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PREAMBULO 


Apresento  ao  publico  o  primeiro  tomo  de  uma  collecção 
de  tratados  e  concertos  de  pazes  que  o  Estado  da  índia  Por- 
iugueza  fez  com  os  Reys  e  Senhores,  com  quem  teve  relações 
nas  partes  da  Ásia  e  Africa  oriental,  desde  o  principio  da 
conquista  pelo  grande  Affonso  de  Albuquerque  até  ao  fim 
do  século  xYHi. 

Para  conseguir  que  este  trabalho  fosse  o  mais  completo 
possível,  recorri  ao  importante  Archivo  Nacional  da  Torre  do 
Tombo,  assim  denominado  em  razão  do  lugar  em  que  esteve 
até  ao  fatal  terremoto  do  1.°  de  novembro  de  1755;  sendo- 
me  também  de  grande  auxilio  o  Tombo  do  Estado  da  índia, 
feito  pelo  vedor  da  fazenda  Simão  Botelho,  que  existe  no 
dito  Archivo,  e  foi  publicado  pelo  intelligente  e  infatigável 
sr.  Rodrigo  José  de  Lima  Felner,  no  tomo  v  da  CoUecção  de 
monumentos  inéditos  para  a  historia  das  conquistas  dos  Por- 
tuguezes  em  Africa,  Asía  e  America.  N'elle  se  encontram  dez- 
oito contratos  na  sua  integra,  celebrados  com  differentes 
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Soberanos,  sendo  para  lamentar  a  perda  dos  seguintes :  o 
de  Affonso  de  Albuquerque  com  o  Rey  de  Ormuz,  do  qual 
dou  um  extracto,  tirado  da  Historia  do  descobrimento  e  con- 
quista da  índia  pelos  PortuguezeSy  por  Fernão  Lopes  de  Cas- 
tanheda ;  os  que  fizeram  D.  Vasco  da  Gama,  e  Lopo  Soares 
.  de  Alvarenga  com  o,  Rey  de  Cananor ;  o  de  António  de  Brito 
com  o  Rey  de  Maluco ;  e  os  feitos  com  os  Reys  de  Ceilão,  dos 
quaes  também  dou  os  extractos  que  se  encontram  nas  De- 
cadasy  de  Diogo  do  Couto. 

O  laborioso  sr.  Rivara  diz  no  Archivo  Portuguez  Oriental 
que  a  historia  dos  Portuguezes  na  índia  e  mais  regiões 
orientaes  está  longe  de  ser  conhecida,  apesar  do  que  escre- 
veram João  de  Barros,  Fernão  Lopes  de  Castanheda,  Diogo 
do  Couto,  e  Manuel  de  Faria  e  Sousa,  não  só  por  se  achar 
interrompido  o  corpo  da  mesma  historia,  no  ponto  em  que 
aquelles  auctores  a  deixaram,  mas  porque  ha  muito  que  des- 
cobrir, sendo  innegavel  que  a  fonte  mais  abundante  e  pura 
são  os  documentos  pela  maior  parte  inéditos,  e  completa- 
mente ignorados  hoje;  e  lastima  outrosim  que  os  archivos 
da  índia  não  possuam  grande  copia  de  documentos  relativos 
aos  tempos  primitivos  da  conquista,  não  os  havendo  do  sé- 
culo XVI  senão  posteriores  ao  anno  de  1584,  pois  só  depois 
dos  primeiros  annos  do  dominio  castelhano  em  Portugal  é 
que  começam  a  encontrar-se  nos  archivos  da  índia  mais  do- 
cumentos. 

A  meu  pedido  ordenou-se  em  1872  que  se  publicassem  no 
Boletim  do  governo  do  estado  da  índia  os  tratados  que  estão 
registados  nos  livros  das  Pazes,  os  quaes  foram  eflectiva- 
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mente  publicados  nos  Boletins  dos  annos  de  1873,  1874  é 
1875,  cuja  coUecçSo  possuo. 

Ha  também  outros  tratados  publicados  no  Archivo  Portur 
guez  Orieníaly  e  no  Chromsta  de  Tissuary,  donde  os  tranS" 
crevi. 

Julguei  conveniente  dar  um  fac-simile  da  carta  de  Affonso 
de  Albuquerque  para  El-Bey  D.  Manuel,  datada  de  Goa,  8 
de  novembro  de  1512;  assim  como  da  assignatura  do  Rey 
de  Gochim. 

Não  me  move  a  proseguir  n'estes  trabalhos  o  galardão 
recebido  pelo  zêlo  e  diligencia  que  empreguei  nas  publica- 
ções que  desinteressadamente  tenho  feito ;  pois  que,  depois 
de  quarenta  e  oito  annos  de  serviço  publico,  durante  os 
quaes  não  preteri  ninguém,  nem  fiquei  devedor  ao  Thesou- 
ro  Publico,  tendo  a  fortuna  de  grangear  a  confiança  dos 
mais  distinctos  Secretários  d'£stado  no  ministério  em  qnff 
servia,  quando  ultimamente  requeri  a  minha  aposentação, 
apenas  obtive  o  Decreto  que  adeante  publico,  seguido  da 
carta  que  entendi  dever  dirigir  ao  illustrado  Ministro  que  o 
referendou. 

Ha,  porém,  compensações  para  tudo.  Tendo  terminado 
com  o  tomo  xxii  o  meu  Supplemento  á  coUecção  dos  tratados , 
cohvençôeSy  contratos  e  actos  públicos  celebrados  entre  a  coroa 
de  Portugal  e  as  mcUs  potenciai,  desde  o  anno  de  1640,  e  de- 
clarado na  prefação  do  mesmo  tomo  a  razão  que  tive  para 
assim  proceder,  pareceu-me  conveniente  dirigir  uma  circu- 
lar ás  corporações  e  estabelecimentos  estrangeiros  a  quem 
offereci  a  minha  obra,  e  aproveito  a  occasião  que  agora  se 
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me  offerece  para  transcrever  aqui  algumas  das  cartas  com 
que  me  honraram  e  distinguiram,  mostrando-lhes  por  este 
modo  o  apreço  que  d'ellas  faço,  e  o  meu  sincero  reconheci- 
mento e  devidos  agradecimentos. 

Julgo  dever  fazer  especial  menção  da  Portaria  de  25  de 
janeiro  ultimo,  com  que  o  Ex.°°  Ministro  o  Sr.  Anselmo  José 
Braamcamp  espontaneamente  me  distinguiu. 

Lisboa,  1  de  novembro  de  1881. 


ikéuo  <^à/nuno  &u£có  ^Si^et, 
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Ministério  dos  negócios  estrangeiros.— Direcção  dos  consulados  e 
dos  n^ocios  commerciaes. 

Attendendo  ao  bom  o  eflectivo  serviço,  por  mais  de  trinta  annos, 
de  Jalio  Firmino  Jadice  Biker,  primeiro  oflbcial,  chefe  de  repartição, 
servindo  de  archivista  e  bibliothecario  no  ministério  dos  negócios 
estrangeiros,  e  á  sna  impossibilidade  de  continuar  a  servir,  vistos 
os  artigos  11.*  do  decreto  de  22  de  abril  de  1869,  e  os  artigos  80."* 
e  128.°  do  decreto  de  18  de  dezembro  do  mesmo  anno:  hei  por  bem 
aposental-o  com  o  ordenado  por  inteiro  correspondente  ao  cargo  de 
cbefe  de  repartição,  que  exercia  ao  tempo  da  promulgação  do  ultimo 
dos  citados  decretos. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  estrangeiros  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  da  Ajuda,  em  30  de  junho 
de  1881. 

Rei. 

Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro. 


Lisboa,  7  de  julho  de  1881. 

III."'  e  ex."°  sr.  Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro. 

Eu  devia  ir  pessoalmente  agradecer  a  v.  ex.*  o  decreto  da  minha 
aposentação,  e  a  portaria  que  o  acompanha,  mas  prefiro  este  meio, 
porque  respeito  a  v.  ex.*,  e  não  desejo  tomar-lhe  o  tempo. 

Ex."**  sr.  Sinto  não  poder,  n*esta  occasião,  deixar  de  lhe  declarar 
que  os  termos  em  que  está  concebido  o  meu  decreto  são  mais  um 
motivo  para  eu  me  retirar  do  serviço  publico  sem  pena.  Yejo-me  tra- 
tado como  um  operário  rotineiro,  occultando-se  até  o  numero  de 
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annos  que  servi.  Isto  ha  de  ser  visto  por  todos  os  funccioDarios  como 
uma  desconsideração  não  merecida,  pois  tenho  a  fortuna  de  ser  co- 
nhecido, sabe-se  que  sou  o  emproado  mais  antigo  do  ministério  dos 
negócios  estrangeiros,  com  perto  de  quarenta  e  oito  annos  de  serviço, 
tendo  entrado  por  nomeação  de  Soa  Magestade  Imperial  o  Sr.  D.  Pe- 
dro, Duque  de  Bragança,  de  saudosa  memoria.  Regente  em  nome  da 
Rainha;  não  havendo  durante  este  longo  período  recebido  mais  do 
que  o  que  me  foi  votado  nos  orçamentos,  e  sendo  credor  ao  thesouro 
publico  pela  importância  de  ordenados  dos  annos  de  1837  a  1851, 
que  se  me  ficaram  devendo. 

No  requerimento  que  dirigi  a  Sua  Magestade,  em  4  de  fevereiro 
do  presente  anno,  pedindo  a  minha  aposentação,  disse:  tque  me  não 
considerava  superior  nem  inferior  a  outros  funccionarios  civis  nem 
militares,  a  quem  tém  sido  concedidos  favores  excepcionaes»,  e  de- 
sejava por  consequência  não  ser  tratado  com  menos  favor. 

Desejo  que  v.  ex.*  queira  fazer-me  o  favor  de  ler  os  decretos  de 
22  de  fevereiro,  23  de  outubro  e  K  de  dezembro  de  1877,  publica- 
dos no  Diário  do  Governo^  e  pelos  quaes  foram  aposentados  os  con- 
selheiros António  José  Duarte  Nazareth,  Eduardo  Lessa  e  António 
Augusto  de  Mello  Archer,  e  dignando-se  v.  ex.*  comparal-os  com  o 
que  acaba  de  referendar,  ha  de  notar  a  diflferença,  não  tendo  nenhum 
dos  ditos  conselheiros  servido  mais  tempo  do  que  eu,  nem  prestado 
mais  serviços.  No  primeiro  decreto  diz^se  «que  durante  longos  annos 
(menos  de  trinta)  tem  prestado  em  diiferentes  cargos  e  commissões  de 
serviço  publico  relevantes  serviços  ao  estado,  dando  sempre  exem- 
plo proficuo  da  mais  austera  probidade  e  de  amor  inexcedível  do 
trabalho  e  do  seu  paiz».  No  segundo,  «aposentado  com  o  sen  venci- 
mento por  inteiro,  visto  ter  desempenhado  sempre  com  zélo^  intelli- 
gencia  e  probidade,  durante  o  longo  periodo  de  quarenta  e  cinco 
annos  o  serviço  publico  de  que  tem  sido  incumbido».  E  no  terceiro, 
ae  tendo  em  consideração  os  bons  e  importantes  serviços,  que  por  mais 
de  quarenta  annos  prestou  este  empregado,  sempre  com  muito  zelo, 
intelligencia  e  probidade». 

Repito  av.  qx.*  os  meus  agradecimentos,  e  aproveito  esta  occa- 
sião  para  confessar  que  sou  sinceramente,  e  com  o  maior  respeito  e 
estima 

De  v.  ex.* 
muito  attento  venerador 

Júlio  Firmino  Júdice  Biker. 
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XI 

Monsiear. — Reconnaissant  Tavantage  de  collectionner  et  de  faire 
connaítre  aa  public  des  documeDts  importants  pour  rhístoire  da  Por- 
tugal, dont  qaelques  uns,  encore  inédits,  restaient  ensevelis  dans  la 
poassière  des  archives,  je  me  sais  chargé  de  cette  entreprise,  aussi 
pénible  qae  laboriease,  et  sous  le  titre  Supj>letnento  á  coUecçõo  dos 
Tratados  entre  Portugal  e  outras  Potencias  jai  publié  vingt  quatre 
volames  (tomes  1-22).  Maintenant  je  suis  fatigaé,  et,  à  mon  age, 
le  repôs  m'étant  indispensable,  j*ai  jugé  devoir  mettre  nn  terme  à 
mon  travail  aprés  avoir  servi  TÉtat  pendant  Tespace  de  qaarante 
sept  ans.  Je  laisse  par  eonséqoent  à  d^autres  le  soin  de  poarsuivre 
une  tache  qae  j'ai  entreprise  seulement  dans  le  bút  d'étre  atile  à 
mon  pays. 

Três  sensible  à  Taecaeil  bienveillant  que  voas  avez  toajours  accor- 
dé  à  mon  oavrage,  ainsi  qa'aux  lettres  obligeantes  qae  voas  m'avez 
adressées,  je  voos  prie  d*agréer  Texpressiob  de  ma  sincère  recon- 
naissanoe. 

Malgré  toate  la  sollicitade  que  j*ai  mise  à  voas  envoyer  les  volu- 
mes de  mon  oavrage  aa  fur  et  à  mesure  qa'ils  ont  été  publiés,  il  se 
peut  que  qaelque  volume  se  soit  égaré,  et,  dans  ce  cas,  si  vous  avez 
la  bonté  de  me  faire  savoir  celui  qni  vous  manque,  je  m'empresse- 
rai  de  vous  faire  parvenir  un  autre  exemplaire. 

Je  saisis  cette  occasion,  Monsieur,  pour  vous  oifrir  Tassurance  de 
la  considération  três  distinguée  avec  laquelle  j*ai  Thonneur  d'étre 

Votre  três  humble 
et  três  obéissant  serviteur 

Júlio  Firmino  Júdice  Biker. 

Lisbonne,  ce  14  Janvier  1881. 


Ministério  dos  negócios  estrangeiros.— Direcção  politica. 

Havendo  o  primeiro  oflScial,  chefe  de  repartição,  servindo  de  ar- 
chivista  e  bibliothecario  da  secretaria  doestado  dos  negócios  estran- 
geiros, Júlio  Firmino  Júdice  Biker,  dado  por  concluída  a  publicação 
de  que  fora  incumbido  por  portaria  de  25  de  abril  de  1872,  do  Sup- 
plemento  á  Collecção  dos  Tratados,  Convenções  e  Contratos  celebrados 
entre  Portugal  e  outras  Potencias,  manda  Sua  Magestade  El-Rei, 
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pela  mesma  secretaria  d*estado,  louvar  o  referido  fanccionario  pelo 
zelo,  desinteresse  e  intelligencia  com  qae  soube  desempenhar  simi- 
Ihante  encargo,  coordenando  e  dando  à  luz  importantes  documentos, 
que  muito  podem  concorrer  para  conhecimento  e  elucidação  da  his- 
toria patría. 
Paço,  em  25  de  janeiro  de  1881. 

Anselmo  José  Braamcamp. 


Bibliothèquo  Sainte  Geneviôve. — Paris,  le  28  Janvier  1880. 

Monsieur  et  três  honoré  collôgue. —  J*ai  Thonneur  de  vous  accu- 
ser  réception  du  tome  xx  du  Supplemento  á  Collecção  dos  Trata- 
dos, ele.  Cette  portion  de  votre  livre,  relativo  au  règne  de  D.  João  VI, 
est  d*une  importance  exceptionnelle. 

Veuillez  agréer,  Monsieur  et  honoré  collégue,  Texpression  de  mes 
sentiments  les  plus  distingues. 
*  Ferdinand  Denis. 


Bibliothèque  Sainte  Geneviôve.— Paris,  le  23  Octobrel880. 

Monsieur. — J*ai  Thonneur  de  vous  remercier,  au  nom  de  Tadmi- 
nistration,  de  Tenvoi  du  Supplemento  á  CoUecção  dos  Tratados,  Con- 
venções.  Contratos  e  actos  públicos  celebrados  entre  a  Coroa  de  Por- 
tugal e  as  mais  PotenciaSj  etc,  tome  xxiv.  Ce  volume,  consacré  à 
Tépoque  quasi-contemporaine,  est  du  plus  haut  intérôt. 

Je  saisis  cette  occasion  pour  vous  remercier  également  de  la  pré- 
cieuse  notice  biographique,  consacrée  à  la  mémoire  du  Conseiller 
Ildefonso  Leopoldo  Bayard.  Cette  pièce  importante,  publiée  em  1856, 
manquait  à  notre  collection. 

Veuillez  agréer,  Monsieur,  Tassurance  de  ma  haute  considération. 

Votre  dévoué  serviteur 
Ferdinand  Denis. 
A  Monsieur  Firmino  Júdice  Biker,  à  Lisbonne, 
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Biblíothèque  Sainte  Geneviève. — Pariá,  ie  3  Décembre  1880. 

Monsieor.— '  J*ai  1'honneur  de  voas  rcmercier,  aa  nom  de  radmi' 
nistralion,  du  tome  xxii,  faisant  partie  du  vaste  ouvrage  intitulo: 
Supplemento  á  Collecrãodos  Tratados ^  Convenções,  Contratos  e  actos 
públicos,  etc,  dont  voas  poursuivez  la  publicalion  avec  tant  de  succès. 
II  est  incontestable  que  ce  volume  oíTre  une  valeur  historique  égale, 
si  ce  n*est  supérieure  à  celle  des  tomes  que  Tont  préeédé. 

Yeuillez  agréer,  Monsieur,  Texpression  de  mes  sentiments  de  kaute 
considération. 

Yotre  reconnaissant  et  dévoué  serviteur 

Ferdinand  Denis. 

Monsieur  Júlio  Firmino  Júdice  fiiker,  Primeiro  OíBcial,  Chefe  de 
Repartição,  Archivista,  etc,  etc,  etc. 


Bibliollièque  Sainte  Geneviève.— Paris,  le  22  Décembre  1880. 

Monsieur  et  três  honoré  confrère.  —  Grace  au  zele  infatigable  que 
voas  déployez  dans  la  publication  de  la  Collection  des  Traités  de  la 
Cour  du  Portugal  avec  les  Puissances  étrangères,  Tétablissement 
conGé  à  mes  soins  a  de  nouveaux  remerciments  à  vous  adresser. 
La  Bibliothéque  Sainte  Geneviève  a  reçu  successivement  les  tomes 
xxni,  XXIV  et  xxvni;  et  il  suffit  d'en  avoir  examine  le  contenu  pour 
étre  bien  convaincu  de  leur  importance,  dans  Thistoire  générale  de 
FEurope  et  du  nouveau  monde:  Tabolition  de  Tesclavage,  la  fonda- 
tion  d'un  nouvel  Empire,  les  évónements  politiques  advenus  à  la  suite 
des  prétentions  de  D.  Miguel,  etc,  etc,  etc,  donnent  une  valeur 
inasité  à  ces  volumes. 

Veuillez  agréer,  Monsieur,  Texpression  de  mes  sentiments  recon- 
naissants  et  dévouées 

Ferdinand  Denis. 


Dresden,  2  Nov.  1880. 

Hochgeehrter  Herr. —  Indem  ich  eben  wieder  einen  neuen  Band 
Ihrer  bõchst  verdienstvollen  Ausgabe  erhalte,  bin  ich  tief  beschãmt, 
dass  ich  durch  die  Masse  meiner  Arbeiten  mehrere  Male  verhindert 
gewesen  bin,  Ihnen  fúr  Ihre  beispiellose  Freundlichkeit  gegen  die 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


XIV 

hiesige  Bibliothek  za  danken.  Abcr  das  Geftthl  meines  Dankes  ist 
deshalb  Dicht  weniger  gross^  und  ich  muss  bekennen,  dass  unsere 
Bibliothek  IhneD  zu  grossem  Danke  verpílichlet  ist  Schon  in  mei- 
nem  letztea  Jahresberícht,  welchen  ich  am  Anfaog  dieses  Jahres  an 
den  Minister,  meinen  Chef,  schickte,  habe  ich  den  bohen  Werth  Ihrer 
Gaben  hervorgehoben  und  gebeten,  Sie  Seiner  Majostãt  unserem 
Kõnige  zur  Yerleihung  einer  Aaszeichnong  zu  empfehlen.  Leider 
ist  es  mir  nicht  môgiich  gewesen  die  Erfttllung  meines  Wunsches  zu 
erlangen;  ich  gedenke  diesen  deshalb  in  meínem  nãchsten  Berichte 
zu  wiederholen.  Aiso  nocfamals  den  herzlichsten  Dank. 

Mit  ausgezeichneter  Hocliachtung 
ganz  ergebenst 

Dr.  E.  Fôrstemann, 

Hofrath  und  Oberbibliothekar. 

Ich  bitte  sehr  um  Entschuldigung  dass  ich  mich  der  deutschen 
Sprache  bediene,  die  franzôsische  kann  ich  in  Brlefen  nur  sehr  un- 
zureichend  gebrauchen.  Aber  wenn  Sie  hieher  in  portugiesischer 
Sprache  schreiben  soUten  so  wurde  auch  diese  hier  verstanden  wer- 
den. 


Dresden,  24  Jan.  1881. 

Hochverehrter  Herr.  —  Nachdem  ich  Ihre  freundliche  Zuschríft 
erhalten  habe,  halte  ich  es  fõr  meiue  Pflicht,  Ihnen  fur  alie  die 
reichen  Zusendangen,  die  Sie  in  so  uneigennútziger  Weise  unserer 
Bibliothek  gemacht  haben,  noch  einmal  von  Herzen  zu  danken.  Die 
Yon  Ihnen  herausgegebenen  Bãnde  werden  in  unserer  Bibliothek  fur 
eine  ferne  Zukunst  ein  schônes  Denkmal  Ihrer  umfassenden  Studien 
80  wie  Ihrer  grossartigen  Freigebigkeit  bilden.  Ich  habe  schon  lange 
bei  meinem  vorgesetzten  Minister  den  Antrag  gestellt,  dass  Ihnen 
ein  hier  erschienenes  grôsseres  Werk  ais  Gegengabe  íibersandt  wer- 
de,  und  ich  boffe  dass  mein  Wunsch  bald  erfíillt  werden  wird. 

Mir  aber  bleibt  nichts  úbrig,  ais  Ihnen  in  wahrhaft  collegialer  Ge- 
sinnung  einen  ruhigen  und  heiteren  Lebensabend  zu  wiinscben.  Mit 
wahrhafter  Hochschatzang 

Ihr 
ganz  ergebenster 

E.  Fôrstemann. 
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Det  Koog^e  Dánske  Videnskabernes  Seiskab. — Kjobenhavn. 
29  November  1880. 

Monsienr.— Aa  nom  de  TAcadémie  Royale  de  Copenhagae,  ]*ai 
l^honnenr  de  tous  envoyer  par  la  poste  an  exemplaire  des  Old-Nor- 
tíiem  Rume  Monumenis  of  Scandinavia  cmd  England,  oavrage  ré* 
marqnable  de  Mr.  George  Stephens,  dont  Ia  publication  aétérendue 
possible  par  la  snbventioii  de  TAcadémie. 

Sonhaitant  de  voas  donner  an  signede  sa  recoimaissance  pour  la 
libéralité  extreme  avec  laqaelie  tous  avez  mis  vos  nombreoses  et  ex- 
eellentes  pablications  à  sa  disposiúon,  TAcadémie  voos  envoie  cet 
oQvrage  dans  Tespoir  que  le  sujet,  dont  traite  Tauteor  dans  nne  lan- 
gue pins  connue  que  la  notre,  vous  intéressera.  En  tout  cas  je  voas 
príe  de  raceueillir  avec  bienveillance. 

Je  Yous  príe,  Honsieur,  d'agréer  Tassurance  de  ma  haute  consi- 
dération 

H.  G.  Zeutben, 

Sécrétaire  de  TAcadémie  Royale  Danoise 
des  Sciences  et  des  Lettres. 


Dresde,  ce  10^  Décembre  1880. 

Monsieur. —  Son  Exeellence  lo  Ministre  des  cultes  et  de  Tinstru- 
ction  publique  Mr.  de  Gerber  étant  informe  que  tant  la  Bibliothèque 
Royale  publique  de  Dresde  que  celle  de  rUniversité  de  Leipsic  doit 
à  votre  libéralité  un  exemplaire  des  oeuYres  précieuses  que  vous  avez 
publiées  sur  rhistoire  de  votre  patríe,  et  désirant  de  vous  donner  une 
preuve  de  Tappréciation  de  vos  sentiments  généreux  envers  les  colle- 
ctions  Royales,  m*a  chargé  de  vous  prier  de  bien  vouloir  accepter 
la  reproduction  ci-jointe  du  fameux  codex  de  Dresde  écrit  dans  la 
langoe  de  Maya,  qni  vient  de  paraitre  et  dont  on  n'a  fait  faire  que 
soixante  exemplaires. 

En  m'acquittant  de  cet  ordre  flatteur  je  vous  prie,  Monsieur, 
d*agréer  Texpression  de  la  plus  haute  considération  avec  laquelle 

i®  ^^  Votre  três  dévoué 

W.  Rossmann  D. 
Conseiller  intime  de  Cour. 
A  Monsieur,  Monsieur  Jnlio  Firmino  Jadice  Biker,  Archiviste  et  Bi- 
bliothécaire  du  Ministère  des  affaires  étrangères  à  Lissabonne 
(Lisboa).  Portugal. 
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Académie  Impériale  des  Sciences. — St.  Pctersbourg,  le  ^Vsi  Jan> 
vier  Í881.-N.°  44. 

A  Monsieor  J.  F.  Júdice  Biker,  à  Lisbonne. 

Monsieur.—  L* Académie  Impériale  des  Sciences  de  St.  Péters- 
bourg,  ayant  reçu  la  préciease  et  volumineuse  coUection  de  documents 
historiques  sur  le  Portugal,  dont  la  pubiícation  será  considerée  dans 
tout  le  monde  savant  comme  un  signalé  service  rendu  par  vous  à  la 
science,  m'a  chargé  de  vous  èxprímer  ses  plus  sincòres  remerci- 
ments  pour  Tenvoi  de  cet  important  recueil. 

Veuillez  agréer,  Monsieur,  Tassurance  de  ma  considération  trcs 
distinguée. 

C.  Vesselofsky, 

Secrétaire  perpetuei. 


Bodleian  Library.— Oxford,  21  Janvier  1881. 

Monsieur. —  Je  suis  chargé  par  le  curateur  de  notre  biblíothèqne 
de  vous  exprimer  leur  sincères  remerciments  de  Tenvoi  des  volumes 
i-xxi  incl.  (le  XXII  nous  manque  encore)  du  Supplemento  á  Ccl- 
lecção,  etc.  Nous  espérons  que  votre  successeur  nous  accordera  les 
mémes  faveurs  pour  la  continuation  de  cette  importante  coUection. 
Puissiez-vous  jouir  longtemps  du  repôs  que  vous  méritez  si  bien 
après  tant  d'années  de  travail. 

Yeuillez  agréer  Tassurance  de  notre  considération  três  distinguée 
avec  laquelle  j*ai  Thonneur  d^étre. 

Pour  le  curateur 
Votre  três  humble  et  dévoué  serviteur 


Senhor  Júlio  F.  J.  Biker,  etc. 


A  Neubauer, 
Sub-Librarían. 


Koninglyke  Akademie  van  Wétenschappen.  — Amsterdaiâ,  ce  âl 
Janvier  1881. 

Monsieur.— Le  Secrétaire  general  de  T  Académie  royale  des  scien- 
ces  aux  Pays-bas  a  remis  entre  mes  mains  votre  obligeante  lettre  du 
14  Janvier.  Je  m^empresse  de  vous  remercier  bien  sinc^rement  de 
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roas  étre  livre  pendant  tant  d*années  à  un  travail  assidu,  qut  rendra 
un  grand  service  non  seulement  à  volre  palrie,  mais  aussi  aiix  his- 
toriographes  dautres  pays  pour  compléter  des  laeanes  dans  1'his- 
toire  diplomatique  de  leurs  pays. 

J'ai  Thonneur  de  vous  annoncer  que  notre  Académie  posíède  votre 
recaeii  entier,  et  je  vous  offre  eu  son  nom,  au  terme  de  volre"  tra- 
vail, les  remerciments  les  plus  empressés  pour  tant  de  zele  et  tant  de 
libéralilé. 

Désirant  vous  présenterun  temoignage  de  notre  gratitude,  j'ai  ré- 
solu  de  vous  faire  parvenir  un  exemplaire  complet  des  poésies  lati- 
nes, qui  entre  les  années  1856  et  1880  sont  couronnées  et  publiócs 
par  rAcadémie. 

J'ai  chargé  notre  commis  d*ajouter  ce  paqaet  à  celui,  qui  doit  étre 
expédié  prochainementàT Académie  Royale  des  Sciences à  Lisbonnei. 
J*espére  que  ce  don  puisse  vous  étre  agréable  et  charmer  votr^ 
loisir. 

Je  saisis  cette  occasíon,  Monsieur,  pour  vous  ofTrir  Tassurance  de 
ma  considération  três  distinguée. 

Volre  serviteur, 

J.  C.  G.  Boot 

Sécrétaire  de  la  section  de  lettres 
de  rAcadémie  Royale  susdite. 

A  Monsienr  J.  F.  J.  Biker,  à  Lisbonne. 


Bibliotbéque  Royale  de  Belgique.— Indicateur  n.'  2722.  Lilt.  F.— 
Brnxelles,  le  22  Janvier  1881. 

Honsieur. —  En  lisant  votre  lettre  vraiment  Iropflalteuse  etlacir- 
culaire  oú,  nous  annonçant  votre  retraite,  vous  évoquez  un  souvenir 
classiqne — Hic  viciar  cwstiís  artemque  repono — je  ne  puis  résister 
au  plaisir  de  vous  rendre  encore  une  fois  témoignag«  des  grandes 
obligations  que  vous  doit  la  Bibliotheqne  Royale  pour  vos  précieuses 
libéralités.  Je  n*ai  pas  manque  de  les  signaler  au  Gouvemement  dans 
mes  rapports  annuels  et  vous  m'avez  trop  généreusement  fourni 

Nio  me  foram  ratregaes.  ' 
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Toccasion  d'y  revcnir  encore  cetle  annéc,  pour  que  je  Bégli^je  celte 
dette  de  reconnaissance. 

En  ce  qui  concerne  la  colleclion  de  vos  Traités  ce  ra'esl  une  sa- 
tisfaction  de  pouvoir  vuus  dire  que  nous  la  possédoos  entière,  sans 
lacune. 

Je  ne  vous  quilteraí  poinl  sans  renouveler  lexpression oiBcielle de 
me^  remerciments,  ei  sans  vons  prier  de  vouloir  bien  trouver  ici, 
Monsieur,  l'a^surance  particulière  de  ma  haute  considération. 

Le  Conservatear  en  Chef, 

S.  Alvin. 

Monsitnir  Hikor,  au  Ministère  de.s  AíTaircí^  Étrangères,  Lisbonne. 


Koninklijke  Bibliolheek.— La  Haye,  le  24  Janvier  i88!. 

Mon  irès  honoré  Monsieur. — Les  Communications  imprimées  el 
ócrites  que  vous  avez  bien  voulu  me  faire  lenir  m'onl  appris  que 
vous  avez  l'ÍQteniion  de  vous  retirer  des  affaires  publiques  et  de  Ia 
science  hislorique. 

Tout  en  regretant  une  décision  qui  ne  peut  étre  quau  détriment 
des  unes  et  de  Tautre  je  tiens  à  honneur  de  pouvoir  vous  renouveler, 
Monsieur,  lexpression  de  ma  vive  gratitude  et  admiration  pour  la 
belle  (Buvre  parachevée  par  vous  dans  le  Supplemento  á  Collecção  de 
tratados^  etc,  dont  les  tomes  i  à  xxu  (24  volumes)  ont  été  reçus 
par  moi  pour  la  Bibliothéque  Royale  des  Pays-Bas^  confiée  á  mes 
soiní. 

J'espère,  Monsieur,  que  la  vieillesse  vous  será  légèreetvous  per- 
mettra  pendant  de  longues  années  à  vous  enorgueillir  de  vos  tra- 
vaux. 

Agréez,  mon  três  honoró  Monsieur,  l'expression  de  ma  parfaite 
considération. 

Dr.  M.  F.  A.  S.  Campbell, 

Dire^teur  de  la  Bibliotbèque  Royale. 

Monsieur  J.  F.  J.  Biker,  Lisbonne. 
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Roal  Academia  Espaííola. 

£n  vista  de  ]a  atenta  comunicacion  de  Y.  S.  fechada  á  i4  de 
este  mes,  la  Real  Academia  Espanola  ha  resuelto  fehcitarle  cordial- 
mente por  la  perseverancia  con  que  ha  llevado  á  cabo  la  ímproba 
tarea  de  sacar  á  luz  24  voiíimenes  dei  Supplemento  á  CoUecçao 
dos  Tratados^  Convenções,  contratos  e  actos  publicas  celebrados 
entre  a  Coroa  de  Portttgal  e  as  mais  Potencias,  y  darle  ai  par  gracias 
muy  expresivas  por  el  favor  que  ha  dispensado  á  esta  Corporacion 
regalándole  un  ejemplar  de  cada  uno  de  dichos  voiíimenes. 

Lo  que  lengo  á  honra  y  dicha  comunicar  aV.  S.,  cuya  vida 
guarde  Dios  rouchos  anos. 


xMadrid,  29deEncrodel881. 


Sr.  Júlio  Firmino  Júdice  Biker. 


El  Secretario, 
Manuel  Tamayo  y  Bans. 


Real  Academia  de  Ia  Historia. —  Madrid,  23  de  Febrcro  de  i881. 

Esta  Real  Academia  ha  recihido  con  mucho  aprecio  Ia  carla-cir- 
cular  impresa  que  se  servió  V.  dirigirle  con  fecha  14  de  Enero 
último  participando  que,  impulsado  dei  deseo  de  ser  útil  á  su  pais  y 
dar  á  conocer  documentos  importantes  para  su  historia,  ha  publicado 
22  tomos  de  la  magna  obra  titulada  Supplemento  á  Collecrão  de  Tra- 
tados entre  Portuyáí  e  outras  Potencias,  pêro  que,  fatigado  ya,  y 
necesitando  descanso,  ha  resuelto  poner  fm  á  su  trabajo,  dando  gra- 
cias  á  todos  aquellos  á  quienes  ha  remitido  dicha  obra  por  la  bene- 
volência con  que  la  han  recibido,  y  rogando  que  se  le  manifieste  si 
ha  sufrido  extravio  alguno  ó  algunos  de  los  tomos  remitidos,  para 
subsanarlo  con  nueva^  remesas. 

Contestaudo  á  tan  galante  invitacion,  tengo  la  honra  de  participar 
á  V.  que  esta  Real  Academia  ha  recibido  agradecida  y  conserva  en 
su  biblioteca  los  22  tomos  que  V.  ha  publicado  dei  citado  Supple- 
mento, ele,  y  larobien  Ia  obra,  no  menos  interesante,  que  ha  dado  á 
luz  con  el  titulo  de  Collecrão  dos  negócios  de  Roma  no  reinado  de 
El-Reij  D.  José  J,  ministério  do  Marquez  de  Pombal,  e  pontificados 
de  Benedicto  XIV  e  Clemente  XIII,  parte  i,  n,  e  m  e  additamento  á 
parte  m. 
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Al  ponerlo  en  ccmocimiento  de  V.  y  dârle  en  nombre  de  ]a  Aca- 
demia las  gracias  nuas  expresivas  por  sus  importantes  donativos, 
camplo  con  mncho  gusto  el  acuerdo  de  remitirle  el  adjunto  nombra- 
niiento  de  correspondiente  de  este  cuerpo  literário;  y  ai  propiotiem- 
po  repetirme  de  Y.  con  toda  consideracion  atento  y  seguro  ser- 
vidor. 

Q.  B.  S.  M. 

Pedro  de  Madrazo, 

Secretario. 
Senor  Júlio  Firmino  Júdice  Biker. 


Real  Academia  de  Ia  Historia. 

Atendiendo  ia  Real  Academia  de  la  Historia  á  los  conocimientos  de 
Y.  S.  en  los  ramos  que  forman  su  instituto,  en  junta  que  celebro  el 
dia  de  ayer,  le  nombró  individuo  de  la  misma  en  la  clase  de  corres- 
pondientes. 

Por  acuerdo  de  la  Academia  tengo  la  honra  de  participario  á  Y.  S. 
para  su  inteligência  y  satisfaccion,  rogandole  se  sirva  designar  per- 
sona  que  recoja  su  diploma  y  el  ejemplar  que  le  está  destinado  de  los 
Estatutos  y  Reglamento  por  que  este  Cuerpo  literário  se  gobiema. 

Dios  guarde  á  Y.  S.  mucbos  anos.  Madrid,  17  de  Febrero  de 
1881. 

El  Secretario, 

Pedro  de  Madrazo. 
Senor  Júlio  Firmino  Júdice  Biker. 


Kaiserlich  Deutsche  Gesandtschaft  in  Portugal.— Lisbonne,  le  16 
Marsl88i. 

Monsieur. — Depuis  plusieurs  années  vous  avez  Tobligeance  d*en- 
voyer  par  la  poste  au  Département  des  Affaires  Étrangères  de  TEmpire 
AUemand  les  livraisons  successives  de  votre  ouvrage  sur  les  traités 
conclus  par  le  Gouvernement  Portugais.  Demiòrement  encore  18 
nouveauT  volumes  en  sont  arrivés  à  Berlin. 

Son  Altesse  Sérénissime  le  Chancelier  Prince  de  Bismarck,  touché 
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de  cette  aimable  attention,  vicnt  de  me  charger  de  vous  exprimer  toute 

sa  reconnaissaDce  de  Ia  transmission  de  votre  interessam  ouvrage. 

En  ayant  Thonneur  de  m'acquitter  avec  un  vrai  plaisir  de  cet  or- 

dre,  je  voas  prie,  Monsieur,  de  recevoir  Tassurance  de  ma  considé- 

ration  três  distinguée. 

Le  Ministre  d*AlIemagne, 

Baronde  Pirch. 

Monsieur,  Monsieur  le  Juge  Júlio  Firmino  Biker,  Chef  de  Départe- 
ment,  etc,  etc,  ele,  à  Lisbonne. 


L  5-^  Vienne,  le  4  Avrij  !881. 

Monsieur. —  Le  baron  Dumreiclier,  Envoyé  exlraordinaire  et  Mi- 
nistre plénipotentiaire  de  Sa  Majesté  Impériale  et  Royale  Apostoli- 
que  à  Lisbonne,  m'a  transmis,  il  y  a  quelques  jours,  Fourrage  que 
vous  avez  publié  sur  les  acles  diplomatiques  du  Portugal,  et  dont  vous 
avez  bien  voulu  destiner  un  exemplaire  au  Ministére  Imperial  et 
Royal  des  AíTaires  Êtrangères. 

Cette  oBuvre  précieuse  s'élève,  par  la  richesse  et  par  Tarrange- 
ment  des  matiéres  qui  y  sont  traitées,  à  la  hauteur  des  publications 
les  plus  importantes  du  méme  genre  comme  celles  des  deux  Mar- 
tens,  de  Clercq  et  d'Amyot. 

Elle  est  un  beau  monument  de  vos  riches  connaissances  et  de  vo- 
tre assiduité  infatigable. 

Permettez  moi  donc,  Monsieur,  de  vous  remercier  de  votre  atten- 
tion  et  de  vous  féliciter  du  service  que  vous  venez  rendre  aux  histo- 
riens  de  votre  Pays. 

Recevez,  Monsieur,  Tassurancedema  considération  três  distinguée. 

Baron  de  Haymerle. 

OOu. 

A  Monsieur  JuIio  Firmino  Júdice  Biker,  Chef  de  Département  au 
Ministére  Royal  des  AíTaires  Étrangéres. 


Ministére  de  Tlnstmction  Publique  et  des  Beaux-Arts.  —  Cabinet 
et  Secrétariat. — Bureau  des  Travaux  Hístoriques  et  Sociétés  Sa- 
vantes.— -Paris,  le  23  Avril  1881. 

Monsieur.— «Je  m'empresse  de  vous  informer  que,  par  arrôté  de 
ee  jour,  je  vous  ai  nommé  Officier  d'Académie. 
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En  vous  conférant  cetle  distinciion  universitaire,  j'ai  vouln  recon- 
naílre  les  services  que  vous  avez  rendus  à  rinstruclion  publique. 

Agréez,  Monsieur,  avec  tous  mes  sentimeots,  Tassurance  de  ma 
considéralion  irés  distinguée. 

Le  Président  du  Conseil 
Ministre  de  l'Instruclion  publique  et  desBeaux  Arls. 
P.  le  Ministre  et  par  autorisation, 

Le  Clief  de  Ia  Division  du  Secretarial. 


Monsieur  Biker,  Archiviste  et  Bibliothécaire  du  Ministôre  Porlugais 
des  AíTaires  Élrangéres. 


Légation  de  France  en  PortugaU— Lisbonne,  le  9  Juin  i881. 

Monsieur.  — Ainsi  que  vous  en  avez  élé  informe  direclement,  le 
Gouverncmenl  Français,  désirant  reconnaílre  le*?  services  que  vous 
avez  rendus  à  Tliistoire  el  les  dons  si  généreusement  faits  à  nos  bi- 
bliothèfjues,  vous  a  confere  le  grade  d'Oflicier  d'Académie.  Je  suis 
chargé  de  vous  transmettre  le  diplome  et  les  insignes  de  cette  distin- 
ciioii,  et  je  n'ai  pas  besoin  de  vous  dire  avec  quel  plaisir  je  m'acquitte 
de  la  mission  qui  m'est  confiée.  II  me  semble  aussi  que  vous  serez 
sensible  à  un  honneur  qui  est  reserve  aux  savanls. 

Yeuillez  agréer,  Monsieur,  Tassurance  de  ma  considération  la 
plus  distinguée. 

P.  Laboulaye. 

Monsieur  Biker,  Arcliíviste  et  Bibliothécaire  du  Minislère  des  AíTai- 
res Élraniíères  à  LisÍK»nne. 


Académie  dcslnscriplions  et  Belles-Lettres. —  Séance  du  vendredi 
27  Mai  1881. 

Mr.  Laboulaye  presente  cnsuite,  de  la  part  de  Mr.  Biker,  Archi- 
viste du  Ministôre  des  AíTaires  Éti  angères  du  Portugal,  une  collection 
de  publications.  Mr.  Biker  avait  été  chargé  par  son  Gouvernemenl 
de  pulilier  les  trai  lés  et  conventions  conclus  entre  le  Portugal  et  les 
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autres  puissances  depais  Pannée  1640.  Cest  la  date  célebre  à  laquellc 
le  Portugal  s'est  aíTraachi  de  la  dominalion  espagnole  et  a  recouvré 
sa  soaveraioeté.  Mr.  Biker  s^esl  mis  á  roeuvre  avec  un  zele  infati- 
gable,  et  il  a  déjà  pablié  24  volumes,  dunl  Mr.  Laboulaye  fait  ra- 
pidement  connaítre  le  conteDu. 

(Journal  des  Débats,) 

Collègc  de  France.  — Paris,  le  29  Mai  1881. 

Monsieur  F.  J.  Biker,  Archiviste  et  Bibliothécaire  du  Ministére  des 
Affaires  Étrangères. 

Monsieur. — Vendredi  dernier,  27  Mai,  j'ai  eu  Thonneur  de  pré- 
senter  à  TÂcadémie  des  luscrlptions  et  belles  lettres,  la  Collectiou  des 
Traités,  Conventions  et  Gontrats  conclus  entre  le  Portugal  et  les  au- 
tres Puissances  depuis  1040. 

J  ai  fait  cette  présenlation  en  votre  nom,  suivanl  ledésir  que  m'en 
a  exprime  Monsieur  le  Man|uis  de  Penafíel,  et  je  n*ai  pas  manque 
d*insister  sur  Tinlérét  historique  de  celte  collectiou,  par  exemple 
pour  ce  qui  concerne  Ia  fondation  de  TEmpire  du  Brésii,  et  la  pré- 
sence  des  Français  en  Portugal  sous  TEmpire. 

J'ai  égaleraent  presente  en  votre  nom  les  4  volumes  concer- 
nant  les  riégociations  du  Marquis  de  Pombal  avec  la  cour  de  Rome 
aa  sujet  des  Jésuites ;  et  j'ai  insisto  sur  Tintérét  qui  presente  cette 
correspondance  qui  fait  suivre  jour  par  jour  la  politique  de  Pombal 
et  cellede  Clément  XIV. 

L'Académie  a  écouté  cette  communication  avec  beaucoup  d'interêt. 
Elle  a  ordonné  le  déput  de  ces  deux  publications  dans  Ia  Bibliothè- 
que  de  Tlnstitut,  et  m'a  expréssement  chargé  de  vous  transmeltre 
ses  remerciraenls.  Elle  vous  felicite  des  soins  que  vous  avez  donnés 
à  cette  importante  collectiou,  et  admire  la  générosité  du  Gouverne- 
ment  Portugais.  G'cst  un  bel  exemple  de  libéralisme  qu'il  oíTre  aux 
autres  pays. 

Pour  raoi,  Monsieur,  je  me  felicite  do  la  circonstance  qui  nous 
met  en  rapport;  jai  parcouru  plusieurs  de  ces  volumes  avec  un  grand 
inlérét,  et  j'y  ai  déjà  trouvé  des  pièces  fort  importantes  et  fort  cu- 
rieuses. 

Permetlez  moi  donc  de  me  dire  avec  reconnaissance  et  considéra- 
tion 

Votre  três  obéissant  servi  teu  r, 

Ed.  Labuulave. 
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Académie  des  Sciences  Morales  et  Politiques. — Séance  da  samedi 
28Mail881. 

Mr.  Fraack  avait  presente  dans  ia  precedente  séance  la  Collection 
des Traités  et Conventions pubiiées snr  lordre da  Gouvernement Por- 
tuj^ais  par  M.  Biker,  Archiviste  et  Bibliothécaire  du  Ministère  des 
Aííaires  Étrangères  de  Lisbonne.  M.  Biker  s*est  mis  avec  zele  à 
ce  travai),  et  en  moins  de  hnit  ans  il  a  publié  22  volumes.  Ce 
rocueil  n'est  cependant  pas  une  oeuvre  de  simple  compilation;  le  sa- 
vant  Archiviste  a  dú  mettre  en  oeuvre  une  grande  érudition  et  des 
connaissances  spéciales  et  profondes;  il  a  ainsi  rendu  un  servicesi- 
gnalé,  non  seulement  à  son  pays,  mais  à  tous  ceux  qut  auront  à 
s'occupcr  de  Thistoire  politique  du  Portugal. 

Outre  ces  22  volumes  qui  s'occupent  des  relations  du  Por- 
tugal avec  les  autres  États  en  general,  M.  Biker  a  encore  publié 
4  forts  volumes  qui  renferment  les  documents  relatifs  aux  négo- 
ciations  de  la  cour  de  Lisbonne  avec  Ic  Saint-Siège  pendant  le  règne 
de  Joseph  1^^  ouplutôt  de  son  grand  Ministre,  le  célebre  Marquis 
de  Pombal. 

Au  nombre  de  ces  négociations  se  trouvent  celles  qui  ont  abouti  à 
Texpulsion  des  Jésuites  du  Portugal  au  siècle  dernier,  et  qui  sont  trcs 
remarquables  tant  au  point  de  vue  de  la  forme  que  pour  le  fond. 

(Journal  des  Débats.) 


Z.  460. — An  S*  Hochwolgeboren  Herrn  Júlio  Firmino  Júdice 
Biker,  Archivar  und  Bibliothekar  in  Lissabon. 

Im  Anhange  zu  meiner  Zuschrift  vom  23  Jãnner  1881  Z.  170 
beehre  ich  mich  Euere  Flochwolgeboren  in  Kenntnis  zu  sctzen,  dass 
der  unterfertigten  Bibliotliek  vor  einigen  Tagen  die  Bànde  19  und 
22-29  Ihrer  Cdlecrão  dos  Tratados^  ctc,  von  Seile  der  biesigen 
Universitíit  zugestellt  worden  sind. 

Die  hiesige  Universitãtsbibliolbek  besitzt  sonach  jetzt  sammllicbe 
bisher  erscbienenen  30  Bãnde  dieses  verdienstvolien  Werkes  und 
ich  erlaube  mir  Eucrer  Hochwolgeboren  hiefúr  den  verbindlichsten 
Dank  des  unterzeichneten  ln!^titutes  auszudrúcken  und  dieses  Euerer 
Hochwolgeboren  auch  fur  die  Zukunft  ergebenst  zu  empfehien. 

K.  k.  Universitatsbibliothck  in  Wien,  um  26September  1881. 

í)r.  Szeithe. 
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E.  sr.  J.  F.  Júdice  Biker. 

Estou  em  divida  para  com  Y.  de  resposta  a  duas  cartas,  e  de 
agradecimento  pelos  dois  valiosos  presentes,  do  Supplemento  á  Col- 
lecção  dos  Tratados,  tomo  xii,  edas  três  partes  da  Collecção  dos  ne- 
gócios de  Boma,  sob  o  ministério  Pombal,  de  1755  a  i775*  D'este 
dever  me  não  desempenhei  logo,  já  porque  a  saúde  me  tem  escassea* 
do,  já  porque  tive  de  fazer  uma  digressão  pela  provincia  de  Minas. 

É  V.  incansável  na  execução  do  seu  patriótico  plano;  e  á  bri- 
lhante trindade,  Santarém,  . . .  e  Biker,  ficará  a  pátria  devedora  de 
um  impagarel  serviço,  tanto  mais  para  agradecer,  quanto  são  raros 
os  homens  investigadores  e  laboriosos,  que  em  Portugal  se  applicam 
a  um  ramo  tão  digno  de  attenção,  e  tão  descurado.  Onde  faltarem 
subsidios  doestes  a  historia  nunca  será  mais  que  um  romance,  sem 
alcance  nem  utilidade  pratica. 

Uma  simples  collecção  de  tratados  e  convenções  internacionaes 
daria  apenas  uma  idéa  vaga,  synthetica,  das  relações  entre  os  po- 
vos; mas  a  grande  vantagem  de  taes  estudos  provém  sobretudo  do 
sen  systema,  de  juntar  a  esses  ajustes  os  actos  públicos,  ou  diplomá- 
ticos, que  os  precederam,  habilitando  assim  a  ligar  os  effeitos  ás  cau- 
sas, e  a  comprehender  claramente  as  situações. 

Juiz  tão  competente,  como  é  o  sr.  marquez  d' Ávila  e  Bolama,  lou* 
vou  a  V.  pelo  mérito  do  seu  trabalho,  zelo  e  intelligencia  com  que 
o  vae  adiantando,  e  acaba  por  animal-o,  em  nome  de  El-Rei  para 
n  elle  proseguir  até  á  sua  conclusão.  Dou-lhe  parabéns  por  este  acto 
de  justiça. 

Agradeço  a  delicadeza  com  que  prestou  á  carta  que  tive  a  honra 
de  dirigir  a  v.  mais  attenção  do  que  ella  merecia.  Essas  linhas, 
traçadas  á  pressa,  só  podiam  ter  um  mérito:  o  de  mostrar-lhe  que 
mais  uma  voz  desauctorisada  se  confundia  na  turba  dos  seus  respei- 
tadores. Não  estava  essa  carta  digna  da  imprensa,  do  modo  superfi- 
cial como  foi  escripta,  e  muito  menos  digna  de  encorporar-se  em  tão 
valioso  monumento. 

Dispõe  V.  dos  Archivos  da  Secretaria  dos  Estrangeiros;  mas 
vejo  que  o  seu  particular  archivo  é  não  menos  precioso;  e  assim  tem 
podido  completar  estudos  para  os  quaes  faltariam  elementos  a  ou- 
tros. 

É  esse  um  novo  exemplo  de  uma  antiga  idéa  minha.  Em  muitos 
ramos,  como  n*aquelle  de  que  v.  tão  superiormente  se  oecupa,  os 
nossos  repositórios  littcrarios,  particularmente  de  manuscriptos,  são 
paupérrimos;  e  seria  um  acto  louvável  do  nosso  Governo  commissio- 
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nar  pessoas  competentes  c  zelosas  para  compulsarem  archivos  estran- 
geiros, c  trasladarem  quanto  n'elles  encontrassem  merecedor  de  con- 
servação sobre  quaesquer  conhecimentos  interessantes  a  Portugal, 
podendo  para  esse  íim  darem-se  instrucções  adequadas.  Esses  operá- 
rios parciaes  acarretariam,  pouco  a  pouco,  o  rico  material  com  que 
podesse  erguer  formosas  construcções  o  politico,  o  historiador,  o  di- 
plomata, o  homem  da  sciencia,  o  poeta,  o  navegador,  etc.,  etc. :  e 
adigura-se  me  que,  com  esses  dados,  representariamos,  sob  mais  esse 
aspecto,  distincto  papel  no  mundo. 

Depósitos  ha  de  manuscriptos  e  raridades,  que  ainda  regorgium 
de  preciosidades  para  Portugal:  ha-osem  Madrid,  Paris,  Hamburgo, 
mais  de  um  ponto  da  Hollanda,  etc.  Quando,  desorientado  com  a 
nossa  politica,  vim  para  o  Brazil  em  18^7,  ainda  eu  era  bibliotheca- 
rio  mór,  e  recebi  d'esse  Governo  instrucçòes  para  visitar  os  archivos 
d'esla  Corte.  Este  Governo  franqueou-m'os  todos,  ordenando  a  cada 
director  d'elles  que  me  concedesse  todas  as  facilidades.  Então  exa- 
minei, embora  rapidamente,  o  Archivo  Publico  do  Império  (agora 
reorganisado  por  decreto  de  24  de  março  de  1870),  e  vi  que  n'essa 
repartição  existiam  numerosos  papeis  que  interessam  a  Portugal  (até 
o  foral  de  Macáo,  ricamente  encardenado).  Nas  Secretarias  d'Estado 
também  os  ha.  A  Bibtíotheca  Nacional  o  publica  da  corte,  com  os 
seus  120:000  volumes  e  5:000  estampas,  possue  uns  6:000  manu- 
scriptos. Nos  Conventos,  principalmente  de  S.  Bento,  algo  ha.  Exis- 
tem vários  archivos  como  os  do  Instituto  Histórico  e  Geographic<),  e 
do  Gabinete  Portuguez  de  Leitura,  ele,  dignos  de  menção.  Ha-os 
também  particulares,  como  um  que  foi  do  Conselheiro  Drummond,o 
depois  do  Dr.  Mello  Moraes,  etc.  Não  faltaria,  pois,  aqui  campo  para 
exploração  de  quem  tivesse  tempo  para  se  absorver  em  trabalhos 
d'e^ta  natureza.  Eu,  a  principio,  ainda  tomei  ao  serio  a  minha  com- 
missão,  e  oíliciei  para  o  Ministério  do  Reino  dando  repetida  e  extensa 
conta  do  resultado  das  minhas  visitas  áquelles  repositórios;  mas  con- 
fesso que  me  pareceu  dar-se  ahi  tão  pouco  apreço  a  estes  esforços, 
que  acabei  por  esfriar;  e  até  apostaria  que  já  hoje  nem  no  Archivo  do 
Reino  se  acharão  taes  oíBcios. 

Este  tomo  xii  da  Collec(;ão,  comquantonao  apresente  convénio  al- 
gum internacional,  e  só  abranja  o  ultimo  biennio  do  século  passado, 
enfeixa  uma  serie  de  documentos  mui  curiosos,  relativos  a  ura  perio- 
do  altamente  critico  para  Portugal,  e  de  alta  eíTervescencia  européa. 

A  annullação  do  tratado  de  10  de  agosto  de  1797,  as  complicadas 
negociações  para  sua  renovação;  os  estranhos  procedimentos  do  di- 
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rectorio;  as  insólitas  violências  contra  o,  depois,  Conde  da  Barca;  os 
dirersos  negociadores;  a  intervenção  hespanhola;  tudo  isso  fica  es- 
clarecido peias  minuciosas  peças  que  v.  nos  ministra,  e  entre  as 
qnaes  ha  algumas  de  summo  interesse  por  mais  de  nm  titulo,  como 
é,  por  exemplo,  a  com  que  fecha  o  volume  (memoria  de  José  Manuel 
Pinto  de  Sousa),  a  qual  vejo  pertencer  á  sua  rica  collecçào  de  ma- 
noscriptos;  e  que,  pela  narração,  pelo  vigor,  pelo  eslylo,  pelo  estu- 
do, pela  argamentaçao,  occupa  logar  distinctissimo  entre  os  escriptos 
d*csta  ordem. 

Mais  de  uma  vez  tenho  eu  aventurado  esta  these:  cNão  ha  quem 
mais  nos  tenha  prejudicado,  e  se  disponha  a  nos  prejudicar . .  .  que 
a  nossa  mais  antiga  e  fiel  alliada!» 

Desenvolvi  esta  these  em  diversas  occasiões;  especialmente  n'uma 
serie  de  cincoenta  artigos  que  aqui  publiquei  sobre  as  relações  do 
Brazil  cora  a  Inglaterra;  n*uma  longa  carta,  que  o  Conselheiro  Tito 
Franco  de  Almeida  antepoz  ao  seu  livro  O  Brazil  e  a  GranBreta- 
lAa;  n'ttma  extensa  analyse  da  resposta  dada  por  D.  José  Lacerda 
i  ingrata  obra  de  Livingstone,  etc. ,  etc. 

Tenho  para  mim  que  não  é  por  amizade,  mas  por  puro  egoismo 
que  a  Inglaterra  tem,  uma  ou  outra  vez,  simulado  proteger-nos.  Se 
ella  faz  questão  da  nossa  existência  independente,  é  por  julgar  fácil 
o  exercício  de  uma  pressão  invencível;  por  lhe  convir  esse  meio  pro- 
tectorado, que  IheaUança  vantagens  sem  inconvenientes  nem  riscos; 
por  preferir  a  uma  grande  potencia  fronteira  uma  península  dividi- 
da; por  ter  á  sua  disposição  esse  hospício  (pied  à  terre)  no  conti- 
nente ;  por  considerar  o  Tejo  a  primeira  das  suas  estações  militares 
e  marítimas,  seguindo-se-lhes  pelo  Mediterrâneo  Gibraltar,  Malta, 
ilhas  Jonias,  Suez. 

Sim,  querem  que  haja  um  reino  de  Portugal,  embora  phantastico 
e  impotente;  e  quando  receiam  o  incremento  dos  seus  elementos  de 
força,  tiramlh*a;  se  as  suas  azas  crescem,  cortam-liras.  A  despeito 
dos  sessenta  annos  de  dominio  hespanhol,  ainda  no  principio  d'e$te 
século  o  sol  não  dormia  em  território  poriuguez;  resultava  d'ahi  um 
natural  desenvolvimento,  que  podia  fazer  sombra;  surgiu  a  máxima: 
divide,  impera  f  Acredito  que  o  maior  golpe  dado  na  nos?a  grande- 
za, a  separação  do  Brazil,  foi  preparado  e  desfechado  pela  fiel  allia- 
da. Nas  duas  Africas,  ou  já  ella  está  nossa  herdeira  em  vida  de  vas- 
tos territórios,  ou  se  dispõe  a  contesiar-nol-os,  de  modo  que  dentro 
em  pouco  será  nominal  o  nosso  dominio  africano  ;e  assim  no  resto  do 
mundo. 
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Nos  actos,  por  v.  aqui  transcriptos,  figuram  os  oíficios  de  3  e 
4  de  fevereiro  de  1798,  em  que  Lord  Grenville  habilmente  vae  já 
mostrando  o  dedo  do  gigante,  e  preparando  os  ânimos  para  os  sue- 
cessos  que  se  seguiram  tão  deploravclmente  para  cós,  como  provei- 
tosamente para  os  inglezes,  que  tão  caro  nos  fizeram  comprar  a  paz 
que  Portugal  havia  sacrificado,  em  proveito  alheio. 

Estes  actos,  por  v.  publicados,  confirmam  o  ditado :  De  Hespa- 
nha  nem  vento  nem  casamento.  Esta  ligação  de  Portugal  com  Cas- 
tella  para  as  negociações  de  paz  só  serviu  para  mais  uma  vez  reconhe- 
cer a  duplicidade  dos  homens  do  reino  vizinho  para  com  os  nossos. 

De  grande  importância  me  parecem  os  quatro  volumes  sobre  os 
negócios  de  Roma;  e  dando  altoapreço  aprova  de  confiança  com  que 
me  honra,  prometto  que  não  sairão  da  minha  mão,  em  quanto  v.  a 
isso  me  não  auctorisar. 

Comquanto  muitos  assumptos  ahi  se  agitem,  próprios  para  medi- 
tação, taes  como  o  do  beneplácito  régio  e  outros,  é  especialmente 
pelas  negociações  relativas  á  companhia  de  Jesus,  que  esta  notável 
secção  se  distingue;  e  ainda  ahi  prestou  v.  um  bom  serviço,  com- 
quanto eu  não  atlinja  ao  verdadeiro  impulso  que  lhe  dictou  a  resal- 
va,  com  que  concluiu  esta  publicação,  declarando  que  mais  se  não 
occupará  d'esses  trabalhos,  a  que  nos  paizes  cultos  tamanha  impor- 
tância se  liga.  Estas  palavras  e  a  formula,  apparentemente  irónica, 
que  se  lhes  segue,  quando  accrescenta  que  deixa  a  continuação  para 
indivíduos  mais  babeis  e  competentes,  tudo  me  induz  a  crer  que,  ao 
cabo  d'essa  impressão,  v.  teve  com  ella  algum  desgosto  pessoal,  o 
que  nada  tem  de  desnaturai. 

Deixei-me  imprudentemente  arrastar  pelo  prazer  de  conversar  com 
v.  ,  o  que  fiz  com  franqueza,  por  ser  esta  pratica  particular  entre 
nós  ambos,  e  contar  eu  com  a  sua  benévola  desculpa,  por  me  intro- 
metter  junto  a  v.  ,  profissional,  em  assumptos  sobre  os  quaes  re- 
conheço toda  a  extensão  da  minha  incompetência.  Creio,  porém,  ser 
interprete  dos  entendidos,  supplicando-lhe  que  persevere  na  carreira 
que  tão  illustrada  e  patrioticamente  está  percorrendo. 

Aproveito  .a  opportunidade  para  reiterar  as  expressões  da  eleva- 
da consideração,  com  que  tenho  a  honra  de  assignar-me 

-Rio  de  Janeiro,  13  de  janeiro  de  1878. 

DeV. 

Admirador  e  creado  obrigado, 

J.  P.  de  Castilho. 
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Prezadíssimo  amigo  e  coilega. — Devolvo  com  muito  agradeci  - 
mento  os  documentos,  qae  v.  teve  a  delieadesa  de  querer  mostrar- 
me.  Nada  tenho  que  alterar  na  redacção  da  carta,  que  tive  a  honra 
de  dirigir  a  v.  em  data  de  7  de  agosto  de  Í873 :  somente  acres- 
centarei, que  a  leitura  attentado  importantíssimo  trabalho,  a  que  en- 
tão me  referi,  e  em  cujo  proseguimento  v.  com  tamanho  zelo,  in- 
telligencia,  discrição  e  desinteresse  tem  continuado,  deixa-me  cada 
vez  mais  firme  na  convicção 'que  conscienciosamente  manifestei  na 
minha  cilada  carta  de  1873. 

Permitta  Deus  que  v.  ,  apesar  de  tudo  quanto  pos^  causar  des- 
gosto a  quem  do  cora^  trabalha  em  proveito  das  letras  pátrias,  não 
affrouxe  na  empreza  litteraria,  a  que  metteu  hombros,  e  cuja  gran- 
dissima  utilidade  nenhum  homem  imparcial  e  verdadeiro  amigo  do 
seu  paiz  poderá  desconhecer. 

Repito  os  meus  agradecimentos,  e  me  protesto  com  a  mais  sincera 
expressão 

Dev. 

Amigo  antigo  e  certo  e  creado  obrigadissimo 
Bartholomeu  dos  Martyres  Dias  e  Sousa. 
S/c  em  17  de  novembro  de  1880. 


E.  amigo  e  sr.  —  Agradeço  muito  penhorado  o  volume  xxn,  ul- 
timo do  Supplemento  á  CoUecçõo  dos  Tratados,  Convenções  e  actos 
públicos,  que  vou  juntar  aos  outros,  de  que  v.     me  tem  feito  mercê. 

Dou-lhe  os  parabéns  por  ter  levado  a  cabo  tão  longo  e  penoso  tra- 
balho; e  creia  v.  que  o  alto  valor  das  peças  officiaes  e  das  curiosas 
noticias  colligidas  n'estes  seus  livros  só  poderá  ser  devidamente  apre- 
ciado quando,  para  o  futuro,  algum  homem  competente  se  lembrar 
de  escrever  a  historia  imparcial  do  nosso  paiz  no  período  que  ellas 
abraçam. 

Renovo  os  meus  agradecimentos,  esperando  que  acceite  como  sin- 
ceros os  protestos  da  muita  consideração  e  estima  com  que  sou 

Dev. 

Admirador  e  creado  obrigadissimo, 

João  Pedro  da  Costa  Basto. 
Casa  de  V.    ,3  de  janeiro  de  1881. 
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XXX 

Lisboa,  S  (Ic  fevereiro  de  1880. 

E.  Sr.  e  amigo. —  Recebi  os  dois  últimos  volumes  do  Supple- 
mento,  com  que  v.  poz  termo  á  sua  longa  e  não  inglória  tarefa. 
Os  subsidios  importantissimos,  e  indispensáveis  para  a  bistoria  pátria 
com  que  v.  enriqueceu  estes  e  os  anteriores  tomos  da  collecçào, 
coibidos  nos  arcbivos  públicos  e  particulares  com  indefe.ssa  paciên- 
cia e  luminoso  critério,  serão  matéria  suflSciente  para  o  devido  elogio 
que  Ibe  hão  tributar  quantos  se  occuparem  dos  successus  a  que  elles 
se  reportam. 

Descontando  no  futuro,  deixe-me  v.  felicital-o  cordealmente,  e 
agradecer-lbe  ao  mesmo  tempo  a  sua  extrema  benevolência. 

Dev. 
Amigo  e  admirador 

Tbomaz  de  Carvalho. 


Lisboa,  12  de  fevereiro  de  1881. 

Meu  ....  amigo.  —  Acabo  de  receber  os  tomos  xxvu  e  xxix  do 
SupplementOj  que,  segundo  me  disse,  completam  a  sua  collecçào. 

O  meu  sufTragio  nada  vale  em  competência  com  o  das  sociedades 
litterarias,  e  dos  homens  eminentissimos,  que  com  tanta  justiça  lêem 
admirado  e  louvado  o  seu  longo  e  magnifico  trabalho. 

Esteja  o  meu  amigo  certo  de  que  a  historia,  a  que  se  referem  os 
documentos,  lembrará  com  reconhecimento  o  incansável  operário, 
que  tantos  e  tão  valiosos  subsidios  soube  recolher  para  a  sua  fiel  ex- 
posição. 

Eu  possuo  a  serie  completa  desde  o  volume  ix  até  ao  xxx. 

Permitta-me  agradecer-lhe  novamente  as  suas  bondades  e  consen- 
tir que  me  assigne 

Dev. 

Amigo  e  admirador, 
Thomaz  de  Carvalho. 


III.""  e  . . .  sr.  Júlio  F.  Júdice  Biker, 

Meu  prezadis!íimo  amiiío.  —  Rocehi  e  agradoço  roni  o  maitr  reco- 
nhecimento os  tomos  XXI  c  xxu  do  Supplemento  á  Collecçào  dos 
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Tratados,  etc,  com  qac  v.      dá  por  terminada  a  sua  laboriosa 
tarefa. 

Já  n*ontra  earta  lhe  disse  mais  extensamente  o  que  penso  d*esta 
saa  interessantíssima  publicação.  E  acrescento  agora,  que  nenhum 
estudioso  deixará  de  louvar  o  relevante  serviço  que  v.  prestou  ao 
paiz,  salvando-  de  quasi  certo  descaminho  tantos  e  tão  preciosos  do- 
cumentos, que  são  o  melhor  subsidio  e  a  mais  solida  base  para  se 
estudar  e  escrever  a  historia  pátria.  Muitos  d^elles  honram  o  caracter 
e  a  probidade  da  nação  portugueza;  alguns  attestam  que  nem  sem- 
pre o  nosso  infortúnio  foi  devido  aos  nossos  erros;  e  todos,  mais  ou 
menos,  podem  servir  de  lição  e  exemplo  para  advertir  os  governos 
de  que  não  é  sacrificando  a  própria  dignidade  que  os  pequenos  esta- 
dos fazem  calar  a  cobiça,  ou  desarmam  a  insolência  dos  poderosos. 

Emfim,  meu  bom  amigo,  o  maior  e  mais  sincero  elogio  que  eu 
posso  fazer  á  sua  obra  é  que  me  estou  servindo  d'ella  constantemente 
para  os  meus  modestos  estudos;  que  mais  de  uma  vez  a  tenho  já  ci- 
tado, em  trabalhos  de  que  me  estou  occupando;  e  que  se  o  meu  hu- 
milde voto  lhe  merecesse  consideração,  v.  a  não  daria  ainda  por 
concluida.  Confio,  comtudo,  que,  vencido  pelo  impulso  do  seu  gene- 
roso patriotismo,  v.  continuará  um  dia,  n*esta  ou  n*outra  publi- 
cação similhante,  a  empregar  a  sua  grande  illustração  e  actividade 
em  proveito  da  historia  nacional. 

Creia  que  me  honro  assignando-me  com  toda  a  consideração  e 
estima 

De  V. 

Amigo  obrigadissimo 

e  muito  attento  venerador 

Francisco  Gomes  de  Amorim. 

S.  C.  Lisboa,  Largo  do  Carmo,  em  1  de  maio  de  1881. 


Minísteriodos  Negócios  Estrangeiros. — Dii  ecção  politica. —  Manda 
Soa  Magestade  El-Rei,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros, comrounicar  a  Júlio  Firmino  Jndice  Biker,  primeiro  Oflicial, 
Archi vista  e  Bibliothecario  do  mesmo  Ministério,  que  lhe  foram  pre- 
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sentes  os  quatro  velames  contendo  a  coUecção  dos  negócios  com  a 
Guria  Romana  no  reinado  de  El-Rei  o  Senhor  D.  José  I,  desde  1755 
a  1775,  que  aquelle  funccionario  fez  copiar  e  imprimir,  e  que  se 
torna  digno  de  louvor  pelo  modo  como  usou  da  auctorisação  que  lhe 
fura  concedida  pela  portaria  de  5  de  junho  do  anno  findo. 
Paço,  em  26  de  junho  de  1878. 

João  de  Andrade  Corvo. 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


APPENSO 


Lbboa,  10  de  agosto  de  1881. 

Meu  bom  amigo  sr.  Filippe  de  Carvalho. —  Conhecendo-me  v.  ex.' 
ha  bastante  tempo,  e  tendo  sido  constantemente  um  dos  maiores 
apologistas  dos  meus  trabalhos,  dando  sempre  noticia  d^elles  na  sua 
acreditada  Correspondência  de  Portugal,  julgo-o  competentissimo, 
para  apreciar  os  termos  do  decreto  de  30  de  junho  ultimo,  pelo  qual 
Soa  Magestade  Fidelíssima,  e  o  seu  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros, me  concederam  a  aposentação  que  requeri  em  4  de  fevereiro 
d'este  anno. 

Desejando  que  o  publico  também  os  aprecie,  peço  a  v.  ex.*  o  favor, 
de  dar  publicidade  ao  meu  requerimento,  ao  tal  decreto,  e  bem  assim 
á  carta  que  fui  obrigado  a  escrever  ao  ex.°"*  sr.  Hintze  Ribeiro,  logo 
que  recebi  a  participação  oflBcial  em  termos  modernos. 

A  experiência  que  tenho  do  mundo  fez-me  desconfiar,  quando  li  o 
meu  decreto,  que  tinha  havido  alguma  intenção  de  me  desconsiderar, 
mas  depois  que  vi  publicado  no  Diário  do  Governo  outro  decreto  re- 
ferendado pelo  mesmo  ministro,  datado  de  8  do  mez  passado,  certi- 
fiquei-me  de  que  me  não  havia  enganado,  e  agora  á  vista  do  que  está 
no  Diário  de  8  do  corrente,  não  me  resta  duvida  alguma  de  que 
houve  acinte. 

Nas  circumstancias  em  que  me  vejo,  preciso  desaffrontar-me  da 
injustiça  não  merecida  com  que  fui  tratado.  Bem  sei  que  n*um  paiz 
em  que  qaasi  todos  tém  foro  de  fidalgo,  são  titulares  e  condecora- 
dos, 6  no  qual  a  maioria  é  considerada  benemérita,  a  minoria  fica 
dislincta.  N*este  caso  me  considero  eu,  por  sair  do  serviçx)  publico  sem 
o  habito  de  Chrísto,  mas  com  a  satisfação  de  que  no  longo  periodo  da 
minha  carreira  tive  a  fortuna  de  merecer  a  estima  e  a  confiança  dos 
duques  de  Palmella,  da  Terceira,  de  Loulé,  e  de  Ávila  e  Bolama;  do 
marquez  de  Sá  da  Bandeira,  dos  condes  de  Villa  Real,  de  Lavradio, 
da  Carreira,  e  de  Castro;  dos  viscondes  de  Almeida  Garrett,  e  da 
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Luz;  do  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  e  dos  conselheiros  Bayard, 
Manuel  de  Castro  Pereira,  Mendes  Leal,  Corvo  e  Braamcamp,  todos 
ministros  respeitáveis,  dos  quaes  possuo  honrosos  documentos.  Não 
posso,  pois,  deixar  de  exprobar  este  excepcional  tratamento.  Mais 
considerados  foram  sempre  por  mim  os  creados  que  deixaram  o  mea 
serviço,  aos  quaes  nunca  deixei  de  pagar,  dando-Ihes  na  despedida 
um  attestado. 

Em  compensação  doeste  desamor,  tenho  recebido  dos  primeiros  ho- 
mens de  estado  da  Europa,  das  príncipaes  academias,  universidades 
e  bibliothecas,  e  de  alguns  litteratos,  as  cartas  mais  honrosas  e 
obrigantes,  acompanhadas  algumas  de  presentes  valiosos,  e  que  em 
Portugal  ninguém  mais  possue.  Ainda  ha  pouco  tempo  o  presidente 
do  conselho  e  ministro  da  instrucção  publica  da  republica  franceza  me 
mandou  o  diploma  e  a  insígnia  de  officiai  de  academia. 

Devo  declarar  av.  ex.*  que  fico  satisfeito  com  este  desabafo,  e 
agora  pouco  me  importa  que  o  sr.  ministro,  ou  qualquer  empregado 
seu,  que  se  julgue  eminente,  pretenda  desconsiderar-me,  porque  cada 
um  de  nós  é  o  que  é,  e  nada  mais. 

Resta -me  transcrever  aqui  o  annuncio  que  vem  no  Diário  do  Go- 
verno, a  que  já  me  referi.  Diz  assim :  «Em  virtu3e  do  disposto  nos 
artigos  H.*»  do  decreto  de  22  de  abril  de  1868,  e  80.°  e  i20.°  do 
decreto  de  18  de  dezembro  do  mesmo  anno,  foi,  por  decreto  de  30 
de  junho  de  1881,  aposentado  com  o  ordenado  por  inteiro  Júlio  Fir- 
mino Júdice  Biker,  primeiro  olBcial,  chefe  de  repartição,  que  servia 
de  archivista  e  bibliothecario». 

Não  conheço  nada  mais  polido. 

Uueira  desculpar  esta  impertinência,  e  não  duvide  que  sou,  como 
devo,  de  v.  ex."  amigo  sincero  — /mZío  Firmino  Júdice  Biker. 


Senhor. —  Diz  Júlio  Firmino  Júdice  Biker,  primeiro  officiai  e  chefe 
de  repartição,  servindo  de  archivista  e  bibliothecario  da  secretaria 
d'eslado  dos  negócios  estrangeiros,  que  tendo  quasi  sessenta  e  seis 
annos  de  idade  (doe.  n.*'  1),  e  mais  de  quarenta  e  sete  de  serviço 
(doe.  n.'  2),  e  sentindo-se  enfraquecido  physica  e  moralmente,  não 
podendo  por  consequência  continuar  a  servir,  deseja  a  sua  aposen- 
tação, mas  com  todos  os  seus  vencimentos,  a  exemplo  do  que  se  pra- 
ticou c^m  alguns  empregados,  e  especialmente  com  o  director  geral 
dos  correios  e  postas  do  reino,  tendo  quarenta  e  cinco  annos  de  ser- 
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viço,  c  com  o  director  da  alfandega  de  Lisboa,  que  foi  aposentado 
com  o  seu  ordenado  por  inteiro,  e  50  por  cento  de  emolumentos,  sem 
ter  os  annos  de  serviço  exigidos  pela  lei. 

O  supplicante  não  se  considera  superior  nem  inferior  a  outros 
fuQccionarios  civis  e  militares,  a  quem  tém  sido  concedidos  favores 
exeepcionaes;  não  falia  da  sua  carreira  publica,  que  consta  dos  do- 
cumentos n.***  3  a  16;  nem  dos  serviços  que  desinteressadamente 
tem  prestado  ao  seu  paiz,  e  que  tôm  merecido  os  louvores  de  na- 
cionaes  e  estrangeiros;  allega  que  nunca  recebeu  mais  do  que  o  que 
lhe  foi  votado  nos  orçamentos  (doe.  n.°  17),  sondo  credor  ao  thesouro 
por  6o0í>460  réis  dos  seus  ordenados  de  março  de  1837  a  julho  de 
I85I9  cujos  recibos  conserva  na  sua  mão ;  e  confia  que  Vossa  JUa- 
gestade  se  dignará  tomar  na  devida  consideração  quanto  expòe,  e 
haverá  por  bem  deferir  a  este  requerimento  como  julgar  justo. — 
E.  R.  M. 

Lisboa,  4  de  fevereiro  de  1881. — Júlio  Firmino  Júdice  Biker. 


Ministério  dos  negócios  estrangeiros. —  Direcção  dos  consulados  e 
dos  negócios  commcrciaes. — Attendendo  ao  bom  e  eíTectivo  serviço, 
por  mais  de  trinta  annos,  de  Júlio  Firmino  Júdice  Biker,  primeiro 
oíTicial,  chefe  de  repartição,  servindo  de  archivista  e  bibliothecario 
no  ministério  dos  negócios  estrangeiros,  e  á  sua  impossibilidade  de 
continuar  a  servir,  vistos  os  artigos  11.**  do  decreto  de  22  de  abril 
de  1869,  6  os  artigos  SO.**  e  128.°  do  decreto  de  18  de  dezembro  do 
mesmo  anno:  hei  por  bem  aposental-o  com  o  ordenado  por  inteiro 
correspondente  ao  cargo  de  chefe  de  repartição,  que  exercia  ao  tem- 
po da  promulgação  do  ultimo  dos  citados  decretos.  O  ministro  e  se- 
cretario, d' estado  dos  negócios  estrangeiros  assim  o  tenha  entendido 
efaça  executar.  Palácio  da  Ajuda,  em  30  de  junho  de  1881.— REI. — 
Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro. 


Lisboa,  7  de  julho  de  1881 . 

Ul."***  c  ex."»"  sr.  Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro.— Eu  devia  ir 
pessoalmente  agradecer  a  v.  ex.*  o  decreto  da  minha  aposentação, 
e  a  portaria  que  o  acompanha,  mas  prefiro  este  meio,  porque  res- 
peito a  V.  ex.*  e  não  desejo  tomar-lhe  o  tempo. 

Ex.*"*»  sr.  Sinto  não  poder,  n'esta  occasião,  deixar  de  lhe  deela- 
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rar  que  os  lermos  em  que  está  concebido  o  meu  decreto  são  mais 
um  motivo  para  eu  me  retirar  do  serviço  publico  sem  pena.  Vejo-mc 
tratado  como  um  operário  rotineiro,  occultaudo-se  até  o  numero  de 
annos  que  servi.  Isto  ha  de  ser  visto  por  todos  os  funccionarios  como 
uma  desconsideração  não  merecida,  pois  tenho  a  fortuna  de  ser  co- 
nhecido, sabe-se  que  sou  o  empreitado  mais  antigo  do  ministério  dos 
negócios  estrangeiros,  com  perto  de  quarenta  e  oito  annos  de  serviço, 
tendo  entrado  por  nomeação  de  Sua  Magestade  Imperial  o  Sr.  D.  Pe- 
dro, Duque  do  Bragança,  de  saudosa  memoria,  Regente  em  nome  da 
Rainha;  não  havendo  durante  este  longo  período  recebido  mais  do 
que  o  que  me  foi  votado  nos  orçamentos,  e  sendo  credor  ao  thesouro 
publico  pela  importância  de  ordenados  dos  annos  de  1837  a  1851, 
que  se  me  ficaram  devendo. 

No  requerimento  que  dirigi  a  Sua  Magestade,  em  4  de  fevereiro 
do  presente  anno,  pedindo  a  minha  aposentação,  disse :  «que  me 
não  considerava  saperíor  nem  inferior  a  outros  funccionarios  civis 
nem  militares,  a  quem  tém  sido  concedidos  favores  excepcionaesD, 
e  desejava  por  consequência  não  ser  tratado  com  menos  favor. 

Desejo  que  v.  ex."  queira  fazer  o  favor  de  ler  os  decretos  do  22* 
de  fevereiro,  23  de  outubro  e  5  de  dezembro  de' 1877,  publicados 
no  Diário  do  Governo,  e  pelos  qnaes  foram  aposentados  os  conselhei- 
Antonío  José  Duarte  Nazareth,  Eduardo  Lessa  e  António  Augusto  de 
Mello  Archer,  e  dignando-se  v.  ex.*  comparaUos  com  o  que  acaba 
/  de  referendar,  ha  de  notar  a  differença,  nao  tendo  nenhum  dos  ditos 
conselheiros  servido  mais  tempo  do  que  eu,  nem  prestado  mais  ser- 
viços. No  primeiro  decreto  diz-se  «que  durante  longos  annos  (menos 
do  trinta)  tem  prestado  em  diflerentes  cargos  e  commissões  de  serviço 
publico  relevantes  serviços  ao  estado,  dando  sempre  exemplo  profí- 
cuo da  mais  austera  probidade  e  de  amor  inexcedivel.do  trabalho  e 
do  seu  paiz».  No  segundo,  «aposentado  com  o  seu  vencimento  por 
inteiro,  visto  ter  desempenhado  sempre  com  zelo,  intelligencia  e  pro- 
bidade, durante  o  longo  período  de  quarenta  e  cinco  annos  o  ser- 
viço publico  de  que  tem  sido  incumbido».  E  no  terceiro,  «e  tendo 
em  consideração  os  bons  e  importantes  serviços,  que  por  mais  de 
quarenta  annos  prestou  este  empregado,  sempre  com  muito  zôlo,  in- 
telligencia e  probidade». 

Repilo  a  V.  ex."  os  meus  agradecimentos,  e  aproveito  esta  occa- 
sião  para  confessar  que  sou  sinceramente,  e  com  a  maior  respeito  c 
estima,  de  v.  ox.'  muito  attento  venerador  —  Júlio  Firmino  Júdice 
Biker. 
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Setembro 


Coidifões  com  que  Afonso  de  Albuquerque  fez  a  paz  com  o  Rey  de  Ormuz^ 

(Castanheda,  Iít.  u,  cap.  lzdi.) 

Que  elrey  Dormuz  recebia  da  mao  do  capitão  mor  ho  rej  no     iwi 
d  senhorio  Dormuz  de  que  ele  capitão  moor  ho  tinha  desem- 
possado  por  força  darmas. 

E  que  se  fazia  vassalo  dei  rey  de  Portugal  com  lhe  pagar 
dali  por  diante  cadanno  de  páreas  vinte  mil  xarafins,  que 
valesse  cada  xarafim  hum  cruzado. 

E  que  pêra  as  despesas  que  se  fizerSo  naquela  guerra, 
&  assi  pêra  se  fazer  pagamento  á  gente  que  ho  capitão  mor 

1  Item.  O  primeiro  contrato  e  asento,  que  afonso  d'albuquerque  fez 
na  cidade  d'urmaz  com  eIRey  turuxaa  e  com  seu  guazil  Reiz  noradim, 
não  achei  no  linro  dos  Registos  da  dita  ffeytorya;  somente  ffui  enffor- 
mado  e  certefficado  que  o  dito  afonso  d^albuquerque  que  asentara  com  o 
dito  Reey  e  seu  guazil,  e  dos  (com  osj  nobres  da  terra,  de  lhe  entreguar 
o  Rcyno  D'urmuz  da  mâo  d^elRey  D.  manuel  noso  senhor,  que  a  santa 
gloria  aja,  pêra  que,  cada  vez  que  por  ele,  ou  pelos  seus  gouemadores 
lhe  fose  pedido  o  dito  Reyno,  lho  entregar  (entregasse)  lioremente ;  e  lhe 
pâs  de  páreas  e  trebuto  quinze  mil  xarafins  em  cada  hum  ano,  pêra 
despeza  da  fortaleza  que  na  dita  cidade  fez. 

Item.  £  asy  achey  per  certa  enfformaçaõ  de  pesoas  que  bem  o  sa* 
bySo,  que  do  tenpo  que  affonso  D*albuquerque  fez  o  dito  contrato,  de 
que  acima  íTaaz  mençaO,  ha  quoatro  ou  çinquo  anos  pouquo  mais  ou  me- 
nos, ffora  ter  á  dita  cidadje  e  ffortaleza  d*urmuz  antonio  de  saldanha  por 
capitão  moor  de  hCía  armada,  e  asentou  com  ho  dito  Reey  turuxá  que, 
pelas  amizades  que  elRey  noso  senhor  tinha  con  ele,  e  pelas  muytas 
despesas  das  grandes  armadas  que  o  dito  senhor  ffazya  e  trazia  n'estas 
partes,  devia  ele  dito  Rey  turuxaa  daar  mais  a  elRey  noso  senhor  dez 
mil  xarafins  em  cada  hum  ano,  alem  dos  quinze  mil  que  d'antes  daua, 
de  maneira^ que  fosem  por  todos  vinte  e  cinquo  mil  xarafins;  o  que  o 
dito  Reey  ouue  por  bem,  E  concedeo  n'iso  de  os  paguar  de  trebuto  a 
elRey  noso  senhor  Dom  manuel  que  no  dito  tempo  reeynava,  os  quoaes 
se  an-ecadáraO  senpre.  (Tombo  do  Eitado  da  índia,  por  SimSo  Botelho,  fl.  70.) 
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1507     trazia,  el  rey  Dormuz  lhe  daria  logo  cinco  mil  xaraflns  que 
Setembro  j^g^^  ^^^  Ynjia  da  valía  dos  outros. 

E  que  el  rey  Dormuz  daria  hum  lugar  fora  da  cidade  que 
fosse  a  contentamento  do  capitão  moor  pêra  fazer  hi  hua 
fortaleza,  &  auer  nela  feytoria  em  que  estevessem  merca- 
dorias pêra  se  gastarem  na  terra.  E  entretanto  que  se  a  for- 
taleza fizesse  el  rey,  Dormuz  lhe  daria  á  sua  custa  huas  casas 
as  milhores  que  se  achassem  mais  perto  do  lugar  da  forta- 
leza, pêra  estar  nelas  a  feytoria. 

E  de  tudo  isto  forao  feytas  duas  escríptnras  hua  wt  lín- 
goa  persiana  pêra  ficar  ao  capitão  moor,  outra  em  liogoa 
arábia  pêra  que  mandasse  a  el  rey  de  Portugal,  á  esta  foy 
feyta  em  hua  folha  douro  batido  do  tamanho  de  hua  folha 
de  papel.  E  as  letras  erão  abertas  ao  boril,  &  metida  em 
hSa  eaixa  de  prata  fejta  da  feyçio  de  hum  livro,  a  qual  se 
fecbaua  com  três  brochas,  d  ambas  erao  assinadas  por  el  rey, 
por  Gojeatar,  &  por  Raix  noradim,  &  em  cada  hua  auia  hum 
selo  pendente :  ho  do  meio  era  douro,  4  este  era  dei  rey,  os 
dos  cabos  erão  de  prata :  ho  da  mão  dereita  de  Gojeatar,  ho  da 
ezquerda  de  Raii  noradim*  A  escritura  em  lingoa  persiana 
era  escripta  em  papel  com  letras  douro,  e  os  pontos  dazul 
metida  também  em  outra  caixa  de  prata  com  os  mesmos  se- 
los como  a  outra.* 

1  E  deste  concerto  se  fízeraõ  duas  cartas,  hQa  em  húa  foHia  de  ouro 
do  tamanho  de  húa  de  papel,  feita  a  modo  de  libro,  escrita  em  Ará- 
bigo com  letras  abertas  ao  boril,  &  suas  brochas  de  om-o  com  três 
sellos  de  ouro  dependurados  por  cadeas,  a  saber,  hum  do  rey,  outit) 
de  Cogeatar  seu  gouemador,  ^  outro  da  cidade.  A  outra  carta  quis  o 
rey  que  fosse  em  Parse,  que  é  a  lingoa  comnraa  da  terra,  &  esta  se  fez 
em  papel  com  letras  de  ouro,  &.  pontos  de  azul,  &  ambas  estas  cartas 
mandou  AíTonso  Dalboquerque  metidas  em  caixas  de  prata  a  elRey 
D.  Manuel,  as  quaes  deuem  de  estar  na  torre  do  tombo  (se  uáo  oaue 
descuido  em  deixar  perder  htia  antiguidade  como  esta,  digna  de  muita 
memoria)  k  deste  teor  deu  Affonso  Dalboquerque  outra  ao  rey  de 
Ormuz,  feita  per  JoSo  £stilo  escrivão  da  armada,  conforme  ao  poder, 
que  lhe  elRey  D.  Manuel  tinha  dado  em  seu  regimento,  assinada  por 
elle,  &  asselada  com  o  sinete  das  armas  delRey. 

(Gomment.  At  Aff.  Dalboqaerqae,  parte  l.^  c»p.  uxvx.> 
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;__  Carla  de  Aíodso  de  Albuquerque  a  El-Rcj  D.  laDoel  sobre  a  ulilidade  que 
recebia  o  estado  no  contraio  que  fez  com  o  Embaixador  de  Ormuz.  Goa, 
8  de  BOYembro  de  1512 


) 


(Torre  do  Tombo. -C  Chno.,  parle  1.%  maço  13,  (jk)c.  36.) 


Senhor. — Ese  embaxador  durmuz  ha  dias  que  amda  co-  «« 
migo;  troaxeme  cartas  pêra  mim  dei  Rey  e  de  cojatar;  traz  ^'^^  g"^*^^ 
hum  cofre  fechado  e  cartas  cerradas  pêra  Yosalteza,  namine 
pareceo  bem  boUr  com  nebua  cousa  do  que  asy  leva,  nem 
abrir  ho  cofre  nem  as  cartas ;  e  lera  duas  omças  de  caça;  foy 
cristão;  he  homem  em  que  vosalteza  achará  rezam  em  mui- 
tas cousas. 

Vosalteza  nam  deve  dalargar  a  mao  do  comtrato  e  asemto 
que  com  eles  teuho  feito,  porque  mouros  acustumados  sam 
a  se  faz^em  mizquinhos :  nam  he  nada  pêra  urmuz  xxx  se- 
rafins (trinía  mil  xerafins)  que  pagàse  de  páreas,  nem  he 
mnyto  escamdolo  pêra  eles;  todo  seu  feyto  he  nam  estar  hy 
forteleza  de  vosalteza,  nem  asemto  nem  feyturya  em  que  es- 
tém  portugueses  que  emtemdam  que  cousa  he  vrmuz,  porque 
l^n  cojatar  tamta  oservamcia  nisto  e  tam  gramde  vejia  que 
nam  pode  ser  mais,  porque  sabe  que  he  vrmuz  tam  gramde 
cousa,  que  nam  ha  nimguem  que  ha  veja,  que  nam  deseje  de 
ha  levar  nas  mãaos,  e  sabe  que  quen  a  guanhar,  que  ha  ase- 
nhorearà  pêra  sempre,  porque  vrmuz  nam  tem  de  que  se 
temer  senam  da  bamda  da  pérsia,  domde  ele  está  muyto  se- 
guro, por  nam  ter  embarcaçam  pêra  poder  pasar  a  ela  jemte. 

Vosalteza  deve  de  fazer  omra  a  ese  embaxador  e  lhe  amos- 
trar alguas  cousas  de  voso  estado,  porque  el  Rey  durmuz  ten  o 
em  todalas  cousas,  asy  em  sua  caça,  de  muytas  temdas,  fal- 
cõees,  galgos,  omças,  jemte  de  cavallo  que  ho  acompanham, 
como  em  ser  aguardado  á  porta  de  seu  paço  de  muytos  ca- 
vallos  e  muytas  mulas,  como  de  capítaees  e  homeens  onu*a- 
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151S    dos  ãemtro  no  paço  comsigo:  esprita  em  goa  a  biij  dias  de 
Nomnbro  ^ovembro  de  1512. 

Por  letra  do  próprio:  feytura  e  servydor  de  vosa  alteza 

Âfooso  dalboquerque. 
Sobrescripto:  A  El  Rei  noso  senhor. 


Carta  de  ASodso  de  Aibnfien|ae  a  El-Re;  D.  lanoel,  sobre  eslar  feita  a  pai 
com  08  Reys  de  Ornai  até  Choronandcl,  e  o  que  se  devia  faier  ao  nar 
Roxo.  CanaDor,  30  de  DOfembro  de  iS13. 

(Torre  do  Tombo.— C.  Ghron.,  paale  L\  maço  13,  doe.  103.) 

«513  Senhor. — A  maneira  de  que  agora  estam  as  cousas  da  im- 
NoTombro  jj^^  meudamonte  ho  direy  aquy  a  vosalleza;  e  manday,  se- 
nhor, meter  esta  carta  minha  na  vosa  bueta,  porque  haté  fim 
do  juizo  adbarés  isto  que  digo,  se  a  noso  senhor  aprouuer  de 
comservar  ho  negocio  como  agora  está:  vosalteza  tem  paz  e 
amizade  com  todolos  Rex  e  senhores  desde  urmuz  até  cho- 
roman(}ell;  com  elRey  de  cambaya,  davos  fortelezsr  omde  a 
vós  desejaves  sempre,  que  be  dyo,  sem  lhe  mostrarmos  de- 
sejos de  ha  querer  aly,  somemte  ele  por  sua  propia  yomtade ; 
e  se  a  noso  senhor  apraz  qe  este  feito  aja  ho  fim  asy  como 
parece,  nam  temdes  acabado  piqeno  negocio  na  Imdia;  po- 
rém quatro  cousas  lho  fez  fazer  de  necesydade :  a  necesydade 
das  mercadarias  de  purtugal  que  se  tiveram  atrás,  pelo 
açoute  que  demos  ho  mar  roxo  e  por  lhe  cortarmos  ho  cami- 
nho dè  sua  navegaçam,  por  omde  lhe  nam  vem  ja  nehuas 
mercadarias;  a  outra,  porque  temos  guerra  comtinua  com 
adem,  e  a  fua  nam  vem  a  cambaya  como  soya,  ou  ruiva  com 
que  timjem  os  panos  de  cambaya;  e  tiramdolhe  esta  merca- 
daria,  era  lamçala  a  perder  de  todo,  porque,  se  se  a  roupa 
ouuese  de  timjir  com  alacar,  hum  pano  que  vali  quatro  fa- 
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Dões,  valeria  Tiinte,  e  Bam  avena  alacar  no  mumdo  que  abas*  í5í3 
tase  a  dez  mUl  panos ;  e  outra  necesidade  ten  o  reyno  de  cam-  ^^^^^"* 
baya,  que  he  de  cobre  de  que  faz  moeda,  porque  com  todo 
ho  que  ela  podia  aver  deses  regnos  e  o  que  lhe  vinha  do 
cairo,  que  ela  tudo  gastava  em  moeda,  aimda  agora  tem 
tamta  necesidade  de  moeda  meuda,  que  hamendoas  com 
casca  be  moeda  mevda  no  reyno  de  cambaya,  como  ceytis 
em  purtugall»  e  por  elas  se  acha  tudo  ho  qe  qerem  na  praça, 
e  temdo  soma  de  cobre,  faria  moeda  meuda;  a  outra  he,  se- 
nhor, que  cambaya  tem  muito  piqena  terra  no  mar  da  imdia, 
que  he  de  mamgalor  e  çumunate  até  maym  muito  poucos 
portos  e  muyto  curto  caminho;  qeremdolhos  destroir  elevar 
na  mãao,  nam  he  nada  de  fazer;  toda  sua  força  no  rosto  do 
mar  he  a  cidade  de  cambaya,  aquall  de  bayxámar  fica  hum 
mumdo  de  parcell  em  ^eco,  cousa  que  se  nam  pode  crer,  e 
por  iso  a  escapola  prímcipall  he  goga,  porque  he  canall;  pos- 
to que  ho  parcell  espraye  e  Qqe  emxuto,  sempre  no  canall  fica 
agua  que  abaste  pêra  as  naaos;  e  este  canall  nam  vay  terse- 
nam  a  goga,  que  fica  à  maao  esqerda  sobre  div,  e  cambaya 
á  mSM  direita  i^cmáo  ho  rosto  de  mar  em  fora  na  terra  firme. 
Vindo  pola  costa  dereito  até  chauU,  está  asesegada  ebem 
emfícada,  e  gram  parte  da  terra  vos  pagaria  trebuto,  se  lhe 
tivesees  tomado  a  forteleza  de  damda,  a  quall  me  nam  pare- 
ceria errado  comselho  tomarse  e  sosterse,  porque  he  bua 
ilha  tamanha  como  ho  corpo  dos  vosos  paços  de  lixboa;  ja;; 
sobre  campos  e  terras  de  sememteiras,  tem  muitos  tamqes 
dagua  demtro  em  sy  e  mmtos  arvoredos,  e  cousa  muito 
fresca;  tem  rio  sem  barra,  que  com  todo  temporall  na  me- 
tade do  imvemo  podem  emtrar  demtro  as  nãos  e  estar  am- 
cora  e  pruiz :  estaa  esta  ilha  e  forteleza  pegada  com  ha  terra, 
e  amtre  ela  e  a  terra  firme  ha  hy  seis  e  sete  e  o  menos  cimco 
braças,  a  milhor  cousa  he  piqena  que  vy  nestas  partes:  di- 
zem qne  daqny  começaram  os  turcos  ha  ganhar  ho  reyno  de 
daqem,  porque  he  tudo  campos  e  vales  sem  nehSa  serra:  ho 
lugar  que  está  logo  by  e  porto  he  tamanho  como  chavll,  muito 
fermosas  casas  e  muito  abastada  terra:  as  páreas  e  tributos 
que  vos  a  terra  pagaria,  qeremdo  vós  aly  ter  forteleza  com 
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tsit  oytemtomeeDS  que  ba  bem  podery tm  defeiader  cio  mar,  por- 
que da  teira  nam  Ibe  podem  fazer  nabum  nojo,  poderiees 
bem  soster  quatro  fortelaaas»  porque  da^vU  paga  dous  mil 
pardaos  e  pagaria  seis,  e  damda  e  a  (erra  pagaria  dez;  e 
que  lá  forteiezas  alguém  pareça  que  bobrigam,  ^  elas  forem 
feitas  a  nosa  busamça  e  elas  meâmas  pagar^B  os  soldos  e 
mamtímemtos  i  jemte,  nunca  leyxees,  senbor,  de  ba  fazer 
nestas  partes  em  lugares  prcmeytosos  e  de  boous  portos, 
porque  nam  ha  de  falecer  jemte  lá  nesa$  partes,  se  vós  tiverr 
des  soido  que  lhe  dar:  neste  lugar  e  porto  de  damda  menir 
tregaram  a  nao  dos  mercadores  do  cairo  com  toda  sua  espe- 
ciaria que  carregou  em  caiecut:  dabuU  está  em  toda  vosa 
obidiemciá  e  o;  çabayo  senhor  dela  des^ijador  de^vosa  pass  e 
de  ser  voso  servidor,  porque  peràendo  dabott,  lia  de  todo 
perdydo,  que  lhe  oam  pode  por  outro  lugar  «tmtrar  cavalos^ 
nem  Jemte  bramea  pêra  reformar  seu  arrayaU;  goa  be  vosa; 
ODor,  ho  rey  dela  pagauos  páreas,  e  está  á  vosa  obidi^oíicia; 
batecala  faz  tudo  ho  q«e  Ibe  homem  maoeida;  el  Rey  de  nar- 
symga  creo  que  vola  dará  poloe  cavalos  darahiaepersâa  que 
vem  a  goa  hirem  íí)dos  a  seu  reyuo,  porque  asy  mo  espreveo 
ga^r  cbanoca  per  vezes,  que  lá  tkiba  mamdado;  todos 
esoutros  lugares  até  momte  dely  tornsun  vosas  mercadarias 
^  dam  dâ  suas,  e  alguns  pag^m  alguns  fardos  darroz. 

Canauor  está  como  esteve  sempre,  emtra  na  liga  e  amy-* 
zade  de  caiecut  como  vosalleza,  o  mamda  embaxadores  a' 
el  Rey  de  codoiim  que  bo  faça  asy.  dízemdoihe  que  bo  çamory 
he  morto,  e  estoutro  quer  ser  voso  servyder  e  que  pede  paiz.; 
e  que  oulhe  quamto  mall  e  d«ao  se  reerece  daguerra,  e  como 
os  mercadores  sam  destroidoe  pola  {[uerra  que  ha  tamla» 
anos  que  dura ;  que  nam  qeira  com  armas  e  favor  dos  purto- 
gueses  fazer  a  gnerra  a  caiecut  nem  a  nehua  outra  parle, 
pois  que  os  desejos  de  vosalteza  be  ter  paz  com  toda  aterra 
do  malavar,  e  que  as  jenrt^s  da  imdia  naveguem  seguras; 
que  lhe  roga  e  pede  que  se  deça  dese  errado  eomselhoe  cn- 
tr^  namyzade  de  caiecut  e  que  sejam  todos  irmãaos,  conm 
damtes  erjun,  domde  se  gasta*  muyta  jemte  com  a  guem*  e 
sescusam  gramdes  gastos  e  morte  de  jemte,  e  pedime  tmm 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


boDiem  pêra  mawlar  per  terra  com  os  seus  flmb>Míiflres»<i^ 
eu  lho  dey:  aigaos  poitugoeses  a  que  vosalteaa  tem  (fado  ^ 
<anedfto  nestas  partes»  emqaaflato  íãj  ao  mar  roxo  tiobam 
iboado  eses  rex  e  reroko  tudo  em  iM  maaeíra»  que  ocm 
toabadiío  pode  isto  amamsar;  pnnhanUies  diaMte  a  vimdt 
^utro  goiraraador,  e  outro  noFO^mselhoa^ôdodeTosalIfiza; 
^^egoavam  isto  <xxu  peitas  e  dadivaa  dosmoorosde  cocímí 
«  cananor;  se  flira  ciqiitani  coaiftado,  as  cabeças  deies  Uie 
metera  noa  muros  da  ferteleEa  de  calecat,  porque  fòra  yoso 
serviço,  mas  tem  tamto  eredito  e  autoridade  de  vosalteza,  e 
<m  nestas  partes  doulbo  muito  major,  e  por  estes  respeytofi 
ibe  dam  os  rex  e  senhores  nestas  partes  fé  e  credito;  eaco- 
faíça  desordenada  que  amtre  nto  amda,  (paa  fará  por  bum 
robjr  fSazer  a  bum  homem  qnamto  «quyser:  peçooos»  seubor^ 
por  nercee  que  pagues  aos  homeens  amtes  dobrado  seu  sen- 
^Qo  i  custa  de  vosa  feiemda  que  ibe  dardes  aiutoridade  e 
crodilo  quamdo  lhe  nam  be  neoesareo  pêra  mus  carregos:  a 
tXMcrusam,  senhor,  he  que  el  ftej^  ée  eochim  e  de  canamr 
Mtrariao  nesta  amitade  oom  ei  Rey  decaieeut»  ponque  com- 
pre asf  a  10S0  isemço,  porque  &abem  que  calecut  chama  os 
Bumífi^  safctm  <pie  calecut  he  escapola  amtiga  do  cairo  e  de 
vMeia,  e  rémqe  estas  duas  ooosas  sam  mojr  cmntrairas  w 
âeryiço  de  nasallexa,  asesegd  e  todo  bem  da  imdia;  e  vém 
<(ne  bua  tam  gramáe  «coosa  como  elRey  decalacutbe,daTos 
forlelexa  por  sua  propna  vomtade, «  melersedebaixodo  jo^o 
de  mealtexa;  qeremdo  «eies  este  feito  emoomtrar  «  danar, 
moatravamse  tosos  deservidones,  desejadores  de  guerra  e 
precuradQres4e  todobo  desaaesego  da  imdia»  porque  estaa 
mta  resamnqoaa  fita  diamte  dos  bolbos  dos  bomeens  e 
qfnamto  toso  serviço  he  acabarse  ho  feito  de  calecut  com 
tam  gnamde  fma  de  vosaiteea  e  Jtam  grarade  credito  de  vo- 
sas  cousas  nestas  partes. 

GoDlam  quer  paE  e  quer  pagar  ho  que  tomou,  enam  teuho 
tenqio  pêra  la  poáer  mamdar  e  dar  este  noo:  ebondmandell 
asti  á  vom  lobiiiíencia,  toma  m^aos  seguros  e  trata  em  ma- 
biea;  el  Rey  de  oettam  he  morto ;  avia  hy  dous  filhos  e  devi- 
mtre  eles  sobre  ho  socedimento  do  rreyno;  diseramme 
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iM3     qae  hum  deles  inam4ara  dizer  a  cocbim  que  lhe  desem  ;yada» 
'^"JJ^  e  se  quysesttn  forteleza,  qtie  daria  lugar  pêra  iso. 

Ho  Rey  das  Ilhas  pede  vosa  ajuda  e  qu^  estar  áyosaobi- 
diencía,  e  eu  nam  poso  la  ir,  nem  maindar,  porque  tenho 
pouca  jemt6  e  poucos  navios:  el  Rey  de  pegu  leva  gramde 
comtemtamemto  de  yosa  amizade,  quer  yosos  tratos  e  Yosa 
jemte  e  yosa  ajuda;  em  seu  reyno  recebe  yosa  jemte  que 
yay  de  malaca,  sam  trazidos  em  amdor  cubertos  de  panos 
douro  e  dalhe  gramdes  dadiyas.  Desta  maneira  sam  recebi- 
dos os  vosos  homeens  dei  Rey  de  syam  e  tanaçary  e  samau : 
os  bemgalas  recebem  yosos  seguros  e  desejam  em  seus  por- 
tos yosas  mercadarias  e  naaos:  el  Rey  de  çamatora  farês 
dele  quamto  quiserdes;  e  todolos  rex  da  imdya  asy  estam 
asombrados  e  asenhoreados  do  feyto  demalaca;  el  Rey  de 
campar  e  de  menemcabo,  onde  está  a  mina  do  ouro,  todos 
yem  com  suas  mercadarias  e  ouro  a  malaca;  el  Rey  de  cam- 
par yos  paga  trebuto  e  amda  na  guerra  em  sguda  dos  yosos: 
el  Rey  de  pam,  domde  yem  ouro  a  malaca,  quenros  pagar 
trebuto  e  quer  ser  yoso  servidor:  ho  primcipall  Rey  de  jaoa 
quer  yosa  amizade  e  a  deseja,  e  esas  pouoaçõees  que  hy  ha 
em  sua  terra,  ho  seram  de  necesidade,  ou  com  muy  pyquena 
armada  que  yaa  em  ajuda  deste  jaao  rey  primcypall  os  des- 
troyrees;  as  outras  ilhas,  segumdo  me  dise  amtonio  dabreu, 
fracas  sam  e  ficam  todas  á  yosa  obidiemcia:  os  chins  servi- 
dores sam  de  vosalteza  e  nosos  amigos,  e  os  gores  faramho 
semelhamte,  como  ouuerem  conhecimento  de  nós:  urmuz 
paga  como  soya,  e  está  hum  pouco  mais  forte  do  que  soya 
com  esta  carapuga  e  adoraçam  de  xeqesmaell  que  recebe- 
ram; nam  me  comtemta  nada,  queria  amtes  ver  em  poder 
de  vosalteza  com  hum  capitam  posto  nela  e  jemte,  porque 
ela  por  sy  pagará  bem  os  custos  e  despesas  que  aly  fizerdes 
e  quyserdes  fazer. 

As  vosas  jemtes  amdam  seguras  por  toda  a  terra  da  im- 
dia,  asy  pelo  mar  como  pelo  sertam;  em  toda  a  terra  de  cam- 
baya  lhe  nam  pregumta  pêra  omde  vay,  e  em  todo  reyno  de 
daquem  e  em  toda  a  terra  do  malavar  compram  e  vemdem 
em  toda  a  terra,  e  amdam  tam  seguros  como  neses  regnos: 
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os  Tosos  capitães  e  naaos  nam  tomam  nao,  pagner,  nem  pa-^  ^  iU3 
rao,  nem  lhe  dam  caça,  nem  arribam  sobreles,  quer  tragam 
segnros,  quer  nam;  os  qne  aparto  de  mim,  em  seus  regi- 
memtos  levam  a  mesma  determinaçam  asemtada  neles ;  pre- 
gnmteo  la  vosalteza  a  eses  que  vam  de  malaca  e  os  que  foram 
descobrir  ho  cravo. 

Acabada  a  forteleza  de  div  e  de  calecut,  se  a  noso  senhor, 
aprouver,  despejados  ficamos  pêra  emtemder  no  mar  roxo, 
porque,  senhor,  ho  feito  do  mar  roxo  ha  mester  preposyto, 
6  he  necesareo  ficar  honoem  Ia  hua  mouçam,  que  de  necesi- 
dade  pelas  navegações  de  qa  se  gastará  hum  an  e  meyo. 
E  desta  maneira  poderemos  fazer  fruyto  demtro,  e  emtem- 
der no  porto  de  suez  e  qeymarlhe  suas  naaos  e  su  armada, 
se  a  tem  feita  ou  quyserem  fazer,  porque,  como  lhe  ganhar- 
mos ho  porto,  com  toda  nosa  seguramça,  três  ou  quatro  na- 
vios que  aly  éstêm,  nam  lhe  deixaram*  botar  nehCía  cousa  ho 
mar,  que  lhe  nam  queymem,  e  será  necesareo  ter  aly  muita 
jemte  ho  soldam  pêra  lhas  nam  queymarem;  e  se  nam  achar- 
mos nada,  tersaa  maneira  como  ho  capitam  da  forteleza 
mamde  sempre  vesitar  ho  porto  de  suez,  e  avisar  ho  voso 
governador  em  qualkjuer  parte  que  estiver:  dè  cananor  a 
XXX  dias  de  novembro  de  1513. 

Por  letra  do  próprio:  feytura  e  servydor  de  vosa  allteza 

Afonso  dalboquerque. 

Nas  costas j  por  letra  coeva:  Dafonso  dalboquerque  em  que 
dá  conta  da  disposisam  em  que  estão  as  cousas  da  Imdia  e 
no  cabo,  o  que  se  deve  fazer  no  mar  roixo  e  o  tempo  que  se 
deue  gastar — pêra  ver  el  Rey. 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


ÍQ 


CuU k Hh]  de Cochiai a Il-Eev' D.  ímiâ, escripta  de Cochim a  11  de 
kmàíú  dfl  iUiy  ^UÊik-tt  da  paz  (eiU  cAii  Cakcai»  e  referíida 
<»  voto  qie  Imb  feit»  pdoB  firto^atin 

{'Vem  do  TonlM.  -C.  Gkrvii.,  ftgU  i,\  ma^  14,  ^kic  S3.) 

1313        Esta  evta  he  pêra  bo  muito  allto  e  poderoso  Rey  de  por- 

Este  anuo  vjer am  doas  nãos  de  portugatt  capitan  mor  joão 
áe  sottsa  e  anrjrqae  nunoez :  eles  me  deram  novaiS  de  nosa  ali* 
teza  e  de  tosos  filbos  ooiiao  estaveas  de  saúde  oem  as  quaes 
Boivas  follguey  muyto :  eu  faço  eomta  que  eochim  be  de  vosa 
aliteza  asy  como  ho  he  lixtoa:  senbor  eu  oam  tenfaio  outro 
amigo  em  todo  mnoido  senam  ¥Qsa  allteaa  nem  em  quem 
eonfie  tanto :  eURey  de  eatecut  e  todos  meos  paremtes  ty  er ^oi 
sobre  mim  pêra  me  tomarem  os  portugueses  que  comiguo 
estavam  e  eu  eomtudo  lhos  nam  emiregu^  e  os  guardey  o 
milbor  que  pode  e  que  todo  nmmdo  venha  sobre  mim  eu  nam 
ey  mister  nimgueiiií  se  nam  soo  Tosa  aUtesa:  a  primeira  yes 
que  veo  pedrallvares  cabrall  com  seys  nãos  quamdo  vyeram 
ao  porto  de  calecut  depois  de  estarem  em  terra  e  comfiarem 
deUftey  de  ealecut  ele  matou  todos  há>s  portugueses  e  tomou 
quamta  fazemda  de  vosa  aliteza  estava  em  terra^  depois  de 
tudo  isto  pasado  eles  vyeram  ter  a  este  meu  porto  eu  lhe  dey 
toda  ajuda  que  me  pediram  asy  na  cargua  das  nãos  como  de 
todas  as  outras  cousas  acabamdo  tudo  caregar  veo  armada 
éd  calecur  a  petejar  oom  eUes  e  doas  esprívaês  meus  per 
nome  ytycala  paramgora  estaram  nas  nãos  per  arefeeas  e 
eles  se  fizeram  a  vela  e  os  levaram  pêra  portogalleasylSbca- 
ram  portugeses  em  terra  comiguo  elIRey  de  calecut  e  todos 
os  mouros  de  cramgalor  pêra  la  vyeram  sobre  mim  dyzemdo 
que  lhe  emtregase  os  portugueses  que  tynha  em  meu  podei* 
senam  que  me  destruyryam  toda  minha  terá :  e  meus  parem- 
tes me  deziam  e  asy  meus  amigos  que  estes  conens  eram  es* 
tramjeyros  e  de  quatro  mill  leguoas  de  minha  terá  e  quehos 
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Bam  conbecya  que  nam  devya  de  deixar  perder  minha  terá  umb 
por  eles  e  os  devya  de  emtregar  e  que  se  ho  nam  flzese  que  '^^ 
des  me  nam  ajudaryam  e  ajodaryam  a  ellRey  de  calecut 
eono  de  feito  ha  fyzerám  que  ?yerain  sobre  mim  e  malaram 
ilous  tyos  meus  e  hum  sohrittbo  prjmc^s  e  moita  jemte 
outra  honrada  e  me  destruyram  minha  terá  e  porto:  e  os  por- 
tugueses que  estavam  oomiguo  eu  bos  fuardey  ho  milhor 
que  pude  e  os  trazia  sempre  comigo  homde  quer  que  andava : 
jtttes  de  bom  anuo  ellEey  de  caiecut  tomou  outra  vez  sobre 
mim  pêra  me  tomarem  núnha  terá  e  eu  com  meus  amigos  e 
núnha  jemte  e  vosa  ajuda  os  desbaratey  e  se  tornou  pêra  sua 
lera  suiito  desonrado  e  anojado  sem  esperaoiça  de  mais  vy* 
vem  sfíbre  mim:  emtam  se  foy  junito  com  varsymgoa  a  petor 
jar  com  meus  vasalos  priBcypaUmente  com  hum  per  noiue 
caratyqui  nayre  que  tem  vynte  mill  nayres  e  com  minha  ajuda 
ho  desbaratou  e  ate  oje  sempre  tem  gnera  com  eile  e  lhe  tem 
morto  muita  jemte:  depois  disto  foy  ho  marieball  e  o  eapitam 
mor  peiejsur  a  catecut  na  quali  peleja  mataram  ho  marieball 
6  oiAros  fydallgos  e  capitães  e  feriram  ho  capitam  mor  easy 
áò  eUKey  de  calecut  moreo  imita  jemte:  neste  tempo  estava 
elte  pelejando  com  este  meu  vasafa)  e  la  lhe  foram  os  marca- 
dores e  jen^  da  terra  dar  nova:  emtam  deixo»  a  guera  e  se 
veo  pêra  calecui  muito  desonrado  e  a  jemte  omito  cbea  de 
medo  dyzemdo  que  nam  podyam  vy  ver  em  calecui  sem  se* 
rem  amigos  de  vosa  aHteza  e  meus  e  por  este  respeyto  se 
vyeram  muitos  vyver  a  minhas  terás  por  saberem  que  vosa 
aBtesa  era  meu  amigo  e  qae  me  avra  de  ajudar  quando  mee 
fose  aecesario:  todos  meus  imigos  asy  da  terá  oomo  do  mar 
me  obedeceram  £azemdo  comta  que  doutra  maneira  nam  po- 
éyaM  vyver:  vemdo  o  qm  vosa  alUeza  por  mim  fazia  todo 
mumdo  vos  louvava:  ate  gaora  tudo  o  que  foy  necesariopera 
a  carega  das  nãos  e  asy  pêra  a  obra  do  castelo  e  madehra 
pêra  nãos  e  toda  outra  ajuda  que  de  mim  lhe  compryo  eu  a 
á&í  sejaq>re  sem  falecer  nenhuma  cousa  e  a  todos  meus  imh 
§o&  e  amigos  p^recya  que  amizade  de  vosa  allteza  e  minha 
uam  podya  quebrar  por  nenhuma  cousa  e  isto  tynham  por 
certo  e  vosa  allteza  me  mandou  huma  coroa  douro  em  sy* 
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1513  nall  de  me  coroar  por  mor  Rey  de  toda  a  india  e  mor  yoso 
Deiffltibro  gmjgQ  Q  jgy  jj^Q  f32ia  mefce  cadano  de  quinhentos  quarenta 
cruzados  pêra  huma  coxa  em  lembramça  da  morte  de  meus 
tyos  e  o  voso  governador  especyallmecorohouporReyefez 
juramemto  de  me  fazer  ho  mor  Rey  de  toda  ha  yndya  e  de 
me  ajudar  contra  quem  vyese  sobre  mim  e  asy  também  eu 
promety  de  lhe  ajudar  comtra  quem  vyese  sobre  eles  e  estar 
.em  defemdymemto  de  vosa  fortaleza  e  jemte  ate  morer  e 
desta  maneyra  ho  jiu^ou  demtro  da  igreja  e  me  deram  huma 
certydam  e  eu  dey  outra  a  eles :  todos  hos  annos  pasados  me 
mamdava  vosa  alteza  cartas  sobre  muitas  cousas  e  asy  sobre 
a  guarda  de  calecut  com  que  eu  muito  follgava  e  de  três  an- 
nos pêra  ca  começou  navegar  nãos  de  calecut  pêra  mequa  e 
este  anno  pasado  dom  garcia  deu  seguro  a  todas  as  nãos  de 
calecut  e  todas  navegarão  e  eu  dyxe  ao  capitam  mor  que  pêra 
a  guarda  do  porto  de  calecut  deixase  hum  par  de  caravelas: 
eleho  nom  quis  fazer,  ho  anno  pasado  com  a  frota  que  vosa 
allteza  mamdou  se  ajumtaram  aqui  três  mill  homens  e  o  ca- 
pytam  mor  me  dyse  que  com  eles  queria  hyr  dar  em  calecut 
e  com  esta  detriminaçam  partyo  daqui  pêra  la  e  quamdo 
soube  que  ellRey  ho  estava  esperamdo  pêra  pelejar  pasou 
por  dyante  pêra  ho  estreyto  e  foy  dar  em  adem  e  asy  do  com- 
bate como  de  doemça  moreo  muita  jemte:  tomouse  pêra  qua 
pêra  a  ymdya  aguora  senhor  ho  sobrinho  do  capitam  mor 
que  chamam  dom  garcia:  vymdo  pêra  cananor  dous  nayres 
per  nome  hum  calecut  nambear  e  outro  soll  foram  lynguas  e 
concertaram  paz  de  calecut  com  dom  garcya  e  mamdou  pre- 
semte  a  ellRey  de  calecut  o  qual  lhe  deu  logar  pêra  fazerem 
huma  fortaleza  e  estamha  fazemdo  em  terá  allgums  pedrey- 
ros  e  outros  homens  portugueses:  senhor  os  mercadores  de 
calecut  pêra  qua  de  toda  a  costa  que  aviam  mester  seguro 
per  navegarem  ho  vynham  pedyr  a  mim  aguora  vam  todos 
pedylo  a  ellRey  de  calecut  porque  la  lho  da  o  voso  capitam: 
todos  0$  mercadores  dos  portos  de  calecut  pêra  qua  navegam 
com  seguro  dele  e  todas  estas  cousas  que  dom  garcia  fez  com 
calecut  foy  per  comselho  do  capitam  mor  sem  me  darem 
parte  de  nada  nem  falarem  comiguo  e  vemdo  senhor  toda  a 
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janta  da  ymdya  ha  paz  que  se  fez  com  calecul  sabemdo  a  isis 
trayçam  que  vos  tem  feita  e  a  mim  sem  vos  vimgardes  dela  ^^^^^ 
está  toda  muito  descomfiada  de  vosa  allteza  pois  se  fez  sem 
ho  eu  saber  e  ser  bo  mor  voso  imígo  e  meu  que  nimguem:  e 
posto  que  vosa  allteza  com  ele  faça  paz  eu  em  nenhuma  ma- 
neira a  farey  com  ele  antes  lhe  farey  toda  guera  que  poder 
pois  hos  portugueses  nam  fyzeram  paz  com  ele  por  nenhuma 
nesceydade ;  eu  cuydey  senhor,  que  pela  morte  de  meus  tyos 
Yosa  allteza  estava  muito  anojado  e  se  asy  he  com  vosa  ajuda 
eu  vyngareí  sua  morte:  esta  paz  de  calecut  nam  se  fez  por 
nenhuma  cousa  senam  por  me  desonrarem  e  nom  dyvera 
vosa  allteza  deixar  minha  amisade  por  tomar  a  de  ellRey  de 
Calecut  e  de  nenhuma  cousa  me  pesa  tanto  nem  synto  mais 
com  tudo  nom  deixarei  de  lhe  fazer  guera:  dom  garcia  falou 
comigo  e  me  dyse  que  a  fortaleza  de  calecut  nam  se  fazia 
senam  com  medo  dos  Rumes:  aymda  que  os  Rumes  vyesem 
a  calecut  nom  podyam  emtrar  por  que  nom  tem  rjo  pêra 
yso  e  asy  também  he  costa  brava  e  por  este  respeyto  nom 
podem  estar  em  calecut :  em  cananor  está  huma  fortaleza :  em 
cochim  está  outra  com  muito  bom  ryo:  temos  muita  jemte 
pêra  os  defemder  asy  aos  Rumes  como  a  todo  mumdo  e  eu 
darey  a  carga  pêra  as  nãos  em  que  pes  a  todo  mumdo  nem 
os  Rumes  nom  podem  estar  na  costa  da  }iidya  em  nenhum 
piH-to  nem  eu  comsymtyrei  que  em  meus  portos  lhe  dem  ne- 
nhum graôo  de  pymenta:  ate  gúora  todo  honra  e  mercê  re- 
ceby  de  vosa, allteza  e  asy  toda  minha  teraje  jemte:  daqui  por 
dyamte  espero  que  ma  faça  vosa  allteza  mays  que  numqua 
nemhe  rezam  que  seja  menos:  as  cousas  que  tocarem  a  mi- 
nha honra  e  pêra  bem  de  minha  terá  fazme  vosa  allteza 
mercê  em  as  nam  por  em  maõo  de  ninguém  senam  na  minha 
e  pêra  isto  me  mamde  vosa  allteza  provisam  porque  cada 
capitam  mor  faz  o  que  quer  e  nao  ho  que  vosa  allteza  mamda : 
todas  as  novas  de  qua  nam  nas  poso  dar  a  vosa  allteza  por 
esprito  por  iso  pregumte  vosa  allteza  todas  as  cousas  pasa- 
das  a  diogo  fernandes  corea  feitor  que  foy  daqui  e  ao  alhni- 
rante  eles  vos  comtarám  todo  o  pasado:  todos  hos  annospa- 
sados  me  mamdaya  vosa  allteza  cartas  e  este  anno  nom  vy 
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carta  nenhuma  de  vosa  allteza  e  vy  a  paz  de  calecut  feita :  nom 
sey  como  isto  be  pelo  quail  eston  muito  anojado  e  muito  triste : 
em  toda  maneira  as  coasas  que  tocarem  a  mim  e  a  minha 
onra  vosa  aKeza  ho  veja  e  me  mamde  provysara  pêra  iso:  a 
carga  das  nãos  de  vosai  aikeEa  eu  acaòey  sempre  o  milbor 
que  pude  e  este  ano  trabalhey  quamto  pude:  aguora  va}'  da 
yndya  pêra  fora  mais  de  qoatro  ou  cywquo  nwll  babares  de 
pymenta  asy  pêra  combaya  como  pêra  choromamdeU:  eu  bo 
dyxe  ao  voso  capitam  mor  ele  a  nom  quis  toHier:  este  anno 
traballtey  quamto  pude:  se  vosa  allteza  nam  mamda  que  se 
tolha  esta  pymemta  que  levam  os  mouros  nom  poderei  dar 
a  carega  que  be  neceçaria  por  iso  mamde  vosa  allteza  pro- 
vysam  pêra  isto:  antonioRallem  qnamto  esteve  em  codnm 
sempre  sérvio  muito  bem  vosa  allteza  e  a  mim :  be  muito  bom 
homem:  develhe  vosa  allteza  de  fazer  muita  mercê  e  eu  asy 
volo  peço :  ele  vos  dyrá  todas  as  cousas  de  qua :  esprita  ^n  co- 
diim  a  onze  dias  de  dezemt)ro  de  (piinbenios  e  treze  aiios. 


(Assignalara  do  Rey  de  Cochim.) 

Nus  costas:  Carta  pêra  elRei  de  purtugall:  delRei  de  co- 
chim. 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


15 


CirU  de  Afioiso  de  Albuquerque  a  El-Rej  O  Manoel, 

dalada  de  Canauor  a  34  de  dezembro  de  15i3,  sobre  a  pai 

cmoleideCdecQl 

<T«n»  4o  TonlM.-C.  Cbroa.,  iwto  1.*,  maço  14,  doe.  33.) 

Senbor.-^El  Rey  de  ealecut  mâoida  eeus  embaxádores  a  isia 
vosa  alteza  eom  alguais  razões  de  se  desculpar  de  o  presemte  ^^^^ 
nom  ser  como  soa  gramdeza,  e  maaida  algua  especiaria, 
pouca  coasâ.  nesa  nao,  asy  pêra  despesa  de  seus  mesejeiros, 
como  pêra  lhe  trazerem  de  la  algum  brimco:  o  que  deseja 
he  mamdar  vosa  atleza  a  eUe  soomente  dirigido  tram  bomem 
ou  dons,  que  mostre  comíirmaçam  de  paaz,  e  sua  terra  e  seus 
Tasalos  tomem  mays  aseseguo  e  s^am  fora  de  duvidas,  por- 
que açaz  de  trab^o  ietiou  em  asemtor  os  gramdes  de  sua 
terra  emsystidos  na  dureza  e  determinaçam  do  çaoiory  rey 
pasado,  e  trazdlos  a  todo  asemto  e  aseseguo  de  paz  e  lan- 
çalos  mouros  stramgejros  de  sua  terra,  e  os  naturaes  muy- 
tos  deites  feytos  em  pedaços  diamte  dele  por  este  mesmo 
caso. 

Asi  senhor  que  yosa  alteza  detia  de  fazer  muytoscompry* 
memtos  com  ealecut,  nom  porque  oel  Rey  peça,  mas  porque 
Gompne  a  voso  serviço  mujio  a  favorecer  este  ney,  sua  pe- 
soa  com  bomras  e  seus  portos  tom  muitas  mereadarias  deses 
reyuos  porque  elle  iM  parece  bomem  abalado  em  outras 
mayores  cousas  de  voso  seruiço  que  fazer  pazes  com  vosa 
alteza  segumdo  suas  praticas  com}  guo  e  sua  determynaçâo 
em  que  se  pos  comtra  todo  comselbo.de  seu  reyno  e  comtra 
todallas  duvidas  dos  mouros:  mandelbe  vosa  alteza  alguas 
joyas  deses  reynos,  e  a  sua  molher  e  a  sua  yrmaa,  porque 
eltenom  tem  o  custnme  dos  outros  rex,  bua  soo  molber  tem, 
e  seus  filhos  crj^dos  como  próprios  sons. 

Soa  molher  e  sua  yrmaa  fizerem  muito  na  paz  e  asemto: 
recebalhe  vosa  alteza  suas  boas  vomtades  e  façalhemercees 
e  asy  ao  alguzjl  velho  que  foy  na  peleja  com  Rodrigo  Rabelo 
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i5i3     e  vos  seruyo  nese  fej  to  como  português  e  nom  como  gem- 
^^  tio,  e  ele  começou  esta  paz  e  pocaracem  como  voso  seray- 
dor:  ambos  e  dous  amdarom  nela:  façalhevosa  alteza  mercê 
que  vola  merecem. 

Seus  embaixadores  sejam  bem  despachados  e  mandelhe 
vosa  alteza  fazer  mercê;  douray  senhor  este  feito  de  Cale- 
cut e  day  graças  a  noso  senhor  de  vola  asy  meter  nas  mãos 
porque  se  vosa  alteza  vise  o  aseseguo  da  ymdia  com  este 
feito  de  calecut  e  o  esmayo  dos  mouros  e  o  sometimemto  e 
sogeiçam  delles  parecervoshya  espicial  mercê  de  deos. 

O  retorno  de  sua  especiaria  deve  vosa  alteza  de  deixar 
trazer  a  seus  embayxadores  no  que  quyserem  que  ele  nom 
manda  la  yso,  a  que  lhe  eu  dey  lugar,  senom  por  mostrar 
mays  seguramça  e  aseseguo  de  sua  vomtade. 

Quer  carta  aselada  de  voso  selo  pemdemte  feita  em  pur- 
gamynho:  mandelha  vosa  alteza  fazer  a  mylhor  feita  que  po- 
der ser,  e  o  selo  nom  seja  de  chumbo  senom  de  prata  ou 
douro  comfirmandolhe  suas  pazes  segurandolhe  seus  por- 
tos e  suas  terras:  porque  elle  faz  caa  bua  douro  pêra  vosa 
alteza:  he  homem  verdadeyro  e  tymydo  muyto  em  sua  terra 
e  muito  amado,  afavorece  muyto  os  naturaes  seus  e  estima 
pouco  os  estramgeyros,  ainda  que  elle  diz  qoê  na  ymdia 
numca  navegou  nynhuum  estramgeyro  dos  chyns  atee  o  cayro 
senom  em  seu  porto,  e  diz  verdade. 

Lembrevos  senhor  que  vos  dá  pimenta  a  troco  de  merca- 
darias  de  toda  sorte,  que  he  a  mayor  cousa  que  se  na  ymdia 
acabou,  e  com  esta  compitíçam  volla  ha  de  dar  cochym  quanta 
quyserdes. 

A  fortaleza  me  derom  homde  a  eu  pydy,  pegada  na  povoa- 
çam  dos  mouros,  e  da  outra  parte  os  chatiins  sobre  o  porto  e 
pouso  de  suas  nãos,  de  demtro  do  remamso  do  arrecife :  pa- 
recem ja  sobre  a  terra  as  duas  torres  que  estam  no  mar  e  o 
lanço  do  muro  de  torre  a  torre,  e  o  corpo  da  fortaleza  he  ta- 
manho como  a  cerca  do  apartado  de  cochym  e  hum  pouco 
mais  esforçado:  bate  o  mar  nas  duas  torres  que  estam  nos 
dous  camtos  da  fortaleza  no  rosto  que  faz  ao  mar:  fizlhe  fa- 
zer duas  torres  neste  lugar  porque  querendo  dar  socorro  aa 
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fortaleza  desembarque  a  gemte  amtre  hua  torre  e  a  outra  i5i3 
sem  contradiçam  nem  perjguo  nynhum  da  força  do  lugar  ^^^^^ 
porque  o  corpo  das  torres  estam  de  fora  do  muro:  a  torre 
de  menajem  está  no  meyo  deste  muro  amtre  estas  duas  tor- 
res de  demtro,  no  corpo  da  fortaleza :  outras  torres  ficam 
hordenadas  nos  outros  lamços:  tem  hum  postiguo  no  muro 
pêra  o  mar  pêra  receber  o  socorro,  e  a  porta  principal  da 
fortaleza  se  ha  de  fazer  a  hua  ylhargua  dela  guardada  com 
seu  baluarte :  nom  lhe  pus  o  nome  porque  nom  tem  aynda 
as  portas  carradas. 

CreaTOsa  alteza  que  este  ano  deu  vosa  alteza  três  açoutes 
grandes  na  casa  de  mafamede  e  descrédito  do  gram  soldam 
e  de  todollos  mercadores  do  cayro:  o  prymeiro  foy  emtre- 
garemvollos  Rex  mouros  as  nãos  e  espiciarias  que  hyam 
pêra  o  cayro  nos  portos  omde  se  acolherom,  o  outro  foy  a 
fortaleza  e  asemto  de  calecut,  e  o  outro  a  emtrada  do  mar 
roxo:  praza  a  noso  senhor  que  vos  comserue  este  negocio: 
^ríta  de  cananor  a  xxiiíj  de  dezembro  de  1513. 

Por  letra  do  próprio:  feytura  e  servidor  de  Vosa  alteza 

Afonso  dalboquerque. 

Sobrescripto:  A  El  Rey  noso  Senhor. 


Carla  de  Affeaso  h  Albuqoerque  a  EI<Bey  D.  lannel 

sokre  •  Bej  de  Calecol  estar  saiisfcito  com  a  paz,  e  dar-lhe  ama  feitoria 

e  fortaleza.  CanaDor,  U  de  dezembro  de  1513 

(Torre  do  Tombo.  —  C.  Chron.,  parte  !••,  mafo  14,  doe.  34.) 

Senhor. — Bem  sabe  vosalteza  como  el  Rey  de  calecut  he 
ho  mor  senhor  de  toda  a  terra  do  malavar,  e  seu  porto  ho 
mayor  de  todalas  imdias>  de  trato  e  mercadarias  e  de  muitos 
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ias  mercadores  ricos  e  homeens  pf  ioiiCipaes  e  de  grâmdes  Cazem- 
das ;  e  pois  que  a  noso  senhor  aprouue  que  vosalteza  fizese 
aseoQto  e  paz  com  el  Rey,  e  ele,  sando  primcipe,  precurase 
sempre  vosa  amizade  e  as  cousas  de  yo6o  serviiço,  vosaUeza 
deve  de  folgar  de  calecut  tornar  a  seu  credito  primeiro  e  a 
seus  tratos  e  a  suas  grandezas  como  era  da  primeira^  porque 
bo  Rey  .0(»D  queTOsaiteza  teve  guerra»  be  ja  £aieoido,  e  elBey 
cpne  hagora  be^  nese  tempo  saacipre  precurou  a  paz  e  nam 
tem  ftehua  cuipa  nas  cousas  pasadas. 

Depois  que  reynou,  meleo  em  paz  toda  sua  terra :  eu  lhe 
mamdey  faiar  oo  concerto  de  lossad  pazes  per  ho^lguazilique 
foy  de  caftanor,  e  pex  pocaracem,  vâsos  s^vidores,  e  el  Bey 
folgou  de  fazer  pazes  e  amizade  com  vosalteza,  e  vos  deu 
forteleza  e  feitarLa  em.  seu  porto,  e  aiguuns  mouros  comtrai- 
ros  ha  paaz  lamçou  fora  de  sua  terra;  e  aimda  que  ouve  se^ 
nboMres  de  seu  revoo  cmitra  ha  paz^  e  el  Rey  de  cochim^e  e»- 
nanor  ha  estro^^sem,  ele  sempre  ooiaíisemtio  na  paz  com 
muita  verdade  e  âegoramça,  comflattdo  .q<ie  v^^salteza  folga- 
rá muito  com  ha  paz,  e  o  qererà  ter  por  amigo  e  servidor, 
e  que  fará  seu  porto  çnamde,  e  mamdará  a  ele  muytas  ner- 
cadarias,  porque  hasy  lho  tenho  eu  dito  que  ho  vosalteza 
fará,  porqns  éie  ^abe  que  com  voso  poder  e  autoridade  asem- 
tey  as  pazes  com  elle,  e  deu  fee  a  minhas  palavras,  as  quaees 
lhe  fizeram  emtemdqr  el  Rey  de  «cochiiii  e  el  Rey  de  caoaiBor 
e  aiguuns  purtugezes  danados  que  era  tudo  falsydade  e 
emganos;  e  por  seu  coraçam  ser  limpo,  sempre  me  creo,  e 
sempre  me  fez  tudo  ho  que  lhe  eu  reqery,  e  me  deu  ho  lu- 
gar pêra  a  forteleza  omde  Ihoeupedy,  comiodalasabaâtam- 
ças  de  pedreiros  e  jemte  de  trabalho,  pedra  e  call  e  todo  ho 
neoesqreo,  e  isto  com  muita  verdade  e  muito  amor  e  com 
muito  bõoa  vomtade,  e  recebeo  os  vosos  homeens  e  vosa 
jemte  debaixo  de  sua  seguramça  e  de  sua  verdadeira  pala- 
vra. 

Onlhe  vosalteza  estas  cousas,  que  sam  muito  gramdes,  e 
que  as  devees  destimar  «m  onííto,  porqae  homa  tam  graimde 
Rey  Qomo  b&  el  JB^y  de  calecut,  folgou  de  \ús  dar  parte  enot 
soa,  terra  e  asy  «meiaide  dos.  cartazes  e  itoda  carga  de  gir 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


memta  e  e^adaria  que  qayserdes  por  mereadarias  doses     imi 
regnos. 

0«er,  senhor,  de  vosalteza,  qfiie  por  esle  serviço  e  bõoa 
?oiBtade  com  que  asentoa  a  pa^  e  amizade  com  Tosaite- 
ja,  que  em  eynall  damor  e  verdadeira  paz  vosaiteía  mamde 
tum  homem  on  dous  d^rejidos  a  ele  oom  a  reposta  de  sea 
embaxador  e  $iias  cartas ;  e  quer  que  haâ  nãos  que  CHiuerem 
de  Tír  a  sen  porto,  venham  d^eitameDie  a  ele,  e  âs  mer* 
cadarias  que  vierem  a  seu  porto,  que  se  nam  desearregaem 
em  outro  porto  primeiro ;  e  quer  que  lhe  mamdees  abas- 
tamça  de  niercadarías,  qoamtas  se  em  sua  ten^a  posam 
faísitar;  e  quer.qoe  "vosalteza  lhe  mamde  tudo  isto  comfir- 
mado,  e  tudo  ho  que  eom  ele  asemtey,  per  carta  vosa,  asy- 
nada  e  aselada  do  voso  selo,  que  dure  a  paz  pêra  sempre, 
porque  ele  vos  inerece  isto  e  muito  mais^  por  desejar  sem- 
pre vosa  paz  e  amizade  e  tiar  forteleza  a  vosalteza  em  soa 
terra. 

Mamda  seu  embaxador  aTOsalteza  com  joyas  que  vos  leva: 
peço  a  vosaMeza  por  mercee  que  seja  despachado  e  aga- 
saHiado  quamto  he  rezam ;  e  lhe  emvie  vosalteza  presem* 
tes  e  dadivas,  e  asy  ha  Raynha  sua  molher  e  sua  irmâa, 
que  falaram  muito  na  paz  e  trabalharam  muito  no  comcerto 
-dela. 

Pêra  todas  estas  oousas  Ihempenbey  minha  verdade,  que 
Tosalteza  as  despacharia  e  comfirmaria  como  ele  merece  e 
he  rezam,  porque  deixou  ho  trato  dos  mouros  do  cairo  por 
tomar  bo  de  vosalteza ;  deixou  as  mereadarias  do  soldam  por 
reoefoer  as  de  vosalteza  em  sua  terra ;  deixou  a  guerra  que 
ho  outro  Rey  tinha,  por  folgar  com  ha  paz  e  por  imrriquecer 
saa  terra :  oulhe  vosalteza  por  estas  cousas,  que  sam  gram* 
4les,  e  recebeeas  com  gramde  anaor  e  bõoa  vomtade ;  e  amos- 
tray  a  el  Rey  de  calecut  oom  bõoas  obras  bo  amor  e  amizade 
que  com  ele  folgaes  de  ter,  aproveitamdolfae  sua  terra  e  muí'^ 
tas  mereadarias  desas  partes  de  que  receba  algnnm  pro- 
Teito,  e  nãos  que  carreguem  em  seu  porto  e  dem  saída  haas 
mercadarías  e  espidanas  de  sua  terra,  pois  que  deixou  as 
dos  mouros  do  cairo  que  lhe  cadauo  vynham« 
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1513  El  Rey  de  calecut  he  gramde  senhor,  homem  muito  verda- 
D«iamhro  ^^j^.^ .  ^^^  muita  jemte  e  muita  terra ;  todolos  Rex  e  senho- 
res do  malavar  sam  caimaes  pêra  ele  e  de  pouca  força  diamte 
dele,  e  todalas  naaos  da  imdia  navegam  em  seu  porto ;  toda 
a  pedraria  e  aljôfar  ha  na  cidade  de  calecut,  e  todalas  riqezas 
e  booas  cousas  sacharam  nela.       . 

Seu  embaxador  leva  alguua  espiciaria  pêra  sua  despesa  e 
pêra  trazer  alguuas  cousas  com  que  ele  folgar;  mamdeo 
Yosalteza  bem  despachar  e  cedo,  e  dele  lugar  que  traga 
toda  mercadaria  e  todallas  cousas  que  lhe  el  Rey  mamda  tra- 
zer, e  traga  ha  carta  e  comfirmaçam  do  asemto  que  fiz  com 
el  Rey,  que  vos  ele  mamda  pedir,  e  receba  sua  joya  e  seu 
presemte  com  aqele  amor  e  bõoa  vomtade  que  elle  amostra 
ter  has  cousas  de  voso  serviço. 

E  à  Rainha  sua  molíier  e  a  sua  irmãa  esprevalhe  vosalteza 
agardecímemtos  do  que  nesta  paz  flzerara,  e  lhe  mamde  al- 
guuas dadivas  de  la,  e  asy  alguuns  aceitos  a  ele,  e  ao  al- 
guazill  e  a  pocaracem,  que  no  comcerto  trabalharam  bem,  e 
imda  agora  no  fazer  da  forteleza  eles  teu  o  cuidado  de  dar 
aviamemto  a  todo  negocio  com  as  pesoas  que  el  Rey  também 
ordenou  pêra  amdarem  nese  feito. 

Diz  também  el  Rey  de  calecut,  se  vosalteza  quiser  fazer 
nãos,  galés,  caravelas,  navios,  que  no  seu  rio  e  porto  de 
chalea  ha  muy  gramdabastamça  de  toda  madeira  e  muito 
de  barato,  que  pode  vosalteza  mamdar  fazer  quamtas  qui- 
ser. 

Tornovos,  senhor,  a  lembrar  quam  estimado  deve  de  ser 
este  feito  de  calecut  amte  vosalteza,  e  quam  gramde  qredito 
deu  a  todalas  vosas  cousas  da  imdia,  afora  os  Rex  e  senho- 
res desas  partes  la,  mercadores,  tratos,  companhias  dem- 
fiees,  perderem  de  todo  a  comfiamça  e  esperamça  daverem 
as  cousas  da  imdia ;  e  tudo  isto  fez  el  Rey  de  calecut  com 
ha  paz  e  amizade  e  forteleza  que  recebeo  em  sua  terra.  Re- 
zam he  que  vosalteza,  oulhamdo  todas  estas  cousas  que  tamto 
tocam  a  voso  serviço,  com  bõoas  obras  comservees  sua  paz 
e  amizade,  e  guardees  seus  portos  e  seus  tratos  como  cousa 
muito  vosa,  e  lhe  qeyra  vosalteza  comprazer  e  outorgar  to- 
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dalas  cousas  qiie  vos  mamda  reqerer:  sprita  de  cananor  a     í3í3 
xxiiij  de  dezembro  de  1513.  ^"T 

Por  letra  do  próprio :  feytura  e  servydor  de  vosa  allteza 

Afonso  dalboquerque. 

Sobrescriptó :  A  el  Rey  noso  senhor. 
Nas  costas,  por  letra  coem:Dafomso  dalboquerque  sobre 
a  paz  de  calecut. 


CoBcerlo  que  D.  Garcia  de  Noronha  fez  com  o  Çamorim,  fleif  de  Calecut 
Cananor,  íi  de  dezembro  de  151} 

(Torre  do  Tombo.— C.  Chron.,  parle  !.•,  maço  i3,  doe.  63.) 

Este  concerto  flz  eu  dom  garcia  de  noronha  pelo  poder     i5i3 
que  tenho  do  senhor,  afonso  dalf)oquerque  capitam  moor  e  ^^^^^ 
guovernador  das  índias  meu  tio  com  ho  çamorym  Rey  de  Ca- 
lecut ao  primeiro  dia  do  mez  dòutubro  de  mill  quynhentos  e 
treze. 

Item  concertamos  que  estas  mercadarias  abaixo  nomeadas 
e  espritas  se  viessem  vender  a  seu  porto  e  feitoria  delRey 
noso  Senhor  asy  como  ate  quy  fizemos  nos  outros  lugares 
com  que  temos  paz  e  amizade  as  quaes  mercadarias  ssão  es- 
tas. 

Item  corall  panos  de  seda  ezcarlata  azouge  vermelham 
chumbo  cobre  açafram  alcofor  pedra  hume  e  quaeesquer  ou- 
tras mercadarias  que  vierem  de  Portugall. 

Item  que  elRey  nos  dará  todalas  espiciarias  droguarias 
que  onuer  na  terra  e  nos  forem  necessareas  e  mester  ouuçr- 
mos  pêra  carrega  das  nãos. 

Item  das  mercadarias  que  comprarmos  pagaremos  nosos 
direitos  acustumados  e  das  que  vendermos  pagaram  os  con- 
pradores  os  direitos. 
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1513  Item  mais  comcertamos  que  as  nãos  dDs  mouros  que  vie- 
^^^^^^  sem  aos  portos  delRey  de  calecut  destas  partes  abaixo  escri-^ 
tas,  a  saber,  urmuz,  cambava,  malaca,  çamatora,  pegu,  cana-^ 
çanm,  bemgala,  choromandell,  ceilam,  jafanapatam,  caelle 
asy  de  todas  as  outras  partes  sejam  obrigados  a  pagar  seus  di- 
reitas a  elRey  segurado  seu  custume,  e  asy  se  alguns  portu- 
gueses trouxerem  alguuns  cavallos  ou  alífantes  a  estes  por- 
tos seram  obrigados  a  pagar  os  direitos  acustumados. 

Item  concertamos  que  quaesquer  zambucos  que  a  este 
porto  vierem  pedir  seguros  nam  sendo  de  cochym  e  sua  terra 
ou  de  cananor  e  sua  terra  ho  capitam  lhos  dee. 

Item  os  mill  babares  de  pimemta  que  nos  am  de  pagar 
pela  perda  que  elRey  noso  Senhor  aquy  recebeo  nos  paga- 
ram em  três  pagas,  a  saber,  este  ano  de  miil  e  quynhentos^ 
e  treze  huua,  e  o  de  catorze  outra,  e  o  de  quynze. outra,  e- 
será  pelo  peso  de  cramganor  onde  se  ja  começou  de  fazer 
esta  paga. 

Item  mais  coracertamos  que  ha  justiça  fose  repartida  desta 
maneira :  que  quallquer  naire  ou  homem  da  terra  ou  mouro, 
que  ouuer  alguas  brigas  ou  comtenda  com  os  portngueses, 
nam  lhe  será  feito  nenhua  mall,  somente  será  levado  a  elRey 
pêra  ho  ele  castigar  e  fazer  dele  justiça.  E  asy  os  nossos 
quando  forem  achados  fazendo  taees  casos  por  onde  mere- 
çam pena  de  justiça,  sendo  ho  delito  cora  os  naires  ou  jemte 
da  terra,  seram  trazidos  ao  capitam  da  forteleza  pêra  hos^ 
elle  castigafl'  e  fazer  justiça. 

Item  concertamos  que  semdo  caso  que  a  elRey  fose  neces- 
sário algua  jemte  da  nosa  pêra  a  guerra  nam  sendo  comtra 
nossos  amigos  lhe  desemos  e  asy  toda  outra  ajttda  comobõos 
amigos,  ho  qnall  ele  dise  que  iso  mesmo  faria  a  nós :  semdo- 
nos  necesareo  jemte  ou  paraos  ou  quallquer  outra  cousa  pêra 
a  guerra  nos  seria  dada  sem  nenhua  duuida  como  de  muy 
boo  amigo. 

Item  dise  que  todas  estas  cousas  que  nos  forem  necesareas 
pêra  as  nosas  nãos  que  a  seu  porto  viesem  asyraercadar)'as 
como  todas  oíttras  cousas  nos  seram  dadas. 

Item  mais  concertamos  e  asemtamos  que  ba  remda  das 
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casas  fose  partida  de  permevo  ametade  pêra  elRey  nosso  se-     4313 
nhor  e  a  outra  metade  pêra  o  çamorym^  Dezembro 

Item  ho  capitam  jerall  de  per  este  faço  saber  que  as  duas 
nãos  a  que  eu  dey  licença  a  elRey  do  Calecut  que  mandase 
estano  de  quinhemtos  e  treze  a  urmuz  lhe  será  feito  omrra 
e  gasalhado  e  será  por  este  ano  somente. 

Item  que  lhe  tomasemos  quamta  pimenta  nos  der  pelos 
preços  de  cananor  e  pesos  de  cananor  da  feitoria  paga  em 
íoercãúarysí  toda,  e  os  direitos  dèlBey  pagos  em  dinheiro. 

Item  todo  jemjivre  que  ouuermos  mester  se  comprará  aos 
lavradores  e  mercadores  ao  seu  preço  e  ao  noso. 

Item  os  direitos  delRey  asy  de  pimenta  como  de  jemjivre 
como  de  quaesquer  outras  mercadarias  que  comprarmos  na 
terra  se  pagaram  os  direitos  a  elRey  segundo  husamça. 

Item  toda  3orie  de  mercadaria  nos  tomaram  pelo  preço  da 
pBueDta  e  asy  doutras  naercadarias.  * 

Kem  que  ficando  elRey  por  fladcMr  de  a  certo  tempo  se  pa- 
gar bo  preço  das  nossas  naercadarias,  ho  feitor  empreste 
aqueUa  sooia  segundo  ouuer  na  feitoria  a  quellas  pesoas  a  que 
elRey  ba  mamdar  dar. 

item  ho  faytor  nam  uemda  nem  compre  mercadarias  sem 
QsasprivaêsdolRey  pêra  se  arrecadarem  seus  dereitos. 

Iteoi  bo  capitam  e  fey  tor  poderá  dar  lugar  has  nãos  da  terra 
^pie  posam  levar  algima  especiaria  nam  semdo  pêra  lugares 
.defesos  e  poderá  dar  ate  dez  babares  de  jemji\Te  e  cimquo  de 
pimenta. 

liem  tomaram  os  nosos  cursados  por  dezanove  fauõees. 

item  que  a  mercadaria  que  ho  feitor  der  fiada  nan  a  dee 
soa  comsemtimeDto  delIVey  e  fianiça  sua  peramte  ho  nam- 
táar. 

Sprita  de  cananor  a  xTuiij  de  dezenbro  de  1513. 

Pmrktra  do  próprio:  feytura  e  serrydor  de  \osa  allteza 

Afonso  dalboquerqne. 
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Carla  de  Affooso  de  AlboquerqDe  a  El-Bey  fi.  Mannel, 

escripta  de  Cananor  a  37  de  novembro  de  ÍSÍ4,  sobre  a  paz 

com  o  Rey  de  Narsinja 

(Torro  do  Tombo. —C.  Chron.,  parte  1.*,  maço  i6,  doe.  120.) 

1644  Senhor. — Aos  viij  dias  de  novembro  estava  pêra  partir  de 
NoTombro  ^^^  p^^,^  cochítti  3  jumtar  ha  armada  pêra  me  poer  em  cami- 
nho, chegaram  os  embaxadores  delRey  de  narsymga,  os 
quaes  me  trouveram  estas  manilhas  e  joyas  que  mamdo  a 
vosalteza  e  algQus  panos  que  por  me  nam  parecerem  tam 
bõos  nam  foram  laa. 

Sua  excruçam  ,era  comcerto  de  paz  e  amizade  delRey  de 
narsymga  com  vosalteza  pondose  em  determinaçam  de  fazer 
gerra  aos  turcos  do  reino  de  daqem,  e  asy  traziam  em  sua 
excmçam  falarenmie  nos  cavalos  darabia  e  persya  de  os 
deixar  ir  a  seus  portos. 

A  primeira  cousa  em  que  planeámos  foy  sobre  a  gerra  que 
avia  de  fazer  aos  turcos  do  reino  de  daqem,  em  que  lhe  dey 
alguuas  rezõees  de  gramde  obrigaçam  pêra  sele  dever  de 
determinar  em  lhe  por  as  maaos  e  que  receberia  de  mim 
ajuda  pêra  este  feito,  pomdolhe  diamte  como  os  turcos  lhe 
tinham  ganhado  parte  de  sua  terra:  que  agora  que  estavam 
devisos  antre  sy  e  avia  antre  eles  gramdes  pemdemças,  era 
tempo  pêra  ele  ir  sobreles,  e  que  ele  era  em  gramde  obriga- 
çam a  vosalteza  que  depois  que  voso  poder  entrava  na  Im 
dia,  nunca  os  turcos  mais  foram  avamte  nem  lhe  ganharam 
mais  terra  nem  lugar,  nem  lhe  fizeram  mais  a  guerra,  que 
oulhasem  bem  como  os  turcos  amdavam  comtinuadamemte 
em  arrayaees  e  que  elRey  de  narsymga  estava  repousado  em 
sua  casa,  e  que  pella  vemtura  que  esta  oceosidade  fora  causa 
de  lhe  os  mouros  ganharem  alguns  lugares  pomdolhe  diamte 
eomo  os  cavalos  estavam  todos  em  vosa  ma3o,  e  que  mam- 
damdolhos  vosalteza  dar  a  ele,  e  nam  aos  turcos,  nam  seria 
duuida  ganharemlhe  a  terra  em  muy  pouco  tempo,  que  a 
jemte  bramca  eu  lha  tolheria  que  nam  viese  mais  a  seuspor- 
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tos,  e  asy  lhe  dise  que  oulhasem  bem,  co  miliquj  as  capitam  jsii 
do  idalham  que  está  em  ciuitacora  fazia  a  gerra  a  ellRey  do-  ^^'^^^ 
nor,  e  que  eu  espreuera  ao  idalham  que  raamdase  ao  seu  capi- 
tam que  cesase  da  guerra,  que  ellRey  donor  era  voso  tribu- 
tareo,  e  que  de  necesydade  o  avia  dajudar :  ho  idalham  lhe 
espreveo  logo  que  cesase  de  sua  gerra  e  que  nom  emtemdese 
mais  niso :  e  asy  com  outras  rezões  afora  estas  os  hia  acu- 
samdo  e  obrigamdo  ha  guerra,  eles  receberam  bem  tudo  e 
lhes  pareceo  bem  o  que  lhe  dizia,  e  se  afirmaram  todos  el- 
Rey  de  narsymga  estar  abalado  pêra  este  feito. 

Qiiamto  aos  cavallos  em  que  me  tocavam  aos  leixar  ir  a 
seus  portos,  a  iso  lhe  respomdy  que  mespamtava  muito  dell- 
Rey  de  narsymga  comer  a  remda  de  sua  terra  e  de  seus  por- 
tos, e  nam  querer  que  vosalteza  comese  os  dereitos  dos  seus; 
que  eles  sabiam  bem  que  vosalteza  tinha  ganhado  urmuz  e 
que  os  cavallos  ducmuz  vinham  emderemçados  per  ellRey 
que  era  voso  vasallo  ao  porto  de  goa  que  vosalteza  tinha  ga- 
nhado aos  mouros,  que  estes  dereitos  dos  cavallos  eram  de 
vosalteza,  se  os  ele  queria  comprar  que  lhos  daria  amtes  que  . 
aos  turcos  temdo  ele  aquela  paz  e  amizade  com  vosalteza  que 
ele  muito  devia  distimar,  e  fazemdo  aquele  partido  que  fose 
bem :  os  embaxadores  logo  na  primeyra  se  lamçaram  do  com- 
certo  dos  cavallos  dyzemdo  que  nam  traziam  comysão  pêra 
iso,  apertamdo  que  fosem  a  seus  portos :  sempre  acharam  em 
mim  què  vosalteza  comia  os  dereitos  de  vosa  terra  e  portos 
que  tjnheis  ganhado  aos  mouros,  asy  como  ele  comia  os  da 
sua.  terra,  que  se  cavallos  queria  que  mamdase  por  eles  ao 
porto  de  goa  que  sempre  lhos  dariam  amtes  que  aos  mouros. 

Pasados  asy  dous  dias  vieram  temtar  comcerto  sobre  ave- 
rem  os  cavalos,  dizemdo  que  dariam  cadano  por  dereitos  de 
mill  cavallos  sesemta  mill  pardaos  e  que  os  viryam  comprar 
a  goa,  somemte  lhe  dese  huua'fusta  que  fose  com  eles  sem- 
pre ate  o  porto  donor :  eu  lhe  respomdy  que  me  nam  parecia 
boom  partido,  porque  eles  viam  bem  que  eu  alargava  aos 
mercadores  dez  pardaos  de  cada  cavalo  e  semdo  os  dereitos 
de  goa  de  cimquemta  pardaos  por  cada  cavallo,  lhos  abaixara 
em  coremta,  de  maneira  que  de  mill  cavalos  quytava  dez  mill 
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iM*  pardaos  aos  mercadores  por  fazer  ho  porto  gramde,  e  que 
agora  eles  me  davam  mais  dez  miJl  por  mill  cavalos  pêra  des- 
troyr  o  porto  e  os  mercadores,  porque  ja  os  cimquemta  par- 
daos eu  tinha  de  cada  cavallo,  que  eles  me  davam  agora  mais 
dez  de  dereitos,  e  <p6  punham  por  comdiçam  que  se  nam 
Temdesem  os  cavallos  se  nam  a  elEbey  de  nairsymgar  e  que 
se  tall  comcerto  com  eles  aeemtase,  gaoba^am  eles  em  cada 
mill  cavalos*  cem  mili  pardaos^  pc^^que  aan  os  podemdo  06 
mercadores  vemNÍer  seBam  a  eteâ,  seria  forçado  daremlhoos 
mercadores  por  aquylo'  que  eles  quysesemí,  em  que  nam  pOr 
diam  ganhar  meses  de  cem  pardaos  em  cada  eavallo  e  éemta 
cimquemta  e  duzemtos,  e  eu  lamçaria  a  perder  os  mercado- 
res e  dedtrojria  ^  porto  e  o  trdta»  e  asy  ine  lamcey  de  sei 
comeerto,.  dizemdolhes  que  seles  leí:sasieui  vewdear  aos  naer- 
cadores  a  sua  vomtade,  e  a  qem  qvjsesem^  pela  venêm^anve 
comcertada  oom  eles,  mas  averem  os  mercadores  costramji^ 
damemte  de  Ibe  vemder  os^  sea$  cavallos,  que  iso  nameiTa 
rezam  nem  justiça, 

Eles  partir»»  bem  atribulados  por  nam  toBiarem  comcro- 
sam  conrigo,  porque  bo  partido  de  darem  a  vosalteza  sesemta 
mill  pardaos  poios  dareitos  de  mill  cavallos  com  as  comdir 
çoèes  que  apontavam  era  danarse  o  traio  de  todo,  e  gaeba^ 
rem  cemtacimquemta  mill  pardaos  cadano  aeles^  e  dig» 
pouco,  e  se  se  partiram  bem;  despachados  de  mim  de  dadi- 
vas e  mercês  em  nome  de  vosalteza^  e  levaram  a  elRey  de 
uarsymga  dous  cavallos  de  preço  de  seteeeoítos  pardaos  cada 
hum  e  vinte  e  sete  couodos  de  veludo  preto,. ^  trinta  de  da- 
masco, e  mea  dúzia  de  barretes  vermelhos. 
.  MosCreillie  as  galiees  que  aq»^*  estauam  em  goa,  has  forte- 
lezas:  e  artelharia  de  goa,  as  eâtrebarias  dos  cavallos  e  ali- 
feimtes  e  tudo  amda^ram  apalpamdo  com  preços :  nom  se  com- 
certou  ho  feitor  com  elles :  metiam  tan^em^  por  comdiçam 
de  nos  darem  todollas  mercadarias  que  soyam  de  vir  ao  porto 
de  batecalla  pelos  preços  que  ahy  valiam  no  porto:  creo  se- 
nhor que  nos  am  de  fazer  quallquer  boom  partido  que  quy- 
sermos  por  aver  estes  cavallos :  prazerá  a  noso  senhor  que 
asentamdose  as  cousas  durmiiz  valera  ho  trato  dos  cavadlos 
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e  dereitos  delles  mais  de  cemto  e  cimquemta  mill  pardaos  i«i* 
pêra  vosalteza,  afora  o  ganho  das  laercadarias  e  especiarias  ^^®^"* 
que  as  nãos  am  de  levar  em  seu  retomo  que  he  outro  ganho  : 
porque  ja  nós  temos  cimquenta  pardaos  de  dereitos  por  cada 
cavallo  que  emtra  em  goa,  os  quaees  pagam  todolos  homeens 
de  gerra,  e  os  mercadores  pagam  quarenta  pardaos  e  quy- 
teilhe  dez  por  outras  mercadorias  que  sempre  trazem. 

Hanos  ha  que  me  rosaflteza  tocou  no  trato  dos  cavalloses- 
tarem  em  vosa  maão,  e  porque  goa  he  hum  dos  principaes 
portos  de  trato  dos  cavallos  asy  pêra  o  reino  de  norsymga 
como  pêra  o  reíuo  de  daqem,  e  a  necesydade  granade  em 
que  põem  narsymga  os  cavallos  darabia  epersya,  Bantdunih 
daria  ser  tam  bôoa  emrpresti  e  milhor  que  ha  mina,  porque 
Dam  emtra  br  cabeâail  nem  trato  de  vosalteza,  somemte  os 
dereitos  dos  cavallos  emtrarem  no  porto  de  goa,  e  parem 
{paffuern}  cada  hum  que  os  vem  comprar  cimquemlt  par- 
daos, e  os  moradores  do  lugar  se  os  comprarem  soyam  de 
pagar  trinta  e  cinco,  e  agora  pagam  vinte  e  cincov  e  quem 
nos  vem  comprar  de  fora  paga  osí  mesmos  cknqoemtaiy  por- 
que asy  está  em  custmne  anotígo :  pareceme  senhor  que 
iguallmemte  se  podem  pôr  cadano  mill  e  dosemtoB  eavaUos 
em  goa,  e  se  semlemder  pôr  vosaiteza  bô  trato  deles  sempre 
se  porám  miU  è  qii}iihemtos  cavalos  ou  mill  e  seiscemtos  e 
vedamdose  bem  a  todolos  outros  portos,  iguahnemte  podeni 
emtrar  na  Imdia  cadano  dous  mill  cavalos  darabia  e  persya,  e 
tomamdo  asemto  as  cousas  dununz  e  babarem,  se  segura 
este  trato  pêra  sempre,  que  he  mfoyto  gramde  cousa  a  meu 
ver,  e  muy  certo  proueilo,  e  mm  duvido  que  ellRey  de 
narsymga  dee  boom  preço  poios  darem  a  ele  e  nam  a  ou- 
trem, afora  compralos  a  comtemtamemto  dos  mercadores: 
esj^ta  em  cananor  a  xxvij  dias  de  novembro,  amtonio  da 
fomseqa  a  fez,  de  15<4. 

Por  letra  do  próprio;  feytura  e  servydor  de  vosa  alteza 

Afonso  dalboquerciue. 

Súbrescripto :  A  elIRey  noso  senhor. 
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CoDfirmaçio  das  paies  e  contraio 

que  AlFoDso  de  Albuquerque  fez  com  o  Rey  de  Calecut.  Almeirim, 

26  de  fevereiro  de  ISIS 

(Torre  do  Tombo.  —  LÍt.  de  Dcm.  e  Cont.,  !1.  108.) 

iM5        Dom  manuel  Ac.  A  quamtos  esta  nossa  carta  virem  faze- 


Ferereiro 


mos  saber  que  afomso  dalbuquerque  do  nosso  comselho  e 
nosso  capitam  moor  e  gouernador  da  índia  nos  fez  saber  per 
suas  cartas  como  despois  da  morte  dei  Rey  de  calícut,  a  sa- 
ber, aquelle  em  cujo  tempo  os  mouros  da  dita  cidade  come- 
teram a  traiçam  que  nella  foy  feita  a  ayres  correa  nosso  fei- 
tor, ho  çamorim  Rey  que  aguora  he  de  calicut  lhe  mandara 
failar  per  vezes  e  cometer  asento  de  paz  e  que  nos  queria 
seruir  e  que  se  fizese  fortaleza  na  dita  cidade  no  luguar  em 
que  se  ouuese  por  mais  nosso  seruiço  na  qual  podesem  es- 
tar nossas  gentes  seguramente  e  assi  todas  nossas  mercado- 
rias e  queria  satisfazer  todoUos  dannos  e  perdas  que  naquelle 
tempo  se  receberam  em  nossa  fazenda  e  em  todas  as  cousas 
asentar  de  maneira  que  em  todas  fosemos  seruido  como  ho 
elle  sempre  desejaua  e  que  posto  que  por  muitas  vezes  elle 
se  escusase  do  asento  da  dita  paz  e  o  refusase  vendo  como 
nisso  emsistia  com  todo  amor  e  lealdade  e  verdade  pêra  to- 
das as  cousas  de  nosso  seruiço  dtc.  E  sendo  certo  como 
em  vida  do  Rey  pasado  sempre  assi  o  precurara  e  desejara 
muito  a  dita  paz,  e  acerqua  de  todas  as  cousas  de  nosso  ser- 
uiço fora  sempre  nelle  achado  vontade  muy  verdadeira  pêra 
em  todas  seremos  seruido  muy  inteiramente  nom  soomente 
com  bom  desejo  mas  com  obras  no  que  se  ofTerecera  auendo 
respeito  ao  sobre  dito  e  como  de  esta  paz  se  asentar  se  se- 
guiam cousas  proueitosas  a  nosso  seruiço  elle  asentara  com 
o  dito  Rey  a  paz  na  maneira  seguinte.  Primeiramente  foy 
asentado  e  concordado  que  nós  mandemos  ao  porto  da  dita 
cidade  de  calicut  nossas  naaos,  a  saber,  aquellas  que  ouuer- 
mos  por  bem  e  com  aquellas  mercadorias  que  nos  bem  pa- 
recer e  forem  necessárias  pêra  feitoria  que  alli  mandamos 
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asentar.  Item  o  dito  Bey  de  calícut  nos  dará  todallas  espe-  isis 
cearias  e  drogarias  e  quaesquer  outras  mercadorias  que  nós  ^^''^^ 
ouuermos  por  nosso  seruiço  de  alli  se  auerem  e  d.a  dita  ci- 
dade quisermos  mandar  vir  e  em  sua  terra  ouuer.  Item  que 
as  naaos  de  mouros,  a  saber,  daquelles  luguares,  que  esti- 
uerem  a  nosso  seruiço  e  asentados  em  nossa  paz  e  tractarem 
em  cochim  e  nos  outros  luguares  que  estiuerem  em  nosso 
seruiço  e  obediência  que  forem  ao  porto  da  dita  cidade  de 
calicut  sejam  obriguados  a  paguar  os  direitos  ao  dito  Rey  de 
calicut  segundo  seu  costume  e  assi  mesmo  o  façam  osípaaos 
portugueses,  e  também  dos  cauallos^  e  alifántes,  que  ao  dito 
porto  de  calicut  leuarem  e  nelle  descarregarem  e  venderem. 
Item  foy  asentado  que  quaisquer  zambucos  que  ao  porto  da 
dita  cidade  vierem  pedir  seguros  nom  sendo  de  cochim  e  de 
sua  terra  nem  cananor  e  de  sua  terra,  o  nosso  capitam  que 
estiuer  na  dita  nossa  fortaleza  de  calicut  lhos  dee,  porque  os 
que  forem  de  cochim  e  de  cananor  e  suas  terras  liuremente 
sem  os  ditos  seguros  poderám  hir  ao  dito  porto  de  calicut  e 
nelle  emtrar  e  sair  e  fazer  seu  trauto  sem  empedimento  ni- 
nhuu  nem  serem  obriguados  de  pedir  cartas  de  seguros* 
Item  foy  asentado  e  comcordado  que  o  dito  Rey  de  calicut 
DOS  paguase  mil  babares  de  pimenta  polia  perda  que  na  dita 
cidade  se  fez  em  a  nossa  fazenda  o  tempo  pasado  os  quaes 
pagaria  em  três  paguas,  a  saber,  o  ánno  pasado  de  quinhen- 
tos e  treze  auia  de  fazer  huua  e  quinhentos  e  quatorze  outra, 
e  este  presente  de  quinhentos  e  quinze  outra,  e  que  a  em- 
trega  dos  ditos  mdl  babares  fose  poUo  peso  de  cramgallor 
bonde  a  primeira  pagua  se  começou  de  fazer,  limi  foy  amtre 
elles  asentado  e  afirmado  que  a  justiça  fose  repartida  nesta 
maneira,  a  saber,  per  qualquer  naire,  ou  homem  da  terra 
ou  mouro  que  ouuer  alguuas  brigas  ou  comtenda  com  os 
xp2os  portugueses  npm  lhe  será  feito  ninhuu  mal  nias  que 
sera  leuado  ao  dito  Bey  de  calicut  pêra  elle  o  castigar  e  fazer 
deUe  justiça  segundo  a  grandeza  de  sua  culpa.  E  os  xpaos 
portugueses  quando  forem  achados  fazendo  taes  cousas  per 
onde  mereçam  penna  de  justiça  sendo  o  delito  com  osjoiaires 
oa  gente  da  terra  ou  mouro  sejam  leuados  ao  nosso  capitam 
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i»s  da  díia  fortaleza  de  calicut  pêra  eiie  os  oouir  e  eastigar  e  ta* 
F«nran  ^^^  dcUcs  jostíça  segiindo  per  soas  culpas  e  delitos  merece- 
rem. Itemfoy  asentado  que  todallas  cousas  da  leira  que  forem 
necessafias  assi  de  mantimentos  oomo  todas  e  qoaes  quer 
outras  de  qns]  quer  calidade  que  sejam  pêra  a  dita  nossa 
fortaleza  de  calicot  e  maior  segurança  delia  e  assy  pêra  o 
corregimeiilo  e  repairo  das  nassas  naaos,  e  nam  os  qae  ao 
porto  de  calictit  forem,  sejam  dadas  em  toda  abastança  por 
seus  dinheiros  assi  ao  nosso  capitam  da  dita  fort^deza  oómo 
aas  gentes  que  nella  estiuerem  e  aos  capitães  e  gentes  das 
ditas  nãos  e  nauios  sem  nisto  ser  posto  empedimento  nem 
duuida  aigCnta.  Âmtes  pêra  se  auerem  todas. as  ditas  oousas 
e  se  comprarem  pêra  a  dita  âossa  fortaleza  e  gentes  (pie 
Mlla  estioerem  como  pêra  as  ditas  nãos  e  iiaaios  llie  seja 
dado  toda  ajuda  e  fauor  e  bom  emcaminhameato.  Item  foy 
asentado  e  concordado  <|oe  a  renda  dos  cartazees  fose  repar- 
tido de  per  meto,  a  saber,  ametade  pêra  ekís  e  a  outra  ame- 
tade  pêra  o  dito  Rey  de  calicut:  Item  foy  asentado  e  concor- 
dado que  aquellas  especiarias  e  drogarias  e  quaes  quer  ou- 
tras mercadorias  que  aa  dita  cidade  de  calicut  nós  quisese- 
mos  mandar  comprar  e  delia  ama»dar  Tir  o  dito  Rey  de  ca- 
licut será  obriguado  de  nolla  dar  e  mandar  dar  pelos  preços 
e  pesos  da  nossa  feitoria  de  ca^anor  <in  de  cochim  <fuai  for 
mais  proueitoso  a  nosso 'seruiço  das  quaes  especiarias  e  dro- 
garias e  todas  ostras  mercadorias  se  receberá  todo  bom  pa- 
gamento em  mercadorias  ou  em  dinheiro  qual  nós  mais  qui- 
sermos, e  porém  que  o  dinlieiro  qfue  o  dito  Rey  de  calicut 
das  taaes  mercadorias  ouuer  de  auer  lhe  s-ejam  paguas  a  di- 
nheiro. Item  foy  asentado  que  todo  gemgiure  que  da  dita 
cidade  ouuermos  mester  se  oooipre  aos  lauradores  e  merca- 
dores pello  preço  em  que  o  elles  e  nosso  feitor  se  concertar. 
Item  foy  asentado  e  concordado  qne  os  direitos  que  ao  dito 
Rey  de  caliom  i)ertenc^em  assi  das  especiarias  como  de  dro- 
garias como  de  qcaes  quer  outras  mercadorias  que  se  com^ 
prarem  aa  terra  pêra  nossas  feitorias  se  Ibepa^em  segvaido 
Ysança  e  como  sempre  lhe  foram  pagoos.  Item  se  asentou  e 
comcertou  que  o  nosso  feitor  nem  Tenda  nem  compre  ui- 
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idiuuas  mercadorias  pêra  o  que  tocor  aa  arrecadaram  dos  tsis 
(Mrettos  qoe  ha  de  auer  o  dito  Rey  de  calkat  da  vemda  e 
compra  das  ditas  ]iiBr<:adorias  saluo  aaqueUa  maoeira  quê 
se  £az  em  coefatm  pêra  arrecadaçam  dos  ditos  4el  Rey  4e  co- 
cfaín.  Item  íoy  asentado  e  coDa}râaido  que  o  bosso  feUor  da 
Dossa  feitoria  de  calieul  nem  outra  pesoa  possa  dar  e  dee 
higitar  ás  naaos  da  terra  que. posam  ieuar  alguaa  especiaria 
nam  sendo  porém  pêra  kigiiares  defesos  per  nós  e  peUo 
nosso  'capitiui  moor  da  índia  e  esto  dájBt  dez  babares  de  geo- 
giare  e  cinque  de  pinaeDta  em  cada  nao  e  mais  nam.  £  se 
Biais  for  achado  em  cada  naao  da  dita  soma  pella  f)rimeira 
vez  $e  perca  toda  a  especiaria  e  a  drogaria  qne  for  na  lai 
nao  asai  aquella  que  podia  Ieuar  por  bem  da  dita  licença 
oomo  toda  outra  mais  e  que  nella  for  achada  e  ieuar.  E  poUa 
segunda  se  percam  as  aaaose  mais  as  mercadorias  e  espe- 
ciarias que  leuat^eme  se  possa  todo  tomar  e  arecadar  pêra  nós 
oosK)  <oasa  de  booa  guerra^  Item  foy  asentado  e  concordado 
que  tomaram  os  nossos  cruzados  a  dezanone  fanôes  e  se 
maior  valia  tiuerem  cm  todo  malauar  que  se  tommi  peUo 
preço  que  geralas^ente  valerem  por  todo  o  dito  malauar.  Iteoan 
que  Binhãna  nao  que  tomar  carregua  em  calícut  nom  possa 
pasar  de  estreito  para  .dentro  sem  bir  a  adem  nesaluando  se 
-adem  estiuese  aa  nossa  obediência  e  seroiçoporqikeetttaai 
podenàm  liir  aa  dita  cidade  e  sendo  alguua  das  ditas  na@s 
acbadtft  por  fiossas  armadas  do  cabo  de  guarda  fbme  pêra 
dentro  jseja  tomada  de  ibooa  guerra,  item  que  o  dito  Bey  de 
caiicat  nom  receba  9a  dita  (âdade  nem  em  seus  partos  ni- 
sfaiuas  naaos  «em  gentes  de  quaes  quer  jftaçoes  que  seiam 
fue  fonem  nossos  Âmígoos  e  desser^iidones  nem  khe  dará  am- 
paro lauor  nem  ajuda  acoldbimei^  nem  oonsa  ailgiuua  em  toda 
a  terra  e  terá  «com  -elies  aquella  maneira  que  iam  com  seus 
pvopios  émiguos.  Mm  que  todos  aquelles  que  6e  torsai^em 
xpaaofi  da  gente  da  terra  'Ou  de  quaes  quer  outras  natçiíes 
que  na  terra  estiuerem  e  a  eUa  vierem  sejatt  isentos  ^e  todo 
aaú  em  saas  pessoas  como  faifi€»das  e  de  cousa  algua  sobre 
elles  emtender  o  dito  Rey  de  calicut  no  propio  modo  e  ma- 
neira que  os  sam  os  xpâaos  portugueses.  Item  foy  asentado 
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i5i5  por  quanto  sempre  foy  costume  que  todas  as  naaos  que  saem 
Fev^iro  ^^  ^^^^^  ^^  calicut  paguarcm  certa  cousa  ao  Rey  avendo  res- 
peito aa  grandura  de  cadahua  delias  oyto  fanões  e  de  hi 
pêra  baixo  e  pêra  cima,  ha  qual  direito  que  sempre  se  pagou 
ao  dito  Rey  de  calicut  e  aguora  por  bem  da  guerra  estaua 
aleuantado  que  o  dito  Rey  de  calicut  tome  arecadar  o  dito 
direito  como  sempre  se  arecadou  e  que  ametade  de  todo  o 
que  se  arecadar  do  dito  direito  seja  pêra  nós  e  o  receba  e 
arecade  o  nosso  feitor  da  nossa  fortaleza  da  feitoria  de  cali- 
cut e  a  outra  ametade  seja  pêra  o  dito  Rey.  As  quaes  causas 
todas  e  cadahuua  delias  foy  asentado  e  concordado  que  nós 
poUo  que  a  rós  toca  guardar  e  comprir  e  assi  o  dito  Rey  de 
calicut  pollo  que  a  elle  toqua  guardar  e  comprir  cadahuu  de 
nós  por  si  faremos  guardar  e  comprir  e  inteiramente  se 
guardará  e  comprirá  como  em  cada  capitólio  he  asentado. 
E  por  qual  quer  cousa  das  que  nesta  capitòllaçam  sam  com- 
tiudas  que  cadahííu  de  nós  nom  guardar  o  comtrairo  que  for 
em  parte  ou  em  todo  sendo  pella  outra  parte  requerido  que 
o  emmenda  e  corregua  e  cumpra  e  guarde  como  nesta  capi- 
tòllaçam he  Gomtiudo  e  nam  o  querendo  fazer  que  a  dita  paz 
e  capitòllaçam  e  asento  íiquará  em  todo  quebrada  e  de  ni- 
nhuu  vallor  nem  força.  Sobre  o  qual  comcerto  e  asento  de 
paz  na  maneira  que  aqui  he  decrarado  emviou  a  nós  o  dito 
Rey  de  calicut  per  dom  Joham  seu  embaixador  pollo  qual  e 
per  sua  carta  de  crença  que  por  elle  nos  escreueo  nos  em- 
ulou dizer  como  elle  fora  sempre  muito  nosso  seruidor  e  com 
coraçam  limpo  e  verdadeiro  e  desejara  sempre  fazer  e  fizera 
todas  as  cousas  de  nosso  seruiço  em  teinpò  dei  Rey  seu  tyo 
seu  antecessor  sempre  o  desejara  e  procurara  de  o  trazer  a 
nosso  seruiço  e  que  pois  deos  o  trouxera  a  ser  Rey  de  calicut 
tinha  vontade  detreminada  de  em  todos  tempos  estar  muyto 
certo  e  fiel  nosso  seruidor  e  amiguo  e  como  tal  fazer  todas 
nossas  cousas,  pollo  qual  nos  pedia  por  mercê  que  a  dita 
paaz  assi  como  em  esta  capitòllaçam  he  comtiudo  e  asentada 
a  aprouassemos  e  a  comflrmassemos  e  ouuessemos  por  boa. 
E  vista  por  nós  a  dita  capitòllaçam  e  esguardado  todo  o 
que  o  dito  seu  embaixador  por  vertude  de  sua  carta  de  crença 
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Qos  falloa  e  pedio  e  aa  booa  vontade  e  amor  com  qne  somos  iw 
certeficado  que  sempre  o  dito  Rey  folgou  de  fazer  as  cousas  ^^'^'^ 
de  nosso  seruiço  e  por  esperarmos  delle  que  sempre  fiel  e 
verdadeiramente  assi  o  fará  e  por  forgalmos  (sic)  que  o  dito 
Rey  por  seu  respeito  todas  suas  gentes  e  terra  viuam  em  to* 
da  paaz  repouso  descanso  e  segurança  como  he  nossa  von- 
tade que  viuam  aquelles  que  estam  em  nossa  paaz  que  fiel- 
mente nos  seruirem  como  esperamos  que  o  dito  Rey  de  ca- 
licut  faça  temos  por  bem  e  aprouamos  e  comfírmamos  e  aave- 
mos  por  boa  a  dita  paaz  assi  e  na  maneira  que  aqui  be  com- 
liudo  e  decrarado.  E  porém,  mandamos  ao  nosso  capitam 
moor  que  aguora  he  e  pellos  tempos  ao  diante  for  nas  partes 
na  índia  e  a  todoUos  nossos  capitães  do  mar  e  da  terra  capi- 
tães feitores  e  escriuães  que  ora  sam  e  a  o  diante  forem  na 
dita  fortalleza  de  calicut  e  a  todos  nossos  oiliciaes  gentes  dar- 
mas  e  quaes  quer  outras  pessoas  a  que  esta  nossa  carta  for 
mostrada  que  em  todo  a  cumpram  e  guardem  e  façam  com- 
prír  e  guardar  assi  e  tam  inteiramente  como  nelle  (sic)  be 
comtiudo  sem  contra  cousa  do  que  nella  be  asentado  e  affir- 
mado  nem  comtra  parte  delia  birem  nem  vierem  por  modo 
alguu  por  que  assi  be  nossa  mercê.  Dada  em  a  nossa  villa 
dalmeirim  a  vinte  seis  dias  do  mes  de  feuereiro,  amtonio 
fernandez  a  fez,  anno  de  mil  e  quinhentos  e  quinze. 


Tralado  do  Contrato  das  pazes  qoe  o  GoverDador  Lopo  Soares  fez  em  Coolao 
com  a  Rainha  e  Regedores  da  terra,  em  3S  de  setembro  de  Í5i6 

(Tombo  do  Estado  da  índia,  por  Simão  Botelho,  foi.  37.) 

Dom  manoel  per  graça  de  deos  Reey  de  portugual  e  dos     i5i« 
alguarues  d'aquem  e  d'alem  maar  em  affriqua,  senhor  de  seiemiin 
gninee  e  da  conquista,  nauegaçaô,  comercio  de  thiopia,  ara- 
bya,  percía  e  da  índia  et  caetera  a  quantos  esta  nosa  carta 
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1Õ16  Tirem  ffazemos  saber  que  chec  danguanate  Irmacaiao  Reey 
^^^'°  de  ooulaõ  e  caycoy  írnalcaõ,  sua  irmã»,  e  seus  Begedores  de 
saas  terras  e  senhoryos,  nos  mandou  dizer  por  muytas  vezes 
que  e&taua  a  noso  seruiço  e  desejaua  Bosa  paaz  e.  amizade, 
dizendo  que  ele  não  bera  culpado  no  desserniço  que  nos  flòy 
fieyto  em  sua  terra  de  coulão  na  morle  de  antonio  de  saa,  e 
destrqgFOão  da  Igreja  de  san'thomé,  que  no  dito  leguar  de 
conlao  estatta ;  por  quanto  o  dito  caso  ffora  ordenado  e  ffeyto 
por  mouros  de  calequu  que  no  porlo  de  coulaõ  eslauaô,  que 
com  nosqoo  tinhaõ  ao  eito  tenpo  gaerra,  e  ele  não  poderá 
registir  niso  por  ver  (vifier)  ausente  e  líwige  do  dito  lognar, 
pedindonos  que  ouuesemos  por  bem  de  ter  paaz  e  amfsad^, 
e  cpie  ele  querya  tomar  a'difficar  a  dita  Igreja  de  S3^n'thomé 
de  nouo  á  sua  custa,  e  asy  aos  paguar  a  perda  que  necebe- 
DK)s  em  nosa  ffazenda  por  morte  <Io  dito  anlonh)  de  saa;  e 
por  quanto,  depois  do  dito  caso  ser  acontecido,  nosa«  geo^s 
que  hy  íforio  ter  em  naaos  e  naiiios  receberão  em  sua  terra 
ffauor  e  goasalfaado  e  b(KQ  despacho  e  ajuda  pêra  todas  as 
coosas  de  noso  seruiço,  seguado  diso  fomos  enflbrroado  per 
dtoguo  mendez  de  vasoMiçelos,  noso  capifâo  de  cochim,  que 
la  enoiamos  sobre  a  presa  do  Junquo  que  no  dito  porto  es- 
taua,  ao  qual  eèe  cliio  Reey  e  sua  irmãa  e  Regedores  reque- 
rerão em  noso  nome  as  ditas  pazes,  mostrando  d'iso  grande 
desejo  e  vontade  de  nos  querer  seruir,  nos  praaz  lhe  copçe- 
der  e  outorguar  a  dita  paaz  na  maneira  seguinte. 

Item  primeiramente  o  dito  Reey  seraa  obriguado  a  ífa- 
zer  a  dita  Igreja  de  san^homé  da  propia  maneira  e  no  luguar 
em  que,  e  como  auj^iguamente  esgana,  á  sua  casta,  e  tomaraa 
a  {tm-naará  á)  dita  Igreja  todas  as  readas  e  direitas  e  terras 
e  as5t  ho  (direito  do)  pesso,  tudo  tão  compridamente  como 
o  dantes  tinha,  sem  nhua  cousa  lhe  falecer,  e ífauoreceraa 
os  christãos  e  os  trataraa  como  d'antes  o  ffazia,  e  milhor,  se 
milhor  poder  ser. 

Item  seraa  obrigoado  aos  paguar,  por  a  perda  da  ffa- 
zenda que  abj  perdemos  por  morte  do  dito  antonio  de  saa, 
quinhentos  bares  de  pis^&ta,  os  quaes  nos  pagaaraa  em  três 
anos  primeiros  seguintes,  a  rezão  do  que  ntontar  em  cada 
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ham  ano,  e  começarão  loguo  este  ano  de  516  ^  Ifazer  a  pri-     isic 
meira  pagua,  e  nos  outros  dons  segrrintes  a  demasya  peia  dita  ^^^ 
maneira. 

Hdm  seraa  obrígnado  a  nos  da  ar  prmemta  e  todas  outras 
e>peçear}'as  e  droguaryas  qne  em  sua  terra  onuer,  ou  a  elas 
\ierem,  que  ouuermos  mister,  pelo  preço  e  pessodecocbim, 
€  paguaríh'emos  d  elas  os  direitos  da  maneira  que  os  em 
codiim  paguamos,  e  não  danraa  sayda  á  dita  pimenta  e  espe- 
çearras  e  droguaryas  pêra  ffora  sem  nosa  licença. 

Item  todas  as  mercadoryas  que  Tierem  nosas  a  seus 
portos  não  paguaremos  nhuns  direitos  à  cargua  nem  des- 
cargua  delas;  podelosha  porém  o  dito  Reey  aver  dos  que 
comprarem  as  ditas  mercadorj^as. 

Item  e  que  a  justiça  seraa  partida  nesta  maneira,  a 
saber,  (jue  qualquer  naire,  ou  homem  da  terra,  oa  mooro 
que  omier  aigfias  briguas,  ou  contenda  com  os  christaaos, 
Dâo  lhe  seja  ffeito  nhum  maal,  mas  que  seja  leuado  ao  dito 
Reey  de  coulao,  ou  a  seus  Regedores,  pêra  ele  o  castiguar 
-e  ffazerd'ele  justiça  segundo  a  grandeza  da  sua  culpa,  quando 
fforem  achados  ffazendo  os  taes  cassos  por  <Mide  mei^ão 
pena  de  justiça:  sendo  o  delito  com  gente  da  terra,  ou  moo- 
ro, sejao  leuados  ao  nosso  capitão  moor  a  cochim,  ou 'entre- 
gue a  qualquer  capitão  noso  que  no  dito  porto  ou  terra  es- 
tluer,  pêra  se  castygiiar  e  fifazer  d'ele  justiça  segundo  per 
suas  culpas  per  direito  merece. 

Item  nào  acolheraa  em  todos  os  seus  portos  e  terras, 
nem  daraa  níium  ffauor  nem  ajuda,  a  qualquer  gente  que 
comnosquo  tenha  guerra,  em  qualquer  tenpo  que  seja,  e  terá 
com  eles  aquela  maneira  que  tem  com  os  seus  propios  imi- 
guos,  e  aguasalharaõ  e  fFauorecerâo  quoaesqoer  naaos,  ou  ' 
nanios,  gente  nosa  que  aos  seus  portos  vierem,  e  lhe  darão 
mantimentos  e  todo  neçesaryo  pêra  os  ditos  nauios  por  seu 
dinheiro,  pelos  preços  acostumados  da  terra. 

Item  oulrosy  tendo  o  dito  Reey  guerra  com  algua  gen- 
te, com  quem  nós  não  tiuermos  amizade,  ho  ajudaremos  e 
ffanoreçeremos  no  que  podermos. 

Item  tratando  algrms  christaaos  nosos  vasalos  em  sua 
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i5i$     terra  auemos  por  bem  que  paguem  direitos  como  paguão  em 
seterai.ro  ^Q^j^jp^^  calecuu  e  cananor. 

Item  ho  noso  capilão  moor,  ou  capitão  de  cocbim,  Uie 
(laraa  as  seguros  pêra  nauegarem  as  naaos  e  zanbuqos  de 
seus  portos  seguramente,  da  maneira  que  se  dão  a  todolos 
outros  que  tem  paaz  e  amizade  comnosquo,  com  tanto  que 
nao  ieuem  espeçearyas  nem  droguaryas  que  nós  auemos 
mister  pêra  a  nosa  cargua,  porque  sendolhe  achado,  pela 
primeira  vez  perderaa  toda  a  espeçearya  e  droguarya  que 
asy  leuar,  e  pela  segunda  perderaa  a  naao  e  mercadorya 
que  leuar,  e  se  posa  tudo  tomar  de  boa  guerra. 

Item  que  as  ditas  naaos  de  seus  portos,  que  deles  saí- 
rem, não  posão  pasar  do  estreito  e  cabo  de  guoardalTuy  pêra 
dentro,  nem  ir  a  adem,  saluo  quando  estiuer  á  nosa  obedien- 
ria  e  seruiço,  porque  então  poderaa  ir  á  dita  cidade ;  e  sendí) 
algua  naao,  ou  zanbuquo  achado  do  cabo  de  guoardaíTuy  pêra 
dentro,  posa  ser  tomado  de  boa  guerra. 

Item  quoalquer  pesoa  de  sua  terra,  asy  gentio,  coau> 
mouros,  ou  d^outra  qualquer  calidade  que  seja,  se  quiser 
ITazer  cristão,  que  se  ffaça  sem  ninguém  lho  tolher,  nem  lhe 
ser  posta  duuída  algua. 

Item  as  quoaes  cousas  e  cada  hua  delas  ao  dito  Rcey  e 
sua  irmãa  e  Regedores  aprouue  de  ter  e  manter  e  guoardai- 
inteiramente,  e  íTazer  comprir,  como  em  cada  capitolo  he 
asentado,  per  hua  carta  sua,  como  esta  que  nos  mandou,  que 
lie  em  poder  de  dioguo  pereira  e  o  trelado  na  nosa  fey torva 
de  cochim;  e  nos  praaz  outrosy  de  lhas  conpryrmos  e  guoar- 
darmos,  como  se  em  cada  capitolo  contém,  com  tanto  que  w 
qualquer  cousa  das  que  nesta  capitolaçâo  são  contendas  o 
dito  Reey,  ou  nós  não  guoardarmos,  ou  outra  que  ffor,  eui 
parte,  ou  em  todo,  sendo  pela  outra  parte  requerydo  que  o 
emmende,  e  foj  corregerá,  e  não  o  querendo  fazer,  que  a  dita 
paaz  e  asento  íicaraa  em  todo  quebrada  e  de  nhum  valor  nem 
viguor. 

E  porém  mandamos  ao  noso  capitão  moor  que  ora  he  e 
ao  diante  pelos  tempos  íTor  nas  partes  da  índia,  e  a  todos 
nosos  capitães  do  maar  e  da  terra,  capitães,  ireytores,  cscri- 
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uSes,  que  ora  s3o  e  ao  diante  fforem,  e  a  todos  outros  offi-     i^ie 
(^aes  e  gonte  d'am[ias,  e  a  quoaesquer  outras  pesoas  a  que  ^'^^^^^^' 
esta  nosa  carta  ffor  mostrada,  que  em  tudo  a  cumprãoe  guoar- 
dem  effaçam  cumprir  e  guoardar  asy  e  tão  inteyramente  como 
nela  he  conteúdo,  sem  contra  cousa  do  que  he  asentado  e 
aflirmado,  nem  contra  a  parte  d'ela  irem  nem  virem  per  modo 
algum,  porque  asy  he  nosa  mercê :  el  Rey  o  mandou  por  lopo    . 
soarez  do  seu  conselho  e  capitão  dos  ginetes  do  príncipe,  e 
seu  capitão  moor  e  gouemador  nestas  partes  e  senhoryos  da 
índia,  que  pêra  o  dito  caso  seu  poder  tenho.  Dada  em  nosa 
flfortaleza  de  cochim  aos  vinte  e  çinquo  dias  de  setembro 
de  jb^xbj  anos  (í  516). 


Trdado  de  m  coDheciíueDto  qoe  Deilor  Rodrigues  deu  á  BayDhadeCoQlao, 
feito  em  31  de  março  de  1619 

(Tombo  do  Estado  da  índia,  foi.  38.) 

Digno  eu  eytor  Rodriguez,  ffeitor  de  coulão,  que  he  ver-  ni» 
dade  que  eu  concertey  com  a  senhora  Raynha  de  coulão  se-  ^l^^"" 
cretamente,  por  vertude  de  hum  poder  que  pêra  yso  tenho 
do  senhor  capitão  moor  e  gouemador  das  índias,  pêra  que 
deixandome  ela  ffazer  hua  casa  de  ffeytorya  fforte  no  dito 
lugnar  de  coulaõ,  e  sem  peleja,  nem  guerra,  nem  outro  nhum 
empedimento,  que  taal  ITose  em  que  ouuese  mortes  d'omens, 
per  que  se  a  casa  naõ  fizese,  que  eu  lhe  podese  quitar  da 
pimenta,  que  elahe  obriguada  a  pagar  a  el  Rey  noso  senhor 
do  asento  da  paaz,  o  que  eu  vyse  que  hera  seruiço  do  dito 
senhor,  e  per  palaura  me  dise  que  eu  quitase  tudo  o  que  eu 
vise  ser  seruiço  do  dito  senhor,  que  ela  o  conffirmarya  e 
averya  por  bem ;  e  por  quanto  a  dita  senhora  Raynha  quis 
antes  dinheiro  que  outra  cousa  algua,  por  me  parecer  mais 
seruiço  do  dito  senhor  concertey  com  ela  na  maneira  se-  ^ 
gointe,  a  saber,  que  leyxandome  ela  ffazer  a  dita  cas 
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1519  paçiffiquâmente  e  como  acima  dito  he,  e  dando  pera  iso  toda 
^^^  ajuda  e  ffauor  por  meu  dinheiro,  quo  eu  lhe  dese  da  ffazeiída 
dei  Rey  noso  senliorduas  mil  rajas,  as  quoaes  lhe  iGcava  a 
paguar,  por  naõ  ter  dinheiro,  em  cobre  e  prata  depois  da 
dita  cassa  ser  fifeyta ;  o  ou  metido  nela,  ho  outro  dia,  lhe  pa- 
guar as  sobredilas  duas  mil  rajas,  como  sobre  dito  he,  em 
prata :  e  porque  isto  tudo  he  asy  verdade,  e  a  dita  senhora 
Raynha  querer  que  lhe  dese  este  escrito  por  mim,  sem  ou- 
*  tra  pesoa  d'iso  saber  parte,  lho  dey  e  ffiquo  a  conprir  como 
nele  he  contheudo,  conprindo  sua  Alteza  as  condiçoils  acima 
escritas;  ffeyto  em  coulão  a  xxj  dias  de  março  de  519  anos. 


Ireslado  do  Contraio  que  fez  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  Governador  da  índia, 
sobre  as  pazes,  depois  da  guerra  que  foi  feila  a  Heitor  Rodrigues, 
Capitão  da  fortaleza  de  CouIao,  em  17  de  novembro  de  ISSO 

(Tonbo  do  Estado  da  índia,  Toi.  38.) 

1520        Item  primeiramente  que  a  reada  das  Igrejas  se  torne 
.Novembro  ^  ^j^^^  ^^^^^  ^j,^  ^^^^^  ^^^  ^^^^  viescm  OS  chriálaãos. 

Item  que  os  christarios  sejaõ  íTauorecidos  da  Raynlia  e 
pulas,  como  estaa  asentado  na  capitolaçâo  da  paaz  que  se 
ffez  com  kypo  soarez,  e  que  lhes  dem  aquy  junto  com  esta 
iíortaleza  luguar  em  que  façaô  seu  asento,  e  estém  a  sua 
vontade ;  e  que  os  gentios  qae  se  quiserem  ffazer  cristãos, 
que  lhe  não  ponhaõ  niso  nhum  pejo ;  e  se  quiserem  os  cris- 
tãos estar  em  outra  parte,  que  os  deLxem  estar  onde  quise- 
r^n. 

Itera  que  o  que  se  achaar  por  bem  de  conta  que  se  deue 
a  el  Rey  noso  senhor  cU  pimenta  pasada,  que  se  lhe  pa^ie 
loguo. 

Item  que  estêm  á  conta  com  o  capitão,  e  que  quem  de* 
uer  que  pague. 
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Item  a  pimenta  cfae  ouuer  na  t^ra  que  a  vendaô  a  el  Bey     íõíd 
noso  senhor,  e  nío  a  outra  pesca,  pelo  preço  acustumado.  ^^""^^^ 

Item  que  todo  o  português  que  tratar  d'aquy  Ibe  pague 
seus  direitos  como  em  cochim. 

Item  que  a  pimenta  que  derem  a  el  Rey,  que  asy  como 
a  entreguarem,  asy  lhe  pague  o  capitão  seus  direitos. 

Item  que  o  peso  seja  aquy  perto  deUronte  da  ffortaleza. 

Item  que  se  vier  algua  naao  ter  ao  dito  porto,  não  sendo 
de  imiguos,  nem  trazendo  pimenta,  que  Hie  nâo  seja  ffeyto 
Dhum  desaguisado,  antes  Ibe  será  ffe^ta  toda  onra. 

Item  qae  toidotos  maquuas  qoe  florem  neçesar^os  a  esta 
ffortaleza  se  lhe  dem,  e  que  se  lhe  pague  seu  trabalho. 

Item  que  as  naaos  que  aquy  vierem  ter,  não  sendo  de 
calidade  acima,  qnando  se  ouuerem  de  ir,  leuem  recado  dos 
regedores  d'aquy. 

Item  que  quando  a  el  Rey  de  coulaÕ  conprir  algua  cousa 
do  capitão  desta  iíortaleza,  que  não  seja  de  desseruiço 
dei  Rey  nosso  senhor,  que  se  Ute  ffaça. 

Uem  o  capitão  doesta  ffortaleza  daraa  os  seguros  que  Ibe 
conprírem,  quando  os  requererem. 

Item  não  lhe  cortarão  palmeiras,  nem  lhe  matarão  va- 
quas,  nem  ffaraô  briguas  os  portugueses  com  os  da  terra, 
nem  Hienos  os  da  terra  com  os  portugueses. 

Item  se  os  da  terra  fiherem  algua  brigua,  e  o  tomar  o 
capiiao  da  ffortaleza,  aiAregualoha  á  Rainha  e  ela  os  casti- 
guaraa. 

Uem  se  os  portugueses  fiizerem  iso  mesmo  brigua  com 
os  da  lerra  e  florem  la  tomados,  lentreguakisba  ao  capkaõ 
d'esta  fibrt^eza  para  os  castiguar. 

Item  sendo  caso  que  aja  anAre,  as  Raynbas  d'esta  terra 
algfiKi  defferença,  ou  brigaa,  que  o  capitão  d'esta  ffortaleza 
não  acuda  a  nhua  d'estas  partes,  e  que,  avendo  de  acudii*  a 
algua,  seja  á  parte  dei  Rey  de  ooulaõ. 

Ysto  cooçertou  o  senhor  gGuernador  com  os  pulas  e  re- 
gedores de  coolaõ,  e  fficou  asentado  que  não  conprindo  os 
apoiítameiílos  ac^i  conteúdos,  que  o  capitão  d'esta  ffortaleza 
o  ffizesse  saber  a  sua  senhoria  pêra  niso  prouer  como  cu»- 
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i5ao     prir  a  seruiço  dei  Rey  noso  senhor,  e  taõbem  que  o  que  o 
Norembro  (j^pií^gj  ^^gj^  ffortalcza  iiâo  cotiprise  con  eles,  que  asy  mes- 
mo lho  flizesem  saber  pêra  o  ITazer  couprir:  ffeyto  em  a)ulao 
a  xbij  de  nouembro  de  1520  anos. 


Treslado  do  assenlo  e  coniralo  que  o  Governador  D.  Duarle  de  Meoezes 

íez  com  o  Bej  de  Ormoz  Namedexaa 

e  coBi  sea  (Soazíl  Reiz  Xaraffo  e  Hiras,  na  cidade  de  ledioa, 

aos  15  de  jolbo  de  1S33 

(Tombo  do  EsUdo  da  índia»  pag.  70  r.) 

ir>:23  Em  nome  da  santisima  trindade,  padre,  filho,  esprito  san- 
^",5^  to,  três  pescas,  hum  só  deos :  saibaõ  quantos  este  estro- 
mento  de  contrato  virem,  que  no  ano  do  nacimento  de  noso 
senhor  Jesum  christo  de  mil  e  quinhentos  vinte  e  três  anos, 
aos  quinze  dias  de  Julho,  em  a  cidade  de  medina,  principal 
cabeça  do  Reyno  e  senhorio  d'urmuz,  dentro  na  ffortaleza  e 
torre  de  menagem  d'ela,  estando  ahy  o  maniflquo  senhor 
dom  duarte  de  meneses,  capitão  geral  e  gouemador  das  ín- 
dias, capitão  e  gouemador  da  cidade  de  tangere,  e  Reiz  xa- 
raffo, guazil  e  gouemador  da  dita  cidade  e  Reyno,  loguo  pelo' 
dito  guouemador,  em  presença^  de  mim  bastião  de  vàrguas 
seu  sacretaryo  por  elRey  noso  senhor,  e*  das  testemunhas 
adiante  nomeadas,  foy  ditd  ao  Reiz  xarafo,  que  estaua  em 
nome  de  mamede  xaa  Reey  d^ormuz  pêra  com  ele  em  nome 
do  dito  Reey  se  ffazer  o  contrato  abaixo  decrarado,  como  per 
afonso  d'albuquerque,  que  deos  perdoe,  capitão  geral  e  go- 
uemador das  índias,  ffora  ffeyto  hum  asento  com  o  Reey 
xaffadem  abanadar,  paay  do  dito  Rey  mamede  xaa  que  ora 
he,  em  o  qual  se  continha  com'  ele  em  nome  d'elRey  dom 
manuel,  que  a  santa  gloria  aja,  Reey  que  entaõ  era  de  por- 
tugual,  lhe  enlreguaua  esta  cidade  e  Reyno  d^ormuz  com 
todas  suas  terras  e  senhoryos,  por  o  aver  por  Reey,  como 
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era,  e  a  coja  atar  seu  guazil  e  goueniador  pêra  que  cm  qual-  *«» 
quer  teupoçí/c  Hie  fose  pedido  e  demandado  ao  {o)  dito  Reyno  ^"^ 
da  parte  d'elRey  de  portugual  noso  senhor,  eles  lho  entre- 
treguasem;  isto  por  lhe  pj^recer  seruiço  delRei  noso  se» 
nhor  entreguarlho  pela  dita  maneira  e  com  as  capitolaçôes 
e  pases  seguintes.  Item  que  avia  de  daar  casas  ao  ffee)  tor 
delReey  noso  senhor  em  lugiiar  seguro  e  prou^itoso  pêra 
as  mercadoryas.  Item  que  as  naaos  noSas,  que  a  este  porto 
Tiesem  com  mercadorj-as,  naõ  avião  de  paguar  direitos,  po- 
rem que  paguarya(5  os  portugueses  direitos,  segundo  custu- 
me  da  terra,  das  mercadoryas  que  tyrasem  do  Reyno.  Item 
que  elRei  noso  senhor  serya  obriguado  a  deffender  o  dito 
Reyno  d'urmuz  contra  todos  seus  imiguos,  e  lhe  daar  pêra 
elo  todo  o  fauor  e  ajuda  de  que  tiuese  neçesidade  pêra  a  tal 
deffensaõ,  e  pêra  lhes  offender,  asy  de  naaos  e  gentes  como 
de  dinheiros,  em  qualquer  tenpo  que  lhe  flfose  requerydo 
pêra  segurança  do  dito  Reyno  e  trato.  Item  que  Iodas  as 
Daaos  e  mercadoryas  do  dito  Reyno  d'urrauz,  e  portos  e  va- 
salos,  seryaõ  seguros  no  maar  e  na  terra,  e  podesem  segu- 
/  ramente  nauegar  pêra  onde  quisesem  como  vasalos  d'elRey 
noso  senhor,  comtanto  que  do  estreito  de  mequa  pêra  den- 
tro naõ  nauegasem,  nem  pêra  çoffala  e  portos  d^aquela  cos- 
ta, por  ser  defeso  por  elRey  noso  senhor.  Item  que  seryão 
seguras  todas  as  naaos  d^estranjeiros  que  pêra  os  portos  do 
dito  Reyno  trouuesem  mercadoryas,  sendo  achadas  de  Ro- 
çalguate  pêra  dentro ;  e  asy  as  naaos  d'estranjeiros  que  os 
mercadores  d'urmuz  ffretasem  pêra  leuar  suas  mercadoryas 
ao  dito  Reyno,  em  qualquer  parte  que  estiuesem,  mostrando 
carta  de  ffretamento ;  e  asy  seryao  seguras  as  callilas  que 
por  terra  viesem.  Item  que  as  nosas  nãos,  onde  quer  que 
acharem  nãos  d'urmuz,  em  maar  ou  em  porto,  nhum  dosa- 
guisado  nem  semrrezâo  lhes  fizesem,  antes  lhes  desem  toda 
ajuda  que  lhe  ITose  necesarya,  e  os  mantimentos  que  lhes 
pedisem,  asy  como  leaes  vasalos  do  seu  Reey.  E  quando 
as  naaos  de  portugual  viesem  a  seus  portos  d'urmuz,  lhe 
dIo  tomasem  nada  sem  seu  aprazimento ;  e  as  cousas  que 
lhes  fossem  necesarias  conprasem  por  seu  dinheiro,  como  em 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


43 

lõís  tudo  mais  larguamente  se  címtém  no  dito  asento.  E  poi* 
''°g°  quanto  pela  traição  que  Reey  turuxaa  pasado  (que  foy  ale- 
uantado  por  Reey  por  afonso  d'albuquerque,  por  morte  do 
Rey  xaffadim  abanadar,  e  entregue  d'este  Reyno  e  senliorio 
d'urmuz  a  segunda  vez  que  (Affonso  (T Albuquerque)  veyo  a 
esta  cidade)  cometeo  contra  elRey  noso  senhor,  quando  (o  dito 
Turuxá)  se,aIeuantou,  ficou  (esse  contrato)  quebrado  e  enva- 
iido,  era  neçesaryo  fazerse  outro  de  nouo,  ele  senhor  go- 
uernador  se  contrataua  oranouamente  com  ele  Reiz  xaraflfo, 
que  de  presente  estaua,  em  nome  do  sobre  dito  Reey  dur- 
muz  seu  senhor,  dizendo  que  ele  tinha  ora  nouamente  ileyto 
e  aleuantado  por  Rey  deste  Reyno  d'urmuz  o  Reey  manaede 
xaa,  por  ser  legitimo  erdeiro  e  ser  senhor  do  dito  Reyno  por 
morte  do  dito  Rey  tunixaa  pasado,  e  lhe  tinha  entregue  o 
Reyno  e  senhorio  durmuz  em  nome  delRey  dom  Jo5o  de 
portugual  noso  senhor,  e  asy  tinha  ffeito  seu  guazil  e  gouer- 
nador  a  Reiz  xaraffo,  que  de  presente  estaua,  como  mais 
larguamente  se  contém  em  hum  asento  per  mim  ffeito,  e 
que  se  avia  ora  por  ffirme  e  valioso;  o  (pie  asy  tinha  ffeito, 
e  ora  avia  por  Reey  d'este  Reyno  d'umMiz  e  oulra  vez  a  ele 
Reeia  xarafo  que  estaua  em  nome  do  dito  Reey  mamede  xaa, 
lho  entreguaua  e  fa)  ele  Reiz  xarafo,  em  nome  delRey  dom 
Joaõ  de  portugual  noso  seoljor,  como  guazil  e  gouernador  que 
era  nouanx^nte  ffeyto  per  ele,  com  as  capitolações  e  pautos 
seguintes.  Item  primeiramente  que  quando  quer  que  lhes 
o  dito  Reyno  ffor  pedido,  ou  a  qualquer  que  no  dito  Reyno 
soceder;  da  parte  delRey  dom  João  de  portugual  noso  se- 
nhor, ou  de  qualquer  que  no  dito  Reyno  de  portugual  soce- 
.  der,  per  quem  trouxer  poder  delRey  de  portugual  pêra  em 
sèu  nome  lho  demandar,  lhe  se)a  entregue,  como  se  contém 
no  asento  de  afonso  D^albuquerqne.  Item  que  em  cada  hum 
ano  paguarío  de  páreas  e  trebuto  a  elRey  noso  senhor,  em 
prata,  ouro,  e  aljoffar,  pela  valya  da  terra  sesenta  mil  xara- 
fms,  de  modo  que  acrecenta  trinta  e  cinquo  mil  xaraiins,  alem 
dos  vinte  e  cinquo  mil  xarafins  que  soyaõ  pagar,  a  saber, 
quinze  mil  xarafins  pelo  asento  d'afonso  d'albuquerque  e  dez 
mil  xarafins  pelo  asento  d'antonio  desaldanha,  e  isto  por  lhe 
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parecer  ser  mais  seniiço  delRey  noso  senhor  acrecentarlhe  *5o 
os  dyii06  trinta  e  cinquo  mil  xarafins  que  tomar  'alffandegua,  ^"f^* 
pelo  bom  asenio  e  se^rança  da  terra;  os  quoaes  sesenta  mil 
xarafins  serão  paguos  nesta  maneira,  a  saber,  dnqno  mil 
xarafins  em  cada  nés,  porém  que  avendo  guerra  em  canbaya 
de  modo  que  não  venhau  mercadoryas  do  dito  caubaya,  que 
he  a  mor  parte  <la  renda  d'alffandegua  d  esta  cidade,  então 
eles  paguaraõ  os  ditos  vinte  e  dnquo  mil  xarafins  que  soyaõ 
paguar,  sem  ffaiha  nem  quebra,  mas  por  em  cheo  sem  d  eles 
falecer  cousa  algua,  e  que  os  trinta  e  cinquo  mil  xarafins. 
que  Ibe  acrecentaõ  nouamente,  seraô  paguos  pela  terça  parte 
do  que  alffaodegua  render,  asy  das  mercadoryas  que  vierem 
per  maar,  posto  que  não  sejao  de  canbaya,  como  das  que 
vierem  per  terra,  e  isto  athé  serem  paguos  os  ditos  trinta  e 
cinquo  mil  xarafins,  e  a  demasya  seja  sua  dele  Beey  dur- 
nraz;  e  nlo  vindo  tantas  mercadoryas  per  maar  nem  per 
terra  com  que  posão  pagnar  os  ditos  trinta  e  cinquo  mil  xa- 
rafins i)ela  terça  parte  dos  direitos,  e  avendo  guerra  com 
canbaya,  que  o  que  falecer  pêra  o  dito  oon})rimeiito  dos  di- 
tos trinta  e  cinquo  mil  xarafins  etes  não  scrao  obrigados  a 
pagualos  a  elRey  noso  senhor,  e  o  perderaa ;  e  que  estando 
o  dito  canbaya  em  paaz,  e  nom  tendo  nós  guerra  com  ela, 
que  entaô  se  obrigua  paguar  os  ditos  sesenta  mil  xarafins 
sem  ffaiha  e  sem  quebra,  e  per  cheyo,  sem  ffalecer  d'elcs 
cousa  algua.  Itenh  E  quanto  ás  outras  capitolaçues  e  paustas 
postos  no  dito  asento  dafonso  d'albuquerque  avia  por  ffirmes 
e  valiosos  sem  fauta  (falta),  e  os  cohflirmaua  em  nome  delRey 
dom  Joaô  de  portugual  noso  senhor,  porque  somente  reuo- 
gasa  o  tal  asento  quanto  ás  páreas,  por  quanto  Ibas  acre- 
ceotauão  como  dito  he,  pelas  rezôes  já  ditas.  Item  que 
alem  das  sobreditas  capitolaçôes  ele  dito  gouernador  acre- 
centaua  as  segui&tes,  pêra  mdis  segurança  da  terra  e  seruiço 
d'elRey  noso  senlior.  Item  primeiramente  que  todos  os  cris- 
tãos, que  se  tomasem mouros  em  lodo  ho  dito  Reyno  dur* 
muz,  sejao  obriguados  a  entregualos  ao  Capitão  da  iíor- 
taleza,  não  estando  o  gouernador  nela.  Item  que  no  dito 
Reeyno  nom  traguão  mouros  armas,  a  saber,  treçados,  ar- 
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i-iáij  COS,  fifrechas,  nem  outras  algQas  offensiues  nem  defifensi- 
^l"'"  ues,  somente  as  poderão  trazer  os  pages  do  Reey,  e  guazil, 
e  seus  flilhos  e  parentes,  e  omens  que  Aforem  ordenados  asy 
pêra  o  paso  como  pêra  andarem  com  o  guazil,  é  asy  as  po- 
derão trazer  os  que  pêra  o  guouemo  da  Justiça,  ou  bem  da 
guerra,  fforem  ordenados  pêra  ela,  e  pelo  Capitão  da  fifor- 
taleza.  Item  que  todas  as  armas  que  ouuer  no  almazem 
d'elRey  d'ormuz  se  metao  dentro  na  fifortaleza,  porque  as 
suas  como  as  delRey  noso  senhor  estarão  milhor  na  (forta- 
leza e  guardadas,  e  mais  prestes  pêra  deffensão  da  cidade  e 
Reyno  cada  vez  que  as  pedirem,  e  conprir  pêra  o  que  dito 
he.  Item  que  no  dito  Reyno  não  aja  omens  de  guerra,  a 
que  chamaô  lascarins,  senaõ  pêra  o  seruiço  d'elRey,  e  que 
qualquer  que  ffor  achado  com  armas  alem  da  dita  copia,  não 
sendo  das  pesoas  atrás  nomeadas,  perderá  as  armas  pela 
primeira  vez,  e  pela  segunda  seraa  açoutado,  e  pela  terceira 
morreraa  por  elo.  Item  os  mouros  que  trouuerem  merca- 
dorias em  naaos  nosas,  a  saber,  ffeitas  como  as  de  portu- 
gual,  quer  sejaõ  d'elRey,  quer  de  partes,  nom  seraõ  os  taes 
mouros  escusos  de  paguarem  direitos  das  taes  mercado- 
ryas,  porém  os  portugeses  cristãos  seraõ  escusos,  e  não  os 
mouros,  como  se  contém  no  asento  d'afonso  d'albuquerque. 
Item  que  todos  os  portugeses  que  tirarem  mercadoryas  de 
naaos  de  mouros  pêra  furtarem  os  direitos,  sendo  acha- 
dos, paguaraõ  os  direitos  era  dobro,  e  averaõ  a  pena  cryme 
que  parecer  bem  ao  Capitão  da  ífortaleza.  E  sendo  todas  es- 
tas capitolações  acima  espritas  e  decraradas  per  hua  linguoa 
ao  dito  Reeyz  xaraffo,  guazil  e  gouernador,  que  de  presente 
estaua,  e  todos  os  mires,  pêra  ífazer  este  contrato  em  nome  do 
dito  Reey  d^ormuz,  e  como  guazil  e  gouernador  que  era,  dise 
que  em  nome  do  dito  Reey,  seu  senhor,  era  contente  de  se  ífa- 
zer este  contrato,  e  avia  as  ditas  capitolações  por  boas,  e  âsy 
prometya  de  as  guardar  e  ter  e  manter  como  acima  são  decrara- 
das; e  sendo  caso  que  pelo  dito  Reey  dormuz  e  por  elle  guazil, 
oupercadahumdelesporsy,onaõcunpraõem  todo  nem  em- 
bate (em  parte),  sejaõ  ávidos  por  tredores  e  desleaes  a  elRey- 
noso  senhor,  pêra  averem  aquele  castiguo  que  merecerem :  e 
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Contraio  e  concerto,  qae  El-Rey  D.  João  111  íez  eom  o  Imperador  Carlos  V 

sobre  as  ilhas  de  laloco. 

Saragoçi  de  Aragão,  íi  de  abril- de  1S39 


(Couto,  dec.  IV,  liv.  VII,  cap.  i.) 


noue  aonos  na  cidade  de  Saragoça  de  Aragão  forão  juntos 
Mercúrio  de  Gatinara,  Conde  de  Gatínara,  Chanceler  mor  do 
Eraperador  Carlos  quinto  Rey  de  Caslella,  &  dom  Frei  Garcia 
de  Loyassa  Bispo  O^osma,  seu  confessor,  d-  dom  Frey  Garcia 
de  Padilha,  comendador  maior  de  Calatraua,  procuradores 


Ki 


bem  asy  pelo  dito  senhor  gouernador  ffoi  dito  que  elle  prome-  laá  i 
ty a  em  nome  d'elRey  dom  Joaõ  noso  senhor  de  ter  e  mani  er  as  ^""""^ 
capítolaçôes  acima  escritas,  pelo  poder  e  autorydade  que  do 
dito  senhor  tem  pêra  o  taal  caso,  como  em  sua  carta  patente 
de  guouernança  das  índias,  que  lhe  o  dito  senhor  deu,  se 
contém  muy  larguamente :  o  qual  contrato  todo  ffoy  lydo  e 
decrarado  por  hfia  linguoa  ao  dito  Reey  mamedexaa  asy  per 
mim  dito  sacretaryo,  sendo  presentes  o  dito  Reeyz  xaraíTo 
jíiiazil,  e  os  mires,  o  qual  dise  que  asy  ho  avia  por  ffirme  e 
\alioso,  como  se  nele  contém,  e  que  pormetya  de  asy  o  ter  e 
iii^mter,  como  dizia  e  era  outorguado  pelo  dito  seu  guazil ;  e 
pêra  mais  certeza  de  sua  lenbrança  quis  outro  taal  como 
este  trelado  de  verbo  a  verbo,  em  parsio,  asinado  per  ele 
e  pelo  dito  senhor  gouernador,  como  este  estava :  testemu- 
uhas  que  forão  presentes  as  aqui  abaixo  asignadas :  ffeyto 
110  dito  dia,  mês  e  era,  e  eu  dito  sacretaryo  que  ho  espreuy. 
E  asy  se  obriguàraô  paguar  a  vinte  homens  cristãos,  que 
andarem  e  aconpanharem  o  guarda  moor  taôbem  cristão, 
vinte  xarafins  c^da  mês,  a  saber,  hum  xerafflm  cada  mes 
a  cada  hum,  e  alem  d  isto  a  verão  os  ditos  omens  o  manti- 
mento delRey  noso  senhor  que  estaa  em  ordenança:  íToy 
registado  este  contrato  per  Ruy  boto  espriuão  da  feytoria. 


A  vinte  d  dous  dias  de  Abril,  de  mil,  quinhentos,  vinte  &     i.>i-» 


AlMll 
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im  de  Sua  Majestade,  &  Francisco  dos  Couos  seu  Secretario,  A 
^^"*  Escriuão  A  notário  publico,  á  o  Lecenceado  António  d'A2e- 
uedo  Coutinho,  Embaixador  &  Procurador  d'eIRey  dom  Icâo 
o  terceiro  de  Portugal.  E  disserão  os  três  procuradores  de 
sua  Majestade,  que  em  seu  nome  dt  por  Tirtude  de  sua  pro- 
curação vendião,  como  defeito  o  venderão,  d^aquelle  dia  pêra 
sempre  a  elRey  de  Portugal,  <jc  todos  seus  socessores  da 
coroa  de  seus  reinos,  todo  o  direito,  aoção,  domínio,  pro- 
priedade, possessão,  »oii  quasi  possessSo  &  todo  direito  de 
nauegar,  contratar,  &  comerciar  por  qualquw  modo  que 
íbsse,  que  o  Emperador  Rey  de  Castella  dizia,  &  podia  ter, 
por  qualquer  via,  modo,  &  maneira  que  fosse  em  Maluco, 
com  os  lugares,  &  terras,  mares,  segundo  seria  ao  diante 
declarado,  por  preço  de  trezentos  &  cincoenta  mil  cruzados 
d'ouro  &  prata  que  valessem  em  Castelb  trezentos  &  se- 
tenta A  cinco  marauedis  cada  hu.  E  qu©  em  qual  quer  tem- 
po que  o  Emperador  &  seus  socessores  tomarem  o  dito  di- 
nheiro sem  lhe  faltar  cousa  algua  a  elBey  de  Portugal  A  seus 
socessores,  fica  a  dita  venda  desfeita,  ficando  cada  hum  com 
o  direito  que  tinha  dantes.  E  pêra  se  saber  a  repartição 
auião  por  deitada  hua  linha  de  polo  a  polo,  por  hum  se- 
micírculo que  distasse  de  Maluco  ^o  Nordeste,  tomando  a 
quarta  de  Leste  dezanoue  grãos,  a  que  respondião  dezasete 
grãos  escassos  em  a  Equinocial,  em  que  montauão  duzen- 
tas nouenta  A  sete  legoas  A  mea  a  Oriente  de  Maluco,  dan- 
do dezasete  legoas  A  mea  por  grão  Equinocial,  em  cujo  rae- 
rediano,  A  rumo  de  Nordeste,  A  quarta  de  Leste,  estauão 
situadas  as  ilhas  das  Velas  por  onde  passaua  a  dita  linha  A 
semicirculo.  E  sendo  caso  que  as  ditas  ilhas  estiuessem  ou 
distassem  mais  ou  menos  de  Maluco,  todauia  a  dita  linha  fi- 
casse lançada  nas  ditas  duzentas  nouenta  A  sete  legoas  A 
mea,  mais  a  Oriente  de  Maluco ;  do  que  se  fariao  dous  pa- 
drões iguaes  assinados  por  os  Reys,  A  sellados  de  seus  sei- 
los,  pêra  ficar  a  cada  hum  o  seu,  pêra  seus  vassallos  saberem 
por  onde  auião  de  nauegar. 

Que  em  qualquer  tempo  que  .elRey  de  Portugal  quisesse 
que  se  visse  o  direito  da  propriedade  de  Maluco,  A  as  terras 
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coQteudas  no  contrato,  posto  que  o  Emperador  não  teiíha  wtn» 
tornado  o  preço,  nem  o  contrato  fosso  resoluto,  c^da  hum  dos  ^^s' 
ditos  senhores  nomeasse  três  Astrólogos,  &  três  Pilotos,  qwe 
se  ajuntarião  em  hum  dos  lugares  da  arraya  que  lhe  fosse 
nomeado,  aonde  assentarião  da  maneira  em  que  se  amia  de 
ir  ver  o  direito  da  propriedade,  conforme  as  capitulações 
feitas  entre  os  Reys  Católicos,  &  elRey  dom  loão  o  segundo 
de  Portugal.  E  sendo  caso  que  se  julgasse  o  direito  por  Ca- 
slella,  nao  se  executaria,  nem  vsaria  de  tal  sOTtença,  sem  pri- 
meiro tornar  realmente  os  trezentos  &  cincoenla  mil  cruza- 
dos. E  que  sendo  julgado  o  direito  por  elRey  de  Portugal, 
seria  obrigado  o  Emperador  tomar  o  dito  dinheiro,  do  dia  da 
sentença  a  quatro  annos  primeiros  seguintes. 

E  rindo  de  qualquer  parte  algfias  drogas,  ou  especiarias 
aos  reinos  de  Castella,  ou  Portugal,  serião  depositadas  a  te 
se  saber  se  erão  da  parle  que  cabião  a  Portugal  ou  Castella, 
&  darse  yâo  a  quem  pertencessem.  E  sendo  leoadas  a  terra 
dos  imigos,  cada  hum  dos  Reys  as  poderia  pedir  por  autos 
sem  outro  poder,  nem  procuração,  o  que  se  não  entenderia 
nos  que  fossem  pêra  elRey  de  Portugal. 

Que  da  dita  linha  pêra  dentro  não  poderiao  as  nãos  do 
Emperador,  nem  de  seus  súbditos,  *  Tassallos,  nem  de  al- 
guas  outras  pessoas,  entrar  cora  seu  fauor  A  ajuda,  nem  sem 
ella  tratar,  nauegar,  coraraerciar,  nem  carregar  cousa  algu- 
ma de  qualquer  maneira  &  sorte  que  fosse;  <St  quem  o  con- 
trario fizesse  seria  prezo  por  qualquer  capitão,  ou  justiça 
d^elRey  de  Portugal  á  por  elles  ouuidos,  &  castigados,  como 
cossairos,  quebrantadores  da  paz,  &  não  sendo  achados  den- 
tro da  linha,  &  indo  ter  a  algum  porto  outro  do  Emperadoí-, 
as  suas  justiças  os  prenderião  A  castigarião,  como  lhe  fos- 
sem mostrados  autos,  &  pesquisas  porque  fossem  obri- 
gados. 

Que  o  Emperador  por  si,  nem  por  outrem,  não  enuiaria  ás 
ditas  iHias,  4  mares  dentro  da  dita  linha,  nem  consentirião 
que  la  fossem  seus  vassallos  naturaes  nem  estrangeiros, 
posto  que  naturaes,  nem  vassallos  fossem,  nem  lhes  daria 
fauor,  nem  ajuda,  antes  seria  obrigado  a  defendelo,  quanto 
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1339  nelle  fosse,  &  mandando,  on  dando  fau^r,  ou  ajuda,  &  o  nao 
*^^^  estoruasse,  &  defendesse,  í{ue  o  dicto  pacto  de  retro  vendido 
íicasse  logo  resoluto.  E  elRey  de  Portugal  nao  seria  mais 
obrigado  a  receber  o  dito  preoo,  nem  a  retro  vender  o  dii^eito 
&  auçâo  que  o  dito  Emperador  por  qualquer  maneira  podia 
ter  nelle :  antes  por  Airtude  do  contraio  tinha  vendido,  re- 
nunciado, &  trespassado  em  elRey  de  Portugal;  &  pellodito 
feito  a  dita  venda  fique  pura  d*  valiosa  para  sempre.  Nesta 
pena  não  encorreria  quando  alguns  seus  vassallos,  nauegan* 
do  por  esse  mar  do  Sul,  entrasse  com  fortuna,  &  tempo  for- 
tuito a  dita  linha,  porque  então  serião  bem  tratados  como 
vassalos  d^elRey  de  Portugal,  &  do  Emperador  seu  irmão :  & 
cessando  a  necessidade,  se  tornariSo  logo  a  sair.  E  passando 
a  dita  linha  por  ignorância  não  encorrerião  por  isso  em  pena, 
a  te  lhe  não  constar  cpie  e^tauão  dentro,  &  se  não  saíssem, 
óc  descobrindo  os  que  assi  entrauão  .algumas  terras  ou  ilhas 
dentro  da  linha,  serião  d'elRey  de  Portugal,  como  se  as  des- 
cobrissem seus  capitães  &  vassalos. 

Que  as  nãos  do  Emperador,  &  de  seus  vassalos  &  natu* 
raes,  poderião  nauegar  pellos  mares,  por  onde  as  armadas 
d'elRey  de  Portugal  yão  pêra  a  Índia,  tanto  quanto  lhe  fosse 
Becessario  pêra  tomarem  suas  derrotas  pêra  o  estreito  de 
Magalhães:  &  nauegando  mais  pellos  ditos  mares  d'elRey  de 
Portugal  encorrerião  nas  ditas  penas  acima  declaradas,  à  to- 
dos serião  castigados  pellos  capitães  d'elRey  de  Portugal,  se 
por  elles  fossem  achados.  E  indo  ter  às  terras  do  Empera- 
dor, o  serião  por  elle,  &  suas  justiças,  mandandolhe  as  cul- 
pas, em  que  encorrerião  da  notificação  do  contrato  em  diante  : 
o  que  se  não  entenderia  nas  armadas  que  o  Emperador  tinha 
ja  mandadas  áquellas  partes,  á  do  dia  da  outorga  do  con- 
trato em  diante,  não  poderia  mandar  outras  de  nouo,  sem 
encorrer  nas  ditas  penas. 

Que  elRei  de  Portugal,  não  poderia  fazer  nem  mandar  fa- 
zer dentro  da  dita  linha,  nenhua  fortaleza  de  nouo,  nem 
se  faria  na  que  estaua  feita,  obra  de  nouo,  mas  poder  se  ya 
sustentar  no  estado  em  que  então  estaua  &  iuraria  de  o  assi 
comprir. 
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Que  as  armadas  que  o  Emperador  ia  tinha  mandadas,  se-  im 
rião  bem  tratadas,  &  faoorecidas,  como  se  fossem  d'elRey  de  ^^* 
Portugal,  &  nao  lhes  fosse  posto  embaraço,  nem  impedi- 
mento a  sua  nauegação,  &  contratação :  &  que  se  dano  algum 
oauessem  recebido,  ou  recebessem,  ou  lhe  tiuessem  tomado 
alguas  cousas,  seria  obrigado  elRey  de  Portugal,  emendar, 
&  satisfazer,  &  pagar  logo  no  em  que  o  Emperador  &  seus 
súbditos  ouuessem  sido  daneficados,  d*  de  mandar  punir  os 
que  o  fízerão,  &  de  prouer  com  que  as  ditas  armadas  podes- 
sem  ir  quando  quisessem  sem  impedimento  algum ;  &  o  Em- 
perador mandaria  logo  suas  prouisôes  para  os  que  estives- 
sem no  dito  Maluco,  sairem  logo  delle,  &  não  contratariSo 
maiis  cousa  algua,  á  lhes  deixarião  trazer  o  que  tiuessem 
resgatado,  contratado,  &  carregado. 

Que  nas  prouisôes  &  cartas  que  acerca  deste  contrato  o 
Emperador  auia  de  pasmar,  diria  o  que  dito  era,  se  assen- 
taoa,  capitulaua,  contra taua,  valessem  bem  como  se  fosse 
feito,  &  passado  em  cortes  geraes,  com  o  consentioUento  ex- 
presso dos  procuradores  d^eilas;  d-  que  pêra  validação  disso, 
de  seu  poderio  real  absoluto,  de  que  como  Rey  &  senhor  na- 
tural, não  reconhecente  superior  em  o  temporal,  ouuesse  de 
vsar,  d;  vsaua,  abrogaua,  &  derogaua,  cassaua,  &  annulaua 
a  suplicação  que  os  procuradores  das  cidades,  &  villas  de 
seas  reinos,  em  as  cortes  que  se  celebrarão  na  cidade  de 
Toledo  o  anno  passado  de  vinte  &  cinco  lhe  fizerão,  a  cerca 
do  tocante  a  contratação  das  ditas  ilhas  &  terras,  &  a  reposta 
que  a  ello  dera,  &  qualquer  ley  que  em  as  ditas  cortes  se  fez, 
á  todas  as  outras  que  a  isto  podessem  obstar. 

Que  elRey  de  Portugal  (porque  alguns  súbditos  do  Empe- 
rador, &  outros  de  fora  de  seus  reinos  que  o  yão  seruir,  se 
queixauão  que  na  casa  da  Índia,  &  seu  reino,  lhes  tínhão  em. 
baraçadas  suas  fazendas)  prometesse  de  mandar  fazer  clara, 
aberta,  de  liure  justiça,  sem  ter  respeito  ao  nojo  que  delles 
podessem.  ter. 

Que  as  capitulações  feitas  entre  os  Reys  Catholicos,  4  el- 
Rey dom  loão  o  segundo  de  Portugal,  sobre  a  demarcação 
do  mar  Oceano,  ficassem  firmes,  &  valiosas  em  todo  4  por 

4 
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iõtí     todo  como  nellas  era  contiudo :  tirando  as  cousas  em  que  por 

^^''     este  contrato  lhe  era  dado,  era  modo  que  a  venda  ficasse 

desfeita,  em  tal  caso  as  ditas  capitulações  feitas  entre  os 

Reys  Catholicos,  &  elRey  dom  loao,  ficasse  em  toda  sua  força, 

&  vigor. 

Que  posto  que  o  dereito,  &  auçâo  que  o  Emperador  dizia 
ter  em  Maluco,  que  assi  pello  modo  sobre  dito  vendia,  valesse 
mais  da  metade  do  justo  preço,  do  que  por  elle  lhe  dauão,  & 
sabia  certo,  por  certa  informação  de  pessoas  que  o  bem  sa- 
bião,  &  entendião,  que  era  de  muito  major  estima  da  metade 
do  justo  preço,  &  por  muito  mais  grande  valia  que  fosse,  o 
Emperador  a  demenuia  de  seus  socessores,  idesmembraua 
da  coroa,  de  seus  reinos  realmente,  dm^ando  o  tempo  do  con- 
trato. 

Que  qualquer  das  partes  que  fosse  contra  o  contrato,  ou 
l>arte  d'clle,  por  si,  ou  por  outi^em,  ou  por  qualquer  via  d- 
modo  que  fosse  pensado,  perdesse  o  dereito  que  tinha,  d-  fi- 
casse logo  tudo  aplicado,  junto,  á  acquirido,  à  outra  parte 
que  por  elle  estiuesse,  &  a  coroa  de  seus  reinos,  sem  pêra 
isso  o  que  contra  elle  fosse  ser  mais  citado,  ouuido,  nem  re- 
querido, nem  ser  necessário  pêra  isso  sentença  d'algum 
juiz,  aueriguandose,  &  prouandose  primeiramente  o  manda- 
do, de  consentimento  ou  fauor  da  parte  que  contra  elle  fosse. 
E  alem  disto  pagará  dezoito  mil  cruzados  douro  ou  prata 
á  outra  parte  de  pena,  em  que  encorreriSo  tantas  quantas 
vezes  contra  elle  fosse,  em  parte,  ou  era  todo,  &  a  pena  le- 
uada  ou  não  leuada,  o  contrato  ficaria  valioso,  &  firme  ja 
mais  pêra  o  que  estiuesse  por  elle.  Para  o  que  obrigauao  to- 
dos os  seus  bens,  patrimoniaes,  &  fiscaes  dos  constituintes, 
á  das  coroas  de  seus  reinos,  &  jurarão  solennemente,  á-  pro- 
meterão dé  em  nenhum  tempo  irem  contra  o  contrato,  em 
parte  nem  em  todo,  por  si,  nem  por  outrem,  em  juizo,  nem 
fora  d'eUe,  por  nenhua  maneira  que  peasarse  podesse. 
E  que  em  nenhum  tempo  por  si  nem  por  outrem  pedirião 
relaxação  d!o  juramento  ao  santo  Padre,  nem  a  outro  que 
pêra  isso  o  poder  tiuesse.  E  posto  que  sua  santidade,  ou 
quem  pêra  isso  poder  tiuesse  sem  lhe  ser  pedido,  de  sea 
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prqprio  motu  lhes  relaxassem  o  dito  juramento,  que  o  nao     t^saar 
aceitariao,  nem  em  nenhum  tempo' vsariâo  da  dita  relaxa-    ^^* 
çao,  nem  se  ajudariâo  d'elle  por  oeuhua  via  nem  maneira 
que  podesse  ser. 


Ireslado  de  ama  ProT^ao  do  Governador  Nuno  da  Cuoba,  pela  qual  mandou 
a  CbrislovAo  de  leadonça  que  arrecadasse  40:000  mil  lerafins  mais 
de  {HU'eas  ^  de  El-Rej  de  Ormuz,  alem  dos  00:000  xerafins  que  já  era 
obrigado  a  pagar;  feita  em  Ormuz  a  87  de  agosto  de  1S39 

(Tombo  do  Estado  da  índia,  foi.  72.) 

Nuno  da  cunha,  do  conselho  delRey  meu  senhor  e  vedor     i32j 
de  sua  ffazenda,  capitão  geral  e  guouernador  da  índia  et  cae-    ^^^T 

1  Da8  quoaes  páreas  que  o  dito  Reey  d*unnuz  hera  obrigado  a  pa- 
gaar  a  elBey  nosso  senhor  poJa  obriguaçáo  dos  contratos  atrás,  que  os 
gonernadores  fiLserão  cora  o  dito  Reey  e  seus  guazis,  as  íTeilores  de  sua 
Alteza  nunqua  arrecadáráo  per  em  che\  o  todas  as  ditas  páreas,  que  pa- 
rece qoe  ffoy  por  negrigencia  dos  ditos  ITeytores,  ou  peia  aifandegua 
náo  render  tanto  que  podese  sofrir  a  se  j)aguarein  os  ditos  cem  mil  xe- 
rafins, por  se  paguar  eaitaô  do  lendimentu  da  dita  aifandegua  outras 
obríguaçCes  do  dito  Reey  d'urmuz,  aifora  as  de  sua  Alteza;  nem  achey 
qoe  os  capitães  e  fíeitores,  que  íToraO  depois  que  nuno  da  cunha  aereçen- 
toa  os  ditos  corenta  mil  xerafins,  Hizesem  idiúa  deligeneia,  nem  reque- 
resem  a  pagua  d'eles  pelos  rendimentos  da  dita  aifandegua  e  rendas 
que  o  dito  Reey  tem  na  cidade,  como  nono  da  Cunha  mandaua  per  sua 
provis^. 

Pelo  que  achey  que  de  todo  o  tempo  atraas  athé  doze  dias  do  más 
d^aLril  dejb^xxxix  (io39)  ajios,  que  sayo  de  íT^itor  írancisco  lopez 
Beconado,  ificar  elRey  d'ormuz  deuendo  das  ditas  páreas  tresentos  e 
setenta  e  sete  mil  e  quatrocentos  e  cincoenta  e  dous  xerafins  e  sete 
çadis  e  corenta  e  seys  dinares,  da  qual  diuida  se  ffez  barata,  que  he 
a  obriguaçáo  do  dito  Rey  asinada  com  sua  chapa  real,  que  ao  presente 
aada  nos  contos. 

£  dos  ditos  doie  d'abríJ  de  mil  e  quinhentos  trinta  e  noue,  que  ffran- 
cisoo  iopez  Recunado  acabou,  atbé  o  primeiro  de  Janeiro  de  1543,  que 
a  alflandegua  se  tomou  e  arrecada  pêra  elRey  noso  senhor,  fficou  de- 
uendo ao  (oj  dito  Reey  d'ormuz  cento  e  corenta  e  hum  mil  e  oytenta  e  cin- 
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1529  terá,  mando  a  vós  cristouao  de  mendoça,  capitão  e  gouerna- 
^*^'^**"  dor  d'este  Reyno  e  íTortaleza  d'urmuz,  que  da  feytura  d'este 
em  diante  mandeys  e  ffaçaes  arrecadar  çm  cada  hum  ano 
corenta  mil  xeralins  em  prata,  ou  em  ouro,  ou  sua  valya  sem 
quebra,  de  quoaesquer  rendas  que  elRey  d'urmuz  tiuer 
n'esta  cidade,  e  isto  alem  dos  sesenla  mil  xeraflns  que  pagua 
de  páreas  em  cada  hum  ano  ao  dito  senhor,  os  quoaes  ey  por 
bem  que  pague  de  pena  per  morte  de  Reiz  amede  guazil 
d'este  Reyno,  que  ele  matou;  e  isto  athé  sua  Alteza  ver  as 
enquiryções  que  sobre  a  dita  morte  tenho  tiradas,  e  a  dita 
pena  que  por  ela  lhe  dou,  e  lhe  daar  mais  ou  menos,  segundo 
mais  seruiço  seu  ffor :  e  vós  nisto  poreys  todo  o  bom  recado 
e  deligencia,  e  fiareis  de  maneira  com  que  se  os  ditos  corenta 
mil  xeraflns  arrecadem,  sem  flcar  nhum  ano  por  arrecadar. 
E  asy  direis  e  mandareis  ao  guazil  d'esta  cidade  que  das  ren- 
das d'alffandegua  se  naõ  bula  com  nhum  dinheiro,  nem  faça 
paguamento  a  pesoa  algua,  alem  dos  sesenta  mil  xeraflns 
que  nela  se  paguão  ao  dito  senhor,  athé  se  paguarem  os  di- 
tos corenta  mil  xeraflns;  e  arrecadado  tudo  o  que  a  dita  al- 
fandegua  render,  o  que  ffalecer  pêra  conprimento  do  dito  di- 
nheiro avereis  pela  mais  renda  que  ho  dito  Reey  d'urmuz 
tem  n'esta  cidade,  o  qual  dinheiro  mandareys  entreguar  ao 
fifeitor  do  dito  senhor  e  sobre  ele  se  carreguaraa  em  recepta 

quo  xerafins  e  treze  çadís,  corenta  e  nove  dinares,  no  qual  tempo  fforSo 
ffeitores  Afonso  de  chaues,  João  cabral,  ífrancisco  lopez,  e  ora  senie 
simSo  mendez. 

E  asy  ffazem  em  soma  tudo  o  que  o  dito  Reey  dVmuz  deue  das 
páreas  atraas  quinhentos  e  dezoito  mil  e  quinhentos  e  trinta  e  sete  xe- 
rafíns,  vinte  çadis,  nouenta  e  cinquo  dinares. 

E  do  primeiro  de  Janeiro  de  1543  se  arrecada  pêra  eIRey  noso  se- 
nhor o  que  rende  a  alfandegua  somente,  ora  seja  muito,  ora  seja  pou- 
quo,  de  que  se  tira  as  despesas  que  se  ffazem  eom  os  embaixadores  e 
com  elRey  d'urmuz,  guaail  e  officiaes  d'alfandegua,  pelo  asy  mandar 
ffazer  martim  afonso  de  sousa,  gouernador,  pelo  sacretaryo  antonio  Car- 
doso, que  o  dito  martim  Afonso  mandou  a  ormuz  com  poderes  de  vea- 
dor  da  ffazenda,  o  qual  ffez  regimentos  de  novo  sobre  'arrecadação  dos 
direitos  da  dita  aiffandegua,  das  quoaes  despesas  que  se  tiraô  do  dito 
rendimento  vaG  adiante  em  titolos  apartados  sobre  sy. 

(Tombo  do  Estado  da  índia,  foi.  73.) 
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em  cada  hum  ano,  porque  asy  o  ey  por  seu  serviço,  o  que     iss» 
asy  conpry :  ffeito  em  ormuz  a  vinte  e  sete  daguosto  de  1 529    ^^f^' 
anos:  o  sacretaryo  o  fez:  íToy  registada  esta  prouisao  per 
lopo  d'almeida  espriuao  da  ífeytorya. 


Capilalos  de  pazes  enlre  D.  Jorge  de  Menezes,  Capilio  de  IIoIqco, 
e  Fernão  de  Ia  Torre,  em  Tidore 

(CoDio,  dec.  n,  liv.  ti,  cap.  xl) 

Que  OS  Castelhanos  se  saíssem  d'aquellas  ilhas,  4  se  fos-  i'>2u 
sem  pêra  o  lugar  de  Camafo,  na  costa  do  Moro,  pêra  o  que 
dom  lorge  lhe  daria  embarcações  para  se  passarem  la,  onde 
estariâo  a  te  vir  recado  de  Espanha,  &  de  Portugal,  pêra  ve- 
rem a  determinação  que  aquelles  Reys  tomauão  sobre  as  cou- 
sas destas  ilhas. 

E  que  estariâo  sem  tratarem,  nem  comprarem  crauo  al- 
gum. 

E  que  tornári3o  a  ilha  de  Maquiem  que  tinhao  tomado  a 
elRey  de  Ternate,  &  nao  serião  contra  elle,  nem  contra  o  de 
Badião,  nem  ajudarião  a  elRey  de  Tidore,  nem  a  o  de  Geilolo 
contra  Portugueses,  nem  contra  os  Reys  seus  confederados. 

E  que  se  farião  entrega  huns  aos  outros  de  tudo  o  que  ti- 
nhao tomado  na  guerra. 

De  tudo  se  iizerão  autos,  &  papeis  assinados  por  todos,  & 
jurarão  as  pases  solennemente :  &  logo  se  fizerão  entrega 
das  cousas  que  tinhao,  &  dom  lorge  lhes  deu  embarcações 
pêra  todas  suas  cousas,  á  os  mandou  pôr  no  lugar  de  Cama- 
fo, donde  Fernão  de  la  Torre  despedio  no  Galeão  da  carreira 
hom  Pêro  de  Montemor  com  cartas  pêra  o  Gouernadorda  ín- 
dia, em  que  lhe  pedia  embarcação,  A  despacho  pêra  se  pas- 
sar com  todos  os  Castelhanos  á  índia. 
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Gapitolos  contloid^ entre fleitor  4a Silveira e i\h]  de  Adem 

(Coalo,  dec.  iv,  Iít.  vi,  cap.  i.) 

1530  Que  clRoy  de  Adem  se  fazia  vassalo  d^elRey  dom  loão  de 
Portugal,  &  de  todos  seus  descendentes,  com  dez  mil  pardaos 
d'ouro  de  páreas  cada  anno,  de  que  logo  entregaria  mil  & 
quinhentos  pêra  com  elles  se  fazer  em  Ormuz  hua  coroa 
d'ouro  pêra  elRey,  que  se  lhe  mandaria  nas  primeiras  nãos, 
em  primícias  d'aquelle  tributo. 

Que  as  nãos  d^elRey  de  Adem,  &  de  seus  mercadores,  po- 
deri?ío  liuremente  nanegar  para  todas  as  partes  que  quizes- 
sem,  tirando  pêra  Meca,  som  nossas  armadas  entenderem 
com  ellas. 

E  disto  diz  Castanheda  que  se  fizerâo  papeis,  que  nós 
buscámos  bem  nos  cartórios  da  índia,  de  que  não  achámos 
rasto,  nem  no  linro  do  feitor  desta  armada,  que  todo  corre- 
mos, nem  no  do  feitor  que  então  era  em  Ormuz  achámos 
carregados  estes  mil  &  quinhentos  cruzados,  onde  era  obriga- 
ção estarem  receitados :  por  onde  não  sabemos  onde  está  a 
verdade  disto,  mais  que  acharmolo  em  alguas  lembranças  de 
mão,  A  referido  em  Castanheda,  que  concorreo  neste  tempo, 
A-  não  auia  de  escreuer  sem  fundamento. 


1530 


Capitulos  de  pazes  com  EI-Bej  de  Tidore 

(Cooío,  dec.  rr,  Vir.  tii,  cap.  tu.) 

Que  elRey  de  Tidore  pagaria  certos  bares  de  crano  (cuja 
cantidade  nâo  achamos  narerdadej.  Que  nunca  mais  recolhe- 
ria em  seu  reino  Castelhanos,  nem  os  fauoreceria,  nem  aju- 
daria mais  contra  Portugueses,  nem  contra  seus  amigos,  & 
aliados. 
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Estas  pazes  se  jurarão,  e  celebrarão  em  ambos  aquelles     «30 
reynos  de  Ternaíte  &  de  Tidore:  começaíKjo  d'ali  era  diante 
a  correrem  em  araisade  huns  com  os  outros. 


Tratado  do  pax  eifare  El  Rej  D.  Joie  lU 

e  08  habibniles  da  itha  de  Suada,  e  auto  de  posse  que  se  tdiDOQ, 

em  nome  do  dito  Rey,  da  mesma  ilha 

(Torre  do  Tombo. -C.  Chron.,  parte  i,  maço  «8,  doe.  47.) 

Em  nome  de  deos,  amen.  Saybam  quantos  este  eístormento  i53á 
de  fe  e  certkiam  de  aquiziçam  e  filhamento  c  pose  virem,  ^"^^^ 
que  no  anno  do  nacimento  de  noso  senhor  jhu.  x.°  de  mil  e 
quinhentos  e  trinta  e  dous  annos,  aos  vinte  e  sete  dias  de 
janeiro  da  dieta  era  na  jlha  de  çunda  e  porto  dagacim  em 
prezença  de  mim  tabaliam  e  das  testemunhas  abaixo  espritas 
astamdo  hi  lopalvarez  como  precurador  abastante  dei  Rei 
DOSO  senhor  pêra  o  caso  e  auto  abaxo  decrarado  per  verlude 
de  biia  precuraçam  do  dicto  senhor  a  qual  logo  hi  amostrou 
asinada  per  soa  alteza  cujo  trelado  de  berbo  a  berbo  he  ao 
que  sadiante  sege.  Dom  joam  per  graça  de  deos  Rey  de  pur- 
togal,  dos  argarves,  daquem  dalém  mar  em  africa  senhor  de 
giné,  da  conquista  navegaçaoa  comercio  tiopia  (m),  arábia 
pérsia,  da  jndia,  a  cantos  esta  minha  carta  de  precuraçam 
virem  faço  saber  que  eu  costetuj  o  faço  e  ordeno  meus  soft- 
cientes  precuradores  pêra  o  causo  e  auto  de  que  abaxo  faz 
mençam  com  poder  de  soestabalecer  outro  precurador  ou 
precuradores  cando  lhes  bem  parecer  e  neceçario  for  todos 
juntamente  e  cadahíL  per  si  em  soledo,  ao  capitam  que  pre- 
sente he  e  ao  diante  for  da  minha  forteleza  e  cidade  de  me- 
laqua  e  lhes' dou  e  concedo  todo  meu  comprido  poder  e  man- 
dado espidal  e  seus  soestabalecidos  a  todos  juntamente  e  a 
cadabu  em  soIe(k>  como  dicto  he  que  por  mim  e  em  meu  nome 
tomem  e  posam  tomar  pose  ou  case  pose  qual  no  caso  couber 
de  quaes  quer  terras  lugares  e  jlhas  onde  os  dictos  capitães 
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U32  de  melaqua  meus  precuradores  e  seus  soestabalecidos  ou 
ianiiro  ^adabu  deles  forem  descobrir  ou  vierem  ter  e  asi  posam  em 
meu  nome  aquerir  o  senhorio  dos  dictos  lugares  terras  e 
jlhas  que  per  os  meus  capitães  e  gentes  ou  per  eles  sobre 
dictos  capitaees  meus  procuradores  ou  seus  soestabalecidos 
forem  achadas  e  descubertas  e  asi  posam  tomar  pose  ou  case 
pose  em  meu  nome  da  negoceaçam  trato  e  cOTiercio  das  di- 
etas terras  lugares  e  jlhas  e  posam  em  meu  nome  meter  e 
poer  padrões  com  minhas  armas  nas  dietas  terras  lugares 
e  jlhas  em  sinal  de  como  hi  vieram,  as  dietas  terras  e  jlhas 
descobriram  e  aqueriram  delas  pose  ou  case  pose  e  domenio 
qual  no  caso  couber  e  asi  posam  em  meu  nome  tratar  e  ue- 
gocear  com  as  genteá  das  dietas  torras  e  jlhas  pêra  aquirirem 
a  minha  pose  ou  case  pose  da  dieta  negoceaçam  trato  comer- 
cio delas  e.asi  posam  fazer  e  dizer  iodo  aquelo  que  eu  faria 
e  diria  pêra  aquirir  a  dieta  pose  ou  case  pose  e  domenio  nas 
dietas  terras  lugares  e  jlhas  da  negoceaçam  trato  comercio 
delas  pêra  todo  ser  a  miai  aquerido  realmente  com  efecto 
como  se  a  todo  presente  fose  pêra  todo  milhor  e  mais  com- 
pridamente  valer  e  mais  firme  ser  e  asi  posam  os  dictos  capi- 
taees meus  procuradores  e  seus  soestabalecidos  todos  junta- 
mente ou  cada  hu  per  si  em  meu  nome  pidir  de  todo  o  que 
acerqua  do  sobre  dicto  fizerem  precurarem  requererem  por- 
tcstarem  e  aquirirem  em  meu  nome  per  vertude  desta  pre- 
curação  hu  e  muitos  estromentos  cantos  neceçarios  forem 
pêra  prova  e  certidam  como  asi  descobriram  as  dietas  terras 
jlhas  e  meteram  padrões  e  aqueriram  a  pose  e  domenio  ou 
case  pose  do  comercio  trato  e  negoceaçam  das  dietas  terras 
lugares  e  jlhas  em  meu  nome  como  dicto  he  e  em  testemu- 
nho delo  mandey  fazer  esta  precuraçam  per  mim  asinada  e 
selada  com  meu  selo:  dada  emlixbooaaiiij  do  mes  de  março 
anno  de  mil  e  quinhentos  e  trinta:  fecta  per  bertolameu  fer- 
nandez. 

E  asi  mais  apresentou  o  dicto  lopalvarez  precurador  do 
dicto  senlior  bua  precuraçam  de  soestabalicimento  o  qual  teor 
he  este  querse  sege :  saibam  quantos  este  eslormento  de  precu- 
raçam virem  que  no  anno  donacimentode  noso  senhor  jhu.  x." 
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de  mil  e  quinhentos  e  trinta  e  hQ  annos  aos  dezanove  dias  i^^ 
de  dezembro  da  dieta  era  em  esta  forteleza  e  cidade  de  me-  '^'^'" 
laqna  dentro  m  tore  de  menagem  da  dieta  forteleza  estando 
hi  firancisco  de  paiva  que  hora  serve  douvidor  em  a  dieta  for- 
teleza e  cidade  de  melaqua,  logo  per  ante  o  dicto  ouvidor  em 
presença  de  mim  tabaliam  e  das  testemunhas  adiante  nomea- 
das pareceo  o  senhor  garcia  de  sa  capitam  da  dieta  forteleza 
e  cidade  de  melaqua  loguo  per  ele  capitam  foi  apresentada 
hua  carta  de  precuraçam  delReí  noso  senhor  asinada  per 
sua  íjlteza  e' selada  com  o  selo  real  que  parecia  ser  fecta  na 
cidade  de  lixboa  aos  iiij  dias  do  mes  de  março  do  anno  de 
mil  e  quinhentos  e  trinta  annos  fecta  per  bertoiameu  fernan- 
dez  em.  a  qual  se  continha  o  dícto  senhor  costotoj  r  e  orde- 
nar per  seu  soficiente  procurador  per  o  causo  e  auto  abaxo 
decrarado  e  com  poder  do  poder  soestabalecer  outro  precu- 
rador  ou  procuradores  cando  lhe  bem  parecerem  e  neceçaro 
fose  todos  juntamente  e  cada  hQ  deles  em  soledo  ao  capitam 
que  ao  presente  era  e  ao  diante  fose  da  sua  fort<>.leza  e  cidade 
de  malaqna  lhe  dava  e  concedia  todo  seu  comprido  e  mando 
espicial  e  a  seus  soestabalecidos  todos  juntamente  e  cada 
hu  deles  em  soledo  como  dieto  he  que  pelo  dicto  senhor  em 
seu  nome  tomem  e  posam  tomar  pose  ou  case  pose  a  qual 
no  caso  coobese  de  qaviesqmr  terras  lugares  e  jlhas  onde  o 
seu  capitam  de  melaqua  seu  precurador  ou  seus  soestabale- 
cidos fosem  descobrisem  ou  viesem  ter  e  se  pudesem  em 
seu  nome  requerer  o  senhorio  dos  dictos  lugares  terras  e 
jlhas  que  per  seus  capitães  e  gentes  ou  pelo  dicto  capitam 
de  melaqua  seu  precurador  ou  seus  soestabalecidos  forem 
achadas  e  descubertas  asi  que  posam  tomar  pose  ou  case 
poso  em  nome  de  sua  alteza  negoceaçam  trato  comerceo  das 
dietas  terras  lugares  e  jlhas  e  que  posam  em  nome  do  dicto 
senhor  pôr  padrões  com  as  armas  do  dicto  senhor  nas  dietas 
terras  lugares  e  jlhas  em  sinal  de  como  ali  vieram  ás  dietas 
terras  jlhas  descobriram  e  aqueriram  delas  pose  ou  case  pose 
domenio  qual  no  caso  couber,  e  asi  posam  tratar  negocear 
com  as  gentes  das  dietas  terras  e  jlhas  pêra  aquerirem  ao 
dicto  senhor  a  pose  ou  case  pose  da  dieta  negoceaçam  trato 
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i53i  comercio  delas  e  asy  fazerem  e  dizerem  todo  aquelo  que  bo 
'"'^y"'  dicto  senhor  faria  e  diria  pêra  aquiryr  a  dieta  pose  e  dome- 
nio  das  dietas  terras  lugares  e  jlhas  e  da  negoceaçam  trato 
comercio  delas  e  pêra  todo  ser  ao  dicto  senhor  aquerido 
realmente  e  com  efecto  como  se  sua  alteza  a  todo  fose  pre- 
sente pêra  todo  milhor  e  mais  compridamente  valer  e  mais 
firme  ser  asi  que  pudese  o  dicto  seu  precurador  e  seus  soes- 
labalecidos  todos  juntamente  e  cada  hu  per  si  em  nome  do 
dicto  senhor  pidir  de  todo  o  que  acerqua  do  sobredicto  fize* 
rem  precurarem  requererem  portestarem  aquiryrem  em  seu 
nome  per  vertude  da  dieta  precuraçara  hu  e  muitos  estromen- 
to«  cantos  nececarios  forem  pêra  prova  e  certidam  de  como 
asi  descobriram  as  dietas  terras  o  jlhas  e  naeteram  padrões 
e  aquiriram  a  pose  do  dicto  senhor  e  domenio  ou  case  pose 
do  comercio  trato  navegaçam  das  dietas  terras  lugares  e 
jlhas  em  nome  do  dicto  senhor  como  dicto  he  segundo  se  na 
carta  de  sua  alteza  continha  dizendo  o  dicto  garcia  de  sa  ca- 
pitam que  hora  he  da  dieta  cidade  e  forteleza  de  melaqua 
pelo  dicto  senhor  que  ele  como  precurador  que  hera  de  sua 
alteza  per  vertude  da  dieta  carta  e  precuraçam  e  ele  coste- 
tuia  e  ordenava  e  soestabalecia  por  procurador  do  dicto  se- 
nhor soestabalecido  a  lopalvarez  que  hora  vai  por  capitam 
do  junquo  santa  cruz  que  hora  estú  pêra  partir  pêra  banda  a 
que  deu  e  outrogou  todos  os  poderes  asi  tam  inteyramente 
c(Mno  os  ele  dicto  capitam  de  sua  alteza  tem  per  vertude  das 
dietas  precuraçam  (sic)  pêra  que  em  nome  do  dicto  seobor 
o  dicto  lopalvarez  capitam  do  junquo  santa  cruz  e  capitam 
que  ora  vai  pêra  banda  seu  soestabalecido  posa  fazer  e  faça 
todo  o  que  ele  dicto  garcia  de  sa  capitam  e  procurador  faria 
e  diria  para  aquerir  a  pose  ou  case  e  domenio  nas  dietas 
terras  e  jlhas  e  da  negoceaçam  e  trato  e  domenio  delas  como 
na  dieta  carta  de  precuraçam  se  contém  sendo  presente  em 
testemunho  de  verdade  lhe  outrogou  e  mandou  ser  fecto 
este  estronoento  de  soestabalecinoento  de  precuraçam  em 
nome  do  dicto  senhor  que  foi  fecta  e  outrogada  no  dicto  lo- 
guo  mes  é  anno:  testemunhas  que  foram  presentes  francisco 
de  paiva  ouvidor  e  pêro  maio  e  joam  de  Valadares  omeens 
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darmas  e  outros :  e  en  bernaldim  cordeiro  pubriqno  tabaliam     1532 
«m  a  dieta  cidade  e  forteleza  por  elRei  noso  senhor  que  ho  es-   ^^^"^ 
previ  no  premeiro  dia  como  dicto  he  e  asinei  de  meu  pubre- 
qno  sinal  que  tal  he. 

E  apresei^adas  as  dietas  precurações  e  soestabalicimentos 
pelo  dicto  lopalvarez  como  dicto  he  e  logo  per  ele  foi  dito 
como  precuradw  do  dicto  senhor  soestabalecido  per  vertude 
da  dieta  precuraçam  que  ele  dicto  precurador  em  prezença 
de  mim  tabaiiam  e  das  testemunhas  abaxo  nomc^adas  se  con- 
certou em  nome  do  dicto  senhor  Rei  e  contratou  no  porto 
dagacim  com  bo  sabamdar  da  terra  e  asi  com  qui  ai  talapo  e 
com  o  capitam  abedola  e  asi  com  outros  mercadores  prince- 
paees  e  outros  moradores  no  dicto  lugar  dagacim  e  lhe  com- 
prou muitos  mantimentos  da  terra  pêra  toda  armada  do  dicto 
senhor  que  no  dicto  porto  daguacim  e  jlha  de  çunda  esteve 
surta  vinte  e  tantos  dias  cora  sempre  comprarem  os  dictos 
mantimentos  e  venderem  os  portugueses  muitas  roupas  e 
mercadarias  que  levavam  a  caxas  moeda  da  terra  e  asi  a 
troquo  douro  e  escravos  e  escravas  e  entrarem  e  sairem  nas 
nãos  e  junquos  com  consenty mento  do  sayge  de  patê  senhor 
da  dieta  povoaçam  daguacim  o  qual  mandou  muitos  presen- 
tes ao  dicto  lopalvarez  precurador  capitam  do  junquo  santa 
cruz  e  asi  a  lopo  corea  capitara  da  taforea  anonciada  e  asi  a 
todos  os  outros  capitães  dos  jonquos  que  na  compania  esta- 
vam e  asi  foram  a  terra  omeens  portugueses  a  levar  o  man- 
dado dos  dictos  capitães  e  a  negocear  as  cousas  que  lhe  com- 
priam  e  mais  dixe  o  dicto  lopalvarez  precurador  do  dicto 
senhor  que  dali  se  partira  a  frota  tomando  mantimentos  per 
estes  lugares  da  dieta  jlha  de  çunda  e  fora  sorgir  ao  porto 
de  panaruca  e  ali  acha  omeens  portugueses  cora  mercada- 
rias, a  saber,  crauo  noz  muca  e  roupas  esperando  mouçam 
pêra  partirem  pêra  a  dieta  cidade  de  melaqua  com  as  dietas 
drogas  e  no  dicto  porto  também  comprara  mantimentos  pêra 
a  dieta  frota  e  vendera  roupas  e  comprara  ouro  e  escravos 
e  escravas  e  mercadarias  de  terra.  E  logo.hi  em  minha  pre- 
zença e  das  testemunhas  abaxo  nomeadas  meteo  na  dieta 
jlha  de  çunda  e  porto  de  panaruca  hQ  padram  de  pedra 
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1532     grande  e  nele  escolpidas  as  armas  do  dicto  senhor  Rei  em 
^'^    sinal  e  lembrança  de  como  a  dieta  jlha  fora  descuberta  polas 
gentes  e  vasalos  do  dicto  senhor,  o  qual  padram  foi  metido 
pelo  dicto  lopalvarez  precurador  do  dicto  senhor  em  pre- 
zença  de  mim  tabaliam,  a  primeira  volta  do  rio  do  diclo  lu- 
gar de  panaraqua  ao  pé  duma  vidara  que  tem  três  pes  em 
os  quaes  o  dicto  lopalvarez  precurador  fez  três  cruzes  e  asi 
fez  mais  hua  cruz  em  outra  vidara  que  está  à  borda  do  rio 
da  banda  do  norte  dezanove  pasos  dos  meus  donde  o  dicto 
padram  está  e  dixe  mais  o  dicto  lopalvarez  como  precurador 
do  diclo  senhor  e  em  seu  nome  per  vertude  da  dieta  precu- 
raçam  que  portestava  como  logo  de  fecto  portestou  que  pelo 
dicto  auto  de  asi  meter  o  dicto  padram  na  dieta  jlha  de  çunda 
em  os  dictos  lugares  aquiria  ao  diclo  Rei  todo  o  direyto  pose 
senhorio  da  dieta  jlha  de  çunda  e  asi  pose  ou  case  pose  qual 
no  caso  segundo  dyreito  couber  da  negoceaçam  e  trato  e  co- 
mercio da  dieta  jlha  de  çanda  c  todo  aquelo  que  por  rezam 
de  asi  ele  meter  o  dicto  padram  na  dieta  ilha  de  çunda  e  asi 
per  causo  do  dicto  descobrimento  o  dicto  senhor  pode  e  deve 
com  direito  aver  ter  e  aquerir  per  qualquer  modo  via  e  ma- 
neira que  seja  e  pêra  a  certidam  de  como  o  dicto  lopalvarez 
precurador  atjuerio  iso  mesmo  em  nome  do  dicto  senhor  a 
pose  ou  case  pose  do  dicto  trato  negoceaçam  e  comercio  da 
dieta  jlha  de  çunda  e  dos  naturaes  e  moradores  dela.  Dixe 
mais  o  diclo  lopalvarez  precurador  do  dicto  senhor  que  dali 
partira  a  frota  e  alguma  dela  fora  pêra  as  jlhas  de  timor  e 
ele  dicto  lopalvarez  fora  caminho  das  jlhas  de  banda  no  jun- 
quo  santa  cruz  e  asi  lopo  corea  capitam  da  dieta  taforea  e 
fora  a  elas  e  estevora  em  terra  toda  a  mouçam  e  asentara 
pases  e  contratara  com  toda  a  gente  da  terra  das  dietas  jlhas, 
a  saber,  nesta  maneira  o  bar  de  crauo  a  Ires  pannos  emro- 
lados  oito  beirames  vermelhos  quer  doze  caides  ou  vinte  oito 
arrequedas  a  cinquo  senavas  três  belhaldes  e  asi  pelos  dictos 
preços  asentara  o  bar  da  maça  ou  sete  de  noz  que  he  a  valia 
do  dicto  bar  de  maça  ou  cravo  os  quaes  pesos  e  contrato  ele 
dicto  lopalvarez  fez  asentou  com  os  principaes  da  terra  per 
aprazimento  deles  e  de  todo  o  povo  das  dietas  jlhas  e  pêra 
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yso  logo  ordenara  dachim  pêra  pesar  as  dietas  drogas  o  qual     i*» 
dachim  tinha  de  peso  per  quintaes  de  purtugal  dezaseys  arro-   ^^^^^ 
bas  e  tantos  arratees  os  quaes  logo  o  dicto  lopalvarez  precura- 
dor  perante  si  fez  pesar  e  receheo  per  peso  dos  dictos  vende- 
dores livremente,  sem  costrangimento  nem  pena  de  pesoa  al- 
guma e  eles  dictos  vendedores  receberam  delo  dicto  lopal- 
varez precurador  do  dicto  senhor  Rei  os  preços  do  dicto  crauo 
e  se  deram  logo  por  bem  pago  e  eptregues  realmente  e  com 
efecto  e  dixe  o  dicto  lopalvarez  precurador  sobredicto  que 
por  cautesa  e  rezam  do  tal  auto  de  asi  tratar  e  negocear  e  com- 
prar em  nome  do  dicto  senhor  Rei  e  asi  por  estar  nas  dietas 
jlhas  hO  padram  com  as  armas  do  dicto  senhor  que  outros 
capitães  ja  pasados  puseram  nas  dietas  jlhas  ele  dicto  pre- 
curador portestava  aquerir  como  de  fecto  aqueria  a  pose  ou 
case  pose  da  dieta  negoceaçam  no  trato  e  comercio  nas  dietas 
jlhas  de  banda  e  dos  naturaes  e  moradores  dela  e  savia  por 
enposeado  e  envistido  na  dieta  pose  ou  case  pose  em  nome 
do  dicto  senhor  per  vertude  da  dieta  precuraçam  de  todalas 
jlhas  e  povoações  e  portos  onde  ele  dicto  lopalvarez  precura- 
dor comprou  e  comtratou  como  acima  decraro  e  asi  nas  jlhas 
de  çunda  como  nestas  de  banda  e  pidio  a  mim  dicto  tabaliam 
abaxo  nomeado  todo  sobre  diao  hu  e  muitos  estromentos 
canto  me  neeeçaryos  forem  pêra  prova  e  conservaçam  do  di- 
rejto  e  pose  ou  case  pose  que  ao  dicto  senhor  pelo  modo 
sobredicto  aqueria  e  tynha  aquerido  nas  dietas  jlhas  de  çunda 
e  banda  e  negoceaçam  trato  comercio  dele:  e  eu  francisco 
pirez  tabaliam  pubrequo  criado  pelo  dicto  senhor  Rei  pêra 
o  auto  acima  esprito  lhe  dei  este  estromento  em  pubrequa 
forma  pelo  poder  do  dicto  senhor  que  pêra  iso  tenho  segundo 
he  conteúdo  neste  aluara  o  qual  dejberbo  a  berbo  se  ao  diante 
sege  cujo  teor  tal  he.  Dom  joam  per  graça  de  deoâ  Rey  de 
purtugal  dos  algarves  daquem  dalém  mar  em  afriqua  senhor 
de  giné  da  conquista  nevegaçam  comercio  tiopiaa  (sic)  arábia 
pérsia,  da  imdia,  faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  virem 
que  por  confiar  em  francisco  pyrez  que  ora  está  de  caminho 
pêra  banda  com  lopalvarez  que  la  vay  por  capitam  que  em 
esto  me  servirá  bem  e  como  cumpre  a  meu  serviço  e  bem 
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i'Mi     das  partes  me  apraz  e  ey  por  bem  que  em  canto  com  ho  dicto 
^^"^^^    lopalvarez  andar  e  estever  até  tornar  a  minha  forteleza  e  ci- 
dade de  melaqua  sirva  de  taballam  pubrequo  por  canto  he 
pessoa  auta  pêra  yso  e  por  tanto  mando  a  todos  meus  capi- 
tães e  justiças  que  a  todas  suas  escretnras  e  estromentos 
que  pasar  asinados  com  seu  pubrequo  sinal  lhe  dem  tanta  fe 
e  credito  canto  se  lhe  com  direyto  deve  dar  o  qual  jurou  per- 
aute  o  meu  capitam  da  minha  forteleza  de  melaqna  de  bem 
e  verdadeiramente  usar  do  dicto  oficio  com  ho  qual  averà 
seus  proes  e  percalços  em  minhas  ordenações  e  pêra  sua 
guarda  lhe  mandey  pasar  esta  minha  carta  a  qual  asi  corapri 
e  ai  nom  façaes:  dada  em  a  minha  forteleza  e  cidade  de  ma- 
laqua :  elRei  o  mandou  per  garcia  de  sa  capitam  dela  sô  seu 
sinal  e  selo  da  chapa  que  perante  ele  serve  e  isto  pelos  po-' 
deres  que  pêra  yso  tem  do  dicto  senhor:  fecto  oje  nove  dias 
do  mes  de  janeiro  de  mil  e  quinhentos  e  trinta  e  dous  annos: 
foy  terladado  este  aluara  do  dicto  senhor  per  mim  pubrequo 
tabaliam  e  asi  as  precuraçues  e  soestabalecimentos  atrás  ter- 
ladadas:  e  asi  dixe  mães  o  dicto  lopalvarez  precurador  que 
ele  no  dicto  porto  daguacim  onde  estevera  dera  cm  sinal 
damizade  e  paz  com  hos  dictos  moradores  da  dieta  jlha  de 
runda  duas  bandeiras,  a  saber.  Ima  com  a  cruz  de  x.**  e  ou- 
tra despera  e  cartazes  pêra  poderem  navegar  seguros  dos 
capitães  do  dicto  senhor  e  isto  por  lhos  eles  asy  requererem 
e  pidirem  pêra  poderem  navegar  seguros:  testemunhas  que 
a  todo  foram  presentes  francisco  lopes  bulham,  manuel  de 
sousa,  gonçalo  afonso,  anrique  de  raacedo,  bertolameu  fer- 
nandez  piloto,  manuel  rodriguez,  rui  vogado,  francisco  an- 
nes,  pêro  de  sequeira,  manuel  gomez,  francisco  pirez,  mar- 
tim  fernandes  e  outros:  e  eu  pubrequo  tabaliam  que  isto  es- 
previ.  (Segue  o  signal  do  tabellião.) 
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Capítulos  e  condições  com  qoe  se  asscDÍaram  as  pazes  e  onlrega  de  Baçaiin 
enlre  Sollào  Badur  e  o  Governador  Nuao  da  Cunha 

(Couto,  Dec,  rv,  Ht.  ix,  cap.  n.) 

Que,  elRey  Soltão  Badur  daua  &  doaua  a  elRey  de  Portu-  issi 
gal  d^aquelle  dia  pêra  todo  sempre,  a  cidade  de  Baçaim,  com  ^^'^"'^'^' 
todas  as  suas  terras,  assi  finnes,  como  ilhas,  &  mares,  com 
toda  sua  jurdiçao,  mero  á-  misto  Império,  com  todas  suas 
rendas,  &  direitos  reaes,  assi  &  da  maneira  que  elle  Soltao 
Badur  Rey  do  Guzarate  a  te  então  as  possuirá,  &  possuirão 
seus  capitães  &  Tanadares.  E  que  d'ali  por  diante  desistia  de 
todo  o  direito  que  nas  ditas  terras,  ilhas,  à  mares  tinha :  & 
que  todo  trespassaua,  &  apHcaua  a  elRey  de  Portugal.  E  que 
auia  por  bem  que  logo  per  seus  officiaes  mandasse  tomar 
posse  de  todo  o  sobre  dito.  - 

Com  condição,  que  todas  as  nãos  que  partirem  dos  Reinos 
4 senhorios,  delle  Soltão  Badur,  pêra  entrarem  das  portas 
do  estreito  pêra  dentro,  yrião  a  Baçaim,  tomar  saluo  conduto 
(a  que  elles  chamão  Cartazes)  dos  capitães  d'elRey  de  Por- 
tugal, que  ali  estiuerem,  &  que  da  torna  viagem  tornarião  à 
dita  cidade  a  pagar  seus  direitos  sob  pena  de  serem  perdi- 
das pêra  elRey  de  Portugal :  &  que  as  poderiao  seus  capitães 
tomar,  como  de  boa  guerra,  sem  elRey  do  Guzarate  o  con- 
trariar, nem  auer  por  mal. 

Que,  todas  as  nãos  do  seu  reino,  que  nauegarem  pêra  to- 
das as  outras  partes  não  sendo  pêra  Meca,  leuarião  os  mes- 
mos Cartazes,  &  que  os  capitães  lhes  não  leuarião  por  cada 
bom  mais  de  hOa  tanga,  &  que  com  isso  nai^egarião  liure- 
mente  pêra  onde  quisessem,  sem  terem  outra  obrigação.  E 
que  isto  se  não  entenderia  nas  Cotias,  Galuetas,  &  vazilhas 
pequenas,  que  costumauão  a  nauegar  de  longo  da  costa. 

Que,  em  nenhum  porto,  assi  do  reino  Guzarate,  como  dos 
mais  senhorios  que  possuya  dali  em  diante,  se  faria  nauio  ai- 
gam  de  guerra,  &  os  que  ouuesse  feitos  não  nauegarião  mais. 
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iõ2i     mas  que  poderião  fazer  todas  as  nãos  que  quisessem  a  seu 
Dezembro  jj^q^q^  pgj.^  g^^g  tratos,  &  comercios. 

Que,  elRey  Soltao  Badur  não  recolheria  em  porto  algum 
de  seus  reinos  &  senhorios,  Rumes  alguns,  nem  lhes  daria 
mantimentos,  fauor,  gente,  ajuda,  nem  cousa  algQa  que  em 
suas  terras  ouuesse. 

Que,  todo  o  dinheiro  das  terras  de  Baçaim,  que  estaua 
a  te  então  por  arrecadar  do  que  Melique  As  auia  de  aver, 
desque  entrou  o  anno  dos  mouros  a  te  aquella  hora,  po- 
deria o  Gouernador  mandar  arrecadar  pêra  elRey  de  Por- 
tugal. 

Que,  entregaria  logo  Diogo  de  Mesquita,  Lopo  Fernandez 
Pinto,  Manoel  Mendez,  loão  de  Lima,  d-  todos  os  mais  Por- 
tuguezes  que  em  seu  poder  estauão  catiuos.  Estes  sele  capi- 
tulos  de  condições,  que  os  ofllciaes  d'elRey  de  Portugal  apre- 
sentarão, aceitou  o  Embaixador  d'elRey  Soltão  Badur,  Á-  se 
obrigou  aos  comprir,  ter,  manter,  &  guardar  em  todo  &  per 
todo,  como  se  nelles,  &  em  cada  hum  delles  continha,  sem 
engano,  nem  cautela,  com  toda  a  verdade  d-  segurança  d*el- 
Rey.  E  logo  o  Embaixador  apresentou  outros  capítulos  por 
parte  d'elRey  Soltão  Badur,  que  são  os  seguintes. 

Que,  todos  os  caualos  que  viessem  dó  estreito  de  Meca,  & 
das  partes  de  Arábia,  os  primeiros  Ires  annos,  depois  da  for- 
taleza de  Baçaim  ser  acabada,  virião  a  ella,  pêra  elle  Soltão 
Badur,  &  seus  vassallos  os  mandarem  ali  comprar,  pagando 
os  direitos  d*elles  a  elRey  de  Portugal,  assi  &  da  maneira 
que  se  pagauão  na  cidade  de  Goa,  &  que  não  irião  aos  por- 
tos do  Decan,  Canará  nem  Malauar.  E  que  não  se  comprando 
os  taes  caualos  em  Baçaim,  seus  donos  os  poderião  leuar  pêra 
onde  quisessem. 

Que,  vindo  algíía  nao  do  reino  de  Cambaya  com  caualos, 
pcra  elle  Soltao  Badur,  de  qualquer  parte  que  fossem,  não 
pagarião  dereitos  a  te  contia  de  sesenta. 

Que,  vindo  algQa  nao  de  mar  em  fora  desgarrada  de 
qualquer  parte  que  fosse  tirando  do  estreito  de  Meca,  d  com 
tempo  fortuito  fosse  tomar  Baçaim,  vindo  pêra  o  reino  do 
Guzarate,  depois  que  fosse  dentro  n'aquelle  porto,  ningem 
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entenderia  com  ella,  &  se  poderia  tornar  cada  vez  que  qui-     imí 
sesse.  ^''"^^"^ 

Que,  cinco  mil  tangas  larins,  que  estauao  aplicadas  nas 
rendas  de  Baçaim  pêra  as  Mesquitas,  se  lhe  pagarião  sempre 
nas  mesmas  rendas,  &  que  com  as  Mesquitas  das  terras  de 
Baçaim,  &  pregações  que  nellas  se  fizessem,  nâo  entenderia 
pessoa  algtia,  nem  se  faria  nisso  inouação  algua. 

Que,  duzentos  pardaos  que  se  pagauao  nas  rendas  de 
Baçaim  aos  lascarins  das  duas  fortalezas,  Aceira,  &  Coeja 
que  estão  entre  as  terras  de  Baçaim,  á  as  dos  resbutos,  se 
pagarião  sempre  nas  mesmas  rendas,  como  a  te  então  se  pa- 
gauao. 

Estes  cinco  capítulos  concedeo  o  Gouernador  em  nome 
d'elRey  de  Portugal,  &  se  obrigou  aos  conferir  &  guardar, 
sem  cautela,  nem  engano  algum,  d  logo  com  muito  grande 
solennidade  se  jurarão  as  pazes,  assi  pello  Gouernador, 
como  pello  Embaixador,  cada  hum  em  seu  modo,  de  que  se 
fizerão  autos  en  Parseo,  &  Portuguez,  assinados  por  elles,  & 
pellos  officiaes  d'eltley.  Declarou,  &  acrecentou  mais  o  Go- 
uernador que  elle  Embaixador  iria  com  elle  pêra  Goa,  a  on- 
de inuernaria,  &  ficaria  em  reféns  do  Embaixador,  que  auia 
de  mandar  a  confirmar  as  pazes  com  elRey  de  Cambaya,  & 
pêra  tomar  entrega  dos  catiuos.  O  Embaixador  despedio  logo 
corrcos  pella  posta  com  recado  de  tudo  o  que  era  passado, 
pêra  eIRei  Soltão  Badur,  que  ja  ya  marchando  pêra  Chitor. 
O  Gouernador  deo  peças  ricas  ao  Embaixador,  álhe  fez  mui- 
tas honras.  Ao  outro  dia  desembarcou  em  terra  com  o  Em- 
baixador, á  elle  lhe  fez  entrega  da  cidade  de  Baçaim,  acodin- 
do  a  obediência  os  principaes  delia,  &  o  Embaixador  mandou 
por  todas  as  Tanadarias  apregoar  as  pazes,  &  noteficar  aos 
Tanadares,  4  Pateis,  que  fossem  dar  a  obediência  a  eIRey  de 
Portugal,  &  ao  seu  Gouernador. 
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Contraio  de  pazes  ^  entre  o  Bey  de  Gazarale  e  Nuno  da  Cunba, 
ifierale  Governador  da. índia 


(Tombo  doEstado  dalndia,  foi.  ISO  \\) 


133o        Em  nome  de  deos  amen.  SaybSo  qttoaatos  este  estromento 

^"l".^"'  de  contrato  e  concerto» e  asento  de  pazes  virem,  que  no  ano  de 

nacimento  de  noso  senhor  Jhesum  Christo  de  j  b^  xxxb  (1 535) 


1  Depois  de  aver  alguns  afios  que  se  fazia  guerra  aos  Beynosde< 
baya,  per  mandado  delRey  noso  senhor,  na  entrada  do  ano  de  Jb*  xxxj 
(1531)  partio  o  gouernador  nunoda  cunha  da  cidade  de  guoa comMa 
grosa  armada  pêra  a  cidade  de  dio,  com  perto  de  trezentas  vellas;  e 
cheguando  primeiro  á  Oha  de  mete,  que  he  sete-  leguoas  da  ditacida- 
ée,  aohoa  n'ela  omitos  Romtts,  abexins  e  íari%quin&;  e  mondando  o 
dito  guoTemador  muitos  recacbs  aos  ditos  mouros  que  se  ento«gua* 
sem,  o  nom  quiserâo  fazer,  pelo  que  conbateo  a  dita  Uha,  estando 
per  muitas  partes  ja  cercada  de  muros  e  baluartes  que  novamente 
se  fízerão,  a  quoall  entrár&o  e  escaláráo,  e  forão  todos  mortos,  sem 
se  daar  a  vida  a  nhum,  e  por 'esta  causa  se  chamou  d^ally  por  diante 
a  Ilha  dos  moiios,  oiide  n'elia  :foy  ferido  eytor  da  silveira^  de  q«e 
morreo  sobre  a  barro  de  ái»,  e  asy  morrérSe  na  entiada  da  diia*  Uba 
allgmis  fidiilguos  e  outros  omens :  e  d'ahy  se  foy  o  dito  guoyemador 
a  dio,  onde  lhe  pós  cerquo  da  banda  do  maar,  e  Uie  começou  a  dar 
batarya,  na  quoall  foy  morto  dom  vasquo  de  lima  e  alguns  fídalguos  e 
outros  omens.  E  por  a  dita  cidade  estar  muito  fortalecida  de  muros  e 
artelharya^  e  de  muyta  gente,  a  nom  pôde  tomar;  e  se  tomou  o  dito 
gouernador  á  dita  Ilha  dos  mortos,  e  d'ahy  mandou  antonio  de  sallda- 
nha  com  guales  e  gualeotas  e  fustalha.  miúda  per  toda  a  enseada  de  canr 
baya,  onde  lhe  fez  muito  nojo^  queimando  muitas  naaos,  e  destruindo 
muitos  lugares,  e  elle  se  veyo  a  guoa ;  e  depoys  senpre  o  dito  gouerna- 
dor fez  muitas  armadas  pêra  a  di^a  costa  de  canbaya,  onde  lhe  foy  feyto 
muito  dano ;  pelo  que  no  ano  de  533  mandou  o  soltão  badur,  que  ao 
tall  tenpo  era  Reey  do  dito  canbaya,  recado  ao  dito  nuno  daeunha  que 
folguarya  de  se  ver  com  ele;  pelo  que  o  dito  guovemador  se  fez  pres- 
tes com  hOa  armada,  e  foy  ter  á  barra  de  dio,  e  d'ahy  mandou  recado 
ao  dito  Reey  da  maneira  que  aviáo  de  ter  pêra  se  verem  anhos;  a 
quoall  vista  nom  ouve  efeyto  por  se  nom  concertarem  na  maneira  que 
avião  de  teer  pêra  se  verem,  pelo  que  se  tomou  o  dito  gouernador  pêra 
guoa,  deixando  lia  hum  João  de  santiaguo  pêra  pedir  a  elRey  dioguo 
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dio,  no  baluarte  da  terra,  onde  está  aposentado  niuio  da  4»-  ^"^ 


de  mizqaiU  e  os  outros  portugueses,  que  la  estauSo  catiuos.  E  no  ano 
de  535,  tendo  ja  a  este  tenpo  o  dito  gouernador  íTeyto  pazes  com  o  dfto 
Rey  de  canbaya  por  lhe  daar  baçaim  e  soas  terras,  comoartrás  no  t> 
toÚú  ée  haçsúm  faz  mençfio,  lhe  veyo  nova,  estando  em  tgiioa,  eomo  elv 
iley  dés  mogores  vinha  solve  o  dito  Reey  de  canbaya»  por  oausa  qu«, 
qttoeado  o  dito  Beey  de  caiibaya  ffoy  sobre  o  Reyno  áa  Chitor,  se 
aqueixou  a  Rainha  do  dito  Reyno  aos  ditos  moguores  que  a  quisesem 
socorrer  e  emparar,  pelo  que  elles  mandarão  dizer  ao  dito  Rey  que  nom 
fose  tomar  o  dito  Reyno,  por  quoanto  aquelia  molber  era  viuvAe «talha 
seu  filho,  que  erdaua o  Reyno, minmo;  eque seni^quÍBeseiseafiofai- 
aele,  que  sottbese  em  eerto  que  ellos  eeriSo  com  ele^  eicom  toda  esta 
cep^stâ  o  dilo  Rey  de  canbaya  nom  deixou  de  ir  sobre  o  dito  Reino,  o 
quoall  tomou,  e  a  entrada  da  principal!  cidade  d  elle,  onde  estaua  toda 
sua  força.  Os  que  primeiro  entrúrSLò  a  dita  cidade  ffòrão  diogno  de  aaií- 
qnHa,  duirte  da  goama,  e  oaltos  portugueses  que  a<»  taall  temfc»  ainda 
)Ia  estoaSo  catiuos;  pelo  queol  respeito  os  ditos  mogooites  nem>  tâuiao* 
mtfnl^  vierSo  tomar  a  tomar  o  dito  Reyno  de  Chitor  e  o  de  Miud^ 
e  a  mor  parte  de  todo  canbaya ;  que  foy  necesario  ao  dito  sdtão  ha* 
dur  recolherse  á  cidade  de  dio,  que  por  estar  n'Qa  Ilha  foy  o  luguar 
onde  se  pdde  saluar  sua  pesoa,  e  recolher  sua  gente.  £  vendose  A'esta 
neeesidade,  mabdtm  chamar  martim  afonso,  que  ao  tall  tenpo  era  cap^ 
iSo  moor  do  mar,  e  ent^craan  aqueiie  ano  em  chanU,  o  qual  na  entrada 
do  més  de  setembro  do  dito  aoo  se  foy  a  dio,  onde  o  dito  Rey  eetaua, 
em  quoatro  catares,  deinndo  recado  a  toda  outra  armada  que  se  fose 
atrás  elle.  £  nesle  tempo,  tendo  ja  o  dite  miuio  da  cunha. no^as  de  qqiuo 
os  moguores  viiihfto  sobre  canbaya,  per  fafia  carta  que  o  dito^soUfio 
badur  escreveo,  em  que  lhe  pedia  que  se  ifeee  a  dio,  pelo  que  despe- 
dio  logao  o  dito  mino  da  cmiha  o  secretareo  siiafio  ferreira  por  emr 
iMÔxador,  e  asy  hum-  xaeoes  embanador  do  dito  Boey,  que  aquelie  ano 
einfCTiMura  na  oidade  de  guoa ;  e  o  dito  guovemador  se  ficou  fazendo 
prestes  pena  ir  a  dio,  como  de  feito  foy :  e  ao  tempo  que  Symão  ferreira 
ffoy  a  dio,  ja  ila  estaua  nartim  aíonso  de  sousa*.  que  linha  posto  baa- 
deira  das  armas  reaes  delRey  noso  senhor  no  luguar  onde  aguora  está 
a  loHataacde<dio,  per  eonsentimento  do  dito  Rey  de  canbaya;  e  loguo 
eapreveo  ootaa  carta  ao  dik)  goueinador  nano  da  cunha,  e  lha  mandou 
paio  dito  xacoes,  a  quall  lhe  foy  dada  em  ba(^aym,  oade  ja  era  cheguado, 
da  qnali  oaita  ho  treUado  he  o  seguinte :  «Ncmeado  do  grão  Reey  liáo 
da  maar  das  aguoas  azoes^  nono  da  cunha,  capitto  mor  com  a  n^ené 
delRey,  por  anioade  eu  Tosaereccnto:  saberejfsqueosaeretariosymao 
íerreBra,  ffieli  ipriaado  em  andias  as  partes,  e  xacoes  ffilho  dourado,  vie- 
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1535  nha  capifâo  gerall  e  guõvernador  da  índia,  e  sendo  ellepre- 
^^^^  sente,  e  asy  xacoes,  embaxador  que  ffoy  delRej^  do  guzarate, 
em  seu  nome,  loguo  pelo  dito  xacoes  foy  dito  que  ele  o  ano 
pasado  asentara  em  nome  do  dito  Reey  do  guzarate,  seu  se- 
nhor, pazes  com  o  dito  guõvernador,  e  lhe  concedera  baçaim 
e  suas  terras,  com  as  crausolas  e  condições  decraradas  em 
contrato,  que  elle  como  procurador  do  dito  Reey  do  guzarate, 
seu  senhor,  e  com  todo  seu  poder  abastante,  pêra  yso  fyzera 
com  ele  guõvernador;  segundo  mais  larguamente  se  contém 
em  o  dito  contrato,^  cujo  teor  de  verbo  a  verbo  he  o  seguinte ; 
o  quoall  contrato  se  nom  trellada  aqui,  por  nom  ser  necesa- 
rio,  e  por  ir  trelladado  no  titolo  de  baçaim. 

E  loguo  pelo  dito  xacoes  ífoy  dito  que  o  dito  Reey  do  gu- 
zarate, seu  senhor,  por  mais  acrecentar  na  amizade  delRey 
de  portuguall,  era  contente  d'oje  pêra  todo  senpre  daar  e  con- 
ceder ao  dito  guõvernador  pêra  o  dito  Rey  de  portuguall  seu 
senhor  hua  fortaleza  em  a  cidade  de  dio,  com  as  crausolas  e 
condições  contendas  em  huns  apontamentos  com  que  Simão 


rSo  a  mim :  a  vosa  carta,  que  me  aiandastes,  vio  o  meu  estado,  e  o  que 
n'ella  vinha  sprilo  tudo  \t  ;  e  quoanto  á  vontade  e  desejo  que  tendes, 
eu  o  soube  craro;  e  antes  d'iso  a  vosa  amizade  e  vontade  xacoes  ro'a 
tinha  ffeito  a  saber;  e  tanbem  aguora  por  boca  de  symão  ferreira  o 
soube,  per  vya  d'amiznde;  aquillo  que  vos  era  necesario,  que  em  tantos 
anos  nunqua  se  pôde  cumprir,  nem  vos  ouvera  de  vir  a  mafio  tâo  asy- 
nha,  hum  luguar  pêra  estarem  os  portugueses  em  dio,  da  banda  donde 
quiserdes,  vós  o  mandastes  pedir ;  eu  vos  ffaço  mercê  d'elle  com  estas 
condições  que  simão  ferreira  per  vertude  de  vosa  procuraçfio  outor- 
guou,  as  quoaes  condições  por  carta  de  symão  ferreira  que  vos  ? prevê, 
e  por  palaura  de  xacoes  que  ia  vay,  o  sabereys :  aguora  he  necesario, 
tanto  que  este  ÍTormfio  vos  fór  dado,  que  nom  estejaes  em  nhum  luguar, 
e  com  xacoes  venhaes  aqui :  eu  tinha  escrito  ao  capitão  moor  do  maar, 
o  quall,  tanto  que  lhe  derâo  meu  mandado,  veyo  loguo  aqui  a  minha 
casa :  ffolguey  com  yso,  e  por  yso  o  mandey  estar  aqui  pêra  me  seruir : 
feita  em  dio  a  xxbiij  de  setembro  de  Jb*  xxxb  (i535)  anos».  O  quoaU 
tanto  que  lhe  a  dita  carta  foy  dada  se  fez  prestes,  e  partio  pêra  dio 
com  trinta  vellas  de  remo,  onde  me  eu  acertey  que  fuy  com  ele;  e 
tanto  que  la  chegou,  depois  que  foy  ver  elRey  dentro  á  cidade  onde 
estaua  aposentado,  d'ahy  a  hum  dia  ou  dous  lhe  deu  a  dita  fortaleza, 
e  se  fez  o  contrato.  • .  (Tombo  do  Estado  da  índia,  fl.  180.) 
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ferreira  per  mandado  do  dito  gnovernador  e  com  seu  poder  tm 
veyo  ao  dito  Reey  do  guzarate  e  ffeez  com  o  dito  Reey,  as  ^^^ 
quoaes  são  as  seguintes.  Item  o  soltão  badur  he  contente 
de  dar  a  elRey  de  portuguall  bua  fortaleza  em  dio,  em  qual- 
quer  luguar  que  o.guoveroador  nuno  da  cunha  quiser,  da 
banda  dos  baluartes  do  maar  e  da  terra,  da  grandura  que  lhe 
bem  parecer;  e  asy  o  baluarte  do  maar.  E  asy  ha  por  bem 
de  Ibe  daar,  e  confirmar  baçaím,  com  todas  suas  terras  e  te- 
nadarias,  rendas  e  direitos,  asy  como  lho  tem  dado  per  con- 
trato, o  quoall  ffez  com  eUe  sobre  as  pazes.  E  com  condição 
que  todas  as  naaos  de  mequa,  que  por  vertude  do  dito  con- 
trato das  pazes  erio  obriguadas  a  ir  a  baçaim,  que  bo  nom 
sejao,  e  YenhSo  a  dio,  asy  como  d'antesTinh3o,  nem  lhe  seja 
ffeyto  força  algua;  e  querendo  algua  por  sua  vontade  Ua  ir, 
o  poderaa  ffazer  se  quiser;  e  asy  o  farão  todas  as  naaos  de 
todas  as  partes,  que  yrío  e  virão  pwa  onde  quiserem;  e po- 
rém todas  naueguarám  com  cartazes  buas  e  outras. 

E  com  condição  que  elRey  de  portuguall  nom  teraa  em 
dio  nhuns  direitos  nem  rendas,  que  so  a  dita  fortaleza  e 
baluartes;  e  todos  os  direitos,  rendas  e  jurdição  da  gente  da 
terra  será  do  dito  soltão  badur.  E  com  condição  qiie  todos  os 
caualos  d'urmuz  e  d'arabia,  que  per  o  dito  contrata  das  pa- 
zes erão  obriguados  a  vir  a  baçaim,  venhão  a  dio,  e  aby  pa- 
guarão  os  direitos  a  elRey  de  portuguall,  segundo  costume 
de  guoa;  e  não  os  conprando  elRey,  os  mercadores  que  qs 
trouxerem,  os  poderão  leuar  pêra  onde  quiserem. 

E  com  condição  que  todos  os  caualos,  que  vierem  do  es- 
treito pêra  dentro,  nom  paguem  direitos,  e  sejão  fforros. 
E  com  condição  que  elRey  de  portuguall,  nem  o  gouernador 
da  índia  per  seu  mandado,  nom  mandaraa  ffazer  guerra,  nem 
dano  no  estreito,  nem  nos  luguares  d'arabia,  nem  se  toma- 
raa  naao  de  presa  nbua,  e  todas  nauegarão  seguramente;  e 
porém  avendo  no  estreito,  ou  em  outra  parte,  armada  de 
Rumes  e  turquos,  poderão  ir  pelejar  com  ela  e  destroylla. 
E  com  condição  que  elRey  de  portuguall  e  o  soltão  badur  se- 
rão ainiguos  d'amíguos  e  imiguos  d^imiguos,  e  o  gouernador, 
em  nome  delRey  de  portuguall,  ajudará  ao  soltão  badur  com 
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Í8W  teio  O  qoe  poder,  por  mar  e  por  terra,  e  asy  eiRejr  a  elle, 
qeaikdo  conprir,  com  sm  gente  e  armadas.  E  com  condição 
qtie' querendo  se  fazer  atguns  mouros  da  terra  do  soltão  ba- 
dar  cristãos,  que  o  gouemador  o  não  consinta;  e  asy  elle nSo 
6Mgentir^  fazerse  nhum- cristão,  mouro;  e  que  pasandose 
asua  terra  algua  pesoa  ou  pesoas  que  deva  dinheiro,  ou  te- 
nha fazenda  delRey  de  portugnall,  que  elle  os  mande  entre- 
gwar,  e'(Dfotro  tanto  ffaraa  o  dito  gouemador,  se  pêra  os  por- 
tu^eses  pasar  algum  ornem,  que  tenha  fíazenda  ou  deva  di- 
nkdiro  ao  soltão  badur;  com  os  qooaes  capitolosi^oondições 
b  dito  xacoes  dise  que  o  dfto'Rey,  por  soa  liuire  vontade  e 
como  dito  he,  dana  a  dila  ffiiPtaleza  ao  dito  gonerBador  em 
nome  del^Rev  de  p^rda^iuali,  sm  senhor,  e  dèsoje  pêra  todo 
senpre  éeisestia  dé  Ioda  pose  e  donenio  que,  ecn  o  lugnar 
oride  se  a  dita  ífortaleza  líteese,  tinha,  e  o  ayia  por  entregue 
ao  ditogniovernador,'  pêra  d^eMe  ffazer  como  de  coa^^a  prepea 
do  dito  Rey  de  portugiMii],  ««o  sevihor:  o  qual  lugnar  loguo 
p^*  dito  guovernador  com  o  Rao  medina,  capitão  da  cidade 
dedio,  ffez  demarcado;  e  aí^ynado  per  mandado  do  dito  Reey 
do  -guaau^e,  sm  senlior,  d^sestia  de  toda  pose  e  domenio 
que  no  Mo  baluarte  «to  mear  tinha,  e  como  dito  he  o  afia 
por  -entiregue  ao  dito  guevernador,  pêra  d'eHe  ffazer  como 
de  ccwsa^propia  do^dito  Reey  de  portuguall:  e  asy  mais  dise 
o  €fito  joacoes  que  oditoRey  do  guaarate  dana  mays  ao  dito 
^<!yferfi9dor  pêra  e(Rey  de  portuguall  as  duas  flbrtalezas 
conteudas  em  o  contrato  primeiro  que  se  fez  sobre  baçaim, 
que  se  chamão  aceyra  e  corja,  que  estão  antre  as  terras  do 
dito  Daçaim  e  as  dos  reyzbutos,  aos  quoaes  ihe  ora  dana  com 
lodos  setts direitos,  terras  e  pertenças,  pwa  todo  sempre;  e 
que  elle  gmevernador  em  nome  delRey  de  portuguall,  sen  se- 
nhor, posa  mandar  tomar  pose  d'eUas,  e  as  entreguar  aos 
captlães  que  ord<enar,  e  ffaz#r  d^ellas  o  <^  quiser,  como 
cousa  éo  dito  Reey  de  pwtugual,  por  quoanto  elte  ftey  do 
guzarale  desestiade  toda  posei  e  domenio  que  nas  ditas  ffor- 
taleaas  tinha,  e  avia- todo  por  entregue  ao  dito  guovernador, 
como  dito  he :  com  os  quoies  apootoinentOv«;  e  crausolas  acima 
decraradas  o  dito  iiacoes,  em  wme  do  dito  Rey  do  guzarate. 
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seo  senhor,  drse  que  ^tíq  por  confiPfflado  e  retoficaclo  o  dito  i^^^ 
eoBlralo  primeiro,  e  daua  as  ditas  terras  de  baçaim  e  fforta-  ^'''^^'^ 
tozas,  6  a  dita  ^fortaleza  em  dio,  e  baluarte  do  maar  com  tall 
éecrapação,  que  as  condições  do  primeiro  contrato,  que  se 
maãác%>  ora  per  estes  apontamentos,  que  o  dito  Reey  fez 
€om  simSo  ferreira,  se  cunprâo  inteiramente  da  maneira  que 
se  contém  nos  ditos  apontamentos,  e  não  como  estaua  no 
primeiro  contrato;  e  em  todo  o  mays  be  coRtente,  ooutrose 
(;iioarãe  sem  duuida  algua,  como  se  &'elle  contém:  e  o  dito 
gHcnemodor  em  r^MBe  deHRey  de  porlngnall,  seu  senhor, 
«eeytou  todo  o  que  acima  he  ()ecrarado,  e  prometeo  de  asy 
Hiteiramente  se  cenprír  e  gvoardar  pelo  dito  Rey  de  portu- 
guli,  -seu  •senhor,  pcreUe  gwovernador,  e  per  todolos  capi- 
Sfes,  guovernadores,  (jueao  dianle  n-est-as  partes íforem,  e 
o  dito  sacões,  ent-nome  do  dito  Rey  do  guzarale,  dise  acey- 
tafoa  e  concedia*  todo  o  sobredito;  e  que  o  dito  Rey  do  guza- 
rate  asynará  este  contrato,  pêra  mais  ffirmeza  e  ffee  de  como 
o  ha  por  bem,  e  se  obrigua  ao  conprir  inteiramente  do  que 
a  sua  parte  toqua;  e  por  ffirmeza  e  segurança  de  todo  qui- 
serâo  que  se  fizese  este  contrato  asinado  pelo  dito  Rey  do 
gQsarate  e  pelo  dito  guovernador,  dos  quoaes  se  Tizerão  dous 
pêra  cada  bum  ter  seu:  testemunhas  que  forao  presentes 
gsrcMi  de  saa,  e  pêro  de  farja,  e  symàk>  ferreira,  e  femão 
rodriguez  de  castelo  branquo,  onaidor  geral  da  lodia ;  e  coje 
permhni' mouro  parsio^  e- marcos  fernandez,  que  seruião  de 
Uagnoas;'  e  deerarárSo  todo  o  soljredito:  dioguosoarez  o  fez 
no  dito  dia,  raès*  e-  ano»  atrás  dito.  E  eu  João  da  costa,  sacre- 
l«rio  da  ladia,  que  a  todo  o  sobredito  ffuy  presente,  e  este 
ffiKescreuer  e  soescreuy  no  dito  dia,  e  asyney  com  as  teste- 
aimbas  adma'  ditas. 

Tralailo  de  paz  qoe  o  fioj  de  Guzarate  fei  eom  .^ono  da  Conba, 
lii^venuidor  da  índia 

<ToBra  do  Tombo. -iI.  Cbron.,  farto  i,\  mafo  58,  doe.  73.) 

Em  Qome  de  huu  soo  deos  todo  poderoso  criador  de  to-     1^37 
dalas  cousas.  Amem.  Saibam  quamtos  este  estormemto  de    '^'^^^ 
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i^  comtrato  e  asemto  de  pazes  virem  que  no  anoo  do  nacimeoto 
^^^  de  noso  senhor  jhu.  x.°  de  mil  quinhemtos  e  trimta  sete  anos 
aos  vimte  sete  dias  úo  mes  de  março  do  dito  anno  em  esta 
cidade  e  fortaleza  de  dio,  nas  pousadas  do  muito  magnifico 
senhor  o  senhor  nuno  da  cunha  do  comselho  dei  Bey  noso 
senhor  vedor  de  sua  iazemda  capitam  jeral  e  governador  da 
Imdia  estamdo  sua  senhoria  hy  e  bem  asy  estamdo  presemte 
cojeaQz  amo  e  embaixador  de  mirazamamedezamom  em  pre- 
semça  de  mim  Jo3o  da  costa  sacretario  e  das  testemunhas  ao 
diamte  nomeadas  loguo  per  o  dito  embaixador  foy  dito  que 
o  dito  mirazamamedezamon  seu  senhor  se  achara  neste 
Reino  de  cambaia  ao  tempo  que  se  acomtecera  a  morte  do 
soltam  bador  e  porque  no  guzarate  nom  avia  Rey  dele  com 
ese  famdamemto  se  viera  a  quimtam  de  melique  homde  ora 
estaua  pêra  daly  pedir  a  sua  senhoria  que  de  nouo  fizese 
eomtrato  de  pazes  pêra  sempre  pois  aS/Sempre  ouuera  am- 
tre  OS  coraçones  e  portugueses  pêra  que  com  sua  paz  e  fa- 
uor  daly  se  fazer  Rey  do  dito  Reino  do  gUzarate  pois  ele 
era  filho  do  soltam  bedimuzázamom  Rey  dos  coraçones  e  de 
tam  amtiguo  samgne  de  Reis  e  que  pêra  iso  asy  ser  sua  se* 
nhoria.avia  daver  por  beem  que  as  sicas  das  moedas  corre- 
sem  em  sen  nome  per  todo  o  Reino  do  guzarate  asy  em  dio 
como  nos  outros  lugares  que  fosem  delRey  de  portugal  no 
dito  Reino  e  que  nos  alcorões  o  cfaamasem  nome  de  Rey  do 
guzarate  asy  como  se  chamaua  soltSo  bador  em  seu  tempo. 
E  mais  que  sua  senhoria  avia  daver  por  beem  que  asy  como 
fazia  no  tempo  do  soltão  bador  quamdo  aqui  traziam  os  mer- 
cadores caualos  a  vemder  que  asy  os  tragam  agora  e  que 
lhos  nom  defemdam.  E  que  as  armas  que  trouxerem  pêra 
se  vemderem  que  vemdemdolhas  que  lhe  nam  vam  á  m3o  e 
lhas  leixem  comprar.  E  que  todolos  lascaris  que  foram  do 
soltaao  bador  que  estam  no  Reino  do  guzarate  ebamdes  dele 
queremdose  ir  pêra  ele  que  o  posam  fazer  de  sua  liure  vom- 
tade:  as  quaes  comdições  acima  pedidas  pelo  dito  embaixa- 
dor, o  dito  senhor  gouernador  dise  que  lhe  aprazia  e  outor- 
gaua  pelos  poderes  que  tinha  dei  Rey  seu  senhor  com  tal 
comdiçam,  que  o  dito  mirazamamedezamom  damdolhe  deos 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


73 

cambaia  pacifica,  avia  por  bem  que  elRey  de  Portugal  tuiese  iw 
pêra  sy  e  pêra  todolos  que  dele  descemdesem  doie  pêra  ^^ 
sempre  o  porto  da  cidade  de  mamgalor  com  todolos  direitos 
remdas  e  jurdiçam  e  asy  todolos  homems  dele  com  dous/ 
couces  e  meyo  ao  redor  dele  daby  te  jlba  do  bete  chalagam 
com  todolos  portos  do  mar  e  lugares  que  na  dita  .costa  ba  e 
asy  dous  couces  e  meio  da  borda  do  mar  pêra  demtro  da 
terra  firme  desne  o  dito  mamgalor  te  a  dita  jlba  de  cbalagão 
com  suas  remdas,  jurdiçôes  e  gemte  asy  e  pela  maneira  que 
as  teue  e  pesojfa  o  soltam  bador.  E  mais  Ibe  avia  doutorgar 
todalas  terras  de  damaSo,  a  saber,  o  mesmo  lugar  de  damSo 
ate  as  terras  de  baçaim  com  todalas  terras  e  praganas  asy 
como  estaam  com  toda  jurdiçam  e  gemte  e  remdas  asy  e  da 
maneira  que  temos  as  terras  de  baçaim  e  asy  como  as  pe- 
soya  o  soltão  bador  e  seus  tenadares.  E  quamto  a  moeda  ser 
chapada  de  sua  syca  pois  ja  lho  comcedia  que  todo  o  pro* 
ueilo  seria  delRey  de  portugal  corao-soya  ser  dos  Reis  do 
guzarate  e  isto  nas  terras  que  nós  tiuermos  em  cambaia  e  a 
nós  quisermos  bater.  E  mais  que  ele  seria  obrigado  que  to- 
dolos nauios  asy  de  guerra  come  nãos  de  mercadorias  hom- 
de  quer  que  forem  achadas  que  eram  do  soltão  bador  as 
mamdaría  emtregar  aqui  a  dio  com  as  fazemdas  que  nelas 
Tier  do  soltam  bador  e  asy  que  nom  fará  em  nhu  porto  dos 
seus  nem  comsemtirà  fazer  nhu  nauio  de  guerra,  e  nãos  pêra 
mercadorias  poderám  fazer  quamtas  quiserem  de  cairo.  E 
que  os  cavalos  que  aqui  vierem  ter  por  mar  pagaram  os  di- 
reitos a  eIRey  de  portugal  asy  como  pagam  em  guoa.  E  que 
0$  spravos  dos  portugueses  que  la  estam  e  forem  ter  daqui 
em  diamte  os  tomaram  ou  pagaram  sua  valia  deles.  E  que 
qualquer  português  que  la  for  sem  licemça  de  sua  senhoria 
ou  do  capitam  desta  cidade  ho  nom  recolham  e  o  mamdaràm 
preso  aqui.  E  que  os  mercadores  nom  seram  empedidos  em 
jrem  e  virem  asy  como  sempre  foy  em  tempo  do  soltão  ba- 
dor e  isto  jmda  que  aia  guerra  amtre  elle  e  os  guzarates, 
amte  lhe  dará  todo  fauor  e  ajuda  necesaria  e  na  terra  lhe 
nam  leuarám  mais  direitos  dos  que  lhe  soyam  leuar.  E  as  fa- 
zemdas que  la  tiuerem  os  mercadores  de  dio  lhas  fará  em- 
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«m  tregar  pêra  qoe  venham  a  esta  cidade  domde  quer  qae  elas 
^^  estiuerem.  £  que»  a  qnimlain  de»  loeUqiie  omãe  ora  ele  estaa 
fioarà  delfiey  de  portugal  pois  emtra  nos  dons  couces  e  ineio 
da  costa :  as  quaes  comdíçoes  decraradas  pelo  dito  senbor 
goueroador  o  dito  embaixador  comcedeo  e  aprouou  em  no- 
me do  dilo  mirazamamedeBamom  seu  senhc^r  segumdo  loguo 
mostrou  per  o  roli  dos  ditos  apomtamemtos  spritos  per  am* 
tonio  da  sylueira  capitam  desta  cidaée  e  com  a  chapa  do 
dito  seu  senhor  que.  ficou  em  poder  de  myni  saeretario :  as 
quaes  comdiçôes  acima  pedidas  Mas  e  outras  per  ambas  as 
áiljàs  partes  foram  outorgadas,  a  saber,  o  dito  senlior  go- 
uemador  dise  que  lhe  a-prazia  e  oulorgaua  coraceder  a  dita 
paz  com  as  ditas  coHKliçOes  atrás  decraradas  como  diio 
he  pelos  poderes  que  tinha  deiftey  seu  senhor  e  daqui  em 
diamte  lhe  comcedia  a  dita  paz  com  as  ditas  claúsolas  e  com- 
drçues  e  lhe  aprazia  lhas  comceder.  E  pelo  dito  embaixador 
foy  dito  que  ele  aceit;:lia  a  dita  paz  em  uome  do  dito  mira- 
aamamedezamom  seu  senhor  por  vertude  dos  ditos  apomta- 
mentos  atrás  decrarados  e  se  obrigou  que  o  dito  seu  senhor 
jurará  as  ditas  pazes  tamto  que  lhe  la  fose  apresemtado  este 
comtrato:  e  loguo  o  dito  senhor  gouernador  jurou  aos  sara- 
tos  avaragelhos  em  que  pos  a  mão  que  ele  gardaria  e  com- 
priria  as  ditas  pazes  em  quamto  o  dito  mirazamamedezamom 
comprise  e  gardase  o  que  ele  era  obrigado  gardar  e  com- 
piir:  e  loguo  o  dito  embaixador  e  gouernador  diseram  am- 
bos jumtamente  e  cada  hum  por  sy  que  aviam  a  dita  paz  por 
feita  firme  e  valioeaa  doie  pêra  sempre  e  se  obrigaram  a 
comprir  e  gardar  inteiramerate  asy  e  na  maneira  que  neste 
comtracto  e  comdições  atrás  he  decrarado  e  aqui  se  comtém 
e  em  testemunho  de  verdade  mamdaram  a  mim  secretario 
fa»er  esta  spritura  das  quaes  se  fizeram  duas  de  hu  teor  em 
que  ambos  asynaram,  a  saber,  hua  que  fica  em  meu  poder 
e  outra  que  leua  o  dito  embaixador:  testemunhas  que  a 
todo  foram  pi  esentes  amtonio  da  syliieira  capitam  desta  ci^ 
dàde,  vasco  pirez  de  sam  paio,  rui  dias  pereira,  gaspar  de 
sousa,  manoel  machado  e  coja  percolim,  marcos  fernamdez 
limgoa :  e  eu  dicto  saeretario  per  mamdado  do  senhor  go- 
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aeroador  fui  a  (pmitam  de  melirpie  onde  o  dito  mírazama-  m? 
neáezamom  estana  e  lo^o  peramte  mim  asynou,  e  jurou  ^^ 
«BI  soa  ley  sobre  seu  moçafo  e  em  todo  ter  e  mamter  e  com- 
prír  este  comtrato  iinteirameiíte  como  nele  he  comtido  e  o 
ehapou  de  sua  chapa :  e  porque  a  tudo  fuy  presemte  o  sprevy 
e  asyney  de  meu  synal  acostumado  com  os  sd)reditos  no 
'(fito  dia  mes  e  era!  Joam  da  costa  sacretario  o  sprevy:  o 
qnal  jurMuemto  foy  dado  ao  dito  mirazamamedezamom  per 
oady  chat  da  dita  cidade  de  dio. 

Par  outra  mão,  em  letra  coeva:  Concertado  com  o  próprio. 


f  reslado  do  Contraio  qoe  o  fioTemador  Nqdo  da  Caoba 

assealoa  com  I^izamamede  zamoo,  (sic)  sobre  Cambaya,  feilo  oa  forialrza 

de  Dio,  a  37  de  março  de  1S37  ^ 

(Tombo  do  EsUdo  da  índia,  fl.  181  v.) 

Em  nome  de  hum  só  Deos  todo  poderoso,  criador  de  to-  1337 
das  as  cousas,  amen.  Saybão  quoautos  este  estromento  de  ^^ 
contrato  e  asenlo  de  pazes  virem  que  no  ano  do  nacimento 
de  noso  senhor  Jhesum  Christo  de  mill  e  quinhentos  e  trinta 
e  sete  anos,  aos  vinte  e  sete  dias  do  mes  de  março  do  dito 
ano,  em  esta  fortaleza  e  cidade  de  dio,  nas  pousadas  do 
muito  manifiquo  senhor  o*senhor  nuno  da  cunha,  do  conse- 
lho delRey  noso  senhor,  veador  de  sua  ffazenda,  capitão  ge- 
rall  e  gnovernador  da  índia,  estando  sua  senhoria  ahy,  e  bem 
asy  estando  presente  coje  afizamo  embaxador  de  Imiza  ma- 
mede  zamom,  e  em  presença  de  mim  João  da  costa,  sacre- 
tario>  edas  testemunlias  adiante  nomeadas,  loguo  pelo  dito 

>  Sem  embarga  de  já  ser  dado  este  Contrato  a  pag.  71  por  um  tres- 
laèo  em  foftia  soha,  tirado  do  Corpo  Chronologit»  da  Torre  do  Tombo, 
repelimoKo  aqui  segando  a  liçílo  de  Simão  Botelho,  por  n^ella  estar 
Bifti9  acreseeaiaé»  e*  eemplelo. 
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1^  embaxador  foy  dito  que  mira  mamede  zamomS  seu  senhor, 
^^^  se  achara  neste  Reino  de  canbaya  ao  tenpo  que  se  acontecera 
a  morte  de  soltao  badur;  e  porque  no  gu;^ratenom  avia  Rey 
(lelle,  com  ese  fundamento  se  viera  á  quinta  de  melique  onde 
ora  estaua,  pêra  d'ahy  pedir  a  sua  senhoria  que  de  nouo 
lizese  pazes  com  elle  pêra  senpre,  poys  a  senpreouuera  an- 
tre  os  coraçones  e  portugueses,  pêra  que  com  suapaaz  e  fa- 
uor  d'aliy  se  fazer  Rey  do  dito  Reino  do  guzarate,  pois  ele 
era  filho  do  soltão  bade  muza  zamom  Reey  jlos  coraçones  e 
de  tão  antigiio  sangue  de  Reis;  e  que  por  iso  asy  ser,  sua 
senhoria  avia  d'aver  por  bem  que  as  siquas  das  moedas  cor- 
resc.em  em  seu  nome  per  todo  o  Reino  do  guzarate,  asy  em 
(lio  como  nos  outros  luguares  que  forem  delRey  de  portu- 
guall  no  dito  Reino;  e  que  nos  allcorões  o  chamasem  nome 
de  Rey  do  guzarate,  asy  como  se  chamaua  o  soltão  badur  em 
seu  tenpo;  e  mais  que  sua  senhoria  avia  d'averpor  bem  que 
asy  como  fazia  no  tenpo  de  soltão  badur,  quòando  aqui  tra- 
zião  os  mercadores  caualos  a  vender,  que  asy  os  traguão 
aguora,  e  que  lhos  não  defendão;  e  que  as  armas  que  trou- 
xesem  pêra  se  venderem,  que  vendendolhas  que  lhe  não 
vão  à  mão,  e  lhas  leixem  conprar;  e  que  todolos  lascarins 
que  forem  do  soltão  badur,  que  estão  no  Reino  do  guzarate 
e  bandeis  d'ele,  querendose  ir  pêra  ele,  que  o  posão  fazer 
de  sua  liure  vontade;  as  quoaes  condições  acima  pedidas 
pelo  dito  embaxador  o  dito  senhor  guovernador  dise  que 
lh'aprazía  e  lhas  outorguaua,  pelos  poderes  que  tinha  delRey 
noso  senhor,  com  tall  condição,  que odito niza mamede  za- 
mom, dandolhe  deos  canbaya  pacifiqua,  avia  por  bem  que 
elRey  de  poriuguall  tivese  pêra  sy  e  pêra  todos  os  que  d'elle 
decendesem,  d'oje  pêra  todo  senpre,  o  porto  da  cidade  de 

1  Per  morte  do  dito  solUo  badur  fiqou  na  quinta  de  melique,  que  he 
hiia  legoa  de  dio,  hum  mir  mamede  zamom,  moguor.  que  decendia  dos 
Reis  dos  moguores,  o  qual  se  desavio  com  os  Reiz  dos  moguores,  que 
era  seu  cunhado,  per  nome  Ymaym,  pelo  que  se  deitou  com  o  soltan 
badmr,  e  tinha  algíla  gente  de  que  era  capitão;  e  tanto  que  o  soltan  badur 
iXoy  morto,  se  quis  aleuantar  por  Rey  do  guzarate,  e  ffez  hum  contrato 
com  o  gouemador  nuno  da  cunha. . .        (Tombo  do  Esudo  da  indiai  fl.  isi  t.) 
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mangualor,  com  todos  os  direitos,  rendas  e  jardição,  com  i537 
dous  couçees  e  meo  ao  rendor  (redor)  d'elle  d'ahy  te  a  ilha  do  *^7* 
bate  chalagoão,  com  todolos  portos  do  maar  e  luguares  que 
ha  na  dita  costa,  e  asy  dous  couces  e  mêo  ^  da  banda  do  maar 
pêra  dentro  da  terra  flírme,  desne  o  dito  mangualor  te  a  Ilha 
de  cbalaguão,  com  suas  rendas  e  jurdiçSo  e  gente,  asy  e  pela 
maneira  que  as  teue  e  pesoya  o  soltSobadur;  e  mais  lhe  avia 
d*outorguar  todalas  terras  de  damão,  a  saber,  o  mesmo  lu* 
guar  de  damão  te  as  terras  de  baçaim  com  todalas  terras 
e  praguanás  asy  como  estão,  com  toda  jurdiçSo  e  gente  e 
rendas  asy  e  da  maneira  que  temos  as  terras  de  baçaim,  asy 
como  as  pesoya  o  soltao  badur  e  seus  tenadares;  e  quoanto 
ã  moeda,  ser  chapada  de  sua  sita,  pois  ja  lhe  concedia,  que 
todo  o  proueito  serya  delRey  de  portuguall,  como  soya  a  ser 
dos  Reis  dos  guzarates,  e  ysto  nas  terras  que  nós  tíuermos 
em  canbaya  e  a  nós  quisermos  bater*;  e  mais  que  ele  seria 
obriguado  que  todos  os  nauios,  asy  de  guerra,  como  naaos 
de  mercadarias  onde  quer  que  forem  achadas  que  eram  de 
soltSo  badur,  as  mandaria  entréguar  aquy  a  dio  com  as  fa- 
zendas que  nelas  vieram  do  soltão  badur;  e  asy  que  nom 
fará  em  nhum  porto  dos  seus,  nem  consentirá  fazer,  nhum 
nauio  de  guerra,  e  naaos  pêra  mercadarias  poderão  fazer 
quoantas  quiserem  de  cairo;  e  que  os  caualos  que  aqui  vie- 
rem ter  por  mar  paguar3o  os  direitos  a  elRey  de  portuguall, 
asy  como  pagu3o  em  guoa;  e  que  os  escrauos  dos  portugue- 
ses que  la  estão,  e  forem  ter  d'aqui  em  diante,  os  tornarão, 
ou  paguarão  sua  valia  d'elles;  e  que  quallquer  português 
que  la  for  sem  Ilicença  de  sua  senhoria,  ou  do  capitão  doesta 
cidade,  o  nom  recolhão,  e  o  mandarão  preso  aqui;  e  que  os 
mercadores  nom  serão  empedidos  em  irem  e  virem,  asy 
como  sempre  foy  em  tenpo  do  soltão  badur,  e  isto  ainda  que 

1  Correspondiam  a  uma  légua  e  um  quarto.  (Felner.J 

2  Esta  clausula  lé-se  assim  em  Couto,  Dee.  v,  Liv.  t,  Cap.  xn:  «Que 
as  moedas  todas,  que  corressem  nas  cidades,  que  foram  do  Reyno  de 
Cambaya,  que  fosse  da  jurdiçâo  d'ElRey  de  Portugal,  e  na  Illia  de  Dio, 
fossem  cunhadas  com  os  cunhos,  e  marca  d'elle  Mir  Mahamede  Zaman». 
(FekerJ 
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i6B7  aja  guerra  antre  eiid  e  os  guzarales,  antes  Ibe  dará  todo  o 
*^  fauor  e  ajuda  necesana,  e  na  terra  lhe  nom  leuarSo  mais  di- 
reitos do  que  llie  soyaBà  leuar ;  e  as  fazendas,  qne  la  tiaereoi 
os  mercadores  de  dio,  lhas  ffara  entreguar,  pêra  que  venhão 
pêra  esta  cidade,  donde  quer  que  elas  estiuerem::  e  que  a 
quinta  de  meli(}ue,  ond«  ele  ora  está,  fflcará  a  elftey  de  por- 
tuguail,  pois  entra  nos  dons  couçés  e  méo  da  costa:  as 
quoaes  condições  decraradas  pelo  dito  guovei*nador  o  dito 
embaxador  concedeo,  e  outorguou  em  nome  do  dito  mza  ma- 
mede  zamom,  sen  seakor,  segundo  loguo  mostrou  pelo  roU 
dos  ditos  apontamentos  escritos  per  aatooio  da  silveira  capi- 
tão doesta  cidade,  e  com  chapa  do  dita  seu  senhor,  quefiquoa 
em  poder  de  mim  sacretario;  as  quoaes  condições  acima  pe- 
didas huas  e  outras  per  anbas  as  ditas  partes  florão  outor*- 
gadas,  a  saber,  o  dito  senhor  guovernador  dise  que  Ibe 
aprazia  de  outorgar  e  conceder  a  dita  paaz  com  as  ditas  con- 
dições alrás  decraradas,  como  dito  he.  pelos  poderes  que  ti- 
nha delRey  seu  senhor,  e  d'aqni  em  diante  lhe  concedia  «a 
dita  paaz  com  as  ditas  crausoias  e  condições,  e  lhe  aprazia 
lhas  conceder;  e  pelo  dito  embaxadoí;  ÍToy  dito  que  ele  acey- 
taua  a  dita  paaz  em  nome  do  dito  mira  mamede  zamom,  seu' 
senhor,  per  vertade  dos  ditos  apontamentos  atrás  decrara- 
dos;  e  se  obrignou  que  o  dito  seu  senhor  jurará  as  ditas  pa- 
zes tanto  que  lhe  Ha  fose  apresentado  este  contrato;  e  loguo 
o  dito  senhor  governador  jurou  aos  santos  avangelhos,  em 
que  pôs  a  mão,  que  ele  guardaria  e  conpriria  as  ditas  pazes, 
em  que  todo  (em  quanto)  o  dito  mira  mamede  zamom  cun- 
prise,  e  guardase  o  que  ele  era  obriguado  guardar  e  con- 
prir;  e  loguo  o  dito  embaxador  e  governador  diserao,  anbos 
juntamente  e  cada  hum  per  sy,  qne  avião  a  dita  paaz  por 
feita,  firme  e  valiosa  úoye  pêra  senpre,  e  se  obriguárão  a 
cunprir  e  guardar  inteiramente,  asy  e  da  maneira  que  neste 
coutrato  e  condições  atrás  he  decrarado,  e  aqui  se  contém. 
E  em  testemunho  de  verdade  mandarão  a  mim  sacretario 
fazer  esta  escretura,  das  quoaes  se  flzerão  diras  die  bun 
teor,  em  que  anbos  asynárão,  a  saber,  bua  que  ffqtra  cm 
meu  poder,  e  outra  que  leua  o  dito  embaxador :  testemunlias 
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que  ao.  todo.  fforão  pnesmtes,  âiitoaio  da  silveira  oapilii)  tw 
áesia  cidade^  e  vascpioi  pires  de  sampayo,  Ru]r  diaz  perer-  ^^ 
ra,  e  iguaspar  de  sooaa^  mattuel  <ifiaâhaclo,  e  co^e  pefcalinTie 
marqaos  fernandez  .lÍQ0Boas;  h  ea  dito  saoretovio,  que  p^ 
mandado  do  senfaor  guovemador  Sm  á  quiala  de  nieliqMs 
ODde  o  dito  oiza  memtde  zattoifi.  estaua,  e  lognia  perante 
oàím  a^ynm^  e  jiíiroa  em  %m  moçafo.  de.  a  loÀ»  teer  QmMr 
ter,  e  cunprír  este  úob trato  ÍAleiraiBiefile,  como  nelle.  he 
centeado,  e  o  obapyou  de  sm  cliapa;  e  poirque  a  todo  foi 
presente,  o  esppeyy  e  asyney  de  meu  sinaU  acuâtamado  oott 
ais  sobrediiafi  no  dÂto  diaimés  e  eva.  João  da  costa. <sacretario 
o  escre¥i:  o  qual  juramento  foy  dado  ao  dito  i&ira  mamede 
zamom  per  cadycbat  adíia  cidade  de  die. 

Esto  contrato  nom  ouue  efeito,  porque  neste  mesmo  tenpo 
foy  aleaantado  por  R^  do  dito  guzarato,  pelos  grandes  do 
Be»o,  o  sollao  nvamedexá,  que  ora  be,  por  ser  sobrinho  do 
soUlão  badur,  filbo  de  wn  seu  ii:mSo,  sendo  de  idade  de  ca- 
torze ou  quinze  anos^  o  qual  veyo  dwiadaya principall ci- 
dade do  reino,  sobre  o  dito  niza  mamede  zamenn,  e  o  desba- 
ratou e  deitou  fora  do  Reino,  e  se  foy  caminho  do  cindy 
ffogindo.  E  com  tudo.ysto  íScoa  elRey  aoso  senhor  e^  os  ca- 
pitães da  fortaleza  de  dio  de  pose  da  cidade  e  rendas  delia 
alé  o  mês  de  Junho  de  Jb^xxxbiij  (1538),  que  o  dito  ma- 
medesaa  Rey  do  guziurate  mandou  coje  çofar  e  outros  capi- 
tães tomar  a  cidade,  a  quall  se  lhe  Uargou  per  mandado 
d  antonio  da  sylveira,  que  ao  tall  tempo  era  capitão  d'ella, 
por  ser  muito  grande  e  ter  pouqua  gente,  com  que  a  não 
.  podia  soster ;  e  parec^o  milhor  conselho  recolherem-se  á  for- 
taleza, por  nom  perderem  hua  cousa  e  outra;  e  os  capitães 
delBey  do  guzarate  estiueram  ffazendo  guerra  á  dita  cida- 
de, sem  huns  a  pesuyrem  nem  outros,  até  quoatro  de  se- 
tembro do  dito  ano,-  que  soleimão  baxaa,  capitão  moor  de 
hua  armada  do  turqoo,  veyo  de  çuez  com. « .^  guaies  à  dita 

1  DehLOU  o  Vedor  espaço  em  branco  para  se  escrever  o  numero  das 
galés.  Qual  elle  fosse  pode-se  ver  em  Gastanh.,  Liv.  vm/Cap.  cxct,  que  diz 
qae  ewm  74  velas. 
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I8S7  fortaleza,  e  lhe  pôs  cerqno  com  ajuda  dos  ditos  capitães 
*^  delRey  do  gozarate,  e  conbalêrão  a  dita  fortaleza,  e  lhe  ba- 
terão hum  baluarte,  que  lhe  todo  derribarão,  o  qual  foy  de- 
fendido per  antonio  da  sylueira,  que  ao  tall  tenpo  era  capitão 
da  dita  fortaleza,  oude  morrerão  muitos  íDdalguos  e  outra 
geute:  e  durando  o  dito  cerquo,  os  Rumes  começarão  a  vsar 
de  suas  manhas,  com  quererem  tomar  as  molhares,  per 
força,  dos  guzarates  que  estauão  na  dita  cidade,  pela  quoall 
rezão  os  ditos  capitães  se  tirarão  fora  da  cidade,  e  se  reco- 
lherão á  terra  arme,  e  os  nom  quiserão  ajudar:  e  vendo  os 
Rmues  como  nom  podião  entrar  a  dita  fortaleza  de  dio,  e  de 
cada  vez  lhe  hia  mais  socorro  da  índia,  e  o  visoRey  dom 
garcia,  que  ao  tall  tempo  cheguara  a  estas  partes,  se  fazia 
prestes  com  todo  o  poder  da  índia  pêra  ir  pelejar  com  elles, 
se  tornarão  caminho  de  çuez. 

Estando  o  dito  visoRey  dom  garcia  de  caminho  com  toda' 
armada  da  índia  na  barra  de  guoa,  pêra  ir  pelejar  com  os 
ditos  Rumes,  lhe  cheguou  recado  como  erão  hidos,  pelo  que 
desfez  muita  parte  da  dita  armada,  e  com  a  outra  se  foy  a 
dio,  onde  tornou  a  fazer  e  fortalecer  a  dita  fortaleza;  e  es- 
tando nella  se  tomarão  a  contratar  pazes  antre  elle  e  o  dito 
Reey,  de  que  se  fez  o  contrato  seguinte. 

4539  Em  nome  de  hum  só  deos  todo  poderoso,  criador  de  to- 
^J^  dálias  cousas,  aos  que  este  contrato  e  asento  de  pazes  virem, 
que  no  ano  do  nacimento  de  noso  senhor  Jhesiun  Cbristo  de 
mill  e  quinhentos  e  trinta  e  nove  anos,  aos  onze  dias  do  m<^s 
de  março  do  dito  ano,  na  cidade  de  navanager  forao  juntos 
acanjarão  e  Rumecão  com  os  poderes  do  grande  caap  Ma  ge- 
res mocatão  vUcão,  que  tinha  poderes  do  grande  Rey  do  gu- ' 
zarate;  e  os  sobreditos  acajarão  e  Rumecaão  ambos  de  dous 
fallárão  e  asentárão  as  pazes  antre  o  grande  senhor  e  grande 
Reey  do  guzarate,  e  o  grande  senhor,  justiçozo,  alto  dom 
João  Reey  de  portuguall;  e  os  ditos  procuradores,  que  asy 
asentárão  as  pazes,  delRey  do  guzarate,  erão  com  poderes 
do  dito  Rey  seu  senhor,  e  francisquo  mendez  de  Vasconcelos 
e  Manoel  de  Vasconcelos,  fidallguos  da  casa  delRey  de  por- 
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tuguall,  com  os  poderes  de  dom  garcia  de  noronha,  visoRey  i6S9 
e  capitão  mocM*  e  gouernador  da  índia ;  e  os  ditos  embáxado-  ^^ 
res  aqui  nomeados  asentàrão  com  os  ditos  asajacao  eRume* 
cão  as  condições  aqui  decraradas,  as  quoaes  ser3o  guoarda- 
das  e  se  conprír3o  d'oje  em  diante  pêra  todo  senpre,  com 
toda  a  paaz,  amizade  e  verdade,  como  cunpre,  pêra  que  em 
nhum  tenpo  se  quebrem  a  amizade  e  verdade  antre  dous 
Reis  tão  grandes;  e  todos  quoatro  asentàrão  as  pazes  per 
esta  maneira.  Item  o  caide  se  porá  da  parte  delRey  do  gu- 
zarate  pêra  mão  e  justiças  dos  mercadores  e  do  pouo,  e  asy 
porão  hum  tanadar  e  catuall  por  parte  do  dito  Reey,  e  estes 
anbos  lenarão  a  apresentar  ao  senhor  visoRey  pêra  que  os 
encomende  ao  capitão;  e  o  dito  capitão  quoando  quer  que 
mandar  requerer  ao  tenadar  e  ao  catuall  todallas  cousas  ne- 
cessárias, que  elles  lhas  darão  por  seu  dinheiro,  e  asy  as  da- 
rão aos  portugueses,  quando  lhes  pedirem;  e  o  mando  da 
cidade  será  delRey  do  guzarate.  Item  quoando  quer  que 
antre  o  mouro  e  o  portugés  ouver  algua  deferença,  asy  no 
civell  como  no  crime,  o  tenadar  o  mandará  ao  capitão  pêra 
que  faça  justiça  d'eUe,  e  se  o  portugés  for  culpado,  o  capi- 
tão o  castiguarã,  e  fará  paguar  o  que  dever  ao  mouro;  e  se 
o  mouro  for  culpado  o  capitão  o  mandará  ao  tenadar  pêra 
que  o  castigue,  e  paguar  ao  cristão  o  que  deuer.  Item  mais 
farão  hua  parede  de  largura  de  quoatro  couodos,  que  come- 
çará da  porta  da  praya,  e  yra  pelo  bazar  do  arroz  e  d'ahy 
direito  ao  muro  que  vem  da  parte  do  maar;  e  as  portas  que 
nesta  parede  fizerem  estarão  abertas  todo  dia  até  o  primeiro 
quoarto  da  noyte,  e  os  portugueses  e  sua  gente  irão  e  virão, 
que  ninguém  lho  poderá  tolher,  e  depois  de  acabado  de  ren- 
der o  quarto  da  prima  nom  ficarão  na  cidade;  e  nas  ditas 
portas  ficarão  omens  d'alfandegua,  asy  por  parte  delRey  do 
gazarate,  como  por  parte  delRey  deportuguallpera  guoarda 
dos  dirâtos;  porem  estas  guoardas  dos  portugueses  nom 
ficarão  de  noite  na  cidade,  e  os  omens  delRey  do  guzarate 
flcarão  senpre  de  dia  e  de  noite;  e  as  chaues  das  portas  es- 
tarão em  poder  dos  porteiros  do  dito  Reey;  e  osoficiaes  dos 
mandovins  da  parte  delRey  de  portuguall  poderão  pousar  na 
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^^  pendimento  d'alfaiidegua  de  gaogala,  e  dlalfaadegua  de.dio 
com  8^a  iiha,  se  receytará  todo  n'alfand6^agrande,e  farão 
três  paEies»  a  saLiir,  duâs  parles  a  verá  elRey  do  gazarale, 
a  bua  parle  averá  elBiey  de.poiluguall.  Item  os  oficiaes  que 
ficarem  na  4iia  alfaoctegua  escreuerâo  tcuk>  igualimente,  e 
com  par^er  d.  «abes  se  julguai^á  e  farão  tudo,  e  anbos  ar- 
recadarão odhiheira,  e  o  meterão  em  bua  arqua  que  fecha- 
rão anbos,  e^ficaivlo  as  cbaues  em  mão  danbos,  e  anbos  jun- 
tos abrirão  a  dita  «qua  ao  cabo  do  mès,  oa  de  Ires  meses, 
pelas  parltífci  acima  decraradas,  e  /vçeberó  cada  bum  o  seu; 
e  o  guasto  da  casa  e  guarda  d'arqua,  e  asy  conpra  da  dita 
casa,  he  paguará  do  diulieiro  do  rendimento  d^alfandegua, 
soldo  â  bura  o  que  vier  a  cada  bum;  e  os  oficiaes  dalfande- 
gua  da  parte  delRey  do  pzarale  se  asontaráw  á  parle  da 
banda  da  i)ai'6de  da  ca&a  eudie  se  guarda  a  fazenda,  e  os  ofl- 
ciaes  delUey  de  portugal  se  asentarão  defronte  deles  da 
mesma  banda,  e  o  miraba  porá  hum  por  parle  delRey  do  go- 
zara te  e  outro  por  pairte  delHey  de  porLuguall;  e  quoaado 
forem  ver  as  naaos  irão  todos  juntamenle  .Item  quoaes- 
qoei^  eaualos  que  vierem  do  cabo  de  floçallgate  pêra  dentro, 
pêra  ormuz,  paguarão  os  direilos  a  elRey  de  portuguall  se- 
gundo  seu  costume.  E  os  caualos  que  uierem  da  costa  d'ara- 
bia,  de  caixera  pêra  o  estreito  de  mequa,  nom  paguarão  di- 
reitos a  elRey  de  portuguall,  e  ficarão  em  poder  delRey  do 
guzarate.  Item  qualquer  naao  que  partir  de  dio  pêra  fora, 
tomará  despacbo  d'alfandegua  de  como  tem  paguo  os  direi- 
tos,  e  mostrará  o  despacho  ao  capitão,  pêra  lhe  daar  seu  se- 
guro. Item  quoaesquer  naaos  que  partirem  dos  portos  dos 
guzarates,  naueguarão  pelo  costume  e  regimento  do  tempo 
de  meliqueaz,  e  tomarão  seguro  do  capitão  de  dio.  Item 
todolas  bacares  e  casas  e  buticas,  que  senpre  forão  delBey 
do  guzarate,  ficarão  pêra  o  dito  Rey,  e  asy  o  rendimento  da 
oatualarya  fícacá  pêra  o  dito  Rey,  e  as  casas  do  pouo  cada 
hum  tenha  as  suas,  e  os  portugueses  nom  entenderão  nisto 
cousa  algua.  Item  quallquer  mouro  ou  gentio  que  por  diui- 
da  dellRey  do  guaarate  ou  das  partes  fogir  pêra  os  portugue- 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


83 

ses,  ou  quaesqner  deuedores,  on  (os)  portugueses  entregua-  «3» 
Tfio ;  e  peta  mesma  maneira  quallquer  pesoa  que  deuer  diuida  ^^^^ 
a  elRey  de  portuguall  ou  as  partes,  se  ffogir  pêra  os  mouros, 
eles  o  entreguarao  aos  portugueses.  Item  todos  os  escra- 
nos  ou  escrauas  que  fogirem  dos  portugueses  pêra  os  mou- 
ros, ou  dos  mouros  pêra  os  portugueses,  os  taes  escranos  se 
^renderão,  e  o  dinheiro  d'eles  se  dará  a  seus  donos.  Item 
na  ilha  e  luguar  que  os  portugueses  tlnhao  leitos  dous  ba- 
luartes, não  tomai^io  a  fazer  outros,  e  yso  mesmo  na  dita 
Ilha  nao  farão  outro  nhnm  baluarte  nouo,  asy  os  portugue- 
ses, como  por  parte  dellRey  do  guzarate.  Item  estes  capi- 
tolos  de  paaz  aqui  escritos  leuarâo  a  apresentar  a  elRey  do 
guzarate  soMo  mamude,  e  porão  sua  conflrmaçâo  com  sua 
chapa,  e  o  entreguarao  ao  embaxador  delRey  de  portuguall, 
e  asy  o  senhor  vysoRey  porá  sua  chapa  delRey  de  portu- 
guall, e  a  entreguarao  aos  omens  dolReyde  guzarate:  os 
quaes  Itens  e  concerto  de  pazes  o  dito  vysoRey  dom  garcia 
onue  por  bons  e  os  asynou;  e  deste  teor  se  leuárSo  huns  a 
elRey  de  canbaya,  ffeytos  per  Jofio  da  Costa  sacretario  da 
índia,  e  asinados  pelo  dito  vysoRey,  e  se  derão  outros  em 
parsio,  asinados  pelo  dito  soltão  mamede,  feytos  no  dito  dia, 
mês  6  era. 


Treslado  do  Contraio  que  o  fiso-Bey  D.  Garcia  de  KoroHha 

fez  con  Kiia  Moxá,  que  d^anles  se  cliamaM  Siza  Maluco,  feito  em  Goa 

a  32  de  abril  de  1539 


(Tombo  at>  fistado  da  Imlia,  foi.  lOi.) 


Dom  guarçia  de  Noronha,  do  conselho  d'elReey  noso  se-     isso 
Bhor,  visso  Rey,  capitão  moor  e  guouernador  da  índia  ác.    ^^'* 
ffaço  saber  a  todolos  capitães  das  ffortalezas  delRey  meu  se- 
itfior  nestas  partes  da  índia,  e  asy  a  todolos  capitães  de  naaos, 
gualedes,  navios,  fustas,  braguantins,  e  asy  a  todo  outro  por- 
ás qQe  nestas  partes  anda  debaixo  do  meu  mando  e  guo* 
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i539  veruo,  c  asy  aos  que  adiante  vierem  de  portugual  a  estas  par- 
^22  *  tes,  que  eu  tenho  ffeyto  paaz  e  amizade  nouamente  asentada 
e  asynada  por  mim  e  aselada  do  selo  das  armas  reaes  d'el- 
Rey  meu  senhor,  e  asy  asynada  da  chapa  do  grande  senhor 
niza  muxà  muyto  poderoso  e  demuyta  verdade,  muyto  gran- 
de e  muyto  poderoso  antre  os  Reeys  e  senhores  grandes  da 
índia,  a  qual  paaz  e  amizade  ffoy  pêra  que  jQbse  sabyda  per  to- 
dolQs  senhores  da  índia,  e  pêra  que  cada  hum  soubese  a  gran- 
de amizade  que  avya  antre  elRey  noso  senhor  e  vniza  muxaa ; 
e  porqup  pêra  mais  verdade  e  certeza  d'alguas  cousas,  gue 
me  fforão  requerydas  per  coje  rixidy  seu  embaixador,  íToy 
necesaryo  neste  contrato  as  decrarar  e  dizer,  porque  asy  vem 
elas.  decraradas  no  contrato,  que  me  trouxe  o  dito  seu  em- 
baixador, chapado  da  chapa  do  grande  senhor  vniza  muxaa. 
E  a  primeira  he  que,  por  lhe  eu  ffazer  prazer  e  seruiço,  ey 
por  bem,  sem  embarguo  da  deffesa  d'elRey  meu  spnhor,  que 
manda  que  todolos  cauallos  que  vierem  d'ormuz  vão  à  sua 
cidade  deguoa  e  nao  a  outro  cabo,  que  ele  vniza  muxaa  posa 
maudpr  a  ormuz  por  cem  caualos  cada  ano,  os  quoaes  cem 
caualos  virão  ao  seu  porto  de  chaul,  e  paguarão  os  direitos  a 
elRey  meu  senhor  acustumados.  E  iso  mesmo  me  apraaz  que 
todolos  mercadores  ou  pesoas  que  diuidas  deuerem  de  di- 
nheiro ao  vniza  muxaa,  ou  a  quaesquer  outras  pesoas  de  sua 
terra,  que  fforem  pêra  a  ffortaleza  de  chaul,  sejão  entregues 
a  quem  vniza  muxaa  mandar,  e  leuarão  seguro  meu,  o  qual 
seguro  lhe  guardarão,  e  nom  averao  pena  de  Justiça,  sob- 
mente  serão  prezos  athe  paguarera  suas  diuidas;  e  asy  quoaes- 
quer  portugueses  que  diuidas  deuerem  a  elRey  meu  senhor, 
como  quoaesquer  outras  pesoas  que  ffugirempera  a  terra  do 
vniza  muxaa,  m'os  mandaraa  entreguar,  e  eu  lhe  guardarey 
qualquer  seguro  que  lhe  ele  der,  sobmente  serão  presos  athe 
paguarem  suas  diuidas ;  e  ffugindo  pêra  a  sua  terra  alguns 
portugueses,  por  alguas  cousas  que  flizerem  mal  ffeytas,  vniza 
muxaa  m'os  mandaraa  entreguar,  e  os  seguros  que  lhe  ele 
der  eu  os  guardarey,  e  isso  mesmo  flfaraa  ele  aos  mouros 
que  pêra  qua  flfugirem,  que  lhe  eu  mandar.  E  asy  me  apraaz 
que  as  suas  terras  que  conffinão  com  as  terras  de  baçaim, 
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que  sempre  as  guardarey,  e  ajudarey  a  guardar,  e  deffende-  issd 
rey  que  ninguém  lhes  faça  dano  nem  perda  algQa.  E  mais  ^^ 
me  apraaz  que  nhum  omem  português  não  tragua  mercado- 
ryas  a  chaul,  que  nao  pague  direitos  d*elas  aos  ofliciaes  do 
vniza  muxaa  acustumados ;  e  os  que  o  contrayro  fflzerem  per- 
derão a  flfazenda,  ametadepera  o  dito  vniza  muxaa  e  a  outra 
ametade  pêra  quem  os  acusar.  E  mais  me  praaz  que  nhum 
português  entre  em  mizquita  de  mouros,  e  o  que  entrar  e  CQ- 
zer  cousas  maal  fifeytas  sèraa  preso  pelos  mouros  ou  pelos 
cristãos,  e  entregue  na  (fortaleza  pêra  o  eu  castiguar  segun- 
do sua  culpa,  por  quanto  o  ey  por  seruiço  d'elRey  meu  se- 
nhor que  as  mizquitas  sejão  guardadas  dos  portugueses,  e 
tão  ouradas  asy  como  as  nosas  propias  Igrejas.  E  mais  me 
praaz  e  ey  por  seruiço  d'elRey  meu  senhor  que  nhuns  mou- 
ros sejão  acolhidos  à  ffortaleza,  nem  ffauorecidos  do  capita5 
por  m'o  vniza  muxaa  asy  pedir ;  e  sendo  achados  em  culpas 
contra  o  senhor  vniza  muxaa,  serão  entregues,  como  acima 
díguo.  E  todo  o  escrauo  que  ílugir  pêra  os  mouros,  e  se  tor- 
nar mouro,'  íBcaraá  fforro;  e  os  que  se  tornarem  christãos, 
sendo  mouros,  ficarão  fforros;  e  os  que  se  não  tornareím  cri- 
stãos, nem  mouros,  *rão  entregues :  a  qual  paaz  e  amizade, 
que  asy  asentey  com  o  dito  vniza  muxaa  em  nome  d*elRey  meu 
senhor,  mandei  apreguar  nesta  cidade  de  guoa  e  em  todalas 
ffortalezas  d'elRey  meu  senhor,  pêra  que  a  todos  geraalmente 
seja  notoryo;  e  a  Jurey  no  juramento  dos  santos  avangelhos 
de  a  ter  e  manter  e  guardar,  por  quanto  ele  grande  senhor 
vniza  muxà  tãobem  ho  jurou  no  seu  moçaflfo,  segundo  de- 
crarou  no  contrato  per  ele  chapado  que  me  mandou ;  e  por 
verdade  asyney  este  por  mim :  e  afTora^este  lhe  mandey  ou- 
tro d*este  teor,  escrito  em  parçío,  tãobem  por  mim  asynado 
e  aselado  do  selo  das  armas  reeaes  d*elRey  meu  senhor : 
ffeyto  nesta  cidade  de  guoa  a  vinte  e  dons  do  mês  d'abril  de 
mil  quinhentos  e  trinta  e  noue :  eu  João  da  costa  que  este 
contrato  sprevy  no  dito  dia,  mês  e  era  acima. 
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Treslado  do  Coolralo  das  paics  que  o  Viso-Rey,  D.  Garcia  de  Koroiba, 
assoflloD  GOffl  El-ftfij  de  Cambaia  por  seus  Capitães 

(Torre  do  Tombo. -«G.  Cfaroo^,  parte  S.*,  s»aço  16,  dm.  9.) 

4539  Aos  seis  dias  do  mes  de  zuleya  da  era  de  ix^Rb  (945)  an* 
nos  do  divão  do  gramde  estado  seuhor  soltão  mamuduxa  (o 
mui  alto  deos  lenha  firme  o  seu  Reino  e  estado  e  seya  se- 
.  nhor  do  mundo  e  liberal)  asemtou  estas  coradições  pêra  que 
os  coraçõeç  dos  mercadores  seyam  comtontos  e  nomeítwo  (?) 
aja  o  trato  das  nabs. 

It.  O  cady  e  catual  e  tenàdor  e  pouo  e  mamdo  de  toda  a 
cidade  será  do  diaão  e  os  portugeses  por  amor  de  suas  coi*- 
sas  requererão  ao  tenador  e  catual  e  o  tenador  e  catual  ae 
cousas  dos  portugeses  farám  por  drroito  dos  portugeses. 

It.  Mais  quamdo  amtro  o  mouro  e  o  porluges  ouuer  do* 
mamda  oudeferemçaao  tal  caso  ordenaram  audiemcia  jumAo 
dalfamdega  e  o  cady  do  divâo  e  ouuidor  dos  portugeses  amr 
bos  de  dous  asemtarám  aly  e  ouuirSo  a  demamda  e  manda- 
ram per  bem  de  justiça  e  ouUiai^ám  o  taso  e  se  o  porluges 
for  culpado  o  ouuidor  dos  portugeses  o  julgará  e  se  o  mouro 
for  culpado  o  cady  da  justiça  mamdará  nele. 

It.  Mais  liua  parede  de  largura  de  quatro  couados  emais, 
da  porta  da  praia  do  bazar  dos  que  vemdem  arroz  dircite 
demtro  na  cidade  até  a  mizqnila  gramde  que  estaa  em  cima 
domomle  e  dahy  direiloató  a  parede  da  fortaleza  da  bamda 
do  mar  e  a  porta  que  se  fizer  nesta  parede  será  aberta,  todo 
o  dia  até  hu  quarto  da  noulc  e  os  portugeses  e  os  vasolos  do» 
portugeses  yrara  e  virão  e  ningem  defemderá  aeles,  epo* 
rém  ao  mouro  noin  leuaràm.osportagescs a-sua.bamda  sem 
licemça  do  div3o,  e- depois  de  hu  quarto  da  noute  fedianam 
a  porta.  E  depois  de  hu  quaiioda  noute  os  poDtugeBes  nfim 
ficaram  demtro  na  cidade,  e  asemtarám  nesta  porta  os  ofi- 
ciaes  do  mamdouym  asy  do  diuâo  como  dos  portugeses  pêra 
gardarem  os  direitos,  porém  os  dos  portugeses  nom  ficaram 
de  noute,  e  a  chaue  da  porta  ficará  na  mâao  dos  criados  do 
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divSo  e  os  oficiaes  dalfamdega  dos  portugeses  poderám  poa-     «m 
5ar  na  cidade. 

It.  Toda  a  remda  .dalfamdega  de  gogala  e  dalfamdega 
da  cidade  de  dio  e  asy  as  remdas  das  químtas  da  jlha  sera 
junto  na  alfamdega  grainde  e  farám  tr^s  partes,  as  duas 
partes  seraa  (sic)  do  divãao  a  a^hua  parte  seraa  dos  portu- 
geses. 

IL  Mais  na  dita  alfamdagai  es  ofioiae»  do  divão  e  os  ofi- 
ciaes dos  pontugeses  spíeterAm  jttiuta]nemte^aiii'bos  de  dous 
edespactiaràmascousBS  edamtMiIas  partes  jumtamemte  ar- 
reca^nám  a  remda  e  teran  hQa  arca  e  faram  ferrolhos  em 
doas  bamdas  e  a  cbaiie  teram  ambos  de  dous  e  ordenaram 
hua  casa  na  aUaoidega  pera-.^rdarem  a  arca,  e  asy  a  chaue 
da  casa  (eram  aoibos  de  dous  edambolas  partes  jumtamemte 
ão  cabo  do  mes  ou.  depois  de  três  meses  asy  como  estaa 
asentado  o  repartimento,  tomaram  o  remdimerato  e  o  gasto 
<la  casa  que  he  pêra  garda  darca,  sera  do  propio  rendimento 
dalfamdega  e  sera  soldo  a.  liw:'a  c  os  oficiaes  do  divãao  asem- 
tarám  da  bamda  dalfamdega  e  os  oficiaes  dos  portugeses 
asemtarám  defromte  deles,  o  o  mirabar  serãao  do  divão  e 
dos  portugeses  e  yram  ambos  de  dousjmntamemte  acima  da 
nao  e  ambos  de  dous  asemtarám  na  cadeira. 

It.  Mais  os  cavalos  que  vierçm  do  cabo  de  Rusalgate  até  a 
bamda  dorumuz  (sic)  os  portugeses  leuarám  os  direitos  pelo 
âea  custume  e  todo  o  caualo  de  toda  a  costa  darabia  e  do 
porto  de  caixem  e  demtro  do  estreito  os  portugeses  non  le- 
aarám  òs  direstos  e  o  poder  flícarà  na  mlao  do  dyvaao. 

It.  Mais  toda  a  nao  que  partir  do  parto  de  dio  leuará  cer- 
iídam  dalfamdega  emostralaha  ao  capitão  e  depois  o  capitão 
dará  seguro  à  nao. 

It.  Mais  toda  a.  oao  que  dos  portos  do  guzarate  partir  ti- 
ramdo  o  porto  de  dio  poderá  partir  sem  seguro  dos  portu- 
geses e  os  portag)$8es  naia  co&sInaaagei^áxD  ai  ningemasy 
da  vinda  oima  d»  jcUb. 

It.  Mais  todo  o  mouro  e  gamlio'  que  por  aoiop  da.diuida 
do  divSo  on  do  pMt^tfogin  e>for  pena  ospoplogesesemtrefa*- 
rám  a  elie  aoi  mouros*  e  semdo  caso  que  alguapor  «mor  dia 
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1539     diuida  dos  portageses  fogír  aos  mouros  emtregarám  a  elle 
aos  portugeses. 

.  It.  Mais  na  jlha  no  lugar  que  os  portugeses  tinham  feitos 
dous  baluartes  e  se  agora  deneficaram  na  gerra,  os  quaes 
nam  começaram  outra  vez  de  nouo. 

E  se  querem  q,ue  amtre  o  senhor  do  estado  como  celeimão 
soltao  mamudexa  seu  Reino  estee  firme,  e  dom  yo3o  el  Rey 
de  portugal  aja  lealdade,  despejem  a  fortaleza  de  baçaim  e 
jiba  de  maym  e  bombaim  e  emtregem  aos  vasalos  do  divão : 
e  todalas  terras  e  xeque  maym  e  o  porto  de  bacam  e  outros 
portos  daquela  parte  sam  do  divãao:  e  os  portugeses  nos  por- 
tos do  guzarate  tiramdo  o  porto  de  dio  asy  como  estaa  decra- 
rado  o  repartímemto,  nam  emtemderão  em  nhOa  cousa  nem 
em  hua  pomta  dagulha  da  terra  do  guzarate  nam  pereten- 
cerá  aos  portugeses :  e  se  forem  comtemtes  per  este  seguro 
mamdem  dizer  logo. 

Em  letra  differente,  inas  coeva :  Concertado  com  o  pró- 
prio.— Yoão  da  Costa. 

Nas  cosias:  Comtrato  que  o  Viso  Rey  fez  com  el  Rey  de 
cambaya. 


Provisão  e  Ireslado 

do  Conlrato  que  o  Yiso-Rej  D.  Carcia  fez  eom  El-Rej  de  Calecol  para  as  paies 

com  o  Çamorim,  feilo  oo  galeio  S.  laltheas,  na  barra  de  Pamuie, 

emol.''dejaBeirodelS40 

(Tombo  do  EsUdo  da  índia»  foL  ii6.) 

1539        Dom  gracia  de  noronha,  do  conselho  delRey  noso  senhor, 
^^^^  visoRey,  capitão  moor  e  gouemador  da  índia,  ffaço  saber 
aos  que  este  meu  poder  virem,  que  o  çamorym  Rey  de  cale- 
qau  me  mandou  seus  embayxadores,  pelos  quoaes  me  man- 
dou dizer,  que  ele  desejaua  asentar  paaz  e  amizade  com  el* 
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Rey  DOSO  senhor  pêra  senpre;  e  qne  pêra  iso  me  mandaua  ^  1339 
loguo  seus  apontamentos,  pêra  que  eu  os  vise,  e  sobre  iso 
ffizese  o  que  flfose  seniiço  do  dito  senhor,  segundo  se  nos  di- 
tos capitolos  dos  ditos  apontamentos,  que  me  mandou  por 
china  cutualy  e  manuel  de  brito  capitão  da  fortaleza  de  chale, 
mais  inteiramente  se  continha ;  os  quoaés  capitolos  eu  vy  com 
capitães  e  fidalguos  e  pesoas  nobres,  e  tomey  os  pareceres 
d'eles',  os  quoaes  todos  asentárão  juntamente  que  lhes  pare- 
cia seruiço  de  sua  Alteza flfazeremse  as  ditas  pazes,  por  mui- 
tos justos  respeytos  que  conprya  a  se  fazerem,  e  que  era 
muito  semiço  delRey  noso  senhor.  E  tendo  eu  o  gualeão  são 
Aatens,  em  que  avia  de  ir  a  calequu  asentar  as  ditas  pazes, 
e  asy  toda  minha  armada  prestes,  concertada  e  aparelhada, 
como  cunprya  pêra  taal  ida,  socedeo  acharme  em  tal  des- 
posição  de  doente  e  ffraquo,  que  nom  pude  ir,  por  mo  asy 
aconselharem  os  IHsiquos  e  todas  as  outras  pesoas.  E  por 
quanto  cunpre  muito  a  seruiço  delRey  noso  senhor  as  ditas 
pazes  se  íTazerem,  e  o  çamorym  está  esperando  por  mim 
pêra  iso,  e  o  tenpo  ser  ja  cheguado  pêra  a  dita  ida,  e  asy  por 
que  não  sey  quando  me  acharey  em  desposição  pêra  ir  em 
pesoa,  me  pareceo  seruiço  de  sua  Alteza  tomarse  concnisão 
em  hum  neguocio  de  tanta  inportancia,  como  he  acabarem- 
se  as  ditas  pazes.  E  por  eu  conflar  em  dom  aluoro  de  noro- 
nha,  meu  íQlho,  e  dom  João  de  crastro,  meu  cunhado,  e  em 
pêro  lopez  de  sousa,  capitão  moor  d'armada  do  Reyno,  e  no 
doutor  flfemão  Rodriguez  de  castelo  branquo,  veador  da  flfa- 
zenda  n'estas  partes,  e  em  João  da  costa,  sacretarj^o,  que 
são  taes  pesoas  pêra  se  d'eles  poder  confiar  o  tal  caso,  e  ou- 
tro de  muito  maior  inportancia,  que  eles  o  farão  bem  e  íQel- 
mente,  como  cunpre  ao  seruiço  delRey  noso  senhor:  ey  por 
semiço  de  sua  Alteza  que  eles  todos  juntamente  fiação  as  di- 
tas pazes  com  o  çamorym,  segundo  lhes  parecer  seruiço  do 
dito  senhor,  e  segundo  os  capitolos  que  ja  são  yistos ;  as 
quoaes  eles  poderão  asentar  e  jurar,  asy  e  tão  inteiramente 
como  se  eu  presente  ffose,  e  por  mim  flfosem  ffeitas ;  e  este 
poder  lhe  dou  por  vertude  dos  poderes  que  tenho  delRey 
noso  senhor,  e  todo  o  que  por  eles  for  asentado,  concedido, 
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capitolado  e  detrímíaado e  jurado,  par  eale,  eon-.aomede sua 
Altezn,  ey por  íTeyto,  ffirnie,  valioso  destedia pêra senpre, 
e  ffiquo  e  ppometo  de  todo  guardar  as  ditas  pazos,  asy  e  do 
propio  modo  e  maneira  que  por  oles  forem  aseaitadas,  sem 
arte,  nem  cautela,  uem  outra  nhua  cousa  que  a  eio^a  ohum 
teqpo  posa  poor,  senão  guardaio  e  cunprilosemduutda.al- 
gua,  porque  asy  ho  ey  por  seraiço  delRey  noso  seuhor :  e 
peço  por  mercê  ao  muito  alto  e  muito  poderoso  senhor  Ça^ 
morym  Reey  de  calequu,  que  por  quanto  por  minha  despo^ 
siçâo  e  pessoa  não  poder  ir  llazer  as  ditas  pazes,  ele  as  aseute 
com  os  sobreditos  pelos  apontamentos  que  me  maudou  pon 
china  cutnaly  e  manuel  de  brito,,  capitão  de  chalé,  e  as  jur^ 
segundo  seu  custume,  e  porque  eu  as  guardarey  e  cuaprire^ 
tão  inteiramente,  como  se  por  mimilTordoffeytas:  ileyto  em 
guoa  a  bj  de  dezeubro,  andre  Rodriguez  o  fez,  de  mil  qui- 
nhentos trinta  e  nove.  João  da  costa  o  fez  esprever.E  sendo 
caso  que  por  algum  respeito,  ou  enconvinieute  que  posa  ser, 
algua  das  partes  n'este  poder  nomeadas  não  seja  preseute 
às  ditas  paaes,  como  dito  he,  ey  por  bem  que  as  que  presen- 
tes estiuerem  as  ilação,  e  serão  valiosas  tão  inteiramente, 
como  se  todos  ffosem  juntos.  E  asy  as  poderão  jurar,  como 
dito  he. 

Por  vertude  da  qual  prouisão  as  ditas  pesoas  aeima  decra* 
radas  asentárão  o  contrato  seguinte : 

154J  Em  nome  de  deos  todo  poderoso,  que  ífeôz  o  ceo  e  a  ter- 
jane.ro  ^^ .  ^  primoíro  dia  do  mês  de  Janeiro  de  mil  e  quinhentos  co- 
rnnta  anos,  em  esta  barra  de  paoane,  onde  ora  está  surta  a 
armada  de  quehecapitãe  moordomaluorode  norouha,  fTilho 
do visorrey, emo seu gualeSo são mateus,  sendoele hay  pre- 
seate,  e  asy  dom  João  de  crasto  e  pêro  lopaz  de  sousa>  cai- 
pitão  moor  d'armada  do  Reino,  e  o  doutor  ffernão  Rodrigues 
de  castello  branquo,  veador  da  fazenda  nesitas:  partes,  e  eu 
João  da  costa,  sacrelaryo,  aos  quoaes  todos  juutamento  dom 
gracia  de  uoronha,  do  conselho  delRey  uoso  seahor^.visoRey» 
capitão  moor  e  governador  da- índia,  cometeoper  aua^KOuir 
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s3o,  que  aqui  yay  acostada,  que  por  quanto  ele  ao  presente  mmo 
estaua  maal  diaposto  em  guoa,  e  nío  podia  vir  aqui  asentar  '*^ 
as  pazes  com  ho  Çamorym,  que  ha  dias  que  se  antre  etes  co- 
meçarão de  tratar,  eles  em  seu  nome  as  fikesem  e  jurasem 
asy  e  de  maneir-a  que  o  ele  ffizera,  se  presente  flora,  coma 
mais  coDpridameute  se  contém  na  dita  prouisão  aqui  junAa; 
per  vertnde  da  qual  eles  pedirão  a  manuel  de  brito,  capiiao 
de  chalé,  que  por  quautoele  tinhaga  muita  eníTormaçaodeste 
neguoeio,  que  se  principiara  per  ele,  ffose  a  torra  ffalarGOOU 
o  çamorym  sobre  algíias  cousas  que  nos  ditos  e^ipitolos  de 
todo  não  erão  asentadas ;  o  qual. ffoy,e  presente  alguns  Reeys 
e  senhores  e  seus  regedores  lhe  leo  e  doerarou  os  ditos  apon- 
tamentos, asy  os  que  louoti  a  guoa  com -china  catualy,  como 
oatros  que  o  visoRey  nuíndou  por  parte  delRey  noso- senhor; 
e  asy  outras  cousas  de  que  nio  hera  tomado  concrusão;  e 
depois  de  lido  e  praticado  todo,  aseaitou  com  o  dito  çamorym 
as  pazes  per  estas  condições  e  capitolos  seguintes,  a  sa*^ 
ber,  que  ele  çamorym  darya.  toda. a  pimenta  que  poder aver. 
de  soas  terras  e  de  qualquer  outra  parte,  pêra  que  toda  aja 
elftey  noso  senhor  pelos  preços  que  se  vende  em  cochim»  e 
pêra  iso  lhe  demiaitiia  de  camarão  toryte,  que  estaa  a  paar 
de  chalé,  que  foy  sua,  pêra  nela  ffazer  o  peso,  e  hay  dar  toda 
a  pimenta  que  n^aquela  parte  poder  aver,  e  asy  manda  fazer 
certas  buticas;  e  a  mais  ffazienda  se  pesacaa  emcaleqnu. 
Item  que  todo  o  gongiuie  que  om  suas  terras ouuer,  odara 
todo  a  elRey  noso  senhor  a  preço  de  noueuta  e  dons  ílanoes 
por  baar,  entrasdo  n^eles  os  direitos  que  ete  Çamorym. ha 
d  aver,  o  (piai  mandará  pasar  nas  ditas  partes.  Item,  que 
por  qoaatoele  soya  aver  muito  proveito  dos  direitos  dapi^ 
menta  que  seus  mercadores  leuauâo  atmequa^  e  ora  daqui 
por  diante  nhua  ha  la  de  ir,  como  abaxo  se  decrara,  queelie 
posa  mandar  nas  naaos  do  Reino,  que  cadano  florem,  câPta 
pimenta,  pêra  la  no  Reyno  sfò  lhe  vender  pelo  preço  que  el<- 
Rey  oD&o  senhor  vende  a  sua,  a  saber,  que  de  cada  cem 
bares  de  pimmta,  que  elleder  e  vender  a  alRey  noso  senhor, 
posa  mandar  dons  bar.es  e  méo  seus,  cooprados  de  seu  dir 
nheiro,  pêra  que,  como  dito  he,  no  Reyno  se  venda  ao  preço 
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1540  do  dito  senhor ;  e  por  quanto  o  dito  preço  as  mais  das  vezes 
Janeiro  j^^  jncerto,  por  rez5o  das  quebras  da  dita  pimenta,  que  lhe 
respondão  senpre  a  rezão  de  quinze  cruzados  por  quintal,  o 
qual  dinheiro  que  se  na  dita  pimenta  ílizer,  lhe  mandaraa  el- 
Rey  noso  senhor  empreguado  em  mercadoryas  do  Reyno, 
que  ele  posa  dobrar  o  dinheiro ;  e  as  mercadoryas  ser3o  azou- 
gue,  vermelhão,  coral  e  quoaesquer  outras  que  ele  quiser. 
Item  que  a  dita  pimenta,  que  asy  mandar  por  sua,  vaa  a 
risquo  delRey  noso  senhor,  e  asy  mesmo  lhe  virão  as  mer- 
cadorias, que  lhe  asy  conprarem  do  dinheiro  da  dita  pimen- 
ta, sem  risguo  algum,  de  maneira  que  posto  que  as  na  aos, 
em  que  a  dita  pimenta  flfor,  ou  em  que  as  ditas  mercadoryas 
vierem,  se  perc3o,  que  ele  Çamorym  nao  perqua  nada,  e  se 
lhe  entregue  tudo  per  em  cheyo;  as  quoaes  se  lhe  entregua- 
r3o  em  chalé  ou  em  cochim,  ou  a  seus  regedores,  ou  a  quem 
ele  mandar,  tanto  que  as  naaos  do  Reyno  chegaarem  a 
cochim.  Item  que  das  mercadoryas  que  vierem  do  Reyno 
mande  senpre  o  visoRey  ou  o  vedor  da  ffazenda  parte  d'elas 
a  vender  a  calequu,  pêra  que  ele  çamorym  aja  os  direitos 
acustumados,  que  lhe  paguSo  os  mercadores  que  as  con- 
prarem, a  saber,  coral,  azougue,  vermeMo,  pedra  vme, 
grãas  e  sedas.  Item  que  lhe  dem  seguros  pêra  os  merca- 
dores de  sua  terra,  asy  e  da  maúeyra  que  se  d3o  a  elRey  de 
cochim  e  de  cananor.  Item  que  as  naaos  e  nauios  que  com 
os  ditos  seguros  naueguarem,  não  receberão  nhum  agrauo 
dos  portugueses,  e  se  lhes  agrauos  ffizerem,  o  visoRey  man- 
daraa castiguar  quem  taal  flHzer.  Item  que  os  senhores  que 
lhe  ora  obedecem,  que  lhe  obedeção  asy  e  da  maneira  que 
lhe  ora  ffazem,  e  que  lhe  não  posão  tirar  as  janguadas  que 
ao  presente  tem  em  suas  terras :  os  quoaes  apontamentos 
todos  e  o  n'eles  conteúdo  o  dito  dom  aluoro  de  noronha,  dom 
Jo3o  de  crasto,  pelo  lopez  de  sousa,  o  doutor  flfernão  Rodri- 
guez  de  castelo  branquo,  João  da  costa,  sacretaryo,  em  nome 
delRey  noso  senhor  e  do  visoRey,  por  vertude  da  dita  pro- 
visão, lhe  concederão  asy  e  da  maneira  que  atrás  vay  decra- 
rado,  por  o  dito  Çamorym  tãobem  ser  contente  de  conce- 
der os  apontamentos  seguintes,  a  saber,  que  ele  Çamor)TO 
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nao  posa  ffazer  guerra  nem  agrauo  a  nhum  noso  amiguo,  e  isw 
quando  o  tal  amiguo  noso  lhe  fizer  algum  desaguisado,  ou  ^"^"^"^ 
sem  rezão,  o  faça  saber  ao  TlsoRey,  ou  a  qualquer  gouer- 
nador  que  ao  diante  ffor,  pêra  o  fazer  emendar  e  correger ; 
e  não  tendo  ele  Çamorym  o  dito  comprimento,  em  tal  caso  o 
dito  visoRey  ou  gouernador  que  íTor  posa  ajudar  ao  tal  ami- 
guo noso,  e  fauorecêlo,  sem  por  iso  quebrar  a  paaz;  e  quan- 
do o  dito  Reey  ou  senhor,  que  tiuer  a  dita  deferença,  não 
quiser  estar  pelo  que  o  dito  visoRey  detriminar,  que  em  taal 
caso  o  dito  Çamorym  o  posa  castiguar  e  ffazer-lhe  a  guerra. 
Item  quanto  á  quebra  que  o  Çamor)Tn  tem  com  o  man- 
guate  caimal,  não  receberaa  niso  nhum  desguosto  nem  des- 
prazer. Item  que  ele  Çamorym  não  consinta  que  nhua  pe- 
soa  de  suas  terras,  nem  de  seus  vasalos,  nauèguemperame- 
qua  nem  pêra  a  costa  do  arábio,  e  que  toda  a  pimenta,  gen- 
giure,  que  ouver  em  suas  terras,  dará  pelos  preços  e  nos 
lugares  acima  decrarados,  sem  consentir  que  nhua  da  dita 
pimenta,  ou  gengiure,  vaa  pêra  outra  nhua  parte.  Item 
que  ele  Çamorym  dee  todo  o  fauor  e  ajuda  que  lhe  ffor 
requerido  pelo  visoRey  e  gouernadores  da  índia,  quando 
cunprir;  e  não  recolheraa  nhuns  Rumes  nemnhuns  nosos 
imiguos;  que  em  toda  sua  terra,  nem  de  seus  vasalos,  não 
aja  nhum  nauio  de  guerra  nem  de  remo,  e  os  que  fforem 
ffeytos  se  aleuantarão  pêra  mercadorya,  de  maneira  que  se 
não  posão  remar.  Item  que  duas  bonbardas  nosas,  que  ele 
tem,  nolas  mande  daar  e  entreguar,  e  isto  será  tanto  que 
lhe  o  visoRey  mandar  entreguar  o  retorno. da  primeira  pi- 
menta que  mandar  ao  Reyno.  Item  que  todos  os  que  em 
seu  Reyno  não  quiserem  estaar  por  esta  paaz,  os  manda- 
daraa  lançar  ffora  de  suas  terras,  e  se  se  não  quiserem  ir,  os 
mandaraa  matar ;  e  o  viso-Rey  ffaraa  o  mesmo  a  qualquer 
pesoa  que  nom  estiuer  por  ela :  os  quoaes  capitolos  o  dito 
Çamorym  dise  que  concedia  e  outorguaua  asy  como  n'eles 
se  contém,  e  os  sobreditos  dom  aluaro  de  noronha,  dom  João 
de  crasto,  cero  lopes  de  sousa,  capitão  moor  d'armada  do 
Reyno,  o  doutor  ffemão  Rodriguez  de  castelo  branquo,  vea- 
dor  da  fazenda,  e  eu  João  da  costa,  os  aceytárão  em  nome 
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itw)  delRey  noso  senhor,  per  vertude  da  prouisío  do  dito  yíso- 
jawiro  j^^y^  ^  pgj,  gj^  diserao  que  obriguauao  ao  dito  senhor,  e  aos 
go«ernadoi'és  n'estas  partes  d'oje  para  sempre,  a  cunprir 
todo  o  conteúdo  n-este  contrato,  asy  como  n'ele  he  decrara- 
<lo.  E  quando  pelo  dito  Çamorym  for  requerydo  ao  dito  viso- 
•Rey,  e  aos  que  ao  diante  ffor^m,  que  o  ajudem  em  alguas 
guerras  e  necessidades  que  tenha,  eles  o  liarão  e  ajudarão 
mui  inteiramente  com  todo  o  poder  delRey  noso  senhor  n'es- 
tas  parles,  e  isto  não  sendo  contra  as  condições  d'este  con- 
trato, o  qual  o  dito  Çamorym  juraraa  loguo  segundo  seu  cus- 
tume  de  cunprir  sem  dnuida  algua,  nem  cautela,  presente 
manuel  de  brito  capitão  de  cliale,  e  presente  mim  João  da 
costa,  sacretaryo,  que  hirão  a  terra  ao  ver  jurar ;  e  os  ditos 
dom  aluoro  de  noronlia,  dom  João  de  crasto,  pêro  lopez  de 
sousa,  o  doutor  fernão  Rodriguez  de  castelo  branquo,  vea- 
dor  da  fazenda,  e  João  da  costa,  secretaryo,  o  jurarão  em 
nome  delRey  noso  senhor  per  vertude  do  dito  poder  do  dito 
visoRey ;  e  o  Çamorym  mandará  aqui  a  este  gualeão  pesoa 
de  quem  se  fie  aos  ver  jurar :  e  d'este  teor  se  pasàrão  dous, 
a  saber,  hum  que  se  deu  ao  Çamorym  pêra  o  ter  em  seu 
poder,  e  este  pêra  se  enviar  a  eIRey  noso  senhor,  e  asynà- 
rão  aquy:  flfeylono  gualeão  são  maleus,  na  barra  de  panane, 
no  dito  dia,  mes  e  ano  atrás  esprito;  e  eu  João  da  costa,  sa- 
cretaryo que  este  estromento  fliz  escreuer  e  sobescreuy  no 
dito  dia,  e  era  atrás  esprito. 


Traslado  da  capitularão  das  pazes 

qnc  fez  o  GoTcrnador  ffartim  AlToiíso  de  Sonsa,  em  Coulâo, 

aos  2S  de  oolnbro  de  iS40 


(Tombo  do  Estado  da  índia,  foi.  39.) 

1340        Aos  vinte  e  çinquo  dias  do  mês  d'outnbro  de  quinhentos 

^"^*"**'  e  corenta  e  três  annos,  em  coulão,  ao  tamque  do  neynaa,  com 

o  adignaar  carymale,  catinenbiar  e  com  todos  pulas,  mares 
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e  regedores  da  dita  leria  concertaram  estes  capitolos  abaixo     iíí4o 
declarados.  '"^'^^ 

liem  primeiramente  que  despoiô'  que  se  fifez  esta  ffwta- 
leza,  eles  íQzerâo  contraio  de  paaz,  a  saber,  a  primeira 
por  lopo  soarez  e  dioguo  lopoz  de  sygueira,  gouernadores 
qne  fforao  da  índia,  eles  aviaô  as  ditas  pazes,  que  primeiro 
fforão  ffeytas  e  vsàrao  delas  aUié'giiora,  por  boas  e  íSrmes» 
e  qaeryao  que  ffosem  asy  ^  da  maneira  que  estauao  ffeytas, 
do  qual  eles  linhaõ  o  trelado deles,  e  taõbem  estauao  trela* 
dados  no  liuro  dos  registos  desta  ffortaleza. 

Item  sendo  caso  que  alguns  portugueses,  ou  christaus 
da  terra  ílizer  algum  delito,  que  eles  o  trarão  ao  capitão 
d'esta  ffortaleza  pêra  que  o  ele  casligue ;  e  que  taubem  que 
sendo  caso  que  algua  gente  da  terra,  asy  mouro  como  gen- 
tio, ou  de  qualquer  outra  calydade,  que  taôbem  ffizer  algua 
cousa,  que  o  capitão  da  ffortaleza  o  entregue  ao  adiguar  da 
terra  pêra  d'ele  ffazer  justiça. 

Item  que  todos  os  direi  los  que  sau  obriguados  pela  ca- 
pitolaçaô  velha  a  daar  á  Igreja  do  apostolo  sanUhouié,  que 
eles  os  darão  como  estaa  sempre  em  custume. 

Item  que  no  cay^  do  mar,  onde  se  embarcão  d'aqai  pêra 
cochim,  onde  estaa  hum  juncao,  que  nbum  português  nao 
paguaraa  nhua  cousa  da  ida  como  da  vinda ;  e  que  toda  oulra 
pesoa  mercador  que  vier  em  lohes  de  português,  que  vao 
e  vem  pelo  ryo  cada  dia  a  esla  ffortaleza,  que  estes  lhe  pa- 
guarâo  seus  direitos,  ainda  que  venhaõ  em  tones  de  por- 
tuguês: e  os  ditos  donos  dos  tones  não  descarreguaiâo 
nhua  ffazenda  pcra  esta  ffortaleza,  nem  partirão,  atlie  o  não 
fGzer  (sic)  saber  pêra  arrecadarem  seus  direitos. 

Item  que  os  zanbuquos  que  tratarem  no  seu  porto  em 
arrooz  e  nele  e  alguodoês  e  outras  ffazendas,  lhe  paguarão 
seus  direitos  acustumados. 

Item  que  o  peso  da  pimenta  que  se  naãomude  pêra  outia 
parte. 

Item  que  na  sua  Ilha  e  terra  do  Rey  grande  d'esta  Ilha 
Ibe  não  matem  vaquas,  e  qne  se  as  trouxesem  d'outra  parte, 
que  as  traguão  em  boa  ora  pêra  seu  comer,  e  que  eles  não 
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i34o     terão  de  ffazer  com  iso ;  e  que  se  algum  português  ou  chri- 
^'^^''^  staão  acharem  com  algua  vaqua  furtada,  que  o  entreguarlo 
ao  capitão  d'esta  ffortaleza  pêra  o  castiguar. 

Item  que  toda  a  geração  asy  naires,  como  mouros  de 
qualquer  calydade  que  sejaõ,  se  se  tornarem  christaãos,  que 
eles  não  terão  de  ffazer  con  eles  nem  com  suas  ffazendas, 
nem  entenderão  na  sua  jurdiQão;  e  que  os  que  liuerem  pal- 
mares, ou  ffazendas  de  que  soyaô  paguar  fforos  ao  Reey  da 
terra,  que  lhos  paguem  em  quoanto  pesuirem  suas  ffazen- 
das, ou  seus  erdeiros ;  e  que  sendo  caso  que  as  vendaõ  a  ou- 
tras pesoas,  entaõ  paguarão  ho  fforo,  que  soyão  paguar,  os 
donos  que  as  comprarem ;  e  d'esta  maneira  aviaõ  estes  capi- 
tolos  por  acaMdos,  os  quoaes  eles  Ihefiicaõ  húa  ola  d'oulros 
taes  como  estes  em  sua  maão,  asynada  per  dioguo  da  silua  e 
ffrancisquo  correa  capitão  ora  da  dita  ffortaleza;  e  esta  dita 
ola  he  ffeyta  pelos  escriuaês  do  Reey  grande  e  asynada  por 
eles,  e  pelo  adiguar  da  terra  que  aqay  estaa,  e  pesoa  do  Reey 
grande,  e  ffeyto  no  dito  dia,  mês  e  era  atraas. 


Treslado  do  Coolralo 
(jue  o  Govcroador  D.  EsleUo  da  Caioa  fez  com  EI^Rej  de  lioarsopá,  ' 
em  Goa,  a  3  de  novembro  de  iSiO 

(Toinbo  do  Estado  da  lodia,  foi.  VOi) 

im  Em  nome  de  deos  amen :  a  quantos  este  estromento  de  pa- 
Novembro  ^^^  vipem,  que  no  ano  do  nacimento  de  noso  senhor  Jhesum 
Ghristo  de  mil  e  quinhentos  e  corenta  anos,  aos  dous  dias  do 
mês  de  nouembro  do  dito  ano,  n'esta  cidade  de  guoa,  nas  ca- 
sas do  senhor  gouernador  pareceo  timoja  e  deu  hua  carta  a 
sua  senhoria,  que  trazia  do  Reey  de  guarsopá,  de  crencia» 
em  que  diz  que  tudo  o  que  o  dito  timoja  diseselhedese  cre- 
dito e  autorydade,  a  qual  carta  o  senhor  gouernador  leo  e 
por  ser  asy  lho  deu ;  e  elle  dito  timoja  em  nome  delRei  de 
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guarsopá  se  concertou  côm  o  senhor  gouemador  na  maneira  «sw 
seguinte.  Item  primeiramente  que  ele  darya  loguo  à  pe-  ^^'^^ 
soa  que  com  ele  ffose  e  mandase  o  senhor  gouemador,  oyto 
mil  ffardos  d'arroz  pelos  preços  que  deuia  dos  tenpos  pasa- 
dos,  e  que  ele  gouemador  lhe  quitase  a  nlais  contia,  se  a  fi- 
case  deuendo.  E  asy  dise  o  dito  timoja  que  ele  em  nome  do 
dito  Reey  de  guarsopá,  seu  senhor,  se  obriguaua  ao  dito  Reey 
paguar  cada  ano  de  páreas  a  elRey  noso  senhor  dòus  mil  ffar- 
dos d'arroz,  paguos  no  més  de  Janeiro.  E  asy  obrigaua  mais 
o  dito  Reey  de  guarsopá  que  em  sua  terra  não  ouuese  la- 
droes, e  ayendo  alguns,  que  as  páreas  nao  ffosem  nhuas.  E 
asy  dise  mais  que  de  sua  terra  pelo  maar  nao  sairya  nhua 
pimenta,  e  que  serya  amiguo  d'amiguo  e  imiguo  dimiguo  de 
todos  aqueles  que  ffosem  delRey  noso  senhor ;  e  que  prome- 
tia d'aqul  em  diante  ter  e  manter  este  contrato  de  paaz  in- 
teiramente, sem  ffalecer  d'ele  cousa  algua.  E  o  senhor  go- 
aemador,  em  nome  delRey  noso  senhor  e  pelos  poderes  de 
sua  Alteza,  dise  que  ele  aceytaua  o  dito  contrato  de  pazes 
asy  e  da  maneira  e  com  as  condições  n'ele  contheudas  e  de- 
craradas  pelo  dito  timoja,  e  prometeo  de  todo  conprír  e  man- 
ter e  guardar,  conprindo  o  dito  Rey  de  guarsopá  asy  e  da 
maneira  que  ho  elle  tymoja  asentou ;  e  pêra  mais  flBrmeza  de 
tudo  o  dito  timoja  jurou  segundo  seu  custume,  o  qual  jura- 
mento lhe  deu  crisnaa,  tenadar  moor  do  dito  guarsopá,  tudo 
ter  e  manter  e  guardar,  e  jQcou  e  prometeo  do  dito  Reey  de 
guarsopaa  o  jurar  perante  a  pesoa  que  o  senhor  gouemador 
la  mandase ;  e  o  senhor  gouemador  dise  que,  tanto  que  o 
dito  Reey  jurase  perante  João  ffernandez,  morador  n'esta 
cidade,  que  la  manda,  ele  jurará  taobem  qua  perante  qual- 
quer pesoa  que  ele  qua  mandase  pêra  o  ver  jurar ;  e  porque 
n'isto  asentár3o,  a  saber,  timoja  em  nome  do  dito  Reey  de 
guarsopaa,  seu  senhor,  e  o  senhor  gouemador  em  nome 
delRey  noso  senhor,  mandarão  d'elo  ffazer  este  contrato,  em 
que  asynàrao  perante  mim  João  da  costa,  sacretaryo,  no  dito 
dia,  més  e  ano,  e  sendadagy  seu  filho:  feito  em  guoa  no  dito 
dia,  mês  e  era  atrás:  João  da  costa  sacretaryo  que  o  flz  es- 
creuer  e  soescreui. 
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Treslado  do  Cofilraio  que  D.  Eslevão  da  Gama,  sendo  Governador, 
fez  cm  o  Rej  Uniia  loxá,  em  Goa,  a  30  de  março  de  1542 

(Tombo  do  Eslado  da  índia,  foi.  103.) 

1542  Em  nome  de  deos  amen :  saibão  quantos  este  estromento 
^^°  de  contrato  e  concerto  virem,  que  no  ano  do  nacimento  de 
noso  senhor  Jeshiun  christo  de  mil  e  quinhentos  e  corenta 
e  dous  anos  aos  trinta  dias  do  mes  de  março  do  dito  ano, 
nesta  cidade  de  guoa,  nas  pousadas  do  muyto  manifliquo  se- 
nhor o  senhor  dom  Esteuão  da  guaraa,  capitai)  geral  e  go- 
uernador  da  índia,  estando  sua  senhoria  presente  e  as  testi- 
munhas  abaixo  nomeadas,  perante  mim  João  da  Costa,  sa- 
cretaryo,  per  hum  embaixador  do  grande  Roey  e  senhor 
vniza  muxaa,  que  a  ele  enviou  e  de  presente  cstaua,  lhe  IToy 
dada  hua  carta  sua  d'amizade  e  lealdade,  e  hum  contrato  de 
pazes  per  ele  asjTiado ;  e  logiio  por  ele  senhor  governador 
ffoy  dito  que  ele,  per  alguns  justos  respeitos  que  o  a  iso 
movião,  e  pela  boa  amizade  e  verdade  e  lealdade  que  o  dito 
vniza  muxaa  sempre  tivera  com  elRcy  de  portugaal,  seu  se- 
nhor, e  cora  os  guovemadores  da  índia,  e  ffuora  sempre 
amiguo  dos  portuguezes,  e  pelos  ditos  respeitos  e  per  ou- 
tros «le  desejaua  de  lhe  ffazer  prazer  per  acrecent^mentode 
sua  amizade.;  e  que  d'aqui  por  diante  avia  por  bem  que  as 
duas  ffortalezas  de  sanguaçaa  e  carnalaa,  que  erão  das  t^r* 
ras  de  baçaim,  com  sua  justiça  e  jurdiçãoe  mando  lhas  lar- 
guaua  e  daua  em  nome  delRey  de  portugual  seu  senhor,  asy 
e  da  maneira  que  as  tinha  amedecâo  e  atedricâo,  e  que  o 
dito  vniza  muxaa  aguora  as  tiuese  e  pesuyse  per  suas,  co» 
todalas  terras  que  a  elas  fosem  aneixas  e  lhe  pertencesem,. 
como  as  pesuyao  em  tenpo  d'elRey  de  canbaya  o  dito  ame^ 
decSo  e  atedricão;  e  que  elle  dito  gouemador  lho  ajadaraa 
a  deffender  as  ditas  duas  ffortalezas  quando  lhas  alguém  to* 
mar,  e  isto  com  condição  que  o  dito  vniza  muxaa  dese  eM 
cada  hum  ano  pêra  elRey  de  portugual  seu  senhor  çinquo  mU 
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pardaos  (l'ouro  paguos  em  duas  paguas,  hua  no  meyo  do  líia 
ano  e  outra  na  fflm  delle,  os  quoaes  ele  mandaraa  no  dito  ^^^ 
tenpo  a  chaul  em  dinheiro,  e  entregalosliâo  aos  ofiçiaes 
d'elBey  noso  senhor;  e  não  os  mandando,  como  dito  hc,  os 
pagaaraa  o  tenadar  que  for  do  dito  chaul ;  e  não  os  paguando 
o  dito  tenadar,  o  capitão  do  dito  chaul  com  ho  ffeytor  e  offi- 
ciaes  d'elRey  seu  senhor  os  arrecadarão,  no  bandel  do  dito 
porto,  dos  direitos  que  a  ele  vierem,  e  donde  milhor  os  po- 
der aver  o  dito  senhdr ;  o  que  tudo  o  dito  vniza  muxaa  obri- 
goa  pêra  iso,  e  todálas  rendas  e  direitos  do  dito  porto  de 
chaul;  e  asy  se  obrigua  o  dito  vniza  muxaa  a  deffender  as 
terras  de  manoraa,  de  maneira  que  se  pos5o  linremente  ar- 
recadar pêra  elRej'  noso  senhor  aquelas  rendas  suas  que  lhe  . 
pertencerem,  asy  como  lhas  deu  elRey  de  canbaya ;  e  mais 
elle  dito  vniza  muxaa  mandaraa  entreguar  ao  capitão  de  ba- 
çaim  todalas  torras  que  ele  e  vasalos  seus  tiverem  de  baçaim, 
6  elBey  de  canbaya  pesuya  quando  as  deu  a  elRey  de  portu- 
gaal  seu  senhor.  E  asy  nao  conçentiraa  ele  vniza  muxaa  que 
entrem  ladrões  pela  guahana,  nem  biundim,  nem  per  outras 
suas  partes  e  terras  ás  terras  de  baçaim,  mas  antes  ho  man- 
daraa castiguar  seus  capitães  e  tenadares  que  o  taai  consenti- 
rem; e  asy  ele  dito  vniza  muxaa  nlo  consentiraa  em  suasr 
terras  e  portos,  nem  mandaraa  recolher  per  seus  capitães 
nhuns  imiguos  d'elRey  de  portugual  de  qualquer  género  que 
sqam,  nem  lhes  daraa  nhQa  ajuda,  nem  gente,  nem  manti- 
mentos, nem  agnoa,  nem  pouqno  nem  mnyto;  e  iso  mesmo 
elle  dito  senhor  gooernador  mandaraa  guardar  e  fibzer  muyta 
onra  ás  terras  do  dito  vniza  muxaa,  e  liie  guard^ffá  toda  and-* 
zade  e  paaz  com'  athé'qui  tem  ffeyto,  e  muyto  milhor,  se  mi- 
lhor puder  s^r ;  e  serão  aoniguo  d^amigno  e  imiguos  de  imi- 
gnos^  não  sendo  com  pesoa  com  que  tenfaa  paaz  e  amizade, 
porque  com  os  taes  não  seraa  c(Mdi  o.  dito  vniza  muxaa,  nem 
com  eies ;  e  não  sendocom.  os  taes-  lhe  daraa  toda  ajuda  que 
poderpormaar,  como  dito  here  mais  ele  dito  senhor  gouerna- 
der  lhe  daiaa  segaropera  cad'ano  poder  mandar  ao  estreito, 
não  avendo  novas  de  Bames»  e  asy  lhe  goardaraa  o  contrato 
que  o  TÍS80  Rey  dom  goarçia^qne  deos  perdoe,  com  ele  asm- 
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1542  tou  ácerqua  dos  caualos  que  avia  de  mandar  trazer  ao  dito 
'*'"*'''  porto,  e  isto  athé  vir  recado  d'elRey  de  portugual  seu  se- 
nhor, com  tanto  que  os  direitos  d'eles  se  entreguaraS  e  pa- 
guarão  loguo,  tanto  que  fforem  os  ditos  caualos  desembar- 
cados no  dito  porto,  ha  pesoa  a  que  o  thesoureiro  de  guoa 
mandar  arrecadalos,  por  serem  os  direitos  sobre  ele  carre- 
guados  em  recepta;  e  a  pesoa  que  pêra  iso  ífor  leuaraa  re- 
cado d'ele  dito  gouernador  pêra  os  arrecadar.  E  asy  toda  a 
pesoa  que  fiforem  moradores  em  cbaul,  das  ortas  que  aby 
tem  compradas  paguarSo  seus  foros  ao  dito  vniza  muxaa^  asy 
como  era  costume,  e  não  as  comprarão  mais ;  e  o  capitão  do 
dito  chaul,  e  fiFeytor  d'elRey  de  portugual  seu  senhor,  de  toda 
.  a  ffazenda  que  conprarem  no  estamim  naõ  paguarão  direi- 
tos, e  toda  a  outra  pesoa  que  hay  comprar  os  paguaraa,  se 
estaa  em  costume,  e  nhua  pesoa  não  conpraa  nhua  roupa  per 
fforça,  e  os  deixarão  conprar  a  quem  quiser.  E  opaguamento 
dos  dito  cinquo  mil  pardaos  d'ouro,  que  o  dito  vniza  muxaa 
he  obriguado  paguar  em  cada  hum  ano  nas  ditas  duas  pa- 
guas,  começaraa  de  correr  o  tenpo  do  dia  que  lhe  fforem  en- 
tregues as  ditas  duas  ffortalezas  e  suas  terras  e  jurdição, 
como  dito  he :  e  ele  dito  gouernador  lhe  outorgou  e  conce- 
deo,  sendo  presente,  ao  dito  embaixador,  as  ditas  duas  ffor- 
talezas e  terras  e  jurdição  em  nome  d'elRey  noso  senhor, 
d'oJe  pêra  senpre,  e  ho  ha  por  metido  de  pose  d'elas,  e  pro- 
meteo  de  guardar  e  conprir  este  contrato  com  as  condições 
que  se  nele  contem,  conprindo  o  dito  vniza  muxaa  inteira- 
mente as  condições  aqui  decraradas,  pêra  o  que  me  daraa 
outro  contrato,  por  ele  asynado,  d'este  teor,  e  chapado  com 
sua  chapa.  E  por  elle  dito  senhor  gouernador  ser  de  todo 
contente,  mandou  a  mim  João  da  costa  sacretaryo  que  fiizesse 
este  contrato,  do  qual  tirou  dous  doeste  teor  em  português, 
e  dous  em  parsio,  ffeitos  per  coje  percolim,  que  os  treladou, 
a  saber,  os  dous,  hum  em  parsio  e  outro  em  português, 
pêra  o  dito  vniza  muxaa,  e  outros  dous  da  dita  maneira  pêra 
íficarem  ao  dito  senhor  gouernador:  testimunhas,  que  ao 
todo  fforão  presentes,  ffemão  de  sonsa  de  tauora,  e  fran- 
feisco  da  cunha,  e  o  doutor  pêro  fernandez  ouuidor  geral,  e 
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o  vigário  geral,  e  eu  João  da  costa  sacretaryo,  que  a  tudo     «^^s 
flfoy  presente,  e  íBz  escreuer  este  e  o  sobescreuie  asiney  de    "jjj*** 
meu  sinal  acustumado,  com  as  ditas  testimunhas,  no  dito  dia, 
més  e  ano  atrás. 


Capilulos  concloidos  eolre  o  Secrelario  Aotonio  Cardoso 
e  ll-Bey  de  Ormuz 

(Conto,  díc.  T,  \ix.  ix,  cap.  v.) 

Que  Elrey  de  Ormuz  largaua  a  alfandega  d'aquella  illia     «-^^ 
de  Gerum  em  solido  a  Elrey  de  Portugal,  com  condição  que 
lhe  quitaria  todas  as  diuidas,  que  a  te  então  lhe  deuesse,  de 
que  logo  lhe  fiarão  quita  em  publica  forma. 

Que  Elrey  de  Portugal  lhe  mandaria  dar  do  mesmo  ren- 
dimento as  cousas  seguintes.  Corenta  leques,  que  são  mil 
á  oitocentos  xeraflns  d'ouro  cada  anno,  pêra  vestiaria  de 
sua  pessoa.  Duzentos  &  dncoenta  leques  mais,  que  são  noue 
mil,  trinta  &  seis  pardaos  d'ouro,  pêra  pagar  as  mocarra- 
rias,  que  se  entregarião  ao  Guazil,  que  havia  de  ser  juiz 
d'aquella  alfandega,  pêra. os  repartir.  Que  lhe  darião  mais 
todas  as  tenças  &  moradias  que  pagaua  a  setis  criados. 

Que  os  ofiiciaes  Mouros  que  tinha  na  alfandega  auião  de 
ficar  sempre  correndo  cora  os  cargos,  que  os  Reys  de  Ormuz 
prouerião  nas  pessoas  que  quisessem. 

Destes  capítulos  se  fizerão  autos  assinados  por  todos,  á: 
se  registrarão  nos  liuros  da  feitoria  d'aquella  fortaleza,  com 
o  regimento  da  alfandega.  E  alem  disto  passou  Elrey  de 
Ormuz  vm  formão,  por  onde  concedia  aquella  alfandega  aos 
Reys  de  Portugal :  que  nos  pareceo  bem  ir  aqui  inserto,  per 
ser  notauel,  que  continha  o  seguinte : 

Fonnão,  em  que  Elrey  d'Ormuz  concedeo  a  Elrey  dom 
João  o  terceiro  as  rendas  da  alfandega  d'aquella  fortaleza. 

Formão,  sem  nenhum  outro  igual  a  elle,  a  quem  mando  que 
todos  obedeção,  pêra  que  se  saiba,  que  minha  própria  von- 
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^^^^  tade,  á  determinação  he,  pella  muito  grande  amizade,  con- 
formidade, á  obrigação,  que  ha  entre  mim  &  o  meu  senhor 
que  cm  grandeza  chega  aos  ceos,  &  tem  poder  sobre  toda  a 
redondeza  da  terra,  &  em  estado  he  igual  ao  Rey  da  China, 
vencedor  de  todas  as  gucn*as  humanas,  grande  Rey  de  jus- 
tiça, mayor  que  todos  os  Reys  do  Mundo,  chaue  do  thisouro 
que  ha  sobre  a  terra,  que  he  a  virtude,  á  a  nobreza.  Contas 
pór  onde  se  reza  o  saber  reinar.  Limpeza  de  todo  o  mar  do 
reinado,  &  edificador  da  pouoaçao  dos  moradores.  Boceta 
a  onde  se  encerra  a  muito  fina  óc  preciosa  esmeralda.  Alto  ba- 
luarte &  defendedor  de  todos.  Sol  de  justiça,  á  verdade. 
Fonte  limpa  que  mantém  a  limpeza  da  terra,  assi  o  po- 
uoado,  como  o  deserto.  Esperança  em  vm  só  Deos,  &  nelle 
muito  confiado,  alto  Rey  D.  loao,  a  quem  Dpos  sostenha  no 
seu  reino  descansada,  de  sossegadamente.  Sempre  os  seus 
bens  remedea  a  pobreza  do  mundo,  a  cujo  emparo  estou 
chegado,  &  a  minba  boa  ventiu-a  está  em  ser  cercado  de  sua 
sombra,  á-  a  colher  de  minha  esmerada  fruita  que  he  regada 
com  a  agoa  de  sua  mercê :  A  sei  certo  que  a  graça  do  meu 
Rey  de  Portugal  está  comigo,  A-  me  tem  l>osto  em  muito 
grandes  esperanças.  Assi  que  por  todas  esLas  vias  vi  que 
sou  obrigado  a  ser  contorne  a  suas  cousas,  <fc  a  pôr  o  reino, 
&  a  fazenda  por  seu  seruiço,  &  o  nobre  paço  d'Elrey  de  Por- 
tugal auelo  por  minha  própria  morada,  &  natureza,  <Sc  não 
me  afastar  vm  so  cabello  de  minha  obrigação.  E  porque 
isto  que  faço  he  o  que  deuo,  meu  preceito  he  que  o  rendi- 
mento da  ilha  Gerura,  depois  de  arrecadadas  as  mocarrarias, 
&  tenças  de  fidalgos  de  minha  casa,  proes,  &  percalsos  dos 
ofliciaes  da  alfandega,  assi  Mouros,  como  Portugueses,  pello 
costume  ordinário,  tudo  o  que  mais  render  aquella  alfaude- 
ga  mando  que  se  entregue  aos  ofliciaes  dElrey  de  Por- 
tugal, em  pago  das  páreas,  que  sou  obrigado  a  lhe  pagar. 
E  mando  a  todos  os  ofliciaes  de  meu  reino,  que  contra  este 
meu  formão  não  troçâo  vm  cabello.  Dada  na  lua  de  Moa- 
rum  da  era  de  Mafamede  de  nouecentos  corenta  &  oito :  que 
são  a  27  de  Feuereiro  deste  anno  de  corenta  &  três,  em 
que  andamos. 
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CoDirãlo  qne  fei  o  Governador  hm  da  Cunha  com  o  Rey  de  Caipbaia. 

n^  porlo  de  Bd^aiio,  m  galeão  S.  Mattheog, 

a  !3  de  dezenAro  de  iUi 

(Tombo  do  JCstiido  da  índia,  foi.  iskO.) 

Era  nome  de  deos  ainen :  saibaõ  quantos  este  estromento  i543 
de  contrato  e  concerto  e  asento  de  pazes  virem,  que  no  ano  ^^^^^"^ 
do  nacimento  de  noso  senhor  Jhesuchristo  de  jb^Riij  (1343) 
aos  vinte  e  três  dias  do  mies  de  dezembro  do  dito  anuo,  om 
canba}  a,  no  porto  de  baçaym,  no  gualeão  são  mateos  onde 
ora  estaa  o  muito  manifiquo  senlior  o  seobor  nuino  da  cuoba, 
do  conselho  d'elRey  noso  senhor,  veedor  de  sua  hzmáa, 
capitão  gerall  e  guovernador  da  India>  e  bem  a$y  estaodo 
presente  xacoes,  embaxador  d'elRey  bador  Rey  de  canbaya, 
em  presença  de  mim  guaspar  pirez  que  ora  syrvo  de  sacre- 
tario,  e  das  testímunhas  adiante  espritas,  loguo  pelo  guo- 
vernador foy  dito  que  era  verdade  que  elle  per  mandado 
delRey  de  portuguall  seu  senhor  e  em  seu  nome,  depois 
que  nestas  partes  foy,  per  justos  respeitos  que  a  Í30  o  aio- 
vérão,  fizera  e  mandara  fazer  guerra  ao  dito  Rey  do  guza- 
rate  em  todos  seus  Reynos  e  senhorios,  a  quoall  guerra 
era  ja  começada  antes  que  ele  guovernador  á  índia  viese;  e 
que  ora  o  dito  Reey  bador  per  o  dito  luicoes  seu  eixid:)axâdor 
lhe  mandara  pedir  que  lhe  concedese  pazes  perpetuas,  com 
as  condições  contendas  em  certos  apontamentos  que  ao  diante 
vao  decrarados ;  e  que  vendo  elles  quoautos  malles  e  danos 
se  seguem  da  terra  (gtmra?)  e  por  desejar  ver  ao  dito  Reey 
do  guzarate  amiguo  e  com  toda  a  paaz  e  amor  com  elBey 
seu  senhor  e  com  todos  seus  vasalos,  lhe  aprazia  em  nome 
do  dito  senhor  de  lhe  daar  as  ditas  pazes,  e  as  fazer  com  ele 
boas  e  verdadeiras,  pêra  que  da  ffeytura  doeste  em  diante  an- 
tre  os  ditos  Reeys  e  seus  vasalos  seja  paaz  e  concórdia  firme 
pêra  senpre,  sem  deferença  nem  debate  algum  que  niso 
aja,  e  com  estas  condições  e  decrarações  seguintes.  Item  pri- 
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i5i3  môiramente  qoe  o  dito  Rey  do  gnzarate  daa  a  eIRey  de  por- 
Di»embro  ^^jg^^jj  ^'qjq  pgpj^  ^q  ssopro  baçaim,  com  todas  suas  terras 
asy  firmes  como  Uhas,  e  maar;  com  toda  soa  jnrdiçio,  mero, 
misto  império,  e  com  todas  suas  rendas  e  -direitos  reais,  e 
quoaesquer  outras  rendas  que  nas  ditas  terras  ouver,  asy  e 
da  maneira  que  as  ele  dito  Rey  de  guzarate  até  'guora  pe- 
suyo,  e  pesoyrSo  seus  capitães  e  tenadares ;  e  que  d'oje  pêra 
todo  senpre  desyste  de  todo  o  direito  que  nas  ditas  terras, 
ilhas  e  maar  tinha,  e  que  todo  o  ha  por  pasado  e  apricado  a 
elRey  de  portugual,  e  que  loguo  ha  por  bem  que  por  seus 
oficiaes  mande  tomar  pose  de  todo  o  sobredito:  e  com  con- 
diçlo  que  todas  as  naaos  que  partirem  dos  Reinos  e  senho- 
rios do  dito  Rey  do  guzarate,  que  vSo  das  portas  do  estreito 
pêra  dentro,  partaõ  de  baçaim  e  aly  yenhío  tomar  seus  car- 
tazes do  capitão  da  fortaleza,  e  asy  que  da  tornaviagem  tor- 
nem ao  mesmo  porto  de  baçaim  a  paguar  seus  direitos :  e 
asy  mesmo  que  todas  as  que  viermn  do  estreito  venhão  ou- 
trosy  ao  dito  baçaim  pagar  também  seus  direitos ;  e  que  par- 
tindo as  ditas  naaos  pêra  mequa  sem  os  taes  seguros,  ou 
taõbem  nao  vindo  da  tornaviagem  ao  dito  baçaim,  sejaõ  per- 
didas pêra  o  dito  senhor,  e  as  posSo  tomar  como  de  boa 
^erra,  sem  o  dito  Reey  do  guzarate  o  aver  por  mali,  nem 
o  contrariar.  E  com  condição  que  todas  as  outras  naaos  do 
dito  Reyno  e  senhorio  d'elle,  que  naveguarem  pêra  quaes- 
quer  partes  que  quiserem,  nom  sendo  pêra  o  dito  estreito 
de  mequa,  naveguem  com  cartazes  do  capitão  da  fortaleza, 
dos  quoaes  se  lhe  nom  levará  mais  que  somente  hua  tangua 
de  feitio  de  cada  hum,  e  elas  poderão  ire  tornar  a  quaesquer 
portos  que  quiserem,  sem  terem  mais  obrigúaçãoque  t<Hna- 
rem  os  ditos  cartazes,  e  isto  se  não  entenderá  em  cotias  e 
cousas  pequenas  que  andarem  ao  longuo  da  terra  da  costa, 
porque  estas  náveguarão  sem  seguros.  £  com  condição  que 
no  dito  Reyno  do  guzarate,  nem  em  todas  as  terras  do  dito 
Rey,  se  não  posão  fazer  nhuns  navios  de  guerra,  e  os  que  'tè 
ora  são  feitos  não  naveguem  e  estêm  varados ;  e  porém  po- 
derám  fazer  todas  as  naaos  que  quiserem  pêra  seus  tratos  à 
guisa  de  mercadores.  E  com  condição  que  eIRei  bador  nao 
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recolheraa,  nem  mandará  recolher  em  todos  seus  Reynos  e  isu 
senhorios  e  portos  d!eles  Rmnes,  nem  lhe  dará  mantimento,  '^"^^'^ 
faaor  nem  ajuda,  nem  cousa  algua  que  em  suas  terras  aja, 
nem  menos  gente.  E  com  condição  que  todo  o  dinheiro  que 
as  ditas  terras  na  tenadarya  de  baçaym  tem  rendido,  e  estaa 
por  arrecadar»  do  que  meKqueliaz  avia  d'aver  dês  que  entrou 
o  ano  dos  mouros  até'guora,  o  posa  o  gouemador  mandar 
arrecadar  pêra  elRey  de  portuguall  seu  senhor.  E  com  condi- 
ção  que  ho  dito  Reey  do  guzarate  mandará  loguo  entreguar 
ao  gouemador  os  quoatro  portugueses  que  estaõ  presos  em 
chanpaneii,  a  saber,  dioguo  de  mizquita,  lopo  fernandez 
pinto,  manuel  mendez,  e  João  da  lama :  ^  ás  quoaes  sete  con- 
dições atrás  escritas  ele  xacoes,  em  nome  do  dito  Rey  bador, 
dise  que  se  obriguata,  pelo  poder  que  do  dito  Rey  trás  abas« 
tante,  que  ao  diante  vay  acostado  o  çropeo,  de  as  ter  e  man- 
ter, comprir  e  goardar  em  todo  e  per  todo,  asy  e  taõ  intei- 
ramente como  se  nellas  em  cada  hua  d'ellas  contém,  sem 
enguano  nem  cautela,  com  toda  a  yer dade  e  segurança  d'ei- 
Rey.  £  o  dito  gouernador,  em  nome  d'elRey  de  portuguall 
sea  senhor,  pelo  poder  abastante  que  de  sua  Alteza  tem,  dise 
que  aceytaua  e  recebia  as  ditas  terras  e  com  as  condições 
acioia  e  atrás  espritas.  E  loguo  pelo  dito  guovemador  foy 
dito  que  ele,  em  nome  ddRey  de  portugual  seu  senhor,  e 
per  vertude  dos  poderes  seus  que  tem,  avia  por  bem  de  fa- 
zer as  ditas  pazes  com  o  dito  Rey  do  guzarate  com  as  sobre- 
ditas condições,  e  asy  de  lhe  conceder  mais  as  seguintes, 
que  o  dito  Rey  mandara  pedir  pêra*  mais  confirmação  e  ami- 
zade<  n^n  que  todos  os  cavalos  que  viesem  do  estreito  e 
d  arábia,  os  primeiros  três  anos  depois  da  fortaleza  ser 
acabada,  venMo  á  dita  fortaleza  de  baçaim,  pêra  o  dito  Rey 
e  seus  vasalos  os  mandarem  ahy  comprar,  se  quiserem,  pa- 
guando  a  elRey  de  portuguall  os  direito^  asy  e  da  maneira 
que  se  pagi:^  na  cidade  de  guoa,  e  que  não  vão  ao  malavar, 
nem  ao  Daquem,  nem  biznaguá.  E  não  se  conprando  os 

^  O  portuguez,  cativo  em  Cainbaya,  rocíamado  em  quarto  logar,  foi 
loAo  de  Lima.  Vide  Couto,  Dec.  iv,  Liy.  x,  Cap.  ii.  (Felner.) 
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1543     ditos  caualos  em  baçaim;  então  05  levarão  pêra  oude  lhes 
«ewmbro  aprouuer.  E  com  condiçío  que  viado  algua  nao  do  dito  ReyDO 
do  guzarate,  da  terra  d'arabi<'i,  ou  de  (|uallquer  outra  parte, 
com  caualos  pêra  elHey,  que  uom  paguará  direitos  nhoBs:  e 
isto  so  entofíderaa  até  seseuta  caualos  somente.  E  com  con- 
dição que  vindo  algua  iiaao  de  maar  em  fora  doutra  qual- 
quer parte  que  seja,  nom  sendo  do  estreito,  pêra  o  Reino  do 
guzarate,  tanto  que  cheguar  do  porto  de  haçaim  pêra  den- 
tro, nom  a  tomarão.  E  com  condição  que  as  eioquo  mil  tan- 
guas  larins,  que  d'antigameute  se  derão,  e  sao  depositadas 
percas  dospezas  das  misquitas  de  baçaim,  so  lhe  paguem  das 
ditas  rendas,  como  sempre  se  Ibe  paguàrâo;  e  com  as  ditas 
mizquitas,  e  preguação  que  se  nellas  íaaz,  se  nao  fará  enno- 
vação  algua.  E  com  condição  que  os  duzentos  pardaos,  que 
se  paguão  de  moxara  aos  lascarins  das  duas  fortalezas,  que 
estaô  antro  as  terras  de  baçaira  e  os  rej  sbuutos,  se  paguem 
ás  custas  das  rendas  de  baçaim,  como  atéguora  se  paguá- 
r3o,  as  quoaes  se  chamao  anira  e  coeja.  E  com  condição  que, 
tanto  que  os  quoatro  portugueses  atrás  nomeados  cbeguarem 
aqui  a  baçaym,  o  gouernador  mandará  a  elRey  de  guzarate 
hum  capitão  com  homens  portugueses :  as  quoaes  condições 
o  dito  gouernador,  em  nome  delRey  de  portuguall  seu  se- 
nhor e  pelo  poder  que  d*ellc  teuf,  dise  que  se  obriguaua  em 
seu  nome  de  as  conprir  b  manter  em  todo  e  per  todo,  asy  e 
como  nella  se  contém,  sem  arte  nom  cautoUa;  e  por  ele  xa- 
coes  íloy  dito  que  as  aceytava  ontrosy  cm  nome  do  dito  Rey 
seu  senhor,  per  vcrtudo  dos  poderes  que  tem,  de  que  atrás 
faz  menção,  as  quoaes  pazes  ele  se  obriguou  que  o  dito  Rey 
jurai'aa  tanto  que  la  chegase  o  dito  capitão  poiHugues;  e  que 
sendo  caso  que  por  algum  empedimento  as  deixase  de  jurar, 
(Jue  todavia  elle,  per  vertudo  dos  ditos  poderes,  avia  este 
contrato  de  paaz  por  firme  e  valioso  com  todalas  clausolas  e 
condições  e  decrarações  atrás  espritas ;  e  loguo  o  dito  gouer- 
nador jurou  sobre  os  santos  avangellios,  em  que  pôs  a  mão, 
que  ele  guoardarya  e  compreria  as  ditas  pazes,  em  quanto  elle 
Rey  do  guzarate  guoardase  e  conprise  o  que  a  ele  toqua  e  he 
obriguado  conprir.  E  logo  per  ele  xacoes,"e  tãobem  per  ele 
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gouernador  ffoy  dito  que  eles  avião  a  dita  paaz  por  feita,  flr-  1343 
me  e  valiosa,  em  nome  dos  ditos  Reys  seus  senhores,  d'oje  ^^^^ 
pêra  senpre,  e  se  obriguàrâo  aos  ditos  Reys  de  as  conprirem 
-€  guoardarem  inteiramente,  como  se  neste  contrato,  e  con- 
dições neile  decraradas  per  anbas  as  partes,  contém.  E  em 
testimunho  de  verdade  mandarão  fazer  esta  escritura,  da 
qual  se  fizerão  duas  d'este  teor,  em  que  anbos  asynàrSo, 
a  saber,  hua  que  a  mim  sacretareo  fiqua  na  mâo,  e  outra 
que  de  xacoes  levou :  testemunhas  que  fforSo  presentes  mar- 
tim  affonso  de  sonsa,  capitam  moor  do  maar,  e  ffernandia- 
nes  de  couto  mayor,  e  tristao  omem,  e  ffernâo  Rodriguez  de 
castello  branquo,  oouidor  geral  da  lodia,  e  simão  ferreira,  e 
asy  Goje  percolim,  mouro  parsio,  e  marcos  fernandez,  que 
seruião  de  linguoas,  c  decrarárâo  todo  o  contendo  nelle,  e 
elle  xacoes,  e  coje  mamede,  e outros,  e  eu  sobiedito  gaspar 
pirez  que  a  fiz  e  a  tudo  fui  presente,  e  asyney  de  meu  sy- 
nall  acustumado  com  os  sobreditos  no  dito  dia,  mès  e  ano 
atrás  esprito :  o  qual  contraio  foy  terlladado  do  próprio  ore- 
ginall,  que  está  em  mão  de  mira  sacretaryo,  porá  se  daar  ao  • 
dito  embaxador,  por  dizer  que  o  outro  que  lhe  derão  se  per- 
dera no  arrayal.  * 

1  Na  emtrada  do  aniio  de  jVxxxiij  (loSU)  no  mès  de  Janeiro,  fez 
o  goueníador  nuno  da  cunha  hila  armada,  e  ffoy  sobre  baçaiin  e  suas 
terras,  o  qualJ  ja  estava  forlalerido  e  feito  hQa  fortaleza  o  hôa  tran- 
queira com  muita  arlelharla,  e  por  capitão  da  dita  fortaleza  melique- 
liaz;  «porque,  quando  Lopo  Vaz  de  Sampaio,  sendo  governador,  de- 
pois de  ter  desbaratado  as  fustas  de  Cambaia  no  rio  de  Bombaym, 
e  se  tornar  a  Cbaul,  mandou  a  Baçaim  Heitor  da  Silveira,  náo  es- 
tava a  dita  fortaleza  tam  forte,  nem  tam  apercebida,  em  muita  parte, 
como  a  achou  o  dito  governador  Nuno  da  Cunha^  que  a  tomou  em 
dia  de  S.  Sebastião,  vinte  de  Janeiro ;  e  depois  de  se  tornar  a  reco- 
lher a  Goa  no  mesmo  anno,  tendo  nova  como  o  sullaõ  Badur  ajuntava 
todo  seu  poder  e  lodos  os  grandes  do  reino  para  ir  sobre  o  reino  de 
Chilor  ícpie  cobiçou  tomar,  por-ser  morto  o  rei  do  dito  reijio,  e  nSo  fi- 
car do  dito  rei  mais  que  um  só  filho,  que  por  ser  muito  menino  o  go- 
vernava sua  m5e)  por  esse  respeito  o  dito  governador jxÍ  sabendo  isto,  se 

l  Damos  onlre  comas  o  texto  preferido  por  Felner,  por  achar  esta  passageni  lotaliuenle 
ínintellígiTel,  c  muito  errada  a  grammatica  no  original. 
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Tratado  de  paz  qae  celebraram  Jordão  de  Freiias, 

Governador  de  Teroale  e  ilhas  lolocas,  cos  o  (eieral  da  Nova  Bespaoba, 

em  nome  de  8eo&  Sobn^anos 

(Torre  do  Toiobo.-  G.  ChroD.,  parte  1.*,  maço  76,  doé.  4.) 


1545        Conosciendo  que  somos  christianos  por  lo  (jaal  somos  obli- 
J*»e»«>    gados  amamos  vnos  a  outros  y  tener  paz  verdadera  tal  coma 
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nuestro  senor  jhu  xpo.  nos  la  manda  tener  y  nos  la  dio  por 
insígnia  para  que  fuesemos  conoçidos  por  sus  dicipulos,  y 
mas  siendo  vassallos  de  dos  príncipes  tau  hermanos  en  pa- 
rentesco y  tan  amigos  de  voluntad  y  coraçon  y  sabiendo  que 
en  esta  concórdia  y  paz  que  ordenamos  hazemos  seruicio  a 
dios  nuestro  senor  y  a  nuestros  príncipes  despues  de  cada 
vno  auer  dado  ai  otro  entera  satisfacion  por  la  qual  se  cono- 
ciese  cada  vno  de  nos  ser  sin  culpa  de  la  cizana  que  elombre 
enemigo  auia  coniençado  a  sembrar,  nos  jordan  de  freitas 
capitan  e  gouernàdor  desta  fortaleza  de  san  juão  de  temate 
y  yslas  y  arcliipíelago  de  maluco  por  el  serenisimo  Rey  de 
portuga),  y  rruy  lopez  de  villalobos  capitan  general  de  las 
yslas  dei  poníente  de  la  nueua  espana  en  lugar  dei  yllustri- 

fez  prestes  com  húa  armada  pêra  canbaya,  e  cheguando  tanto  avante 
como  baçaym  no  més  de  dezembro  do  dito  ano,  veyo  ao  dito  gouernà- 
dor bum  embaxador  do  dito  Rey  de  caubaya,  per  nome  xacoes,  o  qual 
]be  veyo  oferecer  baçajm  com  todas  suas  terras  em  nome  do  dito  Reej, 
que  as  dava  a  elRey  de  porluguall  noso  senbor,  dizendo  que  queria  no- 
vamente fazer  e  asentar  pazes  com  ele;  e  pareceme  que  temendose 
que  o  dito  gouernàdor  lhe  poderia  tomar  a  fortaleza  de  dio,  e  fazer 
muito'  nojo  em  toda  a  costa  do  maar,  por  levar  toda  a  gente  consyguo, 
como  acima  digno,  lhe  mandou  oferecer  a  dita  paaz  e  daar  as  ditas  ter- 
ras ;  e  vendo  o  gouernàdor  nono  da  cunha  como  baçaym  e  suas  terra» 
era  a  milhor  cousa  que  ho  dito  Reey  tinha,  e  de  muita  renda,  e  peguado 
com  ha  fortaleza  de  chaull,  lhas  aceytou,  e  fez  Com  ele  paaz,  de  que  lo- 
guo  fez  um  contrato  com  o  dito  xacoes  seu  embaxador,  que  pêra  iso  tra- 
zia todos  os  poderes  do  dito  Reey  de  canbaya. . . 

(Tombo  do  Estado  da  lodia,  foi.  lâO.) 
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simo  senor  Doa  antonio  de  mendoça  Visorrey  e  gouernador     isw 
e  presidente  de  la  nueua  espana  e  yslas  de  su  s.  c.  c.  r.    ^^"g'^ 
magestad  dei  emperador  nos  concordamos  y  asentamos  la 
ãicha  paz  y  concórdia  desta  manera. 

Qne  todos  estos  conciertos  de  paz  que  se  ordenaren  se  en- 
tienda  que  se  an  de  guardar  y  an  de  durar  hasta  que  su  ma- 
gestad dei  emperador  o  el  senor  vissorrey  de  la  nueua  spana, 
o  el  sserenisimo  rrey  de  portugal,  o  el  senor  gouernador  de 
la  yndia  manden  lo  contrario  cada  yno  a  los  suyos. 

Que  no  nos  podamos  hazer  guerra  por  mar  ni  por  tierra 
vnos  a  otros  ni  a  los  de  terrnate  ni  de  tidore  ni  a  sus  subjèttos, 
y  que  encontrandose  castellanos  con  portugueses  se  traten 
como  christianos  y  amigos  y  si  alguno  diere  causa  de  discór- 
dia sea  castigado  por  su  capitan  conforme  ai  delitto  que 
hiziere. 

Que  los  castellanos  no  vengan  a  ternate  ni  aios  otros pue- 
blos  dei  sserenisimo  Rey  de  portugal  ni  dei  rrey  de  terrnate 
sin  especial  licencia  de  entrambos  nosotros,  ni  los  portugue- 
ses yayan  a  tidore  ni  a  los  pueblos  a  el  ^ubjettos  sin  la  mis- 
ma  licencia :  y  por  esto  que  se  permite  por  rrazon  de  paz 
que  los  portugueses  no  vayan  a  tidore  ni  a  sus  pueblos  du- 
rante el  tiempo  desta  paz  y  concórdia  no  se  entienda  qae  el 
sserenisimo  Rey  de  portugal  pierde  el  derecho  e  senorio  que 
en  tidore  y  sus  pueblos  a  tenido  y  tiene. 

Que  los  negros  de  los  portugueses  no  puedan  jt  a  tidore 
ni  a  sus  pueblos  a  hazer  mercaduria  ni  otros  tratos  algunos, 
ni  los  de  los  castellanos.vengan  a  terrnate  ni  a  sus  pueblos 
sino  fuere  lleuando  cartas  de  algun  caualtero  português  a  los 
casteDanos»  o  de  castellanò  a  portugueses  a  los  pueblos  de 
tidore  e  terrnate  y  no  a  otra  parte. 

Que  en  lo  que  toca  a  la  compra  dei  clauo  sea  la  contrata- 
don  desta  manera  que  yo  rruy  lopez  de  villalobos  escriuire 
ai  senor  jordan  de  freytas  quando  los  naturales  de  tidore  tu- 
Tieren  allegado  su  clauo  y  donde  esta  para  que  mande  a 
quien  le  paresciere  que  lo  vaya  a  comprar. 

Que  los  portugueses  ni  sus  negros  ni  los  de  terrnate  y  sus 
Yasallos  no  paedan  conprar  comida  en  los  pueblos  subjèttos 
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1345  ai  rrey  de  lidore  y  que  lo  mismo  guarden  Iob  caâtellanos  y 
Janeiro  j^^  ^^  tídore  CH  los  pueblos  dei  sserenisimo  rrey  de  portu- 
gal  y  dei  rrey  de  terrnate. 

Que  si  álguno  de  nuestros  subjetos  cometieren  traicion 
contra  alguna  de  nuestras  personas  o  quemare,  o  cometiere 
a  quemar  las  municiones,  que  seamos  obligados  a  lo  entre- 
gar de  vna  parte  a  la  otra  aviendose  huido  a  nos. 

Que  los  esclauos  o  naborias  que  de  aqui  adelante  se  pasa- 
ren  de  Mia  parte  a  otra  y  vinieren  a  nuestras  manos  seamos 
obligados  a  los  entregar  luego  a  sus  dueiios  viniendo,  o  en- 
biandó  por  ellos  y  estando  en  nuestro  poder. 

Que  si  los  vasallos  dei  sserenisimo  rrey  de  portugaly  los  de 
tidore  e  terrnate  y  sus  subjectos  sehizieren  guerra  los  vnosa 
losotros  que  los  avisemos  y  mandemos  que  no  lo  hagan  y  que 
mandemos  ai  agresor  que  satisfaga  el  dano  que  uviere  hecho 
y  que  no  quiriendo  hazer  qualquiera  destas  cossas  que  tenga 
licencia  qualquiera  de  nosotros  de  ayudar  a  su  acometido  y 
agrauiado  y  que  por  dar  la  tal  a}Tida  no  se  enlienda  venir 
contra  estas  pazes  y  conciertos  entre  nos  hechos. 

Que  viniendo  a  cada  vno  de  nosotros  rrecabdo,  o  mandado 
de  nuestro  superior  en  que  nos  mande  hazer  otra  cossa  con- 
>  tra  b  aqm  entre  nos  concertado  que  en  tal  casso  nos  avisare- 
mos vno  a  otro  quinze  dias  antes  que  alguna  cossa  contra 
estos  conciertos  hágamos :  lo  qual  todo  juramos  a  Dios  nue- 
stro seítor  de  to  asi  mantener  y  guardar  asi  como  todo  aqui 
esta  escripto  so  pena  de  caer  en  mal  casso  qualquiera  que  lo 
contrario  hiziere  acerca  de  su  príncipe  y  senor:  hechos  estos 
conciertos  en  esta  fortaleza  san  juâo  de  terrnate  a  ocho  dias  ddi 
mes  de  benero  de  n^l  e  quinientos  e  quarenta  e  cinco  anos» 

iViw  cmtasy  em  kfra  do  tempo:  Contrato  da  paz :  treladodas 
pazes  que  kn  jinilSlo  de  freítas. 
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Concerto  ^oe  fez  Feraio  de  Soasa  de  Tayora,  Capiíao  mir  da  armada  de 
«occarro  a  Mm^  com  o  Geoerai  dos  Casteihaoos  no  porto  de  Talajnga- 
ffle,  na  ilha  de  Temate,  em  4  de  BOTesiko  de  1S4S 

(Hiit.  de  TarofBS  do  appeL  TiTora.  Paris»  1648^  pag.  17.) 

Aos  qoatro  dias  do  mes  de  Nouembro  de  mil  e  quinhentos  i^'*^  * 
e  quarenta  e  sinco  anos,  no  Porto  de  Talafiogame  na  Ilha  de  ^^^^^^ 
Ternate  em  prezença  dos  Capitães  abaixo  nomeados,  se  aiun- 
taram  Fernam  de  Souza  de  Tauora  Capitam  mor  da  armada 
de  socorro  a  Maluco  por  mandado  do  muilo  Illustre  Senhof 
Martim  Afonço  de  Souza  Goaernador  da  índia,  e  lurdam  de 
Freitas  Capitara  de  Maluco,  e  Ray  Lopez  de  Vilhalobos  Capi- 
tam Geral  de  Ponente  da  noua  Espanha  pello  mui  illustre 
Senhor  Vizorrey  delia,  estando  todos  três  iuntos  disseram 
que  por  bens  de  paz  e  concórdia,  e  por  fazer  o  que  Vassalos 
de  Príncipes  tam  Chrístianis^mos  como  sam  sua  Magestade 
e  soa  Alteza  deuem  fazer,  e  porque  se  escuzan  guerras  e  es- 
candalos  entre  Chrístãos  especialmmí^  estando  entre  Mouros 
imigos  de  nossa  santa  Fee  Catholica,  e  porque  da  guerra 
sentm  podiam  esperar  nem  seguir  senam  mortes  de  homens, 
danos  e  perdas  de  fazenda,  muito  desseruiço  de  Deos  Nosso 
Senhor,  e  de  nossos  Prinâpes,  e  dano  para  todos,  e  por  que 
odilo  Ruy  Lopez  de  Vilhalobos  disse  que  confessaua  e  dizia 
condo  outras  muitas  vezes  foi  dito  e  confessado,  que  elle 
nam  viera  com  sua  armada  para  Maluco,  nem  tinha  mandado 
poMico  nem  secreto  de  sua  Magestade  nem  de  Vizorrey  da 
nona  Espanha  para  entrar  nelle,  antes  trazia  mandado  para 
nelle  nam  entrar,  e  se  entrou  foi  por  muitas  necessidades 
como  a  todos  he  notório  e  sempre  tem  dito,  e  ao  prezente 
tem  delerminaçam  de  sair  da  Ilha  de  Tidore  cada  vez  que 
tioer  aparelho  para  o  fazer,  e  se  o  nam  tinha  feito  era  por 
nam  ter  nauios  nem  outras  cousas  necessárias,  nem  saber 
terra  para  se  po<ter  soster*  E  por  quanto  agora  com  a  vinda 
de  Fernam  de  Souza  de  Tauora  se  lhe  offerecia  oportunidade 
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1545     para  poder  sahir  da  dita  Ilha  por  o  aiudar,  e  aparelho  que 
Novembro  p^^^^^  j^g^  |jj^  ^^  Femam  de  Souza  e  lurdam  de  Freitas  o 

quer  fazer,  porque  uisso  cumpre  o  mandado  de  Sua  Mage- 
stade  para  a  dita  sahida  e  viagem  para  Portugal  foram  con- 
certados, e  se  concertaram  na  maneira  seguinte. 

Primeiramente  dam  perdam  em  nome  dei  Rey  Nosso  Se- 
nhor, e  do  Senhor  Gouemador  a  El  Rey  de  Tidore,  e  a  Gui- 
chiel  Rade,  e  a  todas  suas  molheres  e  filhos  e  escrauos,  e  a 
toda  a  outra  gente  da  dita  Ilha,  e  súbditos  de  dito  Rey,  o 
qual  dito  perdam  lhe  será  dado  em  forma,  e  lhe  aueram  cou- 
firmaçam  do  Senhor  Gouernador,  com  tanto  que  desfaça  a 
fortaleza  que  tem  feita  na  dita  Ilha,  e  tome  a  ficar  na  obe- 
diência de  sua  Alteza,  e  na  desta  fortaleza. 

Que  o  dito  JÍuy  Lopez  se  sahirá  de  Tidore  com  toda  sua 
gente,  e  sé  virá  a  esta  Ilha  de  Ternate  donde  estará  com  sua 
gente  e  iurisdiçam  da  que  quizer  estar  a  sua  obediência,  a 
qual  dita  saliida  de  Tidore  fará  o  mais  breuemente  que  po- 
der, e  para  seguridade  disto  o  dito  Ruy  Lopez  disse  que  da- 
ria em  prenda  toda  a  sua  artelharia  e  moniçoens,  e  em  reféns 
os  Gaualeiros  que  o  dito  Fernam  de  Souza  pedir,  a  qual  ar- 
telharia de  bronze  se  leuará  a  Portugal  onde  se  dará  ao  dito 
Ruy  Lopez,  ou  quem  elle  mandar,  e  correrá  seu  risco. 

Que  o  dito  Ruy  Lopez  diz  que  hira  em  companhia  do  dito 
Fernam  de  Souza  embarcado  em  o  galeam  em  que  elie  vay, 
ate  onde  estiuer  o  Senhor  Gouernador  da  índia,  sem  embargo 
de  lhe  dizer  o  dito  Fernam  de  Souza  que  elle  poderá  hir 
em  qualquer  nauio  de  sua  armada  em  que  quizer,  ou  nos 
seus. 

Que  a  gente  da  companhia  do  dito  Ruy  Lopez  que  quizer 
estar  debaixo  de  sua  obediência  o  estará  epa  qualquer  parte 
que  se  achar  estando  em  terra,  e  sendo  caso  que  a  dita  gente 
faça  algum  desaguisado  por  que  mereça  castigo,  o  dito  Fer- 
nam de  Souza  lhe  mandará  entregar  o  que  tal  fizer,  para 
que  o  castigue,  e  o  dito  Ruy  Lopez  se  obriga  a  castigalo  con- 
forme a  qualidade  do  delito. 

Qae  esta  primeira  viagem  do  ano  quarenta  e  sete  se  dará 
embarcaçam  ao  dito  Ruy  Lopez  e  aos  de  sua  companhia  que 
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com  eile  quizerem  hir  para  Portugal,  e  lhe  leuarám  suas     1345 
pessoas  e  fazendas  sem  fretes,  com  tal  que  namleuem  mer-  "®^*™**'" 
cadorias  defezas  por  sua  Alteza. 

Que  os  soldados  da  companhia  do  dito  Ruy  Lopez  que 
quizerem  ficar  na  índia  seruindo  sua  Alteza  lhe  será  dada  a 
dita  embarcaçam  quando  a  quizerem  como  acima  he  dito. 

Que  porque  os  soldados  do  dito  Ruy  Lopez  estam  pobres, 
por  os  muitos  gastos  que  tem  feitos  lhe  será  dado  secorro 
para  se  vestirem,  e  mantimento. 

Que  será  dado,  e  por  a  prezente  se  dà  seguro  às  pessoas  e 
bens  de  Pedro  de  Ramos,  e  Martim  de  Islares,  e  Gines  de 
Mafora,  e  António  Corso,  e  se  lhes  promete  que  com  elles  se 
fará  tudo  o  que  com  os  outros  Castelhanos  se  capitula. 

Que  na  índia  e  em  outras  quaisquer  parles  por  onde  forem 
e  estiuerem  o  dito  Ruy  Lopez  e  todos  os  mais  de  sua  arma- 
da hiram  e  estaram  seguros  de  suas  pessoas,  vidas,  e  fazen- 
das, e  nam  lhe  será  feito  dano  direita  nem  indireitamente. 

Que  sendo  caso  que  venha  recado  de  sua  Alteza  que  lhe 
façam  mais  mercês,  que  por  o  contrato  as  nam  percam,  an- 
tes se  fará  o  que  sua  Alteza  mandar,  nam  embargante  estes 
capítulos. 

Que  onde  quer  que  o  dito  Ruy  Lopez  ou  qualquer  de  seus 
soldados  estiuerem  poderám  tratar  com  todas  as  pessoas,  e 
em  todas  as  cousas  que  os  Portuguezes  tragam. 

Que  ao  dito  Ruy  Lopes  e  todos  os  seus  soldados  poderám 
vir  para  seu  seruiço  todos  os  índios  e  índias  que  trouxeram 
da  noua  Espanha,  os  quais  senam  poderám  passar  a  nenhu 
Purtuguez  nem  a  outra  nenhua  pessoa  senam  áquellas  a 
quem  o  dito  Ruy  Lopez  os  der  para  seu  seruiço,  e  sendo 
caso  que  se  passem  lhe  seram  tornados  sem  embargo  de  se- 
rem forros,  por  ser  o  dito  Ruy  Lopez  obrigado  a  os  tornar  a 
noua  Espanha. 

Que  daqui  para  a  índia  daram  ao  dito  Ruy  Lopez  e  a  seus 
criados  embarcaçam  sem  lhe  leuarem  fretes  nem  dereitos, 
nam  leuando  crauo,  que  isto  fica  para  se  determinar  entre  o 
dilo  Fernam  de  Souza  e  Ruy  Lopez. 

Que  por  quanto  na  Ilha  que  se  chama  Phelipina  ficaram 
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1545  certos  Castelhanos  no  ano  de  43  perdidos,  que  o  dito  Fernam 
de  Sooza  e  lurdam  de  Freitas  pfx>metem  de  os  mandar  ba- 
sear e  trazer  a  esta  fortaleza,  os  qoais  gozaram  do  acima 
capitulado. 

Qoe  todos  os  sobreditos  capitulas  o  dito  FeiíiamdeSonza 
de  Taaora  •e  tardam  de  Freitas  e  Ruy  Lopez  de  Vilhaiobos 
disseram  e  prometeram  ide  comprir  e  guardar  ioteírameate 
como  nelles  se  contém  a  cada  bum  o  que  toca,  por  virtodedos 
poderes  que  cada  hum  tem  do  Senhor  Gouernador  da  índia,  e 
Yizorrey  da  Nona  Espanha,  e  disto  deram  e  fizeram  sua  fee, 
preito,  menagem,  como  fidalgos  e  caualeíros  ao  foro  e  oosto* 
me  de  Portugal  e  Castella,  e  assi  o  luraram  em  hum  liuro 
missal  nas  mios  do  Padre  Prior  Frey  leronimo,  e  o  dito 
Femam  de  Souza  e  lurdam  de  Freitas  deram  suas  menagens 
nas  mãos  de  Dom  Âlonço  Manrnque*  e  o  dito  Ruy  Lopez  de 
Yillalobos  <lea  a  sua  menagem  nas  mios  de  Leonel  de  Lima 
e  todos  sobre  ditos  Capitaens  prooieteram  buma  e  duas  e  trez 
vezes  de  cumprir  o  sobredito,  e  assinaram  aqui  por  sua  mam 
perante  my  lacome  de  Otaiares  escriíiam  da  Nao  Santo  Es- 
pirita dei  Rey  Nosso  Senkr,  e  perante  my  Garcia  de  Segouia 
escriuam  publico  de  Sua  Magestade  que  prezente  a  tudo  fo- 
mos :  e  petgHMtados  ambos  sobreditos  Capitães  se  auiam  o 
capitulado  por  firme  e  valioso,  e  outorgaíom  testemunhas 
que  prezentes  foram  ioam  Cayado  Capitm  da  Nao  Santo 
Espiritii  dei  Bey  Nosso  Seehor  e  Manoel  de  Mesquita  fidjrigo 
da  casa  dei  Key  Nosso  Senhor  e  Leonel  de  Lima  outrosi,  e 
Ioam  €aluam  Capitam  da  Insta  Nossa  Senhora  da  Victoria, 
e  Mathias  de  Aluarado  Ttiesoureiro  de  Sna  Magestade,  e 
Gonzâllo  de  Vallos,  e  inigo  Ortiz  de  Retâs,  ^e  Guido  de  Laua- 
zanes.  Castelhanos:  feito  no  dito  dia,  mes,  e  era  por  num 
lacome  de  Oiiitares. 

Destes  Cajpilulos  que  se  assi  asseolaram  tan  avanteíada- 
mente  para  os  Portaguenes,  se  sentiram  muito  os  Castelha- 
nos, auendo  que  Ruy  Lopez  se  concertara  sem  seu  consenti- 
mento^ com  condiçoeus  que  lhe  nam  estauam  bem  ao  seu 
credito,  e  trataram  de  nam  estar  por  ellas  e  de  se  Ibe  leaan- 
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tarem,  porém  Femam  de  Souza  trabalhou  tanto  em  os  quie-  iws 
tar,  que  os  reduzio  á  obediência  de  seu  General,  e  os  fez  ^^"^^^ 
vir  para  a  sossa  fortaleza  de  Teroate :  dofide  se  partiram  to- 
dos trazendo  Fermam  de  Souza  os  Gastelbanos  na  sub  arma- 
da, e  o  General  em  seu  galeam,  o  qual  morreo  em  Àmboino 
onde  inuemaram,  e  ondemorreo  eadoeceo  quasi  toda  a  gente 
da  armada,  e  em  toda  esta  Tiagem  sustentou  Femam  de 
Sonza  á  soa  custa  todos  os  Castelhanos  e  Portuguezes  delia : 
obegou  Feroam  de  Souza  a  Goa  no  ano  de  547,  onde  entre- 
goa  ao  Gooersador  Dom  loam  de  Caistro  os  Gastettianos  que 
chegaram  tíik». 

Girta  ià  Key  fará  •  f izorr«j  da  Inata,  I.  Jmo  át  Castra 
seirre  FerDam  de  S««za  k  Taiora 

Vizorrey  amigo.  Por  que  o  soniço  que  Fernam  de  Souza  1348 
de  Taaora  Fidalgo  de  minha  casa,  que  horsi  e^  por  mea  ^"^ 
Capitam  na  minha  fortaleza  de  SeCala  me  fez  na  hida  de  Ma- 
luco e  o  modo  que  teae  com  os  Castelhanos  que  nelle  esta- 
uam  fbí  de  grande  meu  contentamento  e  em  que  me  ouue 
por  muito  bem  seruido  delle,  me  pareceo  razam  assi  pello 
tal  seroiço  como  por  outros  que  nessas  parles  me  tem  feitos 
de  Mie  fazer  mercê,  peUo  que  tenho  por  bem  e  me  praz  de 
lhe  fazer  mercê  de  tantas  mercadorias  das  qae  ha  na  feitoria 
da  ^áila  fortaleza  de  Sofala  e  que  tan  valia  na  terra,  de  que 
elie  dito  Fem«n  de  Sooza  possa  tirar  forros  para  sy  sinco 
mit  omzados :  peUo  que  vos  encomendo  muito  e  mando  que 
ihe  dedareis  Ia  as  ditas  mercadorias,  e  Hie  mandeis  passar 
em  meu  nome  as  prouisoens  necessárias  pap  o  meu  feitor  da 
^ta  feitoria  lhas  poder  logo  entregar,  e  poder  fazer  para 
sy  o  dito  proueito.  Escrita  em  Lisboa  em  16  âe  Março  de 
ili46. 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


416 


Treslado  do  CoDlrato  que  o  GoTernador  D.  im  de  Castre  fez  con  o  Idaixá, 
qne  dantes  se  chamava  Idalcao,  em  S(  de  fevereiro  de  \Ui 

(Tombo  do  Estado  do  índia,  foi.  U.) 

1546  Em  nome  de  deos  amen,  saibao  quoantos  este  estromento 
Hvereiru  j^  coDçerto  de  pazes  vircm,  aos  vinte  çinquodias  do  mês  de 
julho  de  novecentos  e  çincoenta  e  dous  da  era  dos  mouros, 
que  saõ  dos  cristãos  vinte  seys  dias  do  mês  de  ffeuereiro 
de  jb*^Rbj  (1546)  que  por  os  dias  passados  antre  mim  e  o 
liaõ  do  maar  o  senhor  dom  Johaõ  de  crastro  do  conselho 
delRey  de  portuguall,  capitai)  mor  e  gouemador  nas  partes 
da  índia,  ouvera  defferença  e  descontentamento  sobre  os 
neguoçios  de  mialé,  e  por  conservar  amizade  e  lealldade  e 
paaz  de  tantos  anos  e  taõ  antigua  como  senpre  ouve  antre  o 
muito  alto  e  poderoso  Rey  de  portuguall  e  eu  o  Idaixaa,  e 
que  espero  que  senpre  ajaa  e  que  cada  dia  seja  mais  ffirme 
e  acreçentada,  nos  concertamos  na  maneira  seguinte,  a  sa- 
ber, que  eu  Idaixaa  prometo  e  juro  no  noso  moçafifo,  e  pela 
cabeça  de  meu  filho  mais  vellío,  que  eu  estarey  senpre  flSr- 
me  na  dita  amizade  com  elRey  de  portuguall  e  com  os  seus 
gouernadores  da  índia,  e  que  as  terras  de  salsete  e  bar- 
dees,  de  que  eu  tenho  ffeito  contrato  e  doação  a  sua  Alteza, 
lhas  confirmo  e  de  nouo  lhas  dou,  e  juro  e  prometo  pelo  dito 
juramento  de  nunqua  as  tirar  nem  sobre  ellas  fazer  guerra : 
e  asy  digno  e  pormeto  que  nom  peça  nem  fale  no  dinheiro 
que  dey  a  martim  Monso  de  sousa,  gouemador  que  foy, 
pêra  sua  Alteza,  no  qual  entra  o  dinheiro  que  foy  do  aça- 
decâo :  e  que  serey  amiguo  d'amiguo  e  imiguo  d'imiguo  de 
quem  o  ffor  d'elRey  de  portuguall,  o  que  o  liâo  do  mar  dom 
Johão  de  crastro,  gouemador  nestas  partes,  açeytou  em  no- 
me do  dito  senhor  Reey  de  portuguall,  e  em  seu  nome  me 
obrigou,  e  jurou  nos  santos  evangelhos  de  Jesura  christo  e 
na  nosa  santa  maria  que  será  meu  amiguo,  e  me  guardará 
amizade  e  lealldade,  e  asy  todolos  gouernadores  que  após 
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-ele  vierem ;  e  nom  dara  ajuda  nem  flfauor  por  maar  nem  por  i346 
terra  a  nhumReey,  senhor,  nempesoa  algíía  que  ffor  minha  ^^'^''^^'''' 
imigua  nem  contrairá ;  nem  recoiheraa  meus  imtguos  con- 
syguo,  nem  consentirá  que  perante  ele  se  fale  nem  dígua 
mall  de  mim :  e  que  sobre  o  neguoçio  de  mialé  que  ele  se 
me  obrigua  a  o  ter  preso  e  a  seus  ffilhos,  e  a  taall  recado, 
que  nhua  pesoa  dos  senhores  do  Daquem,  nem  do  niza  ma- 
luque, nem  d'elBey  Se  biznaguaa,  nem  das  terras  do  Mala- 
var,  nem  dos  Reinos  de  canbaya,  ya  fallar  com  ele,  e  isto 
até  eu  mandar  embaxador  ao  dito  senhor  Rey  de  portuguall, 
e  me  vir  de  laa  reposta  de  minha  embaxada ;  e  nom  man- 
dando eu  embaxador,  se  obrigua  a  telo  preso  e  guoardalo 
pela  sobredita  maneira;  e  jurou  e  prometeo  de  nom  entre- 
guar  o  dito  mialé,  nem  seus  filhos  a  nhua  pesoa  que  seja, 
posto  que  lhe  dem  por  iso  çem  mill  contos  d'ouro,  os  quaes 
contos  jurou  de  os  não  açeytar,  nem  nhum  outro  preso  (preçoj 
nem  dinheiro  que  lhe  o  dito  mialé  dee :  e  asy  prometteo  de  me 
daar  o  enxofre  e  dmnbo  que  senpre  deram  os  gouernadores 
pasados :  e  asy  me  quitaraa  em  cada  hum  ano  os  direitos  de 
doze  cavallos  arábios,  e  os  direitos  de  tanta  (fazenda  que 
valha  dons  mill  pardaos.  E  d'este  contrato  se  faram  quatro 
de  hum  teor,  a  saber,  dous  em  parsio  e  dous  cm  portu- 
guês, .dos  quoaes  mandarey  pôr  a  minha  chapa  em  hum 
parsio  e  outro  em  português  pêra  Alçarem  em  sua  mão,  e 
os  outros  asynarà  ele  e  aselarà  com  o  selo  reall  das  armas 
do  dito  senhor  Rey  de  portuguaall  pêra  ficarem  em  minha 
mão;  e  ao,  ffazer  d'este  contrato  íToy  presente  Reiz  xarafo, 
guazill  do  Reyao  d'ormuz,  e  coje  abraem,  que  ffoy  ao  dito 
gouemador  per  jpeu  mandado  pêra  ser  presente  a  hele, 
e  asy  dom  Johão  d'albuquerque,  bispo  da  cidade  de  guoa,  e 
asy  bras  d'araujo,  veeador  da  ífazenda,  e  o  doutor  ffrancisco 
toscano,  chanceler,  e  o  doutor  simão  martinz,  ouuidor  geral; 
e  eu  antonio  cardoso  sacretario  o  fliz  pêra  o  asmar  o  senhor 
ydalxaa  da  sua  chapa ;  e  asy  ffoy  presente  dom  aluaro  de 
crastro  IBlho  do  dito  gouemador. 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


118 


Treslad  •  io  Cêoirato 

qoe  oTiso-ley  B.  João  de  Casiro  fez  tom  D-Key  de  Bísnaguá, 

\m  Coa,  a  19  de  selembro  de  1547 

(tombo  do  Estado  da  índia,  foi.  Í2(K) 

i547  Em  nome  do  miai  altisymo  e  todo  poderoso  dens :  saibão 
^^19^'^  quantos  este  contrato  de  pazes  e  amizades  virem,  que  no 
ano  do  nacimento  de  noso  senhor  Jhesum  Ghristo  de  mil 
quinhentos  corenta  e  sete  anos,  aos  dezanoue  dias  do  mês 
de  setembro,  n'esta  mui  n<4>re  e  leal  cidade  de  guoa,  nos 
pasos  d'ela,  onde  pousa  dom  Joio  de  crasto,  capitão  geral  e 
gouernador  n'estas  partes  da  índia  pelo  muito  alto  e  mnilo 
poderoso  Reey  de  portugual  dom  Joio,  o  terceiro  d'este 
nome,  seu  senhor,  fforão  asentadas  pazes  e  amizades  entre 
o  dito  senhor  e  o  grande  e  poderoso  Rey  cidacio  Rao,  Reey 
de  biznaguaa,  per  trarcão,  seu  embaxador,  pelos  poderes 
bastantes  que  pêra  iso  trouxe,  de  que  se  fez  o  contrato  se- 
guinte. 

Primeiramente  aseiitárSo  que  seryão  amígoos  d^amiguo  e 
imiguos  d'imiguo,  e  que  todalas  rezes  que  a  cada  hum  d'eles 
conprir,  se  ajudario  com  lodo  seu  poder  e  forças,  contra 
todolos  Reeys  e  senhores  que  ouuer  na  índia,  não  sendo 
contra  pesoa  do  Iza  maluquo. 

Que  os  gouemadores  da  índia  serão  obriguados  a  lhe  dei- 
xarem tirar  d'esta  cidade  de  guoa  todolos  caualos  que  a  ela 
vierem  da  i^ersia  e  d'arabia,  e  não  deyxarSo  pasar  nhuns  ao 
Idalcao ;  e  elRey  de  biznaguaa  será  obriguado  a  os  ffazer  con- 
prar  todos,  e  dar  taal  aviamento  aos  mercadores,  que  breue- 
mente  sejâo  despachados. 

Que  elRey  de  biznaguá  não  consentiraa  que  nenhuns  man* 
timentos,  de  nhfia  sorte  que  sejão,  sayãode  suas  terras,  nem 
do  Reyno  de  benguapor,  i^ra  as  terras  do  Idalcão;  e  que  os 
que  vem  a  banda  vão  todos  a  ancolaa  e  onor,  onde  os  gouer- 
nadores  terão  postos  ffeytores  que  os  conprem  todos,  e  man- 
darão aos  portugueses  o  mercadores  que  os  vão  Ií\  buscar. 
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Qoe  elfiey  de  biznagsDaa  deienderaa  em  todolos  seus  Rey-  ís^ít 
nos  e  senhorios  que  nhum  salitre  nem  ferro  venha  pelo  ^"^^^ 
obely»  nem  per  ontra  parte  algua»  às  terras  tio  Idalcão,  e  o 
mandará  yir  a  ancolaa  e  onoor ;  e  que  os  gonernadores  man- 
darão aos  porku^aeses  e  mercadores  que  lhos  y3o  laa  con- 
prar,  e  serio  obrígnados  a  lhe  conprar  todo  o  salitre  e  fferro, 
que  aos  ditos  portos  per  esta  maneira  ¥ier. 

£  asy  mesmo  elRey  de  biznaguaa  mandaraa  que  todalas 
roupas  que  ouuer  nos  ditos  seus  Rejuos  e  senhorios,  que  os 
mercadores  trazem  a  yender  a  banda,  as  leuem  todas  a  an- 
colaa  e  onoor ;  e  que  os  gouernadores  mandarão  aos  portu- 
gueses e  mercadores  que  Uias  vão  la  conprar,  e  lhes  leuarão 
la  muito  cobre,  calaym,.  coral,  vermelhão,  azougue  e  muita 
seda  da  china  e  ormuz,  com  todalas  mais  mercadoryas  que 
vem  dos  Reynos  de  portuguaL 

£  sendo  caso  que  algua  armada  de  turquos  venha  á  índia, 
ou qaalcpier  naoio deles, elHey  de  biznaguá não consentiraa 
que  os  aguasalhem  em  nenhum  dos  seus  portos  do  maar;  e 
entrando  n'eles  quaesqoer  nauios  ou  nauio  de  turqos,  os 
mandaraa  prender,  e  presos  os  mandaraa  entreguar  ao  go- 
uemodor  da  índia  que  ao  taai  tenpo  fiEor. 

Concertandose  dRey  de  biznaguaa  e  o  gouernador  da 
laifia  pêra  anbos  juntamente  ffazer^n  guerra  ao  Idalcão,  que 
em  iaal  easo  todalas  terras  que  lhe  tomarem  flicarão  com 
elBey  de  biznaguá,  eceyto  as  terras  qoe  estão  de  guate  pêra 
o  maar,  que  se  contém  do  porto  de  banda  athé  o  rio  de  cin- 
tacora,  porque  estas  d'antigaamente  perieskc^m  ao  seiièoryo 
e  jurdição  d'esta  cidade  de  guoa,  as  quoaes  fficarãopera  todo 
senpre  a  el&ey  de  portugual,  seu  senhor. 

Os  quoaes  capitolos  e  condições  o  dito  embaxadcMr  acey- 
tOQ,  e  dise  e  affirmou  que  elRey  de  biznaguaa,  seu  senhor, 
os  conprerya  asy  e  da  maneira  que  neste  contraio  de  paaz 
e  aaúKade  se  contém;  e  pêra  mais  ffirmeza  e  segurydade  de 
todo  o  jurarya  em  sua  ley  em  presença  do  embaxador,  que 
o  gouernador  la  ha  d'enviar,  e  mandarya  a  ele  goaemador 
oolro  deate  propio  teor,  jurado e  asynado  pelo  dito  Reey de 
bizoagnaa,  sen  senhor,  segando  seu  cu^nme ;  e  o  dâào  gouer- 
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i:íi7  nador  em  uome  d'eIRey  de  portu([ual,  sea  senhor,  em  pre- 
iyumbro  ^^^^  ^^  ^jj^  embaxadOF  pôs  sua  mão  direita  sobre  hum 
líuro  misal,  e  pelo  juramento  dos  santos  avangelhos  prome- 
teo  de  fazer  cumprir  e  guardar  o  dito  contrato  e  condições 
d'ele,  e  asynou  de  seu  nome,  e  o  mandou  aselar  das  annas 
reaes  delRey  seu  senhor,  pêra  mais  ffee  e  íQrmeza  do  dito 
contrato :  cosme  anes  sacretaryo  o  Hiz  escreuer. 


Treslade  de  ootro  CoBlralo  que  D.  Mo  de  Castro,  sendo  Goveroador, 
fez  com  o  Bey  híza  loiá,  em  Soa,  a  6  de  ootobro  de  iUl 

(Tombo  do  Estado  da  índia,  íòL  106.) 

45i7  Em  nome  do  muy  allisimo  e  todo  poderoso  deos ;  saibaô 
Outubro  q^3u^Q5  Q^iQ  contrato  de  pazes  e  amizades  virem  que  no  ano 
do  naçimento  de  noso  senhor  Jeshum  christo  de  Jb^Rbij 
(1347)  anos,  aos  seys  dias  domes  d'outubro,  nesta  muy  no- 
bre e  leal  cidade  de  guoa,  nos  pasos  d'ela,  onde  pousa  dom 
João  de  crastro  capitão  geral  e  gouernador  da  índia  pelo 
mui  alto  e  muyto  poderoso  Reey  de  portugual  don  João  o 
terceiro  d'este  nome,  seu  senhor,  íTorão  asentadas  pazes  e 
amizades  entre  o  dito  senhor  e  o  grande  e  poderoso  Reey 
Iniza  moxaa,  por  xeraffrecâo  e  timagy  aldeu  seus  embayxa- 
dores,  pelos  poderes  bastantes  que  pêra  iso  trouxerão  de 
que  se  ffez  o  contrato  seguinte. 

Primeiramente  asentárão  que  seryão  anotiguos  d'amiguo$ 
e  imiguos  de  imiguos,  e  que  todalas  vezes  que  a  cada  hum 
d'eles  conprise  se  ajudarão  com  todo  seu  poder  e  florças 
contra  todolos  Reeys  e  senhores  que  ouuer  na  índia,  não 
sendo  contra  a  pesoa  e  estado  do  grande  Reey  de  biznaguaa : 
e  elRey  de  canbaya  não  entrará  neste  contrato  no  conto  dos 
amiguos  do  niza  moxaa. 

Que  ho  gouernador  da  índia  não  aceytaraa  nem  ffaraa 
paaz,  nem  terá  amizade  com  o  Idalcão,  sem  o  primeiro  ffazer 
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«aber  ao  niza  moxaa,  e  pela  mesma  maneira  se  obrigua  o     1547 
niza  moxaa  de  nom  ffazer  paaz,  nem  açeytar  amizade  do  ^"^"^^"^ 
Idalcam,  sem  primeiro  o  ITazer  saber  ao  gouernador  da  índia. 

Que  ho  dito  gouernador  se  obrigua  ao  dito  niza  moxaa 
que,  quando  quer  que  lhe  cumprir  sua  ajuda,  iraa  em  pesoa, 
ou  mandaraa  seus  capitães  ffazer  a  guerra  aos  seus  imiguos; 
e  o  niza  moxaa  se  obrigua  e  prometeo  de  ffazer  o  mesmo 
contra  todolos  imyguos  do  dito  senhor,  que  nestas  partes  ti- 
uer. 

Que  os  esprauos,  que  vierem  a  chaul  do  Reyno  do  niza 
moxaa,  que  se  tornarem  christaos,  ffiquem  fforros,  e  se  trou- 
xerem ffazenda,  ou  dinheiro  alheyo,  tornarsea  a  tal  ffazenda 
e  dinheiro  a  seu  dono;  e  pela  mesma  maneira  os  escrauos 
cristãos  que  la  fforem,  e  se  tomarem  mouros,  fficarSo  ffor- 
ros, e  o  dinheiro  e  ffazenda  que  leuarem  se  tornarão  a  seus 
donos. 

Ho  niza  moxaa  seraa  obriguado  a  nao  aguasalhar  em  seus 
portos  de  maar  nhua  armada  de  turquos  que  à  índia  yier; 
e  sendo  caso  que  algum  nauio  ou  navios  d'eles  entrarem  em 
seus  portos,  os  mandaraa  prender  e  entreguar  ao  gouerna- 
dor da  índia ;  e  asy  mesmo  o  gouernador  da  índia  naõ  agua- 
salhaara  em  suas  ffortalezas  e  portos  de  maar  nhQs  imiguos 
do  niza  moxaa  que  a  eles  vierem,  e  vindo,  lhos  mandará  en- 
treguar presos  pela  mesma  maneira. 

Qué  todalas  vezes  que  ao  gouernador  da  índia  cunprir,  o 
niza  moxaa  lhe  mandará  daar  em  todas  suas  terras  marinhei- 
ros e  mantimentos,  e  madeira  pêra  suas  armadas,  por  seu 
dinheiro,  e  o  gouernador  seraa  obriguado,  cada  vez  que  cun- 
prir ao  niza  moxaa,  de  lhe  mandar  guardar  a  costa  do  maar 
de  seu  Reino  contra  todolos  ladrões  e  cosairos  que  a  ela  vie- 
rem, e  impedirem  a  naueguação  de  seus  vasalos. 

Que  pêra  mais  ffirmeza  e  amizades  doestas  pazes,  o  go- 
uernador em  nome  do  muyto  alto  e  muito  poderoso  seu  se- 
nhor concede  ao  grande  Reey  niza  moxaa  que  posa  mandar 
cinquo  naaos  a  ormuz  e  hQa  a  mequa,  as  quoaes  irão  e  virão 
seguramente,  e  asy  poderão  naueguar  pêra  toda  esta  costa 
da  índia  e  ir  a  malaqua,  não  leuando  nem  trazendo  merca- 
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i9i7     doryas  deffezas,  nem  tunpios,  por  serem  imiguos  d'elRey 
^^^^  seu  senhor,  e  poderSo  tornar  ao  porto  de  chaul. 

O  qual  contrato  o  gouemador  don  João  de  crastro  aceytm 
e  apronou  em  nome  do  muyto  alto  e  poderoso  Beey  de  por- 
tngaal  seu  verdadeiro  Reey  e  senhor,  e  se  obriguou  a  cunprir 
e  manter  em  tudo,  asy  e  da  maneira  que  nele  be  conthendo, 
e  pêra  mais  fSrmeza  o  jurou  nos  santos  avangelhos  em  liuro 
misal  em  que  pôs  as  mãos,  e  os  ditos  xeraffrecao,  e  catymagy 
aldeu,  embaixadores  do  grande  e  muyto  poderoso  Reey  Imiza 
moxaa,  per  rertude  dos  seus  poderes  se  obryguárSo  em  seu 
nome  que  o  dito  seu  senhor  conprerya  e  guardarya  este  con- 
trato de  pazes  e  amizades  em  tudo  o  que  nele  be  conte\Klo  e 
decrarado,  e  o  jurarya  na  sua  ley  perante  o  embaixador  que 
a  iso  o  gouemador  la  ha  de  enviar :  e  do  teor  deste  contrato 
se  fBzerão  quoatro,  a  saber,  dons  que  hao  de  flãcar  em  mão 
do  dito  gouemador,  jurados  e  asynados  pelo  dito  Reey  niza 
moxaa,  hum  em  portuguez  e  outro  ^n  parsio ;  e  asy  outros 
dous  que  ão  de  íBcar  ao  dito  niza  moxaa,  asynados  pelo  go- 
uemador e  jisrados  pela  dita  maneira.  Gosmeanes  sacretaryo 
o  fez  escreuer. 


Treslado  do  oolro  Contraio  que  o  GoTemador  Careta  de  Si  fei  com  o  Idalxi, 
em  (íia,  a  2!  de  agosto  de  1648 

(Tombo  do  Estado  da  índia,  foi.  44  r.) 

1548  Em  nome  do  muy  alto  e  todo  poderoso  deos,  saibaõ  quoan- 
^^^^^  tos  este  contrato  de  pazes  e  perpetua  amisade  virem,  como 
a  esta  cidade  de  guoa  ffoy  enviado  Motaborcão,  por  emba- 
xador  do  Idalxaa,  ao  gouemador  graçia  de  saa,  capitão  ge- 
rall  e  gouemador  da  índia  pelo  muyto  alto  e  poderoso  Rey 
dom  Johão  o  terceiro  doeste  nome  noso  senhor,  o  qual  depois 
de  ver  e  enxeminar  os  poderes  abastantes  que  o  dito  emba- 
xador  trazia  do  Idalxaa,  pêra  com  ele  asentar  as  pazes  e  ami- 
zades antre  eIRey  noso  senlior  e  o  Idalxaa  seu  seidior,  ede- 
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pois  de  terem  sobre  as  (fitas  pazes  praticado  muytas  yezes,  <»» 
ffoy  feito  este  contrato  e  capitolação  aos  tinte  e  dous  dias  ^^ 
d'agDOSto  de  Jb^^Kbiij  (1548)  anos  per  esta  maneira,  a  saber: 

Ho  dito  embaxador  prometeo,  em  nome  do  Idalxaa  seu 
senhor,  de  mandar  entregnar  os  nosos  embaxadores  qne  la 
tem,  do  tempo  de  Hartim  Afbnso  de  sonsa,  gonemador  que 
fojr  nestas  partes,  e  os  mandar  loguo  w,  e  asyos  portugue- 
ses que  la  estaõ  cativos  depois  das  guerras,  con  todas  suas 
fiiasendas  que  lhe  fforâo  tomadas. 

IVometeo  mais  o  dito  euibaixador,  em  nome  do  Idalxaa, 
que  nunqna  em  nham  t^npodara  soldo  a  ttívsai  português 
que  se  de  qna  for  pêra  ele,  nem  menos  Ibo  darão  os  seus 
capitães,  nem  fará  tomar  sokio  aos  ditos  portugueses  per 
força  nem  por  suas  vontades,  nem  em  suas  terras  e  senhorios 
lho  mandará  daar. 

Prometeo  mais  o  dito  embaxador,  em  nome  do  Idalxaa, 
que  as  terras  de  salsete  e  bardees,  que  foraõ  entregues  a 
martim  afDoso  de  sousa,  sendo  gouemador  nestas  partes, 
ficarão  a  elRey  noso  senhor  pêra  todo  senpre,  sem  o  dito 
Idahaa  ter  d'entender  em  elas  em  pouquo  nem  em  muito , 
nem  terá  nellas  nbum  senhorio. 

Prometeo  mais  o  dito  embaixador,  em  nome  do  Idalxaa 
seu  senhor,  que,  se  a  estas  partes  vier  armada  de  Rumes,  o 
Idalxaa  será  obriguado  a  nos  ajudar  e  socorrer  com  manti- 
mentos e  marinheiros  per  noso  dinheiro,  pêra  irmos  pelejar 
com  eles,  pois  estamos  aquy  por  escudo  e  guarda  das  suas 
terras,  e  o  Idalxaa  nom  dará  aos  Rumes  portos,  nem  manti- 
mentos, nem  outra  ajuda  algua. 

See  asentou  mais,  antre  o  senhor  gouernador  eoditoem- 
baixactor,  que  todolos  pasos  que  ha  nesta  ilha  de  guoa  estem 
sempre  abertos,  pêra  nelia  entrarem  mantimentos  e  outras 
fazendas  e  madeira;  e  que  os  mercadores  que  de  la  vierem 
e  de  qua  forem,  asy  pêra  comprarem  na  terra  como  pêra 
leyamoi  mercadarias  a  eia,  não  serão  agravados  per  seus 
tenadares,  antes  lhe  façaõ  toda  oura  e  favor,  como  qua  se 
Cara  a  todolos  que  de  suas  terras  e  senhorios  vyerem  a  guoa. 

See  asentou  mais,  antre  o  senhor  governador  e  o  dito  em- 
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1548     baxador  do  Idalxaa,  que  os  rendeiros  que  fugirem  das  ter- 
^^^^   ras  d'elRey  noso  senhor  pêra  as  suas  terras  ele  os  mandará 
entreguar,  asy  as  pesoas,  como  o  dinheiro  que  deverem  a 
sua  Alteza ;  e  pela  mesma  maneira  se  fará  aos  que  das  ter- 
ras do  dito  Idaká  fogirem  pêra  qua  pelo  mesmo  caso. 

See  asentou  mais,  antre  o  senhor  gouernador  e  o  dito  em- 
baxador,  que  os  espravos  dos  portugueses  que  fogirem  pêra 
as  terras  do  dito  Idalxaa,  se  se  tornarem  mouros,  serão  ven- 
didos e  os  preços  d'eles  se  daraao  a  seus  donos,  e  os  que  * 
nom  forem  mouros  serão  entregues  a  seus  donos  ou  a  quem 
per  sua  parte  os  for  arrecadaar;  e  pêra  iso  o  Idalxá  pasaiá 
•  mandgido  pêra  todolos  tenadares  ofiçiaes  de  suas  terras  que 
o  cumpraõ  asy;  e  o  mesmo  se  fará  com  os  espravos  que  de 
suas  terras  qua  vierem  teer  flfogidos. 

E  estas  cousas  conteudas  e  decraradas  nos  sete  capitolos 
atraz,  pedio  ho  senhor  gouernador  ao  dito  Motaborcão,  eni- 
baxador,  que  lhe  ele  concedeo  em  nome  do  Idalxaa  seu  se- 
nhor, pelos  poderes  que  dele  tem:  e  as  cousas  conteudas e 
.  decraradas  nos  dez  capitolos  adiante,  pedio  o  embaxador  ao 
senhor  guouernador,  e  elle  lhas  concedeo  em  nome  d'elRey 
noso  senhor,  como  seu  gouernador  e  capitão  geral  que  he 
nestas  partes  da  índia,  e  pelos  poderes  que  tem  de  sua  Al- 
teza, que  são  as  seguintes,  a  saber  : 

Lhe  concedeo  o  senhor  gouernador  que,  como  o  tempo 
der  luguar,  mandará  loguo  ffeitor  e  escriuão  a  dabull,  o  quoall 
ífeitor  e  escriuão  não  faraó  agravo  nhum  a  ninguém,  nem  to- 
marão a  nhua  pesoa  cousa  algua  sem  lha  paguarem,  nem 
menos  agravarão  aos  mercadores  foresteiros:  e  o  dito  ffei- 
tor dará  cartazes  pêra  nauegarem  os  mercadores  de  dabuli 
€  moradores  per  toda  esta  costa  e  pêra  ormuz,  e  trabalhará 
por  se  dabull  povoar  e  ennobreçer. 

Lhe  concedeo  mais  sua  Senhoria  que  todolos  chãos,  orlas 
e  casas,  que  foraô  dos  mouros  e  gentios  d'antiguidade,  nas 
terras  de  salsete  e  bardes,  sejaõ  tornados  a  seus  donos,  pa- 
guando  os  foros  acustumados,  que  estaõ  assentados  nos  fo- 
raes  das  ditas  terras ;  e  os  guovernadores  lhas  não  posão 
tornar  a  tirar  d'aquy  por  diante,  se  não  fizerem  por  que. 
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Lhe  concedeo  mais  o  senhor  goueraador  que  os  mercado-  *358 
res  que  Tierem  a  guoa  com  cavallos,  e  quiserem  ir  pêra  as  ^^^^"^ 
terras  do  Idalxaa,  n3o  se  lhe  defenderaa  a  pasagem,  e  asy 
os  lascaris  mouros,  que  quiserem  ir  pêra  as  ditas  terras,  os 
deixarão  ir  livremente  com  suas  armas  de  mouros,  e  asy  lhes 
deixarão  levar  todalas  armas  de  mouros  que  quiserem,  pêra 
as  ditas  terras  do  Idalxaa. 

Lhe  concedeo  mais  sua  senhoria,  ao  dito  embaxador,  que 
ele  dará  cartazes  ás  naaos  do  Idalxaa,  pêra  nauegarem  pêra 
todalas  partes,  asy  pêra  a  costa  d'arabia  e  estreito  de  me- 
qua,  como  pêra  as  partes  do  sull,  quoando  lhos  ele  mandar 
pedir. 

Lhe  concedeo  mais  o  senhor  gouernador,  ao  dito  embaxa- 
dor, que  se  nas  terras  do  Idalxaa,  ou  nas  d'elRey  noso  se- 
nhor ouver  alguas  deflferenças  ou  descordias  entre  alguns 
lascarins  portuugueses,  ou  piães  nosos,  e  lascarins  das  ter- 
ras do  Idalxaa  e  piães  d*elas,  que  o  dito  Idalxaa  mandará  en- 
treguar  os  portugueses  e  piães,  pêra  qua  serem  castiguados, 
se  forem  culpados. 

E  pela  dita  maneira  o  senhor  gouernador  mandará  entre- 
guar  os  seus  lascarins  e  piães,  pêra  la  serem  castiguados, 
porque  ysto  nom  seja  causa  de  quebrarem  as  ditas  pazes  e 
amizades. 

Lhe  concedeo  mais  sua  senhoria,  que  tendo  ho  Idalxaa 
neçesidade  d'enxofre,  lhe  espreveria  sobre  iso,  ou  ao  gouer- 
nador que  então  ífor,  pêra  lhe  mandar  a  canlidade  que  po- 
der. 

Lhe  concedeo  mais  o  senhor  gouernador,  que  os  esprauos 
que  fugirem,  asy  dos  mercadores  que  vierem  ler  a  guoa, 
mouros,  como  os  que  fugirem  das  terras  do  Idalxaa  pêra  as 
terras  de  guoa,  fazendose  cristãos,  serão  vendidos,  e  se 
dará  o  dinheiro  a  seus  donos;  e  não  sendo  cristãos,  serão 
entregues  a  seus  donos:  e  pela  dita  maneira  se  fará  com  os 
nosos  espravos  que  la  forem  ás  terras  do  Idalxaa ;  fazendose 
mouros,  serão  vendidos,  e  o  dinheiro  se  dará  a  seus  donos, 
e  nom  sendo  mouros,  lhe  serão  entregues  aos  ditos  seus  do- 
nos. 
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1548  Goncedeo  mais  o  seniior  goueraador  ao  dito  embaxaãor, 
^"áj'*'  í"®  ^^  Idalxaa  poderá  mandar  lenar  d'esta  cidade  de  guoa, 
em  cada  um  ano,  quinze  cavalos  e  ffazeoda  que  valha  ires 
mill  pardaos  d'oaro,  dos  qooaes  cavalos  e  fazenda  nom  pa- 
guaraa  direitos  alguns  a  elRey  noso  senhor;  e  os  ditos  ca- 
valos e  fazenda  lhe  serão  despachados  per  carta  que  o  dito 
Idalxaa  sobre  isto  espreverá  a  sua  senhoria. 

Lhe  concedeo  que  nom  mandaraa  mealé  fora  doesta  ci- 
dade de  guoa,  sem  primeiro  o  fazer  saber  ao  Idal&aa. 

Lhe  coneedeo  mais  que  ele,  nem  os  gouemadores  que  ao 
diante  forem,  não  pederião  ao  Idalxaa  mais  terras  que  estas 
de  salsete  e  bardes,  que  ora  são  d'elRey  noso  senhor,  nem 
lançarão  mão,  por  outras  cousas,  de  suas  terras,  pêra  que 
por  esa  rezão  não  se  recreça  escândalo  a  hua  parte  nem  a 
outra:  e  os  tenadares  das  terras  dos  portugueses  e  mouros 
farão  boa  vizinhança  huuns  aos  outros ;  e  qnoallquer  ffazenda 
que  vier  ás  terras  d'elliey  de  portuguall,  ou  cousa  soa,  nom 
lhe  será  tomada  forçosanc^nte;  e  se  algum  rendeiro  fogir 
das  terras  do  Idalxaa  pêra  as  terras  de  sua  Alteza,  será  en- 
tregue o  tall  rendeiro  aos  tenadares  do  Idalxaa,  ouoifinheiro 
que  deverem. 

O  quoal  contrato  e  capítolação  e  cousas  nelle  contendas, 
que  pedio  o  dito  Motabarcão,  embaxador  do  Idalxaa  seu  se- 
nhor, o  senhor  gonernador  açeytou  em  nome  d*elRey  noso 
senhor,  e  o  dito  embaxador  pormeteo,  em  nome  do  Idalxaa, 
de  conprir  e  guoardar,  como  nesta  capitolação  se  contém,  sõ 
pena,  que  não  o  conprindo,  elRey  noso  senhor  aver  pela  fifa* 
zenda  do  Idalxaa  todas  as  perdas,  despesas,  que  se  causa- 
rem, por  se  a  dita  paaz  e  capitolação  por  sm  parte  nom  con- 
prir e  guoardar:  e  asy  prometeo  sua  senhma,  em  nome  de 
sua  Alteza,  de  tudo  ter  e  manter  como  nesta  capitolação  se 
contém,  per  sy  e  per  os  guovernadores  que  ao  diante  forenu 
e  que  causandose  per  sua  parte,  ou  dos  gouemadores  que 
ho  çocederem,  esta  paaz  nom  se  guoardar,  e  quebrar,  que 
ele  peta  fazenda  d^elBey  noso  senhor  satisfará  ao  Idalxaa  Io- 
das as  perdas  e  despesas  que  se  seguirem  do  tall  quebra- 
mento de  paaz,  o  que  tudo  o  dito  embaxador  aceytou  em 
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nome  do  Idal&aa  seu  senhor;  e  pêra  firmeza  de  tudo  jurou  o  i34g 
senhor  gooernador  em  hum  misajl,  em  que  pòs  a  mão,  que  ^^^^ 
tudo  pormetía  conprir  e  guoardar,  em  nome  d*elRey  noso  se- 
nhor, per  sy  e  pelos  gnovemadores  que  o  çoçederem,  como 
neste  contrato  e  capitoiação  se  contém ;  e  asy  ffes  o  mesmo 
juramento  o  dito  erabaxador  Motabarcão  em  um  moçafo  de 
soa  ley,  que  o  dito  Idalxaa  seu  senhor  coupriri  e  guoardaraa 
esta  paaz  e  capitoiação,  como  neste  contrato  se  contém; 
sendo  a  tudo  presentes  dom  dioguo  d*ahneida,  capitão  desta 
cidade  de  guoa,  e  dom  Crançisquo  de  lima  e  dom  Johão  Ic^o, 
que  são  providos  por  eIRey  noso  se^or  da  capitania  da  dita 
cidade,  e  Buy  Gonçalvez  de  caminha,  veador  da  ffazenda  de 
su  Alteza  nestas  partes  da  índia,  e  o  Ucenceado  antonio 
barbudo,  ouvidor  geral  da  índia,  e  migel  carvalho  e  João  Ra- 
poso e  feraãode  syqueira,  vereadores  da  dita  cidade  de  guoa, 
osquoaes  lodos  asynaraõ  aqui  com  o  senhor  gouemador  e  o 
dito  embáKador,  e  do  teor  d' este  são  ffeitos  quatro,  a  sa- 
lM?r,  dons  em  português  e  dons  em  parsia,  chapados  da 
cbapa  do  dito  motabarcão,  em  nome  do  dito  Idalxaa  seu  se- 
nhor, pelos  poderes  que  d'de  tem,  e  os  outros  dous  chapa- 
dos das  armas  reaes  d'elRey  noso  senhor :  antonio  padie- 
ifoOy  esprivão  da  fazenda  nestas  pa|^es,  o  soescrevy ;  e  asy 
ffoy  presente  a  este  contrato  coje  percolim,  mouro,  que  foy 
medeaneiro  nestas  pazes  e  amizades,  e  João  de  crastro,  lin- 
guoa  do  senhor  gouemador,  e  ambos  asynaraõ  aqui. 


f  ireeer  que  deo  D.  FraBeíseo  de  Lioa 

ao  fioTeroador  da  lodia,  Garcia  de  Sá,  por  ordem  de  Kl  Sey, 

sobre  se  dever  concluir  a  paz  com  Cambaja 

(Torre  do  Tombo. -G.  Chron.,  parto  l.^  maço  81,  doe.  104.) 

Senhor.  —  O  que  me  parece  destas  pazes  de  cambaia  so-     i348 
bre  que  v.  s.  me  mamdou  que  por  escrito  lhe  dese  meu  pa-  ^^^^ 
recer  he  o  seguimte. 


Digitized  by  CjOOQIC 


128 

1548  Que  V.  s.  deue  de  trabalhar  quamto  nele  for  por  se  acaba- 
Setembro  ^^  dasemtar  estas  pazes  por  quão  proueitosas  nos  sao  asy 
polas  necesidades  da  jmdia  como  por  acabar  de  forteflcar  dio 
que  he  hua  cousa  que  os  Reis  de  cambaia  e  turquos  tamta 
tem  posto  os  olhos :  além  disto  a  paz  he  mui  necesaria  por 
quão  mal  se  podem  sofrer  tam  comtinoas  despesas  que  com 
ha  guerra  se  nam  podem  escusar,  e  em  tempo  que  nam  tem 
cabedal  com  que  posa  soprir  as  necesidades  dela,  e  avendo 
hay  paz  a  alfamdegua  de  dio  remderà  com  que  se  posa  sos- 
ter  a  forteleza  que  com  tamto  trabalho  se  agora  pode  fazer, 
e  as  mercadorias  teram  saquar  com  que  el  Rey  noso  senhor 
terá  muitos  proueitos  pelo  remdimento  de  suas  alfamdegas 
e  escuzarseão  muitos  guastos  que  auemdo  hay  guerras  nam 
podem  escusar.  E  que  desta  paz  se  nam  tirase  mais  interese 
que  ficar  av.  s.  o  tempo  desacupado  pêra  emtemder  na  de- 
femsam  da  jmdia  e  primcipalmemte  de  ormuz  por  quão  perto 
èstà  baçorá  e  tam  cheia  de  turquos  he  também  pêra  emtem- 
der na  reformação  darmada  de  que  tam  mímgoada  esta  terra 
está :  aueria  que  se  guanhaua  nisto  muito  por  que  quem  tem 
tais  jmiguos  e  tão  poderosos  como  os  turquos  e  tam  perto  de 
nós,  todolas  outras  guerras  se  auião  descusar  por  acudir  soo 
a  esta,  mas  porém  como  nesta  paz  de  cambaia  comsiste 
tamto  a  autoridade  dei  Rei  noso  senhor  e  credito  dos  portu- 
gueses deue  V.  s.  trabalhar  pola  fazer  de  maneira  que  nam 
pareça  ou  este  mui  craro  poder  auer  rompimemto  em  tempo 
e  conjumção  que  dê  muito  mais  trabalho  a  t.  s.  do  que  lhe 
pode  dar  a  guerra :  o  que  está  mui  certo  ser  comsemtimdo 
a  el  Rei  de  cambaia  fazer  parede  em  dio  sobre  a  qual  nacê- 
rão  as  pemdemsas  pasadas  e  foy  causa  de  pôr  a  jmdia  no 
estado  que  v.  s.  vio,  porque  mui  craro  está  el  Rei  de  cam- 
baia nam  querer  esta  parede  senam  pêra  com  ela  se  forte- 
flcar comtra  nós  e  ter  mais  azo  pêra  husar  do  que  ele  tamto 
deseja  que  he  tomamos  mais  descuidados  do  que  aimda  so- 
mos :  polo  que  me  a  mim  parece  que  por  nhQa  cousa  se  deue 
de  comsemtir  na  paz  com  esta  parede  porque  a  tenho  pola 
mais  certa  guerra  que  se  nos  pode  fazer  e  em  que  mais  cre- 
dito se  perde  e  nam  tam  soomemtepera  se  segurar  dio  nesta 
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parede  senam  aaia  niimqua  de  falar  mas  nhua  cousa  forte  se     is^s 

JCVC' 
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deaia  nele  de  corasemlir :  e  pois  o  negocio  está  agora  tam  da-  ^^^^^ 


nado  asy  por  esta  parede  que  lhe  iuis  falcão  comcedeo  como 
por  outras  cousas  que  de  nouo  pedem  como  he  que  namfaça 
.V.  s.  caua  a  dio  e  que  ele  nam  fará  ha  parede,  e  que  as  suas 
nãos  naueguem  sem  cartazes  e  as  outras  nãos  de  cambaia 
não  paguem  os  direitos  na  alfamdegua  de  dio  e  outras  cou- 
sas que  parecem  mui  desarrezoadas  que  quem  isto  pede  pa- 
rece craro  que  nhua  delas  quer  senam  pêra  romper  a  paz 
mais  a  seu  salvo  e  com  muita  perda  nosa:  pelo  que  v.  s. 
deue  dacudir  com  ho  remédio  que  ao  presemte  parece  mais 
necesario  o  qual  he  mamdar  bum  embaixador  a  el  Rei  de 
cambaya  omem  mui  sesudo  e  de  calidade  que  nam  trate  nem 
emtemda  em!  outra  cousa  senam  do  estado  dei  Rei  noso  se- 
nhor e  da  comservação  da  paz  desta  terra,  e  nam  seja  amto- 
nio  memdez  por  que  parece  que  fará  tudo  o  que  el  Rei  de 
cambaia  quiser  pois  semdo  medianeiro  nestas  pazes  e  sem- 
dolhe  feitas  tamtas  lembramças  sobre  se  nam  falar  nesta  pa- 
rede ha  comcedeo  a  el  Rei  de  cambaia  em  tamto  desseruiço 
dei  Rei  noso  senhor  e  perjuizo  noso:  e  quem  jsto  fez  nam 
creyo  que  deixará  de  fazer  tudo  comforme  ao  que  el  Rey  qui- 
ser, e  alem  disto  parece  gramde  desonor  dei  Rey  noso  se- 
nhor jr  por  embaixador  a  cambaia  hum  omem  que  tem  com- 
pradas quamtas  mercadorias  ha  nesta  cidade  que  parece  que 
vai  la  fazer  mais  sua  fazemda  que  hu  negocio  tam  importamte 
como  este  e  em  que  tamto  vay. 

Quamto  ao  que  mais  pedem  a  v.  s.  que  as  nãos  dei  Rei  na- 
vegem  sem  cartazes  e  que  as  outras  de  cambaia  nam  venham 
paguar  os  direitos  a  dio  a  sua  alfamdegua  a  mim  me  parece 
que  o  mayor  estado  que  el  Rei  noso  senhor  nestas  partes  tem 
he  saberse  em  todo  o  mumdo  que  nom  ha  cousa  segura  nesta 
terra  senão  os  que  naueguão  debaixo  deste  nome  de  seguro 
que  os  seus  capitais  dão  e  nam  auerá  uao  em  cambaia  que 
nam  digua  que  he  dei  Rei  e  comcederselhe  isto  parece  que 
he  comtrariar a  priminemcia  do  estado  dei  Rei  noso  senhor: 
e  asy  me  parece  que  nhua  nao  de  cambaia  que  naueguão 
pêra  ho  estreito  deue  deixar  de  uir  paguar  os  direitos  á  aU 
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4548     famdega  de  dio  por  qne  este  he  soo  e  o  prinicipal  jmterese 
Setembro  ^^^  p^íiQ^  de  Cambaia. 

Lembro  a  v.  s.  que  em  quamto  neste  negocio  nam  se  aca- 
ba de  tomar  comcrusão,  que  deue  de  mamdar  aos  capitais 
de  dio,  ciiaul,  baçaim  que  nam  i;namdem  nem  dem  nhuas  li^ 
cemças  pêra  nhus  omems  nem  fazemdas  pêra  cambaia  por 
nam  dar  ocasião  a  lamçarem  mão  deste  embaixador  e  de  tudo 
que  de  la  for  nam  lhe  comcedemdo  esta  parede  em  que  tamto 
se  el  Rei  jmsiste  e  tão  perjudicial  nos  he :  e  isto  he  o  que  me 
parece  que  v.  s.  deue  de  fazer  e  que  mais  cumpre  ao  seraiço 
dei  Rei  noso  senlior:  em  goa  a  ix  de  setembro  de  548 . 

Nas  costas:  Asinado  que  dom  framcisco  de  lima  deu  ao  go- 
uernador  sobre  as  cousas  de  cambaia.  , 


Treslado  do  Contraio  que  o  GoverDador  Garcia  de  Sá 

fez  com  a  Bainha  de  Batecalá,  sobre  o  pagamento  de  páreas,  em  Goa, 

a  17  de  setembro  de  1548 

(Tombo  do  Estado  da  índia,  foi.  199.) 

1548  Em  nome  do  mui  altisjmo  e  todo  poderoso  deos,  saibão 
Setembro  q^a^JtQg  ggjg  contrato  de  pazes  e  perpetua  amizade  virem, 
como  a  esta  cidade  de  guoa  IToy  eiivyado  poça  naique  por 
embaxador  da  Raynha  de  batecalaa  ao  senhor  gracia  de  saa, 
capitão  geral  e  governador  da  índia  pelo  mui  alto  e  muito 
poderoso  Reey  dom  João  o  terceiro  doeste  nome  noso  senhor, 
o  qual  depois  de  ver  e  enximinar  hua  ola  que  o  dito  emba- 
xador lhe  trouxe  da  dita  Raynha,  e  depois  de  ter  sobre  as 
ditas  pazes  praticado,  ffoy  ffeito  este  contrato,  a  saber,  que 
a  Raynha  de  batecalaa  se  obrigaua  de  em  cada  hum  ano 
paguar  a  elRey  noso  senhor  as  páreas  que  ela  he  obriguadas 
paguar  pelo  contrato  sobre  elas  ffeyto;  e  que  as  que  deue 
dos  anos  pasados  se  obrigua  pagualas,  não  mostrando  como 
as  tem  paguas  aos  oíBciaes  do  dito  senhor;  e  que  d'oje  em 
diante  das  terras  dos  pondis,  e  calatore,  e  senhoryo  de  ba- 
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tdcalaa,  nio  saúrao  nem  se  armarão  parós  de  ladroes,  nem  i^^ 
se  recdherão.  E  sendo  caso  que  os  ladrões  hay  venbão  de  ^^^^^^^^ 
fora  parte  a  vender  alguas  cousas,  a  dita  Raynha  lhas  toma- 
raa  pêra  sy,  todo  o  que  eles  ahi  leuarem,  e  nío  lho  tomando, 
ela  se  obrígua  a  paguar  toda  a  perda  e  dano  que  eles  ífize* 
rem  aos  portugueses  e  vasalos  do  dito  senhor,  e  asy  a  en- 
tregaar  todos  os  parós,  que  ahy  em  suas  terras  da  dita  Ray- 
Bha  estiuerem,  dos  pondig;  e  não  consentiraa  ffazerense 
nais  outros  alguns  nem  que  sayao  d'ay,  e  fazendose  o  con- 
Irayro,  este  contrato  de  pazes  nSo  averaa  efeito  nem  se  con- 
pryraa,  e  cunprindo  ^la  inteiramente,  sem  cautela,  as  cou- 
sas sobreditas,  o  dito  senhor  prometèo  em  nome  delRey  noso 
senhor,  e  pelos  poderes  que  de  sua  Alteza  tem,  de  em  todo 
cunprir  este  contrato  de  pazes,  e  de  o  mandar  guardar  sem 
duuida  algua,  com  tal  condição  que  a  dita  Raynha  mande 
a  sua  senhoria  outro  taal  contrato  como  este,  asynado  e 
afirmado  por  ela  e  pelos  seus  regedores  e  oficiaes,  e  cha- 
pado segundo  seu  custume,  de  sorte  que  o  não  posão  con- 
tradizer, em  que  se  obrigue  cunprir  todo  o  sobredito:  e  pêra 
firmeza,  mandou  o  dito  senhor  governador  fazer  este  con- 
trato de  pazes,  e  asynou  de  seu  nome,  e  mandou  aselar 
com  o  selo  das  armas  de  sua  Alteza :  ffeyto  n'esta  cidade 
de  gaoa  ao^  xbij  dias  de  setenbro  pelo  licenciado  frandsco 
aloarez  sacretaryo,  ano  do  nacimento  de  noso  senhor  Jhe- 
aum  Christo  de  jb°Rbiij  anos  (1348). 


Contraio  das  pazes,  qoe  se  fizeram  na  cidade  de  Goa 

com  o  lealecão  em  (empo  do  Viso  Rej  D.  Pedro  Mascarenhas, 

confirmadas  em  (empo  do  Governador  Francisco  Barreio 

(Arch.  Port.  Oriental,  fascículo  5,",  n.»  4o3.) 

Em  nome  de  Deos  amen.  Sejão  certos  os  que  este  contrato     isss 
Yirmk  que  no  anno  do  nacimento  de  nosso  senhor  Jesus    ^^^'^^ 
Christo  de  mil  quinhentos  dncoenta  e  cinquo  annos  aos  vinte 
e  quab^o  dias  do  mez  de  abril  nesta  cidade  de  Goa  nos  apo-^ 
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1553  sentos  da  fortaleza  delia,  onde  ora  está  o  muito  illustre  se- 
^^''^  nhor  Dom  Pedro  Mascarenhas,  do  conselho  delRey  nosso  se- 
nhor, e  seu  VisoRey  nestas  partes  da  índia,  estando  ahy 
presente  Sua  Senhoria,  e  asy  o  Mealecão,  verdadeiro  socessor 
do  estado  do  Ydalcão,  por  elle  foi  dito  que  o  dito  estado  lhe 
pertencia  como  a  fllho  legitimo  que  hera  de  Jufo  Ydalcâo,  por 
seu  neto  Malucao,  filho  de  Ismael,  que  no  dito  estado  soce- 
deo  por  falecimento  do  dito  seu  pay,  por  ser  filho  mais  velho 
irmão  delle  Mealecão,  fallecer  sem  legitimo  erdeiro,  e  lhe 
tirar  os  olhos  Ybraemo,  que  ora  ho  dito  estado  endevida- 
mente  pessue,  por  ser  filho  bastardo  do  dito  seu  irm3o,  que 
ouve  em  huma  sua  manceba,  o  qual  como  tirano  desterrou  a 
felle  Mealecão,  e  lhe  tomou  suas  rendas  com  receo  dos  gran- 
des e  principaes  do  estado  o  aceitarem  por  Rey  e  senhor,  e 
que  do  desterro  fora  chamado  por  alguns  delles  pêra  lhe  ser 
entregue  seu  estado,  e  vindo  ter  a  esta  cidade  por  fallecer 
o  Acedecao,  pessoa  principal  neste  negocio,  e  no  reino,  nSo 
podéra  aver  eíTeito,  e  des  então  estava  nesta  cidade,  posto 
que  neste  tempo  os  Governadores  que  for3o,  desejarão  muito 
de  aver  conclusão  neste  caso,  e  tratassem  muitas  vezes  de 
o  efeituar  sem  chegarem  a  isso.  E  por  ora  nosso  senhor,  co- 
mo justo  juiz,  mostrar  caminho  pêra  se  lhe  dar  o  seu,  per- 
metio  estar  o  dito  Ybraemo  malquisto  com  os  grandes  do 
reino,  que  com  elle  trazem  deferenças  e  guerras,  e  se  oflfe- 
recem  a  meter  a  elle  Mealecão  de  posse  do  dito  estado ;  e 
que  por  elles  o  não  poderem  fazer  sem  ajuda  e  favor  de  Sua 
Senhoria,  que  representava  a  pessoa  e  estado  do  dito  senhor, 
cujo  VisoRey  hera,  do  qual  elle  Mealecão  tinha  recebido  em- 
paro,  e  muitas  onras  e  mercês,  e  sostentamenlo  de  sua  pes- 
soa e  casa  em  todo  o  tempo  que  nesta  cidade  resedio,  que 
vay  em  treze  annos  pouco  mais  ou  menos,  lhe  requeria  de 
sua  parte  ouvesse  por  bem  mandallo  pôr  em  Pondà,  que  he 
huma  das  fortalezas  do  dito  estado,  que  estão  aquém  do  Ga- 
te, e  lhe  dar  licença  pêra  isso,  e  favor,  e  ajuda,  tpie  a  Sua 
Senhoria  bem  parecesse  pêra  poder  ser  restituído  no  seu ;  e 
que  pêra  conhecimento  deste  tamanho  beneficio  e  mercê,  que 
esperava  de  lhe  ser  feita  em  no  assy  mandar  poer  no  dito 
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Pondá,  e  por  respeito  das  muitas  que  ja  tinha  recebidas,  elle  4555 
desdagora  prometia  a  elRey  de  Portugal  nosso  senhor,  e  se  ^^^ 
obrigava  de  lhe  manter  verdade,  e  de  comprir  e  guardar  to- 
dos os  seus  mandados,  que  forem  pêra  as  cousas  da  jurdição 
das  terras  que  lhe  olTerecia,  e  de  ser  amigo  do  estado  de  Sua 
Alteza,  e  dos  que  forem  amiguos  dos  Portuguezes,  e  contra- 
rio de  seus  inimigos,  aos  quaes  nao  daria  nem  dará  favor 
nem  ajuda  alguma,  antes  os  persiguirà  em  quanto  suas  forças 
abrangerem,  e  acudirá  com  sua  própria  pessoa  a  isso,  sendo 
necessário. 

It.  E  que  dá  ao  dito  senhor  doje  pêra  todo  o  sempre  pêra 
elle  e  os  successores  dos  Reinos  de  Portugal  todo  o  direito 
que  tinha  e  pode  ter  per  qualquer  via  que  fosse  nas  cidades, 
villas,  e  lugares,  rios,  e  portos  de  mar  que  forao  do  senhorio 
desta  cidade  de  Goa  em  tempo  de  mouros  e  gentios,  as  quaes 
terras  de  Goa  começâo  do  rio  de  Hetancora,  da  tanadaria  de 
Sanviser,  que  he  o  extremo  das  terras  de  Canarás  de  Gar- 
çopá,  e  vão  fenecer  no  rio  de  Tamboná,  tanadaria  de  Salsy, 
que  se  chama  Acherá,  e  des  das  agoàs  vertentes  do  Gate  até 
o  mar  com  todo  o  Conquão  de  Porbuly,  Aquando  e  entrando 
também  nesta  demarcação  Dabul  com  suas  terras ;  e  que  todo 
ho  sobredito  dava  e  concedia  com  todallas  villas,  cidades,  e 
fortalezas,  lugares,  portos,  e  alfandegas,  rendas,  foros,  tri- 
butos, olDcios,  jurdição,  mero  e  misto  império,  que  por  qual- 
quer via  que  seja  lhe  pertençao,  ou  possão  pertencer  aos  di- 
reitos senhorios  das  ditas  terras,  com  todollos  i)ortos  domar, 
rios,  e  todas  as  outras  cousas  que  estão  dentro  das  ditas  de- 
marcações, sem  elle  Mealecão,  nem  os  seus  sucessores  do  dito 
estado  em  tempo  algum  per  nenhuma  via  que  seja  perten- 
derem  ter  direito,  nem  jurdição  em  todo  ho  sobredito,  nem 
em  cada  huma  das  ditas  cousas,  e  todo  livremente  deixar 
pessoir  e  aver  ao  dito  senhor,  e  aos  socessores  dos  Reinos  de 
Portugal  por  seus  governadores,  capitães,  e  ofliciaes  como 
cousa  sua  própria,  e  de  sua  coroa. 

It.  E  avia  por  bem  que  o  dito  senhor,  e  Sua  Senhoria  e 
os  governadores  que  nestas  partes  fossem,  possão  mandar 
fazer  os  baluartes  que  lhe  bem  parecer  no  alto  do  dito  Gate, 
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«353     e  nos  passos  delle  pêra  segurança  e  guarda  das  ditas  terras 
^-'30    ^  povoações  que  estão  delie  para  o  mar,  e  fias  ditas  fortate- 
zas  e  baluartes  possão  pôr  os  capitães  e  jente  d'arioas  (^ 
ouverem  por  bem. 

It.  E  a^  avia  por  bem  que  os  tratantes  viessem  com  suas 
mercadorias,  fazendas,  e  mantimentos  das  terras  de  seu  es- 
tado às  que  per  este  contrato  ora  concede  ao  dito  senhor,  sem 
lhe  serem  tolhidos  os  caminhos  e  passos  em  tempo  algum 
doje  pêra  todo  sempre,  sem  lhes  por  isso  levarem  mais  tri- 
butos nem  direitos  senão  os  que  estão  antigamente  postos,  e 
se  levão. 

It.  E  queria  e  avia  por  bem  que  as  moedas  douro,  e  prata, 
e  cobre,  e  de  toda  a  sorte  corressem  de  suas  terras  pêra  as 
do  dito  senhor,  e  as  dos  Portuguezes  pêra  as  terras  do  seu 
estado,  sem  nas  compras  nem  pagamentos  aver  nenhuma 
duvida  nem  embargo  a  se  receberem,  sô  pena  de  quem  as 
regeitasse  encorrer  nas  penas  que  o  direito  dá  a  quem  não 
recebe  a  moeda  de  seu  Rey;  e  quando  fossem  faltas  do  ver- 
dadeiro peso  que  avião  de  ter,  se  satisfaria  a  valia  do  que 
mingoasse  na  moeda  pela  parte  que  com  ella  fizesse  paga- 
mento :  e  esto  se  entenderia  e  trataria  asy  em  quoanto  as 
moedas  estiveíisem  na  \^lia  em  que  ora  estavao,  porque  abai- 
xandose  por  alguns  delles  ditos  senhores,  ou  pelos  qne  lhes 
socedessem,  averia  nisso  outra  ordem. 

It.  E  disse  o  dito  Mealecão  que  elle  se  obrigava  a  n3o  re- 
colher em  suas  terras  os  Portuguezes  e  vassalos  do  dito  se- 
nhor, que  la  fossem  sem  licença  dos  governadores  e  capitães 
de  Sua  Alteza. 

It.  E  que  os  escravos  dos  Portuguezes  que  pêra  suas  ter- 
ras fugissem,  e  se  acolhessem  a  quaesquer  partes  de  sua 
jurisdição  e  estado,  os  não  consenteria,  e  os  mandaria  enlre- 
gar  a  seus  donos;  e  tornandose  mouros,  os  faria  vender,  e 
entregaria  o  dinheiro,  que  se  nelles  fizesse,  a  seus  senhores. 

It.  E  que  os  rendeiros  e  officiaes  do  dito  senhor  que  por 
dividas  que  a  Sua  Alteza  devessem  se  acolhessem  ás  tenras 
delle  Mealecão,  se  obrigava  aos  mandar  prender,  e  entregar 
às  justiças  de  Sua  Alteza  quando  lhe  fosse  requerido. 
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It.  E  asY  prometeo  elle  dito  Itealecao  de  nunqua  em  tem-  1555 
po  algum  demandar,  nem  pedir  quoaisquer  rendas  occultas  ^^''^ 
ou  manifestas,  presentes  ou  passadas  dos  tempos  atraz,  que 
fossem  devidas  ou  obrigadas  a  se  pagarem  ao  senhorio  do 
Ydalcâo  os  povos  e  limites  daquellas  terras  e  lugares  atraz 
declarados,  que  ora  ao  dito  senhor  concedia,  porque  todas  as 
alai*gava  a  Sua  Alteza,  que  mandasse  arrecadar  e  receber 
como  cousa  sua,  asy  as  que  até  o  presente  forem  devidas, 
como  as  que  mais  se  deverem  até  com  effeito  se  as  ditas  ter- 
ras entregarem  ao  dito  senhor. 

It.  E  se  obrigou  mais  o  dito  Mealecão  que  depois  de  o  Sua 
Senhoria  ter  posto  em  Pondá  com  a  gente  e  favor  que  pêra 
isso  lhe  fosse  necessária,  se  lhe  quizesse  dar  alguma  jente 
d'armas  com  hum  capitão  que  a  governasse,  ehuma  bandeira 
de  Sua  Alteza  que  o  ajudasse,  e  fosse  com  elle  ao  Ballagate, 
cpie  lhe  prazia,  e  era  contente,  e  prometia  dar  para  Sua  Al- 
teza a  terça  parte  de.  todo  ho  dinheiro,  ouro,  prata,  pedraria, 
e  jóias  de  qualquer  thesom  o  que  na  dita  conquista  gauhasse, 
e  ouvesse  per  qualquer  via  que  fosse,  e  isto  em  quanto  os 
ditos  Portuguezes  andassem  em  sua  companhia,  e  o  nao  de- 
samparassem, por  quanto  os  outros  dous  terços  queria  bum 
pêra  sy,  e  o  outro  pêra  os  soldados  e  lascaris  que  o  na  guerra 
servissem. 

It.  E  que  aos  ditos  Portuguezes  que  com  elle  fossem  ao 
Ballagate  daria  cavalgaduras  compradas  por  seu  dinheiro,  e 
lhes  daria  de  soldo  o  que  se  no  dito  Ballagate  custuma  dar  á 
jente  branqua,  e  Parseas,  e  Turcos,  que  andam  na  guerra. 

It.  E  disse  mais  o  dito  Mealec3o  que  se  obrigavsi  que  sen- 
do caso  que  depois  de  o  Sua  Senhoria  ter  posto  em  Pondá, 
e  se  por  falta  do  favor  de  seus  vassallos  e  amigos,  que  se  lhe 
ora  na  terra  oflfereciâo,  ou  per  qualquer  outra  via  desistisse 
da  empresa  que  ora  começava,  e  se  tornasse  recoUier  aGoa, 
ou  se  fosse  pêra  qualquer  outia  parte,  e  Sua  Senhoria  e  os 
que  o  socedessem  ficassem  em  guerra  com  o  Ydalxá  per  esta 
causa  de  lhe  ter  dado  licençat  e  favor  pêra  sua  ida,  que  elle 
dito  Mealecão  com  sua  pessoa  e  fazenda  se  obrigava  aa  aju- 
dar e  a  este  estado  pêra  a  dita  empresa  todo  o  tempo  que  a 
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1385     contenda  durasse :  e  a  mesma  obrigação  fez  Coje  Semace- 
au»)    ^y^  d^  ^^^  ^^^  pessoa  e  fazenda  hajudar  a  Sua  Senhoria  e 
aos  governadores  que  neste  estado  socederem. 

It.  E  disse  mais  o  dito  Mealecâo  que  por  quanto  se  o  nosso 
senhor  ajudasse  a  ser  resteluido  em  seu  estado  não  podia 
escusar  pêra  conservação  delie,  e  pêra  o  serviço  de  sua  pes- 
soa mandar  trazer  da  Pérsia  alguns  cavallos  em  cada  hum 
anno,  que  Sua  Senhoria  lhe  permetise  em  nome  de  Sua  Al- 
teza doje  para  sempre  depois  delle  ser  metido  de  posse  de 
seu  estado,  de  lhe  deixar  tirar  forros  dos  direitos  que  se  cos- 
tumão  pagar  nesta  cidade  a  Sua  Alteza  cinquoenta  cavallos 
em  cada  hum  anno;  e  isto  dos  que  elle  mandasse  trazer  pêra 
sua  pessoa  comprados  por  seu  dinheiro,  e  feitorisados  por 
criado  ou  feitor  seu. 

It.  E  que  em  cada  hum  anno  podesse  também  das  merca- 
dorias que  mandasse  trazer  das  ditas  partes  ou  d'outras 
quaisquer  compradas  do  seu  dinheiro,  tirar  d^alfandega desta 
cidade  livres  e  forros  dos  direitos  até  contia  de  doze  mil  par- 
daos  douro  de  emprego,  dos  quaes  doze  mil  pardaos  de  mer- 
cadoria ho  não  obrigarião  os  rendeiros  e  ofDciaes  da  dita 
alfandega  a  lhe  pagar  os  direitos  que  estava  em  costume  le- 
varemse  a  outras  pessoas.  E  que  estas  liberdades  dos  cin- 
quoenta cavallos  forros,  e  doze  mil  pardaos  de  emprego  pe- 
dia lhe  fossem  concedidos  em  cada  hum  anno  que  os  man- 
dasse trazer,  porque  o  anno  que  lhe  não  viesse,  não  gozaria 
do  dito  interesse,  nem  pediria  satisfação  delle  pêra  os  annos 
vindouros,  posto  que  lhe  viessem  os  ditos  cavallos  e  merca- 
dorias em  dobrada  cantidade, 

It.  E  que  outrosy  lhe  concedesse  Sua  Senhoria  que  nos 
seus  rendeiros  e  oíTiciaes  que  o  servissem  na  arrecadação  das 
suas  rendas  depois  delle  dito  Meale  ser  posto  em  seu  estado, 
se  por  dividas  que  lhe  devessem  fogissem  pêra  Goa,  ou  pêra 
as  terras  do  dito  senhor,  e  dos  socessores  dos  Reinos  de  Pur- 
tugal,  se  goardasse  a  ordem  que  no  capitulo  atraz  hera  de- 
clarado pêra  os  rendeiros  e  devedores  de  Sua  Alteza,  e  lhos 
mandasse  entregar  a  elle  dito  Meale,  ou  a  seus  socessores 
quoando  ho  requeressem. 
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terras  de  Goa,  ou  a  quaisquer  outras  do  dito  senhor,  que 
oulrosy  fossem  entregues  e  restituídos  a  seus  donos;  e  fa- 
zendose  christãos,  fiquariâo  nas  terras  delRey  nosso  senhor, 
ese  tornaria  o  preço  per  que  fossem  vendidos,  aos  ditos  seus 
donos. 

It.  E  asy  disse  mais  o  dito  Mealecão  ha  Sua  Senhoria  que 
nas  terras  e  comarqua  conteuda  neste  contrato  que  ora  dava 
pêra  a  coroa  dos  Reinos  de  Purtugal,  Sua  Senhoria  e  os  Go- 
vernadores que  o  socederem  não  mandarião  derribar  as 
mesquitas  e  pagodes  que  ora  tinlião  feitas  nas  sobreditas  t^- 
ras,  nem  os  coslrangeriao  a  deixar  sua  ley  fazendolhes  força 
alguma,  senão  receberião  somente  os  que  per  sua  vontade  se 
quizessem  fazer  christãos. 

It.  E  outrosy  pedio  que  os  gentios  e  mouros  que  nas  di- 
tas terras  ficassem  depois  de  Sua  Senlioriater  tomado  posse 
delias,  lhe  não  fossem  tomadas  suas  erdades,  ortas,  e  ou- 
tras fazendas  de  raiz,  pagando  elles  inteiramente  os  foros  e 
trebtttos  que  a  sua  Sua  Alteza  fossem  obrigados,  e  gozarião 
de  as  pesoirem  como  até  quy  as  tiverão  em  quoanto  não  co- 
metessem delitos  por  que  por  direito  merecessem  perder 
seus  bens. 

It.  E  que  sendo  Sua  Senhoria  de  todo  o  conteúdo  neste 
contrato  satisfeito,  e  aceitasse,  elle  dito  Mealecão  lhe  prazia 
para  mais  segurança  do  que  asy  nelle  lhe  prometia,  de  dei- 
xar suas  molheres  nesta  cidade  de  Goa,  e  asy  a  suas  filhas, 
e  a  bum  dos  seus  filhos,  os  quaes  não  fossem  fora  da  dita  ci- 
dade até  elRey  nosso  senhor  ser  empossado  de  todas  as  ter- 
ras contendas  e  declaradas  neste  contrato;  e  que  depois  de 
asy  Sua  Alteza  ser  satisfeito  do  que  lhe  asy  prometia,  elle 
dito  Mealecão  poderia  mandar  pelas  ditas  suas  molheres. e 
filhas,  e  Sua  Senhoria  lhe  deixaria  ir  livremente,  ficando 
nesta  cidade  o  dito  seu  filho,  o  qual  estaria  em  poder  de  Sua 
S^ohoria  e  dos  Governadores  que  o  socedessem  todo  o  tempo 
que  elles  Governadores  ordenassem  pêra  firmeza  e  mais  se- 
gurança de  sua  paz  e  amizade. 

E  que  do  que  asy  prometia  elle  dito  Mealecão  e  seus  fi- 
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1335  lhos,  a  saber,  Mamedecão,  e  Meadebul  Cadil,  jurahao  no 
^^  moçafo  de  o  comprirem,  e  de  em  nenhum  tempo,  em  parte 
nem  em  todo,  hirem  contra  nenhuma  das  condições  e  clau- 
sulas prometidas  e  otorgadas  por  elles  neste  contrato ;  e  que 
tendo  os  seus  vassallos,  ou  os  delRey  nosso  senhor  antre  sy 
algumas  deferenças,  ainda  que  antre  elles  entreviesse  mor- 
tes, ou  outros  escandolos,  que  nem  por  isso  sua  amizade, 
que  asy  tinhSo  assentado,  ficasse  quebrada,  antes  fossem  por 
elle  dito  Meale,  e  per  Sua  Senhoria  castigados  os  culpados 
per  justiça  conforme  a  suas  culpas,  e  as  amizades  per  elles 
assentadas  ficassem  firmes  e  valiosas  pêra  sempre. 

E  visto  por  Sua  Senhoria  todo  ho  sobredito,  e.  como  o 
Mealecão  lhe  tinha  os  dias  passados  estas  cousas  sobreditas 
requeridas  e  prometidas  da  maneira  que  lhas  ora  concede, 
ouve  sobre  isso  conselho  com  letrados  teólogos,  canonistas, 
juristas,  o  com  os  capitães  e  fidalgos,  e  os  vereadores  prin- 
cipaes  cidadãos  desta  cidade  de  Goa,  e  com  elles  assentarão 
de  dar  licença  ao  dito  Mealecão  pêra  o  que  pedia,  e  o  man- 
dar poer  em  Pondá  pêra  dahy  com  sua  gente  ir  tomar  posse 
de  seu  estado ;  e  requerendolbe  alguma  ajuda  de  jente  pêra 
mais  seu  favor,  daria  Sua  Senhoria  aquella  que  Uie  bem  pa- 
recesse com  aver  o  terço  do  thesouro  que  se  na  conquista 
ganhasse  e  aquerisscpela  maneira  sobredita,  e  ficarem  livre- 
mente todas  as  terras,  rendas,  foros,  e  trebutos  com  as  mais 
cousas  que  o  dito  Mealecão  tinha  neste  contrato  prometidas 
pêra  ElRey  nosso  senhor,  e  os  socessores  do  Reino  de  Par-  . 
tugal:  e  por  lhe  isto  parecer  cousa  do  serviço  delRey  nosso 
senhor  e  bem  destas  partes,  o  avia  em  nome  de  Sua  Alteia 
asy  por  bem,  e  o  otorgava,  e  pormetia  asy,  e  pela  maneira 
acima  e  atraz  declarado  de  o  comprir,  e  que  o  mesmo  farião 
os  Y.  Reys  e  Governadores  que  pelo  tempo  em  diante  nestas 
partes  forem.  - 

E  logo  ahy  pelo  dito  Mealecão,  e  pelos  ditos  seus  filhos 
Mamedecão,  e  Meadebidul  Cadil,  que  presentes  também  es- 
tavão,  foi  dito  que  todo  o  contendo  neste  contrato  elles  otor- 
gavão  e  concedião,  e  prometião  de  o  cumprir  doje  pêra  todo 
o  sempre,  renunciando  de  sy  todo  o  direito,  anção,  senhorio» 
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qae  nas  terras,  direitos,  e  cousas  contendas  neste  contrato 
tínhão  e  podião  ter  por  qnalquer  via  que  fosse,  e  todo  o  coo* 
cediao  e  trespassavão  no  dito  senhor,  e  nos  socessores  dos 
Eoinos  de  Portugal,  e  jurarão  na  sua  ley  e  no  seu  mos- 
6afo  de  nunqua  em  nentiiu»  teiupo  o  contradizer,  e  de  toa- 
das e  áe  cada  buma  das  ditas  cousas  cumprirem  niuv  intei- 
ramente. 

E  estando  asy  pêra  asinar  este  contrato  Ally  Ydalcâo  e 
seus  filhos,  c  o  senhcn*  Y.  Rey  foi  movido  mais  per  condição 
necessária  pêra  cada  huma  das  partes,  que  por  quanto  muí^ 
tas  vezes  acontece  serem  agravados  muitos  Portuguezes, 
que  com  suas  mercadorias  ou  a  negócios  vão  ao  Ballagate,  e 
lhes  tomão  la  suas  fazendas,  que  o  senhor  V.  Rey  com  os 
Governadores  que  o  socedessem,  acontecendose  tal  cousa, 
mandaria  requerer  a  Ally  Ydalcão,  ou  quem  em  seu  lugar 
governasse,  que  mandasse  fazer  justiça,  e  entregar  a  fazen- 
da que  assy  fosse  tomada,  e  não  lhe  fazendo  com  brevidade 
entregar.  Sua  Senhoria  e  os  Governadores  que  depois  viés- 
83m,  mandaríão  fazer  embargo,  e  reprezaria  em  qualquer 
fazenda  do  Ydalcão,  ou  de  seus  vassallos,  que  em  Goa,  ou 
^n  qnalquer  da^  fortalezas  de  Sua  Alteza  que  estivessem, 
até  com  effeito  ser  restituída  á  parte  que  estivesse  desapos* 
sado  do  seu;  e  que  nem  por  esta  reprezaria  e  embargo  dei- 
xarião  de  ficar  valiosas  e  firmes  suas  pazes  e  amizades  de* 
daradas  neste  contrato :  e  a  mesma  ordem  teria  ÂUy 
Ydalcão  quando  seus  vassallos  se  queixassem  de  lhe  ser 
tomado  o  seu  sem  lhe  quererem  fazer  justiça,  mandado  re- 
querer. 

E  logo  foi  jurado  per  Sua  Senhoria  em  hum  missal  que  lhe 
apresentou  ho  Padre  Baltezar  Dias,  Reytor  do  CoUegio  de 
Sam  Paulo,  em  que  o  senhor  Governador  poz  a  mão,  prome- 
tendo no  dito  juramento  dos  santos  avangelhos  de  em  todo 
o  que  lhe  fosse  possível  goardar  e  comprir  os  ditos  contra- 
tos:  e  o  mesmo  juramento  foi  feito  por  Ally  Ydalcão,  Mame- 
decão  seu  filho,  e  pw  Meadebul  Gadil,  e  outro  seu  filho,  e 
logo  puiserão  a  mão  no  seu  mossafo  segundo  costume  de  sua 
ley,  pnmietendo  cada  hum  per  sy  de  mui  inteiramente  goar- 
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1355  darem  e  fazer  goardar  todo  o  sobredito,  e  asy  o  jurou  Coje 
24^-'3o  Ceniacedym  Asedecão  presente  myra  Rodrigo  Anes  Lucas, 
Secretario,  que  este  contrato  acabei  de  escrever,  e  forão 
presentes  aos  ditos  juramentos  Dom  João  Lobo,  e  Dom  An- 
tão, Fernão  Martins  Freire,  Vasco  da  Cunha,  o  Padre  Balta- 
zar Dias,  Coje  Porcoly,  Cosme  Anes,  Vedor  da  fazenda ;  e 
estes  contratos  lhe  forão  declarados  per  Christovão  do  Couto, 
lingoa,  que  também  hera  presente;  e  foi  assignado  nos  apo- 
sentos de  Banastarym,  onde  acabei  de  as  escrever  o  derra- 
deiro dabril  da  sobredita  hera.' —  O  Visso  Rey  Dom  Pedro — 
Dom  João  Lobo — O  Padre  Baltazar  Dias — Fernão  Mar- 
Uns  Freire  — Dom  Antão  de  Noronha —  Cosm^  Annes — Vasco 
da  Cunha— Rodrigo  Annes  Lucas  — Ally  Ydalcão  —  Mame- 
decão—re  outro  seu  filho  —  Coje  Semasedym —  Christovão 
do  Couto. 

4555  Aos  ij  dias  do  mez  de  Mayo  da  era  de  1533  annos,  na  for- 
^j*^  taleza  de  Pondà,  estando  eu  Rodrigo  Annes  Lucas,  secreta- 
rio,  na  dita  fortaleza,  donde  fui  com  os  capitães  e  fidalgos»  e 
gente  que  o  senhor  Governador  mandou  acompanhar  AUe 
Ydalcão,  sabendo  que  estava  em  esta  companhia  e  era  vindo, 
me  mandou  chamar,  e  me  disse  que  lhe  escrevesse  huma 
carta  a  Sua  Senhoria,  em  que  lhe  dava  conta  da  obediência 
e  amor,  com  que  os  seus  vassallos  o  vinhão  receber  e  visi- 
tar, sabendo  que  Sua  Senhoria  o  tinha  mandado  pôr  em  sua 
liberdade  com  as  mais  onrras  e  mercês  que  nisto  tinha  fei- 
tas, as  quaes  elle  dito  AUe  Ydalxá  tanto  estimava  que  dese- 
java merecellas  e  servillas  a  EIRey  de  Portugal  nosso  senhor, 
e  a  seus  Governadores  todo  o  tempo  de  sua  vida ;  e  porque 
ao  presente  não  podia  como  desejava,  me  dizia  que  se  trazia 
os  contratos  que  asynàra  em  Benastarym,  porque  os  queria 
ver,  e  eu  lhos  dey,  e  me  mandou  que  fizesse  per  minha  letra 
estas  regras,  nas  quoais  afirma  e  confirma  tudo  o  que  atraz 
no  dito  contrato  he  escrito,  e  o  pormeteo  de  o  comprir  e 
guoardar  muy  inteiramente  o  que  asy  nelles  he  declarado,  e 
espera  de  com  muitas  mais  ventagens  lhe  reconhecer  os 
muitos  beneficios  que  lhe  Sua  Senhoria  tinha  feitos ;  e  por 
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me  asy  requerer  o  fiz,  sendo  presente  seus  filhos,  e  Dyana-  isso 
tacão,  capitão  de  Pondá,  e  Coje  Porcoly,  e  o  capitão  de  Goa  ^^^^ 
Gaspar  de  Mello  de  Sampayo,  Martym  Aífonso  de  Miranda, 
Dom  Francisco  Mascarenhas,  Gonçalo  Corrêa,  Francisco  de 
Mello,  António  Ferrão,  Tanadar  mor,  e  eu  Rodrigo  Annes 
Lucas,  secretario,  que  este  assento  fiz  por  me  asy  dizer  o 
dito  Ale  Ydalcão,  porque  queria  ora,  por  serem  sua  justa  li- 
berdade, confirmar  tudo  o  que  por  elle  hera  asygnado  nos 
limites  da  ilha  de  Goa ;  o  qual  contrato  fiqua  feito  em  duas 
folhas  de  papel  e  esta  meya,  em  que  Sua  Alteza  asynou  com 
seus  filhos,  e  os  abaixo  escritos  no  dia  e  era  sobredita. — O 
sinal  do  dito  Ale  Ydalcão,  e  dos  filhos.  —  Gaspar  de  Mello 
de  Sampayo — Martim  Affonso  de  Mello — Dom  Francisco 
Mascarenhas  —  Gonçalo  Corrêa — Francisco  de  Mello, 

Ao  derradeiro  dia  do  mes  dagosto  da  era  de  1555  annos  ísw 
na  aldeã  de  Belgão,  termo  das  terras  de.  Pondá,  em  a  tenda  ^  3^*^ 
do  senhor  Francisco  Barreto,  capitão  geral  e  governador  des- 
tas partes  da  índia,  estando  hy  Ale  Ydalcão  e  seus  filhos, 
Çalabatecão,  e  Catatacão,  e  o  Acedecão,  e  Deanetecào,  e  ou- 
tros, per  sua  Senhoria  foi  dito  aos  ditos  capitães  que  pois 
elles  erão  vindos  a  serviço  do  Ydalcão  Aly  segundo  se  con- 
tinha nas  cartas  de  crença  que  lhe  tinha  enviadas  Aynel  Ma- 
luquo,  que  elle  era  contente  de  lhe  entregar  a  pessoa  do  dito 
Ydalcão,  o  qual  tinha  posto  avia  dias  em  sua  liberdade  em 
Pondá,  assy  e  da  maneira  que  pelo  V.  Rey  Dom  Pedro,  que 
Deos  aja,  estava  assentado,  e  que  elles  todos  per  sy  e  em  seu 
nome,  e  em  nome  do  Ynel  Malaquo,  que  os  a  isto  enviou, 
jurassem  no  raosafo  per  seu  verdadeiro  Rey  e  senhor  ao  dito 
Ydalcão,  e  elles  forão  disso  mui  contentes,  e  o  jurarão,  e 
prometerão  de  sempre  obedecer  e  servir  como  a  seu  Rey  e 
senhor  que  he,  eo  por  tal  o  receberão  e  obedecerão,  e  assy 
jurarão  de  obedecer  a  todos  seus  filhos  e  erdeiros,  a  que  le- 
gitimamente pertencer  erdar  seu  reino  e  estado,  e  que  todalas 
terras  e  fortalezas  que  o  dito  Ynel  Maluquo  e  elles  tinhão 
aqueridas  do  seu  estado,  e  que  a  elle  pertence,  que  elles 
prometião  de  lhes  entregar  e  pôr  em  sua  obediência,  para 
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1555     qne  delias  ordene  o  que  fosse  sua  mercê,  e  assy  de  todaJlas 
^sT***    ^^  ^^^  sogeitadas,  e  (joe  em  nenhum  tempo  elles,  nem 
suas  gentes  desempararão  o  serviço  e  obediência  do  dito  Ydal- 
cao,  ^e  campririao  elles,  e  cada  hum  delles  inteiramente,  e  o 
dito  Ynel  Maluquo,  em  cujo  nome  vinhão  também  obedecer ; 
e  que  nenhum  concerto  e  amizade  farão,  nem  consentirão  fa- 
zer com  Ybraemo,  que  endevidamente  tem  o  nome  de  Ydal- 
cão,  nem  com  o  filho,  neto,  bisneto,  nem  pessoa  outra  algu- 
ma de  sua  geração,  nem  parcelídade,  nem  amizade  algimia 
tratarão  com  cada  hum  delles,  nem  com  outro  nenhum  prín- 
cipe nem  Rey  comarcão  do  dito  estado,  nem  com  outra  ne- 
nhuma pessoa  que  seja  em  prejuizo  do  dito  Alie  Ydalcão 
sem  seu  expresso  consentimento,  e  sem  o  fazerem  a  saber  ao 
Governador  da  índia  que  antao  for ;  e  asy  prometiSo  e  jura- 
vão  que  nem  per  sy>  nem  per  outrem,  agora  nem  em  tempo 
algum  contrariarião,  nem  desfarião  nos  contratos,  pazes,  e 
anúzades,  e  benefícios,  e  doações,  que  o  dito  Ale  Ydalcão 
tem  feitos  e  contratados  com  o  Viso  Rey  Dom  Pedro  Masca- 
renhas, que  Deos  aja,  e  que  ao  diante  confirmar  e  contratar 
asy  com  o  senhor  Governador,  como  quaisquer  outros  que 
ElRey  nosso  senhor  tiver  persidentes  neste  Estado,  antes  os 
confimião  e  aceitão  em  seu  nome,  e  dos  ausentes  agora  e 
pêra  sempre.  E  loguo  o  dito  Ydalcão  Aly  jurou  e  prouieteo 
no  mosafo  de  comprir  e  guardar  muy  inteiramente  todo  o 
que  com  o  Viso  Rey  Dom  Pedro  tinha  assentado  no  contrato 
atraz  escripto,  e  que  asy  e  da  maneira  que  se  nelle  continha 
o  tomava  a  confirmar,  pêra  se  muito  mais  conservar  a  ami- 
zade que  elle  tinha  com  o  senhorFrancisco  Barreto,  Gover- 
nador que  ora  he,  e  que  queria  e  desejava  ter  pêra  sempre 
com  todoUos  Governadores  que  o  muito  alto  e  muito  pode- 
roso Rey  Dom  João  o  3.°  e  os  Reys  de  Portugal  mandase  re- 
sedir  neste  Estado,  e  o  asynárão,  e  os  sobreditos  capifâes  o 
jurarão  perante  mym  Rodrigo  Annes  Lucas,  Secretario,  de- 
darandolhe  o  acima  escrito  Christovão  do  Couto,  lingoa  do 
senhor  Governador,  sendo  presentes  o  capitão  de  Goa  Jorge 
de  Mendonça,  e  os  Vereadores  em  ella  Matheus  Fernandes, 
e  Manoel  Fidalgo,  c  Dom  Antão  de  Noronha,  Coje  Porcolly, 
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e  Agostinho  Fernandes,  ouvidor  geral,  o  Licenciado  Amri-:  1555 
que  Jaqnes,  desembargador  da  casa  da  sopricaçSo,  e  Coje  ^^^l^"^ 
Porcoly  morador  em  Goa,  e  eu  Rodrigo  Annes  Lucas,  que  o 
escre\i  na  dita  tenda,  dia  e  era  sobredita — Francisco  Bar- 
reto — Salabatecão —  Tatecão  —  Anetecão  —  Jorge  de  Men- 
dofèça — Amrique  Jaqnes — Agosti?iho  Fernandes — Manoel 
Fidalgo — Mathens  Fernandes  —  Christovão  do  Couto. 

Mando  ao  Cbanoeller  e  Desembargadores  que  em  RoUa-  isso 
ção  vejio  este  contrato  que  Mealecio  fez  Cíxn  o  V.  Rey  Dom  ^"*"*''^ 
Pedro,  que  Deos  perdoe,  e  comigo  retiíicou,  e  veJ3o  se  Coje 
Gemacedym  per  elle  lie  em  alguma  cousa  obrigado  a  Sua  Al- 
teza por  respeito  dos  gastos  e  despezas  que  á  custa  de  sua 
fazenda  se  íizerão,  e  se  o  deve  por  elle  reter,  e  o  mandar 
obrigar,  e  de  tudo  o  que  lhes  parecer  que  devo  fazer  com 
justiça  ponhlo  aqui  seu  parecer,  sendo  presente  o  procura- 
dor do  dito  senhor.  Em  Goa  a  9  dOutubro  de  4536. — Fran- 
cisco Ban^eto. 

Satisfazendo  ao  mandado  de  V.  S.*  parece,  vista  a  forma 
do  cot^rato,  que  em  quanto  não  ouver  guerra,  a  que  se  obri- 
gou Coge  Cemacedym  pela  maneira  declarada  no  dito  con- 
tracto, que  nao  deve  de  ser  retendo  nem  requerido  por  agora 
a  que  pague  cousa  alguma  por  rezâo  de  dito  contrato.  Em 
Gnoa  a  9  de  Outubro  de  1596. — Francisco  Alvres —  Gonçah 
Lourenço —  Agostinho  Fernandes —  Tyntino  Martins  —  Jeró- 
nimo Rodrigues. 

O  qual  contrato  foy  aqui  tresladado  do  próprio  de  verbo  a 
verbo  como  nelle  hera  conteúdo  sem  borradura  nem  antreli- 
nha,  cousa  que  duvida  faça,  per  mm  André  Ayres,  escrivão 
dos  contos,  e  o  concertey  cora  o  Contador  Álvaro  Mendes 
Pereira,  o  que  asy  o  certeficamos  oje  8  de  Abril  de  1581. — 
André  Ayres — Ah  aro  Mendes  Pereira. 

(Livro  de  registos  antigos  no  Cartório  ^a  fazenda,  foi.  66.) 
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Contraio  e  assenlamenlo  de  pazes  de  El-Rej  de  Bacalá 
GoaJOdeAbrildelSSSI 

(Arch.  Port.  Oriental,  fascículo  5.»,  n.<»  296.) 

1339  Saibão  quantos  este  estromento  de  contrato  e  assenta- 
^í^**  mento  de  pazes  e  amizade  virem  que  no  anno  de  nacimento 
de  nosso  senhor  Jesu  Chrislo  de  mil  e  quinhentos  cinquoenta 
e  nove  annos  nesta  cidade  de  Guoa  aos  trinta  dias  domes  de 
Abril  do  dito  anno,  na  fortaleza  da  dita  cidade,  nas  casas  do 
aposentamento  do  Ulustrissimo  Senhor  o  Senhor  Dom  Con- 
stantino, Viso  Rey  da  índia,  estando  Sua  Senhoria  de  presen- 
te, e  bem  assy  Guanuu  Bysuar,  veedor  da  fazenda  de  ElRei 
Çaramandaa  Raj,  Rei  de  Bacalaa,  e  Nematacão,  seu  embai- 
xador, e  loguo  per  Sua  Senhoria  foi  dito  perante  as  teste- 
munhas ao  diante  nomeadas  que  o  dito  Rei  lhe  mandara  os 
ditos  embaixadores  com  sua  carta  de  querença,  pelos  quaes 
lhe  fora  dito  em  nome  do  dito  Rey,  e  por  sua  parte,  queelle 
desejava  muito  ter  pazes  e  amizade  com  este  Estado  de  El- 
Rey  nosso  senhor,  pêra  daqui  em  diante  com  sua  ajuda,  e 
favor,  e  amparo,  os  Portuguezes  e  outros  mercadores  pode- 
rem ir  ao  seu  reino  e  portos  com  suas  mercadorias  e  tratos, 
e  elle  também  as  mandar  em  suas  nãos  às  fortalezas  de  Sua 
Alteza,  e  assy  pêra  ser  favorecido  e  ajudado  dos  Portugue- 
zes, que  la  forem,  contra  os  seus  imiguos,  e  que  por  esta 
liança  e  amizade,  e  contratação  queria  paguar  certas  páreas 
a  EIRey  nosso  senhor  pêra  ajuda  de  suas  despezas,  e  provi- 
mento de  seus  almazens  e  armadas ;  e  visto  per  Sua  Senho- 
ria a  dita  embaixada,  e  vontade,  e  desejos  que  o  dito  Rey 
tinha  de  se  cheguar  ao  emparo  deste  Estado  da  índia,  e  por 
os  ditos  embaixadores  trazerem  seus  poderes  pêra  em  seu 
nome  assentar  tudo  o  que  lhes  bem  parecesse,  lhes  concedeo 
em  nome  d^ElRey  nosso  senhor  a  dita  contratação  de  pazes, 
e  as  assentou  com  elles  per  esta  maneira,  e  com  as  condições 
de  huma  parte  e  de  outra  ao  diante  decraradas  pêra  em  todo 
tempo  se  comprirem. 
Item.  Primeiramente  lhe  concedeo  Sua  Senhoria  que  elle 
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lhe  abria  a  navegação  do  seu  porto  de  Bacalaa,  ou  qualquer  issa 
outro  de  seu  reino,  que  o  dito  Rey  pêra  isso  ordenar,  que  ^^''* 
mais  conveniente  for  pêra  que  a  elle  vão  todas  as  nãos  e  na- 
vios de  Portuguezes  que  la  quizerem  ir  com  suas  licenças, 
assy  e  da  maneira  que  téguora  hiâo  ao  Porto  grande  de  Ben- 
guala^  e  aos  outros  portos  daquella  costa,  de  Paiguão  até  o 
porto  de  Bacalaa,  com  suas  fazendas  e  mercadorias,  não 
sendo  defesas,  e  que  nos  ditos  portos  que  ouver  na  dita  costa 
de  Paiguao  ate  Bacalaa  não  irá  nenhum  navio  dos  ditos  por- 
tuguezes, nem  nelles  irá  nenhum  Portuguez  fazer  fazenda 
nenhuma,  e  assy  o  capitão  mor  què  soya  de  ir  ao  dito  porto 
grande  de  Benguala,  e  os  mais  navios  de  Portuguezes  não 
irão  la  mais,  e  todos  irão  ao  dito  porto  de  Bacalaa,  sob  pena 
de  qualquer  delies  que  fizer  o  contrairo,  e  as  pessoas  que  la 
forem  fazer  suas  fazendas,  perder  o  seu  navio  e  fazendas 
pêra  ElRey  nosso  senhor,  e  elles  serem  castiguados  como 
alevantados.  E  o  porto  que  o  dito  Rey  ordenar  pêra  o  dito 
trato  será  tal  e  de  maneira  que  os  navios  possão  estar  nmito 
seguros.  Posto  que  acima  digna  de  Paiguão  até  o  porto  de 
Bacalaa,  não  será  senão  dos  lemítes  de  Benguala  da  costa  do 
Porto  grande. 

II.  It.  Com  condição  que  os  ditos  Portuguezes  e  navios 
seus  que  forem  ao  dito  seu  porto,  de  suas  fazendas  que  le- 
varem e  trouxerem  lhe  paguarão  seus  direitos,  que  serão 
aquelles  que  antigamente  soyão  de  paguar  no  dito  porto,  e 
não  lhes  emiovarão  os  ditos  direitos,  nem  se  acrecentarão 
por  via  nenhuma. 

III.  It.  Com  condição  que  o  dito  Rey  será  obriguado  no 
dito  porto  a  dar  pêra  a  cargua  dos  ditos  navios  que  la  forem 
todas  aquellas  fazendas  e  mercadorias  que  ouver  em  toda  a 
dita  costa  de  Paiguão  até  Bacalaa,  pêra  os  ditos  navios  não 
virem  sem  cargua,  as  quaes  poderão  comprar  na  terra,  e  fa- 
zelas  ás  suas  avenças  delies  e  dos  mercadores  que  as  trou- 
verem,  ou  do  dito  Rey  e  seus  oficiaes,  se  as  ele  tiver. 

IV.  II.  Com  condição  que  o  dito  Rey  será  obriguado  a  não 
consentir  em  seu  porto  e  terras  fazer  nenhumas  tiranias  nem 
semrezOes  ao  capitão  mor  e  mercadores  Portuguezes  que  la 
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1559     forem,  nem  aver  hy  alevanlamento  anlre  rfles,  antes  eslanewi 

^Jj'*    sempre  pacíficos  e  amigos,  e  lhes  fazer  todo  favor  e  ajiria, 

pêra  com  milhor  vontade  poderem  h  ir  os  annos  vindooros. 

V.  It.  Com  condição  que  Sua  Senhoria  será  ofcrignado  a 
dar  em  cada  hum  anno  ao  dito  Rey  quatro  cartazes  perapo^ 
derem  navegar  quatro  nãos  snas,  a  saber,  duas  pêra  esta  ci* 
dade  de  Goa,  onde  paguará  os  direitos  das  fazendas.quotron- 
verem,  e  não  podendo  vir  à  dita  cidade  por  caso  do  tempo 
ser  curto,  ou  a  monção  guastada,  ou  por  outro  caso  de  versi- 
dade,  então  poderão  tomar  quoalquer  outro  posto  de  Goa 
para  la.  E  porém  os  direitos  das  ditas  fazendas  que  trowve- 
rem  ficarão  obrígnados  a  paguar  nesta  alfandega,  como  se  a 
ella  ^^essem.  E  a  outra  nao  para  Urmiiz,  e  a  outra  pêra  Ma- 
laqua,  não  indo  nenhuma  delias  a  nenhum  porto  de  nossos 
imiguos. 

VI.  It.  Gom  condição  que  tendo  o  dito  ftey  guerra  ocwft 
os  outros  Reis,  e  senhores  comarcãos,  que  bo  capitão  mor 
que  la  for  com  todos  os  Portuguezesf  lhe  dafrão  toda  ajuda  e 
favor  que  lhe  for  necessário  C(Mitra  os  seus  rmvgos,  è  o  dito 
Rey  será  obriguado  a  lhe  fazer  suía  despesa  em  quanto  aod»- 
rem»em  seu  serviço,  e  será  de  maneira  que  também  etlespolo 
ajudarem  não  recebao  perda  em  suas  fazendas,  e  õ  dito  Rey 
lhes  dará  guoarda  a  isso. 

VIL  It.  Com  condição  que  o  dito  Rey  de  Racalaa  será  obri- 
gado a  dar  e  paguar  a  ElRey  nosso  senhor  de  páreas  em  cada 
hum  anno  no  dito  porto  estas  cousas,  a  saber: 

Cinquo  mil  candis  darroz  de  carreguaçãoperaprovimewlo 
dos  almazens  e  armadas  de  Sua  Alteza,  novo,  bom,  e  de  re- 
ceber. 

E  cem  candis  de  manteigua,  boa,  e  enjarrada. 

E  cem  candis  dazeite  da  terra  enjarrado. 

E  cem  candis  de  breu  engunados. 

E  cinquoenta  fardos  dasuquar  branquo,  bom. 

E  cinquoenta  corjas  de  roupa  serarapuris. 

E  cinquoenta  corjas  de  roupa  traqueteàs. 

E  cinquoenta  corjas  de  roupa  mazaguayns : 
udo  bom,  e  de  receber  de  mercador  a  mercador.  E  tudo  en- 
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treguarão  ao  capilão  mor  que  la  for,  pêra  o  trazer,  ou  a     1539 
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qgumí  Sua  Senhoria,  ou  o  Veedor  da  fazenda  da  lodia  pêra     ^^ 


isso  oi*denarem,  e  quando  alguma  das  taes  causas  uão  pode- 
rem dai'  polo  aão  aver  na  terra,  então  dará  a  sua  yalia  em 
oaUas  cousas  que  lhe  a  pessoa  que  la  for  arrecadar  isto  re- 
querer: e  isto  tudo  dará  posto  ud  praya  á  sua  custa  do  dito 
Rey,  e  será  dentro  nos  meses  doutubro  e  novembro  de 
eada  anuo,  pêra  que  se  embarque  e  se  recolha  nas  embar- 
cações em  que  ade  vir  a  tempo  que  não  perqua  monção  pêra 
a  índia ;  e  assy  lhe  mandará  dar  toda  a  ajuda  de  jente  e  em- 
barcações que  forem  necessárias  pêra  embarquar  as  taes  cou- 
sas, e  Sua  Alteza  lhes  mandará  paguar  o  cusio  que  fizer  da 
praya  ate  se  embarquar  debaixo  da  verga  nos  navios  que  as 
aode  trazer. 

VIII.  It.  Com  condição  que  querendo  alguns  Reis  ou  Se- 
nhores da  dita  costa  de  Paigulo  até  Bacalaa  contratar  pazes 
e  amizades  com  Sua  Senhoria,  e  pagarem  outras  páreas  a  El- 
Rey  nosso  senhor  pêra  irem  navios  a  seus  portos,  que  Sua 
Senhoria  poderá  fazer  os  ditos  contratos  sem  quebrantar 
este,  e  poderá  repartir  os  navios  que  pêra  la  ouverem  dir, 
segundo  lhe  couber,  ao  meio  ou  terços,  limitando  logo  os  que 
ande  ir  a  este  porto  de  Bacalaa,  pêra  os  outros  irem  aos  ou- 
tros portos.  E  porém  o  capitão  mor  irá  ao  dito  porto  de  Ba- 
calaa, asy  como  hia  ao  porto  grande.  E  em  quanto  se  não 
contratar  com  os  ditos  Reise  Senhores,  os  ditos  navios  e  Por- 
tuguezes  serão  todos  obrigados  a  irem  ao  seu  porto  de  Ba- 
calaa, ou  aonde  o  dito  Rey  ordenar.  E  elle  ficará  sempre 
obriguado  a  paguar  sempre  as  ditas  páreas,  posto  que  Sua 
Senhoria  faça  contracto  com  os  outros  Reis.  E  porém  queren- 
do elle  dar  o  que  derem  os  outros,  então  ficará  tudo  pêra  o 
seu  porto,  e  com  os  outros  se  não  fará. 

A  quoal  contratação  damizade  com  as  ditas  condições  o 
Senhor  Viso  Rey  em  nome  d'EiRey  nosso  senhor  as  concedeo 
ao  dito  Rey  de  Bacalaa,  perante  os  ditos  embaixadores  jurou 
nos  santos  avangelhosem  que  poz  a  sua  mão  direita,  e  prome- 
teo  de  em  todo  cumprir  e  guardar,  asy  e  da  maneira  que 
jaelle  era  decrarado,  e  os  ditos  embaixadores  em  nome  do 
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1559  dito  Rey  de  Bacalaa,  seu  senhor,  lambem  perante  Sua  Se- 
nhoria jurarão  no  seu  moçafo,  e  prometerão  de  em  todo  cum- 
prir e  satisfazer  as  obrigações  do  dito  contrato,  e  pêra  isso 
obriguárão  toda  fazenda  do  dito  Rey  onde  quer  que  fosse 
achada,  e  o  seu  porto  e  senhorios  pelos  poderes  que  elles 
traziâo  a  tudo  comprir  e  paguar  sem  engano  nenhum,  e  pêra 
firmeza  de  todo  asynárão  aqui  com  Sua  Senhoria,  e  asy  em 
outro  trelado  em  portuguez  que  daquy  sayo  pêra  o  elles  le- 
varem pêra  sua  guarda,  e  outros  dous  que  se  fizerão  em  letra 
benguala  deste  teor,  hum  pêra  ficar  com  este,e  o  outro  pêra 
elles  levarem  com  o  terlado  portuguez ;  e  asy  se  obriguárão 
os  ditos  embaixadores  a  fazerem  la  jurar  ao  dito  Rey  este 
contrato  pêra  o  compir,  e  seria  perante  o  capitão  mor  que 
la  fose.  Testemunhas  que  forão  presentes.  E  Sua  Senhoria 
obrigou  a  fazenda  de  Sua  Alteza  onde  quer  que  for  achada  a 
cumprir  este  contrato.  Testemunhas  que  forão  presentes, 
JoãoValasques,  camareiro  de  Sua  Senhoria,  e  Cristóvão  do 
Couto,  linguoa,  e  Fernão  de  Lima,  e Francisco  Pereira;  e  eu 
que  o  fiz  escrever  e  sobescrevy.  E  o  secretario  de  Sua  Se- 
nhoria asinou  com  os  embaixadores  do  dito  Rey  e  testemi>- 
nhas. — Dom  ConstantinOy  VisoRey — Jaão  Valasques — Cri- 
stovão  do  Couto — Belchior  Serrão — Fernão  de  Lima — Fran- 
cisco Pereira.— E  três  sinaes  dos  embaixadores  em  letra  mo- 
risqua. 

O  qual  contrato  foy  aqui  terladado  bem  e  fielmente  por 
mim  Jorge  Frolim,  escrivão  dos  contos,  e  concertado  com  Do- 
mingos Ferreira,  contador,  em  Guoa  a  SdeMayode  1559.— 
Domingos  Ferreira — Jorge  Frolim.  (Livro  3.*,  foi.  8i.> 
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CoBlralo  de  pazes  que  Jorge  de  Sousa  Pereira,  Capitão  mir  da  armada  que 
foi  ás  ilhas  de  Nauiale,  fez  com  Mamede  Paljdor  e  Hakao  Paljdor, 
Regedores  das  dilas  ilhas,  em  Á  de  fevereiro  de  1S60. 


(Arch.  Port.  Oriental,  ftsdculo  5.^  n.*  330.) 


Ano  do  nacimento  de  noso  senhor  Jesu  Christo  de  mil  e     iseo 
quynhentos  e  sesenta  anos,  aos  quatro  dias  do  mes  de  feve-  ^'^''"^"^ 


reiro  do  dito  ano,  vindo  ter  o  senhor  Jorge  de  Sousa  Pereira, 
Capitão  moor  desta  armada,  que  o  senhor  VisoRey  Dom 
Constantino  mandou  ás  Ilhas  de  Mamale,  e  dando  ele  na  Ilha 
Amene  sairá  em  terra,  e  a  destroira,  e  matara  muita  jente,  e 
outra  muyta  tomara,  e  chegando  a  concerto  de  pazes  e  a  par- 
tido com  Mamede  Patidor  e  com  Habrão  Patidor,  Regedores 
da  dita  Ilha,  em  nome  do  povo  dela,  e  por  eles  Regedores  foy 
dito  a  ele  senhor  Capitão  moor  que  eles  se  obriguavão  a  daar 
da  dita  Ilha  por  sy  e  mais  sofreguanhas  a  ela,  pela  dita  Ilha 
ser  a  principal  patanaa,  deles  darem  a  ElRey  noso  senhor 
cada  ano  era  páreas  cento  e  cincoenta  bares  de  cairo,  de  dez- 
oito mãaos  o  baar,  o  qual  cairo  será  do  que  sempre  flze- 
rão  ate  o  presente,  o  qual  cairo  eles  se  obriguárão  a  o  leva- 
rem a  Cochym  á  sua  custa  deles  sem  ElRey  noso  senhor 
nisso  fazer  gastos  nem  despesas  nenhumas,  o  qual  contrato 
ele  senhor  Capitão  moor  aceptou  loguo  em  nome  de  ElRey 
DOSO  senhor  per  conselho  que  sobre  iso  tomara  com  hos  Ca- 
pitães dos  navios  que  em  sua  companhia  vierão,  com  hos 
mais  cavaleiros  e  fidalgos,  que  na  dita  armada  vierão,  e  por 
todos  a  todos  acordarem  e  asentarem  no  dito  conselho  que  era 
bem  que  ele  senhor  Capitão  moor  aceptase  as  ditas  páreas 
dos  ditos  cento  e  cincoenta  bares  de  cairo  de  dezoito  mãos  o 
baar  de  cairo  pêra  ElRey  noso  senhor  posto  á  custa  dos  ditos 
Regedores  em  Cochim.  E  loguo  pelos  ditos  Regedores  foy 
dito  que  eles  se  obriguavão  per  sy  e  per  suas  pesoas  como 
Regedores  da  dita  Ilha  e  patena,  e  em  nome  do  dito  povo 
dela,  e  das  mais  Ilhas,  a  entreguarera  o  dito  cairo  em  cada 
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iõGo  hum  ano  por  todo  o  mez  de  outubro  de  cadano  em  diante,  e 
Fevereiro  ^^^  ^^  comprindo  elles  asy,  de  paguarem  a  ElRey  noso  se- 
nhor todas  as  perdas  e  danos,  que  ElRey  noso  senhor  fizer 
e  receber  na  armada  que  mandar  a  estas  Ilhas  arrecadar  as 
ditas  páreas,  o  qual  contrato  e  obriguaçSo  eles  ditos  Regedo- 
res fizerâo  e  aseytárão  com  ho  dito  senhor  Capitão  moor  de- 
pois deles  ditos  Regedores  estarem  na  dita  Ilha  postos  em 
suas  liberdades  sem  constrangimento,  nem  força  alguma, 
que  lhes  pêra  yso  fose  feita,  senão  eles  por  sua  propya,  e 
boa,  e  livre  vontade  faziao  e  aceptavão  em  nome  do  povo  o 
dito  contrato  pela  maneira  ja  dita,  e  se  avião  por  vasalos  de 
ElRey  noso  senhor,  e  promelião,  e  se  obriguavão  de  darem 
o  baar  dezoito  mãos.  E  por  asy  elles  ficarem  por  vasalos 
d'ElRey  noso  senhor  prometerão  de  não  obedecerem  a  outra 
nenhuma  pesoa,  senão  a  ElRey  noso  senhor,  e  a  seus  Capi- 
tães, e  de  agasalharem  os  Portuguezes,  que  ás  ditas  Ilhas 
vierem  ter,  e  delas  não  consentirem  nenhuns  ladrões,  nem 
jente  que  de  guerra  esteja  com  ElRey  noso  senhor;  e  asy  se 
obriguavão  mais  a  dar  conta  de  todos  os  Portugeses  que  ás 
ditas  Ilhas  vierem  ter ;  e  que  pêra  mais  abastança  e  segu- 
rança do  dito  contrato  ser  bom,  e  firme,  e  vallioso,  elles  se 
obriguavão  a  hirem  a  Cochjm  a  darem  fiadores  abonados  a 
eles  comprirem  o  dito  contrato  asy  e  da  maneira  que  nelevay 
decrarado.  E  diserão  elles  Regedores,  e  senhor  Capitão 
moor  que  eles  não  poderão  naveguar  pêra  nenhuma  parte, 
sem  primeiro  eles  yrem  tomar  os  cartazes  a  Cochim,  e  na 
dito  Cochim  lhos  darão  os  Capitães  de  Cochim  pêra  onde 
lhos  pedirem,  achando  ser  serviço  de  ElRey  noso  senhor  da- 
remlhos;  e  pellos  elles  Regedores  asy  aceitarem  o  dito  con- 
trato com  ho  dito  senhor  Capitão  moor,  asynárão  aquy  os 
ditos  Regedores  com  ho  senhor  Capitão  moor,  e  com  hos  Ca- 
pitães da  dita  armada,  e  asy  asinárão  mais  por  testemunhas 
alguns  Mouros  do  conselho,  a  saber,  Ybrahem,  e  Muçaa,  e 
Poquota,  E  eu  Francisquo  Gonçalves,  escrivão  darmada,  que 
ho  escrevi.  E  aquy  asinárão  mais  por  testemunhas  Pedralvez 
da  Nobregua,  e  Diogo  Frasão  de  Vasquocomcelos  (sic),  e 
Gaspar  Cardoso,  e  Francisco  Fiúza,  e  Francisco  Fernandes 
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Barba.  E  eu  dito  escrivão  que  ho  fiz.  E  bem  asy  João  Lou-  i^eo 
reuçOy  liuguoa,  que  ha  tudo  foy  presente  de  o  declarar  pelos  ^^^^^^^ 
ditos  Regedores  não  saberem  falar  português.  E  eu  dito  es- 
crivão o  escrevy.  E  asy  poderão  eles  navegar  tãobem  confor- 
me aos  cartazes  que  lhe  derem:  pelo  asy  dizerem,  asynaram 
aqui.  E  eu  dito  escrivão  o  escrevy. — Jorge  de  Saum  — 
Habrão  Patydor— Mamede  Patydor — Ibrahem  —  Pacara— 
ilmaa — Pedralvez  da  Nobregua —  Gaspar  Cardoso — Fran- 
cisco Cabral  —  Fernão  d' Affo^isequa  —  Amador  Galayo  — 
Fraucisquo  Rodrigues  —  Álvaro  Nanes  Sodré  —  Ambrosyo 
Pires — João  Mouraío — Dom  João  de  Vasquocamsellos  (sic) — 
Francisco  Fiúza  —  Francisco  Rebello — Dioguo  Dias — João 
de  Lourenço  (sic). 


Asseolo  da  entrega,  qoe  os  Degedores  htm  das  Ilhas 
ao  Capiláo  mor  Jorge  de  Sonsa  Pereira 

E  loguo  no  dito  mes  e  era  atrás  decrarado  pelo  dito  Ma- 
mede Patedor  e  Habrão  Patedor  foy  dito  ao  seiriíor  Capitão 
moor  que  elles  como  Regedores  de  todas  as  Ilhas  de  Mamale, 
como  principaes  pesoas  delas  em  nome  de  todo  o  povo  elles 
entreguavão  as  ditas  Ilhas  todas  a  ele  senhor  Capitão  moor 
em  nome  delRey  noso  senhor,  o  metião  de  pose  delas,  por 
quoanto  eles  não  queriam  ser  vasallos  de  outro  nenhum  Rey 
nem  senhor,  nem  a  nimguem  querião  obedecer  senão  a  ElRey 
DOSO  senhor,  e  delle  querião  ser  vasallos,  por  quanto  eles 
esperavão  de  sostentar  e  soster,  e  outros  (sic),  por  quanto 
eles  nunqua  foram  sugeitos  de  seus  antepassados  a  ninguém, 
e  so  o  forão  em  algum  tempo  de  Aberrajáo,  eles  doje  por 
diante  o  não  querião  ser  dele,  senão  obedecer  a  ElRey  noso 
senhor,  e  que  por  tanto  eles  como  Regedores  e  principaes 
pesoas  em  nome  de  todo  o  povo  lho  requerião,  e  pedião  que 
ele  tomase  a  dita  pose  por  ElRey  noso  senhor,  por  quoanto 
eles  não  oonhecião,  nem  querião  conhecer  outro  senhor,  se- 
não a  ElRey  de  Portugal  e  seus  Viso  Reis  e  Governadores  e 
Capitães ;  e  que  per  firmeza  de  tudo  eles  asy  comprirem  lhe 
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1560  entreguavao  loguo  em  presença  dos  capitães  da  dita  armada» 
Kvereiro  ^  cavalcíros,  e  fidalgos,  lhe  entreguavao  em  sjnal  de  paaz  e 
obediência  hum  ramo  verde,  o  qual  o  dito  senhor  Capitão 
moor  aceptou  em  nome  de  ElRey  noso  senhor.,  e  do  senhor 
Viso  Rey,  e  pelo  ele  asy  o  ter,  asynárão  aqui  com  os  ditos 
Regedores  e  Capitães,  fidalgos,  e  cavaleiros,  e  eu  dito  escri- 
vão o  escrevy. — Jorge  de  Sousa  Pereira — Habrão  Patídor — 
Habrãú  Polidor'  (sic) — Ambrosyo  Pires — João  Mourato  — 
Francisco  Cabral  —  Pedrahez  da  Nobregua — Álvaro  Nunes 
Sodré — Francisco  Fernandes— Dioguo  Dias — Gaspar  Car- 
doso —  Francisco  Fiúza  —  Dioguo  Frazão  de  Vasquocomse-^ 
los  —  Fernão  d'Afonsequa  —  Amador  Golaio. 


Beqcerimento  que  os  Regedores  d«;s  Ilhas  íizerâo  i  Jorge  de  Sousa, 
C^tpiláo  mor  da  dita  annada 

15G0  E  depois  desto  aos  §eis  do  mes  fevereiro  do  dito  ano  em 
*^"g""'^^  esta  Ilha  de  Amene,  na  galiota  do  senhor  Jorge  de  Sousa,  Ca- 
pitão moor  (desta  armada,  perante  ele  senhor  Capitão  moor 
aparecerão  Mamede  Patidor,  e  bem  asy  Habrão  Patidor,  e 
loguo  per  eles  foy  dito  ao  senhor  Capitão  moor  perante  mim 
escrivão  abaixo  nomeado,  e  persente  os  capitães  dos  navios 
darmada,  que  em  sua  companhia  vierão,  a  sabor,  Amador 
Golayo,  Fernão  d' Afonsequa,  e  Álvaro  Nunes  Sodré,  e  Dioguo 
Dias,  e  Ambrosyo  Pires,  e  João  Mourato,  e  os  mais  cavaleiros 
e  fidalgos,  a  saber,  Francisco  Cabral,  Dioguo  Frazão  de  Vas- 
quocomselos,  e  Gaspar  Cardoso,  e  Pedralvez  da  Nobregua, 
e  Francisco  Fiúza,  e  outras  muitas  pesoas,  que  lhe  requerião 
a  ele  senhor  capitão  moor  da  parte  d'ElRey  noso  senhor,  de 
quem  eles  erao  vasalos,  que  por  quamto  ele  senhor  Capitão 
moor  estava  de  caminho  pêra  ir  ás  mays  ilhas  de  Mamale,  as 
quaes  erão  todas  sofreguanhas  a  esta  Ilha  (['Amme,  que  por 
quanto  eles  estavão  muyto  temurisados  da  destruição,  que 
ele  senhor  Capitão  moor  tinha  feito  nas  duas  Ilhas,  que  ele 
não  vaa  mais  avante,  por  quoanto  se  eles  obriguão  a  compri- 
rem  por  todas  as  Ilhas  e  povo  delas  com  as  páreas,  a  que 
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sao  obriguados,  e  que  pêra  mais  abastança  e  segurança  dé  tudo  i36o 
eles  se  tornavao  obriguar  novamente  a  comprirem  com  ElRey  ^^''''^^ 
noso  senhor  a  lhe  darem  de  páreas  os  ditos  cento  e  cincoenta 
bares  de  cairo  de  dezoito  mãos  o  baar,  e  que  outrosy  se  obrigao 
a  eles  mandarem  chamar  os  Regedores  das  duas  Ilhas,  pêra 
que  vão  a  Cochym,  pêra  laa  fazerem  o  contrato  da  maneira 
que  atrás  são  obriguados,  e  que  pêra  mais  abastança  e  se- 
gurança eles  se  tornavao  obriguar  a  comprirem  o  dito  con- 
trato, e  darem  fiança  abonada  a  todo  comprirem  com  ElRey 
noso  senhor,  de  que  ele  senhor  Capitão  moor  seja  contente, 
o  que  visto  pelo  senhor  Capitão  moor,  e  requerimento  que 
lhe  os  ditos  Regedores  fizerão,  e  s^enformação  que  do  caso 
tomarão  com  pesoas  da  terra,  que  as  ditas  Ilhas  todas  erão 
sofreguanhas  a  esta,  e  todos  serem  jaa  vasallos  do  dito  se- 
nhor, e  com  conselho  que  sobre  iso  tomara  com  as  pesoas 
acima  decraradas,  e  com  os  mais  ser  serviço  de  Sua  Alteza 
não  ir  laa,  nem  pasar  mais  avante,  visto  como  os  ditos  Rege- 
dores se  obriguavão  novamente  a  comprirem  a  ElRey  noso 
senlior  o  dito  contrato,  o  qual  todo  lhe  foy  decrarado  per 
João  Lourenç(j,  lingoa,  o  qual  tinha  juramento  de  bem  e 
verdadeiramente  decrarar  tudo  pelo  eles  Regedores  asy  re- 
quererem ao  senhor  Capitão  moor,  e  asjuárão  aqui,  e  eu 
Francisco  Gonçalves,  escrivão,  que  ho  escrevy  —  Habrão 
Patedo7' — Habrão  Patedor  (sic) — Dioguo  Dias  — Amador 
Golayo  —  Francisco  Fiúza — Fernão  d'Afonsequa  —  Pedrair 
vez  da  Nobregua — João  Mourato  —  Francisco  Rebelo —  Gas- 
par Cardoso — Diogo  Frazão  de  Vasqiwcojnselos — Francisco 
Cabral — João  Lourenço — António  Pereira — António  Fer* 
nandes  —  Francisco  Fernandes  —  Fernão  Mendes — Fran- 
cisco  Gonçalves — João  Fernandes — Pêro  d' Azevedo, 

Contrato,  e  fiança,  e  obrigarão  que  os  ditos  Regedores 

das  Ilhas  de  Hamalle  fizeráo  com  Jorge  de  Sousa  Pereira,  Capitão  da  Cidade  de  Cochiin, 

em  aoseneia  do  Tedor  da  fazenda  Aleixo  de  Sousa,  por  estar  doente 

Saibão  quantos  este  estroraento  de  concerto  e  contrato  de     *36o 
fiança  e  obriguação  virem  cjue  no  ano  do  nacimento  de  noso  ^^'^^^ 
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IMO  Senbor  Jesu  Cbristo  de  mil  e  quinhentos  e  seseuta  anos,  aos 
TÍote  dias  do  mes  de  fevereiro  do  dito  ano^  nesta  cydade 
Santa  Cruz  de  Cocbjm,  dentro  na  fortaleza  e  pousadas  do 
senhor  Jorge  de  Sousa  Pereira^  Capitão  da  dita  Cydade,  es- 
tando ele  hahy  de  presente,  e  bem  asy  António  Gonçalves, 
contador  delRey  noso  Senhor,  que  ora  sene  descrivão  da  fa- 
zenda, e  pelo  Senhor  Aleixo  de  Sousa,  Yeador  da  fazenda, 
estar  doente,  faz  por  ele  os  negoceos  da  fazenda  per  sua  co- 
núsSo,  e  estando  ahi  de  presente  Habrâo  Paterre  (sic)  e  Ma- 
mede Paterre  {sic)  Regedores  e  governadores  das  Ilhas  de 
Mamale,  e  loguo  pelo  dito  Capitão,  e  Veador  da  fazenda,  e 
Regedores  foy  dito  a  mim  Gomez  Soarez,  taballiãopubriquo 
por  elRey  noso  senhor  em  a  dita  Cydade,  em  presença  das 
testemunhas  ao  diante  nomeadas,  que  cie  senhor  Capitão  per 
mandado  do  senhor  Dom  Conslantyno,  Viso  Rey  da  índia, 
fora  com  huma  armada  ás  Ilhas  de  Mamale,  e  laa  fizera  bum 
contrato  em  nome  do  dito  senhor  com  os  ditos  Regedores, 
per  que  elles  se  derão  por  vasalos  delRey  noso  senhor,  e  o 
tomarão  por  senhor  das  ditas  Ilhas,  e  se  obriguárão  a  dar 
em  cada  hum  anuo  cento  e  cincoeuta  bares  de  cairo,  bom  e 
de  receber  de  mercador  a  mercador,  e  do  peso  das  ditas 
Ilhas,  posto  nesta  cydade  de  Santa  Cru2  de  Cochym  á  sua 
custa  deles  por  todo  mes  de  outubro  de  cada  bum  ano,  como 
se  todo  mais  larguamente  vera  pelo  dito  contrato  feito  per 
Francisco  Gonçalves  aquy  morador,  que  bía  por  escrivão  da 
dita  armada,  feito  a  quatro  dias  do  mes  de  fevereiro  desta 
presente  era,  em  que  o  dito  Capitão,  e  Regedores,  e  Capi-» 
tães  dos  navios  darmada  estão  asynados  com  muitas  teste- 
munhas, e  derão  logo  a  ele  senhor  Capitão  o  dominio  e  se- 
nhorio, e  posse  das  ditas  Ilhas,  que  ele  Capitão  tomou  e  ace- 
ptou  em  nome  do  dito  senhor,  como  se  todo  pelo  dito  con- 
trato vera,  o  qual  eles  aprovão  e  rateficão  asy  e  da  maneira 
que  se  nele  conlèm,  e  ho  am  por  bom  e  firme,  e  valUoso 
doje  pêra  todo  sempre,  e  prometem  e  se  obriguão  em  seu 
nome,  e  do  povo  das  ditas  Ilhas,  per  suas  pesoas  e  fazendas 
asy  o  comprirem  e  guardarem.  E  porque  no  dito  contrato  se 
hobriguárão  darem  nesta  cydade  fiança  a  todo  comprirem  6 
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gaardarem,  e  paguarem  as  ditas  páreas,  que  eles  apresen-  isao 
taTão,  e  de  feito  loguo  ahi  apresentarão  per  seus  fiadores  e  ^"^^ 
príncípaes  paguadores  por  três  anos  somente  a  Cbaudela 
Merca,  mouro,  mercador  morador  em  Cochym  de  cima,  e 
bem  asy  Ade  Ramao,  e  Ale  Poerà,  e  Coje  Ame,  mouros  mer- 
cadores em  o  dito  Cochym,  e  Coje  Ame  em  Palliporto,  em 
esta  maueira,  que  sendo  caso  que  os  ditos  Regedores  não 
Gumprlo  todos,  e  paguem  as  ditas  páreas,  que  eles  erão 
obrigados  per  suas  pesoas  e  fazendas  moves  e  de  raiz  a  pa- 
guarem as  ditas  páreas  dentro  nestes  três  anos,  e  comprirem 
todo  como  os  ditos  Regedores  e  povo  das  ditas  Ilhas  de  Ma- 
male  sao  obrigados  pelo  dito  contrato,  pelos  quaes  fiadores, 
sendo  todos  presentes,  foy  dito  ao  dito  Capitão  e  Vcador  da 
fazenda  perante  mim  taballtSo  e  testemunhas,  que  a  eles 
aprazia,  como  de  feito  loguo  aprouve,  ficarem  por  fiadores  e 
principaes  paguadores  dos  ditos  três  aniios  pelos  ditos  Re- 
gedores e  povo  das  ditas  Ilhas  em  esta  maneira,  que  sendo 
caso  que  eles  não  dem  e  paguem  o  dito  cairo  ao  dito  tempo 
pelo  modo  e  maneyra  atrás  decrarado,  que  em  tal  caso  eles 
se  obriguão  pei*  sy  e  todas  suas  fazendas  moves  e  de  raiz, 
ávidas  e  por  aver,  a  loguo  paguarem  todo  como  fiadores  e 
principaes  paguadores  sem  mais  terem  de  ver  com  hos  ditos 
Regedores,  se  não  quygerem  os  oflciaes  delRey  noso  senhor, 
senão  com  elles,  e  outorguárão  todo  o  paguarem  a  mor  valia, 
e  custas,  e  despesas,  perdas,  e  danos,  que  ho  dito  seniior  e 
seus  oflciaes  por  elo  fizerem  e  receberem,  e  outorguárão  de 
serem  por  todo  elo  e  parle  dello  cylados  e  demandados  per- 
ante o  ouvidor  geral  da  índia,  e  o  ouvidor  desta  cydade,  e 
perante  quaesquer  outros  ouvidores,  juizes,  e  justiças,  que 
os  por  elo  quigerem  cytar  e  demandar,  e  ahy  responderem, 
e  des  y  fazerem  em  todo  comprimento  de  direito  e  justiça,  e 
pelos  ditos  Regedores  foy  dito  que  eles  se  obriguavão  per  sy 
e  toda  sua  fazenda  movei  e  de  raiz,  ávida  e  por  aver,  tirar  a 
paaz  e  a  salvo  da  dita  fiança  os  ditos  seus  fiadores  sob  pena 
de  lhes  paguarem  todo  o  que  eles  por  elles  paguarem  com 
custas  e  despesas,  perdas,  e  dannos,  que  por  elo  fizerem  e 
receberem,  e  em  testemunho  de  verdade,  e  asy  o  outor- 
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1560  guárão,  e  mandarão  dello  ser  feito  este  estromento  de  con- 
^^^^^"^  certo  e  obriguação,  e  que  pêra  sempre  hão  por  bom  e  firme 
e  vallioso,  e  o  outorguão  e  aprovao,  e  a  dita  fiançapelos  ditos 
três  anos  somente.  Testemunhas  que  forão  presentes  João 
Pereira,  capitão  de  Caranganor,  e  Francisco  Cabral,  fron- 
teiro, e  Simão  Rodrigues,  sirgueiro,  e  outros,  E  sendo  caso 
que  hos  ditos  Regedores  não  paguem  e  cumprão,  como  atrás 
são  obriguados,  que  o  dito  senhor  e  seus  ofliciaes  darão  toda 
ajuda  e  favor  aos  ditos  fiadores  pêra  bem  darrecadação  das 
ditas  páreas,  por  quanto  eles  dizem  que  ho  querem  fazer  á 
sua  custa.  E  que  os  cartazes  se  lhe  não  darão  senão  nesta 
cydade  pelo  capitão  delia,  e  se  defenderá  que  lhos  não  dem 
em  outra  nenhuma  fortaleza,  senão  nesta.  Testemunhas  os 
sobreditos;  ho  que  todo  foy  declarado  aos  ditos  Regedores  e 
fiadores  por  Marcps  da  Silva,  linguoa  da  feitoria.  E  eu  dito 
Gomes  Soarez,  taballiam,  que  esto  em  minhas  notas  notey, 
e  delas  aquy  ho  terlladar  (sic)  por  licença  que  pêra  ello  te- 
nho, e  ho  concertey  com  ho  próprio,  e  ho  sobescrevy  e  asiney 
de  meupubriquo  sinal,  que  tall  he. — Pagou  com  nota  na- 
da.—  No  qual  contrato  estaa  feito  hum  asento  per  António 
Gonçalves,  contador  de  ElRey  noso  senhor,  que  servia  de  es- 
crivão da  fazenda,  que  diz  o  seguinte :  Fiqua  lançado  este 
contraio  e  fiança  no  Livro  dos  Registos  da  fazenda  da  índia, 
que  serve  nonegoceo  da  cargua  do  RejTio  foi.  24,  25,  26, 
per  mini:  em  Cochym  xxij  de  fevereiro  de  ISHO.— António 
Gonçalvez. 

O  qual  contrato  e  mais  cousas  contendas  nelle  foy  aquy 
terladado  do  próprio  de  verbo  a  verbo  per  mim  Francisco 
Rodrigues,  escrivão  dos  contos,  sem  borradura  nem  antre- 
linha  que  duvida  faça,  somente  a  antrelinha,  que  diz  se  abri- 
guavão,  E  foy  tudo  concertado  com  ho  contador  Pêro  Fran- 
cisco. Em  Goa  oje  xxiv  dabril  de  561.  —  Pêro  Francisco  — 
Francisco  Rodrigues.  (lítfo  3.",  foi.  135  v.) 
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Formão  pelo  qual  o  Bcy,  Príncipe  e  Grandes  das  Ilhas  de  Maluco 

cederam  a  El-Bey  de  Porlagal  e  sens  snccessores  o  direilo  e  senhorio  d'ellas, 

reseryando  o  dominio  olil 

(Torre  do  Tombo. -C.  Chron.,  parle  1.»,  maço  106,  doe.  119.) 

Muito  alto  e  muito  poderoso  Rei  dom  sebastião  Rey  de  íscí 
Purtugal,  sabendo  eu  quachil  aeiro  Rey  de  maluquo  e  qua-  *'^'J^"''' 
chil  Babu  meu  filho  erdeiro  e  todos  os  grandes  e  principais 
de  meu  reino  em  quanto  crecimento  forão  sempre  todos  os 
Reis  que  nestas  partes  da  índia  e  nas  outras  por  onde  se 
vossas  bandeiras  e  insinias  se  estenderão  se  achegarão  á 
obediência  delRey  dom  Joam  vosso  avoo  de  gloriosa  memoria 
e  dos  vossos  antepassados,  e  que  precuràrão  seu  emparo  e 
sua  amizade  em  quanto  com  seu  favor  e  ajuda  dilatarão  e 
estenderão  seus  reinos  e  estados,  e  quão  temidos  e  acata- 
dos forão  de  seus  imigos  e  de  todas  as  outras  naçôis  da  ter- 
ra, e  vendo  com  quão  serenisima  vmanidade  e  amor  os 
tratou  a  todos,  e  quantas  honras  e  mercês  cada  dia  delle  re- 
cebiam, e  finalmente  que  como  filhos  es  andaua  emparando 
e  defendendo  dos  embates  e  mouimentos  do  mundo  e  vendo 
tãobem  quão  inteiramente  gardaua  os  termos  da  justiça  e 
que  elle  soo  nesta  vida,  e  se  aquapode  auer  se  podia  chamar 
ho  seu  verdadeiro  adiministrador  e  exucutor  por  que  omde 
ella  por  sy  e  polia  malicia  dos  homens  não  podia  chegar  nem 
obrar  seus  afeitos  a  sustentava  e  apurava  e  conualecia  com 
o  beneficio  ^  poder  das  armas  tão  conhecidas  por  esperien- 
ciaquão  pubricadas  por  fama;  que  como  outro  sy  conhecendo 
e  entendendo  meu  pay  Barano  noci  rolão  isto  lhe  deu  e  ofe- 
receo  de  sua  própria  vontade  esta  fortaleza  que  V.  A.  tem 
nesta  Ilha  e  se  meteo  debaixo  de  sua  proteição,  donde  e 
doutras  cousas  que  depois  polo  tempo  em  diante  socedêrão 
aquirio  pêra  sy  e  seus  decendentes  dominio  e  senhorio  nes- 
tes reinos  de  maluquo,  e  tendo  nós  por  mui  certo  e  sem  du- 
uida  que  vossa  alteza  não  tão  somente  erdou  delle  com  os 
reinos  de  purtugal  juntamente  todas  estas  eroicas  virtudes 
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1364  mas  que  ainda  de  sy  obrara  e  lançara  outras  muito  maiores 
^^"^^  com  as  quais  nobrecera  e  esclarecera  mais  o  tronçuo  donde 
procede  e  acrecentára  seu  real  estado,  e  desejando  muito 
de  seremos  dos  primeiros  que  se  acolhao  e  emparem  de- 
baixo das  vossas  abas,  per  todas  as  rezõis  e  causas  acima  di- 
tas, e  per  outros  muitos  respeitos  que  uosa  isomouembora 
nouamente  tornamos  com  o  parecer  dos  nossos  principaes  e 
naturais  no  nosso  próprio  moto  e  liure  vontade  e  san  con- 
strangimento de  pesoa  alguma  determinamos  e  asentamos 
de  vos  dar  e  conceder  e  outorgar  como  de  feito  por  este 
nosso  formão  damos,  concedMWS  e  outorgamos  a  V.  A.  e  á 
coroa  desses  vossos  reinos  de  purtugal  pêra  sempre  em  feu- 
do e  pêra  todos  os  que  de  V.  A.  decenderem  e  pela  maneira 
que  08  ditos  reinos  de  purtugal  andarem  e  socederem  o  di- 
reito domínio  e  senhorio  destes  reinos  de  maiuquo  cora  to- 
das as  mais  Ilhas  aderentes  e  adeacentes  que  ao  dito  Reino 
per  direito  antiguo  pertence,  ficando  somente  pêra  nós  e  pêra 
todos  os  que  de  nós  decenderem  o  senhorio  e  domínio  utílle 
do  dito  Reino,  os  quais  nossos  decendentes  serão  obrigados 
quando  no  dito  reino  socederem  a  requerer  e  pedir  a  V.  A. 
ou  ao  vosso  vísorei  ou  governador  que  polo  tempo  em  diwte 
for  a  confirmaçom  do  dito  Reino  em  nosso  nome:  e  per  este 
nos  obrigamos  dagora  pêra  então  e  por  elles  de  reconhecer 
a  V.  A.  por  verdadeiro  e  direito  senhor  destes  ditos  reinos 
6  de  conpriremos  todas  as  condições  de  feudatarios  e  pêra 
mais  abastança  pêra  V.  A.  logo  ficar  envestido  encorporado 
na  posee  autuai  dos  ditos  reinos,  eu  e  o  dito  quachil  Baba 
meu  filho  erdeiro  tornamos  a  renunciar  realmente  nas  mãos 
damrique  de  saa  fidalgo  da  vossa  casa  que  ora  serue  Se 
vosso  Capitão  nesta  fortaleza  de  maluquo,  o  qoal  oreeebeoe 
aceitou  de  nós  en  vosso  nome  e  se  ouve  por  emposado  deites 
autoal  e  realmente  e  da  sua  mão  os  tornamos  de  mmo  acei- 
tar e  receber  polia  maneira  sobre  dita :  e  pêra  firmeza  e  cer- 
teza de  tudo  tornamos  a  pasar  este  presente  formão  per  duas 
vias  por  nós  asynado  e  aselado  com  o  selo  e  sinete  das  nos- 
sas armas  reais  a  requerimento  do  dito  amrique  de  saa  ca- 
pitão: em  mahiquo  a  doze  de  fevereiro  de  1364.— £i-Jtey 
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ée  vmUiqno  —  GmchiU  Babu — Mok  GuichiU  Dotuio  gnzch     is» 
rat^  —  Mambo  —  Ckaqna  mole  —  Lisa  —  MalUst  —  Qiai-  ^^^^^ 
range  ^. 
(Sello  das  armas  do  Rey  em  lacre  escuro.) 

Brás  pirez  ouvydor  com  allçada  e  jniz  dos  órfãos  nesta  flbr- 
telleza  de  malluquo  por  elRey  noso  senhor  Ac.  ffaço  a  saber 
a  qiiamtos  esta  minha  sertydam  de  justyfycaçãk)  vyrem  que  a 
lletra  deste  formão  atrás  e  synais  sam  dellRey  de  temafce  e 
de  seu  filho  babu  e  asy  dos  mais  omrados  e  prymeipais  oims 
deste  Reino  e  jlhas  de  malluquo  e  a  lletra  be  do  espryvam 
que  sene  amte  o  dito  Rey  e  ho  sello  asyma  posto he  das  ar- 
mas do  dito  Rey  de  malluquo  que  amte  elle  servem,  ao  que 
tudo  se  dará  enlejra  fee  he  credyto  quanto  de  dyreyto  se  lhe 
deve  dar :  e  pei^a  serteza  dello  a  requerimento  de  amrrique  de  • 

saa  fydallgo  da  casa  deíRei  noso  Senhor  e  capitam  na  dyta 
fortalleza  de  malluquo  mandey  aquy  pasar  a  presente  per 
mim  asynada  e  asellada  com  ho  sello  das  armas  reaes  que 
na  dita  forteleza  serrem:  feita  na  dita  forteleza  de  malluquo 
aos  doze  dyas  do  mes  de  feuereiro :  diogo  de  proemça  espri- 
vam  do  judyc}all  a  fez:  ano  do  nacymento  de  noso  senhor  jbu. 
xpo.  de  mill  e  quynhenfos  e  sesenta  e  quatro  anos. — Bros 
pirez, —  Pagou  ao  selo  nichil. — Logar  do  sello  das  armas 
reaes.  — Bros  pirez. 

0  licenceado  francisco  marquez  botelho  do  desembargo 
delJ  Rey  noso  senhor  desembargador  da  casa  da  sopricaçio 
ouvidor  gerall  com  allçada  nestas  partes  da  jmdia  &c.  faço 
saber  aos  cpie  esta  minha  certidão  de  justificação  virem  qne 
a  certidão  atrás  de  justificação  he  feita  per  diogo  de  proem- 
ça escríuão  do  ounldor  da  minha  fibrtaleza  de  malluquo  e  o 
synall  nela  posto  de  bras  pirez  ouuidor  do  dito  malluquo  e  isto 
segundo  me  comstou  per  testemunhas  que  perante  mim  se 
pergumtárão  que  poserão  e  jurarão  ser  a  dita  certidão  feita 
pw  o  dito  diogo  de  proemça  e  asynada  pelo  dito  bras  pirez 

1  Estas  mesmas  assígnaturas  est.To  escríptas  em  árabe. 
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1564  ouuidor  que  ffoi  no  dito  maluquo  e  por  me  anrrique  de  saa 
Fevereiro  ^^pj^jQ  qyg  j^oi  do  dito  Hialluquo  pedif  a  presente  dizemdo 
lhe  ser  necesaria  pêra  bem  da  justificação  da  doação  e  re- 
nunciaçao  atrás  e  certidão  lha  mandey  pasar  per  mim  asyna- 
da  e  aselada  com  o  sello  das  armas  reais :  feita  nesta  cidade 
de  goa  aos  vimtacimquo  dias  do  mes  dabrill,  diogo  froes  es- 
crivão da  ouvidoria  gerall  a  fez,  anno  do  nacimento  de  noso 
senhor  jesuxpo.  de  mill  quinhentos  sesenta  e  sete  annos: 
paga  XX  reaes  e  dasynar  quatro.  E  nao  faça  duuida  o  riscada 
que  dizia  minha  que  se  fez  por  fazer  verdade. — Francisco 
marqtiez  botelho. 


CoDlralo  de  pazes  feilo  com  El-Rey  Idaixá  no  anno  de  1S71 

(Arch.  Port.  Orientei,  fascículo  S.»,  n.^  742.) 

1571  Em  nome  de  muy  alto  e  todo  poderoso  Deos  saibão  quantos 
^13^-17°  ^^^^  contrato  de  pazes,  e  perpetua  amisade  virem  como  a 
esta  cidade  de  Goa  foi  enviado  pelo  grande  e  poderoso  Idal- 
xà  Melique  J^aramir  e  Xaa  Morado,  poi^  seus  embaixadores 
nomeados  pelo  muy  nobre  senhor  Morado  Can,  aquém  erao 
concedidos  os  poderes  necessários  e  bastantes  pelos  formões 
de  Sua  Altesa  pêra  tratar  e  assentar  as  ditas  pazes  com  o 
IllUstrissimo  Senhor  Dom  António  de  Noronha,  VisoRey  e 
Capitão  Geral  neste  Estado  pelo  muito  alto  e  muito  poderoso 
Rey  Dom  Sebastião  o  primeiro  deste  nome,  o  qual  depois  da 
ver  os  poderes  bastantes,  que  os  sobreditos  Embaixadores 
trazião  do  Idalxá,  e  depois  de  sobre  as  condições  delias  te- 
rem praticado  algumas  vezes,  se  ordenou  este  contrato  e 
capitulação  na  maneira  seguinte,  que  se  fez  nesta  dita  cidade 
e  fortaleza  delia,  que  serve  de  aposento  do  dito  Senhor  Viso-^ 
Rey,  aos  treze  de  Dezembro  de  1571  annos  do  nacimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo. 
I  I.  Promettêrão  os  ditos  Embaixadores  em  nome  do  Idal- 

xá, seu  senhor,  as  cousas  que  se  seguem.  Primeiramente 
que  as  terras  de  Salcete  e  Bardez,  que  são  delRey  Nosso  Se- 
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nhor,  e  estão  cm  nosso  poder,  estariao  asy  como  estão,  sem  ís;* 
o  Idalxá,  seu  senhor,  estorvar  nem  impedir  a  possesão  delias,  '^'i^l"|7 
e  lermolas  até  vir  recado  de  Portugal  delRey  nosso  Senhor, 
a  que  o  dito  VisoRey  escreverá  nestas  nãos  do  que  nisto  fará, 
e  quando  não  vier  reposta,  que  o  Idalxá  mandará  seu  Em- 
baixador a  Portugal,  e  lhe  dará  o  dito  VisoRey  passagem  para 
se  hir,  e  lho  não  impedirá. 

n.  Prometerão  mais  os  ditos  Embaixadores  que  asy  aos 
contratadores  da  ribeira,  como  aos  mais  mercadores  desta 
cidade,  que  forem  às  terras  do  Idalxá  comprar  madeira,  ta- 
boado,  carnes,  e  mantimentos,  e  outras  quaesquer  cousas, 
lhes  nao  sejão  levados  mais  direitos  daqui  em  diante  que  o 
que  está  no  costume  antigo,  e  antigamente  se  costumava  le- 
var, e  lhe  nao  farão  nenhuns  desaguisados,  e  que  sobre  isto 
mandarião,  e  farião  passar  chapas  do  Idalxá  aos  Tanadares  e 
Capitães  das  suas  terras. 

HL  Prometerão  mais  os  ditos  Embaixadores  que  todolos 
Portuguezes,  que  de  cá  forem  fogidos,  ou  doutra  qualquer 
maneira  para  as  terras  do  Idalxá,  que  nem  o  dito  Idalxá  nem 
os  seus  Capitães  os  recolherão,  nem  darão  lugar,  nemmuxa- 
ra,  e  antes  os  botarão  fora  de  si,  que  se  tornem  para  as  for- 
talezas delRey  Nosso  Senhor. 

IV.  Prometerão  mais  os  ditos  Embaixadores  que  vindo  al- 
guns nossos  inimigos  sobre  nós  com  armada,  asy  per  mar 
como  por  terra,  quer  seja  Rumes,  ou  outros  quaesquer  imi- 
gos  deste  Estado,  que  o  dito  Idalxá,  e  seus  capitães  os  não 
recolherão,  nem  darão  lugar,  nem  muxara,  e  os  botarão  de 
sy,  e  de  suas  terras,  sem  lhe  darem  favor  algum,  mas  os  terão 
per  seus  próprios  imigos,  e  os  perseguirão  até  os  lançarem 
fora  de  seus  portos. 

V.  Prometerão  mais  os  ditos  Embaixadores  que  os  mari- 
nheiros que  forem  necessários  pêra  as  armadas  delRey 
Nosso  Senhor,  e  pêra  as  nãos  e  navios  de  Portuguezes,  não 
lhe  serão  tolhidos  em  nenhum  tempo,  e  os  deixarão  vir  das 
terras  do  Idalxá  a  servir,  e  fazer  suas  viagens,  como  sempre 
fizerão. 

VI.  Prometerão  mais  os  ditos  Embaixadores  que  havendo 
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4371  algumas  brigas  e  contendas  entre  alguns  lascarins  mouros 
^T-"]?''  ^^^  ^^  Portuguezes,  ou  lascarins  Portuguezes  com  os  mou- 
ros das  terras  do  Idalxá,  que  nem  por  isso  será  quebrada 
esta  amizade  e  contrato,  que  se  ora  novamente  faz,  mas  que 
os  levantadores  das  brigas  serão  castigados  asy  de  buma 
parte  como  da  outra,  e  a  amizade  estará  como  estava  sem  ter 
quebra  alguma. 

YII.  Prometerão  mais  os  ditos  Embaixadores  que  todolos 
escravos  e  escravas  de  Portuguezes  e  moradores  de  Goa, 
que  fugirem,  e  forem  ter  ás  mãos  do  Capitão  de  Pondá,  e 
suas  tanadarias,  serão  tornados  a  seus  donos,  salvo  quando 
se  fizerem  mouros,  porque  em  tal  caso  serão  vendidos  por 
sua  justa  valia,  e  o  preço  porque  forem  vendidos  se  entregará 
a  seus  donos,  e  porém  por  quanto  os  cafres  e  nobis  (sic)  são 
escravos  de  preço,  e  em  Pondá  não  haverá  quem  os  compre 
como  elles  valem,  que  ao  menos  se  dará  por  cada  hum  delles 
vinte  pardaos  de  ouro,  tornandose  mouro  por  sua  vontade, 
e  isto  se  fará  dambalas  partes,  e  assy  da  sua  parte  como  da 
nossa,  vindo  ca  alguns  escravos;  e  nos  que  se  tornarem 
christãos,  se  fará  da  maneira  que  se  hade  fazer  aos  que  da 
sua  banda  se  tornarem  mouros ;  e  tudo  se  cumprirá  mui  in- 
teiramente. 

VIII.  Prometerão  mais  os  ditos  Embaixadores  que  o  Idai- 
xá,  seu  senhor,  será  sempre  amigo  muito  leal  deste  Estado 
delRey  Nosso  Senhor,  e  imigo  dos  que  forem  contra  elle,  e 
será  amigo  dos  que  forem  amigos  delle. 

IX.  Prometerão  mais  os  ditos  Embaixadores  que  os  ca- 
pitães do  Idalxá,  e  todos  seus  Tanadares,  que  estão  nesta 
visinhança,  não  entenderão  nem  bulirão  nas  cousas  de  Sal- 
cete  e  Bardez,  nem  consentirão  que  entrem  nas  ditas  ter- 
ras ladrões  moradores  nas  suas  terras,  nem  outros  alguns 
malfeitores,  e  que  fazendo  o  contrario,  serão  por  isso  casti- 
gados. 

X.  Estas  cousas  contheudas  e  declaradas  atraz  pedio  o 
senhor  V.  Rey  aos  ditos  Embaixadores,  as  quaes  lhe  elles 
promettêrão  e  concederão  em  nome  do  Idalxá,  seu  senhor, 
pelos  poderes,  que  elles  do  dito  Morado  Can  tem;  e  as  cousas 
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conlheudas  c  declaradas  ao  diante  pedirão  o  dito  Melique     1571 
Xaramir,  e  o  dito  Xa  Morado,  Embaixadores,  ao  dito  Dom  ^''^'^^'' 
António  de  Noronha,  V.  Rey,  que  lhe  concedeo  em  nome  dei 
Rey  Nosso  Senhor,  como  seu  General  que  he  nestas  partes 
da  índia,  e  pelos  poderes  que  tem  de  Sua  Alteza,  que  são  as 
que  se  seguem. 

XI.  Concedeolhe  o  senhor  V.  Rey  que  como  o  tempo  der 
lugar  mandará  logo  Feitor  e  Escrivão  a  Dabul,  o  qual  feitor 
nãb  fará  agravo  algum  a  alguém,  e  dará  cartazes  pêra  na- 
vegarem os  mercadores  de  Dabul  e  moradores  por  toda  esta 
costa,  e  para  Ormuz,  e  trabalhará  por  se  enobrecer  Dabul, 
e  povoar. 

XII.  Concedeolhe  mais  licença  para  seis  cartazes,  forros 
em  cada  hum  anno  para  o  Idalxá,  para  onde  elle  quizer,  a 
saber,  quatro  que  ja  tinha,  e  ora  lhe  acrecenta  o  mais  na 
maneira  acima,  porque  quatro  lhe  davão  até  agora,  os  quaes 
cartazes  se  lhe  darão,  mandandoos  o  Idalxá  pedir  por  sua 
carta. 

XIII.  Concedeolhe  que  o  feitor  delRey  Nosso  senhor,  que 
ouver  de  estar  em  Dabul,  arrecade  ahy  os  direitos  das  nãos 
que  ahy  entrarem  conforme  os  cartazes, 

XIV.  Concedeolhe  que  as  nãos  do  Idalxá  que  por  car- 
taz forem  forras  de  direitos,  e  forem  a  outros  portos  por 
caso  fortuito,  ou  por  outra  qualquer  via,  não  pagarão  direi- 
tos. 

XV.  Concedeolhe  que  não  estando  o  dito  senhor  V.  Rey  em 
Goa,  que  o  capitão  que  for  da  cidade  possa  dar  os  ditos  car- 
tazes ás  ditas  nãos  somente  do  Idalxá. 

XVI.  Concedeo  que  o  Idalxá  possa  em  cada  hum  anno 
mandar  levar  desta  cidade  vinte  e  cinco  cavallos  forros  de  di- 
reitos, a  saber,  quinze  que  ja  tinha,  e  dez  que  lhe  ora  mais 
concede  S.  Senhoria,  os  quaes  se  lhe  darão  mandando  o  Idal- 
xá pedilos  por  sua  carta. 

XVII.  Concedeolhe  mais  que  possa  mandar  cada  hum 
anno  tirar  desta  cidade  fazendas  que  valhão  seis  mil  pardaos 
d'ouro  forros  de  direitos  delias,  a  saber,  três  mil  que  linha 
d'antes,  e  os  trcs  mil  lhe  concede  ora  S.  Senhoria,  as  quaes 
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1371     fazendas  lhe  hão  de  ser  despachadas,  e  dadas,  mandandoas 
'^«"T  pedir  por  suas  cartas. 

XVIII.  Concedeolhe  que  a  pessoa  que  mandar  a  fusta  dos 
rendeiros  da  alfandega,  que  andar  em  guarda  do  porto  de 
Banda,  não  tolherá  aos  mercadores,  assy  malavares  como 
quaesquer  outros  que  andarem  de  paz,  que  vao  tratar,  e  os 
deixará  passar, e  hir  com  seus  navios;  somente  olhará  pelos 
direitos  que  lhe  deverem. 

XIX.  Concedeolhe  que  huma  das  seis  nãos  que  o  Idaixá 
tem  forras  pelos  cartazes,  poderá  vir  cadahumannoa  Dabul 
de  Ormuz  com  cavallos,  e  pagará  os  direitos  delles,  descon- 
tando os  vinte  e  cinco  cavallos,  que  tem  livres  de  direitos; 
que  poderá  vir  nella  a  Dabul,  pondose  as  verbas  e  declara- 
ções necessárias. 

XX.  Que  poderá  o  Idalxá  mandar  neste  anno  que  vem  ses- 
senta candis  de  gengivre  para  a  outra  costa  nesta  primeira 
monção  somente,  e  para  os  annos  seguintes  mandando  pedir 
o  Idaixá  por  sua  carta,  que  ò  senhor  V.  Rey,  e  os  que  forem 
pelo  tempo  em  diante,  lhe  darão  aquella  cantidade  de  gen- 
givre que  lhes  parecer  bem. 

XXI.  Que  lhe  concedeo  que  as  nãos  que  navegarem  sem 
cartaz,  e  se  acolherem  aos  portos  do  Idaixá,  e  hy  forem  to- 
madas, ainda  que  sejão  tomadas  pelos  vassallos  do  Idaixá,  e 
ainda  que  as  ditas  nãos  sejão 'dos  vassallos  do  Idaixá,  que 
visto  como  são  de  presa,  se  fará  partilha  delias,  ametade  para 
ElRey  Nosso  Senhor,  e  a  outra  para  o  Idaixá ;  e  que  isto  se 
cumprirá  asy  de  huma  parte  como  da  outra. 

XXII.  Concedeolhe  o  Senhor  V.  Rey  que  todolos  rendei- 
ros e  pessoas  que  deverem  dinheiro  ao  Divão,  ou  a  ElRey 
Nosso  Senhor,  que  vierem  das  terras  do  Idaixá,  ou  forem  das 
nossas  terras  para  as  suas,  serão  entregues  de  huma  banda 
e  da  outra,  e  os  não  deterão  em  nenhuma  das  partes. 

XXIII.  Concedeolhe  que  tendo  o  Idaixá  necessidade  de 
algum  enxofre,  e  mandando  por  sua  conta  pedilo,  se  lhe 
dará  lugar  que  possa  levar  aquelle  que  parecer  bem  ao  V. 
Rey. 

XXIV.  Concedeolhe  que  as  armas  mouriscas  se  possão 
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levar  para  as  terras  do  Idalxà  pelos  mouros  que  as  Irou-     i*^'» 
xerem.  ^^_^j 

XXV.  Concedeolhe  mais  o  senhor  V.  Rey  que  todalas 
pessoas  que  forem  tomadas  de  presa  depois  de  agora  serem 
as  pazes  pregoadas,  que  se  tornarão,  não  sendo  tornados 
christãos. 

XXVI.  O  qual  contrato  e  capitulação,  e  cousas  nelle  con* 
tendas,  e  esta  amizade,  que  se  ora  novamente  faz,  os  ditos 
Embaixadores  Melique  Xaramir,  e  Xa  Morado  prometerão  em 
nome  do  Idalxá,  seu  senhor,  de  o  comprir,  e  guardar,  ter  e 
manter  em  todo  como  nelle  se  contém ;  o  dito  Idalxá,  seu 
senhor,  não  comprindo  e  guardando,  ElRey  Nosso  Senhor 
haver  pela  fazenda  do  Idalxá  todalas  perdas  e  despesas,  e 
danos,  que  se  causarem  por  se  não  cumprir  e  guardar,  e 
manter  esta  amísade,  que  se  ora  novamente  faz,  e  todo  o 
conteúdo  neste  contrato  em  nome  delRey  nosso  senhor,  por 
sy,  e  por  V.  Reys,  e  Governadores  que  ao  diante  forem ;  e 
que  causandose  por  sua  parte,  ou  dos  V.  Reys,  que  pelo 
tempo  forem,  não  se  cumprir  e  guardar,  que  pela  fazenda 
delRey  Nosso  Senhor  se  satisfará  ao  Idalxá  todalas  perdas, 
despesas,  e  danos,  que  causarem  por  se  não  cumprir;  o 
que  tudo  os  ditos  Embaixadores  aceitarão  em  nome  do  Idal- 
xá, sen  senhor ;  e  para  firmeza  de  tudo  jurou  o  dito  senhor 
V.  Rey  em  hum  missal,  em  que  poz  a  mão,  e  que  tudo 
prometia  cumprir  e  guardar  em  nome  delRey  Nosso  Senhor 
por  sy,  e  pelos  V.  Reys  e  Governadores,  que  succedereni, 
como  neste  contrato  e  capitulação  se  contém,  e  assy  também 
jurarão  o  dito  Melique  Xaramir,  e  Xa  Morado  em  hum  mos- 
safo  de  sua  ley,  que  o  dito  Idalxá,  seu  senhor,  compriria  e 
guardaria  este  contrato  e  capitulação  da  maneira  que  se  uelle 
contém. 

XXVII.  Declararão  mais  os  ditos  seus  Procuradores,  e  o 
dito  Senhor  VisoRey,  era  nome  dos  Reys,  em  cujo  nome  cou- 
tratavão,  que  pêra  as  ditas  pazes  serem  mais  firmes,  querião 
que  se  puzesse  declaradamente  a  pena,  em  que  ficava  obri- 
gado quem  as  quebrasse,  e  disserão  os  ditos  Procuradores 
que  quebrandose  estas  pazes  e  contratos  por  parte  do  senhor 
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1571  Idaixá,  Sua  Alteza  fizesse  todalas  perdas  e  danos,  que  ElRey 
^T"ir  ^^^^^  Senhor  e  este  Estado  recebesse,  pela  fazenda  do  dito 
Divao,  e  os  VisoRey  e  Governador,  que  fosse  a  esse  tempo, 
podesse  fazer  presa  e  embargo  nas  nãos  que  tem  forras  de 
direitos,  posto  que  viessem  com  os  cartazes,  e  se  entregas- 
sem nos  direitos  da  Alfandega,  e  cavallos  forros,  que  o  Idaixá 
tem  pelo  dito  contrato,  até  ser  satisfeito  das  perdas  que  re- 
cebesse ;  e  que  quebrandose  as  pazes  por  parte  deste  Estado 
da  índia,  se  podesse  por  parte  do  Idaixá  lançar  mão  de  to- 
dalas fazendas,  que  em  seus  portos  e  reino  se  achassem  de 
quaesquer  Portuguezes  e  mercadores  nossos,  e.  de  tudo  o 
mais  que  pudesse  achar,  até  ser  entregue  e  satisfeito  de  suas 
perdas. 

E  acceitado  em  todo  pelos  capítulos  atraz  escritos  este 
contrato  de  paz,  que  os  Embaixadores  atraz  nomeados  pro- 
metlêrão  guardaremse  pêra  sempre  pelo  Idaixá,  seu  senhor, 
e  seus  successores,  e  o  dito  Senhor  VisoRey  per  sy,  o  pelos 
que  pelo  tempo  em  diante  governarem  este  Estado,  e  assina- 
rão todos  de  seus  próprios  sinaes  e  chapas.  Testemunhas 
que  fôrão  presentes  o  Bispo  de  Malaca,  que  em  suas  mãos 
tomou  hum  missal,  em  que  o  Illustrissimo  Senhor  Dom  An- 
tónio de  Noronha,  VisoRey,  jurou  de  comprir  em  todo  este 
contrato  por  sy,  e  pelos  Governadores,  que  ao  diante  fo- 
rem, e  Simão  Ferreira,  lingua  Parsea  neste  Estado,  deu 
per  sua  mão  o  juramento  aos  ditos  Embaixadores  ja  no- 
meados. 

E  neste  dito  contrato  pelos  capítulos  porque  se  assentarão 
são  contheudos  nas  pazes  velhas,  que  se  fizerão  entre  o  se- 
nhor Idaixá  e  o  Governador  Francisco  Barreto,  qpe  forão  três- 
ladados  e  lançados  de  verbo  ad  verbum  neste,  e  assym  accei- 
tado e  consentido  pelo  Senhor  VisoRey  Dom  António  de 
Noronha,  e  os  ditos  Embaixadores ;  e  o  que  diz  que  lhe  mais 
acrecentárão  das  duas  nãos,  e  dos  dez  cavallos,  e  três  mil 
pardaos  em  gengibre,  tudo  foi  concedido  pelo  dito  Governa- 
dor Francisco  Barreto,  e  neste  confirmado.  E  Luiz  de  Mello 
da  Silva,  e  Luiz  Freire  de  Andrade,  e  o  capitão  de  Goa  Dom 
Pedro  de  Sousa,  e  Lopo  Vaz  de  Sequeira,  e  os  ofliciaes  da 
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camará  desta  cidade,  e  o  Veedor  da  fazenda  Vicente  Dias  de     1571 
Villalobos,  que  todos  aqui  assinarão  aos  17  de  Dezembro  da  ^iX^ÍT 
sobredita  era  declarada. —  O  VisoRey. 

(Lítto  grande  das  paies,  Tol.  3  *.) 


Assento  de  pai  com  o  Maixá  do  anno  de  1S7S  , 

(Areh.  Fort.  Oriental,  fascículo  5.«,  n.»  779.) 

Em  nome  de  muy  alto  e  poderoso  Deos.  Saíbão  quantos  «575 
este  contrato  de  pazes  e  perpetua  amisade  virem,  como  a  ^^'^ 
esta  cidade  de  Goa  foi  enviado  pelo  muy  grande  e  poderoso 
Idaixá,  Coração  Can,  seu  secretario,  por  seu  Embaixador 
com  poder  para  tratar  e  assentar  as  ditas  pazes  com  o  Illm.** 
Senhor  António  Moniz  Barreio,  Governador  e  Capitão  Ge- 
ral neste  Estado  da  índia  pelo  muy  alto  e  mny  poderoso 
Rey  Dom  Sebastião,  o  primeiro  deste  nome,  por  carta  do 
'Idaixá  assinada  com  sua  chapa,  de  que  o  treslado  he  a  se- 
guinte : 

Muito  alto  e  poderoso  Senhor,  que  descende  de  muy 
grande  geração,  escolhido  na  ley  do  Messias,  leão  do  mar, 
grande  em  estado,  o  Senhor  António  Moniz  Barreto,  Gover- 
nador da  índia,  cuja  vida  e  estado  nosso  Senhor  encaminhe 
para  bem.  Não  posso  encubrir  a  Vossa  Senhoria  como  os 
meus  desejos  por  respeito  de  Vossa  Senhoria  sejão  que  a 
minha  amisade  e  conservação  (conversaçãq)  de  dia  em  dia 
vão  em  mais  crescimento,  por  que  assy  como  estes  desejos 
tem  Vossa  Senhoria  no  seu  peito  e  coração,  assy  o  tenho  eu 
também,  e  desejo  de  conservar  esta  amizade  de  maneira 
que  não  haja  nunca  quebra  nella,  por  mais  mexericos  e 

1  fle  copia  tirada  no  anno  de  1681  por  mandado  do  Secretario  do 
Estado  Luís  Gonçalves  Cotta^  e  posta  em  lugar  da  outra  mais  antiga, 
por  estarem  rotas  o  apagadas  as  folhas^  em  que  a  dita  copia  estiva  lan- 
çada, (fiirara.) 
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1373  mais  (má?)  vontade  que  aliy  aja,  e  por  respeito  disto  que 
^"^^^  digo  mando  la  o  muito  honrado  e  magnifico  Corção  Cão,  que 
tem  sinal  dos  grandes  do  meu  reino,  e  he  homem  de  muita 
descrição  e  prudência,  que  folga  de  conservar  a  amizade 
dos  Reis  comarcãos,  como  a  Vossa  Senhoria  he  ja  notório, 
e  mo  ter  na  conta  dos  seus,  e  por  elle  ser  este,  o  escolhi,  e 
o  mando  a  Vossa  Senhoria  para  eíleituar  esta  amizade,  que 
fique  sempre  fixa,  e  de  minha  parte  declare  a  Vossa  Senho- 
ria esta  vontade  e  amizade  que  tenho,  e  também  para  que 
informe  a  Vossa  Senhoria  da  paz  e  amizade  que  temos  feita, 
e  se  ordene  para  que  fique  fixa,  e  eu  tenho  por  muy  certo 
que  como  Coração  Cão  chegar  a  Vossa  Senhoria,  que  nas 
cousas  que  com  elle  tratar  que  Vossa  Senhoria  folgue  de 
fazer  o  que  lhe  elle  disser  de  minha  parte,  tenha  Vossa  Se- 
nhoria por  muy  certo  que  no  que  tratar  o  muito  honrado 
Coração  Cão  com  Vossa  Senhoria  nesta  amizade,  que  se  cum- 
prirá tudo  sem  duvida  nenhuma,  e  que  nisso  não  haverá  ne- 
nhum engano.  E  assy  como  eu  pretendo  esta  amizade  de 
Vossa  Senhoria,  assy  queria  que  cada  dia  nos  visitássemos 
per  cartas,  com  que  esta  amizade  fosse  em  mais  crecimento, 
e  que  se  publique  por  todo  o  mundo;  e  por  que  sey  que 
Vossa  Senhoria  da  maneira  que  lhe  o  muito  honrado  Coração  > 
Cão  disser  acerca  desta  nossa  amizade,  que  o  fará ;  portanto 
não  farei  esta  mais  larga.  Nosso  Senhor  a  vida  e  estado 
de  Vossa  Senhoria  seja  sempre  acrescentando. 

A  qual  carta  vinha  escrita  em  parsio  com  a  chapa  do  Idal- 
xá,  e  foi  lida  perante  Balthazar  Pacheco,  lingoa  deste  Es- 
tado, que  a  declarou  em  lingoagem  portuguez  da  maneira 
sobredita,  que  eu  Matheus  Pires,  Secretario  deste  Estado, 
tresladei,  e  tenho  em  meu  poder  o  treslado  assinado  pelo  dito 
Balthazar  Pacheco,  e  o  Senhor  Governador  despois  de  ver  o 
poder  bastante  que  pela  dita  carta  o  dito  Coração  Cão  trazia 
do  Idalxá,  seu  senhor,  para  por  elle  assentar  as  pazes  entre 
o  Idalxá  e  este  Estado,  e  depois  de  sobre  as  condições  delias 
terem  praticado  algumas  vezes,  se  ordenou  que  se  fizesse 
este  contrato  na  maneira  seguinte : 
Que  o  grande  e  poderoso  Idalxá,  e  o  Senhor  Governador 
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António  Moniz  Barreio  sejão  amigos  de  amigos,  e  inimigos  1573 
de  inimigos,  com  tal  declaração  que  havendo  o  Senhor  Idalxà  ^3*JJ° 
de  quebrar  com  algum  amigo  deste  Estado,  seja  com  mui  li- 
cita causa,  e  antes  de  com  elie  quebrar,  o  mandará  fazer  sa- 
ber ao  Senhor  Governador,  para  ver  a  causa  que  a  isso  o 
move,  e  sendo  justa,  o  ajudar  e  favorecer  com  tudo  o  que 
puder,  e  o  mesmo  fará  o  Senhor  Governador  para  o  Senhor 
Idalxá  o  ajudar,  e  dar  todo  o  favor  que  puder,  e  o  contrato 
das  pazes  que  he  feito  com  o  VisoRey  Dom  António  de  Noro- 
nha, se  cumpra  como  se  nelle  conthem,  porque  para  mais 
iiança  desta  amizade  mandou  o  Idalxá  seu  Embaixador  a  El- 
Rey  Nosso  Senhor,  o  qual  contrato  de  amisade,  que  se  ora 
novamente  faz,  e  por  que  se  confirma  o  passado,  o  dito 
Coração  Cão  promette  em  nome  do  Idalxá,  seu  Senhor,  de 
cumprir  e  guardar,  ter  e  manter  em  todo  como  se  nelle  con- 
them, o  dito  Idalxá,  seu  Senhor,  e  não  cumprindo,  ElRey 
Nosso  Senhor  aver  pola  fazenda  do  Idalxá  todas  as  perdas, 
despesas,  e  dannos  que  se  causarem  por  se  não  comprir.  E 
o  dito  Senhor  Governador  o  acceitou  em  nome  d'ElRey  Nosso 
Senhor,  e  prometteo  outrossy  de  cumprir  e  guardar,  e  man- 
ter esta  amizade  que  se  ora  novamente  faz,  contheudo  neste 
contrato  em  nome  d'EIRey  Nosso  Senhor,  por  sy,  e  poios 
VisoReys  e  Governadores  que  ao  diante  forem,  e  que  cau- 
sandose  por  sua  parte,  ou  dos  Viso  Reis  que  pelo  tempo  fo- 
rem não  se  cumprir  e  guardar,  que  pela  fazenda  d'EIRey, 
Nosso  Senhor,  se  satisfará  ao  Senhor  Idalxá  todas  as  perdas, 
despesas,  e  dannos  que  se  causarem  por  se  não  comprir:  o 
que  tudo  o  dito  Coração  Cão  acceitou  em  nome  do  Idalxá,  seu 
Senhor. 

Epara  firmeza  de  tudo  jurou  o  dito  Senhor  Governador 
em  hum  missal  em  que  poz  a  mão,  que  prometlia  cumprir 
e  guardar  em  nome  d'EIRey  Nosso  Senhor  por  sy  e  pelos 
VisoReys  e  Governadores  que  succederem,  como  neste  con- 
trato í>e  conthem.  E  assy  também  jurou  o  dito  Coração  Cão 
em  hum  mossafo  de  sua  ley  que  o  dito  Idalxá,  seu  Senhor, 
cumprirá  e  guardará  este  contrato  da  maneira  que  se  nelle 
coutíiem. 
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iw3  E  acceitado  este  contrato  de  paz  e  amizade,  que  o  dito 
*!jU°  Coraç5o  Cão  prometteo  guardar  o  Idalxá,  seu  Senhor,  e  seus 
successores,  e  o  dito  Senhor  Governador  por  sy  e  pelos  que 
pelo  tempo  em  diante  governarem  este  Estado,  o  assinarão 
de  seus  próprios  sinaes  e  chapas.  Testemunhas  que  forão 
presentes,  Dom  Gaspar,  Arcebispo  da  índia,  que  em  suas 
mãos  tomou  hum  missal,  em  que  o  Illm.^  Senhor  António  Mo- 
niz Barreto,  Governador,  jurou  de  cumprir  em  todo  este 
contrato  por  sy  e  pelos  Governadores,  que  ao  diante  forem, 
e  Balthazar  Pacheco,  lingoa  Parsia  deste  Estado,  deu  por  sua 
mão  o  juramento  ao  dito  Coração  Cão,  Secretario  e  embaxa- 
dor  do  Idalxá,  e  Dom  Henrique  de  Távora,  Bispo  de  Cochim, 
e  Bertholameu  da  Fonseca,  Inquisidor  da  índia,  e  Diogo  Ve- 
lho, Vedor  da  Fazenda,  e  Frei  Gaspar  de  Mello,  Vigário  Ge- 
ral da  Ordem  de  São  Domingos,  e  Frei  Manoel  da  Serra,  e 
Diogo  Pereira,  Vreador  desta  cidade,  e  Affonso  Delgado,  ou- 
trosy  Vereador,  e  Fenião  Gomes  Cordovil,  e  eu  Matheus  Pi- 
res, Secretario  deste  Estado,  que  este  contrato  escrevi  por 
mandado  de  Sua  Senhoria  a  xxx  de  Mayo  def  1575 — Anto- 
nio  Moniz  Barreto  —  A  chapa  do  Idalxá  —  O  Arcebispo  Pri- 
maz—Bispo de  Cochim  —  Bertholameu  da  Fonseca  —  Frei 
Gaspar  de  Mello  — Frei  Manoel  da  Serra  —  Diogo  Velho  — 
Diogo  Peixeira — Fernão  Gomes — Affonso  Delgado — Matheus 
Fernandes  —  Matheus  Pires  —  Balthazar  Pacheco. 

(Por  copia  DO  Livro  grando  das  paxes,  íbl.  6.) 


CoDtralo  das  pazes  feitas  com  o  Idalxá 

por  seu  Embaixador  Zaerbeqoe,  que  veio  do  Reino,  goTernando  este  Estado 

AqIodío  Iodíz  Barreio,  no  anno  de  1S76 

(Arch.  PorL  OrionUl,  fascículo  5.«,  n.<>  786.) 

i576        Em  nome  do  muy  alto  e  todo  poderoso  Deus.  Saibâo 

^"^^"*  quantos  este  contrato,  assento,  determinação  das  cousas 

contheudas  em  huns  apontamentos,  que  o  muito  honrado 
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Zaerbeqne,  Embaxador  do  poderoso  Senhor  Idalxá,  apresen-  «76 
tou  no  Reino  a  EIRey  Dom  Sebastião  nosso  Senlior  sobre  a  ""^*"*^ 
ratificação  das  pazes,  que  são  feitas  por  contrato  entre  o  dito 
Senhor  Idalxá  e  este  Estado,  virem,  que  no  anno  do  naci- 
mento  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1576  aos  22  de  Ou- 
tubro nesta  cidade  de  Goa,  na  casa  em  que  se  faz  Relação, 
que  está  nos  aposentos  do  muy  Ilhistrissimo  Senhor  António 
Moniz  Barreto,  do  conselho  delRey  nosso  Senhor,  e  Gover- 
nador nestas  partes  da  índia,  sendo  com  Sua  Senhoria  juntos 
rouitos  fidalgos,  e  todos  os  Prelados  dos  Mosteiros  desta 
cidade  com  alguns  Religiosos  dos  ditos  Mosteiros,  e  o  Inquisi- 
dor, e  outros  letrados.  Vereadores,  Cavalleiros,  e  alguns  Ci- 
dadões  antigos  desta  Cidade,  que  por  Sua  Senhoria  forào 
mandados  chamar  a  conselho,  foi  visto  o  treslado  dos  ditos 
apontamentos,  assinado  por  EIRey  Nosso  Senhor,  e  envia- 
dos a  estas  partes  para  nelles  se  tomar  assento  e  detremi- 
nação,  conforme  a  huma  carta  de  Sua  Alteza,  que  vinha  no 
fim  dos  ditos  apontamentos,  e  lidos  todos  em  alta  voz  por 
my  Matheus  Pires,  Secretario  deste  Estado,  se  assentou  que 
por  serem  muitos  os  que  presente  estavão,  que  avião  de  vo- 
tar, e  muitos  os  apontamentos,  em  que  se  havia  de  respon- 
der, se  causaria  muita  detença,  e  se  despenderia  muito  tem- 
po. Sua  Senhoria  tomasse  seis  fidalgos  e  cinco  Religiosos,  e 
cinco  Letrados,  e  o  Vedor  da  fazenda,  e  hum  Vereador,  que 
abastarião  pêra  cora  elles  dar  despacho  a  tudo  com  brevida- 
de necessária,  sobre  que  Sua  Senhoria  mandou  logo  tomar 
votos,  e  por  elles  assentou  serem  os  seis  fidalgos,  e  cinco 
Religiosos,  e  cinco  Letrados,  e  o  Veedor  da  fazenda,  e  hum 
Vereador  declarados  no  assento,  que  eu  Secretario  disso  fiz 
no  Livro  dos  acordos  foi  44,  e  com  os  ditos  eleitos  foi  Sua 
Senhoria  continuando  per  alguns  dous  ou  três  dias  que  fo- 
rão  juntos,  aos  quaes  forao  tornados  a  ler  os  ditos  aponta- 
mentos cada  hum  por  sy,  e  os  treslados  das  determinações, 
e  assento  que  se  tomarão  sobre  cada  hum,  são  os  seguintes : 
L  Pedio  o  dito  Embaixador  que  as  nãos  do  Idalxá  e  seus 
vassalos,  que  pelas  armadas  do  Estado  forem  achadas  nave- 
gando com  cartazes  dos  Governadores  e  VisoReis,  c  capitães, 
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1576  lhe  nao  façâo  aggravo  algum,  nem  llie  tomem  peita  nem  da- 
oaiobro  ^j^g^  ^^^  escravo,  nem  escrava,  nem  por  isso  as  detenhão 
sob  graves  penas,  e  achandoihes  alguma  cousa  contra  forma 
dos  seus  cartazes,  as  mandem  a  Goa,  ou  às  fortalezas  do  dito 
Estado,  com  tal  que  sendo  individamente  mandadas  e  deteu* 
das  perdendo  por  isso  suas  viagens,  a  fazenda  de  Sua  Alteza 
seja  obrigada  a  lhes  satisfazer  toda  a  perda  e  dano,  que  por 
ella  ouverem  e  receberem. 

No  que  o  Senhor  Governador  assentou  e  lhe  concedeo,  e 
ha  por  bem  que  se  tíio  dee  trabalho  alguns  ás  nãos  que  na- 
vegarem com  cartazes,  nem  lhe  tomem  os  capitães  das  arma- 
das de  Sua  Alteza  peita  alguma,  nem  escravos  e  escravas 
contra  forma  do  sancto  concilio,  e  quando  as  nãos  forem  tra- 
zidas a  Goa  pelos  capitães  das  ditas  armadas  sobre  alguma 
duvida  dos  cartazes,  se  faraó  justiça  e  execução  em  quem  ti- 
ver culpa,  assy  pelos  capitães  e  suas  fazendas,  como  pela  fa- 
zenda de  Sua  Alteza,  quando  ouver  culpa  na  eleição  dos  taes 
capitães,  ou  em  não  lhe  dar  o  castigo  que  merecerem,  e  ten- 
do mercê  de  Sua  Alteza,  a  saber,  provido  de  fortalezas,  ou 
quaesquer  outras  mercês,  serão  presos,  e  perderão  as  ditas 
capitanias  e  mercês. 

II.  Pedio  o  dito  Embaixador  que  se  não  leve  hum  por  cento 
que  acrecentou  aos  mercadores  polia  saida  para  suas  terras, 
nem  lhe  sejão  tomadas  suas  armas  commuas,  nem  suas  mu- 
lheres e  filhos,  e  escravos  e  escravas,  e  os  deixem  livremente 
desembarcar,  e  hir  pagando  os  direitos  acustumados,  e  os 
favoreção  como  sempre  foi : 

No  que  Sua  Senhoria  assentou  conformandose  com  o  me- 
do que  se  teve  em  pôr  o  direito  de  hum  por  cento,  como  hora 
corre,  que  o  dito  hum  por  cento  se  não  leve  de  saida  para  as 
terras  do  Idalxà  do  que  por  terra  se  ouver  de  levar,  e  do  que 
por  mar  ouver  de  sair  que  se  pague,  e  nisto  he  razão  que  o 
Idalxá  consinta,  pois  he  para  as  despesas  das  armadas,  que 
se  fazem  para  a  guarda  de  toda  a  costa,  de  que  também  re- 
cebe proveito  na  guarda  de  suas  nãos ;  e  quanto  às  armas, 
as  commuas,  e  que  forem  de  suas  pessoas,  lhe  deixarão  pas- 
sar livremente. 
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III.  Pedio  mais  o  dito  Embaixador  que  em  Ormuz  lhe  dei-     íjô 
xem  carregar  suas  nãos,  que  conforme  ao  contrato  hao  de   ^"^'"** 
ser  primeiras,  sem  por  isso  lhe  levarem  peita  nem  dadivas, 

nem  os  constrangerem  a  comprarem  por  isso  os  cavallos, 
nem  lhe  tomem  seus  escravos  e  escravas  aos  mercadores  e 
pessoas  que  nellas  forem  e  vierem. 

Assentou  Sua  Senhoria,  e  ha  por  bem  que  os  favoreção,  e 
livremente  carreguem  suas  nãos  como  as  outras,  sem  por 
isso  lhe  levarem  peitas.,  nem  lhe  tomem  seus  escravos  e  es- 
cravas contra  forma  do  concilio,  nem  os  constranjâo  a  com- 
prar os  cavallos,  nem  outra  nenhuma  fazenda,  e  sendo  o  ca- 
pitão da  fortaleza  nisto  culpado,  seja  desapossado  da  forta- 
leza, e  mandado  para  o  Beino,  e  riscado  dos  livrou  de  Sua 
Alteza,  e  alem  disso  pagarão  todo  o  dano  que  as  nãos  rece- 
berem. 

IV.  Pedio  mais  o  dito  Embaixador  que  se  nao  levem  de 
direitos  por  cada  cavallo  pola  saida  para  as  terras  do  dito 
Idaixá  mais  que  quarenta  e  dous  pardaos  patacoes,  como 
sempre  foi,  porque  o  dito  Idalxà  por  favorecer  os  Portugue- 
zes,  e  á  sua  petição  tirou  sessenta  pardaos,  que  tínhão  de  di- 
reitos por  cada  cavallo  polia  entrada  em  suas  terras. 

Assentou  Sua  Senhoria,  e  respondeo  ao  dito  Embaixador 
.  que  nestes  direitos  se  não  fez  acrecentamento  algum,  mas 
fezse  conta  do  que  se  montava  pelas  moedas  antigas,  por 
que  se  pagavão  nas  moedas  d'agora ;  e  a  esta  razão  correm 
estes  direitos  assy  como  nas  terras  do  Idaixá  pagão  os  gan- 
cares. 

V.  Pedio  mais  que  mande  Sua  Senhoria  que  se  não  leve 
polia  chapa  das  pessoas  que  passão  para  a  terra  firme  por 
cada  Imma  mais  que  seis  bazarucos,  como  sempre  foi,  e  elle 
dito  Idaixá  quer  livremente  tirar  a  tanga  que  cada  christão 
lhe  paga  pola  saida  de  suas  terras. 

Assentou  Sua  Senhoria  que  se  não  levasse  da  chapa  asy 
em  papel,  como  no  braço,  que  o  capitão  desta  cidade  dá  a 
cada  pessoa  para  a  terra  firme,  mais  que  dous  pequeninos, 
como  antigamente  se  levava,  conforme  a  huma  sentença  que 
se  deo  na  Relacíio  a  27  de  Janeiro  do  TirjO,  fundada  no  Re- 
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i376  gimenlo,  qnc  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  Governador  que  foi 
^"*"'"'''  deste  Estado,  deixou  a  Ruy  de  Mello,  capitão  desta  cidade, 
em  hiins  autos,  que  estão  em  poder  de  Fernão  d'Arias,  es- 
crivão dos  feitos  da  fazenda  de  Sua  Alteza,  e  que  usandose 
desta  antiguidade,  o  Idaixà  mande  que  se  não  leve  a  cada 
christão  polia  saida  de  suas  terras  a  tanga  que  ora  se  leva, 
os  quaes  dous  pequeninos  podem  ser  pola  moeda  dagora 
meio  bazaruco. 

YI.  Pedio  mais  o  dito  Embaixador  a  Sua  Senhoria  que 
desse  licença  para  mandar  o  enxofre,  chumbo,  e  cobre,  que 
lhe  pelo  contrato  está  concedido  para  sua  defensão,  serviço, 
e  uso,  pois  elle  dito  Idalxá  deixa  trazer  de  suas  terras  a  ma- 
deira pafa  os  navios,  o  salitre  para  a  pólvora,  o  aço,  o  ferro, 
os  marinheiros  para  as  armadas,  os  pelouros  de  pedra  e  la- 
stro para  as  nãos,  as  carnes,  o  trigo,  arroz,  lenha,  carvão; 
os  grãos  para  os  cavalos,  a  palha ^  as  orteliças,  as  fraitas,  e 
outras  muitas  cousas,  que  também  são  contra  a  defesa  de  sua 
ley,  e  consente  por  cumprir  a  paz,  e  a  conservar. 

Assentou  Sua  Senhoria  que  o  chumbo,  e  o  cobre  se  lhe 
desse  conforme  a  como  se  lhe  dá  o  enxofre  pelo  modo  de- 
clarado no  contrato  das  pazes,  que  he  feito,  quando  o  Idalxá 
mandar  pedir  por  sua  carta. ' 

VII.  Pedio  mais  que  Sua  Senhoria  mandasse,  se  forem 
por  caso  fortuito  de  tromenta  suas  nãos,  e  de  seus  vassrdios 
acolher  aos  portos  das  fortalezas  do  dito  Estado,  os  ofliciaes 
delias  as  recolhão,  e  agazalhem,  e  lhe  dem  o  que  lhe  for  ne- 
cessário por  seu  dinheiro,  vindo  desaparelhadas,  e  lhe  não 
facão  aggravo  algum,  nem  lhe  levem  nenhum  direito  em  todo 
tempo  que  esperando  para  poderem  fazer  sua  viagem  ahi 
estiverem. 

Assentouse  que  se  faça  o  que  pede,  levando  estas  nãos 
cartazes,  e  não  trazendo  mercadorias,  ou  cousas  defesas,  e 
pagando  os  direitos  que  forem  obrigados,  vendendose  as 
mercadorias,  e  das  que  não  venderem  não  pagarão. 

VIII.  Disse  mais  o  dito  Embaxador  que  as  cousas  todas 
que  pede  são  as  da  obrigação  do  contraio,  e  nãoinnova  cousa 
alguma,  somente  pede  em  nome  do  Idalxá  mande  se  Ihecuni- 
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prão  e  guardem  sob  graves  penas  e  castigos,  e  que  sojão  ^rjs 
suas  cousas  e  de  seus  vassallos  pollos  de  Sua  Alteza  guarda-  ^''^^"^ 
das  e  favorecidas,  emparadas  e  socorridas,  pois  pelo  contrato 
das  ditas  pazes  está  o  Estado  da  índia  e  elle  dito  Idalxá  obri- 
gado hum  ao  outro  socorrer  e  ajudar  com  lodo  o  que  puder, 
e  favorecer  contra  seus  inimigos,  o  que  o  dito  Idalxá  atégora 
sempre  tem  feito. 

Assentou  Sua  Senhoria  que  o  Embaxador  puzesse  a  pena 
que  quizese  para  se  cumprir  este  contrato,  o  qual  disse  que 
estava  a  pena  dos  contratos  passados,  de  que  neste  adiante 
se  faz  menção. 

IX.  Disse  mais  o  dito  Embaxador  que  hora  de  novo  se 
obriga  para  mais  certeza  e  firmeza  da  paz  e  amizade'que  tem, 
e  daqui  em  diante  quer  ter  com  o  Estado  da  índia,  dar  para 
ajuda  e  socorro  quando  lhe  for  necessário,  dez  mil  homens 
de  cavallo,  e  toda  a  gente  de  pee,  que  ouverem  mister,  com 
suas  armas  e  mantimentos  á  sua  custa. 

Respondeo  Sua  Senhoria  que  da  parte  d'ElRey  de  Portu- 
gal, seu  senhor,  acceilava  este  offerecimento,  e  o  agra- 
decia muito,  e  tem  confiança  no  Senhor  Idalxá  de  fazer 
muito  mais,  e  também  pede  que  a  gente  de  suas  terras,  que 
quizer  vir  a*Goa  ganhar  soldo,* a  deixe  o  Senhor  Idalxá  vir, 
porque  dará  a  ElRey  de  Portugal,  seu  senhor,  muito  gosto, 
e  do  Estado  se  lhe  dará  ajuda,  quando  por  áua  parte  lhe  for 
pedida. 

X.  Disse  o  dito  Embaixador  que  todas  as  cousas  que  apon- 
ta, de  que  athe  ora  sempre  pedio  satisfação  aos  V.  Reys  e 
Governadores,  que  conforme  a  direito  pelas  condições  dos 
ditos  contratos  de  paz  lhe  erão  obrigados  pagar  e  satisfazer, 
elle  dito  Idalxá  para  bem  da  paz,  que  ora  de  novo  quer  reti- 
ficar  com  o  dito  Estado  da  índia,  livremente  renuncia  d'oje 
para  sempre  toda  a  aução  e  direito  que  por  bem  do  dito  con- 
trato tenha  contra  a  fazenda  d'ElReyde  Portugal,  e  não  quer 
mais  fallar  nisso. 

No  que  Sua  Senhoria  assentou  e  acceitou  por  parte  d'El- 
Rey  de  Portugal,  seu  senhor,  e  da  sua  parte  disseque  renun- 
cia todas  as  perdas  que  o  Idalxá  e  o  Izamaluco  convocado  por 
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«576     elle  causarão  com  as  guerras  do  cerco  de  Cliaul  e  Goa,  e 
^"^'^'  guerras  que  lhe  fizerão. 

XI.  Disse  mais  o  dito  Embaixador  que  se  obriga  que  de 
Chaul  the  Barcelor,  que  são  noventa  e  tantas  legoas  de  cos- 
ta, os  Malavares  não  terem  colheita  em  suas  terras  e  portos, 
nem  comercio  com  capitão  seu,  nem  vassalo,  antes  sejão  pe- 
los dilos  seus  capitães  desbaratados,  e  destrohidos  como 
inimigos,  porque  desta  maneira  faz  tanto  serviço  a  ElRey  de 
Portugal  que  com  as  armadas  do  dito  Estado  o  segurem  por 
mar  como  fazem,  e  por  terra  os  capitães  seus  e  vassallos  os 
tomarem,  e  matarem,  e  captivarem,  quando  se  acolherem  a 
seus  portos,  serão  em  breve  tempo  assolados  e  destroidos. 

E  sobre  isto  assentou  o  senhor  Governador,  e  respondeo 
que  aceitava  este  offerecimenlo  em  nome  d'ElRey,  seu  se- 
nhor, e  o  agradeceo  muito,  com  pedir  que  se  pozesse  isto  em 
elTeito,  porque  toda  a  paz  e  amizade,  que  o  senhor  Idaixá 
quer  ter  com  este  Estado,  consiste  em  se  cumprir  este  offe- 
recimento,  por  quão  necessário  he  para  conservação  de  am- 
bos estes  Estados,  assy  por  parte  do  senhoy  Idaixá,  como 
pela  d^ElRey  de  Portugal,  seu  senhor,  por  serem  amigos  de 
amigos,  e  inimigos  de  inimigos. 

XII.  Disse  mais  o  dito  Embaixador  que  para  firmeza  da 
dita  paz  e  amizade,  que  o  senhor  Idaixá  tem  e  quer  ter  para 
sempre  com  este  Estado  da  índia  dElRey  de  Portugal,  e  se 
não  possa  innovar  cousa  alguma  que  a  perturbe,  pede  elle 
Zaerbeque  em  nome  do  dito  Idaixá,  seu  senhor,  a  Sua  Senho- 
ria haja  por  bem  mandar  que  neste  Estado  com  Sua  Senho- 
ria, ou  com  outro  Governador,  ouV.  Rey,  que  depois  for, 
possa  ter  hum  vassallo  seu  para  requerer  suas  cousas,  sen- 
dolhe  necessário,  e  que  os  ditos  V.  Reys  possão  ter  outit) 
vassallo  dEIRey  de  Portugal  na  corte  do  dito  Idaixá  para  o 
mesmo  effeito.  No  que  Sua  Senhoria  assentou  que  haja  hum 
homem  por  sua  parte  que  resida  neste  Estado,  o  qual  seja 
mouro,  e  la  se  mandará  outro  que  seja  christão. 

XIII.  Disse  mais  o  dito  Embaxador  que  do  assento  e  detre- 
minação,  que  nestas  cousas  se  ouver  de  tomar,  fique  disso 
hum  troslado  neste  Estado,  o  outro  se  mande  ao  Reino,  e 
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ouiro  ao  Idalxá,  assinado  pelo  senhor  Governador  e  o  dito     *576 
Embaxador.  E  o  senhor  Governador  assentou  assy  e  da  ma-  ^"^*""'' 
neira  que  o  dito  Embaxador  pedia. 

XIV.  Pedio  mais  o  dito  Embaixador  que  desse  Sua  Senho- 
ria licença  para  virem  as  nãos  de  Mecca  a  esta  cidade,  como 
d'antes  vinhão  com  suas  mercadorias,  pagando  seus  direitos, 
não  lhe  tomando  seus  escravos,  e  lhos  deixem  assim  livre- 
mente trazer  e  levar  para  onde  quizessem. 

Sobre  o  que  Sua  Senhoria  assentou  que  os  mouros  e  gen- 
tios mercadores,  que  nas  nãos  de  Mecca  virem  a  este  Estado, 
ou  de  qualquer  outra  parte  por  terra,  os  escravos  e  escravas 
que  trouxerem  para  seu  serviço,  e  assy  suas  mulheres  e  fi- 
lhos que  delias  tiverem,  que  nenhuma  pessoa  os  tomarão  nem 
forçarão  para  os  fazer  christãos  por  força,  somente  aquelles 
que  por  suas  vontades  quizerem  ser  christãos,  que  o  sejão. 

XV.  Foi  mais  determinado  e  assentado  por  Sua  Senhoria 
que  os  parós  que  fossem  ter  aos  portos  do  Idalxá,  e  fossem 
tomados  pelos  Portuguezes  com  ajuda  da  gente  da  terra, 
fosse  a  tal  presa  repartida,  ametadc  para  o  Idalxá,  e  a  outra 
ametade  para  este  Estado,  com  tal  declaração  que  a  artilha- 
ria que  se  achar  com  as  armas  dElRey  nosso  senhor,  que  seja 
para  o  Estado,  e  que  o  que  ella  valer  outro  tanto  hajâo  pela 
parte  do  spnhor  Idalxá  em  outra  qualquer  fazenda  dos  pa- 
rós, por  quanto  disse  o  Embaixador  que  não  havia  artelharia 
do  Idalxá  para  esperar  partilha  equivalente,  mas  que  todavia 
se  fosse  achada  alguma,  que  em  tal  caso  lhe  ficaria  da  ma- 
neira que  ficasse  ao  Estado. 

.  XVI.  Mais  se  determinou  que  os  capitães  mores,  e  quaes- 
quer  outros  capitães  d'ElRey  nosso  senhor,  que  andarem  em 
suas  armadas,  e  acertarem  tomarem  de  presa  alguns  vassal- 
los  do  Reino  do  Idalxá,  que  estes  taes  não  serão  levados  a 
Portugal,  somente  trasidos  a  Goa,  para  ahi  se  fazer  o  que 
for  justiça,  e  não  sendo  culpados,  se  entregarem  aos  Tana- 
dares  do  Idalxá.  E  todo  o  capitão  que  o  contrario  fizer,  en- 
correrá  nas  penas  contheudas  neste  contrato  no  capitulo  que 
Irata  de  que  não  avexem  as  nãos  do  Idalxá,  que  navegarem 
com  cartazes. 
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4570  E  depois  de  tomadas  as  ditas  determinações,  o  escritas  no 
^"^*'™  dito  livro,  pedi  eu  Secretario  ao  dito  Eiiibaxador  o  poder  e 
credito,  que  tinha  do  Idalxá,  para  aceitar  as  ditas  determi- 
nações, que  forem  tomadas  sobre  os  seus  apontamentos,  e 
fazer  contrato  de  pazes  e  amizade  com  o  senhor  Governador, 
e  por  elle  me  foi  dada  huma  carta  do  Idalxá  escrita  em  Par- 
seo,  e  tresladada  em  lingoagem  portuguez  per  my  Secreta- 
rio confyrme  a  declaração  de  Baltezar  Pacheco,  lingoa  deste 
Estado,  na  qual  está  hum  capitulo,  de  que  o  treslado  he  o 
seguinte  : 

« Que  todo  o  que  Zaerbeque  Embaxador  assentar  com 
Sua  Alteza  acerca  desta  paz  e  amisade,  flque  assentado  como 
popsua  própria  pessoa  do  Idalxá,  e  as  palavras  que  o  dito 
Embaxador  disser,  sejao  como  se  as  dissesse  o  Idalxá  por 
sua  própria  bocca,  e  todos  os  assinados  que  Zaerbeque  der, 
elle  os  cumprirá,  e  n3o  lhe  porá  nenhuma  duvida. » 

E  não  diz  mais  o  dito  capitulo,  que  está  em  parseo  na  dita 
carta  com  a  chapa  do  dito  Idalxá,  e  no  treslado  e  lingoagem 
portuguez  assinado  por  my  Secretario,  e  por  Baltazar  Pa- 
checo lingoa,  perante  o  qual  eu  Secretario  ly  todoo  atraz  de- 
clarado ao  dito  Embaxador,  e  por  virtude  do  dito  poder  foi 
por  elle  acceitado  por  parte  do  senhor  Idalxá  todo  o  sobre- 
dito, por  serem  algumas  cousas  conforme  aos  contractos  das 
pazes,  que  erao  feitas,  e  outras  concedidas  novamente  em 
nome  do  dito  senhor  Idalxá  e  de  seus  successores,  e  o  senhor 
Governador  António  Moniz  Barreto  em  nome  d'ElRey  de 
Portugal,  seu  senhor,  promettèrão  serem  amigos  de  amigos, 
e  inimigos  de  inimigos  conforme  aos  contratos  passados,  que 
sobre  as  i)azes  são  feitos,  e  querem  que  se  cumpra  o  que 
nelle  so  contém,  assy  o  que  he  feito  pelo  senhor  António 
Moniz  Barreto,  como  os  outros  que  são  feitos  pelos  V.  Reys 
e  Governadores  passados,  e  por  esta  declaração  os  confir- 
mão,  como  dito  he,  sob  as  penas  nelles  declaradas,  e  os  tor- 
navao  a  aceitar  o  dito  Embaixador  em  nome  do  dito  Idalxá, 
e  o  senhor  Governador  em  nome  d'ElRey  de  Portugal,  seu 
senhor. 

E  para  firmeza  de  tudo  jurou  o  senhor  Governador  em 
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hum  missal,  em  que  poz  a  mâo,  que  tudo  prometia  cumprir  1576 
e  guardar  per  sy  e  pelos  VisoReys  e  Governadores  que  sue-  ^"*^'*~ 
cederem,  como  neste  contrato  e  nos  passados  se  contém.  E 
assy  lambem  jurou  o  dito  Zaerbeque  em  hum  muçafo  da  sua 
ley  em  nome  do  dito  Idalxà,  que  o  dito  Idaixá,  seu  senhor, 
tudo  cumprirá,  c  guardará  este  contrato  e  os  passados  da 
maneira  que  se  nelles  contém. 

E  aceitado  este  contrato,  e  os  que  ja  são  feitos  de  paz  e 
amizade,  que  o  dito  Zaerbeque  prometteo  guardar  o  Idaixá, 
seu  senhor,  e  seus  sucessores,  e  o  dito  senhor  Governador 
António  Moniz  Barreto  por  sy,  e  pelos  que  ao  diante  gover- 
narem este  Estado,  o  assinarão  de  seus  próprios  sinaes,  para 
os  treslados  delje  assy  assinados  serem  levados  hum  ao  Reino 
a  Sua  Alteza,  e  outro  ao  Senhor  Idaixá,  a  quem  o  Senhor 
Governador  mandou  seu  Embaixador  em  companhia  do  dito 
Zaerbeque,  e  o  outro  ficar  neste  Estado.  Testemunhas  que 
forão  presentes,  o  Licenciado  André  Fernandes,  Vigário 
Geral,  que  em  suas  mãos  tomou  hum  missal,  em  queo  Illm.^ 
Senhor  António  Moniz  Barreto  jurou  de  cumprir  em  todo  o 
contheudo  neste  contrato  e  nos  passados  per  sy  e  pellos  Go- 
vernadores que  ao  diante  forem ;  e  Balthazar  Pacheco,  lin- 
goa  Parsea  deste  Estado,  deo  por  sua  mãojuramento  a  Zaer- 
beque, Embaixador  do  Senhor  Idaixá,  em  que  jurou  de 
cumprir  todo  o  contheudo  neste  contrato  e  nos  passados  em 
nome  do  Idaixá,  seu  senhor,  e  seus  successores ;  e  o  Doutor 
Bertolameu  da  Fonseca,  Inquisidor,  e  Manoel  de  Sousa,  ca- 
pitão desta  Cidade,  e  o  Padre  Frey  Gaspar  de  Mello,  Vigário 
Geral  da  Ordem  de  São  Domingos,  e  o  Padre  Frey  Domin- 
gos, Presidente  do  Mosteiro  de  São  Francisco  desta  Cidade, 
e  o  Licenciado  António  Borges  Coutinho,  Ouvidor  Geral,  e  o 
Doutor  Diogo  Lopes  de  Haro,  Provedor  mor  dos  defuntos, 
que  hora  serve  de  Chanceller,  e  outros  muitos  fidalgos,  que 
presentes  estavão,  que  assinarão  adiante  com  Sua  Senhoria. 
E  eu  Matheus  Pires,  Secretario  deste  Estado,  que  este  con- 
trato fiz  escrever,  e  sobescrevy. 

O  Governador  António  Moniz  Barreto — Manoel  de  Sou- 
sa— André  Fernandes  —  Bertolaíneo  da  Fonseca  —  Nuno 
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iõiG  Rodrigues  —  Gomes  Vaz  —  Francisco  Paes  —  Gaspar  Fia- 
uuu^hro  1^^  —  Diogo  Lopos  de  Haro  —  A  ntonio  Borges  —  Frey  Estevão 
da  Assumpção  —  Diogo  Vaz  de  Galisteo — António  Coelho  — 
Diogo  Lopes  do  Sequeira—  Frçy  Gaspar  de  Mello — Diogo 
Corro  —  Dom  João  Lobo  —  Fret/  Domingos  de  Jesus —  Tri- 
stão Vaz  da  Veiga — Manuel  de  Saldanha — Frey  Anselmo 
a  Paradiso  —  João  Fernandes  —  Dom  Paulo  de  Lima  Pe- 
reira, 

(Por  co|iÍA  no  Livro  grande  das  p.ixcs,  foi.  7.) 


Doarão  qae  o  Rey  de  Ceilão  in  dos  Estados  d  aqnella  Ilha 
aos  Senliores  Rqs  de  Porlogal 

(Torre  do  Tombo,  Livro  dns  Ilhas,  foi.  238.) 

4 vKo  Em  nome  de  Deos.  Amen.  Saibam  quantos  eslc  piibrico 
^",^""  eslromcnlo  de  doação  virem  como  no  anno  do  nascimento 
de  noso  senhor  jhu.  xpo.  de  mil  e  quinijentos  e  oytenta 
annos,  aos  doze  dias  do  mes  dagosto  do  dito  anno,  nesta  ci- 
dade do  Columbo  e  sua  fortaleza  da  Ilha  de  Ceilam  no  apou- 
sento  do  muito  alto  Príncipe  Dom  Joam  per  graça  de  Deos 
Rey  de  Ceilam  Perea  Pandar,  estando  ahi  o  dito  senhor  Rey 
de  presente  disse  a  mim  António  Ribeiro,  tabaliam  pubrico 
(las  notas  por  eIRey  nosso  senhor  nesta  dita  cidade,  em  pre- 
iicnça  das  testemunhas  ao  diante  nomeadas,  que  elle  dito  se- 
nhor Rey  socedera  nestes  Reynos  de  Ceilam  por  falescimento 
delRey  Bonegabao  seu  senhor  e  avoo  que  lhos  deixara  por 
nam  ler  filhos  e  lhe  pertencerem  como  a  seu  neto  que  he  e 
pcllo  ter  ja  perfilhado  em  sua  vida  por  filho  e  herdeiro  seu 
com  autoridade  do  senhor  Rey  de  Portugall  Dom  Joam  ter- 
ceiro deste  nome  que  saneia  gloria  aja  e  elle  dito  Senhor 
Rey  ouuera  a  posse  destes  seus  Reynos  e  os  possuirá  lodos 
sem  falta  alguma  assi  e  da  maneira  que  os  possuio  o  dito 
Bonegabao  seu  avo  tendo  seu  assento  na  sua  Real  cidade  da 
Cota  melropolitana  cabeça  do  Reino  que  ora  está  despejada. 
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c  que  despois  por  diuersos  casos  o  Miidumc  Pandar  Rey  de  isso 
Suila  auaca  e  o  Rajim  seu  filho  lhe  tiuhâo  liranicarnente  e  ^"l*^'^" 
per  vias  ilhcitas  occupado  e  tomado  todos  os  ditos  seus  Rey- 
nos  auia  ja  certos  annos  sem  lhe  ficar  deites  mais  que  esta 
cidade  e  fortaleza  do  Columbo  que  os  senhores  Reys  de 
Portugal  por  seus  visoReys  e  Capitães  deffendiam  pugnan- 
do sempre  pello  tornar  a  restituir  em  os  ditos  seusReynos,  o 
que  attegora  nam  pôde  ter  effeito  por  outras  guerras  e  tra- 
balhos que  os  ditos  visoReys  tiuerão,  e  pello  estado  da  jn- 
dia  estar  gastado  e  pobre  e  por  elle  dito  senhor  Rey  se  ver 
em  jdade  e  nao  com  boa  disposição  em  sua  real  pessoa  e 
sem  fdhos  e  herdeiros  que  lhe  de  direito  socedam  per  seu 
falescimento  em  estes  seus  Reynos,  euendose  muito  obrigado 
aos  senhores  Reys  de  Portugallpellos  muitos  beens  e  mercês 
que  delles  sempre  recebeo  especialmente  por  suas  boas  di- 
ligencias e  amoestações  que  lhe  fizeram  per  suas  cartas  c 
pello  que  encommendárao  aos  padres  da  ordem  de  sam  fran- 
cisco  veo  elle  dito  senhor  Rey  a  ter  lume  e  conhecimento  da 
nossa  sancta  fee  católica,  e  se  abraçou  e  cx)nuerteo  a  ella  que 
mais  estima  que  todas  as  cousas  do  mundo  porque  espera 
por  jsso  mediante  a  graça  de  misericórdia  de  nosso  senhor 
Deos  saluar  sua  alma  e  mais  lhes  he  em  obrigação  de  o  sem- 
pre soslentar  em  seu  real  estado  sendo  tratado  de  seus  viso- 
Reys e  capitães  e  mais  vassallos  com  toda  honra  e  acata- 
mento como  se  faz  a  suas  propias  pessoas  tratandose  a 
guerra  com  os  jmigos  Madume  e  Rajuu  pella  restauração 
destes  seus  Reynos  com  todo  o  rigor  com  muito  enfmdo 
gasto  de  suas  fazendas  e  mortes  de  muitos  capitaens  fidalgos 
e  portugueses :  e  por  todas  estas  cousas  e  por  outros  respei- 
tos que  a  jsso  o  mouiam  elle  dito  senhor  Rey  de  seu  propio 
moto  boa  e  liure  vontade  lhe  aprazia  de  fazer  doaçampura  e 
perfeita  de  todos  os  ditos  seus  Reynos  e  senhorios  ao  senhor 
Dom  Ilenrrique  Rey  que  ora  he  dos  Reynos  de  Portugal  e  a 
seus  socessores  como  de  ffeito  disse  que  pella  presente  lhos 
daua  e  doaua  e  em  elle  os  punha  e  trespassaua  com  todo  o 
direito  senhorio  e  aução  que  nos  ditos  Reynos  tem  o  [wdia 
ter  pcra  que  o  dito  senhor  Rey  de  Portugal  Dom  llenrriíjue  c 
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1580  seus  socessores  o  ajam  depois  de  seu  falescimeuto  perpetua- 
^^42*^**  mente  e  os  pessuam  e  logrem  assi  e  da  maneira  que  elle  dito 
senhor  Rcy  os  pessuio  ouue  e  herdou  do  dito  Rey  Bonega- 
bao  seu  senhor  e  avoo  cujos  foram  e  milhor  se  o  milher  pu- 
derem auer  e  possam  fazer  delle  como  de  cousa  sua  propia 
que  he  por  virtude  desta  doação  tirandoos  pêra  jsso  de  po- 
der dos  ditos  imigos  que  oje  em  dia  os  tem  e  pessuera  indi- 
vidamente  sem  nenhum  direito  nem  justiça  pêra  o  que  lhe 
poderám  licitamente  fazer  guerra  por  terra  e  por  mar  atte 
de  todo  estarem  senhores  de  todos  os  ditos  Reynos  e  suas 
antigas  demarcações  e  senhorios  que  tem  como  tiuerão  os 
Ileys  da  Cota  sobre  os  outros  Reys  desta  jlba  que  lhes  he  e 
foy  sempre  diuida.  E  disse  mais  o  dito  senhor  Rey  de  Gei- 
Iam  que  esta  sua  dadiua  e  doaçam  queria  que  se  comprisse 
em  todo  e  por  todo  sem  contradição  alguma,  e  se  alguma 
minguoa  ou  deffeito  tiuer,  eile  de  seu  real  poderio  o  supre  e 
ha  por  suprida  é  manda  que  esta  se  cumpra  e  valha  por  ley 
sem  embarguo  de  todas  e  quais  quer  leis  foros  e  direitos 
costumes  e  outras  quaes  quer  cousas  que  em  contrario  ouuer, 
por  quanto  disse  e  declarou  esta  ser  sua  mercê  e  vontade 
declarando  logo  que  a  huma  sua  cédula  de  testamento  que 
atrás  desta  sua  dita  doação  em  este  meu  liuro  de  notas  ti- 
nha feito  per  mim  dito  tabaliam  se  lhe  dè  jnteira  fee  e  cre- 
dito e  lha  cumpram  e  guardem  e  façam  comprir  e  guardar 
assi  e  tam  jnteiramente  como  se  nella  conthem  e  milhor  se  mi- 
lhor ser  puder  sem  embargo  desta  dita  sua  doação  por  quanto 
todo  e  em  ella  contheudo  manda  fazer  pêra  bem  de  sua  alma 
e  descargo  de  sua  consciência  por  tudo  achar  ser  muito  ser- 
uiço  de  Deos  nosso  senhor  e  íicar  ainda  muito  atrás  do  que 
era  obrigado  por  caso  do  pouco  que  ao  presente  pode,  e 
que  por  tanto  pede  muito  por  mercê  ao  dito  senhor  Rey  de 
Portugal  Dom  Henrriqne  e  a  seus  soccessores  que  a  dita  sua 
cédula  de  testamento  lhe  mandem  per  suas  justiças  e  todas 
outras  quaes  quer  pessoas  a  que  o  tal  cargo  pertencer  cum- 
prir e  guardar  e  fazer  comprir  e  guardar  em  todo  e  por 
todo  assi  e  da  maneira  como  se  nella  contém  por  quanto 
assi  disse  que  era  sua  mercê  e  vontade,  e  queria  que  se  lhe 
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cumprisse  e  guardasse  pello  assi  auer  por  bem  por  respeito     *5so 
do  acima  dito  sem  a  cousa  alguma  dello  nem  todo  nem  parte    ^'^^^^"^ 
deUo  lhe  ser  posto  duuida  nem  embargo  alguum  mes  (mas) 
que  antes  conforme  a  direito  como  confia  que  seja  lha  ajam 
por  soienne  pêra  por  ella  se  fazer  sua  vontade  como  nella 
vay  declarado  e  aqui  declara  auer  por  bem  que  se  faça. 

E  disse  mais  elle  dito  senhor  Rey  que  pedia  com  toda  a 
humildade  e  reuerencia  deuida  como  filho  obediente  á  sancta 
see  appostolica  de  Roma  e  ao  Papa  nosso  senhor  que  aja 
esta  doaçam  por  boa  e  mande  por  sua  autoridade  apposto- 
lica que  se  cumpra  depois  de  seu  falecimento  assi  e  da  ma- 
neira que  aqui  he  decrarado.  E  pêra  fee  e  firmeza  de  tudo 
isto  mandou  a  mim  dito  tabaliam  que  esta  escritura  de  doa- 
çam fizesse  e  em  minhas  notas  onde  a  escreui  e  o  dito  se- 
nhor Rey  assinou  nella  de  seu  real  sinal:  testemunhas  que 
pêra  jsso  foram  chamadas  e  roguadas  o  padre  frey  Seba- 
stiam  de  Chaues  guardiam  que  ora  he  do  conuento  do  mo- 
steiro de  sancto  António  desta  dita  cidade,  e  o  padre  Manuel 
luiz  vigário  em  ella^  e  Esteuam  figueira  viuuo  ouuidor  que 
aqui  foy,  e  Pêro  jorge  franquo  juiz  ordinário  e  António 
Lourenço  ambos  casados  e  moradores  nesta  dita  cidade  e 
Dom  Esteuao  modaliar  do  dito  senhor  Rey  de  Ceilam  e  seu 
camareiro  mor  e  regedor  de  seus  Reynos,  e  Dom  Antam 
fidalgo  de  sua  casa,  e  André  Bayam  e  Dom  francisco  Anrri- 
quez  seus  mudaliares  que  aqui  assinarão  com  Dom  fernan- 
do  mudaliar  do  dito  senhor  Rey  e  seu  linguoa  que  tudo  isto 
declarou  sem  embargo  de  elle  saber  falar  e  entender  a  lin- 
guoa portuguesa  e  Lourenço  fernandez  sacretario  do  dito 
senhor  Rey  e  juiz  de  sua  jurdiçSo  e  o  capitão  Manuel  de 
Sousa  Coutinho  fidalguo  da  casa  delRey  nosso  senhor  que 
presente  estaua  aceitou  esta  dita  doaçam  em  nome  do  dito 
senhor  Rey  nosso  senhor:  e  eu  dito  tabaliam  que  o  es- 
creui e  notei  em  minha  nota  que  em  meu  poder  fica  onde 
o  dito  senhor  Rey  de  Ceilam  e  testemunhas  ficam  assi- 
nadas e  delia  aqui  o  tresladey  bem  ó  fielmente  e  coucertey 
com  o  propio  e  como  pessoa  pruuica  estipulante  e  acei- 
tante que  a  também  aceitey  em  nome  delRey  nosso  se- 
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1580     nhor  e  de  seus  sobcessores  e  me  asinei  aqui  deste  meu 
Agosto    pryui(^  sJQj^i  qyg  jgj  fjg  çQjjjQ  gg  segue.  E  pelio  dito  Capitam 

manoel  de  Sousa  Coutinho  me  requerer  lhe  passasse  mais 
dous  tirados  afora  outros  dous  que  lhe  ja  tinha  passados 
pêra  por  quatro  vias  mandar  esta  dita  doação  a  os  Reynos  de 
Portugal  ao  dito  senhor  Rey  Dom  Henrrique  nosso  senhor  ou 
a  seus  socessores  a  seu  requerimento  lhos  passey  na  verda- 
de com  autoridade  do  ouuidor  que  ora  he  nesta  dita  cidade 
per  elRey  nosso  senhor  António  guerreiro  que  o  assi  man- 
dou a  mim  dito  tabaliam  que  o  escreuí.  A  qual  scriptura  de 
doação  foi  mandada  a  esta  torre  do  tombo  per  mandado  del- 
Rey  nosso  Senhor  e  se  lançou  na  gaueta  das  doações  e  se 
trasUadou  aquy  de  uerbo  ad  uerbum  e  foi  concertada  pello 
doutor  Jorge  de  cabedo  guarda  mor  da  dita  torre  do  tombo 
e  per  elle  assinada  comigo  cristouão  de  benauente  escriuão 
de  seu  cargo:  em  lisboa  aos  seis  de  abril  de  Jb^^lxxxij. — Jorge 
de  Cabedo  —  Cristouão  de  benauente. 


Asseolo  que  se  Tez  com  os  Embaixadores  do  Idaliá  por  maodado  do  Conde 
de  Villa  d^Orla,  Viso-Rey  da  índia,  sobre  o  comprimeolo  das  pazes,  fei- 
tas anleriormenle  pelo  Conde  de  Alougoia  com  Moslaracão,  em  S9  de 
janeiro  de  1S8!. 

(Arclj.  Port.  Orienlal,  fascículo  5.",  ii."  818.) 

*>»2  '  Aos  29  de  Janeiro  de  582  nas  pousadas  de  mym  João  de 
^''29"'  Faria,  Secretario  deste  Estado  da  índia,  por  mandado  do 
lUustrissimo  Senhor  Dom  Francisco  Mascarenhas,  Conde  de 
Villa  d'Orta,  V.  Rey  da  índia,  sendo  presentes  Abdul  Meli- 
que  e  Coje  Fartadim,  Embaxadores  do  Idalxà,  e  Manoel  de 
Moraes,  que  ora  o  dito  senhor  Conde  manda  a  Dabul,  e  Bal- 
tazar Pacheco,  lingoa  do  Estado,  c  Coje  Abrão,  Judeu,  c  as 
testemunhas  abaixo  assinadas,  pelos  ditos  Embaixadores  foi 
dito  que  elles  estavao  prestes  em  nome  do  Idalxà,  seu  senhor. 
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pelos  poderes  que  lhe  tem  concedidos,  para  aimprirem  e  «ssá 
satisfazerem^ 7Í0  contrato  das  pazes  o  que  nelle  estava  por  '"^'^° 
cumprir,  e  que  o  Conde  Dom  Luiz  d'Attaide,  V.  Rey  da 
índia,  tinha  assentado  com  Mostafacâo  e  Zaerbeque  por 
meyo  de  Manoel  de  Sousa,  capitão  que  foi  desta  cidade ;  e 
por  mym  secretario  lhe  foi  lido  o  dito  contrato,  e  decla- 
rado o  que  nelle  estava  por  cumprir,  a  saber,  derribar- 
se  a  fortificação  de  Dabul,  entregar  toda  a  artelharia  que 
nelle,  e  em  todos  os  seus  Reinos  houvesse,  e  assy  alguns 
navios  que  ficavâo  por  entregar,  e  pagar  todas  as  dividas  aos 
Portuguezes,  e  direitos  de  cavallos,  que  per  boa  conta  se 
achasse  que  se  deviao  á  fazenda  de  Sua  Magestade,  e  faze- 
rem vir  as  náos  dos  mercadores  de  seus  portos  a  esta  cida- 
de: e  depois  de  lido,  e  pelo  dito  lingoa  lhes  foi  declarado, 
disserão  que  quanto  a  se  derribar  a  fortificação  de  Dabul, 
que  elles  se  obrigavão  a  se  derribar  no  mais  breve  tempo 
que  pudesse  ser,  fazendo  nisso  todas  as  diligencias  com 
mandar  a  gente  do  serviço  do  dito  Dabul  toda  a  que  ahy  es- 
tiver, e  se  poder  ajuntar  para  o  dito  effeito;  e  assy  a  se  en- 
tregar toda  a  artelharia  grossa  e  miúda,  que  no  dito  porto 
de  Dabul,  e  em  seu  Reino  ouvesse,  que  for  d'ElRey  nosso 
senhor;  e  assy  alguns  navios  que  se  acharem,  ou  todos  que 
se  acharem  em  seus  portos,  que  fossem  do  dito  Senhor,  e 
dos  Portuguezes  e  vassallos  de  Sua  Magestade;  e  tendo  al- 
guns seus  d^esporões,  os  converterão  em  navios  de  carga,  e 
havendo  algumas  nãos  de  mercadores,  as  farão  vir  carregar 
a  esta  cidade,  não  lhe  sendo  feito  aggravo  nenhum;  e  para 
tudo  isto  cumprirem  mandavâo  hum  Maldar  d^ElRey  com 
suas  cartas  em  companhia  de  Manoel  de  Moraes,  que  pelo 
dito  Senhor  Conde  foi  eleito  pêra  este  «ffeito,  e  estar  pre- 
sente ao  derribar  da  dita  fortificação,  entrega  da  artelharia, 
e  navios,  e  mais  cousas  acima  contheudas :  e  que  quanto  ás 
dividas,  que  se  devião  aos  Portuguezes,  e  direitos  de  caval- 
los á  fazenda  de  Sua  Magestade,  que  elles  estavão  nesta  ci- 
dade estantes  e  prestes  para  contrebuir  com  tudo,  tanto  que 
se  fizesse  conta,  e  para  este  effeito,  e  mais  condiçijes  acima 
declaradas,  que  elles  prometerão  cumprir ,  obrigarão  suas 
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«582  pessoas  e  fazendas,  e  molhcres  e  filhos,  que  nesta  cidade  U- 
'*^"^  nhão,  e  nao  sahirião  delia  sem  tudo  ser  comprido  com  effei- 
to ;  e  satisfazendo  elles  com  tudo,  prometeo  o  dito  Senhor 
Conde  de  cumprir  em  nome  de  Sua  Magestade  o  dito  con- 
trato de  pazes,  que  estava  feito  e  assentado  pelo  Conde  de 
Atouguia :  de  que  se  fez  este  assento,  em  que  Sua  Senhoria 
assinou  comos  ditos  Embaxadores,  e  pessoas  nomeadas  aci- 
ma. Testemunhas  que  mais  forâo  presentes,  Bertolameu  Ve- 
lho, Manoel  Coelho,  escrivães  dante  mym  Secretario:  e  eu 
Jo3o  de  Faria  o  fiz  escrever,  e  sobescrevy.  —  O  Conde  Dom 
Francisco  Mascarenhas — João  de  Faria—  Baltezar  Pache- 
co —  Bertolameu  Velho  —  Manoel  Coelho  —  Coje  Fartadym — 
Abdul  iíelique —  Coje  Abrão. 

(Livro  gran«]e  daa  pazes,  fui.  12.) 


Capilolactes  qoe  o  Capitão  mor  ÂDdré  PoFlado  do  leedoi^a 
fez  com  o  Samorim 

(Conto,  dcc.  zii,  liv.  IV,  cap.  ii.) 

15W  Capitulações  do  que  o  Samorim  prometeo. 
Dexcoibro  obrigouse  a  dar  em  reféns  da  gente  que  se  pozesse  co- 
elle  da  sua  banda  pêra  assaltar  a  fortaleza  do  Cunhale  os 
príncipes  de  Tanor,  e  Chalé,  e  Carneves  seu  regedor  mór, 
Varer  e  Coilo  principes  e  senhores  das  terras  alem  de  Pa- 
nane,  Pudure,  e  Talape  Naires  seus  regedores,  Menas,  e 
Mena  Cherare,  irmão  de  Yniare  Cherare  ambos  sobrinhos 
do  Samorim,  e  Ynire  Gase,  Ithe  Ârachea,  e  Com  Gaachem, 
Ite  Proferare  e  Nambandre  todos  principes  e  senhores  de 
terras.  Estes  reféns  em  quanto  o  cerco  durasse  e  o  nosso 
arrayal  estivesse  nas  terras  do  Samorim  e  Àrioles,  estaríao 
na  cidade  de  Cochim  donde  nâo  sairião  a  te  de  todo  se  reco- 
lher o  nosso  arrayal  e  armada. 
Obrigouse  mais  pcUos  ditos  reféns,  que  segurava  toda  a 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


187 

gente,  arlelharía  e  mais  cousas  que  se  pozessem  em  suas 
terras,  e  dos  Arioles  pêra  o  effeito  d'aqueHa  guerra. 

Que  daria  a  todo  o  tempo  que  se  ouvessem  mister,  mil 
trabalhadores  pagos  á  sua  custa  pêra  trabalharem  no  serviço 
do  campo  e  cerco. 

Que  traria  á  sua  custa  quinze  alifantes  no  dito  serviço  em 
quanto  o  cerco  durasse. 

Que  daria  á  sua  custa  toda  a  sorte  de  madeira  que  fosse 
necessária  pêra  o  elleito  da  guerra,  pagando  o  capitSo  mór 
os  carpinteiros  e  ferradores. 

Que  daria  todos  os  carpinteiros,  serradores,  e  ferreiros 
que  fossem  necessários,  pagandolhe  o  capitão  mòr  seu 
jornal. 

Que  teria  de  assistência  no  nosso  arrayal  e  cerco  do  imigo 
dnco  mil  naires  d'armas.  E  deste  numero  estariSo  dous  mil 
sogeitos  ao  que  lhe  o  capitão  mór  mandasse,  e  pêra  assisti- 
rem na  parte  que  lhe  ordenasse:  e  que.obedeceriSo  aos  ca- 
pitaens  a  que  fossem  entregues. 

Que  daria  coatro  manclmas  esquipadas  de  marinheiros  e 
lascarins  pêra  andarem  no  rio  vigiando  e  inquietando  os 
imigos,  ou  onde  parecesse  milhor  ao  capitão  mór.  Eque  assi 
daria  mais  trinta  jangadas  de  almadias  esquipadas  de  mari- 
nheiros pêra  o  mesmo  effeito. 

Que  daria  duzentas  enxadas,  e  mil  cestos  pêra  o  serviço 
do  cerco. 

Que  se  se  não  desse  fim  ao  imigo  ate  vinte  delaneiro  que 
era  o  tempo  em  que  elle  Samorim  avia  de  ir  à  sua  festa  da 
Mamanga,  lhe  mandaria  vir  de  Gochim  o  príncipe  de  Tanor, 
e  Cameves  seu  regedor  mór  pêra  os  deixar  com  todo  o  po- 
der em  seu  lugar  assistindo  no  governo  do  seu  exercito :  e 
que  em  lugar  dos  sobre  ditos  mandaria  seus  sobrinhos  Yniare 
Cberare,  e  outro  herdeiro  de  Talapuchem  senhor  de  cinco 
mil  naires. 

Ao  que  se  obrigou  André  Furtado  de  Mendoça  ao  Samo- 
rim, he  o  seguinte. 

Que  lhe  daria  por  reféns  estes  trcs  capitães  Dom  Pedio 
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1599  de  Noronlia,  leroiiimo  Botelho,  e  outro  capitão,  António  Ma- 
toso embaixador,  e  dous  padres  da  companhia  de  lesu  que 
assistirião  sempre  com  o  Samorim. 

Que  daria  em  Cochim  apousentos  aos  reféns  delle  Samo- 
rim, e  todo  o  necessário  a  seus  próprios  gastos  e  de  seus 
servidores  em  quanto  residissem  naquella  cidade.  E  que  es- 
tes serião  capazes  de  poderem  fazer  neiles  suas  cerimonias, 
que  farião  diante  dos  guardas  que  lhe  pozessem.  E  que  do 
dito  apozento  e  sitio  não  sairiâo  sem  a  mesma  guarda.  E 
que  as  cerimonias  se  entenderia  no  comer  e  lavar  o  corpo,  e 
outras  não. 

Que  tomandosse  a  fortaleza  de  Cunhale  se  derribaria  logo, 
e  não  querer  nada  d^aquelle  sitio.  E  de  dar  ao  Samorim 
ametade  de  todo  o  dinheiro,  peças,  fazendas,  artelharia,  e 
navios  que  se  adiassem :  e  que  as  mais  armas  serião  de  quem 
as  tomasse. 

Que  avendo  alguma  briga  ou  desconcerto  antre  os  solda- 
dos e  naires,  cada  hum  castigaria  os  seus  súbditos  conforme 
ás  culpas  que  tivessem :  e  que  os  do  numero  dos  dous  mil, 
que  não  obedecessem  aos  mandados  do  capitão  mór,  e  capi- 
tães que  lhe  propozessem,  serião  pella  mesma  maneira  ca- 
stigados. 

Promeleo  o  capitão  mór  de  se  fazer  igreija  em  Calecut,  e 
de  se  assentar  ali  feitoria,  e  de  ter  coelle  o  estado  e  CQm- 
mercio  que  tem  os  mais  Reys  amigos :  e  que  inteiramente  se 
compririão  os  capitolos  das  pazes,  que  dom  Luis  da  Gama  ti- 
nha feitos  com  elle,  e  que  estavão  confirmados  pello  Conde 
Almirante. 

Estes  apontamentos  jurarão  assi  o  Samorim,  como  o  ca- 
pitão mór  com  os  capitaens  e  regedores  que  se  acharão 
prezentes,  e  todos  se  assinarão  nelle.  E  logo  se  fizerão  de 
parte  a  parte  a  entrega  dos  reféns  promettidos:  e  os  da 
nossa  se  passarão  á  parte  do  Samorim,  e  os  seus  se  embar- 
carão na  galé  muito  a  seu  gosto,  e  se  levarão  a  Cochim. 
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Capitulo  das  pazes  e  assento  éa  Relnrao  sobre  a  reitoria  de  Calecut 

(O  Chronista  de  Tissnary,  vol.  4.^  pag.  48.) 

Capilnlo  das  pazes  que  se  fizerâo  com  o  Samorim 

Obriga-se  o  Estado  a  aver  sempre  Igreja  e  padres  em  Ca-     «eos 
iecut,  e  assi  pôr  ahi  feitor,  ofliciaes,  e  feitoria,  e  favorecer  a    "'J^° 
todos  os  Portugiiezes  e  christâos  que  ahi  quizerem  morar,  e 
fazer  povoação,  pêra  a  qual  dará  o  Samori  lugar  particular 
junto  da  feitoria. 

Asseoto  da  Relação 

Assentou-se  em  Relação  perante  o  Senhor  Viso-Rey,  e  os 
Desembargadores  abaixo  assignados,  que  avendo  respeito  a 
estar  obrigado  o  Estado  pelo  capitulo  de  pazes  acima  a  fazer 
povoação  na  feitoria  de  Calecut,  e  se  ter  por  muito  necessá- 
rio o  aumento  delia,  que  voluntariamente  não  poderá  ser  na 
forma  que  convém,  se  degradassem  para  a  dita  feitoria  e  po- 
voação os  degradados  cazados,  que  conforme  a  seus  deli- 
dos merecessem  ser  degradados  para  a  conquista  de  Ceilão, 
por  comprir  ao  serviço  de  Sua  Magestade  que  com  suas  mo- 
Iheres  e  família  vão  morar  na  dita  povoação,  o  que  se  entenda 
só  nos  cazados.  Em  Relação  aos  15  demarco  de  003  annos. — 
Cardozo —  Simões  -—  Pinto  —  Campos  —  Mesquita  —  Sala- 
zar—  De  Vilar.  {U^TO  vprmomo  da  Relação,  foJ.  237.) 


Capilolos  das  pazes  qnc  se  Gzerani  entre  os  ?assailos  de  El-Rrj  Jahanjuir 

e  os  Porlagsezes,  por  Sauabo  Mucarreb-Xbaa 

e  Gonçalo  Pinto  da  Fonseca 

(O  Chronista  de  Tissuary,  vol.  3.»,  pag.  269.) 

Porquanto  se  tem  entendido  que  os  Inglezes  e  HoUandezes  ieis 
com  capa  de  mercadores  vem  a  estas  partes  para  nellas  faze-  ^'"'^^ 
rem  assento,  e  conquistarem  terras,  em  que  se  estendão  por 
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4615  viverem  na  Europa  apertados  e  pobres;  e  sua  visinhança  na 
'""*'''  índia  seria  de  muito  damno  a  todos,  como  já  o  tempo  tem 
mostrado  na  occasião  de  guerra  que  derao  entre  Mogoles  e 
Portuguezes:  assentarão  os  ditos  deputados  das  pazes  que 
El-Bey  Jabanguir  e  o  V.  Rey  do  Estado  da  índia  não  terão 
commercio  algum  com  as  ditas  nações,  nem  em  seus  portos 
ser3o  recolhidos,  nem  providos  de  mantimentos,  nem  de  ou- 
tra alguma  cousa;  antes  o«V.  Rey,  e  os  que  Ihesocederem 
serão  obrigados  a  deitallos  do  mar  do  Guzarate  dentro  cm 
três  mezes  contados  do  dia  que  a  elles  cbegarem,  e  aconte- 
cendo que  se  mettão  no  poço  de  Surrate,  como  Qzerão  este 
anuo,  dá  o  dito  Rey  licença  para  os  Portuguezes  desembar- 
carem em  terra  a  artelharia  necessária  pêra  os  baterem,  e 
tirarem  dali,  e  dará  todo  mais  favor,  que  pêra  isso  for  ne- 
cessário. E  os  Inglezes,  que  de  presente  estão  nas  terras  e 
senhorios  do  dito  Rey,  se  sahirão  com  as  fazendas  que  boje 
tem,  por  via  de  Massulapatão. 

2.  Item.  Que  por  bem  da  paz  e  concórdia  se  porão  em  es- 
quecimento os  desgostos,  perdas,  e  damnos,  que  por  mar  c 
terra  receberão  Mogoles  e  Portuguezes,  e  outrosim  os  vas- 
sallos  de  parte  a  parte  por  causa  da  guerra  que  até  agora 
durou,  sem  jamais  se  poder  pedir,  nem  tomar  alguma  satis- 
fação por  armas,  nem  sem  ellas,  e  d'hoje  em  diante  conti- 
nuarão em  sua  antigua  amizade  e  commercio,  e  os  Portugue- 
zes poderão  ir  livre  e  seguramente  por  mar  e  por  terra  aos 
portos  e  terras  d'EI-Rey  Jabanguir,  e  contratar  sem  algum 
impedimento,  e  da  mesma  maneira  o  poderão  fazer  os  vas- 
sallos  do  dito  Rey  nos  portos  e  terras  d'El-Rey  de  Portugal. 

3.  Item.  Que  El-Rey  Jabanguir  mandará  pôr  em  liber- 
dade todos  os  vassallos  d'E-Rey  de  Portugal,  que  se  acharem 
captivos  em  suas  terras,  e  não  forem  tornados  mouros.  E  da 
mesma  maneira  o  Y.  Rey  do  Estado  da  índia  mandará  sol- 
tar e  pôr  em  liberdade  todos  os  vassallos  d'El-Rey  Jabanguir 
que  os  Portuguezes  tiverem  captivos,  não  sendo  feitos  cbri- 
stãos. 

4.  Item.  Que  das  fazendas  dos  vassallos  d'ElRey  de  Por- 
tugal, que  estão  retidas  nos  reinos  d'El-ReyJahangir,  poderá 
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elle  mandar  tomar  setenta  mil  xerafíns  em  satisfação  do  coral     46i5 
qae  se  tomou  na  nao  que  vinha  de  Mequa,  e  o  resto  das  ditas    ^^f"^ 
fazendas  mandará  restituir  inteiramente  a  seus  donos,  aos 
quaes  o  Y.  Rey  da  índia  mandará -satisfazer  os  ditos  septenta 
mil  xeraíins. 

5.  Item.  Que  o  V.  Rey  da  índia  dará  dous  cartazes  re- 
partidos por  dous  annos  somente  para  duas  nãos  irem  de 
Surrate  pêra  Mequa  forras  de  direitos,  o  que  se  entenderá 
alem  do  cartaz  ordinário,  que  em  cada  hum  anno  se  costu- 
ma dar  por  outro  contracto  para  huma  nao  fazer  a  dita  via- 
gem :  e  assy  dará  mais  por  huma  vez  somente  dous  cartazes 
para  duas  nãos  forras  de  direitos  irem  de  Surrate  a  Ormuz, 
pagando  porém  em  Ormuz  os  direitos  que  naquella  alfandega 
se  costumão  pagar;  e  assy  dará  mais  o  Y.  Rey  á  Rainha 
mây  d^El-Rey  hum  casco  de  huma  nao  vasio  em  satisfação 
d'outro  que  os  soldados  lhe  queimarão  em  Goga. 

6.  Item.  Que  por  os  Malavares  serem  piratas,  que  vivem 
de  furtar,  não  serão  recolhidos  nos  portos  de  ambos  os  Reys, 
e  que  entrando  nelles,  serão  entregues,  ou  será  licito  aos 
Portuguezes  entrar  nos  portos  e  rios,  onde  os  Malavares  es- 
tiverem, e  tomallos  sem  pessoa  alguma  os  defender,  nem  se 
haverem  por  isso  estas  pazes  por  quebradas. 

7-  Item.  Que  por  estas  pazes  se  não  entenderá  aver  al- 
teração alguma  no  direito  que  El-Rey  de  Portugal  tem  reque- 
rido de  lhe  pagarem  direitos  na  alfandega  de  Dio  as  nãos  e 
embarcações,  que  costumão  navegar  com  fazendas  pela  en- 
seada de  Cambaya,  antes  lhe  ficará  todo  seu  direito  neste 
particular  salvo  e  inteiro,  assy  como  dantes  o  tinha,  sem  mais 
obrigação  que  de  hum  cartaz  cada  anno  para  huma  nao  ir 
de  Surrate  a  Mequa  forra  de  direitos,  e  os  quatro  cartazes 
que  por  huma  vez  somente  por  este  contracto  se  promettem. 

E  com  estas  condições  acima  e  atraz  referidas  o  dito  Naua- 
bo  em  nome  d'El-Rey  Jahanguir,  e  o  dito  Gonçalo  Pinto  da 
Fonseca  em  nome  do  Y.  Rey  da  índia,  cada  hum  pela  com- 
missão  e  poderes  que  tem,  ouverão  por  feitas  e  acabadas  as 
pazes  entre  o  dito  Rey,  e  El-Rey  de  Portugal,  e  seu  Y.  Rey, 
e  vassallos  diambas  as  partes,  para  d  hoje  em  diante  se  po- 
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««  derem  tratar  e  avor  como  verdadeiros  amigos,  entrando  c 
"7**^  saindo  sojçura  e  livremente  com  suas  pessoas  e  fazendas 
pelas  terras  dos  ditos  Reys:  ordenando  que  logo  fossem 
estas  pazes  publicadas  para  virem  á  noticia  de  todos,  obri- 
gando-se  o  dito  Nauabo  a  dentro  em  cinquoenta  dias  aver 
conflrmação  delias  por  hum  formão  d'El-Rey  Jahanguir,  e 
obrigando-se  o  dito  Gonçalo  Pinto  da  Fonseca  que  no  dito 
termo  averia  confirmação  delias  por  huma  provisão  do  V. 
Rey  da  índia  Dom  Hieronimo  de  Azevedo :  e  de  como  assy 
o  assentarão,  e  promettèrão,  mandarão  fazer  estes  Capitulos 
de  pazes,  em  que  se  assinarão,  e  pozerão  suas  chapas  em 
.  septe  de  junho  do  anno  de  mil  seiscentos  e  quinze. 

Conforme  com  o  original  que  se  mandou  a  Cambaya,  pelo 
qual  se  apregoarão  ali  as  pazes. — Jeronymo  Xavier—  Gon- 
çalo Pinto  da  Fonseca. 

Passou-se  provisão  de  confirmaçJio,  e  apregoàrao-se  por 
outra  provisão,  que  também  se  passou  para  isso. 

(LÍTix)  I.®  do  pazos,  foi.  {,) 


9 


Assenlo  c  coolralo  de  paz  e  amisade  com  Bl-Rey  Kízamoiá, 

por  inlencnçao  de  El-Rey  Idalii, 

sendo  Viso-Rey  D.  Jeronymo  de  AzeTedo 

(O  Chronísta  de  Tiásuary,  »ol.  4.*,  pag.  6.) 

46«3  Aos  9  de  outubro  de  1613  annos  nesta  cidade  de  Nauras- 
outubro  p^^^  ^^^  p^ç^^  d'El-Rcy  Ibraime  Idalxà,  estando  eile  presente, 
e  o  Nababo  Xanavascan  com  o  Embaxador  do  Estado  António 
Monteiro  Corte  Real,  e  o  Embaxador  d'El-Rey  Nizamoxá  Cassi 
Pandito,  apresentou  o  dito  Embaxador  d'Ei-Rey  Nizamoxá 
hum  formão  chapado  com  uma  chapa  de  Melique  Âmbar,  feito 
em  i8  de  setembro  de  tílo,  como  governador  e  regedor  da- 
qiielle  reino,  pollo  qual  dizia  em  um  capitulo  delle  que  as  pa- 
zes, que  El-Rey  Ibraime  Idalxá  c  o  Nababo  Xanavascan  li- 
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nha  assentado  com  o  Senhor  Viso-Rey,  elle  as  assinasse,  «is 
porque  elle  se  obrigava  assinar,  cumprir,  e  guardar  tudo  ^"^f '® 
aquillo  que  elle  fizesse;  e  por  o  Embaxador  do  Estado  foi 
apresentado  hum  alvará  do  Senhor  Viso-Rey  Dom  Jeronymo 
de  Azevedo,  feito  em  13  de  maio  de  613,  em  que  o  Senhor 
Viso-Rey  lhe  dava  poder  e  commissâo  para  assentar  estas 
pazes,  e  se  obrigava  a  cumprir  e  guardar  tudo  aquillo  que 
elle  fizesse. 

E  assentou  Sua  Alteza  Ibraime  Idalxá  e  o  Nababo  Xana- 
vascan  que  as  pazes  ficassem  feitas  entre  Sua  Magestade  c 
El-Rey  Nizamoxá  assi  e  cia  maneira  que  eslavâo  feitas  no 
tempo  d'El-Rey  Murtuzà  Nizamoxá,  acrescentando  mais  que 
não  agazalharà  em  seus  portos  nem  terras  Ingrezes  nemHo- 
landezes,  nem  lhe  dará  favor  nenhum,  as  quaes  pazes  se  fi- 
zerão  o  anno  de  1571;  e  os  ditos  Embaxadores  as  aceita- 
rão, e  se  obrigarão  pollos  poderes,  que  tinhão,  as  cumpri- 
rem, e  guardarem  assi  e  da  maneira  que  se  nellas  contem, 
6  as  chaparão  hoje  9  de  outubro  de  615.  E  deste  theor  se  fi- 
zerao  quatro,  dous  de  letra  endu  (sic),  e  dous  em  portuguez,  , 
para  o  Embaxador  que  for  ao  Senhor  Viso-Rey  levar  dous, 
e  o  Embaxador  que  for  a  El-Rey  Nizamoxá  levar  outros  dous; 
o  que  tudo  foi  declarado  e  lido  poUo  lingoa  Matimia  Bandarim 
Duabassi  Rao,  que  servia  neste  tempo  de  lingoa.  Testemu- 
nhas que  se  acharão  presentes  da  parte  d'El-rey  Nizamoxá 
Coji  Nurão,  Embaxador  de  MuUa  Mamede,  e  Massaliscan,  fi-  • 
dalgo  da  casa  de  Sua  Alteza,  e  da  parte  de  Sua  Magestade 
Nicolao  Paes  de  Bulhões,  e  Bertolameu  Cardoso. 

E  feito  assy  o  dito  assento  e  contrato  da  paz,  passou  o  dito 
Embaxador  António  Monteiro  ao  Reino  do  Défecão,  para  o 
Rey  Nizamoxá  juntamente  com  o  seu  capitão  geral  e  gover- 
nador Melique  Âmbar,  o  assinar  e  jurar,  e  antes  de  o  fa- 
zer, assentou  mais  o  dito  Embaxador  com  El-Rey  Nizamoxá 
e  o  governador  Melique  Âmbar,  sendo  também  presente  Ba- 
facan,  Embaxador  d'El-Rey  Idalxá,  que  por  atalhar  a  novas 
diíTerenças  e  discórdias  entre  os  moradores  de  Chaul,  e  os 
vassallos  d'El-Rey  Nizamoxá  e  seus  oflSciaes  sobre  as  ortas  e 

i3 
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1615  palmares,  nomeasse  El-Rey  duas  pessoas,  e  o  Senhor  Viso- 
outubro  j^gy  outras  duas  para  que  todos  quatro  vissem  os  titolos  dos 
palmares  e  ortas,  que  os  Portuguezes  e  yassallos  de  S.  Ma- 
gestade  possuem  nas  terras  d'El-Rey  Nizamoxá;  e  aos  que 
nao  achassem  bons  titolos,  os  excluíssem  logo  das  ortas  e 
palmares,  e  aos  que  os  mostrassem  bons,  os  restituíssem, 
e  mettesseui  logo  era  posse  dos  seus  palmares  e  ortas,  com 
declaração  que  quereudoas  El-Rey  Nizamoxá,  e  pagandoas 
a  seus  donos,  os  obrigariao  a  Uias  vender,  e  os  ditos  Depu- 
tados julgariao  o  valor  das  taes  ortas  e  palmares  para  se  dar 
satisfação  a  seus  donos,  e  se  fez  disto  assento  assinado  por 
El-Rey  Nizamoxá  e  o  governador  Melique  Âmbar  com  oEm- 
baxador  do  Estado  António  Monteiro  Corte  Real,  e  Bafacan, 
Embaxador  d  El-Rei  Idalxá. 

1617  Em  Goa  aos  18  dias  domez  de  janeiro  de  (ii7,  nos  apo- 
^''"g"'^  sentos  do  111."^  Sr.  D.  Jerónimo  d' Azevedo,  do  conselho  de 
S.  Magestade,  seu  Viso-Rey  c  capitão  geral  do  Estado  da 
Índia,  sendo  presente  Cassi  Pandito  e  Xamxercan,  Embaxa- 
dores  do  muito  poderoso  Rey  Nizamoxá  para  verem  assinar 
e  jurar  a  S.  Senhoria  lllustrissima  este  assento  de  paz  aci- 
ma e  atraz  escrito,  o  mandou  o  dito  Senhor  Viso-Rey  ler  por 
mim  secretario  em  presença  das  pessoas  abaixo  assignadas, 
e  ouvido  por  S.  Senhoria  todo  o  conteúdo  no  dito  contrato 
e  assento  de  paz,  o  aceitou  e  jurou  em  hum  missal,  em  que 
pôs  as  mãos,  de  assi  o  cumprir  e  guardar  como  no  dito  as- 
sento e  contrato  se  contém,  e  promelteo  que  o  mesmo  farião 
os  Viso-Reys  e  Governadores  que  lhe  sucedessem  por  todo 
o  tempo  que  El-Rey  Nizamoxá  e  os  Reys  seus  sucessores  o 
cumprissem  e  guardassem.  Testemunhas  que  forão  presen- 
tes, o  lUustrissimo  Arcebispo  Primaz  Dom  Frey  Christovao 
de  Lisboa,  Fernão  d'Alboquerque,  do  conselho  de  S.  Mages- 
tade, Dom  Diogo  Lobo,  capitão  desta  cidade,  o  Doutor  Ama- 
dor Gomes  Rai)0S0,  chanceller  do  Estado,  Pêro  da  Silveh^a 
de  Menezes,  Dom  Anrique  de  Noronha,  Ruy  de  Mello  de 
São  Payo,  o  Doutor  Diogo  da  Cunha  de  Castelbranco,  ouvi- 
dor geral  do  crime,  e  outros  muitos  ministros,  e  fidalgos^  c 
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cavaUeiros  que  se  acharão  presentes  a  este  acto»  posto  que  i^i? 
não  assinarão  mais  que  os  nomeados.  E  eu  o  sccrclario  ^"^^^ 
Affonso  Rodrigues  de  Guevara  o  íiz  escrever. —  Yiso-Rey — 
Fr.  Christ.  Arcebispo  Primaz — Dam  Diogo  Lobo — Amador 
Gomes  Raposo — Pêro  da  Silveira  de  Menezes — Dom  Ariri- 
quede  Noronha — Ruy  de  Mello — Diogo  da  Cunha  de  Cas- 
telbranco,  ouvidor  geral  do  crime. 

E  n'este  aclo  sérvio  de  Ungoa  Azunaique,  que  iiora  faz  o 
oflicio  de  Ungoa  do  Estado.  —Affimso  Rodrigues  de  Guevara. 

Segue-se  o  original  em  letra  hindii  (maralha),  a  íl.  8,  e  a 
n.  H  o  próprio,  que  foi  assignado  pelos  embaixadores  d'El- 
Rey  Nizamoxá,  e  seu  original  maralha. 

AsscRt»  Mkre  «s  yalmits  e  orbs 

Assento,  que  se  tomou  conforme  as  licenças  d'£l-Rey  Ale-  ici? 
liqae,  Melique  Âmbar,  e  do  Senhor  Viso-Rey,  que  estando  ^"^"g*""* 
)unlos  Agi  Acute  Estamboly,  Veedor  da  fazenda  do  Concão, 
Abascan»  Dom  Manoel  d'Azevedo,  capitão  da  fortaleza  de 
Chaul,  e  Luis  d'Almada,  Yeedor  da  fazenda  no  Norte,  e  ou- 
tras pessoas  de  credito>  assi  da  parle  d'El-Rey  como  dosPor- 
tuguezes,  todos  assentados  no  campo  grande  abaixo  da  ar- 
vore, sobre  se  tratar  dos  limites  da  fortaleza  de  Chaul  e  de 
Cbattl  de  cima,  e  praticado  antre  todos  os  sobreditos  no  anno 
Sursana  Sanasaba  asar  e  alafa  em  vintanove  da  lua  do  mes 
Jamadilacar  dos  Mouros,  e  em  o  primeiro  do  mes  asar  dos 
gentios,  que  tudo  vem  a  ser  por  nossa  conta  no  anno  de  1617 
a  16  de  junho,  se  assentou  que  sobre  se  averigoar  o  limile 
de  Tigão  até  Bagaçaim  se  escreverá  ao  presente  a  Melique 
Âmbar  e  o  Senhor  Yiso-Rey,  e  com  a  reposta  que  de  la  vier, 
se  eum(M:irá  assi  como  elles  ordenarem,  e  em  tanto  se  so- 
brestará com  isto.  Desta  maneira  fica  isto  assentado  e  con- 
certado; de  que  se  fízerão  coatro  treslados  deste  assento, 
dons  em  letra  hindu,  dos  quaes  ficarão  dous,  hum  emportu- 
guexj  e  outro  em  hindu  ao  capitãp,  que  lo^o  lhos  dei^ão^  o 
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1617    oulros  dous  como  estes  se  der3o  da  letra  portugueza  e  hindu 
'^^^^    ao  Havaldar,  que  he  Agi  Acute,  com  os  sinaes  abaixo  de  to* 
dos  os  coatro  deputados. 

(Dilo  Livro,  foi.  18;  c  o  de  letra  hindu  com  as  assígnaloras,  foi.  19.) 


Provisão  do  f  iso-Rej  D.  leronjino  de  Azevedo 

sobre  o  ciiinprifneole  de  um  capililo  das  pazes  feilas  cooi  o  Mogor 

DO  aimo  de  i SIS;  feita  m  fioa,  a  28  de  janeiro  de  l(i6 

(Arch.  da  índia,  Urro  2.o  de  AIrarás,  foi.  338.) 

4616  Dom  Jerónimo  de  Azevedo  Ac.  Faço  saber  aos  que  este 
^^^"^  alvará  virem  que  para  bem  de  se  dar  cumprimento  ao  con- 
trato das  pazes  feitas  com  Cambaya,  e  não  haver  quebra 
nellas,  mandei  por  meu  alvará  feito  em  3  de  outubro  de  615 
que  nenhum  Portuguez,  de  cujas  fazendas  se  houvessem  os 
setenta  mil  xeraQns,  que  por  hum  capitulo  do  dito  contrato 
se  concedeo  haverem-se  de  tomar  das  que  se  acharem  de 
Portuguezes  nas  terras  do  Mogor,  fosse  ousado  de  tomar  sa- 
tisfação nas  fazendas  que  viessem  das  ditas  terras  aos  portos 
deste  estado,  e  que  pêra  não  perderem  o  que  assi  se  lhes  . 
tomasse,  apresentando  certidõesjustiQcadas  nesta  alfandega 
de  Goa,  e  nas  de  Dio  e  Ormuz  do  que  a  cada  hum  se  hou- 
vesse tomado,  se  lhes  fizesse  pagamento  nos  direitos  das» 
que  apresentassem,  e  porque  he  necessário,  e  convém  que 
haja  ordem  nos  ditos  pagamentos  pêra  se  saber  e  constar  a 
certeza  da  quantia  que  se  paga,  e  não  haver  conluyos  de 
modo  que  se  descaminhe  a  fazenda  real^  e  venha  a  pagar 
mais  do  que  está  obrigada,  hey  por  bem,  e  mando  que  na 
caza  dos  contos  se  faça  hum  livro,  numerado,  que  esteja  em 
poder  do  escrivão  do  despacho  em  seu  cartório,  no  qual  se 
registarão  todas  as  certidões  que  se  apresentarem  poios  por- 
tuguezes, a  que  se  houver  tomado  dinheiro  á  conta  dos  ditos 
setenta  mil  xerafins>  nas  quaes  certidões  depois  de  regista- 
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das  se  passarão  mandados  na  fazenda  pêra  averem  pagamen-  i6i6 
tos  nos  oíBciaes  que  eu  ordenar,  com  declaração  que  será  ^"^^ 
com  se  pôr  verba  no  registo  da  tal  certidão,  e  que  sem  cer- 
tidão delia  se  não  leve  em  conta,  e  quando  vier  aos  contos, 
se  correrá  a  ementa  com  o  dito  livro,  e  terá  cuidado  o  pro- 
vedor mor  de  advertir  que  não  passe  a  quantia  dos  ditos  se- 
tenta mil  xerafms;  e  este  se  registará  no  rosto  do  dito  livro, 
e  na  fazenda.  Notifico-o  assy  aô  veíor  da  fazenda  deste  Es- 
tado, ao  provedor  mor  dos  contos,  mais  ministros,  officiaes, 
e  pessoas  a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que  assy  o  cumprão 
e  guardem,  e  facão  inteiramente  cumprir  e  guardar  este  al- 
vará como  se  nellé  contém  sem  duvida  nem  embargo  algum. 
Gaspar  da  Costa  o  fez  em  Goa  a  2S  de  janeiro  de  1616.  Eu 
o  secretario  Afifonso  Rodrigues  de  Guevara  o  fiz  escrever. — 
YisihReif. 


26 


ApoBtameatos  das  mercês 

ijue  pede  a6  fiso^Rej  da  índia  Jaeda  Raaa,  Rey  de  Sareela, 

por  sens  Enviados  Chrísna  Solo  e  Jassagi  Dalvi 

(O  ChroniBla  de  Tissuarj,  toI.  4.*,  pag.  SS.) 

1 .  Primeiramente  que  vindo  contra  elle  algum  inimigo  ou  ^^^j 
inmígos  seus,  seja  da  parte  deste  Estado  elle  favorecido,  e  Janeiro 
ajudado  com  Portuguezes  casados  e  soldados  com  suas  ar- 
mas, pólvora,  e  monições,  e  o  mais  de  que  ouver  necessi- 
dade, A  qual  socorro  assistirá  com  elle  o  tempo  que  durar  a 
guerra;  e  querendo  elie  bir  com  sua  gente  contra  quem  lhe 
parecer  he  necessário,  e  chamando-os  elles  neste  tempo, 
também  acodirão,  irão,  e  o  acompanharão  pêra  bem  de  se 
restaurar  do  que  lhe  tiverem  tomado  de  suas  terras,  de  ma- 
neira que  se  acharão  com  elle  assi  na  sua  defensão,  como 
quando  onlenar  ofiender  aquellos  que  elle  quizer,  pêra  bem 
de  sua  honra  e  quietação. 

^.  Que  a  serra  de  Sarceta  se  estime,  e  facão  conta  delia 
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MI7  oomo  da  fortaleza  de  Damão,  e  quando  seus  inimigos  viet^m 
pêra  a  tomar,  os  Portuguezes  e  toda  a  gente  da  cidade  de 
Damão  venha  á  dita  serra  para  o  ajudarem,  e  dar  nos  ditos 
inimigos,  fozendo  nella  a  detença  que  para  isto  for  necessá- 
ria; e  que  da  mesma  maneira  será  elle  obrigado  hir  á  forta- 
leza de  Damão  quando  for  necessário  para  bem  da  guarda  e 
serviço  delia. 

3.  QucoEstado  e  elle  sejão  amigos  dos  amigos,  e  inimigos 
dos  inimigos. 

4.  Que  o  Estado  não  consinta  meterem  os  Bagulos,  que  he 
gente  do  Vergi,  o  seu  pé  em  Damão,  nem  lhes  dê  entrada, 
nem  ajão  com  elles  nenhuma  comunicação,  pois  a  não  ouve 
até  agora,  e  por  isso  cumpre  não  lhe  darem  ahy  lugar. 

o.  Do  negocio  do  Berba,  e  do  seu  chouto,  de  tudo  está 
bem  informado  o  doutor  Gonçalo  Pinto  da  Fonseca,  Veedor 
da  fazenda,  e  ouvidor  geral  do  Norte;  por  onde  informando- 
se  V.  S.  delle,  me  fará  mercê  mandar-me  dar  o  dito  chouto, 
em  que  os  Bagulos  querem  entender  sem  lhes  pertencer  nada, 
a  quem  he  necessário  mandar  V.  S.  que  se  não  metâo  no  que 
nâo  he  seu,  e  a  mim  mandar-me  dar  a  posse,  para  o  que 
mando  apresentar  o  papel  assinado  pela  molher  e  filho  do 
Berba,  que  me  passarão,  para  V.  S.  o  ver  por  elle,  e  por  o 
dito  Berba  já  defunto  ser  meu  tio,  e  por  o  dito  chouto  ser  dado 
desta  casa  pelos  meus  antepassados,  me  pertence  agora  ser 
tomado  a  mim ;  e  assy  peço  a  V.  S.  o  mande,  por  me  fazer 
mercê,  e  ter  justiça  de  minha  parte. 

6.  Que  os  choutes  das  terras  de  Damão  mande  V.  S.  que 
paguem  conforme  o  rendimento  que  ha  nas  aldeãs,  e  os  fo- 
reiros  arrecadão  dos  lavradores  e  povo  delias  per  moeda  de 
mamudes  chaparis.  Da  mesma  maneira  he  justo  que  os  Pa- 
teis  delias  me  paguem,  sem  os  Vasadares,  cidade,  e  o  capi- 
tão se  entremeterem  nisso,  e  que  elle  os  peça  aos  Pateis,  e 
eiles  lhos  paguem  como  he  rezão  sem  falta  nenhuma ;  e  que 
elle  também  será  obrigado  nesta  parte  a  querer  o  que  he 
justiça,  sem  usar  de  nenhuma  semrezão;  e  usando,  me  vão 
á  mao. 

7.  Já  digo  acima  que  os  Portuguezes  foreiros  das  aldéas 
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arrecad3o  dos  seus  curumbins  o  rendimento  por  mamudes     íei? 
chaparis,  e  pag5o  o  foro  del-Rey  por  mamudes  chalanis,  e    '"'J^'"" 
da  mesma  maneira  o  chouto,  por  onde  fazendo-me  V.  S.  jus- 
tiça nesta  parte,  he  também  proveito  que  receberá  a  fazenda 
de  Sua  Magestade. 

8.  Que  os  Portuguezes  moradores  de  Damão  nao  declarão 
o  rendimento  de  suas  aldêas  na  verdade,  nem  o  deixao  fazer 
aos  seus  Pateis,  dando  pancadas  nclles,  e  tratando-os  mal, 
e  aos  seus  recebedores,  os  amearao  que  matarão,  e  por  outra 
parte  dizem  que  dar5o  alguma  peila  para  nao  averiguarem. 
Como  nunca  se  sabe  o  justo,  nao  o  querem  dizer,  nem  pa- 
gão; e  aldèa,  que  rende  mil  mamudes,  feita  a  conta  pagão 
a  elle  da  quarta  parle,  usurpando  as  outras  três,  nem  deixao 
entrar  nenhum  homem  em  sua  aldêa  para  saber  da  gente, 
nem  fazer  diligencia:  por  onde  peço  a  V.  S.  me  faça  mercê 
ordenar  para  isto  huma  pessoa  honrada,  e  de  credito,  Por- 
tuguez,  de  boa  conciencia,  que  não  tome  peita,  o  qual  he  ne- 
cessário hir  a  Damão  fazer  o  foral  das  ditas  terras,  e  por  elle 
mandar  pagar  o  chouto,  porque  como  huma  vez  pagarem 
com  esta  veriguação,  dahi  por  diante  sempre  pagarão  o  certo, 
e  não  averú  differença,  nem  elle  terá  que  fallar,  nem  averá 
falta  na  amizade;  eu  ficarei  contente,  Sua  Magestade  será 
servido,  e  receberá  proveito  a  fazenda  de  Sua  Magestade  no 
foro,  que  ficará  acrescentada,  e  não  diminuida,  no  que  elles 
fazem  em  levar  das  aldêas  mais,  e  pagar  menos,  e  elle  rece- 
berá o  seu  chouto,  como  é  justo;  por  onde  tomo  a  lembrar  a 
V.  S.  mande  este  homem  Portuguez  a  Damão  para  efleito  do 
dito  foral ;  doutra  maneira  dão-mo  muito  trabalho  na  arre- 
cadação, nem  pagão  o  que  mo  devem  juslnmento. 

9.  Os  mandovins  c  imposições  novas  pagão  á  fazenda  de 
Sua  Magestade,  e  aos  foreiros,  e  a  mim  não  me  pagão  o  meu 
chouto,  que  V.  S.  me  fará  mercê  mandar  que  me  paguem. 

10.  Peço  a  V.  S.  me  faça  mercê  mandar  dar  em  Danú  lu- 
gar para  mandar  nhi  fazer  humas  casas,  c  residirem  nollas 
mons  homens  fazendo  mercancia,  e  tralaiido  na  madeira  que 
de  ca  mandarem  levar,  e  fazer  nãos,  e  avendo-se  mister  a 
dita  madeira  para  Sua  Magestade,  me  pagarão  conforme 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


aoo 

1617     como  a  vender  aos  de  fora,  pagaodo-me  a  dinheiro  de  con- 

^'5^'"'    lado,  sem  aver  nenhuma  força  nem  embargos ;  e  que  nossa 

gente  poderá  usar  de  costumes  da  minha  ley  sem  ir  ninguém 

à  mão,  mas  antes  favorecidos  do  capitão  mor,  e  ouvidor,  e 

que  os  não  agravem  em  nada 

H.  De  cada  capitulo  destes  acima  e  atraz  peço  a  V,  S.  me 
faça  mercê  mandar  passar  provisão  com  boas  declarações,  e 
que  todas  se  cumprão  e  guardem  inteiramente  por  muitos 
annos,  e  inda  que  passe  o  tempo  de  muitos  V.  Reys  e  ca- 
pitães, que  sempre  ellas  tenlião  força  e  vigor.  Digo  isto,  por 
que  as  provisões,  que  V.  S.  me  fez  mercê,  não  nas  querem 
comprir  por  nenhum  caso  os  de  Damão,  e  o  mesmo  fizerão 
ao  alvará  de  Sua  Magestade,  que  do  Reino  veio  em  meu  fa- 
vor, que  tudo  tenho  guardado  sem  poder  ajudar-me  das  ditas 
mercês  do  Reino,  e  de  V.  S.  por  onde  peço  que  as  que  agora 
V.  S.  mandar  passar  sejão  de  maneira  que  todos  as  guardem 
sem  impedimento,  como  fico  confiado  que  V,  S.  mandará  fa- 
zer pela  grandesa  de  V.  S.  e  a  mim  fazer  mercê;  e  as  provi- 
sões sejão  com  as  penas  que  V.  S.  for  servido.  Em  Goa,  a 
26  de  janeiro  de  1617. —  ChrisnaBoto — JasagiDalvy. 


Tre^lado  do  a^signado  da  mulher  e  filho  do  Berba,  qac  diz  o  seguinte: 

1615  Ao  grande  Rey  Jaeda  Rana,  a  quem  damos  este  escrito 
NoTombro  ^^^^  ^^^^^^  Hausaigi  e  Bimaba,  filho  de  Berba  Torato,  por 
esta  maneira,  que  o  nosso  grasso,  que  he  chouto,  que  temos 
nas  terras  de  Damão,  e  assi  a  ogua,  que  temos  nas  aldeãs,  o 
que  tudo  damos  para  sempre  com  seus  costumes  e  lagimas 
a  V.  m.,  a  saber,  sele  aldeãs  que  pagão  o  grasso,  que  são 
estas :  Humbarsary,  Palari,  Calain,  Palassana,  Calagão,  Hum- 
bargão,  e  Cotala;  e  assim  a  ogua  de  seis  Parganãs,  Puari,  Ca- 
lana,  Naer,  Loassa,  e  Dami,  *  esta  ogua  de  seis  Parganãs,  o 
assi  costumes  e  lagimas  damos  a  v.  m.  na  verdade  sem  ne- 
nhum estorvo;  e  este  escrito  passamos  de  nossa  boa  von* 

1  Estão  nomeadas  só  estas  cinco.  (RivaraJ 
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tade,  e  com  primeiro  o  comunicar  com  Aigi  Putuba  Baigi  e  leis 
Bagi,  o  que  he  na  verdade.  Feito  no  anno  de  mil  e  seiscen-  ^^^®^**'^ 
tos  setenta  e  dous  em  dous  do  mcz  dos  gentios  chamado  Ma- 
goasir,  em  domingo;  conforme  a  isto  parece  ser  em  8  de  no- 
vembro de  1615  annos.  Com  as  testemunhas  que  de  presente 
estãvSo  os  abaixo  assignados,  e  com  huma  chapa  á  ilharga,  e 
sinaes,  que  dizem,  Hansaigi,  Bimaba  Rana,  fllho  do  Berba, 
e  Canacaigi. 

Dém-sc  estes  papeis  ao  Secretario  do  Estado :  em  9  de 
março  de  1617. —  Viso-Ret/, 


Parecer  do  Doutor  fionçalo  Pinto  da  Fonseca 

1.  Mandou-me  V.  S.  que  visse  a  replica,  que  os  enviados 
do  Rey  de  Sarceta  fizerao  do  assento  que  se  tomou  em  con- 
selho do  Estado,  e  que  dissesse  por  escripto  o  modo  em  que 
se  pode  satisfazer  ás  duvidas  movidas,  sem  encontrar  a  sub- 
stancia do  dito  assento,  nem  de  outro  que  V.  S.  tomou,  es- 
tando em  Baçaim,  de  que  estes  homens  se  agora  querem 
valer,  por  ser  mais  favorável  a  seu  Rley:  e  o  que  no  caso  me 
parece  he  o  seguinte. 

2.  Temem  estes  homens  que  o  quartào,  que  se  lhe  pede 
em  reconhecimento  de  vassalagem,  o  ajão  de  mercê  os  ca- 
pitães de  Damão,  e  que  por  elle  peção  hum  tal  quartáo,  qual 
nunqua  pario  egoa,  e  venhao  a  levar  por  elle  mil  cruzados ;  e 
porque  seu  temor  não  carece  de  fundamento,  parece  que 
basta  reconhec<?r  seu  Rey  a  Sua  Magestade  com  tributo  de 
dous  falcões,  ou  de  dous  açores  primas,  entregues  cada  anno 
em  Damão,  e  com  obrigação  mais  de  acudir  á  defensão  da- 
quella  cidade,  e  suas  terras,  todas  as  vezes  que  cumprir, 
com  duzentos  de  cavallo,  e  quinhentos  de' pé. 

3.  E  que  ha  de  ter  sua  casa  em  Dami  ou  Nargol  pêra  nella 
morar,  e  residir  com  sua  família,  e  ha  de  ter  outras  casas 
dentro  na  cidade  de  Da«ão  para  ir  estar  nellas  quando  ouver 
festas,  ou  quizer  visitar  o  capitão,  para  com  esta  communi- 
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Mt7  caçlo  se  criar  amor  em  eile  e  seus  vassallos  com  os  morado- 
res daqueUa  cidade.  E  estas  casas  poderão  também  semr 
para  em  caso  que  sobrevenha  guerra,  metter  nellas  sua  fa* 
milia«  e  ficar  com  mais  liberdade  para  a  defensão  das  terras, 
assy  nossas  como  suas. 

4.  Que  cumprindo  estas  condições,  o  tomará  o  Estado  de- 
baixo de  sua  protecção  como  a  vassallo,  e  acudirá  á  defensa 
da  sua  serra,  e  das  terras  que  ora  possue,  com  o  poder  da 
fortaleza  de  Damão. 

5.  Que  por  evitar  as  differenças  que  todos  os  annos  resul- 
tão  de  averiguar  o  rendimento  das  aldeãs,  para  se  lhe  pagar 
o  direito  que  cliamao  chouto,  se  ordenará  que  entre  as  maio- 
res c  menores  novidades,  que  costumão  dar  as  aldêas,  se 
tome  hum  meio  e  quantidade  que  se  aja  de  pagar  cadaanno, 
sem  accrescentamento  nem  diminuição,  ou  as  aldêas  rendão 
muito  ou  pouco;  de  que  se  fará  foral  por  hum  ministro  envia- 
do desta  corte  com  regimento  pêra  o  caso,  e  com  poderes 
pêra  obrigar  as  partes  pêra  virem  neste  acordo,  por  ser  de 
bem  commum. 

6.  Que  estando  o  dito  Rey  em  posse  de  levar  o  dito  direito 
do  alguns  mandovins  das  terras  do  Damão,  será  conservado 
em  sua  posse,  reduzindo-se  o  dito  direito  a  quantia  certa, 
como  se  ha  de  fazer  no  das  aldêas ;  mas  não  se  lhe  pagará 
este  direito  dos  mandovins  de  que  até  agora  se  lhe  não  pagou. 

7.  Que  este  direito  de  chouto  se  cobrará  das  aldêas,  ou  de 
seus  Pateis,  via  executiva,  na  forma  em  que  se  arrecada  e 
cobra  o  foro  de  Sua  Magestade;  e  se  lhe  pagará  em  dinhei- 
ro de  contado,  o  não  em  outra  alguma  cousa;  e  o  ouvidor 
daquclla  cidade,  sendo  para  isso  requerido,  fará  esta  execu- 
ção na  forma  referida,  sob  pena  di3  suspensão  de  seu  cargo,  e 
de  mil  pardaos  applicados  para  o  accusador  e  captivos. 

8.  Que  o  ministro  que  for  fazer  o  dito  tombo  levará  ordem 
para  mandar  notificar  o  Rey  Vergy,  que  a  certo  termo  mande 
apresentar  o  titulo  e  rezão  que  tem  para  levar  o  direito  do 
tlK)ulo,  (pie  foi  do  Verba;  e  o  dito  ministro  ouvira  os  procu- 
radores do  dito  Rey  o  do  Rey  de  Sarccta,  e  determinará  a 
a  qual  deiles  pertence  o  dito  direito,  da  qual  sentença  po- 
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dera  apellâr,  ou  «ggravar  pêra  a  relação  desta  cidade  de  mi 
Goa  a  parte,  que  se  sentir  aggravaàa.  E  nSo  querendo  o  Rey 
Vergy  mandar  requerer  sua  justiça  diante  o  dito  ministro, 
se  fará  embargo,  e  porá  em  deposito  o  dito  chouto  em  mSo 
de  pessoa  abonada  até  o  dito  Rey  obedecer,  e  mandar  reque- 
rer sua  justiça.    , 

9.  Que  estando  o  dito  Rey  nas  terras  de  Dam3o,  poderá 
das  portas  a  dentro  fazer  seus  ritos  e  costumes  sem  impedi- 
mento algum. 

10.  Parece  que  na  madeira  se  nSo  deve  tratar,  nem  alte- 
rar no  que  até  agora  se  fex  acerqua  delia.  —  Oonçalo  Pinto 
da  Fonseca. 

O  secretario  do  Estado  passe  provisão  na  forma  deste  pa- 
recer do  Doutor  Gonçalo  Pinto  da  Fonseca,  visto  diSérir 
pouco  do  que  se  assentou  em  oonselbo.  Em  Goa  14  de  março 


(•atraio  <its  ^z^  feítes  eftjr«  Kl-Rtj  de  Caadia  t  o  de  hrloja), 

pek  Caf i(io  (íêral  da  cM^sisla  de  CeilM,  9.  Kani  Altares  fereira, 

noannodcKf? 

(Arcb.  da  Indw,  livro  i.^  de  copias  de  ordens  regias,  foi.  339»  v.) 

Tresfado  dos  papeis  qoc  se  lizerao  nesta  ilha  de  Ceilão,  sobre  as 
paies  qne  se  fez  conforme  a  ellcs,  que  o  ílcy  de  Gandea  mandon 
pedir  por  seus  Embaixadores  ao  Capitão  Geral  desta  conquista, 
D.  Nuno  Ahares  Pereira,  os  quaes  são  os  sepintes. 

TfTflH»  feito  pof  nandado  do  Capiláo  Beral  B.  Hono  Akare»  Pereira  do  (jiie  f^e  assentou 
ira  jnirta  qae  se  fez  para  se  h^olver  se  cominka  ao  .sertíço  de  Sua  lagestade  e  kem 
rofflmoffl  de  toda  esta  iíka  deferírse  ás  pizes  que  o  Bey  de  Candea  lhe  mandon  pedir 
por  seos  Embaixadores 

Aos  dous  dias  de  mez  de  julho  do  1017  annos,  em  esta  ifi7 
cidade  de  Columbo,  nas  pousadas  do  capitão  geral  Dom  Nuno  ^"^j*'"" 
Alvares  Pereira,  aonde  por  sen  mandado  se  ajuntirio  o  te- 
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1617  dor  da  fazenda  Manoel  d'01iveira  de  Azevedo,  e  o  capitão 
^^^  desta  cidade  Lançarote  de  Seixas,  e  os  juizes,  e  vereadores, 
e  mais  ofliciaes  da  camará  da  dita  cidade,  e  os  prelados  de 
todas  as  religiões,  que  nella  assistem,  e  alguns  capitães  ve- 
lhos de  experiência,  que  tem  servido  nesta  conquista;  epre^ 
sentes  todos  lhe  disse  o  capitão  geral  em  como  já  pelo  pri- 
meiro recado  c  embaxada,  que  teve  do  Rey  de  Candea  em 
10  de  maio  os  ajuntara  assim  como  estavao  presentes,  e  lhes 
propuzera  se  convinha  ao  serviço  de  sua  magestade,  e  ao 
bem  commum  desta  ilha  deferirse  ás  pazes  ao  Rey  de  Can- 
dea, como  elle  por  seus  embaixadores  lho  mandava  pedir;  e 
depois  das  boas  rezões  que  todos  sobre  isso  lhe  derão,  assen- 
tarão que  convinha  tratarse  das  ditas  pazes,  e  concederlhas, 
se  o  dito  Rey  as  aceitasse,  com  as  condições  que  convinhão 
ao  serviço  de  sua  magestade,  para  o  que  pareceo  mandarse 
pessoas  de  boa  consideração  para  tratar  de  negocio  tão  im- 
portante, as  quaes  se  elegerão,  e  levarão  os  apontamentos, 
e  condições  de  paz,  que  da  nossa  parte  so  lhe  devião  conce- 
der, e  estayão  já  no  dito  reino  de  Candea,  e  os  tinhão  decla- 
rado ao  dito  Rey,  que  a  todos  elle  respondeo  cora  outros  que 
enviou  aò  capitão  geral,  os  quaes  elle  mandou  ler  em'a  mesma 
junta,  pedindo  que  depois  de  bem  vistos  e  praticados,  resol- 
vessem o  que  se  devia  responder  ao  dito  Rey,  porque  elle 
estava  prestes  para  seguir  o  que  se  assentasse  acerca  da  dita 
paz,  sendo  cm  honra  e  credito,  e  serviço  de  sua  magestade, 
e  melhor  quietação  desta  ilha,  ou  proseguir  a  guerra,  com 
que  de  presente  estava,  continuandosc,  e  vendose  e  consi- 
derandose  na  dita  junta  os  ditos  apontamentos,  com  que  o 
Rey  de  Candea  respondeo  aos  que  lhe  forão  propostos  da 
nossa  parte,  se  emendarão,  e  acrescentarão  o  que  pareceu 
convinha  ao  serviço  de  sua  magestade,  c  assentarão  que  com 
a  dita  emenda  se  concedessem  as  pazes  ao  dito  Rey,  e  quando 
na  forma  dos  ditos  apontamentos,  as  não  quizesse  o  capitão 
geral,  mandasse  com  resolução  recolher  as  pessoas  que  la 
tinha  mandado,  o  também  despedisse  as  do  dito  Rey  de  Can- 
dea, que  estavão  nesta  cidade;  e  de  como  ordenarão  e  assen- 
tarão assim,  e  da  maneira  que  aqui  se  contém,  se  assinou  o 
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capitão  geral,  e  todas  as  mais  pessoas,  que  se  acharão  na  mi 
dita  junta,  comigo  Manoel  Bocarro,  escrivão  da  fazenda  desta  ^"j**° 
ilba  de  Ceilão,  e  os  apontamentos  acima  referidos,  em  Co- 
bmbo  no  dito  dia,  raez,  e  era  atraz  declarada. — Dom  Nuno 
Altares  Pereira— Manoel  d^Oliveira  d^ Azevedo — Lançarote 
de  Seixas — O  Padre  Manoel  Rodrigues,  reitor  da  companhia 
de  Jesus — Fr.  Sebastião  de  Lima,  vigário  de  S.  Domingos — 
Fr.  Diogo  Façanha,  guardião  e  commissario  da  Ilha — Fr. 
Imís  G&ines  Pinto — Bento  de  Sá  Tinoco— Miguel  Ferrão  de 
Novaes —Felippe  de  Oliveira — Os  ofliciaes  da  cidade — Vi- 
ctorinõ  de  Abreu — Lourenço  Ferreira  de  Macedo — Balthezar 
Monis — Francisco  Carvalho  —  Thomé  Ferreira— Gaspar 
Pereira— João  Nunes. 


Con^ifôM  com  qoe  se  farão  as  pazes,  em  nome  de  Soa  Mageslade, 
a  El-Rey  de  Gandea,  qne  as  pede 

1.  Primeiramente  que  o  dito  Rey  o  será  de  Candea,  visto     mi 
haver  sido  cazado  com  a  Rainha  Dona  Oatharina,  da  qual  tem    ^"^**® 
Ires  filhos  legítimos,  os  quaes  lhe  succederão  no  reino  con- 
forme a  seus  costumes,  ficando  sua  magestade  obrigado  a 
favorecer  o  dito  Rey  succedendolhe  guerras  ou  necessidades, 

e  a  mesma  obrigação  terá  o  dito  Rey  e  seus  descendentes  a 
todas  as  occasiões,  que  se  offerecerem  nos  reinos  de  baixo 
governados  pelos  geraes  de  sua  magestade. 

2.  Que  o  dito  Rey  será  vassallo  de  sua  magestade,  e  seus 
legitimos  descendentes,  pagando  de  tributo  em  cada  hum 
anuo  quatro  elefantes  de  cinco  covados  para  riba,  postos  na 
Malvana,  e  mil  amonões  de  areca,  e  duzentos  bares  de  ca- 
nella,  o  que  se  poerá  na  rua  nella  (sic). 

3.  Que  a  fortaleza  de  Balané  se  tornará  a  fazer,  e  entre- 
gar com  a  artelharia,  monições,  e  Portuguezes,  que  nella  es- 
tavSo,  provida  de  mantimentos  para  hum  anno,  e  se  entre- 
garSo  os  Portuguezes  que  estavão  em  Suffragão,  com  todas 
as  armas;  e  monições  que  tinhão. 

4.  Que  entregará  a  cabeça  do  levantado,  como  prometeo 
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ím:  ao  garal  ddsU  iUia  Dom  ^mo  Alvarea  Pereira,  ou  dará  todo 
^"^^  o  favor  e  ajuda  necessária  para  que  o  tomeiDOS,  entregando 
QUtrosi  OS  levantados,  que  neste  alevant^onento  se  forâo  para 
seus  reinos»  e  todos  os  mais  que  ao  diante  se  forem  por  qual<« 
quer  delicto  que  cometerem»  e  o  mesmo  se  entenderá  nos 
mouros,  aos  quaes  ElRey  não  admittirà  dè  novo  m  seu  reino. 
3.  Que  nos  seus  reinos  não  consentirá  Olandezes,  Fran- 
cezes,  Inglezes,  e  nenhuma  outra  nação  inimiga  nossa,  mas 
será  amigo  dos  amigos,  e  inimigo  dos  inimigos, 

6.  Que  dará  toda  a  s^uda  e  fa\or  para  que  se  façaoas  for- 
talezas nos  portos  de  mar,  que  parecerem  necessárias. 

7.  Que  não  impedirá  a  nenhum  vassallo  seu  fazerse  ehri- 
stão,  querendoo  ser,  antes  lhe  dará  seu  favor  e  ajuda,  e 
sitio,  em  que  os  religiosos  possão  fazer  igrejas. 

8.  Que  não  consentirá  que  se  vão  Portuguezes  para  seus 
reinos  sem  licença  expressa  do  capitão  geral»  e  hindo  algum 
sem  ella,  será  obrigado  a  mandato  preso  a  bom  recado  ao 
dito  capitão  geral;  e  esta  declaração  se  faz  por  se  evitarem 
desordens,  que  os  soldados  costumão  fazer  nas  terras. 

9.  Que  entregará  Ioda  a  artelbaria,  que  foi  tomada  ;m>& 
Portuguezes  em  qualquer  guerra  e  tempo  que  fosse,  e  ass^u 
mais  todos  os  captivos,  que  neste  levantamento  se  tomarão» 
e  estiverem  em  seus  reinos,  e  lhes  dará  liberdade. 

10.  Que  dará  de  reféns  hum  dos  seus  filhos  pelos  (u^im^i- 
ros  três  annos,  e  sendo  de  pouca  idade,  quatro  pessoas  priu- 
cipaes,  naturaes  do  reino  de  Candea,  quaes  apontariiK>s. 

Malvana  a  30  de  junho  de  (Ml.—IkmNimaAUiQres  Pe- 
reira. 

íwiicm  CMi  que  ll-Rej  i»  (aãim  bra  as  j^s,  qu  fedit, 
em  reposta  éas  qm  IIk  tum  «aiMas 

iGi7  1,  Primeiramente  aeri  Rey  da  Gandea,  visto  haver  síiIq 
casado  com  a  Raintia  Dona  Catb«rina,  raiaha  tegitoia  dci& 
reinos  de  Candea,  e  ter  da  dita  rainha  três  filhos,  o&  qanes 
lhe  succederão  no  remo  conforme  seus  costumes,  ficanda  soa 
mageslade  obrigado  a  favorecer  aoditoRdjr,  e  mais  Reis,  que 
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legitimamente  Ibe  SQCcederem>  e  a  mesina  obrigação  terá  o     mt 
Rey  de  Gandea»  e  seus  descendentes  em  todas  as  oecasiões 
que  se  ofiferecerera  nos  reinos  de  baixo,  governados  pelos 
geraes  desta  ilba. 

2.  Diz  mais  EIRey  de  Candea  que  pagará  de  vassalagem 
em  cada  hum  anno  dous  elefantes  de  cinco  covados  cada 
hnm,  postos  na  Malvana,  por  honra  de  EIRey  de  Portugal, 
porque  EIRey  de  Portugal  não  ha  mister  dinheiro  senão 
honra. 

3.  Diz  mais  EIRey  de  Candea  que  será  amigo  de  nossos 
amigos,  e  inimigo  de  nossos  inimigos,  nem  terá  contrato  com 
elles,  e  que  vindo  algum  fallar  com  elle,  lhe  dirá  que  he 
amigo  dos  Porlnguezes,  e  que  os  não  pode  consentir  em  saiis 
reinos. 

4.  Diz  mais  EIRey  de  Candea  que  todos  os  Portuguezes, 
que  vierem  a  seu  mno  de  Candea  sem  licença  dos  capitães 
geraes,  os  mandará  entregar  aos  ditos  geraes,  e  que  tambefn 
entregará  todas  as  mais  pessoas  da  terra  caplivos,  c  culpa- 
dos, se  acaso  vierão  para  o  reino  de  Candea,  e  que  lambem 
os  capitães  geraes  serão  obrigados  a  todos  os  seus,  que  sem 
sua  licença  se  forem  para  os  reinos  de  baixo. 

5.  Diz  mais  EIRey  que  sabendo  adonde  o  levantado  esti- 
ver, será.  obrigado  a  mandar  dar  nelle  primeiro  que  nós,  avi- 
sandonos  para  o  ajudarmos  lambem. 

6.  Diz  mais  ElRcy  de  Candea  que  toda  a  gente  dos  reinos 
de  baixo,  que  neste  alevantaniento  se  vierão  para  o  seu  reino 
de  Candea,  mandará  que  vão  povoar  suas  aldèas,  e  sendo 
alguns  culpados,  que  lhes  perdoará  o  senhor  capitão  geral 
em  nome  de  sua  magestade,  e  se  lhes  darão  suas  paraveuias 
(sk). 

7.  Diz  mais  EIRey  de  Candea  que  entregará  todos  os  Por« 
tuguezes  que  tomou  em  Balané  cora  todas  as  munições,  ar- 
leiharia,  e  armas,  e  também  os  Portuguezes  de  Sofragão, 
mas  que  as  arokas,  que  as  tomou  a  gente  da  terra,  que  del- 
ias as  pode  arrecadar;  e  assim  mais  entregará  dous  barcas 
çfi»  se  tomáfão  de  hmua  gaUota  que  deu  em  Mature  á  costa, 
por  ser  em  seu  tempo. 
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16*7  8.  Diz  mais  ElRey  de  Candea  que  dará  os  reféns,  qnehi- 
rão  e  virão  pela  ordem  que  elle  mandar,  por  não  estarem 
sempre  huns  fora  das  suas  casas,  e  que  serão  pessoas  de 
credito,  posto  que  bastava  sua  palavra  real  mais  que  duzen- 
tos reféns;  e  que  por  reféns  de  baixo  basta  hum  Padre  de 
S.  Francisco,  qual  elle  apontar,  com  huma  igreja,  honrando 
os  ciiristãos  que  neste  reino  houver;  e  assim  dará  liberdade 
a  toda  a  pessoa  dos  seus  reinos  que  se  possão  fazer  chri- 
stâos,  querendo  ser  por  sua  livre  vontade,  tirando  os  captivos 
pelos  muitos  inconvenientes  que  pocje  haver  entre  os  Padres 
e  os  donos  dos  captivos,  e  para  isso  consentirá  os  religiosos 
que  parecer. 

9.  Diz  mais  ElRey  de  Candea  que  jurandose  as  pazes,  se 
jurarão  para  sempre  em  nome  de  ElRey  de  Portugal,  ficando 
elle,  e  o  princepe,  e  seus  descendentes  Reis  de  Candea  com 
todas  as  terras  que  pertencerem  ao  dito  reino,  e  ElRey  de 
Portugal  as  terras  que  pertencerem  aos  reinos  de  baixo. 

Os  apontamentos  acima,  que  me  forão  enviados,  eu  com 
as  pessoas  que  forâo  presentes  na  junta  que  ordenei,  assen- 
támos se  concedessem  assim  e  da  maneira  que  se  nelles  (ie- 
clarâo.-— Dom  Nuno  Alvares  Pereira. 

Outro  terno 

4W7  Em  Columbo  a  18  do  mez  de  julho  de  1617  annos,  nos 
''"is^  aposentos  do  senhor  capitão  geral  Dom  Nuno  Alvares  Pereira, 
sendo  elle  presente  com  os  Religiosos,  e  mais  pessoas  abaixo 
declaradas  e  assinadas,  que  a  todos  o  dito  capitão  geral  man- 
dou chamar,  e  lhes  propoz  perante  mim  Manoel  Bocarro,  es- 
crivão da  fazenda  de  sua  magestade,  que  tendo  enviado  a 
Candea  embaixador  com  reposta  ao  Rey  sobre  as  pazes  que 
cometeo  e  pedio,  levando  os  apontamentos  que  declararão 
com  parecer  de  pessoas  que  ao  fazer  delles  se  acharão,  viera 
ora  ultima  resolução  do  dito  Rey,  que  he  a  que  se  contém 
nos  apontamentos  assinados  por  elle,  os  quaes  o  dito  capitão 
geral  tomou  na  mão,  e  com  elles  disse  ás  pessoas,  que  pre- 
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senle  eslavao,  que  da  parle  de  sua  magcstade  lhe  requeria  «ci? 
e  pedia  encarecidamente  os  vissem,  e  conforme  a  elles  des-  ''""*'' 
sem  seus  pareceres,  e  se  resolvessem  no  que  melhor  con- 
viesse ao  seniço  de  Deos  e  de  sua  magestade,  paz  e  quieta- 
ção de  seus  vassallos,  e  segurança  desta  ilha,  e  o  que  elles 
assentassem  daria  á  execução,  estando  sempre  mui  prompto 
para  a  administração  da  guerra  para  se  achar  com  a  sua  pes- 
soa nella,  e  continuação  da  conquista,  para  o  qual  o  enviara 
o  dito  senhor  a  esta  ilha ;  os  quaes  apontamentos  forao  por 
mim  lidos  em  alta  voz,  e  sobre  a  sustancia  de  cada  capitulo 
se  ventilou  tudo  o  que  pareceo  conveniente,  e  se  assentou 
por  todos  se  concedessem  as  ditas  pazes  com  as  mesmas  con- 
dições contheudas  nos  ditos  apontamentos  visto  cumprir  ao 
serviço  de  Deos  e  de  sua  magestade  fazeremse,  e  que  no  que 
toca  á  repartição  das  terras,  que  nos  pertencem,  se  determi- 
naria as  que  são  por  pessoas,  que  da  nossa  parte  apontaría- 
mos por  louvados,  e  o  Rey  outras  pela  sua  delle,  e  o  que  elles 
determinassem  se  cumpriria  sem  duvida  alguma,  estando 
humas  e  outras  em  lugar  livre,  para  que  m  dita  determina- 
ção façâo  verdadeiramente  e  sem  temor  o  que  lhes  parecer, 
e  nesta  conformidade  mandou  o  dito  capitão  geral  se  fizesse 
este  assento,  em  que  se  assinou  com  as  ditas  pessoas;  e  eu 
Manoel  Bocarro  escrivão  da  fazenda  o  fiz  no  dito  dia,  mez,  e 
era  acima. — Dom  Nuno  Alvares  Pereira — Lançarote  de  Sei- 
xas—  Manoel  d' Oliveira  de  Azevedo — Lourenço  Caldeira — 
Dom  Constantino  Barreto — Bernardo  da  Costa — Per  o  d' Al- 
meida Cabral— Paulo  Carvalho — Bento  de  Sá  Tinoco  — 
João  Vaz  dè  Araújo — Felippede  Oliveira — Fr,  Diogo  Faça- 
nha, guardião  e  commissario  — Fr,  Sebastião  de  Lima,  vigá- 
rio de  S,  Domingos  —  O  Padre  Manoel  fíodrigues,  reitor  do 
collegio  da  companhia  de  Jesus — Fr.  George  de  Santo  Agos- 
tinho, prior  do  mesmo  convento — Os  oíliciaes  da  cidade, 
Balthezar  Moniz — Victorino  d' Abreu  —  Francisco  Carva- 
lho—  Gaspar  Pereira— João  Nunes  Ferreira —  Thomé  Fer- 
reira. 
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<í;i7  Aos  30  dias  do  rnez  de  julho  de  1617  na  cidade  de  Co- 
•*""•''  lunibo,  nos  aposentos  do  capilão  geral  Dom  Nuno  Alvares 
Peieira,  sendo  elle  de  presente,  e  o  capitão  desta  fortaleza 
Lançarote  de  Seixas,  e  o  vedor  da  fazenda  de  sua  magestade 
Manoel  dOliveira  dAzevedo,  e  os  ofliciaes  desta  cidade,  e 
os  prelados  das  religiões  delia,  e  alguns  capitães  de  boa  ex- 
periência, propoz  o  dito  capitão  geral  que  lhe  fora  dada  huma 
carta  de  Diogo  de  Sousa  da  Cunha,  embaixador  que  estava 
em  Candea  para  a  resolução  das  pazes,  que  o  Rey  tinha  man* 
dado  pedir  e  requerer,  na  qual  se  continha  que  se  mandasse 
a  ultima  conclusão  para  o  elTeito  delias,  ou  desengano  de  se 
não  conceder,  denegandose  ao  dito  Rey  a  concessão  do  porto 
de  Baticalou,  em  que  elle  assiste,  em  caso  que  na  repariição 
e  determinação  das  terras  haja  alguma  duvida  sobre  o  dito 
porto  nos  não  pertencer  por  qualquer  via  que  seja,  como 
melhor  se  contém  na  dita  carta,  que  foi  lida  em  voz  alta  a 
todos  os  desta  junta,  com  o  que  o  dito  capitão  geral  em  sua 
proposta  declarou  ás  ditas  pessoas  que  elle  tinha  mandado 
ao  Uajá  cinco  juizes  para  a  repartição  das  terras  com  ordem 
e  commissão  para  as  determinarem  conforme  os  apontamen- 
tos, que  o  dito  embaixador  levou,  e  que  havendo  duvida  em 
o  porto  de  Baticalou  ficar  ao  reino  de  Candea,  ou  a  nós,  se 
largasse  ao  dito  Rey  o  dito  porto,  com  tanto  que  passaria 
huma  ola,  por  que  se  obrigasse  a  dar  ajuda  e  favor  para  se 
fazer  huma  fortaleza  nelle:  dizendo  mais  que  por  rasão  da 
dita  carta  do  dito  embaixador,  na  qual  com  instancia  pedia 
brevidade  e  concrusão,  em  caso  que  ElRey  não  concedesse 
o  acima  declarado,  e  insistisse,  se  lhe  concederia,  ou  nega- 
ria, conlinuandose  com  a  guerra,  para  a  qual  eslava  mui 
prompto,  e  deliberado  a  seguir  em  todo  e  por  todo  o  que  el- 
les  assentassem,  e  melhor  parecesse  convinha  ao  seniço  de 
Deos,  e  de  sua  magestade,  paz  e  quietação  deste  povo,  e  com 
sua  pessoa,  poder,  e  authoridade  faria  o  que  elles  neste  caso 
ordenassem;  e  com  este  presup[H)slo  lhe  roquoreo  da  jKirte 
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(lo  dito  senhor,  c  da  sua  lhes  pedia  encarecidamente  dessem  i^n 
seus  pareceres,  ponjue  clle  eslava  presles  e  deliberado,  e 
sempre  com  o  inteiro  animo  para  com  sua  pessoa,  e  tudo  o 
mais  da  obrigação  do  hjgar,  em  (jue  está,  de  geral  desta 
ilha;  e  sendo  assim,  mandou  aos  vereadores  da  camará  desta 
cidade,  procurador,  e  juizes  delia,  votassem  primeiro,  os 
quaes  disserão  que  elles  em  nome  de  todo  o  povo  erão  de 
parecer  que  visto  o  trabalhoso  estado,  em  que  todos  estavao 
com  as  guerras,  e  pela  nova  conjuração  dos  da  terra  contra 
nós,  conforme  o  dito  embaixador  aflirmava  por  suas  cartas, 
se  concedessem  as  pazes,  e  se  largasse  o  dito  porto  ao  dito 
Rey  em  caso  que  insistisse  nelle,  por  quanto  de  todo  o  modo 
convinha  ao  serviço  de  Deos,  e  de  sua  magestade,  quietação 
e  remédio  de  todos  os  desta  ilha  fazerse:  nesta  mesma  con- 
formidade votarão  os  mais,  e  forâo  todos  uniformes.  Eu  Ma- 
noel Bocarro,  escrivão  da  fazenda  de  sua  magestade  nesta 
ilha  de  Ceilão,  que  este  termo  fiz  por  mandado  do  dito  capi- 
tão geral,  feito  no  mesmo  dia,  mez,  e  era. — Dom  Nuno  Al- 
vares Pereira — Lançarote  de  Seixas — Manoel  de  Oliveira  de 
Azevedo — Bernardo  da  Costa — Pedro  de  Almeida  Cabral — 
Manoel  Cabral  de  Mello — Dom  Constantino  Barreto— João 
Vaz  de  Araújo— Manoel  Corrêa  de  Brito — Paub  Carva- 
lho—  Miguel  FeiTaz — Felippe  de  Oliveira — Fr.  Sebastião  de 
Uma,  vigário  de  S.  Domingos—  O  Padre  Manoel  Rodrigues, 
reitor  do  collegio  da  companhia  de  Jesus  —  Fr,  Diogo  Faça- 
n/ia  -^  Os  officiaes  da  cidade,  Balthezar  Moniz  —  Gaspar 
Ferreira — Thomé  Ferreira . 


Outro  termo 

Em  Columbo  a  H  do  mez  de  agosto  de  1617  annos,  nos  *6*7 
aposentos  do  senhor  capitão  geral  Dom  Nuno  Alvares  Pe-  ^i7'° 
reira,  sendo  elle  presente,  e  o  capitão  desta  fortaleza  de  Co- 
lumbo Lançarote  de  Seixas,  e  o  vedor  da  fazenda  de  sua  ma- 
gestade Manoel  d'01iveira  de  Azevedo,  e  os  vereadores  e 
mais  officiaes  da  camará  desta  cidade,  e  os  prelados  das  re- 
ligiões delia,  e  alguns  capitães  velhos  e  experimentados, 
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1617  disse  o  dito  capitão  geral  qiie  Diogo  de  Sousa  da  Cunha,  em- 
^^^^^^^  baixador,  que  estava  ein  Candea,  lhe  enviara  os  capítulos 
das  pazes,  que  EIRey  de  Candea  tem  pedido,  assinados  por 
elle,  sobre  os  quaes  se  haverem  de  fazer,  e  elle  dito  capitão 
geral  tinha  representado  em  conselho,  que  fez,  todas  as  ra- 
zoes contheudas  nos  assentos,  que  se  fizerão,  nos  quaes 
se  resolverão  que  se  fizessem  com  effeito,  como  delles  consta 
mais  claramente,  e  que  ora  com  os  ditos  apontamentos,  e  com 
hum  escrito  do  dito  Rey,  em  que  se  obriga,  e  dà  sua  palavra 
de  assinar  e  jurar,  tornou  a  propor  a  matéria,  e  lhes  mostrou 
huma  carta  do  Dissava  e  capitão  das  sete  Corlas  Luis  Tei- 
xeira de  Macedo,  em  a  qual  lhe  avisava  tinha  por  nova  certa 
como  estavão  grão  copia  de  levantados  juntos,  fazendo  muita 
gente  por  ordem  do  Rey  de  Jafanapatão,  que  os  incitava  mo- 
vessem novo  alevantamento  em  as  terras,  e  para  isso  lhe 
dava  toda  ajuda  e  favor,  dandolhe  gente  para  conseguirem 
o  dito  alevantamento  em  as  terras;  e  assim  lhes  disse  mais 
em  como  tinha  por  certo  estarem  três  nãos  olandezas  em  o 
porto  de  Baticalou  com  mais  gente  e  fazendas,  para  poderem 
mais  facilmente  ganhar  e  attrahir  a  si  a  vontade  dos  inimi- 
gos, fazendo  as  fortalezas  que  pertendem;  e  lhes  pedia  que 
sobre  isso  que  tinha  manifestado,  e  acima  referido  conside- 
rassem, vissem,  e  apontassem  o  que  milhor  parecesse  se  de- 
via fazer;  e  com  este  presupposto  se  alevantou,  sahindose 
para  outra  casa,  para  que  elles  com  mais  livre  vontade  vo- 
tassem, e  dessem  seus  pareceres,  averiguando  com  effeito 
na  matéria  que  presente  tinhão,  e  assim  lhes  requereo  da 
parte  de  sua  magestade,  e  da  sua  pedio  com  muita  instancia 
o  fizessem,  porque  elle  para  tudo  que  melhor  rx)nviesse,  e 
elles  determinassem,  estava  muito  promplo,  prestes,  e  deli- 
berado para  com  sua  pessoa,  poder,  e  authoridade,  e  tudo  o 
mais  da  obrigação  de  lugar  que  tinha  e  cargo,  seguir,  e  dar 
â  execução  o  que  milhor  fosse,  e  cumprisse  ao  serviço  de 
Deos  e  do  sua  magestade,  e  quietação  desta  ilha,  ficando  as 
dilas  pessoas  acima  nomeadas  sem  a  presença  do  capitão  ge- 
ral, praticâi'ão  as  cousas  referidas  acima  e  atraz,  e  vendo 
claramente  que  do  negocio  já  tratado  se  podia  conseguir,  e 
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acontecer  huma  trabalhosa  guerra,  que  causasse  mui  grande  í«í7 
perdição,  e  desinquielação  em  esta  ilha,  e  que  oulrosi  pela  '^^''*^'* 
gente  da  terra  estar  com  palavra  passada  de  todos  sealevan- 
tarem,  como  consta  do  termo  atraz  feito,  e  finalmente  por 
outras  muitas  razões,  e  pela  restituição  de  muitas  mil  almas, 
que  estão  perdidas  em  aquelle  reino,  assentarão  todos  entre 
si  jurasse  o  dito  capitão  geral  as  ditas  pazes  com  effeilo  na 
forma  dos  capítulos  delle,  de  que  aqui  vai  o  treslado  dos  pró- 
prios assinados  pelo  dito  Rey,  que  ficão  no  cartório  da  fa- 
zenda, e  assim  tresladou  o  escrito  do  dito  Rey  que  se  obriga 
a  juralas;  e  no  fim  e  encerramento  se  assinarão  todos  como 
dito  capitão  geral.  E  eu  Manuel  Bocarro,  escrivão  da  fazenda 
de  sua  magestade  nesta  ilha  de  Ceilão,  o  fiz. —  Dom  Nuno 
Alvares  Pereira — Lançarote  de  Seixas — Manoel  d  Oliveira 
de  Azevedo — Jerónimo  Ferreira — Joào  Vaz  de  Araújo — 
Paulo  Carvalho — Felippe  de  Oliveira — Dom  Constantino 
Barreio — Pêro  de  Almeida  Cabral — Bento  de  Sá  Tinoco — 
O  padre  Manoel  Rodrigues^  reitor  do  collegio  da  companhia 
de  Jesus — Fr.  Sebastião  de  Lima,  vigário  de  S.  Domingos — 
Fr,  George  de  Santo  Agostinho ^  prior  do  mesmo  convento — 
Os  oOiciaes  da  cidade,  Lourenço  Teixeira  de  Macedo — Vivto- 
ríno  de  Abreu  —  tíaUhezar  Moniz  —  Francisco  Carvalho  — 
Thomé  Ferreira — João  Nunes  Ferreira, 


Escrito  dfi  Itej  do  Candea 

Eu  EIRey  de  Candea  dou  minha  palavra  real  que  se  EIRey     i6i7 
das  terras  de  baixo  conceder  os  apontamentos  que  leva  o    ^^^^^^ 
padre  Fr.  Gaspar,  de  jurar  as  pazes  sem  falta  nenhuma, 
como  me  avisarem  os  meus  embaixadores  que  EIRey  das  ter- 
ras de  baixo  jurou.  Hoje  10  de  agosto  de  G17. 

(Sigual  de  EIRey  de  Candea.) 
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CoDdieócs  com  qoc  El-lej  de  Cudea  fará  as  pizes,  que  pedío 
se  lhe  coiredessem  em  sua  vida 

4617  1.  Primeiramente  que  era  elle  Rey  de  Candea,  \islo  ha- 
ver sido  cazado  com  a  rainha  Dona  Catharina,  rainha  legi- 
tima do  reino  de  Candea,  por  onde  será  obrigado  sua  mages- 
lade  favorecer  ao  dito  Rey  de  Candea,  e  a  mesma  obrigação 
terá  EIRey  de  Candea  aos  geraes,  qqe  succederem  nos  reinos 
de  baixo. 

2.  Diz  mais  EIRey  de  Candea  que  será  amigo  de  nossos 
amigos,  e  inimigo  de  nossos  inimigos,  nâo  terá  contrato  com 
elles,  e  que  vindo  algum  fallar  com  elle,  lhe  dirá  que  he 
amigo  dos  Portuguezes,  e  que  os  não  pode  consentir  em  seu 
reino. 

3.  Diz  mais  EIRey  de  Candea  que  pagará  de  vassalagem 
em  cada  hum  anno  dous  elefantes  de  cinco  covados  cada 
hum,  postos  na  Malvana,  por  conta  de  sua  magestade,  por 
que  sua  magestade  não  ha  mister  dinheiro  senão  honra, 

4.  Diz  mais  EIRey  de  Candea  que  sabendo  adonde  o  le- 
vantado estiver,  será  obrigado  a  mandar  dar  nelle  primeiro 
que  nós,  avisandonos  para  o  ajudarmos  também. 

5.  Diz  mais  EIRey  de  Candea  que  todos  os  Portuguezes 
que  vierem  ao  seu  reino  de  Candea  sem  licença  dos  capitães 
geraes,  os  mandará  entregar  aos  ditos  geraes,  e  que  também 
entregará  todas  as  mais  pessoas  da  terra  caplivos,  e  culpa- 
dos, que  para  o  dito  reino  de  Candea  se  acolherem,  e  que 
também  os  capitães  geraes  serão  obrigados  entregar  todos 
os  seus,  que  sem  sua  licença  se  forem  para  o  dito  reino  de 
baixo. 

().  Diz  mais  EIRey  de  Candea  que  toda  a  gente  do  reino 
de  Candea  mandará  que  vão  povoar  suas  aldeãs,  e  sendo  al- 
guns culpados,  lhes  perdoará  o  senhor  capitão  geral  em  nome 
de  sua  nin{restadc,  e  lhes  darão  suas  peravenias,  e^os  que 
não  quizcrom  ir,  ficarão. 

7.  Diz  mais  EIRey  de  Candea  que  entregará  todos  os  Por- 
tuguezes que  tomou  em  Balané,  com  todas  as  munições,  ar- 
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telharia,  c  armas,  c  lambem  os  Porluguozes  do  Sufragíio,  e     ici7 
assim  mais  entregará  dous  barcos. 

8.  Diz  mais  ElRey  de  Candea  que  dará  os  reféns,  que  hi- 
rão  e  virão  pela  ordem  que  olle  mandar,  por  não  estarem 
sempre  huns  fora  das  suas  cazas,  e  que  serão  pessoas  de 
credito,  posto  que  bastava  sua  palavra  real  mais  que  duzen- 
tos"  reféns,  e  que  por  reféns  debaixo  basta  hum  padre  de 
S.  Francisco,  que  elle  apontar,  com  huma  igreja  curando  os 
chrístãos  que  no  seu  reino  houver,  e  assim  dará  liberdade  a 
toda  a  pessoa  de  seus  reinos  que  se  possão  fazer  christãos, 
querendoo  ser  por  sua  livre  vontade,  tirando  os  captivos,  pe- 
los muitos  inconvenientes  que  pode  haver  entre  os  padres  e 
os  donos  dos  captivos,  e  para  isso  consentirá  os  religiosos 
que  parecer. 

9.  Diz  mais  ElRey  de  Candea  que  jurarão  as  pazes  em 
nome  de  sua  magestade,  ficando  elle  com  as  repartições  das 
extremas  para  dentro,  sem  haver  desconcertos  nos  capitães 
geraes,  e  não  haver  desconcerto  nenhum  no  reino  de  baixo. 

Esbs  sáo  as  cilremas  de  Candea 

Panava,  extrema  Galhia  Balavai,  Velavava,  Valavé  extrema, 
Cosgama  extrema,  Una  extrema,  Idelgassina,  Bulatigaraa, 
extrema  Bogará,  Bevilaley,  Ambolouavai  extrema,  Deigas- 
hirai  extrema,  Musamgamana  extrema,  Galavana,  Bucalavai 
extrema,  Balané  extrema,  Milavangarai  extrema,  Nuara  Ca- 
lavia.  Estas  são  as  extremas  que  chegão  até  o  porto  de  Co- 
trar,  e  Baticalou  até  Panava. 

Por  estes  apontamentos  e  extremas  jurarão  as  pazes  cm 
nome  de  sua  magestade,  e  virá  assinada  sem  haver  falta  ne- 
nhuma; e  com  isso  haver  jurado  e  assinado,  jurará  ElRey  de 
Candea,  e  assinará  sem  haver  falta  nenhuma. 

(O  signal  de  ElRey  de  Candea.) 

Juramenlo 

Eu  Dom  Nuno  Alvares  Pereira,  capitão  geral  desta  ilha  de     «oi/ 
Ceilão  e  conquista  delia,  juro  aos  santos  evangelhos,  e  pro-    '^7?^ 
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1617  mclto  guardar  inteiramente  as  pazes,  que  estão  feitas  e  con- 
**j7^  cedidas  a  Encrasbandar  (sic)  Rey  de  Candea  na  forma  con- 
theuda  nos  capilulos  das  condições  delias,  que  em  voz  alta 
forão  lidos  pelo  escrivão  da  fazenda  de  sua  mageslade  Ma- 
noel Bocarro,  em  presença  dos  embaixadores  do  dito  Rey  de 
Candea,  e  das  mais  pessoas  que  a  este  acto  de  juramento  se 
acharão,  as  quaes  pazes  prometto  em  nome  de  sua  mage- 
stade  e  do  seu  V.  Rey  da  índia  guardar,  manter,  e  sustentar 
em  todo  e  por  todo  tâo  fielmente  como  sou  obrigado,  devo, 
e  posso  fazer  do  poder,  authoridade,  e  preheminencia  que 
tenho,  e  represento  no  lugar  de  capitão  geral,  e  os  que  me 
succederem  fazerem  o  mesmo,  para  o  que  mandei  se  fizesse 
este  assento  de  juramento,  no  qual  hei  por  expressas  e  de- 
claradas as  circunstancias,  e  mais  palavras  devidas,  e  neces- 
sárias para  que  tenhão  seu  verdadeiro  effeito  sem  fallencia 
alguma.  E  eu  Manoel  Bocarro,  escrivão  de  fazenda,  o  fiz,  e 
me  assinei  com  o  dito  capitão  geral,  e  as  ditas  pessoas  acima 
declaradas,  em  Columbo  aos  17  de  agosto  de  1G17  annos. — 
Dom  Nuno  Altares  Pereira  —  Manoel  Bocarro —  Lançarote 
de  Seixas — Manoel  d' Oliveira  de  Azevedo — Jerónimo  Tavei- 
ra—  João  Vaz  de  Araújo — Paulo  Carvalho  —  Felippe  de 
Valladares  —  Dom  Comlantino  Barreto  —  Pedro  de  Almeida 
Cabral  —  Bento  de  Sá  Tinoco  —  O  padre  Manoel  Rodri- 
gues^ reitor  da  companhia  de  Jesus  —  Fr.  Sebastião  de 
Lima,  vigário  de  S.  Domingos  —  Fr.  George  de  S.  Do- 
mingos, reitor  (sic)  — Os  oíliciaes  da  cidade,  Lourenço  Tei- 
xeira de  Macedo — Victor ino  de  Abreu  —  Balthezar  Moniz  — 
Francisco  Canalha — Thomú  Ferreira  —  João  Nuties  Fer- 
reira. 


1617  Aos  24  de  agosto  de  1617  annos  Encrasbandar  Rey  de 
^^^^"^  Candea  jurou  as  pazes  na  forma  do  seu  rito,  e  prometeo  de 
as  guardar,  manter,  é  cumprir  assim  e  da  maneira  dos  seus 
apontamentos  e  nossos,  que  atraz  vão  tresladados,  e  de  es- 
tar em  todo  o  tempo  mui  fielmente  pelas  mesmas  condições, 
c  por  assim  me  conslar  por  olas  suas,  liz  esle  termo  por  maii- 
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dado  do  senhor  capitão  geral,  em  que  me  assignei  com  elle:  46t7 
Teilo  aos  30  de  agosto  de  16! 7  annos.  —  Dom  Nuno  Alvares  ^'^^"^ 
Pereira — Manoel  Bocarra, 


Os  papeis  atraz  eu  Manoel  Bocarro,  escrivSo  da  fazenda 
de  Sua  Magestade  nesta  ilha  de  Ceilão,  e  seus  districtos,  fiz 
aqui  Iresladar  dos  próprios,  que  estão  em  meu  poder  no  car- 
tório desta  fazenda,  por  mandado  do  capitão  geral  desta  con- 
quista, sem  accrescentar,  nem  diminuir  cousa  que  duvida 
faça,  e  vão  concertados  por  mim  com  os  próprios  originaes 
por  cinco  vias,  de  que  esta  he  a  quinta.  Matliias  Pinto  o  fez 
a  12  de  setembro  de  1617. —  Manoel  Bocarro. 


O  qual  treslado  do  contrato  daspazes  eu  António  Bocarro, 
chronista,  e  guarda-mor  da  torre  do  tombo  deste  estado,  fiz 
aqui  tresladar  de  copia  authentica,  que  em  meu  poder  fica 
no  livro  das  mesmas  pazes,  que  serve  nesta  torre  do  tombo, 
bem  e  fielmente,  sem  accrescentar,  nem  diminuir  cousa  que 
duvida  faça,  por  ordem  do  Conde  de  Aveiras,  V.  Rey  deste 
estado  da  índia  Oriental,  para  bem  do  serviço  de  Sua  Mage- 
stade. Goa  27  de  abril  de  1643  annos.  E  declaro  que  anda  a 
dita  copia  no  dito  livro  ás  folhas  iSl.— António  Bocarro K 


<  A  copia  destas  pazes,  que  achámos  na  se«reiarÍA  do  governo  da  ín- 
dia, está  no  Livro  4.«  de  copias  de  ordens  regias,  a  íl.  339  v.  Urada  por 
escrevente  pouco  entendido,  e  por  isso  desconfiAraos  em  vários  lugares 
de  sua  correcção.  Pode  porém  confrontar- se,  e  corrigir-se  pela  oulra 
copia  authentica,  que  deve  ser  uma  das  vias  sul)scríptas  pelo  próprio 
chronisla  António  Bocarro,  e  se  acha  entre  os  papeis  da  correspondên- 
cia diplomática  do  i,^  Marquez  de  Niza,  na  Bibliotheca  publica  Ebo- 
rense, cod.  -g-g  >  com  outros  papeis  sobre  CeilAo,  cujo  indice  se  pode 

ver  no  Catalogo  dos  Manuscriptos  da  mesma  Bibliotheca,  Tom.  i,  pag.  388. 
(Rivara.J 
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DescendeDcias  dos  Imperadores  e  Rejs  da  ilba  de  Ccjlâo  ^ 

(Arch.  (Ia  lodia,  li\ro  4.°  do  copiax  de  ordens  r^^gias,  foi.  350  v.) 

Vcnialá  Damassoria  Adassia  foi  o  primeiro  Rey,  que  havia 
eiíi  Ceilão.  Os  Chingalás,  os  quaes  são  os  moradores  nalu- 
raes  da  ilha,  testificão  pelos  seus  livros  antigos,  e  elles  acha- 
rão também  no  mesmo  serem  procedidos  dos  Chinas,  que  lá 
erão  chegados  com  huma  nao,  ou  junco,  os  quaes  os  mora- 
dores interpretarão  (vendo  fora  disso  de  serem  perdidos  por 
ser  quebrada  a  sua  nao),  que  seus  sobremaiores,  ou  cabeça 
era  o  filho  do  Sol,  a  quem  os  Chingalás  então  adoravão,  e  Toi 
a  causa  porque  os  Chingalás  esse  mesmo  cabeça  tomarão 
por  seu  Rey,  e  lhe  derão  o  nome  de  SimaVemalá  Dannas- 
soriá,  ou  bem  amado  filho  do  Sol,  que  nunca  está  quieto. 
Lanquau  Pati  Mahadassín  foi  o  filho  de  Vemalá  Damassoria 
Adassin.  Lanquau  Singa  Mahadassin  foi  o  fillu)  de  Lanquau 
Pati  Mahadassin.  Marasinga  Mahadassin  filho  de  Lanquau 
Singa  Mahadassin. 

Desse  ficarão  dous  filhos. 

Lanquau  Pati  Mahastana,  sendo  irmão  maior. 

Radgora  Adassin,  sendo  irmão  menor. 

Destes  ambos  de  dous  Reis  são  procedidos  nmitos  filhos  c 
filhas. 

Marandona  Radgora,  sendo  filho  maior  de  Lanquau  Pati 
Mahastana. 

Marandona  Mahastana,  sendo  filho  maior  de  Radgora 
Adassin. 

*  Este  papel  está  na  Secretaria  do  governo,  liv.  4.*  de  copias  de  or- 
dens regias,  foi.  350  v.  É  escripto  poi*  uni  natural  da  ilha  de  Ceilãix,  e 
cheio,  como  delle  se  v6.  de  muitos  barbarismos,  aos  quaes  accresceni 
incorrecções  de  copia,  (jue  em  parte  nos  não  foi  possivel  emendar.  Com 
tudo  mesmo  assim  nos  parecco  curioso,  por  dar  nmiLi  luz  às  Iransíic- 
ções  diplomáticas  dos  Portuguezes  em  Ceilão,  c  poder  servir  para  ajudar 
a  entender  bem  outros  documentos.  (Hivara.) 
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Isso  tiolilío  alguns  aniios  guerras,  ató  que  no  cabofizerão 
Iiunia  paz  e  alliauça  com  o  cazamenlo  seguinte : 

Alanebanda  Balandega,  sendo  filha  maior  de  Marandona 
Hadgora. 

Isser  Balende  Radgora,  sendo  filho  maior  de  Marandona 
Mahastana. 

Procedeo  desse  cazamento  acima  muitas  filhas,  e  só  bum 
lilho,  chamado  Yemalá  Damiassoriá  Adassin. 

Vemalá  Darmassoriá  Adassin,  único  filho  da  Rainha  Mano 
Balandega.  e  do  Rey  seu  pai  Isser  Balende  Badgora,  era 
herdeiro  legithno  de  toda  a  ilba,  e  fez  que  lhe  obedecessem 
todos,  e  cazou-se  com  buma  sua  prima,  chamada  Roqueta 
Bandega,  e  teve  com  elle  muilos  filhos  e  filhas,  de  donde 
procederão  depois  nmitos  pequenos  reis  e  princepes  das  ter- 
ras. Estava  ainda  em  vida  quando  os  senhores  Portuguezes 
no  anuo  de  1505  chegarão  primeiramente  na  ilha  de  Ceilão. 

Mahadasinga,  o  filho  de  Yemalá  Darmassoriá,  herdeiro  le* 
gílímo  de  toda  a  ilha,  era  o  pai  de  D.  Gatharina,  a  qual  das 
muitas  guerras,  que  IhQ  fez  Radjasinga  Adassin,  nocahoera 
forçado,  sendo  com  elle  em  batalha,  de  fugir,  aonde  perdeo 
todo  o  seu  thesburo  que  tinha»  somente  escapou,  mas  até  de 
lá  nunca  mais  pureceo. 

Radjasinga  acima  nomeado  reinou  em  Ceitavaca,  e  con- 
quistou toda  a  ilha,  tirando  os  fortes  de  Columbo  e  Galle. 
Sendo  filho  de  hum  rei,  e  primo  de  ElRey  de  Cota,  os  senho- 
res Portuguezes  dizem  que  elle  foi  hum  barbeiro;  e  foi  sem- 
pre esse  dito  rei  grande  inimigo  delles,  perseguindo-os  onde 
podia « 

Vimalamantra,  pai  de  1).  João,  de  que  depois  trataremos, 
sendo  a  segunda  pessoa  de  Mahadassin,  foi  feito  governador 
de  Radjasinga  em  todas  as  terras  de  baixo,  como  também  em 
Candea  em  lugar  de  ElRey  seu  senhor  Mahadassin.  Mas  dalli 
a  pouco  tempo  se  levantou  por  industria  dos  moradores  de 
Candea,  e  lhe  foi  dado  delles  o  nome  de  Vemalá  Darmassoriá, 
e  fez  muitas  guerras  contra  Radjasinga,  o  qual  vendo  quão 
pouco  sobre  elle  i)odia  ganhar,  começou  de  outro  modo  de 
tratar  com  elle  com  maulias,  fazendo  hum  concerto,  em  que 
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lhe  promelteo  de  dar  todo  o  thesouro  apanhado  de  Mahadas- 
sin,  quando  elle  se  havia  obedecer. 

Vimalamanlra,  pai  de  D.  Jo3o  acinia  dito,  deu  credito  em 
isso,  e  foi  por  (para)  Ceitavaca,  o  que  os  de  Candea  deseja- 
vao  de  impedir.  Em  chegando  alli  foi  logo  prisioneiro,  e  como 
dizem,  enterrado  vivo.  Feito  isto,  foi  o  Radjasinga  Adassin 
para  Candea,  e  conquistou-a  em  fazendo  grandes  tiranias  aos 
moradores,  e  tomou  prisioneira  a  mulher  e  filhos  deVemalá 
Darmassorià.  Os  de  Candea  estando  deste  modo,  conselhá- 
râo-se  que  já  que  não  podião  com  forças  de  se  livrar  destas 
tiranias,  em  que  estavão,  de  contratar  com  os  Portuguezes, 
como  também  fizerão,  e  entonces  os  Portuguezes  vendo  este 
era  meio  de  poder  entrar  em  Candea,  e  assim  ficar  dono  de 
toda  a  ilha,  terem  enviado  hunia  grossa  armada  debaixo  do 
commando  do  admirai  Dom  André  Furtado  para  dar  em  Ja- 
fanapatão,  que  sem  ter  feito  isso,  n5o  podião  facilmente  hir 
para  Candea,  o  que  também  assim  foi  effeituado  sob  certas 
condições.  Os  de  Candea,  ouvindo  isso,  ficarão  com  grande 
receio,  porque  ainda  não  tinhão  feito  concerto  com  os  Portu- 
guezes. Entendendo  isso  o  dito  Furtado,  resoluto  de  enviar 
para  Candea  hum  primo  de  D.  Catliarina,  e  b.  João,  ambos 
Chingalás,  nascidos  na  terra,  e  filhos  dos  Reis,  e  criados  na 
fé  catholica  romana,  D.  Phelippepor  Rey,  eD.  João  por  mes- 
tre de  campo,  deixando  a  D.  Cattiarina  em  Manar,  ainda  que 
ella  era  a  legitima  herdeira  da  terra,  sendo  filha  de  Maha- 
dassin,  mandarão  logo  avisos  para  Candea,  acertarão,  e  con- 
tratarão com  os  Portuguezes.  O  Rei  Radjasinga  Adassin,  en- 
tendendo isso,  foi  logo  por  caminho  de  Jafanapatão  para 
impedir  a  entrada  de  Candea  aos  Portuguezes,  o  que  não 
podia. 

Dom  Phelippe  feito  por  rei  em  Candea,  e  D.  João  por  mes- 
tre de  campo  dos  Chingalás,  com  promessa  que  havião  do 
cazar  com  nação  Portugueza.  E  D.  João  simulou  com  isso, 
sendo  muito  gastado  (agastado)  porque  teve  feito  conta  que 
elle  mesmo  seria  feito  rei:  todavia  andou  para  tomar  pago 
disso  quando  houvesse  occasião,  assim  com  peçonha,  e  ou- 
tras cousas.  O  dito  D.  Phelippe  falleceu  dahi  pouco  tempo; 
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com  isso  Dom  João  alcançou  muita  genle  e  moradores,  que 
cahírão  á  sua  banda.  Os  Portuguezes  mandarão  então  cor- 
reios para  Manar,  pedindo  socorro;  e  que  viesse  logo  outra 
vez  o  capit3(í  João  de  Mello,  que  por  isso  era  hido.  D.  João 
tomou  tanto  tento  por  todos  os  caminhos,  donde  podia  vir 
socorro  aos  Portuguezes,  e  mandou  saber  dos  moradores  se 
elles  lhe  querião  tomar  por  Rey  ou  Emperador,  que  enton- 
ces  daria  muita  liberdade;  o  que  elles  acceitárão,  e declara- 
rão a  elle  Emperador  e  Rey  das  terras,  dando-lhe  o  nome  de 
seu  pai,Vemalá  Damassoriá;  e  sendo  assim  declarado,  man- 
dou logo  aos  Portuguezes  avisos,  que  estavão  em  Ganor,  que 
se  tirassem  de  lá,  e  de  toda  a  sua  (erra,  o  que  elles  íizerão, 
vendo  que  não  vinha  socorro  nunca.  O  Radjasinga  Adassin 
de  Ceitavaca  juntou  toda  a  sua  gente,  e  foi  para  caminho  de 
Candea;  entendendo  isso  D.  João  que  seu  inimigo  fosse  che- 
gado, e  já  estava  nas  quatro  Corlas  aparelhou-se  com  todo  o 
seu  poder  de  lhe  resistir,  de  modo  que  encontrarão  hum  a 
outro,  e  derão  batalha,  e  ficou  a  victoria  á  banda  de  D.  João, 
e  o  Radjasinga  escapou  fugindo,  e  do  gastamento  (dgasta- 
mento)  tocou  com  o  seu  pé  contra  hum  bambu,  e  como  não 
quiz  deixar  curar,  ficou  cada  dia  peor,  do  que  emfim  falle- 
ceo,  e  então  D.  João,  entendendo  a  morte  deile,  juntou  todo 
o  poder  para  querer  conquistar  todas  as  terras. 

Xavir  Bandar,  sendo  secretario  de  Radjasinga  Adassin, 
chamado  Rajú,  ouvindo  isso,  depois  de  já  ter  tomado  todo  o 
thesouro  de  seu  amo,  se  fez  Rey  em  Ceitavaca,  e  vendo  que 
elle  não  era  bastante  contra  D.  João,  contratou  com  os  Por- 
tuguezes, e  se  juntou  com  elles,  os  quaes  mandarão  logo 
aviso  para  Goa  pedindo  socorro,  porque  com  essa  occasião 
podião  conquistar  toda  a  Ilha.  Os  de  Goa  enviarão  huma 
grossa  armada  debaixo  do  commando  de  Pêro  Lopes  de 
Sousa  com  1250  Portuguezes  naturaes,  fora  de  mestiços  e 
Indianos.  Chegando  esse  poder  na  ilha  de  Ceilão,  se  juntarão 
com  gente  dos  Reis  alliados,  e  forão-se  para  Candea  contra 
D.  João,  que  estava  em  Balané,  aonde  derão  batalha;  mas 
na  terceira  vez  perdeo,  e  escapou  fugindo  para  os  matos, 
aonde  algum  tempo  passou  sua  vida  com  muita  pobreza. 
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Os  Porlugiiczcs  gaiihíirao  eniTio  Ioda  a  lerra  sem  resistência 
alguma,  e  cuidando  já  lodt)  ser  ganhado;  mas  os  moradores 
Chingalàs  pedirão  seu  soberano  em  pratica  (sic),  ou  Rainha 
D.  Calharina,  filha  de  Mahadassin,  sendo  legitima  herdeira 
de  toda  a  Ilha,  e  que  foi  guardada  em  Manar,  e  que  elles 
querião  ser  governados  delia,  e  de  outro  ninguém;  isso  pa- 
receu bem  ao  Geral,  perguntando  ao  Xavir  Bandar,  lambem 
dizia  o  mesmo,  porque  ambos  desejava  de  cazar  com  a  dita 
D.  Calharina,  e  assim  alcançar  o  reino,  e  por  isso  foi  ella  le- 
vada para  Candea. 

D.  Calharina  chegada  em  Candea  estava  ludo  em  quieta- 
ção, e  os  moradores  Chingalàs  obedecerão  lodos.  Com  isso 
cuidarão  os  Portuguezes  que  tudo  já  era  seu;  começavaode 
molestar  os  Chingalàs,  e  n5o  podendo  soffrer,  foi  que  sobre 
isso  derao  queixas  á  Rainha,  mas  como  ella  ainda  era  moça, 
tomou  pouco  lento  disso,  e  entretanto  cresceo  ainda  mais  os 
ódios  dambas  as  bandas.  Estando  as  causas  nesse  estado, 
pedio  o  Xavir  Bandar  a  Fero  Lopes  de  Sousa  de  cazar  i^^m 
U.  Calharina,  por  mercê  dos  bons  serviços  prestados  a  sua 
mageslade,  sobre  o  que  dito  geral  respondeo  de  não  poder 
consentir  até  vir  novas  de  Portugal;  e  por  essa  reposla,  que 
Xavir  Bandar  alcançou,  foi  que  outra  vez  pedio  para  seu  so- 
brinho, filho  de  sua  irmã,  mas  o  mesmo  lambem  foi  refu- 
sado;  e  como  o  geral  e  capitães  dos  Portuguezes  virão  que 
elle  era  muito  gSiSínáo  (agastado),  querião-lhe  contentar  com 
boas  palavras  em  dizendo :  Senhor  Rey,  queira  de  nos  lo- 
mar  em  boa  conta  a  refusão,  que  nós  fizemos,  mas  ludo  o 
que  vossa  mageslade  querer  de  mim  que  faça,  farei  cumprir; 
só  isso  eu  nâo  posso  conceder  para  ser  D.  Calharina  huma 
Emperntriz,  nascida  e  herdeira  das  terras  de  vossa  mages- 
lade, não  mais  que  hum  Rei  levantado.  Disso  se  gaslou 
(agaslott)  tudo  mais  contra  os  Portuguezes,  escreveo  logo 
ludo  o  que  se  passou  a  D.  João,  e  fez  hum  concerto  com  o 
mesmo,  das  quaes  cartas,  que  elle  mandou  a  D.  J|pao,  cahí- 
rão  algumas  nas  mãos  dos  Portuguezes,  de  que  elles  enten- 
derão lodo  o  negocio,  e  vírao  que  trabalhos  eslavão  para  vir 
sobre  elles.  Disso  forão  em  muitas  dilTerenças,  alguns  sn- 
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stenLavão  de  lhe  conceder  o  casamento,  onlros  em  contrario 
de  ncnhmn  modo,  e  outros  que  era  melhor  e  necessário  de 
o  matar,  o  que  foi  posto  em  obra  por  hum  capitão,  por  or- 
dem do  qual  com  huma  adaga. . .  ^ 

ElRey  de  Cota  nao  sabia  nada  disso,  e  a  Rainha  foi  muito 
gastada  ( agastada J  quando  ouvio  D.  João, entendendo  a  morte 
de  Xayir  Bandar  feita  pelos  Portuguezes;  e  foi  a  causa  que 
todos  os  moradores  forão  á  sua  banda,  por  todos  estarem 
em  receios,  e  jurarão  a  D.  João  fidelidade;  e  os  Portuguezes, 
sabendo  a  multidão  de  gente  que  se  ajuntou  com  D.  João,  e 
que  elle  vinha  para  Candca,  sahirao,  e  fugirão  logo  dahi,  e 
forão  para  Ganor,  e  mandarão  correios  para  Columbo  pe- 
dindo soccorro;  e  os  Portuguezes  largarão  também  o  Ganor, 
e  furão  para  Balané,  aonde  D.  João  lhes  deu  batalha  sobro 
hum  domingo  pela  manha  1590,  e  ficou  viclorioso,  e  os  Por- 
tuguezes todos  destruídos,  o  geral  Pêro  Lopes  de  Sousa  e 
seu  filho  prisioneiros,  e  juntamente  D.  Catarina,  que  elle 
(D.  João)  casou,  sendo  de  idade  de  onze  a  doze  annos,  para 
firmar  delia  sua  coroa;  e  todos  Reis  vierão  obedecer  de  si 
mesmo,  somente  o  Rey  de  Cota,  por  estar  em  Columbo  de- 
morado: depois  veio  o  geral  Dom  Jerónimo  de  Azevedo  com 
grande  poder  de  Goa  de  cavalleiros,  fidalgos,  e  soldados, 
por  ordem  de  ElRey  de  Espanha. 

D.  João  falleceo  no  auno  de  1604,  deixando  com  D.  Ca- 
tharina  sua  mulher  hum  filho,  chamado  Mahastana,  e  duas 
filhas,  a  maior  Soria  Mahadassin,  e  a  menor  Ântanassin,  e 
teve  também  hum  irmão  chamado  Cenerad  Âdassin,  que  lhe 
succedeo. 

Cenerad  Âdassin  cazou  depois  do  fallecimeuto  de  seu  ir- 
mão com  D.  Catharina;  e  aos  23  de  agosto  de  IGláhefalle- 
eido  o  Princepe  Mahastana,  e  aos  W  de  julho  de  10 ia  tam- 
bém D.  Catharina.  Deixo  fora.  as  duas  Rainhas  suas  filhas 
procurando  com  D.  João,  mais  três  filhos  procurando  com 
Cenerad  Âdassin,  chamados  Marsinghastaua,  Yejaplastana,  e 

*  Aqui  faliao  palavras  ou  clausulas,  que  deviílo  referir  a  morte  do 
Xavir  Bandar,  mais  conliccido  dos  nossos  auctores  pelo  nome  de  Rajíi. 
(Rirara.) 
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Mahastana.  O  pai  de  EIRey  Cenerad  Adassin  cazou  depois 
da  morle  de  sua  mulher  Soria. .  .*  com  as  duas  filhas  Soria 
Mahadassin,  e  Antanadassin,  para  ficar  a  coroa  mais  firme, 
e  hum  só  por  elle  (sic).  No  anno  de  1617  falleceo  huma  del- 
ias, Soria  Mahadassin,  com  que  elle  tinha  procurado  huma 
filha  chamada  Lancadassin. 

Nesse  tempo  fizerão  os  Portuguezes  e  Radjasinga  pazes 
de  ambas  as  bandas  por  certas  considerações;  contra  isso  se 
levantou  o  Princepe  de  Uvà  António  Barreto.  Os  Portugue- 
zes fizerâo  huma  igreja  em  Gandea,  e  andarão  là  algumas 
pessoas,-  e  padres,  os  quaes  forâo  matados  do  Príncipe  de 
Uvá,  mas  EIRey  escapou,  e  os  três  Princepes  todos  fugindo. 
O  Princepe  de  Uvá  escreve  para  Tanjor  para  socorro,  p 
manda  vir  Mahadune,  sendo  do  sangue  real,  e  primo  de 
Dona  Catharina,  para  elles  ambos  conquistar  as  terras. 
Os  Portuguezes  ajudavão  com  o  seu  arrial  ao  Emperador 
Cenerad  Adassin.  Sendo  também  vindo  o  Madune,  juutou-se 
com  o  Princepe  de  Uvá,  derão  batalha,  mas  a  perderão,  dei- 
xando o  que  tinhão  primeiro  ganhado,  e  depois  ficarão  elles 
quebrados  de  modo  que  o  Madune  foi-se  para  Cotiar  a  Trin- 
quilimale,  e  António  Barreto  ficou  em  Panua,  e  depois  foi 
sua  cabeça  levada  para  Candea,  e  pendurada  fora  da  cidade 
no  caminho  de  Columbo  em  huma  arvore,  aonde  muito  tempo 
esteve,  no  anno  de  1020.  Foi  Madune  outra  vez  para  acosta 
de  Coromandel,  e  no  mesmo  tempo  de  1620  fez  EIRey  Ce- 
nerad Adassin  seu  filho  primogénito,  chamado  Comensighas- 
tana,  Princepe  em  Uvá,  e  pouco  depois  o  segundo  filho  Visia- 
pala,  Princepe  de  Matalé,  mas  guardou-se  sempre  na  corte, 
por  ser  hum  pouco  simples,  e  o  mais  menor,  chamado  Ma- 
hastana, foi  guardado  para  succeder  em  lugar  do  pai  mesmo. 
Nesse  tempo  veio  o  Geral  Constantino  de  Sá  com  algum  po- 
der de  Goa,  e  Jorge  de  Albuquerque;  tinha  ordem  de  EIRey 
de  Espanha,  e  doV.  Rey  de  Goa  para  fazer  fortalezas  em 
Trinquinimalé  e  Baticalou.  No  anno  de  162S  tratou  o  Rey 
Cenerad  Adassin  com  Najque  de  Tanjor  para  alcançar  as 

*  í  Este  nome  nAo  está  claro  na  copia,  de  que  nos  servimos.  (Rivara.J 
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Princezas  de  Jafanapatão,  que  lá  estavao,  para  dar  aos  seus 
dous  filhos  maiores,  o  de  Uva  e  de  Malalé,  e  por  o  mais  me- 
nor haver  de  cazar  com  Hamiadassin  para  ticar  legitimo  her- 
deiro de  toda  a  ilha  por  ambas  as  partes,  e  o  mostrou. . . 
sempre  em  sua  vida,  que  a  outros  por  elle  fazendo  primeiro 
sua ...  * 

Radjasinga  foi  feito  Emperacfor  de  toda  a  ilha  de  Ceilão, 
e  Rey  de  Gandea,  depois  que  era  fallecido  o  seu  pai,  com 
todo  o  contentamento  e  gosto  dos  moradores,  e  foi  dado  o 
nome  de  Radjasinga^,  e  casou  por  sua  mulher  sendo  Hamia- 
dassin, filha  de  seu  pai  e  de  sua  meia  prima,  de  que  a  mãi 
era  filha  de  D.  Gatharina,  como  também  elle  mesmo  foi. 


De  como  os  Eejs  de  Portugal  sao  Ipgitínios  herdeiros  dos  Reinos  de  Ceylâo, 
pfiacipalnienle  do  Betoo  de  Caodea 

(BiblioUicca  pablica  EborcMe,  cod.  ^  foi.  256.)' 

Reinando  tiranicamenle  com  grande  felicidade  em  Ceylao  «6*3 
o  Rajú,  filho  de  Maiduné  irmão  do  Emperador  Vanecaba  o  ^^'' 
pequeno,  auó  de  El-Rey  Dom  João  de  gloriosa  memoria,  cha- 
mado Pereapandar  (que  he  o  mesmo,  que  dizer  Emperador) 
reinava  em  Candea  hum  Regnlo  Nuapitanea  inda  . . .  has- 
tana  tributário  e  dependente  da  imperial  Coroa  da  Gota; 
Este  ÍVegulo  tinha  hua  filha  Princeza,  Ghristam,  chamada- 
Dona  Margarida,  mtiito  formosa  e  de  bons  costumes,  com  a 
qual  se  desposou  nesta  cidade  de  Golumbo  o  dito  Empera- 
dor, Dom  João  Pereapandar,  o  anno  de  1573,  e  ouue  com- 


1  Deve  liaver  eFt'0  na  transcrípção  destas  ultimas  clausulas  na  copia, 
de  que  nos  servimos.  Nos  logares  das  reticencias  ha  em  cada  um  uma 
palavra  que  se  nâo  percebe.  (Rivara.J 

2  Vé-se  que  é  o  mesmo  Mahastaná,  de  que  a  traz  se  falia,  com  o 
qual  o  V.  Rey  Conde  de  Linhares  fez  em  1633  as  pazes. . .  (Rivara.) 
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10*3  ella  em  dote  de  casamento  noua  subjeição  do  Reyno  de  Can- 
^g"'  dea:  afora  esta  Princeza,  tinha  o  dito  Rey  de  Candea  dous 
fíllios,  hum  se  chamou  Jamasinga  hastana,  o  qual  Toi  conhe- 
cido por  Dom  Phelippe  Rey  de  Candea,  cujo  filho  uiue  hoje 
em  Portugal,  c  se  chama  Dom  João,  e  conserva  o  nome  de 
Príncipe  de  Candea,  e  por  isso  hé  conhecido  e  tratado  em  Por- 
tugal; e  EIRey  o  tratou  sempre  como  esse,  dandolhe  rendas 
com  que  conserva  seu  estado,  e  agradecido  o  dito  Dom  João 
ao  bom  tratamento  que  em  Portugal  lhe  fasião  desistir  da 
pertençao  do  Reyno  de  Candea,  e  fez  nova  doação  d'elle  a 
S.  Magestade;  tirando  as  duvidas,  que  podiao  haver,  da  parte 
dos  que  quizerem  dizer,  que  o  Reyno  de  Candea  não  perten- 
ce a  EIRey  de  Portugal,  porque  este  dito  Principe  Dom  João 
foi  jurado  em  Candea  por  legitimo  successor  do  Reyno, 
antes  de  hir  para  Portugal,  como  se  pode  ver  claramente  das 
memorias,  que  ha  das  cousas  do  dito  Reino. 

O  2.®  filho  deste  dito  Dom  Phelippe  Rey  de  Candea,  se 
chama  Janisa  hastana,  o  qual  teve  hua  filha,  que  se  fez  chri- 
stam  e  se  chamou  Dona  Calharina,  Infanta  de  Candea,  ou 
princeza  de  Candea,  e  Dona  Margarida  mulher  que  foi  de 
EIRey  Dom  João  Pereapandar  desejou  casar  ao  Rajú  com  a 
dita  Dona  Catharina;  e  porque  não  teve  effeito  sua  pertençao 
se  moueu  guerra  entre  o  Rajú,  e  o  Regulo  de  Candea,  mas 
como  o  Rajú  era  mais  poderoso  conquistou  Candea,  e  foi  se- 
nhor delia  dose  annos,  pelo  que  o  dito  Rey  de  Candea  se 
embarcou  para  a  for  ta  lesa  de  Manar  com  toda  sua  familia 
real,  e  falecendo  em  TriquiUmali,  forão  levados  outra  vez 
os  dous  filhos  à  fortalesa  de  Manar,  passou  a  Goa  o  Principe 
Dom  Phelippe  Jamasinga  hastana,  Puy  do  Principe  Dom  João, 
que  está  em  Portugal,  donde  ueo  contra  o  Rajú,  com  hua 
poderosa  Armada,  cujo  capitão  mór  foi  João  de  Mello  de 
Sam  Payo:  nesta  jornada  de  Candea  hia  o  pérfido  apóstata 
Dom  João,  que  de  plebeyo  ueo  a  ser  modeliar  de  EIRey 
Dom  João  Pereapandar,  e  por  força  de  armas  foy  admittido 
em  Candea  por  legitimo  Rey  o  dito  Dom  Phelippe  Jamasinga 
hastana,  e  o  seu  filho  Principe  jurado  por  herdeiro,  e  suc- 
cessor do  dito  Reyno,  mas  em  breuc  tempo  matou  ao  dito 
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Rey  Dom  Phelippe  com  peçonha  o  dito  Dom  João  aposlala,  lew 
fazendosc  elle  Rey  intruso  com  titulo  de  Septupelabandar,  ^*'"' 
porém  foi  Deos  servido  escapar  desta  Ireição  o  dito  Príncipe 
Dom  João,  que  hoje  uiue  em  Portugal,  e  logo  à  falsa  fee,  e 
aleiuosamente  mandou  matar  o  dito  apóstata  aos  Portugue- 
zes  que  hauia  em  Candea,  que  passavão  de  mais  de  quatro 
centos. 

Neste  mesmo  tempo  faleceo  o  Rajú  na  cidade  de  Ceita 
Anaca,  terras  de  baixo,  e  logo  Manapenemai  banagua,  que 
tinha  sido  do  mesmo  Rajú,  reduzio  todas  as  terras  de  baixo 
a  obediência  do  Emperador  Dom  João  Pereapandar,  e  por 
esta  obra  que  fez  este  dito  Banagua,  nosso  geral  Pêro  Lopes 
de  Sousa  Uie  deo  titulo  de  Janiro  iudiuidamente  e  o  leuou 
comsigo  com  grande  exercito  a  conquistar  Candea  contra 
uontade  e  parecer  do  Emperador  Dom  João  Pereapandar, 
que  disse  a  Pêro  Lopes  de  Sousa  que  tal  homem  nâo  leuasse 
comsigo  á  jornada  de  Candea,  e  ganhando  o  dito  Pêro  L(»pes 
as  terras  de  Candea  todas  ao  apóstata  Dom  João  Rey  intruso 
hum  dia  antes  que  o  dito  Pedro  Lopes,  se  perdesse  com  todo 
o  seu  arrayal  mandou  buscar  a  Maspera  Cândia  a  Princeza 
Dona  Catharina,  a  qual  ouue  depois  com  uiolencia  por  sua 
mulher  Dom  João  apóstata  Rey  intruso,  de  quem  ouue  hum 
filho  que  morreo. 

E  por  falecimento  deste  preuerso  apóstata,  succcdeo  em 
Candea  outro  Rey  intruso  irmão  do  dito  apóstata,  que  foi  o 
Chargatar  (que  quer  dizer  Padre  do  Pagode)  o  qual  se  inti- 
tulou Anarosbandar,  o  qual  também  com  violência  se  casou 
com  a  dita  Dona  Catharina  viuua,  de  quem  uiuem  hoje  dois 
filhos,  hum  dos  quaes  he  o  Rey  de  Matale,  que  hoje  está 
nesta  cidade  de  Goa,  que  se  chama  Vigia  Pala,  e  outro  que 
está  reinando  em  Candea,  que  se  chama  Racinga. 

De  maneira  que  assi  por  via  do  dito  Príncipe  de  Candea 
Dom  João,  como  por  via  da  Princesa  Dona  Margarida  casada 
com  o  Emperador  Dom  João  Pereapandar,  ou  por  outros 
justos  respeitos,  nascidos  das  rebeliões  causadas  dos  Régu- 
los de  Candea  contra  a  suprema  Coroa  Imperial  de  Ceilam, 
e  seus  successores,  pertence  de  direito  o  dito  Reynode  Can- 
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i6i3  dea  á  Coroa  de  Portugal,  des  de  oitenta  annos  a  esta  parte, 
^^g"*  per  doação,  aceitação,  successão,  possessão,  e  grande  do- 
mínio que  sempre  tiuerara  os  sereníssimos  Reys  de  Portugal 
em  toda  a  ilha  de  Ceilão  e  seus  Reynos,  potentados,  e  senho- 
rios, como  verdadeiros  e  legitimos  Reys,  herdeiros  do  dito 
Emperador  Dom  João  Pereapandar,  supremo  senhor  da  dita 
ilha,  como  claramente  testeficão  as  sedulas  antigas,  e  papeis 
autênticos  dos  tempos  immemoraveis,  como  tudo  se  vê  nas 
notas  dos  tabaliães  tiradas  dos  liuros  da  era  de  mil  e  qui- 
nhentos, setenta  e  três,  e  da  era  de  mil  e  quinhentos,  e  oi- 
tenta. Goa  em  oito  de  abril,  de  seis  centos,  quarenta,  e  trez. 


AssijDado  (Ic  Levy  Hodeliar,  Embaixador  de  Ll-Rey  de  Cochioi, 
sobre  o  cartaz  que  prdiu  para  Heca  ao  Viso  Rey  Conde  do  Redondo 

(O  Ghronisla  de  Tissoary,  vol.  4.*,  pag.  47.) 

1619  Aos  19  de  março  de  619  me  foi  declarado  per  Francisco 
^"^  de  Sousa  Falcão,  secretario  de  Sua  Magestade  deste  Estado, 
como  embaixador  d'El-Rey  de  Cochim,  que  o  cartaz  que  em 
nome  do  dito  Rey  pedi  ao  Senhor  Conde  Viso  Rey  para  poder 
mandar  huma  nao  de  Cochim  para  Meca,  mo  concedida  com 
parecer  e  comunicação  do  conselho  do  Estado  que  lhe  assiste, 
por  comprazer  ao  dito  Rey,  e  o  ajudar,  e  dar  com  isto  occa- 
sião  de  ter  com  que  milhor  poder  fazer  a  guerra  a  seus  ini- 
migos, com  declaração  que  na  dita  nao  se  não  levaria  ne- 
nhuma cousa  defesa  das  que  se  prohibem  e  defendem  nos 
cartazes,  que  o  Senhor  Conde  e  os  mais  V.  Reys  agora 
mandarão  passar,  e  com  declaração  mais  que  não  levaria  a 
dita  nao  pimenta  alguma,  nem  canella,  por  ser  de  novo  pro- 
hibido  por  Sua  Magestade,  e  visitarão  a  dita  nao  os  ministros 
a  que  tocar  pêra  ver  se  levão  as  ditas  cousas  defesas,  ou  tra- 
zem de  Meca  as  que  também  se  lhe  prohibem,  e  com  mais 
declaração  que  querendo  levar  ou  trazer  as  ditas  cousas  de- 
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fesas,  será  nullo  o  dito  cartaz,  e  encorrerá  nas  penas  decla-     ««i» 
radas  no  dito  cartaz :  e  que  eu  visse  se  com  as  ditas  condições    ^JJ^*^ 
acceitava  o  dito  cartaz,  que  em  nome  d'EI-Rey  de  Cochim 
pedi,  porque  se  assi  com  ellas  o  acceitasse,  estava  prestes 
para  o  fazer,  e  o  Senhor  Conde  lho  mandar  dar;  eper  mim 
foi  respondido  ao  dito  secretario  que  eu  acceitava  o  dito  car- 
taz com  as  ditas  condições,  e  me  obrigava  e  a  Ei-Rey  de  Co- 
diim  como  seu  embaixador  e  procurador  a  comprir  as  ditas 
condições,  e  nao  levar  a  dita  nao  a  dita  canella  e  pimenta:  e 
por  me  pedir  disso  o  dito  secretario  lhe  passasse  este  assi- 
nado, o  fiz  em  presença  de  Pedralvres  Pereira,  procurador  da 
Coroa  e  fazenda  de  Sua  Magestade,  que  comigo  se  assinou 
n'este:  em  Goa  a  19  de  março  de  1619. — Levy  Modeliar —  . 
Pedro  Alvres  Pereira.  \   (Livro  i.»  de  pazes,  foi.  34.) 


Assento  das  pazes  celebradas  eolrc  o  GoTernador  Peroao  de  Albuquerque 
e  os  Eoibaixadores  de  El-Bej  de  Arracão,  em  ii  de  abril  de  1620 

(Arch.  da  lodia,  liTro  1.*  de  pazes,  foi.  38.) 

Âos  23  de  abril  de  1620  na  fortaleza,  onde  os  Viso  Reis  e  j6w 
governadores  residem,  e  na  salla  dos  governadores  delia,  ^^"' 
onde  os  conselhos  se  fazem,  sendo  ahi  de  presente  o  illus- 
Irissimo  senhor  Fernão  d'Albuquerque,  do  conselho  de  sua 
magestade,  seu  capitão  mõr  e  governador  da  índia,  e  bem 
assy  o  doutor  Gonçalo  Pinto  da  Fonseca,  chanceller  do  estado, 
e  Nuno  Vaz  de  Castelbranco,  vedor  da  fazenda  de  Goa,  e  o 
doutor  Gonçalo  Mendes  Homem,  procurador  da  coroa  e  fa- 
zenda, e  eu  o  secretario  de  sua  magestade  Francisco  de 
Souza  Falcão,  se  apresentarão  ante  sua  senhoria  os  embaixa- 
dores d'El-Rey  de  Arracão,  por  nome  Parsama  Grajua,  Chandá 
Suria,  Changué,  que  o  dito  rei  tinha  mandado  com  embai- 
xada ao  Conde  do  Redondo,  Viso  Rey  deste  estado,  offere- 
cendo  o  dito  Rey  pela  sua  carta  de  16  de  fevereiro  do  anno 
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«C20  passado  de  G 19  a  conservação  das  pazes,  que  com  elle  este 
^2^'*  estado  fizesse,  e  jurasse  com  elle,  e  os  ditos  embaixadores 
assentassem,  e  por  elle  jurassem  com  sua  senhoria,  sendo 
amigo  de  amigos,  e  inimigo  de  inimigos,  promettendo  não 
ter  nenhuma  amisade  com  os  Qlandezes  e  Ingrezes,  que  se 
entende  não  llies  dar  lugar  em  suas  terras  para  se  proverem 
de  agoa,  lenha,  e  mantimentos,  nem  ter  nella  feitoria,  nem 
commercio,  nem  trato  algum,  nem  consentir-lhes  nellas,  an- 
tes lhe  ser  inimigo,  e  como  a  tal  os  tratar,  e  com  as  mais 
declarações  e  condições  dos  capítulos  adiante  declarados, 
que  logo  per  mim  secretario  forão  hdos  aos  ditos  embaixa- 
dores, hindo-lhes  declarando  tudo  o  que  nelles  se  conthem 
por  o  seu  lingoa,  e  sendo  delles  tudo  bem  entendido,  disse- 
rão  que  em  nome  d'El-Rey  d'Arracão,  seu  senhor,  acceitavão 
a  paz  e  amizade,  que  este  estado  lhe  concede,  e  assenta  de 
novo  com  o  dito  seu  Rey  com  as  condições  referidas  nos  sete 
capítulos  adiante  lançados,  e  assy  o  juravao  em  nome  de  seu 
Rey,  segundo  seu  uso  e  costume,  como  logo  o  flzerãò,  pro- 
mettendo guardaria,  e  cumpriria  o  dito  seu  Rey  as  ditas 
pazes  e  condições,  e  obrigações  delias  inteiramente,  sem 
disso  se  apartar;  e  sua  senhoria  em  nome  de  sua  magestade, 
e  por  este  estado  lhe  concedeu  ao  dito  Rey  paz  e  amizade 
de  novo  daqui  por  diante,  para  ser  amigo  de  amigos,  e  ini- 
migo de  inimigos  do  dito  Rey,  com  as  declarações  e  condi- 
ções declaradas  nos  sete  capítulos  abaixo,  e  jurou  nos  san- 
tos evangelhos,  em  que  poz  sua  mão  direita,  de  assy  o  cum- 
prir, de  que  eu  dito  secretario  fiz  este  assento,  em.  que  sua 
senhoria  se  assinou,  e  os  ditos  embaixadores,  e  os  ministros 
acima  referidos,  para  ficar  em  boa  guarda  na  secretaria  deste 
estado,  e  na  torre  do  tombo,  em  que  este  assento  se  re- 
gistará, e  de  que  se  dará  a  copia  pelo  dito  secretario  as- 
signada  aos  ditos  embaixadores,  para  a  levarem,  e  tresla- 
dando-a  em  sua  lingoa  e  letra,  a  poder  ler  o  dito  Rey  em  seu 
poder,  e  saber  as  obrigações  e  condições,  com  que  fica  re- 
cebido por  amigo  deste  estado,  para  as  cumprir  e  guardar 
inteiramente  como  he  obrigado. 

1.**  Com  condição  que  o  dito  Rey  de  Arracão  mandará 
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logo  cora  eíTeitò  soltar,  c  pôr  cm  liberdade  a  todos  os  chri-     leao 


Abril 


stâos,  que  em  sua  terra  estiverem  captivos,  ou  reteudos,  assy  23 
Porluguezes  como  gente  da  terra,  para  que  livremente  se 
possam  sahir  de  seu  reino  e  terras,  se  quizerem,  com  suas 
molheres,  filhos,  criados,  e  escravos,  sem  a  isso  se  lhe  pôr 
impedimento  algum,  e  os  que  quizerem  ficar  em  suas  terras 
e  reino,  o  poderão  fazer  livremente  com  os  mais  christâos, 
que  captivos  e  reteudos  não  forão,  e  a  todos  favorecerá  como 
amigo  deste  estado,  que  d'oje  por  diante  he. 

2.^  Com  condição  que  deixará  navegar,  como  sempre  foi 
costume  e  se  fez,  todos  os  navios  dos  vassallos  de  sua  ma- 
gestade  em  todos  os  portos  de  seu  reino,  e  seus  vassallos 
delles  para  os  de  sua  magestade,  e  em  particular  para  a 
cidade  e  fortaleza  de  Malaca,  levando  mantimentos  e  fazen- 
das, e  trazendo  outras,  sem  a  isso  se  lhe  pôr  impedimento 
algum;  e  succedendo  dar  algum  navio,  nao,  ou  embarcação 
de  christâos  á  costa  nos  limites  de  seu  reino,  lhe  mandará 
entregar  suas  fazendas  livremente. 

3.°  Com  condição  que  mandará  abrir  o  porto  grande  de 
Bengala  para  nelle  se  fazer  bandel,  e  abrir  o  trato  e  commer- 
cio,  no  qual  haverá  hum  capitão,  ouvidor,  e  mais  officiaes  de 
sua  magestade,  e  religiosos  necessários  para  administração 
da  guerra,  justiça,  e  fazenda,  e  que  para  milhor,  e  mais  se- 
guramente todos  poderem  estar  sem  serem  oíTendidos,  nem 
perturbados  dos  inimigos,  e  milhor  podermos  ajudar  ao  dito 
Rey,  mandará  fazer  huma  cerca  à  dita  povoação  e  bandel, 
para  que  assy  fiquem  todos  seguros,  e  o  capitão  que  for  do 
dito  porto  e  bandel  poder  milhor  sogeitar,  e  obrigar  a  todos 
os  christâos,  que  nelle  viverem,  a  cumprir  com  suas  obriga- 
ções, e  serem  castigados  os  que  fizerem  o  que  não  devem,  e 
poder  tratar  milhor  os  religiosos  fazer  o  seu  oflicio  no  mini- 
stério da  christandade,  o  que  tudo  he  para  milhor  sogeitar  e 
obrigar  a  todos,  c  conservação  da  paz  e  amizade,  e  milhor 
poder  ajudar  ao  dito  Rey  contra  seus  inimigos,  e  sua  alteza 
será  obrigado  a  dar  terras  e  rendas,  com  que  se  possão  sus- 
tentar o  capitão,  ouvidor,  e  ministros,  assy  ecclesiasticos 
como  da  justiça  e  fazenda,  para  que  assy  tendo  elles  rendas 
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i6io  e  cousas  èertas,  com  que  se  sustentem,  não  possâo  fazer 
^^"*     cousa  mal  feita. 

4.®  Com  condição  que  no  dito  porto  e  bandel  se  asentará 
alfandega  para  nella  se  pagar  os  direitos,  que  por  entrada  e 
saida  se  pagão  nesta  alfandega  de  Goa,  de  que  pertencerá 
amelade  á  fazenda  real  de  sua  magestade,  e  a  outra  ametade 
ao  dito  Rey,  que  se  lhe  pagará  e  arrecadará  pelo  que  constar 
dos  livros  da  dita  alfandega  pelos  officiaes  delia,  que  serão 
Portuguezes  providos  por  sua  magestade,  ou  por  seus  Viso 
Reis,  a  que  do  rendimento  da  dita  alfandega  se  pagarão  os 
ordenados,  que  se  lhe  limitarem,  e  o  mais  rendimento  se 
partirá  em  duas  partes,  huma  para  sua  magestade,  e  outra 
para  o  dito  Rey. 

5.®  Que  por  quanto  os  Olandezes  são  vassallos  de  sua  ma- 
gestade alevantados,  ladrões,  piratas,  que  passão  a  estes 
mares  a  roubar,  como  também  o  fazem  os  Ingrezes,  o  dito 
Rey  os  terá  d'oje  por  diante  assi  a  huns  como  a  outros  por 
inimigos  seus,  por  o  serem  deste  estado,  e  virem  roubar 
seus  vasSallos,  e  não  terá,  nem  consentirá  que  com  nenhuns 
delles  se  tenha  em  seu  reino,  terras,  e  portos  trato,  nem 
commercio  algum,  nem  se  lhe  dará  agoa,  lenha,  nem  manti- 
mento algum,  npm  se  resgatará  com  elles  fazendas  algumas, 
,que  elles  tragão,  ou  queirão  resgatar  e  comprar  de  suas  ter- 
ras, antes  em  tudo  os  terá  por  inimigos,  e  ajudará  a  este  es- 
tado a  hir  contra  elle§,  e  os  prender,  e  perseguir,  porque 
nisto  se  entende  ser  amigos  de  amigos,  e  inimigo  de  inimi- 
gos. 

G.^  Com  condição  que  mandando  este  estado  alguma  ar- 
mada para  dar  algum  castigo  a  algum  rei  inimigo  deste  es- 
tado,, dará  o  dito  Rey  toda  ajuda  e  favor  que  puder  e  se  lhe 
pedir,  como  o  ofTerece  fazer  polia  dita  sua  carta,  que  os  ditos 
embaixadores  Parsama  Grama,  Chandá  Suria,  Changué  trou- 
xerão,  de  16  de  fevereiro  de  619. 

7.**  Com  condição  que  o  dito  Rey  deixará  livremente  pre- 
gar o  santo  evangelho  pelos  ministros  da  igreja  em  sua  terra, 
e  tratar  da  promulgação  delle,  e  de  cultivar  as  almas,  favo- 
recendo os  ditos  ministros  da  igreja  como  amigo  que  he  deste 
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estado,  e  o  fazem  outros  Reys,  e  em  particular  o  Mogor,  o     *«» 
Xá,  El-Rey  de  Cochim,  e  outros,  que  em  suas  terras  deixão    ^Jj" 
fazer  igrejas,  e  lhe  dão  rendas  com  que  se  sustentem  os  re- 
ligiosos, que  nelles  estão,  e  facão  a  chrlstandade  que  pude- 
rem sem  impedimento  algum. 

E  por  sua  senhoria  conceder  ao  dito  Rey  as  sobreditas 
pazes  por  meio  dos  seus  embaixadores  Parsama  Grama, 
Chandá  Suria,  Ghangué,  com  as  condições  referidas  nos  sete 
capítulos  atraz,  e  os  ditos  embaixadores  as  aceitarem,  e  ju- 
rarem, como  também  sua  senhoria  o  fez;  promettendo  os 
ditos  embaixadores  em  nome  de  seu  Rey  as  cumprirá,  e  as 
aceitará  com  as  ditas  condições  nos  ditos  sete  capítulos  refe- 
ridos acima;  se  ouve  por  sua  senhoria,  e  pelos  ditos  embai- 
xadores por  concluídas,  juradas,  e  feitas  as  ditas  pazes  d  oje 
para  sempre  entre  este  estado  e  El-Rey  de  Arracão,  e  logo 
se  derão  por  publicas  e  notórias  a  todos,  de  que  eu  Francisco 
de  Souza  Falcão,  secretario  de  sua  magestade  deste  estado  da 
Índia,  fiz  este  assento,  em  que  todos,  como  acima  fica  dito, 
se  assinarão.  E  posto  que  nelle  se  diz  se  achou  presente  Nuno 
Vaz  de  Castellobranco,  vedor  da  fazenda,  se  não  achou  pre- 
sente. E  assy  não  jurou  o  senhor  governador  no  livro  dos 
sanctos  evangelhos,  senão  jurou  livremente  de  cumprir  tudo 
o  referido  nestes  sete  capítulos,  e  pelos  ditos  embaixadores 
foi  jurado  por  sua  lei  em  nome  de  seu  Rey  de  elle  cumprir  o 
referido  nos  capítulos,  excepto  os  dous,  de  se  fazer  alfandega 
e  o  que  trata  da  christandade,  referindo-o  para  seu  Rey,  e 
elle  o  conceder;  e  por  firmeza  de  tudo  se  assinaram  todos 
na  forma  referida. — O  Gou^Tiodor— Assinado  de  Persam 
Gramo— Dito  de  Chandá  Suria — Dito  de  Ghangué  — Gon- 
çalo  Pinto  da  Fonseca —  Gonçalo  Mendes  Homem. 
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Treslado  das  CapilulajScs  qne  fizeram  os  Porlugoczes 
com  El-Key  de  llonomolapa 

(LiTro  43.**  das  monçOoi  do  Rcioo,  foi.  438.) 

«629  Primeiramente  que  se  lhe  entregava  este  Reino  em  nome 
^j4°  d'ElRei  de  Portugal  nosso  Senhor,  a  quem  elle  reconhecerá 
como  seu  vassalo,  pois  lhe  dá  este  Reino  tomado  por  seus 
vassalos  pelas  traições  que  contra  EIRei  nosso  Senhor  com- 
metteo  quebrando  a  fee  e  palavra  de  irmão  em  armas,  e  jun- 
tamente matando  seu  embaixador,  e  roubando  e  matando  os 
mercadores  que  andavam  por  suas  terras  vendendo  suas  fa- 
zendas debaixo  de  sua  fee  e  palavra,  e  reconhecerá  a  todos 
os  capitães  que  vierem  á  fortaleza  de  Moçambique,  e  aos 
que  tiverem  seus  poderes. 

Que  elle  dito  Rei  deixará  fazer  igrejas  a  todos  os  Religio- 
sos de  qualquer  ordem  que  forem  em  seu  Zimbahe,  e  em  to- 
das as  mais  terras  dos  seus  Reinos,  e  fazer  christãos  a  to- 
dos os  que  quizerem  receber  o  santo  bautismo,  sem  haver 
pessoa  que  o  contradiga,  tratando  os  Religiosos  como  pes- 
'  soas  sagradas  a  quem  se  deve  muito  respeito. 

Que  os  embaixadores  que  vierem  fallar  com  elle  entrarão 
em  seu  Zimbahe  calçados,  e  cobertos,  com  suas  armas  na 
cinta,  assi  como  se  falia  com  ElRoi  de  Portugal,  c  lhe  dará 
cadeira  para  se  assentarem  sem  baterem  palmas ;  e  os  mais 
Porluguezes  que  falarem  com  elle  será  na  forma  do  embai- 
xador, e  lhe  dará  uma  machira  para  se  assentarem. 

Tratarão  com  muito  respeito  ao  capitão  que  for  do  Massa- 
pa,  e  lhe  dará  seu  lugar  aos  meamocuros  que  fizer  em  seu 
Reino ;  acerqua  da  guerra  e  mais  novidades  que  houver,  to- 
mará parecer  com  elle,  e  poderá  vir  ao  Zimbahe  todas  as 
vezes  que  quizer,  sem  por  isso  ser  obrigado  a  dar  fato,  e  o 
mesmo  a  seus  motumes ;  e  os  que  o  Rei  mandar  á  praj  a,  ou 
ao  capitão  do  Massapa  não  lhe  darão  fato  algum,  nem  elles 
o  pedirão,  e  ao  capitão  do  Massapa  lhe  dará  as  terras  acos- 
tumadas, e  a  feira  de  Loaze  lhe  dará  a  terra  que  foi  de  Inha- 
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ma  Farurano,  e  a  Bera  do  Mapundo,  e  Palailua  do  Chuabo     leao 
assistirá  o  capitão  no  seu  Zimbahe,  e  lhe  dará  de  vestir.  ^^^ 

Terá  muito  respeito  aos  Portuguezes  que  andarem  sam- 
bagando  por  suas  terras,  juntamente  a  seus  mercadores,  sem 
por  isso  lhe  pedirem  nada  seu  em  quoces,  e  as  empofias  que 
ouvér  se  virão  julgar  diante  do  capitão  do  Massapa. 

Nao  consentirá  em  seu  Zimbahe  que  nenhum  mercador 
nosso,  moquoque,  nem  cafre  se  empaduque  em  suas  terras, 
nem  case  com  filha  de  Mocoranga  nem  Batongadó,  pena  da 
dita  mulher  ficar  cativa  do  dono  do  negro,  e  será  obrigado 
a  mandar  entregar  a  qualquer  negro  empadivado  aonde  es- 
tiver. 

Libertará  suas  terras  para  os  Portuguezes  poderem  andar 
porellas,  e  agasalharem-se  em  seus  lugares:  e  fazendo-se 
algum  roubo  será  obrigado  a  mandar  entregar  o  ladrão  ao 
capitão  do  Massapa,  sem  para  isso  se  tirar  fato. 

Não  dará  nenhuma  terra  d'ouro  a  pessoa  alguma,  de  qual- 
quer calidade  que  seja,  por  ser  muito  en  perjuizo  da  mercan- 
cia e  contrato  da  fortaleza  de  Moçambique. 

Deixará  emgar  por  todo  seu  Reino,  e  abrir  quantas  minas 
quizerem,  sem  as  mandar  tapar,  por  d'ahi  se  seguir  muito 
proveito  a  ElRei  e  aos  mercadores,  e  ficarem  as  suas  terras 
muito  grossas. 

Que  dentro  em  um  anno  botará  todos  os  Mouros  fora  de 
seu  Reino,  e  os  que  d'ah  adiante  forem  achados  os  matarão 
os  Portuguezes,  e  lhes  tomarão  suas  fazendas  para  ElRei  de 
Portugal. 

E  porque  o  forte  de  Tete  tem  sugeitado  algumas  terras 
ao  redor,  lhe  ficarão  anexas  para  S.  Magestade  se  sirva  d'el- 
las;  as  quaes  dos  monganos  daChirnua  até  Tete,  e  dosmon- 
ganos  de  Mocomoara  até  o  mongano  e  de  Ihamacoso  para 
Tete  e  para  o  Zoenha  mandará  visite. 

Mandará  visitar  ao  governador  que  vier  cada  três  annosá 
fortaleza  de  Moçambique  no  principio  do  seu  governo,  e  se- 
rá obrigado  a  lhe  mandar  três  pastas  de  botonga,  e  o  dito 
governador  lhe  mandará  seu  sagoate. 

Será  obrigado  a  mandar  saber  por  todo  o  Reino  onde  ha 
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I6M     prata  e  avisar  ao  capitão  do  Massapa  para  que  o  faça  saber 
*aT    ^^  governador,  e  mandando  Sua  Magestader  mineiros  a  po- 
derão buscar  por  todas  as  suas  terras,  e  cava-la  libertamen- 
te. — Manuza  Emperador  de  Manomotapa, 

Aos  vinte  e  quatro  dias  do  mez  de  maio  de  mil  seiscentos 
vinte  e  nove  annos  ajuntou  Manuel  Gomes  Serrão  capitão 
mor  doesta  guerra  aos  Religiosos,  capitães,  casados,  e  sol- 
dados, perante  todos  e  d'EIBei  e  seus  grandes  lhe  leo  os  ca- 
pítulos atraz,  se  eram  comtentes  de  estar  por  elles,  e  cumpri- 
los  assim  como  lhe  foram  lidos  e  lhes  declararam.  Respon- 
deo  o  dito  Rei  Emperador  de  Manomotapa  que  elle  era  vas- 
salo de  Sua  Magestade,  e  seria  sempre  elle  e  seus  descen- 
dentes, e  promettía  de  os  guardar  na  forma  que  lhe  foram 
lidos;  em  fee do  qual  me  assignei,  e  justifico  estar  elle  assi- 
gnado  com  huma  cruz  que  vi  fazer  com  a  sua  mão,  e  as  letras 
do  nome  fazê-las  o  reverendo  padre  vigairo  da  Vara  de  Tete 
e  vigairo  d'esta  empreza  Frey  Luis  do  Spirito  Santo,  Religio- 
so professo  da  ordem  dos  pregadores.  E  se  assignou  o  capi- 
tão mor  aqui  comigo  com  os  mais  que  presentes  estavão. 
Manoel  Cabral  — Manoel  Gomes  Serrão,  capitão  mor — Frei 
Luis  do  Spirito  Santo ,  vigário  da  vara — Frei  Gonçalo  flt- 
beiro,  vigário  do  Massapa — Lourenço  Pereira — António 
Camillo  Brochado  —  Luiz  Aranha  Caldeira — Manoel  Rodri- 
gues Leal  —  Miguel  de  Magalhães  —  Luiz  Ribeiro —  Gonçalo 
Fernandes  franco — Gaspar  Pereira  Cabral — Domingos 
Froes  de  Brito  —  João  Rodrigues  Varella  —  Domingos  Car- 
doso — Belchior  de  Araújo  (?)  —  Marcos  do  Avellar  —  João 
Pereira  Rebello  —  Pedro  da  Costa. 

O  qual  treslado  de  capitulações  do  contrato  que  os  ditos 
Portuguezes  fizeram  com  o  Rei  Manomotapa,  eu  João  Coe- 
lho, escrivão  do  publico  judicial  do  forte  de  Tete  por  Sua 
Magestade  mandei  aqui  tresladar  do  próprio  original  bem  e 
fielmente  sem  acrescentar  nem  diminuir  cousa  alguma  que 
duvida  faça,  e  certefi. . .  e  a  este  se  pode  dar  inteira  fee  e 
credito  que  se  costuma  dar  aos  semelhantes  em  juizo  e  fora 
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d'elle :  em  fee  do  qaal  me  assignei  aqui  do  meu  sinal  raso     1619 
acostumado  que  tal  he  como  se  segue :  em  Tete  aos  vinte  e     "j^"" 
oito  dias  do  mez  de  junho  do  anno  de  mil  seiscentos  vinte  e 
noye.= João  Coelho. 


Coilralo  de  pazes  que  o  Padre  AoIobío  de  Andrade  e  D.  Praocisco  Coolinho 
de  Ocem  fizeram  com  Kl-Rej  Mogor  por  meio  do  Nababo  de  Surrale, 
em  Damão,  a  13  de  selembro  de  1630 

(O  Ghrooista  de  TUsuary,  vol.  4.*,  pag.  75.) 

Em  ordem  a  dar  cumprimento  ao  mandado  de  S.  Ex.^  so-  i63o 
bre  assento  das  pazes  entre  o  Estado  e  El-Rey  Mogor,  me  ^^^^"^ 
parti  de  Bombaim  aos  24  de  agosto  de  630  até  as  primeiras 
terras  d'El-Rey  Mogor,  mandando  primeiro  recado  ao  capitão 
de  Surrate  para  que  se  viesse  a  tratar  comigo  conforme  ao 
mandado  de  S.  Ex.*  Veo  com  brevidade,  e  depois  de  lhe  ler,  e 
declarar  muito  distinctamente  huma  carta  de  S.  Ex.^  assi  por 
mim,  que  da  lingoa  indostana  tenho  boa  noticia,  como  por 
hum  lingoa,  de  casta  brâmane,  gentio,  morador  em  Damão, 
que  o  capitão  António  de  Barros  me  assinou  por  muito  en- 
tendido na  lingoagem  portuguez,  pratiquei  ao  dito  capitão  de 
Surrate  se  declarasse  ou  por  amigo,  ou  por  inimigo  do  Esta- 
do, presuppondo  sempre  que  as  armas  de  S.  Magestade  esta- 
vão  superiores,  e  que  o  Estado  ganhava  mais  na  guerra  que 
lhe  podia  fazer,  do  que  na  pax,  que  de  presente  avia :  res- 
pondeo  o  dito  capitão  por  parte  de  seu  Rey  Xaa  Jahan,  que 
elle  sempre  desejara  a  pax  dos  Portuguezes,  e  que  seu  Rey 
a  queria  também;  ao  que  repliquei  que  presupposto  deseja- 
da, deitasse  logo  dos  portos  de  Surrate,  Baroche,  e  Cambaya 
as  feitorias  dos  rebeldes  de  Europa,  pois  assi  estava  deter- 
minado nos  concertos  das  pazes;  respondeo  que  bola-los  logo 
fora  não  estava  em  sua  mão,  por  elles  serem  mui  poderosos, 
mas  que  se  obrigava  a  fazer  muito  em  breve  que  seu  Rey  os 
botasse  logo,  e  que  para  isto  lhe  despacharia  corrêos ;  porém 
que  este  anno  lhe  não  era  possivel  fazer  que  não  entrassem 
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4630  no  porto  de  Surrate,  assi  por  a  vinda  dos  rebeldes  estar  mui 
Setembro  p^Q^ima,  como  por  estarem  muitos  mercadores  d'El-Rey 
Mogor  interessados  em  suas  nãos  mais  de  SiíO^  cruzados, 
mas  que  com  a  chegada  delias  Vecolherião  todo  o  cabedal 
que  nellas  tinhão,  e  que  nunca  mais  tratariâo  com  elles,  nem 
os  receberião  em  porto  algum  de  seus  reinos;  e  que  elle  dito 
capitão  logo  logo,  e  sem  mais  esperar  ordem  de  seu  Rey 
(pela  ter  ja)  não  consentiria  que  os  rebeldes  levassem  de  suas 
terras  para  as  nãos  pólvora,  pelouros,  salitre,  cobre,  nem  a 
linha  para  roílpas,  de  que  os  ditos  rebeldes  levâo  grande 
cabedal  para  as  roupas,  que  mandão  fazer  em  outras  partes, 
e  com  que  interessão  grandes  proveitos;  nem  ainda  lhes  dei- 
xaria tomar  mantimentos  mais  que  alguns,  que  para  seu  co- 
mer tinhão  ja  em  si  ha  muito  tempo.  Assi  mais  que  lhe  não 
consentirião  desembarcar  sua  artilheria  em  terra  contra  as  ar- 
madas do  Estado,  nem  para  guardarem  as  fazendas  que  ajun- 
tão  em  certos  lugares  junto  ás  suas  nãos  para  a  carga  delias; 
e  que  fazendo-o  lha  tomariam  por  perdida;  nem  lhe  consen- 
tirião fazer  forte  junto  ao  poço,  e  surgidouro  das  ditas  nãos, 
sem  embargo  delles  rebeldes  darem  a  este  respeito  200.1$ 
rupias,  que  fazem  100/5  patacas,  a  El-Rey  seu  senhor;  e 
que  quanto  ás  suas  nãos  mouriscas,  que  navegão  dos  portos 
de  Surrate,  todas  virão  daqui  por  diante  fazer  seus  direitos 
a  Damão;  e  que  pedia  a  S.  Ex.*  mandasse  ordem  para  se  lhe 
passarem  cartazes  no  mesmo  Damão  polia  difflculdade  que 
avia  de  os  virem  buscar  a  Goa:  e  por  conclusão  disse  que  elle 
em  nome  d'El-Rey  seu  senhor  queria  e  pedia  pazes  com  o 
Estado,  como  sempre  houve,  e  que  daria  plenária  execução 
na  forma  sobredita;  mas  que  pedia  muito  encarecidamente 
a  S.  Ex.*  mandasse  á  corte  d'El-Rey  seu  senhor  embaixador 
a  firmar  e  tratar  estes  negócios,  que  erão  de  tanto  porte,  e 
que  elle  capitão  hiria  e  levaria  ao  dito  embaixador,  e  faria 
dar  tal  execução  ao  sobredito,  e  sobre  isto  faria  que  seu  Rey 
ordenasse  ao  de  Masulapatão,  pois  lhe  era  tributário,  que 
daquelle  porto  lançasse  também  aos  rebeldes :  e  tudo  o  acima 
declarado  jurou  passar  na  verdade,  e  que  outra  cousa  não 
avia  nem  queria.  Assentou  mais  comigo  o  dito  capitão  de 
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Surrate  que  as  nãos  que  este  presente  anno  viessem  de  novo  «30 
sem  cartaz,  hiriao  fazer  direitos  a  Damão,  e  que  lhe  manda-  ^"^^1^^^° 
ria  recado  ao  mar  para  que  nao  brigassem  cora  nossas  ar- 
madas, avendo  seguro  do  capitão  mor  para  elias  nao  faze- 
rem mal  algum  a  sua  gente  e  embarcações.  E  ultimamente 
se  offereceo  a  deixar  fazer  agoa  em  suas  terras  para  as  ar- 
madas do  Estado,  e  lhes  vender  os  mantimentos  que  nellas 
houvesse. 

Tudo  o  acima  referido  tratei  e  assentei  com  o  capitão  de 
Surrate  Mirmuza ;  pelo  que  envio  este  a  v.  m.  na  forma  em 
que  S.  Ex.*  mo  tem  mandado.  Em  Damão  a  13  de  setembro 
de  630. — António  de  Andrade  —  Dom  Francisco  Coutinho 

Docem.  (Livro  !.•  do  pazes,  foi.  65.) 


Capilnlaçies  das  pazes 

feilas  cnlrc  El-Bey  das  Dcspanltas  D.  Filippc  lY  e  El-Bey  Carlos  de  Inglaterra, 

(|ue  se  cooduiram  pelos  Deputados  n^eilas  nomeados 

em  Hadrid,  a  IS  de  novembro  de  1630 

(Arch.  da  índia,  livro  l.<*  do  pazes,  foi.  43.) 

Seja  notório  e  manifesto  a  todos,  e  a  cada  hum,  que  de-  «63o 
pois  das  largas  e  sangrentas  guerras,  que  antigamente  os  ^^'J^*'"' 
Reynos  de  Espanha  e  Inglaterra  tiverao  entre  si:  havendo 
finalmente  pela  immensa  providencia  daquelleSummoDeos, 
que  he  auctor  da  paz.  sido  chamado  á  successão  da  coroa  de 
Inglaterra  o  sereníssimo  Jacobo,  Rey  de  Escócia,  entre  quem 
e  os  Reys  de  Espanha  sempre  ouve  união  de  segura  e  since- 
ra paz,  e  tratandoso  com  o  favor  da  mesma  suprema  Deida- 
de de  assentar  também  com  o  Reino  de  Inglaterra  a  mesma 
firme  paz  e  concórdia,  se  concluio  felizmente  aos  vinte  e  oito 
de  agosto  do  anno  de  mil  seiscentos  e  quatro,  e  pouco  depois 
foi  firmada,  e  mandada  publicar  pelos  sereníssimos  Dom 
.  Phelippe  3.®  Rey  das  Espanhas,  e  pelo  dito  Jacobo  Rey  de 
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i«3o  Inglaterra,  e  observada  assym  mesmo  sancta,  igual,  e  pro- 
No^mbro  Yeitosamenle  por  largo  transcurso  de  annos,  intervindo  en- 
trambos  Reys  recíprocos  oflicios  de  amisades,  e  prendas  de 
fraterno  amor  e  benevolência,  e  ainda  que  a  mudança  e  al- 
teração das  cousas  e  tempos,  e  aquella  dura  e  cruel  profia, 
com  que  o  inimigo  do  linage  humano  incansavelmente  pro- 
cura offendêlo,  e  outros  vários  successos  e  accidentes,  a  que 
pela  maior  parte  os  impérios  e  reinos  mais  poderosos  estam 
sujeitos,  derão  occasiâo  a  algumas  dííferenças  e  discórdias, 
que  depois  prorompêrão  em  aberta  guerra,  e  communs  hos- 
tilidades de  ambas  partes,  aquelle  Deos  todo  poderoso,  em 
cujas  mãos  estão  os  corações  dos  Princepes,  de  nenhuma 
maneira  permittio  que  os  Sereníssimos  Dom  Phelippe  4.®, 
Rey  catholico  das  Espanhas,  e  Carlos  Rey  da  Gram  Breta- 
nha, esquecessem  a  antiga  amisade,  com  que  estas  duas  co- 
roas até  agora  havião  estado  unidas  como  com  hum  firmís- 
simo e  estreito  laço,  nem  o  infatigável  cuidado  com  que  seus 
reaes  progenitores  procurarão  escusar  o  derramamento  de 
sangue  christão,  e  fazer  bemaventurados  seus  povos  com  a 
tranquilidade  da  santa  paz :  do  qual  havendo  precedido  com 
ambos  Reys  os  amigáveis  oflicios  feitos  em  nome  de  Carlos 
Emmanuel  Duque  de  Saboya  por  Dom  Alexandro  Cezar  Sça- 
la,  Abade  de  Estafarda,  Suza,  e  Mulegio,  do  seu  conselho 
secreto,  e  seu  embaixador,  e  por  outros  ministros,  que  con- 
correrão ao  mesmo  fim,  se  seguio  que  a  praticada  paz,  que 
pouco  antes  se  havia  movido,  não  só  fosse  recebida  com  boa 
vontade  e  animo,  senão  que  também  se  enviassem  embaixa- 
dores de  ambas  partes  para  que  tratassem  de  assentála  e 
estabelecéla,  a  saber,  o  sereníssimo  Rey  catholico  das  Espa- 
nhas enviou  a  Inglaterra  a  Dom  Carlos  Colonna,  do  seu  con- 
selho d'Estado,  e. governador  do  castello  e  território  de  Cam- 
bray,  e  pelo  sereníssimo  Rey  da  Gram  Bretanha  se  enviou 
assi  mesmo  à  corte  de  Espanha  a  Dom  Francisco  Cottington, 
cavalleiro  Baroneto,  de  seu  conselho  d^Estado,  e  chançaller 
em  Inglaterra  do  real  património,  com  que  manifesta  e  co- 
nhecida a  piedosa  intenção,  e  incUnação  de  ambos  Reys  á 
paz  tão  natural  e  própria  de  sua  real  generosidade  e  magna- 
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nimidade,  se  deu  principio  em  Madrid  ao  dilo  tratado,  para  icio 
o  qual  forão  deputados  e  nomeados  especialmente  por  parte  '^'^'J^'*"'" 
do  sereníssimo  Rey  catholico  das  Espanhas  Dom  Gaspar  de 
Gusmão,  Conde  de  Clivares,  Duque  de  San  Lucar  a  mayor, 
seu  sumilher  de  corpo,  e  cavallerizo  mor,  gram  chanceller 
das  índias  &c.  Dom  Inigo  Vclòs  de  Guevara,  Conde  de  Ona- 
te,  Dom  Pedro  de  Zuniga,  Marquez  de  Flores  d^Avila,  todos 
do  conselho  d'Estado  do  dito  sereníssimo  Rey,  em  virtude  do 
poder  e  commissão  do  teor  seguinte. 

Dom  Phelippe  por  graça  de  Deos  Rey  das  Espanhas, 
das  duas  Sicilias,  de  Jerusalém,  das  índias  Ac.  Archiduque 
de  Áustria,  Duque  de  Borgonha,  de  Milão,  &c.  Conde  de  As- 
purg,  e  de  Tirol  &c.  Havendo  entendido  que  Carlos,  Rey  da 
Gram  Bretanha,  nosso  irmão  charissimo,  pela  intervenção  de 
alguns  príncipes  se  inclinava  com  veras  a  renovar  e  restau- 
rar aquella  paz,  e  antiga  amizade,  que  entre  os  sereníssimos 
príncipes  Dom  Phelippe  3.°  de  felíce  memoria,  nosso  bom 
pai,  e  Jacobo  Rey  de  Inglaterra,  nosso  irmão  charissimo,  ja 
defunto,  durou  largo  tempo  felixmente,  até  que  sucederão 
algumas  intempestivas  interrupções,  nós  outros  também  não 
refusâmosde  mostrar  a  inclinação  que  temos  á  paz,  havendo 
de  ser  agradável  a  Deos,  e  de  utilidade  ao  bem  commum  da 
republica  christã,  e  assy  desde  que  intervio  o  commum  con- 
sentimento de  entre  ambos  de  enviar  embaixadores  de  huma, 
e  de  outra  parte,  procurámos  que  logo  se  puzesse  em  exe- 
cução pelo  bem  commum  de  nossos  súbditos,  e  assistindo  ao 
presente  por  embaixador  extraordinário  junto  de  nossa  pes- 
soa com  particular  gosto  nosso  Dom  Francisco  Cottington,  • 
do  conselho  de  estado  do  Rey  Carlos,  por  seu  mandado,  e 
com  plena  authoridade  para  tratar,  e  assentar  a  paz,  have- 
mos resoluto  nomear,  e  eleger  também  nossos  commissarios 
e  deputados,  com  quem  possa  fazer  e  concluir  o  trato  delia, 
e  assy  confiando  muito  da  prudência,  fidelidade,  industria, 
destreza,  e  zelo  de  Dom  Gaspar  de  Gusmão,  Conde  de  Oli- 
vares.  Duque  de  San  Lucar  a  mayor,  nosso  sumilher  de  cor- 
po, e  cavalarizo  mor,  gram  chanceller  das  índias  ác. ^  de  Dom 
Inigo  Veles  de  Guevara,  Conde  de  Onhate  Ac.  e  de  Dom  Pe- 
ie 
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1G30  (iro  de  Zuniga,  Marquês  de  Flores  de  Ávila  Ac.  todos  de 
Novembro  j^^gg^  coBselho  de  estado,  havemos  tido  por  bem  elegellos, 
e  nomeallos  por  nossos  commissarios  para  o  presente  trata- 
do de  paz,  como  pelo  teor  destas  letras  os  nomeamos,  e  decla- 
ramos por  taes  nossos  commissarios  e  deputados,  dandolhes 
plena  authoridade,  faculdade,  e  poder  geral  e  especial  para 
que  com  o  dito  Dom  Francisco  Cottington  em  nome  de  seu 
Rey  possao  fazer,  tratar,  concertar,  e  concluir  todas  e  quaes- 
quer  cousas  que  parecerem  convenientes  e  necessárias  para 
reintegrar,  restituir,  e  estabelecer  a  paz  e  amizade  entre 
nós  e  o  dito  Rey  da  Gram  Bretanha,  e  para  que  em  nosso 
real  nome  facão,  tratem,  concertem,  acabem,  e  concluão  to- 
das as  ditas  cousas,  e  cada  huma  delias,  e  assy  concluídas  e 
assentadas,  possão  juntamente  com  o  dito  embaixador,  com- 
missario,  e  deputado  delRey  da  Gram  Bretanha  ordenar,  fir- 
mar, e  despachar  as  capitulações,  instrumentos,  e  escritu- 
ras do  dito  tratado,  e  prometer  assy  mesmo  debaixo  de  boa 
fé,  e  em  nossa  real  palavra  que  haveremos,  e  teremos  por 
agradáveis,  firmes,  e  seguras  todas  as  ditas  cousas,  e  as 
guardaremos  por  nossa  parte  firme,  e  inteiramente.  Dada 
em  Madrid  a  30  de  abril  anno  do  senhor  de  1630.— PAe/fp- 
pe—Andres  de  Rozas,  secretario. 

E  por  parte  do  sereníssimo  Rey  da  Gram  Bretanha  foi  de- 
putado e  nomeado  o  dito  Dom  Francisco  Cottington,  seu  em- 
baixador, em  virtude  do  poder  especial,  e  commissão  des- 
pachada no  Paço  de  Westmunster,  a  20  de  outubro  do  anno 
de  Christo  de  1629,  que  palavra  por  palavra  he  como  se  se- 
gue. 

Carlos  pela  graça  de  Deos  Rey  da  Gram  Bretanha,  de 
Francia,  e  Hybernia,  Defensor  da  fé  Ac.  A  todos  os  que  a 
presente  virem,  saúde.  Havendo  durado  felizmente  firme  por 
.  muitos  annos  a  paz  e  amizade  entre  nosso  bom  pai,  EIRey 
Jacob  de  boa  memoria,  e  entre  os  sereníssimos  Príncipes 
El-Rey  Phelippe  3.^  já  defunto,  e  nosso  caríssimo  irmão  Phe- 
lippe  4.^  que  ao  presente  he  Rey  das  Espanhas,  até  que  su- 
cederão, e  sobrevíerão  algumas  intempestivas  interrupções, 
se  bem  para  quietar  estas  díssenções^  e  differenças,  e  resti^- 
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tuir  a  antiga  amizade  reciprocamente  alguns  Príncipes  se  hão     <c3o 
interposto  entre  nós  outros,  c  afDrmandonos  que  o  dito  Bey  ^'°'^^^™ 
de  Espanha,  nosso  irmão  caríssimo,  se  inclinava  com  veras 
á  paz,  e  que  nenhuma  cousa  faltava  já  para  restítuíla,  e  es- 
tabelecéla  com  justas  condições,  senão  que  se  enviassem  em- 
baixadores, e  ministros  de  ambas  partes  com  bastantes  po- 
deres, e  authQridade  para  isto,  nós  outros  pois,  cujo  animo 
nunca  foi  alheio  da  paz,  antes  bem  havemos  desejado  esta- 
belecer, e  aíDrmar  a  amizade  antiga  com  mais  firme,  e  es- 
treito vinculo  que  antes,  se  fosse  possível,  não  duvidando 
que  este  negocio  podia  ter  o  prospero  e  desejado  fim  para  o 
bem  publico,  saúde,  e  beneficio  de  nossos  amigos,  e  confe- 
derados, e  para  conmium  utilidade  nossa,  e  dos  reinos  de 
ambos,  quizemos  mostrarnos  promptos  e  dispostos  a  promo- 
ver, e  adiantar  huma  cousa  de  tanta  importância.  Sabeypois 
que  tendo  muita  confiança  da  prudência,  fidelidade,  e  indus- 
tria do  nobre  varão,  fiel,  e  mui  amado  nosso,  Francisco  Cot- 
tington,  cavaleiro  Baroneto,  do  nosso  conselho,  e  chanceler 
de  nosso  real  património,  lhe  havemos  feito,  constituído,  or- 
denado, e  deputado,  como  pelas  presentes  o  fazemos,  con- 
stituímos, ordenámos,  e  deputámos  por  nosso  verdadeiro,  e 
indubitável  commissario,  legado,  deputado,  e  procurador  pa- 
ra este  negocio,  e  lhe  damos,  e  concedemos  plena  faculdade, 
e  authoridade,  e  poder  especial,  e  general  juntamente  para 
que  em  nosso  nome  communique,  trate,  concerte,  e  conclua 
com  o  dito  sereníssimo  Rey  de  Espanha,  nosso  caríssimo  ir- 
mão, por  meio  de  seus  procuradores,  deputados,  e  núncios, 
que  para  isso  tenhão  bastante  poder,  e  authoridade,  todas  e 
quaesquer  cousas  que  possão  ser  de  importância  e  effeito 
para  fazer  e  assentar  huma  firme  paz  e  amizade  entre  nós 
outros  e  nossas  coroas,  parentes^,  e  amigos,  e  confederados 
com  o  dito  serenissimo  Rey  de  Espanha,  nosso  caríssimo  ir- 
mão, e  para  que  sobre  isso  faça  as  capitulações,  escrituras, 
e  instrumentos  necessários,  e  os  peça  e  receba  da  outra  par- 
te, e  finalmente  para  que  faça,  e  despache  tudo  aquillo,  que 
para  as  cousas  sobreditas,  ou  acerca  delias  for  conveniente 
e  necessário,  promettendo  em  boa  fé,  e  debaixo  de  nossa 
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iô3()  palavra  real  que  teremos  por  agradável,  firme,  e  seguro  tu- 
Nuverabro  ^^  aquíllo  Quc  em  razão  das  ditas  coqsas,  ou  qualquer  del- 
ias se  tratar,  fizer,  e  concluir  entre  o  dito  nosso  caríssimo 
irmão  ElRey  de  Espanha,  e  seus  procuradores,  núncios,  e 
deputados,  e  o  dito  Francisco  Gottington,  nosso  commissa- 
rio  e  deputado,  e  o  cumpriremos  de  nossa  parte,  em  testi- 
munho  do  qual  fizemos  pôr  o  grão  sello  de  nosso  Reino 
de  Inglaterra  nas  presentes  firmadas  de  nossa  real  mão- 
Dadas  no  nosso  Paço  de  Westmunster  a  20  de  outubro  no 
anno  de  Christo  de  1629,  e  de  nosso  reinado  o  quinto.  — 
Carlos  Rey. 

Os  quaes  ditos  commissarios  e  deputados  de  ambos  Keys 
havendose  ajuntado  algumas  vezes,  e  precedido  diligente, 
o  cuidadosa  conferencia,  e  exame,  como  em  cousa  tão  im- 
portante, com  madura  deliberação  e  conselho,  favorecendo 
Deos  os  justos,  e  piedosos  intentos,  para  maior  gloria  sua, 
beneficio  da  christandade,  utilidade,  e  quietação  dos  súbdi- 
tos de  ambos  Reys,  concertaram,  e  estabeleceram  os  seguin- 
tes artigos  de  paz,  que  hade  durar  perpetuamente. 


CAPITULO  i 
Paz  perpetua 

Primeiramente  se  ha  concluido,  estabelecido  e  accordado, 
se  estabelece,  accorda,  e  conclue  que  d'oje  em  diante  aja 
boa,  sincera,  verdadeira,  firme,  e  perfeita  amizade,  confe- 
deração e  paz,  que  haja  de  durar  perpetuamente,  a  qual  se 
guarde  inviolável  entre  o  sereníssimo  Rey  de  Espanha,  e  o 
sereníssimo  Rey  da  Gram  Bretanha,  e  seus  herdeiros  e  suc- 
cessores,  e  quaesquer  seus  reinos,  pátrias,  senhorios,  ter- 
ras, povos>  homens,  achegados,  e  súbditos  assy  presentes 
como  porvir,  de  qualquer  condição,  gráo,  e  dignidade  que 
seja,  assy  por  terra  como  por  mar,  e  agoas  doces,  de  ma- 
neira que  os  ditos  vassallos  súbditos  se  favoreção,  e  ajudem 
reciprocamente,  e  com  honesta  afifeição  se  hajão  de  commu- 
nicar,  e  tratar  entre  si. 
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CAPITULO  2 
EsqoerimeDlo  do  passado 

Que  cesse  no  vindouro  toda  a  hostilidade  e  inimizade,  bor-  í63o 
rando  e  esquecendo  todas  as  offensas,  injurias,  e  danos  que  ^^^^^J™*^"* 
durante  a  guerra  qualquer  das  partes  em  qualquer  maneira 
ouverem  recebido,  de  tal  sorte  que  em  nenhmn  tempo  adian- 
te possao  pretender  huns  dos  outros  cousa  alguma  por  occa- 
sião  de  quaesquer  danos,  offensas,  presas  ou  despojos,  se- 
não que  fiquem  em  perpetuo  esquecimento,  e  se  tenhão  por 
não  succedidas  antes  deste  dia,  e  por  extinguida  toda  a  ac- 
ção, salvo  e  fora  das  presas  feitas  dentro  do  canal  por  espa- 
ço de  quinze  dias  compridos,  e  no  districto,  e  contorno  do 
dito  canal  e  ilhas  por  espaço  de  três  mezes,  e  fora  da  linha 
por  espaço  de  nove  mezes  assy  mesmo  compridos  do  dia  da 
publicação  da  paz,  ou  logo  que  dentro  dos  ditos  limites,  ou 
lugares  se  fizer  notória  sufficientemente  por  declarações  ou 
patentes  authenticas,  que  se  hão  de  mostrar  respectivamen- 
te de  parte  a  parte,  porque  estas  presas  se  averão  de  resti- 
tuir pro  rata,  e  se  absterão  no  vindouro  de  todo  o  género  de 
roubo,  prizão,  e  offensa,  e  despojo  em  quaesquer  reinos,  se- 
nhorios, lugares,  e  districtos  de  ambos  onde  quer  que  este- 
jão  situados,  assy  em  terra  como  em  mar,  e  agoas  doces, 
nem  consentirão  que  por  seus  vassallos,  habitantes,  ou  súb- 
ditos se  commeta  cousa  alguma  das  sobreditas,  e  todo  gé- 
nero de  preza,  despojo,  prisão,  ou  dano,  que  dalli  em  diante 
se  fizer,  o  farão  restituir. 

CAPITULO  3 
Nio  iateolarâo,  nem  consentirão  hum  contra  o  outro 

Item.  Que  nenhum  dos  ditos  serenissimos  Reys,  nem  seus 
herdeiros,  por  sy,  nem  por  quacs  quer  outros,  farão,  trata- 
rão, favorecerão  ou  intentarão,  em  qualquer  lugar,  seja  em 
terra,  ou  em  mar,  portos,  ou  agoas  doces,  por  qualquer  oç- 
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*63o     casião,  ou  causa,  cousa  nenhuma  hum  contra  outro,  nem  con- 
Novembro  ^^^  ^^^^  reiuos  ncm  senhorios,  nem  consentirão,  nem  assen- 
tarão nenhuma  guerra,  conselho,  attentado,  ou  tratado  que 
se  fizer,  ou  poder  fazer  em  prejuízo  de  hum  ou  de  outro. 


CAPITULO  4 

j^lâo  dará  ajuda,  nem  consdlio  directc  nem  indirecle  ham  contra  outro 
nem  consentirá  que  se  dê 

Item.  Que  nenhuma  das  partes  dará  nem  consentirá  que 
por  nenhum  de  Seus  vassallos  moradores  de  seus  reinos  se 
dê  ajuda,  favor,  ou  conselho,  directa  nem  indirectamente, 
tanto  por  mar  como  por  terra,  e  agoas  doces,  nem  submini- 
strará,  nem  consentirá  que  se  subministrem  pelos  ditos  seus 
vassallos,  súbditos,  e  moradores  de  seus  reinos,  soldados, 
mantimenlos,  dinheiros,  instrumentos  bellicos,  monicões,  ou 
qualquer  outra  ajuda  e  soccorro  para  fomentar  a  guerra  aos 
inimigos  e  rebeldes  de  qualquer  das  partes  de  qualquer  gé- 
nero que  sejao,  assy  aos  que  acometerem  os  reinos,  pátrias, 
e  domínios,  como  aos  que  se  apartarem  da  obediência  e  se- 
nhorio  do  outro. 

CAPITULO  5 

Qnc  renunciarão,  c  rcnuncíâo  outras  qnaesqoer  ligas,  capilularôcs, 
e  iotelligencias  que  repugnarem  a  esta  paz 

Renunciarão  de  mais  disto  os  ditos  Reys,  como  pelo  theor 
da  presente  cada  liiim  dellcs  renuncia,  quaesquer  ligas,  con- 
federações, capitulações,  e  intelligencias  feitas  em  qualquer 
maneira  em  prejuízo  de  hum  ou  de  outro,  que  repugnarem, 
possão  repugnar  a  presente  paz  e  concórdia,  e  todas  e  quaes- 
quer das  cousas,  que  nella  se  contém,  e  cassarão,  annulla- 
rao,  e  declararão  por  de  nenhum  momento  e  effeito  as  ditas 
ligas,  e  cada  huma  delias  em  quanto  ao  sobredito. 
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CAPITULO  6 

Qne  nio  se  pernitUo  piraterías,  e  se  reTognen  as  coanissUes, 
e  cartas  de  marca  para  sahir  a  ronbar 

Item.  Se  tem  convindo,  e  concertado  que  os  mesmos  se-  ícao 
renissimos  Reys  procurem  que  seus  súbditos  se  abstenhão  ^^''^^^ 
de  toda  a  força  e  injuria,  e  revoguem  quaesquer  conunissôes 
e  cartas,  assy  de  reprezarias,  ou  de  marca,  como  as  que  con- 
tiverem faculdade  de  roubar,  de  qualquer  género,  ou  condi- 
ção que  sejão,  em  prejuízo  ao  outro  Rey,  ou  de  seus  súbdi- 
tos, dadas  e  concedidas  a  seus  próprios  súbditos,  ou  aos  ha- 
bitantes extrangeiros,  e  as  declarem  por  nenhumas,^e  de  ne- 
nhum valor,  e  quaesquer  que  contravierem,  sejão  castiga- 
dos, e  de  mais  da  pena  criminal  imposta,  os  obriguem  a  que 
restituão  os  danos  que  ouverem  feito  aos  súbditos  danifica- 
dos que  o  pedirem. 

CAPITULO  7 
CoDDcrcio  Urre  aos  súbditos  de  huma  e  outra  parle 

Item.  Se  ha  concertado,  e  estabelecido,  e  se  concerta  c  es- 
tabelece que  entre  o  dito  serenissimo  Rey  de  Espanha,  e  o 
dito  serenissimo  Rey  de  Inglaterra,  osvassallos,  habitantes, 
e  súbditos  de  quaesquer  delles,  assy  por  terra,  como  por  mar, 
e  agoas  doces,  em  todos  e  quaesquer  dos  reinos  e  senhorios, 
ilhas,  e  outras  terras,  cidades,  villas,  e  lugares,  portos,  e 
districtos  dos  ditos  reinos  e  senhorios,  seja,  e  deva  ser 
livre  o  commercio  nos  que  o  foi  antes  da  guerra  entre  Dom 
Phelippe  2.°  Rey  das  Espanhas,  e  Izabel  Rainha  de  Inglater- 
ra, da  mesma  sorte  que  se  assentou,  e  estabeleceo  no  trata- 
do de  paz  do  anno  de  1604,  artigo  9.^,  conforme,  e  segundo 
o  uso,  e  observância  das  antigas  confederações  e  tratados 
feitos  antes  do  dito  tempo,  de  maneira  que  sem  salvo  con- 
duto, nem  outra  licença  geral  ou  particular,  assy  por  terra, 
como  por  mar,  e  agoas  doces,  os  súbditos  e  vassallos  de  um 
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1630  e  outro  Rey,  possão,  e  lhes  seja  permitUdo  ludo  o  sobredito, 
Kuvcuibro  ^  cii0gar^  entrar,  e  navegar  as  cidades,  lugares,  portos,  ribei- 
ras, bahias,  e  districlos  de  qualquer  deiles,  e  assentar  em 
quaesquer  portos  em  que  antes  do  dito  tempo  ouve  commer- 
cio  reciproco,  e  conforme,  e  segundo  o  uso,  e  observância 
das  ditas  antigas  confederações  e  tratados,  conduzir,  meter 
mercancias,  com  carros,  cavallos,  fardeis,  navios,  assy  car- 
Vegados  como  para  carregar,  comprar  e  vender  nelles  quan- 
to quizerom,  e  tomar  o  mantimento,  e  de  mais  cousas  neces- 
sárias para  seu  sustento  e  viagem  a  preços  justos,  attender 
ao  adereço,  reparo  de  seus  navios  e  carros,  próprios,  aqui- 
lados,  ou  emprestados,  e  partir  dos  ditos  portos  com  seus 
bens,  mercancias,  e  quaesquer  cousas,  havendo  pagado,  se- 
gundo os  estatutos  dos  lugares,  somente  os  direitos  e  taxas, 
que  ao  presente  estiverem  impostos,  e  com  a  mesma  liber- 
dade possão  partirse,  e  saliir  para  suas  próprias  terras,  ou 
as  alheias,  se  quizerem,  sem  impedimento  algum. 

CAPITULO  8 

Que  os  navios  de  huma  e  oulra  parte  possão  entrar  r  saiiir  oos  portos, 

com  qne  sendo  de  guerra, 

nâo  excederúo  o  numero  de  sei»  on  oito,  ^em  licença  d'EI-Iej 

Item.  Se  ha  concertado  juntamente,  e  estabelecido  que 
seja  licito  chegar,  estar,  e  tornar  aos  portos  dos  ditos  sere- 
níssimos Reys  com  a  mesma  liberdade  não  sò  com  navios 
para  o  uso  do  commercio,  e  conducção  das  mercadorias,  po- 
rém também  com  outros  navios  seus  armados,  e  aparelha- 
dos para  reprimir  o  impeto  dos  inimigos,  ora  seja  chegando 
forçados  de  tormenta,  ou  do  sua  vontade,  para  reparar-se, 
ou  comprar  bastimentos,  com  tal  que  se  chegarem  volunta- 
riamente, não  excedão  o  numero  de  seis  ou  oito  navios,  nem 
se  detenhão  nos  portos,  nem  junto  deiles  mais  tempo  do  que 
ouverem  mister  para  repararso,  e  aprestar  as  demais  cou- 
sas necessárias,  porque  de  nenhuma  maneira  sejão  de  impe- 
dimento ao  passo,  e  commercio  hvre  das  demais  nações  ami- 
gas. Porém  quando  se  tratar  de  maior  smnero  de  nçios  ar^ 
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madas,  entonces  não  lhes  seja  licito  entrar,  senão  for  haven-     leso 
do  dado  conta  a  El-Rey,  e  com  licença  sua,  e  com  tal  que  nos  ^^^^^ 
ditos  portos  nao  facão  nenhuma  hostilidade  em  prejuizo  dos 
mesmos  Reys,  senão  que  como  amigos,  e  confederados  este- 
jão  quieta  e  pacificamente. 

CAPITULO  9 

Que  dcbaiio  do  pretexto  de  comniercio  náo  se  fá  aos  inimigos  de  lium 
nem  ouiro  Príncipe  nenhuma  ajada  oa  socorro 

Tendo-se  sempre  attenção  a  que  debaixo  de  cor  e  pretex- 
to de  conmiercio  não  se  de  pelos  súbditos,  vassallos,  ou  mer- 
cadores dos  ditos  reinos  socorro  algum  de  bastimentos,  ar- 
mas, ou  instrumentos  militares,  ou  qualquer  outro  género 
de  faTor,  ou  socorro  bellico  em  proveito  e  beneficio  dos  ini- 
migos de  hum  e  outro  Rey,  e  que  qualquer  que  isto  inten- 
tar, seja  castigado  com  penas  asperissimas,  como  o  são  os 
sediciosos,  e  quebrantadores  da  fé  e  paz. 

CAPITULO  10 

Oue  os  súbditos  que  acudirem  a  contratar  sejáo  tratados 
como  os  mesmos  naturaes 

E  que  os  súbditos  de  hum  no  territoí^io  do  outro  não  sejão 
peor  tratados  que  os  mesmos  naturaes  na  venda,  e  contra- 
tação de  suas  mercadorias  tanto  por  razão  do  preço,  como 
cm  outra  qualquer  maneira,  senão  que  seja  igual  conforme 
ao  sobredito  a  condição  assy  dos  forasteiros,  como  dos  natu- 
raes, não  obstante  quaesquer  estatutos,  ou  costumes  em  con- 
trario. 

CAPITULO  11 

Que  os  súbditos  de  El-Rej  de  Inglaterra  nâo  levarão,  nem  passarão  em  seu  Dono 

navios,  nem  mercadorias  das  ilhas  a  Espanha,  nem  aos  outros 

reinos  desta  coroa,  nem  leraráo  em  seus  baixeis  nenhum  mercador  olandez 

Item.  Se  ha  concertado,  e  estabelecido,  e  se  concerta  e  es- 
tabelece que  o  sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  prohibiráe  por 
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ioao  edito  publico,  que  se  bade  promulgar  logo  depois  de  forma- 
NoTambro  ^^g  ^g  prcscntes  capitulos,  defenderá  que  nenbmn  de  seus 
súbditos,  moradores,  ou  vassallos  leve,  ou  transfira  em  qual- 
quer maneira,  directe,  nem  indirecte,  em  seu  próprio  nome, 
ou  no  alheo,  nenhum  navio,  nem  outro  baixel,  nem  dê,  ou 
empreste  a  outro  seu  nome  para  transferir,  ou  transportar 
alguns  navios,  mercadorias,  manifacturas,  ou  qualquer  outra 
cousa  de  Olanda  e  Zelanda  a  Espanha,  nem  aos  demais  rei- 
nos e  senhorios  do  mesmo  sereníssimo  Rey  de  Espanha,  nem 
leve  nenhum  mercador  de  Olanda  nem  Zelanda  em  seus  na- 
vios ás  ditas  partes  sob  pena  da  indignação  delRey,  e  outras 
penas  estabelecidas  contra  os  menosprezadores  dos  manda- 
los  reaes,  e  a  este  eíTeito,  para  maior  cautella,  porque  não 
se  sigão  fraudes  pela  semelhança  das  mercadorias,  pelo  pre- 
sente capitulo  se  assenta  e  prevê  que  as  mercadorias  de  In- 
glaterra, Escócia,  e  Ilybernia,  que  se  ouverem  de  levar,  ou 
transferir  aos  reinos  e  senhorios  do  dito  Rey  de  Espanha, 
vão  signaladas  com  o  registo  e  sello  da  cidade  de  donde  se 
tirarem,  e  as  registadas,  e  sinaladas  assym  sejão  tidas  por 
inglezas,  escocezas,  e  irlandezas  sem  duvida  nem  difliculda- 
de  alguma,  e  se  approvem  respectivamente  segundo  seu  si- 
nal, reservando  a  prova  da  fraude,  sem  retardar  por  enton- 
ces,  nem  impedir  o  curso  das  mercadorias,  e  aquellas  que 
não  ouverem  sido  registadas,  nem  selladas,  cayão  em  confis- 
cação, e  sejão  (como  se  diz)  de  boa  preza,  e  da  mesma  sorte 
todos  os  Olandezes  e  Zelandezes,  que  se  acharem  nos  ditos 
navios,  possão  ser  presos  e  embargados. 

CAPITULO  12 

Que  as  mercadorias  dos  Reinos  dcIRcy  de  Inglaterra  se  possáo  transferir  aos 
de  Espanha  liTremente  sem  crescenlar  novos  dacios  nem  direitos 

Item.  Se  ha  convindo  em  que  as  mercancias  de  Inglater- 
ra, Escócia,  c  Irlanda  possão  dosdc  os  mesmos  reinos  vir 
livremente  a  Espanha,  e  aos  de  mais  reinos  e  senhorios 
do  sereníssimo  Rey  de  Espanha,  pagando  somente  os  da- 
cios 6  direitos  acostumados. 
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CAPITULO  13 


tte  o  que  inUítoi  delRej  de  Inglaterra  lirarem  dos  reinos  de  bpaDha  uio  o  lemio 
ás  Ilhas,  senio  a  partes  permittidas,  e  se  obrigario  a  isso  sob  pena  de  pagar  30 
por  cento. 

Item.  Se  ha  concertado  assy  mesmo  que  ás  mercadorias  <63o 
que  os  mercadores  Inglezes,  Escocezes,  e  Irlandezes  com-  "^'^**" 
prarem  em  Espanha,  ou  em  outros  Reinos  e  dominios  do  se- 
renissimo  Rey  de  Espanha,  e  as  tirarem  em  suas  próprias 
nãos,  ou  alquiladas,  ou  etaprestadas,  para  seu  uso,  exce- 
ptuando porém,  como  está  dito,  as  náos  de  Olandezes,  e  Zc- 
landezes,  não  se  acrescentem  novos  dacios  e  direitos,  com 
tal  que  as  ditas  mercadorias  as  conduzão  e  levem  aos  reinos 
do  dito  sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  ou  aos  portos  das 
províncias  obedientes  dos  estados  de  Flandes,  e  para  que 
nao  se  siga  engano,  nem  as  ditas  mercadorias  se  levem  a 
outros  legares  e  reinos,  nem  se  transfirao  em  espécie  a 
Olanda  e  Zelanda,  se  ha  concluído  que  os  ditos  mercadores 
ao  tempo  que  carregarem  os  navios  em  Espanha,  ou  em  ou- 
tros reinos  e  senhorios  do  dito  sereníssimo  Rey  de  Espanha, 
se  obrigarão  ante  a  justiça  do  lugar  de  donde  tirarem  as  ditas 
mercadorias,  a  que  em  caso  que  as  levem  a  outras  provín- 
cias, que  não  sejão  as  arriba  ditas,  pagarão  ao  sereníssimo 
Rey  de  Espanha  hum  direito  de  trinta  por  cento,  e  assy  mes- 
mo a  que  dentro  de  doze  mezes  presentarão  certificação  ti- 
rada dos  magistrados  dos  lugares  de  haver  descarregado  as 
ditas  mercadorias  nos  ditos  reinos  de  Inglaterra,  ou  nas 
províncias  obedientes  dos  estados  de  Flandes,  e  represen- 
tando a  dita  certificação,  se  restituirão  aos  que  a  trouxerem 
as  obrigações  que  antes  se  ouverem  feito. 
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CAPITULO  14 


Que  EIRey  de  Inglaterra  prohíbirá  que  nenhum  de  seus  súbditos  tire  mercadorias  de 
Espanha  para  as  levar  a  outros  reinos,  senão  for  aos  sons  outros  Estados  obedien- 
tes de  Flandes. 

4G30  Que  o  sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  logo  que  se  haja  fir- 
Novcmbro  ^^^^^  ^  presente  concórdia,  prohibirà  que  nenhum  tire  mer- 
cadorias de  Espanha,  ou  dos  de  mais  reinos  do  sereníssimo 
Rey  de  Espanha  para  as  levar  a  outros,  senão  aos  do  sere- 
níssimo Rey  de  Inglaterra,  ou  aos  ditos  portos  das  provindas 
obedientes  de  Flandes,  sob  pena  de  confiscação  de  todas  as 
ditas  mercadorias  applicadas  ao  fisco  do  dito  sereníssimo 
Rey  de  Inglaterra,  dada  a  metade  delias,  ou  de  seu  valor  ao 
denunciador,  e  tirado  primeiro  o  direito  de  trinta  por  cento, 
que  se  hade  pagar  aos  ministros  deputados  do  sereníssimo 
Rey  de  Espanha,  dando  fé  às  provas  legitimas  recebidas  em 
Espanha,  as  quaes  se  hão  de  enviar  a  Inglaterra  em  authentica 
forma.  Declarando  que  a  dita  prohibição  de  levar  mercado- 
rias destes  reinos  a  outros  que  os  de  Inglaterra,  e  províncias 
obedientes  de  Flandes,  de  nenhuma  maneira  comprehende 
aquelles  reinos  e  domínios,  que  com  Espanha  tiverem  com- 
mercio  livre,  porque  a  estes  taes  poderão  os  vassallos  do 
sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  levar  as  mercadorias  destes 
reinos  de  Espanha  com  as  condições  e  cautellas  referidas, 
ficando  em  sua  força  e  vigor  as  penas  impostas  contra  os 
transgressores  nos  capítulos  precedentes. 

CAPITULO  15 
Que  08  magistrados  nâo  admitláo  nem  consintâo  fraude  nenhum  nos  registos  que  derem 

Item.  Que  nenhum  magistrado  das  villas  ou  cidades  dos 
ditos  reinos  do  sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  que  derem 
certificações  da  descarga  dos  navios  e  fé  do  registo  das  mer- 
cadorias, adniitta,  nem  consinta  nenhum  fraude,  sob  pena 
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da  indignação  delRey,  privação  do  ollicio,  e  outras  a  seu  ar-     i63o 
bitrio.  ^°7^~ 

CAPITULO  16 

Coffloiercio  livre  entre  os  súbditos  das  ProTÍDcias  obedientes  de  Flandes, 
e  delRey  de  Inglaterra  em  sens  portos 

Item.  Que  o  que  se  tem  dito  do  livre  commercio  conce- 
dido aos  súbditos  dos  ditos  serenissimos  Reys  se  ha  de  en- 
tender também  o  mesmo,  e  da  mesma  maneira  entre  os 
súbditos  das  Províncias  obedientes  de  Flandes,  e  do  serenís- 
simo Rey  de  Inglaterra,  Escócia,  e  Hybernia,  para  que  em 
qualquer  parte  sejão  obrigados  a  receberemse  huns  a  outros 
amigavelmente,  favoreceremse,  e  fazerem-se  todos  os  bons 
olTicios,  e  possam  sem  salvo  conducto,  nem  outra  alguma 
licença,  geral  nem  especial,  em  terra  e  mar,  e  agoas  doces, 
chegar,  entrar,  e  navegar  aos  ditos  reinos,  senhorios,  ter- 
ras, villas,  lugares,  cidades,  ribeiras,  portos,  e  quaesquer 
bahyas,  livre  e  seguramente,  e  levar  e  trazer  mercadorias, 
compralas,  e  vendêlas,  assistir  nelles  o  tempo  que  qnizerem, 
tratar,  e  conversar,  tomar  os  mantimentos,  e  demais  cousas 
necessárias  para  seu  sustento  e  viagem  a  justos  preços,  at- 
tender  ao  reparo  de  seus  navios,  e  outros  vasos  próprios, 
alquilados,  ou  emprestados,  e  de  ally  com  as  mercadorias, 
bens,  e  outras  quaesquer  cousas  partir  com  a  mesma  liber- 
dade, havendo  pagado,  segundo  o  estatuto  dos  lugares,  as 
taxas,  e  direitos,  tratar  seus  negócios  livremente,  e  de  aly 
tomarse  a  suas  próprias  terras,  ou  ás  alhêas,  quando  quer 
que  quizerem,  sem  nenhum  impedimento,  com  tal  que  os 
súbditos  do  sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  não  usem  dos  na- 
vios dos  Olandezes,  nem  dos  unidos  com  elles,  nem  levem 
ás  ditas  Províncias  obedientes  nenhumas  maniobras,  em 
qualquer  lugar  que  as  hajão  tomado,  ou  comprado,  nem  ne- 
nhuma cousa,  pela  qual  se  hajão  pagado  em  Olanda,  ou  nas 
partes  unidas  direitos,  neni  das  ditas  Províncias,  e  estados 
obedientes  as  levem  aos  rebeldes,  senão  for  havendose  feita 
a  pacificação,  nem  recebao  em  seus  navios  nenhuma  cousa 
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4630     que  seja  dos  Olandezes,  ou  dos  unidos  com  elles,  nem  entre- 
Novembro  ^^^^  ^^  ^^^g  ^  navios  de  Olanda,  nem  emprestem  fraudu- 
lentamente seus  nomes  aos  Olandezes,  ou  unidos,  e  se  em 
alguma  cousa  se  achar  ^iver  contravindo,  tudo  aquilo  se  te- 
nha por  justa  e  licita  presa. 


CAPITULO  17 

Qoe  os  iiau'os  de  mcreaDcia,  ou  de  goerra  das  ProTÍncias  obedienles  a  Flandcs,  e 
delRey  de  Inglaterra  possáo  freqoenlar  os  porfos  de  hom  e  oatro,  como  os  de 
guerra  não  passem  de  seÍ5,  on  oilo,  sem  Uccnra  delRej. 

Que  tudo  o  sobredito  se  hade  entender  não  só  nos  navios 
carregados,  ou  para  carregar  por  razão  do  comercio,  senão 
também  daquelles  que  os  ditos  serenissimos  Reys  tem,  e  ti- 
verem armados  para  reprimir  os  intentos  dos  inimigos,  para 
que  lhes  seja  também  licito  a  estes  da  mesma  maneira  até 
no  numero  arriba  referido  usar  da  mesma  liberdade  em  die- 
gar,  estar,  e  tornar,  ora  sejão  forçados  de  tormenta,  ou  para 
comprar  mantimentos,  e  outras  cousas,  ou  para  reparar  as 
nãos,  com  tal  que  nos  ditos  portos  não  facão  nenhuma  hosti- 
lidade, senão  que  procedão  honesta  e  quietamente,  como 
devem  os  amigos  e  confederados,  e  com  que  não  assistão, 
nem  estêm  nos  ditos  portos,  nem  junto  delles,  mais  tempo 
do  que  para  repararse,  e  aparelhar  as  demais  cousas  neces- 
sárias (sic)  ouverem  mister,  porque  de  nenhm  modo  sejão 
impedidos  ao  livre  concurso  e  comercio  das  outras  nações 
amigas;  porém  quando  se  tratar  de  maior  numero  de  navios 
armados,  não  poderão  entrar,  senão  for  havendo  dado  conta 
a  El-Rey  e  com  Hcença  sua. 

CAPITULO  18 
Que  náo  se  possa  dar  faror,  nen  asnstencia  a  nenlino  dos  inimigos  das  parles 

E  assim  como  os  ditos  Reys  prometem  fírmemente  de  não 
dar  nenhum  soccorro  militar  aos  inimigos  de  algum  delles 
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em  nenhum  tempo,  assim  também  se  prohíbe  que  nenhum  icso 
de  seus  súbditos  e  habitantes  em  seus  reinos,  de  qualquer  ^^'"^^^"^ 
nação  e  calidade  que  sejâo,  com  pretexto  do  trato,  ou  co- 
mercio, ou  outra  qualquer  côr,  possa  por  nenhuma  razão 
ajudar  aos  inimigos  dos  ditos  Reys,  ou  de  algum  delles,  nem 
darlhes  dinheiro,  mantimentos,  armas,  maquinas,  artilheria, 
nem  outros  instrumentos  bellicos,  nem  subministrarlhes  ou- 
tros nenhuns  aparatos  militares,  e  os  que  contravierem,  sai- 
bão  que  serão  castigados  com  gravissimas  penas,  como  se 
costumão  executar  nos  sediciosos,  e  quebrantadores  da  fé. 

CAPITULO  19 

Que  os  dílos  Bejs  procurarão  que  oâo  se  cerre  o  passo  para  (ralar  em  seus  portos 
recíprocamenle 

E  para  que  se  sigão  desta  concórdia  mais  copiosos  fructos 
aos  súbditos  do  sereníssimo  Rey  de  Espanha  em  suas  pro- 
víncias, e  estados  obedientes,  e  aos  do  sereníssimo  Rey  de 
Inglaterra,  se  ha  concertado  e  concluído  que  os  ditos  sere- 
níssimos Reys  juntos,  e  cada  hum  de  per  si,  procurarão  que 
aos  súbditos  não  sq  lhes  cerre  o  passo  para  todos  os  portos 
de  seus  reinos  e  senhorios,  p^ra  que  tanto  mais  livremente, 
e  sem  impedimento  possão  chegar  a  elles  com  seus  navios, 
mercancias,  e  carros,  pagadas  as  portagens  e  direitos  ordi- 
nários, e  sahir  com  a  mesma  liberdade,  quando  lhes  pare- 
cer, com  outras  mercancias. 

CAPITULO  20 

Que  se  guardem  os  antigos  tratados  e  concertos  de  comercio  entre  os  Duques 
de  Borgonha  e  Reino  de  Inglaterra 

Quanto  ao  que  toca  aos  antigos  concertos  e  tratados  de 
c^mmercio,  que  são  vários  os  que  ha  entre  os  Duques  de 
Borgonha  e  Príncipes  de  Belgia,  e  os  Reinos  de  Inglaterra, 
Escócia,  e  Irlanda,  os  quaes  se  hão  interrompido,  e  ainda 
sido  defraudados  diversamente  durante  estes  movimentos, 
se  ha  concertado,  e  concerta  por  via  de  provisão  entre  os 
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Novembro  fg^çg^  q  authoridadc,  e  que  seja  para  eiitrambas  partes  o  uso 
delles  o  mesmo  que  foi  antes  da  guerra  entre  Dom  Phelippc 
segundo  Rey  das  Espanhas,  e  Izabel  Rainha  de  Inglaterra, 
conforme  se  assentou  no  tratado  da  paz  do  anno  de  1604, 
artigo  22 ;  e  que  se  algum  de  entrambas  partes  de  qualquer 
delias  allegar  excesso,  ou  se  queixarem  os  súbditos  de  que 
se  não  guarda  o  tratado,  e  que  se  lhe  impõem  mais  graves 
cargas  do  que  sohia,  se  noraeem  por  entrambas  partes  depu- 
tados que  o  concertem,  e  chamando  para  isso,  se  for  neces- 
sário, mercadores  experimentados,  e  práticos  naquellas  ma- 
térias, as  tratem  amigavelmente,  com  boa  fc  reparem,  e 
restituão  as  cousas,  que  pela  injuria  dos  tempos,  ou  por 
abuso,  acharem  excedidas  ou  mudadas. 

CAPITULO  21 

Que  os  súbditos  dcIRoy  do  Inglaterra  nâo  serúo  molestados  nos  reinos  de  Espanha 
por  cousas  da  consciência,  eo  quanto  nio  derem  escândalo 

E  porque  as  leis  do  comercio,  que  se  consignem  da  paz, 
não  devem  ficar  infructuosas,  como  sucederia,  se  os  súbditos 
do  serenissimo  Rey  de  Inglaterra,  quando  vão,  e  tornem  aos 
reinos  e  senhorios  do  serenissimo  Rey  de  Espanha,  e  se  de- 
tenhão  nelles  por  causa  do  comercio,  ou  de  seus  negócios, 
fossem  molestados  por  razão  da  consciência ;  por  tanto  para 
que  o  comercio  seja  seguro,  e  sem  perigo,  assy  na  terra 
como  no  mar,  o  dito  serenissimo  Rey  de  Espanha  proverá 
que  pela  dita  causa  da  consciência  não  sejão  molestados, 
nem  inquietados  contra  as  leis  do  comercio,  em  quanto  não 
derem  escândalo  aos  demais. 

CAPITULO  22 

Que  o  que  tirar  mercadorias  probibidas  dos  reinos  de  Espanha  e  Provincias  obedicDles, 
perca  somente  as  taes  mercadorias 

Item,  que  quando  succeda  tirar,  ou  leVarem-se  alguns 
bens,  e  mercancias  probibidas  dos  reiaios  e  senhorios  dos 
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ditos  sereníssimos  Reys  pelos  súbditos  de  um  ou  de  outro,     icso 
que  em  lai  caso  encorra  nas  penas  só  a  pessoa  que  delin-  ^^'^^^'^ 
quir,  e  sejão  do  fisco  os  bens  prohibidos  somente. 


CAPITULO  23 

Qne  08  bens  dos  sBbd itos,  qne  morrerem  nos  reinos  do  oolro, 
se  reslitnáo  aos  herdeiros 

Item,  que  os  bens  dos  súbditos  de  hum  Rey,  que  morrerem 
nos  reinos  e  províncias  do  outro,  §e  guardem  para  seus 
herdeiros,  e  successores,  salvo  o  direito  de  terceiro. 

CAPITULO  24 
Qne  se  gaardem  os  privilégios  dados  aos  mercadores 

Item,  que  das  concessões  e  privilégios  dados  pelos  Reys 
de  Espanha  e  Inglaterra  aos  mercadores  de  ambos  os  reinos 
que  vinhão  aos  seus,  e  que  por  causa  da  guerra  hão  cessa- 
do, se  tornem  a  renovar  inteiramente,  e  surtão  seu  mesmo 
effeito. 

CAPITULO  25 

Qoe  em  caso  de  rompimeolo  da  paz  se  dêm  seis  mezes  de  tempo  aos  mercadores 
para  transportar  soas  mercadorias 

Item.  Se  depois  destas  cousas,  o  que  Deos  não  permítta, 
suceder  nacer  algum  desgosto  entre  os  sereníssimos  Reys  de 
Espanha  e  Inglaterra,  pelo  qual  possa  haver  perigo  de  inter- 
romperse  o  curso  do  comercio,  em  tal  caso  desde  o  dia  que 
os  súbditos  de  huma  e  outra  parte  forem  advertidos  disso, 
tenhão  seis  mezes  de  tempo  para  levar  suas  mercadorias, 
sem  que  neste  ínterim  se  lhes  faça  nenhum  embargo,  inter* 
rupção,  ou  dano  nelles,  ou  em  suas  pessoas. 

17 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


15 


Ío8 

CAPITULO  26 
Qae  Báo  se  delenhio  os  navios  dos  porlos  em  prejaizo  dos  donos 

1630  Item,  que  Denlium  dos  sobreditos  Reys  detenha  os  navios 
Novembro  ^^^  subditos  do  outro,  que  estiverem  em  seus  portos,  ou 
aguas,  nem  os  facão  deter  pêra  aparato  de  guerra,  nem  ou- 
tro serviço  em  prejuízo  dos  donos,  senão  for  avisando  ao 
Rey  daquelles,  cujos  forem  os  navios,  e  consentindo-o  elle 
mesmo. 

CAPITULO  27 

Que  se  eastigarão  as  forcas  e  delidos  qoe  se  cometerem  durante  a  paz, 
som  prejoizo  delia 

Item,  se  ha  convindo,  e  concertado  que  se  durante  a  paz, 
e  amizade,  se  ouver  intentado,  tratado,  ou  feito  alguma 
cousa  contra  a  força  e  eíTeitos  delias,  por  terra,  mar,  ou 
aguas  doces,  por  alguns  vassallos,  subditos,  ou  colligados 
dos  ditos  Reys,  e  de  seus  herdeiros  e  successores,  ou  pelos 
herdeiros  e  successores,  subditos,  e  vassallos  dos  ditos  col- 
ligados comprehendidos  nestas  amizades,  não  obstante  isto, 
permanecerá  a  paz  e  amizade  em  sua  força  e  effeito,  e  pelo 
intentado  serão  castigados  somente  os  delinquentes,  e  da- 
nadores,  e  não  outros. 

CAPITULO  28 
Liberdade  de  prisioDeiros  de  huma  parte  e  de  ooira 

Item,  que  os  prisioneiros  havidos  na  guerra  por  entrambas 
partes,  ainda  que  estejão  condenados  a  galés,  sejão  postos 
em  liberdade,  e  os  deixem  hir  livremente  de  huma  parte,  a 
de  outra,  pagando  os  que  não  estão  nas  galés  o  que  se  ou- 
ver gastado  em  seu  sustento,  e  pagando  assim  mesmo  seu 
resgate  os  que  primeiro  se  ouverem  concertado. 
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CAPITULO  29 

Qie  se  conlinieoi  as  camas  pendentes  do  lenpo  da  guerra 
entre  os  súbditos  de  ambos  os  Rejs 

Item.  Se  ha  concluído  que  todas  as  acções  e  causas  eiveis,     loao 
que  havia,  e  se  tralavão  ao  tempo  que  se  rompeo  a  paz,  se  '^^'J'."^"* 
possão  proseguir,  nâo  obstante  o  que  ha  corrido  durante  a 
guerra,  de  sorte  que  todo  o  tempo  que  esta  durou  se  hade 
julgar  nao  lhes  haver  feito  nenhum  prejuízo,  excepto  nas 
cousas  que  ouvcrem  entrado  ja  no  fisco. 

CAPITULO  30 
Coubecimeuto  das  presas,  e  outras  coisas 

Item.  Que  se  se  mover  alguma  controvérsia  nos  reinos  ou 
senhorios  de  hum  e  de  outro  por  qualquer  outro  não  súbdi- 
to, por  causa  das  presas  e  despojos,  se  remetta  a  seu  juiz  no 
território  delRey  contra  cujo  vassallo,  ou  vassallos  se  proce- 
der. 

CAPITULO  31 

Que  o  serenissíoio  Rej  de  Espanba  outírá  aos  Olaudezes 
se  propozereoi  justas  condições 

Item,  que  se  os  Olandezes,  e  os  demais  estados  confede- 
rados quizerem  propor  condições  de  paz  ao  sereníssimo  Rey 
de  Espanha  por  meio  do  sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  o 
sereníssimo  Rey  de  Espanha,  e  seus  successores  ouvirão 
sempre  de  boa  vontade  o  que  se  propuzer,  e  folgarão  que 
por  meio  do  sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  proponhão  justas 
condições,  e  conhecerão  quanto  se  defere  á  auctoridade  do 
dito  sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  seu  irmão  charissimo. 

Item,  se  concluio  e  estabeleceo  que  no  presente  tratado 
de  paz  se  comprchendão  os  amigos,  alliados,  e  confederados 
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1630     dos  ditos  Reys,  a  saber,  de  parte  do  sereníssimo  Rey  de  Es- 

CAPITULO  32 

Amigos  e  confederados  deiRej  Kosso  Senhor  ia  paz 

Ferdinando  Emperador  dos  Romanos,  e  seus  irmãos,  e  os 
demais  Príncipes  Archiduques  d'Austría,  Princepes  Eiecto- 
res,  os  Estados  e  cidades  obedientes  ao  Império,  EiRey  de 
França,  ElRey  de  Polónia,  e  Suécia,  EIRey  de  Dinamarca, 
ei  Dux  e  Republica  de  Veneza,  o  Duque  de  Saboya,  odeBa- 
biera,  o  de  Cleves,  o  de  Holstein,  o  de  Lorena,  e  Placencia, 
o  Bispo  e  província  de  Lieja,  o  Duque  de  Florença,  o  de  Mo- 
dena  e  Reggio,  o  de  Urbino,  as  Ligas  e  Cantones  Esguizaros 
e  Grizões,  as  cidades  Anseaticas,  os  Condes  da  Frizia  orien- 
tal, sem  prejuízo  do  direito,  que  o  sereníssimo  Rey  das  Es- 
panhas,  e  Archiduques  pretendem  ter  a  seus  estados,  o  Dux 
e  Republica  de  Génova,  a  Republica  de  Luca,  o  cabeça  da 
casa  Colona,  os  Princepes  Dória,  o  cabeça  da  casa  d'Ursino, 
o  Duque  de  Sermoneta,  o  Senhor  de  Mónaco,  o  Conde  de 
Mirandula,  o  Princepe  de  Massa,  o  Conde  de  Sala,  o  Conde 
de  Cotorno. 

CAPITULO  33 
Os  amigos  e  confederados  delRey  de  Inglaterra 

E  por  parte  do  sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  Fernando 
Emperador  dos  Romanos,  com  os  Archiduques  d'Austria, 
Electores  do  Império,  e  juntamente  os  Estados,  e  cidades 
delle,  o  Duque  de  Lorena,  o  Duque  de  Saboya,  os  Duques 
.de  Brunsvich,  Lucemburg,  Mechelemburg,  Wirtembergh, 
Lantzgrave  de  Hesia,  Marquez  de  Wadem,  o  Duque  de  Po- 
merania  e  Princepe  de  Anhalt,  o  Conde  de  Frisia  oriental, 
os  cantones  de  Esguizaros  e  Grisones,  as  cidades  marítimas 
Anseaticas,  EIRey  Christianissimo,  o  de  Polónia,  Suécia,  o 
de  Dinamarca,  o  Dux  e  Republica  de  Veneza,  o  Duque  de 
Holstein,  e  o  Duque  de  Toscana. 
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CAPITULO  34 
ObserTancia  da  paz 

liem,  se  ha  concertado  e  concluído  que  o  sereníssimo  l^lie-  imo 
lippe  Rey  das  Espanhas,  e  Carlos  Rey  da  Gram-Brelanha  ^^'Jf "" 
guardarão  com  sincera  o  boa  fé  todos  e  cada  hum  dos  capí- 
tulos concertados,  e  estabelecidos  neste  presente  tratado,  e 
farão  que  sejão  observados  e  cumpridos  por  seus  súbditos, 
e  por  os  moradores  de  seus  reinos,  e  não  contravirão  a  elles 
directa  nem  indirectamente,  e  que  ratificarão,  e  cx)nrirmarão 
todas  e  cada  huma  das  cousas  arriba  acordadas  por  letras 
patentes,  firmadas  de  suas  mãos,  e  selladas  com  seus  sellos 
grandes,  ordenadas  e  feitas  em  suíTiciente  fonna,  e  com  a 
primeira  occasião  entregarão,  e  farão  entregar  em  boa  fé 
realmente  e  com  eíTeito,  instrumento  de  promessa,  com  que 
se  obriguem  reciprocamente  debaixo  de  palavra  real,  e  de 
juramento,  que  farão  sobre  os  sacrosantos  evangelhos,  a  que 
comprirão  inteiramente  todas  e  cada  huma  das  cousas  arriba 
referidas  sempre  que  pela  outra  parte  forem  requeridos  para 
isso,  e  darão  ordem  que  a  presente  paz  se  publique  nos  lu- 
gares e  forma  acostumados,  quanto  antes  commodamente  se 
puder  fazer. 

Todas  as  quaes  cousas  arriba  referidas  forão  acordadas, 
estabelecidas,  e  concluídas  por  nós  outros  os  sobreditos 
deputados,  legados,  e  commissarios  de  ambos  Reys  em  vir- 
tude das  ditas  conuníssôes  e  em  nome  de  nossos  Reys ;  em 
fé  de  tudo  o  qual,  e  de  cada  cousa  o  firmamos  de  nossas 
próprias  mãos  em  Madrid  a  quinze  de  novembro  anno  do  se- 
nhor de  mil  seiscentos  e  trinta.  —Francisco  Cottington  — 
O  Conde  de  OfUUe  —  D.  Gaspar  de  Gusmão  —  O  Marqmz  de 
Flores  *. 


1  O  original  latino,  e  a  versão  castelhana  deste  tratado  cstâo  no 
Supplemento  á  Collecção  dos  Tratados,  por  Júlio  Firmino  Jiidice  Biker. 
Tom.  IX  da  Collecrão,  pag,  13  e  13.  (Uivara.) 
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Caria  de  Piiippe  III  ao  Vicc-Rcj  C<;nde  de  Linliare!» 

(Arch.  da  índia,  Livro  das  monções,  n.^  19,  foi.  170.) 

ic3i  Conde  sobrinho,  V.  Rey  da  índia,  amigo.  Eu  EiRey  vos 
^^°  envio  muito  saudar,  como  aquelle  que  muito  amo.  Vendo  o 
que  me  escrevestes  no  pataxo  Nossa  Senhora  dos  Remédios, 
que  o  anno  de  632  veo  desse  Estado,  acerca  da  proposta 
que  se  vos  fez  por  parte  do  presidente  dos  Ingreses  que  re- 
sidem em  Surrate  em  razão  de  se  entenderem  e  praticarem 
nesse  estado  as  pazes  que  fiz  com  ElRey  da  Gram  Bretanha, 
de  que  o  anno  passado  de  633  se  vos  enviarão  copias,  e  o 
que  no  mesmo  anno  escrevestes  pela  naveta  e  galeão  S.  Fran- 
cisco de  Borja  sobre  o  que  se  praticava  entre  os  Inglezes  de 
que  no  conselho  de  Portugal,  que  reside  junto  a  mim,  não 
consentira  que  as  pazes  se  entendessem  na  índia,  e  sobre 
as  nãos  francezas  que  forão  vistas  no  mar  roxo,  e  assi  o  que 
em  ambas  estas  cartas  apontaes,  me  pareceo  dizervos  que 
conforme  ao  capitulado  e  assentado  nas  primeiras  pazes  fei- 
tas no  anno  de  604  entre  ElRey  meu  senhor  e  pay,  que  haja 
gloria,  e  ElRey  Jacobo,  como  se  vè  do  articulo  noveno,  de 
que  se  vos  envia  copia,  e  a  estas  segundas  do  anno  de  630, 
que  se  vos  remettêrão,  como  se  mostra  dos  articules  3.**,  4.^ 
5.^  6.'',  7.®  e  8.^  não  podem  os  Ingreses  passar  à  índia  e 
conquistas  desta  coroa,  nem  comercear  em  portos  alguns  del- 
ias, ou  sejão  meus,  ou  dos  Reis  naturaes  da  terra,  pois  he 
certo  que  o  não  faziâo  antes  das  antigas  confederações,  de 
que  falia  o  articulo  9.^  das  pazes  do  anno  de  604 ;  e  fazen- 
do-o,  vão  direitamente  contra  o  capitulado  em  humas  e  outras 
pazes,  e  as  quebrantão,  com  o  qual  supposto  e  declaração 
tenho  mandado  fazer  instancia  com  ElRey  da  Gram  Bretanha 
para  que  logo  effectivamente  mande  recolher  da  índia  e 
mais  conquistas  minhas  todas  as  nãos  de  vassallos  seus  que 
nellas  andão,  e  não  consinta  que  outras  algumas  passem 
mais  lá,  fazendo  guardar  em  todo  o  rigor  o  capitulado  e  dis- 
posto por  tantas  razões,  c  por  tão  expressos  e  particulares 
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termos,  e  que  das  ordens  que  der  se  entreguem  duplicados     i634 
ao  meu  residente  da  embaixada  que  tenho  em  Londres,  para    **^ 
por  esta  via  se  vos  encaminharem  a  esse  estado,  e  vós  as 
mandardes  aos  Ingreses  sem  que  elles  possao  occultar  a 
ordem,  e  allegar  ignorância  delia. 

E  juntamente  vos  quiz  advertir  que  se  os  Ingreses  em 
quanto  lhes  chega  a  ordem  do  seu  Rey  de  como  hão  de  pro- 
ceder, quizerem  que  de  parte  a  parte  haja  suspensão  das 
armas,  o  acceiteis  e  façaes  executar,  e  ainda  o  procureis 
com  destreza,  porque  achando-se  esse  estado  tâo  apertado, 
todo  o  meio  que  se  offereça  de  contender  com  menos  inimi- 
gos he  conveniente,  e  se  deve  abraçar  e  usar  delle,  e  de  tal 
modo  vos  havereis  que  se  nao  possa  entender  que  tendes 
ordem  minha,  e  somente  nasce  de  se  mover  esta  pratica, 
como  já  se  fez :  e  havendo  duvidas  de  como  se  entendem  as 
pazes,  podereis  aceitar  o  partido  de  que  haja  suspensão  de 
armas  até  me  dardes  conta,  como  fica  dito,  com  condição  de 
que  durará  até  eu  mandar  responder,  e  que  não  darão  os 
Ingreses  nem  meus  vassailos  ajuda  huns  contra  os  outros, 
porquanto  procedendo  vós  com  a  destresa  necessária  nesta 
matéria,  como  espero  de  vossa  prudência,  fica  o  negocio  com 
maior  reputação,  e  conforme  ao  estado  das  cousas  se  achão 
neste  meio  conveniências  de  consideração,  assi  por  não  haver 
nesse  Estado  por  agora  armadas,  com  que  lhes  fazer  opposi- 
ção,  como  porque  se  aos  Reys  dessas  partes  faltar  esta  ajuda, 
poderão  tratar  de  outros  intentos,  se  os  tiverem,  e  também 
com  a  suspensão  de  armas  se  poderá  intentar  a  recuperação 
de  Ormuz,  o  que  se  não  podia  fazer  em  quanto  os  Ingreses 
ajudavão  aos  Persas,  sem  huma  armada  de  força.  Escrita 
em  Lisboa  a  23  de  Março  de  1634.  —  Dom  Diogo  de  Castro. 


[a  do  V.  Rey 

Senhor.— Como  se  eu  ouvera  recebido  esla  carta  de  V.  Ma-     ig3í 
gestade,  tratei  e  assentei  esta  matéria,  de  que  em  outra  '^^''^"''""^ 


â 


carta  desta  via  farei  mais  larga  relação,  com  as  capitulações 
desta  tregoa,  que  espero  por  oras  venham  a  jurar  e  a  lançar 
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<c3i  em  escrito  os  Inglezes  a  esta  cidade,  posto  que  em  suslancia 
Deiembro  ^-^  ^^  ^^^^  ^^^  guafdarmos  nós  por  tregoa  e  suspensão  de 
armas  o  mesmo  que  V.  Magestade  tem  feito  por  pazes  com 
EIRey  de  Inglaterra,  e  esta  tal  tregoa  durará  até  que  V.  Ma- 
gestade e  EIRey  de  Inglaterra  declarem  que  a  nao  querem. 
As  considerações  com  que  me  movi  a  tratar  de  negocio  tão 
importante,  mandará  V.  Magestade  se  vejão  do  assento  do 
conselho  que  me  assiste,  em  que  cada  hum  dos  ministros 
disse  seu  parecer,  e  eu  o  meu,  tudo  se  verá  do  mesmo  con- 
selho. Por  este  modo  se  escusão  parte  de  inimigos,  mas  os 
principaes,  e  de  mais  força,  e  de  que  mais  dano  recebemos, 
são  os  Olandezes,  porque  cada  dia  crecem  em  forças,  res- 
peito aos  grandes  socorros  que  lhe  vem  de  suas  terras,  e 
naturalmente  são  industriosos  e  ladrões,  e  nós  ha  muitos 
annos  que  himos  peorando  de  esperança  em  esperança;  e 
convém,  senhor,  que  V.  Magestade  dè  pressa  á  resolução, 
ou  hade  pôr  neste  estado  pelo  menos  vinte  galeões  grandes, 
formados  e  sustentados  como  convém,  ou  a  fazer  outra  tre- 
goa, porque  se  se  dilatar  qualquer  das  cousas,  hade  haver 
tempo  com  que  não  havemos  de  ter  cabellos  de  que  pegar : 
fallo  a  V.  Magestade  tão  clara  e  conHadamente  porque  as  ex- 
periências que  V.  Magestade  tem  de  mim  me  fazer  confiado* 
Deus  guarde  a  catholica  e  real  pessoa  de  V.  Magestade  como 
a  christandade  e  seus  vassallos  havemos  mister.  De  Goa,  2 
de  dezembro  de  1634.  —  O  Conde  de  Linhares. 


Oylra  caria  do  Vice-Bej,  Conde  de  Linhares,  a  Filippe  III 

(Arcb.  da  índia,  Lirro  das  monfOes,  n.®  19,  foi.  S88  t.) 

1635        Senhor.— Em  15  de  janeiro  chegou  a  esta  barra  com  qua- 

Fcfpreiro  ^^^  embarcações  de  alto  bordo  o  presidente  dos  Ingrezes, 

que  reside  em  Surrate,  em  conformidade  do  que  aviamos 

assentado  e  praticado,  de  que  dei  conta  a  Y.  Magestade,  e 

em  que  V.  Magestade  tomou  a  resolução  que  foi  servido  avi- 
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sarme,  a  que  dei  pontuai  cumprimento,  como  se  verá  do  ««35 
assento  de  tregoas,  que  com  o  dito  Ingrez  capitulei,  de  que  ^^^^ 
com  esta  será  copia :  fiz  gasalliado  e  mimos  a  esta  gente, 
porque  verdadeiramente  entendi  que  me  mostravão  o  cora- 
ção DO  grande  ódio  que  tem  aos  Olandezes,  e  ainda  aos  Per- 
sas, contra  quem  nos  vir3o  ajudar  com  facilidade  em  lhe  vindo 
recado  do  seu  Rey  da  aceitação  que  fiz  das  tregoas:  daqui 
despacharão  huma  nao  para  Inglaterra;  por  ella  escrevi  a 
V.  Magestade,  e  remeti  a  carta  ao  embaixador  assistente, 
que  Y.  Magestade  tem  naquella  corte,  e  com  esta  vai  outra 
do  dito  presidente  para  o  seu  embaixador  residente  nessa 
corte.  Seguroume  o  general,  e  o  presidente  que  infallivel 
mente  mandaria  o  seu  Rey  doze  galeões,  porque  o  havia  já 
praticado,  assistir  nestas  partes  contra  os  Olandezes ;  disse- 
Ibe  que  podia  dizer  ao  seu  Rey  que  Y.  Magestade  poria  ou- 
tros doze,  e  capitulámos  e  assentámos  de  palavra  que  vindo 
estes  galeões,  e  embarcandose  o  Y.  Rey  da  índia  nos  de 
Y.  Magestade  que  os  Ingrezes,  sua  bandeira,  e  ordens  (sic); 
porém  não  se  embarcando  o  Y.  Rey,  que  se  farião  duas  es- 
quadras, em  huma  com  seis  nãos  ingrezas,  e  outras  seis 
portuguezas,  andaria  o  nosso  general,  e  lhe  obedecerião  as 
nãos  ingrezas,  e  em  outra  com  outras  seis  nãos  ingrezas,  e 
outras  seis  portuguezas,  andaria  o  seu  general,  e  os  nossos 
á  sua  obediência;  porém  oiTerecendose  alguma  cousa  em 
que  os  mesmos  generaes  com  as  suas  esquadras  se  ouves- 
sem  de  ajuntar,  que  hum  governaria  hum  dia,  e  o  outro 
outro;  mas  este  governo  averá  de  ser  em  conformidade  do 
regimento  que  lhes  der  o  Y.  Rey  da  índia,  sem  delle  se  po- 
derem apartar  hum  ponto :  julguei  por  este  modo  o  negocio 
por  authorisado. 

Para  se  recuperar  a  fortaleza  de  Ormuz  me  apontarão  mo- 
dos e  traças,  e  se  for  certo  virem  estas  doze  nãos  ingrezas, 
e  nós  pudermos  juntar  outras  doze  portuguezas  na  maneira 
acima  relatada,  entendo  que  com  elias,  e  com  as  armadas 
de  remo  será  Y.  Magestade  senhor  de  Ormuz,  e  de  Paleacate 
em  menos  de  seis  mezes,  e  no  mesmo  anno  depois  de  ga- 
nhadas estas  praças,  porque  para  tudo  ha  tempo,  se  poderá 
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1633  tentar  a  de  Jacatarà,  que  cora  a  assistência,  que  o  Matarão 
èovpreiro  ^^^  promctte,  conforme  ao  discurso,  e  experiência  dos  In- 
grezes,  e  ao  que  virão  por  seus  olhos  ha  poucos  dias,  juigão 
se  conseguirá  com  pouco  custo  de  sangue.  Nao  quiz  failar 
com  esta  gente  em  se  a  fortaleza  de  Jacatarà  hade  ficar  para 
nós  ou  para  elles,  porque  considero  que  tem  isto  grande 
peso,  já  pelo  grande  custo  que  fará  a  V.  Magestade  tantos 
presídios,  e  também  porque  estes  homens  hão  de  levar  na 
imaginação  algum  interesse  próprio :  e  se  V.  Magestade  ca- 
pitula com  elles  pazes,  as  quaes  se  ajao  de  entender  na  Ín- 
dia, respeito  a  nossas  poucas  forças  precisamente  nos  lie 
necessário  outras  de  que  nos  ajudemos :  alem  de  que  ga- 
nhado Jacatarà  hemos  de  tratar  de  ganhar  Banda,  Âmboino, 
a  Ilha  Formosa,  e  estas  todas  haverão  de  ficar  para  nós,  c 
Ternate  averá  de  passar  á  coroa  de  Castella  em  respeito  á 
outra  fortaleza  que  ali  tem;  e  he  certo  que  se  Deus  permitte 
que  deitemos  os  Olandezes  fora,  que  elles  hão  de  tornar,  e 
com  grande  poder,  ao  que  de  necessidade  o  avemos  de  oppôr 
ainda  com  mais  poderosa  armada,  se  for  possível:  e  já  com 
este  pensamento  vou  prevenindo  algumas  cousas;  aos  dous 
galeões,  que  tenho  entre  mãos,  vou  dando  grão  pressa;  ou- 
tro e  do  mesmo  porte  estou  contratando  com  o  Capitão  de 
Baçaim. 

Na  China,  como  escrevi  a  V.  Magestade  em  muitas  cartas, 
tem  V.  Magestade  quatro  mil  quintaes  de  cobre,  os  quaes 
estão  impossíveis  de  navegar  respeito  á  assistência  que  fa- 
zem no  estreito  de  Sincapura  os  Olandezes.  Também  Y.  Ma- 
gestade ahi  hade  ter  algumas  cíncoenta  peças  de  ferro  de 
doze  de  baila,  e  outras  ainda  maiores;  pareceu-me  acerto,  e 
aos  conselhos  que  me  assistem,  pedir  a  este  Presidente  In- 
grez  que  me  fretasse  huma  nao  para  hir  á  China  buscar  este 
cobre  e  artelharia,  porque  como  não  tem  perigo  de  Olande- 
zes, a  podem  trazer- com  toda  facilidade,  e  não  me  vem  à 
imaginação  que  os  ditos  Ingrezes  se  me  possam  levantar 
com  esta  carga,  em  razão  de  que  alem  de  serem  homens  de 
palavra,  fica  por  segurança  todas  as  nãos  suas,  que  nesse 
Reino  cslão  nos  portos  de  V.  Magestade.  Para  podermos 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


cuidar  que  lhe  damos  conhecimento  da  China,  c  do  porto  e  W35 
surgidouro  de  Machão,  elles  o  sabem  também  como  nós,  ^^'^J*"'^ 
pelas  muitas  vezes  que  juntos  com  os  Olandezes  tem  hido 
àquella  paragem.  Fica  por  nova  duvida  o  de  nao  convir  qiie 
extrangeiros  tomem  comercio  e  pratica  dos  Chinas;  esta  se 
lança  (?)  com  eu  haver  capitulado  com  este  Presidente  que 
nenhum  Ingrez  desembarcaria  em  terra  em  Machão,  e  que 
se  poriam  lá  dentro  na  nao,  em  quanto  ella  se  carrega,  para 
fazer  esta  vigia,  hum  capitão  com  cincoenta  soldados,  dez 
por  coberta;  a  este  meu  pensamento  que  os  Chinas  sâo  trai- 
dores, e  que  lhes  poderiam  querer  saltear  a  dita  nao,  ajus-  . 
tou-se  nisto  com  toda  facilidade ;  e  em  quanto  ao  frete  me 
fez  grandes  comprimentos,  e  em  elTeito  ficou  assentado  que 
eu  nomearia  o  preço  como  viesse  aqui  a  dita  nao,  a  qual  com 
o  favor  de  Deos  estará  aqui  para  partir  para  a  China  de 
quinze  até  vinte  d'abril. 

Não  me  descuido  eu  em  ir  fabricando  artelharia,  porque 
de  oito  mezes  a  esta  parte  tenho  fundido  perto  de  dons  mil 
quintaes  de  cobre,  que  por  muitas  industrias  e  diligencias 
ouve  de  Balagale  e  Cambaya,  e  em  preço  tão  acomodado  que 
nâo  passa  de  47  xcrafins  o  quintal.  Este  Presidente  Ingrez 
se  me  encarregou  de  me  comprar  cobre  em  Surrate  a  troco 
que  eu  lhe  daria  aqui  pimenta,  depois  de  haver  recolhido 
toda  a  que  for  necessária  para  a  carga  das  nãos;  vim  nisto, 
e  os  conselheiros  que  me  assistem,  e  o  da  fazenda,  a  quem 
pratiquei  a  matéria,  com  toda  facilidade,  porque  se  seguem 
disto  duas  rezões  mui  convenientes,  huma  d'estado,  e  outra 
de  fazenda ;  a  de  estado  he  que  como  no  Canará,  Cochim,  e 
Coulao  ha  mais  pimenta  que  aquella  que  nós  lhe  compramos, 
a  eucarainhao  aquelles  Reys  por  terra  a  Massulapalão,  e  tam- 
bém a  Surrate,  onde  os  Olandezes  lha  comprão :  por  este 
modo  divertimos  ir  esta  pimenta  a  nossos  inimigos,  tornando 
a  fazer  a  pimenta  corrente  a  nós,  e  pode  ser  que  venha  a 
abaratar  a  este  respeito;  nâo  será  no  primeiro,  nem  no  se- 
gundo anno,  mas  mais  adiante  he  infallivel :  e  na  parte  que 
toca  á  fazenda,  já  Y.  Magestade  sabe  que  estamos  contrata- 
dos com  Virabadrá  Naique  para  lhe  tomar  trezentos  c  cin- 
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1635  ajenta  candis  de  pimenta  para  cada  nao  a  preço  de  viiilo  e 
Fevereiro  ^^^^  pagodcs,  c  ainda  eu  baixei  do  preço  em  que  estava  em 
tempo  do  Conde  da  Vidigueira  seis  pagodes,  porque  enlao 
era  a  vintoito.  Estes  vinte  e  dous  pagodes,  e  mais  os  custos 
fazem  perto  de  oitenta  xeraflns  do  mesmo  Canará;  e  da  Sun- 
da,  donde  he  ainda  melhor  a  pimenta,  a  compramos  a  ses- 
senta xeraflns  pouco  mais  e  menos,  e  posta  em  Goa;  se  der- 
mos a  pimenta  cara  aos  Ingrezes,  e  nós  ficarmos  com  a 
barata,  bem  se  vê  o  proveito  que  se  nos  segue.  Isto  se  lhe 
declarou  muito  bem,  para  que  se  veja  que  nunca  em  nós  ha 
dolo  nem  engano ;  e  alem  disto  com  comprarmos  toda  a  pi- 
menta destas  costas,  se  evita  o  comercio  que  nellas  hiao 
assentando  os  Olandezes  respeito  á  compra  da  pimenta.  E 
como  nos  capitules  das  pazes  está  concedido  que  a  todos  os 
portos  possao  ir  Ingrezes,  nâo  nos  convém  que  nelles  achem 
a  comprar  nem  hum  só  grão  de  pimenta ;  e  assi  nâo  tem 
para  que  ter  pratica  com  os  naturaes. 

Tenho  dito,  senhor,  a  V.  Magestade  as  utilidades  e  conve- 
niências que  se  seguem  a  seu  real  serviço  destas  novas  tre- 
goas,  nao  sendo  a  menor  a  crecença  dos  direitos  das  alfan- 
degas, porque  se  declarou  aos  Ingrezes  que  de  todas  as  fa- 
zendas que  trouxerem  e  levarem  hão  de  pagar  direitos:  assim 
se  lhe  praticou  aqui,  em  que  confessarão  tanta  facilidade, 
que  responderão  que  não  era  a  matéria  de  duvida :  o  povo 
em  geral,  e  em  particular  as  estimou  e  abraçou,  senhor,  de 
maneira  que  como  a  perdões  fa  porfia?)  hião  a  buscar  In- 
grezes, cara  os  recolherem,  e  ospedarem  em  suas  casas  em 
quanto  aqui  estiverão. 

Para  o  negocio  da  expulsão  dos  Olandezes  da  índia  tenho 
relatado  a  V.  Magestade  como  pela  parte  que  me  toca,  que 
he  a  fabrica  dos  galeões  e  artelheria,  tenho  dispostas  as  cou- 
sas em  modo  que  quando  chegar  o  termo  de  vinte  mezes, 
que  he  o  em  que  os  Ingrezes  me  dizem  poderão  estar  aqui 
com  seus  doze  galeões,  estarão  os  nossos  aparelhados,  dos 
quaes  quatro,  que  são  os  três  novos,  e  São  Sebastião,  que 
fiz  agora  como  de  novo,  poderão  ser  de  novecentas  para  mil 
toneladas ;  os  seis  com  que  de  presentes  e  navega,  de  que  em 
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oulra  carta  dou  conta  a  V.  Mageslade,  será  hum  dcUes  de  1635 
setecentas,  outro  de  seiscentas,  e  os  quatro  de  quinhentas  ^°'^J®'~ 
acima.  Declarome  que  entrao  nestes  a  naveta,  e  o  galeão  São 
Francisco  de  Borja,  que  este  anno  vierão  desse  Reino,  outro 
galeão,  que  se  fabricou  em  Damão  estive  também  aparelhan- 
do, ainda  não  navegou;  dos  outros  posto  que  velhos,  sempre 
concertarei  hum,  que  he  o  que  falta  para  o  numero  dos  doze ; 
os  quatro  grandes  averão  de  jogar  cada  hum  a  sessenta  pe- 
ças de  artelharia,  os  dous  de  trinta  e  oito  até  quarenta,  e  os 
seis  de  vinte  e  quatro  até  trinta.  Gente  do  mar,  e  bombar- 
deiros, e  ainda  soldados  não  tenho,  e  serão  necessários  para 
esta  armada  pelo  menos  três  mil  homens  de  mar  e  guerra. 
As  cousas,  senhor,  estão  dispostas  para  V.  Magestade  recu- 
perar a  índia  de  huma  vez,  e  sem  o  grande  custo  que  fazem 
socorros  miúdos,  que  não  lustrão,  nem  com  elles  medrámos. 
V.  Magestade  mandará  o  que  for  servido,  que  o  que  me  toca 
a  mim  he  dispor,  e  trabalhar  com  o  amor  que  mostrão  os 
effeitos.  Deos  guarde  ác.  De  Goa  a  9  de  fevereiro  1635. — 
O  Cande  de  Linhares. 


Oulra  caria  do  Vice-Rey,  Conde  de  Linhares,  a  Pilippe  lil 

(Arcb.  da  Índia,  Livro  das  monçQes,  n.®  19,  foi.  1319.) 


Senhor.— Com  os  Ingrezes  celebrei  ontem  tregoas,em  con-     «635 

formidade 'T" 

feito  com  V.  Magestade  no  modo  que  se  verá  do  papel  in- 
cluso  ' 

Ingrezes  despachão  deste  porto  pêra  o  de  Londres  huma 
embarcação,  me  pareceo  obrigação  devida  dar  conta  a  V.  Ma- 
gestade do  que  assim  tenho  capitulado,  sem  embargo  que 
largamente  o  faço  nas  nãos  de  V.  Magestade,  que  se  farão  á 
vela  athe  dez  de  Fevereiro  com  o  favor  divino:  guarde  a 
V.  Magestade  como  a  christandade  e  seus  vassallos  avemos 
mister.  Goa  21  de  Janeiro  de  635.— O  Conde  de  Linhares, 


bigitized  by  CjOOQ  IC 


270 

Carla  do  Vicc-Rcy,  Conde  de  Lioliares,  para  o  Eoibaiiador  de  lQ{|lalerra 

(Arch.  da  índia,  Livro  das  monçOeSj  n.<>  i9,  fui.  1329.) 

«v»  Com  a  nação  ingleza  flz  aqui  trcgoas  e  cessão  de  armas 
''*2^'™  em  conformidade  das  pazes,  que  S.  Magestade  mandou  ce- 
lebrar com  eiles  em  Espanha;  e  porque  deste  porto,  onde 
vierão  jurar  as  ditas  tregoas,  parte  huma  nao  sua  em  direi- 
tura a  Londres,  me  pareceu  obrigação  dar  conta  a  V.  S.*  do 
que  assim  tenho  feito,  e  remeter  juntamente  com  esta  carta 
outra  a  S.  Magestade  pela  coroa  de  Portugal,  que  V.  S.*  se 
sirva  de  remeter  pelo  primeiro  correo. 

Mui  bem  inteirada  vai  esta  gente  dàs  conveniências  que  a 
elles  e  a  nós  se  nos  seguem  de  nos  unirmos  contra  os  Olan- 
dezes;  por  ordem  de  S.  Magestade  entenderá  V.  S.*mais 
larga  e  miudamente  o  quanto  convém  que  assim  se  effeitue. 
Para  servir  a  V.  S.*  estarei  sempre  prompto  para  tudo  o  que 
me  quizer  mandar  em  seu  serviço.  Guarde  nosso  Senhor  a 
V.  S.*  Goa  21  de  Janeiro  de  G3.'i.  —  O  Conde  de  Linhares. 


Contraio  de  pazes  dcbradas  enlrc  o  Yice-Dey,  Conde  de  Linhares, 

e  os  Embaixadores  de  Ei-Be.v  Virapá  Jiai(|ne,  do  Canará, 

cm  7  de  marro  de  Í63Í 

(Arcli.  da  índia,  Lirro  i.^  de  pazes,  foi.  69.) 

1631  Em  nome  de  Deos,  amen.  Saibao  quantos  este  estormento 
^^•y^^  de  contrato,  paz,  e  amizade  virem  que  no  anno  do  nasci- 
mento de  nosso  senhor  Jesus  Christo  de  mil  seiscentos 
trinta  e  hum  aos  sete  dias  do  mez  de  março  do  dito  anno, 
nesta  barra  de  Barcelor,  na  galé  real,  em  presença  do  ex- 
cellentissimo  senhor  conde  de  Linhares,  do  conselho  d'es- 
tado  de  sua  magestade,  seu  gentil  homem  da  camará,  Viso 
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Rey  e  capitão  geral  da  índia,  e  bem  assy  o  bispo  de  Ethiopia,  ^^^ 
Dom  João  da  Rocha,  do  conselho  de  sua  magestade,  e  Dom  ** /^"^ 
Francisco  de  Moura,  mestre  de  campo,  do  conselho  de  sua 
magestade,  almirante  desta  armada,  e  Domingos  da  Gama- 
ra de  Noronha,  Diogo  de  Souza  de  Menezes,  ambos  do  con- 
selho, e  Ruy  Dias  da  Cunha,  capitão  da  galé  real,  e  dos 
capitães  mores  das  armadas,  Manoel  da  Gamara  de  Noro- 
nha, Dom  Manoel  de  Menezes,  Lopo  Gomes  de  Abreu,  Gas- 
par d'Agaiar  de  Magalhães,  Domingos  Ferreira  Beliago,  Luis 
Mergulhão  Borges,  ouvidor  geral  do  crime,  e  o  vedor  da  fa- 
zenda da  armada  Ambrozio  de  Freitas  da  Gamara,  e  secreta- 
rio do  estado,  e  os  mais  fidalgos  e  capitães  que  assistem  a 
sua  excellencia;  estando  também  presentes  Vitulà  Sinay,  e 
Trimaliá,  embaixadores  d'El-Rey  Virapà  Naique,  se  decla- 
rou que  havendo  Vitulà  Sinay  com  a  embaixada  do  dito  Rey 
Virapá  Naique  assistido  em  Goa  muitos  dias  sobre  o  contra- 
cto das  ditas  pazes,  se  moverão  differentes  duvidas,  que  o 
dito  Vitulà  foi  communicar  com  o  seu  Rey  ao  Equerf,  e  por 
acordo  do  dito  Rey  vinha  celebrar  com  as  condições  seguin- 
tes, por  quanto  conhecia  a  obrigação,  em  que  estava  a  sua 
excellencia  pelo  haver  animado,  e  amparado  logo  que  tomou 
posse  de  seus  reinos,  sendo  sua  excellencia  quem  primeiro 
lhe  deu  parabéns  delles,  conhecendo  sua  justiça  e  razão;  e 
assy  em  virtude  dos  poderes,  que  os  ditos  Vitulà  e  Trimaliá 
apresentarão,  que  hirão  copiados  no  fim  desta  escritura,  os 
capítulos,  e  condições  seguintes. 

1.  Primeiramente  que  elle  dito  Rey  por  sy,  e  por  seus 
saccessores  será  sempre  leal,  e  fiel  amigo  do  estado  da  índia, 
amigo  de  amigos,  e  inimigo  de  inimigos;  e  que  dará  toda 
ajuda  e  favor  ao  estaco  da  índia  para  as  guerras  que  tiver, 
quando  lho  pedir.  E  o  mesmo  favor  e  ajuda  será  obrigado 
dar  o  estado  da  índia  a  elle  Rey  Virapà  Naique. 

2.  Que  elle  dito  Rey  larga  e  dôa  de  oje  para  todo  sempre 
todo  o  direito,  acção,  e  senhorio  a  sua  magestade  da  ilha  do 
Cambolim,  a  qual  se  entende  de  ponta  a  ponta  athe  o  pago- 
dinho  de  Marsamy,  para  a  ter,  haver,  gozar,  e  possuir  com 
seus  foros,  assy  e  da  maneira  que  a  casa  de  Queldy,  e  os 
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*^*  Reys  da  dita  ilha  a  possuião,  e  milhor,  se  com  direito  puder 
7  ser,  não  se  entendendo  aqui  as  rendas  do  pagode  Gufaçar, 
nem  o  dito  pagode  sito  na  dita  ilha,  por  quanto  as  ditas  ren- 
das iião  de  ser  sempre  dos  ditos  pagodes,  e  que  á  gente  que 
vive  na  ilha  se  deixará  viver  em  sua  ley  e  costumes;  e  que  o 
sr.  Viso  Rey,  e  seus  successores  poderão  mandar  fazer  na  dita 
ilha,  como  em  cousa  própria,  as  fortalezas  que  lhe  parecer. 

3.  Que  El-Rei  Virapá  Naique,  e  seus  successores  deixarão 
cortar,  e  tirar  todos  os  annos  de  suas  terras  (onde  melhor 
for,  e  se  achar)  toda  a  madeira,  que  o  Viso  Rey  da  índia 
quizer  para  a  ribeira  de  sua  magestade,  seni  por  isso  pagar 
nenhum  direito  nem  interesse,  e  elle  dito  Rey  com  os  seus 
Regedores  darão  as  guardas  necessárias  para  guarda  e  vigia 
da  dita  madeira,  e  gente  que  andar  no  serviço  delia,  aos 
quaes  o  dito  Viso  Rey  mandará  pagar  seu  trabalho. 

4.  Que  não  consentirá  El-Rey  Virapá  Naique,  nem  seus 
successores  em  seus  portos  os  dous  Babeás  nem  nenhuma 
outra  embarcação  de  Malavares,  que  não  tenha  cartaz  do 
estado,  nem  consentirá  que  os  ditos  Malavares  tirem  mari- 
nheiros, nem  mantimentos  de  seus  portos  e  terras, 

5.  Que  o  taurim  de  Onor  será  livre,  como  sempre  foi. 

6.  Que  os  quinhentos  fardos  de  arroz  das  páreas  se  pa- 
garão com  toda  pontualidade,  assy  os  futuros,  como  os  que 
se  estão  devendo;  e  aos  Chetins  de  Barcelor  de  cima  se  guar- 
dará o  contrato  antigo. 

7.  Que  os  junções  postos  de  oito  annos  a  esta  parte  nas 
cousas,  que  por  compra  e  venda  tocarem  aos  Portuguezes, 
se  tirarão  e  os  não  averá  mais,  nem  também  o  junção  lançado 
aos  navios  de  Mascate. 

8.  E  havendo-se  pedido  instantemente  por  parte  d'El-Rey 
Virapá  Naique  por  meio  dos  ditos  dous  embaixadores,  que 
lhe  largassem  as  terras  e  palmares,  que  junto  á  fortaleza  de 
Barcelor  e  seus  limites  possuião  os  casados,  e  moradores  do 
dito  Barcelor,  e  que  em  troco  delles  se  lhe  darião  com  grande 
vantagem  outras  tantas  terras  e  fazendas  na  ilha  do  Cambo- 
lim;  e  havendo  elle  dito  senhor  conde  Viso  Rey  conferida  a 
dita  proposta  com  Martim  Teixeira  d'Azevedo,  capitão  da 
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fortaleza  de  Barcelor,  e  com  alguns  casados;  assentarão  to-  i63i 
dos  que  sendo  com  vantagem  conhecida  a  dita  troca,  consen-  ^'^ 
tião  nella ;  e  em  conformidade  de  huma  e  outra  cousa  veio  o 
senhor  conde  Viso  Rey  em  conceder  esta  condição,  com  de- 
claração que  por  parte  dos  moradores  de  Barcelor,  e  de  El- 
Rey  Virapá  Naique  haverá  juizes  louvados  para  composição 
das  ditas  terras  das  quatro  aldêas,  que  tem  promettido,  e 
não  sendo  bastante,  satisfará  de  fora. 

9.  Que  toda  a  pimenta  do  reino  de  Garçopá,  e  mais  rei- 
nos, que  possue  elle  dito  Rey  Virapá  Naique,  e  seus  succes- 
sores,  se  venderá  livremente  sem  impedimento  algum,  que 
se  ponha  a  compradores,  nem  a  vendedores,  e  que  o  Viso 
Rey  da  índia  não  será  obrigado  a  comprar  pimenta  ao  dito 
Rey  Virapá  Naique,  nem  a  seus  successores,  e  que  nem  o 
dito  RBy  Virapá  Naique,  e  seus  successores  terão  obrigação 
de  lha  vender;  mas  sendo  caso  que  o  estado  da  índia  a  queira 
comprar,  se  elle  dito  Rey,  ou  seus  successores  a  quizerem 
vender,  será  pelo  preço  em  que  ambos  livremente  se  concer- 
tarem ;  porém  não  se  concertando  no  preço,  nem  por  isso  elle 
dito  Rey  Virapá  Naique,  ou  seus  successores  farão  alteração 
alguma  nos  preços  das  outras  fazendas,  ou  mantimentos, 
deixando-os  vender  e  comprar  livremente,  e  assy  mesmo  a 
pimenta  aos  particulares. 

10.  Que  elle  Rey  Virapá  Naique,  por  si  e  por  seus  succes- 
sores, he  contente  de  pôr  em  mãos  do  senhor  Viso  Rey,  para 
que  seja  juiz,  e  possa  julgar,  e  determinar  todas  as  duvidas 
e  differenças,  que  El-Rey  Virapá  Naique,  como  Rey  de  Queldy , 
tem  com  os  Reys  alliados  ao  estado  da  índia;  e  que  a  sen- 
tença do  senhor  Viso  Rey  se  cumprirá  pontualmente,  porque 
fia  de  sua  christandade,  e  generoso  sangue  que  attentará 
com  justiça  por  sua  honra,  e  credito,  e  fazenda  conforme  aos 
costumes,  e  obrigações  que  achar  que  os  ditos  Reys  tem  á 
casa  de  Queldy:  e  para  isso  he  certo  que  sua  excellencia  to- 
mará primeiro  as  informações  certas  e  verdadeiras,  e  elles 
ditos  embaixadores  se  obrigão  a  que  seu  Rey  jurará  esta 
condição,  e  as  mais  contheudas  neste  contrato  de  pazes  e 
amisade. 

18 
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1631        E  O  dito  senhor  conde  de  Linhares,  Viso  Rey,  por  parte  de 
^^!^^    sua  mageslade,  e  do  estado  da  índia,  e  dos  mais  Viso  Reys 
e  governadores,  que  lhe  succederem,  ouve  por  bem  de  fazer 
e  jurar  as  ditas  pazes,  que  se  obrigou  a  cumprir  com  as  con- 
dições seguintes. 

1.  Primeiramente  que  elle  dito  senhor  Viso  Rey,  e  os  Viso 
Reys  e  governadores,  que  lhe  succederem,  serão  amigos  do 
dito  Rey  Virapá  Naique,  e  dos  Reys  seus  successores,  e  de 
seus  vassallos,  e  amigos  de  amigos,  e  inimigos  de  inimigos: 
e  que  sendo  caso  que  os  Reys  aliiados  não  estejão  obedien- 
tes à  sentença  que  o  dito  senhor  Viso  Rey  der  nas  duvidas 
que  ha  entre  elles  e  o  dito  Rey  Virapá  Naique,  se  declarará 
o  senhor  Viso  ttey  por  inimigo  do  desobediente  á  sentença, 
e  por  amigo  do  que  estiver  obediente  a  ella. 

2.  Que  elle  dito  senhor  Viso  Rey  por  fazer  honra, 'favor, 
e  amizade  ao  dito  Rey  Virapá  Naique,  e  a  seus  successores, 
concede  em  nome  de  sua  magestade  que  todos  os  annos,  em 
quanto  estas  pazes  estiverem  em  pé,  possao  tirar  da  cidade 
de  Goa  forros,  e  sem  direitos  dez  cavallos  ginetes,  para  o 
que  não  será  necessário  mais  que  a  licença  do  senhor  Viso 
Rey  para  sahirem  por  qualquer  passo  que  os  quizer  tirar. 

3.  Que  elle  senhor  Viso  Rey  dá  em  nome  de  sua  mages- 
tade, para  que  logo  as  possa  mandar  levar,  duas  náos,  assy 
como  estão,  que  forão  d'El-Rey  Vencatopá  Naique,  que  estão 
varadas  junto  á  fortaleza  de  São  Miguel  da  ilha  do  Gambo- 
Itm,  e  que  são  já  de  sua  magestade,  por  serem  ganhadas  na 
guerra  que  Virabandrá  Naique  fez  ao  estado. 

4.  Declararão  mais  o  senhor  Viso  Rey  e  os  ditos  embaixa- 
dores que  o  cumprimento  destas  pazes,  alem  do  juramento 
e  palavra,  que  de  parte  a  parte  se  dá,  pagará  de  pena  qual- 
quer das  partes,  que  não  cumprir  estes  capítulos  em  todo, 
ou  em  parte,  dez  mil  pagodes,  que  fazem  da  moeda  de  Goa 
trinta  e  cinco  mil  xeraflns;  e  em  caso  que  se  quebrem  as 
ditas  pazes  por  qualquer  das  partes,  assy  por  parte  do  es- 
tado da  índia,  como  por  parte  d' El-Rey  Virapá  Naique  e  seus 
successores,  não  se  poderão  renovar  outra  vez  sem  o  culpado 
pagar  primeiro  com  efíeito  os  ditos  dez  mil  pagodes. 
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E  com  isto  o  senhor  conde  Viso  Rey  por  parle  de  sua  ma-  im 
gestade,  e  os  dilos  embaixadores  por  parte  d'El-Rey  Virapá  ^^^ 
Naique  e  seus  successores  ouverão  por  celebrado,  e  sole- 
mnisado  este  contrato  de  paz  e  amizade  para  sempre.  E  deste 
theor  se  derao  duas  copias,  huma  para  ficar  ao  senhor  Viso 
Rey  e  outra  para  os  embaixadores  levarem  ao  seu  Rey 
Virapá  Naique. 

Trfslado  da  carta  de  Bl-Bej  lirapi  Naíqoe,  escrita  a  Soa  Eicellencia 

No  mui  alto  estado  de  Goa  ao  senhor  Viso  Rey  Dom  Miguel  lesi 
de  Noronha,  conde  de  Linhares.  Eu  Virapá  Naique  de  Queldy, 
a  quem  escrevo  com  muito  amor  e  vontade,  e  beijo  as  mãos. 
Vossa  excellencia  me  diz  na  sua  que  vindo  Vitulá  a  essa 
cidade  sobre  negócios,  e  tratando  com  elle,  no  cabo  disse  que 
não  podia  deferir  nas  cousas  que  não  tinha  poderes,  e  a  este 
respeito  se  partira  vossa  excellencia  a  estas  partes,  e  o  mais 
que  vossa  excellencia  tratou  de  fora  com  elle,  me  informou 
de  tudo.  Depois  que  succedi  neste  estado,  na  própria  hora, 
antes  que  eu  mandasse  visitar  a  vossa  excellencia,. me  es- 
creveo  vossa  excellencia  com  muito  gosto,  em  que  me  offe- 
recia  todo  o  favor  e  ajuda,  e  que  o  avisasse;  eu  despedi  a 
Vitulá,  e  vejo  que  vossa  excellencia  mostrando-me  amor  e 
vontade,  e  pondo  os  olhos  em  meus  negócios,  e  em  acrecen- 
tar  o  meu  estado,  em  pessoa  veo  vossa  excellencia  a  esta 
costa,  e  estou  confiado  de  se  acabarem  estes  negócios,  e  não 
posso  declarar  a  vossa  excellencia  o  meu  contentamento. 
Vossa  excellencia  he  avisado,  e  põe  os  olhos  muy  longe,  tem 
tomado  meus  negócios  como  próprios  seus,  fico  confiado  de 
como  vossa  excellencia  tinha  tratado  com  Vitulá  sobre  meus 
negócios,  e  tem  tomado  á  sua  conta  minhas  cousas,  não  per- 
dendo a  reputação  e  jurdição  de  ambos  os  estados;  quero 
que  vossa  excellencia  aja  de  ordenar  isto,  e  assy  não  tenho 
que  encarecer,  e  para  que  mais  particularmente  dém  conta 
de  minhas  cousas  a  vossa  excellencia,  mando  meu  embaixa- 
dor Vitulá  e  Trimaliá ;  o  que  elles  disserem,  diz  minha  pró- 
pria pessoa,  e  com  isto  se  acabará  o  negocio.  Guarde  nosso 
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1631  senhor  a  vossa  excellencia.  E  não  diz  mais  a  dila  carta.  E  eu 
o  secretario  de  estado  Ambrósio  de  Freitas  da  Camará  o  fiz 
escrever.  —  O  co/?de  de  Linhares — Assignado  de  Vituià  Si- 
nay — Assignado  de  Trimalià  —  D.  J.  Bispo  de  Ethiopia — 
Dom  Francisco  de  Moura — Diogo  de  Sousa  de  Menezes — 
Domingos' da  Camará  —  Ruy  Dias  da  Cunha—  Luiz  Mergu- 
lhão Borges—  Gaspar  d' Aguiar  de  Magalhães —- Manoel  da 
Camará  de  Noronha  —  Lopo  Gomes  Davreu  —  Ambrósio  de 
Freitas  da  Camará  — Ballhazar  Marifiho. 

(Segue-se  o  tratado  em  letra  e  lingua  canará). 

Copia  da  carta  de  El-Rey  Tirapá  Naiqne,  que  escreve 
aos  ^assallos  seus  do  Cambolym 

i63i  Anno  quinto  aos  18  de  abril.  Eu  El-Rey  Virapá  Naique,  da 
^fg"*  casa  de  Queldy,  mando  a  vós  vassallos  do  Camboly  que  por 
quanto  tenho  dado  as  terras  da  dita  ilha  do  Camboly  ao  Viso 
Rey  da  índia,  vós  outros  todos  obedeçaes  a  sua  excellencia, 
e  pagareis  os  foros  delia  como  antigamente  se  pagava,  e  se 
os  Portuguezes  vos  fizerem  algum  aggravo,  me  avisai  para  eu 
pedir  aos  ditos  Portuguezes  que  nao  facão  tal. 

E  tinha  a  chapa  d'El-Rey  Virapá  Naique. 

A  qual  carta  eu  Saneará  Naique,  lingoa  desta  fortaleza  de 
Barcelor,  e  do  embaxador  Baltezar  Marinho  fiz  acima  tresla- 
dar  de  lingoa  e  letra  canará,  em  que  está,  bem  e  fielmente, 
sem  acrescentar  nem  diminuir  cousa  que  duvida  faça,  da  pró- 
pria que  está  em  poder  do  embaxador  Vitulá  Sinay,  que  em 
minha  presença  leo  aos  cabeças  da  ilha  do  Camboly.  Certi- 
fico-o  assy  em  Barcelor  oje  10  de  mayo  de  631  annos.  —  San- 
eará Naique.  Conforme. — Duarte  de  Figueiredo  de  Mello. 

O  original  deste  papel  mandou  o  senhor  V.  Rey  a  Antó- 
nio Borges  da  Costa  com  carta  sua  de  2  de  abril,  e  ordenou 
que  este  treslado  ficasse  em  seu  lugar,  donde  se  tirou  o  pró- 
prio. Goa  2  de  abril  de  647. 
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AdIo  de  posse  reai  e  aolual  qoe  Vitoli  SiDay,  Imkixador  de  ll*Rej  Virapá  Naíque, 

deo  da  ilha  do  Cambolim  ao  Embaixador  do  Senhor  Conde  de  Linhares, 

I.  Rey  da  índia,  Baltazar  larinho 

Anno  do  nascimenlo  de  nosso  senhor  Jesus  Christo  de  *kií 
1631,  aos  12  dias  do  mez  de  maio  do  dito  anno,  nesta  ilha  "j^j" 
do  Cambolim,  por  outro  nome  Gangossim,  junto  á  fortaleza 
S5o  Miguel  do  dito  Cambolim,  em  presença  de  mim  escrivão 
do  judicial  e  tabellião  publico  das  notas  da  fortaleza  de  Barce- 
lor  por  sua  magestade  abaxo  nomeado,  estando  outrosy  pre- 
sentes Martim  Teixeira  d'Azevedo,  capitão  da  dita  fortaleza 
de  Barcelor,  e  Agostinho  Moreira  de  Lima,  capitão  da  dita 
fortaleza  São  Miguel,  e  Vitulá  Sinay,  embaxador  d'El-Rey 
Virapá  Naique,  e  o  provedor  Baltazar  Marinho,  outrosy  em- 
baxador do  senhor  conde  de  Linhares,  V.  Rey  da  índia,  e 
o  juiz  ordinário  da  dita  fortaleza  de  Barcelor  António  Fer- 
nandes, e  o  feitor  Pascoal  de  Moraes,  e  o  escrivão  da  feito- 
ria Pêro  da  Silva,  e  Roque  Gomes,  e  António  Borges  da  Costa, 
e  Domingos  Carreiro  da  Fonseca,  casados,  e  moradores  em 
Barcelor,  e  o  meirinho  da  dita  fortaleza  Jorge  Franco,  e  ou- 
trosy os  cabeças  da  dita  ilha  abaxo  assinados,  e  o  lingoa  de 
Barcelor  Saneará  Naique,  apresentou  o  dito  embaxador  Bal- 
tazar Marinho  o  contrato  das  pazes,  que  o  dito  senhor  conde 
Viso  Rey  fez  na  barra  com  El-Rey  Virapá  Naique  por  seus 
embaxadores,  o  dito  Vilulá  Sinay  e  Trimallayà,  que  o  dito 
Rey  Virapá  Naique  confirmou  e  aprovou  em  sua  corte  do 
Equery  em  presença  do  dito  Baltazar  Marinho,  e  outrosy 
apresentou  as  ordens  do  dito  senhor  conde,  per  que  lhe  or- 
denava tome  posse  real  e  autuai  da  dita  ilha  do  Cambolim 
em  nome  de  sua  magestade,  assy  e  da  maneira  que  o  dito 
Rey  Virapá  Naique  a  dotou  e  deu  ao  estado  da  índia  pelo 
dito  contrato  das  pazes,  em  virtude  do  qual,  e  das  ditas  or- 
dens requereo  o  dito  embaxador  Baltazar  Marinho  ao  dito 
embaxador  Vitulá  Sinay  que  em  conformidade  do  dito  con- 
trato, e  condições  delle  lhe  desse  posse  real  e  autuai  com 
entrega  da  dita  ilha  do  Cambolim  com  seus  foros,  e  rendas, 
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1631  e  aldêas,  para  as  possuir  sua  magestade  deste  dia  para  sem- 
*i2°  pre,  assy  e  da  raaoeira  que  o  dito  Virapá  Naique,  e  seus  an- 
tecessores a  possuirão,  e  tiuhâo  dado  a  sua  magestade,  e  se 
melhor,  se  com  direito  pudesse  ser,  e  pelo  dito  Vitulá  Sinay 
foi  dito  a  mim  dito  taballião  Simão  Lourenço  de  Góes  desse 
a  dita  posse  ao  dito  provedor  com  todas  as  solemnidades  que 
em  direito  se  requere  conforme  ao  dito  contrato  das  pazes, 
e  ás  condições  delle,  e  em  virtude  de  huma  carta,  queEl-Rey 
Virapá  Naique,  seu  senhor,  mandara  escrever  aos  cabeças 
da  dita  ilha,  em  que  lhes  mandavra  obedeção  a  sua  magestade 
como  seus  vassallos,  por  quanto  pelo  dito  contrato  das  pazes 
lhe  tinha  dado  a  dita  ilha  com  seus  foros  e  rendas,  assy  e  da 
maneira  que  a  possuía,  por  quanto  o  dito  seu  Rey  Virapá 
Naique  tinha  confirmado  e  approvado,  jurado,  e  assinado  o 
dito  contrato,  assy  e  da  maneira  que  estava  feito,  por  bem 
do  que  eu  dito  taballião  metti  de  posse  ao  dito  provedor  em- 
baxador  da  dita  ilha  do  Cambolim,  e  de  seus  foros,  e  rendas, 
direitos  reaes,  junções,  e  passagens,  e  de  tudo  o  mais  que  a 
ella  pertence,  e  pagava  a  El-Rey  Virapá  Naique,  e  aos  mais 
Reys  da  dita  ilha,  seus  antecessores,  tomando  eu  dito  tabal- 
lião terra  das  vargeas,  ramos  das  arvores,  e  ervas  da  terra 
nas  minhas  mãos,  metendo  tudo  nas  mãos  do  dito  provedor 
e  embaxador,  a  qual  posse  lhe  dei  real  e  autuai,  mansa  e  pa- 
cifica, eivei  e  natural,  livre  e  desembargada,  fora  de  todo  le- 
tigio  e  embargo,  e  pelo  dito  embaxador  Vitulá  Sinay  me  foi 
dito  a  mim  taballião  que  elle  como  embaxador  do  dito  Rey 
Virapá  Naique  na  conformidade  do  dito  contrato  das  pazes, 
que  cedia  de  toda  a  posse  e  direito,  e  auçao  que  podia  ter  na 
dita  ilha  d'oje  em  diante  para  todo  o  tempo,  punha,  e  tres- 
passava no  dito  provedor  e  embaxador  Baltazar  Marinho  em 
nome  de  sua  magestade,  que  o  dito  provedor  acceitou,  e  fi- 
cou investido  na  dita  posse,  em  nome  do  dito  senhor,  e  do 
senhor  conde  V.  Rey,  e  os  ditos  cabeças  por  sy,  e  por  todo 
o  mais  povo  da  dita  ilha  prometerão  de  guardar  obediência, 
e  lealdade  e  vassalagem  a  sua  magestade,  e  ao  senhor  conde 
V.  Rey,  e  seus  successores  d'oje  para  sempre,  assy  e  da 
maneira  que  a  davão  a  El-Rey  Virapá  Naique,  e  aos  Reys  da 
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dita  ilha,  seus  antecessores,  e  de  pagarem  os  foros  como  <63i 
está  em  costmne,  e  sempre  pagarão,  e  de  contribuírem  com  ^^^^ 
todas  as  mais  obrigações  que  estiverem  obrigados,  e  o  dito 
provedor  prometeu  em  nome  de  sua  magestade,  e  do  senhor 
conde  Viso  Rey,  de  se  lhes  guardar,  e  manter  inteira  justiça 
como  a  vassallos  do  dito  senhor,  e  de  como  o  dito  Vitulá  Si- 
nay  mandou  dar  a  dita  posse  da  dita  ilha  do  Cambolím  pela 
sobredita  maneira,  e  o  dito  provedor  aceitou,  se  assinarão 
aqui  com  os  ditos  capitães,  e  mais  officiaes  e  pessoas ;  e  eu 
sobredito  taballiao  que  este  auto  de  posse  notei,  e  o  escrevi, 
adonde  me  assinei  de  meu  pubrico  sinal,  que  na  cbancellaria 
está,  que  tal  he  como  se  segue. 

E  declaro  que  se  achou  no  tomar  da  dita  posse  o  capitão 
mor  do  Ganará  Baltazar  da  Gamara  de  Noronha,  que  também 
se  assinou;  e  declarou  mais  o  dito  embaxador  Vitulá  Sinay 
que  naò  dava  posse  das  terras  dos  pagodes  contendo  no  dito 
contrato  das  pazes,  que  fica  livre  para  o  dito  pagode.  (Sinal 
publico  do  taballiao). — Baltazar  da  Camará  de  Noronha— 
Vitulá  Sinay — Baltazar  Marinho — Martim  Teixeira  d' Aze- 
vedo— Roque  Gomes — Pêro  da  Silva— Pascoal  de  Moraes— 
António  Fernandes — António  Borges  da  Costa  —  Domingos 
Carneiro  da  Fonseca. 

Gonforme. —  Duarte  de  Figueiredo  de  Mello. 

O  original  deste  papel  mandou  o  senhor  Viso  Rey  a  Antó- 
nio Borges  da  Gosta  com  carta  sua  de  2  de  abril,  e  ordenou 
ficasse  este  treslado  em  seu  lugar.  Goa,  2  de  abril  de  647. 


Paxes  celebradas  entre  o  Tiso-Bey 

Conde  de  Linhares,  por  sens  commissarios,  com  o  Ada  Rajáo,  de  Cananor, 

em  14  de  março  de  1831 


(Arch.  da  índia,  lÍTro  1.*  de  pazes,  foi.  79.) 


Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo  de     *63i 
i63i  annos,  aos  14  dias  do  mez  de  março  da  dita  era,  de    ^'^^'' 
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*63i  ordem  e  mandado  do  ex."*®  sr.  D.  Miguel  de  Noronha,  conde 
^^^^  de  Linhares,  do  conselho  de  estado  de  sua  magestade,  seu 
gentil  homem  da  camará,  Viso  Rey  e  capitão  geral  da  índia, 
nos  ajuntámos  nesta  praia  de  Cananor  Dom  Francisco  de 
Moura,  do  conselho  de  sua  magestade,  almirante  da  armada 
do  dito  senhor,  e  mestre  de  campo  do  terço,  Ruy  Dias  da 
Cunha,  capitão  da  galé  real,  e  eu  Ambrósio  de  Freitas  da 
Camará,  secretario  do  estado,  e  vedor  da  fazenda  da  dita 
armada,  com  o  Guazil  do  reino  de  Cananor,  e  Ada-Rajáo  do 
bazar  delle,  para  se  concertar  a  terra  pela  alteração  que  ouve 
com  occasião  do  castigo  que  sua  excellencia  deu  ao  dito  bazar, 
e  Ada-Rajáo,  pela  desobediência  de  o  não  vir  ver  ao  mar,  e 
faltar  com  a  palavra  ao  mesmo  Guazil  que  hiria  á  dita  galé, 
estando  presente  o  dito  Ruy  Dias  da  Cunha,  a  quem  também 
faltou  com  ella,  e  a  outras  muitas  pessoas,  desobedecendo 
e  faltando  a  tudo ;  mas  usando  o  senhor  Viso  Rey  de  sua  cle- 
mência e  grandeza,  e  para  conservação  da  amisade,  que  o 
estado  da  Índia  tem  com  o  Rey  de  Cananor,  levou  mão  do 
castigo,  e  também  por  lho  hir  pedir  á  galé  o  Guazil  do  dito 
reino,  e  depois  de  se  altercarem  entre  todos  as  causas,  que 
moverão  ao  dito  senhor  Viso  Rey  a  lhe  dar  o  dito  castigo,  se 
assentarão  por  todos  as  cousas  seguintes: 

1.  Primeiramente  que  o  Ada-Rajáo,  que  ora  he,  e  ao 
diante  for,  será  obrigado  a  vir  fallar  à  fortaleza  aos  Viso 
Reys  do  estado,  e  sendo  para  isso  necessário  segurança  e 
reféns  para  satisfação  do  povo,  se  lhe  dará. 

2.  E  que  toda  a  artelharia  que  o  dito  Ada-Rajáo  tiver,  assy 
de  bronze,  como  de  ferro,  venderá  ao  estado  por  preço  ac- 
conmiodado  e  justo,  e  que  para  esse  effeito  será  vista  a  dita 
artelharia  por  duas  pessoas,  que  o  senhor  Viso  Rey  nomear, 
e  que  o  que  julgarem  que  vai,  se  lhe  dará,  nomeando  elle  Ada- 
Rajáo  outras  duas  pessoas  por  sua  parte,  que  concorrerão  na 
dita  avaliação. 

3.  Que  correrá  elle  Ada-Rajáo,  e  os  mais  seus  succes- 
sores  com  os  capitães  da  fortaleza  na  mesma  forma,  que 
sempre  correrão,  e  não  consentirão  vender-se  no  seu  bazar 
as  fazendas  e  (X)usas  que  os  parós  do  Malavar  tomão  aos  Por- 
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tuguezes  no  mar,  nem  consentirão  fazer-se  agravos  aos  Por-     lesi 
tuguezes  quando  vierem  ao  bazar,  e  lhe  venderão  por  seu  di-    ^"^ 
nheiro  todas  as  cousas  que  quizerem,  como  aos  mesmos 
Mouros  e  naires  do  reino. 

4.  Que  o  dito  Ada-Rajáo,  e  seus  successores  não  terão 
trato,  nem  commercio  algum  com  os  armadores  das  ladroei- 
ras, nem  lhe  darão  ajuda  alguma  ou  favor,  porque  dando-lho, 
e  constando  ao  estado,  o  poderá  castigar  o  senhor  Viso  Rey 
da  índia  como  lhe  parecer. 

5.  Que  o  dito  Ada-Rajáo  mandará  logo  arrazar,  e  pôr  no 
primeiro  estado  o  bazar,  desfazendo-se  as  tranqueiras,  que 
tinha  feito  nelle. 

£  com  isto  os  ditos  Dom  Francisco  de  Moura,  Ruy  Dias  da 
Cunha,  e  Ambrósio  de  Freitas,  e  o  capitão  da  fortaleza  Diogo 
Barradas  de  Attaide,  que  a  petição  do  dito  Ada-Rajáo  assistio 
a  este  concerto,  por  parte  do  Senhor  Viso-Rey,  ouverão  por 
celebrado  e  solenisado  este  concerto  para  sempre,  ficando 
na  mesma  amisade  que  d'antes,  o  que  todos  jurarão  ao  seu 
uso  e  costume,  e  se  assinarão  aqui.  E  o  dito  Ada-Rajáo  pe- 
dio  de  mercê  se  lhe  tomassem  mil  candis  de  pimenta.— Z)ow 
Francisco  de  Moura — Ruy  Dias  da  Cunha — Ambrósio  de 
Freitas  da  Camará — Signal  do  Guazildo  Reino  — Signal 
do  Ada-Rajáo — Signal  de  Carnor,  seu  irmão — Diogo  Bar- 
radas  de  Atayde. 


Pazes  (|Qe  fez  o  Capitão  mir  da  fortaleza 

de  Cranganor,  António  Honiz  Barreto,  com  o  Çamorim,  Rey  de  Calecut, 

m  S8  de  novembro  de  1631 

(Arch.  da  índia,  lifro  1.^  do  patês,  foi.  83.) 

Anuo  do  nascimento  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo  de     i63i 
mil  seicentos  e  trinta  e  hum  aos  vinte  e  oito  dias  do  mez  de  ^^''^^^^ 
novembro  do  dito  anno,  neste  Panane,  nos  paços  do  Samo- 
rim,  Rey  de  Calecut,  faço  saber  aos  que  este  contrato  de  pa- 
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1631  zes  feito  por  mim  escrivão  abaixo  nomeado  virem  em  como 
Norembro  ^  g^Qj^^p  ^j^^q  ^q  Linharcs,  Viso  Rey,  Dom  Miguel  de  Noro- 
nha, sendo  pedido  do  dito  Saraorim,  Rey  de  Calecut,  pazes 
por  muitas  vezes,  lhe  mandou  offerecer,  e  estando  asenta- 
do  no  conselho,  que  lhe  assiste,  ordenou  mandar  por  capitão 
da  fortaleza  de  Cranganor  onde  as  ditas  pazes  se  avião  de 
tratar,  António  Moniz  Barreto,  fidalgo  da  casa  de  sua  mages* 
tade,  assy  por  nelle  concorrerem  todas  as  boas  partes,  e 
calidades  necessárias,  como  pela  muita  experiência  que  tem 
da  dita  fortaleza,  e  conhecimento  dos  reys  visinhos  delia,  por 
a  ver  servido  a  mesma  capitania  ha  muitos  annos  com  parti- 
cular satisfação,  e  ter  a  prudência  que  se  requere  para  tratar 
das  ditas  pazes,  e  com  effeito  foi  mandado  por  capitão  da 
dita  fortaleza  de  Cranganor,  e  por  capitão  mor  dos  presídios 
delia,  como  tudo  me  constou  da  patente  do  seu  provimento, 
pêra  aver  de  conseguir  este  estado  quietação  com  p  dito  Rey, 
que  ha  mais  de  vinte  annos  que  anda  em  guerras  com  elle; 
e  estando  ja  nella  por  capitão  o  dito  António  Moniz  Barreto 
lhe  forão  propostas,  e  ao  reverendo  arcebispo  de  Cranganor 
Dom  Estevão  de  Brito,  do  conselho  de  sua  magestade,  pelos 
embaixadores  do  dito  Rey,  Mangate  Achem,  e  Trivim  Chi- 
ledo,  que  oditoSamorim,  Rey  de  Calecut,  avia  mais  de  dous 
annos  que  tinha  mandado  pedir  pazes  ao  estado,  tomando 
por  terceiro  ao  dito  reverendo  arcebispo  de  Cranganor  para 
effeito  delias  se  concluírem,  o  qual  tratando  por  parte  de 
Samorim,  Rey  de  Calecut,  este  negocio  com  alguns  capitães, 
por  elles  se  mostrarem  frios  nellas,  e  elle  dito  arcebispo 
Dom  Estevão  de  Brito  pedio  ao  senhor  V.  Rey  por  cartas 
mandasse  ao  dito  António  Moniz  Barreto  por  capitão  da  for- 
taleza de  Cranganor,  porque  entendia  que  só  elle  effectua- 
ría  estas  pazes,  como  de  feito  se  effeituárão,  porque  em  che- 
gando á  dita  fortaleza  fez  com  muita  diligencia,  díspenden- 
do  muito  de  sua  fazenda,  e  assy  de  tudo  que  passou  na  con- 
clusão deste  negocio  se  fez  assento  por  Francisquo  Pereira 
de  Tevês,  escrivão  do  dito  capitão  mor  António  Moniz  Barreto, 
cujo  teor  de  verbo  ad  verbum  he  o  seguinte.  Manoel  Rebello, 
escrivão  da  feitoria  de  Cochim,  que  o  escrevi. 
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Assento  feito,  e  capitulações  de  pazes  que  o  Samorim,  Rey  «63i 
de  Calecut,  ofiferece  por  mandado  do  capitão  mor  dos  presi-  ^^""^^"^ 
dios  de  Cranganor,  António  Moniz  Barreto,  e  do  reverendo 
arcebispo  de  Cranganor  Dom  Estevão  de  Brito,  propostas 
pelos  embaixadores  de  Samorim,  Mangate  Achem  e  Trivim 
Chaledo,  regedores  mores,  e  do  conselho  de  Samorim,  Rey 
de  Calecut,  e  Unirigate,  regedor  mor  de  Calecut,  em  pre- 
sença de  mim  escrivão  Francisquo  Pereira  de  Tevês,  se  as- 
sentou o  seguinte :  aos  vinte  e  cinco  de  janeiro  de  631,  e  por 
elles  foi  dito  ao  dito  capitão  mor  António  Moniz  Barreto  que 
elles  vinhão  por  mandado  do  Samorim,  Rey  de  Calecut,  a 
tratar  e  compor  estas  pazes  polas  ter  o  Samorim  pedido  por 
muitas  vezes  ao  senhor  V.  Rey,  e  a  elle  dito  capitão  mor, 
e  aof  arcebispo,  e  que  disso  tinha  o  Samorim  grande  gosto, 
e  desejava  toda  a  quietação,  e  por  o  dito  Samorim,  Rey  de 
Calecut,  saber  mandara  o  conde  V.  Rey  a  seu  requerimento 
a  elle  dito  capitão  mor  António  Moniz  Barreto,  de  Goa  a  tratar 
estas  pazes  com  elle  dito  Samorim,  Rey  de  Calecut,  pelo  qual 
respeito  vierão  elles  ditos  embaixadores  do  seu  reino  a  este 
Ramacherte  para  com  eíTeíto  se  assentarem  as  capitulações 
das  pazes,  cuja  copia  he  a  seguinte. 

1 .  Dá  o  Samorim,  Rey  de  Calecut,  licença  para  em  todos 
os  seus  reinos  e  senhorios,  e  de  seus  vassallos  se  pregar 
o  santo  Evangelho,  e  se  poderem  fazer  cristãos  de  toda  a 
sorte  de  gente  e  casta,  e  àos  que  se  fizerem,  assi  dos  mou- 
ros como  dos  gentios,  nao  perderão  os  oflScios,  dignidades, 
ouras,  preeminências,  que  antes  tiverão,  nem  cousa  alguma 
de  suas  fazendas,  as  quaes  poderão  deixar  a  seus  herdeiros 
livremente,  ou  a  quem  lhes  parecer,  assi  como  se  costuma 
entre  os  cristãos,  sem  nisso  se  poder  entrometter  El-Rey, 
ou  regedor  algum,  nem  entrar  El-Rey  alguma  hora  em  parte 
desta  herança. 

2.  Obriga-se  a  dar  chão  nelles  para  edificação  de  todas  as 
igrejas  em  todos  os  seus  reinos  e  senhorios,  e  de  seus  vas- 
sallos, nas  partes  que  lhe  pedirem  os  ministros  da  cristan- 
dade, as  quaes  igrejas  serão  coutos,  e  valerão  a  todos  os  omi- 
sios,  e  aos  que  se  a  ellas  acolherem,  como  se  costuma  entre 
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i63i     OS  cristãos,  e  os  padres,  que  nellas  estiverem  terão  poder 
NovOTribro  ^^j^^.^  ^^  cristãos  pcra  fazer  justiça  conforme  as  leis  da  cris- 
tandade, sem  nisso  lhe  hirem  ámão,  nem  lhe  porem  empedi- 
mento  algum  El-Rey,  ou  seus  regedores,  ou  pessoa  alguma. 

3.  Promete  mais  que  estes  mesmos  privilégios  terão  as 
igrejas  dos  cristãos  de  Sam  Thomé,  que  estiveram  em  suas 
terras,  e  nas  de  seus  vassallos,  e  nas  que  de  novo  se  edifi- 
carem, pêra  o  que  dá  livremente  licença,  e  os  casanares, 
e  vigairos  que  nellas  estiverem  terão  a  mesma  jurisdição 
sobre  seus  cristãos  que  os  padres  portuguezes  nas  outras 
igrejas,  e  nas  mais  cousas,  em  que  os  cristãos  de  Sam  Tho- 
mé a  costumão  ternas  terras  dos  outros  reis  malavares. 

4.  Obriga-se  mais  a  não  consentir  em  tempo  algum  ser  re- 
cebido entre  os  cristãos  de  Sam  Thomé,  que  morarem  em 

..suas  terras,  e  nas  de  seus  vassallos  bispo  ou  prelado  algum 
senão  o  que  vier  por  ordem  do  papa  e  d'El-Rey  de  Portugal, 
e  deste  estado,  e  do  arcebispo  de  Goa,  e  entrando  outro  al- 
gum nellas,  o  prender,  e  entregar  ao  feitor  de  Calecut,  ou 
em  qualquer  das  nossas  fortalezas,  para  se  mandar  ao  arce- 
bispo de  Goa. 

5.  Promete  que  todos  os  Portuguezes  e  cristãos,  que  ás 
suas.  terras  vierem  ter  cativos,  por  qualquer  caso  que  seja, 
de  os  entregar  ao  capitão  ou  feitor  de  sua  magestade,  que 
com  elle  estiver. 

6.  Promete  o  Samorim,  Rey  de  Calecut,  de  entregar  as 
peças,  que  forão  da  fortaleza  de  Chalé,  tanto  que  houver  for- 
taleza nossa  em  seu  reino,  e  em  nenhum  tempo  o  Samorim, 
nem  seus  descendentes  as  poderão  tirar,  nem  servir-se  delias 
pêra  outro  effeito. 

7.  Promete  de  nunqua  em  tempo  algum  alevantar  a  for- 
taleza do  Cunhale,  que  os  Portuguezes  derrubaram,  nem  emi 
o  lugar  em  que  estava,  nem  em  todo  o  sitio,  nem  ler  outra 
alguma  fortaleza  em  suas  terras  fora  a  de  sua  magestade,  e 
tendo  os  Mouros  alevantados  alguns  baluartes,  ou  torres,  ou 
muros,  promette  o  Samorim  de  lhes  mandar  derrubar,  ou  o 
poderão  fazer  os  Portuguezes,  sem  por  isso  se  quebrarem 
as  pazes  querendo  os  Portuguezes  desfazer  o  que  tiverem 
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feito,  e  os  Mouros,  que  no  dito  sitio  morarem,  usarão  de  car-  im 
tazes  como  os  mais  vassallos  do  Rey  de  Calecut,  e  fazendo  ^^""^^^ 
os  ditos  Mouros  o  contrario,  obriga-se  o  Samorim  a  os  botar 
dalli  fora,  ou  os  Portnguezes  o  poderão  fazer,  sem  por  isso 
se  quebrarem  as  pazes,  por  quanto  d'iioje  em  diante  lhe  con- 
cede o  dito  Samorim,  Rey  de  Calecut,  licença  para  os  pode- 
rem matar,  cativar,  e  ajudará  o  dito  Samorim  em  tudo  que  os 
Portuguezes  lhe  pedirem  ajuda  para  isso. 

8.  Piomete  de  dar  lugar  em  um  dos  seus  portos  a  nossa 
escolha,  e  aonde  parecer  mais  accommodado,  pêra  se  fazer 
huma  fortaleza,  e  as  achegas,  e  mais  cousas  necessárias  pêra 
ella  será  elle  Samorim,  Rey  de  Calecut,  obrigado  a  dar  por 
preços  accommodados. 

9.  Promete  que  recolhendo-se  em  seus  portos  alguns  pa- 
rós,  ou  armadas  de  inimigos  do  estado,  posto  que  sejão  seus 
amigos  delle,  de  entregar  os  cascos  e  recheios,  e  artelheria 
que  tiverem,  á  pessoa  que  requerer  por  parte  do  estado,  e 
uao  consentir  virem  a  seus  portos  ladrões  alguns,  ou  inimi- 
gos do  estado,  a  que  não  faça  o  que  dito  tem. 

10.  Promete  que  de  nenhum  de  seus  portos  se  navegará 
sem  cartaz  nosso,  nem  sahirSodelles  embarcações  de  remos, 
ou  esporão,  e  somente  usarão  de  pagueis,  sob  pena,  fazendo 
o  contrario,  sendo  elle  Samorim,  Rey  de  Calecut,  avisado,  e 
não  pondo  a  isso  remédio,  nenhum  cartaz  valer,  que  se  tenha 
passado  a  seus  pagueis  e  nãos. 

11.  Promete  que  estando  alguma  das  fortalezas  do  es- 
tado, de  Cranganor  athe  Cananor,  de  guerra,  ajudar  e  defen- 
der as  ditas  fortalezas,  sendo-lhe  pedido  pelos  Portuguezes, 
e  mandar  todos  os  mantimentos  necessários  de  suas  terras 
pêra  as  ditas  fortalezas  pelos  preços  ordinários,  e  assy  em 
tudo  que  nelle  for  ajudar  as  fortificações  delias. 

12.  Promete  de  dar  em  seus  reinos  a  mais  pimenta  que 
puder  por  preços  acommodados  e  ordinários  na  terra,  a  qual 
se  receberá  pela  ordem  que  se  tem  no  peso  de  Cochim;  ha- 
vendo differenças  entre  os  mercadores  do  estado,  e  dos  do 
Samorim,  se  não  executará  cousa  alguma  com  os  do  Samo- 
rim athe  lhe  nao  fazerem  a  saber,  e  será  obrigado  a  satisfa- 
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1G31     zer  o  agravo,  e  castigallos,  e  nao  no  fazendo,  se  poderão  os 
NoTOTibro  ^j^^g  mercadores  satisfazer  com  a  ordem  que  lhe  der  o  V. 
Rey  do  estado. 

13.  Promete  o  Samorim,  Rey  de  Calecut,  de  não  fazer 
guerra  a  El-Rey  de  Cochim,  de  Paliporto  até  Codorma,  todo 
extremadura  do  reino  de  Cranganor  de  riba,  assy  na  terra  co- 
mo nos  rios,  e  sendo  causo  que  o  Rey  de  Cochim  nao  esteje 
por  isso,  e  lha  fizer,  lha  fará  também  o  Samorim,  Rey  de  Ca- 
lecut, por  donde  El-Rey  de  Cochim  lha  fizer,  nâo  sendo  po- 
rém junto  dos  nossos  muros,  nem  baluartes  da  fortaleza  de 
Cranganor. 

14.  Promete  o  Samorim,  Rey  de  Calecut,  de  não  ter  no 
reino  de  Cranganor  de  riba  mais  que  hum  Arare  com  a  gente 
que  ouver  mister  para  o  seu  acompanhamento. 

13.  Promete  o  Samorim  de  não  sair  parós  a  furtar  da 
barra  de  Paliporto  até  a  barra  de  Pudapatão,  que  he  extre- 
madura do  reino  do  Samorim,  Rey  de  Calecut,  com  os  Ario- 
les,  e  que  se  os  Arioles  não  quizerem  vir  nas  mesmas  pazes 
com  os  Portuguezes,  se  obriga  o  Samorim,  Rey  de  Calecut, 
a  botar  dalli  fora  os  Mouros,  que  saem  com  parós,  dando  o 
dito  Samorim  por  terra,  e  os  Portuguezes  por  mar. 

16.  Promete  o  Samorim,  Rey  de  Calecut,  de  entregar  os 
cativos,  que  estiverem  no  Cunhalle,  tanto  que  se  jurarem  as 
pazes. 

17.  Promete  o  Samorim,  Rey  de  Calecut,  de  fazer  vender 
os  parós,  que  estiverem  feitos,  ou  armar  nelles  champanas, 
ou  cutias  cozidas  com  cairo. 

18.  Promete  o  Samorim,  Rey  de  Calecut,  de  deixar  fazer 
marinheiros  no  seu  reino  para  as  armadas  de  sua  magestade, 
por  preço  de  oito  fanões  cada  mez,  a  rezão  de  pataqua  a  sete 
fanôes  e  meio,  ou  pelo  preço  que  os  parós  lhe  davão. 

19.  Promete  o  Samorim,  Rey  de  Calecut,  de  mandar  en- 
tregar todos  os  moços  fugidos,  que  vierem  a  suas  terras,  pa- 
gando de  achados  vinte  fanôes  por  cada  hum  a  quem  os  en- 
tregar. 

20.  Promete  o  Samorim,  Rey  de  Calecut,  que  quebrando 
qualquer  destas  condições,  dá  todas  as  nãos  e  pagueis  que 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


^87 

saírem  de  seus  reinos,  por  reféns,  e  as  poderão  tomar  os     ism 
Portuguezes  livremente,  ainda  que  tenh5o  cartazes,  sem  por  ^^'^*^'° 
isso  se  agravar  o  Samorim,  Rey  de  Calecut,  daudo-lhe  pri- 
meiro conta  disso,  e  não  dando  satisfação,  o  poderão  fazer. 

Gapitolações  do  Estado 

1 .  Obriga  se  o  estado  aver  sempre  igreja  e  padres  em  Ca- 
lecut, e  assy  pôr  allí  feitor,  oflSciaes,  e  feitoria,  e  favorecer 
a  todos  os  Portuguezes,  e  cristãos,  que  alli  quizerem  morar, 
e  fazer  povoação,  pêra  a  qual  dará  o  dito  Samorim,  Rey  de 
Calecut,  logar  particular  junto  da  feitoria. 

2.  Obriga-se  mais  de  dar  cada  anno  seis  cartazes  pêra 
seis  nãos  de  Mequa,  nas  quaes  seis  nãos  levarão  repartidos 
três  mil  candis,  e  por  cada  hum  destes  cartazes  pagará  tre- 
zentos fanões,  e  pêra  Barcelor,  e  Mangalor,  e  mais  partes 
onde  costumão  navegar,  se  lhe  darão  os  cartazes  acostuma- . 
dos.  Todos  os  cartazes  que  se  ouverem  de  passar  aos  vassal- 
ios  do  Samorim,  Rey  de  Calecut,  e  aos  mercadores  de  suas 
terras,  que  contém  de  Paliporto  té  Pudapatão,  se  lhe  entre- 
garão a  elle,  ou  a  seus  regedores  na  mão,  pêra  elles  os  re- 
partir, e  separados  os  do  reino  de  Tanor,  e  estes  cartazes 
serão  passados  pelo  capitão  ou  feitor  que  estiver  em  Cale- 
cut, na  forma  e  ordem,  em  que  o  estado  a  costuma  passar, 
e  conforme  o  regimento  que  os  Viso  Reis  lhe  der,  sem  se 
nisso  entremeter  os  capitães  de  Cananor  e  Cochim,  e  por  cada 
hum  destes  cartazes  pagará  o  Samorim,  Rey  de  Calecut,  treze 
fanões,  que  he  o  preço  da  terra,  e  acostumado;  os  cartazes 
que  se  ouverem  de  dar  para  Arioles  os  dará  o  feitor  de  Ca- 
lecut, ou  quem  o  Viso  Rey  ordenar  por  seu  regimento  con- 
forme ao  concerto  que  entre  si  tiverem  feito  em  quanto  elles 
estiverem  concertados  com  elle  dito  Samorim,  Rey  de  Ca- 
lecut. 

3.  A  pimenta  que  se  comprar  pêra  as  nãos  do  reino,  se 
pagará  pelos  preços  ordinários  da  terra,  e  se  receberá  pela 
ordem  de  Cochim,  sem  nisso  se  alterar  cousa  alguma.  Da  fa- 
zenda, que  comprarem  e  venderem  os  Portuguezes  e  cri- 
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1631  stãos  nas  terras  do  Samorim,  Rey  de  Calecut,  lhe  pagarão  di* 
NoTembro  ^^^^^  alguHS,  salvo  OS  costumados  nas  terras  d'El-Rey  de 
Cochim.  Avendo  alguma  briga  entre  os  Portuguezes  e  naires, 
cada  lium  castigará  os  seus ;  nem  o  Samorim  e  seus  regedo* 
res  se  entremeterão  em  cousa  alguma  toquante  á  justiça  dos 
Portuguezes,  ou  dos  cristãos,  ou  dos  seus  familiares,  mas 
isto  pertencerá  ao  feitor,  que  estiver  em  Calecut,  ou  a  quem 
o  V.  Rey  ordenar. 

4.  Obriga-se  o  estado  que  fazendo  algum  dos  inimigos  do 
Samorim  guerra  pêra  lhe  entrar  por  suas  terras  e  jurdição, 
ou  dos  seus  vassalos,  não  dar  favor  nem  ajuda  alguma,  nem 
tão  pouco  favorecer  ao  dito  Samorim,  Rey  de  Calecut,  que- 
rendo entrar  pelas  terras  de  outros  Reys  amigos  do  estado. 

5.  Tendo  o  Samorim,  Rey  de  Calecut,  guerra  com  os  Ario- 
les,  e  estando  elles  em  amizade  com  o  estado,  não  favore- 
cerá, nem  ajudará  a  nenhuma  das  partes,  mas  a  todos  tra- 
tará como  amigos,  trabalhando  poios  compor,  sem  se  agravar 
das  ditas  guerras. 

6.  Obriga-se  o  estado  a  não  tirar  de  Calecut  as  peças  de  ar- 
telharia,  que  forão  tomadas  na  fortaleza  de  Challé,  mais  sem- 
pre estarão  na  fortaleza,  que  se  fizer  nas  terras  do  Samorim, 
Rey  de  Calecut,  a  qual  deseja  o  estado  que  faça  avendo  com- 
modidade  para  isso,  e  podendo  ser,  mais  não  se  obriga  a 
fazer  senão  onde  mais  acommodado  for,  e  no  tempo  que  lhe 
parecer  mais  conveniente. 

7.  Obriga-se  o  estado  de  El-Rey  de  Cochim  não  fazer 
guerra  no  reino  de  Cranganor  de  cima,  por  evitar  occasião  de 
se  não  quebrarem  as  pazes  como  d'outra  vez,  e  quando  o  Rey 
de  Cochim  não  esteja  por  isso,  e  lha  fizer,  lha  faça  também  o 
Samorim,  Rey  de  Calecut,  por  donde  lha  fizer,  não  sendo  po- 
rém junto  dos  nossos  muros,  nem  baluartes  da  fortaleza  de 
Cranganor. 

8.  Concede  o  estado  ao  Samorim,  Rey  de  Calecut,  licen- 
ça pêra  poder  mandar  buma  nao  cada  anno  a  Bengala  ou 
Achem. 

9.  Concede  o  estado  ao  príncipe  terceiro,  por  nome  Mana 
Bichi  Rava,  dous  cartazes,  hum  pêra  Bengala,  outro  pêra  o 
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Achem,  por  aceitar  ser  procurador  do  estado,  e  acudir  a  tudo     m\ 
o  que  ouver  no  reino  de  Saraorim,  Rey  de  Calecut,  e  fazer  ^'^'^^^•'^ 
inteiramente  como  fazia  Unia  Rare  Chirare,  e  os  percalços 
dos  ditos  cartazes  lhe  ficarão  em  satisfação  do  que  dava  o 
estado  ao  dito  Uqia  Rare  Charare. 

As  quaes  capitulações  sendo  levadas  ao  senhor  V.  Rey 
estando  na  cidade  de  Cochim,  mandou  passar  alvará  de  con- 
fiança e  licença,  em  que  commetia  seus  poderes  ao  dito  ca- 
pitão mor  António  Moniz  Barreto,  cujo  teor  he  o  que  se  se- 
gue. Manoel  Rebello,  escrivão  da  feitoria  de  Cochim,  que  o 
escrevi. 

Dom  Miguel  de  Noronha,  conde  de  Linhares,  do  conselho 
de  estado  de  sua  magestade,  e  seu  gentil  homem  da  camará, 
V.  Rey,  e  capitão  geral  da  índia,  Ac.  Faço  saber  aos  que 
este  virem  que  por  quanto  António  Moniz  Barreto,  fidalgo  da 
casa  do  dito  senhor,  e  capitão  da  fortaleza  de  Cranganor,  e 
capitão  mor  dos  presidies  delia,  de  ordem  e  mandado  meu 
está  tratando  pazes  com  £1-Rey  Samorim  de  hum  anno  a  esta 
parte,  por  elle  as  pedir  com  instancia,  e  se  assentar  no  con- 
selho, que  me  assiste,  se  fizesse  sendo  conveniente  ao  Esta- 
do, e  por  as  ter  chegado  á  ultima  conclusão  com  quatorze 
capitulações  que  os  regedores  do  dito  Samorim  que. . .  appro- 
vado,  por  este  lhe  dou  todo  o  poder,  em  presença  do  re- 
verendo arcebispo  da  Serra  Dom  Estevão  de  Brito,  para  que 
o  dito  capitão  em  meu  nome  as  jure  na  forma  acostumada, 
sendo  as  mesmas  que  estão  tratadas,  e  me  forão  amostradas, 
e  as  mandará  ver  jurar  pelo  dito  Rey  pela  pessoa  que  pare- 
cer ao  dito  capitão,  não  podendo  ser  presente,  e  os  mesmos 
poderes  lhe  dou  pêra  as  assinar  por  mim,  sobre  que  se  farão 
os  termos  e  papeis  necessários,  e  este  se  ajuntará  ás  ditas 
capitulações  das  pazes.  Na  fortaleza  de  Cranganor  a  25  de 
março  de  631.  E  eu  o  secretario  Ambrósio  de  Freitas  da  Ca- 
mará o  fiz  escrever.  O  treslado  das  ditas  capitulações,  que 
approvo  para  se  jurarem,  se  entregou  ao  secretario  do  es- 
tado.—  O  Conde  de  Unhares. 

E  sendo  assy  tresladados  aqui  os  ditos  assentos  e  capitu- 
lações de  pazes,  e  alvará  de  confiança  bem  e  fielmente  por 
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mi  mim  sobredito  escrivão,  sem  acrecenlar  nem  diminuir  cousa 
Novombro  gig^jj^g^  q  (jj^o  capitão  moF  António  Moniz  Barreto  em  pre- 
sença do  reverendo  arcebispo  de  Cranganor  Dom  Estevão  de 
Brito,  e  acompanhado  dos  padres  Paulo  de  Azeredo,  da  com- 
panhia de  Jesus,  e  o  padre  António  CoUaço,  Manuel  Corte 
Real  de  Sampayo,  fidalgo  da  casa  de  sua  magestade,  e  capi- 
tão do  presidio  de  Paliporto,  Manoel  Carvalho  d' Abreu,  ci- 
dadão de  Cochim,  Francisco  Cotrim  de  Magalhães,  cavalleiro 
fidalgo,  António  Rebello  de  Negreiros,  cidadão  de  Cochim, 
Francisco  Pereira  de  Miranda,  fidalgo  da  casa  de  sua  mages- 
tade e  capitão  de  hum  baluarte  da  fortaleza  de  Cranganor, 
João  Pereira  de  Sousa,  capitão  de  hum  baluarte  da  dita  for- 
taleza. Domingos  Rebello,  capitão  d'outro  baluarte  da  dita 
fortaleza,  Manoel  Rodrigues  Cardoso,  capitão  d'outro  ba- 
luarte da  dita  fortaleza,  Lourenço  d'Alte  da  Silva,  fidalgo  da 
casa  de  sua  magestade  e  capitão  d'outro  baluarte  da  dita  for- 
taleza, Gaspar  Carneiro  d'Alcaçova,  fidalgo  da  casa  de  sua 
magestade,  Dom  Pedro  Galhos,  fidalgo  da  casa  de  sua  ma- 
gestade, Luiz  da  Cunha,  fidalgo  da  casa  de  sua  magestade, 
António  Pereira  de  Lacerda,  fidalgo  da  casa  de  sua  mages- 
tade, Salvador  Ferreira  de  Sousa,  António  João  Gaspar  Pa- 
checo, João  de  Mattos  de  Sousa,  Domingos  Lopes,  António 
Leitão,  António  Jorge  Mourão,  Pêro  Carneiro,  João  da  Sil- 
va, Diogo  Danduja  Alma,  António  Gaspar,  N.  Rodrigues, 
Francisco  Cabral,  Christovão  Vaz  Bello,  e  Amador  Alvares, 
que  assistirão  testemunhas,  e  as  mandou  a  mim  sobredito 
escrivão  lesse  tudo,  o  que  satisfiz  em  alta,  e  intellegivel  voz  em 
presença  do  dito  Rey  Samorim,  e  do  príncipe  terceiro,  e  gran- 
des de  seu  reino,  servindo  neste  auto  de  lingoa  Salvador  Vaz, 
que  interpretou  as  ditas  capitulações  de  pazes,  e  alvará  de 
confiança,  e  o  mais  aqui  escrito.  Manoel  Rebello,  escrivão  da 
feitoria  de  Cochim,  que  o  escrevi. 

E  lido  todo  o  acima  e  atraz,  e  interpretado,  como  dito  he, 
08  regedores  mores  Mangate  Achem  e  Trivim  Chiledo,  em 
primeiro  lugar,  por  ordem  e  mandado  do  Rey  de  Calecut,  e 
em  sua  presença,  tomando  as  mãos  do  capitão  mor,  e  do  re- 
verendo arcebispo  de  Cranganor  Dom  Estevão  de  Brito,  elles 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


291 


ditos  regedores  jurarão  em  presença  do  Samorim,  Rey  de     mi 

"  tiein" 
28 


Calecut,  em  hum  candieiro  de  azeite  acceso,  conforme  a  seu  ^***^'"*"^'' 


uso  e  costume,  e  em  presença  das  mais  pessoas  sobreditas, 
de  cumprir  e  guardar  as  ditas  capitulações  inteiramente,  e 
de  ser  amigo  deste  estado,  e  ter  perpetua  paz  com  elle,  e 
outrosy  prometeo  o  dito  Samorim,  Rey  de  Calecut,  e  se  obri- 
gou pessoalmente  pelo  juramento  que  tinhão  jurado  os  ditos 
seus  regedores  mores  Mangate  Achem,  e  Trivim  Chiledo, 
de  cumprir  e  guardar  per  sy,  e  por  seus  successores,  e  sus- 
tentar e  manter  este  contrato  de  pazes  assy  e  da  maneira 
que  eu  escrivão  tinha  lido,  e  era  declarado  pelo  sobredito  in- 
terprete Salvador  Vaz,  que  sérvio  de  lingoa,  o  qual  jura- 
mento e  contrato  de  pazes  acceitou  e  jurou  o  dito  capitão 
mor  António  Moniz  Barreto  em  nome  do  senhor  V.  Rey 
conde  de  Linhares,  Dom  Miguel  de  Noronha,  por  virtude  do 
dito  alvará  de  confiança  aqui  encorporado  no  mais  amplo  modo 
que  em  si  continha,  e  por  firmeza  do  dito  contrato  de  pazes, 
em  presença  do  dito  Samorim,  Rey  de  Calecut,  e  das  mais 
pessoas  abaixo  assignados,  em  hum  livro  missal,  que  pelo 
padre  Paulo  de  Azeredo,  da  companhia  de  Jesus,  lhe  foi  dado, 
e  prometeu  o  dito  capitão  mor  António  Moniz  Barreio  em  no- 
me do  senhor  V.  Rey  conde  de  Linhares,  e  por  virtude  do 
dito  alvará  de  confiança,  de  cumprir  e  guardar  o  dito  senhor 
V.  Rey  mui  inteiramente  o  dito  contrato  e  capitulações  de 
pazes,  e  de  não  ir  contra  elle  em  tempo  algum  per  sy  nem 
pelos  V.  Reys  e  governadores,  que  pelo  tempo  adiante  fo- 
rem, antes  se  obrigou  em  nome  do  dito  senhor  V.  Rey  conde 
de  Linhares,  a  ter  e  manter  o  dito  contrato  de  pazes  na  ma- 
neira que  em  si  contém,  e  mandou  h  mim  sobredito  escrivão 
este  assento  fizesse,  em  que  o  dito  Samorim,  Rey  de  Calecut, 
assinou  em  hum  pedacinho  d'ola,  que  junto  a  este  está  ape- 
gado com  lacre,  por  não  ser  uso  escrever  em  papel,  aonde 
também  assinou  o  dito  capitão  mor  António  Moniz  Barreio, 
e  o  reverendo  arcebispo  de  Cranganor  Dom  Estevão  de  Bri- 
to, e  mais  pessoas,  que  no  dito  auto  se  acharão  presentes,  e 
mandarão  que  deste  teor  se  fizessem  dous,  hum  em  lingua 
malavar  pêra  ficar  ao  dito  Rey,  e  outro  pêra  se  enviar  ao  se- 
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,  «634  nhor  V.  Rey  conde  de  Linhares  Dom  Miguel  de  Noronha- 
Novembro  j^j^jj^^i  RebcHo,  escriv5o  da  feitoria  de  Cochim,  que  o  es- 
crevi. —  O  signai  d'El-Rey  Samorim  em  hum  pedaço  d'ola, 
escrito  em  malavar,  e  está  apegado  com  lacre  ao  pé  do  ter- 
mo. — António  Moniz  Barreto — Dom  Estevão  de  Brito,  Arce- 
bispo de  Cranganor — Manoel  Rebello— Francisco  Pereira 
de  Miranda — O  Padre  António  Collaço — O  Padre  Paulo 
d' Azeredo — Manoel  Rodrigues  Cardoso  —João  Pereirade  Sou- 
sa— Luiz  da  Cunha  de  Ataide — Gaspar  Carneiro  d* Alcáço- 
va— Domingos  Lopes — Pêro  Carneiro — João  da  Silva — 
Lourenço  d'Alte  da  Silva — João  Rodrigues  d' Arez-- Gaspar 
Pacheco  da  Sampayo — António  Leitão — António  João — An- 
tónio Jorge  Mourão — Francisco  Cabral — Diogo  d'Anduja 
Alma — Domingos  Rebello — Manoel  Corte  Real  de  Sam- 
payo—António  Pereira  de  Lacerda — Salvador  Ferreira 
de  Sousa — Christovão  Vaz  BeUo — Manoel  Carvalho  de 
Abreu — António  Rebello  de  Negreiros — Francisco  Cotrim 
de  Magalhães. 

O  qual  treslado  de  pazes,  e  mais  capitulações  e  termos  eu 
Manoel  Rebello,  escrivão  desta  feitoria,  aqui  tresladei  na  ver- 
dade, sem  acrescentar  nem  diminuir  cousa  alguma  do  pró- 
prio, que  tornei  ao  dito  capitão  e  capitão  mor  António  Moniz 
Barreto,  a  que  me  reporto,  por  cujo  mandado  tresladei  este, 
e  pêra  firmeza  de  tudo  se  concertou  com  outro  oflicial  aqui 
abaixo  assinado  neste  concerto.  Cochim  oje  a  20  de  dezem- 
bio  de  631  annos.  Manoel  Rebello  escrivão  desta  feitoria, 
que  o  escrevi.—  Manoel  Rebello—  Fernão  Rodrigues. 

Diogo  Botelho  Corrêa,  ouvidor  com  alçada  por  sua  mages- 
tade  nesta  cidade  de  Santa  Cruz  de  Cochim,  provedor  da 
comarca,  e  juiz  das  justificações  em  ella  com  jurdição  de 
Cranganor  e  Coulão  pelo  dilo  senhor,  Ac.  Aos  que  a  presente 
certidão  de  justificação  virem  faço  saber  que  o  escrivão,  que 
esta  fez,  me  deu  sua  fé  ser  a  letra  acima  e  atraz  deste  tres- 
lado do  escrivão  da  feitoria  Manoel  Rebello,  e  o  assinado  ao 
pé  deste  treslado  acima  que  diz  Manoel  Rebello.  Ser  tam- 
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bem  o  dito  signal  junto  a  elle,  que  diz  Fernão  Rodrigues,  icii 
ser  do  escrivão  da  ouvidoria  Fernão  Rodrigues,  pelos  ver  ^^'^''"' 
escrever  e  assinar  de  semelhante  letra  e  sinal,  pelo  que  ey 
tudo,  letra  e  signaes,  por  justificados  por  dos  sobreditos, 
de  que  mandei  passar  a  presente  por  mim  assinada,  e  sel- 
lada  com  seu  sello  das  armas  reaes  da  coroa  de  Portugal, 
que  neste  juizo  ante  mim  serve.  Cochim  oje  29  dias  do  mez 
de  dezembro  de  631  annos.  Pag.  desta  vinte  réis,  e  d'assinar 
e  sello  quatorze  reis.  Domingos  Corrêa  de  Mello  o  escrevi.  — 
Diogo  Botelho  Corrêa.  —  Sem  sello  ex  causa. — Botdho. 


Assento  do  jaramcDlo  e  rallGcaçío  das  pazes 

feitas  coDi  o  Saliao  lamede  Idalxá,  por  seu  Embaixador  laniede  Zainan, 

em  3  de  abril  de  1633 

(Arch.  da  lodia,  Livro  grande  de  pazes,  foi.  13.) 

Em  nome  de  Deus  todo  poderozo,  Saibao  quantos  este  lesa 
assento  de  ratificação  de  pazes  virem  que  no  anuo  do  nasci-  ^3"' 
mento  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1633  aos  três  dias 
do  raez  de  Abril,  estando  o  ex."^  senhor  Dom  Miguel  de  No- 
ronha, conde  de  Linhares,  muito  amado  sobrinho  de  sua  ma- 
gestade  e  do  seu  conselho  de  estado,  gentil  homem  de  sua 
camará,  V.  Rey,  e  capitão  geral  da  índia,  na  sala  real  da  for- 
taleza desta  cidade  de  Goa,  em  que  os  senhores  Viso  Reis  deste 
estado  da  índia  fazem  seu  assento  e  morada,  e  bem  assy  Ma- 
mede Zaman,  embaxador  do  senhor  Rey  Sultão  Mamede 
Idalxá,  e  Ambrósio  de  Freitas  de  Camará,  secretario  deste 
estado,  Diogo  Nunes  Evangelho,  lingoa  deste  estado,  e  Vitola 
Sinay,  lingoa  do  dito  embaxador,  e  os  do  conselho  que  assis- 
tem a  s.  ex.*,  a  saber.  Dom  João  da  Rocha,  bispo  de  Hiera- 
polis,  do  conselho  de  sua  magestade,  Dom  Francisco  de 
Moura,  capitão  desta  cidade,  o  doutor  Gonçalo  Pinto  da  Fon- 
seca, chanceler  deste  estado,  Dom  Lourenço  da  Cunha,  Lou- 
renço de  Mello  d'Eça,  Domingos  da  Camará  de  Noronha, 
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1633  Dom  Phelippe  de  Sousa,  António  de  Faria  Machado,  inquisidor 
'^3"*  mais  antigo,  Josepli  Pinto  Pereira,  vedor  da  fazenda  geral, 
e  os  desembargadores  da  relação  António  Barreto  da  Silva 
provedor  mor  dos  defuntos,  Bento  de  Baena  Sanches,  ouvi- 
dor geral  do  eivei,  Pêro  de  Amaral  Pimenta,  juiz  dos  feitos, 
Luiz  Mergulhão  Borges,  procurador  da  coroa  e  fazenda,  e 
Pêro  Nogueira  Coelho,  ouvidor  geral  do  crime;  e  a  cidade 
incorporada,  em  que  assistião  os  vereadores  Lourenço  Car- 
vallio,  e  Romão  de  Lemos,  juizes  ordinários  Manoel  Pinto 
Brochado,  e  Francisco  d'01iveira  Mostacho,  Baltazar  Garcez, 
procurador  da  cidade,  com  o  escrivão  delle  Luiz  Soares  de 
(Soes,  e  os  quatro  mesteres,  Bertolameu  Machado,  António 
Carvalho,  Pêro  Dias,  e  Marcos  de  Matos,  foi  dito  pelo  dito 
senhor  conde  V.  Rey  ao  dito  embaxador  Mamede  Zaman  que 
|)or  convir  ao  serviço  de  Deos  e  de  sua  magestade,  e  do  se- 
nhor Rey  Sultão  Mamede  Idalxá  ratificarem-se  as  pazes,  que 
entre  sua  magestade  e  o  senhor  Rey  Ibramo  Idalxá,  seupay, 
estavão  feitas  e  juradas  pelo  governador,  que  foi  deste  es- 
tado, António  Moniz  Barreto,  e  pelo  seu  embaxador  Zaerbe- 
que  o  anno  de  76,  e  apregoadas  nesta  cidade,  e  assy  o  as- 
sento, approvação,  e  ratificação  delias  feito  pelo  V.  Rey  Dom 
Francisco  Mascarenhas,  e  pelos  embaxadores  do  dito  senhor 
Rey  Idalxá,  Abdul  Melique,  e  Coje  Fartadim,  e  se  reme- 
diarem as  desordens,  que  os  capitães,  tanadares,  minis- 
tros, vassallos  de  sua  magestade  e  do  senhor  Rey  Sultão  Ma- 
mede Idalxá,  commettem  por  falta  de  notícia  do  que  ellas 
obrigão  a  sua  magestade  e  ao  dito  senhor  Rey  Idalxá,  e  a 
lodos  os  ditos  capitães,  tanadares,  ministros,  evassallos,  por 
lhe  não  ser  presente  o  que  tem  jurado,  e  estão  obrigados  a 
cumprir,  com  perda  dos  ditos  vassallos,  do  commercio,  e 
trato  dos  mercadores,  e  sobretudo  causar  duvidas  de  ptrte 
a  parte,  e  para  cessarem  todos  estes  males,  einconvenien- 
tes,  e  haver  a  amizade  e  boa  correspondência,  que  por  meio 
e  obrigação  do  dito  contrato  de  pazes  deve  haver  sempre  en- 
tre sua  magestade,  e  em  seu  nome  e  lugar  os  senhores  V. 
Reys  e  governadores,  que  forem  deste  estado,  com  o  senhor 
Rey  Sultão  Mamede  Idalxá,  e  seus  successores,  linha  pro- 
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posto  ao  dito  senhor  Rey  Sultão  Mamede  Idalxà  por  seu  em-  1633 
baxador  Baltazar  d' Azeredo  convinha  se  ratificassem,  juras-  ^3"^ 
sem  de  novo,  e  apregoassem  as  ditas  pazes,  e  disso  se  fizesse 
assento  e  escritura  de  como  se  celebrava,  e  o  dia,  mez,  e  anno, 
em  que  se  fazia,  e  que  nelle  se  assinassem  s.  ex.*  e  o  embaxa- 
dor  dei  Rey  Idalxá,  por  quem  mandasse  fazer  o  sobredito,  e 
com  testemunhas  dignas  de  fè  se  lançasse  em  portuguez  e 
parsio  a  copia  e  treslado  da  dita  escritura,  e  assento  no  livro 
dos  contratos  de  pazes,  que  este  estado  tem  feito  com  os  Reys 
visinhos,  e  amigos,  em  que  também  se  assinassem  s.  ex/  e 
o  dito  seu  embaxador,  e  seus  lingoas,  certificando  estar  con- 
forme tudo  o  escrito  em  letra  portugueza  e  parsia,  para  ao 
diante  não  haver  duvida,  e  cessar  toda  a  occasião  delias,  e 
que  hum  treslado  em  portuguez,  e  outro  em  parsio,  também 
assinado  por  todos,  se  entregue  ao  dito  Mamede  Zaman,  em- 
baxador do  dito  senhor  Rey  Idalxá,  para  que  s.  ex.*  mande  . 
por  sua  parte  dar  a  copia  dos  capitules  das  ditas  pazes  na  ci- 
dade de  Goa  ao  capitão  delia,  e  a  todos  os  mais  capitães,  e 
feitores  das  fortalezas  deste  estado,  visinhos  das  terras  do 
senhor  Rey  Sultão  Mamede  Idalxá,  para  saberem  a  obriga- 
ção que  tem  de  cumprir  de  sua  parte  tudo  o  capitulado,  e 
assentado  uellas,  sob  pena  de  se  lhes  dar  em  culpa,  e  serem 
castigados,  não  o  fazendo,  como  a  culpa  o  merecer,  e  o  dito 
senhor  Rey  Idalxá  per  sy,  e  pelo  dito  seu  embaxador,  man- 
dar que  na  secretaria  de  sua  corte,  e  archivo  este  vivo  sem- 
pre hum  treslado  para  haver  viva  noticia  do  assentado,  capi- 
tulado, e  jurado  nas  ditas  pazes,  e  que  a  todos  os  capitães,  e 
tanadares  visinhos  ás  fortalezas,  e  terras  deste  estado  se  lhe 
dôm  também  treslados,  como  s.  ex.*  os  manda  dar  aos  ca- 
pitães, e  feitores  acima  referidos,  e  cumprirem  assy  mesmo 
o  que  nelles  está  assentado,  declarado,  e  jurado,  que  não  no 
cumprindo,  serem  também  castigados  pelo  dito  senhor  Rey 
Sultão  Mamede  Idalxá,  como  o  caso,  e  culpa  o  merecer,  e 
assy  ficar  huma  amizade  limpa,  fixa,  e  verdadeira,  para  sem- 
pre entre  sua  magestade  e  o  dito  senhor  Rey,  como  de  ir- 
mãos em  armas  se  permitte,  e  he  justo  e  razão  que  seja,  e 
tal  que  os  mais  Reys  a  invejem;  o  que  tudo  foi  pelos  ditos  lin- 
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1633  goas  ouvido,  dilo,  e  declarado  ao  dito  embaxador  sem  faltar 
^^3"*  cousa  alguma,  e  sendo  pelo  dito  embaxador  Mamede  Zaman 
bem  entendido,  e  inteirado  de  tudo  o  referido,  disse  que  a 
dito  senhor  Rey  Sultão  Mamede  Idalxá,  seu  senhor,  pelos 
mesmos  respeitos  apontados,  e  por  em  tudo  querer  que  de 
sua  parte  se  não  faltasse  em  cousa  alguma,  que  encontrasse 
'  a  amizade  que  elle  quer,  deseja,  e  desejou  sempre  despois 
que  reina,  e  que  El-Rey,  seu  pay,  teve,  jurou,  e  assentou  com 
este  estado,  queria  que  as  ditas  pazes  tornassem  á  memoria 
de  todos,  e  para  isso  de  novo  as  queria  ratificar,  jurar,  e 
cumprir,  e  que  assy  lho  dera  por  ordem  o  dito  seu  senhor 
e  Rey  Sultão  Mamede  Idalxá,  e  que  em  nome  do  dito  Rey, 
seu  senhor,  estava  prestes  para  ratificar,  jurar.,  e  apregoar 
as  ditas  pazes  acima  referidas,  que  o  senhor  Rey  Ibramo 
Idalxá,  seu  pay,  assentou,  jurou,  e  celebrou  com  o  dito  go- 
vernador António  Moniz  Barreto  por  seu  embaxador  Zaer- 
beque,  e  o  Viso  Rey  D.  Francisco  Mascarenhas  com  os  em- 
baxadores  do  dito  senhor  Rey  Idalxá,  AbdulMehque,  e  Coje 
Fartadim,  o  que  conformava  com  o  que  dito  senhor  Rey  Sul- 
tão Mamede  Idalxá  diz  a  sua  excellencia  na  carta  da  em- 
baxada,  e  crença,  que  pelo  dito  embaxador  Mamede  Zaman 
lhe  enviou,  cujo  teorhe  o  seguinte: 

Grande  no  governo  e  mando  sobre  todos,  e  senhor  nas 
mercês  e  grandezas,  conhecedor  de  grandes,  e  acrecentador 
dos  bons,  licerce  em  que  se  sustenlão  todos  os  homens,  e  se 
engrandecem,  he  v.  ex.*  de  casa  e  geração,  em  que  ha  todas 
estas  cousas,  que  são  mui  próprias  em  v.  ex.*,  he  balea  do 
mar,  grande  tigre  do  mar,  Dom  Miguel  de  Noronha,  conde 
de  Linhares,  V.  Rey  da  Ilha  de  Goa,  que  sempre  esteja  nesse 
estado;  faço  a  saber  a  v.  ex.*  em  como  meus  governadores, 
e  capitães  de  contino  em  como  já  não  se  guardão  os  pleitos 
das  pazes,  se  usa  costumes  novos  da  parte  dos  de  s.  ex.*  fl- 
zerão,  e  de  presente  o  estão  fazendo  muitas  queixas  disso, 
como  para  na  verdade  me  rectificar  de  tudo,  mando  lá  homem 
da  muita  confiança  e  segurança  em  toda  a  verdade  comigo, 
que  é  Mamede  Zaman,  a  este  respeito  a  essa  corte;  em  caso 
que  da  parle  dos  meus  governadores  e  avaldares  haja  erros, 
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me  avisem,  para  que  com  muito  rigor  sejão  castigados,  com     i633 


Abril 


recado  e  carta  minha,  e  se  por  parte  dos  de  v.  ex.*  ouver  3 
erros  alem  do  contrato,  haja  emenda  de  todo,  sem  deixar 
nada,  e  dar-se  inteiro  resguardo  ás  pazes  das  leis  juradas  com 
fé  e  verdade,  e  quando  em  todas  estas  cousas  ouver  fé  e  ver- 
dade sem  rancor  do  máo  animo,  então  mandarei  ordem  fique 
por  embaxador  nessa  cidade,  em  caso  que  quando  não  possa 
concertar  a  dar  vasão  a  estas  corrupções,  assy  por  parte  dos 
de  V.  ex.^  como  dos  meus,  se  venha,  para  informar-me  de  tu- 
do, para  então  com  castigo  dispor  na  emenda  disso,  e  v.  ex.* 
deve  nisto  lançar  o  sentido  ao  longe,  e  compor  com  fé  da  justa 
razão  em  tudo,  e  de  tudo  o  mais  tratará  de  my,  e  por  parte 
minha,  como  cousa  de  my  ordenada  este  homem:  não  sou 
nisto  mais. 

Ao  que  s.  ex.*respondeo  ao  dito  embaxador  per  palavras, 
per  que  agradeceo  o  que  o  dito  senhor  Rey  Idalxá,  seu  se- 
nhor, nisto  fazia,  por  ser  tão  necessário,  como  se  deixa  en- 
tender do  que  fica  referido,  para  a  amizade  de  ambos  os  es- 
tados estar  em  pé  e  firme,  evitando  as  duvidas  e  inconve- 
nientes que  cada  hora  se  offerecem,  e  cada  dia  podem  ofl'e- 
recer,  e  assy  que  logo  mandaria  fazer  assento,  e  estromento 
de  ratificação  das  ditas  pazes,  como  logo  se  fez,  que  em  pre- 
sença de  todos  os  acima  referidos  o  dito  senhor  conde  V.  Rey 
jurou  em  hum  missal,  em  que  poz  ambas  as  mãos  diante  do 
rm.°  Bispo  de  Hierapolis,  de  cumprir  e  guardar  por  sy,  e 
por  seus  successores  em  nome  da  magestade  de  El-Rey  Dom 
Phelippe,  nosso  senhor,  tudo  o  capitulado,  e  assentado  no 
contrato  das  pazes,  que  o  governador  António  Moniz  Barreto 
celebrou,  jurou,  e  assentou  em  22  de  outubro  do  anno  de 
1576  com  Zaerbeque,  embaxador  do  senhor  Rey  Ibramo 
Idalxá,  e  o  V.  Rey  Dom  Francisco  Mascarenhas  com  os  em- 
baxâdores  do  dito  senhor  Rey  Idalxá,  Abdul  Melique,  e  Coje 
Fartadim,  em  22  de  Janeiro  de  582,  e  de  em  nada  hir  contra 
elles,  e  o  dito  embaxador  Mamede  Zaman  jurou  assy  mesmo 
em  hum  moçafo,  livro  da  sua  ley,  que  pelo  lingoa  deste  es- 
tado Diogo  Moniz  Evangelho  lhe  foi  dado,  em  nome  do  dito 
senhor  Rey  Sultão  Mamede  Idalxá  seu  senhor,  de  cumprir 
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i633  ludo  o  conteúdo  nas  ditas  pazes  feitas,  capituladas  e  assen- 
^3 '*  tadas  pelo  dito  governador  António  Moniz  Barreio,  e  embaxa- 
dor  do  senhor  Rey  Ibramo  Idaixá,  Zaerbeqne,  e  o  dito  V.  Rey 
Dom  Francisco  de  Mascarenhas  com  os  ditos  embaxadores 
Abdul  Melique,  e  Coje  Fartadim,  e  de  todos  os  Reys  seus 
successores,  que  em  tudo  e  por  tudo  cumprirão  ludo  o  con- 
teúdo no  dito  contrato,  que  em  nome  do  dito  senhor  Rey  Sul- 
tão Mamede  Idaixá,  seu  senhor,  de  novo  jura,  ratifica,  para 
se  apregoarem  e  fazerem  presentes  a  todos  os  vassallos  de 
sua  magestade,  e  do  dito  senhor  Rey  Sultão  Mamede  Idalxà, 
seus  capitães,  feitores,  tanadares,e  mais  ministros,  para  to- 
dos cumprirem  o  que  nelles  se  declara  e  manda,  para  o  que 
se  darão  a  todos  os  treslados  e  copias,  como  s.  ex.*  acima  o 
diz,  o  que  assi  disse  fazia,  e  assentava  pela  ordem  e  poder 
que  o  dito  senhor  Rey  Sultão  Mamede  Idaixá,  seu  senhor, 
lhe  dera,  em  cuja  conformidade  acceitava,  jurava,  e  ratifi- 
cava tudo  o  referido,  e  se  assinava  neste  estromento,  e  o  fa- 
ria nos  mais  treslados,  em  que  s.  ex.*  se  assinasse,  e  que 
assy  como  s.  ex.*  aqui  manda  apregoar  pelos  lugares  públi- 
cos desta  cidade  este  estromento,  o  senhor  Rey  Sultão  Ma- 
mede Idaixá,  seu  senhor,  o  mandaria  apregoar  com  a  solem- 
nidade,  que  em  sua  corte  se  costuma,  de  que  faria  termo,  e 
assento  para  a  todo  tempo  constar  disso;  e  para  firmeza  de 
todo  o  sobredito  se  fez  este  assento,  em  que  o  dito  senhor 
conde  V.  Rey,  e  o  dito  embaxador  Mamede  Zaman  se  assina- 
rão com  os  mais  fidalgos,  conselheiros,  desembargadores,  e 
vereadores,  e  mais  ofliciaes  nelle  nomeados.  Gaspar  da  Costa 
o  fez  no  dito  dia,  mez  e  anno.  E  eu,  Pedro  Barreto  de  Re- 
zende, secretario  do  senhor  conde  Viso  Rey  o  sobescrevy  por 
empedimento  do  secretario  doestado  Ambrósio  de  Freitas  da 
Camará,  por  estar  doente,  e  assiney.  —  O  Conde  de  Idiiha- 
rfô— Assignatura  em  letra  parsia  do  embaxador  Mamede  Za- 
man— /.  Bispo  de  Hieropolis--D.  Lourenço  da  Cunha — 
Lourenço  de  Mello  d'Eça—Joseph  Pinto  Pereira — Dom  Fe- 
lippe  de  Sousa— Pedro  Barreto  de  Resende ---Rovião  de  Le- 
mos— Francisco  de  Carvalho — Domingos  de  Camará — Ma- 
noel Pinto  Brochado — Francisco  de  Oliveira  Mostacho — Bal- 
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ihasar  Garcez— Luis  Soares  de  Goes—BerlolameuMachã'     1633 
do  —  Marcm  de  Matos — Pêro  Dias — António  Carvalho.  3" 


Contraio  de  pazes  com  El-Rey  f  irabadar  Naiqae,  do  Canará, 
em  5  de  abril  de  1633 

(Arcii.  (Ia  índia,  LiTro  grande  do  pazes,  foi.  17.) 

Em  nome  de  Deos  todo  poderoso.  Saibâo  quantos  este  íc33 
contrato  de  pazes,  e  perpetua  amizade  virem  que  no  anno  5" 
do  nascimento  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1633,  aos 
5  dias  do  mez  de  Abril  do  dito  anno,  nesta  cidade  de  Goa, 
na  sala  real  da  fortaleza  delia,  em  que  os  senhores  V.  Reis 
fazem  seu  assento,  estando  o  ex.'"^  senhor  Dom  Miguel  de 
Noronha,  C(mde  de  Linhares,  do  conselho  de  estado  de  s.  ma- 
gestade,  e  seu  gentil  homem  da  camará,  V.  Rey  e  capitão 
geral  da  índia,  e  bem  assi  Vitolá  Sinay,  embaxador  de  Que- 
ledi  Virabadar  Naique,  Rey  de  Equeri,  e  Ambrósio  de  Frei- 
tas da  Camará,  secretario  do  estado,  e  Apagi  Sinay,  lingoa 
do  dito  embaxador,  e  assy  mais  o  reverendissimo  bispo  de 
Hierapolis  Dom  João  da  Rocha,  do  conselho  de  sua  mages- 
tade,  Dom  Francisco  de  Moura,  também  do  conselho  de 
s.  magestade  e  capitão  desta  cidade,  e  Joseph  Pinto  Pereira, 
vedor  da  fazenda  geral,  e  Lourenço  de  Mello  d'Eça,  e  sendo 
todos  juntos,  foi  vista  a  carta  de  crença,  que  o  dito  embaxa- 
dor Vitolà  Sinay  trouxe  de  seu  Rey  para  s.  ex.*  para  efifeito 
de  assentar  e  jurar  as  pazes,  que  entre  este  estado  e  o  dito 
Rey  Virabadar  Naique  se  tratavão,  a  qual  carta  vai  adiante 
copiada  no  fim  deste  assento;  e  sendo  lida  a  dita  carta,  e 
havendo-se  largamente  praticado  sobre  as  condições  das  ditas 
pazes,  que  por  muitas  vezes,  e  differentes  dias  se  tinhão  de- 
terminado, se  assentou  este  contrato  e  capitulações  na  ma- 
neira seguinte : 

1.  Que  no  que  toca  á  Ilha  de  Cambolim,  e  fortaleza  de 
Barcelor  se  não  alterará  nem  bulirá  cousa  alguma,  c  ficará 
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4633     ludo  no  estado  em  que  estava  quando  El-Rey  Virabadar  Nai- 
5"     que  escreveo  a  s.  ex.*  pelo  dito  embaxador  Vitolá  Sinay  so- 
bre SC  capitularem  estas  pazes,  thé  vir  ordem  e  resolução 
de  sua  magestade,  por  El-Rey  Virabadar  Naique  ser  disso 
contente,  e  da  mesma  maneira  o  senhor  conde  V.  Rey. 

2.  Que  haverá  huma  amizade  perpetua  entre  ambos  os 
estados,  sendo  amigos  de  amigos,  e  inimigos  de  inimigos, 
daquelles  que  não  forem  amigos  do  estado,  e  para  esses  dará 
toda  ajuda  e  favor  possível,  e  que  El-Rey  Virabadar  Naique 
nâo  consentirá  em  nenhuns  portos  seus,  que  estiverem  de- 
baxo  de  sua  jurisdição,  cossairo,  nem  malavar. 

3.  Que  El-Rey  Virabadar  Naique,  e  seus  successores  serão 
obrigados  a  libertar  todo  o  arroz,  e  todos  os  mais  mantimen- 
tos das  suas  terras  e  portos  para  esta  cidade  e  mais  fortale- 
zas do  estado,  como  sempre  foi  costume,  e  mandarão  o  seu 
tanadar  de  Barcelor  de  cima,  que  restitua  os  fardos  de  arroz, 
que  aly  se  tomarão  aos  vassallos  de  sua  magestade  por  razão 
de  direitos,  ou  em  penhor  delles. 

4.  Que  o  dito  Rey  Virabadar  Naique  será  obrigado  a  man- 
dar pagar  ao  estado  quinhentos  fardos  d^arroz  de  páreas 
cada  anno,  como  sempre  pagarão  os  chatins  de  Barcelor  de 
cima. 

5.  Que  o  estado  será  obrigado  a  tomar  a  El-Rey  Virabadar 
Naique  todos  os  annos,  vindo  nãos,  para  cada  huma  das  que 
ouverem  de  partir  aquelle  anno  para  o  reino,  trezentos  e 
cincoenta  caudis  de  pimenta,  a  rezão  de  vinte  e  dous  pago- 
des cada  candil,  e  para  se  fazer  este  pagamento  tomará  o 
dito  Rey  cento  e  dous  sãotomés  velhos  por  cem  pagodes  do 
dito  Equery,  e  querendo  o  estado  tomar  mais  pimenta,  será 
o  preço  delia  o  que  se  assentar  com  o  dito  Rey  Virabadar 
Naique,  como  de  mercador  a  mercador. 

0.  Que  o  estado  será  obrigado  a  lhe  hbertar  para  sempre 
em  cada  hum  anno  doze  cavallos,  deixando  os  passar  livre- 
mente por  qualquer  dos  passos  que  quizer  desta  Ilha,  sem 
pagar  nenhuns  direitos,  e  o  dito  Rey  obrigado  a  dar  postos 
nos  rios  de  Garçopá  ou  Sangari  á  borda  d'agoa  vinte  e  qua- 
tro mastros  para  os  navios  da  ribeira  de  sua  magestade. 
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7.  Que  os  Viso  Reis  e  governadores  deste  estado  darão     ic33 
ires  cartazes  a  El-Rey  Virabadar  Naique,  e  seus  successores,     ^  g"* 
para  três  embarcações  suas  irem  ao  estreito  de  Meca,  a  Mas- 
cate, e  Cache  Nagarê,  conforme  o  costume  antigo. 

8.  Que  o  dito  Rey  Virabadar  Naique  deixará  cortar  nas 
suas  terras  a  madeira,  que  for  necessária  para  a  ribeira  de 
sua  magestade,  sem  por  elia  pedir  pagamento  algum,  para 
o  que  dará  favor  e  ajuda. 

9.  Que  o  dito  Rey  Virabadar  Naique  será  obrigado  a 
ordenar  aos  seus  juncaneiros  das  terras  de  baixo  que  não 
arrecadem  mais  junções  que  conforme  a  costume  antigo 
em  vida  de  seu  avô,  quando  começou  a  reinar,  se  arreca- 
dava. 

10.  Que  o  senhor  V.  Rey  mandará  fazer  entrega  ao  dito 
Rey  Virabadar  Naique  das  nãos,  que  estão  na  ilha  do  Cam- 
bolim,  no  estado  em  que  estiverem. 

O  qual  contrato  e  capitulações,  e  cousas  nelle  contendas, 
e  esta  amizade,  que  ora  novamente  se  faz,  prometeo  o  dito 
embaxador  Vitolà  Sinay  em  nome  do  dito  Rey  Virabadar 
Naique,  seu  senhor  e  dos  mais  Reys,  que  lhe  succederem,  de 
cumprir  e  guardar,  ter  e  manter  em  todo,  assy  como  nelle 
se  contém,  sob  pena  de  que  não  o  fazendo  assy,  pagarão  ao 
estado  todas  as  perdas,  e  danos  que  ouver,  por  não  cumpri- 
rem as  ditas  pazes,  e  o  dito  senhor  conde  V.  Rey  o  acceitou 
em  nome  d*El-Rey  nosso  senhor,  e  prometeo  outrosy  de  cum- 
prir e  guardar,  e  manter  esta  amizade,  e  todo  o  contheudo 
neste  contrato  por  sy,  e  pelos  V.  Reys  e  governadores,  que 
ao  diante  forem  deste  estado,  sob  a  mesma  pena  de  pagar 
ao  dito  Rey  Virabadar  Naique  todas  as  perdas,  despesas,  e 
danos,  que  causarem  por  se  não  cumprir;  o  que  tudo  o  dito 
embaixador  Vitolá  Sinay  acceitou  em  nome  d'ElRey  Viraba- 
dar Naique,  seu  senhor,  e  para  firmeza  de  tudo  jurou  o  dito 
senhor  conde  V.  Rey  em  hum  missal,  em  que  poz  sua  mão, 
e  assy  jurou  também  o  dito  Vitolá  Sinay  conforme  ao  costume 
dos  brâmanes  gentios,  que  o  dito  Virabadar  Naique,  e  seus 
successores  cumprirão  este  contrato  como  se  nelle  contém ; 
com  o  que  se  ouve  por  celebrada  e  solemnisada  esta  pnz  e 
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1633     amizade  para  sempre  entre  este  estado,  e  o  dito  Rey  Viraba- 

^^;"    dar  Naique. 

E  deste  theor  se  deo  copia  ao  dito  embaixador  Yitolá  Sinay, 
assinada  pelo  dito  senhor  V.  Rey,  embaixador,  e  mais  pes- 
soas acima  nomeadas,  para  o  dito  Rey  a  mandar  apregoar 
na  sua  corte,  como  o  senhor  V.  Rey  o  mandará  também  fazer 
nesta  cidade,  e  mais  fortalezas  onde  cumprir ;  de  que  se  fez 
este  assento,  em  que  todos  assinarão.  Gaspar  da  Costa  o  fez 
no  dito  dia,  mez,  e  anno.  E  eu  o  secretario  Ambrósio  de 
Freitas  de  Camará  o  fiz  escrever,  e  assinei  como  testemunha 
que  fui  presente  a  tudo.  —  O  Conde  de  Unhares  — Vitolá  Si- 
nay (em  letra  portugueza)— LoMrewpo  de  Mello  d' Eça  — 
Apagi  Sinay  (em  letra  portugueza) — Ambrósio  de  Freitas 
de  Camará. 


Carla  de  crença  de  El-Bcj  Virabadar  XaiqoR  para  o  Tíso  Rey  Conde  de  Linhares 
de  qne  trata  o  assento  de  paz 

Ao  venturoso  Dom  Miguel  de  Noronha,  conde  de  Linhares, 
V.  Rey  da  índia,  eu  Quolady  Virabadar  Naique  escrevo  com 
muita  vontade.  Ouvi  a  carta  que  v.  ex.*  me  escreveo,  em 
que  diz  que  tratando  deste  negocio  Vilanà  tinha  assentado 
tudo  com  elle,  e  que  respondera  que  não  podia  acabar  sem 
primeiro  me  fazer  a  saber,  e  que  por  isso  v.  ex.*  o  tinha 
mandado;  e  dizia  mais  que  do  que  elle  me  desse  conta,  lhe 
desse  a  elle  ordem  para  dar  de  tudo  escrito,  e  ficar  fixo  para 
sempre.  Veio  Vitaná,  e  me  deu  conta  no  particular  das  pa- 
zes, e  da  veniaga  da  pimenta,  com  que  folguei  muito.  Meu 
senhor  avô  e  El-Rey  de  Portugal  ambos  corriâo  irmamente, 
e  qualquer  negocio  que  onvesse  entre  elles,  por  grande  que 
fosse,  não  ficava  sendo  dificultoso;  agora  v.  ex.*  tem  verda- 
de, e  verdadeiro,  e  legitimo,  e  por  tal  veio  por  V.  Rey  da 
índia,  e  assy  confio  que  fará  acrecentar  a  amizade  destes 
dons  estados  cada  dia  mais  do  que  foi  primeiro.  No  negocio 
da  pimenta  o  que  v.  ex.*  assentou  não  posso  eu  dizer  outra 
cousa,  logo  oi^denei  que  se  desse  aviamento  a  ella,  e  para  o 
diante  mande  v.  ex.'*  escrever  o  contrato  como  tem  assen- 
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lado  agora,  assy  manlimento  como  todas  as  mais  cousas  de  *633 
estima,  que  ouver  em  minhas  terras,  que  forem  necessárias 
para  esse  estado,  pode  v.  ex.*  mandar  buscar,  e  querendo 
mandar  a  v.  ex.*  alguma  cousa  de  sagoate,  como  estou  neste 
arrayal,  não  achei  cousa  de  estima  para  poder  mostrar  meu 
amor;  por  este  respeito  mando  trezentos  fardos  darroz  fino, 
fruita  que  dà  minha  terra,  os  quaes  v.  ex.*  receberá  con- 
forme o  amor  que  me  tem.  Eu  sobre  as  guerras  que  faço 
nestas  partes  tratei  com  Vitaná,  elle  dará  de  tudo  conta  a 
V.  ex.*  Agora  hey  mister  hum  bombardeiro  de  artelharia, 
hum  mestre  de  cavallos,  hum  flzico  de  gente,  e  hum  perfeito 
cozinheiro  de  cousas  de  estima,  que  v.  ex."  me  mandará;  e 
tudo  isto  e  o  mais  dirá  Vitaná  a  v.  ex.*  particularmente,  e 
para  tudo  o  que  este  meu  estado  ouver  mister  de  v.  ex.*  e 
V.  ex.*  e  esse  estado  ouverem  mister  de  mim,  para  tudo  te- 
nho dado  ordem  ao  meu  embaxador  Vitaná,  para  que  as- 
sente com  V.  ex.*  tudo,  e  conforme  a  isto  darei  cumprimento 
a  tudo  o  que  elle  assentar. 

Conforma  com  o  original,  que  está  nesta  secretaria.  — 
Ambrósio  de  Freitas  de  Camará. 


Termo  de  jarameoto  das  pazes 

Em  Goa,  aos-5  dias  do  raez  de  abril  de  1G33,  nos  aposentos  1633 
do  ex.™°  senhor  conde  de  Linhares,  Viso  Rey  e  capitão  geral  ^5"* 
da  índia,  estando  elle  ahi  presente,  e  assy  Vitolá  Sinay,  em- 
baxador dei  Rey  Virabadar  Naique,  o  secretario  do  estado 
Ambrósio  de  Freitas  de  Gamara,  e  os  mais  fidalgos  nomea- 
dos no  assento  da  paz  a  traz  escrito,  mandou  o  dito  senhor 
conde  Viso  Rey  vir  hum  missal,  e  pondo  sobre  elle  a  sua  mão 
direita,  jurou  em  presença  do  dito  embaxador  de  guardar  e 
cumprir  tudo  o  capitulado  no  dito  contrato,  assy  e  da  ma- 
neira que  se  nelle  contém,  e  prometeo  que  o  mesmo  farião 
os  V.  Rey  e  governadores  que  lhe  succedessem ;  e  logo  o 
dito  Vitolá  Sinay  jurou  também  sobre  o  pagode  do  dito  Rey 
Virabadar  Naique,  seu  senhor,  e  sobre  o  avô  do  mesmo  Rey, 
dizendo  que  em  seu  nome.  e  de  seus  succcssores  jurava  de 
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1633  cumprir  o  dito  contraio  de  paz  e  amizade  com  tudo  o  capita- 
is"* lado  nelle  sem  duvida  alguma,  de  que  se  fez  este  termo,  era 
que  o  dito  senhor  conde  Viso  Rey  se  assinou  com  o  dito  em- 
baxador,  e  com  todos  os  fidalgos  e  ministros  que  estavão 
presentes,  que  são,  o  rvdm.^  bispo  de  Hierapolis  Dom  João 
da  Rocha,  Dom  Francisco  de  Moura,  Joseph  Pinto  Pereira, 
vedor  da  fazenda  geral,  e  Lourenço  de  Mello  d'Eça.  Fran- 
cisco Gonçalves  o  fez.  E  eu  o  secretario  Ambrósio  de  Freitas 
de  Gamara  o  flz  escrever.  —  O  Conde  deLinhw^es — Vitulá 
Sinay  (em  letra  portugueza). 

Carta  que  escrerea  El-Rey  Vírabadar  Naiqne  ao  Tice-Rej  Gonde  de  Linhares 
sobre  o  comprioieoto  das  pazes  ajasladas 

Ao  venturoso  Dom  Miguel  de  Noronha,  conde  de  Linhares, 
V.  Rey  da  índia. 

Eu  Quelady  Virabadar  Naique  escrevo  com  muito  amor. 
^  A  carta,  e  as  capitulações  das  pazes,  que  v.  ex.*  mandou 
por  meu  embaixador  Vitaná  entendi  por  ellas  tudo  o  que 
tinha  assentado,  e  também  o  dito  Vitanà  me  deo  relação 
larga.  As  pazes  que  v.  ex.*  assentou  por  meu  embaixador 
Vitaná  para  acrescentamento  de  ambos  estados,  aonde  v.  ex.* 
jurou  para  se  dar  o  cumprimento  a  tudo,  e  também  de  mi- 
nha parte,  nunca  haverá  falta  sem  duvida  nenhuma  para  se 
cumprir  e  guardar  sobre  issocomo  Vitaná,  meu  embaixador, 
tem  jurado  com  v.  ex.*  Faça  v.  ex.*  conta  como  eu  mesmo  o 
fiz,  não  tenho  que  declarar  mais  nisso.  Ordenei  aos  meus 
regedores  de  baixo  que  corresse  conforme  as  capitulações 
das  pazes,  e  pregoassem  aos  meus  vassallos,  também  v.  ex.* 
ordene  o  mesmo  aos  seus  capitães. 

Na  segunda  carta,  que  v.  ex.*  me  escreveu  sobre  a  ma- 
deira pêra  apresto  dos  navios  da  armada,  que  invernarão 
em  Honor,  a  que  dei  ordem  que  deixasse  levar  toda  a  ma- 
deira necessária,  assy  os  mastros,  e  as  vergas,  e  também 
me  disse  Vitanà  que  v.  ex.*  encomendava  que  desse  licença 
sobre  mais  madeira  aos  capitães,  concedi  na  mesma  confor- 
midade. Também  v.  ex.*  tratava  na  primeira  carta  sobre 
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ferro,  e  salitre,  ordenei  que  se  buscasse,  e  o  pouco  ferro  im 
que  tinha  em  Baticalá  ordenei  a  Vilaná  que  desse  a  v.  ex/ 
pelo  justo  preço.  O  cavallo  e  a  sella  com  seus  aparelhos,  e 
adarga,  e  lança,  que  v.  ex.*  me  mandou,  entre  nossas  ami- 
zades não  esperava  estas  cousas  de  v.  ex.%  senão  a  amizade 
pura,  mas  como  v.  ex.*  me  mandou  com  amor,  aceitei  com 
boa  vontade. 

Trazendo  Deos  a  salvamento  as  nãos  do  reino,  toda  a  mais 
pimenta,  que  v.  ex.*  ha  mister  pêra  o  aviamento  delias  alem 
do  contrato,  avisando-me,  ordenarei  que  vendesse  a  v.  ex.* 
como  mercador  a  mercador,  e  os  mais  particulares  escreve 
meu  Vitaná,  do  que  ficará  v.  ex.*. informado.  Guarde  Deos  a 
V.  ex.*  e  acrecente  o  estado,  Ac. 


Fim  do  Tomo  I 
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querque a  El-Rey  D.  Manuel,  sobre 
estar  feita  a  paz  com  os  Reys  de  Or- 
muz até  Choromandel,  e  o  que  se 
devia  fazer  no  mar  Roxo 4 

1513  Dezembro  11— Cochim— Cartado  El-Rey  deCochim 
a  EIRey  D.  Manuel,  queixando-se 
da  paz  feita  com  Calecut,  e  referindo 
o  muito  que  tinha  feito  pelos  Portu- 
guezcs 10 

lol3  Dezembro  21 — Cananor — Carla  de  AlTonso  de  Albu- 
quer(|ue  a  El-Rey  D.  Manuel,  sobre 
a  paz  com  o  Rey  do  Calicut 15 
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iSl 3  Dezembro  2i — Cananor— Carta  de  AfTonso  de  Albu- 
querque a  El-Rey  D.  Manuel,  sobre  o 
Rey  de  Calecut  estar  satisfeito  com  a 
paz,  e  dar-lhe  uma  feitoria  e  fortaleza     17 

1513  Dezembro  24 — Cananor — Concerto  que  D.  Garcia  de, 

Noronha  fez  com  o  Çamorim,  Rey  de 
Calecut 21 

1514  Novembro  27— Cananor— Carta  de  AiTonso  de  Albu- 

querque a  El-Rey  D.  Manuel,  sobre  a 
paz  com  o  Rey  de  Narsinga 24 

1515  Fevereiro  26 — Almeirim — ConÚrmaçâo  das  pazes e  con- 

trato que  AiTonso  de  Albuquerque  fez 
com  o  Rey  de  Calecut 28 

1516  Setembro  25 — Gochim— Treslado  do  contrato  das  pa- 

zes que  o  Governador  Lopo  Soares  fez 
em  Coulâo  com  a  Rainha  e  Regedores 
da  terra 33 

1519  Março  21  —Coulào— Treslado  de  um  conhecimento 
que  Heitor  Rodrigues  deu  á  Rainha  de 
Coulão 37 

15á0  Novembro  17— Coulão — Treslado  do  contrato  que  fez 
Diogo  Lopes  de  Sequeira,  Governador 
da  índia,  sobre  as  pazes,  depois  da 
guerra  que  foi  feita  a  Heitor  Rodrigues, 
Capitão  da  fortaleza  de  Coulão 38 

1523  Julho  15  —Medina — Treslado  do  assento  e  contrato 
que  o  Governador  D.  Duarte  de  Mene- 
zes fez  com  o  Rey  de  Ormuz  Mamedaxaa, 
e  com  seu  Guazil  Reiz  Xaraffo  e  Miras     40 

15f9  Abril  22— Saragoça  de  Aragão— Contrato  e  con- 
certo, que  El-Rey  D.  João  111  fez  com 
o  Imperador  Carlos  Y  sobre  as  ilhas  de 
Maluco 45 

1529  Agosto  27  — Ormuz— Treslado  de  uma  provisão  do 
Governador  Nuno  da  Cunha,  pela  qual 
mandou  a  Christovão  de  Mendonça  que 
arrecadasse  40:000  xerafins  mais  de 
páreas  de  El-Rey  de  Ormuz,  alem  dos 
60:000  que  já  era  obrigado  a  pagar. . .     51 

1529  —  Tidore — Capitulos  de  pazes  entre  D.  Jor- 
pe  de  Menezes,  Capitão  de  Maluco,  e 
Fernão  de  la  Torre 53 

1630  — Capitulos  concluídos  entre  Heitor  da  Sil- 
veira e  El  Rey  de  Adem 54 
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1530  —  Capitules  de  pazes  com  El-Rey  de  Ti- 

dore 54 

1532  Janeira  27  — Sunda— Tratado  de  paz  entre  El-Rey 
D.  João  III  e  os  habitantes  da  ilba  de 
Sunda,  e  auto  da  posse  que  se  tomou, 
em  nome  do  dito  Rey,  da  mesma  ilha     55 

1534  Dezembro      — Capitulos  e  condições  com  que  se  assen- 

taram as  pazes  e  entrega  de  Baçaim  en- 
tre Sultão  Badur  e  o  Governador  Nuno 
da  Cunha 63 

1535  Outubro    25— Dio  —  Contrato  de  pazes  entre  o  Rey  de 

Guzarate  e  Nuno  da  Cunha,  Capitão 
geral  e  Governador  da  índia 66 

1537  Março  27  — Dio— Tratado  de  paz  que  o  Rey  de  Gu- 
zarate fez  com  Nuno  da  Cunha,  Gover- 
nador da  índia 71 

1537  Março  27 — Dio — Outro  treslado  do  mesmo  contrato, 
mais  desenvolvido,  conforme  se  acha 
em  Simão  Botelho 75 

1 539  —  Treslado  do  contrato  das  pazes  que  o  Viso- 

Rey  D.  Garcia  de  Noronha  assentou  com 
El-Rey  de  Cambaia  por  seus  Capitães    86 

1 539  Março  U  —  Navanager — Contrato  e  assento  de  pazes 
com  El-Rey  de  Guzarate,  approvado  e 
assignado  pelo  Yiso-Rey  D.  Garcia  de 
Noronha 80 

1639  Abril        22  — Goa — Treslado  do  contrato  que  o  Viso- 

Rey  D.  Garcia  de  Noronlia  fez  com  Niza 
Muxá,  que  d'antes  se  chamava  Niza  Ma- 
luco       83 

1539  Dezembro   6  — Goa — Provisão  sobre  o  contrato  que  se 

havia  de  fazer  com  El-Rey  de  Calecut 
para  as  pazes  com  o  Çamorim 88 

1540  Janeiro        1  —  Panane— Contrato  que  fez  o  Viso-Rey 

D.  Garcia  com  El-Rey  de  Calecut  para 
as  pazes  com  o  Çamorim,  feito  no  ga- 
leão S.  Uatheus 90 

1540  Outubro  25— Coulão— Treslado  da  capitulação  das 
pazes  que  fez  o  Governador  Marti  m 
AÍTonso  de  Sou«a 94 

1640  Novembro  2— Goa— Treslado  do  contrato  que  o  Go- 

vernador D.  Estevão  da  Gama  fez  com 

El-Rey  de  Guarsopá 96 

1542  Março       30  — Goa— Treslado  do  contraio  que  o  Go- 
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vernador  D.  Estevão  da  Gama  fez  com 

o  Rey  Uniza  Muxá 98 

1543  *         — Capítulos  concluídos  entre  o  Secretario 

António  Cardoso  e  El-Rey  de  Ormuz. .  101 

1543  Fevereiro  27— Formão  em  que  El- Rey  de  Ormuz  con- 
cedeu a  El-Rey  D.  João  III  as  rendas 
da  alfandega  d^aquella  fortaleza 101 

15&3  Dezembro  23 — Baçaim— Contrato  que  fez  o  Governador 

Nuno  da  Cunha  com  o  Rey  de  Cambaia  103 

1545  Janeiro  8— Temate— Tratado  de  paz  que  celebra- 
ram Jordão  de  Freitas,  Governador  de 
Ternatee  ilhas  Molucas,  com  o  General 
da  Nova  Hespanha,  em  nome  de  seus 
Soberanos 108 

1545  Novembro  4— Talamgame — Concerto  que  fez  Fernão 

de  Sousa  de  Távora,  Capitão  mór  da 
armada  de  soccorro  a  Maluco,  com  o 
General  dos  Castelhanos 111 

1546  Fevereiro  26 — Treslado  do  contrato  que  o  Governador 

D.  João  de  Castro  fez  com  o  Idaixá, 
que  d*antes  se  chamava  Idalcão 116 

1547  Setembro  19— Goa — Treslado  do  contrato  que  ô  Viso- 

Rey  D.  João  de  Castro  fez  com  El-Rey 

de  Bisnaguá 118 

1547  Outubro      6— Goa— Treslado  de  outro  contrato  que 

D.  João  de  Castro,  sendo  Governador, 

fez  com  o  Rey  Iniza  Moxá 120 

1648  Março  16— Lisboa— Carta  de  El-Rey  D.  João  III 
para  o  Viso-Rey  da  índia,  D.  João  de 
Castro,  sobre  Fernão  de  Sousa  de  Tá- 
vora     115 

1548  Agosto      22—  Goa — Treslado  de  outro  contrato  que  o 

Governador  Garcia  de  Sá  fez  com  o 
Idalxá 122 

1548  Setembro  9 — Parecer  que  deu  D.  Francisco  de  Lima 
ao  Governador  Garcia  de  Sá,  sobre  se 
dever  concluir  a  paz  com  Cambaya  ...  127 

1548  Setembro  17— Goa— Treslado  do  contrato  que  o  Go- 
vernador Garcia  de  Sá  fez  com  a  Rai- 
nha de  Batecalá  sobre  o  pagamento  das 
páreas 130 

1555  Abril  24-30 — Goa— Contrato  das  pazes  que  se  fizeram 
com  o  Mealecão  em  tempo  do  Yiso-Rey 
D.   Pedro  Mascarenhas,   confirmadas 
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em   tempo  do  Governador  Francisco 

Barreto ^ 131 

Pondá — Declaração  de  Alie  Ydaixá,  con- 
firmando o  contrato  que  assignára  em 

Benastarym 140 

— Belgão-T- Termo  de  entregado  Alie  Ydal- 
cão 141 

—  Goa — Mandado  do  Governador  Francis- 

co Barreto,  e  parecer  do  Chanceller  e 
De>embargadores  de  Goa  sobre  o  con- 
trato das  pazes  feito  entre  o  Mealecao  e 
D.  Pedro  de  Mascarenhas 143 

—  Goa— Contrato  e  assentamento  de  pazes 
de  El-Rey  de  Bacalá 144 

Contrato  de  pazes  que  Jorge  de  Sousa 
Pereira,  Capitão  mór  da  armada  que 
foi  ás  ilhas  de  Mamale,  fez  com  Mamede 
Patydor  e  Habrão  Patydor,  Regedores 
das  ditas  ilhas 149 

Assento  da  entrega  que  os  Regedores  fi- 
zeram das  mesmas  ilhas  ao  Capitão  mór 
Jorge  de  Sousa  Pereira 151 

Amene — Requerimento  que  os  Regedo- 
res das  mesmas  ilhas  fizeram  a  Jorge 
de  Sousa,  Capitão  mór  da  armada. . . .  152 

Cochim — Contrato  e  fiança  e  obrigação 
que  os  Regedores  das  ilhas  de  Mamale 
fizeram  com  Jorge  de  Sousa  Pereira, 
Capitão  da  cidade  de  Cochim,  em  au- 
sência do  Vedor  da  fazenda  Aleixo  de 
Sousa,  por  estar  doente 153 

Maluco— Formão  pelo  qual  o  Rey,  Prín- 
cipe e  Grandes  das  ilhas  de  Maluco  ce- 
deram a  El-Rey  de  Portugal  e  seus  suc- 
cessores  o  direito  e  senhorio  d*ellas,  re- 
servando o  dominio  útil 157 

-17 — Goa — Contrato  de  pazes  feito  com 
EIReyldalxá.. 160 

—  Goa — Assento  de  paz  com  o  Idaixá,  e 
carta  d'este  para  o  Governador  da  índia 
António  Moniz  Barreto 167 

Goa  —  Contrato  das  pazes  feitas  com  o 
Idaixá  por  seu  Embaixador  Zaerbeque, 
c  o  Governador  António  Moniz  Barreto  170 
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Columbo — Doacào  que  o  Rey  de  Ceylào 
fez  (los  estados  d'uc|uella  ilha  aos  senho- 
res Reys  de  Portugal 180 

Goa— Assento  que  se  fez  com  os  Em- 
baixadores do  Idalxá  por  mandado  do 
Ciinde  de  Vilja  de  Orla,  Vi«o-Rey  da 
Índia,  sobre  o  cumprimento  das  pazes, 
feitas  anteriormente  pelo  Cunde  de  Atou- 
guia  com  Mostafacao 18i 

Capitulações  que  o  Capitão  mór  André 
Furtado  de  Mendonça  fez  com  o  Çamo- 
rim 186 

Goa —  Capitulo  das  pazes  e  assento  da  Re- 
lação sobre  a  feitoria  de  Calecut 189 

Capitules  das  pazes  que  se  fizeram  entre 
os  vassallos  de  El -Rey  Jahanguir,  e  os 
Portuguezes,  [)or  Nauabo  Mucarreb- 
Xhan,  e  Gonçalo  Pinto  da  Fonseca  . . .  1^9 

Nauraspõr — Assento  e  contrato  de  paz  e 
amisade  com  El-Rey  Nizamoxá,  por  in- 
tervenção de  El-Rey  Idalxá,  sendo  Viso- 
Rey  D.  Jeronyrao  de  Azevedo  .' 192 

Treslado  do  assignado  da  mulher  e  filho 
do  Berba 200 

Goa — Provisão  do  Viso-Rey  D.  Jerony- 
roo  de  Azevedo,  sobre  o  cumprimento 
de  um  capitulo  das  pazes  feitas  com  o 
Mogor  no  anno  de  1615 196 

Goa — Termo  do  juramento  de  acceitação 
de  pazes,  prestado  pelo  Viso-Rey  D.  Je- 
ronymo  de  Azevedo  perante  os  Embai- 
xadores do  Rey  Nizamoxá 194 

Goa  —  Apontamentos  das  mercas  que 
pede  ao  Viso-Rey  da  índia  Jaeda  Rana, 
Rey  do  Sarceta,  por  seus  Enviados 
Chrisna  Boto  c  Jassagi  Dal  vi 197 

Goa — Parecer  do  Doutor  Gonçalo  Pinto 
da  Fonseca  sobre  a  replica  dos  Envia- 
dos do  Rey  de  Sarceta 201 

Assento  Fobre  os  palmares  e  hortas ....  195 

Mal vana— Condições  com  que  se  farão 
as  pazes,  em  nome  de  Sua  Magestade, 
a  El-Rey  de  Candea,  que  as  pede 205 

Condições  com  ()ue  El-Rey  de  Candea 
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fará  as  pazes  que  pediu,  cm  resposta 

das  que  lhe  foram  mandadas 206 

16i7  Julho  2— Columbo — Termo  feito  por  mandado  do 

Capitão  geral  D.  Nuno  Alvares  Pereira 
do  que  se  assentou  na  junta  que  se  fez 
para  se  resolver  se  convinha  ao  serviço 
de  Sua  Hagestade  e  bem  commnm  de 
toda  esta  ilha  deferír-se  ás  pazes  que  o 
Rey  de  Candea  lhe  mandou  pedir  por 

seus  Embaixadores 203 

1617  Julho        18 ~ Columbo— Outro  termo  sobre  as  pazes 

com  o  Rey  de  Candea 208 

1617  Julho        30—- Columbo — Outro  termo  sobre  as  pazes  210 

1617  Agosto      10— Escripto  do  Rey  de  Candea 213 

1617  Agosto      17— Columbo— Outro  termo  sobre  as  pazes  211 
1617                    —Condições  com  que  El-Rey  de  Candea 
fará  as  pazes,  que  pediu  se  lhe  conce- 
dessem em  sua  vida 214 

1617  Agosto  17 — Columbo — Juramento  prestado  por  D. 
Nuno  Alvares  Pereira,  Capitão  geral  da 
ilha  de  Ceilão,  sobre  as  pazes  com  Can- 
dea  215 

1617  Agosto      24 — Termo  do  juramento  do  Rey  de  Candea 

sobre  o  cumprimento  das  pazes 216 

Descendências  dos  Imperadores  e  Reys 
da  ilha  de  Ceylão 218 

1619  Março       19 — Goa — Assignado  de  Levy  Modeliar,  Em- 

baixador de  El-Rey  de  Cochim,  sobre 
o  cartaz  que  pediu  para  Meca  ao  Yiso- 
Rey,  Conde  de  Redondo 228 

1620  Abril        23— Góa— Assento  das  pazes  celebradas  en- 

tre o  Governador  Fernão  de  Albuquer- 
que e  os  Embaixadores  de  El-Rey  de 
Arracão 229 

1629  Maio        24— Treslado  das  capitulações  que  fizeram  os 

Portuguezes  com  El-Rey  de  Monomota- 

pa 234 

1630  Setembro  13 — Damão— Contrato  de  pazes  que  o  Padre 

António  de  Andrade  e  D.  Francisco 
Coutinho  de  Ocem  fizeram  com  El-Rey 
Mogor  por  meio  do  Jíababo  de  Surrate  237 
1630  Novembro  16— Madrid — Capitulações  das  pazes  feitas 
entre  El-Rey  das  Hespanbas  Filippe  IV, 
e  El-Rey  Carlos  de  Inglaterra,  que  se 
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concluíram  pelos  deputados  n^ellas  no- 
meados. . '. 239 

1631  Março  7— Barcelor—  Contrato  de  pazes  celebradas 
entre  o  Viso-Rey,  Conde  de  Linhares, 
e  os  Embaiiadores  de  El-Rey  Yirapá 
Naique,  do  Canará 270 

1 631  —  Treslado  da  carta  de  El-Rey  Yirapá  Nai- 
que,  escripta  ao  Viso-Rey  Conde  de  Li- 
nhares   275 

1631  Março  14— Cananor— Pazes  celebradas  entre  o  Viso- 
Rey ,  Conde  de  Linhares,  por  seus  com- 
missarios,  com  o  Ada  Rajáo,  de  Cananor  279 

1631  Abril         18— Copia  da  carta  de  El-Rey  Yirapá  Naique 

aos  seus  vassallos  do  Cambolym 276 

1631  Maio  12 — Cambolym— Auto  de  posse  real  e  autuai 
que  Yitnlá  Sinay,  Embaixador  de  El-Rey 
Yirapá  Naique,  deu  da  ilha  de  Cambo- 
lym a  Balthasar  Marinho,  Embaixador 
do  Yiso-Rey  da  índia,  Conde  de  Linha- 
res    277 

1631  Novembro28—Panane— Pazes  que  fez  o  Capitão  Mór 
da  fortaleza  de  Cranganor,  António  Mo- 
niz Barreto,  com  o  Çamorim,  Rey  de 
Calecut 281 

1633  Abril  3 — Goa — Assento  do  juramento  eratiGcação 
das  pazes  feitas  com  o  Sultão  Mamede 
Idaixá,  por  seu  Embaixador  Mamede 
Zaman 293 

1633  Abril  5— Goa— Contrato  de  pazes  com  El-Rey 

Yirabadar  Naique,  do  Canará '  299 

1633  —Carta  de  crença  de  El-Rey  Yirabadar 

Naique  para  o  Yiso-Rey  Conde  de  Li- 
nhares, de  que  trata  o  assento  de  paz  302 

1633  Abril  5  —  Goa — Termo  de  juramento  das  pazes 
entre  o  Yiso-Rey  Conde  de  Linhares  o 
El-Rey  Yirabadar  Naique 303 

1633  — Carta  que  escreveu  El-Rey  Yirabadar 

Naique  ao  Yiso-Rey  Conde  de  Linha- 
res sobre  o  cumprimento  das  pazes  ajus- 
tadas   304 

1634  Março       25— Lisboa— Carta  de  Filippe  III  ao  Yiso- 

Rey  Conde  de  Linhares,  sobre  a  pro- 
posta feita  pelo  Presidente  dos  Inglezes 
reíiidentes  era  Surrate 262 
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1634  Dezembro    2  — Goa — Resposta  do  Yiso-Rey  á  mesma 

carta..... 263 

1635  Janeiro     2i  —  Goa— Carta  do  Viso-Rey  Conde  de  Li- 

nliares  para  Filippe  III,  sobre  as  tréguas 
que  celebrou  com  os  Inglczes 269 

163?)  Janeiro  21  — Goa — Carla  do  Viso-Rey  Conde  de  Li- 
nhares para  o  Embaixador  de  Inglater- 
ra sobre  as  tréguas  que  fez  com  a  Na- 
ção Ingleza 270 

1635  Fevereiro  9— Goa — Carta  do  Viso-Rey  Conde  de  Li- 
nhares a  Filippe  III,  sobre  o  que  capi- 
tulou com  o  Presidente  dos  Inglezes  de 
Surrate 264 

1643  Abril  8  — Goa — De  como  os  Reys  de  Portugal  são 
legitimes  herdeiros  dos  Reinos  de  Cey- 
lão,  principalmente  do  Reino  de  Can- 
dea 225 
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MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

EEPAETIÇÃO  DE  CONTABILIDADE 


Tendo-se  espontaneamente  prestado  Júlio  Firmino  Júdice 
Biker,  chefe  de  repartição  aposentado  do  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  a  continuar  dirigindo  a  publicação  da 
Collecção  de  Tratados  e  outros  documentos  diplomáticos j  no 
que  tem  prestado,  com  tanto  zelo  e  intelligencia  como  desin- 
teresse, um  serviço  importante  ao  paiz ;  Ha  por  bem  Sua 
Magestade  El-Rei  mandar  que  se  lhe  continue  a  abonar,  jun- 
tamente com  o  seu  vencimento,  a  gratificação  annual  de 
cento  e  oitenta  mil  réis,  que  lhe  foi  mandada  dar  por  por- 
taria do  primeiro  de  Julho  de  mil  oitocentos  oitenta  e  um, 
e  que  percebera  como  chefe  de  repartição  effectivo,  antes 
de  ter  sido  aposentado,  a  seu  pedido,  depois  de  mais  de  qua- 
renta e  sete  annos  de  bom  e  effectivo  serviço. 

Paço,  em  8  de  Novembro  de  1882. 


cA.  àt  viíeifia  ^imtnltí. 


Para  Júlio  Firmino  Júdice  Biker, 
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iLLDsnissno  E  EXCKLURTISSIIO  SIIOIOI 

ANTÓNIO  DE  SERPA  PIMENTEL 

lÍDÍstro  e  Secretario  d'E$Udo  dos  Negócios  Estrangeiros 


Publicando  a  Portaria  de  oito  do  corrente,  assignada  por 
V.  Ex.*,  cumpro  um  dever  dando  a  V.  Ex.*  os  meus  since- 
ros agradecimentos  pelos  termos  em  que  ella  está  concebida, 
devendo  declarar,  que  a  V.  Ex.*  se  deve  a  continuação  dos 
meus  trabalhos,  porque,  se  subsistisse  a  portaria  do  primeiro 
de  Julho  de  mil  oitocentos  oilenta  e  um,  eu  seria  obrigado 
a  abandonal-os. 


De  V.  Ex.* 

o  mais  attento  venerador, 


Lisboa,  20  de  Novembro  de  1882. 
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NOTICIA  PRELIMINAR 


O  Tratado  de  paz  de  15  de  Novembro  de  1630  entre  os 
Reis  Filippe  IV,  e  Carlos  I  comprehendeu  Portugal,  por  este, 
e  os  seus  domínios,  estar  n'aquella  epocha  unido  á  Hespa- 
Ilha. 

O  Rei  Carlos  I  de  Inglaterra  tinha,  desde  o  principio  do 
seu  reinado,  declarado  abertamente  a  guerra  á  Hespanha, 
invadindo  as  suas  costas  com  poderosas  armadas,  e  fazendo 
ao  mesmo  tempo  liga  offensiva  e  defensiva  com  os  Estados 
Geraes  das  Provindas  unidas;  porém,  havendo-se  empenhado 
depois  na  guerra  dos  Huguenotes  contra  o  Rei  de  França, 
começou  a  esmorecer  o  seu  ardor  contra  Hespanha,  e  assim 
mereceram  a  favorável  attenção  daquelle  Príncipe  as  propo- 
sições do  Âbbade  Scaglía,  Embaixador  do  Duque  de  Saboya, 
que,  desejando  concertar  uma  liga  entre  os  Reis  de  Hespanha 
e  de  Inglaterra  contra  o  de  França,  de  quem  estava  descon- 
tente, offereceu  com  gosto  os  seus  bons  ofQcios  para  a  con- 
dusSo  da  paz  entre  as  duas  Coroas,  a  qual  n3o  lhe  foi  difficil 
persuadir  a  ambos  os  Reis :  ao  de  Hespanha  com  a  esperança 
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tle  conseguir  pela  mediação  do  de  Inglaterra  alguma  trégua 
com  os  lioUandezes,  e  ao  de  Inglaterra  com  a  promessa  de 
que  o  de  Hespanha  comporia  as  differenças  de  seu  genro  o 
Palatino  com  o  Imperador. 

Fez-se  em  consequência  o  Tratado  de  paz  de  13  de  No- 
vembro de  1G30,  ratificado  por  ambos  os  Soberanos,  e  que 
durou  até  que,  havendo  sido  publicamente  degolado  o  mes- 
mo Hei  Carlos  I,  em  Londres,  diante  do  Palácio  de  White- 
Hall,  no  dia  30  de  Janeiro  de  1649,  o  usurpador  Cromwcll 
se  ligou  com  a  França  contra  a  Hespanha. 
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TIATADO  DE  PAZ,  CONTEDERAÇliO  E  GOIIERCIO  ENTBE  FILIPPE IV  U  lESPANHA 
E  CAILOS I  DE  INGLAnRRA 
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Novembro 
19 


Tralado  de  paz,  confederação  e  commercio  enire 
condoído  em  ladríd  a 

(Collecçao  de  Tratados  de  Hespanha  por 

t 

1630  Omníbus,  et  singulis  notum  sit,  ac  manifestam,  quod  post 
diutina  ac  cruenta  bella,  quibus  Hispanianim,  et  ÁDglidB 
Regna,  jam  olim  invícem  agitabantur,  aceito  tandem  summí 
Dei  (qiií  pacis  est  author)  immensa  proYídentia  ad  Goronae 
ÀBglicanae  successionem  Sereníssimo  Jacobo  Scotiae  Rege, 
cui  et  Hispaniarum  Regibus,  tutde,  et  sincerae  pacis  con- 
junctio  semper  íntercesserat,  cum  eodem  supremi  Numinis 
ductu  ageretur  de  constituenda  quoque  cum  Angliae  Regno 
eadem  firma  pace,  et  concórdia,  ea  demum  vigésima  octava 
die  mensis  Augusti  anno  Domini  millesimo  sexcentesimo 
quarto  foeliciter  inita  fuit,  ac  postmodum  à  Serenissimis 
Phílippo  tertio  Hispaniarum,  et  praelibato  Jacobo  Magnas 
BritanniseRegibus,  subscripta,  ac  promulga  ta  ;necnonmutuis 
inter  utrumque  Regem  intercedentibus  amicitiae  officiis  fra- 
ternaeque  benevolentiae  pignoribus,  longa  annorum  serie 
sancte,  seque  ac  utiliter  observata.  Quamvis  vero  rerum,  et 
temporum  vicissitudo,  et  acris  illa  contentio,  qua  humani 
generis  hostis  eidem  indefessè  studetofficere ;  tum  vero  varii 
casus  et  accidentia,  quibus  potentiora  Regna,  etlmperiaple- 
rumque  sunt  obnoxia,  nonnullis  dissidiis  occasionem  prae- 
buere,  quae  mox  in  apertum  bellum,  et  mutuas  utrinque  hos- 
tilitates  evaserunt,  Omnipotens  ille  Deus,  in  cujus  manibus 
corda  Principum  suntposita,  Serenissimorum  Philippiquarti 
Hispaniarum  Regis  catholici,  et  Caroli  Regis  Magnae  Britannio) 
animis  nequaquam  voluit  exeidere  antiquam  iliam  amicitiam, 
qua  Regise  istae  Coronas  tanquam  fírmissimo  nexu,  hactenus 
obstringebantur,  aut  indefessum  studium  quo  Regii  eorum 
progenitores  christiano  sanguini  parcere,  et  subjectos  sibi 
Populos  almíe  pacis  tranquillitate  beare  quaesiverunt,  quo,  et 
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Pilippe  If  de  Hespanha  e  Carlos  I  de  Inglalerra, 
JS  de  DOTembro  de  1630 

Abreu  y  B.-rlodano,  Filippe  IV,  T.  2.*>,  pag.  20i.) 

Sea  notório,  y  manifiesto  á  todos,  y  a  cada  ano,  como  des-  463o 
pues  de  las  largas,  y  sangrientas  guerras,  que  tuvieron  anti-  ^®'®™**'''* 
guamente  entre  silos  Reynos  de  Espana  é  Inglaterra,  haviendo 
finalmente  por  la  immensa  providencia  de  Dios,  Autor  de  la 
Paz,  sido  llamado  á  la  sucession  de  la  Corona  de  Inglaterra 
el  Sereníssimo  Jacobo,  Rey  de  Escócia,  que  siempre  havia 
conservado  la  union  de  una  segura,  y  sincera  Paz  con  los  Reys 
de  Espana:  y  tratandose  con  el  mismo  favor  de  la  Divina  Ma- 
gestad  de  assentar  tambien  con  el  Reyno  de  Inglaterra  la 
misraa  firme  Paz,  y  Concórdia,  esta  llegó  'felizmente  á  con- 
cluirse  en  veinte  y  ocho  dei  mes  de  Agosto,  ano  dei  Senor  mil 
seiscientos  y  quatro;  y  poço  despues  se  firmó,  y  mando  pu- 
blicar por  los  Sereníssimos  Don  PhelipeTércero,  Rey  de  las 
Espanas,  y  el  dicho  Jacobo,  Rey  de  la  Gran  Bretana ;  y  assi- 
mismo  mediando  entre  ambos  Reyes  recíprocos  oflcios  de 
amistad,  y  prendas  de  fraternal  amor,  se  observo  tan  reli- 
giosa, como  provechosamente  por  largo  discurso  de  anos.  Y 
aunque  la  mudanza  de  las  cosas,  y  tiempos,  y  aquella  cruel 
porfia,  con  que  el  Enemigo  dei  género  humano  procura  in- 
cessantemente ofenderle,  y  otros  vários  sucessos,  yacciden- 
tes,  á  que  los  Reynos,  é  Impérios  mas  poderosos  estan  co- 
munmente  sujetos,  dieron  ocasion  á  algunas  diferencias,  que 
prorumpieron  despues  en  guerra  abierta,  y  reciprocas  hos- 
tilidades ;  aquel  Dios  todo  poderoso,  en  cuyas  manos  estan 
los  corazones  de  los  Príncipes,  no  ha  permitido  que  los  Se- 
reníssimos Phelipe  Quarto,  Rey  Catholico  de  las  Espanas,  y 
Carlos,  Rey  de  la  Gran  Bretana,  olviden  aquella  antígua 
amistad,  con  cuyo  firmíssimo  lazo  se  ha  estrechado  hasta 
aqui  la  union  de  estas  Reales  Coronas,  ni  aquel  infatigable 
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i63o  prscviis  apud  utnimque  Regem  nomine  Caroli  Emmanuelis 
Novembro  jj^^jg  SabaudisD  à  D.  Alexandro  Csesare  Scaglia  Abbate  de 
Stallarda,  Sussa,  et  Mulegio,  ejus  intimo  Consiliário,  et 
legato,  aliisque  Ministris  eundem  in  finem,  adhibitis  ami- 
cabilibus  officiis  factmn  est,  ut  pacis  non  ita  pridem  injecta 
mentio,  non  lubenti  solum  animo  excepta,  sed  etiam  Re- 
gii  legati,  qui  de  ea  sancienda  agerent,  utrinque  missi  fue- 
rint :  à  Sereníssimo  qiiidem  Magna?  Britanniíe  Rege,  ad  aulam 
Hispanicam  Eques  Baronettus  D.  Franciscus  Coitingtonus, 
Regis  ab  intimis  Consiliis;  in  Angliam  vero  ab  Hispania- 
rum  Rege  Catholico  D.  Carolus  Coloma  ejusdem  ab  inti- 
mis Consiliis,  et  supremas  proefectus  areis,  et  territorii  Ca- 
raeracensis.  Explorata  igitiir  utriusque  Regis  pia,  et  innatae 
Regia?  generositati,  et  magnanimitati  consentânea,  adpacem 
propensione,  instituta  fuit  Matriti  desuper  tractatio,  et  ad 
eam  à  Rege  Catholico  specialiter  deputati  D.  Gaspar  de 
Guzman  Comes  Olivarensis,  Dux  de  Saniucar  majori  nun- 
cupata,  ejus  summus  Cubicularius,  et  Equitii  Regii  pra?feclus, 
magnus  Indiarum  Cancellarius,  ác,  D.  Inicus  Velez  de  Gue- 
vara,  Comes  de  Onate,  Ac,  et  D.  Petrus  de  Çuniga,  Mar- 
chiode  Flores  Davila,  Ac-,  omnesab  intimis  Serenissimi  Regis 
Consiliis,  sub  commissione,  et  mandato  tenoris  subsequentis. 
Phílippus  Dei  gratia  Hispaniarum,  utriusque  Siciliae,  Hieru- 
salem  et  Indiarum,  Ac.  Rex,  Archidux  Austri»,  Dux  Burgun- 
diaí,  Mediolani,<tc.,  Comes  Abspurgii,Tirolis,  Ac.  Cum  instau- 
rand»  paci,  veterique  illi  restituenda?  amicitiae,  qu»  inter 
Sereníssimos  Príncipes  Pliilippum  tertium  beatae  memoriae, 
optimum  Patrem  nostrum,  et  charissimum  nostrum  fratrem 
Jacobum  AngliaB  defunctum  Regem  per  longum  temporis  cur- 
sum,  donecintempestívaB  quaedam  acciderunt  interruptiònes, 
foeliciter  duravit,  CarolumMagnaeBritanniaB  Regem,  fratrem 
nostrum  charissimum,  animum jam  serio  applicare,  quorum- 
dam  Principum  interventione  cognoverimus ;  Nos  itidera 
nostram  in  pacem  propensionem,  si  pax  Deo  grata,  et  com- 
niuni  Christiana?Reipublic<e  hono  cessisset  perutilis,  ostende- 
re  non  rccusavimus :  ex  quo  noster  legatos  utrinque  mittendi 
mutuus  intercessit  consensus,  idque  pro  conimuni  subdito- 
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desvelo,  con  que  sus  Reales  Progenitores  prociiraroii  no  «eao 
derramar  la  sangre  christiana,  y  hacer  felices  á  susPueblos  ^^'^^^'^ 
con  la  tranquilidad  de  la  Paz :  mediante  lo  qual,  y  haviendo 
precedido  con  ambos  Rèyes  los  amigables  ofícios  hechos  á 
este  mismo  fin  en  nombre  de  Carlos  Manuel,  Duque  de  Sa- 
boya,  por  Don  Alexandro  César  Scaglia,  Abadde  Estafarda, 
Susa  y  Mulegio,  de  su  Consejo  Secreto,  y  su  Embaxador,  y 
por  outros  Ministros ;  no  solo  ha  sido  admitida  con  gusto  la 
proposicion  de  la  Paz,  de  que  poço  antes  se  havia  hablado, 
sino  que  tambien  se  han  embiado  Embaxadores  de  ambas 
partes,  para  tratar  de  establecerla,  es  à  saber :  por  parte  dei 
Sereníssimo  Rey  de  la  Grau  Bretana  à  la  Corte  de  Espana, 
el  Cavallero  Baroneto  Don  Francisco  Cottington,  dei  Consejo 
de  Estado  de  Su  Magestad ;  y  à  Inglaterra  por  el  Rey  Catho- 
lico  de  las  Espanas,  D.  Carlos  Coloma,  de  su  Consejo  de  Es- 
tado, y  Governador  de  la  Plaza,  y  Território  de  Cambray. 
Conocida  pues  la  piadosa  inclinacion  de  ambos  Reysà  la  Paz, 
tan  conforme  á  su  innata  Real  generosidad,  y  magnanimi- 
dad;  se  dió  principio  en  Madrid  ai  Tratado  de  ella,  y  para 
este  fueron  especialmente  diputados  por  el  Rey  Catholico : 
Don  Gaspar  de  Guzman,  Conde  de  Clivares,  Duque  de  San  • 
Lucar  la  Mayor,  Su  Sumiller  de  Corps,  y  Cavallerizo  Mayor, 
Grau  Canciller  de  las  índias,  etc,  Don  Inigo  Velez  de  Gue- 
vara.  Conde  de  Onate,  y  Don  Pedro  de  Zuniga,  Marques  de 
Flores  Davila,  todos  dei  Consejo  de  Estado  dei  dicho  Sere- 
nissimo  Rey,  en  virtud  dei  poder,  y  comission  dei  tenor  si- 
guiente :  Phelipe,  por  la  Gracia  de  Dios,  Rey  de  las  Espanas, 
de  las  dos  Sicilias,  de  Jerusalen,  de  las  índias,  etc,  Archi- 
duque  de  Áustria,  Duque  de  Borgona,  de  Milan,  etc,  Conde 
de  Abspurg  y  de  Tirol,  etc  Haviendo  entendido  que  Carlos, 
Rey  de  la  Grau  Bretaiia,  nuestro  muy  amado  Hermano,  con 
la  intervencion  de  algunos  Príncipes,  dessea  seriamente  re- 
novar y  restablecer  la  Paz,  y  antigua  amislad,  que  duro  fe- 
lizmente largo  tiempo  entre  los  Sereníssimos  Principes  Phe- 
lipe Tercero,  de  feliz  memoria,  nuestro  buen  Padre;  y  el 
difunto  Jacobo,  Rey  de  Inglaterra,  nuestro  muy  amado  Her- 
mano, hasta  que  sucedieron  algunas  intempestivas  inter- 
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1630  rum  bono  Insimul  exequi  confestim  curavimus.  Cum  igitur 
Novembro  p  prancisciis  Cottingtonus  Caroli  Regis  intimus  Consiliarius 
ipsius  mandato  plena  Iractandaj,  et  stabiliendae  pacis  autho- 
ritate  hodie  apud  nos  gratissimus  adsit  Orator,  nostros  itidem 
Commissarios  cum  quibus  pacis  tractatus  iniri,  et  conflci 
possit  nominandos  et  delegandos  decrevimus.  Plurimum  igi- 
tur confidentes  de  prudentia,  fidelitate,  industria,  dexteritate, 
etzeloDomini  Gasparis  de  Guzman  Olivarensis  Comitis,  Du- 
cis  de  Saniucar  majori  nuncupata,  nostri  summi  Gubicularii, 
etEquitiiRegiiPraefecti,  magni  Indiarum  Cancellarii,ác.,  et 
Domini  IniciVelezde  Guevara  Comitis  de  Ognate,  Ac,  necnon 
Domini  Petri  de  Zuniga  Marchionis  de  Flores  Davila,  Ac,  qui 
quidem  omnes  et  sínguli  à  nostris  sunt  íntimis  Consiliis ;  illos 
praesenti  pacis  Iractationi  nostros  praeficere  Commissarios 
a?qui  bonique  consulimus,  et  harum  serie  ipsos  tales  nostros 
Commissarios  et  Deputalos  nominamus,  et  declaramus,  ple- 
nam  ipsis  potestatem,  et  authoritatem,  et  mandatam  gene- 
rale  et  speciale  concendentes,  ut  cum  dicto  D.  Francisco 
Cottingtono  sui  Regis  nomine  quaecumque  inter  nos  et  prae- 
libatum  Magnae  Britanniae  Regem,  ad  firmam  pacem  et  amici- 
tiam  restituendam  et  stabiliendam  necessária  et  opportuna 
videbuntur,  possint  agere,  tractare,  concordare,  et  usque  ad 
finalem  conclasionem  perducere,  eaque  omnia  et  singula  nos- 
tro  Régio  nomine  agant,  tractent,  concordent,  conficiant,  et 
concludant,  sicque  ad  finem  peractis  una  cum  praenominato 
Magnae  Britanniae  Regis  Oratore,  Commissario  et  Deputato 
tractationis  artículos  et  instrumenta  ordinare,  subscribere, 
et  expedire  valeant,  necnon  sub  bona  fide,  et  verbo  nostro 
Régio  promittere  nos  ea  omnia  grata,  rata,  et  firma  habitu- 
ros,  et  ex  parte  nostra  aeque  et  firmiter  servaturos.  Dat.  Ma- 
triti,  pridie  Kalend.  Maii  anno  Domini  millesimo  sexcentesimo 
trigésimo.  Philippus.  Andreas  de  Roças.  Pro  parte  vero  Sere- 
nissimi  Regis  Magnae Britannia3praBfatus  ejuslegatusD.  Fran- 
ciscus  Cottingtonus  vigore  specialismandati,  etcommissionis 
RegiaEí  in  Palatio  Westmonasteriensi  vigésimo  die  Octobris 
anno  Christi  millesimo  sexcentesimo  vigésimo  nono  desuper 
expedilí«,  quae  de  verbo  ad  verbum  sic  se  habet.  Carolas 
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rnpciones:  hemos  tenidq  por  bien  de  manifestar  igualmente  i63o 
nuestra  inclinacion'  á  la  Paz,  siendo  esta  agradable  á  Dios,  y  ^^'^ 
muy  útil  ai  bien  comun  dela  Christiandad :  y  assihaviendose 
acordado  reciprocamente  embiar  por  una  y  otra  parte  Em- 
baxadores,  hemos  procurado  ponerlo  Ipego  en  execucion 
para  el  bien  comun  de  nuestros  Súbditos.  Por  lo  que,  hallan- 
dose  ai  presente  por  Embaxador  cerca  de  nuestra  persona, 
con  particular  satisfaccion  nuestra,  Don  Francisco  Gottington, 
dei  Consejo  de  Estado  dei  Rey  Carlos,  con  poder,  y  plena 
facultad  de  dicho  Rey  para  tratar,  y  assentar  la  Paz ;  hemos 
resuelto  nombrar,  y  elegir  tambíen  nuestros  comissários, 
con  quíenes  se  pueda  hacer,  y  concluir  el  Tratado  de  ella :  y 
assi  conflando  mucho  de  la  prudência,  fidelidad,  destreza  y 
zelo  de  Don  Gaspar  de  Gusman,  Conde  de  Olivares,  Duque 
de  San  Lucar  la  Mayor,  nuestro  Sumiller  de  Corps,  y  Caval- 
lerizo  Mayor,  Gran  Canciller  de  las  índias,  etc,  de  Don  Ini- 
go  Velez  de  Guevara,  Conde  de  Onate,  etc,  y  de  Don  Pedro 
de  Zuniga,  Marquês  de  Flores  Davila,  etc,  todos  de  nuestro 
Consejo  de  Estado:  hemos  tenido  por  bien  de  nombrarlos 
por  nuestros  comissários,  como  por  el  tenor  de  las  Presentes 
los  nombramos,  y  declaramos  por  tales  nuestros  Comissá- 
rios y  Diputados,  dandoles  plena  facultad  y  authoridad,  y 
Poder  general,  y  especial  para  que  con  el  dicho  Don  Fran- 
cisco Gottington  puedan  hacer,  tratar,  concertar  y  concluir 
qualesquiera  cosas,  que  parecieren  necessárias  y  convenien- 
tes para  restablecer,  y  assentar  una  fírme  Paz  y  Amistad 
entre  Nos,  y  el  dicho  Rey  de  la  Gran  Bretana;  ypara  queen 
nuestro  Real  nombre  hagan,  traten,  concierten,  finalizen  y 
concluyan  todas^  y  cada  una  de  las  dichas  cosas ;  y  assi  con- 
cluídas, puedan  juntamente  con  el  referido  Embaxador,  Co- 
missário y  Diputado  dei  Rey  de  la  Gran  Bretana,  ordenar, 
firmar  y  otorgar  los  articulos  é  instrumentos  dei  dicho  Tra- 
tado ;  y  assi  mismo  prometer  de  buena  fé,  y  en  nuestra  Real 
palabra,  que  tendremos  por  gratas,  ratas  y  firmes  todas  las 
dichas  cosas,  y  las  guardaremos  por  nuestra  parte  religiosa 
y  firmemente.  Dada  en  Madrid  a  treinta  de  Abril,  ano  dei 
Sefior  mil  seiscientos  y  treinta.  Phelipe.  Andrés  de  Roças-  Y 
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<63i)     Dei  gratia,  Magnae Britanniao,  Francia3,  et  HiberniaBRex,  Odei 
Novembro  defensoF,  ác.  Omnibus  et  singulis  ad  quos  praesentes  nostrae 
litlera)  perveneriot  salutem.  Cum  firma  pax.etamicitia  inter 
optimum  nostrum  Patrem,  Regem  Jacobum  beatae  memoria?, 
'  et  Sereníssimos  Principes  Philippum  tertium  defunctmn  Re- 

gem, et  charissimum  nostrum  fratrem  Philippum  quartum 
nunc  temporis  Regem  Hispaniarum  per  muitos  annos  foelici- 
ter  duraverit,  donec  iutempestivac  quaedam  interruptiones 
acciderunt,  etintercesserunt,  ad  quas  tamen  dissensiones  tol- 
lendas,  veteremque  amicitiam  mutuo  restituendam  Principes 
quidam  inter  nos  intervenientes,  nobis  asserere  voluerunt 
dictum  Hispaniarum  Regem  fratrem  nostrum  charissimum, 
animum  jam  serio  applicare,  adeoque  nihil  superesse  ad  pa- 
cem  redintegrandam  et  aequis  conditionibus  stabiliendam, 
nisi  ut  idonei,  et  suíQcienti  authorítate  utrínque  instructi  et 
muniti  mutuo  mittantur  ministri,  et  legati.  Nos  itidem,  qui- 
bus  animus  à  pace  nunquam  fuit  alienus,  sed  potius  deside* 
rium  pristinam  amicitiam  firmiori,  si  fieri  possit,  et  arctiori 
vinculo  vinciendi  et  sanciendi,  non  dubitantes  quin  istud  opus 
in  bonum  publicum,  et  amicorum  nostrorum,  confoederato- 
nimque  salutem,  et  emolumentum,  inque  nostram  nostro- 
rumque  utrinque  regnorum  mutuam  utilitatem  ad  prospe- 
rum,  et  exoptatum  finem  perduci  possit,  promptos  nos  ipsos 
atque  paratos  ad  rem  tantam  promovendam  praebere  vo- 
luimus.  Igitur  sciatis  quod  Nos  de  prudentia,  fidelitate,  et 
industria  viri  nobilis  fidelis  et  praediiecti  nostri  Francisci 
Cottingtoni  Equitis  Baronetí,  Consiliarii  nostri,  et  cancellarii 
Regii  nostri  Scacarii,  plurimum  confidentes,  ipsum  Francis- 
cum  Cottingtonum  nostrum  verum,  et  indubitatum  Comrais- 
sarium,  Legatum,  Procuratorem,  etDeputatum  ad  praídictum 
negolium  fecimus,  constituimus,  ordinavimus,  et  deputa- 
vimus  ac  per  praesentes  facimus,  constituimus,  ordinamus, 
et  deputamus.  Dantes  eidem,  et  committentesplenampotes- 
tatem,  et  authoritatem  pariter,  ac  mandatum  generale  ac 
speciale  nomine  nostro  cum  praefato  Serenissimo  Hispa- 
niarum Rege  fratre  nostro  charissimo,.  ejusque  procurato- 
ribus,  (loputatis,  et  nuntiis,  ad  lioc  suflicienlem  authorita- 
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por  parle  dei  Sereníssimo  Rey  de  la  Gran  Bretana,  el  dicho  leao 
Don  Francisco  Cottington,  su  Embaxador,  en  virlud  de  Po-  ^^'J™**^ 
der,  y  Comission  especial  de  Su  Magestad  para  eUo,  despa- 
chada en  el  Palácio  de  Westminster  á  veinte  de  Octubre  dei 
ano  de  Christo  mil  seiscientos  y  veinte  y  nueve,  que  es  á  la 
letra  como  se  sigue :  Carlos,  por  la  gracia  de  Dios,  Rey  de  la 
Gran  Bretana,  Francia,  é  hlanda,  Defensor  de  la  fé,  etc.  A 
todos,  y  á  cada  uno  de  los  que  las  presentes  nuestras  Letras 
vieren,  salud.  Porquanto  ha  durado  felizmente  ínuclios  anos 
la  Paz  y  Amislad  entre  nuestro  buen  Padre  el  Rey  Jacobo, 
de  feliz  memoria,  y  los  Sereníssimos  Príncipes,  el  Rey  Phe- 
lípe  Tercero,  yá  difunto,  y  nuestro  muy  amado  Hermano  Phe- 
lipe  Quarto,  ai  presente  Rey  de  lás  Espanas,  hasta  que  su- 
cedieron  algunas  intempestivas  interrupcíones ;  y  para  quitar 
estas  diferencias,  y  restablecer  entre  ambas  partes  la  anti- 
gua  amistad,  se  han  ínterpuesto  algunos  Príncipes,  assegu- 
randonos  que  el  dicho  Rey  de  las  Espaiías,  nuestro  muy 
amado  Hermano,  se  inclina  muy  de  veras  á  la  Paz,  y  que 
para  renovaria,  y  establecerla  con  justas  condiciones,  solo 
falta  que  se  embien  de  una  y  otra  parte  Ministros  y  Emba- 
xadores  idóneos,  y  con  bastante  authoridad  para  ello :  por- 
tanto, no  liaviendo  jamás  tenído  el  animo  opuesto  á  la  Paz, 
antes  bien  desseado  unir,  y  assegurar  aquella  antigua  amis- 
tad con  mas  firme,  y  estrecho  vinculo,  si  fuesse  possible ;  y 
no  dudando  que  esto  se  pueda  llevar  á  la  feliz  conclusíon 
que  se  dessea,  para  el  bien  publico,  salud  y  conveniência  de 
nuestros  Amigos  y  Confederados,  y  para  la  comun  utilidad 
nuestra,  y  de  ambos  nuestros  Reynos :  hemos  querido  mani- 
festar nuestra  prontitud,  y  disposicion  á  promover  una  cosa 
tan  importante.  Sabed  pues,  que  teniendo  mucha  confianza 
en  la  prudência,  fidelidad  y  destreza  dei  noblevaron  nuestro 
fiel  e  muy  amado  Francisco  Cottington,  Cavallero  Baroneto 
de  nuestro  Consejo,  y  Canciller  de  nuestro  Exchequer,  hemos 
hecho,  constituído,  ordenado  y  diputado,  como  por  las  Pre- 
sentes hacemos,  constituímos,  ordenamos  y  diputamos  ai  di- 
cho Francisco  Cottington  por  nuestro  verdadero,.  é  indubi- 
table  Comissário,  Embaxador,  Procurador  y  Diputado  para 
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1630  tem,  et  potestatem  habentibus,  commuDÍcandí,  tractandi, 
NoTombro  QQncordaDdi,  et  concludendi  omnia,  et  siagula  quae  ad  fir- 
mam pacem,  et  amicitiam  inter  nos,  nostras  Coronas,  atqae 
Consanguíneos,  Amicos  et  Confoederatos  nostros,  cmn  dícto 
nostro  charissimo  fratre  Hispaniarum  Rege  conficiendam,  et 
stabílíendam  conducunt,  et  faciant,  atque  super  iis  artículos, 
litteras,  et  instrumenta  necessária  conQciendi,  et  ab  altera 
parte  petendi,  et  recipiendi.  Denique  omnia  ea  qu2e  ad  prae- 
missa  vel  circa  eadem  erunt  necessária  et  opportuna,  faciendi 
et  expediendi.  Promittentesbona  fide,  et  in  verbo  Régio  Nos 
qua3  inter  dictum  fratrem  nostrum  charissimum  Hispaniarum 
Regem  ejusque  i)rocuratores,  deputatos,  et  nuntios,  atque 
praenominatum  Franciscum  Cottingtonum  nostrum  Coounis- 
sarium,  Oratorem,  et  Deputatum  in  praemissis  seu  prsemis- 
sorum  aliquo  erunt  tractata,  facta,  et  conclusa,  ea  omnia  grata, 
rata  et  firma  habituros,  et  ex  nostra  parte  servaturos.  In  cujus 
rei  testimonium  hisce  litteris  manu  nostra  Regia  Qrmatis,  ma- 
gnum  Regni  nostri  Angliae  sigillum  apponi  fecimus.  Quae  da- 
bantur  è  Palatio  nostro  Westmonasteriensi  die  vigésimo  Octo- 
bris  anno  Christi  supra  millesimo  sexcentesimo  vigésimo  nono, 
Regnique  nostri  quinto.  Carolus  Rex.  Qui  quidem  utriusque 
Regis  Commissarii,  et  Deputati  facto  aliquoties  Congressu, 
praeviaque  solerti  tantae  rei  discussione,  et  matura  adhíbita 
deliberatione,  Deo  piis  cceptis  favente,  ad  majorem  ejus  glo- 
riam, Orbís  Christiani  beneficium,  utriusque  vero  Regis  sub- 
ditorum  commodum  et  tranquíUitatem  subsequentes  pacis 
perpetuo  duraturas  articulos  concordarunt,  et  stabilierunt. 


1.  Primo  conclusum,  stabilitum,  et  concordatum  fuit,  et 
est,  ut,  ab  hodie  inanlea  sit  bona,  sincera,  vera,  firma,  et 
perfecta  amicitia,  et  confoederatio,  ac  pax  perpetuo  dnratura, 
quae  invíolabiliter  observetur  inter  Serenissimum  Regem  His- 
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el  referido  negocio ;  dandole  y  concediendole  plena  facultad  i63o 
y  authoridad,  y  assi  mismo  Poder  especial  y  general,  para  ^""'^^'^ 
que  en  nuestro  nombre  comunique,  trate  y  concierte  con  el 
sussodicho  Sereníssimo  Rey  de  las  Espanas,  nuestro  muy 
amado  Hermano  y  sus  Procuradores,  Dipulados  y  Núncios, 
que  tengan  bastante  authoridad  y  facultad  para  ello,  todas  y 
cada  una  de  las  cosas  que  conduzcan,  y  convengan  para 
hacer,  y  assentar  una  firme  Paz  y  Amistad  entre  Nosotros  y 
nuestras  Coronas,  Parientes,  Amigos  y  Confederados,  conel 
dicho  nuestro  muy  amado  Hermano  el  Rey  de  las  Espanas ; 
y  para  que  sobre  ellas  baga  los  Artículos,  Escrituras  y  Ins- 
trumentos necessários,  y  los  pida  y  reciba  de  la  otra  parte, 
y  finalmente  para  que  baga,  y  despache  todo  aquello,  que 
para  las  cosas  sussodichas,  ó  en  razon  de  ellas  fuere  neces- 
sário y  conveniente ;  prometiendo  de  buena  fé  y  en  palabra 
Real,  que  tendremos  por  grato,  rato  y  firme,  y  cumpliremos 
de  nuestra  parte  todo  lo  que  en  ordeti'  á  las  sussodichas  co- 
sas, ó  alguna  de  ellas  se  tratare,  biciere  y  concluyere  entre 
el  dicho  nuestro  muy  amado  Hermano  el  Rey  delas  Espanas, 
y  sus  Procuradores,  Diputados  y  Núncios,  y  el  expressado 
Francisco  Cottington,  nuestro  Comissário,  Embaxador  y  Di- 
putado.  Em  testimonio  de  lo  qual,  bicimos  poner  el  gran 
Sello  de  nuestro  Reyno  de  Inglaterra  á  las  Presentes  firma- 
das de  nuestra  Real  mano.  Dadas  en  nuestro  Palácio  de 
Westminster  á  veinte  de  Octubre  el  ano  de  Cbristo  mil  seis- 
cientos  veinte  y  nueve,  y  de  nuestro  Reynado  el  quinto.  Car- 
los Rey.  Los  quales  Comissários  y  Diputados  de  ambos  Reyes, 
haviendo  tenido  algunas  Juntas,  y  precedido  diligente  exa- 
men  y  madura  deliberacion  sobre  un  negocio  tan  importan- 
te, favoreciendo  Dios  las  justas  intenciones,  para  mayor  glo- 
ria suya,  beneficio  de  la  Cbristiandad,  y  ulilidad,  y  quietud 
de  los  súbditos  de  ambos  Reyes,  acordáron  y  establecieron 
los  siguientes  Artículos  de  perpetua  Paz. 

1.  Primeramente  se  ha  concluído,  establecido,  y  acorda- 
do, y  se  concluye,  establece,  y  acuerda,  que  desde  hoy  en 
adelante  aya  una  buena,  sincera,  verdadera,  firme,  y  perfe- 
cta  Amistad,  y  Confederacion,  y  perpetua  Paz,  la  qual  se  ob- 
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1630  paniarum,  et  Serenissimum  Magnae  BritanniaB  Regem,  eorum- 
'^^^^ír^™  que  haeredes  ac  successores  quoscumque,  eorumque  regna, 
pátrias,  Domínia,  terras,  populos,  homines,  Ligios,  ac  Súb- 
ditos quoscumque  praesentes  et  futuros,  cujuscumque  condi- 
tionis,  dignitatis,  et  gradus  existant,  Iam  per  terram,  quam 
per  maré,  et  aquas  dulces ;  ita  ut  praedicti  vassalli  et  subditi 
sibi  invicem  favere  et  mutuis  prosequi  officiis  ac  houesta 
affectione  invicem  se  tractare  habeant. 


ã.  Cessetque  in  posterum  omuis  hostilitas  ac  inimicitia, 
oíTensionibusomnibus,  injuriis,  et  damnis,  qua)  durante  bello, 
partes  quoquomodo  percepissent,  sublatis,  et  oblivioni  Iradi- 
tis,  ita  ut  in  posterum  nihil* alter  ab  altero  occasione  quo- 
rumcumque  damnorum,  offensionum,  captionura,  aut  spolio- 
rum  praetendere  possit,  sed  omnium  abolitio  sit,  et  censea- 
tur  facta  ab  hodie  inantea,  omnisque  actioextinctahabeatur, 
salvo  et  praeterquam  respectu  captionum  factarum  intra  dis- 
trictum  maris  arctioris  spatio  quindecim  dierum,  et  intra  ar- 
ctioris  maris  Insularumque  tractus  spatio  tríum  mensium, 
atque  ultra  líneam  spatio  novem  mensium  integro  elapso,  à 
die  publicataB  pacis,  sive  statim  à  signiflcatione  pacis  infra 
dictos  limites,  et  loca  suflQcienter  facta  per  declarationes, 
aut  diplomata  authenti<^a  respectivo  monstranda,  quia  de  illis 
debebit  reddi  ratio,  flerique  restitutio,  abstinebuntque  in  fu- 
turam ab  omni  praBda,  captione,  offensione,  et  spolio  in  qui- 
buscumque  Regnis,  Dominiis,  locis,  et  ditionibus  alterutrius 
ubivis  sitis,  tam  in  terra  quam  in  mari  et  aquis  dulcibus,  nec 
per  suos  vassallos,  Íncolas  vel  súbditos  aliquid  ex  praodictis 
fieri  consentient,  omnemque  praedam,  spolium,  ac  c^ptio- 
nem  aut  damnum,  quod  inde  fiet  vel  dabitur,  restitui  fa- 
cient. 


3.  Item  quod  nuUus  dictoram  Serenissimorum  Regum, 
suorumque  haeredum  et  successorum  quoramcumque  per 
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serve  inviolablemeate  entre  el  Sereníssimo  Rey  de  las  Espa-  leso 
nas,  S  elSerenissimo  Rey  de  la  Gran  Bretana,  y  qualesquiera  ^°^^^*'™ 
sus  herederos,  y  sucessores,  y  qualesquiera  sus  Reynos, 
paises,  domínios,  tierras,  pueblos,  vassallos,  ligios,  y  súb- 
ditos presentes,  y  venideros  de  qualquier  condicion,  dígní- 
dad,  y  grado  que  sean,  assi  por  tierra,  como  por  mar,  y 
aguas  dulces ;  de  manera  que  los  sussodichos  vassallos,  y  súb- 
ditos se  ayan  de  favorecer  unos  á  otros,  corresponder-sc  con 
recíprocos  beneficies,  y  tratar-se  mutuamente  con  honesta 
amistad. 

2.  Y  cesse  de  aqui  en  adelante  toda  hostilídad,  y  enemis- 
tad;  desterrandose,  y  olvidandose  todas  las  ofensas,  inju- 
rias, y  danos,  que  de  qualquier  modo  huvieren  recebido  las 
Partes  durante  la  guerra ;  de  suerte  que  en  adelante  no  pue- 
dan  pretender  los  unos  de  los  otros  cosa  alguna  con  ocasion 
de  qualesquiera  danos,  ofensas,  presas,  ó  despojos ;  sino  que 
todo  generalmente  se  olvide,  y  se  entienda  olvidado  desde 
hoy  en  adelante ;  y  se  tenga  por  extinguida  toda  accion,  salvo, 
y  excepto  en  quanto  á  las  presas,  que  se  hicieren  en  los  pa- 
rages  estrechos  dei  mar,  passados  quince  dias,  y  en  los  pa- 
rages  estrechos  delmar,y  de  las  Islãs,  passados  três  meses, 
y  mas  allá  de  la  Línea,  passados  nueve  meses  cumplidos  des- 
pues  de  publicada  la  Paz ;  ó  luego  que  dentro  de  los  dichos 
limites,  y  lugares  se  aya  hecho  bastantertiente  notória  por 
declaracíones,  ó  Diplomas  authenticos,  que  se  han  de  mani- 
tar  respectivamente ;  porque  de  estas  presas  se  havrá  de  dar 
cuenta,  y  se  havran  de  restituir.  Y  en  adelante  se  abstendràn 
de  todo  género  de  presa,  captura,  ofensa,  y  despojo  en  quar 
lesquíera  Reynos,  Domínios,  Lugares,  y  distritos  de  qual- 
quiera  de  las  dos  partes,  en  dondequiera  que  esten  situados, 
assi  en  tierra,  como  en  mar,  y  aguas  dulces:  y  no  consentí- 
rán  que  por  sus  Vassallos,  habitantes  de  sus  Reynos,  ó  Súb- 
ditos se  cometa  cosa  alguna  de  las  sussodichas ;  y  harán  res- 
tituir todo  género  de  presa,  despojo,  y  captura,  ó  satisfacer 
el  dano,  que  de  ello  procediere,  ó  resultare. 

:í.  Iten,  que  ninguno  de  los  dichos  Sereníssimos  Reys, 
ni  de  qualesquiera  sus  herederos,  y  sucessores  por  si,  ni  por 
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IC30  se,  nec  per  quemvis  alium  contra  alium  et  sua  Regna,  palrias, 
Novembro  ^^  domioia  quaecumque  quidquam  aget,  faciet,  et  tractabit, 
vel  attentabit  quocumque  in  loco,  sive  in  terra,  sive  in  raari, 
portubus,  vel  in  aquls  dulcibus,  quacumque  occasione  vel 
causa.  Nec  alicui  bello,  consilio,  attentationi,  vel  tractatui 
quse  íierent,  vel  fleri  possent  in  praejudicium  unius  contra 
alium,  consentiet,  vel  adhaírebit. 

4.  Item  quod  neutra  partium  praestabit,  nec  praestari  per 
aliquos  suos  vassallos,  súbditos,  incolasve  consentiet,  auxi- 
lium,  favorem,  vel  consilium  directê,  nec  per  indirectum, 
tam  per  terram  quam  per  maré,  etaquasdulces;  nec  submi- 
nistrabit,  nec  subministrari  consentiet  per  dictos  vassallos, 
incolasve,  ac  súbditos  regnorum  suorum,  milites,  conunea- 

'  tum,  pecunias,  instrumenta  bellica,  munitiones,  vel  aliquod- 
vis  aliud  auxilium  ad  bellum  confovendum  bostibus,  inimicis 
ac  rebellibus  alterius  partis,  cujuscumque  generis  sint,  tam 
invadentibus  regna,  pátrias,  et  dominia  alterius,  quam  se 
subtrahentibus  ab  obedientia,  et  dominio  alterius. 

5.  Renunciabuntque  praeterea,  prout  tenore  praesentium 
dicli  Reges,  ac  quilibet  eorum  renunciavit,  et  renunciai  cui- 
cumque  Liga?,  Gonfoederationi,  Capitulationi,  et  intelligentiae 
in  prejudicium  unius  vel  alterius  quomodolibet  factae,  qnsB 
praesenti  paci  et  concordiae,  omnibusque  et  singulisin  ea  con- 
teutis  repugnet,  vel  repugna re  possit,  easque  omnes  et  sin- 
gulas  quoad  effectum  praídictum  cassabunt  et  annullabuut, 
nuUiusque  eífectus  et  raomenti  declarabunt. 

6.  Itera  pactum  et  conventum  ut  iidem  Serenissimi  Reges 
súbditos  suos  ab  omni  vi,  et  injuria  abstinere  curent,  revo- 
centque  qnascumque  Commissiones  aclitterastamRepraesa- 
liarum  seu  de  Marca,  quam  facultatem  praedanti  continen- 
tes, cujuscumque  generis  aut  conditiouissint,  in  praejudicium 
alterius  Regis,  vel  subditorum,  subditis  suis,  sive  incolis, 
sive  extraneis  datas,  et  concessas,  easque  niiUas,  cassas,  et_ 
irritas  declarent,  ut  hocpacis  tractatu,  nullae,  cassae,  et  irritae 
declarantur,  et  quicumque  contravenerintpuniantur,  etprae- 
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qualquier  otro  hará,  obrará,  tratará,  ó  intentará  en  qual-  ícao 
quier  lugar,  sea  en  tlerra,  ó  en  mar,  puertos,ó  aguas  dulces,  ^^'"^^ 
con  qualquier  ocasion,  ó  motivo  que  sea,  cosa  alguna  contra 
el  otro,  ni  contra  sus  Reynos,  tierras,ydominios;  ni  consen- 
tirá, ó  adherirá  á  guerra,  consejo,  intento,  ó  Tratado  al- 
gono,  que  se  hiciere,  ó  pudiere  bacer  enperjuicio  de  uno  de 
los  dos. 

4.  Que  ninguna  de  las  dos  partes  dará,  ni  consentirá,  que 
por  ningnno  de  sus  Yassallos,  Súbditos,  ó  Habitantes  de  sus 
Reynos  se  dé  ayuda,  favor,  ó  consejo  directa,  ni  indirecta- 
mente, assi  por  tierra,  como  por  mar,  y  aguas  dulces ;  ni  sub- 
ministrará,  ni  consentirá  que  por  los  dichos  sus  Yassallos, 
Habitantes,  y  súbditos  de  sus  Reynos  se  subministren  solda- 
dos, bastimentos,  dinero,  petrechos  de  guerra,  municiones, 
ã  otra  qualquier  ayuda  para  fomentar  la  guerra,  á  los  Ene- 
migos,  Contrários,  y  Rebeldes  de  la  otra  parte,  de  qualquier 
género  que  sean,  assi  á  los  que  acometieren  los  Reynos,  tier- 
ras,  y  domínios  dei  otro,  como  á  los  que  se  apartaren  de  su 
obediência,  y  dominio. 

5.  Demás  de  esto,  los  dichos  Reyes  renunciarán,  como 
por  el  tenor  de  las  presentes  qualquiera  de  ellos  ha  renun- 
ciado y  renuncia,  qualesquiera  Ligas,  Confederaciones,  Capi- 
talaciones,  é  Inteligências  hechas  en  qualquier  manera  en 
perjuicio  dei  uno,  ó  dei  otro,  que  se  opongan,  ópuedanopo- 
ner  á  la  presente  Paz,  y  Concórdia,  y  á  todas,  y  cada  una  de 
las  cosas,  que  en  ella  se  contienen;ylascassarán,  anularán, 
y  declararán  por  de  ningun  efecto,  y  valor  todas,  y  cada  una 
de  ellas  en  quanto  ai  sussodicho  efecto. 

6.  Iten,  se  ha  pactado,  y  convenido,  que  los  dichos  Sere- 
níssimos Reyes  procuren  que  sus  súbditos  se  abstengan  de 
toda  violência,  é  injuria,  y  revoquen  qualesquiera  Comissio- 
nes, y  Patentes,  assi  de  Represálias,  õ  de  Marca,  como  las 
que  contengan  facultad  para  apresar,  de  qualquier  género,  ó 
condicion  que  sean,  dadas,  y  concedidas  á  sus  súbditos,  6 
habitantes  de  sus  Reynos,  ó  á  estrangeros,  en  perjuicio  dei 
otro  Rey,  ó  de  sus  súbditos ;  y  las  declaren  por  nulas,  y  de 
ningun  valor,  y  fuerza,  como  por  tales  se  declaran  en  este 


Digitized  by  LjOOQ  IC 


IG 


J630     ter  inflictam  criminalem  poenam,  subditis  Inesis,  et  id  requi- 
Novembro  p^jj^jj^^g  jjigjg  damna  resarcire  compellantur. 


7.  Item  conventum  et  stabilitum  fuit,  et  est,  quod  inter 
Serenissimura  UegemHispaniarum,etSerenissimum  Regem 
Anglia3,  ac  cujuslibet  eorum  vassallos,  íncolas,  et  súbditos, 
tam  per  terram,  quam  per  maré,  et  aquas  dulces  in  omnibiis, 
et  singulis  Regnís,  Dominiis,  et  Insulis,  aliísque  terris,  Cítí- 
tatibus,  oppidís,  villis,  portubus,  ac  districtibus  dictorum 
Regnorum  et  Dominionim  sit,  et  esse  debeat  commercium 
liberum,  in  quibiis  inter  dieta  Regna  fuit  Commercium  ante 
bellum  inter  Philippum  secundam  Hispaniarum  Regem,  et 
Elisabeth  Anglias  Reginam,  prout  stabilitum  fuit  in  tractatu 
pacis  anni  millesimí  sexcentesimi  quarti  articulo  nono,  juxta 
et  secundum  usum  et  observantiam  antiquorum  foBderum,  et 
tractatuum  supradictum  tempus  antecedentium :  ita  ut  absque 
aliquo  salvo  conductu,  aliaque  licentia  generali,  vel  speciali, 
tam  per  terram,  quam  per  maré  et  aquas  dulces,  subditi  et 
vassalli  unius,  et  alterius  Regis  possint  et  valeant  ad  omnia 
prsedicta  eorumque  omnium  Civitates,  Oppida,  portus,  litto- 
ra,  sinus  et  districtus  accedere,  intrare,  navigare,  et  quos- 
cumque  portus  subire,  in  quibus  ante  supradictum  tempus 
fuit  mu tuum  commercium;  et  juxta,  et  secundum  usum,  et 
observantiam  antiquorum  foederum,  et  tractatuum  praedicto- 
rum,  cum  plaustris,  Equis,  Sarcinulis,  navigiis,  tam  onustis, 
quam  onerandis  mercês  importare,  emere,  vendere  in  iisdem 
quantum  voluerint,  commeatum  resque  ad  victum  et  profe- 
ctionem  necessárias  justo  pretio  sibi  assumere,  restaurandis 
navigiis,  et  vehiculis  propriis,  vel  conductis  aut  commodalis 
operam  dare :  illinc  cum  mercibus,  bonis  ac  rebus  quibus- 
cumque,  solutis  juxta  locorum  statuta  telonnis  et  vectigali- 
bus,  prsesentibus  tantum,  eadem  libertate  recedere,  indeque 
ad  pátrias  próprias,  vel  alienas,  qnomodocumque  velint,  et 
sine  impedimento  exire. 

8.  Item,  conventum  et  pariler  stabilitum  fuit,  et  est,  ul 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


17 

Tratado  de  Paz :  y  qualesquiera  que  contravinieren  á  ello,     4530 
sean  castigados,  y  adernas  de  la  pena  criminal  impuesta,  sean  ^orembro 
compelidos  á  resarcir  los  danos  à  los  súbditos  damnificados, 
que  lo  pidieren. 

7.  Iten,  se  ha  convenido,  y  establecido,  y  se  conviene,  y 
establece,  que  entre  el  Sereníssimo  Rey  de  las  Espanas,  y  el 
Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  y  los  vassallos,  habitantes,  y 
súbditos  de  los  Reynos  de  qualquiera  de  ellos,  assi  por  tier- 
ra,  como  por  mar,  y  aguas  dulces,  en  todos,  y  cada  uno  de 
los  Reynos,  Dominios,  Islãs,  y  demas  Tierras,  Ciudades,  Vil- 
las,  Aldeãs,  Puertos  y  Districtosde  los  dichos  Reynos,  y  Do- 
minios, sea,  y  deba  ser  libre  el  Comercio,  en  donde  lo  fue 
antes  de  la  guerra  entre  Phelipe  Segundo,  Rey  de  las  Espa- 
nas, é  Isabel  Reyna  de  Inglaterra,  como  se  estableció  en  el 
Tratado  de  Paz  dei  ano  de  mil  seiscientos  y  quatro  en  el  Ar- 
ticulo nono,  conforme,  y  segun  el  uso,  y  observância  de  las 
antiguas  Alianzas,  y  Tratados  anteriores  ai  sussodicho  tiem- 
po :  de  manera,  que  sin  salvoconducto,  ni  otra  licencia  gene- 
ral, ó  especial,  puedan,  y  tengan  facultad  los  súbditos,  y  Vas- 
sallos  de  uno,  y  otro  Rey,  assi  por  tierra,  como  por  mar,  y 
aguas  dulces,  para  Uegar,  entrar,  y  navegará  todos  sussodí- 
chos  Reynos,  y  Dominios,  y  á  las  Ciudades,  Villas,  Puertos, 
Riberas,  Ensenadas  y  Distritos  de  todos  ellos,  y  entrar. en 
qualesquiera  Puertos,  en  donde  antes  dei  sussodicho  tiempo 
huvo  Comercio  reciproco;  y  conforme,  y  segun  el  uso,  y  ob- 
servância de  las  sussodichas  antiguas  Alianzas,  y  tratados, 
con  carros,  cavallos,  equipages,  y  embarcaciones,  assi  carga- 
das,  como  por  cargar ;  Uevar  mercadurias,  comprar,  y  ven- 
der; tomar  en  ellos  todos  los  bastimentos  que  quisieren,  y 
las  cosas  necessárias  para  su  sustento,  y  viage  á  justos  pre- 
cios ;  reparar  sus  navios,  y  carruages  próprios,  alquilados,  ó 
prestados ;  y  con  la  nadsma  libertad  salir  de  alli  con  sus  mer- 
cadurias, bienes,  y  otras  qualesquiera  cosas,  pagando,  con- 
forme á  los  Estatutos  de  los  lugares,  solo  los  derechos  actual- 
mente impuestos ;  y  volver  á  sus  próprias  tierras,  ú  á  otras, 
como  quisiereq,  sin  embarazo  alguno. 

8.  Iten,  se  ha  convenido,  y  assimismo  establecido,  y  se 
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1630  liceat  ad  dictonim  Regum  Porlus  accedere,  morari.  et  redire 
NoTembro  ^^^^  eadem  libcrtate,  ncdum  cum  navibus  adusum  Coinnier- 
cii,  etmercium  convehendarum,  sed  etiam  cumaliissuisna- 
vigiís  armatis  ad  hoslium  impetus  cohibendos  paratis,  sive 
vi  tempestatis  appulerint,  sive  ad  reíiciendas  naves,  vel  ad 
emendum  commeatuir^,  modo  si  sponte  accesserint,  numeram 
sex,  vel  octo  navium  non  excedant,  neque  diutius  vel  inpor- 
tubus,  vel  circa  portus  ha3reant,  vel  persistant,  quam  illis  ad 
refectionem,  et  alia  necessária  paranda  fuerit  necesse ;  ne 
impedimento  quoquomodo  sint  libero  aliaram  amicarum  na- 
tionum  intercursui  et  commercio :  Ubi  autem  de  majori  nu- 
mero navium  armatarum  agatur,  tunc  non  nisi  consulto  Rege 
liceat  ingredi ;  et  modo  in  dictis  portubus  nihil  hostiliter  agant 
in  praejudicium  ipsorum  Regum;  sed  ut  amici  et  confoederati 
degant,  et  conquiescant. 

Hoc  semper  cauto,  ne  sub  colore  et  praetextu  Commercii 
auxilia  aliqua  sive  commeatus,  sive  armoram  sive  instramen- 
torum  bellicorum,  sive  cujusvis  alterius  bellici  auxilii  genus 
ad  utilitatem  et  beneficium  inimicorum  unius,  vel  alterius 
Regis  per  eorum  súbditos,  vassallos,  vel  íncolas  quoscumque 
deferantur;  sed  quicumquo  hiec  attentaverínt  acerrimis  poe- 
nispuniantur  quibus  seditiosi  etíidei  et  pacis  infractores  coer- 
ceri  solent.  Ita  ut  subditi  unius,  in  território  alterius,nonpejus 
tractentur  quam  ipsimet  naturales  in  venditione  et  contracta- 
tione  suaram  mercium,  tam  ratione  pretii  quam  aliter,  sed 
par  etaequa  sit  in  pra3dictis  tam  forensium,  qnamnaturalium 
conditio,  non  obstantibus  quibuscumque  statutis  vel  consue- 
tudinibus  in  contrarium. 


9.  Item  conventum  et  stabilitum  fuit  et  est,  quod  dictus 
Serenissimus  Rex  Angli»  prohibebit,  edictoque  publico, 
statim  post  firmationem  príBsentium  capitulorum  publicando, 
cavebit  ne  aliquis  suus  subditus,  incola,  vel  vassallus  levet 
aut  transferat  quoquomodo  directè  vel  per  iudirectum  pró- 
prio nomine,  vel  alieno :  nec  aliquam  navim  aut  aliud  vebicu- 
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conviene,  y  establece,  que  puedan  lloí?ar  á  los  Puertos  de  <63o 
los  dichos  Reyes,  estar  eu  ellos,  y  volvcrse  con  la  misma  ^^^^^'^ 
libertad,  no  solo  con  navios  mercantiles,  sino  tambien  con 
otros  navios  suyos  armados  en  guerra,  yà  sea  que  la  tempes- 
tad,  ó  la  necessidad  de  reparar  las  naves,  ó  de  comprar  bas- 
limentos,  los  obligue  á  ello;  con  tal,  que  si  Uegaren  volunta- 
riamente, no  passen  de  seis,  íi  ocho  los  navios,  ni  se  detengan, 
ó  permanezcan  en  los  Puertos,  ni  cerca  de  ellos,  mas  tiempo 
dei  que  huvieren  menester  para  su  reparo,  y  provision  de 
otras  cosas  necessárias,  á  fln  que  de  ningun  modo  Impidan 
el  libre  trato,  y  comercio  de  las  dcmás  naciones  amigas ;  pêro 
quando  llegare  á  ser  mayor  el  numero  de  los  navios  de  guerra, 
no  puedan  entrar,  sin  haver  dado  cuenta  ai  Rey;  y  sea  de 
manera,  que  no  cometan  en  los  dichos  Puertos  hostilidad  al- 
guna  en  perjuicio  de  los  dichos  Reys,  sino  que  estén  quietos, 
como  Amigos,  y  Confederados. 

Atendiendo  siempre,  á  que  con  color,  y  pretexto  de  Co- 
mercio no  se  dé  socorro  alguno  de  bastimentos,  armas  ó  pe- 
trechos militares,  ú  otro  qualquier  auxilio  de  guerra  en  uti- 
lidad,  y  beneficio  de  los  Enemigos  de  uno,  íi  otro  Rey,  por 
qualesquiera  Súbditos  y  Vassallos  suyos,  ó  Habitantes  de  sus 
Reynos;  y  que  qualesquiera  (^ue  lo  intentaren,  sean  castiga- 
dos con  las  severíssimas  penas,  con  que  se  suelen  castigar 
los  sediciosos,  y  quebrantadoros  de  la  Fé,  y  de  la  Paz ;  de 
manera  que  los  Súbditos  dei  uno  no  sean  peor  tratados  en 
el  território  dei  otro,  que  los  mismos  Naturales,  en  la  venta, 
y  contratacion  de  «us  mercadurias,  assi  en  quanto  ai  precio, 
como  en  quanto  á  lo  demás ;  sino  que  sea  semejante,  é  igual 
en  lo  sussodicho  la  condicion,  assi  de  los  Estrangeros,  como 
de  los  Naturales ;  sin  embargo  de  qualesquier  Estatutos  y 
Costumbres  en  contrario. 

9.  Iten,  se  ha  convenido,  y  establecido,  y  se  conviene,  y 
establece,  que  el  dicho  Serenissimo  Rey  de  Inglaterra  man- 
dará, y  ordenará  por  edicto  publico,  que  se  ha  de  publicar 
inmediatamente  despues  de  firmados  los  presentes  capítu- 
los, que  ningun  Súbdito  ni  Vassallo  suyo,  ó  Habitante  de  sus 
Reynos  Ueve,  ó  transporte  de  ninguna  manera,  directa,  ni 
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4630  Inm,  vel  nomen  suum  commodabit  ad  transferfindum,  vel 
Novembro  tpa(]ueondum  aliquas  naves,  mercês,  manufacturas,  vel  quiB- 
YÍs  alia  ex  Hollandia,  et  Zelândia  in  Hispanias  ac  alia  Regna 
et  Dominia  ipsius  Serenissimi  Regis  Hispaniarum,  nec  ali- 
quem  mercatoremHollandum,  vel  Zelandum  in  suis  navibus 
transferet  ad  dietas  partes,  sub  poena  indignationis  Regis  et 
aliarum  poenarnm  contemptoribus  mandatorum  Regiorum 
indictaram,  et  ad  elTectum  ut  raagis  cautum  sit  ne  fraudes 
scquantur  ob  similitudinem  mercium,  pra^senti  capitulo  cau- 
tum est,  ut  mercês  ex  Anglia,  Scotia  et  Hibernia  advehendae, 
vel  traducendae  ad  Regna  et  Dominia  dicli  Regis  Hispania- 
rum registro  Vill»  vel  Civitatis,  ac  sigillo,  ex  qua  levabun- 
tur,  obsignentur ;  atque  ita  obsignatíe,  sine  diflicultate  ali- 
qua,  aut  qusestione  quacumque  pro  Anglicanis,  Scoticis  et 
Hibernicis  habeantur,  et  respective  juxta  obsignationem  ap- 
probentm*,  salva  probatione  fraudis,  non  retardato  tamen, 
nec  impedito  cursu  mercium.  Illai  vero  mercês,  quae  nec  re- 
gistratse,  nec  sigillata)  fuerint,  cadant  in  conflscationem,  et 
sint  (ut  dicilur)  de  bona  praeda,  et  similiter  omnes  Hollandi 
et  Zelandi  qui  in  dictis  navibus  reperiantur,  possint  capi  et 
arrestari. 

10.  Pariter  etiam  conventum  est  quod  Britanniae,  Scotia?, 
et  Hibernia)  mercês  libere  possint  ex  eisdem  Regnis  in  His- 

.     paniam,  cíBterasque  Serenissimi  ejusdem  Regis  Províncias 
adferri,  solutis  tantum  datiis  ac  teloniis  consuetis. 

11.  Conventum  etiam  est,  et  stabilitum  quod  mercibus 
quas  Mercatores  Angli,  Scoti  et  Hiberni  ement  in  Hispaniis, 
vel  aliis  Regnis  dicti  Serenissimi  Regis  Hispaniarum  et  in 
propriis  eorum  navibus,  vel  conductis,  vel  commodatis  ad 
eorum  usum  (exceptis  tamen,  ut  superius  dictum  est,  navibus 
HoUandorum  et  Zelandorum)  levabunt  nova  datia  et  vectiga- 
lia  non  augeantur,  modo  illas  mercês  conducant  et  deferant 
ad  Regna  dicti  Serenissimi  Regis  Anglia),  vel  ad  portus  Pro- 
vinciarum  Belgicarum  obtemperantium;  et  ad  finem  ne  fraus 
sequatur,  et  ne  dictao  mercês  ad  alia  loca  et  Regna,  et  in  spe- 
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alguno,  ú  otro  carruage,  ni  su  nombre,  para  transportar,  ó  ^^^^J™^"' 
conducir  algunas  naves,  mercadorias,  manifacturas,  ú  otras 
qualesquiera  cosas  de  Holanda,  y  Zelanda  á  Espana,  y  demás 
Reynos,  y  Domínios  dei  dicho  Serenissimo  Rey  de  las  Espa- 
nas; ni  passe  en  sus  navios  á  las  dichas  partes  Mercader  al- 
guno Holandês  ó  Zelandês,  sopena  delaindignaciondelRey, 
y  otras  penas  establecidas  contra  los  que  menosprecian  las 
Reales  ordenes :  y  para  mejor  precaver,  que  no  se  sigan 
fraudes  de  la  semejanza  de  las  mercadurias,  se  previene  en 
el  presente  capitulo,  que  las  mercadurias,  que  de  Inglaterra, 
Escócia  é  Irlanda  se  llevaren,  ó  conduxeren  á  los  Reynos,  y 
Dominios  dei  dicho  Rey  de  las  Espaiias,  estén  selladas  con 
el  registro,  ó  sello  de  la  Villa,  ó  Ciudad  de  donde  sesacaren; 
y  assi  selladas,  se  tengan  por  Inglesas,  Escocesas,  é  Irlan- 
desas, sin  dificultad,  ni  disputa  alguna;  y  se  aprueben  res- 
pectivamente segunel  sello  que  traxeren,  salvo  si  seprobare 
el  fraude,  no  retardandose,  ni  impidiendose  el  curso  de  las 
mercadurias ;  y  las  que  no  estuvieren  registradas,  y  selladas, 
se  confisquen,  y  sean,  como  se  dice,  de  buena  presa:  yassi- 
mismo  todos  los  Holandeses,  y  Zelandeses,  que  se  hallaren 
en  los  dichos  navios,  puedan  ser  presos,  y  arrestados. 

10.  Igualmente  se  ha  convenido,  que  las  mercadurias  de 
Inglaterra,  Escócia  é  Irlanda  puedan  traherse  libremente  de 
estos  Reynos  á  Espaiia,  y  á  las  demás  Províncias  dei  dicho 
Rey,  pagando  solamente  los  derechos,  é  impuestos  acostum- 
brados. 

H.  Tambien  se  ha  convenido,  y  establecido,  que  á  las 
mercadurias,  que  los  mercaderes  Ingleses,  Escoceses,  é  Ir- 
landeses compraren  en  Espana,  ú  otros  Reynos  dei  dicho 
Serenissimo  Rey  de  Espaiia,  y  sacaren  en  navios  próprios,  ó 
fletados,  ó  que  ayan  tomado  prestados  para  su  uso  (exce- 
ptuando no  obstante,  como  queda  dicho,  los  navios  de  Holan- 
deses, y  Zelandeses)  no  se  les  impongan  nuevos  derechos, 
é  impuestos,  con  tal  que  conduzcan,  y  llevenlas  dichas  mer- 
cadurias á  los  Reynos  dei  dicho  Serenissimo  Rey  de  Ingla- 
terra, ó  à  los  Puertos  de  las  Provincias  obedientes  de  losEs- 
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4630  cie  ad  HoUandiam  et  Zelandiam  deferantur,  conclusum  esl, 
N)fembrd  ^^^^  ^j^^  Mercatores  se  obligabuat  tempore  quo  onerabunt 
naves  in  Hispânia,  vel  aliis  Regnis,  et  Dominiis  dicti  Serenis- 
siini  Regis  Ilispaniarum,  quibus  supra,  coram  magistratu 
luci,  in  quo  mercês  levabunt,  de  solvendo  vectigali  triginta 
pro  centum,  ubi  dietas  mercês  ad  alias  proVincias  deferanl, 
et  de  consígnanda  certiíicatione  à  magisiratibus  locorum 
•  obtinenda  exonerationis  dictarum  mercium,  vel  in  Regno  An- 
glisB,  vel  in  portubus  Provinciarum  sub  obedientia  et  Domí- 
nio dicti  Regis  Hispaniarum  existentium,  termino  duodecim 
mensium,  qua  certificatione  exhibita,  obligationesprius  datas 
eandem  cerlificationem  adferentibus  tradentur. 


12.  Quod  Serenissimus  Rex  Angliae  prohibebit  statimpost 
firmationem  prsGsentis  concórdia),  quod  nullus  exportabit 
mercês  ex  Hispaniis  vel  aliis  Regnis  Serenissimi  Regis  His- 
paniarum aliunde  deferendas,  quam  ad  Regna  sua,  et  dictus 
portus  Provinciarum  Belgicarum  obedientiam,  sub  poena 
confiscationis  omnium  ipsarum  mercium  versus  íiscum  dicti 
Serenissimi  Regis  AngliaB,  data  medietate  dictarum  mer- 
cium, seu  valoris  notificatori,  et  in  primis  deducto  datio  tri- 
ginta pro  centum,  quod  solvetur  Ministris  deputatis  Serenis- 
simi Regis  Hispaniarum,  adhibita  âde  probationibus  legiti- 
mis  in  Hispaniis  receptis,  in  Angliam  transmittendis,  in 
authentica  forma. 


Declaratur  etiam  supradictam  prohibitionem  mercium  ex- 
portandarum  ex  Hispaniis  ad  alia  quàm  ad  Britannica  Regna, 
et  obedientes  Províncias  Flandrioe,  nullo  nH)do  illa  Regna  et 
Dominia  comprehendere,  quae  Hispauia3  Regnorum  libero 
fruuntur  commercio,  ad  lios  enim  quibus  cum  Hispaniis  mu- 
tuum  est  commercium,  subditi  Serenissimi  Regis  AngliaB  ho- 
rum  Hispânia)  Regnorum  mercês  (supradictis  cautionibus  et 
conditionibus,  poenisque  in  pnecedentibus  Capitulis  contra 
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tados  de  Flandes.  Y  para  que  no  se  siga  fraude,  y  que  las  w3o 
dicLas  mercadurias  no  se  lleven  á  otros  lugares,  y  Reynos,  ^^''^'^ 
y  especialmente  à  Holanda,  y  Zelanda:  se  ha  concluido,  que 
los  dichos  Mercaderes,  ai  tiempo  de  cargar  sus  navios  en 
Espaíia,  ó  en  oiros  Reynos,  y  Domínios  dei  diclio  Serenis- 
simo  Rey  de  Espana,  arriba  dichos,  se  obligarán  ante 
la  Justicia  dei  lugar,  de  donde  sacaren  las  mercadurias,  à 
pagar  un  Treinta  por  ciento,  en  caso  que  las  lleven  à  otras 
Províncias ;  y  á  presentar  dentro  de  doce  meses  certificacion 
de  los  Magistrados  de  los  lugares,  de  haver  descargado  las 
dichas  mercadurias  en  el  Reyno  de  Inglaterra,  ó  en  los  puer- 
tos  de  las  Províncias  de  Flandes,  que  están  debaxo  de  la 
obediência,  y  domínio  dei  dicho  Rey  de  las  Espanas ;  y  pre- 
sentada  la  dicha  cerliflcacíon,  se  volverán  á  los  que  la  traxe- 
ren  las  obligaciones,  que  huvieren  entregado. 

12.  Que  el  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  luego  que  se 
aya  firmado  la  presente  concórdia,  mandará  que  ninguno  sa- 
que mercadurias  de  Espana,  ó  de  otros  Reynos  dei  Serenís- 
simo Rey  de  Espana  para  llevarlas  à  otra  parte,  sino  á  sus 
próprios  Reynos,  ó  á  los  dicfios  puertos  de  las  Províncias 
obedientes  de  Flandes,  só  pena  de  confiscacion  de  todas  las 
dichas  mercadurias  á  favor  dei  fisco  dei  dicho  Sereníssimo 
Rey  de  Inglaterra,  aplicada  la  mitad  de  dichas  mercadu- 
rias, ó  su  valor,  ai  denunciador,  y  sacado  ante  todas  cosas 
el  derecho  de  Treinta  por  ciento,  que  se  pagará  á  los  Mi- 
nistros nombrados  por  el  Sereníssimo  Rey  de  Espana,  en 
virtud  de  las  Probanzas,  que  se  huvieren  hecho  legitimamen- 
te en  Espaiía,  y  se  remitieren  á  Inglaterra  en  authentica 
forma. 

Assimismo  se  declara,  que  la  sussodícha  prohibicion  de 
sacar  mercadurias  de  Espaiía  para  otros  Reynos,  que  los  de 
Inglaterra,  y  las  Províncias  obedientes  de  Flandes,  de  nin- 
guna  manera  (X)mprehende  aquellos  Reynos,  y  Domínios, 
que  gozan  dei  comercio  libre  con  los  Reynos  de  Espana ;  por- 
que á  los  que  tienen  comercio  con  Espana,  les  podrán  Uevar 
los  Súbditos  dei  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  las  mercadu- 
rias de  estos  Reynos  de  Espana :  quedando  en  su  fuerza,  y 
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1639     transgressores  appositis  in  suo  robore,  cteffeclupermanen- 
NoYjmbro  jiijyg)  poterunt  asporlare. 

13.  Item  quod  nullus  Magistratus  Villarum,  vel  Civitatum 
dictorum  Regnorum  suoram,  qui  certificationes  exonerationis 
navium  faciet,  fidemque  de  registro  mercium  dabit,  nuUam 
in  ea  re  admittat  fraudem  subpoena  indignationis  Regis,  pri- 
vationis  officii,  et  alia  arbítrio  suo. 

14.  Quod  dictum  est  de  libero  dictorum  Serenissimorum 
Regmn  subditis  concesso  Gommercio,  id  ipsum  eodemque 
modo  intelligendum  etiam  inter  súbditos  Provinciarum  obe- 
dientium  Flandria),  et  Serenissimi  Regis  Angliae,  Scotiaj,  et 
Hibernia),  scilicet  ut  ubique  locorum  se  invicem  amanter 
complecti,  sibi  favere,  seque  mutuis  oíliciis  prosequi  tenean- 
tur,  possintque  terra,  marique  et  aquis  dulcibus  sine  aliquo 
salvo  conductu  nec  uUa  petita  licentia  generali,  aut  speciali, 
ad  dieta  Regna,  Dominia,  Terras,  Villas,  Oppida,  Civitates, 
littora,  portus,  et  sinus  quoscumque  libere,  tutè  et  securè 
accedere,  intrare,  navigare,  mercês  importare,  atque  repor- 
tare,  emere,  ac  vendere,  in  iisdem  quandiu  voluerint  subsi- 
stere,  versari,  et  conversari,  commeatum,  resque  ad  victum 
et  profectionem  necessárias  justo  pretio  sibi  assumere,  res- 
taurandis  navigiis,  et  vehiculis  propriis,  conductis  et  commo- 
datis  operam  dare.  lUinc  cum  mercibus,  bonis  et  rebus  quí- 
buscumque,  solutis  juxta  locorum  statuta  teloníis  et  vectiga- 
libus,  eadem  libertate  recedere,  negotia  sua  libere  exercere, 
indeque  próprias  aut  alienas  pátrias,  quandocumque  velint, 
et  sine  uUo  impedimento  redire;  modo  Serenissimi  Regis 
Angliae  subditi  Hollandorum,  unilorumve  navigiis  non  utan- 
tur,  nibil  ex  IloUandiíc,  aut  Provinciarum  unitarum  opificiis, 
quocumque  loco  emptis,  aut  acceptis,  nihil  pro  quo  soluta 
sint  in  HoUandia,  aut  partibus  unitis  tributa,  in  Províncias 
obedientes  deferant,  nihil  inde  ad  eos,  uisi  firmata  pacifica- 
tione  referant,  nihil  quod  Hollandorum  aut  unitorum  sit,  in 
suis  navibus  recipiant,  aut  quod  suum  sit,  Hollandis  navibus 
fldant,  nomina  sua  Hollandis  ac  unitis  fraudulenter  non  prae- 
stent,  ut  siquid  in  eorum  aliquo  contraventum  reperiatur,  id 
omnino  pro  justa  et  licita  habeatur  praeda. 
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vigor  las  condiciones,  y  cautelas  arriba  diclias,  y  las  penas     leao 
impuestas  á  los  transgressores  en  los  capítulos  antecedentes.  ^®^^**'° 

43.  Iten,  que  ningun  Magistrado  de  las  Villas,  ó  Ciudades 
de  los  dichos  sus  Reynos,  que  diere  certificaciones  de  la  des- 
carga de  los  navios  y  fé  dei  registro  de  las  mercadurias, 
admita  en  ello  fraude  alguno,  so  pena  de  la  indígnacion  dei 
Rey,  privacion  de  oficio,  y  otras  á  su  voluntad. 

14.  Lomismo,  que  se  ha  dicho  dei  libre  comercio  conce- 
dido á  los  Súbditos  de  los  dichos  Serenissimos  Reys,  se  ha 
de  entender  tambien  dei  mismo  modo  entre  los  Súbditos  de 
las  Províncias  Obedientes  de  Flandes,  y  los  dei  Sereníssimo 
Rey  de  Inglaterra,  Escócia,  é  Irlanda,  para  que  estén  obliga- 
dos  a  tenerse  reciproco  amor,  favorecerse,  y  corresponderse 
con  buenos  oflcios  en  todas  partes,  y  puedan  sin  salvo  con- 
ducto,  ni  pedir  Ucencia  alguna  general  ó  especial,  por  tierra, 
y  por  mar,  y  aguas  dulces  llegar,  entrar,  y  navegar  libre, 
segura,  y  confiadamente  á  qualesquiera  de  los  dichos  Rey- 
nos, Domínios,  Tierras,  Puertos  y  Ensenadas,  y  llevar,  y 
traher  mercadurias;  vender, y  comprar; estar,  tratar,  y  con- 
versar en  ellos  todo  el  tiempo  que  quisieren;  tomar  basti- 
mentos,  y  demàs  cosas  necessárias  para  su  sustento,  y  viage 
á  justos  precios ;  reparar  los  navios,  y  carruages  próprios, 
alquilados,  ó  prestados,  y  con  la  misma  libertad  salir  de  allí 
con  sus  mercadurias,  bienes,  y  otras  qualesquiera  cosas,  des- 
pues  de  haver  pagado  los  derechos,  é  impuestos,  conforme 
á  los  Estatutos  de  los  lugares ;  hacer  sus  negócios  libremen- 
te,  y  de  alli  volverse  a  sus  tierras,  ó  a  otras,  quando  quisie- 
ren, y  sin  embarazo  alguno;  con  tal  que  los  Súbditos  dei 
Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra  no  usen  de  los  navios  de  los 
Holandeses,  ni  de  los  que  cstán  unidos  con  ellos ;  ni  Ueven 
género  alguno  de  Holanda,  ó  de  las  Províncias  Unidas,  don- 
dequíera  que  le  ayan  comprado  ó  tomado,  ni  cosa  alguna  que 
aya  pagado  derechos  en  Holanda,  ó  en  las  Províncias  Uni- 
das, á  las  Províncias  Obedientes;  ni  de  estas  lleven  nada  á 
aqnellas,  sino  despues  de  assentada  la  Paz ;  ni  reciban  en  sus 
navios  cosa  alguna  que  sea  de  los  Holandeses,  õ  de  los  Uni- 
dos, ó  carguen  lo  que  fuere  suyo  cn  navios  Holandeses ;  ni 
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1630  15.  Supradicta  autem,  non  solum  inteiligenda  de  navibus, 
ovembro  (^iijnjQ|.çii  ^3^33  yel  ODustis,  vcl  oneraiidis,  sedde  his  etiam, 
quas  dicti  Serenissimi  Reges  armatas  habent,  et  habebunt 
cohibendis  hostium  conatibus,  ut  scilicet  iís  asqud  liceat  eo 
numero,  quo  supra,  sivevitempestatissintcoactae,  siyecom- 
mealui  aliisve  rebus  emendis,  sive,  navibus  reficiendis  eadem 
libertate  uti,  appeleiído,  subsistendo,  et  abeundo,  modo  ia 
dictis  portubus  nihilhostiliteragant,  sed  se  honeste  et  quiete, 
ut  amicus  et  confoederatos  decet,  contineant,  modo  diutius 
vel  in  iisdem  portubus,  vel  circa  portus  nou  haíreant,  vei 
persistant,  quam  illis  ad  refectionem,  et  alia  necessária  pa- 
randa  fuerit  necesse,  ne  impedimento  quoquomodo  sint  libero 
aliarum  nationum  amicarum  intercursui  et  commercio ;  ubi 
autem  de  majori  numero  navium  agatur,  non  nisi  consulto 
rege  licebit  ingredi. 


16.  Quemadmodum  autem  iidem  Reges  sanctè  pollicentur 
nihil  se  subsidií  bellici  alicujus  eorum  hostibus  unquam  la- 
turos :  ita  quoque  cautum  est,  ne  eorum  subditi,  incola3Ye» 
CQJuscumque  sint  nationis,  aut  qualítatis,  sive  praetextu  inter* 
cursus  et  commercii,  sive  alio  quocumque  quesito  colore, 
possint  eorumdem  Regum,  aut  alicujus  eorum  hostes  ulla 
ratione  juvare,  pecunias  conferre,  commeatum,  arma,  ma- 
chinas,  bombardas,  instrumenta  bello  gerendo  apta,  aliosve 
bellicos  apparatus  subministrare:  et  qui  contra  facient,  sciant 
in  se  poenis  acerbissimis  animadversomiri,  ut  in  fcedifragos, 
et  sediciosos  solet  animadverli. 

17.  Et  quo  uberiores  fructus  ex  hac  concórdia  subditis 
Serenissimi  Regis  Hispaniarum  in  suis  Provinciis  obedienti- 
bus,  et  Serenissimi  Regis  Angliae  provenire  possint,  conyen- 
tum  et  conclusum  est,  dictos  Sereníssimos  Reges  conjunctim 
et  divísim  daturos  operam,  ne  subditis  eorum  ad  omnes  por- 
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presten  fraudulentamente  sus  nombres  á  los  Holandeses,  y     lew 
Unidos,  y  si  en  algo  de  esto  se  contraviniere,  tengase  ente-  ^"'JJ^*'* 
ramente  por  justa  y  licita  presa. 

i5.  Lo  sussodicho  se  ha  de  entender,  no  solo  de  los  na- 
vios mercantiles  cargados,  ó  por  cargar,  sino  tambien  de  los 
de  guerra,  que  tienen,  y  tuvieren  los  dichos  Sereníssimos 
Reyes :  papa  que  estos  puedan  tambien,  no  passando  dei  nu- 
mero arriba  dicho,  tener  la  misma  libertad  para  Uegar,  y 
estar,  quando  la  tempestad,  ó  la  necessidad  de  comprar  bas- 
timentos,  ú  otras  cosas,  ó  de  repararse  losobligare  à  ello;  y 
assimismo  para  volverse,  con  tal  que  en  los  dichos  Puertos 
no  cometan  hostilidad  alguna,  sino  que  procedan  honesta,  y 
pacificamente,  segun  coríesponde  á  Amigos,  y  Confedera- 
dos ;  y  como  no  estén,  ni  se  detengan  en  los  dichos  Puertos, 
ó  cerca  de  ellos,  mas  tiempo  delquehuvieren  menester  para 
repararse,  y  proveerse  de  las  demás  cosas  necessárias,  àfin 
que  no  causen  impedimento  alguno  ai  libre  trato,  y  comercio 
de  las  otras  naciones  amigas;  pêro  quando  fuere  mayor  el 
numero  de  los  navios,  no  será  Ucito  entrar,  sin  haverse  dado 
primero  cuenta  ai  Rey. 

16.  Yassi  como  los  dichos  Reyes  prometem  firmemente 
no  dar  jamás  socorro  alguno  miUtar  á  los  Enemigos  de  algu- 
no de  los  dos;  assi  tambien  se  prohibe,  que  sus  Vassallos,  ó 
Habitantes  de  sus  Reynos,  de  qualquier  nacion,  ó  calidadque 
sean,  puedan,  ó  con  pretexto  de  trato,  y  comercio,  ó  con  otro 
qualquier  color,  ayudar  en  manera  alguna  á  los  Enemigos  de 
dichos  Reyes,  ó  de  alguno  de  ellos,  darles  dinero,  ó  submi- 
nistrarles  viveres,  armas,  machinas,  artilleria,  instrumentos 
de  guerra,  ú  otros  petrechos  militares :  y  los  que  contravi- 
nieren  á  esto,  sepan  que  se  les  castigará  con  rigurosissimas 
penas,  como  se  acostumbra  castigar  á  los  infractores  de  la 
Paz,  y  á  los  sediciosos. 

17.  Y  para  que  de  esta  Concórdia  se  puedan  seguir  mayo- 
res  frutos  á  los  Súbditos  dei  Serenissimo  Rey  de  las  Espanas 
en  sus  Províncias  Obedientes,  y  á  los  dei  Serenissimo  Rey  de 
Inglaterra,  se  ha  convenido,  y  concluído  que  los  dichos  Se- 
renissimos  Reyes  juntos,  y  cada  uno  de  por  si  procurarán 
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1C30     tus,  rcgriíi,  et  dominia  oorum  via  praecludalur,  cjuo  niiuusli- 
Novembro  j^^^^  ^^  ^j^^^  impedimeoto  cum  suis  navigiis,  mercibus,  et 
piaus tris,  solutis  ordinariis  portoriisetteloniis,adoiimesdi- 
ctos  portas,  regna  et  dominia  accedere  possint,  eademque, 
quando  videbitur,  libertate  cum  aliis  mercibus  recedere. 


18.  Quod  vero  attinet  ad  antiquos  intercursus  et  com- 
mercii  tractalus,  qui  varii  existunt  inter  regna,  túnr  Angliic, 
Scoliaí  et  Hibcrniaí,  túm  Burgundiac  duces,  Principesque 
Belgii,  quique  durantibus  his  motibus  suntintermissi,  varie- 
que  fortasse  laesi,  conventum  est,  idque  provisionaliter,  ut 
prislinam  vim,  et  authoritatem  retineant,  idemque  sit  utrin- 
que  eorum  usus,  qui  filit  ante  bellum  inter  Philippum  sccun- 
dum  Ilispaniarum  Regem  et  Elisabeth  Anglia3Reginam,  prout 
stabilítum  fuit  in  tractatu  pacis  anni  millesimi  sexcentesimi 
quarti  articulo  vigésimo  secundo.  Quod  siquis,  vel  utrinque, 
vel  ab  alterutra  parte  allegetur  excessus,  aut  conquerautur 
subditi  pacta  non  servari,  onerave  sibi  imponi  solito  gravio- 
ra,  commiltentur  utrinque  dejjptati,  qui  conveniant,  et  adsci- 
tis  (si  fuerit  opus)  Mercatoribus  earum  rerum  gnaris,  amicè 
tractent,  eaque  bona  fidc  restaurent,  ac  restituant,  quae  vel 
injuria  temporis,  vel  corrupto  usu  coUapsa,  aut  immutata  re- 
perientur. 


19.  Et  quia  jura  conmiercii,  qua3  ex  pace  consequuntur, 
infructuosa  reddi  non  debent,  prout  redderentur,  si  subditis 
Serenissimi  Regis  Angliae,  dum  eunt  et  redeunt  ad  Regna  et 
Dominia  dicti  Serenissimi  Regis  Hispaniarum,  et  ibiex  causa 
commercii  vel  negotii  moram  trahunt,  eis  moléstia  inferatur 
ex  causa  conscienlia).  Ideo  ut  commercium  sit  lutum  et  se- 
curum,  tam  in  terra,  quam  in  mari,  dictus  Serenissimus  Rex 
Hispaniarum  curabit,  et  providebit,  ne  ex  príedicta  causa 
conscientiae  contra  jura  commercii  molestenlur,  et  inquieten- 
tur,  ubi  scandalum  aliis  non  dederint. 
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que  A  sus  Súbditos  no  se  les  cierre  el  passo  para  todos  sus  463o 
Puertos,  Reynos,  y  Domínios,  ni  se  les  impida  el  poder  llegar  ^**^J^*"^ 
libremente,  y  sin  embarazo  á  todos  los  dichos  Puertos,  Rey- 
nos, y  Domínios  con  sus  naves,  mercadurias,  y  carros, 
pagando  los  derechos,  y  portazgos  acostumbrados,  y  salir 
con  la  misma  libertad,  quando  les  pareciere,  con  otras  mer- 
cadurias. 

18.  Por  lo  que  mira  à  los  vários  antiguos  Tratados  de  tra- 
to, y  comercio,  que  ha  havido  entre  los  Reynos  de  Inglater- 
ra, Escócia,  é  Irlanda,  y  los  Duques  de  Borgona,  y  Prínci- 
pes de  Flandes,  y  se  han  interrumpido,  y  acaso  de  diferentes 
modos  quebrantado  durante  estas  alteraciones ;  se  ha  conve- 
nido  provisionalmente,  que  se  mantengan  en  su  primera  fuer- 
za,  y  authoridad,  y  que  por  una,  y  otra  parte  se  use  de  ellos, 
como  se  usaba  antes  de  la  guerra  de  Phelipe  II  Rey  de  las 
Espanas  con  Isabel  Rejua  de  Inglaterra,  conforme  se  ajusto 
en  el  Tratado  de  Paz  dei  afio  de  mil  seiscientos  y  quatro,  en 
el  Articulo  veinte  y  dos.  Y  si  por  ambas  partes,  ó  qualquiera 
de  ellas  se  alegare  algun  excesso,  ó  se  quexaren  los  Súbdi- 
tos de  que  no  se  guarda  lo  pactado,  y  que  se  les  imponen 
mayores  cargas  de  lo  que  se  acostumbra;  se  nombraránpor 
ambas  partes  Diputados,  para  que  se  junten,  y  Uàmando,  si . 
fuere  necessário,  Mercadores  práticos  en  estas  matérias,  tra- 
tou amigablemente  sobre  ello,  y  renueven,  y  restablezcan  de 
buena  fé  las  cosas,  que  por  la  injuria  dei  tiempo,  ó  por  la 
corrupcion  dei  uso  se  hallaren  perdidas,  ó  mudadas. 

19.  Y  por  quanto  los  derechos  dei  Comercio,  que  se  si- 
guen  de  la  Paz,  no  se  deben  hacer  infrucluosos  como  se  hi- 
cieran,  si  à  los  Súbditos  dei  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra, 
que  passan  frequentemente  á  los  Reynos,  y  Domínios  dei 
Sereníssimo  Rey  de  las  Espanas,  y  con  motivo  dei  Comercio, 
ó  de  sus  negócios  se  detienen  en  ellos,  se  les  molestasse  en 
punto  de  conciencia :  por  tanto,  para  que  el  Commercio  corra 
seguro,  y  sin  peligro,  assi  por  tierra,  como  por  mar,  el  di- 
cho  Sereníssimo  Rey  de  Isis  Espanas  cuidará,  y  proveerá, 
que  en  el  referido  punto  de  conciencia  no  se  les  moleste,  ni 
inquiete,  mientras  no  dieren  escândalo. 
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i63o        20.  Item  quod  ubi  contingat  aliqua  ex  bonis,  et  mercibus 

^^^^^^  prohibitis  ex  Regnis  el  Dominiis  Serenissimonim  Regum 

praedictorum  per  súbditos  unius  vel  alterius  expor tari,  vel 

extrahi,  quod  eo  casu  personasolummododelinquenspoenas 

incurrat,  et  boaa  tantum  prohibita  fisco  cedant. 

21.  Item  quod  bona  morientium  subditorum  in  regnis  el 
provinciis  alterutrius  conserventur  suis  hacredibusetsnrA^es- 
soribus,  salvo  jure  tertii. 

22.  Item  quod  concessiones,  et  privilegia  indulta  per  ipsos 
Reges  Mercatoribus  Regnorum  utriusque  advenientibus  ad 
eorum  regna,  et  qu»  ob  bella  cessaverunt,  omnino  revivis- 
cant,  et  suum  sortiantur  eflfectum. 

23.  Item  si  contingal  posthaac  (quod  Deus  avertat)ut  dis- 
plicentia3  inter  Sereníssimos  Hispaniarum  et  Anglise  Reges 
oriantur,  quo  periculum  esse  possit,  ne  commercii  intercur- 
sus  interrumpatur,  tum  ut  subditi  hinc  inde  ea  de  re  ita  admo- 
neantur,  ut  sex  menses  à  tempore  monitionis  habeant  ad 
transportandas  mercês  suas,  nullainterea  arrestatione,  inler- 
ruptione,  aut  damno  personarum,  aut  mercium  suarum  fa- 
ciendis,  vel  dandis. 

24.  Item  quod  nuUus  Serenissimonim  Regum  praedicto- 
rum naves  subditorum  alterius  in  portubus,  vel  aquis  suis 
existentes  detineat  aut  demoretur  adbelliapparatumaliudve 
servitium  in  prsBJudicium  Dominorum,  nísi  prius  admonito 
Rege  ipsorumad  quos  naves  pertineant  eoque  etiam  consen- 
tiente. 

25.  Item  conventum  est,  quod  si  durantibus  pace  et  ami- 
citiis  aliquid  Contra  vires  et  effectus  earumdem  per  terram, 
maré,  vel  aquas  dulces  per  aliquos  ipsorum  Regum,  haere- 
dum  et  successorum  vassallos,  súbditos,  aut  alligatos,  aut 
eorum  alligatorum  haeredes  et  successores  in  his  amicitiis 
comprehensorum  súbditos,  vel  vassallos  fuerit  attentatum, 
ac  actum,  aut  gestum ;  nihilominus  ha^c  pax,  et  amicitia  in 
suis  viribus,  et  effectu  permanebunt,  at  pro  ipsís  atteutatis 
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20.  Iten,  que  quando  sucediere  el  caso  de  sacarse,  ó  ex-     i«3o 
traherse  algunos  bienes,  y  mercadurias  prohibidas  de  los  ^^"^^ 
Reynos,  y  Dominios  de  los  dichos  Serenissimos  Reyes,  por 

los  súbditos  dei  uno,  ó  dei  otro;  solo  la  persona  delinquente 
incurra  eu  las  penas,  y  se  confisquen  solo  los  bienes  prohi- 
bidos. 

21.  Iten,  que  los  bienes  de  los  Súbditos,  que  murieren 
en  los  Reynos,  y  Provindas  dei  uno,  ó  delotro,seguarden 
para  sus  Herederos,  y  Sucessores,  sin  perjuicio  de  terce- 
ro. 

22.  Iten,  que  las  Concessiones,  y  Privilégios  dados  por 
los  dichos  Reys  à  los  Mercaderes  de  los  Reynos  de  uno,  y 
otro,  que  vienen  á  sus  Reynos,  los  quales  cessaron  con  mo- 
tivo de  la  guerra,  vuelvan  a  quedar  enteramente  en  su  fuer- 
za,  y  tengan  su  efecto. 

23.  Iten,  que  si  en  adelante  (lo  que  Dios  no  permita)  se 
originaren  entre  los  Serenissimos  Reys  de  Espana,  é  Ingla- 
terra algunos  disgustos,  que  puedan  ocasionar  la  interrupcion  v 
dei  Comercio;  en  tal  caso  se  les  avise  á  los  Súbditos  por  una 

y  otra  parte,  de  manera  que  desde  el  tiempo  dei  aviso  tengan 
seis  meses  para  transportar  sus  mercadurias,  sin  que  en  el 
interin  se  les  haga,  ó  cause  arresto,  interrupcion,  ó  dano  al- 
guno  en  sus  personas,  ó  mercadurias. 

24.  Iten,  que  ninguno  de  los  sussodichos  Serenissimos 
Reys  embargue,  ó  detenga  para  alguna  expedicion  militar,  ú 
otro  servicio,  los  navios  de  los  Súbditos  dei  otro,  que  estu- 
vieren  en  sus  Puertos,  ó  aguas,  en  perjuicio  de  los  duefios, 
sin  que  primero  tenga  aviso  de  ello  el  Rey  de  aquellos,  cuyos 
fueren  los  navios,  y  dé  su  consentimiento. 

25.  Iten,  se  ha  convenido,  que  si  durante  la  Paz,  y  Amis- 
tades  se  iritentare,  hiciere,  ó  tratare  alguna  cosa  contra  la 
fuerza,  y  efectos  de  ellas,  en  tierra,  mar,  y  aguas  dulcespor 
algunos  Vassallos,  Súbditos,  ó  Aliados  de  los  dichos  Reyes, 
y  de  sus  Herederos,  y  Successores,  ó  por  los  Herederos,  y 
Sucessores  de  sus  Aliados,  Súbditos,  y  Vassallos  de  los  com- 
prehendidos  en  estas  amistades;  esta  Paz,  y  Amistad  queda- 
rán  sin  embargo  en  su  fuerza,  y  efecto,  castigandoseporlos 
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i63o     soluminodo  piinientnr  ipsi  attentanles  et  damnificantes,  et 

Novembro   ^^^^  ^^. 

26.  Item  quod  captivi  ia  bello  facti  ex  utraque  parte, 
etiamsi  sint  ad  triremesdamDati,  libere  híncinderelaxentur, 
et  dimittantur,  solutis  tamea  expensis  victus  ab  iis  qui  in 
triremibus  non  suat,  et  soluto  lytro,  ab  iis  qui  de  eo  prius 
convenerint. 

27.  Item  conclusum  est,  quod  omnes  actiones  civiles,  qua3 
tempore  belli  coepti  vigebant  et  subsistebant,  possint  adhuc 
exerceri,  non  obstante  lapsu  temporis  durante  bello,  ita  ut 
quandiubellumduravit,  nullum  censeatur  eis  pra^judicium 
illatum,  salvis  iis  qna^  in  fiscum  pervcnerunt. 


28.  Item  quod  si  moveatur  aliqua  controvérsia  in  Regnis 
et  Don^iniis  unius  vel  alterius  per  aliumquemque  non  subdi- 
tum  occasione  captionum  et  spolionim,  remittatur  ad  suum 
judicem  in  território  illius  regis,  contra  cujus  subditum,  vel 
súbditos  agatur. 

29.  Item  quod  si  HoUandi  et  caeteri  status  confoederati  vo- 
luerint  pacificationum  conditiones  proponere  cum  Sereníssi- 
mo Rege  Hispaniarum,  eisque  successoribus  médio  Serenis- 
simi  Regis  Angliae,  dictus  Serenissimus  Rex  Hispaniarum,  et 
successores  libenter  semper  audient  quidquid  justum,  et  ra- 
tioni  consentaneum  proponetur,  et  optabunt  ut  opera  dicti 
Serenissimi  Regis  AngliaB  illi  sequas  proponant  conditiones, 
cognoscentque  quantum  authoritati  dicti  Serenissimi  Regis 
AngliaB  fratris  sui  charissimi  deferatur. 

30.  Item  conclusum  et  stabilitum  fuit,  quod  in  pra^senti 
tractatu  pacis  comprehendantur  adhaerentes,  amici  et  con- 
foederati ipsorum  Regum,  videlicet.  Ex  parte  Serenissimi 
Regis  Hispaniarum  Ferdinandus  Romanorum  Imperator, 
ejusque  fratres  et  alii  Príncipes,  Austriae  Archiduces,  Prín- 
cipes Imperii,  Electores,  Civitatesque,  et  Status  Império 
obedientes,  Rex  Gallia?,  Rex  Poloniío,  ot  Suécia),  Rex  Da- 
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dichos  atlentados,  solamente  à  los  que  los  huvieren  cometi-     im 
do,  y  causado  el  dano,  y  no  à  otros.  Novmbi-o 

26.  Que  los  Prisioneros  hechos  en  Ia  guerra  por  una,  y 
otra  parte,  aunque  ayan  sido  condenados  á  galeras,  se  suel- 
ten,  y  pongan  en  libertad  por  una,  y  otra  parte ;  pagando  sin 
embargo  el  gasto  de  su  manutencion  los  que  no  estuvie- 
ren  en  galeras,  y  su  rescate  los  que  le  huvieren  antes  ajus- 
tado. 

27.  Iten,  se  ha  concluído,  que  todas  las  acciones  Civiles, 
que  estaban  en  su  vigor,  y  subsistian  ai  tiempo  que  se  em- 
pezó  la  guerra,  se  puedan  seguir,  sin  embargo  dei  tiempo 
que  ha  passado  durante  la  guerra :  de  suerte,  que  no  se  en- 
tienda  haverseles  seguido  perjuicio  alguno,  mientras  esta 
ha  durado,  excepto  en  aquello  que  huviere  entrado  en  el 
fisco. 

28.  Iten,  que  si  con  ocasion  de  presas,  ó  despojos  se  mo- 
viere  alguna  controvérsia  en  losReynos,  y  Domínios  dei  uno, 
ó  dei  otro,  por  alguno  que  no  sea  su  Súbdito,  se  remita  á  su 
Juez  en  el  território  dei  Rey,  contra  cuyo  Súbdito,  ó  Súbdi- 
tos se  procediere. 

29.  Iten,  que  si  los  Holandeses,  y  demás  Estados  Unidos 
quisieren  proponer  condiciones  de  Paz  con  el  Sereníssimo 
Rey  de  las  Espanas,  y  sus  Successores,  por  médio  dei  Sere- 
níssimo Rey  de  Inglaterra ;  el  dicho  Sereníssimo  Rey  de  las 
Espaiias,  y  sus  Successores  oirán  siempre  con  gusto  todo  lo 
que  se  les  propusiere,  como  sea  justo,  y  conforme  á  rasou ; 
y  dessearán  que  por  la  mediacion  dei  dicho  Sereníssimo  Rey 
de  Inglaterra  propongan  condiciones  razonables;  y  recono- 
cerán  el  aprecio,  que  sé  hace  de  la  authorídad  dei  dicho  Se- 
reníssimo Rey  de  Inglaterra,  su  muy  amado  Hermano. 

30.  Iten,  se  ha  concluído,  y  establecido,  que  en  el  pre- 
sente Tratado  de  Paz  se  comprehendan  los  Adherentes,  Ami- 
gos, y  Confederados  de  los  dichos  Reyes,  es  á  saber:  de 
parte  dei  Sereníssimo  Rey  de  las  Espaiias,  Ferdínando  Em- 
perador  de  Romanos  y  sus  Hermanos,  y  los  demás  Príncipes 
Archiduques  de  Áustria,  los  Príncipes  Electores  dei  Império, 
y  las  Ciudades,  y  Estados  sujetos  ai  Império ;  el  Rey  de 
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1630     niaB ;  Dux  et  RespuWica  Veneta,  Dux  Sabaudise,  Dux  Bava- 
Novembro  ^-^^^  jj^^  Clivia3,  Dux  de  Holsteíii,  Dux  Lothariogia),  Dux 
ParmaB  et  Placentiíc,  Episcopus  et  Provinda  Leodiensis,  Dux 
FlorentÍ3B,  Dux  Mutina)  et  Regii,  Dux  Urbini,  Ligae  et  Canto- 
nes  Helvetise,  et  Grisoncs,  Civitates  Hansiaticae,  Ck)meii  Fri 
'     sia)  Orientalis,  sine  tamen  praejudicio  júris  per  Regem  His 
pan.  et  Archid.  pretensi  super  ejus  statibus:  Dux  et  Resp 
Genuensis.  Respub.  Lucensis,  Caput  Domus  Columna;,  Prin 
ceps  Dória,  Caput  Doraus  Ursinno,  Dux  Sermonotae,  Dominus 
de  Mónaco,  Dux  de  la  Mirandula,  Princeps  Massa,  Comes  de 
Sala  et  Comes  de  Colorno. 


Ex  parte  Serenissimi  Rogis  Angliaj,  etc.  Ferdinandus  Ro- 
manorum  Imperator  cum  Arcliiducibus  Áustria)  et  Electori- 
bus  Imperii,  simulque  Status,  et  Civitates  Imperii ;  Dux  Lo- 
tharingia),  Dux  Sabaudiie,  Dux  Brunsvicensis,  Lunebiu^gen- 
sis,Mechelburgensis,  Wirtembergensis;  LandgraviusHassi», 
Marchio  de  Baden,  Dux  Pomeraniae,  Princeps  de  Anhalt,  Co- 
mes FrisiaB  Orientalis,  Cantones  Helvetiorum  ac  Grisonum, 
Civitates  Maritimao  Hansiatic»;  Rex  Christianissimus,  Hex 
Polónia),  et  Suécia),  Rex  Dania),  Dux  et  Respublica  Veneta, 
Dux  de  Holstein  et  Dux  Hetruria)» 


31.  Item  concordatum  et  conclusum  est,  quod  dictus  Se- 
renissimus  Philippus,  Hispaniarum  Rex,  etc,  et  Carolos  Se- 
reníssimus  Anglia)  Rex,  etc,  omnia  et  singula  capitula,  ín 
praesenti  tractatu  conventa  et  stabilita,  sincera  et  bona  fide 
observabunt,  per  suosque  súbditos,  et  íncolas  observarí  et 
*  custodiri  facient,  nec  illis  direclè  nec  indirectè  contravenient, 
et  singula  supradicta  per  patentes  utriusque  litteras  manu 
Regia  signatas,  et  §igiHi  magni  impressione  rounitas,  et  in 
snilicienti  debitaque  forma  expeditas,  firma  et  rata  babe- 
bunt;  et  cum  prímum  sese  obtulerit  occasio,  Iradent,  seu 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


Francia,  el  Rey  de  Polónia,  el  Rey  de  Suécia»  y  el  de  Dina-  i<uo 
marca;  el  Dux,  y  Republica  de  Venecia;  el  Duque  de  Sa-  ^^^^^^ 
boya,  el  Duque  de  Baviera,  el  Duque  de  Gleves,  el  Duque 
de  Holstein,  el  Duque  de  Lorena,  el  Duque  de  Parma  y  Pia- 
cencia ;  el  Obispo,  y  Província  de  Lieja ;  el  Duque  de  Floren- 
cia,  el  Duque  de  Modena,  y  Régio,  el  Duque  de  Urbino ;  las 
Ligas,  y  Gantones  do  los  Suizos,  y  los  Grisones ;  las  Giuda*> 
des  Hansiaticas,  el  Gonde  de  la  Frisia  Oriental,  aunque  sin 
perjuicio  dei  derecho  que  pretenden  tener  sobre  sus  Esta- 
dos el  Rey  de  Espana,  y  los  Archiduques ;  el  Dux,  y  Repu- 
blica de  Génova,  la  Gabeza  de  la  Gasa  Golona,  el  Príncipe 
Dória,  la  Gabeza  de  la  Gaza  de  los  Ursinos,  el  Duque  de  Ser- 
moneta,  el  Seuor  de  Mónaco,  el  Duque  de  la  Mirandula,  el 
Princepe  de  Massa,  el  Gonde  de  Sala,  y  el  Gonde  de  Go- 
lorno. 

De  parle  dei  Sereníssimo  Rey  de  Inglaterra,  etc.  Ferdi- 
nando,  Emperador  de  Romanos,  con  los  Archiduques  de 
Áustria,  y  los  Etectores  dei  Império,  y  assimismo  los  Esta- 
dos, y  Giudades  dei  Império;  el  Duque  de  Lorena,  el  Duque 
de  Saboya,  los  Duques  de  Brunswich,  Luneburg,  Meckel- 
burgo,  y  Wirtemberg;  el  Landgrave  de  Hassia,  el  Marques 
de  Baden,  el  Duque  de  Pomerania,  el  Príncipe  de  Anhalt,  el 
Goudede  la  Frisia  Oriental,  los  Gantones  de  los  Suizos,  y 
Grisones,  las  Giudades  marítimas  Hansiaticas;  el  Rey  Ghris** 
tianissimo,  el  Rey  de  Polónia,  el  de  Suécia,  y  el  de  Dina- 
marca ;  el  Dux,  y  Republica  de  Yenecia,  el  Duque  de  Hols- 
tein, y  el  Duque  de  Toscana. 

31,  Iten,  se  ha  acordado,  y  concluído,  que  el  dicho  Sere* 
nissimo  Phelipe,  Rey  de  las  Espanas,  etc.  y  el  Sereníssimo 
Carlos,  Rey  de  Inglaterra,  etc.  observarán  con  sincera,  y 
bueua  fé,  y  barán  observar,  y  guardar,  por  sus  Súbditos,  y 
Habitantes  de  sus  Reynos,  todos,  y  cada  uno  de  los  Gapitu- 
los  convenidos,  y  establecidos  en  el  presente  Tratado;  y  no 
vendrán  directa,  ni  indirectamente  contra  ellos;  y  ratifica- 
rán  y  confirmaràn  todas,  y  cada  una  de  las  cosas  arriba  di- 
cbas,  por  sus  Letras  patentes,  firmadas  de  sus  Reales  manos, 
seliadas  con  sus  Sellos  grandes,  y  despachadas  en  suficiente» 
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4630  tradi  facient  cum  bona  fide,  realiter  et  cum  effeclu  instru- 
Novenbro  mg^^^m  spoQsionis,  quo  se  mutuo  devinciant  sub  verbo  ré- 
gio, et  jurejurando  manuum  appositione  super  librum  evan- 
geliorum  solemniter  praestito,  omnia,  et  singula  supradicta, 
cum  alter  ab  altero  fuerit  requisitus,  integre  executuros, 
necnoQ  stabilit^B  pacis  tractatum  forma,  et  loco  solitis,  quanto 
dtius  commode  possint>  facient  publicari.  Qua3  omnia  supra 
contenta  a  Nobis  prasnominatis  legatis  et  commissariis  dieta- 
rum  commissionum  vigore,  nostrorum  Begum  nomine  con- 
cordata, stabilita,  et  conclusa  fuerunt.  In  quorum  omnium  et 
singulorum  fidem  manu  própria  subscripsimus.  Matriti  de- 
cimo quinto  die  novembris  anno  Domini  milésimo  sexcente- 
simo  trigésimo.  Don  Gaspar  de  Guzman.  El  Conde  deOnate. 
Ei  Marques  de  Flores.  D.  Franciscus  Gottingtonus. 


Artigo  9.°  do  TrtUdo  de  fu,  aliança  e  eonmercio,  entro  o  Bey  catholico  D.  Filippe 
e  o  Rey  de  hgbterra  Jacobo  1  de  outra,  feito  m  Londres 

9.  Item  conventum  ac  stabilitum  fuit  et  est,  quod  inter 
dictum  Serenissimum  Rex  Hispaniarum  ac  dictum  Serenissi- 
mum  Rex  Angliae  ac  cuiuslibet  eorum  Yassallos,  Íncolas,  et 
súbditos,  tam  per  terram,  quam  per  maré,  et  aquas  dulces 
in  omnibus  et  singulis  Regnis,  dominiis,  ac  insulís,  aliisque 
terris,  civitatibus,  oppidis,  villis,  portibus,  districtibus  dicto- 
rum  Regnorum  ac  dominiorum  fit,  et  esse  debeat  commer- 
cium  liberum,  in  quibus  ante  bellum  fuit  commercium  juxta 
et  secundum  usum,  et  observantiam  antiquorum  federam  et 
tractatuum  ante  bellum,  itant  absque  aliquo  salvo  conductu, 
aliaque  licentia  generali  vel  speciali  tam  per  terram,  quam 
per  maré,  et  aquas  dulces  subditi  et  Yassalli  unius  et  alterius 
Regis  possint  et  valeant  adregna  et  dominiapredicta  eorum- 
que  omnium  Civitatès,  oppida,  portus,  littora,  sinus»  ac  dis- 
trictus  accedere,  íntrare,  navigare,  et  quoscumque  portus 
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y  debida  forma :  y  en  la  primera  ocasion  entregarán,  ó  harán  t«3o 
entregar  con  bnena  fé,  realmente,  y  con  efecto  Escritura  de  ''^^JJ**™ 
promessa,  por  la  qaal  se  oblignen  reciprocamente  debaxo  de 
palavra  Real,  y  juramento,  que  harán  solemnemente,  tocan- 
do con  sus  manos  el  Libro  de  los  Evangelios,  à  cumplir  en- 
teramente  todas,  y  cada  una  de  las  cosas  arriba  dichas,  siem- 
pre  que  el  uno  fuere  requerido  por  el  otro ;  y  assimismo 
mandarán  publicar  el  Tratado  de  la  assentada  Paz,  en  la  for- 
ma, y  lugar  acostumbrado,  lo  mas  antes,  que  comodamente 
pudieren.  Todas  las  quales  cosas  arriba  contenidas,  fueron 
acordadas,  assentadas,  y  concluidas  por  Nos  los  sussodichos 
Embaxadores,  y  Commissarios,  en  virtud  de  las  dichas  Co- 
missiones, en  nombre  de  nuestros  Reyes :  y  en  fé  de  todas, 
y  cada  una  de  ellas,  las  hemos  firmado  de  nuestras  pró- 
prias manos.  En  Madrid  à  quince  de  Noviembre,  aiio  dei  Se- 
nor  mil  seiscientos  y  treinta.  Don  Gaspar  de  Guzman.  El 
Conde  de  Onate.  El  Marquês  de  Flores.  Don  Francisco'  Cot- 
tington. 

Ill  e  M  Archi^uqves  Alberto  e  Izabel  Clara  Eugenia,  seus  irmiM  4e  una  parte, 
a  ^^18  ie  agosto  de  1 604,  a  qoe  se  refere  o  artigo  7.^ 

9.  Iten,  se  ha  convenido,  y  establecido,  que  entre  el  dicho 
Sereníssimo  Rey  de  las  Espanas,  y  el  dicho  SerenissimoRey 
de  Inglaterra,  y  los  Yassallos,  Habitantes,  y  Súbditos  de 
qualquiera  de  ellos,  tanto  por  tierra,  como  por  mar,  y  aguas 
dulces  en  todos,  y  cada  uno  de  los  Reynos,  Domínios,  Islãs, 
y  demas  Tierras,  Ciudades,  Plazas,  Villas,  Puertos,  y  Distri- 
tos de  dichos  Reynos,  y  Domínios,  sea,  y  deba  ser  libre  el 
comercio  en  aquellos  Lugares,  en  que  lo  fue  antes,  segun,  y 
conforme  ai  uso,  y  observância  de  las  antiquas  Alianzas,  y 
Tratados  anteriores  á  la  Guerra;  de  talsuerte  que,  sin salvo- 
conducto  alguno,  ni  otra  Licencia  general,  ó  especial,  los 
Súbditos,  yVassallosdeuno,  y  otro  Rey  puedan  tanto  por 
tierra,  como  por  mar,  y  aguas  dulces,  ll^egar,  entrar,  nave- 
gar á  los  Reynos,  y  Domínios  sobredichos,  y  á  las  Ciudades, 
Yillas,  Puertos,  Riberas,  Ensenadas,  y  Districtos  de  todos 
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4M0  flttbire,  in  quibus  ante  bellum  fuit  commercium,  et  juxta  et 
Novtmbfo  secundum  usum  et  observantiam  antiquorum  fedenim  et 
tractatuiim  ante  bellum  cum  plaustris,  equis,  sarcinutis»  na- 
vigiis,  tam  onustis  quam  onerandis  mercês  importare,  eme- 
re,  vendere,  in  iisdem  quantum  voluerint  commeatum,  res- 
que  ad  yictum  et  profectionem  necessárias  justo  precio  sibi 
assumere  restaurandis  navigiis  et  vehiculis  propriis  vel  con- 
ductis,  aut  commodatis  operam  dare,  illinc  cum  mercibus, 
bonis  ac  rebus  quibuscumque  solutis  juxta  locorum  statuta 
theloniis  ac  vectigalibus  presentibus  tantum,  eadem  liber- 
tate  recedere,  indeque  ad  pátrias  próprias  vel  alienas,  quo- 
modocumque  velint  et  sine  impedimento  recedere. 


CoDlralo  de  pazes  feito  com  El-Rey  de  Candea  laaslaná,  sendo  Tiso  Rej 
o  Conde  de  Linhares,  feito  em  Goa,  a  15  de  abril  de  1(33 

(Arcb.  da  índia,  livro  4.<>  do  paxes,  foi.  22.) 

i633  Em  nome  de  Deos  todo  poderoso.  Saibâo  quantos  este 
A*»"»  contrato  de  paz,  e  perpetua  amisade  virem  que  no  anno  do 
nascimento  de  nosso  Senhor  Jesu  Christo  de  1633  aos  <5 
dias  do  mez  de  abril  do  dito  anno,  nesta  cidade  de  Goa,  na 
salla  real,  e  fortaleza,  em  que  os  senhores  V.  Reis  fazem  o 
seu  assento,  estando  o  ex.°*^  senhor  Dom  Miguel  de  Noronha, 
conde  de  Linhares,  do  conselho  de  estado  de  sua  magestade, 
seu  gentil  homem  da  camará,  V.  Rey  e  capitão  geral  da  ín- 
dia, com  os  embaxadores  do  dito  Rey  de  Candea,  Jasíndrà 
Modeliar,  do  conselho  do  dito  Rey,  e  Dissava  de  Uranorà,  e 
Curaparralá,  e  Dom  Rodrigo^  lingoa  dos  ditos  embaxadores, 
e  o  secretario  do  estado  Ambrósio  de  Freitas  da  Camará,  e 
assy  mais  o  rev."^  bispo  de  Hyerapolis  Dom  João  da  Rocha, 
do  conselho  de  sua  magestade,  Dom  Francisco  de  Moura, 
também  do  conselho  do  dito  senhor,  e  capitão  desta  cidade, 
Gonçalo  Pinto  da  Fonseca,  chanceller  do  estado,  Joseph  Pinto 
Pereira,  veedor  da  fazenda  geral,  e  Lourenço  de  Mello  d'Eça, 
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ellos,  y  entrar  en  qualesquiera  Puertos,  en  que  antes  de  la  *«3o 
Guerra  huvo  comercio,  segun,  y  conforme  ai  uso,  y  obser-  ^^^J™*''^ 
vancia  delas  antiguas  Allanzas,  y, Tratados  anteriores  á  Ia 
Guerra,  con  Carros,  Cavallos,  Cargas,  Navios,  assi  cargados, 
como  por  cargar,  transportar  Mercadurias,  comprar,  y  ven- 
der en  ellos,  tomar  quantps  bastímentos  quisieren,  y  todas 
las  cosas  necessárias  para  su  sustento,  y  viage  á  justo  pre- 
cio,  reparar  sus  Navios,  y  carruages  próprios,  alquilados,  ó 
prestados,  y  salir  de  alli  con  sus  Mercadurias,  bienes,  e  otras 
qualesquiera  cosas,  pagando  solamente  segun  los  Estatutos 
de  los  lugares,  los  Derechos,  é  Impuestos  que  ai  presente  se 
pagan,  y  con  la  misma  libertad  se  puedan  volver  á  sus  pró- 
prias Tierras,  ó  á  las  agenas,  y  salir  como  quisieren,  y  sin 
impedimento. 


e  sendo  todos  juntos,  foi  vista  a  carta  de  crença,  que  os  ditos  im 
embaxadores  trouxerão  do  seu  Rey,  juntamente  com  os  ca-  ^'^ 
pitulos  das  pazes,  que  pede  o  dito  Rey  a  sua  magestade  para 
sempre,  para  elTeito  de  assentarem  e  jurarem  as  pazes,  que 
entre  este  estado  e  o  dito  Rey  de  Candea  Maastaná  se  ti'ata- 
vão,  e  o  teor  da  dita  carta  e  capítulos  de  pazes,  que  pede, 
he  o  seguinte. 

.  Ctrta  (h.El^ile}  de  Caadea  para  o  Viso  Rej  Conde  de  Linhares 

O  processo  de  meus  negócios  sobre  a  paz  com  s.  mages-  leas 
tade,  que  muito  desejo,  será  com  este,  e  meus  embaxadores,  ^^^^^^"^ 
presente  a  v.  ex.*  e  servirão  de  advertência  sobre  a  contra- 
ria informação,  que  a  v.  ex.*  haverá  chegado;  e  posto  que 
entre  a  pessoa  de  v.  ex.*  e  a  minha  seja  este  o  primeiro  co- 
nhecimento, fico  mui  certo  em  que  v.  ex.*  me  nâo  negará 
todo  o  favor,  a  que  o  teznpo  der  lugar,  e  a  esta  conta  poderá 
V.  ex.*  entender  que  tem  em  my  quem  não  hade  faltar  com 
o  agradecimento,  e  quando  neste  reino  de  v.  ex.^  haja  par- 
ticular cousa,  em  que  eu  possa  mostralo,  como  tudohe  de 
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1631  V.  ex.*  de  tudo  disponha  v.  ex.*  como  cousa  sua,  e  de  minha 
Dezembro  pggsoa  na  mcsmu  conformidade  que  de  amigo  que  eu,  coma 
de  quem  deseja  que  não  haja  outra  cousa,  que  v.  ex/  o  seja 
meu  me  nao  falta  confiança,  assy  em  dispor  de  minhas  cou- 
sas como  próprias,  como  também  como  próprias  favorecélas 
e  amparalas.  Guarde  nosso  senhor  a  pessoa  e  estado  de 
V.  ex.*  5  de  dezembro,  em  Candea,  de  632. 

Domingos  Carvalho  Cão,  Miguel  da  Fonseca,  e  Gaspar  da 
Costa  envio  a  v.  ex.*  São  procuradores  meus.  Sirvase 
V.  ex.*  de  os  ouvir  e  ajudar,  nao  como  a  cousas  minhas, 
mas  como  pessoas,  que  tratão  o  bem  publico. 

Por  embaxador  veo  a  este  reino  Jerónimo  Taveira  da  Cu- 
nha, pessoa  de  grandes  partes  e  entendimento,  e  como  as 
resoluções  de  meu  conselho  não  dessem  outro  lugar,  que  ao 
que  fica  assentado,  não  faltou  por  parte  sua  a  ultima  con- 
clusão desta  paz,  que  por  via  de  v.  ex.*  espero  que  nestes 
reinos  será  perpetua.* 

Capiliilo  das  pazes  que  pede  El-Rey  de  Candea  a  Sua  Majestade  para  senpre, 
cujas  coadíçôes  sfio  as  seguintes: 

1.  Primeiramente  que  o  reino  de  Candea  está  repartido 
em  três  Reis  filhos  da  rainha  Dona  Catherina,  legitima  her- 
deira destes  reinos  de  Candea,  e  elles  são  os  seus  herdeiros 
delia,  os  quaes  estão  com  suas  terras  repartidas  já  por  ElRey 
seu  pai,  que  elles  acceitarão  de  sua  vontade,  e  como  o  reino 
de  Candea  he  a  cabeça  destes  reinos,  ElRey  Maastanà  fica 
sendo  o  cabeça,  e  nesta  conformidade  será  sua  magestade 
obrigado,  e  seus  capitães  geraes  favorecer  e  ajudar  os  ditos 
Reis,  e  elles  terão  a  mesma  obrigação  em  todas  as  cousas  do 
serviço  de  sua  magestade  que  se  offerecer  nesta  ilha. 

2.  Diz  ElRey  de  Candea  que  será  amigo  dos  amigos  de 
sua  magestade,  e  inimigo  de  seus  inimigos;  que  todos  os 
mercadores,  que  quizerem  passar  ao  dito  reino,  o  poderão 

1  o  original  em  porluguez  com  o  signal  do  Rei  está  no  Livro  i.«  de 
pazes,  foi.  93, 
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fazer  livremente,  não  havendo  nenhum  modo  de  engano  em     i«» 
ana  vinda,  e  mercancia.  Dezembro 

3.  Diz  mais  ElRey  de  Candea  que  qualquer  pessoa  que 
por  caso  crime  se  vier  para  o  dito  seu  reino,  lhe  tíio  será 
pedida,  nem  elle  será  obrigado  a  entregala,  mas  querendo  a 
dita  pessoa  irse,  lhe  n3o  impedirá  o  passo,  eos  seguros,  que 
se  passarem  de  parle  a  parte,  serão  guardados,  e  o  mesmo 
se  usará  com  todas  as  pessoas,  que  dos  seus  reinos  forem  ás 
terras  de  sua  magestade. 

4.  Diz  mais  ElRey  que  todo  o  cativo,  que  vier  das  terras 
debaixo,  não  será  obrigado  a  entregalo,  porem  a  pessoa,  em 
cuja  mão  cahir,  o  pagará  poUo  preço  que  valer  em  Columbo, 
e  quando  não,  se  entregará  a  seu  dono,  e  quando  o  dito 
cativo  não  caya  em  mão  de  pessoa  nenhuma,  será  oditoRey 
obrigado  a  entregalo,  e  o  mesmo  se  usará  com  os  cativos, 
que  das  terras  de  Candea  forem  ás  terras  debaixo. 

5.  Diz  mais  que  todo  o  ladrão  forro  ou  cativo  se  entre- 
gará com  os  furtos  que  fizer,  assy  de  huma  parte  como  da 
outra,  constando  do  furto. 

6.  Diz  mais  que  nenhum  capitão  geral  poderá  quebrar 
esta  pax  ao  dito  Rey  de  Candea,  sem  dar  primeiro  conta  ao 
senhor  V.  Rey,  e  a  sua  magestade  da  rasão  que  tem  para  o 
fazer,  e  ao  senhor  V.  Rey,  ou  a  sua  magestade  mandará  as 
culpas,  que  lhe  forem  apresentadas  do  dito  Rey,  para  elle 
dar  sua  defesa. 

7.  Diz  mais  que  no  porto  de  Baticalou,  e  nos  mais  que 
pertencerem  ao  reino  de  Candea,  terá  o  dito  Rey  seus  direi- 
tos e  costumes  como  sempre  os  ditos  portos  lhe  pagarão,  e 
suas  embarcações  navegarão  com  cartazes  do  dito  Rey,  e  as 
armadas  de  sua  magestade  lhe  darão  todo  o  favor,  e  a  ajuda, 
que  lhe  for  necessária. 

8.  Diz  mais  que  visto  fazerse  no  seu  porto  de  Baticalou 
com  engano,  estando  de  pax,  a  fortaleza,  pede  lha  tirem. 

9.  Diz  mais  que  nem  os  elefantes  os  pode  dar,  a  respeito 
de  em  nenhum  tempo  estes  reinos  o  pagarem,  por  onde  pede 
rasão  e  justiça. 

10.  Diz  mais  que  nesta  cidade  de  Candea  estará  hum  re- 
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i0w  ligioso  d6  S.  Francisco  com  sua  igreja,  para  administrar  os 
sacramentos  aos  christãos  que  houver,  e  dará  liberdade  em 
seu  reino  a  toda  a  pessoa  que  de  sua  vontade  quizer  receber 
a  fé,  tirando  os  cativos,  pollos  inconvenientes  que  pode  ha- 
ver entre  seus  senhores  e  os  padres. 

11.  Diz  mais  que  nas  demarcações  que  se  flzerão  naspa* 
zes  passadas  se  não  moverá  nada  de  novo,  as  quaes  são 
Gaauhiã  Balava,  estrema  de  Ponava,  e  Valavé,  estrema  de 
Vellavava,  Andaolutota,  estrema  de  Cosgama,  Verahunahela, 
estrema  de  Bulatgam,  Bacarabevila,  estrema  de  Urupalata, 
Ambuluava,  estrema  de  Urunuara,  Canugahahinua  de  Jati- 
nuara,  Balané  de  Tupanha,  Muangamana  Galabava  de  Hara- 
ciapattu,  Bocavalla  de  Asguena,  Dehigashinna  de  Urugora, 
Milavalcara  de  Nuara  Galavia.  Estes  são  os  limites  das  ex- 
tremas. 

12.  Diz  mais  ElRey  de  Candea  que  fazendo  se  as  pazes 
deste  modo,  entregará  todos  os  capitães,  e  mais  portuguezes 
com  suas  armas,  aos  quaes  guardou  no  rigor  da  guerra,  e 
atégora  com  tão  bom  trato,  como  podem  confessar,  por  se- 
rem vassallos  de  sua  magestade,  de  cuja  grandeza  espero 
me  faça  tudo  o  que  aqui  peço*. 

E  sendo  lida  a  dita  carta^  e  capitalos  das  pazes,  que  ElRey 
de  Candea  pede,  se  assentou  pelo  senhor  conde  Viso  Rey  em 
cada  hum  delles  o  seguinte  com  os  ditos  embaxadores. 

1.  No  primeiro  resolveo  s.  ex.*  que  aceitava  as  pazes,  que 
ElRey  de  Candea  pede,  com  tanto  que  os  dous  filhos  do  Rey 
de  Uvá  e  Matalé  as  confirmem;  e  jurem  com  ElRey  velho  e 
Maastaná,  Rey  de  Candea,  sem  embargo  de  conhecer  a 
ElRey  velho  por  cabeça  nellas. 

2.  No  segundo  disse  s.  ex.*  que  obrigação  he  dos  três 
tributários  serem  amigos  de  amigos,  e  inimigos  de  inimigos; 
porem  por  s.  ex.*  fazer  honras  a  estes  Reis  de  Candea,  Uvá, 
e  Matalé,  disse  que  seria  amigo  dos  amigos  destes  Reis,  e 
inimigo  de  seus  inimigos,  com  tanto  que  estes  seus  inimigos 

1  Estes  capítulos  escriptos  em  portuguez  téem  o  signal,  e  o  sello  em 
lacrd  preto  do  Rei  de  Gandia,  e  estão  no  Livro  i."»  de  paxes,  foi.  95. 
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nSo  sejSo  amigos  do  estado,  porque  neste  caso  será  o  estado 
neutrah 

3.  Ao  terceiro  disse  s.  ex."  que  isto  se  entenderia  só  nos 
soldados  e  lascarins,  que  andarem  no  nosso  arrayal,  e  nos 
mais  naturaes  da  terra  como  n^o  forem  escravos  cativos,  e 
em  outro  género  de  gente  nâo,  e  inda  a  gente  apontada,  se 
commeter  algum  caso  de  treicSo,  ou  alguma  desobediência 
contra  seus  capitães,  não  poderão  ser  amparados  nos  ditos 
reynos,  antes  os  entregarão,  e  o  mesmo  fará  o  geral  daquella 
Ilha  aos  que  commetterem  semelhantes  delidos  contra  o  dito 
Rey  de  Candea. 

4.  A  quarto  capitulo  resolveo  s.  ex.*  que  não  convinha 
senão  pollo  modo  que  está  apontado  no  capitulo  antece- 
dente. 

5.  E  com  o  quinto  capitulo  se  conformou  o  sr.  Viso  Rey. 

6.  E  no  sexto  disse  qae  assi  o  faria  o  estado,  mas  que  na 
mesma  forma  o  farião  também  os  ditos  Reis;  e  que  o  dito 
Rey  de  Candea,  querendolhe  quebrar  a  paz  o  capitão  geral 
daquella  ilha,  ou  o  dito  Rey  a  elle,  como  o  dito  Rey  não  tem 
embarcações,  por  que  faça  aviso,  bastaria  avisar  por  meio 
da  camará  da  cidade  de  Columbo. 

7.  No  sétimo  capitulo  resolveo  s.  ex.*  que  as  terras  de 
Baticalou,  e  aquella  fortaleza  são  de  sua  magestade,  porem 
porque  o  senhor  V.  Rey  quer  fazer  honra  e  mercê  a  estes 
Reis  em  nome  de  sua  magestade,  lhe  concede  que  as  terras 
de  Baticalou  fiquem  ao  dito  Rey  de  Candea,  com  tal  declara- 
ção que  ficará  de  terra  ao  redor  da  dita  fortaleza  dous  mil 
passos  geométricos,  e  sendo  menos,  o  que  mais  alcançar 
imma  peça  de  alcance  da  nossa  artelharia,  a  qual  se  medirá 
polia  pessoa  que  o  capitão  geral  daquella  ilha  ordenar,  pon- 
dolhe  seus  marcos  e  balizas,  e  que  os  rendimentos  da  alfan- 
dega daquella  fortaleza  serão  ametade  do  dito  Rey  de  Can- 
dea, e  a  outra  ametade  de  sua  magestade,  e  para  não  haver 
duvida,  nem  embaraço  na  arrecadação  delles,  assistirá  hum 
recebedor  do  dito  Rey  de  Candea  na  dita  alfandega  com  os 
officiaes  de  sua  magestade,  para  cada  hum  haver  o  que  lhes 
tocar,  e  se  evitarem  por  este  modo  entrarem  e  sahírem  cou- 
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i«»  sas  defezas,  e  o  capitão  de  Baticalou  terá  ordem  pêra  passar 
Dooibro  ^^g  ^g  cartazes  a  ElRey  de  Candea,  e  a  seus  vassallos  para 
navegarem,  e  comerciarem  suas  embarcações,  e  nos  ditos 
cartazes  se  declarará  que  fazendas  Yão  nelias,  e  que  pes- 
soas, e  com  declaração  que  nao  meterão  cousas  defezas, 
como  armas,  e  todo  o  género,  e  estromento  delias,  porque 
em  tal  caso  perderão  as  mesmas  embarcações  e  fazendas  que 
nellas  vierem. 

8  e  9.  Aos  octavo  e  nono  capítulos  respondeo  s.  ex.*  que 
era  matéria  a  que  nelles  se  tratava,  que  nem  ouvila  propor 
queria,  porque  parece  que  não  só  offendião  a  grandeza  de 
sua  magestade,  mas  ainda  a  fidelidade,  que  se  espera  d'El- 
Rey  de  Candea,  mas  que  por  lhe  fazer  graça  e  mercê,  em 
nome  de  sua  magestade  lhe  concedia  que  hum  dos  dous  ele- 
fantes, que  he  obrigado  a  pagar  de  páreas  em  cada  bum 
anno,  não  pagasse  hum  delles  por  tempo  de  seis  annos,  e 
acabados  elles,  tornaria  a  pagar  os  dous  elefantes  de  páreas, 
como  sempre  pagava,  e  os  que  devesse  atrazados  pagará 
logo,  tendo  respeito  á  entrega  que  fazia  dos  portuguezes, 
que  tem  cativos,  e  aos  trezentos  amanões  de  nèUe  de  páreas, 
que  antigamente  pagavão  os  vaneas  de  Baticalou  aos  capitães 
de  Manar,  e  por  outras  boas  considerações  que  se  teve  na 
matéria. 

10.  Ao  decimo  capitulo  respondeo  s.  ex.*  que  aceitava  o 
que  nelle  se  continha,  e  cumpriria  de  sua  parte  a  parte  que 
lhe  tocava,  com  tal  declaração,  que  ElRey  sustentará  o  dito 
religioso,  como  sempre  foi  costume. 

H.  No  H.^  acordou  s.  ex.*  que  pollo  modo  das  demarca- 
ções passadas  no  tempo  de  Dom  Nunalvres  concedia,  com  a 
declaração  do  capitulo  sétimo,  em  que  se  diz  ficará  ao  redor 
da  fortaleza  de  Baticalou  dous  mil  passos  geométricos  de 
terra,  e  sendo  menos,  o  que  mais  alcançar  a  nossa  artelharia. 

12.  E  ao  12.°  e  ultimo  capitulo  respondeo  s.  ex.*  que 
acceitava  a  entrega  dos  capitães  e  mais  portuguezes,  que  o 
dito  Rey  de  Candea  tinha  cativos,  a  qual  já  se  entendia  se 
havia  de  fazer,  porque  ahy  não  havia  pazes  ficando  os  por- 
tuguezes cativos,  nem  outros  que  forão  cativos  na  guerra. 
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E  feitas  e  accordadas  as  ditas  capitulações  de  pazes  e  ami-  «633 
zade  perpetua  entre  os  ditos  embaixadores  e  s.  ex.*  de  com- 
mum  consentimento,  ordenou  o  dito  senhor  V.  Rey  os  ditos 
embaixadores  apresentassem  o  poder  que  tinhão  do  dito  seu 
Rey  para  jurar  este  contrato  de  pax  na  forma  nelle  declara- 
do, e  por  elles  foi  apresentado  o  papel,  cujo  treslado  he  o 
seguinte. 

Poder  do  Bej  de  Candca 

ElRey  de  Candea  ác.  Faço  saber  ao  muito  ex."°  senhor  4632 
Dom  Miguel  de  Noronha,  conde  de  Linhares,  Viso  Rey  da  ^^^'^ 
índia,  ou  a  quem  em  seu  lugar  estiver,  em  como  lhe  mando 
por  meu  embaixador  a  Jassundra  Modeliar,  do  meu  conse- 
lho, Dissava  de  Uranuará,  e  em  sua  absencia  a  Curupurralá, 
que  com  elle  vai  para  tratar  as  pazes,  e  jurallas  nessa  corte, 
querendoo  assy  o  senhor  V.  Rey,  as  quaes  pazes  fará  con- 
forme meus  capitules  e  regimento,  e  quererá  minha  justiça 
em  todo  tribunal,  que  lhe  for  necessário,  e  para  que  se  lhe 
dê  inteira  fé  e  credito  a  tudo,  lhe  dei  esta  carta  por  my  assi- 
nada, e  sellada  com  o  sello  das  minhas  armas  reaes.  Em 
Candea  aos  4  de  dezembro  de  1632*. 

E  em  conformidade  do  dito  poder  aceitarão  os  ditos  em- 
baixadores d'ElReí  de  Candea  Jasundra  Modeliar,  do  seu 
conselho,  e  Dissava  de  Unanora,  e  Curupurralá  as  resolu- 
ções, que  s.  ex.*  tomou  em  cada  capitulo  das  pazes,  que  tra- 
zião  do  dito  seu  Rey,  e  prometerão  em  seu  nome,  e  dos  mais 
Reis,  que  llie  sucederem,  cumprir  e  guardar,  ter  e  manter 
em  tudo  assy  como  nellas  se  continha,  sob  pena  de  que,  não 
o  fazendo  assy,  ElRey  Maastaná  pagaria  ao  estado  todas  as 
perdas  e  danos,  que  vierem  ao  estado,  por  se  não  cumpri- 
rem as  ditas  pazes;  e  porque  o  senhor  Viso  Rey  disse  que 
não  era  bastante  o  poder  inserto  nestas  capitulações  poUa 
alteração,  que  nellas  houve,  os  ditos  embaixadores  apresen- 
tarão de  novo  o  sinal  do  dito  seu  Rey  em  branco  em  huma 

1  O  original  em  portuguez  com  o  sigaal  e  sélio  do  dito  Rei  em  lacre 
preto,  está  no  Livro  1.**  de  pazes,  foi.  97. 
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MM  folha  de  papel,  que  ílca  junta  a  este  assento  de  pax  S  junta- 
mente com  a  chapa  do  dito  Rey  em  hum  annel  de  prata,  que 
ficou  em  poder  do  secretario  do  estado;  e  com  isso  o  (Uto 
genhor  conde  V.  Rey  em  nome  delRey  nosso  senhor  aceitou 
as  ditas  capitulações  de  paz  e  prometeo  de  cumprir,  e  guar- 
dar, e  manter  esta  amisade  por  sy,  e  poHos  V.  Reis  e  gover-* 
nadores,  que  ao  diante  forem  deste  estado,  sob  a  mesma 
pena  de  pagar  ao  dito  Rey  de  Candea  todas  as  perdas,  e  des- 
pezas,  e  danos,  que  se  causarem  por  se  não  cumprir  este 
contrato;  o  que  tudo  os  ditos  embaixadores  aceitarão  em 
nome  do  seu  Rey,  e  para  firmeza  de  tudojurouodito  senhor 
conde  V.  Rey  em  hum  missal,  em  que  poz  sua  mão  direita, 
e  assy  jurarão  também  os  ditos  embaixadores  d'£lRey  de 
Candea  por  Deos  todo  poderoso,  por  seu  pagode,  e  pollo  seu 
Rey,  conforme  o  seu  costume,  de  que  se  fez  este  assento  em 
virtude  dos  ditos  poderes,  que  apresentarão»  e  chapa  do  dito 
seu  Rey,  e  sinal  em  branco  em  huma  folha  de  papel,  e  a 
copia  deste  se  enviou  ao  dito  Rey  polios  ditos  seus  embaixa* 
dores,  assinada  pollo  senhor  Y.  Rey,  e  pollos  ditos  embaUa- 
dores,  e  mais  pessoas  acima  nomeadas,  para  o  dito  Rey  as 
mandar  apregoar  em  seus  reinos,  jurandoas  primeiro,  como 
o  senhor  conde  Viso  Rey  mandará  também  fazer  nesta  corte, 
e  em  Columbo.  Francisco  Gonçalves  o  fez  em  Goa  no  dito 
dia,  mez,  e  era  acima  declarada.  E  eu  o  secretario  Ambrósio 
de  Freitas  da  Camará  a  fiz  escrever.  =  O  conde  de  Unlia- 
re«  =  signal  de  Jasundra  il/ode/íar  ==signal  de  Coropurror 
M=Dom  Francisco  de  Moura==  Francisco  de  Mello  d'Eça=^ 
Gonçalo  Pinto  da  Fonseca. 

Termo  dd  juramento  das  pazes  atrú  reforidas 

Em  Goa  aos  15  dias  do  mez  d'abril  de  1633  annos,  nos 
aposentos  do  ex.""**  senhor  conde  de  Linhares,  V.  Rey  e  ca- 
pitão geral  da  índia,  estando  elle  ahy  de  presente,  e  Jason- 

1  Esta  folha  em  branco  com  o  sifrnal,  e  sélio  em  lacre  vermelho  do 
dito  Rei  está  no  Livro  i.°  de  pazes,  foi.  99. 
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dra  Modeliar,  do  conselho  d'ElRey  de  Gandea,  e  Dissava  de  «<3g 
Uranora,  e  Crupanalá,  embaixadores  d'EIRey  de  Candea 
Maastaná,  com  o  lingoa  da  embaixada  Dom  Diogo,  e  o  secre- 
tario do  estado  Ambrósio  de  Freitas  de  Gamara,  e  os  mais 
fidalgos  e  pessoas  nomeados  no  assento  da  paz  atraz  escrito, 
mandou  o  dito  senlior  conde  Viso  Rey  vir  hum  missal,  e 
pondo  sobre  elle  sua  mao  direita,  jurou  em  presença  doa 
ditos  embaixadores  de  guardar,  e  cumprir  tudo  o  capitulado 
no  dito  contrato  assy,  e  da  maneira  que  se  nelle  contem,  e 
prometteo  que  o  mesmo  farião  os  V.  Reis  e  governadores 
que  lhes  succedessem,  e  logo  os  ditos  embaixadores  jurarUo 
também  em  nome  do  dito  seu  Rey,  por  Deos  todo  poderoso, 
por  seu  pagode,  e  sobre  o  dito  Rey  Maastaná,  dizendo  que 
em  seu  nome,  e  de  seus  successores  juravâo  de  cumprir  o 
dito  contrato  da  paz  e  amisade  com  todo  o  capitulado  nelIe 
sem  duvida  alguma;  de  que  se  fez  este  termo,  em  que  o  dito 
senhor  conde  V.  Rey  se  assinou  com  os  ditos  embaixadores, 
e  testemunhas  que  a  este  acto  forâo  presentes.  E  euosecre^ 
tario  Ambrósio  de  Freitas  da  Gamara  o  fiz  escrever.  —  O 
conde  de  Linhares  —  signal  de  Jassundra  Mudeliar  —  signa! 
de  Corupurralá — Dom  Francisco  de  Moura  —  Lourenço  de 
Metto  d' Eça  —  Gonçalo  Pinto  da  Fonseca. 

Hemorial  que  faz  Sl-Rpy  de  Candea  a  t.  ex.^,  cdi  que  lhe  pede  as  mercês  que  estiverem 
em  sua  mâo,  e  seja  sen  terceiro  para  com  Sua  lagestade  Ibe  fazer  outras  que  elle  lhe 
pede,  e  mostra  ter  razão  e  justiça 

1.  Diz  ElRey  de  Gandea  que  estes  reinos,  que  hoje  tem  e 
governa,  nao  forao  nunca  tributários,  nem  pagarão  parias  ao 
Rey  da  Gota,  que  foi  sempre  o  principal  nesta  ilha,  e  sempre 
tivorão  herdeiro  natural,  que  governasse  os  ditos  reinos, 
como  agora  o  fazem  os  filhos  de  Dona  Gatherina,  direitos 
herdeiros  delles. 

3.  Diz  mais  que  socedendo  o  Rajii  nos  reinos  da  Gota  que 
por  força  e  tirania  se  fez  senhor  delles,  nomeou  a  ElRey 
Preapandar,  que  disse  era  legitimo  herdeiro,  o  qual  se  valeo 
dos  porluguezes.  Despois  do  que  o  dito  Rajú,  vendosepode^ 
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1632  roso,  com  a  mesma  soberba  se  veo  a  estes  reinos  de  Candea, 
DeMmbro  ^  ^^  conquistou,  e  foi  senlior  delles  por  alguns  annos,  e  os 
ditos  Reis  de  Candea,  que  então  erão,  tinhâo  amisade  com 
os  portuguezes,  e  com  o  mesmo  Key  da  Cota  Preapandar, 
sem  differença  alguma,  e  tinhâo  parentesco  com  elle  por  via 
de  casamentos,  a  cujo  respeito  pedirão  socorro  aos  portu- 
guezes  contra  o  Rajú,  e  elles  lhe  mandarão  por  vezes  em  sua 
ajuda  os  capitães  das  fortalezas  de  Columbo  e  Manar,  e  sem- 
pre os  naturaes  destes  reinos  de  Candea  concorrerão  em  paz 
e  amizade  com  os  portuguezes,  sem  da  sua  parte  darem 
nunca  occasião^  a  que  sua  magestade,  nem  os  seus  vassallos 
lhe  fizessem  guerra,  para  que  lhe  tomassem  os  seus  reinos 
e  terras. 

3.  Diz  mais  que  vindo  a  esta  ilha  por  conquistador  Pêro 
Lopes  de  Sousa,  sem  mais  comprimentos,  tratou  logo  de 
conquistar,  e  tomar  estes  reinos,  e  fazerse  senhor  delles,  em 
cuja  competência  quiz  sua  má  fortuna  que  elle  acabasse  com 
os  mais  que  em  sua  companhia  vierão,  ficando  estas  guerras 
em  aberto,  e  sangrentas  até  o  tempo  que  Dom  Nuno  Alvares 
Pereira  socedeo  por  geral  nesta  ilha,  em  cujo  meio  se  passa- 
rão vinte  e  quatro  annos,  e  em  todos  ouve  grandes  socessos 
de  guerra,  e  muitas  mortes,  e  misérias  em  toda  a  calidade 
de  pessoa,  ora  de  huma  parte,  ora  da  outra,  conforme  a  ven- 
tura de  cada  hum. 

4.  Diz  mais  ElRey  de  Candea  que  vendo  estas  cousas  tão 
abertas  encaminhadas  para  se  destruir  e  acabar  toda  esta 
ilha,  e  por  atalhar  a  estes  males,  cometeo  pazes  ao  dito  geral 
Dom  Nuno  Alvares  Pereira,  com  os  partidos  e  juramentos 
que  V.  ex.*  verá  pelos  apontamentos,  que  os  meus  embaixa- 
dores e  procuradores  lhe  apresentarem.  Estas  pazes  se  guar- 
darão inteiramente,  por  de  nenhuma  parte  se  daroccasião 
de  discórdia,  nem  alterações. 

5.  Diz  mais  que  socedendo  por  geral  na  dita  ilha  Constan- 
tino de  Noronha,  com  quem  teve  esta  paz  a  maior  parte  dos 
treze  (sic)  annos,  que  elle  dito  geral  sem  occasião,  sbrreti- 
ciamente  se  foi  a  Baticalou,  onde  fez  huma  fortaleza  no  seu 
porto  e  terras,  e  sendo  elle  Rey  avisado,  lhe  mandou  reque- 
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rer  da  parte  de  sua  magestade  nao  fizesse  a  tal  fortaleza,  4632 
pois  estavão  em  paz  e  quietação,  respondcolhe  com  enganos,  ^"^^''^ 
que  fazia  só  huma  casa  e  igreja,  pêra  nella  se  fazer  christan- 
dade,  e  vendo  elle  que  tudo  erão  enganos,  e  que  a  fortaleza 
se  hía  fazendo,  e  sendo  requerido  dos  seus  vassallos,  e  de 
lodos  os  mais  povos  desta  ilha  que  a  tal  fortaleza,  nao  dei- 
xasse fazer,  sobre  a  qual  se  rompeo  a  guerra,  de  maneira 
que  em  toda  a  redondeza  desta  ilha  não  ficou  lugar,  que  não 
fosse  tinto  com  o  sangue  dos  pobres,  e  de  toda  a  sorte  de 
pessoas:  no  meio  destes  trabalhos  acabou  o  mesmo'geral  a 
sua  vida,  e  na  mesma  guerra  cativara,  e  tomara  o  dito  Rey 
duzentos  e  cincoenta  portuguezes  com  o  capitão  mór,  e  mais 
alguns  Dissavas,  e  outros  capitães,  e  que  a  todos  dera  as 
vidas,  e  bom  trato  ha  passante  de  dous  annos  e  quatro  me- 
zes,  esperando  alguma  boa  occasião  de  concerto,  movido  das 
grandes  perdas  e  danos  que  tem  dado  esta  guerra  em  todas 
as  terras  desta  ilha,  e  da  mais  que  hade  dar,  se  por  esta  via 
das  pazes  se  não  atalhar. 

6.  Diz  mais  que  vendo  já  lugar  e  occasião  para  acudir  a 
todos  estes  danos,  e  não  passarem  mais  avante,  mandara 
seus  embaixadores  a  tratar  destes  negócios  com  Dom  Jorge 
de  Almeida,  capitão  geral  que  de  presente  o  he  desta  ilha, 
offerecendolhe  todo  o  bom  modo  de  paz  e  amizade,  e  lhe  lar- 
garia todos  os  cativos  que  tinha  em  seu  poder,  elhe  guarda- 
ria os  contratos  que  nas  ditas  pases  assentassem,  o  dito  ca- 
pitão Dom  Jorge  d' Almeida  mandou  logo  a  esta  sua  corte  e 
reinos  por  seu  embaixador  a  Jerónimo  de  Oliveira  da  Cunha, 
pessoa  de  muita  calidade,  e  tratando  os  negócios  destas  pa- 
zes de  parte  a  parte,  era  que  se  gastarão  quatro  mezes,  vie- 
rão  a  concluir  que  se  avisasse  delias  a  v,  ex.*  e  entretanto 
vai  e  vem  a  reposta  se  fizerão  tregoas,  e  suspensão  de 
armas,  e  se  jurarão  de  ambas  as  partes  com  toda  a  segu- 
rança. 

7.  Diz  mais  que  de  presente  manda  seus  embaixadores  e 
procuradores  a  essa  corte  de  v.  ex.*  para  que  nella  os  ouça 
de  sua  justiça,  e  lhe  faça  as  mercês  que  espera,  informan- 
dose  verdadeiramente  de  todas  as  cousas  desta  ilha,  e  da 
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i«3a  ponea  calpa  que  da  sua  parte  deo  para  se  moverem  estas 
^^^"J^  gnerraj»,  pedindo  também  a  v.  ex.*  se  informe  do  partícular 
de  Batiealou,  agsy  do  poaco  rendimento,  e  importância  da- 
qneilas  terras,  como  tSobem  daquelia  fortaleza,  e  do  pouco 
que  importa  a  sua  magestade,  para  que  assy  me  faça  mercê 
de  a  tirar  daiy,  e  darme  o  meu  porto  livre,  para  que  assy  fi- 
quem estes  reinos  com  perpetua  paz  com  os  vassallos  de  sua 
magestade,  eu  obrigado  a  servilo  em  tudo  o  que  neste  reino 
se  offerecer,  e  o  mais  que  de  sua  parte  requererSo  os  em- 
baixadores e  procuradores  assy  para  com  v.  ex.*  como  de 
quem  espero  grandes  mercês. 


Assento  feito  entre  o  f  ice-Rej  o  Conde  de  linhares^  e  fioiliíerine  Neliíewold, 
Presidente  da  Companhia  de  lojjaierra,  para  se  liaTeren  de  fitcáar  is 
pazes  celebradas  em  ladrid,  em  IS  de  Borenlro  de  KM,  citre  ll-têv 
de  P«rti)ai  e  ll-Key  da  firan-lMaiiia,  feito  em  fioa  a  td  de  jsaeiro  de 
1(36 

(Arch.  4a  IiUlia,  litro  1.®  de  paies,  foi.  42.) 

1635  Em  Goa  a  vinte  de  Janeiro  e  anno  de  1635,  estando  o  cx- 
^^^  cellentissimo  senhor.  Dom  Miguel  de  Noronha,  conde  de  Li- 
nhares, do  conselho  d'estado  da  Magestade  d^ElRey  Dom  Phe- 
lippe,  seu  gentil  homem  da  camará,  V.  Rey  e  capitSo  geral 
da  índia,  e  estando  em  sua  presença  e  nobilíssimo  senhor 
Guilherme  Methewold,  presidente  da  muy  honorable  compa- 
nhia dos  mercadores  Ingiezes  nas  partes  da  índia  oriental, 
por  commissao  do  Sereníssimo  Carlos  Rey  da  Gram,JBreta- 
nha,  com  poder,  jurisdição,  e  alçada  sobre  a  dita  nação  thé 
morte  inclusive;  e  por  se  haver  proposto  por  parte  do  nobi- 
líssimo senhor  Guilherme  Methewold  a  sua  excellencia  por 
meio  dos  reverendos  padres  provinciaes  da  companhia,  An- 
tónio d' Andrade,  e  Álvaro  Tavares,  as  grandes  utilidades,  e 
authoridades,  que  se  seguírião  a  dous  monarchas  tamanhos, 
como  erão  ElRey  de  Espanha  e  Inglaterra,  de  haver  nestas 
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partes  oríentaes  não  só  cessão,  mas  unilo  de  armas  contra  iw 
os  enemigos  communs,  com  que  os  vassallos  de  ambas  as  ^^^ 
coroas  accresceDtariâo  bens,  e.os  Reis  credito,  e  havendo 
visto  s.  ex.*  esta  tão  justa  proposta,  considerandoa,  e  man- 
dandoa  ver  pelo  seu  conselho  nwitas  vezes ;  resolveo  que  se 
aceitasse  a  tal  proposta  assy  e  da  maneira  que  está  capitu- 
lado pelas  Magestades  dos  Beis  de  Spaoha  e  Inglaterra,  em 
Madrid  a  15  de  Novembro  de  1630,  sem  acrecentar  nem  di- 
minuir^ nem  dar  sentido  a  nenhuma  cousa,  que  nao  seja  a 
forma  das  mesmas  pazes :  porem  estas  se  entenderão  tre- 
goas,  e  cessão  de  armas,  em  quanto  os  Sereníssimos  Reys 
de  Spanlia  e  Inglaterra  não  declararem  hum  ao  outro,  e  ou- 
tro ao  outro  que  não  estão  por  ellas,  e  ainda  então  durarão 
seis  mezes  depois  de  chegar  à  noticia  do  Viso  Rey  da  índia, 
e  presidente  inglez  no  mesmo  estado  da  índia,  para  que  os 
mercadores  tenhâo  tempo  de  retirar  e  recolher  suas  fazen- 
das. De  que  se  mandou  fazer  este  assento  por  mim  Ambró- 
sio de  Freitas  da  Gamara,  secretario  do  estado,  em  que  se 
assinou  s.  ex."^  e  por  testemunhas  e  seu  conselho  d'estado, 
e  o  dito  nobilíssimo  senhor  Guilherme  MeUieowld,  presidente 
da  mui  honorable  companhia  dos  Inglezes,  com  os  seus  con- 
selheiros Richardo  Gupar  (Gooper),  Nathaniel  Mounteney, 
Malachias  Martyu,  Thomas  Turuer,  e  o  secretario  Benjamin 
Rabison.  E  esta  escritura,  de  que  se  fazem  duas  copias,  le- 
vará huma  o  dito  senhor  presidente,  e  outra  Acará  na  secre- 
taria deste  estado,  e  se  ajuntará  ao  livro  das  capitulações  das 
pazes  referidas,  aonde  também  se  ajuntão  os  poderes,  que  os 
Sereníssimos  Reis dEspanha e Inglaterra derão aos  ditos  se- 
nhores. Ambrósio  de  Freitas  da  Gamara  o  fez  escrever. = O 
conde  de  Linhares  =  Com.  Melhwold=Naíh.  Mounteney  «= 
Tho.  Turn.=Malachy  Mariyn=Doni  Jorge  de  Almeida*^ 
Dom  Francisco  de  Moura= Lourenço  de  Mello  d'Eça=^  Antó- 
nio de  Faria  Machado  =  Gonçalo  Pinlo  da  Fonseca  =»Joseph 
Pinto  Pereira=Richard  Cooper. 

Esta  capitulação  de  tregoa  foi  jurada  em  hum  missal  aos 
santos  evangelhos  por  s.  ex.^  e  presentes  dos  senhores  In- 
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1633     glezes  de  se  guardar  fielmente  nas  mãos  do  rd.^  Bispo  de 
^^^   Hyerapolis  Dom  João  da  Rocha,  em  Goa  a  20  de  Janeiro 
lQ3^.=Ambrosio  de  Freitas  da  Camará. 

The  20"»  of  January  in  the  year  of  our  Lord  God  one 
thousand  six  hundred  and  thirty  five,  stílo  novo,  the  most  ex- 
cellent  sr.Don  Miguel  de  Noronha,  Countof  Linhares,  Comi- 
sellour  of  state  to  his  Majesty  Don  Phillip,  gentleman  of  the 
bedchamber,  Viceroy  and  Captain  General  of  índia,  Ac, 
being  at  present  in  Goa,  and  there  being  in  hispresence  the 
Wor."»y  William  Methwold,  president  for  the  much  Honorable 
Company  of  English  merchants  in  these  parts  of  East  índia 
by  commission  from  the  most  Ulustrious  Charles  King  of 
Great  Britain,  handing  power  and  authority  as  to  the  peo- 
ple  of  said  (?)  nation  entire;  unto  death,  and  the  most  Reve- 
rend  Fathers  Provincialls  António  de  Andrade  and  Álvaro 
Tavares  of  the  Society  of  Jesus  having  propounded  to  bis 
Excellency  in  behalf  of  the  Vfov.^y  William  Methwold  the 
great  profit  and  honours  which  may  ensue  to  two  such  great 
monarchs  as  are  the  Kings  of  England  and  Spain,  in  these 
eastern  parts,  not  only  by  a  cession  of  arms,  but  a  union 
thereof  against  the  common  enemies,  by  v^hich  the  subjects 
of  both  shall  not  only  increase  in  their  States  but  also  both 
Kings  in  their  renown:  His  Excellence  having  seenandcon- 
Sidered  of  this  just  proposition,  and  oftentimes  communicated 
the  same  to  his  council,  resolved  to  condescend  to  that  pro- 
position so  and  in  such  manner  as  it  was  capitulated  between 
the  Kings  of  England  and  Spain  in  Madrid  the  15^  of  No- 
vember  anno  1630,  without  addition  or  diminuition,  or  giv- 
ing  any  other  sense  to  any  other  thing  that  is  not  conforma- 
ble  to  thatpeace  notwithstanding  it  shall  be  understood  that 
there  shall  be  a  truce  and  cessation  of  armes  till  such  time  as 
the  most  illustrious  Kings  of  England  and  Spain  shall  reci- 
procally  themselves  each  to  other  that  they  are  notpleas- 
ed  therewith,  and  it  shall  so  continue  six  months  after  such 
notice  shall  be  given  into  said  Vice  Roy  of  índia,  and  the 
President  for  the  English  nation  then  being  in  índia,  that  so 
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lhe  merchants  may  have  time  to  withdraw  and  retire  their  leas 
merchandizes  for  which  cause  it  is  commanded  that  J.  Ben-  ^^^^ 
jamin  Robinson,  secretary  to  the  President  and  council  of  ín- 
dia shall  write  out  this  accord,  whereunto  his  Excellency  hath 
signed,  togelher  wilh  his  council  of  Estate  for  witnesses, 
as  also  the  Wor.^y  Wiliiam  Methwold,  President  for  the  Ho- 
norable  Company  of  English,  with  those  of  his  council, 
Nalhan,  Mountney,  Thomas  Turner,  Malachy  Martyn,  Ri- 
chard  Cooper,  whereof  there  are  made  two  copies,  one  that 
the  President  shall  take  along  with  him,  the  other  shall  re- 
main  wilh  the  Secretary  of  Slate,  which  shall  be  .annexed 
to  lhe  articles  of  peace  aforesaid,  as  also  there  shall  be 
adjoined  unto  them  the  commissions  which  the  most  lUus- 
tirous  Kings  of  England  and  Spain  have  given  to  the  afo- 
resaid seigniores.=Co/w.  Methtvold=0  conde  de  Unhar 
res=Dom  Francisco  de  Moura=Dom  Jorge  d'Almeida== 
Lourenço  de  Mello  d' Eça= Gonçalo  Pinto  da  Fonseca= An- 
tónio de  Faria  Machado=Nath.  Mountney  =Tho.  Turner= 
Maiachy  Martyn  =  Richard  Cooper  =  Gaspar  de  Mello  de 
Sampayo==Joseph  Pinto  Pereira, 

Patente  do  Viso  Bey  o  Conde  de  Linhares 

Dom  Phelippe  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e  dos     le» 
Algarves  d' aquém  e  d'alem  mar  em  Africa,  senhor  de  Guiné,  ^'*^^'™ 
e  da  conquista,  navegação,  commercio  de  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia,  e  da  índia,  ele. 

Faço  saber  a  vós  meus  capitães  das  minhas  fortalezas  do 
estado  da  índia,  e  dos  outros  lugares  de  fora  delia,  que  pelo 
meu  viso  Rey  e  governador  daquellas  partes  são  governados, 
e  ao  chanceller  e  desembargadores  da  Relação  de  Goa,  ou- 
vidores do  crime  e  eivei  d^ella,  e  de  todas  as  mais  fortalezas, 
e  aos  veedores  de  minha  fazenda,  escrivães  delia,  alcaides 
mores,  feitores,  e  a  todos  os  mais  olTiciaes  da  justiça,  guer- 
ra, e  fazenda,  capitães  das  náos  da  carreira,  e  das  outras 
náos,  e  navios  da  armada,  e  trato  d'aquellas  partes,  fidalgos, 
e  outros  criados  meus,  mestres,  pilotos,  e  homens  d'armas. 
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4»  soldados,  marinheiros,  e  bombardeiros,  e  a  todas  as  outras 
^''íT^  pessoas  de  qualquer  qualidade,  estado,  e  condição  que  sejão, 
a  que  o  conhecimento  desta  palente  pertencer,  que  polia 
muita  confiança  que  tenho  de  Dom  Miguel  de  Noronha,  Conde 
de  Linhares,  meu  muito  presado  sobrinho,  meu  gentil  ho- 
mem da  camará,  e  do  meu  conselho  doestado,  por  sua  muita 
experiência,  e  as  mais  qualidades  e  boas  partes,  que  concor- 
rem em  sua  pessoa,  que  em  tudo  o  de  que  o  encarregar  me 
saberá  muito  bem  servir,  e  dar  de  sy  toda  a  boa  conta,  como 
o  espero,  e  por  lhe  fazer  honra,  e  mercê,  o  envio  ora  por  meu 
viso  Rey  das  ditas  partes  na  armada  deste  anno,  de  que  lam- 
bem vai  por  capitão  mór:  pelo  que  vos  mando  a  todos  em 
geral,  e  a  cada  um  em  particular,  que  tanto  que  elle  ás  ditas 
partes  chegar,  ou  a  qualquer  lugar  delias,  o  hajaes  por  meu 
viso  Rey,  e  tudo  o  que  por  elle  de  minha  parte  vos  for  man- 
dado cumpraes,  e  façaes  inteiramente  com  aquella  diligencia 
e  cuidado  que  de  vós  confio,  como  o  fizéreis,  se  por  mim  em 
pessoa  vos  fosse  mandado,  porque  assy  o  hey  por  meu  ser- 
viço, e  d'aquelles  que  assy  o  fizerdes,  como  deveis,  e  de  vós 
creo,  me  haverei  por  mui  bem  servido,  e  aos  que  o  contra- 
rio fizerem,  que  nao  espero,  mandarei  por  isso  dar  o  castigo 
que  por  taes  casos  merecerem,  e  porque  as  cousas  do  meu 
serviço  sejão  guardadas  e  feitas  como  devera,  assy  nas  ditas 
fortalezas,  como  em  quaesquer  armadas,  e  castigados  aquel- 
les,  que  alguns  delictos,  e  maleficios  commetterem,  assy  na 
terra  como  no  mar,  em  qualquer  parte  que  meus  vassallos 
estiverem,  ora  sejão  de  meus  naturaes,  ora  de  meus  súbditos 
das  ditas  partes  da  índia,  em  quaesquer  casos  que  possão 
acontecer,  lhe  dou  todo  o  poder,  e  alçada  sobre  todos  os  ca- 
pitães das  ditas  fortalezas,  e  pessoas  que  nellas  estiverem, 
e  que  andarem  nas  ditas  armadas,  e  sobre  todos  os  fidalgos, 
e  quaesquer  outros  meus  súbditos  de  qualquer  qualidade, 
estado,  e  condição  que  sejão,  da  qual  em  todos  os  casos,  assy 
crimes,  como  cíveis,  athe  morte  natural  inclusive^  poderá 
usar  inteiramente,  e  se  darão  á  execução  seus  juizos  eman- 
dadoSi  sem  delles  haver  mais  appeliação,  nem  aggravo,  e 
sem  tirar,  nem  exceptuar  pessoa  alguma,  em  que  o  dito  po* 
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der  6  alçada  se  nao  entenda,  porque  sobre  lodos  e  cada  mn  m3 
delles  usará  do  dito  poder  e  alçada,  confiando  delle  que  em  '^^r 
tudo  fará  o  que  com  justiça  e  rasao  deve  fazer,  conforme  as 
minhas  ordenações;  e  outrosy  lhe  dou  poder  que  nas  cousas 
de  minha  fazenda  elle  ordene,  e  faça  o  que  ouver  por  mais 
meu  serviço,  e  mando  aos  ditos  meus  veedores  da  fazenda, 
feitores,  e  escrivães  de  minhas  feitorias,  que  tudo  o  que  por 
elle  lhe  for  da  minha  parte  mandado  acerqua  da  minha  fa- 
zenda, gastos,  e  despesas  delia,  e  em  todas  outras  cousas, 
que  a  ella  tocarem,  o  cumpraes  inteiramente,  porque  para 
tudo  lhe  dou  inteiro  poder  e  superioridade;  e  outrosy  lhe 
dou  poder  que  nos  casos  que  lhe  parecer,  e  que  cumprir  por 
meu  serviço,  elle  possa  remover  e  tirar  capitães  das  fortale^ 
zas,  e  das  náos  da  carreira,  feitores  das  feitorias,  e  escrivães 
delias,  e  quaesquer  outros  oíBciaes  de  justiça,  guerra,  ou  fa- 
zenda, quando  cometerem  taes  casos,  porque  com  direito 
devâo  ser  suspensos,  ou  tirados  dos  ditos  cargos,  e  poderá 
encarregar  delles  outras  pessoas,  nâo  as  havendo  providas 
por  mími  athé  eu  nisso  mandar  prover,  porque  confio  delle 
que  quando  o  fizer,  será  com  causas  tao  justas  e  taes,  por- 
que o  deva  assy  fazer  per  meu  serviço;  e  este  poder  e  alça- 
da lhe  dou  em  todos  os  casos  aqui  declarados,  e  em  quaes- 
quer outros  que  possuo  acontecer,  de  que  bey  por  bem  e 
mando  que  use  em  quanto  me  servir  no  dito  cargo  de  meu 
Viso  Rey;  e  outrosy  lhe  dou  comprido  poder  para  que  possa 
fazer  guerra»  e  mandala  fazer  por  mar  e  terra  a  todos  os 
Reys  e  senhores  da  índia,  e  das  outras  partes  de  fora  delia, 
quando  entender  que  por  mais  segurança  das  cousas  daquelle 
Estado  se  deve  fazer,  e  despois  de  começada  a  guerra,  lhes 
possa  dar  tregoa,  e  fazer  com  todos  e  cada  hum  delles  paz  e 
assento  de  amizade  em  meu  nome  com  os  pactos,  e  condi- 
ções, e  dausulas,  que  mais  proveitosas  por  meu  serviço  lhe 
parecerem,  e  os  assentos,  e  capítulos,  que  assentar,  capitu- 
lar, e  fizer,  approvarei,  confirmarei,  e  mandarei  inteira- 
mente cumprir  c  guardar  em  tudo  e  por  tudo,  como  nas  ca- 
pituUçõeSj  e  assentos  por  elle  assinados  for  declarado,  e  assy 
como  se  por  niym  mesmo,  e  em  minha  peasoa  foftse  eapitu- 
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i629  lado,  e  assentado,  cumprindo  porem,  e  satisfazenho  osReys 
Ferereiro  ^  genhores,  com  que  a  dita  paz  e  amizade  se  assentar,  tudo  o 
que  pelas  ditas  capitulações  e  assentos  forem  a  mym  obriga- 
dos; o  que  tudo  assy  hei  por  bem  nas  ditas  cousas,  como  dito 
he,  confiando  que  nellas  elle  conde  de  Linhares  procederá 
com  toda  a  consideração,  e  bom  conselho  devido  a  meu  ser- 
viço nas  mesmas  cousas,  para  as  quaes  todas,  e  cada  huma 
delias  lhe  dou  cumprido  poder,  e  mandado  especial,  e  o 
mesmo  poder  lhe  dou  para  as  que  à  sua  chegada  à  índia 
achar  em  alguma  quebra,  ou  guerra  cora  aquelle  Estado; 
poUo  que  lhe  mandei  dar  dito  cargo,  e  deste  poder,  jurisdi- 
ção, e  alçada,  que  por  esta  maneira  lhe  dou,  esta  minha  carta 
patente,  por  mim  assinada,  e  sellada  do  meu  sello  pendente ; 
e  antes  que  o  dito  conde  parta  destes  Beynos,  me  fará  polia 
dita  governança  da  Índia  o  preito,  menagem,  e  juramento, 
que  me  costumão  fazer  os  meus  Viso  Reys  e  governadores 
delia,  de  que  mostrará  certidão  nas  costas  desta  do  meu  se- 
cretario, a  que  pertencer.  Dada  na  villa  de  Madrid  aos  17  dias 
do  mez  de  Fevereiro.  António  Pereira  a  fez  anno  do  nasci- 
mento de  nosso  senhor  Jesus  Christo  de  1629.  Gabriel  d'Al- 
meida  de  Vasconcellos  a  fez  escrever. =B/  Rey. 

Carta  patente  do  cargo  de  Viso  Rey  da  índia,  de  que  V. 

Magestade  encarrega  a  Dom  Miguel  de  Noronha,  conde  de 

'  Linhares,  gentil  homem  da  camará  de  V.  Magestade,  e  do 

seu  conselho  d'estado.  Para  V.  Magestade  ver  toda.  =  O  Dêí- 

que  de  ViUa  Hermoza,  Conde  de  Ficalho, 

Fica  assentado,  e  pagou  mil  rás.=Mamielda  Costa. — 
Registada. =Z)íOí/o  Soares = António  Coelho  de  Carvalho, 
grátis. — Pagou  vinte  e  seis  mil  reis,  em  Lisboa  a  6  dias  do 
mcz  de  Março  de  1629  annos,  e  aos  ofllciaes  somente  dous 
mil  trezentos  e  oitenta  réis.^=^ Miguel  Maldonado, — Regis- 
tada na  chancelaria  a  folhas  464.  =  Pedro  da  Costa  Ho- 
mem. 

Fez  o  conde  de  Linhares  preito  homenagem  nas  mãos  de 
Sua  Magestade  em  18  de  Fevereiro  de  1629  da  governança 
da  índia  na  forma  costumada,  em  Madrid  no  dito  dia,  mez,  e 
anno, =Ga6ríri  d' Almeida  de  Vasconcellos, 
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O  conde  de  Linhares,  Viso  Rey  da  índia  contheudo  nesta  ieao 
carta,  ouve  pagamento  no  thesoureiro  da  casa  da  Índia  de  ^^"^'^^ 
nove  mil  cruzados  adiantados,  que  he  ametade  do  ordenado 
que  tem  com  o  dito  cargo  de  Viso  Rey  em  cada  hum  anno, 
os  quaes  lhe  hão  de  ser  descontados  nos  primeiros  venci- 
mentos que  ouver  do  dito  ordenado  n'aquellas  partes,  como 
mais  largamente  era  declarado  na  provisão,  que  se  passou 
para  o  dito  thesoureiro  dar  ao  dito  conde  viso  Rey  os  ditos 
nove  mil  cruzados,  feita  n'esta  cidade  de  Lisboa  em  28  de  fe- 
vereiro doeste  presente  anno  de  1629,  por  bem  da  qual  se 
fez  aqui  esta  declaração  em  6  de  março  do  dito  anno.= 
Diogo  Soares. 

Registada  na  casa  da  índia  no  livro  trinta  dos  registos,  a 
folhas  116,  em  7  de  março  de  IQ^id,^ Francisco  Cordovil 
de  Sousa, — Registada  em  seu  titulo,  folhas  14,  anno  629 
por  mim.  Saraiva. 

Patente  de  Guilherme  Hetbwold 

James  by  the  grace  of  God  King  of  England,  Scotland, 
France  and  Ireland,  etc. 

To  ali  to  whom  those  presents  shall  come,  greeting. 
Wliereas  in  and  by  our  letters  patents  sealed  with  our  great 
seal  of  England  bearing  date  at  Westminster  the  14^*»day 
of  December  in  the  13^^  year  of  our  reign  of  England, 
France,  and  Ireland,  and  of  Scotland  the  nine  and  fortiethwe 
did  amongst  other  powers,  privileges  and  thiugs  therein  con- 
tained  grant  unto  our  well-beloved  subjects  the  governor  and 
company  of  merchants  of  London  trading  into  the  East  ín- 
dias, and  their  successors,  that  it  should  and  might  be  care- 
full  to  and  for  the  governors  of  the  said  company  or  his  deputy 
and  committees  or  the  greatcr  number  of  them  that  should 
be  as  in  the  said  letters  patents  is  directed  to  nominate, 
elect,  and  choose,  and  to  employ  in  any  and  every  of  their 
voyages  thereafter  to  bc  niade.  oiic  or  more  captain  or  ca- 
ptairis,  or  principal  commander  or  commanders  to  ruleand 
govern  ali  and  every  of  our,  subjects  in  such  voyages  in  a  due 
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i9»  obedience  to  be  by  tbem  yielded  unto  ibe  saíd  capUiiDs  or 
^*i7^  principal  commaiiders  íd  tbe  ol)S6rviog  and  execoling  of  aii 
such  orders  and  good  condlitutions  as  tbe  &«d  eompanj 
should  tbink  fit  to  order  and  make  for  the  fartberanee 
of  âuch  Yoyages,  and  the  said  captains  and  principal  oom- 
manders  to  remove  and  displace  at  tbe  will  and  pleasure  of 
the  said  governor,  or  bis  deputy  and  conunittees  or  tbe 
greater  nnmber  of  them  tbat  sbould  be  assembled  by  tbe  ap- 
pointment  of  the  said  governor  or  his  deputy  for  tbe  time 
being,  and  for  tbe  better  eifecting  of  our  wiU  and  pleasnre 
tberein  we  did  by  tbe  said  letters  patents  for  us,  or  heirs, 
and  successors  give  and  grant  full  power  and  autbority  unto 
ali  such  captains  or  principal  commanders  as  sbould  be  so 
as  aforesaid  nominated  and  chosen  and  employed  to  go  in  any 
snchvoyage  banding  commission  and  directions  from  tbe  said 
governor  or  his  deputy  and  commitlees  and  the  greater  mun- 
ber  of  them  that  should  be  so  assembled  by  the  appointment 
of  the  said  governor  or  bis  deputy  for  the  time  being  under 
lhe  seal  of  the  company  appointed  for  that  purpose,  unto 
wbom  we  did  likewise  tbereby  for  us  our  heirs  and  suc- 
cessors give  full  power  and  authority  to  grant  commission 
or  commissions  or  directions  and  instructions  unto  tbe  cap- 
tains and  principal  commanders  for  the  punishing  of  ojD- 
cers,  and  executing  of  martial  law  under  tbeir  said  seal 
according  to  our  pleasnre  aflerwards  in  the  said  letters  pa- 
tents declared  to  chastize,  correct,  and  pimish  ali  and  every 
of  our  sttbjects  or  other  persons  to  be  employed  in  any  aucb 
voyage  which  sbould  not  give  due  obedience  and  respect 
towards  the  said  captain  and  principal  commanders,  or  not 
bear  tbemselves  one  towards  another  in  good  order  and 
quietness  for  avoiding  of  any  occasion  that  mighl  breed 
quarrel  and  dissention  amongst  them  to  tbe  binderance  of 
the  good  sense  which  might  be  hoped  by  God's  providence 
in  any  such  voyage  according  to  the  quality  of  theirs  offences, 
with  such  punishments  as  were  coming  and  used  in  ali  armiés 
at  sea  when  they  are  not  capital,  and  for  capital  oífencea  as 
imirder  wilfuUy  acted  vdiicb  is  batefui  in  tbe  sigbt  of  God»  or 
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nratiny ,  ao  offence  whicb  migbt  tend  to  tbe  OYertbrow  of  sQch  tm 
voyage,  tbe  saine  being  duly  and  jiistly  proved  against  any  '^•^'JJ*^ 
oí  tbeir  person  or  persons  aforesaid  to  nse  and  put  in  exe- 
ccttion  tbe  saíd  law  called  martial  law,  and  nevertbeless  by 
tbe  ^erdict  of  twelve  of  tbe  company  swoni  therunto  for 
tbe  trial  of  sucb  offenders  as  in  sucb  a  case  appertain  as  by 
tbe  said  letters  patents  appear. 

Now  for  as  much  as  tbe  said  governor  and  company  of 
mercbants  of  London  trading  into  tbe  East  índias  bave  bum* 
bly  presented  unto  us  tbe  great  inconvenients,  loss,  and 
hinderance  tbey  daily  sustain  and  meet  wilb  ali  by  tbe  dis- 
sordered  demeanour  of  th«ir  factors  and  servants  on  land  in 
tbe  said  East  índias,  and  in  tbe  ports  and  bavens  tbere,  to 
tbe  dishonour  and  scandal  of  our  nation  among  tbe  beatben 
people  for  want  of  power  and  autbority  sniilcient  to  punisb 
tbe  offenders  tbere  on  land  or  tbe  ports  tbereabout  according 
to  tbeir  deserts. 

We  gracioulsy  tendering  tbe  prosperou»  success  of  our 
mercbants  affairs  as  beretofore  we  haye  been  induced  for 
tbe  advancement  of  good  government  amongst  our  subjects 
abroad  to  give  power  and  autbority  as  aforesaid  for  punisbing 
offences  at  sea,  do  likewise  at  tbe  bumble  soit  and  interces- 
sion  of  tbe  said  governor  and  company,  and  in  tbe  conii- 
dence  we  repose  in  tbe  íidelity,  care,  and  sufliciences  of 
them,  and  of  sucb  commanders  as  by  tbem  or  tbeir  succes- 
sorssball  be  elected  and  autborised>  of  our  genial  (?)  grace, 
certain  knowledge,  and  mere  motion  bave  given  and  granted 
and  by  tbese  presents  for  us,  our  beirs  and  successors  we 
do  give  and  grant  unto  tbe  said  governor  and  company  of 
mercbants  of  London  trading  into  tbe  East  índias  and  tbeir 
successors  full  power  and  autbority  to  make  forth  conunis- 
sions,  iustructions  and  directions  unto  tbeir  presidem  and 
sucb  persons  as  are  now  appointed  to  be  of  tbe  councii  of 
defence  in  tbe  East  índias  or  to  any  otber  president  or  coun- 
cii of  defence  wbicb  bereafler  sball  be,  or  lo  any  cboice  per* 
son  or  persons  wbom  tbey  shail  bereafter  from  tíme  to  time 
appoínt  for  goremment  of  tbeir  affairs  in  tbe  East  índias» 
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to  chastize,  correct,  and  punish  ali  and  every  the  subjects  ol 
us,  our  heirs  and  successors  now  employed  or  hereafter  to 
be  employed  on  land,  or  in  any  ports,  havens,  creeks  or 
places  where  ships  shall  lie  at  anchor  at  any  of  the  ports 
of  the  East  índias  which  shall  not  behave  themselves  in  due 
odedience  to  us,  our  heirs  and  successors  and  to  the  laws 
and  customs  of  this  our  Realm  of  England  or  to  such  lawfuU 
orders  and  directions  as  from  time  to  time  the  said^gover- 
nor  and  company  and  their  successors  shall  prescribe,  ae- 
cording  to  the  quality  of  their  offences,  be  it  by  fine,  impri- 
sonment,  or  any  other  punishment  capital  or  not  capital 
as  the  laws  of  this  kingdom  and  the  law  called  martial 
law,  usually  executed  in  ali  armies  at  land  do  permit  and 
require. 

And  likewise  we  do  for  us,  our  heirs  and  successors,  he- 
reby  give  power  and  authority  unto  such  president  and 
council  or  such  other  person  and  persons  so  to  be  appomted 
as  aforesaid,  to  chastize,  punish,  and  correct  ali  such  offen- 
ders  accordingly;  provided  always  that  the  said  oflfences  be 
duly  and  justly  proved,  and  that  no  such  capital  punishment 
be  inflicted  upon.any  but  only  in  case  of  mutiny,  murder,  or 
fellony,  and  that  the  oflfender  or  oflfenders  therein  shall  be 
tried  by  the  verdict  of  twelve  or  more  of  the  subjects  of  us, 
our  heirs  and  successors  sworn  therunto  for  trial  of  such 
offenders,  íind  we  also  will  and  require  that  there  be  used 
such  discretion  and  moderation  in  the  executing  of  this  our 
grant  and  authority,  as  we  expect,  and  the  present  state  of 
the  affairs  in  those  parts  shall  necossarily  require,  andthese 
our  letters  patents,  and  the  enroUement  of  them  shall  be  as 
well  into  the  said  governor  and  company  of  merchants  of 
London  trading  into  the  said  East  índias,  as  to  the  president 
and  council  of  defence  in  the  said  East  índias  for  the  time 
being,  and  to  such  other  choice  person  or  persons  as  shall  be 
in  manner  aforesaid  hereafter  appoinled  for  the  government 
of  the  affairs  of  the  said  company  in  lhe  East  índias  a  sufDcienl 
warranl  and  discharge  for  the  doing,  executing,  and  effecting 
of  the  premises  according  lo  the  true  intent  and  meaning  of 
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this  our  grant;  notwithstanding  our  pleasure  is  thatthe  said  *629 
power  use  and  exercise  of  punishment  of  capital  offences,  ^^''JJ"''® 
and  of  martial  law  shall  continuo  in  force  until  the  same  shall 
upon  good  cause  by  six  or  more  of  the  privy  council  of  us, 
our  heirs,  or  successors  for  the  time  being(vvhereof  the  Lord 
Treasurer  of  England  for  the  time  being  to  be  one)  be  revoked 
any  thing  herein  contained  to  the  contrary  notwithstanding; 
and  our  will  and  pleasure  is  that  these  our  letlers  shall  be 
good  and  elTectual  according  to  the  truemeaningof  the  same, 
allhough  express  mention  of  the  true  yearly  value  or  of  the 
premises,  or  any  of  them,  or  of  any  gifts  or  grants  by  us 
or  any  of  our  progenitors  or  predecessors  to  the  aforesaid 
govemor  and  company  heretofore  made  in  these  presents, 
is  not  made,  or  any  statute,  act,  ordinance,  provision,  procla- 
mation  or  restrainl  to  the  contrary  thereof,  heretofore  had 
made,  ordained,  or  provided  for  any  other  matter,  cause, 
or  thing  whatsoever  to  the  contrary  in  any  wise  notwith- 
standing. 

In  witness  whereof  we  have  caused  these  our  letters  to  be 
made  patenls,  witness  ourself  at  Westminster  the  4^**  day  of 
February  in  the  twentieth  year  of  our  reign  of  England, 
France  and  Ireland,  and  of  Scotland  the  six  and  fiftieh. 

This  the  true  copy  of  the  commission  granted  by  our  so- 
vereign  of  England  seal.=B.  Rohimon,  secretary. 


Conlrato  de  paies  eolre  o  Bej  de  Asarceta  e  o  capilio  de  Damão 

no  anno  de  Í63S,  ratificadas  no  anno  de  i670 

com  ontros  de  17i9 

(Arch.  da  Indiaj  lUro  á.°  de  paxes,  foi.  195.) 

Saibão  quantos  este  publico  estromento  de  amigável  con-     leas 
trato  e  capitulação  de  pazes,  e  retificaçao  de  outros  virem    ^^^^ 
que  no  anno  do  nacimento  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
i670  aos  26  dias  do  mez  de  novembro  do  dito  anno,  nesta 
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4<ss  aidea  Carmalla,  da  jurjsdicçio  da  ddade  de  Daouo,  na  torre 
^^  da  dita  aldeã,  estando  presente  o  senhor  Bf  atbias  Carneiro  de 
Sousa,  capitSo  e  governador  da  dita  cidade»  e  terras  da  soa 
jurisdição  por  Soa  Alteza,  e  o  Bej  d'Âfiarceta  Soma  de  Raima, 
e  seus  fllhos  Grnsnadasgy,  e  Snrrata  Singa,  e  bem  assy  os 
juizes,  vreadores,  e  mais  oficíaes  da  eamara,  com  os  fidalgos, 
cavalleiros,  e  cidadões  abaixo  nomeados  e  assinados,  e  eu 
André  da  Motta,  taballiao  publico  de  notas,  e  escrivão  dos 
feitos  da  fazenda  de  Sua  Alteza  da  sobredita  cidade,  pelo  dito 
Rey  foi  praticado  ao  senhor  capitão  por  meo  do  enterprele, 
'  e  paravú  do  dito  senhor  capitão  e  governador  Simão  de  Teve, 
brâmane,  natural  de  Goa,  que  o  Rey  Rama  de  Ranna,  sea 
avô,  celebrara  com  o  capitão  e  governador  que  fora  desta 
dita  cidade  Fernão  de  Miranda  de  Azevedo  contrato  de  pazes 
no  anno  de  1579,  e  elie  dito  Rey  no  de  ItíSS  com  o  capitão  e 
governador  que  foi  da  dita  cidade  Francisco  de  Sousa  e  Castro 
celebrara  outro  contrato  retííicando  o  primeiro  na  maneira 
seguinte : 

Saibão  quantos  este  publico  estromento  de  contrato  e  ca- 
pitulações de  pazes,  e  ratificação  de  outro  virem  que  no  anno 
do  nascimento  de  nosso  Senlior  Jesus  Christo  de  1635  annos 
aos  doze  dias  do  mez  de  março  do  dito  anno  nesta  cidade  de 
Damão,  na  fortaleza  delia,  e  aposentos  do  senhor  Francisco 
de  Sousa  de  Castro,  capitão  e  governador  delia,  e  terras  de 
sua  jurisdição  por  Sua  Magestade,  estando  elle  de  presente, 
e  o  Rey  de  Asarceta  Soma  de  Rana  e  Arjunagy  seu  lio,  e  os 
juizes  e  vereadores,  e  mais  oflieiaes  da  camará,  e  bem  assim 
os  fidalgos,  e  cavalleiros,  e  cidadões  abaxo  nomeados,  e  assi- 
nados, e  eu  Francisco  de  Serpa,  taballíão  publico  das  notas,  e 
escrivão  dos  feitos  da  fazenda  de  Sua  Magestade  da  dita  ci- 
dade; pelo  dito  Rey  foi  praticado  ao  senhor  capitão  por  meio 
do  interprete  e  lingoa  Mangogy  Sinay,  bramene,  que  o  Rey 
Ramo  de  Rana,  seu  avô,  celebrara  com  o  capitão  Fernão  de 
Miranda  de  Azevedo  contrato  de  pazes  no  anno  de  1579,  e 
nelle  se  relatarão^  os  capítulos  delias  para  se  haverem  de 

1  Outra  €0|>ia  di^s :  «e  delle  se  fetiftearSo». 
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gvardar  e  eumprir  inteiramente,  e  por  quanto  se  continuou  tess 
no  dito  contrato  pelos  Reis  que  Ibe  socederlo,  elle  quer  con-  *^^ 
tínualo  e  reteficalo  ainda  com  mais  ampliação,  em  senriço  de 
Saa  Magestade  por  verificar  ser  seu  Tassallo  leal,  celebra  ora 
este  segundo  c(Mitrato,  peio  qual  disse  que  ratifica  o  primeiro 
em  tudo  nelle  resumido,  e  repete  neste  as  capitulações  da- 
quelie,  oom  mais  algumas  cousas  de  muito  momento,  e  de- 
darações  na  maneira  seguinte: 

1.  Principal  e  primeiramente  disse  que  o  chouto,  que  elle 
hade  arrecadar,  que  lhe  pagSo  as  aldeãs  destas  terras,  sitas 
nas  seis  Praganas,  a  saber,  Puary,  Galana,  Naer,  Lauassa, 
Sangens,  e  Bara,  como  nas  mais  Tanadarias  de  Trapor  e 
Mahym,  serão  a  dezasete  por  cento,  e  isto  nas  Praganas  das 
terras  desta  fortaleza,  que  são  as  sotH*e4itas  seis,  e  de  Ma- 
hym a  doze  e  meio  por  cento  da  moeda  do  dito  Mahym,  e  na 
de  Trapor  a  catorze  por  cento,  como  se  assentou  no  sobre- 
dito primeiro  contrato,  sem  acrescentar,  nem  alterar  neste 
dito  numero  mais. 

2.  E  que  não  arrecadará  das  sobreditas  aldeãs,  e  seuscu- 
rombins  e  foreiros  nenhuma  pensão,  nem  costume,  porque 
todas  Tão  incluídas  nos  ditos  dezasete,  catorze,  e  doze  e  meio 
por  cento,  e  somente  haverá  o  dinheiro  dos  gracias  sorreto- 
res  (fíc),  palmeiras,  tanques,  e  hortas,  de  que  estiver  de 
posse,  a  qual  arrecadação  fará  do  modo  que  thé  agora  se  fez, 
sem  inovar  nada  alem  do  que  está  em  costume,  assym  do 
tempo  dos  mouros,  como  depois  que  as  terras  são  da  Real 
Coroa. 

3.  E  que  as  recadações  dos  choutes,  estas  e  outras  se  hão 
de  fazer  nesta  cidade,  e  em  suas  Tanadarias,  e  não  pelas  al- 
deãs, tudo  por  junto,  no  mez  de  outubro  em  cada  anno.  E 
posto  que  no  primeiro  contrato  esteja  a  arrecadação  seja  em 
dous  coarteis,  hum  em  agosto,  e  outro  em  outubro,  se  não 
usou  delie  a  pagarem  em  agosto,  assim  pelos  foreiros  neste 
tempo  do  anno  nio  terem  possibilidade,  como  por  então  se- 
rem mui  oecupados  os  curumbins  na  muda  (m)  do  bate  da 
novidade  que  hade  vir. 

4.  Que  chegado  o  (empo  das  arrecadações  do  dito  chouto. 
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4635  elle  dito  Rey  mandará  a  esta  dita  cidade  o  seu  Pardane  e  re- 
^^2^""  cebedor  pêra  as  fazer,  e  receber  o  dinheiro  delias,  e  dan- 
dose  comprimento  á  ordem  que  se  tem  de  presente  nisso, 
que  he  dos  senhores  V.  Reis,  se  elegerão  duas  pessoas  no- 
bres, e  de  boa  cònciencia  para  serem  juizes  do  dito  chouto; 
huma  nomeará  da  vereação  pelos  officiaes  delia,  entervindo 
com  elles  homens  que  andarem  no  governo  a  camará,  que 
he  o  que  hade  ser  juiz  por  parte  da  cidade,  e  foreiros  delia, 
e  elle  Rey,  ou  seu  recebedor  com  sua  commissão  e  auto- 
ridade, elegerá  outra  pessoa  por  juiz  da  sua  parte,  e  ambos 
os  juizes  serão  pessoas,  com  que  nâo  haja  suspeição. 

5.  E  os  ditos  juizes  mandarão  lançar  pregão  que  todos  os 
Pateis,  curumbins,  c  em  falta  delles  os  foreiros,  venhão  em 
termo  de  vinte  dias  fazer  e  pagar  seus  choutos,  e  não  vindo, 
mandarão  á  custa  dos  mesmos  Pateis  e  foreiros,  que  nâo 
acudirem  no  dito  limite,  fazer  todas  as  diligencias  necessá- 
rias a  bem  da  arrecadação,  assim  nesta  cidade,  como  nas 
próprias  aldeãs,  fazendo  que  com  effeito  dém  satisfação  a 
tudo  o  que  deverem  do  dito  chouto;  e  pêra  o  receber  terá 
elle  Rey  nesta  cidade  seu  recebedor,  o  qual  terá  comprido 
poder  e  chapa  pêra  fazer  malvazar,  e  arrecadar,  e  dar  qui- 
tações por  nivaros  a  cada  hum  dos  Pateis  e  foreiros  da  quan- 
tia que  delles  receberem,  assignado  pelo  dito  recebedor  e 
juizes  do  chouto,  e  chapado  com  a  chapa  real  do  dito  Rey. 
.  6.  E  que  se  ao  fazer  do  chouto  e  malvazar  do  pagamento 
delle,  ouver  algum  foreiro,  ou  outra  pessoa  dos  que  pagão 
chouto  a  eHe  dito  Rey,  que  lhe  negue  a  verdade  do  que  delle 
deve  conforme  a  este  contracto,  e  outro  primeiro,  lhe  pagará 
quatro  por  hum,  e  que  se  elle  Rey,  ou  seu  recebedor  arreca- 
dar mais  do  que  lhe  vier  e  couber  verdadeiramente  do  diío 
chouto,  outrosim  pagará  quatro  por  hum  á  pessoa  de  quem 
o  arrecadar. 

7.  E  das  aldeãs,  que  elle  Rey  traz  de  arrendamento  da 
Pragana  Bará,  e  das  mais  que  lhe  arrendarem  daqui  em 
diante,  segurará  •as  rendas  delias  a  seus  foreiros,  com  os 
choutos,  que  tem,  e  arrecada  das  aldeãs  destas  terras  con- 
forme as  escripturas  dos  arrendamentos,  que  são  feitos,  e 
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se  fizerem,  e  na  conformidade  delles  dará  sempre  inteira  i^ 
satisfação,  e  havendo  algumas  diflferenças  sobre  as  mesmas  ^^ 
aldeãs,  ou  nellas,  não  dafão  nas  ditas  aldeãs  os  Portuguezes, 
nem  outra  gente  delles,  nem  as  queimarão,  nem  destruirão; 
e  isto  sob  condição,  e  declaração  que  não  meterá,  nem  terá 
nellas  elle  Rey,  nem  outras  pessoas  do  seu  reino  gente  al- 
guma de  peleja  nem  de  guerra,  de  cavallo  ou  de  pé,  mas 
somente  estarão  com  os  curumbins  e  naturaes,  que  as  lavrão 
e  grangeião. 

8.  E  que  os  fartos  que  ouver,  e  se  fizerem  nestas  terras 
e  aldeãs  delias  de  gado,  carretas,  gente,  fato,  e  de  outra 
qualquer  cousa  que  seja  pelas  terras  delle  dito  Rey,  ou  que 
sua  própria  gente  faça  nas  ditas  aldeãs,  elle  será  obrigado  a 
entregar  os  ladrões  que  aquelles  roubos  fizerem,  pêra  se 
lhes  dar  o  castigo  que  elles  merecerem,  e  isto  não  lho  dando 
elle,  sendo  seus  vassallos,  no  rigor  que  a  culpa  e  latrocino 
merecerem,  e  será  tal  que  fique  satisfeito  delle  o  dito  senhor 
capitão,  e  os  mais  capitães  que  lhe  soccederem;  e  não  no 
fazendo  assim,  será  obrigado  a  todas  as  perdas»  e  danos, 
que  dos  ditos  furtos  resultarem,  e  a  satisfazer  ás  partes  da- 
nificadas pelos  ditos  choutos,  que  a  isso  obriga,  e  o  mesmo 
fará  o  dito  senhor  capitão  a  elle  Rey,  quando  das  nossas  ter- 
ras lhe  for  feito  damno  nas  suas,  sem  haver  para  elle  cau- 
sa. 

9.  £  nenhuns  piães  delle  dito  Rey,  nem  de  outra  pessoa 
do  seu  reino  hirão  pelas  aldeãs  destas  terras  de  Damão  a 
fazer  arrecadação  nem  outra  cousa,  sem  mandado  e  licença 
do  senhor  capilão,  e  sendo  para  a  arrecadação  do  chouto, 
dos  juizes  delle,  e  se  forem  sem  ella  achados,  sejão  presos  e 
captivos  pêra  as  galés  deste  Estado,  e  as  pa^es  por  isto  que- 
bradas. 

10.  E  será  elle  Rey  obrigado  de  não  faltar  na  obrigação 
em  que  está  pelo  Rey  seu  avô  Ramo  de  Rana,  e  continuada 
pelos  mais  Reys  seus  successores,  e  pelo  pay  delle  Rey  no 
reino  de  Asarceta,  conforme  o  contracto  já  dito  do  capitão 
Fernão  de  Miranda  de  Azevedo,  e  de  novo  por  este  segundo 
contrato,  e  firma  de  pazes,  que  ora  faz,  por  que  fica  prome- 
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i€35     tendo  verdadeira  e  limpa  amisade  com  este  Estado  e  cidade 
^^°    de  Damão,  e  todas  as  terras  do  sua  jurisdição. 

H.  E  não  se  achará  por  si,  nem  por  seus  capitães  ou 
gente  em  companhia  de  nenhum  guerreador  inimigo,  que 
com  esta  dita  cidade  e  as  ditas  terras  tenha  guerra,  nem  o 
favorecerá,  ajudará,  nem  lhe  dará  por  modo  algum  acolhi- 
mento nos  lugares  do  seu  reino. 

12.  E  promete  outrosim  todas  as  vezes  que  seja  chamado 
em  occasião  de  guerra,  que  o  peça,  pelos  senhores  capitães 
e  governadores  desta  fortaleza,  acodir,  e  servir  a  Sua  Ma- 
gestade. 

13.  E  querendo  elle  Rey  mover  guerras  a  seus  inimigos, 
dará  disso  primeiro  conta  ao  senhor  capitão  pêra  ver  se  he 
justa,  e  sendo,  o  ajudar  e  favorecer  nella,  como  o  fará  sendo 
necessário,  contra  o  GoUe,  na  conformidade  das  provisões 
dos  senhores  ministros  conselheiros. 

14.  E  que  também  o  mesmo  senhor  capitão,  e  os  mais 
senhores  despois  delle  guardarão  e  cumprirão  a  elle  Rey 
todas  as  provisões,  que  são  passadas  pelos  senhores  V.  Rey 
e  pelos  ditos  senhores  ministros  conselheiros,  enviados  pelo 
senhor  Conde  V.  Rey,  que  ao  presente  he. 

15.  E  todos  os  escravos,  e  escravas,  que  estiverem  jtagi- 
dos  nas  terras  delle  Rey,  dos  moradores  desta  cidade  e  sua 
jurisdição,  e  assim  de  todos  os  mais  Portuguezes,  e  os  que 
daqui  em  diante  fugirem  pêra  lá,  se  obriga  a  entregar  a  seus 
donos,  sendo-lhe  pedidos. 

16.  E  assim  mais  se  obriga  elle  dito  Rey  a  entregar  todos 
os  curumbins,  e  seus  servidores,  a  alas,  que  das  aldeãs  des- 
tas terras  de  Damão  e  sua  jurisdição  fugirem,  sendo  delias 
naturaes  e  obrigatórios,  e  se  passarem  pêra  as  delle,  e  os 
que  nella  estiverem  passante  oito  e  dez  annos  e  mais,  que- 
rendo-se  vir  voluntariamente  para  as  aldeãs,  de  que  forem 
naturaes,  o  poderão  fazer  sem  serem  impedidos  pelo  dito 
Rey,  nem  forçados  a  tornaremse  para  lá,  nem  terá  acção 
nem  direito  nenhum  delles,  e  o  mesmo  se  cumprirá,  e usará 
nos  curumbins,  e  seus  servidores,  e  alas,  que  vierem  de  suas 
terras  pêra  estas,  se  entregarão  a  elle  dito  Rey. 
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E  todos  os  capitulos  conthendos,  e  tudo  o  mais  relatado  i«3s 
neste  contrato  prometeo  e  se  obrigou  o  dito  Rey,  e  o  dito'  *^ 
Arjunagj,  seu  tiiio,  cumprirem  firmemente,  e  sem  duvida 
nem  falta  alguma,  por  si  e  seus  filhos,  parentes,  evassallos, 
em  maneira  que  as  pazes  contratadas,  e  firmadas,  fiquem  e 
sej3o  perpetuas,  e  as  amizades  delias  leaes  e  verdadeiras, 
sem  em  tempo  algum  se  mudarem,  nem  quebrarem. 

E  pelo  dito  senhor  capitão  foi  respondido  ao  dito  Rey  que 
elle  em  nome  de  Sua  Magestade,  e  do  senhor  Conde  Y.  Rey 
acceita  este  contrato  de  pazes  assim  e  na  forma  nelle  rela- 
tado, e  a  rectificação  feita  do  outro  primeiro  contrato,  ha- 
vendoo  o  dito  senhor  V.  Rey  por  bem,  ou  o  Príncipe  que 
governar  este  Estado,  e  promete  e  se  obriga  de  sua  parte 
guarda-lo  e  cumpri-lo  em  tudo  e  por  tudo  o  nelle  contheudo; 
e  pêra  firmeza  de  verdade  mandou  a  mim  dito  tabellião  fi- 
zesse este  estromento,  no  qual  os  ditos  senhor  capitão,  e  Rey 
Soma  de  Rama,  e  Arjunagy,  seu  thio,  se  assinarão,  e  os  ve- 
readores João  Pereira  de  Almeida,  vereador  da  vara,  e  Fer- 
não Goadrado  de  Almada,  e  os  juizes  Francisco  Dias  Cer- 
veira, e  Manoel  Carvalho  de  Almeida,  e  o  procurador  da 
cidade  Manoel  Pequeno,  e  o  escrivão  da  camará  Carlos  Bote- 
lho, e  as  testemunhas  presentes  Gonçalo  Pereira  de  Sousa, 
fidalgo  da  caza  de  Sua  Magestade,  e  António  de  Barros, 
viuvo,  cidadão  desta  dita  cidade,  e  bem  assim  se  assinou  o 
dito  interprete  Maugogy  Sinay,  e  eu  dito  tabellião  que  o  es- 
crevi—Francisco  de  Sousa  de  Castro — Chapa  real  do  Rey — 
António  de  Barros — Sinal  de  Arjunagy — Fernão  Cordrado 
de  Almada  —  Joào  Pereira  de  Almeida  —  Manuel  Carvalho 
de  Almeida  —  Francisco  Dias  Cerveira — Manoel  Pequeno — 
Carlos  Botelho  —  Gonçalo  Pereira  de  Sousa  —  Mangogy  Si- 
nay. 

E  por  quanto  elle  dito  Rey  Soma  de  Ranna  continua  com 
a  dita  paz  athé  o  presente,  agora  desejoso  de  se  unir  com 
maiores  vínculos  de  amizade  com  este  estado,  e  em  particu- 
lar cúm  a  cidade  de  Damão  e  terras  de  sua  jurisdição,  e  por 
verificar  ser  yassalo  de  Sua  Alteza,  que  Deos  guarde,  disse 
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4635  elle  dito  Rey  de  Asarceta  que  havia  por  retiflcados,  e  de 
"JJ^°  novo  retiíicava  os  dous  contratos  primeiros  feitos  pelos  Rey 
Ramo  de  Ranna,  seu  avô,  e  elle  dito  Rey  Soma  de  Ranria 
com  os  capitães  e  governadores  que  forão  desta  dita  cidade 
Fernão  de  Miranda  de  Azevedo,  e  Francisco  de  Sousa  de 
Castro,  e  se  obriga  de  novo  a  guardallos  na  forma  e  maneira, 
em  que  estão;  e  agora  accrescenta  de  novo  com  o  senhor 
capitão  e  governador  Mathias  Carneiro  de  Sousa  este  con- 
trato com  mais  ampliação  outras  addições  e  clausulas  de 
huma  e  outra  parte  mais  convenientes  ao  serviço  de  Sua  Al- 
teza, e  utilidade  destas  terras  como  as  de  Ramanaguel. 

1.  Primeiramente  que  quanto  ao  assentado  n.°  I.®  2.°  3.** 
4.®  5.®  6.°  e  ?.•  capitulos  do  contrato  acima  referidò*com 
Francisco  de  Sousa  de  Castro,  ficão  em  seu  inteifb -Vigor 
pêra  dar  inteiro  comprimento  sem  se  accrescentar  nem  di- 
minuir cousa  alguma. 

2.  Que  quanto  ao  8.*  capitulo  do  dito  contrato,  em  que 
diz  o  dito  Rey  de  Asarceta  Soma  de  Ranna,  que  os  furtos 
que  ouver  e  se  fizerem  nestas  terras  de  Damão,  de  gado, 
carretas,  e  gente,  fica  em  seu  vigor,  accrescentando  porem 
o  dito^Rey  agora  de  novo  que  os  ladrões,  que  fizerem  seme- 
lhantes furtos  nas  ditas  terras,  será  elle  dito  Rey  obrigado  a 
lhes  mandar  logo  cortar  as  cabeças,  mandando  restituir  a 
seus  donos  o  furto  que  tiverem  feito,  e  não  o  fazendo  assim, 
será  tido  por  inimigo  do  estado,  por  quebrantador  da  paz,  e 
tratado  por  tal. 

3.  Quanto  ao  9.°  10.^  e  H.*"  capitulos  do  contrato  do  ca- 
pitão Francisco  de  Sousa  de  Castro,  flcão  em  seu  inteiro  vi- 
gor na  mesma  forma  capitulada. 

4.  Quanto  ao  dozeno  capitulo  do  dito  contrato  do  dito  ca- 
pitão Francisco  de  Sousa  de  Castro,  em  que  dfe  o  Rey  de 
Asarceta  que  promete  todas  as  vezes  que  seja  chamado  em 
occasião  de  guerra,  que  o  peça,  pelos  senhores  capitães  e 
governadores  etc.  accrescentou  o  dito  Rey  de  mais  prome- 
tendo ao  senhor  capitão  e  governador  Mathias  Carneiro  de 
Sousa,  debaixo  de  sua  palavra  real,  que  particularmente 
ficava  obrigado,  como  de  feito  se  obrigou  por  este  contrato, 
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a  ajudar  o  dito  senhor  capitão  e  governador  com  todo  o  seu  i635 
poder  e  gente  de  armas  de  suas  terras,  de  pé  e  de  cavallo,  ^J^"* 
ao  menos  quinhentos  homens  de  espingardas,  e  sessenta  de 
cavallo,  e  mil  Biles  contra  o  inimigo  CoUe,  a  quem  neste  pre- 
sente tempo  determina  fazer  guerra  por  justas  considerações 
do  serviço  de  Sua  Alteza,  e  ordens  repetidas  que  tem  dos 
senhores  governadores  o  dito  senhor  capitão  e  governador, 
que  todas  comunicou  ao  dito  Rey  de  Asarceta  Soma  deRan- 
na,  o  quai  ficou  obrigado  a  acodir  com  a  sobredita  gente  de 
guerra  no  tempo  que  o  dito  senhor  capitão  e  governador  lhe 
fizer  .aviso  pêra  o  dito  intento,  sem  pêra  isto  ter  o  dito  Rey 
de  Asarceta  rezão  alguma  que  encontre  a  esta  resolução, 
porque  desde  agora  fica  avisado  para  a  referida  guerra  pelo 
dito  senhor  capitão  e  governador,  e  em  caso  que  por  parte 
do  dito  Rey  de  Asarceta  aja  alguma  falta  neste  contrato,  ou 
demora  que  impossibilite  o  intento  assentado,  no  tempo  que 
o  dito  senhor  capitão  e  governador  pêra  isso  enleger,  por 
esta  causa  será  tido  por  quebrantador  da  paz,  e  inimigo  de- 
clarado do  estado,  e  como  tal  ficará  perdendo  o  direito,  que 
tem  á  cobrança  do  chouto  das  terras  da  jurisdição  de  Damão, 
conforme  a  ordem  que  o  dito  senhor  capitão  e  governador 
pêra  isso  tem  dos  senhores  governadores,  que  já  fizera  pre- 
sente ao  dito  Rey  de  Asarceta  Soma  de  Ranna;  e  outrosy 
declarou  o  dito  Rey  que  a  sobredita  gente  de  armas,  de  pé  e 
de  cavallo,  que  está  obrigado  a  mandar  pêra  a  dita  guerra, 
ficará  toda  á  ordem  do  dito  senhor  capitão  e  governador;  ou 
hindo  em  sua  companhia,  ou  mandando  pessoa  sua  pêra  a 
governar,  e  antes  disso  elle  dito  Rey  será  obrigado  a  mandar 
pêra  a  dita  cidade  de  Damão  hum  filho  seu,  que  ficará  em 
reféns,  como  he  estilo. 

5.  E  quanto  aos  13  e  14  capítulos  do  contrato  já  dito  com 
o  capitão  e  governador  que  foi  Francisco  de  Sousa  de  Cas- 
tro, ficão  estabelecidos  na  mesma  forma  em  que  estão. 

6.  E  quanto  ao  capitulo  15  do  dito  contrato  feito  com  o 
dito  capitão  e  governador  que  foi  Francisco  de  Sousa  de 
Castro,  em  que  elle  dito  Rey  está  obrigado  a  entregar  todos 
os  escravos  e  escravas  cativos  a  seus  donos,  dos  moradores 
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i4»5  da  dita  cidade  de  Damão,  disse  que  este  capitulo  em  todo  de 
**^  novo  o  ratificava  o  dito  Rey,  e  se  obrigava  que  em  caso  que 
elle  dito  Rey,  ou  seus  successores  não  entregassem  os  es- 
cravos fugidos,  sendo-lhe  pedidos  por  seus  donos,  se  obri- 
gava a  pagar  a  justa  valia  delles,  justificando  seus  donos 
estarem  nas  terras  delle  dito  Rey,  cujos  preços  poderão 
haver  nos  seus  choutes,  e  sendo  caso  que  os  ditos  escravos 
se  tomem  para  as  nossas  terras  depois  de  o  Rey  satisfazer 
a  sua  justa  valia  a  seus  donos,  ficarão  livres  por  serem  chris- 
tãos. 

7.  E  quanto  ao  capitulo  16  do  contrato  já  dito  com  o  dito 
capitão  e  governador  que  foi  Francisco  de  Sousa  de  Couto, 
disse  o  dito  Rey  que  ficava  estabelecido  na  mesma  forma, 
em  que  está. 

E  porque  este  terceiro  contrato  de  paz  celebrado  entre  o 
dito  Rey  de  Asarceta  Soma  de  Ranna  e  o  senhor  capitão  e  go- 
vernador Mathias  Gameiro  de  Sousa,  e  pêra  maior  união  das 
terras  e  gente  de  Damão  e  Ramanaguel,  assentarão  de  novo 
o  dito  senhor  capitão  e  governador,  e  o  dito  Rey  que  todos 
os  mercadores  de  nossas  terras  livre  e  desimpedidamente 
poderão  entrar  nas  terras  do  dito  Rey  a  venderem  e  compra- 
rem toda  a  sorte  de  mantimento,  gado,  ferro,  e  outras  dro- 
gas, que  se  acha  nas  suas  terras,  sem  pêra  isso  poderem  ser 
impedidos  do  dito  Rey  e  de  sua  gente  em  seus  passos  e  ca- 
minhos, porque  da  mesma  sorte  se  use  nas  nossas  terras 
com  sua  gente,  e  se  usará  daqui  em  diante  com  a  mesma 
correspondência. 

E  porque  a  união,  que  se  acha  hoje  em  o  Rey  de  Asarceta 
e  as  terras  de  Damão  e  Baçaim,  he  tão  grande,  que  vem  a 
ser  o  mesmo  Damão  e  Ramanaguel  e  Baçaim  que  huma  só 
cousa  em  amor  e  amizade,  desejoso  o  senhor  capitão  e  go- 
vernador Mathias  Carneiro  de  Sousa  corresponder  ao  dito 
Rey  de  Asarceta,  aceita  em  seu  nome,  e  dos  vreadores  e 
mais  ofiiciaes  da  camará  desta  dita  cidade  os  capitules,  que 
pelo  dito  Rey  de  Asarceta  forão  apresentados  ao  dito  senhor 
capitão  e  governador,  o  qual  se  obriga  por  si  e  pelos  senho- 
res capitães  e  governadores  que  socederem,  aos  guardarem. 
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e  darem  inteiro  comprimento,  os  quaes  capítulos  s3o  os  se-     «C35 
guintes.  **Í;*' 

i .  Primeiramente  que  as  sentenças  que  hande  dar  os  jui- 
zes nas  duvidas  que  se  offerecerem  sobre  o  chouto  do  dito 
Rey,  fará  elle  dito  senhor  capitão  e  governador  que  guar- 
dando-se  toda  a  justiça,  não  fique  ao  dito  Rey  queixa  alguma, 
mandando  também  arrecadar  todo  o  chouto,  que  directa- 
mente lhe  pertencer,  pagas  as  rendas,  no  que  o  dito  senhor 
capitão  e  governador  se  haverá  como  particular  amigo  do 
dito  Rey* 

2.  Sendo  pois  esta  amizade  entre  o  Rey  de  Asarceta  com 
a  cidade  de  Damão  e  suas  terras  tão  unida,  e  agora  com  no- 
vos empenhos  avantajada,  pode  succeder  que  a  este  respeito 
se  oflfereça  alguma  desinquietação,  que  possa  ter  o  Reino  de 
Ramanagner,  e  seja  conveniente  ao  dito  Rey  mudarse  pêra  a 
cidade  de  Damão  com  sua  pessoa  e  familia,  se  lhe  pagará 
dentro  na  dita  cidade  o  dito  chouto  assy  e  da  maneira  que  o 
lograva  estando  em  Ramanagner,  tendo  porém  elle  dito  Rey 
aquelle  direito,  por  cuja  causa  se  lhe  paga  o  chouto. 

3.  E  porque  em  algum  tempo  pela  mesma  causa  se  pode 
offerecer  alguma  guerra,  que  obrigue  ao  dito  Rey  a  se  reco- 
lher na  dita  cidade  de  Damão,  será  recebido  do  capitão  e  ci- 
dade com  todo  o  amor  e  amizade,  dando-selhe  para  sua 
morada  huma  cazas  sobradadas  capazes  pêra  recolher  soa 
familia,  aonde  assistirá  seguramente  todo  o  tempo  que  lhe  pa- 
recer, sem  que  pessoa  alguma  da  dita  cidade  possa  entender 
com  cousa  sua,  nem  offender  a  sua  gente,  e  quando  o  dito 
Rey  queira  sahir  da  dita  cidade  pêra  a  parte  que  lhe  parecer, 
não  será  impedido,  antes  o  fará  livremente,  e  sendo  caso 
que  por  sua  assistência  na  dita  cidade  se  mova  contra  ella 
alguma  guerra,  estará  o  dito  Rey  seguro,  e  muito  bem  reco- 
lhido com  sua  familia,  guardando-se-lhe  toda  a  fé  devida  á 
boa  amizade,  pêra  o  que  se  obrigou  o  dito  senhor  capitão  e 
governador  Mathias  Carneiro  de  Souza  mandar  buscar  huma 
provisão  dos  senhores  governadores  pêra  maior  firmeza 
deste  capitulo. 

4.  Promette  mais  o  dito  senhor  capitão  e  governador  de 
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i635  ajudar  ao  dito  Rey  de  Asarceta  com  pólvora  e  pelouros,  e  a 
^JJ®  gente  que  for  necessário  pêra  sua  defensa,  offeríecendoselhe 
alguma  guerra  contra  o  CoUe,  guardandose  primeiro  as  cir- 
cunstancias e  clausulas  do  capitulo  13  do  contrato  celebrado 
com  o  dito  capitão  e  governador  Francisco  de  Souza  de  Cas- 
tro. 

5.  Em  caso  que  se  ache  despeso  o  dito  Rey  de  Asarceta, 
estando  nesta  dita  cidade  pelos  casos  acima  referidos,  se  lhe 
emprestará  o  dinheiro,  que  lhe  for  necessário,  para  o  satis- 
fazer do  seu  chouto,  o  qual  se  obriga  a  esta  satisfação. 

6.  E  tendo  alguma  desinquietação  o  dito  Rey  dos  ladrões 
e  formigueiros  Billes,  se  lhe  dará  toda  a  ajuda  e  favor,  como 
amigo  desta  fortaleza,  e  suas  terras. 

7.  Que  os  enviados  do  dito  Rey  de  Asarceta  assistentes 
em  Damão  estarão  seguros  de  serem  presos  e  avexados  de 
pessoa  alguma  de  qualquer  calidade  que  seja,  guardando  o 
seguro  real  passado  em  favor  do  dito  Rey  e  sua  gente. 

8.  E  pelo  dito  Rey  de  Asarceta  Soma  de  Ranna  foi  dito 
por  meio  do  seu  lingoa  Ganes  Paravú,  que  se  obrigava  a 
guardar  e  dar  inteiro  comprimento  a  todos  os  capitulos,  e 
tudo  o  mais  relatado  neste  contrato  firmemente  sem  duvida 
nem  falta  alguma,  per  si,  e  por  seus  filhos  e  successores, 
parentes  e  vassallos,  em  maneira  que  as  pazes  contratadas, 
firmadas,  e  retificadas  fiquem  e  sejão  perpetuas,  e  as  amiza- 
des delias  leais  e  verdadeiras,  sem  em  tempo  algum  se  mu- 
darem e  quebrarem. 

9.  E  logo  pelo  dito  senhor  capitão  e  governador  Mathias 
Carneiro  de  Sousa  foi  respondido  ao  dito  Rey  que  elle  em 
nome  de  Sua  Alteza,  e  dos  senhores  governadores  aceita 
este  contrato  de  pazes  assy  e  na  forma  nelle  relatada,  e  a 
retificação  de  outros  contratos  feitos  com  os  ditos  capitães  e 
governadores  Fernão  de  Miranda  de  Azevedo,  e  Francisco 
de  Sousa  de  Castro,  avendo  os  ditos  senhores  governadores 
por  bem,  ou  o  Príncipe  que  governar  este  estado,  e  promette 
e  se  obriga  da  sua  parte  guardalo  e  cumprilo  em  todo  e  por 
tudo  o  nelle  conteúdo,  e  pêra  firmeza  da  verdade  mandou  a 
mim  dito  tabalião  fizesse  este  estromento,  no  qual  o  dito  se- 
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nhor  capitão  e  governador  Mathias  Carneiro  de  Sousa,  e  Rey  í635 
de  Asarceta  Soma  de  Ranna,  e  os  Princepes  seus  filhos  Crus-  ^^ 
nadasgy  e  Surata  Singa  se  assinarão,  e  com  o  genro  do  dito 
Rey  Crusnadar  BaguI,  e  seu  sobrinho  Gobagi  BaguI,  e  seu 
Pardane  e  recebedor  Baigi,  e  o  Pardane  Dabir  Ganes,  e  o 
seu  lingua  Ganes  Paravú,  e  bem  assim  os  vreadores,  e  mais 
officiaes  da  camará,  a  saber,  os  vreadores  Manoel  de  Moura 
Rolim,  e  Nicoláo  de  Leão,  e  os  juizes  João  Gomes  Gracez,  e 
Domingos  de  Brito  da  Silva,  e  o  procurador  da  cidade  Fran- 
cisco Teixeira,  e  o  escrivão  da  camará  António  Mourão  Cou- 
tinho, e  as  testemunhas  Manoel  Cirne  da  Silva,  fidalgo  da 
casa  de  Sua  Alteza,  capitão  e  governador  que  foi  da  dita  ci- 
dade, e  Manoel  de  Barros,  capitão  mór  do  campo,  e  Bento 
Teixeira  de  Figueiredo,  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
nosso  Senhor  Jesus  Christo,  e  os  cidadãos  Luiz  Carneiro  de 
Almada,  e  Jorge  Martins  da  Maya,  e  António  Peixoto  da  Sil- 
va, e  Manoel  de  Sousa  deVasconcellos,  e  António  Lopes 
Aljofarinho,  e  o  dito  interprete  e  Paravú  do  dito  senhor  ca- 
pitão Simão  de  Teive,  que  tudo  lhe  declarou  ao  dito  Rey,  e 
aos  seus  filhos  delle  e  parentes  seus,  e  gente  delle  aqui  no- 
meados e  declarados;  e  eu  dito  tabalião  que  o  escrevi,  e  tudo 
lhe  declarou  na  lingua  da  terra,  e  o  escrevi,  e  declaro  que 
se  não  assinou  o  dito  Manuel  Cirne  da  Silva,  por  não  estar 
presente;  e  eu  dito  tabalião  que  o  escrevi,  nem  se  assinou  o 
dito  Jorge  Martins  da  Maya,  e  o  escrevi. — Mathias  Carneiro 
de  SoM^a  —  Chapa  real  do  Rey  —  Sinal  do  Princepe  Surata 
Singa  —  Sinal  do  Príncipe  Crtisna  Dasgi  —  Sináí  do  genro 
d'ElRey  Crusnadas  Bayw/  —  Sinal  de  Gebagi  BaguI  —  Sinal 
de  Condagi  Pardane  —  Sinal  de  Baigi  Pardane — Sinal  de 
Ganesgi  Dabir  —  Manoel  de  Moura  Rolim  —  Nicoláo  de 
Leão  —  João  Gomes  Graces  —  Francisco  Teixeira — Domin- 
gos de  Brito  da  Silva  —  António  Mourão  Coutinho  — Manoel 
de  Barros  —  Bento  Teixeira  de  Figueiredo  —  Luis  Carneiro 
d' Almada  —  António  Peixoto  da  Silva— Manoel  de  Sousa  de 
VasconceUos  —  António  Lopes  Aljofarinho  —  Simão  de  Tei- 
ve —  Ganes  Paravú, 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


74 

ift36  k  qual  escritura  de  contrato  de  pazes  acpií  vai  trasladada 
**^  do  próprio  livro  de  minhas  notas,  adonde  está  lançado,  e 
assinado  pelas  partes  e  testemunhas,  bem  e  fielmente,  sem 
delle  acrescentar  nem  diminuir,  entrelinha  e  borraduras, 
riscado,  nem  cousa  que  duvida  faça,  salvo  na  quinta  lauda 
huma  entreUnha  que  está  por  cima  da  primeira  regra,  e  diz 
— ficão  —  e  ahi  mais  abaixo  três  letras  emendadas  que  diz 
—  das  —  que  se  fez  por  fazer  verdade.  Pagou  nada.  Eu  An- 
dré da  Mota  sobredito  tabalião  o  fiz  escrever,  e  sobscrevi,  e 
me  assinei  do  meu  publico  sinal,  que  tal  he  como  se  segue 
(logar  do  sinal  publico). 

No  mesmo  livro  fl.  332  está  outro  instrumento  das  pazes 
de  1635,  que  comprehende  também  as  que  adiante  se  se- 
guem :  tudo  em  certidão  passada  em  Damão  a  15  de  março 
de  1789. 

Trdado  das  nhinas  fizes  e  eêndiçôes 

qve  feickoo  (sic)  o  capilio  e  goTerDaJ«r  dNa  eidadc,  liiz  k  Idlo  Pereira, 

tm  o  Re j  de  Asarceta 

1719  Em  nome  de  Deos,  amen.  Saibão  quantos  este  publico 
**2g°  estromento  de  capitulações  e  assento  de  pazes  virem  que  no 
anno  do  nascimento  de  nosso  Senhor  Jesus  Ghristo  de  1719 
aos  25  dias  do  mez  de  mayo  do  dito  anno,  nesta  cidade  de 
Damão,  em  a  fortaleza  delia,  aposentos  dos  capitães  e  go- 
vernadores, sendo  de  presente  o  capitão  e  governador  desta 
dita  cidade  e  sua  jurisdição  Luis  de  Mello  Pereira,  fidalgo  da 
caza  de  Sua  Magestade,  que  Deos  guarde,  o  senado  da  ca- 
mará por  seus  vereadores,  juizes,  e  procurador,  e  bem  as- 
sim o  feitor  e  alcaide  mór  de  Sua  Magestade,  e  os  fidalgos 
nobres  moradores  avante  assinados,  e  outrosy  Ramagy  Ga- 
nessagy,  embaixador  e  Pardane  mór  do  Rey  de  Asarceta 
Soma  Deo  Ranna,  e  o  lingoa  desta  fortaleza  Yissanagy,  e 
logo  por  meio  delle  foi  dito  pelo  dito  Pardane  mór  embaixa- 
dor em  lingoa  da  terra,  declarado  pelo  dito  lingoa  em  por- 
tuguez,  a  mim  Manoel  de  Freitas  e  Menezes,  tabalião  publico 
das  notas,  e  escrivão  da  fazenda  dos  defuntos  nesta  dita  ci- 
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dade  e  suas  terras,  em  presença  das  testemunhas  ao  diante  í™ 
nomeadas,  e  assinadas,  que  elle  dito  Pardane  mór  embaixa-  ^'^ 
dor  Ramagy  Ganessagy  trazia,  como  de  feito  logo  apresentou, 
procuração  abastante  do  dito  seu  Rey  em  letra  gentílica  com 
sua  chapa  real,  traduzida  pelo  dito  Ungoa,  pêra  com  ella,  e 
os  poderes  que  lhe  dava  firmar  as  pazes  e  amizade  perpetua 
com  esta  cidade  e  sua  jurisdição,  e  se  conformar  em  tudo 
com  o  dito  capitão,  e  guardar  no  que  fosse  em  utilidade  e 
conservação  das  terras  de  ambas  as  partes,  com  todas  as 
capitulações  e  reformações  necessárias  do  tempo  do  general 
Joseph  de  Mello  de  Castro  a  esta  parte,  as  quaes  todas  flcão 
em  sua  força  e  vigor,  e  as  mais  que  o  dito  capitão  e  gover- 
nador fosse  servido  acrescentar,  por  ser  o  animo  e  vontade 
do  seu  Rey  ajustarse  em  tudo  com  a  razão  e  paz,  que  de 
novo  se  assentavão  por  este  presente  contrato^  cujo  teor  da 
dita  procuração  em  portuguez  be  o  seguinte: 

Proconjáo  do  le  j  de  isarceta 

Eu  o  grandioso  Rey  de  grandiosa  Unhagem  dos  Ràos  feito  ing 
pelo  animo  do  grandíssimo  Senhor  Deos  de  todo  o  globo,  o  ^^^ 
Rey  Soma  Deo  Ranna,  Rey  de  Asarceta,  e  do  reino  deRama- 
naguer  ao  Matona  do  Itamady  Ramagy  Ganessagy,  Pardane 
mór,  embaixador,  em  como  tenho  encarregado  a  vossa  mercê 
os  negócios  da  embaixada,  que  tenho  mandado  para  o  porto 
de  Damão,  por  rezão  que  ouve  guerras  com  os  Portuguezes, 
e  por  isso  lhe  mando  pêra  fazer  as  pazes;  assy  que  tudo 
quanto  vossa  mercê  fizer  e  obrar,  e  as  pazes  que  fizer,  tudo 
o  haverei  eu  por  bem  feito.  Hoje  dez  de  escuro  do  mez  de 
maio  de  1773,  que  vem  a  ser  13  do  dito  mez  de  maio  de 
1719  annos.  No  principio  da  cabeceira  da  dita  procuração 
está  a  chapa  real  do  dito*  Rey.  E  na  ultima  regra  abaixo  está 
confirmação  do  embaixador  e  Pardane  mór  de  sua  letra  pró- 
pria, em  que  diz  —  Cumpra-se  o  que  está  escripto  conforme 
uso  —  Na  mesma  regra  está  huma  palavra  de  confirmação 
do  seu  Muzumadar,  que  diz  —  Mortobo  — . 
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Treslado  da  carU  dò  dito  Hey,  escripta  ao  dito  capitio  e  goTernadorf  a  qiiil  troaie  o 
Embaixador  Hamagj  tanessagy  Pardane  mór,  qve  Yeio  a  efectuar  as  pazes,  e  entre- 
goo  na  primeira  vista  ao  dito  capitão  e  goTernador,  aos  i  6  de  maio  de  1 7i 9 

4719  Carta,  etc.  Em  a  fortaleza  de  Damão,  senhor  irmão,  e  se- 
^^3^  nlior  maior  irmão,  Luis  de  Mello  Pereira,  capitão  e  governa- 
dor da  cidade  de  Damão,  feita  por  Maha  Rana  Diragi^  Maha 
Ranna  Raul  Somo  Deo  Ranna,  Rey  de  Asarceta,  e  terras  de 
Ramanaguer',  cá  de  saúde  passo;  vossa  mercê  me  mande 
boas  novas  de  sua  saúde  pêra  fazer  a  estimação,  e  de  mais 
dias  passados  multas  vezes  escreveu  sobre  o  embaixador,  e 
agora  por  escripto  de  amigo  tenho  enviado  o  acreditado  Ra- 
magy  Ganessagy,  Pardane  mór;  depois  de  encontrar  hade 
representar  alguns  capítulos,  e  conforme  elles  he  necessário 
fazer,  e  a  vontade  que  tem  he  certa  mesma;  vossa  mercê,  se- 
nhor, he  gente  boa,  e  pêra  as  cousas  verdadeiras  não  tem 
que  escrever  mais,  porque  nisso  fica  ao  querer  de  Deos,  e 
vosa  mercê  he  de  consideração;  ao  diante  será  a  amizade 
mais  aventajada,  e  não  seja  que  ao  diante  seja  dissenç5es. 
Não  tem  que  escrever  mais,  que  Deos  guarde  a  vossa  mercê. 
Hoje  dez  de  escuro  do  mez  de  maio  de  1775,  que  vem  a  ser 
13  do  dito  mez  de  maio  de  1719.— Chapa  real.  E  sendo  as- 
sim tresladada  a  dita  procuração  e  a  dita  carta  do  dito  Rey 
de  que  eu  dito  tabalião  porto  minha  fé  e  credito. 

Contratos 


1719 


E  logo  pelo  dito  capitão  e  governador  foi  proposto  e  de- 
clarado pelo  dito  lingoa  desta  fortaleza  VissanagjParavú  em 
lingua  da  terra  que  elle  dito  capitão  e  governador  era  con- 
tente de  que  por  seu  meio  se  fizessem  estas  pazes  e  amizade 
com  o  dito  Rey,  e  de  conformar  em  tudo  com  a  razão  para 
a  conservação  de  suas  terras  e  nossas,  pêra  o  qual  efleito 
tenho  visto  os  contratos  dos  capitães  passados  do  tempo  do 
general  Joseph  de  Mello  de  Castro  a  esta  parte,  e  que  lhe 


*  Outra  copia  diz  —  Diraza. 

2  Outra  copia  diz  —  Ramo  Nagar. 
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pareciao  mui  conformes  as  capitulações  delles,  e  tudo  o  as-  í7í9 
sentado  nelles  bastante  pêra  a  conservação  de  huma  boa  pax, 
e  assim  satisfazia  de  que  ficassem  todos  os  ditos  contratos 
firmes  e  valiosos,  e  ratificados  novamente  em  toda  a  sua 
força  e  vigor,  pêra  por  elles  se  rejurar  e  guardar  huma 
limpa  e  fiel  amizade,  por  assy  ser  sua  vontade  em  cumpri- 
mento de  todos  os  capítulos  nelles  resumidos,  e  de  outros 
que  novamente  neste  presente  contrato  se  acrescentão,  os 
quaes  sâo  seguintes. 

1 .  Primeiramente  perderá  o  dito  Rey  de  Asarceta  o  chouto 
de  todo  o  tempo  que  durou  a  guerra,  que  foi  começado  aos 
23  de  Dezembro  de  1717  thé  o  dia  que  se  lhe  passou  o  se- 
guro real  pêra  poder  vir  o  seu  embaixador  a  tratar  das  pa- 
zes, que  foi  aos  29  do  mez  de  abril  de  1719,  que  faz  hum 
anno  quatro  mezes  e  seis  dias;  mas  como  he  justo  o  reque- 
rimento que  faz  pelo  seu  embaixador  de  nao  pagar  o  arren- 
damento das  aldeãs  da  coroa  de  Portugal,  que  traz  arrenda- 
das, pelas  não  lograr,  visto  serem  invadidas  pelas  nossas 
armas,  e  porque  ao  dito  arrendamento  estava  obrigado  o 
mesmo  chouto,  não  será  obrigado  á  satisfação  do  dito  arren- 
damento do  dia  em  que  as  nossas  armas  quebrando  o  segu- 
ro, entrarão  nas  ditas  aldeãs  thé  o  mesmo  dia  em  que  se 
passou  o  seguro. 

2.  Assim  mais  seria  obrigado  o  dito  Rey  a  pagar  todas  as 
perdas  e  danos,  que  nas  terras  da  coroa  causou  com  as  guer- 
ras que  abrio,  que  como  foi  tão  dilatada,  se  fizerão  gravíssi- 
mas; mas  attendendose  a  não  ser  o  dito  Rey  presente  o  que 
abrio  as  guerras,  e  á  pontualidade  com  que  procurou  logo 
as  pazes  assy  que  entrou  a  goverpar  por  morte  do  Rey  Jadeo 
Ranna;.e  ponderandose  também  a  grande  perda  que  as  nos- 
sas armas  lhe  causarão,  se  obriga  por  seu  embaixador  a  pa- 
gar do  dinheiro  do  chouto  trinta  mil  xerafins,  a  saber,  vinte 
e  seis  mil  xerafins  pêra  a  satisfação  das  perdas  e  danos,  e 
quatro  mil  xerafins  pela  restituição  dos  resgates  que  pela 
nossa  gente  levou,  os  quaes  trinta  mil  xerafins  se  pagarão 
da  terceira  parte  do  chouto  que  ficar  liquido,  satisfeitas  as 
suas  consignações,  e  se  lhe  passarão  as  quitações  necessárias. 
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17»  3.  E  assym  mais  que  sò  pêra  as  aldeãs  da  coroa,  que  o 
Rey  traz  de  arrendamento,  o  qual  ratifica,  lhe  valerá  o  se- 
guro,.com  condição  ainda  que  haja  guerras,  sempre  virio  os 
Pateis  e  curumbins  delias  a  dar  a  obediência,  e  assistir  ao 
serviço  das  nossas  tranqueiras,  como  vassallos  que  sao  de 
Sua  Magestade,  que  Deos  guarde,  e  nas  ditas  aldeãs  não  ha- 
verá gente  de  guerra,  nem  cousa  que  indique  a  menor  infi- 
delidade sob  pena  de  lhe  não  valer  o  seguro,  como  declara 
o  7.**.capitulo  de  Francisco  de  Sousa  de  Castro,  ratificado  e 
resumido  nos  mais  contratos  athé  boje,  o  qual  seguro  não 
consta  ser  passado  pêra  as  aldeãs  Naroly,  Dadarà,  e  ligará. 

4.  Será  mais  obrigado  o  dito  Rey  a  pagar  todas  as  perdas 
e  danos  que  o  Grasià  nos  fizer  nas  nossas  aldeãs,  constando 
que  para  fazer  os  furtos  se  valerão  das  terras  do  dito  Rey, 
ou  fosse  na  entrada,  ou  na  saida;  e  juntamente  ficará  obri- 
gado o  dito  Rey  por  este  novo  capitulo  não  só  ao  referido 
adma,  mas  também  lhe  ficará  por  obrigação  tomar  toda  a 
noticia  em  ordem  a  saber  se  o  dito  Grasiá  tem  intento,  ouse 
aparelha  pêra  dar  em  nossas  aldeãs,  e  constando  o  referido, 
será  obrigado  a  impedirlhe  este  designio,  ainda  que  seja  a 
troco  de  perder  a  golpe  de  espada  muita  gente. 

5.  Âssym  mais  de  nenhuma  maneira  entenderão  os  servi- 
dores do  dito  Rey,  nem  pessoa  alguma  de  suas  terras  com  a 
nossa  gente,  nem  suas  carretas^  quando  vão  ao  corte  e  con- 
ducção  da  madeira,  sob  pena  que  quando  o  contrario  obra- 
rem, se  lhes  descontará  dez  xerafins  cada  carreta  que  obri- 
jgarem  a  fazer  qualquer  serriço,  pois  todos  os  que  nos  seus 
matos  entrão,  lhe  pagão  os  direitos  como  he  costume. 

6.  Será  também  o  dito  Rey  obrigado  não  só  a  entregar 
todos  os  cafres  e  cafras,  que  desta  cidade  fugirem,  e  nos 
constar  estar  nas  suas  terras,  pois  a  isto  obriga  hum  dos 
capítulos  do  contrato  das  pazes,  que  ajustou  o  general  Joseph 
de  Mello  de  Castro,  mas  de  novo  lhe  fica  acrescentado  esta 
obrigação  para  não  só  dar  cumprimento  ao  referido,  mas 
também  será  obrigado  a  pagar  todos  os  curumbins  que  lhe 
constar  vão  fugidos  das  nossas  terras  pêra  as  dos  Mouros,  e 
nos  fera  aviso  pêra  por  meio  de  valum  (sic)  se  constituírem 
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aos  seus  oaturaes;  e  assim  constando  a  qualquer  dos  donos  t^i» 
que  o  dito  Rey  teve  notícia  da  ausência  dos  fugidos,  por  es- 
tarem, ainda  que  de  passagem,  polias  suas  aldeias,  fazendo 
requerimento  judicialmente,  se  lhe  satisfará  trezentos  xera- 
fins  por  cada  cabeça ;  mas  ainda  que  a  dita  satisfação  esteja 
feita,  sempre  pós  seremos  obrigados  a  tornar  a  dita  quantia 
todas  as  yezes  que  nos  flzerem  entrega  dos  nossos  oaptivos. 
O  que  tudo  praticado  pelo  dito  capitão  e  governador,  ex- 
plicado na  lingua  da  terra  pelo  dito  interprete  ao  dito  embai- 
xador, e  delle  bem  entendido,  disse  que  na  forma  que  o  dito 
capitão  e  governador  era  servido,  e  por  serviço  do  seu  Rey, 
aceitava  de  boa  vontade  assim  o  favor  de  serem  somente 
trinta  mil  xerafms  da  perda  do  chouto  do  dito  seu  Rey,  como 
também  o  chouto  do  tempo  que  durou  as  guerras  athé  o  se- 
guro, que  faz  hum  anno  quatro  mezes  e  seis  dias,  como  jft 
atraz  se  declara,  porque  por  todo  o  assentado  estava,  e  ac- 
ceitava  em  nome  e.  pessoa  do  dito  seu  Rey,  prometendo  por 
sua  palavra  real  dar  o  devido  cumprimento  a  tudo,  e  em  seu 
nome  e  pessoa  jurava  pelo  seu  juramento  de  guardar  o  que 
neste  contrato  he  pedido  e  assentado,  e  aceito  pelo  dito  capi- 
tão e  governador,  havendo  pela  parte  do  seu  Rey  por  ratifi- 
cados e  acceitos  os  contratos  todos  atraz  resumidos,  para 
todos  ficarem  em  sua  força  e  vigor  desde  agora  para  sem- 
pre, sem  de  sua  parte  os  poder  violentar  no  mínimo  delles, 
por  ser  esta  paz  huma  perpetua  memoria  do  tempo  entre  o 
dito  seu  Rey,  e  seus  successores  com  esta  cidade;  e  se  obri- 
gou o  dito  seu  Rey,  e  o  dito  Pardane  mór  embaixador  Ramagy 
Ganessagy  ao  cumprir  firmemente  sem  duvida  nem  falta  al- 
guma, por  si  e  seus  filhos,  parentes  e  vassallos,  de  maneira 
que  as  pazes  contratadas  e  firmadas  com  o  capitão  e  gover- 
nador fiquem  e  sejão  perpetuas,  e  as  amizades  delias  leaes, 
e  verdadeiras,  para  em  tempo  algum  não  se  mudarem  nem 
quebrarem,  e  por  isso  se  firma  com  a  chapa  real,  que  elle 
dito  Pardane  mór  embaixador  trazia  do  dito  seu  Rey,  em 
cujo  nome,  e  sobre  sua  cabeça  jurava  de  as  conservar,  pêra 
o  que  tomava  Deos  nosso  Senhor  por  testemunha;  epelo 
dito  capitão  e  governador  foi  resp(Hidido  ao  dito  Pardane 
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4719  mór  embaixador  que  elle  em  nome  de  Sua  Mágestade,  que 
Deos  guarde,  e  do  Senhor  Conde  V.  Rey  deste  estado,  Dom 
Luís  de  Menezes,  em  virtude  da  ordem  que  teve  o  general 
do  Norte  Luis  Gonçalves  da  Gamara  Goutinho  do  dito  senhor, 
commetido  a  elle  dito  capitão  e  governador,  pela  qual  orde- 
nava que  aceite  as  ditas  pazes  com  todo  o  credito  e  reputa- 
ção de  nossa  coroa,  o  que  se  entende  havendoo  o  dito  Senhor 
assim  por  bem,  e  prometeo,  e  se  obrigou  de  sua  parte  a 
guardar  em  todo  e  por  todo ;  e  pêra  firmeza  da  verdade  man- 
dou a  mim  taballião  fizesse  este  publico  estromento  nas  mi- 
nhas notas,  no  qual  o  dito  capitão  e  governador,  e  o  dito 
Pardane  mór  embaixador  assinarão  com  os  vereadores  e  no- 
bre senado  da  camará  desta  cidade. 

E  assim  mais  declarou  o  dito  capitão  ao  embaixador  que 
no  que  toca  ao  gado,  e  mais  fato  que  está  das  nossas  terras 
nas  terras  do  dito  Rey  antes  das  ditas  guerras,  se  obrigará 
ao  que  for  resão  entre  o  dito  capitão  e  governador  e  o  dito 
embaixador,  sem  mais  contenda  alguma. 

E  de  como  assim  se  comprometerão  debaixo  da  mesma 
paz  e  amizade  que  havia  feito,  em  fé  do  que  se  assinarão 
com  o  vereador  Valentim  Pereira  de  Sampayo,  e  Joseph  Pe- 
reira de  Vasconcellos,  e  procurador  da  cidade  Manoel  Tei- 
xeira, e  o  juiz  ordinário  Manoel  Gardoso  de  Aguiar,  o  escri- 
vão da  camará  Manoel  Pinto  de  Sepúlveda,  o  feitor  e  alcaide 
mór  Lucas  Bernardo  de  Moraes,  os  fidalgos  nobres  e  cida- 
dãos que  estavão  presentes,  a  saber,  António  de  Moura  Ro- 
lim,  Francisco  de  Barros,  Garlos  Vaz  Gime  Bacellar,  Luis  da 
Gosta,  António  Rodrigues  Ghaves,  o  capitão  do  forte  de  São 
Hieronimo  António  de  Almeida  Sottomayor,  o  capitão  do 
campo  Simão  da  Fonseca  Goutinho,  Rodrigo  da  Guarda  Gou- 
to,  Nicoláo  Martins  juiz  do  chouto,  o  capitão  Francisco  Va- 
rella  de  Eça,  o  capitão  Joseph  da  Fonseca  Osório,  o  capitão 
Francisco  Vaz  Gordeiro,  que  também  se  achavão  presentes, 
todos  residentes  nesta  cidade;  e  eu  dito  tabalião  que  o  es- 
crevi.— Luis  de  Mello  jPerríra— chapa  do  Rey  —  Joseph  Pe- 
reira de  Vasconcellos  —  Sinal  de  Ramagy  Ganessagy,  embai- 
xador, pardane  mór— Sinal  de  Rangogy  JUuzumadar — sinal 
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de  Ramogy  Pardane  do  chouto — Manoel  Cardoso  de  Aguiar—  íti» 
Manoel  Teixeira  Lucas  —  Bernardo  de  Moraes  -—  Francisco 
de  Barros  —  António  de  Almeida  Sottomaior — Carlos  Vaz 
Cime  Bacellar  —  António  de  Moura  Rolim  —  Ruy  Gonies  de 
Sequeira — Nicoláo  Martins — Francisco  Vaz  Cordeiro— Ro- 
drigo de  Guarda  Couto  —  Julião  Freire  Lobato —  Simão  da 
Fonseca  Coutinho  —  António  Rodrigues  Chaves  —  Vissanagy. 

Segoro  do  capitão  desta  fortaleza,  Luiz  de  Mello  Pereira,  para  vir  o  Embaíiador 
do  Rey  Chontii  pêra  esta  cidade  de  Damão 

Luiz  de  Mello  Pereira,  capitão  e  governador  desta  fortaleza  im 
e  cidade  de  Damão,  e  sua  jurisdição;  por  este  dou  seguro  ^**"* 
em  nome  de  Sua  Magestade,  que  Deos  guarde,  a  Ramag>' 
Ganessagy,  pardane  mór,  e  embaixador  doRey  deÂsarceta, 
e  terras  de  Rama  Naguer,  pêra  que  possa  vir  seguramente  a 
esta  cidade  a  tratar  a  conferencia  e  ajuste  da  paz  entre  o 
Rey,  e  o  soberano  Estado  da  índia  oriental  da  Magestade 
Sereníssima  de  Portugal,  e  poderá  trazer  em  sua  companhia 
quinze  cavallos,  e  cincoenta  homens  de  pé,  e  com  a  mesma 
segurança  e  liberdade  poderá  voltar  pêra  as  ditas  terras 
todas  as  vezes  que  quizer,  feitas,  ou  não  feitas  as  pazes. 
Dado  em  a  fortaleza  de  Damão  sob  o  sello  das  armas  reaes, 
e  por  mim  assinado  aos  29  de  Abril  de  11  id  —  Luis de MeUo 
Pereira.  —  O  sello  das  armas  reaes. 
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Outros  (locumenlos  sobre  o  Rcy  de  Asarcela 

Alvará  de  EIRej  sobre  se  náo  fazerem  forças  a  Ei-Rej  Choutíá  no  pagamento  do  chouto 
que  tem  nas  aldeãs  de  Damão 

(Livro  de  alvarás  n.*  1-A^  foi.  193  v.) 

Eu  ElRey  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem  que  eu  sou  im 
informado  das  forças,  que  os  capitães  da  cidade  de  Damão  "*5f^ 
fazem  ao  Rey  Choutíá  sobre  as  rendas  dos  choutos,  que  tem 
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1604     nas  aldeãs  deUa,  recolhendoas  os  ditos  capitães,  e  pagando- 
^'JJ^    lhe  em  cavallos  velhos,  e  mancos,  e  em  outras  cousas  por 
excessivos  preços,  de  que  me  ey  por  mui  desservido,  por  ser 
cousa  tão  injusta  e  alheia  da  obrigação  dos  ditos  capitães,  e 
de  que  se  tem  experiência  que  resultão  muitos  inconvenien- 
tes, alem  do  escândalo  que  isto  dará  aos  gentios  e  mouros 
daquellas  partes,  e  o  pouco  exemplo  que  com  isso  dão,  pelos 
quaes  respeitos  ey  por  bem  e  mando  que  daqui  em  diante 
os  ditos  capitães  se  não  entrometão  mais  no  dito  chouto,  e 
que  todo  se  pague  a  quem  o  dito  Rey  ordenar,  em  dinlieiro, 
e  não  em  outra  cousa,  e  outrosy  mando  que  no  dito  dinheiro 
se  não  possa  fazer  embargo  por  divida  alguma,  e  que  os  n^o- 
radores  da  dita  cidade  se  não  contratem,  nem  possam  con- 
tratar com  o  dito  Rey  senão  com  dinheiro  de  contado,  sob 
pena  de  que  alem*  de  eu  me  haver  por  mui  desservido  dos 
ditos  capitães  e  moradores  da  dita  cidade,  que  o  contrario 
fizerem,  e  de  os  mandar  castigar  com  muito  rigor,  pagarem 
ao  dito  Rey  anoveado  a  contia,  que  lhe  não  pagarem  em  di- 
nheiro do  dito  chouto,  e  a  contia  dos  contratos  que  com  elle 
iizerem  contra  a  forma  deste  alvará,  e  pelo  conteúdo  nelle 
se  perguntará  na  residência  dos  ditos  capitães,  e  os  juizes 
delia  farão  com  effeito  pagar  aos  ditos  capitães,  e  aos  diios 
moradores  tudo  o  em  que  os  acharem  coraprendidos  contra 
o  que  nelle  assy  lhes  mando,  que  será  guardado  e  observado 
como  ley.  Notificoo  assy  ao  Viso  Rey,  chanceler  do  dito  Es- 
tado, e  ás  mais  pessoas  a  que  o  conhecimento  delle  perten- 
cer, e  do  teor  deste  alvará  o  dito  chanceler  passará  treslados 
por  elle  assinados,  e  sellados  com  o  sello  de  minha  chance- 
laria, aos  quaes  se  dará  tão  inteira  fé  e  credito  como  a  este 
próprio,  e  os  mandará  publicar  e  fixar  nas  portas  principaes 
da  cidade  de  Goa  e  de  Damão,  e  registar  ao  Uvro  da  camará 
delia,  para  que  venhão  á  noticia  de  todos,  e  o  propio  se  porá 
em  boa  guarda  para  em  todo  o  tempo  constar  do  que  assy 
tenho  mandado,  o  qual  quero  que  valha,  tenha  força  e  vigor 
como  se  fosse  carta  por  mim  assinada,  e  passada  pela  chan- 
celaria, sem  embargo  da  ordenação  do  2.°  livro,  tit.  xx,  que 
diz  que  as  cousas,  cujo  effeito  ouver  de  durar  mais  de  hum 
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e  valerá  outrosy  posto  que  não  seja  passado  pela  chancela-    ^^/^ 
ria,  sem  embargo  da  ordenação  em  contrario.  António  Cam- 
pello  o  fez  em  Valhadolid  dezanove  de  Março  de  1004.  — 
fíey, 

Protisao  do  Viso  Rcy  D.  JercDjmo  de  Azevedo  sobro  a  arrecadarão  ao  chooto 
pela  cidade  de  Damão  para  as  di  spezas  da  guerra 

(Livro  3.»  de  alvarás,  foi.  168.) 

Dom  Jerónimo  d'Azevedo  etc.  Faço  saber  aos  que  este  ai-  *^** 
vara  virem  que  considerando  eu  os  grandes  danos,  que  nas  V^ 
terras  de  Damão  se  padecem  com  os  assaltos  e  roubos,  que 
nellas  faz  o  Choutiá,  e  as  queixas  que  sobre  isso  se  me  fa- 
zem por  parte  daquella  cidade,  e  querendo  prover  nesta  ma- 
téria conforme  ao  que  obriga  a  calidade  c  importância  delia, 
e  a  sem  rezão  de  que  o  dito  Choutiá  usa  quebrando  o  con- 
trato da  paz  e  amizade,  que  com  elle  está  feita,  por  cujo  res- 
peito se  lhe  concedeu  o  chouto,  que  naquellas  terras  se  lhe 
paga,  ey  por  bem,  e  me  praz  que  pois  elle  quebra  o  dito 
contrato  com  mover  guerra  contra  as  ditas  terras  causando 
nellas  os  danos  referidos,  se  lhe  quebre  a  elle  também  em 
se  lhe  não  pagar  o  dito  chouto,  e  que  do  procedido  delle,  em 
quanto  a  guerra  durar,  se  faça,  e  pague  gente,  com  que  as 
ditas  terras  se  guardem,  e  defendão  de  seus  assaltos,  e  que 
na  arrecadação,  guarda,  e  despesa  do  dinheiro,  que  no  dito 
chouto  se  montar,  e  no  fazer  da  dita  gente,  e  governo  delia 
se  proceda  pela  ordem  e  maneira  seguinte. 

1.  Farseha  o  chouto  na  forma  que  atégora  sefeznobaleo 
do  capitão  de  Damão,  e  por  dous  cidadões  daquella  cidade, 
hum  que  ella  costuma  nomear,  e  outro,  que  era  nomeado 
pelo  Choutiá,  uomealoha  a  junta,  de  que  adiante  se  faz  men- 
ção. 

2.  Feito  assy  o  dito  chouto,  se  porá  logo  em  arrecadação, 
e  carregarseha  sobre  o  thesoureiro  da  fabriqua  da  fortifica- 
ção daquella  cidade,  porem  não  se  lhe  entregará,  mas  logo 
se  recolherá,  assy  como  se  for  arrecadando,  em  huma  arca 
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1614     de  três  chaves,  que  para  isso  estará  no  coUegio  de  São  Paulo, 
^^^    das  quaes  chaves  terá  huma  o  dito  thesoureiro,  outra  o  pa- 
dre Reytor  do  dito  collegio,  e  outra  o  vereador,  que  servir 
de  administrador  das  obras  da  fortificação. 

3.  Averá  huma  junta,  na  qual  entrarão  o  capitão  da  cida- 
de, e  os  ditos  Reytor,  e  vereador,  e  terá  a  dita  junta  todo  o 
poder  e  jurisdição  necessária  para  fazer  que  os  devedores 
do  chouto  o  paguem  com  toda  pontualidade,  cada  hum  o  que 
Jhe  tocar,  conforme  o  que  se  assentar  pelos  dous  cidadões, 
que  pela  maneira  referida  se  hao  de  nomear  para  isso,  e  as 
justiças  da  dita  cidade  executarão  o  que  acerqua  disto  se 
lhes  ordenar  por  mandados  assinados  pelos  da  dita  junta, 
sob  pena  de  suspensão  de  seus  cargos  até  minha  mercê,  e 
de  cinquoenta  pardáos  (as  quaes  penas  o  ouvidor  daquella 
cidade  executará  logo)  nos  meirinhos  que  não  derem  á  exe- 
cução os  ditos  mandados,  e  não  o  comprindo  elle  assy,  os 
da  dita  junta  o  emprazarão  para  vir  a  esta  corte  aparecer 
ante  my,  e  dar  a  rezão  que  teve  para  não  compriroquepor 
este  mando,  e  logo  ficará  suspenso  de  seu  cargo. 

4.  Com  o  dinheiro,  que  assy  se  recolher  do  dito  chouto, 
se  faraó  quinhentos  piais,  ou  os  que  parecer  necessários 
para  guarda,  e  defensa  das  ditas  terras,  sobre  o  que  se  to- 
mará assento  na  dita  junta,  e  a  estes  piais  se  pagará  na 
forma  que  se  costumão  pagar  os  mais  que  naquellas  partes 
servem,  e  será  capitão  delles  a  pessoa  que  o  he  do  campo 
de  Damão,  a  qual  no  que  com  elles  ouver  de  fazer,  e  em- 
prender  seguirá  as  ordens  que  lhe  der  o  capitão  da  cidade, 
assy  por  lhe  tocar  por  rezão  de  seu  cargo,  como  por  eu  con- 
fiar de  sua  muita  prudência  e  experiência  que  lhe  ordenará 
o  que  for  mais  conveniente,  e  nas  saidas  que  com  a  dita 
gente  fizer,  em  que  comprir  se.  achem  também  os  moradores 
daquella  cidade,  que  costumão  sair  ao  campo,  os  obrigará  o 
capitão  ao  acompanhar;  e  do  dito  dinheiro  se  não  fará  outra 
despesa  alguma,  e  quando  se  ouver  de  tirar  da  dita  arca  o 
que  se  montar  no  coartel  dos  piais,  será  em  presença  de 
todos  os  da  junta,  e  ella  também  terá  a  cargo  saber  se  ha 
eflectivos  todos  os  piais,  que  se  pagarem,  e  prover  sobre  isso 
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de  maneira  que  os  aja,  e  se  não  consuma  este  dinheiro  sem     ieii 
se  conseguir  o  fira  pêra  que  isto  se  ordena.  "y'^* 

5.  E  para  que  neste  negocio  se  proceda  com  toda  justifi- 
cação, ey  por  bem,  e  mando  que  primeiro  que  tudo  se  mande 
notificar  ao  Ghoutiá  que  alce  a  mão  da  guerra,  e  cumpra  o 
contraio,  como  he  obrigado,  pois  por  isso  se  lhe  concedeo  o 
chouto,  porque  nao  o  fazendo,  se  lhe  não  adé  pagar,  e  com 
elle  se  lhe  ade  fazer  a  guerra,  e  autuarseha  a«sy  a  notifica- 
ção, como  a  sua  reposta,  para  a  todo  tempo  constar  como  se 
fez  esta  diligencia. 

Notifico-o  assy  ao  capitão  da  dita  cidade  de  Damão,  aos 
juizes,  vereadores,  e  mais  ofliciaes  da  camará  delia,  ao  ou- 
vidor, mais  justiças,  e  pessoas  a  que  pertencer,  e  lhes  mando 
que  assy  o  cumprão  e  guardem,  e  facão  inteiramente  com- 
prir  e  guardar  como  neste  alvará  se  contem,  e  o  mesmo  en- 
comendo ao  dito  padre-  Reytor;  e  este  se  cumprirá,  posto 
que  não  passe  pela  chancelaria,  por  ser  do  serviço  de  Sua 
Magestade,  sem  embargo  da  ordenação  do  2.^  livro,  titulo  39 
em  contrario.  Gaspar  da  Costa  o  fez  em  Goa  aos  7  demarco 
de  614.  E  eu  o  secretario  Afi'onso  Rodrigues  de  Guevara  o  fiz 
escrever.  —  Viso  Rey. 

Verba  á  margem 

O  senhor  Conde  do  Redondo  a)m  parecer  do  Doutor  Gon- 
çalo Pinto  da  Fonseca  ouve  por  bem  de  confirmar  este  alva- 
rá, que  o  V.  Rey  Dom  Jerónimo  dAzevedo  passou  á  cidade 
de  Damão,  em  27  de  março  de  6^8,  em  que  este  foi  incor- 
porado, que  vai  no  livro  1  .^  dos  registos  a  fl.  236  verso.  Se 
fez  esta  declaração,  que  o  dito  alvará  requeria. 

N.  B.  Este  apontamento  indica  que  não  houveram  eileíto 
as  pazes  ajustadas  em  1617,  e  por  nós  já  publicadas  no  Chro- 
nisla  de  Tissuary,  vol.  4.*^  pag.  22.  (RivaraJ 
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Conclusão  e  assenlo,  qoo  por  ultima  rrsoluçáo  fez  o  reTerendo  padre  Frrj 
Fernando  de  Laliove,  presenlado  em  saneia  Iheolojjia,  da  ordem  dos  pre- 
gadores, por  ordem  do  Senhor  Viso  Rey  e  Capilão  geral  da  índia,  Pcro 
da  Silva,  com  o  Senhor  AJamos  Wesler  Vuoll,  general  dos  Ollaodezes, 
qiic  promeleo  dar  assinado  pelo  sen  presidente  general,  e  de  mais  mi- 
nistros de  Balavia,  o  qual  assento  comprehende  tão  somente  a  geole 
branca,  portugueza  e  mestiços  e  mais  gente  de  Eoropa. 

(Arch.  da  índia,  livro  grande  de  pazes,  Tol.  37.) 

mH  \,  Primeiramente  acordarão  qae  vindo  á  prisão  qualquer 
^Ir'  general  de  huma  ou  outra  parte,  Jiavendo  troca  equivalente, 
se  dará  pessoa  por  pessoa,  e  não  havendo,  será  o  resgate  de 
cada  hum  dos  ditos  generaes  por  duzentas  patacas :  e  outrosy 
havendo  algum  almirante  prisioneiro  de  huma  ou  outra  parte, 
se  fará  a  troca  de  pessoa  a  pessoa ;  em  falta  do  que  dará  por 
seu  resgate  cento  e  cincoenta  patacas. 

2.  Declarase  mais  que  sendo  em  prisão  capitães  de  navios 
de  alto  bordo,  ou  feitores  de  náos  Olandezas,  será  seu  res- 
gate de  pessoa  a  pessoa,  em  rezão  da  estimação  que  se  faz 
de  tal  gente,  em  falta  do  que  se  darão  cem  patacas,  com  de- 
claração que  se  tiver  capitão  e  feitor,  que  sempre  se  fxi  mais 
estima  da  pessoa  do  feitor,  mas  não  que  se  exceda  do  dito 
feitor  em  cem  patacas  de  resgate,  e  neste  caso  fica  o  capitão 
de  tal  náo  na  altura  de  mestre  ou  piloto,  cujo  resgate  será  a 
sessenta  patacas,  não  havendo  troca  de  pessoas;  e  outrosy 
sendo  caso  que  seja  preso  qualquer  capitão,  indo  ou  vindo 
de  sua  fortaleza,  pagará  também  por  resgate  cem  patacas, 
assim  como  os  capitães  de  alto  bordo. 

3.  E  achandose,  ou  caindo  em  prizão  em  qualquer  destas 
náos  de  parte  a  parle  (ainda  que  grandes  ou  pequenas)  mu- 
lheres portuguezas  e  mestiças,  ou  flamengas,  serão  as  taes 
mulheres  em  liberdade  com  todo  o  decoro  e  honestidade, 
que  se  permitte  em  bom  primor,. sem  que  se  peça  nenhum 
género  de  resgate. 
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4.  Sendo  em  prizâo  aJgum  religiuzo  ou  sacerdote  da  igreja  les» 
Romana,  ou  algum  ministro  dos  que  acompanhao  as  náos  ^^g** 
Olandezas,  haverá  troca  de  pessoa  a  pessoa,  e  nao  havendo, 

se  darão  de  resgate  por  cada  religioso  quarenta  patacas, 
com  declaração  que  se  nao  entenderá,  sendo  Bispo,  Arce- 
bispo, ou  Patriarcha. 

5.  Sendo  em  prisão  marinheiros,  artilheiros,  condesta- 
bles,  grumetes,  carpinteiros,  calafates,  ou  outros  quaesquer 
oflíciaes  de  mar  e  guerra,  ou  chatins  portuguezes,  que  em 
fustas  ou  gaieotas,  que  ganhão  sua  vida,  havendo  prisionei- 
ros da  outra  parle,  se  darão  pessoas  por  pessoas;  em  falta 
do  que  dará  cada  hum  por  seu  resgate  dez  patacas,  com  de- 
claração que  todas  as  pessoas  neste  capitulo  nomeadas  se 
entende  só  de  Portuguezes  e  mestiços,  e  não  gente  da  terra. 

6.  Sendo  em  prisão  moços  dos  soldados,  ou  quaesquer 
outros  servos  (que  não  sejão  captivos)  darão  por  seu  resgate 
cinco  patacas  por  cada  hum. 

7.  E  pêra  se  fazer  entrega  dos  prisioneiros  que  ha  de 
parte  a  parte,  e  ao  diante  ouver  pela  maneira  declarada 
nesta  capitulação,  serão  logo  com  toda  a  diligencia,  tanto 
que  o  tempo  e  monção  der  lugar,  livres  e  entregues  em  Sur- 
rate,  ou  aonde  os  senhores  Olandezes  melhor  lhes  parecer, 
e  apontarem;  pêra  se  dar  satisfação  aos  que  ouver  de  mais 
de  parte  a  parte  pelos  preços  e  modo  declarado,  assy  como 
também  em  Malaca  os  de  Jacatará,  China,  ou  Ilha  Formosa, 
Japão,  ou  donde  quer  que  estiverem,  ou  se  acharem  prisio- 
neiros de  huma  ou  outra  parte. 

O  qual  contrato  e  capitulação  terá  força  continuada,  e  pêra  ' 
sempre  neste  Estado  da  índia,  que  se  entende  do  Cabo  de 
Boa  Esperança  pêra  dentro.  E  por  verdade  do  que  se  assina- 
rão o  senhor  V.  Rey,  e  elle  dito  senhor  general,  em  Io  de 
abril  de  {638. 
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1638 
Julho 


lionieajao  de  Aolonio  Noniz  Barreio 

para  ir  por  Eoibaiiador  á  cirle  do  Idaliá,  no  aiino  de  1638; 

regimrDto  que  se  lhe  deu  e  sagoale  que  leTon 

(Arch.  da  índia,  lírro  4."  de  copias  de  ordens  regias,  foi  i99  t.) 


Em  conselho  de  9  de  julho  de  i638.  —  Também  propoz  o 
senhor  V.  Rey  ao  conselho  que  nelle  se  assentara  que  Fran- 
cisco de  Sousa  de  Castro  fosse  por  embaixador  ao  Dialc3o, 
e  que  visto  este  fidalgo  estar  nomeado  pêra  o  Dachem,  vis- 
sem a  pessoa  que  hiria  a  Visapôr. 

O  Vedor  da  fazenda  geral,  o  Inquisidor  António  de  Faria 
Machado,  Lourenço  de  Mello  d'Eça,  e  o  Arcebispo  Primaz 
votarão  que  fosse  Francisco  de  Castro,  ou  António  Moniz 
Barreto,  e  Dom  Phelippe  Mascarenhas  disse  que  se  devia 
mandar  a  Lourenço  de  Mello  d'Eça.  O  senhor  V.  Rey  ajus- 
tandose  com  os  mais  votos  resolveò  que  fosse  António  Moniz 
Barreto. 

Em  conselho  de  20  de  julho  de  638.  —  Propoz  mais  o  se- 
»  nhor  V.  Rey  ao  conselho  lhe  desse  as  advertências,  que  se 
devião  fazer  a  António  Moniz  Barreto,  que  estava  nomeado 
por  embaixador  para  o  Dialcão,  alem  das  que  continha  o  re- 
gimento, que  se  tinha  ordenado,  que  eu  o  secretario  Amaro 
Rodrigues  li  no  conselho.  O  qual  concorde  foi  de  parecer 
que  fosse  o  embaixador  advertido,  que  o  fim  principal  era 
acceitar  a  paz,  e  confirmação  delia,  que  está  feita,  e  lançar 
na  conformidade  delia  de  Vingurlá,  e  mais  portos  osOlande- 
zes,  que  nella  são  recebidos;  e  que  em  caso  que  o  Dialcão  se 
queixasse  de  algumas  mortes  executadas  em  seus  vassailos 
nos  navios,  que  se  lhe  tomarão  no  Estreito,  lhe  respondesse, 
que  da  nossa  parte  houvera  castigos  e  prisões,  e  ainda  morte, 
porque  o  irmão  do  mesmo  capitão  geral  que  então  era  do 
Estreito  (sic).  E  que  devia  hir  mais  advertido  o  embaixador 
que  Mostafacão  he  nosso  inimigo,  mas  que  o  grangee  como 
amigo,  mostrandolhe  de  palavra  que  o  temos  por  esse,  e 
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com  Side  Reaae  se  tivesse  boa  correspondência,  por  ser  ami-  <«» 
go,  e  que  com  António  de  Vites,  assistente  na  corte  do  Dial-  ''^^ 
cão,  se  n3o  descobrisse  em  cousa  alguma  das  que  leva  a 
cargo  tratar  o  dito  embaixador,  mas  só  com  cautela  tratasse 
de  tirar  delle  informações,  e  avisos  necessários  para  se  valer 
delles  quando  cumprir,  avisando  de  miude  a  sua  senhoria  de 
tudo  o  que  se  offerecesse. 


Begimeoto  qae  levoD  AdIooío  Iodíz  Barreto 

Pero  da  Silva,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  seu  V.  Rey  leas 
e  capitão  geral  da  índia,  etc.  Faço  saber  a  vós  António  Moniz  ^^^^ 
Barreto,  fidalgo  da  caza  de  Sua  Magestade,  que  pela  con- 
fiança que  faço  de  vossa  pessoa,  e  pela  muita  experiência 
que  tendes  aquerido  em  serviço  do  mesmo  senhor  nos  luga- 
res que  occupastes,  e  satisfação  que  sempre  destes,  e  que  o 
mesmo  fareis  em  negócios  de  mór  importância,  que  sao 
aquelles  em  que  agora  vos  occupo  de  embaixador  deste  es- 
tado para  com  o  Idalxà,  em  que  espero  vos  hajaes  com  tanta 
actividade  e  zelo  do  real  serviço,  que  bem  assentem  em  vós 
todas  as  honras  e  mercês,  que  de  sua  real  grandeza  se  es- 
perão,  dando-me  a  mim  lugar  de  lhas  pedir,  e  volas  procu- 
rar. 

1.  Primeiramente  se  vos  mandão  passar  copias  das  pazes 
assentadas  pelo  governador  deste  estado  António  Moniz  Bar- 
reto, vosso  parente,  com  Ibramo  Idalxá  por  seu  embaixador 
Zaerbeque,  assim  do  capitulado  por  via  do  mesmo  Rey,  como 
do  promettido  pelo  referido  governador,  de  cujos  capitulos 
sereis  inteirado  para  melhor  verdes  o  que  jurou  e  prometeo 
por  si,  e  por  seus  descendentes. 

2.  E  outrosy  vos  serão  também  dadas  as  copias  da  confir- 
mação das  referidas  pazes  no  governo  do  V.  Rey  deste  es- 
tado Dom  Francisco  Mascarenhas,  assim  como  ultimamente 
em  tempo  do  Conde  de  Linhares  com  o  Rey  que  hoje  vive. 

3.  Também  levaes  o  formão  que  mandei  pedir  ao  Idalxá 
para  segurança  de  vossa  pessoa,  assim  nas  jornadas  que  ora 
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1638  fizerdes,  como  para  quando  hajaes  de  voltar,  que  procura- 
^^^l^  reis  ser  com  brevidade,  mas  não  mostrando  nunca  que  vos 
apressaes,  por  quanto  os  Mouros  sao  naturalmente  tardos 
em  todos  os  seus  negócios,  e  neste  particular  convém  saga- 
cidade, assim  como  prudência  no  dispor  dos  negócios,  e  con- 
clusão delles,  e  para  melhor  effeito  se  vos  dá  carta  de  cren- 
ça, a  qual  apresentareis  logo  na  primeira  vista,  quando  com 
ElRey  vos  virdes,  a  quem  saudareis  de  minha  parte,  dando- 
Ihe  o  parabém  de  seu  cazamento,  e  que  já  nesta  cidade  o  ti- 
nha feito  a  seu  embaixador  Xarife  Ansan. 

4.  O  principal  fundamento,  a  que  sois  mandado,  e  de  que 
heis  de  tratar  nas  segundas  vistas,  que  com  o  Idalxá  tiver- 
des, hade  ser  a  expulsão  dos  Olandezes,  tanto  do  porto  de 
Vingurlá,  como  de  outro  qualquer  da  costa  da  índia,  donde 
os  mesmos  rebeldes  pertendão  feitorisar;  e  que  isto  se  en- 
tendeo  sempre  no  recolhimento  dos  nossos  inimigos,  como 
capitulado  antigamente  sobre  Malavares  não  serem  consen- 
tidos, nem  ainda  para  fazer  aguadas,  sobre  cujo  negocio  seu 
pay  delle  dito  Rey  tem  passado  muitos  formões  para  os  ta- 
nadares  os  não  consentirem,  e  que  em  o  haver  feito  aos 
Olandezes  mostrava  pouca  firmeza  no  jurado  e  prometido 
por  seu  pay  e  avós. 

.  S.  He  certo  que  hade  vir  dizendo  o  Idalxá  que  por  nossa 
parte  se  tem  quebrado  o  contrato  das  pazes  na  tomada  dos 
navios  do  Estreito,  assim  como  n'outras  embarcações  por  a 
costa  da  índia,  como  de  presente  mo  escreveo  em  carta  sua, 
cuja  copia  será  também  com  este  regimento;  ao  que  deveis 
de  responder  que  se  veja  o  capitulado  pelo  antigo  embaixa- 
dor Zaerbeque  acerca  da  navegação  e  cartazes,  que  os  vassal- 
los  do  Idalxá  serião  obrigados  aos  tirar  para  com  segurança 
fazerem  seus  caminhos,  e  outrosi  não  havião  de  exceder  na 
carga  das  embarcações,  nem  levar  fazendas,  que  pelos  mes- 
mos cartazes  fossem  prohibidas. 

6.  E  direis  mais  que  se  apresentem  os  cartazes  das  em- 
barcações, de  que  se  queixa,  e  que  os  mande  conferir  com 
o  que  nellas  se  achou,  por  cujo  estilo  se  pode  julgar  a  dissi- 
mulação e  engano,  que  contra  si  tem  usado  seus  próprios 
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vassallos,  huns  por  não  lírar  cartazes,  e  outros  pelos  não     «6  «^ 
quererem  observar  assim  como  nelles  se  declara.  ^*i7^* 

7.  He  sua  queixa  a  mais  próxima  a  dos  navios,  que  se  to- 
marão no  Estreito  de  Ormuz,  e  na  barra  do  Sinde,  de  que 
se  queixou  pelo  referido  embaixador,  e  por  cartas  suas  o 
mesmo  Idalxá,  a  que  se  fez  resposta  com  a  repreza  da  gal- 
veta  de  Mascate,  que  ha  dous  annos  se  recolheo  em  Rajapor 
debaixo  do  seguro  e  palavra,  queaquelleTanadar  tinha  dado 
ao  capitão  e  passageiros  da  mesma  galiota,  os  quaes  entran- 
do,  os  levarão  à  falsa  fé  assim  para  Visapur,  como  para  ou- 
tras prisões,  e  que  tinhamos  assentado  que  fosse  hum  ho- 
mem por  sua  parte  a  Mascate  cobrar  os  navios  e  fazendas, 
que  eram  em  deposito  daquella  presa  de  que  o  mesmo  Rey 
se  queixa ;  e  que  para  melHor  effeito  mandei  dar  quinhentos^ 
xerafins  de  mercê  aos  seus  enviados  Fatecan  e  Mamede  Be- 
gue  com  todos  os  papeis  e  recados  necessários,  e  tudo  à 
vista  do  Xarife  Ansan,  com  outrosi  palavra  dada  de  antes  de- 
partir  se  largar  a  galiota  de  Rajapur  com  todo  o  seu  recheio, 
assim  e  da  maneira  que  a  levarão  para  dentro,  e  se  presume 
que  por  ser  muito  mais  rica,  e  por  ter  muito  mais  fazendas 
que  as  depositadas  em  Mascate,  se  tornou  a  quebrar  a  pala- 
vra por  meio  de  seus  ministros,  embaixadores,  e  conselhei- 
ros, e  a  não  quizerão  dar;  e  que  em  lugar  de  a  não  entrega- 
rem vai  ainda  com  a  queixa  avante  pedindo  satisfação,  coma 
se  não  fosse  mór  a  quantia  do  que  acima  se  vos  declara,  e 
como  não  he  outra  a  causa,  que  com  verdade  se  possa  dar, 
trabalhareis  muito  por  desfazer  essas  duvidas,  mostrando 
serem  maiores  os  agravos  que  temos  recebido  do  queaquel- 
les  que  com  artiQcio  acrescentão. 

8.  E  adverti  mais  que  antes  do  contrato  das  pazes  feito 
antes  do  governador  António  Moniz  Barreto,  e  do  embaixa- 
dor Zaerbeque,  se  tinhão  feito  outros  capítulos  cinco  annos 
antes  pelo  V.  Rey  Dom  António  de  Noronha,  dos  quaes  le- 
vaes  também  a  copia,  por  quanto  vão  esses  mesmos  capítu- 
los incorporados  na  universal  paz  do  Estado  com  o  mesmo 
Idalxá,  promettendose  nos  de  António  Moniz  Barreto  que 
desda  fortaleza  de  Chaul  até  a  de  Barcelor  se  não  recolherá 
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i638  nenhum  género  de  inimigo  do  mesmo  Estado,  ou  fossem 
^*°***^  Rumes,  Malavares,  ou  outras  quaesquer  nações;  e  que  veja 
se  nos  tem  restituído  os  escravos,  ou  homiziados  que  passâo 
à  terra  firme,  e  que  outrosi  mande  ver  os  grossos  junções 
que  se  tem  posto  desda  sua  fortaleza  de  Bancapur  até  San- 
calím  e  Bicbolim  aos  Portuguezes,  Religiosos,  e  de  mais 
christaos  que  fazem  seus  caminhos,  assim  nas  idas  como  nas 
vindas,  alem  dos  agravos,  e  retenções  que  lhes  fazem  por 
meio  de  seus  Tanadares  e  capitães. 

9.  E  que  outrosi  mande  ver  os  resgates  e  comércios  agua- 
das, e  provimentos  que  seus  Tanadares  consentem  aos  mes- 
mos parós,  communs  inimigos  dos  christaos,  mouros,  e  de 
gentios,  assim  como  de  todas  as  mais  nações,  que  navegSo, 
sobre  cujos  damuos  não  tem  posto  cobro,  nem  dado  remé- 
dio; e  que  veja  ultimamente  a  ordem  que  tem  mandado  dar 
aos  governadores  do  Concão  sobre  a  principal  queixa,  que 
por  vezes  lhe  tem  dado  contra  os  mesmos  Olandezes,  tio 
declarados  inimigos  de  EIRey  nosso  senhor,  como  se  tem 
visto  das  batalhas,  que  á  vista  de  seus  próprios  vassallos  se 
lhe  derão  muitos  annos  próximos;  sendo  assim  que  o  não  sao 
só  dos  Portuguezes,  senão  de  todas  as  outras  nações,  a  quem 
podem  roubar,  como  se  vio  no  verão  passado  nos  vassallos 
d'ElRey  Mogor,  da  nào  que  lhe  roubarão  nesta  barra,  assim 
como  ha  poucos  dias  à  vista  de  Mascate  tomarem  outra  ga- 
liota,  que  vinha  do  Sinde  carregada  de  fazendas  dos  vassallos 
do  mesmo  Mogor,  como  em  muitas  outras  partes,  e  com 
exemplos  que  aqui  se  não  nomeão,  e  que  vós  com  bom  juizo 
melhor  sabereis  dizer. 

10.  Por  cujas  razões  acima  referidas  heis  de  mostrar  o 
quanto  convém  á  conservação  da  paz  lançar  de  qualquer 
parte  do  seo  reino  a  estes  nossos  inimigos,  pois  também  o 
ficão  sendo  seus ;  e  lhe  mostrareis  mais  a  fealdade  que  cahe 
sobre  hum  Rey,  que  não  cumpre  palavra  nem  juramento.  E 
á  parte,  sem  que  vos  oução  pessoas  de  suspeita,  lhe  podereis 
dizer  que  por  elle  dito  Idalxá  observar  menos  estas  condi- 
ções, e  juramento  com  que  se  obrigou  a  ellas,  se  vio  traba- 
lhado, e  em  parte  perseguido  do  mesmo  Mogor,  como  o  es- 
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tamos  vendo  com  os  cercos  que  lhe  tem  posto  a  Yisapur,  e  «638 
com  os  grossos  tributos  que  lhe  paga,  e  que  este  Estado  o  ^^^"^ 
sente  muito,  assim  pela  visinhança,  como  pela  verdadeira 
amizade,  com  que  lhe  somos  obrigados:  e  outrosi  pela  mes. 
ma  falta  de  fé  e  palavra,  que  houve  nos  ministros  do  reino 
do  Decani,  guerreando  injustamente  os  Portuguezes,  e  reco- 
lhendo parós  debaixo  da  fortaleza  de  Dandá,  pelejando  com 
quem  os  procurava  tirar,  se  viesse  a  perder  aquelle  reino  na 
forma  em  que  agora  o  está,  e  em  que  elie  dito  Idalxá  se  ha- 
via de  ter  havido  com  irmandade,  para  que  assim  se  nâo 
viessem  ambos  a  perder. 

Á  margem  deste  capitulo  está  esta  nota. 

=Não  se  trate  deste  capitulo,  salvo  com  alguns  Abexins, 
amigos  do  Estado.  = 

11.  E  como  de  vossa  prudência  e  curso  de  negócios  confio 
que  vos  sabereis  haver  com  todo  o  respeito  e  consideração 
aos  negócios  desta  qualidade,  deixo  os  accidentes  a  vossa 
disposição,  para  os  hirdes  tratando  e  dispondo  na  forma  que 
Sua  Magestade  fique  melhor  servido.  E  outrosi  vos  reco- 
mendo o  resguardo  e  recolhimento  de  vossa  pessoa,  assim 
como  de  todos  os  mais  homens  que  vos  vão  acompanhando, 
e  que  por  nenhum  modo  passeem  de  noite,  donde  se  podem 
seguir  desordens,  e  a  vós  desgostos  com  as  haver  de  o  re- 
mediar, e  para  que  mais  os  tenhaes  obrigados  aos  de  vossa 
guarda  e  acompanhamento,  vos  dou  toda  a  jurisdição  que 
Sua  Magestade  concede  a  seus  capitães  mores. 

12.  Não  me  he  presente  o  sacerdote,  quelevaes  em  vossa 
companhia  para  administrar  sacramentos,  assim  como  .o  sa- 
crificio  da  missa,  sobre  cujo  ponto  tomareis  licença  do  mes- 
mo Idalxá  para  se  dizer  em  vossa  casa,  o  que  não  será  sem 
que  a  conceda,  por  não  haver  algum  desgosto  ou  desmancho 
por  parte  de  seus  mouros ;  e  qualquer  que  este  religioso  seja, 
fareis  sempre  que  esteja  em  vossa  companhia,  assim  como 
todos  os  mais  que  comvosco  vão,  ou  pelo  menos  a  tão  pouca 
distancia  do  aposento,  que  com  facilidade  possaes  saber  do 
procedimento  de  cada  hum. 

13.  He  certo  que  heis  de  ter  occasiões  de  me  avisar  dos 
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1638  termos  em  que  se  vão  pondo  estes  negócios,  e  quando  sejão 
^^^l^  de  segredo  os  que  houverdes  de  tratar  corasigo,  ordeno  que 
se  vos  dê  cifra,  pelo  menos  para  os  nomes  de  algumas  pes- 
soas dos  vassallos  que  lhe  assistem,  assim  como  de  terras, 
reis,  e  naiques  visinhos;  alem  do  que  procurareis  mais  que 
tenha  o  mesmo  segredo  quem  quer  que  vos  escrever;  e  se 
puderdes  despedir  os  taes  avisos  ocultamente,  para  que  se- 
não saiba  o  tempo,  em  que  parte,  o  terei  por  melhor. 

14.  Não  deixareis,  vendovos  algum  dia  com  o  mesmo  Rey 
sem  os  de  seu  conselho,  d^  lhe  dizer  as  injustiças,  com  que 
os  Tanadares  procedem  nestas  terras  debaixo,  e  o  prejuiso 
de  sua  coroa  em  as  ter  dado  a  seus  conselheiros  e  capitães, 
e  que  melhor  será  tè-las  por  si,  assim  como  os  seus  rendi- 
mentos, dando  outras  do  Gate  para  cima  aos  referidos  seus 
conselheiros,  porque  como  as  arrendao  a  quem  mais  dá,  e 
<x)m  ellas  o  poder  supremo  que  usão  de  tantas  exorbitâncias 
quaes  se  vera  nos  castigos,  penas,  e  condenações  de  seus 
próprios  vassallos,  assim  como  em  recolherem  os  inimigos, 
de  que  o  Estado  se  queixa,  com  que  o  fazem  perjuro  a  elle 
Rey,  e  com  menos  palavra  da  que  as  taes  pessoas  devera  ter, 
e  que  as  cousas  desta  qualidade  não  fícão  afeiando  a  quem 
as  obra,  pois  se  lhe  não  guarda  castigo,  senão  a  quem  as 
consente,  e  as  dissimula:  e  sobre  estes  pontos  vós  hireis 
obrando  conforme  o  gosto  que  nelle  achardes,  ou  o  sujeito 
que  lhe  virdes,  porque  se  ha  dez  annos  que  foi  visto  em  es- 
tado pueril,  hoje  já  representa  idade  de  varão  para  ver  o  que 
importa. 

Á  juargem  tem  esta  nota=:  Que  se  não  trate  nesta  maté- 
ria, porem  que  lhe  fique  era  memoria  para  como  de  si  res- 
ponder aos  prejuízos,  que  dos  seus  mesmos  se  tem  seguido 
ao  reino  == 

15.  E  sabeis  que  estes  são  os  pontos,  em  que  mais  os  em- 
baixadores mostrão  sua  prudência,  acomodando  praticas 
conforme  aos  sugeitos,  e  disposição  do  tempo;  assim  como 
em  observar  a  honra  de  quem  os  manda,  em  se  estimar,  e 
se  saber  preferir,  e  em  tudo  mostrar  acções  do  mesmo  prin- 
cepe,  de  quem  he  enviado,  em  cujos  negócios  espero  eu 
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obreis  com  a  perfeição,  que  a  todos  os  ministros  deste  con-     i638 
selbo  tem  parecido,  com  os  quaes  me  conformei  pelo  que    ^^^^'^ 
de  vós  confio. 

16.  Poderseha  queixar  ElRey  Idalxá  além  da  presa  de 
navios,  que  acima  se  declarão,  da  morte  de  alguns  mouros, 
que  se  lhe  matarão  a  sangue  frio;  ao  que  heis  de  responder 
que  já  o  Estado  obrou  com  justiça,  mandando  logo  tirar  as- 
sim aos  capitães,  como  ao  mesmo  capitão  geral,  com  os  quaes 
se  procedeo  com  justiça  neste  tronco,  donde  hum  veio  a 
morrer,  e  que  ainda  o  mais  castigo  se  espera  que  o  mande 
dar  Sua  Magestade,  a  quem  se  deo  conta,  para  que  elle 
Idalxá  não  fique  sem  satisfação  de  sua  queixa;  sendo  o  que 
já  morreo  o  irmão  do  mesmo  capitão  geral. 

17.  Hireis  advertido  em  como  Moslafacão,  principal  con- 
selheiro deste  Rey,  he  nosso  inimigo  declarado,  e  como  tal 
se  mostrou  em  muitas  occasiões,  e  sobre  tudo  soberbo  com 
muita  privança  do  mesmo  Rey,  e  grandiosas  rendas,  que  lhe 
tem  dado,  assim  do  Gate  para  cima,  como  por  a  fralda  do 
mar;  mas  nem  por  ser  este,  vos  haveis  de  mostrar  sentido 
na  pratica  e  conversação,  que  com  elle  tiverdes,  antes  vos 
haveis  de  haver  com  grande  caricia,  fiando  que  por  sua  via 
poderá  o  Idalxá  vir  em  verdadeiro  acordo,  e  cumprimento 
de  tudo  aquillo  que  foi  jurado  por  seus  pai  e  avós,  que  não 
diz  bem  amizade  tão  antiga  como  ElRey  consentir  em  seus 
portos  inimigos  de  ElRey  de  Portugal,  seu  verdadeiro  irmão 
em  amizade,  e  outrosi  estendendo  as  demais  praticas  con- 
forme o  animo  que  nelle  achardes;  advertindo  mais  que  não 
sahe  da  mão  do  Idalxá  chapa,  nem  formão,  que  não  seja 
visto  pelo  mesmo  Moslafacão,  com  que  parece  que  faz  oflicio 
de  secretario,  ou  chanceller  do  mesmo  reino,  por  cuja  con- 
sideração se  entende  que  com  este  homem  hade  ser  o  prin- 
cipal negocio,  e  hoje  muito  mais  pelo  novo  parentesco  do 
Idalxá  com  elle  dito  Moslafacão,  por  lhe  aceitar  uma  filha 
em  desposorio. 

18.  Tem  junto  de  si  o  Idalxá  outro  grande  conselheiro, 
ou  por  melhor  dizer,  vedor  da  fazenda,  a  que  chamão  Sido 
Reane,  e  agora  he  Calascan,  o  qual  mostra  affeição  aos  Por- 
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1638  tuguezes,  e  amizade  ao  Estado,  ou  seja  em  desamor  ao  refe- 
^*7^"  rido  Mostafacan,  ou  por  se  prezar  de  bem  intencionado  e 
verdadeiro  no  que  diz  ao  mesmo  Rei  acerca  da  paz  e  amiza- 
de, cujos  pontos  levaes  advertido  para  saberdes  tratar  a  cada 
qual  dos  dous,  mostrando  a  este  quão  agradecido  estou  dos 
avisos,  e  boa  vontade,  com  que  trata  deste  Estado,  e  que  a 
mesma  deve  caminhar  na  confirmação  e  cumprimento  da 
paz,  que  de  antigos  annos  cursou  daquelie  Estado  com  este, 
estranhando  a  notável  falta,  em  que  o  Idalxá  fica,  em  reco- 
lher nossos  inimigos  contra  o  que  seus  avós  tem  jurado  por 
seu  embaixador  antigo  Zaerbeque,  que  as  foi  pedir,  e  con- 
firmar dentre  no  reino  de  Portugal,  sendo  Rey  Ibramo  Idal- 
xá, como  atraz  fica  dito;  e  com  estas  e  outras  praticas  irais 
dispondo  a  este  nosso  amigo  para  o  effeito  que  por  este  re- 
gimento se  vos  declara. 

19.  Está  na  corte  do  idalxá  hum  António  da  Vite,  estran- 
geiro, e  posto  que  se  mostra  amigo,  e  que  nos  manda  aqui 
algumas  cartas,  nem  por  isso  vos  descobrireis  em  matérias 
de  substencia,  antes  com  muita  cautella  vos  hireis  infor- 
mando delle,  assim  das  praticas,  que  tem  procedido  com  os 
rebeldes,  como  das  pessoas  que  fazem  declaradamente  suas 
partes,  assim  como  dos  mais  que  diante  d'ElRey  estranhão 
o  quebrantamento  daquella  antiga  paz,  a  que  hides  preten- 
der se  guarde. 

20.  Sou  informado  que  entre  as  mercês,  que  o  Idalxá 
tem  feito  a  Mosta facão,  foram  humas  terras  que  cahem  por 
baixo  do  Gabo  da  Rama,  com  hum  porto,  a  que  chamão  Ca- 
ruar,  e  que  os  Olandezes  o  pedião  a  Santú  Sinay,  que  deve 
de  estar  na  própria  paragem  por  ordem  do  mesmo  Mostafa- 
cão,  sobre  cujo  negocio  fareis  mais  certa  informação  do  que 
neste  caso  se  achar,  estranhando  tanto  o  de  Yingurlá,  como 
de  outro  qualquer,  que  os  rebeldes  pretendão;  e  não  sei  de 
certo  se  o  mesmo  Mostafacão  tem  dado  consentimento  para 
o  que  se  pretende  por  parte  do  inimigo,  e  assim  vos  ordeno 
que  de  tudo  me  vades  fazendo  aviso  na  forma  referida,  para 
também  se  vos  hir  ordenando  o  que  mais  deveis  fazer. 

21.  Advirtase  mais  que  o  reino  do  Melique  está  boje  pos- 
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suido  pelo  Mogor,  e^que  o  porto  de  Chaul  cabe  na  jurisdição  ^^ 
daquelle  reino,  e  por  conveniência  do  mesmo  Mogor  fez  ou-  ^^^^ 
torga  e  doação  de  todas  as  terras  debaixo,  a  que  chamamos 
Concão,  desdo  mesmo  Chaul  até  Barcelor,  ao  Idaixá,  o  qual 
com  esta  concessão  manda  Tanadares  para  que  residão  em 
Chaul  de  riba,  os  quaes  de  annos  muito  antigos  costumavão 
pagar  de  páreas  sete  mil  palacões,  ou  o  que  na  verdade  for, 
a  Sua  Magestade  dentro  na  mesma  feitoria  de  Chaul,  sobre 
cujo  ponto  haveis  de  procurar  se  não  innove  cousa  alguma, 
e  que  tudo  seja  na  mesma  conformidade,  e  que  assim  vos 
dê  formão  particular  para  que  aquelles  Tanadares  prosigão 
com  os  mesmos  costumes,  com  que  se  havião  de  Melique 
Âmbar,  e  dos  mais  Reis  do  Deccani. 

22.  Também  he  costume  que  ainda  hoje  dura  darse  hum 
patacão  de  quatro  larins  por  dia  ao  Capitão  da  fortaleza  de 
Chaul,  por  ser  juiz  verbal  das  careas  dos  moradores  de  Chaul 
de  cima ;  e  assim  vos  haveis  também  de  lembrar  que  no  for- 
mão das  páreas  tocantes  a  Chaul  se  meta  também  este  ne- 
gocio dos  capitães,  mostrando  que  convém  á  quietação  dos 
taes  moradores  e  vassallos  de  Sua  Magestade,  quando  entre 
huns  e  outros  haja  contendas,  ou  causas  eiveis. 

23.  E  sobre  tudo  a  principal  essência  he  a  ratificação  das 
pazes,  que  comvosco  levais,  e  se  vos  adverte  mais  que  em 
nenhuma  forma  aceiteis  visitas  dos  Olandezes,  de  cuja  vista 
vos  heis  de  escusar  por  meios  honestos,  e  se  todavia  persis- 
tirem em  vos  quererem  visitar,  direis  declaradamente  que 
os  embaixadores  de  Sua  Magestade  não  acceitão  visitas  dos 
rebeldes  sem  consentimento  de  quem  os  manda. 

24.  E  no  tocante  aos  embaixadores  do  Mogor  correreis 
com  muita  amizade,  e  lhe  pagareis  a  visita  que  vos  fizerem 
com  outra  em  sua  própria  caza,  aonde  os  heis  de  buscar.  E 
por  quanto  os  regimentos  são  puras  advertências,  que  se  fa- 
zem aos  embaixadores  por  parte  de  quem  os  manda,  ficará 
a  vosso  juizo  o  calardes  algumas  cousas,  que  de  serem  ou- 
vidas se  pode  occasionar  menos  vontade  no  que  ElRey,  ou 
seus  conselheiros  quer  que  obrem  na  confirmação  das  mes- 
mas pazes;  e  assim  fica  á  vossa  disposição  o  saber  relatar  o 
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W38     que  for  proveitoso,  assim  como  avisari)ie  das  coDlradições 
'^H*^    que  achardes,  ou  das  duvidas  que  vos  puzerem;  e  por  via 
destes  meios  fico  esperando  de  vós  todo  o  bom  effeito.  Dado 
em  Goa  a  H  de  agosto  de  038.  Eu  o  secretario  Amaro  Ro- 
drigues o  fiz  escrever.  —  Pêro  da  Silva. 


Lista  do  cnsto  do  sagoale  qoe  foi  d>sle  Estado  ao  Rey  Idaixá 
pelo  Embaixador  António  Noniz  Barreto 

Mil  duzentos  e  cincoenta  xerafins  custarão 
cincoenta  peças  de  damasco  da  China  de  cores, 
a  rezíío  de  23  xerafins  cada  huma 1250:0:00 

Quinhentos  cincoenta  e  dous  xerafins  custou 
o  escritório  de  aguila,  forrado  de  velludo  car- 
mezim  da  Persa,  e  de  prata,  que  tinha  23  mar- 
cos, a  rezão  de  24  xerafins  o  marco 0352:0:00 

Quatrocentos  noventa  e  nove  xerafins,  três 
tangas,  e  vinte  e  seis  reis,  de  hum  jarro  e  pra- 
to, que  pezou  vinte  marcos,  seis  onças,  e  qua- 
tro oitavas  e  meia,  pela  dita  rezâo 0499:3:26 

Mil  cento  oitenta  e  sete  xerafins,  três  tan- 
gas, e  trinta  e  cinco  reis  custou  hum  collar  de 
ouro  da  China  da  laya  de  rosário,  com  seus 
extremos  esmaltados,  que  pezou  quatro  mar- 
cos, seis  onças,  e  cinco  oitavas,  a  rezão  de  du- 
zentos e  quarenta  e  seis  xerafins  o  marco <  187:3:33 

Oitocentos  e  dez  xerafins  de  duas  meadas 
de  ouro  da  China  da  laya  de  guuchos,  de  dez 
voltas  cada  huma,  que  pezarão  três  marcos, 
huma  onça,  e  duas  oitavas  e  meia,  a  rezão  de 
duzentos  cincoenta  e  seis  xerafins  o  marco. . .      0810.0:00 

Quinhentos  vinte  e  oito  xerafins,  três  tangas, 
e  quarenta  e  quatro  reis,  que  custou  huma  be- 
teleira  de  prata  lavrada  com  hum  pelicano  em 
cima,  e  sete  filhos  pequeninos  em  baixo  ao  re- 
dor, que  pezou  vinte  e  dous  marcos,  e  duas 
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oitavas,  a  razão  de  vinte  e  quatro  xerafins  o  i638 

marco... 0528:3:44    '^/^ 

Oito  mil  quatrocentos  xerafins  custarão  dez 
cavallos  arábios,  que  forão  comprados  a  diver- 
sas pessoas  por  sele  mil  patacões 8400:0:00 

Mil  e  oitocentos  xerafins  de  dous  cavallos, 
que  forão  comprados  para  o  dito  effeito 1800:0:00 

Qatrocentos  setenta  e  sete  xerafins,  Ires 
tangas,  e  dezoito  reis  custarão  as  peças,  e  mais 
causas  que  forâo  compradas  para  os  telizes 
dos  dous  elefantes,  e  os  dos  cavallos,  e  os  ves- 
tidos de  quatro  cornaquas 0477:3:18 

Cincoenta  e  nove  xerafins  e  meio,  que  des- 
pendeo  no  feitio  dos  telizes,  e  no  do  fato  dos 
cornaquas,  e  u^  compra  de  quatro  barretes,  e 
cinco  canastras,  e  outras  miudezas 0039:2:30 

Duzentos  vinte  e  cinco  xerafins  de  mercê  ao 
dito  embaixador  para  paga  dos  direitos  dos 
cavallos,  que  comsigo  leva 0223:0:00 

Seiscentos  xerafins  ao  dito  xVntonio  Moniz 
Barreto  de  mercê  para  pagamento  dos  espin- 
gardeiros,  piães,  boys,  naiques,  bigarins,  fa- 
razes,  e  tocheiros,  que  comsigo  leva  para  a  dita 
jornada 0«00:0:00 

Dous  mil  xerafins  ao  dito  de  mercê  para 
ajuda  dos  gastos,  que  bade  fazer  na  dita  hida      2000:0:00 

Dous  mil  xerafins  ao  dito  António  Moniz 
Barreto  de  mercê  para  ajuda  das  despesas,  que 
hade  fazer  com  os  soldados,  e  mais  gente,  que 
comsigo  leva  para  a  dita  jornada 2000:0:00 

Setecentos  xerafins  mais  de  mercê  ao  dito 
António  Moniz  Barreto  para  pagamento  dos 
dezaseis  soldados,  que  comsigo  leva 0700:0:00 

Oitocentos  cincoenta  e  oito  xerafins,  buma 
tanga,  e  quarenta  reis,  de  vinte  e  cinco  quin- 
taes  de  canella,  a  rezão  de  trinta  e  quatro  xera- 
fins e  bom  terço  o  quintal,  por  cincoenta  fardos      0858: 1 :40 
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ÍB3Í         Duzentos  vinte  e  cinto  xeraflns  para  paga 
**7**'    ííos  culles  de  carreto  da  canella,  e  outras  cou- 
sas, e  para  mantimento  dos  cornacas,  e  fara- 
zes  dos  cavallos 0225:0:00 

22153:3:13 


Sommão  vinte  e  dous  mil  cento  cincoenta  e  três  xeraflns, 
Ires  tangas,  treze  reis. 

E  não  faz  aqui  rezao  do  custo  dos  elefantes,  que  vao  de 
sagoate,  por  serem  d^ElRey. 


Carla  (lo  liso  Rej,  Pêro  da  Sil?a,  a  Sua  lagcslade, 
sobre  os  Reys  vísinbos 

(Arcb.  da  índia,  livro  4.*  de  copias  de  ordens  regias,  Tol.  179.) 

1638  Senhor.  De  todos  estes  reinos  orientaes,  a  que  chama- 
.sciembro  ^^^  industão,  que  jaz  entre  as  correntes  do  rio  Indo  e  do 
Ganges,  o  que  melhor  livra,  ou  por  melhor  dizer,  o  que  com 
maior  império  caminha,  he  o  Mogor,  descendente  daquelle 
grande  e  nomeado  conquistador  que  o  foi  até  os  conflns  da 
Ásia  menor.  Este  tem  trazido  a  seu  império  todos  os  rei- 
nos de  Bengala,  e  feito  obedecer  com  tributos  os  Régulos  da 
costa  de  Gergelim  até  Massulapatão,  donde  lhe  receberão 
chapa  e  formão,  assim  como  peso,  medida,  e  moeda,  e  donde 
tem  metido  governador  naquelle  porto,  que  por  antigo  era 
do  senhorio  de  El  Rey  de  Narsinga,  e  no  sertão  das  serras 
de  Gate  para  dentro  tem  conquistado  e  avassalado  todos  os 
mais  Reis  de  nome,  que  em  melo  destes  dous  grandes  rios 
habitavão,  e  nos  annos  próximos  trouxe  a  si  o  grande  reino 
do  Decany,  assim  como  de  antigo  o  havia  feito  no  de  Cam- 
baya,  Laor,  Sinde,  Jambe  (sic),  com  todos  o  mais  Régulos 
da  enseada  e  costa  de  Jaquete  até  Nagar,  e  no  ponto  que 
concluio  com  o  Decany,  mandou  no  anno  de  32  hum  grande 
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os  princípios,  o  ficou  convertendo  por  natureza  de  tributo,  ^''^1^^^ 
que  todos  os  mais  annos  lhe  vem  pedindo,  trabalho  que  se 
poderá  escusar,  se  em  alguns  V.  Reis  da  índia,  que  não  no- 
meio, houvera  mais  estudo  na  união  deste  reino  e  do  Decani 
para  as  defensas  das  portas  de  Varara  (Berar),  que  he  huma 
só  entrada  que  aquellas  serras  tem  dos  campos  do  Guzerate 
para  as  terras  dos  dous  reinos  referidos,  cujo  negocio  foi 
melhor  estudado  nos  governos  antigos,  e  parece  que  esta 
lhes  era  a  causa  principal,  antevendo  o  damno  que  podia 
resultar  da  grande  potencia  do  Mogor,  se  com  suas  armas 
penetrasse  o  interior  do  mesmo  Decani,  como  já  o  tem  feito, 
e  as  fortalezas  deste  estado  em  grão  perigo,  como  cada  hora 
se  ameação. 

Assim  que  os  apertos,  em  que  o  Idalxá  se  vê,  em  cujo 
reino  se  não  obra  mais  que  o  querer  de  dous  embaixadores  do 
mesmo  Mogor,  o  íicão  obrigando  para  as  grossas  contribui- 
ções a  obrar  tiranias  com  todos  os  que  vivem  naquelle  reino, 
assim  naturaes  como  estrangeiros,  e  ainda  com  os  mais  infe- 
riores seus,  que  o  reconhecião  com  moderados  tributos, 
quaes  erão  de  Virabadrá  Naique,  e  dos  mais  régulos,  que 
vivião  do  Gate  para  baixo,  como  deixo  apontado  na  carta  an- 
tecedente, e  também  o  obrigarão  estes  apertos  a  tentar  a 
nova  amizade,  e  promessas  dos  rebeldes  de  Olanda,  como 
Tica  dito  em  seu  lugar. 

Não  parando  o  referido  Mogor  nos  intentos  de  melhorar 
seu  império,  chamou  a  tributo  por  seus  capitães  as  terras  do 
CoUe,  que  partem  com  Baçaim,  assim  como  as  do  Vergi,  vi- 
zinhas a  Damão,  e  ora  no  presente  tempo  ao  Chouto  (Choutiá) 
Uey  de  Sarceta,  a  quem  os  moradores  daquella  cidade  paga- 
vão  chouto,  que  he  huma  espécie  de  condição,  com  que  o 
referido  Rey  se  obrigava  a  não  haver  ladrões  nas  terras, 
nem  se  fazer  prisão  de  gente,  nem  de  gado  aos  lavradores 
de  todo  aquelle  território  de  Damão,  cujo  Rey  de  Sarceta 
não  podendo  de  todo  comportar  o  poder  dos  Mogores,  nem 
defender  a  aspereza  de  huma  serra,  donde  costumava  fa- 
zerse  forte,  a  desemparou,  e  veio  alojar  junto  aos  nossos 
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4638  muros,  pedindo  o  ajudassem  a  defender,  e  ainda  sustentar, 
^^^^  pois  lhe  era  prometido  deste  Estado  de  lhe  serem  valedores 
em  suas  necessidades,  de  cujo  negocio,  e  do  que  se  devia 
fazer  me  fez  carta  o  capitão  de  Damão  D.  Phelippe  da  Ca- 
mará em  22  de  março,  pedindo  gente,  e  munições  para  aju- 
dar na  defeza  daqúella  fortaleza,  assim  como  do  forte  de 
S.  Jerónimo,  que  Qca  d'alem  do  rio. 

E  por  outras  cartas  de  9  de  abril,  e  5  de  maio,  me  tornou 
avisar  o  mesmo  D.  Phelippe  da  Camará  que  depois  do  capi- 
tão do  Mogor  se  fazer  senhor  das  terras  do  Rey  de  Sarceta, 
lhe  mandara  hum  recado  algum  tanto  magestoso,  dizendo  o 
mandasse  visitar  como  a  senhor  daquellas  terras,  e  com 
presentes  á  sua  boa  chegada,  e  que  do  mesmo  modo  se  lhe 
preparasse  o  chouto,  como  a  senhorio,  e  lhe  havia  também 
pagar  das  terras  de  Damão,  e  aponta  a  resposta  que  se  deu 
a  este  recado,  que  foi  neutral,  até  determinação  deste  gover- 
no, a  quem  ordenei  que  com  a  mesma  neutralidade  fosse 
pairando,  e  respondendo,  até  se  ver  o  termo  que  se  tomava 
entre  o  referido  capitão  do  Mogor  e  o  Rey  de  Sarceta,  por- 
que se  carteavão  por  meio  de  hum  parente  seu,  por  nome 
Vergi,  jà  de  primeiro  obediente  ao  mesmo  Mogor,  e  se  tinha 
alcançado  seguro  para  a  conclusão  de  suas  conveniências, 
que  eu  não  creio  que  serão  outras.,  senão  de  que  o  Sarceta 
fique  tributário  ao  próprio  Mogor,  ou  a  seus  capitães,  quando 
ainda  não  facão  instancias  em  requerer  dinheiro  do  chouto, 
que  estes  foreiros  tem  por  costume  pagar  ao  senhorio  da- 
quellas terras,  como  atraz  deixo  declarado,  em  cujos  succes- 
SOS  estenderei  carta  particular,  para  que  de  tudo  V.  Mages- 
tade  tenha  inteira  informação,  como  dos  apertos,  em  que  por 
tantas  vias  se  vai  pondo  este  Estado.  A  catholica  e  real  pes- 
soa de  V.  Magestade  guarde  Deos,  como  a  chrislandade  ha 
mister,  Goa  H  de  setembro  de  638.  -«P^ro  da  Siba. 
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Ola  do  Saiqae  de  ladaré,  qne  por  capílolacies  e  coQlralo 
coDcedeo  a  Soa  Magestade,  em  1S39 

(Arch.  da  índia,  livro  grande  de  pazos,  fui.  i2.) 

Aos  13  dias  do  mez  de  agosto  da  era  de  1639  annos,  o  i63« 
primeiro  senhor  do  naiquado  do  Madure,  e  o  segundo  que  ^*''**'* 
agora  governo  Tumilliupa  Naique  Ayer,  mando  a  Ramapa, 
meu  capitão  geral,  e  dou  minha  palavra  a  ElRey  de  Portu- 
gal, e  ao  seu  V.  Rey  António  Telles  de  Menezes,  que  que- 
rendo eu  tomar  ao  Maravá,  lhe  pedi  socorro  ao  capitão  mór 
Luís  de  Carvalho,  e  por  me  vir  com  sua  armada  ajudar,  lhe 
dou  huma  fortaleza  feita  em  Pampa,  posto  que  chama  Ulhear, 
ou  donde  elle  quizer,  com  um  capitão  portuguez,  e  mil  par- 
dàos  para  o  seu  sustento,  e  cincoenta  soldados  portuguezes, 
e  cem  lascarins  topazes,  e  para  o  sustento  delles  lhe  dou 
dois  mil  pardáos;  e  assy  hirá  minha  gente  pêra  arrecadar  a 
renda  do  junção  da  passagem,  dandolhe  livremente  passa- 
gem a  todas  as  embarcações  dos  portuguezes  sem  pagarem 
junção;  e  huma  igreja  em  Ramanacor,  ou  sustento  para  hum 
padre,  que  nella  assistir,  e  de  Bambam  athé  Tomddy  sete 
igrejas  com  o  sustento  para  os  padres,  fazendoas  á  minha 
custa;  e  lhe  dou  licença  plenária  pêra  todos  os  que  por  sua 
vontade  quizerem  ser  christãos,  e  lhe  darei  todo  socorro, 
que  for  necessário  pêra  Ceilão,  assy  de  gente,  como  de  man- 
timentos pelo  seu  dinheiro;  e  não  serei  amigo  dos  Olande- 
zes,  nem  os  consentirei  nas  minhas  terras,  nem  minhas  em- 
barcações hirão  a  seus  portos,  nem  elles  virão  aos  meus,  e 
os  Portuguezes  cazados,  que  aqui  vierem  morar,  os  favorece- 
rei em  tudo.  Isto  juro  pelo  meu  naiquado  real  cumprir  em 
toda  a  eternidade. 
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Carla  de  AbIooío  da  lolla  Galfío,  que  escreTeu  ao  fio? eniador  Anlooio  Telles, 
sendo  Capitão  mór  do  reiao  de  Jafannpalâo 

(Arch.  da  lodia,  livro  graode  de  pazi'8,  foi.  43.) 

1639  Senhor.  A  que  v.  s.*  me  fez  mercê  mandar  escrever  em 
i>eíembro  g  ^^  julho,  se  mc  deu  em  20  de  agosto.  No  que  loca  ao  que 
me  diz  de  Triquinamalle,  e  o  que  sobre  este  particular  or- 
dena, he  muita  verdade,  e  o  que  me  manda  sobre  os  crimi- 
nosos deile  pela  mesma  ordem  se  fará,  sem  faltar  cousa  al- 
guma, e  alem  dos  que  o  ouvidor  de  Negapatão  prendeo,  fiz 
eu  aqui  o  próprio  Luis  Guis  Gonçalves  cazado  de  Triquini- 
male,  e  pela  devassa  que  em  Negapatão  se  tirou,  se  verão 
as  culpas  de  cada  um.  Também  tenho  mandado  a  Manar 
huma  precatória  ao  capitão,  para  que  prenda  hum  Manoel 
Rodrigues,  soldado,  que  he  dos  culpados,  mas  a  principal 
cabeça  falta,  que  he  de  quem  Sua  Magestade  fiou  a  sua  for- 
taleza. 

Os  presos  irão  a  tão  bom  recado  como  v.  s.* ordena;  mas, 
senhor,  depois  de  ter  sobre  esta  matéria  escrito  o  que  en- 
tendo, digo,  senhor,  que  se  podia  esperar  de  hum  castello, 
que  foi  feito  para  os  naturaes,  vindo  sobre  elle  o  poder  dos 
Olandezes,  que  nesta  barra  esteve,  sem  o  governo  passado 
acodir  com  cousa  pouca  nem  muita,  estando  eu  de  contino 
fazendo  avisos,  e  ainda  por  terceiras  pessoas  o  fazer,  avendo 
que  se  me  não  dava  credito  ao  que  dizia.  Sirvase  v.  s.*  de 
mandar  á  secretaria  buscar  as  cartas  que  ha  dous  annos  es- 
tou escrevendo  sobre  o  desemparo  destes  lugares,  e  por  ellas 
verá  V.  s.*  o  que  sobre  todas  as  matérias  digo,  e  sobre  Tri- 
quinamalle tenho  escrito  a  v.  s.*  o  que  entendi.  Tudo  quanto 
pude  adquirir  meti  na  dita  fortaleza;  nada  lhe  faltava,  ainda 
que  pelejara  muito  largo  tempo,  e  pêra  melhoria  de  hum 
anno  tinha  todo  o  necessário,  como  se  pode  ver  dos  livros 
da  receita,  e  por  isso  oje  me  vejo  com  tantas  faltas,  como  a 
V.  s.*  lhe  será  presente  pela  larga  conta  que  escrevo  a  Diogo 
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Vaz  Freire,  pêra  que  faça  memoria  a  v.  s.*  por  nâo  ser  tâo     i639 
comprido  na  escritura.  setembro 

Quando  vier  o  Ouvidor  de  Negapatao,  se  lhe  fará  o  paga- 
mento como  V.  s.*  ordena  que  quando  o  nâo  haja  da  fazenda 
real,  me  empenho  eu  para  isso;  folgara  eu  ter  fazenda  para 
toda  a  gastar  no  'serviço  de  S.  Magestade  de  que  só  trato, 
mas,  senhor,  não  possuo  mais  que  continuos  trabalhos,  e  de 
novo  estou  servindo  a  Sua  Magestade  sem  aver  logrado  mercê 
alguma,  não  farei  falta,  com  o  favor  de  nosso  Senhor,  com 
minha  pessoa,  e  com  o  que  puder  e  entender;  mas,  senhor,  he 
necessário  hum  arrayal  poderoso  pêra  este  ReinO:  pêra  se  pe- 
lejar em  campo  com  estes  inimigos  de  Europa,  enaturaesde 
Cândia,  e  deste  Reino,  porque  esses  hãose  de  pôr  da  parte  que 
mais  força  tiver,  e  v.  s.*  esteja  muito  certo  nesta  verdade; 
a  remediar  são  necessários  quinhentos  soldados,  mil  e  qui- 
nhentos pretos,  em  que  entrem  cafres,  canaris,  e  lascaris 
gentios,  como  os  que  forão  a  Ceilão,  dos  de  cá  não  ha  que 
tratar,  que  na  ocasião  todos  andem  (sic)  ser  da  parte  dos 
inimigos,  que  todos  estão  por  huma  palavra;  afora  isto  ha 
V.  s/  de  ter  huma  armada  de  quinze  navios  pelo  menos, 
muito  bem  petrechada  de  todo  o  necessário  com  hum  capitão 
mór  que  zele  muito  o  serviço  de  Sua  Magestade,  como  faz 
Luis  de  Carvalho  de  Sousa;  e  com  o  favor  de  Deos  nosso 
Senhor  diante  buscaremos  a  estes  inimigos  em  campo,  aonde 
tenho  grande  confiança  nelle  os  desbaratará  este  braço  de 
Sua  Magestade,  e  eu  mostrarei  o  desejo  que  tenho  de  servir 
ao  dito  senhor:  neste  particular  não  mereço  louvor  nenhum, 
porque  o  muito  que  faço  e  desejo  fazer  he  cumprir  inteira- 
mente com  a  obrigação  de  meu  ofBcio.  V.  s.*  não  faça  fun- 
damento nos  poucos  cazados  que  aqui  ha,  porque  esses  ser- 
virão de  dar  guarda  aos  presídios,  quando  muito.  Pêra 
campo  he  necessário  gente  alistrada,  que  se  cheguem  ao 
inimigo,  e  o  rompão;  e  pelos  soccorros,  que  dessa  corte  vie- 
rem, se  pode  esperar  os  subcessos  de  quá:  avendo  poder, 
se  pode  daqui  acodir  a  Manar,  e  aonde  ouver  mór  trabalho; 
em  quanto  dura,  convém  que  v.  s.*  acuda  com  dinheiro  e 
mantimentos,  e  deixe  correr  pela  fazenda  real  tudo  quanto 
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im     ouvcr  neste  Reino,  em  quanto  este  trabalho  dura ;  porque 
sciombro  ^^^  ^^^^  ^^^^^  ^^  ^^^  particulap,  e  afeiçoão  para  isso  as  es- 

cripturas  como  lhe  parece.  Ao  secretario  escrevo  sobre  esta 
matéria  como  entendo  muito  christãmente;  vai-se  traba- 
lhando nesta  fortificação,  como  a  Diogo  Vaz  relato,  e  em 
razão  da  cava  he  necessário  quebraremse  algumas  cazas,  e 
romperemse  chãos,  que  estavão  trinta  passos  dos  muros, 
vaise  continuando:  v.  s.*  me  mande  hnma  provisão  para  o 
poder  fazer,  pêra  que  assim  me  não  fique  algum  trabalho  ás 
cosias. 

Triquinamale  tinha  em  si  o  que  se  lhe  avia  de  dar  daqui 
hum  anno;  o  que  aqui  ha  da  fazenda  real  estava  repartido 
para  a  paz;  agora  ha  outras  despesas  em  rezão  da  guerra; 
íico  certo  em  que  v.  s.*  ade  mandar  soccorro  a  este  Reino, 
e  como  sobre  esta  matéria  tenho  escrito  tanto,  me  não  fic^ 
que  dizer.  Sou  informado  que  a  v.  s.*  lhe  escrevem  que  al- 
guns foreiros  dizem  que  se  não  arrecadava  pêra  a  fazenda 
real  tanto  quanto  elles  arrecadavão  pêra  si;  se  assim  he,  se- 
nhor, dizem  a  verdade,  porque  Sua  Magestade  hase  com 
seus  vassallos  como  Rey  e  senhor,  mandando-lhe  pagar  o 
que  he  antigo  costume;  pelo  contrario  alguns  foreiros,  que 
tomão  o  que  não  he  rezão  nem  justo:  esta  he,  senhor,  a  ver- 
dade. 

Luís  de  Carvalho  está  na  enseada  com  armada  concertada 
em  sua  companhia.  Miguel  Rangel  com  três  navios  de  Ma- 
nar, e  algumas  embarcações  ligeiras,  que  eu  aqui  negociei, 
dando  o  favor  á  gente  de  Madure  contra  o  Maravà,  grande 
inimigo,  que  fiado  no  socorro  dos  Olandezes  se  meteo  na 
ilha  de  Ramanacor.  O  Ayen  de  Madure,  e  capitão  de  Tulucu- 
rim  fizerão  tantas  instancias  sobre  esta  armada  hir,  e  come- 
terão partidos,  ouve  muitas  cousas  que  a  Diogo  Vaz  Freire 
peço  faça  de  todas  memoria  a  v.  s.*  de  maneira,  senhor,  que 
tudo  isto  se  ajuntou  para  eu  ser  de  parecer  que  fosse  lá  a 
armada,  mas  não  fiei  que  puzesse  portuguez  nenhum  pés 
em  terra,  senão  que  com  a  artelharia  aUmpassem  as  praias 
de  maneira  que  pudesse  a  gente  de  Madure  desembarcar  a 
seu  salvo,  e  ainda  hontem  mandei  huma  embarcação  com 
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dnas  amarras  para  a  armada,  e  com  mais  betualhas  necessa-     1639 
rias.  Do  que  mais  for  acontecendo  hirei  avisando  av.  s.*por  ^''''^^**'"^ 
via  de  António  de  Mendonça  de  Brito,  cazado  de  Negapalâo. 

Estando  neste  ponto,  me  chegou  hum  aviso  do  capitão  de 
Manar,  em  que  diz  ficava  preso  já  na  prisSo  e  cadea  daquella 
fortaleza  o  soldado,  que  atraz  digo  a  v.  s.*  por  se  achar  ser 
culpado  na  entrega  da  fortaleza  de  Triquinamale,  como  me- 
lhor se  pode  ver  da  devassa,  que  se  tirou  delle  em  Negapatão. 

Detive  esta  carta  em  rezâo  de  esperar  resposta  do  capitão 
mór  Luis  de  Carvalho;  mostra  estar  descontente  da  detença 
que  faz  a  gente  de  Madure  em  passar  á  ilha  de  Kamanacor  a 
destroir  o  Maravá ;  são  gentios  vagorosos.  Ahi  mando  a  v.  s.* 
a  copia  do  contraio,  que  o  Naique  de  Madure  faz  pelo  seu 
capitão  geral  Ayen.  Soposto  que  em  gentio  ha  fallencías  de 
ordinário,  com  tudo  este  tem  bom  nome,  e  sempre  virá  a 
ser  alguma  cousa,  e  segundo  estão,  convém  muito  não  haver 
o  Maravá,  nem  cousa  sua,  em  rezão  de  ser  grande  inimigo 
nosso  declarado. 

Luis  de  Carvalho  merece  que  v.  s.*  lhe  agradeça  o  bem 
que  serve  a  Sua  Magestade.  Chegou  o  alvará  que  v.  s.*  man- 
dou sobre  os  foreiros,  estimei-o  muito,  e  o  não  fallar  comigo 
muito  mais.  Logo  lhe  puz  o  cumprase,  e  o  feitor  de  Sua  Ma- 
gestade deu  cumprimento  a  tudo  o  mais,  assy  e  da  maneira 
que  nelle  se  continha.  Do  que  mais  for  acontecendo  hirei  fa- 
zendo a  V.  s.*  avisos,  e  em  minha  obrigação  não  faltarei. 
Estimarei  que  ponha  v.  s.^  remédio  em  alguns  ecclesiasticos 
se  não  meterem  na  jurdição  real,  de  que  me  tenho  queixado 
ao  governo  passado  algumas  vezes,  e  nesla  matéria  não 
posso  cá  o  que  convém.  A  pessoa  de  v.  s.*  me  guarde  Deos 
nosso  senhor  como  pode  etc.  Jafanapatão  de  setembro  13  de 
l639annos. 

Ha,  senhor,  nestes  presídios  grande  falta  de  condestaveis, 
e  os  que  ha  são  estrangeiros,  que  não  convém.  V.  s.*  me 
mande  alguns.  —António  da  Mota  Galvão, 

A  22  de  junho  de  648  se  registou  aqui,  por  o  Senhor  Dom 
Felippe  Mascarenhas,  V.  Rey,  entregar  nesta  secretaria  no 
dito  dia,  e  os  próprios  lhe  forão  entregues. 
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Tratado  de  tre§oas  e  cesâaçao  de  hostilidades  entre  Bl-Rei  o  Senhor  D. 
assiijnado  na  Haya  a  12  de  Junho  de  {U\,  e 

(Arch.  Ja  Torre  do  Tombo.  —  Original.) 

16H  Tractatus  Induciarum,  et  cessationis  omnis  hostil  i  ta  tis 
^^^^  actiis,  ut  et  nauigationis,  ac  commercii,  parilerq  succursus 
inter  Serenissimum,  ac  Príepotentem  Don  Joannern  ejus  no 
minis  Quartum,  Lusitaniae,  Aigarua^,  ab  hac,  atque  altera  parte 
maris  Africse  Regem,  Dominum  in  Guinea,  atque  acquisitis 
nauigationis,  et  commercii  iu  ^Etliiopia,  Arábia,  Pérsia,  ac 
índia,  A.*  Ab  una,  et  Dominós  ordiues  generales  Vnitarum 
Prouinciarum  ab  altera  parte  factus,  initús,  et  conclusus  per 
Dominum  Tristam  de  Mendonça  furtado,  Legatum,  ac  Gon- 
siliarium  Serenissimae  Magestatis,  et  Dominós  Rutgerum 
Huygens,  Equitem,  lacobum  Á,  Brouchouen  ex-Gonsulem  Ur- 
bis  Lugduni  Batauorum,  lacobum  Ga ts  Equitem  Goiisiliarium 
Pensionarium  lIollandiciD,  et  Frizia3  Occidentalis,  Gasparum  à 
Vosvergen,  Equitem  Dominum  de  Isselaer,  lohannem  á  Reede 
Dominum  de  Remsuoonde,  et  Thiens,  Dominum  de  Voouden- 
berch,  lohannem  Veldriel  consulem  urbis  Doccum  Assuerum 
ab  Haersolte,  Haerstii,  ac  Echde,  Satragam  Zaliandioe  Vuig- 
boidum  Aldringa  Senatorem  Givitatis  Groningan»,  Topar- 
cham  Siibatdebueri  respectivo  Deputatos  in  consessu  aiti 
memoratorum  Dominorum  statuum  Generalium  ex  Prouinciis 
Geldria3,  HoilandisD,  Zellandias,  ultrajecti,  frisias  trans  Isulla- 
niíe,  ac  Vrbis  Groningie,  atque  Omlandi»,  commissarios 
eorumdem  Dominorum  ordinum  generalium,  nempè  inter 
memoratum  Dominum  Legatum  vigore  certi  rescripti  Regii, 
certarumq  Literarum  Serenissimae  Magestatis  utrumq  de 
dato  Lisbon  XX  j.**Ianuarii  jampridem  elapsi,  et  memoratos 
Dominós  Gommissarios  vigore,  eorumdem  procurationis, 
quorum  copiíe,  eorumdemque  translato,  respectivo  hie  infra 
inserentur. 

Experientia  docuit,  quod  Don  Philippus  Secundus  Gastellíe 
Rex,  víi&potentia  armorum  quondam  invaserit  Goronam  Lu- 
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Joio  IV,  e  os  Estados  geraes  das  Províncias  noidas  dos  Paizes  Baixos, 
ratificado  em  18  de  Hovembro  do  mesmo  anno 

(Arch.  da  Torre  do  Tombo.  —  Tradacçâo.) 

Tratado  das  Iregoas,  e  suspenção  de  todo  o  acto,  de  lios-  iw* 
telidade,  e  bem  assi  de  nauegaçâo,  comercio,  e  juntamente  '"^^' 
socorro,  entre  o  Sereníssimo,  e  Poderosíssimo  Dom  Joam  o 
quarto  deste  nome,  Rey  de  Portugal,  e  dos  Algarues  da- 
quem,  e  dalém,  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e  da  Con- 
quista, nauegaçâo,  e  Comercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia, 
e  da  índia,  &c.  De  Ima  parte,  e  os  Senhores  Ordens  Gêraes 
das  Prouincias  vnidas,  de  outra,  feito  começado,  e  acabado 
pello  Senhor  Tristão  do  Mendoça  Furtado  do  Conselho  de 
Sua  Magestade,  e  seu  Embaixador,  e  pellos  Senhores  Rugero 
Huyphens,  Caualeiro  Jacobo  de  Brouchouen ;  Cônsul  que  foi 
da  Cidade  de  Leide  Jacobo  Cats,  Caualeiro  Conselheiro, 
Pencionario  de  Holanda,  e  de  Friza  Occidental,  Gaspar  de 
Vosberghen,  Caualleiro,  e  Senhor  de  Isselaer,  João  de  Ree- 
de,  senhor  de  Reins  Voude,  e  Thiens,  senhor  de  Vvou  Den- 
derch,  João  VelrDriel,  Cônsul  da  Cidade  Doccum,  Assuero, . 
de  Haer  Solte,  Haersty,  e  Echede,  do  gouerno  de  Zelanda, 
Vvigboldo,  Aldringa  Senador  da  Cidade  de  Gronigen,  admi- 
nistrador de  Sibal  de  bueri,  todos  deputados  no  Conselho 
dos  assima  ditos  Senhores^Estados  Géraes  das  Prouincias  de 
Geldria,  Holanda,  Zelanda,  Vtrech,  Friza,  Ouericel,  e  da  Ci- 
dade Groningen,  e  Homlandía  Commissarios  dos  mesmos 
Senhores  das  Ordens  Géraes,  entre  o  assima  dito  Senhor 
Embaixador,  por  virtude  de  certa  Prouisão  Real,  e  de  hua 
carta  de  Sua  Magestade,  escritas  ambas  em  Lisboa  a  vintç 
hum  de  Janeiro  passado,  e  os  assima  ditos  Senhores  Com- 
missarios, em  virtude  de  hua  sua  Procuração  cujas  copias, 
e  treslados  hírão  abaixo  escritos. 

Mostrou  a  experiência  que  Dom  Phelippe  segundo  Rey  de 
Castella,  por  força,  e  poder  de  armas  occupou  antigamente 
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íGu  sitaiiia^,  et  ronsequentèr  privaverit  Serenisáiimim  Pr:epoteii- 
^"'2^^  temque  Regem  Don  loannem  (olim  Ducem  de  Bragança)  in- 
dubitabile  suo  Successionis  jure  &  juslilia  in  altememorataiu 
Coronam  Lusilanise,  lanquam  LegitimuniáproximumHaere- 
dem  SerenissimíB  Dominae  Dona  Catharinaí,  ac  continuarunt 
Successores  pra3dicti  Regis  CastelIaB  mullis  contiguis  annis 
in  violenta  occupatione  altememoratse  Coronae  Lusitaniso,  in- 
fringentes  federa  A  pada  aniiciliae  confidentiaedecommercii, 
quae  Domini  Reges  Coronae  Lusilanise  continue  cura  aliis 
Principibus  ac  Nationibus  in  Europa  Sancte  coluerant  de  or- 
bantes  bonos  Súbditos  &  Vasallos  ejusdem  Coronas  eoram 
Juribus,  Legibus  &  Consueludinibus,  in  superque  eos  one- 
rantes  injustitia,  intolerabilibus  vexationibus  &  diversis  alliis 
speciebus  Tyrannidis,  injungentes  illis  excessiva  onera,  quae 
Reges  Castellae  simul  ac  cum  Património  Regias  Coronae  Lu- 
sitaniae  dilapidarunt  &  consumpserunt  evitabilibus  Bellis. 
Quibus  praedicti  boni  Subditi  &  Vassalli  ejus  Coronae  ila  sti- 
mulati  atque  iracundia  mactati,  tandem  haud  Levi  habita 
patientia,  magno  cum  animo  ausu  &  circumspectione  inju- 
stum  illud  ac  intolerabite  lugum  Regis  Castellae  excussemnt, 
ac  scnietipsos  Libertati  restituerunt,  demunque  communi 
applausu  saepius  altememoratum  lohannemQuartum,  Regem 
eiegerunt,  proclamarunt,  eique  homagium  ac  jus  jurandum 
fidelitatis  praestiterunt ;  Praepotentes  Domini  Ordines  Gene- 
rales  quoque  passive  pro  comperlo  habentes  intolerabilem 
lyrannidem  4  perdura  onera  praefati  Castellae  Regis,  pariter- 
que  ejusdem  nefarium  Institulum  ad  consequendam  Monar- 
chiam  multo  Sasculo  jam  super  Yniversa  Europa  jactatam 
incommodum  Boni  Publici  dijudicarunt  expedire  Laudabilli 
ac  honesto  jam  altememorati  Regis  lohannis  Quartii  propó- 
sito succurrere,  cumque  eodeminíredconsummare  praesens 
hoc  Pactum  A  Tractatum ;  nec  non  praetermittere  varias  4 
diversas  commoditates,  quas  alias  pro  próprio  partículari 
commodo  atque  utilitate,  nacto  hoc  rerum  statu,  tam  eitra, 
quam  ultra  Lineam  possent  usu  capere,  et  percipere  ma- 
luntque  eorum  Loco,  ut  reviviscat  vetus  illa  amicitia,  amor 
reciprocus  ac  Commercium,  quae  iúter  Dominós  Reges  Co- 
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a  Coroa  de  Portugal,  e  pello  cõseguhite  priuou  o  Serenissi-  icu 
mo,  e  muito  Poderoso  Rey  Dom  João  (antes  Duque  de  Bra-  ^^^ 
gança)  do  indubitável  direito  de  sua  successâo,  e  Justiça  para 
a  dita  Coroa  de  Portugal,  como  legitimo  próximo  herdeiro 
da  Sereníssima  Senhora  D.  Catherina,  e  muitos  annos  con- 
tínuos preseuerarão  os  sucessores  do  dito  Rey  de  Castella 
em  a  violenta  occupaçiío  da  dita  Coroa  de  Portugal,  que- 
brantando os  concertos  e  pactos  de  amizade,  confiança,  e  do 
Comercio  q  os  Senhores  Reys  da  Coroa  de  Portugal,  com  os 
outros  Príncipes,  e  nações  de  Europa,  santamente,  sempre 
respeitarão,  priuando  aos  bons  súbditos,  e  vassallos  da  mes- 
ma Coroa,  de  seu  direito,  e  de  suas  ieys,  e  costumes,  e  alem 
disso  carregandoos  injustamente  de  intoleraueis  moléstias, 
e  outras  diuersas  especias  de  tyrannia,  juntas  a  execiuos  tri- 
butos, os  quais  os  Reys  de  Castella,  juntamente  com  o  Patri- 
moíiio  da  Coroa  Real  de  Portugal,  consumirão  e  destruirão 
com  guerras  escusadas,  com  as  quais  cousas,  sendo  os  ditos 
bons  súbditos,  e  vassallos  daquella  Coroa,  estimulados,  e 
prouocados,  de  justo  furor,  vencido  o  sufrimento,  com  grade 
animo,  ousadia,  e  aduertencia,  sacodirão  aquelle  íntolerauel, 
e  injusto  jugo  de  el  Rey  de  Castella,  restituindossea  sy  mes- 
mos, a  sua  liberdade;  e  finalmente  por  aplauso  commum, 
elegerão,  acclamarão  derão  omenagem,  e  juramento  de  fide- 
lidade ao  dito  Rey  Dom  João  o  quarto. 

Os  muitos  poderosos  Senhores  Ordens  Géraes,  sentindo 
juntamente,  por  sua  parte,  e  tendo  bem  conhecido  a  íntole- 
rauel tyrannia,  e  duríssimos  encargos  do  dito  Rey  de  Cas- 
tella, e  sua  detestauel  determinação,  para  alcançar  a  Monar- 
chia,  de  tanto  tempo  em  toda  Europa  perseguida,  e  acossada, 
em  vtulídade  do  bem  commum,  julgarão  ser  conueniente, 
socorrer  a  intenção  honrada,  e  digna  de  louuor  do  dito  Rey 
Dom  João  o  quarto,  e  com  elle  fazer,  e  celebrar  o  presente 
concerto,  e  tratado,  deixando,  antes,  as  varias,  e  diuersas 
commodidades  que  em  seu  próprio  commodo,  e  proueito, 
DO  Estado  das  cousas  presentes,  assim  de  aquém,  como  de 
alem  da  linha,  puderao  de  nouo  tomar,  e  possuir,  e  querem 
antes  em  logar  delias,  que  se  renoue  aquella  antiga  amizade 
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roíiíc  Lusilaniaí  ac  Belgas  ultro  cilroque  antiquilús  ílorue- 
mnt. 

ARTICULUS  I 
Primo  conclusum  est  verum,  flrmum  sincerum  ac  inviola- 
bile  induciarum  pactum  cessationisque  omnis  hoslii;ialis 
actus  inter  Allememoralum  Regem  áOrdines  Generaieslam 
mari  aliisque  aquis,  quam  terra,  iutuitu  omnium  Subditoruni 
atque  Incolarum  Vnitarum  Provinciarum,  cujuscumque  Con- 
ditionis  illi  fuerint  citra  exceptionem  Locorum  personarura- 
ve,  ut  &  pariter  intuituomuiumSubditorum  atque  Incolarum 
Regionem  allememorati  Regis,  cujuscunque  Conditionis  fue- 
rint, citra  exceptionem  Locorum  personarumve,  quae  partes 
Sereníssima)  Majestatis  adversus  Regem  Caslelte  tuentur, 
aut  inposlerum  tueri  reperientur,  idque  omnibus  in  Locis  & 
maribus  ab  utraque  parte  Lineae  juxta  conditiones,  &  restri- 
ctiones  hic  infra  respectivè  explicatas,  tempore  Decennii. 
Quod  Induciarum  pactum  cessationisque  omnis  hostilitatis 
actus  in  Europae  plagis  ac  alicundè  sitis,  extra  Limites  res- 
pectivè Privilegiorum,  Societatibus  Indiarum  Orientalium 
atque  Occidentalium  ante  hacnominehujus  Status  respectivè 
concessorum,  statim  facta  Supbscriptione  hujus  Tractatus, 
ordietur. 


ARTICULUS  II 
Ac  in  índia  Orientali  omnibus  Locis  &  Maribus  sub  di- 
strictu  Privilegii  a  Dominis  Ordinibus  Generalibus,  Societali 
Indise  Orientalis  barum  Provinciarum  concessi,  uno  anno  à 
dato,  cum  ratihabitio  hujus  Tractatus  nomine  Regis  Lusita- 
niae  hic  Loci  fuerit  oblata.  At  vero  si  publica  manifeslatio 
prsedictarum  Induciarum  cessationisque  omnis  hostilitatis 
actus  alicubi  locorum  &  marium  pra^factorum  citius  devene- 
rit,  antequam  supradictus  annus  exspiraverít,  ut  tum  quís- 
que  ab  utraque  parte  in  hujusmodi  Locis  ac  maribus  respe- 
ctivè a  tempore  publícse  manisfestationis  sese  contineat  ab 
omni  hostilitatis  actu. 
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reciproco  amor,  e  comercio  que  entre  os  Senhores  Reys  da     «64i 


Junho 


Coroa  de  Portugal,  e  os  Holandeses,  de  hua,  e  outra  parte,      ^^ 

antigamente  florecerão. 

ARTIGO  I 

Primeiramente  foi  assentado,  verdadeiro,  firme  puro,  e 
inuiolavel  concerto  de  tregoas,  e  suspensação  de  todo  o  acto 
de  hostelidade,  entre  o  dito  Rey,  e  as  Ordens  Géraes,  assi 
por  mar,  e  todas  as  mais  agoas,  como  por  terra,  em  respeito 
de  todos  os  súbditos,  e  moradores  das  Prouincias  vnidas,  de 
qualquer  condição  que  elles  forem,  sem  excepção  de  luga- 
res, ou  de  pessoas ;  e  bem  assi  igualmente,  em  respeito  de 
todos  os  súbditos,  e  moradores  das  Regiões  do  dito  Rey,  de 
qualquer  condição  que  forem,  sem  excepção  de  lugares,  ou 
pessoas,  as  quais  defendem  contra  el  Rey  de  Castella,  as 
partes  de  Sua  Magestade,  e  daqui  por  diante,  se  achar  que 
as  vão  defendendo,  e  isto  em  todas  as  terras,  e  mares,  de 
hua,  e  de  outra  parte  da  linha  conforme  as  cõdições,  e  limi- 
tações por  ambas  as  partes  abaixo  declaradas,  por  tempo  de 
dez  annos,  o  qual  contrato  de  tregoas,  e  suspensação  de  todo 
o  acto  de  hostelidade,  nos  lugares  de  Europa,  ou  em  qual- 
quer outra  parte,  cituados,  fora  dos  limites  da  Jurisdição, 
concedida  em  nome  deste  Estado  antes  deste  tempo,  as  Com- 
panhias das  índias  Orientaes,  e  Occidentaes,  começará  logo 
desde  a  sobescripção  deste  tratado. 

ARTIGO  ÍI 

Mas  na  índia  Oriental,  e  em  todas  as  terras,  e  mares  de- 
baixo do  dislricto,  e  Jurisdição  concedida  pellos  Senhores 
das  Ordens  Gèraes,  á  Companhia  da  índia  Oriental  destas 
Prouincias,  começará  hum  anno  depois  da  data,  tanto  que 
neste  lugar  for  apresentada  retificação  deste  Tratado,  em 
nome  dei  Rey  de  Portugal;  Porem  se  a  publica  manifestação 
das  ditas  tregoas,  e  suspensação  de  todo  o  acto  de  hosteli- 
dade, chegar  mais  breuemente  a  alguã  parte  das  ditas  ter- 
ras, e  mares,  antes  q  o  dito  anno  seja  acabado,  em  tal  caso, 
cada  qual,  de  hua,  e  outra  parte,  das  ditas  terras,  e  mares, 
desdo  tempo  da  dita  manifestação,  se  abstenha  de  todo  o 
acto  de  hostelidade. 
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ARTICULUSm 

4641  Et  comprehendentur  sub  praediclis  Induciis  &  cessatione 
omnis  hostilitatis  actus  omnes  hujusmodí  generis  Reges, 
Diinastde  &  Gentes  IndiaB  Orientalis,  quibuscum  Domini  Or- 
dines  Generales,  aut  Societas  Indiae  Orientalis,  harum  Pro- 
vinciarum  eorum  nomine  amicitiam  colunt,  aut  foedere  jun- 
cti  sunt,  si  qua  sibi  expedire  arbitrabuntur  has  Inducias  & 
cessationem  omnis  hostilitatis  actus  complecti. 

ARTICULUS  IV 

Nec  fas  esto,  praefacto  Decennii  tempore  durante  sibi  in- 
vicem,  nec  terra,  nec  mari,  hostiiitatem  aut  ullam  aggres- 
sionis  vim  inferre,  ac  omnibus  Lusitaniris  Navibus  ex  Lu- 
sitânia, sub  mandato,  aut  commissione  altimemorati  Regis 
lohannis  Quarti,  navigantibus  ad  Loca  &  maria,  quae  partes 
bujus  Regis  tuentur,  secuti  pariter  illis  Navibus  isthinc  in 
Lusitaniam  revertentibus,  permissum  esto  Libere  absque 
uUa  remora  navigare  intuitu  Societatis  Indiae  Orientalis  ha- 
rum Provinciarum. 

ARTICULUS  V 
Similiter  nec  Naves  eorundem  Subdictorum  harum  Pro- 
vinciarum in  earum  cursu  per  pra?dictas  Lusitanicas  mo- 
léstia afficientur. 

ARTICULUS  VI 
Et  u traque  pars  esto  Libera  &  secura  in  suis  Tractati- 
bus  &  Gontractibus. 

ARTICULUS  VU 

Item,  Liberum  esto  utrique  parti  Navigare,  pariter  Loca 
possidere,  suum  Commercium  sine  ullo  impedimento  exer- 
cere,  seque  ut  tempore  &  sub  manifestatione  praedictarum 
Induciarum  cessationisque  omnis  hostilitatis  actus,  in  índia 
Orientali  Loca  possidet,  effective  commeavit,  suumque  Com- 
mercium exercuit. 
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ARTIGO  IH 

E  serão  comprehendidos  debaixo  das  ditas  tregoas,  e  sus-  i64i 
pensaçSo  de  lodo  o  aclo  de  hostelidade,  todos  os  Reys,  Se- 
nhores, e  nações  da  índia  Oriental,  com  os  quais  os  Senhores 
Ordens  Géraes,  ou  a  Companhia  da  índia  Oriental  destas 
Prouiucias  em  seu  nome,  tem  amizade,  e  confederação,  se  a 
elles  lhes  parecer  sereni  comprehendidos  nas  ditas  tregoas, 
e  suspensação  de  todo  o  acto  de  hostelidade. 

ARTIGO  IV 

Não  será  licito,  durante  o  dito  tempo  de  dez  annos,  fazer 
se  de  hua,  e  outra  parte,  nem  por  terra,  nem  por  mar,  hos- 
telidade algua,  ou  acometimento  violento,  e  será  premitido 
a  todas  as  nãos  Portuguesas,  e  que  de  Portugal,  por  man- 
dado, e  comissão  dei  Rey  Dom  João  o  quarto,  forem  para  as 
terras,  e  mares  que  deffendem  as  partes  dei  Rey,  assi  como 
igualmente,  as  que  das  ditas  partes  tornarem  para  Portugal, 
nauegar  liuremente  sem  embaraço  algum,  por  respeito  da 
Companhia  da  índia  Oriental,  destas  Prouincias. 

ARTIGO  V 
E  da  mesma  maneira  as  nãos  dos  súbditos  destas  Prouin- 
cias que  fizerem  a  mesma  viagem,  não  serão  molestadas 
pellas  ditas  nãos  de  Portugal. 

ARTIGO  VI 
E  hua,  e  outra  parte  esteja  hure,  e  segura  em  seus  trata- 
dos, e  em  seus  Contratos. 

ARTIGO  Vií 
Também  será  Hure  a  cada  hua  das  partes,  nauegar,  igual- 
mente possuir  seus  lugares,  e  exercitar  seu  Comercio,  sem 
impedimento  algum,  assi,  e  da  maneira,  que  ao  tempo  da 
publicação  das  ditas  tregoas,  e  suspensação  de  todo  o  acto 
de  hostelidade  em  a  índia  Oriental,  possuir  os  ditos  lugares, 
e  hindo,  e  vindo,  exercitaua  seu  comercio. 
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ARTICULUS  VIU 

mi  SdBpius  dictae  Inducia}  ac  cessatio  omnís  hostilítatís  actas 
eflFectum  sorlientur  tempore  Decennii  in  Locis  &  maribus 
pertinenlibus  sub  districlu  Privilegii  a  Dominis  Ordinibus 
Generalibus  Societati  iDdiaB  Occidentalis  harum  Provincia- 
nim  concessi,  adalo,cumRatihabitiaj5uper  hoc  Tractatio  no- 
mÍQe  Regis  Lasitanise  bíc  Locí  fuerit  oblata,  &  publica  mani- 
festatio  prsDdictaram  Indufciarum  cessationisque  omnis  ho- 
stilitatis  actus  porro  alicubi  prxnominatorum  Locorum  ac 
marium  respectiva  pervenerit,  à  quo  tempore  utraque  pars 
in  istiusmodi  Locis  &  maribus  respectivè  sese  cohibeat  ab 
omni  hostilitatis  actu.  Ita  tamen,  ut  intra  octo  Menses,  post- 
quam  pra^dicta  ratihabitio  hic  Loci  fuerit  allata,  convenien- 
dum  sit  cum  Corona  Lusitani»  de  Face  in  ssepiusdictis  Locis 
&  maribus,  pertinentibus  sub  districtum  Privilegii  Societatis 
Indise  Occidentalis  harum  Provinciarum,  ad  quac  Dominus 
Tristão  de  Mendonça  Furtado,  Legatus  4  Consiliarius  Regi» 
Majestatis  Lusitaniae  hisce  pollicetur,  ut  intra  praedictos  octo 
Menses  post  praefatam  ratibabitionem  Regiae  Sereníssima 
Majestatis  hic  Loci  oblutam,  quoque  obveniant  necessarium 
mandatum  ordo  ac  Instructio  pariterque  persona  aut  perso- 
nae  authoritate  regia  munita,  ad  tractandum  de  praedicta 
Pace ;  atamen,  si  in  eventum  contra  omnem  expectalionem 
Pacis  conditio  non  iniretur,  ut,  eo  non  obstante  sappiusdictae 
Inducix»,  cessatioque  omnis  hostilitatis  actus  tempore  de- 
cennii, modo  praemisso  Ajuxta  Artículos  infra  explicatos, 
plemim  effeclum  sortiantur. 


ARTICULUS  IX 
Societas  Indiae  Occidentalis  harum  Provinciarum  ut  & 
Subditi  ac  Incolse  ejusdem  terrarum  acquisitarum,  nec  non 
omnes  illi  inde  dependentes,  ciijuscunque  Nationis  condilio- 
nis  aut  Religionís  sint,  gaudeant  &  fruantur  in  siugulis  ter- 
ris  &  Locis  Regis  Lusitaniae,  acadeandemCoronamspectan- 
tibus,  in  Europa  sitis,  hujusmodi  Commercio,  exemplionibus, 
libertatibus  &  juribus,  quibus  reliqui  Subditi  bujus  status, 
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ARTIGO  VIII 

As  ditas  Iregoas,  e  suspensação  de  todo  o  acto  de  hoste-  í64í 
lidade  lerão  seu  effeito  por  tempo  de  dez  annos  em  as  ler-  ^""jj*** 
raS}  e  mares  pertencentes  ao  destricto  da  jarísdiçSo  conce- 
dida pelos  Senhores  das  Ordens  Géraes  á  Companhia  da  índia 
Occidental  destas  prouincias  desde  a  data,  tãto  q  a  retiíicação 
deste  tratado  em  nome  dei  Rey  de  Portugal,  neste  lugar  for 
apresentada,  e  a  publica  manifestação  das  ditas  tregoas,  e 
suspensação  de  todo  o  acto  de  hostelidade  chegar  a  qualquer 
parte  das  ditas  terras,  e  mares  respectiuamente ;  desde  o 
qual  tempo,  haa,  e  outra  parte  em  as  ditas  terras,  e  seus 
mares  se  abstenha  de  todos  os  actos  de  hostelidade.  Com 
tanto  que  dentro  de  oito  mezes  depois  que  a  dita  retiflcação 
for  neste  lugar  apresentada  se  haja  de  tratar  da  paz  com  a 
Coroa  de  Portugal,  nas  ditas  terras,  e  mares,  pretencentes 
ao  destricto  da  jurisdição  da  Companhia  da  índia  Occidental, 
destas  Prouincias,  como  assim  primite  o  Senhor  Tristão  de 
Mendoça  Furtado,  Embaixador,  e  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade  de  Portugal,  para  que  dentro  dos  ditos  oito  mezes, 
depois  da  sobredita  retiíicação  de  Sua  Magestade  aqui  neste 
lugar  apresentada,  uenha  juntamente  procuração  necessária, 
ordem,  e  instrucção,  e  igualmente  pessoa,  ou  pessoas  com 
authoridade  Real,  para  tratar  da  dita  paz;  com  tudo  se  acon- 
tecer, contra  toda  a  esperança,  e  desejo,  que  a  condição  da 
paz  se  não  effeitue,  sem  embargo  disso  as  ditas  tregoas,  e 
suspensação  de  todo  o  acto  de  hostilidade,  terão  inteiro  efieilo 
pello  tempo  de  dez  annos  na  forma  sobredita,  e  conforme 
aos  artigos  que  abaixo  se  declarão. 

ARTIGO  IX 
A  companhia  da  índia  Occidental  destas  Prouincias,  e  bem 
assi,  os  súbditos,  e  moradores  nas  suas  terras  adqueridas,  e 
juntamente  todos  aquelies  que  dahi  dependem,  de  qualquer 
nação,  condição,  ou  Religião  que  sejão,  gozem,  e  logrem  em 
cada  hua  das  terras,  e  lugares  dei  Rey  de  Portugal,  e  per- 
tencentes à  mesma  Coroa,  cituados  em  Europa  deste  mesmo 
Comercio,  izenções,  liberdades,  e  direitos,  dos  quais,  os  de- 
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1641  vigore  hujus  Tractatus,  gaudebunt  &  fruentur.  Hac  tamen 
^^J"**  condi tione,  ne  Societas  Indiae  Occidentalis  harum  Provincia- 
rum,  ut  &  Subditi  ac  Incoto  in  ejusdem  terris  acquisitis, 
sicut  pariter  omnes  reliqui  ab  illa  dependentes  conentur  ex 
Brasília  transferre  adRegnumLusitaniãeSaccharum^IigQum 
Brasiiicum  ac  alias  Mercês  ín  Brasilia  existentes  &  provenien- 
tes, sicut  pariter  nec  Lusitanica  Natio,  ut  &  Subditi  ac  Incolae 
in  ejusdem  terris  acquisitis,  nec  minus  ab  ea  dependentes, 
conabuntur  ex  Brasilia  transferre  intra  has  Províncias  &  Re- 
giones  Saccharum,  lígnum  Brasiiicum  aliasque  mercês  in 
Brasilia  existentes  &  provenientes. 


ARTICULUS  X 

Natio  Bélgica  ut  &  Lusitanica  duranlibus  Induciis,  &  ces- 
satione  omnis  hostilitatis  actus  sibi  invicem  succurrent  atque 
opem  ferent  pro  viril i,  cum  occasio  &  status  verum  illum 
postulaverit. 

ARTICULUS  XI 

Omnia  Fortalitia,  Urbes,  Naves  A  particulares  Personae, 
sive  sint  Lusitani  aut  alii  in  Brasilia  vel  aliorsum  sita  &  re- 
perti,  qui  partes  Regis  Castellae  forent,  aut  postmodum  in 
eorum  poteslalem  redigenlur,  non  aliter  respicientur  ac  re- 
putabuntur,  quam.comraunes  hostes,  quos  adoriri,  prose- 
qui,  ac  vincere  cuilibet  parti,  licitum  sit  nuUo  habito  res- 
pectu  limitam.  Hoc  attento,  si  qua  alterutra  pars  ejusmodi 
loca  aut  Forlalitia  occuparet,  illi  quoque  cedat  Jurisdictio- 
nis  &  Latorum  camporum  ambitus  &  reliqua  emolumenta 
antiquitus  his  annexa,  non  obstante  talia  Loca  &  Fortalitia 
(ut  supradictum  est)  in  alterius  Limitum  districtum  sor- 
tianlur. 


ARTICULUS  XII 

Quilibet  utriusque  partis  Subditorum  relinquetur  ac  re- 
manebit  in  bonis  suis  uti  illa  tcmpore  manifestationis  Indu- 
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mais  súbditos  desde  Estado,  por  virtade  deste  tratado,  hão  i6ii 
de  gozar,  e  lograr,  com  tal  condição,  que  a  Companhia  da  ^'"^^^ 
índia  Occidental  d'estas  Prouincias ;  e  bem  assi.  Os  súbditos, 
e  moradores,  em  siias  terras  adqaeridas,e  igualmente  todos 
os  demais  delia  dependentes,  não  pretendão  leuar  do  Brazil 
para  o  Reyno  de  Portugal  asucar,  Pao  Brazil,  nem  outras 
mercadorias  que  no  Brazil  costuma  auer,  e  delle  serem  tra- 
zidas, assi  como  também,  nem  a  nação  Portugueza,  e  os 
súbditos,  e  moradores  nas  ditas  terras  adqueridas,  nem  me- 
nos os  que  delia  dependem,  pertenderão  leuar  do  Brazil,  as 
ditas  Prouincias,  e  Regiões  vnidas,  asucar,  Pao  Brazil,  e  ou- 
tras mercadorias  que  no  Brazil  costuma  bauer,  e  delle  serem 
trazidas. 

ARTIGO  X 

A  nação  Holandeza,  e  bem  assi  a  Portugueza,  em  quanto 
durarem  as  tregoas,  e  suspensação  de  todo  o  acto  de  hoste- 
lidade,  se  socorrerão  reciprocamente,  e  se  darão  toda  a  aju- 
da, e  fauor  com  todas  suas  forças,  quando  quer  que  a  occa- 
sião,  e  o  Estado  das  cousas  assi  o  pedirem. 

ARTIGO  XI 
Todas  as  Fortalezas,  Cidades,  nãos,  e  pessoas  particulares, 
ou  sejão  Portugueses,  ou  outros  quaisque^r  que  forem  acha- 
dos no  Brazil,  ou  em  outra  parte,  os  quais  fauorecem  as 
partes  dei  Rey  de  Castella,  ou  daqui  por  diante,  se  reduzi- 
rem a  seu  poder,  serão  julgados  por  inimigos  communs,  aos 
quais,  será  licito  acometer,  perseguir,  e  vencer  por  cada  hua 
das  parles,  sem  se  ter  respeito  ao  limite,  e  termos  em  que 
forem  achados ;  Conforme  ao  que  se  cada  hua  das  partes  to- 
mar algu  dos  ditos  lugares,  ou  fortalezas,  pertencerá  áquelle 
por  quem  for  tomado,  e  juntamente  a  jurisdição,  e  termo  de 
seus  campos,  e  todas  as  mais  vtilidades  a  elles  de  antes  an- 
nexaa;  sem  embargo  de  os  taes  lugares,  e  fortalezas  estare 
cituadas  no  destricto,  e  termos  de  cada  hua  das  partes. 

ARTIGO  XÍI 

Qualquer  súbdito,  de  bua,  e  outra  parte,  será  deixado  es- 
tar, e  ficará  em  posse  de  seus  bens,  assi  como  for  achado 
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1641  cia  rum  &  cessa  tionis  omnis  hoslilitalis  actus  lum  deprehen- 
^°  2'^  dentur  &  Lati  campi  inter  utriusqiie  partis  extrema  Fortalitia 
siti  (quí  necessário  inde  intelligendi  sunt  pro  acquisitis  ac 
eorum  dominio  viudicatis)  utrinque  divisi  exstabunt,  sub  his 
comprehendendo  gentes  &  nationes  sub  iisdem  sortientes; 
quibus  íinibus,  modo  praemisso  posítis,  de  statutis,  Lusíta- 
nícae  Nationi  ab  illa,  &  subdilis  harum  Provinciarum  ab  hac 
parte,  constabit,  quão  Loca,  commoditates  &  ambitús  Lato- 
rum  camporum,  quilibet  pro  suis  agnoscat  &  tueatur. 


ARTICULUS  XIII 

Quod  vero  attinet  particularium  proprietates  acpossessio- 
nes,  quae  sub  praedicta  divisione,  ad  unam  vel  alteram  par- 
tem pertinebunt,  de  his  forsitan  nonnulla  Loca  extabunt 
derelicta  &  populata,  alia  vero  culta  ac  gente  instructa.  Ât 
vero  quod  spectat  Loca,  quorum  IncolaB  &  Proprietarii  sese 
ad  hanc  vel  alteram  partem  recepisse  deprehendentur,  exinde 
nulla  omnino  restitutio  fiet,  neque  ullorum  mobilium  ibidem 
relictorum  &  repertorum,  sed  quilibet  eo  contentus  vivat 
oportet,  quod  ex  derelictis  Locis  secum  adportavit  ac  ab- 
stulit. 


ARTICULUS  XIV 

Attamen  in  dictis  Locis  &  terris,  quae  suis  Proprietariis, 
aut  aliis  possessoribus  eorum  nomine  &  parte  remansenint, 
iilis  utrinque  cognita  causa,  jus  suum  &  possessio  asserva- 
bitur,  visis  prius  eorum  necessaris  documentis  &  probatio- 
nibus. 

ARTICULUS  XV 

Super  quibus  utriusque  partis  regimen  in  suo  cujusque 
districtu  respective  disponat,  pro  utvidebitur  convenire,  nou 
concesso,  ut  alius  quispiam  his  sese  immisceat. 
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nelles,  ao  tempo  da  manifestação  das  tregoas,  e  suspençSo  ím 
de  todo  acto  de  bostelidade»  e  os  campos,  e  termos  que  estí-  ^^^ 
uerem  entre  os  fins  das  Fortalezas  de  Hua,  e  outra  parte  (os 
quais  necessariamente  se  hSo  dehauer  por  próprios  eacque- 
ridos  ao  Senhor  que  delles  for)  ficarão  com  a  mesma  diuis3o, 
comprebendendosse  nelles  as  famílias,  e  nações  que  lhes  to- 
carem, e  determinados  pello  modo  sobredito,  os  ditos  ter- 
mos, e  díuisão,  constará  á  nação  Portugueza  por  bua  parte, 
e  aos  súbditos  destas  Prouincias,  por  outra,  quais  lugares, 
conmiodidades,  e  termos  dos  campos  ha  de  conhecer  cada 
hum,  e  defender  como  seus. 

ARTIGO  XI» 

E  quanto  ao  que  pertence  as  propriedades,  e  possessões 
dos  particulares,  que  debaixo  da  dita  diuisão  se  deue  com- 
prehender  para  bua,  ou  para  outra  parte,  será  por  ventura 
certo,  que  algus  lugares  estarSo  dezemparados,  e  roubados, 
e  outros  cultiuados,  e  pouoados  de  gente :  Com  tudo  o  que 
pertence  aos  lugares,  cujos  habitadores,  e  proprietários  se 
passassem  a  bua,  e  outra  parte,  nem  por  isso  se  hauera  de 
fazer  restituição  algua,  nem  de  moues  algus  que  fossem  dei- 
xados, e  achados,  mas  será  cõueniente,  que  cada  hum  fique 
quieto  com  aquillo  que  comsigo  leuou,  ou  tiuer  leuado  dos  di- 
tos lugares  assi  dezemparados. 

ARTIGO  XIV 

Porem  nos  ditos  lugares,  e  terras  que  ficarão  a  seus  pro- 
prietários, ou  a  outros  possuidores,  em  seu  nome,  e  lugar, 
tomandosse  conhecimento  da  causa,  se  guardará  aos  ditos 
donos,  de  bua,  e  outra  parte,  seu  direito,  e  posse,  preceden- 
do para  isso  as  provas,  e  documentos  necessários. 

ARTIGO  XV 

Sobre  as  quais  cousas,  o  governo  de  bua,  e  outra  parte, 
em  seu  destricto,  respectiuamente,  disporá  da  maneira  q  en- 
teder  q  conuê,  não  se  premitmdo  q  algua  outra  pessoa  se  in- 
trometa nas  ditas  cousas. 
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ARTICULUS  XVI 
1641  Gommercia  ad  atriusque  partis  ditíones,  tractas,  á  ambi- 
'"  j**®  tus  Locorum  in  Brasília,  quaelibet  sibi  ipsis  relinquantur,  ex- 
clusis  omnibus  aliis,  nec  ipsis  Lusitanis  fas  esto  hujus  sta- 
tus, neve  subditis  hujus  status  Lusitanorum  dítiones,  tractos 
d  ambitus  Locorum  frequentare,  nisi  communi  voluutate  & 
consensu  postmodum  aliter  visum  fuerit  couvenire. 


ARTICULUS  XVU 

Ne  permissum  sít  Lusitanis  in  Brasiliana  naTigare,  com- 
mercari  aut  mercaturam  exercere  cum  Navibus  alienae  na- 
tionis,  aut  cum  ipsissímis  Nationibus  extraneis,  sed  indigen- 
tes aliquíbus  extraneis  Navibus  ad  navigationem,  mercaturam 
&  commercium  in  Brasilia  tenebuntur  illi  tales  conducere, 
aut  emere  a  subditis  harum  Provinciarum,  quo  casu  emptío- 
nis  vel  conductionis,  nulIãB  minores  Naves  in  Brasiliam 
aptentur  ac  impendantur  quàm  centum  &  triginta  oneram, 
aut  ducentoram  &  sexaginta  vasorum  munitae  ad  minimom 
sedecim  tormentis  (aliás  Gotelingen)  vivrantibus  singulatim 
quinque  aut  sex  Libras  ferri  respective,  munitioneque  belli 
provisae  secundum  proporcionem,  et  quando  maiores  Naves 
a  Lusitanis  in  Brasiliam  conducentur,  atquc  ementur,  ac 
deinceps  aplicabuntur,  ut  supra,  tum  illa  secundum  propor- 
tionem  onerum  tanto  plus  muníantur  et  provideantor,  et 
hoc  omne  sub  ps8na  amissionis  &  confiscationisprdsdictarmn 
Navium  una  cum  earuni  requisitis,  qus8  alias,  ut  antea,  ce- 
dant  commodo  Societatis  índias  Occidentalis,  harum  Pro- 
vinciarum,  aut  vero  eorum,  qui  ab  ea  dependent  vel  ap- 
pendent,  si  qua  illa  ab  his  forte  deprehenderentur  4  cape- 
rentur. 

ARTICULUS  XVm 
Neque  Lusitanis,  neque  Incolis  harum  Provinciaram  liceat 
uUam  Navium,  Negroram,  Mercium,  aliorumve  necessário- 
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ARTIGO  XVI 

Os  Comércios  para  os  lugares,  Senhorios,  e  termos  de  *^* 
hua,  e  outra  parte,  no  Brazil,  quaisquer  que  sejão,  serão  só-  Ta 
mente  premi  tidos,  assi  mesmos,  excluídos  todos  os  outros, 
ne  seja  licito  aos  Portugueses  frequentar  os  lugares.  Juris- 
dições, e  termos  dos  súbditos  destes  Estados,  nc  menos  aos 
súbditos  destes  Estados  birem  aos  semelhãtes  lugares  dos 
Portugueses,  saluo  se  de  commum  vontade,  e  consentimento 
parecer  despois  contratar  em  outra  forma. 

ARTIGO  XVII 

Nem  seja  premitido  aos  Portugueses,  nauegar  comerciar, 
ou  tratar  para  o  Brazíi  com  as  nãos  de  nação  estrangeira, 
nem  com  essas  mesmas  nações  estrangeiras,  mas  tendo  ne- 
cessidade de  alguasnaos  estrangeiras  para  nauegação,  trato, 
e  comercio  para  o  Brazil,  serão  obrigados  o  fretar,  ou  com- 
prar as  ditas  nãos  aos  súbditos  destas  Prouincias,  no  qual 
caso  de  compra,  ou  frete,  se  não  aparelharão,  nem  condu- 
zirão para  o  Brazil  nãos  de  menor  porte,  que  de  cento,  e 
trinta  lastres,  ou  de  duzentas,  e  sessenta  toneladas,  arma- 
das peilo  menos  com  desaseis  pessas  de  Artelharia,  chama- 
das bottelingen,  que  lance  cada  hua  sinco,  ou  seis  Uuras  de 
balia,  e  a  este  respeito,  prouidas  de  monições  de  guerra ;  e 
quando  acontecer,  que  pellos  Portugueses  sejão  fretadas,  ou 
compradas  maiores  nãos  para  o  Brazil,  na  mesma  forma  co- 
mo dito  he,  em  tal  caso  serão  prouidas,  e  bastecidas  de 
quanto  mais  for  necessário,  conforme  a  proporção  de  seus 
lastres,  e  tudo  isto  sob  pena  de  perdimento,  e  conflscação 
das  ditas  nãos,  e  suas  pertenças,  as  quais  se  aplicarão  em 
Ytilidade  da  Companhia  da  índia  Occidental  destas  Prouin- 
cias,  ou  daquelles  que  delia  dependem,*  sendo  por  elles,  a 
caso,  prezas,  e  tomadas. 

ARTIGO  XVIH 

Nem  seja  licito  aos  Portugueses,  nem  aos  moradores  des- 
tas Prouincias,  dar  passagem  algua  de  nãos,  negros,  mer- 
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1641     rum  vectorum  praestare  Indiis  Castilíanorum,  alíisque  Locís 
^^°    ab  eorumdem  parte  stanlibus  sub  paBna  amittendaB  Navis,  4 

bonorum,  pariterque  personae,  quãe  in  ibi  reperientar,  ut 

hostes  apprehendentur,  &  tractabuntur. 


artículos  XIX 

Illud,  quicquid  tam  Lusitani,  quam  Subditi  harum  Provin- 
ciarum  ia  oris  Africae  possident,  DuIIa  ÍQdig.et  Limitum  divi- 
sione,  cam  inter  utrumque  diversaB  Gentes  &  Nationes  sor- 
tiantur,  quae  finium  Limites  statuant  &  dividiint. 

ARTICULUS  XX 

Quod  vero  attlnet  NegotiationemA  frequentationem  eanm- 
dem  oraram,  Insulae  Sancti  Thomae,  aliarumque  Insularam, 
hisce  comprebensarum,  ea  utíque  Libera  sit;  hac  tamen 
conditione,  si  eadem  navigatio  &  commercíum,  sive  illud  sit 
auri,  nigrorum,  aliarumque  mercium  quomodolibet  illa  nun- 
cupanda  veniunt,  íiat,  &  destinata  sit  in  vel  circa  vrbes,  & 
Fortalitia,  quae  forte  alteruter  occupat,  &  possidet,  ut  inde 
pendantur  eadem  Yectigalia  &  jura,  quibus  consueverunt 
Incolae  Lusitani  ac  eorundem  Locorum  Liberi  hominesexsol- 
vere  &  viceversa. 

ARTICULUS  XXI 

Etquia  Domíni  Ordines  Generales  sua  Dominia  &  terras 
in  Brasília,  aliisque  Locis,  própria  virtute,  acquisiverint  eo 
tempore,  quo  eorum  subditi  atque  Incolae  ad  huc  exstarent 
Yassalli  &  Subjecti  Regis  Gastellae  &  hujus  Status  hostes, 
cujusmodi  naturae,  &  Sortis  illi  fuerunt,  qui  modo  ibidem> 
ad  obsequium  Regis  Lusitaniae  redierunt,  amicosque  &  fae- 
deratos  hinc  sere  dederunt,  ex  quo  in  futurum  utrinque  du- 
rabile  faedus  &  sincera  conQdentia  patet,  simul  ac  alter 
alteri  inpostemm  justa  praestandas  Justitiae  administratíone 
rite  tenebitur. 
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cadorias,  ou  outras  cousas  necessárias,  para  as  índias  dos     leii 
Castelhanos,  ou  para  outros  lugares  ciluados  naquellaspar-    ^""f"^ 
tes,  com  penna  de  perdimento  da  nao,  das  pessoas,  e  das 
fazendas  que  ahi  forem  achadas,  e  de  que  como  inimigos 
serão  prezos,  e  tratados. 

ARTIGO  XIX 

Tudo  aquillo,  que  assí  os  Portugueses,  como  os  súbditos 
destas  Prouincias,  possuem  nas  Costas  de  Africa,  não  ne- 
cessita de  diuisão  de  termos,  por  quãto  entre  hus,  e  outros 
ha  diuersas  familias,  e  nações  que  diuidem,  e  determinão  os 
termos,  e  limites. 

ARTIGO  XX 

Em  quanto  ao  que  pertencia  à  nauegação,  e  comunicação 
das  mesmas  costas  da  Ilha  de  São  Thome  e  de  outras  Ilhas, 
que  nellas  se  comprehendem,  a  hua  e  outra  parte  seráliure, 
com  tal  condição,  se  a  mesma  nauegação,  e  Comercio,  ou 
elle  seja  de  ouro,  de  negros,  e  de  mercadorias  de  qualquer 
maneira  chamadas,  se  faça,  e  seja  distinada,  para  as  Cida- 
des, e  fortalezas,  ou  porto  delias,  as  quais  cada  hua  das  par- 
tes occupa,  e  possue,  para  que  nellas  se  paguem  as  rendas, 
e  direitos  que  costumarão  pagar  os  moradores  Portugueses, 
ou  os  homens  liures  dos  mesmos  lugares,  em  igual  corres- 
pondência. 

ARTIGO  XXI 
E  por  quanto  os  Senhores  Ordens  Géraes  acquirtrão  por 
seu  próprio  poder  seus  dominios,  e  terras  no  Brazil,  e  em 
outras  partes  em  tepo  q  os  súbditos,  e  moradores  delias  ainda 
erão  vassallos,  e  sugeitos  a  el  Rey  de  Castella,  e  inimigos 
deste  Estado,  de  cuja  natureza,  e  condição  forão  aquelles 
que  agora  no  mesmo  lugar  se  reduzirão  a  obediecia  dei  Rey 
de  Portugal,  e  se  mostrarão  amigos,  e  confederados  a  este 
Estado,  pella  qual  rezão,  daqui  por  diante,  de  hua,  e  outra 
parte  estará  manifesto,  durauel  concerto,  e  pura  confiança, 
e  juntamente  hus  a  outros  serão  com  rezão  obrigados  a  se 
tratarem  com  amigauel  administração  de  justiça. 
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ARTICULUS  XXII 

1641  Ita  vero  comparatum  est,  tit  cum  mutatione,  quae  in  mul- 
tifariis  proprietatibus  &  possessíonibus  mobilium  atque  im- 
ipobilium  bonorura  extitit  (solummodo  per  caiamitatem 
molesti  belli)  díversi  modo  subditi  sub  &  post  initium  ad 
obsequiam  hujus  status  harum  Provinciarum  devenerint, 
quorum  pars  adincitas  redecta  pars  diíTusa  sunt;  ac  cum 
plurimi  Belgae  ibidem  per  emplionem  Dominiorum,  vulgo 
nuncupatorum  Ingénuos,  aliorumque  bonorum  inmiobilium, 
sedem  âxerint,  ratio  status  rerum  inibi  acquisítarum  nulio 
modo  ferre  potest,  ut  ulla  bona  jure  postliminiis  vel  quasi, 
répetanlur,  aut  revertantur,  neque  ut  subditi  Dominonim 
Ordinum  Generalium  a  Lusitanis,  neque  Lusitani  abs  subdi- 
tis  harum  Provinciarum  uila  debita  aliave  onera  exigant, 
multominus,  ut  talia  consequantur,  convenial  executionis  via 
uti,  sed  quilibet  salvus  remanebit,  uti  possidet  lempore  di- 
etas manifestationis. 

ARTICULUS  XXÍII 
Subdiíi  atque  íncola?  ditionum  altememorati  Regis  Johan- 
nis  Quarti,  &  Dominorum  Ordinum  respective,  duratitibus 
decenii  Induciis  &  cessatíone  omnis  hostilitatis  actus,  mutua 
confidentia  amiciliam  colent  sine  ulla  recordatione  offensio- 
rum  &  damnorum,  quae  olim  perpessi  sunt. 

ARTICULUS  XXIV 

Et  si  forte  postmodum  unanimi  ac  mutuo  consensu  sedes 
belli  in  índia  Occidentali  Castilianorum  transferretur,  atque 
incenso  bello  ibidem  quicquam  ad  detrimentum  communis 
hostis  acquiriretur,  tum  illud  distribuendo,  permutando,  á 
fruendo  amicè,  et  communí  consensu,  ut  praemissum  est,. 
conveniendum  erit,  sicut  pariter  durantibus  saípius  memora- 
tis  Induciis,  &  cessatione  omnis  hostilitatis  actus,  permissum 
esto  utriusque  partis  conununi  consensu,  atque  applausa 
praedictos  Artículos,  aut  partem  eorum  immutare. 
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AKTIGO  XXII 

Com  tudo  se  tem  assentado,  q  como  cõ  a  mudança  q  ouue  i64i 
em  muitas  propriedades,  e  possessões,  assi  de  bens  moues, 
como  ímmoueis  (somente  pella  dístruição  de  tão  molesta 
gaerra)  vários  súbditos,  antes,  e  depois  de  seu  principio, 
vierão  á  obediecia  do  estado  destas  Prouincias,  parle  dos 
quais  cahirão  em  pobreza,  e  parte  se  espalharão,  e  como 
muitos  Flamengos  ílzerão  aby  assento,  por  cõpra  de  Senho- 
rios, que  vulgarmête  chamão  engenhos,  e  de  outros  bês  de 
raiz,  de  nenbua  maneira  primite  a  rezão  destado  das  cousas 
aly  acqueridas,  q  bês  algus  por  direito  de  post  liminio,  ou 
quasi  se  possao  repetir,  ou  restituir,  ne  tambe  q  os  súbditos 
dos  Senhores  Ordes  Géraes  pessão  aos  Portugueses,  nê  os 
Portugueses  aos  súbditos  destas  Prouincias,  diuidas,  ou  en- 
cargos algus,  e  muito  menos  será  cõueniente,  q  pretêdã 
as  tais  cousas  por  via  de  execuçã,  mas  cada  qual  ficará  intei- 
ramete  com  o  que  estiuer  possuindo  ao  tempo  da  dita  mani- 
festação. 

ARTIGO  XXIU 

Os  súbditos,  e  moradores  dos  lugares  do  dito  Rey  Dom 
João  o  IV  e  dos  Senhores  Ordens,  respectiuamête,  durando 
as  Tregoas  de  dez  annos,  e  suspenção  de  todo  o  acto  de  hos- 
telidade,  com  reciproca  confiança,  professarão  amizade,  sem 
lembrança  algua  das  ofTenças,  e  danos  que  antigamente  se 
receberão. 

ARTIGO  XXIV 

E  se  depois  por  ventura,  com  animo,  e  consentimento  con- 
formes, o  fundamento  da  guerra,  se  passar  á  índia  Occiden- 
tal dos  Castelhanos,  e  fazendo  alli  guerra,  com  perda  do 
inimigo  commum  se  acquirir  cousa  algua,  em  tal  caso,  repar- 
tindo trocando,  e  logrSndo,  amigauelmente,  e  de  commum 
consentimento,  como  dito  he,  se  fará  concerto :  assi  como 
iguaknente,  durando  as  ditas  tregoas,  e  suspenção  de  todo 
o  acto  de  hostelidade,  será  permitido,  com  commum  consen- 
timento, e  aplauso  de  ambas  as  partes,  mudar  os  sobreditos 
artigos,  ou  parte  delles. 
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ARTICULUS  XXV 

i6^i  Et  liberum  esto  utriusque  partis  subditis,  cujuscumque 
''""jÍ*®  Nationis,  Conditionis,  qualitatis  &  Religionis,  nuUis  exc^ptis 
(síve  illi  in  alterutrius  ditione  natis  sint,  sive  ÍDibi  habitasse 
dicantur)  frequentare,  navigare,  &  comercari  qiialibet  mer- 
cium  &  mercaturae  sorte  in  Regnis,  Provinciis,  Territoriis  & 
Insulii  respective  in  Europa  atque  aliorsum  ab  hac  Li- 
neae  parte  sitis.  Nec  fas  esto  neutrius  súbditos  mercandi 
gratia  confluentes  in  alterius  terris,  sitis  ut  supra,  in  mer- 
cibus  asportandis,  aut  vero  exportandis  magis  aggravare 
gabellís  impositíoníbus  aliisve  juribus,  quam  ipsissimos 
íncolas  &  Súbditos  earundem  terrarum,  sed  gaadeant  pa- 
riter  respective  hujusmodi  indultus  &  privilegiis,  quibus 
antehac  illi  usi  sunt,  priusquam  Lusitânia  Castellianis  fuerrt 
subacta. 


ARTICULUS  XXVi 

Subditi  ac  Incolae  harum  Provinciarum,  qui  Christiani  sunt, 
in  omnibus  Locis,  Vrbibus  &  Territoriis  etiamque  Provinciis 
ac  Insulis  Regni  Lusitânia;  aut  ab  eo  appendentibus  &  áe* 
pendentibus,  sive  illud  sit  ab  utraque  parte  Lineae,  tam  in 
Europa,  quam  extra,  ubi  frequentandi  Locus  datur,  utentur, 
á  fruentur  Liberlate  conscientiae  in  domubus  suis  privatis, 
ac  intra  Naves  Libera  Religionis  exercitio;  si  vero  Legatus 
aut  alius  pubiicus  hujus  Status  Minister  in  Lusitaniam  forte 
mitteretur,  tum  illi  respective  utentur  &  fruentur  in  aedibus 
suis  d  domiciliis  hujusmodi  Libertate  ac  Religionis  exerci- 
tio, sicut  in  hoc  Statu  prsesenti  Domino  Legato  Lusitânia  per- 
miltitur. 

ARTICULUS  XXVII 

Domini  Ordines  Generales,  non  exspecla  Serenissimae 
Majestatis  ratíhabitione  ad  bunc  Tractatum,  próprio  suo 
sumptu  assistent  Regi  ac  Coronae  Lusitânia^  sub  idóneo  Ar- 
cbitalasso,  aliisque  necessariis  suis  Officiariis,  quindecim 
Navibus  bel  líeis,  &  quinque  Scaphis  majoribus  bene  munitis 
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ARTIGO  XXV 

E  será  liure  aos  súbditos,  de  hua,  e  outra  parle,  de  qual-  ««*« 
quer  nação,  condição,  qualidade,  e  religião,  sem  exceição 
de  algum,  ou  elles  sejão  nacidos  em  a  Jurisdição  de  cada 
híia  das  partes,  ou  nellas  tenhão  seu  Domicilio,  assistir,  na- 
uegar,  e  comerciar  com  qualquer  sorte  de  mercadorias,  e 
empregos  em  os  Reynos,  Prouincias,  termos,  e  Ilhas  em  Eu- 
ropa, e  em  qualquer  outra  parte  cituadas  daquem  da  linha; 
nem  será  licito  que  a  nenhum  dos  súbditos  de  hua,  e  outra 
parte,  que  por  causa  da  mercancia  cõcorrerem  em  cada  hua 
das  ditas  terras,  trazendoas,  ou  leuandoas,  como  dito  he,  se 
acrecentem  mais  cizas,  imposições,  ou  outros  direitos  do  que 
aquelles  que  os  mesmos  moradores,  e  súbditos  das  mes- 
mas terras  costumão,  mas  igualmente  em  correspondência 
gozem  destas  mesmas  liberdades,  e  priuilegios,  dos  quaes 
elles  antes  vsauão,  primeiro  que  Portugal  fosse  pelos  Cas- 
telhanos sobjugado. 

ARTIGO  XXVI 

Os  súbditos,  e  moradores  destas  Prouincias,  quesãoChri- 
stãos  Yzem,  e  gozem  de  liberdade  de  Consciência  priuada- 
mente  em  suas  casas,  e  dentro  de  suas  nãos,  de  liure  exercicio 
de  sua  Religião  em  todos  os  lugares,  Cidades,  termos,  Pro- 
uincias, e  Ilhas  do  Reyno  de  Portugal,  ou  em  seus  dependen- 
tes, ou  seja  desta  parte  da  linha,  em  Europa,  ou  dalém 
delia,  aonde  he  primitido  comerciar :  Porem  se  algum  Em- 
baixador, ou  outro  Ministro  publico  deste  Estado,  for  man- 
dado a  Portugal,  em  tal  caso  estes  vsarão,  e  gozarão  em 
suas  casas,  e  domicílios  desta  liberdade,  e  exercicio  da  Re- 
ligião, assi  como  neste  estado  se  premite  presentemente  ao 
Senhor  Embaixador. 

ARTIGO  xxvn 

Os  Senhores  Ordens  Géraes  sem  esperar  a  retiScação  de 
Sua  Magestade  para  este  tratado  assistirão  a  el  Rey,  e  á  Co- 
roa de  Portugal  á  sua  própria  custa,  debaixo  de  seu  suffi- 
ciente  Almirante,  e  os  mais  necessários  ofQciaes,  com  quinze 
nãos  de  guerra,  e  cinco  fragatas  grandes,  bem  armadas,  e 
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4641     ac  instruclis,  provisis  de  victu,  etiamque  tormentis,  ac  aliis 
'72*^^    munitionibus  belli. 

ARTICULUS  XXVni 

Ad  hanc  ciassem  altememoratus  Rex  comparabit  aul  con- 
ducel  Serenissimae  Majestatis  propriis  sumptibus,  A  sub 
ejusdem  próprio  directório  similem  numerum  quindecim 
Navium  bellicarum,  &  quinque  Scapharum  majorum  aeque 
benè  munitanim,  instructarum  nautis  &  mílitibus,  etiam 
provisarum  de  victu,  tormentis  &  aliis  belli  munitionibus,  ut 
conjunctim  una  cum  Navibus,  &  Scaphis  majoribus  harum 
Provinciarum  impendantur  ad  Littora  atque  oras  Lusilaniae 
A  Hispaniae  respective,  ad  detrimentum  Regis  Castellae  com- 
munis  hostis. 

ARTICULUS  XXIX 

Rex  Lusitânia)  propriis  suis  expensis  instruat  decem  aut 
plures  Galeones  in  Lusitânia,  easque  adjungat  supra  dieta 
Classi,  ut  conjunctim  impendantur  adversus  Regera  Caslelte 
ejusque  Subditis. 

ARTICULUS  XXX 
Naves,  quae  ex  Lusitânia  navigarunt,  ut  A  earundem  onera 
&  mercês  ad  praedictam  Coronam  aut  ejusdem  Súbditos  per- 
tinentia,  quorum  probationis  documenta  decenter  exhiberi 
poterint,  non  confiscabuntur,  etiam  si  tale  foret,  ut  istius- 
modo  naves  &  mercês,  navigantes  sub  vexiilo  Castellae  per 
aut  extra  praídictam  Ciassem  caperentur,  sed  tales  Naves 
earumque  onera  &  mercês  restituentur  originalibus  earun- 
dem  proprietariis. 

ARTICULUS  XXXI 
Praedarum  aliorumque  emolumentorum  virtute  praediclag 
Classis  &  Galeorum  acquisitorum  erit  partitio,  &  distributio 
pro  rata,  juxta  numerum  Corporum,  Navium,  idque  ad  prae- 
veniendum  ac  evitandum  disputandi  diversitatem,  quae  alias 
ex  divisione  praedarum  aliorumque  bonorum,  aut  horum 
occasione  ob  certis  respectis  resultaret. 
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guarnecidas,  prouidas  de  mantimentos,  e  artelharia,  e  outros     46ii 
petrechos  de  guerra. 

ARTIGO  xxvin 

Para  esta  armada,  Sua  Magestade  comprará,  ou  fretará  á 
sua  própria  custa,  e  debaixo  de  sua  mesma  ordem,  seme- 
lhante numero  de  quinze  nãos  de  guerra,  e  cinco  fragatas 
grandes,  igualmente  armadas,  e  guarnecidas  de  marinhei- 
ros, e  soldados,  e  também  prouidas  de  mantimentos,  e  arte- 
lharia, e  outros  estromentos  de  guerra,  para  que  ajuntan- 
dosse  com  as  nãos,  e  fragatas  grandes  destas  Provincias,  se 
apliquem  aos  Portos,  e  costas  de  Portugal,  e  de  Espanha, 
em  ordem  a  fazer  dano  a  el  Rey  de  Castella  inimigo  com- 
mum. 

ARTIGO  XXIX 

EIRey  de  Portugal  á  sua  própria  custa  armará  dez  Ga- 
leões, ou  mais  em  Portugal,  os  quais  se  ajuntarão  á  sobre- 
dita Armada,  para  que  juntamente  se  apliquem  contra  el  Rey 
de  Castella,  e  contra  seus  súbditos. 

ARTIGO  XXX 

As  nãos  que  de  Portugal  nauegarem,  e  bem  assi  suas  car- 
gas, e  mercadorias,  pertencentes  á  dita  Coroa,  ou  a  seus 
súbditos,  das  quais  conuenientemenle  se  possao  offerecer 
prouaueis  documentos,  nâo  serão  confiscadas,  posto  que 
acontecesse  que  as  ditas  nãos,  e  mercadorias,  nauegando 
debaixo  da  Bandeira  de  Castella  fossem  tomadas  com  a  dita 
Armada,  ou  por  outras,  mas  as  taes  nãos,  suas  cargas  e  mer- 
cadorias, serão  restituídas  a  seus  próprios,  eoriginaes  donos. 

ARTIGO  XXXI 

Das  prezas,  e  de  outros  emolumentos,  que  pello  poder 
da  dita  Armada,  e  Galeões  forem  acqueridos,  será  a  repar- 
tição, e  destribuição  igual,  pro  ratla,  conformandosse  com 
os  corpos,  e  numero  das  nãos,  e  isto  para  preuinir,  euitar 
a  diuersidade  de  desputas,  quem  a  diuisão  das  prezas,  e  ou- 
tros bens,  ou  por  occasião  delles,  por  certos  respeitos  resul- 
taria. 
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ARTICULUS  XXXII 

1641  Regi  Lusitanise  licitum  sit  intra  has  ProvíDcias  conscribe- 
^°  j^^  re,  aut  conscribi  facere  tales  superioris  &  inferioris  digoita- 
tís  Offlciales,  etíamque  Architectos  militares,  Cuniculoram 
actores,  Pyropa?os  aliosque  Mechanicos,  quos  forte  desidera- 
tunis  erit,  idque  suis  propriis  sumptibusd  stipendiis ;  et  quod 
hoc  negotium  tanto  rectius  procedat  nomine  hnjus  Status  illi 
praebebitur,  &  continuabitur  auxiliaris  manus. 

ARTICULUS  XXXIII 

Nec  fas  esto  sub  uUo  praBtèxtu  invadere  domus,  violara, 
inspicere,  perlustrare  Epistolas,  Libros  rationum  aut  ipsas 
rationes  Mercatorum,  Subditorum  aut  Incolarum  harumPro- 
vincíarum  Belgicarum  frequentantium  Regnum  Lusitânia), 
vel  Insulas  aliasque  plagas  ad  idem  pertinentes  &  spectantes, 
sitas  in  Europa,  vel  personas  praedictorum  Mercatorum  con- 
jicere  in  Carcerem  sine  praevia  judiciali,  ac  legali  informa- 
tione  secundum  constitutionem  Locorum  respectivo  exceptis 
casibus  criminis  Lsesae  Majestatis,  proditionis  publicae,  aut 
intelligentiaB  cum  hostibus. 

ARTICULUS  XXXIV 

Liberum  &  permissum  esto  Dominis  Ordinibus  Genera- 
libus  Ynitarum  Provincíarum  in  omnibus  portibus  Regni 
Lusitaniae,  Insularum  aut  aliarumplagarum  ad  idempertinen- 
tibus,  d  spectantibus,  sitis  in  Europa,  committere  &  authori- 
tate  debito  munire  Procuratores  Públicos  (vulgo  Cônsules 
nuncupatos)  qui  curam  habebunt  suorum  subditorum  &  In- 
colarum frequentantium  praedictos  portus,  &  vice  versa; 
idem  Regi  Lusitanorum  permissum  esto  in  Portibus  baiiim 
Provinciarum. 

ARTICULUS  XXXV 

Hic  Tractalus  confirmabitur  et  ratibabebitur  per  Regem 
Lusitaniae  &  Dominós  Ordines  Generales  respectivo  in  so- 
lita,  atque  óptima  forma,  uti  par  est,  infra  três  Menses,  in- 
cipientes a  dato  hujus,  &  prestabitur  idem  ab  utraque  parte 
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ARTIGO  XXXII 

A  el  Rey  de  Portugal  seja  licito,  dentro  destas  Prouincias  ím 
mandar  assentar,  e  fazer  os  offlciaes  da  milicia  de  mayor, 
ou  menor  dignidade,  e  tambê  Architectos  militares,  minado- 
res,  engenheiros  de  fogo,  ou  outras  Artes,  os  quais  por  ven- 
tura quererá  e  isto,  á  sua  custa,  e  estupendio ;  e  para  que 
este  negocio  milhor  se  eflfeitue  em  nome  destes  Estados  se 
lhe  dará  sempre  continuo  socorro. 

ARTIGO  XXXIII 

N3o  será  primitido  debaixo  de  pretexto  algu,  entrar  nas 
casas,  quebrantar,  olhar,  reboluer  as  cartas,  e  liuros  de  con- 
tas, ou  as  mesmas  contas  dos  mercadores  súbditos,  ou  mo- 
radores destas  Prouincias  dos  Holandezes  assistentes  no 
Reyno  de  Portugal,  ou  nas-  Ilhas,  ou  outros  lugares  a  elle 
pertencêtes,  cituados  em  Europa,  ou  prender  na  cadea  as 
pessoas  dos  ditos  mercadores,  sem  preceder  primeiro  infor- 
mação legal,  na  forma  do  estatuto  dos  lugares  respectiua- 
mente,  excepto  nos  casos  de  crime  e  leza  Magestade,  treiçSo 
publica,  ou  correspondência  com  inimigos. 

ARTIGO  XXXIV 

Seja  liure,  e  primitido  aos  Senhores  Ordens  Géraes  das 
Prouincias  vnidas,  em  todos  os  Portos  do  Reyno  de  Portu- 
gal, e  Ilhas,  ou  outros  lugares  a  elle  pertencentes  cituados 
em  Europa,  dar  comissão,  e  com  a  diuida  authoridade  sob- 
estabelecer,  procuradores  públicos,  vulgarmente  chamados 
Cônsules,  assistentes  nos  ditos  Portos,  e  da  mesma  maneira 
será  primitido  o  próprio  a  el  Rey  de  Portugal  com  os  Por- 
tos destas  Prouincias. 

ARTIGO  XXXV 

Este  tratado  será  confirmado,  e  retiDcado  por  el  Rey  de 
Portugal,  e  pellos  Senhores  Ordens  Gêraes,  igualmente,  e 
em  milhor  forma  costumada,  como  he  rezão,  dentro  de  três 
mezes,  que  hão  de  começar  desde  a  data  deste,  e  darseha  o 
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tc4i     candide  ac  sincere,  &  deinceps,  quando  Serenissímae  Majes- 
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^5  tatis  ratihabitio  hic  Hagae  infra  praedictum  tempus  fue- 
rit  oblata,  tum  cadem,  cum  altememoratorum  Dominorum 
Ordinum  Generalium  ratihabione  mutabitur  &  transsu- 
metur. 

Et  Nos  Lega  tus  ac  Commissarii  prajdicti  hunc  Tractatum 
propriis  nostris  manibus  subsignavimus,  eundemqne  nostris 
Signetis  munivimus, 

Acturn  Haga3  Comitis  die  duodécima  Junii,  Anno  millesi- 
mo  sexcentesimo  quadragésimo  primo. 

(L.  S.)  Tristão  de  Mendoça  Fartado. 

(L.  S.)  Rutger  Huyghens. 

(L.  S.)  J.  Van  Brouchoven. 

(L.  S.)  J.  Cats. 

(L.  S.)  G.VanVosbergen. 

(L.  S.)  Joan  Van  Reede. 

(L.  S.)  J.  Van  Veltdriel. 

(L.  S.)  J.  Van  Ilaersolle. 

(L.  S.)  Wigbold  Aldringa. 


jy 


Edilo  dos  Estados  Gcraes  das  Provincías  Doidas  para  a 
eolre  El-Bci  D.  loão  IV  e  os  mesmos  Esta 

(Colli>rç&o  de  Tratados  do  Hespanha,  por  Abrea  e  Beriodano.  Filippe  IV,  T.  3.^  pag.  599.) 

^g44  Pubiication  de  la  suspension  d'armes  et  cessation  de  loute 
Junho  hostilité,  arrestée  et  conclue  à  la  Haye  le  12  Juin  1644  entre 
le  Très-lilustre  et  très-Puissant  Don  Jean  IV  de  ce  nom  Roy 
de  Portugal,  des  Algarves,  Seigneur  de  Guinée,  et  des  con- 
questes  de  la  mer,  de  Ia  négociation  et  traflc  en  Ethiopie, 
Arabie,  Perse  et  Indes,  etc,  d'ime  part :  et  les  Très-puissans 
Seigneurs,  les  Estats  généraux  des  Provinces  du  Pais  bas, 
d'autre  part.  Laquelle  cessation  et  suspension  d'armes,  s'es- 
tendra  respectivement  par  tous  leurs  Royaumes,  lerres,  Pro- 
vinces, Isles  et  places,  leurs  sujets  y  compris  et  les  habitans 
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mesmo  por  ambas  as  partes,  liza,  e  singelamente ;  e  tanto     íg4) 
que  a  retificaçao  de  Sua  Magestade  aqui  em  Haya,  dentro    ^"j**® 
do  dito  tempo  for  apresentada,  logo  com  a  retificaçao  dos  Se- 
nhores Ordens  Gêraes,  se  conformará,  e  trasladará. 

E  Nos  o  Embaixador,  e  Comissários  sobreditos  cõ  nossas 
próprias  mãos  asinamos  ao  pè  este  tiatado,  e  com  nossos  si- 
netes o  firmamos,  feito  Haya  do  Conde,  aos  doze  dias  de  Ju- 
nho, anno  de  mil,  seiscentos  e  quarenta  e  hum. 


(L.  S.)  Tristão  de  Mendoça  Furtado. 

(L.  S.)  Ruger  Huijghens. 

(L.  S.)  Juan  Brouchouen. 

(L.  S.)  Cats. 

(L.  S.)  Gs  van  Vosberghen. 

(L.  S.)  Joan  van  Reede. 

(L.  S.)  Juan  Veltdriel. 

(L.  S.)  Vanhaersolte. 

(L.  S.)  Wigbolt  Aldringa. 


13 


poblicação  do  Tratado  .de  Ireguas,  navegação  e  comiDercio 
dos.  Dado  Da  Haya  a  13  de  Junho  de  1641 

(Traducção  particular.) 

Publicação  da  suspensão  d'armas  e  cessação  de  hoslilida-  ^g.^ 
des,  ajustada  e  concluida  na  Haia,  a  i2  de  junho  de  <G41,  J>mi)o 
entre  o  muito  lUustre  e  muito  Poderoso  Dom  João,  o  IV  deste 
nome.  Rei  de  Portugal  e  dos  Algan^es,  Senhor  de  Guiné  e 
da  Conquista,  navegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia,  etc,  de  uma  parte,  e  os  muito  Poderosos 
Senhores  Estados  Geraes  das  Províncias  dos  Paizes  Baixos, 
da  outra  parte.  A  qual  cessação  e  suspensão  d'armas  será 
respectivamente  extensiva  a  todos  os  seus  Reinos,  Terras, 
Províncias,  Ilhas  e  Praças,  abrangendo  os  seus  súbditos  e 
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46ii  diceux,  soit  en  l'Europe  ou  ailleurs :  à  la  reserve  des  places 
^"ij*"^  situées  hors  les  limites  des  lieux  ci-devant  octroyez  aux  com- 
pagnies  des  Indes  Orientales  el  Occidentales,  ou  qui  leur 
pourroienl  estre  d^presnavant  octroyez  et  possedez  conjoin- 
temeut  ou  separément  par  les  uns  ou  les  autres  contre  le 
Roy  de  Caslille. 

Sçavoir  faisons  à  chacun  que  pour  la  gloire  et  Thonneur 
de  Díeu  Toul-puissant,  ravancemeut  du  bieu  commum,  tant 
en  general  qu'en  parlicuUer  celuy  des  Provinces  unies  et 
des  bons  habitans  d'icelles,  a  este  arreste  et  conclue  aux  sus- 
dits  Royaumes,  lerres,  Provinces,  Isles  et  places  situées  en 
TEurope  et  ailleurs  hors  les  limites  des  lieux  respectivement 
cy-devant  octroyez  aux  Gompagnies  des  Indes  Orientales 
et  Occidentales,  et  qui  leur  pourroient  estre  d'oresnavant 
octroyez,  ou  possedez  separément  par  les  uns  ou  par  les  au- 
tres, ou  conjointoment  contre  le  Roy  de  Castille,  une  bien 
ferme,  fidelle,  et  inviolable  suspension  d^armes,  et  cessation 
de  toute  hostilité  entre  le  susdit  Roy  d*une  part  et  les  Estats 
généraux  d'autre:  et  ce  tant  par  les  mers  et  riviéres  que 
par  terre,  à  Tégard  de  tous  les  sujets  et  habitans  de  ces 
Provinces  unies  de  quelquc  qualíté  et  condition  qu'ils  soient, 
sans  en  excepter  aucunes  personnes  ou  places  situées  hors 
les  Umites  susdites.  Cette  tréve  et  suspension  d'armes  faite 
pour  dix  ans;  en  sorte  que  leurs  sujets  et  habitans  pourront 
desormais  venir  et  demeurer  aux  Royaumes,  terres,  villes, 
Provinces,  Isles  et  places  les  uns  des  autres  situées  en  TEu- 
rope  ou  ailleurs,  hors  les  dites  limites  et  y  pourront  exercer 
leur  traflc  et  négoce  en  toute  seureté,  tant  par  les  dites  mers 
et  riviéres  que  par  terrje,  comme  il  est  plus  amplement  de- 
clare par  les  articles  de  la  dite  suspension  d'armes.  Cest 
pourquoy  il  est  expressement  enjoint  et  commandé  par  ces 
presentes  au  nom  et  en  Tauthorité  desdits  Estats  généraux 
à  tous  leurs  sujets  demeurans  sous  leur  jurisdiction,  et  à 
chacun  d'eux,  d'observer  inviolablement  tant  en  la  chres- 
tienté  qu'en  tous  autres  lieux,  à  la  reserve  de  ceux  cy  des- 
sus  exceptez,  cette  cessation  et  suspention  de  tous  aaes 
d'hostiiité,  avec  tout  le  contenu  ausdits  articles,  sans  y  con- 
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habitantes,  quer  na  Europa,  quer  n'outra  parte :  com  reserva     «6*1 
das  praças  situadas  fora  dos  limites  dos-  logares  anterior-    ''""s'^ 
mente  concedidos  ás  Companhias  das  índias  Orientaes  e  Occi-   ' 
dentaes,  ou  que  d'ora  avante  poderem  ser-lhes  concedidos, 
e  possuídos  conjuncta  ou  separadamente  por  uns,  ou  por 
outros,  contra  o  Rei  de  Gastella. 

Fazemos  saber  a  todos  que  para  gloria  e  honra  de  Deus 
Todo-Poderoso,  e  augmento  do  bem  commum,  tanto  em  ge- 
ral, como  em  particular  do  das  Provincias  Unidas  e  dos  bons 
habitantes  d'aqueUas,  foi  ajustada  e  concluida,  nos  sobredi- 
tos Reinos,  Terras,  Provincias,  Ilhas  e  Praças  situadas  na 
Europa  e  n'outras  partes,  fora  dos  limites  dos  logares  antes 
respectivamente  concedidos  ás  Companhias  das  índias  Orien- 
taes e  Occidentaes,  e  que  d'ora  avante  puderem  ser-lhes  con- 
cedidos, ou  possuídos  separadamente  por  uns,  ou  por  ou- 
tros, ou  conjunctamente  contra  o  Rei  de  Castella,  uma  bem 
firme,  fiel  e  inviolável  suspensão  d' armas  e  cessação  de  qual- 
quer hostilidade  entre  o  sobredito  Rei  de  uma  parte,  e  os 
Estados  geraes  da  outra :  e  isto  tanto  por  mares  e  rios,  como 
por  terra,  a  respeito  de  todos  os  súbditos  e  habitantes  destas 
Provincias  Unidas  de  qualquer  quaUdade  e  condiçSo  que  se- 
jam, sem  exceptuar  pessoa  alguma,  nem  praça  situada  fora 
dos  sobredidos  limites:  sendo  esta  trégua  e  suspensão  d'ar- 
mas  feita  por  dez  annos ;  de  modo  que  os  seus  súbditos  e 
habitantes  poderão  d'ora  avante  vir  e  residir  nos  Reinos, 
Terras,  Cidades,  Provincias,  Ilhas  e  Praças  uns  dos  outros, 
situadas  na  Europa  ou  n'oulra  parte,  fora  dos  ditos  limites, 
e  poderão  exercer  ahi,  com  toda  a  segurança,  o  seu  trafico 
e  negocio,  tanto  pelos  ditos  mares  e  rios,  como  por  terra, 
como  mais  amplamente  se  declara  nos  artigos  da  menciona- 
da suspensão  d'armas.  Pelo  que,  é  expressamente  notificado 
e  ordenado  pelo  presente,  em  nome  e  por  auctoridade  dos 
ditos  Estados  Geraes,  a  todos  e  a  cada  um  dos  seus  súbditos, 
que  estão  debaixo  da  sua  jurisdicção,  que  observem  inviola- 
velmente,  tanto  na  christandade  como  em  outros  quaesquer 
logares,  com  reserva  dos  acima  exceptuados,  esta  cessação 
e  suspensão  de  todos  os  actos  de  hostilidade,  com  todo  o 
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i64i     trevenir,  à  peine  d'estre  punis  comme  perturbateurs  da 
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13  repôs  et  tranquilité  publique,  sans  esperance  de  pardoo, 
faveur,  suport  et  dissimulation.  Et  quant  aux  quartiers  et 
places  octroyées  ausdites  Compagnies  des  Ost  et  West-In- 
des,  les  articles  aussi  accordez  et  arrestez  pour  ce  sujet  ea 
seront  pareillement  publiez  si  tost  que  le  Roy  de  Portugal 
en  aura  envoyé  ses  ratifications,  et  que  les  dits  Estats  géné- 
raux  auront  aussi  delivré  la  leur.  Donné  à  la  Haye  le  13  Juin 
1641.  Signé  Wigb.  Aldringa;  et  sous  signé:  Par  Tordre  de 
Messiéurs  les  Estats  gènéraux,  Signé  Gornelii  Musch:  et 
scellé  du  seau  des  dits  Estats,  en  cire  rouge. 


CoDveaçáo  provisíoDal  sobre  a  nova  publicação  e  observância  das  (regoas 
em  toda  a  lodia,  sospensão  d  armas  e  de  lodo  o  aclo  de  hostilidade  na 
ilha  de  Ceilão,  entre  o  ex.'"''  sr.  Joio  da  Silva  Tello  de  Menezes,  Conde 
de  Aveiras,  Viso  Rey  e  Capitio  geral  da  índia,  do  conselho  distado  do 
Serenissimo  Rey  de  Porlngal,  e  o  clarissiroo  sr.  Uaet  Suycker,  Embaixa- 
dor dos  prepotentes  senhores  Ordens  Geraes  dass  Províncias  Unidas,  por 
commissio  do  ill.°'''  sr.  António  a  Diemen,  Governador  geral  da  na^o 
Hollandeza. 

(Ardi.  da  índia,  livro  gran 

4644  Em  nome  de  Deos,  amen.  Saibão  quantos  este  estromento 
Novembro  do  couveução  e  composição  dé  differenças,  que  atégora  im- 
*°  pediram  a  observância  das  tregoas,  e  suspensão  de  armas, 
virem  que  no  anuo  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Ghristo  de  mil  seiscentos  e  quarenta  e  quatro,  aos  dez  dias 
do  mez  de  novembro,  nas  casas  reaes  sitas  na  praya  do  Rio 
de  Goa,  se  achou  com  o  ex."*  sr.  João  da  Silva  TeUo  de  Me- 
neses, Conde  de  Aveiras,  V.  Rey  da  Índia,  e  do  Conselho  de 
Estado  do  serenissimo  e  invictissimo  Senhor  Dom  João  IV 
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conteúdo  nos  dilos  artigos,  sem  a  elles  contravir,  sob  pena  «64i 
de  serem  punidos  como  perturbadores  do  socego  e  tranquil-  '""*''' 
lidade  publica,  sem  esperança  de  perdão,  favor,  apoio,  nem 
dissimulação.  E  quanto  aos  districtos  e  praças  concedidas 
ás  ditas  Companhias  das  índias  Occidentaes  e  Orientaes,  os 
artigos  também  ajustados  e  concordados  a  este  respeito,  se- 
rão igualmente  publicados,  logo  que  o  Rei  de  Portugal  tiver 
mandado  a  sua  ratificação,  e  os  ditos  Estados  Geraes  tam- 
bém tiverem  entregue  a  sua.  Dado  na  Haia  a  13  de  Junho 
de  1641.  Assignado  Wigb.  Aldringa;  e  referendado:  Por 
ordem  dos  Senhores  Estados  Geraes:  Assignado:  Cornelii 
Musch;  e  sellado  com  o  sélio  de  cera  vermelha  dos  ditos 
Estados. 


Provisionalis  conventio  super  nova  prooiulgalione,  et  observanlia  induciarum 
íd  onirersa  índia,  suspensionis  armorum,  onmisqne  actus  hoslililalis  in 
insula  Ceilano  inter  eicellenlissimum  Dooiinuin  Joanocm  Sylfium  Tellium 
ac  Henesium,  coDiitem  de  Aveiras,  proregem  ac  generalem  Ducem  Indiae, 
a  consiliis  status  serenissimi  Domini  Regis  Porlugalliae,  et  clarissimom 
Dominum  loannem  Naet  Suycker,  Legalum  praepotenloDi  Dominornm  Or- 
dinom  Generalium  unilaram  ProTinciarum,  ex  commissione  illDslríssimi 
Domini  Anlonii  á  Diemen,  Belgicae  niitionis  gnbcrnaloris  generalis 

de  de  paxcs,  foi.  20  e  33. 

In  nomine  Domini,  Amen.  Noverint  omnes  et  singuli  prae-  i644 
sens  instrumentum  conventionis  et  compositionis  differen-  ^^''^y^ 
tiarum,  quae  hucusque  inducias,  et  suspensionem  armorum 
impedierunt,  conspecturi,  quod  anno  a  nativitate  Domini 
nostri  Jesu  Christi  millesimo  sexcentesimo  quadragésimo 
quarto,  die  vero  decima  mensis  novembris,  Pangini  in  aedi- 
bus  Regiis,  in  ora  Goani  fluvii  sitis,  cum  excellenlissimo  Do- 
mino Joanne  Sylvio  Tellio  ac  Menesio,  comité  de  Aveiras,  à 
consilio  status  serenissimi  et  invictissimi  Lusitaniae  Regis 
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*6u  Rey  de  Portugal,  o  claríssimo  Senhor  João  Maet  Suycker, 
Novembro  embaixador  dos  prepotentes  senhores  Ordens  Geraes  das 
provindas  unidas  dos  Paizes  Baixos  por  commissão  do  ill."^^ 
sr.  António  a  Diemen,  Governador  geral  da  nação  Olandeza 
no  districto  da  índia  Oriental,  para  effeito  de  assentar  as 
tregoas  com  os  Porluguezes ;  de  cuja  conmiissão  o  theor  de 
verbo  ad  verbum  he  o  seguinte: 

António  a  Diemen,  Governador  geral,  e  os  conselheiros 
da  índia  por  parte  dos  Estados  das  Províncias  unidas  dos 
Belgas  no  Oriente ;  a  todos  os  que  as  presentes  virem  ou 
ouvirem,  saúde.  Fazemos  saber  que  como  entre  nós  e  o 
ex.™°  Conde  V.  Rey  da  índia,  e  os  do  seu  conselho  de  Goa 
por  parte  do  Reino  de  Portugal  se  levantou  controvérsia  e 
differença  sobre  a  divisão  dos  limites  das  terras,  que  na  ilha 
de  Ceilão  estão  entre  as  fortalezas  extremas  de  ambas  as 
partes,  por  razão  da  qual  não  puderão  até  o  presente  ter 
effeito  as  tregoas  de  dez  annos,  que  em  Europa  entre  os  se- 
nhores nossos  Príncipes  foram  celebradas ;  e  considerando 
nós  que  em  Europa  se  guarda  tão  inteiramente  a  boa  ami- 
zade e  confederação  entre  a  coroa  de  Portugal  e  as  Provín- 
cias unidas:  desejando  de  ver  accommodada  a  sobredita 
differença,  para  por  respeito  d'ella  se  não  derramar  mais 
sangue  na  ilha  de  Ceilão  sobre  o  que  se  tem  derramado  com 
grande  sentimento  de  ambas  as  partes  para  alcançar  este 
fim  nos  pareceu  bem  mandar,  como  pelas  presentes  manda- 
mos ao  ex.^^  Conde  sobredito  o  muito  honrado  varão  João 
Maet  Suycker,  conselheiro  também  da  índia,  com  procura- 
ção, poder,  e  plenária  auctoridade  para  em  nosso  nome  e 
dos  prepotentes  Ordens  Geraes  das  sobreditas  Provhicias 
unidas  se  ver  com  s.  ex.*  e  trabalhar  por  accommodar  a  dita 
differença  na  melhor  forma  que  seja  possivel  ao  menos  pro- 
visionalmente  até  os  Príncipes  de  huma  e  outra  parte  man- 
darem sobre  ella  sua  final  determinação;  promettendo  de 
haver  por  bom,  firme,  e  valioso,  e  de  o  fazer  haver  por  tal  a 
todos  e  a  cada  um  dos  que  estão  debaixo  de  nosso  mando 
tudo  o  que  elle  fizer,  compuser,  e  concluir  tocante  a  esta 
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Joannis  qoarti,  et  Indiae  generali  duce,  ac  prorege,  convenit  leu 
clarissimus  Dominus,  et  multis  titulis  commendantissimus  ^^''^^^^ 
Joannes  Maetsnycker,  praepotentam  Dominorum  Ordinum 
Generalium  Unitarum  Belgii  Provincianim  ex  commissione 
illastrissími  Domini  Ântonii  à  Diemen,  Generalis  Belgicae 
NatioDis,  et  districtus  in  índia  Gubematoris,  ad  inducias  cum 
Lusitanis  stabiliendas  delegatus,  cujas  commissionis  hic  est 
tenor  de  verbo  ad  verbum: 

Antonius  à  Diemen,  Gubernator  Generalis,  et  consiliaríi 
Indiae  ex  parte  status  unitarum  Belgii  Provinciarum  in  orien- 
te: omnibus  hasce  visuris,  aut  lectionem  illarum  audituris, 
salutem.  Notum  facimus  cum  inter  nos  qualitate  praedicta, 
et  Suam  Excellentiam  Comitem  proregem,  atque  eos  de  con- 
siliis  in  Goa  ex  parte  regni  Lusitaniae  in  hisce  terris,  quaes- 
tio  et  differentia  nata  sit  super  divisionem  limitam  terrarum 
inter  extrema  nostra  fortalitia  respeclive  in  Insula  Ceylon 
sitarum,  ob  quam  induciae  decennales  inter  Dominós  Prínci- 
pes nostros  respectivo  in  Europa  conclusão,  usque  modo  in 
his  terris  non  potaere  habere  effectum:  Et  nos  considerantes 
quod  tam  bona  amicitia  et  confoederatio  inter  coronam  Lusi- 
taniae ac  Províncias  unitas  Belgii  in  Europa  observetur, 
praedictam  differentiam  libenter  videremus  accommodatam, 
ut  ne  plus  christiani  sanguínis  ea  de  causa  eflundatur,  sicut 
snmmo  nostro  dolore  ab  una  et  altera  parte  in  praedicta  In- 
sula Ceylon  plus  nimio  effusum  est,  ei  obtinendae  bonum 
existimavimus  ad  alte  memoratam  Suam  Excellentiam  dele- 
gare  sicut  delegamus,  per  praesentes  honorabilem  viram 
Joannem  Maetsuycker,  etíam  Indiae  consiliarium,  cum  man- 
dato, polestate,  et  plena  auctoritate  nostro  nomine  et  ex 
parte  praepotentum  Dominorum  Ordinum  Generalium «prae- 
dictarum  Belgii  Provinciarum,  cum  saepe  nominata  Sua  Ex- 
cellentia  in  coUationem  veniendi,  et  supra  scriptam  diflferen- 
tiam,  si  possibile  sit,  omni  meliori  modo  accommodandi; 
sciiicet  provisionaliter,  et  usque  dum  a  Principibus  nostris 
respectivo  fmalis  decisio  super  ea  re  fiat.  Promittentes  pro 
bono,  firmo,  et  rato  habituros,  atque  haberi  factures  ab 
omnibus,  et  quibusvis  nostrae  ditioni  snbjectis  quidquidper- 
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iG4i  causa,  com  tanta  obrigação,  como  se  por  nossa  própria  pes- 
Notembro  ^^^  j^^g^  j^j^^  conccrtado,  e  concluído;  e  que  nao  havemos 
de  fazer  cousa  alguma  em  contrario,  nem  consentir  aos  que 
estão  debaixo  de  nosso  poder  e  sogeição  o  facão  directa  nem 
indirectamente,  fora  de  todo  o  engano.  Dado  no  castello  de 
Batavia  na  Ilha  de  Jaoa  mayor  aos  nove  de  agosto  de  mil 
seiscentos  e  quarenta  e  quatro. —  António  a  Diemen.  —  Lu- 
gar do  sello— Por  mandado  dos  sobreditos  suas  Nobrezas— 
Pieter  Mestdach.  —  Dou  minha  fee  que  este  traslado  con- 
corda com  o  seu  original,  de  que  foi  tirado  bem  e  fielmen- 
te, em  testemunho  do  que  me  assiney  aqui  de  minha  propia 
mão  era  Pangim  a  seis  de  novembro  de  mil  seis  centos  e 
quarenta  e  quatro.  —  João  Metsuycker. 

Por  virtude  da  qual  commissão  o  ex."®  sr.  Conde  V.  Rey, 
e  o  claríssimo  embaixador  concordarão  e  convieram  nos  ar- 
tigos seguintes : 

Em  primeiro  lugar  huma  e  outra  parte  protestarão  que 
esta  presente  amigável  composição,  que  agora  se  faz  so- 
mente para  accommodar  as  sobreditas  questões  e  differen- 
ças,  para  que  a  respeito  d'ellas  se  não  derrame  mais  sangue 
humano,  de  nenhuma  maneira  prejudicará  ao  direito,  domí- 
nio, e  posse  dos  senhores  Príncipes  acima  nomeados  respe- 
ctivamente, assy  do  sereníssimo  Rey  de  Portugal,  como  dos 
Prepotentes  senhores  Ordens  Geraes. 

Que  em  todas  as  cidades,  fortalezas,  castros,  villas,  aldeãs, 
povoações,  lugares,  portos,  e  mares  de  huma  e  outra  parle 
em  toda  a  índia  se  guardarão  as  tregoas  pura,  firme,  e  in- 
violavelmente,  como  forão  celebradas  entre  o  sereníssimo 
Senhor  Rey  de  Portugal,  e  os  prepotentes  senhores  Ordens 
Geraes  das  Províncias  unidas,  tanto  que  nesta  cidade  de  Goa 
forem  de  novo  publica  e  solemneraente  apregoadas. 

3.° 
Mas  porque  na  ilha  de  Ceilão  se  levantarão  particulares 
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tínens  ad  praedictam  causam  in  hac  legatione  per  eundem  fa-  i644 
ctum,  traosactum,  et  conclusiim  erit>  pari  obligatione  ac  si  ^^''^^^ 
omnia  per  nos  ipsos  in  persona  fada,  transacta,  et  con- 
clusa forent,  neque  alíquid  contrarium  ejus  facturos,  aut 
admissuros,  ut  ab  aiiis  fiat  nostrae  potestati,  aut  ditioni  sub- 
jectis,  directe,  nec  indirecte  absque  dolo  maio.  Datum  in 
castello  Bataviae  in  insula  Javae  Maiori  hac  nona  Augusti 
anni  millesimi  sexcentesimi  quadragesimi  qutivli.— António 
Van  Diemen  —  Locus  sigilli  —  Ex  mandato  Nobilitatum  Sua- 
rum  praedictarum,  Pieter  Mestdach.— Fidem  facio  hoc  tran- 
sumptum  concordare  cum  suo  originali,  ex  quo  vere,  et  fl- 
delíter  depromptum  est.  In  cujus  attestationem  subsignavi 
manu  mea.  Pangini  sexto  novembris  millesimo  sexcentesimo 
quadragésimo  quarto. —  Joan.  Maetsuycker. 

Cujus  commissionis  virtute  ita  inter  praedictum  Excellen- 
tissimum  Comitem  Proregem,  et  Clarissimum  Legatum  con- 
venit. 

Primo.  Utraque  pars  bine  inde  protestatur  quod  praesens 
amicabilis  conventio,  quae  solummodo  accommodandis  prae- 
fatis  quaestionibus,  et  differentiis  modo  fit,  ne  propter  eas 
plus  hiunani  sanguinis  effundatur,  nullo  modo  praejudicabit 
jurí,  dominiis,  aut  possessionibus  dominorum  Principum 
praedictorum  respective,  tam  serenissimi  domini  Regis  Lu- 
sitaniae,  quam  Praepotentum  Dominorum  Ordinum  Genera- 
linm. 

Ut  in  omnibus  civitatibus,  arcibus,  castris,  oppidis,  pagis, 
populis,  locis,  portibus,  et  maribus  utriusque  partis  in  uni- 
versa  índia  induciae  juxta  conventionem  celebratam  inter 
serenissimum  dominum  regem  Lusitaniae,  et  praepotentes 
dominós  Ordines  Generales  Unitarum  Provinciarum,  puré, 
firmiter,  et  inviolabiliter  serventur,  simul  ac  ià  hac  civitate 
Goana  denuo  publico  et  solemniter  fuerint  promulgatae. 


3. 


o 


Caeterum  quia  in  insula  Ceilon  peculiares  dubitaíiones 
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1644  davidas,  pelas  quaes  as  sobreditas  tregoas  atégora  não  snr- 
Novembro  jj^g^  effeito,  se  assentou  e  accordou  que  a  determinação  del- 
ias nua  e  inteiramente  se  reservasse  ao  parecer  e  decisão 
dos  senhores  nossos  Príncipes,  e  que  entretanto  se  guarde 
perfeitamente  na  dita  Ilha  de  Ceilão  suspensão  de  armas,  e 
de  todo  acto  de  hostilidade,  íican*do  as  cousas,  fortalezas,  e 
fortificações  no  mesmo  estado  em  que  se  acharem  no  dia  da 
nova  publicação  feita  n'esta  cidade  de  Goa,  sem  que  de  novo 
se  edifique,  melhore,  altere,  innove,  ou  finalmente  intente 
cousa  alguma  pertencente  á  guerra  oflfensiva  ou  defensiva. 

Assentada  n*esta  forma  a  suspensão  de  armas  na  dita  Ilha, 
ficando  reservada  a  divisão  da  propriedade  e  posse  das  ter- 
ras da  contenda  á  decisão  dos  senhores  nossos  Príncipes; 
porque  não  aconteça  pela  incerteza  da  posse  suspensa  per- 
derem-se  os  fructos  d'esle  tempo  intermeyo,  se  assentou 
que  se  partissem  os  ditos  fructos  em  duas  partes  iguaes, 
huma  das  quaes  colherão  os  Portuguezes,  a  outra  os  Olan- 
dezes;  e  esta  que  os  Olandezes  colherem  ficará  em  deposito 
em  seu  poder  até  que  venha  definição  de  Europa,  com  obri- 
gação de  a  haverem  de  restituir,  se  assy  o  mandarem  os  so- 
breditos senhores  Príncipes;  debaixo  de  protesto  repetido 
da  parte  do  senhor  embaixador  que  por  este  titulo  de  depo- 
sito, o  qual  admitte  á  instancia  do  ex."*^  sr.  conde  V.  Rey  tão 
somente  para  accomodar  as  ditas  differenças,  e  por  resão 
delias  se  não  derraínar  mais  sangue  christão,  de  nenhuma 
maneira  se  prejudicará  ao  direito  ou  posse  dos  senhores  Or- 
dens Geraes  nas  sobreditas  terras  e  fructos;  contra  o  que 
foi  também  protestado  da  parte  do  ex."'  sr.  V.  Rey.  E  por- 
que não  haja  contenda  no  colhimento  dos  ditos  fructos,  se 
assentou  que  os  Portuguezes  livre  e  seguramente  colhessem 
todos  os  que  nascessem,  e  se  derem  na  ametade  das  terras 
que  caiem  para  a  sua  fortaleza,  e  os  Olandezes  todos  aquel- 
les  que  nacessem  n'aquella  parte  que  caie  para  a  sua  na  for- 
^  ma  referida ;  a  qual  declaração  da  ametade  dos  fructos  do 
mesmo  modo  se  entenderá  ter  também  lugar  na  adminíslra- 
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sunt  exortae,  propler  quas  induciae  hactenus  effectum  non  ím 
sunt  sortitae,  placuit  illarum  decisionem  nude,  et  integre  ^^'^*''^ 
praedictorum  dominorum  sentenliae,  et  decisioni  reservare, 
et  Ínterim  perfecte  ibi  suspensionera  armorum,  et  omnium 
actuum  hostilitalis  observari,  manentibus  rebus,  fortalitiis, 
et  munitionibus  utriusque  partis  in  eodem  statu,  in  quo  die 
hujus  novae  pubiicationis  in  hac  civitale  Goana  faciendae  in- 
venientur,  quin  aliquid  denuo  extruatur,  vel  in  meliorem 
formam  redigatur,  alteretur,  aut  innovetur;  nec  tandem 
quidquam  tenletur  pertinens  ad  bellum  ofTensivum,  vel  de- 
fensivurn. 

Hac  armorum  suspensione  sic  constituta,  et  proprietatis, 
ac  possessionis  terrarum  divisione  Dominorum  principum 
decisioni  reservata,  ne  propter  suspensae  possessionis  incer- 
titudinem  fructus  medii  temporis  perire  contingat,  conven- 
tum  fuit  ilios  in  duas  partes  aequales  dispertiri,  quarum 
unam  colligent  Lusitani  alteram  Belgae,  et  haec  apud  ipsos 
Belgas  erit  in  deposito  usque  dum  praefata  decisio  ex  Eu-  - 
ropa  venial,  cum  obligatione  restitulionis,  si  alte  memorati 
Príncipes  ita  jusserint.  Sub  iterata  proteslatione  ex  parte 
domini  legati,  quod  isto  titulo  depositi,  quem  ad  instantiam 
Excellentissimi  Domini  Proregis  accommodandae  tantum 
quaestioni,  ne  propter  eam  plus  sanguinis  christiani  effun- 
datur,  admittit,  nuUo  modo  prejudicabitur  júri,  aut  posses- 
sionibus  dominorum  Ordinum  Generalium  in  praedictis  ter- 
ris,  ac  fructibus.  Contra  quod  ex  parte  Excellentissimi  Domi- 
ni Proregis  etiam  fuitprotestatum.  Etne  circa  praedictorum 
fructuum  perceptionem  contentio  oriatur,  placuit  ut  Lusitani 
libere,  ac  secure  illos  omnes  percipiant,  quí  provenient  in 
media  parte  praedictarum  terrarum,  quae  est  versus  suum 
fortalítium,  et  Belgae  illos  omnes  qui  provenient  in  ea  parte, 
quae  est  versus  suum  praedicto  modo.  Quae  declaratio  me- 
diétatis  fructuum  simíli  modo  etiam  locam  habere  intellige- 
tur  in  justitia  administranda,  ne  propter  jurisdictionis  incer- 
titudínem  scelera  impunita  maneant.  Âtque  ista  declaratio 
medietatum  fiet  statim  in  Geilano  per  duces  utriusque  partis. 

10 
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1644     ção  da  justiça,  para  que  os  delictos  pela  incerteza  das  juris- 
NoTembro  (Jj^çq^s  nâo  fiqueni  sem  castigo.  E  esta  declaração  das  ame- 
tades  se  fará  logo  em  Ceilão  pelos  capitães  de  huma  e  outra 
parte. 

O  Key  de  Candea  Raja  Singa  será  comprehendido  nestas 
tregoas  com  as  terras  e  possessões  de  seu  reino,  conforme 
o  teor  do  artigo  3.°  do  tratado  d'ellas. 

Que  aos  proprietários  e  foreiros  das  aldeãs,  lugares,  e  ter- 
ras seja  livre  tornarem  para  as  propriedades,  foros,  e  pos- 
ses antigas  de  suas  aldeãs,  lugares,  e  terras,  e  quaesquer 
outros  bens,  e  levarem  comsigo  suas  famílias,  comtanto  que 
irão  para  ellas  dentro  de  seis  mezes,  o  que  poderão  fazer  ou 
per  sy,  ou  por  seus  colonos  e  inclines:  com  condição  que  pa- 
garão como  dantes  o  foro,  e  outros  quaesquer  direitos  á 
parte  a  que  tocarem,  do  mesmo  modo  em  que  primeiro  pa- 
gavão,  e  lhe  não  macliinarão  dano  algum.  E  para  que  estes 
não  padeção  detrimento  em  suas  consciências,  se  dá  liber- 
dade aos  parochos  para  tornarem  livremente  a  suas  igrejas, 
dizerem  missa  n'ellas  e  administrarem  a  cura  das  almas 
como  antes  fazião,  com  tanto  que  isto  seja  nos  campos  e  al- 
deãs, mas  não  dentro  nas  fortalezas  dos  Olandezes;  e  até 
que  a  sobredita  decisão  venha  de  Europa. 

Os  Chaleàs  que  na  Ilha  de  Ceilão  fazem  a  canella,  servi- 
rão a  huma  e  outra  parte,  pedindo-se  licença  a  aquelles,  em 
cuja  sorte  cahirem ;  e  para  melhor  observância  das  tregoas 
e  suspensão  d'armas,  nenhuma  das  partes  advocará  a  sy  os 
Chaleàs,  moradores,  foreiros,  inquilinos,  ou  outros  quaes- 
quer servidores  da  outra  parte  contra  sua  vontade,  e  os  fu- 
gitivos serão  logo  revesadamenle  remettidos. 


Todas  as  cousas  que  durando  as  ditas  differenças,  e  por 
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Rex  Caadiae  Raja  Singa  his  induciis  comprehendelur  juxta     i644 
lenorem  articuli  lertii  traclatus  illarum,  cum  terris,  ctpos-  ^^''^^^ 
sessionibus  regni  sui. 

Ut  proprietariis,  et  emphyteutis  pagorum,  terrarum,  et 
locorum  liberum  sit  redire  ad  proprietatem,  eraphyleusim, 
et  possessionem  antiquam  suorum  pagorum,  ac  bonorum 
quorumcumque,  et  suas  secum  famílias  invebere,  dummodo 
intra  sex  menses  accurrant,  quod  facere  poterunt  per  se 
ipsos,  vel  per  colonos,  et  inquilinos,  cum  conditione  ut  debi- 
tum  canonem,  ac  reditus  prout  antea  solvaut  illi  parti,  in  cu- 
jus  ditionem  cedant,  et  nihil  contra  eam  moliantur.  Et  ne 
isti  ullum  suae  conscienciae  detrimentum  patiantur,  paro- 
chis  etiam  concedilur  ad  suas  ecclesias  libere  redire,  rem  di- 
vinam  administrare,  et  animarum  curam  habere,  ut  antea, 
scilicetin  campis  etpagis,  et  non  etiam  in  Belgarum  arcibus, 
et  usque  dum  praefata  decísio  ex  Europa  veniat. 


70 

Operarii  Insulae  Ceilani,  qui  decorticando  cynamomo  in- 
serviunt,  et  dicuntur  Chaleás,  mutuo  utrique  parti  suas  ope- 
ras prestabunt,  habita  tamen  prius  facultate  illorum,  in  quo- 
rum sortitionem  cesserint.  Et  ad  meliorem  induciarum,  et 
suspensionis  armorum  observantiam  neutra  pars  ad  se  Cba- 
ieàs,  habitatores,  colonos,  inquilinos,  aut  quoslibet  alios  mer- 
cenários alterius  partis,  illa  invita,  advocabit,  et  fugitivi,  ac 
transfugae  illico  vicissim  remittentur. 

Omnia  quae  stantibus  praedictis  differentiis,  et  occasione 
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I6U  occasião  d'ellas  se  tomarão  de  huma  e  doutra  parte,  se  res- 
Novembro  tijui^-gQ  jja  mesma  specie,  sendo  possível,  ou  em  dinheiro  de 
contado,  a  saber,  aquellas  cousas  que  effectivamente  chega- 
rão a  poder  de  ambas  as  partes,  e  não  outras;  para  cuja 
execução  promelte  o  claríssimo  Senhor  Embaixador  pa^ar 
em  Goa,  ou  em  Surrate,  ao  mais  tardar,  por  todo  o  mez  de 
janeiro  seguinte  cem  mil  patacas  de  Espanha,  fazendo-se  de- 
pois reducção  ao  valor  das  de  Batavia,  aonde  se  fez  a  taxa- 
ção  das  cousas,  no  qual  lugar  também  se  pagará  tudo  o  que 
mais  se  ficar  devendo  para  inteira  satisfação  despòis  da  dita 
quantia.  E  esta  restituição  se-  computará  de  vinte  e  dois  de 
fevereiro  de  seiscentos  e  quarenta  e  três,  que  foi  o  dia  em 
que  se  acabou  o  anno  da  ratificação  do  sereníssimo  senhor 
Rey  de  Portugal  oflferecido  em  Aya  do  Conde. 

Se  acontecer  no  tempo  das  ditas  tregoas  haver  alguma 
diflferepça  entre  huma  e  outra  parte,  nem  por  isso  cessarão, 
mas  totalmente  se  guardarão,  ficando  entretanto  as  cousas 
no  mesmo  estado  até  vir  de  Europa  decisão  dos  senhores 
nossos  Príncipes,  respectivamente,  ou  se  a  cousa  não  soffrer 
dilação,  se  determinará  por  juizes  árbitros  escolhidos  de 
consentimento  de  ambas  as  partes,  e  no  meyo  tempo  em 
quanto  a  questão  pende,  estará  a  cousa  sobre  que  for  a  du- 
vida em  poder  daquelle  a  quem  se  move. 

10." 

Com  esta  presente  convenção  nenhum  prejuízo  se  fará  á 
decisão  ou  definição,  que  sobre  as  ditas  diferenças  se  achar 
estar  já  feita,  ou  ao  diante  fizerem  os  senhores  nossos  Prín- 
cipes; mas  totalmente  se  estará  por  ella  de  huma  e  outra 
parte,  não  obstando  as  precedentes  capitulações  feitas  en- 
tretanto para  se  accommodarem  as  differenças. 

A  qual  composição  em  observância  das  tregoas  em  toda  a 
índia,  suspensão  d'armas,  e  de  todo  o  acto  de  hostilidade  na 
Ilha  de  Ceilão,  como  acima  he  declarado,  prometterão  am- 
bas as  partes  publicar  logo  solenemente,  guardar  e  cumprir,  e 
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illarum  intercepta  suiit  ab  hac,  et  illa  parte,  restituentur  in  leu 
eadem  specie,  ubi  íieri  possit,  aut  in  pecunia  numerata,  illa  n®'^^**™ 
scilicet  quae  eflfective  in  utriusque  partis  potestalem  perve- 
nerunt,  et  non  alia.  Ad  cujus  executionemClarissimus  Domi- 
nus  Legatus  hic  Goae,  aut  Surrate  se  soluturupi  promisit  ad 
summum  mense  Januário  sequenti  summam  centum  millium 
pataccarum  bispaniarum,  facienda  postea  reductione  secun- 
dum  aestimationem,  quam  Bataviae  habent,  ubi  rerum  taxa- 
tio  facta  est.  Quo  loco  etiam  solvetur  quod  post  solutionem 
praefactae  summae  ad  plenam  satisfactionem  deesse  inve- 
nietur.  Ista  vero  restitutio  computabitur  a  die  vigésima  se- 
cunda Februarii  anni  uiillesimi  sexcentesimi  quadrag^simi 
tertii,  qua  completus  fuit  annus  a  ratibabitione  Serenissi- 
mi  Domini  Regis  Lusitaniae  Hagae  Comitis  oblata. 

Si  contingat  tempore  praedictarum  induciarum  differen- 
tiam  aliquam  inter  partes  oriri,  non  ideo  dissolventur,  sed 
omninohac  religioso  observabuntur:  manentibus  Ínterim  fe- 
bus  in  eodem  statu  donec  decisio  a  Principibus  respectivo 
ex  Europa  veniat,  aut  si  res  moram  non  patiatur,  per  ár- 
bitros ex  utriusque  partis  consensu  eligendos  definiatnr.  Mé- 
dio autem  tempore  dum  quaestio  pendet,  res,  de  qua  du- 
bium  fuerit,  maneat  in  potestate  illius,  cui  movetur. 


10.» 

Hac  praesenti  conventione  nullum  praejudicium  fiet  deci- 
sioni,  aut  definitioni,  quae  super  praedictis  differentiis,  aut 
jam  facta  invenietur,  aut  postmodum  fiet  a  Dominis  Princi- 
pibus nostris,  sed  ei  omnino  stabitur  tam  ab  hac  quam  ab 
illa  parte,  non  obstantibus  praecedentibus  capitulationibus 
ob  accommodandas  Ínterim  quaestiones  inter  nos  factis. 

Quam  conventionem  ad  observantiam  induciarum  in  uni- 
versa  índia,  suspenâionis  armorum,  omnisque  actus  hostili- 
tatis  in  insula  Geilano,  ut  supra  relatum  est,  una  et  altera 
pars  promiserunt  ab  ipsis  statim  solemniter  promulgandam, 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


ioQ 

1644  fazelas  guardar  e  cumprir  cada  liuina  a  seus  súbditos,  o  ex."' 
Novembro  ^^  Coude  V.  Rcy  per  sy,  e  pelos  senhores  V.  Reis  e  Gover- 
nadores que  ao  diante  forem,  e  o  clarissirao  gr.  Embaixador 
em  nome  das  Províncias  Unidas,  da  Companhia  Olandeza  da 
índia,  e  pelos  poderes  do  sr.  António  Dienien,  Governador 
geral,  que  eu  secretario  dou  fée  ver,  e  ficarem  na  secretaria 
autênticos,  em  nome  do  mesmo  senhor  e  de  seus  successo- 
res,  em  toda  a  jurisdição  e  dístricto  de  huma  e  outra  parte, 
tendo  e  observando  o  sobredito,  tanto  que  n'esta  cidade  for 
feita  sua  publica  manifestação,  sem  o  encontrar  por  qualquer 
via,  direita  ou  indireitamente,  nem  mudar  ou  alterar  a  sub- 
stancia, circumstancias,  e  sentido  em  cousa  alguma  das  re- 
feridas, antes  com  sincera  e  boa  fée  se  dará  inteira  satisfação 
a  todas  e  cada  huma  delias,  conforme  o  capitulado  nas 
tregoas,  e  assentado  n'esta  conA^enção,  querendo  seja  em 
tudo  firme  e  valiosa  sem  questão,  ou  duvida  alguma,  como 
dito  he. 

Para  o  que  se  obrigarão  reciprocamente  á  palavra  e  fée 
publica  com  juramento  em  os  santos  evangelhos  em  hum 
missal  diante  dos  rev.^'  arcebispo  primaz  Dom  Frey  Fran- 
cisco dos  Martyres,  e  Dom  Affonso  Mendes,  Patriarcha  de 
Ethiopia,  ambos  do  conselho  de  Sua  Magestade,  e  dos  mais 
conselheiros  deste  Estado,  que  se  acharão  presentes,  e  o 
consentirão,  aprovarão,  e  assistirão  como  testemunhas,  e  Jool 
Brant  Geleynsen  de  Jonyk,  presidente  da  Pérsia,  Abrahão 
Firco,  predicante,  João  Potiu,  Fiscal,  André  Frisio,  Secreta- 
rio da  embaxada,  com  os  quaes  assinarão  o  senhor  Conde 
V.  Rey  e  Embaixador  de  seus  sinaes  costumados.  Francisco 
Gonçalves,  oíDcial  mayor  da  secretaria  do  Estado  o  fiz.  E 
assy  foi  mais  testemunha  Tliomas  Cuy  mercador  grande.  Eu 
Joseph  de  Chaves  Sotto  Mayor,  Secretario  de  Sua  Magestade 
n'este  estado  da  índia,  o  fiz  escrever,  e  soescrevi.  —  Conda 
de  Aveiras — Joan  Maet  Suycker  —  Fr,  Francisco  dos  Mar- 
tyresj  Arcebispo  Primaz — A.  Patriarca  Mihiopiae — António 
de  Faria  —  António  Moniz  Barreto  —  D.Manoel  Pereira — 
Franrisco  de  Mello  de  Castro — W.  Geleynsen  de  Jonyk  — 
1644  —  Abr.  Fierens —  Thomas  Eryck — Johan  Potley  Ada: 
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servandam,  et  adimplendam;  atque  se  facturos  a  subditis  46u 
utriusque  partis  observari,  et  adimpleri;  Excellentissimum  ^°^JJ^^~ 
Dominuin  Proregem  per  se  et  Dominós  Proreges,  ac  Gober- 
natores,  qui  postea  erunt;  clarissimum  Dominum  Legatum 
ex  parte  Unitarum  Proviaciarum,  ac  socíetatis  Belgicae  in 
Índia:  et  virtute  plenae  commissionis  Domini  Ántonii  a  Die- 
men,  gobernatoris  generaiis,  quam  ego  secretarius  fidem  fa- 
do vidisse,  et  raanere  authenticam  in  archivo  arcanorum  hu- 
jus  status,  ipsius  Domini  et  successorum  nomine;  in  tola 
jurisdictione,  et  districtu  utriusque  partis,  habentes,  et  ob- 
servantes supradictum  ubi  primum  publica  manifestatio  hac 
cívitate  Goaua  facta  fuerit,  quin  ei  directe,  aut  indirecte  ad- 
yersentur,  nec  mutenlur,  aut  alterentur  substantia,  circun- 
stantia,  aut  sensu  in  quovis  aliquo  praedictorum;  imovero 
sincera,  ac  bona  fide  omnibus  et  singulis  integre  salisfiet  se- 
cundum  inducias  a  Principibus  stabilitas,etpraesentemhanc 
conventionem  volentes  in  omnibus  firmam  ac  validam  esse 
sine  quaestione,  aut  dúbio,  ut  dictum  est;  ad  quod  sibi  mu- 
tuo attestatiopem,  et  fidem  publicam  sub  juramento  per  sa- 
crosanta  Evangelia  stipulati  sunt,  coram  reverendissimis 
Archiepiscopo  Primati,  Dono  Fratre  Francisco  de  Martyri- 
bus,  et  Dono  Alfonso  Mendez,  Patriarcha  AEthiopiae,  a  con- 
siliis  Regiae  Majestatis,  ac  caeteris  consiliariis  hujus  status, 
qui  id  consentientes,  approbantes,  et  admittentes,  tanquam 
testes  interfuere;  et  Jool  Brant  Geleynsen  de  Jonyk,  Praeses 
Persiae,  Abraham  Fierens,  Praedicans,  Joannes  Potley,  Pa- 
troaus  flsci,  Andreas  Frisius,  secretarius,  Thoinas  Ciyed 
mercator  magnus,  cum  quibus  Exccllentissimus  Dominus 
Comes  Prorex  et  clarissimus  Dominus  Legatus  solitis  signis 
subsignarunt.  Et  ego  Josephus  a  Clavibus  Sotto  mayor  a  se- 
cretis  Regiae  Majestatis  in  Ivoc  Indico  statu  scriptum  esse 
feci,  et  subscripsi.  —  Conde  de  Aveiras  —  Joan.  Maetsuy- 
cher  —  Fi\  Francisco  dos  Martijrcs,  Arcebispo  Primaz  —  Al- 
phonsm  Patriarcha  AEthiopiae  —  António  Moniz  Barreto  — 
Joseph  Pinto  Pereira — Wt.  Gileynsen  de  Jonijk,  1644  — 
Abraíuxmm  Fierens  —  Johan.  Pottey,  Ad.  Fisci  —  Andreas 
Frisius,  Secretarius  —  Dom  Braz  de  Castro  — •  António  de 
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i6u  Fisc.  —  Andreas  Frisius,  Secret.  —  Doni  Brás  de  Castro  — 
Novembro  j^^  ^  Sequeira ..?  — Fr .  Gonçalo  de  S.  Joseph  —  Antonw 
Carneiro  de..?  —  Joseph  Pinto  Pereira  —  André  Salema  - 
Jmís  Mergulhão  Borges  —  Francisco  de. .?  Attaide  —  Fran- 
dsco  de  Figueiredo  Cardoso  —  Jeronymo  de  Sá,  lhesoureiro 
mór  —  Matheus  Gomes  Ferreira  —  Fr.  João  de  S.  Hyacintho, 
Visitador  —  Fr.  Gaspar  d' Amorim,  Provincial  —  Fr.  João  de 
Jesus,  Prior  de  Santo  Agostinho  —  Fr.  Francisco  de  Bar- 
cellos,  Commissario  geral  — Fr.  António  de  S.  Thiago, 
Ministro  provincial  —  Domingos  Pereira,  da  Companhia 
de  Jesu,  Provincial  da  província  de  Goa  —  Diogo  de  Are- 
da,  Socius  Provincialis — Fr.  Feliciano  dos  Martyres,  Guar- 
dião da  Madre  de  Deus — Fr.  João  de  Christo,  Visitador 
apostólico— Fr.  Vicente  de  S.  Francisco,  Prior  do  Carmo— 
....de  Távora  —  Baltezar  Nunes  —  António  Mendes  de 
Brito  — Fr.  António  da  Conceição,  Ministro  provincial  — 
António  Jorge. 

Certifico  serem  os  sinaes  atraz  e  acima  das  pessoas  no- 
meadas n'elles,  por  lhos  ver  fazer.  Jozeph  de  Chaves  Sotto 
mayor,  Secretario  de  Sua  Magestade,  o  fiz  em  Pangim  aos 
dez  dias  do  mez  de  novembro  de  mil  seiscentos  e  quarenta 
e  quatro  annos.  —  Joseph  de  Chaves  Sotto  mayor. 

Como  se  fizerâo  muitas  copias  doesta  convenção  em  Latim, 
e  em  Portuguez,  foi  assentado  entre  o  ex."°  senhor  Conde 
Viso  Rey  e  claríssimo  senhor  Embaixador,  que  movendose 
alguma  duvida  sobre  a  interpretação  delias,  se  recorra  ao 
Latim  como  a  original,  e  por  elle  totalmente  sem  desvio  al- 
gum se  esteja.  Em  cuja  fée  se  fez  esta  declaração,  que  os 
referidos  senhores  com  os  mais  assinarão  no  mesmo  lugar  e 
dia;  e  posto  que  acima  se  diz,  que  jurarão  em  hum  Missal, 
este  juramento  foi  somente  do  senhor  Conde  Viso  Rey  e  o  do 
senhor  Embaixador  foi  feito  sobre  a  Biblia.  Eu  Joseph  de 
Chaves  Sotto  mayor.  Secretario  de  Sua  Magestade  n'este 
Estado  da  índia,  o  fiz  escrever  e  soescrivi.  —Conde  de  Avei- 
ras—  Joan.  Maet  Suycker  —  Fr.  Francisco  dos  Martyres, 
Arcebispo  Primaz  —  Alphonsus  Patriarcha  —  Mthiopia  — 
W.  Geleynsen  de  Jonyk,  1644  —AbraJiamus  Fierens —Anio- 
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Faria  Machado  —  Francisco  de  Mello  de  Castro  —  André  Sa-     «eu 
lema  —  Dom  Manuel  Pereira  —  Luiz  Mergulhão  Borges.         Novembro 


Ctim  plures  hujus  conventíonís  copiae  faerint  exaratae, 
tam  latino,  quain  lusitano  idiomate  inter  Excellentissimum 
Comitem  Proregem,  et  Glarissimum  Legatum,  convenit  ut 
si  super  illarum  inlelligentia  dubium  aliqnod  fuerit  excita- 
tum,  ad  latinum,  tamquam  ad  prototypum  recttrratur,  et  illi 
omnino,  et  citra  deflexionem  uUam  stetur.  In  quorum  fidem 
facta  est  haec  declaratio  eadem  die -^  Josephus  a  Clavibus 
iterum  subscripsi. 
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16U     nio  Monis  Barreio  —  Doni  Manoel  Pereira  —  Francisco  de 
wovorabrc  jj^^^^^  ^^  Casiro — Josepli  Pinto  Pereira  —  Johan.  PoUetj,  Ad: 
Fisc,  —  Amlreas  Frisius,  Secrel.  —  Dom  Brás  de  Casiro  — 
António  de  Faria  —  André  Salema  —  Lais  Mergulhão  Bor- 
ges, 
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Docuincnlos  que  respeitam  ás  Iregoas  com  os  Holiandezes 

Protisâo  do  Vm  Rey,  Gonde  de  Aveiras,  para  a  pnblica^âo  das  tregoas 
com  os  IIolIaDdezcs 

(\rch.  da  lodia,  livro  !.<>  do  pazes,  foi.  112,  o  livro  grande  de  pazes,  foi  37.) 

^^        O  Conde  de  Aveiras,  do  conselho  de  Estado  de  Sua  Ma- 
is     gestade,  seu  V.  Rey  e  capitão  geral  da  índia  ele. 

Faço  saber  a  todos  os  capitães  das  fortalezas,  e  ministros 
delias,  capitães  mores,  e  capitães  das  armadas,  e  lodos  os 
mais  vassallos  de  Sua  Magestade,  moradores  neste  Estado 
da  índia,  que  por  quanto  se  tem  assentado  com  a  nação 
Olandeza  nova  composição  sobre  as  duvidas,  que  athégora 
impedirão  a  obseivancia  das  tregoas  na  Índia,  e  convém  ser 
a  todos  presente  a  conclusão  delias :  Iley  por  bem,  e  mando 
que  do  dia  da  publicação  desta  provisão  na  cidade  de  Goa  se 
cumpram  e  guardem  as  ditas  tregoas  em  toda  a  Índia  con- 
forme o  capitulado  entre  o  serenissimo  senhor  Dom  João 
o  4.",  Rey  de  Portugal,  e  Ordens  geraes  das  Províncias  uni- 
das dos  Paizes  baixos,  e  na  Ilha  de  Ceilão  suspensão  de  ar- 
mas, e  de  todo  acto  de  hostilidade,  segundo  o  que  se  assen- 
tou com  o  embaixador  João  Maesl  Suycher  pelos  legítimos 
poderes,  que  para  isso  apresentou  de  António  a  Dieraen, 
governador  geral  de  Batavia ;  o  que  assi  se  cumprirá  inteira- 
mente. Nolificoo  assi'  a  todas  as  sobreditas  pessoas,  e  aos 
ouvidores  geraes  do  crime  e  eivei,  mais  ministros  eoíDciaes, 
e  pessoas,  a  que  pertencer,  para  que  logo  facão  publicar, 
cumprir,  e  guardar  esta  provisão  como  se  nella  contem,  sob 
penas  de  direito,  e  de  tal  publicação  se  passará  certidão  au- 
tentica nas  cosias  desta,  que  valerá  como  caria  sem  embargo 
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de  nao  passar  pela  chanccllaria,  e  da  ordenação  em  contra-     ic*» 
rio.  Diogo  Manoel  a  fez  em  Goa  a  23  de  janeiro  de  1643.  Eu    ^^^'"^ 
o  secretario  André  Gonçalves  Maracote  a  fiz  escrever  —  O 
Conde  de  Aveyras. —  André  Gonçalves  Maracote. 

Alvará  para  se  publicar  a  tregoa  feita  com  a  nação  Olan- 
deza  nestas  partes  da  índia,  e  cessíío  de  armas  na  Ilha  de 
Ceilão,  pela  maneira  acima  declarada — Para  v.  ex.*  ver 
toda. 

Certiflco  eu  António  Garcia,  escrivão  do  publico  e  do  ju- 
dicial era  psta  ilha  de  Zamzibar,  ser  verdade  publicaremse 
as  tregoas  com  a  nação  Olandeza  nesta  ilha  de  Zamzibar 
em  virtude  da  provisão  atraz,  a  qual  publicação  se  fez  ao 
povo,  presente  o  ouvidor  Simão  Coutinho  Zuzarte,  pelo  im- 
pedimento do  proprietário  Ayres  de  Sequeira  Pessoa,  e  o 
capitão  desta  ilha  Diogo  da  Fonseca,  e  mais  cazados,  com  a 
solemnidade  possível,  o  que  assy  certifico,  e  porto  minha  fé 
passar  na  verdade.  Zamzibar  aos  vinte  e  oito  de  abril  de 
1643  annos.  António  Garcia,  escrivão,  a  fiz  escrever,  e  sob- 
escrevi,  e  assinei  —António  Garcia. 

Certiflco  eu  Manoel  Leme  de  Araújo,  escrivão  da  alfande- 
ga, e  juiz  nestas  ilhas  de  Palie,  ser  verdade  pubricarse  as 
tregoas  com  a  nação  Olandeza  nestas  ilhas  de  Patte  e  Am- 
paza,  em  virtude  da  provisão  atraz,  a  qual  publicação  se  fez 
ao  povo,  presente  Gonçalo  Pires,  feitor,  e  juiz  destas  ilhas, 
e  mais  cazados;  com  a  solenidade  possível,  o  que  assim  o 
certiOco,  c  porto  minha  fé  passar  na  verdade.  Patte  aos 
vinte  cinco  dias  do  mez  de  agosto  de  1043  annos  —  Manoel 
Lane  de  Araújo, 
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Carta  do  Viso  Bej  á  cidade  de  Goa,  sobre  as  Ircgois 

(Arch.  da  índia,  livro  dos  aceordiot  da  camará  de  Goa,  n.*  19,  foi.  137.) 

*6«  Nas  dez  náos  Olandezas,  que  ficão  nesta  barra,  e  chega - 
^^^^^  ram  a  ella  em  28  de  seplembro,  veo  commissario  nomeado 
para  tratar  da  conveniência  das  tregoas,  o  qual  me  escreveo 
tinha  negócios  que  comonicarme.  Mandou-se  saber  delles 
pelo  P.°  Frey  Gonçalo  de  São  Joseph,  que  voltou  com  huma 
carta  do  Geral  de  Batavia,  em  que  avisava  trazer  o  dito  co- 
missário poder  bastante  para  ajustar  e  concluir  a  mataria. 
Vendose  este  papel  no  conselho,  que  me  assiste,  se  assentou 
fossem  ás  náos  Dom  Manoel  Pereira  e  Joseph  Pinto  Pereira, 
e  com  elles  o  mesmo  Frey  Gonçalo,  e  pelo  que  o  Olandez 
lhes  comonicou  de  palavra,  e  me  escreveo  a  mim,  pareceo 
ao  conselho  que  se  fizesse  assy,  e  havendose  preparado  o 
necessário,  veo  ontem,  e  fica  agasalhado  nas  casas  de  Ruy 
Gonçalves  de  Castelbranco,  que  estão  defronte  deste  Pan- 
gim,  como  a  cidade  deve  ter  sabido.  E  porque  se  hade  hir 
tratando  e  ventilando  o  negocio,  me  parece  que  para  tudo 
se  encaminhar  como  mais  convém  ao  serviço  de  Deos  e  de 
S.  Magestade,  e  bem  da  republica,  mande  a  cidade  ajuntar 
o  povo,  e  com  parecer  de  todos  se  nomeem  quatro  pessoas, 
dous  nobres,  e  dous  de  menor  condição,  que  assistão  ao  que 
se  pratica  neste  particular  de  tregoas,  para  darem  nelle  seu 
parecer,  as  quaes  pessoas  convirá  muito  sejão  das  de  mais 
experiência  das  cousas  de  Ceilão,  e  de  bom  discurso;  e  re- 
duzemse  a  este  numero  de  quatro  por  evitar  a  confusão  de 
povo  junto;  e  o  mesmo  se  hade  fazer  no  ecclesiastico.  Nosso 
Senhor,  etc.  Pangim  14  de  outubro  de  1644.  —  O  Conde  de 
Aveyras, 

BesposU  da  cidade 

(Arcb.  da  índia,  iiyro  dos  accordaos  da  camará  de  Goa,  n."  19,  foi.  137  v.) 

16U        Oje  que  forão  quinze  deste  presente  mez  se  ajuntou  o  povo 
^^^^  na  casa  da  camará  desta  cidade,  aonde  lhe  foi  lida  a  carta 
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de  V.  ex.*  porque  assy  o  ordenava,  e  pondose  o  negocio  a  i6u 
votos,  sairão  por  mais  votos,  Diogo  Mendes  de  Brito,  e  ^^^^'^ 
Constantino  de  Sá  de  Miranda,  e  dos  de  menor  condição, 
Baltazar  Nunes,  e  António  Jorge.  Pareceonos  dar  conta  a 
V.  ex.*  do  que  temos  obrado  neste  particular,  para  que 
V.  ex.*  disponha  como  for  mais  serviço  de  Sua  Magestade,  e 
bem  desta  cidade.  Nosso  Senhor  guarde  a  pessoa  de  v.  ex.* 
como  pode  etc.  Soescrita  por  mim  André  Alves  João,  tabal- 
liao,  por  impedimento  do  escrivão  da  camará,  em  mesa  delia 
a  15  de  outubro  de  1644.  —  Francisco  Telles  de  Menezes  — 
Diogo  Martins  de  Brito— Miguel  Valladares  Sotilo  mayor — 
Pedro  Homem  Ferreira  —  Pedro  da  Fonseca — Manoel  de 
Barros — André  João — Francisco  Gaspar — António  Duarte 
da  Silva. 

Carta  da  lobre  cidade  ao  sr.  Conde  liso  Rey,  sobre  as  tregoas 

(Arch.  da  índia,  livro  dos  accordãos  da  camnra  de  Goa,  n.^  10,  foi.  liO.) 

Senhor.  Agradecemos  muito  a  v.  ex.*  a  boa  nova  da  che-  i^ 
gada  das  embarcações  do  Reino  a  bom  salvamento;  em  pri-  /^"'^g^™ 
melro  lugar  estimamos  a  boa  saúde,  com  que  ficava  a  Ma- 
gestade delRey  nosso  senhor,  e  toda  a  mais  caza  Real,  e  esta 
cidade  se  offerece  para  ajudar  a  v.  ex.*  a  festejar  tão  boas 
novas,  e  dar  muitas  graças  a  Nosso  Senhor.  Avisamos  a 
Constantino  de  Sá  da  eleição,  que  o  povo  tinha  feito  de  sua 
pessoa  para  se  achar  no  negocio  que  v.  ex.*  ordenava  a  esta 
cidade,  respondeo  o  que  v.  ex.*  verá  por  huma  carta  sua. 
Puxou  a  cidade  por  Fleitor  de  Sampaio,  por  estar  com  mais 
votos,  o  qual  se  não  achou,  ou  se  escusou  por  muito  doente. 
Na  pauta  se  achou  com  mais  votos  António  de  Távora,  cida- 
dão tão  authorisado,  e  de  tanta  experiência  das  cousas  deste 
Estado,  como  lhe  a  v.  ex.*  he  presente:  pareceo-nos  no- 
raeallo  neste  lugar,  e  como  elle  está  em  Pangim,  v.  ex.*  po- 
derá chamallo,  e  ordenarlhe  o  que  for  mais  serviço  de  Deos 
e  de  Sua  Magestade,  a  que  Deos  guarde  por  muitos  annos 
ele.  Soescrita  por  mim  André  Alves  João,  taballião  das  no- 
tas, no  impedimento  do  escrivão  da  camará,  em  mesa  a  18 
de  outubro  de  644  —  (assignaturas). 
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Pessoas  que  bão  de  ir  a  Bata>ía  c  Snrratc  cobrar  o  pagamento  das  fazendas  loiuadas 

(Arch.  da  índia,  livro  dos  accordiios  da  camará  de  Goa,  ii."  19,  foi.  140  v.) 

1644  17  Novembro  1G44  —  Em  camará,  presente  o  capitão  da 
Novembro  cidado,  vereadores  e  mais  officiaes,  e  bem  assim  os  merca- 
dores que  tinhão  suas  fazendas,  que  enviarão  na  nâo  ingreza 
e  pataxos  da  China;  e  presentes  lodos  se  leo  a  cartai  do 
Sr.  V.  Rey,  pela  qual  ordenava  se  elegessem  duas  pessoas, 
huma  para  Batavia,  a  outra  para  Surrate,  e  fazendo  se  elei- 
ção foi  eleito  Francisco  Juzarte  para  Batavia,  e  João  Cardoso 
Sodrè  para  Surrate,  com  declaração  que  a  Francisco  Juzarte 
se  lhe  dá  seiscentos  xeraflns  pelo  procurador  da  cidade  de 
Macáo  Dom  Manoel  Pereira,  e  pelas  pessoas  que  tem  fazen- 
das na  dita  náo  ingreza,  moradores,  lhe  dão  quatrocentos 
xeraíins,  para  tudo  cobrar  cm  Jacatará  de  si  mesmo,  das 
fazendas  que  cobrar  da  dita  náo,  e  a  João  Cardoso  Sodré, 
que  vai  a  Surrate,  se  lhe  dá  meo  por  cento,  e  de  toda  a  mais 
fazenda  ou  dinheiro,  que  arrecadarem  em  Jacatará,  ou  em 
Malaqua,  pertencentes  ao  pataxo  de  Cochim,  e  mais  embar- 
cações que  tem  tomadas  de  Ceilão,  e  champanas,  se  lhe  de 
cento  e  cincoenta  xeraflns,  isto  pela  fazenda  que  tocar  a 
Cochim,  e  pela  das  mais  partes  da  dita  costa,  se  lhe  dé  meo 
por  cento,  em  que  entra  também  o  pataxo  de. . .?  . . .  os 
quaes  aceitarão  este  partido,  e  se  obrigarão  a  fazer  a  dita 
viagem,  e. darem  conta  com  entrega  de  tudo  que  receberem. 

Carta  da  nobre  cidade  ao  sr.  Viso  Rey 

(Arch.  da  lodia,  livro  dos  accordãos  da  camará  de  Goa,  n.**  19,  foi.  143.) 

16U  Senhor.  Por  parte  dos  moradores  desta  cidade,  que  vie- 
Novembro  ^.g^  ^  ^^j^  mesa,  rcquercrão  nella  que  esta  cidade  tinha 
obrigação  de  acudir  a  seu  requerimento,  fazendo  lembrança 
a  V.  ex.*  como  o  dinheiro,  que  os  Olandezes  entregavão  á 
conta  das  fazendas,  que  elles  enviarão  na  náo  ingreza,  que 
foi  tomada  em  Malaqua,  se  depositasse  em  São  Francisco 
thé  se  averigoar  o  que  a  cada  hum  delles  cabe,  declarando  o 
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embaixador  se  ficou  alguma  da  dita  fazenda  em  Jòr  ou  Ma-  i644 
laqua,  para  tudo  se  orçar,  e  saber  cujas  são  pelas  marquas  ^^''^^^''^ 
que  levavâo.  Pareceo-nos  justo  pedir  a  v.  ex.*  seja  servido, 
visto  as  necessidades,  em  que  os  homens  se  achao  com  as 
continuas  guerras,  que  ha  tantos  annos  padecemos  nesta  ci- 
dade, que  o  deposito  se  faça  da  contia  que  os  Olandezes  tem 
declarado  procedeo  das  fazendas  da  dita  náo,  que  se  vende- 
rão em  Malaqua,  para  delle  averem  satisfação  prorata  o  que 
lhes  couber  a  cada  hum  delles.  Esperamos  que  v.  ex.*  nos 
defira  com  justiça  a  este  requerimento.  Não  se  offerece  mais. 
Guarde  Deos  a  v.  ex.*  etc.  Soescrita  por  mim  Luis  Soares 
de  Góes,  escrivão  da  camará,  em  mesa  delia  a  14  de  novem- 
bro de  644  —  (assignaturas). 

Resposta  do  Viso  Be; 

Os  Olandezes  não  tem  dado  athégora  hum  só  bazaruco, 
nem  sei  quando  o  darão,  que  assy  acontece  em  negócios  que 
se  fazem  depressa;  e  quando  entregarem  dinheiro,  se  depo- 
sitará em  S.  Francisco,  como  se  tem  assentado.  Se  os  mora- 
dores da  cidade  tiverem  que  requerer,  o  farão  no  conselho 
da  fazenda,  onde  hade  ser  ouvido  o  procurador  da  coroa,  e 
se  fará  justiça  a  quem  a  tiver.  Nosso  Senhor  etc.  Pangim  14 
de  novembro  644.  —  O  Conde  de  Aveyras. 

Carta  da  nobre  cidade  ao  sr.  Viso  Rey 

(Arcb.  da  índia,  livro  dos  accordSos  da  camará  de  Goa,  n.^  19,  foi.  442  v.) 

Temos  feito  eleição  das  duas  pessoas  que  hão  de  hir  a  ígh 
Surrate  e  Batavia  para  o  effeito  que  v.  ex.*  ordena,  a  saber,  '^^'J"*^™ 
Francisco  Zuzarte  para  Batavia,  e  João  Cardoso  Sodré  para 
Surrate,  que  todos  forão  contentes;  e  D.  Manoel  Pereira^ 
procurador  da  cidade  de  Macáo,  mandou  por  elle  João  d'A- 
breu,  que  também  esteve  na  eleição  d'elles,  e  o  procurador 
da  cidade  de  Cochim  Sebastião  Carvalho.  EUes  hirão  fallar 
a  V.  ex.*  para  effeito  de  saber  o  como  se  hão  de  aver  nestas 
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i6u  cobranças,  porque  tem  requerimento  que  fazer  sobre  ellas, 
Novembro  ^  ^^  jj^^^  ^^^  alvidrado  o  que  se  lhes  hade  dar  pela  mesma 
junta.  O  procurador  da  cidade  de  Cochim  pedio  que  fosse 
V.  ex.*  servido,  podendo  ser,  chegar  a  náo  a  Cochim,  para 
os  eleitos  poderem  tomar  a  lista  das  fazendas  daquella  ci- 
dade. 

A  mea  annata  parece  que  conforme  a  ordem  de  Sua  Ma- 
gestade,  visto  não  av^r  guerra  com  os  Olandezes,  está  aca- 
bada. Seja  V.  ex.*  servido  fazemos  mercê  ordenar  assy  para 
se  não  cobrar  mais,  visto  a  ordem  do  dito  Senhor.  Não  se 
offerece  mais.  Nosso  Senhor  guarde  a  v.  ex.*  etc.  Soescrita 
por  mim  Luis  Soares  de  Góes,  escrivão  da  camará,  em  mesa 
delia  a  17  de  novembro  de  644  —  (assignaturas). 

Lembrança  e  roteiro  da  cidade  de  Goa,  e  procnradores  da  cidade  de  laráo, 
qae  hade  seguir  João  Cardoso  Sodré 

(Arch.  da  índia,  Hrro  dos  accordãos  da  camará  de  Goa,  n.^  19,  foi.  143.) 

16U  Por  assento  desta  cidade  está  v.  m.  eleito  para  delia  ir  a 
Novembro  yingurlà,  oude  levandoo  Deos,  cobrará  o  que  lá  lhe  entre- 
garem os  ministros  de  Olanda  por  conta  do  que  estão  obri- 
gados a  dar  do  fato  da  náo  ingreza,  e  o  da  China,  e  assy 
cobrado  o  trará  comsigo  a  esta  cidade  em  náo  ou  embarca- 
ção Olandeza,  ou  mandará  por  elles  mesmos  dirigido  a  esta 
cidade  e  camará  delia,  a  quem  tão  somente  hade  ser  entre- 
gue, para  o  pôr,  e  dar  ás  partes,  e  mercadores  que  herdão 
fato  nas  ditas  embarcações  ingrezas,  e  navios  da  China.  Feita 
esta  cobrança,  passará  v.  m.  a  Surrate,  onde  receberá  o  que 
mais  lhe  entregarem  pela  mesma  conta,  e  o  trará  comsigo 
embarcado  sempre  em  náo  Olandeza,  que  em  direitura  aja 
de  partir  para  esta  barra  e  cidade;  e  sendo  caso  quenao 
venha  embarcação  dirigida  para  cá  Olandeza,  e  o  botem  em 
Damão,  ahi  recolherá  v.  m.  o  fato  que  trouxer,  e  o  porá  em 
guarda  no  convento  de  S.  Francisco  thé  aver  armada  segu- 
ra, na  qual  trará  o  que  assy  lhe  for  entregue  por  conta  e 
risco  das  pessoas  que  herdão  o  fato.  E  assy  v.  m.  como  a 
pessoa,  ou  pessoas  que  trouxerem,  sempre  virá  dirigido  a 
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entregar  a  esta  cidade  e  camará  delia  para  o  dar  ás  partes,  i644 
por  quanto  esta  cidade  está  obrigada  a  ellas  pela  entrega  Novembro 
que  se  faz  a  v.  m.  que  o  elegerão  para  este  negocio,  em  con* 
formidade  do  assento  que  a  cidade  tem  feito  na  escolha  e 
eleição  de  v.  m.  Soescripta  por  mim  Luis  Soares  de  Góes, 
escrivão  da  camará,  em  18  de  novembro  de  644— (assigna- 
turas). 

bcripto  de  crença  a  João  Cardoso  Sodré 

(Arch.  da  índia,  livro  dos  accordãos  da  camará  do  Goa,  n.*^  19,  foi.  143  v.) 

conforme  o  assento  e  eleição,  que  a  cidade  fez  na  pessoa  i644 
de  João  Cardoso  Sodré,  mostrador  desta,  para  por  ordem  Novembro 
de  V.  s.  se  lhe  entregar  em  Vingurlà  o  dinheiro  que  v.  s.  lhe 
mandar  dar  por  conta  das  cem  mil  patacas  de  Hespanha,  do 
contrato  que  aqui  se  fez  com  v.  s.  lhas  pode  v.  s.  mandar 
contar,  e  o  reste  em  Surrate  pelas  letras  que  se  íhe  darão, 
tudo  em  conformidade  do  que  se  contratou  entre  v.  s.  e  este 
Estado,  e  são  a  conta  as  ditas  cem  mil  patacas  de  Hespanha 
das  restituições,  que  hão  de  ser  feitas  aos  donos  das  fazen- 
das, que  forão  represadas  em  Batavia.  E  por  me  dizerem 
que  v.  s.  queria  este  escripto  de  crença  para  a  referida  en- 
trega, que  se  hade  fazer  ao  dito  João  Cardoso  Sodré,  o  man- 
dei passar,  e  o  assinei,  hoje  8  de  novembro  de  644  —  O 
Conde  de  Aveyras. 

Oulra  carta  do  Viso  Bey  sobre  tregoas  e  naus  do  reino 

(Arch.  da  índia,  livro  dos  accordSos  da  camará  de  Goa,  n.^  19,  Tol.  145.) 

Esta  manhã  se  concluio,  e  resolveo  com  os  Olandezes  o     i644 
particular  das, tregoas,  que  se  mandão  publicar;  e  porque  ^^"''^^^ 
as  pessoas  nomeadas  pela  cidade  que  assistirão  neste  acto, 
dirão  a  forma,  em  que  tudo  se  concluio,  a  elles  me  remetto, 
e  a  este  meu  escripto 

Determino  com  o  favor  divino  despedir  para  o  Reino  as 
nàos,  que  aqui  estão  tanto  tempo  ha;  será  para  isso  conve- 
niente, e  estimamos  que  a  cidade  venha  em  irem  sete  ou 

11 
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«Gu     oiio  navios  da  armada  da  coUeta  a  tratar  de  trazer  para  ella 
Noyembro  ^jg^^  arros,  SC  O  ouvcr  em  Barcclor;  espero  aviso  da  ci- 
dade sobre  esta  matéria.  Nosso  Senhor  etc.  Pangim  10  de 
novembro  de  644.  —  O  Condo  de  Ar^yras, 


Em  carta  do  Conde  Viso  De;  á  cidade,  de  3  de  dezembro  de  1614 

(Arch.  da  índia,  Ijvro  dos  accordSos  da  camará  de  Goa,  o."  19,  foi.  149  v.) 

1C44  Com  a  minha  assistência  em  Panelim  não  foi  possivei  res- 
Deiembro  pQ^der  mais  cedo  ao  escrito,  que  a  cidade  me  mandou  sobre 
o  particular  da  meia  annata,  e  vendose  esta  matéria  em  con- 
selho do  governo,  se  resolveo  que  inda  que  nesta  cidade  se 
avião  assentado  tregoas  com  a  nação  Olandeza,  não  se  enten- 
dia que  com  ellas  ficava  cessando  a  guerra,  em  quanto  Sua 
Magestade  nao  approva  as  ditas  tregoas,  porque  pendem  de 
sua  resolução,  e  sendo  criado  o  dito  direito  para  ajuda  da 
mesma  guerra,  não  se  pode  levantar  por  em  quanto  ella  de 
todo  com  approvaçlio  de  Sua  Magestade  não  cessa;  e  assy 
darscha  conta  desta  matéria  ao  dito  senhor. 

\a  resposta  da  ridade,  de  6  de  dezembro  de  1644 

icH  Pela  resposta  que  v.  ex.^  foi  servido  mandar  â  cidade  so- 
Dczmihro  j^^,^  ^  particular  das  duas  propostas,  que  lhe  ella  fez,  vimos 
como  não  foi  v.  ex.*  senido  alevantar  a  meia  annata  com  o 
conselho  do  governo,  por  rezão  de  se  não  ter  cessada  a 
guerra,  e  pender  as  tréguas  da  approvação  de  Sua  Mages- 
tade, no  que  a  cidade  não  tem  que  dizer,  pois  zela  tanto  o 
serviço  de  S.  Magestade,  e  se  tem  desentranhado  por  conve- 
niência sua:  porem,  senhor,  olTerecescnos  dizer  a  v.  ex.*, 
pois  miUta  hoje  a  mesma  rezão  em  que  antes  destas  tregoas 
nos  viamos,  que  não  convinha  desmantelarse  a  fortaleza  de 
Aguada  e  Mormugão  de  sua  artelharia,  para  se  artilhar  o 
galeão  São  Lourenço,  que  vai  para  o  Reino,  sendo  que  esta 
cidade  não  tem  outra  defensão  mais  que  esses  dous  fortes, 
e  devendose  artilhar  o  dito  galeão,  devia  ser  com  a  artilha- 
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ria,  íjiic  podem  trazer  ns  Ires  embarcações,  que  virão  logo     k>w 
(lo  Norte,  que  nesta  monção  vicrao  do  Reino.  Pareceonos  '*^^**^"'^''* 
advertir  a  v.  ex.*  e  fazerlhe  esta  lembrança  pela  importância 
do  negocio. 

E\(raclo  da  carta  do  Embaixador  Haiiyn  Poostman  sobre  as  fazendas  da  nau  ingleza 

(Arcb.  da  lii(|i.i,  li\ro  dos  arrnrdão»  da  c.imara  d<?  Goa,  n.**  19,  foi.  i5i  v.) 

Das  propostas  que  tive  antes  que  saisse  da  barra  de  Goa  i«% 
com  o  presidente. . .  se  moveo  duvida  sobre  o  dinheiro  que  ^"^^^^'^ 
se  hade  pagar  ao  Conde  V.  Rcy  em  pagamento  do  que  toma- 
mos nestas  derradeiras  differenças,  sendo  cem  mil  patacas, 
entre  o  qual  também  contei  o  fato  que  foi  tomado  na  nào  in- 
gleza Boa  Esperança,  entre  o  qual  elles  pretendem  ter  boa 
parte,  o  que  inda  que  os  Portuguezes  negao,  dizendo  que 
tinhão  muita  fazenda  assinada  pelo  sinal  dos  ditos  inglezes 
para  ser  mais  asseguradas  que  não  caíssem  nas  nossas  mãos ; 
por  isso  não  podemos  saber  o  que  pertença  aos  ditos  inglezes 
por  parte  de  sua  companhia,  pelo  que  resolvi  escrever  a 
V.  m.  que  quando  os  patachos  para  o  Malabar  voltarem  com 
o  dito  dinheiro,  o  não  largue  antes  que  o  sr.  Conde  V.  Rey 
prometa  segurança  etc.  15  dezembro  1G44.  —  Original, 
muito  apagado. 

Sobre  as  \  SiOOO  patacas  que  os  inglezes  requerem 

<\rch.  da,  índia,  livro  dos  accordâog  da  camará  de  Goa,  n.®  19,  foi.  156.) 

C  Fevereiro  1G4S— Vereadores,  ofiiciaes,  c  bem  assim  o  if,i5 
comendor  Olandez  CornelioVanzan,  que  assiste  emVingur-  f^^^^c^*^'™ 
lá,  e  procuradores  das  cidades  de  fora,  e  pessoas  que  tinhão 
parte  no  dinheiro  que  se  trouxe  de  Surrate— Pelo  vereador 
do  meio  Francisco  Delgado  Fi-anco  foi  proposto  que  suas 
mercês  devião  de  averiguar  sobre  a  duvida  que  se  movia  na 
entrega  das  quinze  mil  patacas,  que  se  separarão  da  conta 
de  cem  mil  patacas,  que  João  Cardoso  Sodré  tinha  cobradq 
em  Surrate,  e  estava  nesta  barra.  E  ventilada  a  proposta,  e 
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1645  lida  a  ordeím,  que  o  dito  comendor  apresentou  de  seu  maior, 
FeTcroiro  g^  asscnlou  poF  todos  que  as  quinze  mil  patacas,  que  vinhão 
em  duvida  a  se  carregarem  pelo  que  se  dizia  que  poderião 
ter  os  inglezes  parte  a  respeito  da  náo  Esperança,  que  se 
tomou  no  estreito  de  Malaca,  que  levava  fazendas  dos  Portu- 
guezes,  que  entrou  na  composição  das  mais  que  se  linhão 
tomado,  e  porque  se  derão  nas  (sic)  cem  mil  patacas  pelo 
contrato  das  pazes,  e  que  essas  quinze  mil  patacas  separa- 
das as  pudesse  a  cidade  pôr  onde  lhe  parecesse  por  sua  or- 
dem athé  se  determinar  a  duvida  em  caso  que  a  aja,  e  que 
com  isto  se  passasse  recibo  delias  de  como  ficavão  por  via 
de  deposito  ao  dito  comendor  para  sua  descarga,  e  que 
este  dinheiro,  em  quanto  se  nao  resolvesse  a  duvida,  ficaria 
sempre  no  dito  deposito,  e  por  entrega  delle  de  cidade  em 
cidade,  ficando  desobrigada  a  cidade  que  acabar. 

Obrigação  qae  a  cidade  passoa  das  15:000  patacas 

(Arcli.  da  índia,  livro  dos  accordlKos  da  camará  do  Goa,  n.<>  19,  foi.  157.) 

Os  vereadores  e  mais  officiaes  da  camará  desta  cidade  de 
Goa  do  anno  de  643  em  conformidade  do  assento  que  se  tem 
tomado  em  mesa  delia  a  fl.  l-^G  v.  do  livro  dos  Acordos,  con- 
fessão  tem  recebido  do  senhor  commendor  Comelio  Van- 
zana,  assistente  em  Vingorlá,  13;$  patacas  espanholas,  para 
ficarem  em  deposito,  como  ficao,  thé  se  averiguar  a  duvida, 
que  os  Inglezes  propuzerão  ao  sr.  embaixador,  cometida  ao 
dito  senhor  comendor,  e  de  como  receberão  as  ditas  15^!  pa- 
tacas na  forma  sobredita,  lhe  dão  esta  quitação  para  sua 
descarga,  e  constar  por  ella  a  todo  tempo  de  como  as  entre- 
gou. Em  Mesa  a  6  de  fevereiro  de  643.  Subscripta  por  mim 
Luiz  Soares  de  Góes,  escrivão  da  camará,  em  mesa  delia — 
(assignaluras). 

Carta  da  cidade  ao  Tiso  Bey,  sobre  a  geDte  do  mar  dos  galeões 

(Arch.  da  índia,  livro  dos  accordãos  da  camará  de  Goa,  n.®  19,  foi.  157  v.) 

1645        Senhor.  Temse  representado  a  v.  ex.*  sobre  o  pagamento 
Fivpmro  ^^  ^^^^^  ^^  ^^^  j^g  galeíics,  que  assiste  no  forte  d'Àguada 
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e  Marmugâo,  e  mais  praças,  donde  se  faziâo  os  ditos  paga-  mo 
mentos,  de  que  nâo  tivemos  resposta  para  eflfeito  de  coiiti-  *'®'^^"'"^" 
nuarmos  com  elles,  por  rezão  de  não  aver  galeões  d'armada, 
que  andassem  na  expulsão  dos  rebeldes  estrangeiros,  con- 
forme as  condições  do  Consulado;  e  porque  de  presente 
pede  pagamento  a  dita  gente,  e  não  no  podemos  fazer  sem 
a  resposta  de  v.  ex.*  seja  servido  ordenar  o  que  lhe  parecer, 
para  se  nao  poder  duvidar  nos  contos.  Nâo  seofferccemais. 
Guarde  Deus  a  v.  ex."^  como  pode  etc.  Sobscripta  por  mim 
Luiz  Soares  de  Góes,  escrivão  da  camará,  em  mesa  delia  a 
4  de  fevereiro  de  6iS.  —  (assignaturas). 

DesposU  do  Viso  Rey 

(Arch.  da  lodia,  livro  dos  accordâos  da  camará  de  Goa,  d.®  19,  foi.  158.) 


Em  quanto  El  Rei  nosso  senhor  não  diífere  ao  particular 


iG43 


da  tregoa,  se  não  pode  aver  por  firme  o  que  está  tratado  Fevereiro 
sobre  esta  matéria,  porque  do  que  S.  Magestade  mandar  • 
resolver  depende  tudo:  e  assy  parece  que  se  deve  correr 
com  a  gente  dos  galeões,  que  estão  nos  presídios,  pêra  o 
que  pode  acontecer,  assy  como  athegora  se  fez,  sem  a  isso 
se  pôr  duvida,  nem  impedimento  algum,  com  declaração  que 
os  taes  pagamentos  se  não  facão  mais  que  aos  dos  ditos  pre- 
sídios, e  aos  poucos  homens,  que  guaidão  em  Panelim  os 
referidos  galeões,  presente  o  escrivão,  que  se  mandará  ir 
Iodas  as  vezes  que  a  cidade  me  avisar  que  se  vai  fazer  paga- 
mento. Tudo  isto  communiquei  com  hum  ministro  dos  prin- 
cipaes  dos  contos,  que  he  áo  mesmo  parecer,  como  serão  os 
riiais.  Nosso  Senhor  etc.  Panelim  6  de  fevereiro  G45.  —  O 
Conde  de  Aveyras. 

CarU  da  nobre  cidade  ao  Conde  V.  Rej  sobre  as  i  00:000  jialaras 
que  Yieram  de  Surraie 

(Arch.  da  índia,  Ii\ro  dos  accordSoi  da  camará  de  Goa,  nJ*  19,  foi.  160  v.) 

João  Cardoso  Sodré  veo  a  esta  mesa  a  dar  conta  como     ^^ 
V.  ex.*  lhe  tinha  ordenado  ontem  de  que  não  entregasse  as  *'''''J^°'^" 
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mt  palacas,  que  por  ordem  desta  cidade  e  licença  sua,  com  o 
reverciro  ^^^  ^  ^^  a  gg  confonnou,  (sic)  3  Viiigurlá  e  Surrate,  para  se 
averem  de  entregar  nesta  cidade  à  camará  delia,  e  dar  a 
quem  pertence,  que  he  ao  poYO,  e  outras  pessoas,  de  quem 
os  Olandezes  tomarão,  e  represarão  suas  fazendas,  e  vindo 
ellas  por  conta  e  risco  do  dito  povo,  e  mais  pesçoas,  sem 
aver  risco  da  fazenda  real,  nem  cobrança  alguma  por  sua 
ordem,  por  lhe  não  pertencer  nada  deste  dinheiro,  parece 
cousa  nova  aver  de  se  entregar  o  dito  dinheiro  ao  veedorda 
fazenda  geral,  a  quem  o  dito  João  Cardoso  Sodré  diz  que 
V.  ex.*  tem  ordenado  se  faça  entrega,  e  que  por  sua  ordem 
se  aja  de  pôr  no  convento  de  S.  Francisco,  o  que  fica  encon- 
trando o  assento  do  povo,  que  se  fez  na  camará  desta  cidade 
sobre  este  dinheiro  e  cobrança  delle,  e  mais  ordens  e  cartas 
de  V.  ex.*  que  enviou  a  esta  mesa;  pelo  que  deve  v.  ex.*  ser 
servido  fazer  mercê,  como  sempre  tem  feito,  a  esta  cidade 
não  se  aver  de  inovar  cousa  alguma  sobre  este  particular,  e 
que  por  sua  ordem  se  aja  de  pôr  o  dinheiro  no  convento  de 
S.  Francisco,  sem  intervenção  do  dito  veedor  da  fazenda. 

E  no  que  toca  ás  quinze  mil  patacas,  se  tem  determinado 
antes  de  a  cidade  passar  obrigação,  que  passou  aos  Olande- 
zes, que  fizerão  a  entrega  delias  por  via  de  deposito,  que 
estarão  depositadas  na  casa  professa  de  Bom  Jesus,  e  com 
esta  determinação  se  passou  a  da  obrigação  na  conformidade 
que  se  avisou  a  v.  ex.^  Não  se  offerece  mais.  Guarde  nosso 
senhor  a  v.  ex.*  como  pode  ctc.  Sobscripta  por  mim  Luis 
Soares  de  Góes,  escrivão  da  camará,  em  mesa  delia  ali  de 
fevereiro  G45  —  (assignaturas). 

Lista  do  dinheiro  que  eulregoK  Joáo  Cardoso  Sodré,  que  cobrou  em  Vinguriá 
e  Surralc  dos  Olaudczcs 

(Arch.  da  ludia,  livro  dos  accordSos  da  camará  de  Goa,  ii.®  iO,  foi.  I6â  v.) 

^.,.;         Trouxe  de  Vingurlá  068G  patacas  e  mea,  e 

M.rço    tantas  entregou  no  cofre  de  S.  Francisco 668672 

^^         Entregou  mais  no  dito  cofre  de  S.  Francisco 

73,5939  patacas 7593» 
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Ealregou  mais  na  Gaza  Professa  de  Bom  Jesus  *6i5 

em  hum  cofre  por  ordem  da  uobre  cidade  155000  ^^j"" 

patacas 15000 

Pagarão  se  os  Olandezes  em  Surra  te  de  1354 
patacas  e  mea,  que  o  sr.  Dom  Phelippe  Masca- 
renhas mandou  dar  em  Betavia  aos  soldados  pri- 
sioneiros        1354  Vâ 

Em  Goa  mais  no  cofre  de  S.  Francisco  presente 
os  srs.  vereadores  e  officiaes  da  nobre  cidado, 
309  patacas  e  um  quarto 3897^ 

Sommâo  as  cinco  addições  acima  99309  pata- 
cas e  um  quarto 99íl309Vi 

Bespeus  e  gislos 

Pagarâo-se  de  commissão  ao  dito  João  Gardoso 
Sodré  de  ir  cobrar  a  copia  acima,  493  patacas  e 
hum  quarto 49374 

Pagaraose  mais  dos  gastos  e  xerrafos  434  xe-       * 
raflns  e  hum  quarto,  que  fazem  patacas,,  a  rezão 
de  onze  tangas,  197,  patacas  e  mea 197  Va 

Somma  tudo  o  conteúdo  nas  sete  addições  da 
lista,  com  os  gastos,  cem  mil  patacas 100;51000 

Qoitiçãf  da  cidade 

Vistas  estas  contas,  e  entrega,  despesas,  gastos,  e  com- 
missão, que  João  Gardoso  Sodré  fez,  a  cidade  o  ha  por  des- 
obrigado das  cem  mil  patacas,  que  ficão  em  deposito  no 
cofre  do  convento  de  S.  Francisco,  e  da  Gasa  Professa  de 
Bom  Jesus.  Em  mesa  a  29  de  março  de  1645  —  (assignatu- 
ras). 

Obrigação  que  fizerão  os  padres  da  Companhia  sobre  as  15:000  patacas 

(Arch.  da  índia,  livro  dos  accordâos  da  camará  de  Goa,  n.^  10,  foi.  159  t.) 

Estão  no  caixão,  que  a  cidade  tem  na  Gasa  Professa  de     i6i5 
Bom  Jesus,  trinta  saquos  por  quinze  mil  patacas,  cadasaquo  ^^'^''^^^'''' 
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4645  de  quinhentas  patacas,  que  forão  contadas  presente  o  rd.** 
Fevereiro  pgjj.^  Miuistro  Carlos  da  Rocha,  e  entregue  ao  rd.°  Padre 
procurador  da  Casa  Professa  Simão  de  Passos;  eporassy 
ser  se  assinarão;  e  ficou  huma  chave  do  dito  caixão  entregue 
ao  dito  rd.**  Padre  Ministro,  e  as  duas,  huma  ao  procurador 
da  cidade  Agostinho  d'Almeida  Gato,  e  ao  vereador  do  meio 
Francisco  Delgado  Franco.  Eu  Luis  Soares  de  Góes,  escrivão 
da  camará,  que  me  assinei  com  a  nobre  cidade.  Goa  a  20  de 
fevereiro  de-643  —  (assignaturas). 


Carla  do  Conde  V.  Rey  á  cidade  sobre  se  lirarem  5:000  palacas  do  deposito 

(Arch  da  índia,  livro  dos  aceordãos  da  camará  do  Goa,  n.®  10,  foi.  163  t.) 

iwí*  No  conselho  da  fazenda  faço  este  escripto,  por  ser  negocio 
^^^^  do  serviço  d'ElRey  nosso  senhor.  —  Presente  he  à  cidade  o 
assento  que  no  dito  conselho  se  fez  em  rezão  do  dinheiro, 
que  se*havia  de  dar  ás  pessoas  interessadas  na  presa  dos 
Ólandezes,  assy  da  China,  como  deste  Estado,  e  do  que  era 
necessário  para  S.  Magestade  aprestar,  e  despedir  este  ga- 
leão tão  importante  ao  seu  real  serviço;  e  como  no  negocio 
se  não  tem  resoluto  Ihégora  cousa  alguma  pelas  rezôes  que 
à  cidade  serão  presentes,  e  a  quem  nellas  votou,  e  está  tudo 
parado  em  grande  dano  do  apresto  do  dito  galeão,  se  tem 
assentado  que  o  procurador  da  coroa  e  fazenda  de  S.  Mages- 
tade com  o  juiz  dos  feitos  do  dito  senhor,  com  o  thesoureiro 
do  Estado  vão  a  S.  Francisco,  e  tirem  do  cofre  as  cinco  mil 
patacas,  que  se  julga  serem  necessárias  para  a  paga  da  gente 
do  mar,  lascares,  e  alguns  soldados;  mande  a  cidade  a  sua 
chave  para  se  executar  o  referido,  porque  o  dinheiro  se  hade 
tirar  infallivelmente,  e  no  tocante'  ao  assento  sempre  terá 
seu  lugar,  quando  se  convenhão  no  que  está  assentado. 
Nosso  senhor  etc.  Panelim  em  28  de  março  de  1645  an- 
nos.  —  O  Conde  de  Aveyras. 
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Rciiposta  da  tiilade 

(Arch.  da  índia,  IhTO  dos  accordUos  da  camará  de  Goa,  n."  10,  foi.  i63  v.) 

Senhor.  Vimos  a  carta  de  v.  ex.*  em  que  se  conclue  que  m^ 
infallivelmente  se  hao  de  tirar  cinco  mi)  patacas  do  deposito,  ^^^e  "^ 
quo  está  em  S.  Francisco,  da  prata  que  os  Olandezesderao; 
respondemos  a  v.  ex/  que  desta  prata  se  tirarão  já  três  mil 
patacas,  e  que  quando  se  foi  a  buscar  a  Vingurlà  e  Surrate, 
foi  por  ordem  da  cidade,  e  com  aprazimento  das  partes,  a 
cujo  risco  veo,  por  lhe  pertencer,  para  se  meter  no  deposito, 
aonde  está  com  aprazimento  de  v.  ex.*  para  a  cidade,  ajun- 
tandose  o  que  hade  vir  de  Betavia,  fazer  pagamento  ás  par-' 
tes  prorata  o  que  a  cada  hum  couber.  E  querendo  v.  ex.*  tirar 
estas  cem  mil  patacas,  a  cidade  lho  não  pode  impedir;  e  assy 
deve  V.  ex.*  ser  servido  de  a  desobrigar  delias,  e  do  mais, 
ordenando  v.  ex.*  a  quem  se  entreguem  as  chaves,  e  o  de- 
posito, de  modo  que  a  cidade  fique  de  huma  vez  desobrigada 
do  dito  dinheiro,  e  das  partes  a  quem  pertence.  Nâo  se  offe- 
rece  mais.  Guarde  deus  a  v.  ex.*  como  pode  etc.  Sobscripta 
por  mim  Luis  Soares  de  Góes,  escrivão  da  camará,  em  mcza 
delia  a  26  de  março  de  Cio.  —  (assignaturas). 

Declaração  á  margem  de  Qin  Assento  que  se  (omon  em  conselho  de  fazenda  em  22  de 
março  de  \  645,  para  se  tirarejn  du  deposito  que  está  em  S.  Francisco,  5:000  pa- 
tacas para  o  apresto  do  galeão  S.  PeJro. 

(Arch.  ÚA  índia,  livro  dos  aocordftos  da  camará  do  Goa,  d.**  10,  foi.  164.) 

Por  quanto  tendose  dado  copia  deste  Assento  á  cidade,  i643 
nâo  quiz  nomear  pessoa  para  assistir  com  o  vedor  da  fazenda  ^^^ 
e  procurador  da  coroa  á  diligencia  que  se  nelle  refere,  e 
escrevendolhe  s.  ex.*  hum  escripto  para  mandar  a  chave  do 
deposito  de  S.  Francisco,  que  está  em  seu  poder,  para  se 
tirarem  as  cinco  mil  patacas,  para  do  procedido  delias  se 
começarem  a  correr  com  as  obras  do  galeão  S.  Pedro,  que 
se  apresta,  para  passar  á  China,  respondeo  a  s.  ex.*  que  a 
ouvesse  por  desobrigada,  assy  delia,  como  de  ter  a  cargo  o 
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i645  dito  deposito;  o  que  visto  no  conselho,  se  assentou  unifor- 
^^^  memente  se  mandasse  dizer  á  cidade  que  a  avião  por  des- 
obrigada de  tudo  na  forma  que  pedia,  e  que  a  chave  que 
tinha  se  entregasse  ao  procurador  da  coroa  e  fazenda  d'El- 
Rey  Nosso  Senhor,  que  a  teria  em  seu  poder;  e  que  logo 
esta  tarde  se  tirasse  do  deposito  as  cinco  mil  patacas,  como 
estava  assentado,  para  as  despesas  que  se  havião  fazer  com 
o  dito  galeão.  E  por  firmeza  do  contheudo  se  mandou  fazer 
à  margem  deste  assento  esta  declaração,  em  que  se  assina- 
rão o  sr.  Conde  V.  Rey,  e  os  ministros  do  conselho.  Ber- 
nardo de  Sousa  o  fez  em  Goa  a  30  de  março  de  1645  annos. 
Miguel  Rangel  de  Castelbranco  o  fez  escrever  —  (assignatu- 
ras). 

Asseuto  sobre  o  outro  do  couselho  da  fazenda  acerca  das  5:000  patacas 

(Arch.  da  índia,  livro  dos  accordlos  da  camará  de  Goa,  n.^  iO,  foi.  i65.) 

30  Março  1644 — Vereadores,  ofDciaes,  e  bem  assim  as 
partes  interessadas  na  prata,  que  os  Olandezes  derão  por 
cem  mil  patacas.  —  Se  assentou  pelas  sobreditas  pessoas, 
cm  execução  de  huma  declaração  feita  no  conselho  da  fa- 
zenda autentica  pelo  escrivão  delia,  Miguel  Rangel  de  Cas- 
telbranco, pelo  qual  foi  mandado  a  esta  mesa,  e  da  dita  de- 
claração consta  resolverse  no  dito  conselho  da  fazenda, 
presente  o  sr.  Conde  V.  Rey,  e  mais  ministros  deputados 
'  delle,  que  a  dita  cidade  mandasse  entregar  com  effeito  ao 
procurador  da  coroa  e  fazenda  de  Sua  Magestade  a  chave 
que  tinha  em  seu  poder  do  deposito  feito  no  convento  de  São 
Francisco  do  dinheiro  que  os  Olandezes  avião  dado  por  conta 
do  que  avião  tomado  das  partes  vassallos  de  Sua  Magestade, 
por  cuja  conta  e  risco  veo  ao  dito  deposito,  por  a  dita  cidade 
fazer  serviço  ao  dito  senhor  e  a  seus  vassallos  se  avia  encar- 
regado da  dita  chave  para  o  dito  eHeito  de  dar  a  dita  prata 
ás  partes  a  que  tocasse,  pelas  mesmas  partes  assy  o  pedirem 
e  requererem  no  tempo,  em  que  se  dera  principio  a  este  ne- 
gocio, e  de  seu  consentimento  e  aprovação,  e  que  em  rezão 
da  dita  declaração  mandarão  chamar  as  pessoas  interessadas 
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no  dito  dinheiro  por  si  c  seus  constituintes,  pela  dita  cidade  ^64» 
se  querer  desobrigar  de  todo  o  dinheiro,  aos  quaes  se  leo  a  ^^ 
dita  declaração  e  ordem  referida,  e  sendo  por  lodos  enten- 
dida, unanimes  e  conformes  requererão  e  pedirão  com  grande 
instancia  á  mesma  cidade  da  parte  de  Sua  Magestade  que 
Yisto  ter  vindo  por  sua  conta  e  risco  delles  o  dinheiro  de  que 
se  trata,  e  posto  no  dito  deposito  por  seu  aprazimento,  que 
cm  nenhuma  forma  vinhão  em  que  a  cidade  o  largasse,  nem 
se  passasse  a  outra  alguma  parte  o  dito  deposito,  nem  as 
chaves 'delle,  nem  consentisse  que  no  tal  dinheiro  se  bulisse, 
nem  se  tirasse  delle  cousa  alguma,  salvo  para  as  pessoas  e 
partes  a  qaem  directamente  pertence,  por  este  ser  o  funda- 
mento com  que  se  fez  o  dito  deposito,  e  por  o  dito  dinheiro 
não  pertencer  á  fazenda  real,  nem  deverem  direitamente  os 
direitos  de  fazendas  que  não  chegarão  ás  alfandegas  de  Sua 
Magestade,  aonde  he  estilo  e  lei  avaliaremse,  e  pagaremse 
conforme  a  valia  delias;  e  por  assi  o  pedirem,  requererem, 
e  resolverem,  se  fez  este  assento  em  que  se  assinarão — (as- 
signaturas). 

Assento  do  concelho  da  fazenda  em  22  de  março  de  16Í3  sobre  o  dinheiro  do  depoNÍto 

(Arcb.  da  índia,  livro  dos  accordãos  da  camará  do  Goa,  n.^  19,  foi.  467.) 

Asscntouse  em  conselho  da  fazenda  presente  o  sr.  Conde  mb 
V.  Rey,  e  mais  ministros  deputados  delle,  que  por  quanto  as  ^^^^"^ 
oitenta  e  cinco  mil  patacas,  que  se  cobrarão  dos  Olandezes, 
pertencentes  ás  partes  donos  das  fazendas,  que  mandavão 
nas  embarcações  que  tomarão,  que  estão  depositadas  no 
Convento  de  São  Francisco  desta  cidade,  polas  quinze  mil 
estarem  depositadas  na  Casa  Professa  da  Companhia  de  Je- 
sus, que  ao  todo  fazem  as  cem*  mil,  que  vierão  de  Surrate, 
e  de  presente  aver  nesta  cidade  muitas  pessoas,  que  manda- 
vão fazendas  nas  ditas  embarcações  por  sua  conta  e  risco,  e 
outras  que  tem  procurações  dos  moradores  da  China,  que 
pertendem  que  das  ditas  patacas  se  lhe  de  satisfação  das  fa- 
zendas e  encomendas,  que  mandavão  nas  ditas  embarcações. 
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1645  que  os  ditos  Olandezes  tomarão,  que  requerem  com  instancia 
^^"  se  lhes  faça  de  tudo  pagamento  por  as  ditas  cem  mil  patacas, 
e  o  mais  que  se  espera  cobrar  dos  ditos  Olandezes  restituí- 
rem e  darem  o  dito  dinheiro,  para  com  elle  se  fazer  paga- 
mento ás  pessoas,  a  que  pertence  o  procedido  das  ditas  fa- 
zendas, pareceo  ao  conselho  uniformemente  que  mostrando 
as  pessoas,  que  se  acharem  presentes,  conhecimentos  justi- 
ficados, e  títulos  per  que  conste  das  quantias  que  mandarão, 
ou  lhes  vinhâo  empregadas  da  China,  se  lhes  pague  a  me- 
tade da  quantía  que  assy  mandavão,  ou  lhes  vrahão^empre- 
gadas  alhé  se  fazer  as  contas  ultimamente  com  a  chegada  e 
vinda  de  Francisco  Zuzarte,  que  he  ido  a  Jacatará  a  buscar 
o  resto  que  lá  ficou,  e  que  o  mesmo  estílo  se  tenha  no  paga- 
mento com  os  procuradores  das  pessoas  que  estiverem  na 
China,  ou  em  qualquer  outra  parte,  mostrando  procurações 
e  conhecimentos  de  seus  constítuintes,  e  que  a  verificação 
do  que  pertencer  a  cada  parte,  e  o  exame  dos  papeis  se  fará 
na  Ribeira  pelo  veedor  da  fazenda  geral  com  assistência  do 
procurador  da  coroa  e  fazenda  de  Sua  Magestade,  e  huma 
pessoa  que  os  ministros  da  nobre  cidade  de  Goa  nomearem 
para  o  tocante  a  seus  moradores;  e  as  pessoas  que  se  aqui 
achão  da  China  nomearão  outra  por  sy,  e  pelos  moradores 
daquella  cidade.  E  porque  a  fazenda  real  se  lhe  devem  os 
direitos  das  fazendas  que  se  venderão  em  Jacatará,  que  vi- 
nhâo em  direitura  á  índia  para  pagarem  os  ditos  direitos  nas 
alfandegas  de  Sua  Magestade,  o  que  não  teve  effeito,  por  as 
pessoas  que  as  trazião  a  seu  careo,  por  sua  livre  vontade  as 
venderem  em  Betavia  aos  Olandezes,  e  ao  não  fazerem  assy, 
vierão  as  ditas  fazendas  em  ser  a  esta  cidade  pagar  os  direi- 
tos devidos,  como  as  mais  que  hade  trazer  Francisco  Zuzar- 
te; em  rezão  do  que  pareceo  ao  conselho  se  tírasse  por  conta 
dos  ditos  direitos  cinco  mif  patacas  do  dito  deposito,  para 
com  ellas  se  aprestar  o  galeão  S.  Pedro,  e  poder  fazer  via- 
gem á  China,  e  se  considerou  para  se  mandar  dar  ás  partes 
ametade  do  dinheiro,  que  lhes  pertencia,  para  terem  mais 
commodidade  de  o  empregarem  nesta  monção  para  a  China, 
e  poder  vir  o  retorno  no  mesmo  galeão,  por  tudo  ser  em 
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Utilidade  da  fazenda  real,  e  das  partes  a  quem  pertence.  E     *«« 
por  firmeza  do  contheudo  se  fez  este  assento,  em  que  se  as-    ^^* 
sinou  o  sr.  V.  Rey  com  os  ministros  deputados.  Francisco 
Manoel  o  fez.  Goa  a  22  de  março  de  043.  Miguel  Rangel  de 
Castelbranco  o  fez  escrever  —  (assignaturas). 

Prolesto  do  padre  cominíssario  geral  de  S.  Frenrisco,  sobre  o  dinheiro  do  deposito 

(Arch.  da  índia,  livro  dos  accordilos  da  camará  do  tioa,  d."  10,  foi.  iG8.) 

Ao  primeiro  de  abril  de  045  annos  neste  Convento  de  ^^^ 
S.  Francisco,  aonde  forão  o  juiz  dos  Feitos  d'ElRey,  o  Des-  T 
embargador  Luis  Teixeira  Cabral,  e  o  Desembargador  Antó- 
nio Velloso  de  Casseres,  Procurador  da  Coroa,  e  o  Thesou- 
reiro  do  Estado  Manoel  de  Sousa  Pinei,  por  ordem  do  Viso 
Rey  e  conselho  da  fazenda  para  tirarem  do  thesouro  cinco 
mil  patacas  pertencentes  aos  direitos  d'ElRey,  e  desprega- 
rem as  portas,  por  nao  trazerem  chaves,  logo  ahi  perante 
elles  foi  protestado  e  requerido  pelo  rd.°  Padre  Commissario 
geral  de  S.  Francisco  que  elles  lhe  fazião  força  em  despre- 
garem as  fechaduras,  e  abrirem  o  thesouro  de  Sua  Mages- 
tade  sem  chaves,  e  que  protestava  nunca  lhe  ser  imputada 
esta  diligencia,  por  quanto  elle  não  consentia  nella,  antes  se 
fazia  força  ao  convento,  e  ao  thesouro  de  S.  Magestade  abrin- 
do violentamente  com  martellos,  quebrandolhe  as  fechaduras 
em  perjuizo  do  thesouro  de  S.  Magestade,  pelo  que  protes- 
tava de  se  lhe  nao  perjudicar  ao  convento,  e  todo  o  dano  que 
resultar  ao  dito  thesouro  se  imputar  aos  ministros  executo^ 
res  da  dita  violência,  de  que  tudo  protestou  perante  mim 
Manoel  Alvares,  escrivão  do  thesouro,  que  o  escrevi,  e  de 
como  lhe. foi  intinoado  eu  escrivão  dou  fee,  e  assinou  o  dito 
Padre  Commissario  gerd}  —  Manoel  Alvares  —  Frey  Fran- 
cisco de  Barcellos,  Commissario  geral. 
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Tralado  proTÍsional  cnlrc  Ei-Bei  o  Senhor  D.  João  IV,  c  os  Estados  Gcraes 
occorrídas  acerca  da  jorisdicrâo  do  lerrilorío  do  forle 

(Dumonl,  Corpo  Universal  Diplomático,  Tom.  ti,  P.  i,  pag.  307.) 

1645  Quamvis  Traclatus  Induciarum  el  cessalionis  omnis  ho- 
^l^  slililatis  actus,  ut  el  navigationis  et  commerciorum  Hagae 
Com.  duodécimo  die  Junii,  Anno  1641  initus  conclususquc, 
tempore  decennii  in  índia  Orientali,  omnibusque  locis  el  ma- 
ribus  tam  sub  districtu  Serenissimi  Regis  Lusitânia?,  Algar- 
va3,  ác.  quam  Praepotentium  Unitarum  Beigii  Proviuciarum 
DD.  Ordinum  Generalium  rite  observari  debuisset ;  Altamen 
non  omnimodè  conserva  tus  neve  observatus  fuit,  propter 
controvérsias  et  dissensiones  inter  utriusque  Parlis  Gubcr- 
natores  atque  Prajfeclos  exortas  super  jurisdictione  Terri- 
torii  Fortalitium  Gallas  speclantes ;  Quae  controvérsia  varias 
rixas,  navium  depra3dationes,  commerciorum  ac  navigatio- 
num  disturbationes  in  plerisque  fere  Indiae  Orientalis  plagis 
acpartibus,  inter  Lusilaniae  atquehujus  Status  Íncolas  isthuc 
enavigantes  ac  mercaturam  exercentes  pepertet,  adeouttali 
rerum  continuatione  recens  et  apertum  bellum  utriusque 
Partis  incolis  metuendum  foret.  Cui  ut  summe  memoratus 
Rex  ac  Praepotentes  DD.  Ordines  Generales  occurrerent, 
super  hoc  negotio  provisionaliter  conventum  fuit  inter  Do- 
minum  Franciscum  de  Sousa  Coutinho,  Consiliarum  et  Le- 
gatum  Serenissimi  Regis  Lusitânia?,  Suísque  Majestatis  Gu- 
bernatorem  et  praefectum  supremum  Insularum  Tercera?, 
vi  ac  vigore  Procurationis  suae  datsB  Ulyssyponte  quinto  die 
Maii,  anno  1643  ab  una,  el  DD.  Deputalos  Propotentium 
DD.  Ordinum  Generalium  vi  procurationis  data?  concessa^que 
Hagae-Com.  decimo  et  octavo  die  Martii  anno  1643.  ab  altera 
parte,  qui  sequentes  liosce  Articulos  provisionaliter  inierunt 
ac  conflrmarunt. 
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das  ProYÍDcias  CDÍdas  dos  Paízcs  Baixos,  relalifamenle  a  certas  davidas 
de  Galle,  assignado  na  Haya  em  27  de  março  de  Í64S 

(Tradorçâfl  parli^^ular.) 

Posto  que  o  Tratado  de  Tregoas  e  de  cessação  de  todo  o  igís 
acto  de  hostilidade,  e  bem  assim  de  navegação  e  commercio,  ^^^^^ 
feito  e  concliiido  na  Haya  do  Conde  no  dia  doze  de  Junho  do 
anno  de  1641,  por  tempo  de  dez  annos,  na  índia  Oriental  e 
em  todos  os  lugares  e  mares  tanto  sob  odominio  do  Serenis- 
simo  Rei  de  Portugal,  dos  Algarves,  &,,  como  dos  Muito  Po- 
derosos Senhores  Estados  Geraes  das  Provincias  Unidas  dos 
Paizes-Baixos,  devesse  ter  sido  formalmente  observado; 
comtudo  não  foi  inteiramente  mantido  nem  guardado,  em 
consequência  das  controvérsias  e  dissensões  nascidas  entre 
os  Governadores  e  Authoridades  de  uma  e  outra  Parte, 
acerca  da  jurisdicção  do  Território  do  Forte  de  Galie.  Con- 
trovérsias estas  que  deram  lugar  a  varias  rixas,  prezas  de 
navios,  estorvo  de  commercio  e  navegação,  em  quasi  toda  a 
parte  das  regiões  e  paizes  da  índia  Oriental,  entre  os  habi- 
tantes de  Portugal,  c  os  deste  Estado,  que  para  ali  navegam 
e  negoceam,  de  modo  que,  por  tal  continuação  de  couzas, 
uma  guerra  nova  e  aberta  era  para  ser  temida  pelos  habi- 
tantes de  uma  e  outra  Parte.  E  a  fim  de  que  os  acima  men- 
cionados Rei  e  Muito  Poderosos  Senhores  Estados  Geraes 
prevenissem  a  mesma,  convieram  provisionalmente  sobre 
este  negocio  o  Senlior  D.  Francisco  de  Souza  Coutinho,  Con- 
selheiro e  Embaixador  do  Serenissimo  Rei  de  Portugal,  e 
Governador  por  Sua  Magestade  da  Ilha  Terceira,  em  virtude 
da  sua  Procuração  dada  em  Lisboa  no  dia  cinco  de  Maio  do 
anno  de  1643,  de  uma  parte;  e  da  outra,  os  Senhores  De- 
putados dos  Muito  Poderosos  Senhores  Estados  Geraes,  em 
virtude  da  procuração  dada  e  concedida  na  Haya  do  Conde 
no  dia  dezoito  de  Março  do  anno  de  1645 ;  os  quaes  fizeram 
e  confirmaram  provisionalmente  os  seguintes  artigos. 
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ARTICULUS  I 

i6i3        Possessores  Forlalitii  Gallce  eodem  usu  et  agrorum  cul- 
^^^^^    tura,  quos  tempore  divulgationis  dicli  decennalis  Traclatus 

tenuerunt,  gaudebunt  ea  condilione,  ne  pendente  lite,  cin- 

namomum  ibidem  propagara  ipsis  liceal. 


ARTICULUS  11 

Serenissimus  Rex  Lasitaniaô  súbditos  suos  ad  Indiam 
Orientalem  commercium  exercentes,  certo  ad  id  constrin- 
gere  tenebitur,  ut  quotannis,  quandiu  controvérsia  de  juris- 
dictione  territoris  sub  districtu  Fortalitii  Gallíe  principaliter 
non  fuerit  compósita,  praecise,  suisque  impensis  intra  Gallae 
Fortalitium  sexcentos  Quintaies  optimi  et  minime  agrestis 
cinnamoni  unoquoque  Quintaie  ad  cenlum  supra  viginti  et 
octo  libras  Lusitanici  ponderis  computato,  afferant  tradant- 
que :  Cujus  oblationis  primus  annus  exordietur  ab  hodierno 
die,  adeo  ut  prima  ejusdem  oblatiofieri  debeat,  ante  primum 
diem  Martii,  anni  millesimi  sexcentesimi  quadragesimi  sexli, 
proxime  venturi,  sicque  porro  quotannis  continuent,  usque- 
dum  controvérsia  principaliter  fuerit  decisa :  Quíe  si  forte 
infra  annum  teraiinaretur,  eo  non  obstante,  ante  dicti  sex- 
centi  Quintaies  optimi  et  maxime  agrestis  cinnamomi,  tanto 
pondere,  ad  modum  príBmemoratum,  dictis  possessoribus, 
harum  Provinciarum  incolis,  semel  et  una  vice  offerri  debe- 
bunt. 

ARTICULUS  IIÍ 

Neutra  pars  provisionali  hoc  Tractatus  uilum  jus  acqui- 
ret,  sive  ad  inlentionem  purgandam  aliegabit,  multomious 
applicabit. 

ARTICULUS  IV 

Serenissimus  Rex  Lusitaniae  per  Legatum  suum,  et  Prae- 
potentes  DD.  Ordines  Generales  per  Deputatos  suos,  supra- 
dictam  controversiam  quam  primum  examinabunt,  eamque 
deinceps  principaliter  decident.  Quod  si  fortassis  eorum 
opera  coeptum  opus  ex  sententia  confiei  non  posset ;  supra 
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ARTIGO  I 

Os  possuidores  do  Forte  de  Galle  terão  o  mesmo  uso  e     mb 
cultura  dos  campos,  de  que  gosavam  ao  tempo  da  publica-    ^^^^^ 
ção  do  dito  Tratado  que  se  fez  por  dez  annos,  e  com  a  con- 
dição de  não  lhes  ser  permittido  propagar  a  cultura  da  ca- 
nella,  em  quanto  a  contenda  estiver  pendente. 

ARTIGO  II 

o  Sereníssimo  Rei  de  Portugal  se  obriga  a  que  os  seus 
súbditos,  que  exercem  o  commercio  para  a  índia  Oriental, 
levem  todos  os  annos,  em  quanto  não  se  terminar  a  contro- 
vérsia acerca  da  jurisdicção  do  território  do  Forte  de  Galle, 
e  entreguem  infalliveimente  e  á  sua  custa,  no  dito  Forte, 
seiscentos  Quintaes  de  Canella  boa  e  não  silvestre,  de  cento 
e  vinte  e  oito  arráteis  de  peso  Porluguez  cada  quintal :  o  pri- 
meiro anno  da  qual  entrega  começará  do  dia  de  hoje,  de 
modo  que  a  primeira  entrega  deverá  fazer-se  antes  do  dia 
um  de  Março  de  mil  seiscentos  e  quarenta  e  seis  próximo 
futuro,  e  assim  continuará  todos  os  annos,  até  que  a  con- 
trovérsia seja  decidida.  E  se  esta  se  terminar  dentro  de  um 
anno,  não  obstante  isso,  deverão  os  ditos  seiscentos  Quintaes 
de  canella,  com  o  pezo  e  pelo  modo  acima  mencionados,  ser 
entregues  conjunctamente  e  por  uma  só  vez,  aos  ditos  pos- 
suidores destas  Provindas. 


ARTIGO  UI 

Nenhuma  das  duas  Partes  adquirirá,  por  este  Tratado 
provisional,  direito  algum,  nem  o  allegará  e  muito  menos 
applicará,  para  justificar  qualquer  violência. 

ARTIGO  IV 
o  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  por  meio  do  seu  Embai- 
xador, e  os  Muito  Poderosos  Senhores  Estados  Geraes,  pelo 
de  seus  Deputatos,  examinarão  quanto  antes  a  sobredita  con- 
trovérsia, e  a  decidirão  depois.  E  se  por  acaso  a  negociação 
entabolada  não  poder  ser  concluída,  por  intervenção  delles, 

li 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


J78 

1645     memorata  controvérsia  per  a^quos  Judices  et  Árbitros  prout 
^^^"^    utriusque  fieri  poterit,  decide tur;  neque  ut  mora  aliqua  vel 

minimum  provisionalem  bunc  Tractatum  immntet,  permit- 

tetur. 


ARTICULUS  V  ^ 

Ab  utraque  parte  naves  ac  mercês  detenta,  pariterqne 
loca  et  Fortalitia  capta,  a  tempere  divulgationis  generalis 
Pacis,  duodécimo  die  Junii,  anno  1641,.  utrinque  in  índia 
Orientali  institutae  sine  uUa  mora  resiituetur;  ea  lege  ac 
condilione,  ut  inter  utriusque  partis  Gubernatores  atque 
Prsefectos  iu  índia  Orientali  de  modo  restituendi  naves,  mer- 
cês ac  Fortalitia  supradicta  conveniendum  sit. 


ARTICULUS  VI 

Praepotentes  DD.  Ordines  Generales,  pariterque  Legatus 
Serenissimi  Regis  per  obsignalas  literas  cum  diversis  navi- 
bus  ad  Gubernatorem  Generalem  Senatumque  in  índia 
Orientali,  nomine  Unitarum  Belgii  Provinciarum,  copiam  au- 
thenticam,  sive  bujus  provisionalis  Tractatus  exemplar  mit- 
.  tent,  usque  universis  ac  singulis,  ut  hunc  Tractatijm  ritè  ac 
strictè  observent,  atque  etiam,  quantum  Foederati  Belgii 
Stalum  in  índia  Orientali  concemit  observari  curent,  ex- 
presse mandabunt  ac  injungent :  lilis  insuper  per  easdem 
Littefas,  ut  supradictum  Generalem  Induciarum  Tractatum, 
duodécimo  die  Junii  anno  1641  ad  tempus  decennii  iúítmn, 
aeque  observent,  nec  non  secundum  formam  et  tenorem 
suum  observari  curent,  neque  ullam  immutationem  aul  in- 
terpretationem  super  hoc  instituant  aut  institui  permittant, 
expresse  mandabitur.  Quinetiam  Domino  Legato  Lusitaniae 
supradictarum  Litterarum  exemplaria  solemnibus  formulis 
conscripta  quotquol  desideraturus  est,  tradenlur,  ut  in  Por- 
tugaliae  commodum  juxta  illarum  inscriptionem  quam  pri- 
mum,  prout  Regi  visum  fuerit  emittantur. 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


27 


•  179 

a  controvérsia  acima  dita  será  decidida  por  Juizes  e  Arbi-     i643 
tros  justos,  conforme  de  uma  e  outra  parte  se  poder  prati-    *'"'''^" 
car,;  e  não  se  permitirá  que  qualquer  demora  altere  no  mais 
minÍBao  este  Tratado  provisional. 

ARTIGO  V 

Os  navios  e  mercadorias  detidas  de  uma  e  outra  parte,  e 
igualmente  os  lugares  e  fortalezas  tomados,  desde  o  tempo 
da  publicação  na  índia  Oriental  da  Paz  geral,  celebrada  por 
uma  e  outra  Parte  no  dia  doze  de  Junho  do  anno  de  1641, 
serão  immediatamente  restituídos;  com  a  condição,  porém, 
que  os  Governadores  e  Authoridades  de  uma  e  outra  Parte 
na  índia  Oriental,  convenham  sobre  o  modo  de  restituir  os 
mencionados  navios,  mercadorias  e  fortalezas. 

ARTIGO  VI 

Os  Muito  Poderosos  Senhores  Estados  Geraes,  bem  como  o 
Embaixador  do  ^erenissimo  Rei,  enviarão  em  Cartas  assi- 
gnadas,  por  via  de  diversos  navios,  ao  Governador  Geral, 
e  ao  Senado,  na  índia  Oriental,  em  nome  das  Províncias 
Unidas  dos  Paizes-Baixos,  copia  authentica  ou  exemplar 
deste  Tratado  provisional,  e  ordenarão  expressamente  a  to- 
dos e  a  cada  um,  que  observem  rigorosa  e  strictamente  este 
Tratado,  e  façam  que  seja  observado  ludo  quanto  diz  res- 
peito aos  Estados  das  Provinda  Unidas  na  índia  Oriental. 
Outrosim  se  lhes  ordenará  expressamente,  que  observem 
igualmente  o  sobredito  Tratado  de  Tregoas  celebrado  no  dia 
doze  de  Junho  do  anno  de  1641,  por  tempo  de  dez  annos,  e 
procurem  que  seja  observado  segundo  a  sua  forma  e  tlieor, 
e  que  não  lhe  façam  alteração  alguma  ou  dêem  interpreta- 
ção diversa,  nem  permitiam  que  se  lhe  dô.  Também  serão 
entregues  ao  Senhor  Embaixador  de  Portugal,  os  exemplares 
das  sobreditas  Cartas,  escriptas  com  as  formulas  solemnes, 
que  elle  desejar,  a  fim  de  que  em  utilidade  de  Portugal,  se- 
jam enviadas  o  mais  breve  possivel  e  segundo  a  direcção  das 
mesmas,  conforme  a  El-Rei  approuvcr. 
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AHTICrLUS  VII 

1643  Celsissimiis  Legatus  Lusilaniae,  se  nomine  locoque  Sere- 
^l^""  iiisfiirai  Regis,  hinc  per  obsignatas  Litteras  cum  diversis  na- 
vibus  ad  Vice-Regem  in  Goa,  pariterque  ad  reliquos  in  índia 
Orientali  Gubernatores  et  Praefeclos  Lusitanicos,  copiam  au- 
thenlicam  vel  exemplar  dicti  provisionalis  Traclatus  missu- 
rum,  iisdemque  universis  ac  singulis,  ut  eundem  Ti-aclalum 
ritè  ac  sincero  observent,  necnon  quanlum  Statum  Lusitani- 
cum  in  índia  Orientali  concernit  observari  curent,  in  manda- 
tis  daturum  esse  promittit  ac  pollicetur.  Insuper  etiam 
iisdem  Litteris,  ut  supradictum  Generalem  Tractalum  duo- 
décimo die  Junii  1641  ad  lempus  decennii  inilum,  fideliter 
observent  ac  secundam  formam  et  tenorem  suum  observari 
curent,  neque  ullam  immutationem  aut  interpretationem  su- 
per eum  instituant,  aut  institui  permittant,  expressis  verbis 
demandabit.  Celsitudo  quoque  sua  DD.  Ordiníbus  Generali- 
bus  tot  dictarum  suarum  Liílcrarum  exemplaria'  soleinnibus 
formulis  conscripta,  quot  desideraturi  sunt,  tradere  tenébi- 
tur,  ut  juxta  illarum  inscriptionem,  quam  primum,  prout 
ipsis  visum  fuerit,  emitlantur.  Âd  hsec  Dominus  Lega  tus 
Lusitaniae  promisit  suscepitque  effecturum  sese,  ut  símiles 
Litterae  et  transmissiones  dicti  provisionalis  Tractatus,  ab 
ipso  Rege  ad  supra-  nominatum  Vice-Regem  alios  in  iisdem 
Indiis  Orientalibus  Majestatis  Su3e  Praefectos,  quam  primum 
eidem  Majestati  Suae  innotuerit,  transmittantur. 


ARTICULIIS  Vlll 

Omnes  lites  et  controvérsia,  quae  propter  generalem  Tra- 
ctalum, duodécimo  die  Junii  anno  1641  inilum,  aut  propter 
provisionalem  hunc  et  specialem  Tractatum,  contra  omnem 
expeclationem  orilune  sunt,  Hagam-Com.  ex  Indiarum  Orien- 
talium  dislrictibus  deferenlur,  ut  per  Dominum  Legalum. 
aut  alium  Serenissimi  Regis  Lusitani»  eo  lempore  publicum 
Ministram,  et  DD.  Depulatos  è  Gonsilio  Prapotenlium  DD. 
Ordinum  Generalium  conjunclim  decidentur,  ne  pendente 
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ARTIGO  VII 

O  muito  alto  Embaixador  de  Portugal  assegura  e  pro-  íe^^ 
melte,  em  nome  do  Sereníssimo  Rei,  que  ha  de  mandar  de  ^^^^"^ 
aqui,  em  Cartas  assignadas,  por  via  de  diversos  navios,  ao 
Vice-Rei  em  Goa,  e  igualmente  aos  outros  Governadores  e 
Authoridades  Portuguezas  na  índia  Oriental,  copia  authen- 
tica  ou  exemplar  do  dito  Tratado  provisional,  e  lhes  encar- 
regará, a  todos  e  a  cada  um,  de  observarem  rigorosa  e  sin- 
ceramente o  mesmo  Tratado,  e  tratem  que  seja  observado 
tudo  quanto  respeita  aos  Estados  Portuguezes  na  índia  Orien- 
tal. Outrosim  lhes  encarregará  expressamente  nas  ditas  Car- 
tas, de  observarem  fielmente  o  mencionado  Tratado  geral 
celebrado  no  dia  doze  de  Junho  de  1041,  e  procurem  que 
seja  observado  segundo  a  forma  e  theor  do  mesmo,  e  não 
lhe  façam  alteração  alguma  ou  dêem  interpretação  diversa, 
nem  permittam  que  se  lhe  dè.  O  mesmo  muito  alto  Senhor 
Embaixador  será  também  obrigado  a  entregar  aos  Senhores 
Estados  Geraes  tantos  exemplares  das  ditas  suas  Cartas, 
escriptas  com  as  formulas  solemnes,  quantos  elles  deseja- 
rem, a  fim  de  que,  segundo  a  direcção  delias,  sejam  envia- 
das quanto  antes,  conforme  aos  mesmos  approuver.  Alem 
disto. promette  e  toma  sobre  si  o  Senhor  Embaixador  de  Por- 
tugal, fazer  com  que  similhantes  Cartas  e  copias  do  dito 
Tratado  provisional,  sejam  remettidas  pelo  dito  Rei  ao  acima 
mencionado  Vice-Rei  e  ás  outras  Authoridades  de  Sua  Ma- 
gestade  nas  mesmas  índias  Orientaes,  tão  depressa  SuaMa- 
gestade  delias  tenha  conhecimento. 

ARTIGO  VIU 

Todas  as  questões  e  controvérsias  que  sobrevierem,  o  que 
não  é  de  esperar,  por  causa  do  Tratado  geral  celebrado  no 
dia  do2e  de  Junho  do  anno  de  IQíl,  ou  deste  provisional  e 
especial,  serão  levadas  dos  districtos  das  índias  Orientaes 
para  a  Haya  do  Conde,  a  fim  de  serem  ali  decididas  conjun- 
ctamente  pelo  Senhor  Embaixador,  ou  por  outro  Ministro 
publico  do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  a  esse  tempo  acre- 
ditado, e  pelos  Senhores  Deputados  do  Conselho  dos  Muito 
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4043  controvérsia,  Inducia)  ad  decennium  initao,  ullo  modo  inter 
**27^''  rumpanlur,  sed  vero  ulrinque  vim  ac  vigorem  suum  obti- 
neant.  Insuper  etiam  Serenissimus  Rex  Lusitaniae  fidem  da- 
bit,  sicutí  ante  memoratus  D.  Legatus  nomine  locoqae  Ma- 
jcstatls  Suoe,  publicum  aliquem  Ministram  Haga^-Com.  regia 
auctoritale  munitum,  ad  dietas  lites  et  controvérsias  tolleu- 
(las,  assidue  commoraturum  esse  promittit  ac  poUicelur. 


AUTICULUSIX 

Quod  si  inter  utriusque  partis  Gubernatores  et  Praefectos 
in  índia  Orientali  provisionalis  aliquis  Tractatus  de  Jurisdi- 
ctione  territorii  ad  Fortalitium  Gallao  pertinentis  deque  re- 
stitutione  modoquc  restituendi  naves  ac  mercês  detentas, 
pariterque  loca,  et  Fortalitia  capta  a  terapore  divulgationis 
generalis  Tractatus,  duodécimo  die  Junii  anno  1641,  ab  aller- 
utra  parte  in  índia  Orientali  cognita3,  antequam  divulgatio 
hujus  particularis  Tractatus  eò  pervenerit,  initus  confirma- 
tusqne  forel,  tali  casu  supradictus  Tractatus  inler  utriusque 
Partis  Gubernatores  et  Príefectos  initus  plenum  effectura, 
quoad  jurisdictionem  de  qua  controvertitur,  sortietur,  sed 
non  ultra  tempus  principalis  ejusdem  causa?  decisionis  qua) 
Hagíe-Com.  instituetur.  Quantum  autem  ad  caetera  et  ulte- 
riora  dicto  Tractatu  generali,  atque  hoc  particulari  com- 
prehensa  attinet,  ea  firma  mansura  sunt. 


ARTICULUS  X 

Provisionalis  hic  Tractatus  a  Sereníssimo  Rege  Lusitânia) 
et  Prínpotentibus  DD.  Ordinibus  Generalibus  intra  quatuor 
mcnsium  ab  hoc  die  numerandoram  spatium,  solemnibus 
formulis  confirmabitur.  Deinceps  autem  Magcstatis  Su» 
ratihabitione  Ilagas-Com.  intra  dictum  tempus  oblata  cuni 
DD.  Ordinum  Generalium  ratihabitione  permutabitur ;  dictus 
tamen  cum  generalis  tum  provisionalis  Tractatus  interea  tcm- 
poris  ab  ulraque  parto  fi(lelilcr  atque  ex  omni  parte  obser- 
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Poderosos  Senhores  Estados  Geraes,  para  que,  estando  i645 
pendente  a  controvérsia,  as  tregoas  feitas  por  dez  annos não  ^^^^ 
sejam  de  modo  algum  interrompidas,  mas  obtenham  de  uma 
e  outra  Parte  força  e  vigor.  O.utrosim  assegura  e  promette  o 
Sereníssimo  Rei  de  Portugal,  como  em  nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  faz  o  acima  mencionado  Senhor  Embaixador,  que  um 
ministro  publico,  munido  de  authoridade  Real,  ha  de  residir 
continuadamente  na  Haya  do  Conde  para  terminar  as  ditas 
questões  e  controvérsias. 

ARTIGO  IX 

E  se  entre  os  Governadores  e  Authoridades  de  uma  e  ou- 
tra Parte  na  índia  Oriental  algum  Tratado  provisional  fosse 
feito  e  confirmado,  acerca  da.jurisdicçao  do  território  per- 
tencente ao  Forte  de  Galle,  bem  como  pelo  que  toca  á  resti- 
tuição e  modo  de  restituir  os  navios  e  mercadorias  detidos, 
e  assim  os  lugares  e  fortalezas  tomados,  desde  o  tempo  da 
publicação  do  Tratado  geral  do  dia  doze  de  Junho  do  anno 
de  1041  ser  conhecida  por  uma  e  outra  parte  na  índia 
Oriental,  e  antes  de  ali  chegar  a  publicação  deste  Tratado 
particular:  em  tal  caso,  o  sobredito  Tratado  feito  entre  os 
Governadores  e  Authoridades  de  uma  e  outra  Parte,  surtirá 
pleno  effeilo  no  que  diz  respeito  á  jurisdicção  sobre  que  se 
litiga,  mas  não  subsistirá  alem  da  época  da  decisão  da  causa 
principal,  que  será  resolvida  na  Haya  do  Conde.  Em  quanto, 
porém,  ás  demais  cousas  comprehendidas  no  dito  Tratado 
geral,  e  neste  particular,  essas  permanecerão  firmes. 

ARTIGO  X 

Este  Tratado  provisional  será  ratificado  com  as  formulas 
solemnes  pelo  Sereníssimo  Rey  de  Portugal,  e  pelos  Muito 
Poderosos  Senhores  Estados  Geraes  dentro  do  prazo  de  qua- 
tro mezcs  a  contar  do  dia  de  hoje.  E  depois  de  a  ratificação 
de  Sua  Magestade  ser  apresentada  na  Ilaya  do  Conde  dentro 
do  dito  tempo,  será  a  mesma  trocada  pela  ratificação  dos 
Senhores  Estados  Geraes;  e  não  só  o  dito  Tratado  geral  como 
o  provisional  serão,  no  intervallo  deste  tempo,  observados 
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4643     vabitur,  fldesque  scriplionis  utrinque  petita  ac  data  simul 
^2^^    praíslabitur. 


Proinde  nos  Legatus  et  Commissarii  huic  Tractatui  pro- 
priis  nostris  manibus  subsignavimus,  eundemqae  sigillis 
noslris  inunivimus.  Âctum  Hagae-Com.  vicesimo  et  septimo 
die  Marlii,  aiino  millesimo  sexcentesimo  quadragésimo  et 
quinto. 

F.  de  Sousa  Coutinho. 
J.  a  Gent. 

D.  Hoogen  dor  puis. 
J.  Galrius. 

G.  Vosbergius. 
,                       G.  a  Reede. 

J.  Veltdrielius. 
G.  Hiperda. 
A.  Clantius. 


4646 
Abril 


Composição  provisional  cnire  o  Ex."""  Sr.  V.  Rej  Dom  Phelippe  Mascarenhas, 

0  o  Diuy  nobre  varão  Comelis  Vanzan,  leitor  mór  e  administrador  da 
L'iiida  Companhia  Orienlal  na  feitoria  de  Vinguriá,  sobre  acc^modarâo 
das  duvidas  movidas  pela  narão  Oollandeza,  acerca  dos  direitos  qoe 
pretendem  na  fortaleza  de  Malaca  V 

(Arch.  da  índia,  livro  grande  de  pazes,  Tol.  38.  -Original.) 

Em  nome  de  Deos  Amen.  Saibâo  quantos  este  instrumento 
de  convenção  e  composição  provisional  virem,  que  no  anno 
44  de  nascimento  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  i646  annos 
aos  catorze  dias  do  mez  de  abril,  nas  cazas  reaes  da  forta- 
leza desta  cidade  de  Goa,  estando  ahy  o  ex."®  senhor  Dom 
Phelippe  Mascarenhas,  do  conselho  de  estado  de  Sua  Mages- 
tade,  V.  Rey,  e  capitão  geral  da  índia,  e  o  muy  nobre  varão 
Cornclis  Vanzan,  feitor  mór,  capitão,  e  administrador  da 

1  o  original  liollaadez  rslá  no  mesmo  livro. 
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flelmenle  e  em  toda  a  parte,  de  um  e  outro  lado,  e  a  fé  do  i^ 
que  fica  escripto  sendo  exigida  e  dada  por  uma  e  outra  Par-  ^^ 
te,  será  juntamente  prestada. 

Pelo  que  nós  Embaixador  e  Commissarios  assignáraos  de 
nossas  mãos  este  Tratado,  e  o  sellámos  com  os  nossos  sellos, 
Feito  na  Haya  do  Conde  aos  vinte  e  sete  dias  de  Março  do 
anno  de  mil  seiscentos  quarenta  e  cinco. 

F.  de  Sousa  Coutinho. 
J.  de  Gent. 

D.  Hoogen  dor  puis. 
J.  Catrius. 

G.  Vosbergen. 
G.  de  Reede. 
J.  Veltdriel. 
G.  Riperda. 
A.  Clantius. 


Abril 
44 


Unida  Companhia  Holandeza  oriental  na  feitoria  de  Vingurlá, 
com  comissão  special  dos  senhores  do  conselho  de  Battavia  ic46 
para  concertar  provisionalmente  as  duvidas,  que  se  Iheoffe- 
recerão  sobre  os  direitos  pretendidos  na  fortaleza  de  Malaca, 
da  qual  comissão  e  poderes  cometidos  per  capitulo  de  carta 
enviada  ao  senhor  V.  Rey,  o  theor  de  verbo  ad  verbum  he  o 
seguinte : 

«No  tocante  aos  direitos  e  tributos  de  Malaca  temos  ficado 
com  Sua  Reverencia,  e  alguns  moradores  de  Macio,  porem 
não  ficamos  de  acordo,  ainda  que  de  nossa  parte  temos  offe- 
recido  boas  condições.  Se  v.  s.  tiver  por  necessário  de  de- 
terminar nisso  alguma  cousa  certa,  para  escusar  desgostos, 
poderá  com  o  nosso  feitor  Cornelis  Vanzan  em  Vingurlá  tra- 
tar, ao  qual  para  isso  temos  dado  plenário  poder,  e  o  que  se 
concluir  com  elle,  teremos  por  bom  e  valioso  —  Comelio 
Vandaly  —  João  Maeth  Suykei^ —  Simon  Van  Alplen  (?)» 

Em  virtude  da  mesma  comissão  e  ordem,  havendose  con- 
ferido antes  a  matéria  por  parte  do  senhor  V.  Rey  com  o 
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me  mesmo  comissário,  a  quem  se  mostrou  por  mauifestos  de 
^j^'*  direitos  não  dever  imposição  alguma  as  embarcações  deste 
estado,  que  passarem  por  Malaca,  sem  vender,  ou  desem- 
barcar fazendas,  a  que  sua  senhoria  fez  resposta  dizendo 
serem  devidos  os  ditos  direitos,  como  consta  dos  papeis  de 
huma  e  outra  parte  sobre  o  referido;  mas  por  evitar  diffe- 
renças  em  conservação  da  pax,  e  continuação- da  boa  amiza- 
de, e  reciproca  correspondência  entre  ambas  nações,  con- 
cordarão e  convierão  na  accomodação  delias  athé  decisão  de 
nossos  Princepes,  pela  maneira  seguinte: 

^.  Primeiramente  que  esta  composição  provisional  feita 
por  bem  da  pax  não  prejudicará  em  tempo  algum  ao  direito 
dominio,  e  posse  do  seirenissimo  senhor  Rey  de  Portugal,  e 
dos  propotentes  Senhores  Ordens  geraes,  havendose  de  re- 
stituir aos  Portuguezes  tudo  o  que  a  nação  Holandeza  gozar, 
e  tiver  gozado  do  direitos  na  dita  fortaleza,  não  sendo  appro- 
vados  pelo  supremo  poder. 

2.  Que  as  embarcações  de  Sua  Magestade,  ou  mercantis 
deste  estado,  que  forem  para  a  China,  e  qualquer  parte  do 
sul,  ou  aly  em  direitura,  tirado  das  fazendas  que  nella  effe- 
ctivamente  venderem  a  seis  por  cento  *  e  o  mesmo  pagarão 
os  Holandezes  das  fazendas,  que  venderem  nos  portos  de 
Sua  Magestade. 

3.  Que  conforme  o  concerto  tratado  em  Battavia  pelos 
senhores  do  conselho  com  os  mercadores  de  Macáo,  presente 
o  Reverendo  Padre  Frei  Gonçalo  de  S.  Joseph,  cada  huma 
embarcação  grande,  ou  pequena,  que  passar  para  Macáo 
sem  desembarcar,  nem  vender  fazendas  em  Malaca,  pagará 
por  hida  e  vinda  dous  pães  de  ouro  per  deposito,  e  não  por 
tributo,  em  mão  do  feitor  da  mesma  fortaleza,  athé  resposta 
de  Europa.  Da  qual  contribuição  serão  livres  e  isentas  as 
embarcações  de  Sua  Magestade,  e  nada  pagarão,  nem  ainda 
das  fazendas,  que  nellas  forem  do  dito  senhor,  e  somente 
poderão  ser  visitadas  com  juramento,  para  se  saber  se  levão 

1  Assim  oslá  no  original,  mas  parece  que  devia  ser. . .  «ou  aly  em 
dirrilura,  não  papanTo  direitos,  tirando  das  fazendas,  ele.»  (Ritara), 
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alguma  de  mercadores,  e  achandose,  pagarão  os  donos  delia     ^^^ 
por  hida  e  vinda  a  quatro  e  meio  por  cento  das  fazendas,     ^j^'* 
que  excederem  a  carga  de  hum  pataxo,  e  levando  só  o  que 
pode  carregar  hum  pataxo,  não  pagarão  mais  que  dous  pães 
de  ouro,  também  por  deposito. 

4.  Que  os  navios  pequenos,  que  passarem  por  Malaca,  e 
não  forem  para  a  China,  pagarão  a  quatro  e  meio  por  cento, 
ainda  que  não  desembarquem,  nem  vendão  fazenda  em 
aquelle  porto,  e  sem  outra  obrigação,  ou  imposição  poderão 
fazer  sua  viagem,  comercio,  e  trato,  não  recebendo  vexação, 
ou  impedimento,  antes  toda  a  ajuda  e  favor  da  nação  Holan- 
deza,  cujas  embarcações  acharão  em  nós  a  mesma  corres- 
pondência. 

A  qual  composição  assentada,  e  estabelecida  como  dito  he, 
prometerão  ambas  as  partes  publicar,  cumprir,  e  guardar 
inteiramente,  e  fazer  guardar  e  cumprir,  cada  hum  a  seus 
súbditos  athé  definição  de  Europa,  o  excellenlissimo  senhor 
V.  Rey  por  sy,  e  pelos  senhores  V.  Reys  e  governadores, 
que  ao  diante  forem,  e  o  nobilissimo  commissario  em  nome 
dos  senhores  do  conselho  de  Batavia,  e  seus  subcessores, 
pelos  poderes  que  eu  secretario  dou  fé  ver,  para  o  que  obri- 
garão reciprocamente  a  palavra  e  fé  publica  com  juramento 
dos  santos  evangelhos,  que  ambos  flzerão,  o  senhor  V.  Rey  . 
em  hum  missal,  e  o  dito  commissario  na  BibUa,  perante  as 
testemunhas  abaixo  assinadas.  Eu  Duarte  de  Figueiredo  de 
Mello,  secretario  de  Sua  Magestade  deste  Estado  da  índia  o 
fiz  escrever,  sobscrevi,  e  assinei  —  Cormlis  Van  Sandn  — 
Dom  Phelippe  Mascarenhas  —  Jan  Van  E(i}/lingen  —  Duarte 
de  Figueiredo  de  Mello  —  Anlony  Onder  Meulen  —  Francisco 
de  Mello  de  Castro  —  Jacob  Proscan  — Leendorf  Gans  —  An-^ 
tonto  de  Sousa  Coutinho  —  Fr.  Gonçalo  de  S.  Joseph. 
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Seis  arlijos  prelimiDares  que  o  Senhor  Embaixador  eilraordiDario 

do  parlamenlo  da  Brpa 

(Arch.  da  lodia,  liv. 
1. 

Primeiramente  entre  os  sobreditos  de  huma  e  outra  parte 
<fi52  se  assentou,  e  também  o  dito  senhor  embaixador  promette 
^*7i"^  e  assegura  em  nome  de  seu  Rey,  que  todos  os  Inglezes,  que 
por  alguma  via  ou  maneira  estiverem  em  custodia  ou  prisão, 
ou  tiverem  dado  fiança  ou  caução,  ou  outro  qualquer  detri- 
mento originado  da  occasiâo  das  differenças,  que  se  levan- 
tassem entre  huma  e  outra  gente  em  algum  lugar  do  senho- 
rio de  Portugal  desde  o  tempo  e  hora  que  Ruperto  entrou 
no  rio  de  Lisboa,  se  porão  em  total  Uberdade,  e  seus  fiado- 
res ficarão  de  todo  livres. 

2. 

Também  se  assentou,  e  o  mesmo  senhor  embaixador  em 
nome  de  seu  Rey  promete  e  assegura  que  todos  os  navios  e 
bens  dos  Inglezes,  que  por  alguns  lugares  do  senhorio  de 
Portugal  constar  forão  represados,  logo  se  lhe  restituirão 
na  mesma  espécie,  e  isto  se  entende,  se  tudo  ainda  se  con- 
servar em  o  mesmo  ser  e  bondade,  e  lograr  o  mesmo  preço 
e  vaha,  que  tinha  quando  se  reteve;  porem  se  não  puder  ser 
em  espécie,  a  tudo  quanto  se  achar  corrupto,  diminuído,  ou 
perdido  por  causa  da  dita  retenção,  se  dará  plena  e  cabal 
satisfação,  dando  o  justo  preço,  que  então  tinha  quando  pa- 
deceo  a  retenção.  Porem  quanto  á  reparação  dos  danos,  o 
sobredito  senhor  em!)aixador  deo  sua  fé  e  palavra  que  se 
satisfarião  na  forma  que  se  assentar,  conforme  o  conselho 
em  carta  sua  de  15  de  novembro  de  1652  mais  por  extenso, 
e  com  maior  clareza  o  declarou  e  explicou. 

3. 

Também  entre  os  sobreditos  de  huma  e  outra  parte  se 
assentou  que  todos  aquelles  que  forão  autores,  ou  derao 
ajuda  para  se  executarem  as  mortes  de  nossa  gente,  de  que 
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delRej  de  Portugal  assenloo  c  concluio  com  o  conselho  de  eslado 
blica  de  Inglaterra 

graode  de  Pazes,  fl.  ôâ.) 

1. 

Primum  inter  praedictos  utriusque  parlis  convenil,  atque  lesa 
etiam  dictus  Dom:  Legatus  Regis  sui  nomine  fídem  dat 
omnes  Anglos,  qui  quoquomodo  in  custodiam  sive  carceris, 
sive  satisdationis,  sive  cautionis,  sive  quo  alio  modo  per  occa- 
sionem  controversiarum  inter  utramque  gentem  ortarum, 
uUo  in  loco  ditionis  Portugalliae  ex  quo  Rupertus  flumen 
Ulyssiponis  invectus  est,  traditi  sunt,  liberos  prorsus  demis- 
sum  iri,  eorumque  fideijussores  iri  liberatum. 


2. 

2.**  —  Convenit,  atque  idem  Dom:  Legatus  Regis  sui  no- 
mine fidem  dat  omnes  naves,  pecunias,  et  bona  Anglorum, 
quae  per  uUa  loca  ditionis  Regis  Portugalliae  retenta  sunt, 
protinus  siue  pretio  redditum  iri,  in  specie,  siquidem  in 
eadem  bonitate  permanâerint,  eademque  aestimatione  atque 
tum  fuere  cum  publicarenlur;  sin  minus  in  specie,  aut  si  per 
occasionem  publicationis  vel  corrupta,  vel  imminuta,  vel 
amissa  sint,  tum  ex  eorum  justo  pretio,  quo  fuerunt,  cum 
occuparentur,  satisfactionem  datum  iri.  Quod  autem  ad  da- 
mnorum  reparationem,  si  eo  certo  statuetur  prout  consilium 
in  sua  chartula  Novembris  quintodecimo  16õ2sensumsuum 
explanatius  edidit,  praedictus  Dom:  Legatus  iis  satisfactum 
iri  íidem  suam  obstringit. 


3. 
3.**  —  Inter  prae  dictos  utriusque  partis  convenit,  ut  omnes 
qui  vel  authores,  vel  administri  nostrorum  caedis  hominum 
fuere,  in  postulatione  tertia  consilii  praedicto  Dom:  Lega  to 
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ifisi  se  faz  mcncao  na  querclla  terceira  do  conselho,  que  ao  so- 
janeiro  jjredito  embaixador  se  apresentou,  sendo  já  achados,  ou 
achandose  daqui  em  diante  em  algum  lugar  sngeito  a  ElRey 
de  Portugal,  serão  castigados  pelo  mesmo  Rey  conforme 
suas  culpas,  ou  se  entregarão  ao  parlamento  para  que  se 
castiguem;  porque  os  movedores  dos  sobreditos  maleficios 
são  sogeitos  a  ElRey  de  Portugal,  ahi  serão  castigados,  e  os 
mais  reos,  como  já  se  disse,  de  qualquer  gente,  e  condição 
que  forem,  que  por  agora  escaparão,  os  quaes  o  parlamento 
da  Republica  de  Inglaterra  daqui  por  diante  hirá  nomeando, 
sejão  tomados  a  rol,  para  serem  castigados  tanto  que  lorna- 
rçm  para  as  terras  do  sobredito  Rey.  O  sobredito  senhor 
embaixador,  em  nome  de  seu  Rey,  se  obrigou  e  prometeo 
que  se  guardaria  pontualmente  este  artigo. 

4. 

Também  entre  os  sobreditos  de  huma  e  outra  parle  se 
assentou  que  o  sobredito  Rey  de  Portugal  em  compensação 
daquelles  gastos,  que  fez  esta  Republica,  os  quaes  o  conse- 
lho no  seu  postulado  particularmente  numerou,  e  mostrou 
ao  sobredito  senhor  embaixador,  alem  da  liquida  e  cabal 
estimação,  e  avaliação  dos  bens  dos  Portuguezes,  que  ou  lhe 
forão  tomados,  ou  se  tiverão  por  presa,  os  quaes  todos  fa- 
zem somma  de  quatorze  mil  e  duzentos  e  quarenta  e  seis 
livras,  onze  soldos,  e  doze  dinheiros,  pague  ao  parlamento 
cincoenta  mil  livras  de  moeda  corrente  e  approvada  de  In- 
glaterra, da  maneira  que  daqui  em  diante  se  começa  a  de- 
clarar, convém  a  saber,  vinte  mil  livras,  ou  aquillo  a  que  a 
moeda  portugueza  der  o  tal  valor,  o  qual  dinheiro  se  hade 
entregar  á  pessoa,  a  quem  o  parlamento,  ou  conselho  do 
estado  der  essa  commissão,  ou  assinar  essa  somma  em  Lis- 
boa em  o  primeiro  dia  de  março  próximo  seguinte  a  esta 
presente  convenção,  ou  dentro  de  hum  mez  depois  de  entre- 
gue em  Lisboa  o  assinado  do  senhor  embaixador,  em  papel 
passado  para  o  mesmo  effeito,  e  será  de  hum  ou  outro  modo, 
conforme  mais  breve  e  commoda  occasião  se  olTerecer;  pa- 
gue depcis  outras  «juinze  mil  livras  úv  moeda  approvada  em 
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exhibita  conimemoratae,  uUoque  in  loco  sub  ditione  Regis  <652 
Portugalliae  vel  reperti  jam  suiit,  vel  poslea  reperienlur,  á  ^^^^ 
prae  diclo  Rege  pro  meritis  puniantur,  vel  Parlamento  ad 
poenam  dedantur,  quique  Regi  Portugalliae  subjecti  sunt 
praedictorum  maleíiciorum,  ut  supra  diclum  esl  conscii, 
dent  illic  poenas,  caeteri  quae  omoes,  ut  supra  dictum  est, 
rei  cujuscumque  geutis,  aut  conditionis  fueriut,  qui  se  in- 
praeseutia  snbduxere,  qui  que  post  hac  á  Parlamento  Rei- 
pub :  Angliae  nominati  erunt,  proscribantur,  quam  primum 
in  fines  praedicti  Regis  reverterint  plectendi;  praediclus 
Dom:  Legatus  Regis  sui  nomine  fidem  suam  obstringit  arti- 
culum  hunc  praestitum  iri. 


4. 
4.°  —  Inter  prae  dictos  utriusque  partis  convenit,  ut  prae- 
diclus Rex  Portugalliae  earum  nomine  impensarum,  quas 
fecit  haec  Respub:  quasque  Concilium  in  quarto  suo  postu- 
lato  ad  dictum  Dom:  Legatum  pridem  misso  partícula tim ' 
recensuit,  ultra  liquidam  bonorum  Lusitanicoi*um  aestima- 
tionem,  quae  vel  occupata  suut,  vel  praedae  loco  habita, 
quae  centum  quatuordecim  mille  ducentarum  quadraginta 
sex  librarum,  solidum  undecim,  senumque  duodenarium 
summam  conficit,  Parlamento  solvat  quinquagies  mille  libras 
probae  monetae  Anglicae,  eo  que  modo,  qui  hic  deinceps 
exponitur,  nimirum,  vicies  mille  libras,  aut  quod  monetae 
ulyssiponicae  tantundem  valuerit  ei  solvendum,  cui  Parla- 
mentum  aut  Concilimu  status  id  negotii  dederit,  aut  eam 
sununam  assignaverit  Ulyssiponi,  die  primo  Marlii,  qui  prae- 
sentem  hanc  tractationem  proxime  sequetur,  vel  intra  men- 
sem  unum  quàm  praedicti  Dom:  Legati  syngraplia  ad  solu- 
tionem  praedictae  summae  Ulyssiponi  exhibebitur,  prout 
liorum  alterutrum  prius  acciderit,  solvat  deinde  quindecies 
mille  libras  alias  probae  monetae  anglicae  ultimo  die  6  Julii 
1653,  stilo  veteri;  amplius  etiam  quindecies  mille  libras  al- 
teras, quae  scilicet  de  summa  quinquagies  mille  librorum 
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<653  Inglaterra  a  G  de  julho  de  1653  pelo  estilo  antigo;  também 
^"^J^'™  mais  outras  quinze  mil  livras  que  reslâo  da  quantia  das  cin- 
cocnta  mil,  no  primeiro  dia  de  novembro  de  1653  pelo  estilo 
antigo,  de  sorte  que  estas  duas  pagas  ultimas  se  satisfação 
aqui  em  Londres.  Também  se  assentou  neste  artigo  que  tudo 
quanto  faltar  em  rez3o  do  cambio  da  somma  inteira  do  dito 
dinheiro,  que  em  Portugal  se  hade  pagar,  tudo  isto  supprirá 
ElRey  de  Portugal,  pois  se  deve  entender  que  aquella  som- 
ma deve  ser  entregue  ao  parlamento  inteira  e  redonda  da 
moeda  corrente,  e  approvada  em  Inglaterra;  e  o  sobredito 
senhor  embaixador  em  nome  de  seu  Rey  se  obrigou  à  paga 
da  dita  quantia  de  cincoenta  mil  libras,  e  isto  na  forma  que 
acima  se  explicou. 

5. 
Também  entre  os  sobreditos  de  huma  e  outra  parte  se  as- 
sentou que  todos  os  navios  e  bens  dos  Inglezes,  que  por 
Buperto  ou  Maurício,  ou  por  algum  navio  de  sua  armada  ou 
sogeição  forão  levados  a  Portugal,  ou  applicados  a  seus  usos, 
ou  alli  reteudos,  ou  deixados  delles,  ou  dalli  forâo  levados 
por  seu  mandado,  se  restituao  logo,  ou  se  dê  por  elles  in- 
teira reparação,  e  satisfação.  O  sobredito  senhor  embaixador 
em  nome  de  seu  Rey  se  obrigou  ao  comprimento  disto. 

6. 

Também  entre  os  sobreditos  de  huma  e  outra  parte  se  as- 
sentou que  o  navio  por  nome  Converlina^  e  outros  navios  da 
Republica  de  Inglaterra  todos  e  quaesquer  navios  dos  mora- 
dores desta  Republica,  os  quaes  constar  que  por  Ruperto, 
ou  por  algum  navio  de  sua  armada  forão  levados  a  Portugal, 
e  estão  em  poder  delRey  de  Portugal,  ou  de  algum  de  seus 
vassallos,  ou  antes  disto  estiverão,  ou  de  que  elles  usarão 
como  lhe  pareceo,  ou  se  venderão  por  authoridade  de  qual- 
quer delles,  se  entreguem  com  todos  os  seus  apparelhos, 
artilharia»  e  tudo  o  mais  que  lhe  pertencer,  e  se  lhe  satisfaça 
a  perda  que  lhe  causou  esta  retenção;  e  o  sobredito  senhor 
embaixador  em  nome  de  seu  Rey  ao  comprimento  de  tudo 
isto  se  obriga. 
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restanl  primo  die  novembris  1 653,  slilo  veterl,  ut  quae  poste-  i65f 
riores  binae  solutiones  hic  in  urbe  Londino  exhibeantur.  ''™*" 
Hoc  etiam  articulo  convenit  ut  quantum  ex  collybo  pecuniae 
Ulyssiponí  ex  pacto  solveudae  de  summa  integra  decesserit, 
id  omne  ab  Rege  Portugalliae  praestetur,  cum  iutelligi  de- 
beat  summam  illam  integram,  et  rotundam  probae  monetae 
anglicae  ad  Parlamentam  redire  opportere;  et  pracdictus 
Dom:  Legatus  Begis  sui  nomine  se  obstringit  iisdem  solutio- 
nibus,  eodemque  modo,  qui  supra  exponitur,  repraesen- 
tando. 


5. 
5.°  —  Inter  praedictos  utriusque  partis  convenit,  ut 
omnes  naves,  et  bona  Anglorum,  quae  à  Ruperto  autMauritio, 
aut  ulla  sub  eornm  ductu  nave  in  Portugalliam  allatae  sunt, 
in  eorumque  usus  traducta,  aut  illic  jam  retenta,  aut  relicta, 
aut  ab  illis,  eornmve  mandato  deducta  inde  sunt,  suis  do- 
minis  protinus  restituantur,  aut  eorum  loco  satisfactio  et  re- 
para tio  detur:  praedictusque  Dom:  Legatus  Regis  sui  no- 
mine hoc  praestitum  iri  íidem  suam  obstringit. 

G. 
6.® — Inter  praedictos  utriusque  partis  convenit,  utinavis 
Convertina  dieta,  aliaeque  naves  Reipub:  Anglicanae  omnes 
et  singulae,  et  quaecumque  naves  aliae  hujus  Reipub:  popu- 
larium  ullíus  sunt,  quae  à  Ruperto,  aut  ab  aliqua  illius  ciassis 
nave  abductae  in  Portugalliam  fuere,  suntque  in  potestate 
Regis  Portugalliae,  ulliusve  ex  ejus  populo,  aut  antehac 
fuere,  quibusve  illi,  prout  visum  est,  usi  sunt,  aut  quae  de 
eorum  cnjusquam  authoritate  sunt  venditae,  unà  cum  omni- 
bus  armamentis,  atque  bombardis,  omnique  alio  instru- 
mento suo  reddantur,  earumque  retentionis  justa  compensa- 
tio  detur;  praedictusque  Dom:  Legatus  Regis  sui  nomine 
praestitum  iri  hunc  articulum  dat  fidem. 
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4652        E  O  parlamento  da  Republica  de  Inglaterra  lidos  atlenta- 
^^"^^^   mente  os  spis  artigos  preliminares,  confirmados  com  o  sinal 
e  sello  do  sobredito  senhor  embaixador,  os  confirma,  e  os 
tem  por  bons  e  valiosos,  para  cuja  fé  mandou  fixar  aqui  o 
seu  sello,  e  se  assinou.  11  de  janeiro  de  1652  — Lugar  >í< 
do  sello — PrólocutorParlammti—ProlocutorReipuh:  An- 
glice. 
Livro  grande  de  pazes,  11.  62,  onde  á  margem  tem: 
A  copia  destas  pazes  veo  do  Reino  com  carta  do  Princepe 
Dom  Pedro  nosso  sefihor  de  23  de  março  de  680.  Eslà  junta 
no  Livro  pequeno  daspa^es. 

E  na  verdade  se  acha  nelle  a  11.  116  o  próprio  papel  que 
que  veio  de  Portugal. 


Julho 
10 


Artigos  de  paz  c  confederario 

(Arch.  da  ludia,  Ut.  1." 
l.« 

ifi5;  Em  primeiro  lugar  e  sobretudo  haverá  huma  boa,  e  ver- 
dadeira, e  firme  paz  entre  a  Republica  Anglicana,  e  o  Sere- 
nissimo  Rey  de  Portugal,  e  entre  as  regiões,  terras,  reinos, 
dominios,  e  principados  sogeitos  a  hum  e  outro  estado,  e 
entre  os  povos  e  habitantes  de  huma  e  outra  nação,  de  qual- 
quer condição,  dignidade,  e  gráo  que  sejão,  asy  por  terra, 
como  por  mar,  rios,  e  aguas  doces:  de  modo  que  os  ditos 
povos,  e  habitantes  se  hajão  reciprocamente  de  ajudar,  e  fa- 
vorecer, tratandose  com  mutuo  e  honesto  afíecto,  e  nenhum 
dos  sobreditos  estados,  nem  seus  povos,  vassallos,  e  mora- 
dores farão  ou  intentarão  cousa  alguma  contra  os  do  outro 
em  qualquer  lugar  e  sitio  que  seja,  assy  em  terra,  como  no 
mar,  portos,  e  rios  de  huma  e  outra  dição,  nem  consentirão 
em  guerra  alguma,  em  conselho,  ou  tratado,  em  damno  e 
detrimento  do  outro  estado,  nem  receberão,  ou  darão  hos- 
pedagem aos  rebeldes  e  fugitivos  de  huma  e  outra  nação 
reciprocamente  em  suas  terras,  reinos,  dominios,  portos,  e 
fronteiras. 
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Et  parlamentum  Reipub:  Angliae  perlectis  articulis  illis  icsa 
senis  praeliminaribus  subscriptione,  et  sigillo  praedicti  Dom :  ^'"^^"^ 
Legali  confirmatis,  pro  se  pariter  eosdem  coníirmat,  atque 
ratos  habet;  in  cujus  rei  fidem  suum  sigillumiis  ut  imprime- 
relur  mandavit;  quibus  etiam  subscripsit.  —  H."*  Januarii 
1652  —  Lugar  ^  do  seilo  —  Gulielmtis  Lenthall —  Prolocu- 
tor  Parlamenti  —  Prolocutor  Reipub:  Angliae. 


Jnllio 
10 


concluída  cnire  Porlugal  e  Inglaleira 

ilePaics.fl.  123eir.l.) 

I  mas 

In  primis  uti  sit  bona,  vera  et  firma  pax  inter  Rempubli-  i654 
cam  Angliae  et  Serenissimum  Portugalliae  Regem,  et  inter 
regiones,  terras,  regna,  dominia,  et  principalus  sub  utro- 
rumque  ditione  posilos,  populosque  subjectos,  incolasque 
eorum  utrorumque  cujuscumque  conditionis,  dignitatis,  et 
gradus  sint,  tam  per  terram,  quam  per  maré,  flumina,  et 
aquas  dulces,  ita  ut  praedicti  populi,  et  subjectl  sibiinvícem 
favere  et  auxilio  esse,  studiis  mutuis  ac  honesto  affectu  se 
utrinque  tractare  habeant:  neutraque  dieta  rum  partium, 
earumve  populus,  et  subjecti,  incolaeve  quicquam  agant, 
vel  attentent  contra  alterutrum  ullo  in  loco,  sive  in  terra, 
sive  marí,  sive  in  portubus,  fluminibus  ve  alterutrius,  nec 
alicui  bello,  consilio  vel  tractatui  in  alterius  damnum  con- 
sential,  vel  adhaereat,  neque  alterutrius  rebellcs,  profugos- 
ve  ullis  alterius  terris,  regnis,  dominiis,  portubus,  finibus 
teclo,  hospitiove  recipiat. 
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<634  Qae  entre  a  Republica  de  Inglaterra,  e  o  Reino  de  Portu- 
gal, seus  povos  e  vassallos,  e  habitantes  assy  por  terra  como 
por  mar,  rios  e  aguas  doces  em  todas  e  qualquer  regiões, 
províncias,  terras,  domínios,  territórios,  ilhas,  colónias,  ci- 
dades, villas,  lugares,  portos,  e  fronteiras,  haverá  livre  com- 
mercio  em  as  partes  aonde  de  antes  o  houve,  ou  de  presente 
o  ha  de  sorte  que  sem  algum  salvo-conducto,  e  sem  outra 
licença  geral,  ou  especial,  tanto  por  terra  como  por  mar, 
rios,  e  aguas  doces,  os  povos,  vassallos  e  habitantes  de  hum 
e  outro  estado  poderão  vir,  navegar,  e  entrar  em  os  sobre- 
pitos  dominios  e  reinos,  e  em  todas  suas  povoações,  portos, 
costas,  e  enseadas,  navios  carregados,  e  por  carregar,  intro- 
duzir fazendas,  comprar,  e  vender  o  que  quízerem,  fazer 
provisão  de  mantimentos,  e  outras  cousas  necessárias  á  sua 
viagem  por  seu  justo  preço,  concertar  seus  navios  e  carros, 
assy  próprios,  como  alugados,  ou  emprestados,  e  sahir  dos 
sobreditos  lugares  e  paragens  com  seus  bens,  e  mercado- 
rias, e  com  outras  quaesquer  cousas,  com  a  mesma  liberda- 
de, e  ir  ás  suas  pátrias,  ou  a  outras  quaesquer  terras,  que 
lhes  parecer  sem  impedimento  algum,  salvos  porem  todos 
os  estatutos  e  leis  dos  sobreditos  lugares  respectivamente. 

Item,  que  os  povos  e  habitantes  desta  Republica  possão 
em  os  Reinos,  Províncias,  Territórios  e  Ilhas  de  ElRey  de 
Portugal  comprar,  usar,  e  gozar  de  todo  o  género  de  fazen- 
das, bens,  e  mercadorias  da  primeira  mão  e  compra,  assi 
por  miúdo,  como  por  grosso,  quando  e  em  qualquer  lugar 
que  elles  quizerem,  nem  sejão  constrangidos  a  compralas 
aos  contractadores  ou  estanqueiros,  nem  por  preço  defenito 
e  taxado:  e  outrosy  que  possão  á  sua  vontade  vender,  nego- 
ciar, e  transferir  quaesquer  bens,  fazendas,  e  mercancias 
dos  sobreditos  Reinos  e  dominios,  pagando  somente  os  tri- 
butos, e  direitos  do  consulado  devidos  pelas  /azendas  que  se 
levão  fora  do  Reino,  na  conformidade  que  se  pagarão  em  í  O 
de  março  pelo  estilo  velho,  e  em  20  do  mesmo  mez  pelo  es- 
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Item  uli  inter  liempub.  Angliae,  et  Regem  PortugalUae,  íssí 
eorumque  populos,  subjectos,  incola^que  tam  per  terram, 
quam  maré,  flumiDa,  et  aquas  dulces  in  omnibus,  etsingiilis 
regionibus,  terris,  dominiis,  territoriis,  provinciis,  insulis, 
coloniis,  urbibus,  oppidis,  pagis,  porlubus,  et  finibus  sit  li- 
berum  commercium  quibas  in  locis  commerciíim  aut  antea 
fuit,  aut  nunc  est,  ita  ut  absque  ullo  salvo  conductu,  aliaque 
bcentia  generali,  aut  speciali  tam  per  terram,  quàm  maré, 
flmnina,  et  aquas  dulces  populus,  subjecti,  incolacque  alter- 
utrius  possint  in  praedicta  dominia,  et  regna,  omnesque 
eorum  urbes,  oppida,  portas,  littora,  sinus,  locaque  venire, 
intrare,  et  navigare,  et  cum  plaustris,  equís,  sarcinis*  navi- 
giis  tam  onustis  quàm  onerandis  mercês  importarc,  emere, 
vendere  in  iisdem  quantum  voluerint  commeatum,  resque 
•ad  victum,  et  profectionem  necessárias  justo  pretio  sibi  pa- 
rare,  reQciendis  nayigiis,  et  vehiculis  propriis,  velconductis, 
aut  conunodatis  operam  dare,  atque  inde  cum  bonis,  merci- 
bus,  aliísque  rebus  quibuscumque  cum  eádem  libertate 
(liscedere,  indeque  ad  pátrias  próprias,  vei  alienas  quomo- 
documque  velint,  et  sine  impedimento  exire,  sal  vis  tamen 
utriusque  loci  legibus,  et  statutis  omnibus. 

Item  uti  populi,  incolaeque  hujus  Reipub:  quodlibet  ge- 
ous  mercium,  bonornm,  mercimoniorum  coemere,  iisque 
uti  fruique  possint  in  regnis,  provinciis,  territoriis,  insulis 
que  Regis  Portugaliae  prima  coemptione,  sive  particulatim, 
sive  quocumque  numero,  aut  mole,  quando,  et  quocumque 
loco  libuerit,  néque  à  Propolis  aut  Monopolis  comercari  cor 
gantur,  neque  pretio  definito  circumscribantur;  possint  item 
pro  lubitu  vendere,  negotiari,  libereque  transportare  quae- 
iibet  bona,  mercês,  aut  mercimonia  ex  praedictis  regnis,  et 
dominiis  solventes  dumtaxat  portoria,  et  tributa  consulatus 
pro  bonis  exportatis  debita,  prout  soluta  erant  decimo  die 
Lartii  styl.  vet.  vicesimo  autemr  styli  novi  anno  millesimo 
sexcenlesimo  quinquagesimo  — ^^  Quantum  vero  ad  emptio- 
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1654  lilo  novo,  O  anno  de  1633;  e  no  tocante  ás  vendas  e  compras 
por  meio  e  intervenção  de  corretores,  o  sobredito  povo  desta 
Republica  gozará,  e  terá  os  mesmos  privilégios,  liberdades, 
e  isenções,  que  gozão,  e  tem  os  mesmos  Portuguezes:  e  nos 
mais  actos,  e  contratos  qne  fizer,  se  não  usará  com  elle  de 
mais  rigor  do  que  se  usa  com  os  naturaes  Portuguezes;  e 
outrosy  o  privilegio  antigo,  a  que  chamao  Foral,  e  os  mais 
privilégios,  e  immunidades,  que  por  todos,  ou  por  alguns 
dos  Reys  Portuguezes,  em  algum  tempo  forâo  concedidas  á 
nação  Ingleza,  se  confirmarão  de  novo,  para  que  os  povos, 
e  habitantes  da  dita  Republica  possão  gozar  delias,  e  junta- 
mente de  todos  os  mais  privilégios  e  immunidades,  que  já 
estãoi  ou  de  aqui  em  diante  serão  concedidas  a  qualquer  na- 
ção, Reino,  ou  Republica  confederada  com  o  sobredito  Rey 
de  Portugal. 

Item,  que  todas  as  vezes  que  os  povos  e  habitadores  desta 
Republica  entrarem  com  suas  náos  em  algum  porto  de  ElRey 
de  Portugal,  não  sejão  constrangidos  pelos  ministros,  oQi- 
ciaes,  e  vassallos  do  dito  Rey  a  carregarem  em  as  ditas  suas 
náos  outras  espécies,  e  quantidades  de  bens  e  fazendas,  que 
as  que  elles  quizerem,  e  que  em  quanto  ally  se  detiverem, 
os  guardas,  ou  ofliciaes,  que  se  puzerem  em  suas  náos,  não 
passem  de  dous,  e  na  descarga  deHas  se  não  faça  demora, 
e  tardança  inútil;  e  se  os  ditos  navios  carregados  de  fazen- 
das suas,  se  não  descargarem  no  espaço  de  dez  dias,  e  os 
cargados  de  peixe,  e  mantimentos  em  tempo  de  quinze,  de- 
pois de  entrados  no  porto,  com  tudo  não  serão  obrigados  a 
pagar  estipendio  algum,  ou  contia  de  dinheiro,  ou  outro 
qualquer  galardão  aos  ditos  guardas  e  oíDciaes,  nem  por  seu 
respeito  pagarão  cousa  alguma  mais  que  em  rasão  dos  so- 
breditos dez,  e  quinze  dias  respectivamente. 

Se  succeder  que  os  súbditos  do  Sereníssimo  Rey  de  Por- 
tugal, ou  outras  pessoas  dentro  dos  Reinos  e  dições  do  so- 
bredito Rey,  e  seus  bens  e  fazeadas  sejão  presas,  embarga- 
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hujus  Reipub:  iisdera  liberlatibus,  privilegiis,  et  exemplio-    ^"'^° 


nibus  cam  ipsis  Portugallís  fruetur,  et  utetur,  neque  in  cae- 
teris  auctioníbus  eorum,  aut  contractibus  durius  cum  iis  age- 
tur  quàm  cum  ipsis  nativis,  et  ÍDdigenis,  utque  antiquum 
Forale  dictum,  omniaque  privilegia,  et  immunitates  Angiis 
uHo  tempore  ab  omnibus,  uUisve  Portugalliae  Regibus  an- 
tehac  concessae  edicto  confirmentur,  quo  populi,  incolaeque 
praedictae  Deipub:  illis  frui  possiut,  unà  cum  omnibus  aliis 
privilegiis,  atque  immunitatibus,  quae  ulli  nationi,  regno, 
aut  Reipub:  praediclo  Portugalliae  Regi  foederatae  vel  jam 
sunt,  vel  posthac  erunt  concessae. 


4.lua 

Item  uti  quotiescumque  populi,  incolaeque  hujus  Reipub: 
naves  suas  ullos  ad  portus  Regis  Lusitaniae  appnlerint,  dicti 
populi,  incx)laeque  ne  cogantur  à  ministris,  offlcialibus,  et 
subjectis  praedicti  Regni  onerare,  aut  imponere  in  naves 
suas  alias  species,  et  quantitates  bonorum,  et  mercium, 
quàm  iisdem  placuerit,  neve  dum  illic  morabuntur,  plures 
duobus  ad  summum  custodibus,  aut  ollicialibus  eorum  navi- 
bus  praefícientur,  in  quibus  exonerandis  nulla  inanis  erit 
cunctatio.  Et  si  dictae  naves,  et  navigia  siccis  mercibus  onusta 
intra  decem  dierum  spatium,  navesque,  et  navigia  piscibus, 
et  commeatu  referta  intra  spatium  quindecim  dierum  non 
exonerentur,  postquam  portum  intrarint,  non  tamen  solvere 
tenebuntur  ullum  slipendium,  argenti  summam,  aliamve 
mercedem  dictis  custodibus,  seu  officialibus,  nec  eorum  gra- 
tia  aliquid  amplius  impendent  quàm  pro  decem,  et  quinde- 
cim diebus  illis  respectivo  praedictis. 


Item  si  contigerit  súbditos  Serenissimi  Portugalliae  Regis, 
aliosve  inter  regna,  et  ditiones  Regis  praedicti,  eorumque 
mercês,  et  bona  à  Guriae  Inquisitionis  oíScio,  ejusdemve 
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i«54  das,  ou  occupadas  pelo  ollicio  da  Inquisição,  seus  juizes  e 
^"*^®  ministros,  ou  pelo  fiscal  de  ElRey,  as  quaes  pessoas  devão, 
ou  possão  dever  dinheiro  a  algum  vassallo  desta  Republica, 
as  ditas  dividas  se  pagarão  inteiramente  dos  bens  e  fazendas 
sobreditas  dentro  de  seis  mezes  próximos  seguintes  á  pri- 
são, ou  occupação  sobredita,  sem  impedimento  ou  moléstia 
alguma  por  parte  da  dita  Inquisição,  ou  de  seus  ministros: 
que  se  entre  os  sobreditos  bens  e  fazendas  asy  tomadas  e 
occupadas,  alguns  bens  e  fazendas  do  dito  povo  e  habitantes 
se  acharem  em  espécie,  ellas  se  restituirão  sem  dilação  a 
seus  donos. 

Itertij  que  os  capitães,  mestres,  ofOciaes,  e  marinheiros 
das  náos  desta  Republica,  ou  de  algum  de  seus  povos,  não 
intentem  demandas,  nem  dém  moléstia  alguma  ás  sobreditas 
náos  ou  povos  desta  Republica  dentro  dos  Reinos  e  dominios 
de  ElRey  de  Portugal,  sob  titulo  de  seu  estipendio  ou  salário 
com  este  pretexto,  de  que  professão  a  Religião  Romana,  nem 
com  esta,  ou  com  outra  causa  se  empenhem  no  serviço  de 
ElRey  «de  Portugal,  ou  por  outra  qualquer  via  desemparem 
as  náos,  em  que  vinhão  embarcados:  que  se  alguns  delinqui- 
rem  nesta  parte,  dando-se  os  seus  nomes  ao  magistrado  e 
oíQciaes  daquelle  lugar,  onde  estiverem,  o  dito  magistrada 
os  obrigará  a  tomar  ás  náos,  e  se  acaso  elies  se  não  pude- 
rem achar,  será  licito  ao  mestre  de  tal  embarcação  reter 
seus  vestidos,  bens,  ou  salário  para  reparação  dos  damnos. 

Os  Cônsules  que  daqui  em  diante  morarem  em  qualquer 
parte  do  dominio  portuguez  pêra  emparo  e  patrocínio  dos 
vassallos  desta  Republica,  serão  nomeados,  e  postos  pelo 
Senhor  Proteitor,  e  assi  nomeados  com  tanta  autoridade 
exercitarão  este  cargo  com  quanta  os  Cônsules  desta,  ou  de 
qualquer  nação  de  presente  o  exercitão,  ou  daqui  em  diante 
o  exercitarem  em  dominios  do  sobredito  Rey,  posto  que  não 
professem  a  Romana  Religião:  e  para  se  julgarem  todas  as 
cousas  que  pertencerem  aos  povos  desta  Republica  se  depu- 
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judícíbus,  aQt  mínistris»  aut  a  Regis  flscale  capi,  sisti,  aut  465i 
occupari,  qui  ullí  ex  populo  hujus  Reipub:  debitores  aeris  ^"'^ 
sunt,  vei  erunt,  praedicta  debita  ex  boDís  et  mercibus  prae- 
dictis  integre  solvantur  intra  sex  menses  post  nexum,  vel 
occupationem  praedictam  proximè  sequentes,  síne  impedi- 
mento, aut  moléstia  à  dieta  Guria,  ejusve  judicibus,  aut  mi- 
nistris  quocumque,  quod  si  inter  praedicta  bona,  et  mercês 
ita  captas,  et  occupatas  aliqua  bona,  et  mercês  dicti  populi, 
et  incx)larum  in  specie  extiterint,  eadem  dictis  iisdem  iilico 
restituantur. 

Item  uti  capitanei,  magistri,  oíBciarii,  et  nautae  navium 
hujus  Reipub:  ullorumve  ejus  populorum  ne  intendant  lites, 
neve  molestiam  uUam  exbibeant  praedictis  navibus,  aut  po- 
pulo bujus  Reipub:  intra  regna  et  ditionem  Regis  Portugal- 
líae,  stipendíi,  sive  salarii  sui  nomine,  hoc  obtentu  se  nempe 
Romanam  Religionem  profiteri:  neve  se  boc,  vel  alio  obtentii 
in  servitium  Regis  Portugalliae  addicant,  aliove  modo  à  navi- 
bus, quarum  ex  contubemio  sunt,  secedant,  quod  si  eâ  in 
parle  deiiquerint,  delatis  eorum  nominibus,  ad  naves  rever- 
tere  ab  illius  loci  magistratibus,  et  officialibus  cogantur; 
quod  si  reperiri  nequeant,  magistro  illius  navis,  aut  navigii 
eorum  vestimenta,  bona,  aut  stipendium  retinere  ad  damno- 
rum  reparatíonem  licitum  sit. 


Item  uti  Cônsules,  qui  posthac  ullâ  in  parte  ditíonis  Por- 
tugalliae auxilii,  ac  praesidii  causa  populi  hujus  Reipub: 
commorabuntur,  à  praedicto  Domino  Protectore  deinceps 
nominentur,  et  praeficiantur;  atque  ita  nominati  eandem 
authoritatem  obtineant,  atque  exerceant  quam  uUus  Cônsul 
vel  hujus,  vel  alterius  cujuscumque  nationis  aut  in  praesen- 
tiarum  exercei,  aut  in  posterum  exercebitinditionibusprae- 
dicti  Regis,  quantumvis  Romanam  Religionem  nonprofltean- 
tur.  Ad  causas  item  omnes,  quae  ad  hiyus  Reipub:  populum 
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*654     larà  hum  juiz  Conservador,  de  cujas  senlenças  se  não  poderá 
^  lo"    apellar  senão  para  o  Senado  da  Relação,  aonde  as  controvér- 
sias nascidas  se  haverão  de  findar  dentro  de  quatro  mezes, 
ao  mais  tardar. 


Item,  se  algum  dos  vassallos  desta  Republica  vier  a  falle- 
cer  nos  Reinos  e  senhorios  do  Sereníssimo  Rey  de  Portugal, 
os  livros  de  contas,  bens,  e  mercadorias  do  defuncto,  ou  de 
outros  vassallos  desta  Republica  não  serão  tomados,  nem 
occupados  pelos  juizes  dos  órfãos,  e  ausentes,  nem  por  seus 
ministros,  ou  oíDciaes,  nem  serão  sujeitos  á  sua  jurisdição, 
mas  os  ditos  bens,  mercadorias,  e  livros  de  contas  se  entre- 
garão àquelles  mercadores,  ou  procuradores  inglezes,  que 
viverem  em  aquelle  lugar,  deputados,  ou  nomeados  pelo  de- 
functo, que  se  elle  em  sua  vida  não  tiver  nomeado  pessoa 
alguma  para  este  effeito,  os  sobreditos  bens,  mercancias,  e 
livros  por  autoridade  do  juiz  Conservador  se  entregarão  a 
dous  ou  mais  mercadores  inglezes,  que  por  pluralidade  de 
votos  dos  mais  mercadores  assistentes  em  aquelle  lugar  fo- 
rem eleitos,  e  aprovados  pelo  Cônsul  de  Inglaterra,  dando 
primeiro  caução  por  abonados  fiadores,  que  o  dito  Cônsul 
haverá  de  aprovar,  de  como  restituirão  os  ditos  bens,  mer- 
cancias, e  livros  aos  legítimos  donos,  ou  a  seus  verdadeiros 
credores;  e  os  bens  que  constar  serem  do  falecido  se  entre- 
garão a  seus  herdeiros,  executores,  ou  credores. 

Item,  não  poderá  ElRey  de  Portugal,  nem  algum  de  seus 
ministros  deter,  embargar,  ou  prender  algum  mercador, 
mestre,  marinheiro,  náo,  fazendas,  ou  outros  bens  que  fo- 
rem desta  Republica,  ou  de  algum  de  seus  povos,  e  vassal- 
los, seja  para  a  guerra,  seja  para  outros  quaesquer  usos, 
sem  que  o  Senhor  Protector,  ou  as  pessoas  a  quem  as  ditas 
iiáos,  e  fazendas  pertencerem,  sejão  primeiro  avisados,  e 
houverem  dado  seu  consentimento  a  este  fim;  mas  poderão 
os  ditos  navios,  homens,  e  fazendas  livremente,  e  sem  impe- 
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spectaverint  dijudicandas,  judex  Conservator  deputetur,  à     *654 
quo  nulla  dábitur  provocalio,  nisi  ad  Relationis  Senalum,      ^q** 
ubí  controversiae  ortae  iuterpositis  appeliatíonibus  intra  qua- 
tuor  mensium  spatium  ad  summum  fioiantur. 

Iletn  quod  si  ullus  ex  populo  hujus  Reipub:  intra  regna 
et  ditiones  Serenissimi  Regis  Portngalliae  è  vivis  excesserit, 
libri,  rationes,  mercês,  et  bona  ejusdem,  aliorumve  ex  po- 
pulo hujus  Reipub:  uti  ne  capiantur,  neve  occupentur  ab 
judicibus  orphanorum,  et  absentiura,  aut  ab  eorum  minis- 
trís,  aut  oflicialíbus»  neque  eorum  jurisdictioní  obnoxia 
erunt;  verum  uti  eadem  bona,  mercês,  et  rationes  iis  insti- 
toribus,  aut  procuratoribus  Anglis  tradantur,  qui  eo  in  loco 
coramorabuntur  à  defunctis  nominati,  vel  deputati;  quod  si 
is,  dum  in  vivis  erat,  nullos  nominaveril,  eadem  bona,  mer- 
cês, et  rationes  ex  authoritate  judieis  Conservatoris  duobus, 
pluribusve  mercatoribus  Anglis  tradantur,  qui  pluribus 
caeterorum  mercatorum  suffragiis  eo  in  loco  versantium  eli- 
gentur,  et  à  CoDSule  Anglicano  approbati  erunt,  data  prius 
cautione  per  idóneos  flde  jussores  ab  eodem  Consule  appro- 
bandos  de  iisdem  bonis,  mercibus,  et  rationibus  legitimis 
dominis,  aut  eorum  veris  creditoribus  restituendis;  et  bona, 
quae  defuncti  esse  constiterit,  Iradentur  haeredibus,  execu- 
toribus,  vel  creditoribus  ejusdem. 


gnug 

Item  uti  nec  Portugalliae  Rex,  neve  ullus  ex  ministris  ejus 
detineat,  arrestet,  nexuve  occupet  ullos  mercatores,  nau- 
cleros,  gubernatores,  nautasve,  eorum  naves,  mercês,  alia- 
ve  bona,  quae  vel  hujus  Reipub:  vel  ullius  ex  populo  ejus 
fuerint,  srve  ad  belli,  sive  ad  alios  quoscumque  usus,  nisi 
Dominus  Protector,  aut  ii,  ad  quos  illae  naves,  bonaque  per- 
tinuerint,  eâ  de  re  prius  moneantur,  suumque  assensum 
praebuerint.  Verum  ut  praedictae  naves,  homines,  ac  bona 
possint  libere  sine  ullo  à  praediclo  Rege,  uUisve  ejus  minis- 
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465*  dimento  causado  pelo  dito  Rey,  ou  seus  ministros,  sairá  seu 
''l'^^  arbítrio  e  vontade  dos  portos,  e  domínios  do  sobredito  Rey, 
nem  a  venda  das  fazendas  e  bens  dos  vassallos  desta  Repu- 
blica se  proliibirá,  ou  retardará  com  pretexto  de  que  EIRey 
necessita  delles,  nem  por  outra  qualquer  causa,  nem  outrosy 
se  poderão  divertir  em  uso  de  EIRey,  ou  em  outros  quaes- 
quer  usos  sem  o  consentimento  dos  interessados. 

10.° 
Item,  que  o  povo  e  vassallos  da  Republica  Anglicana  pos- 
são  livremente  transportar  em  seus  navios  todo  o  género  de 
fazendas,  e  mercadorias,  armas,  mantimentos,  ou  outras 
cousas  semelhantes  dos  portos  e  domínios  da  dita  Republica, 
ou  de  outros  quaesquer  para  os  territórios,  e  portos  de  EI- 
Rey de  Gastella,  com  tanto  que  os  sobreditos  géneros  se  nâo 
hajâo  immediatamente  levados  (sic)  dos  portos  de  Portugal, 
e  de  seus  domínios,  nem  poderão  o  Sereníssimo  Rey  de  Por- 
tugal, ou  seus  vassallos  com  embargos,  represálias,  ou  por 
qualquer  outra  causa  impedir  os  ditos  homens,  fazendas,  e 
náos,  que  seguramente  não  possao  navegar  para  os  portos  e 
territórios  do  sobredito  Rey  de  Gastella,  e  nelles  commer- 
cear.  Poderão  outrosy  os  povos  desta  Republica  livremente 
levar  aos  Reinos,  portos,  e  terras  de  EIRey  de  Portugal  assy 
armas,  trigo,  e  peixe,  como  outras  quaesquer  fazendas,  e 
véndellas  á  sua  vontade  e  arbítrio,  ou  por  grosso,  ou  por 
miúdo,  a  quaesquer  homens,  e  por  qualquer  preço  que  pu- 
derem, nem  se  lhes  porá  impedimento,  prohibíção,  ou  limi- 
tação pela  dita  Real  Magestade,  ou  por  seus  ministros,  go- 
vernadores, contratadores,  estanqueiros,  esmeras,  ou  por 
outro  qualquer  magistrado,  de  particular  ou  publica  jurisdi- 
ção, e  os  bens  e  mercadorias  que  tiverem  satisfeito  aos  tri- 
I  Ml  tos  e  direitos  em  quaesquer  portos  de  S.  Magestade,  po- 
derão ir  livremente  a  outros  quaesquer  portos  e  lugares 
sogeitos  á  dita  Magestade  sem  que  paguem  outro  qualquer 
ou  maior  direito,  ou  contia  de  dinheiro  do  que  pagaríão  os 
mercadores  Portuguezes,  se  os  ditos  bens  e  fazendas  lhes 
pertencessem. 
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tris  impedimento  ab  illis  portubus,  ac  ditionibus  dicti  Regis  im 
suo  arbilratu  discedere.  Ut  quae  vendilio  mercium,  bono-  ^''l^^"^ 
rumque  populi  hujus  Reipub:  ne  prohibealur,  differalurve 
hoc  obtenta  Regi  nimirum  eis  opus  esse»  per  causamve 
aliam  quamcumque,  neve  ad  usum  Regis  avertanlur,  alios- 
ve  ad  usus  quoscumque,  nisi  illi  quorum  interest  assense- 
rint. 

Item  uti  populus  Reipub:  Angliae  in  navibus  suis  omnes 
res,  bona,  et  mercês  cujuscumque  generis  fuerint,  etiam 
arma,  annonam,  aliave  similía  e  portubus,  et  dominiis  dictae 
Reipub:  aliisve  portubus  et  dominiis  quibuscumque  (dum- 
modo  immediate  ex  portubus  Portugalliae,  ejusve  ditionum 
ne  sint  exportata  ad  quoscumque  portus,  et  territoria  Regis 
Caslellae  transveheuda)  libere  exportari  possiut;  utque  Se- 
renissimus  Rex  Portugaliiae  sive  subjecli  per  pignoraliones, 
repressalías,  aut  aliam  quamcumque  causam  dietas  naves, 
bona,  aut  homines  ne  impediant,  quominus  ad  portus,  et 
territoria  dicti  Regis  Castellae  tuto  navigare,  ibique  c  )m- 
mercium  habere  possint.  Utque  populi  hujus  Reipub:  in 
regna,  portus,  et  territoria  Regis  Portugaliiae  tam  arma, 
fnunentum,  pisces,  quàm  alia  omnia  mercium  genera  libere 
importare  possint,  eaque  suo  arbitratu  vel  particulatim,  vel 
integra  mole  vendere  quibuscumque  hominibus,  quove  pos- 
sint pretio,  neve  à  praedicta  Majestate  Regia,  ejusve  minis- 
Iris,  praefectis,  redemptoribus,  monopolisve,  ab  uUa  ve  ca- 
mera,  jurisdictioneve  quacumque  privatae  vel  pubiicae  cu- 
riae  vetentur,  circumscribantur,  inhibeanturve.  Utque  bo- 
na, mercesque,  quae  custumas,  sive  portoria  modo  solve- 
runt  in  quisbuscumque  Majestatis  Suae  portubus,  libere 
transvehantur  in  quoscumque  alios  portus,  locave  dictae 
Majestatis  absque  solutione  alterius  cujuscumque,  seu  ulte- 
rioris  custumae,  portorii,  seu  argenti  summae,  praeterquam 
ejus  quam  Lusitani  mercatores  solverent,  si  bona,  et  mercês  • 
ad  illos  pertinuissent. 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


Julho 
10 


206 

ir>54  Item,  que  os  povos  e  súbditos  da  Republica  de  Inglaterra 
livre  e  seguramente  negociem  e  tenhao  ccímmercio  de  Por- 
tugal ao  Brazil  e  mais  conquistas  do  sobredito  Rey  na  índia 
Occidental,  e  do  Brazil  e  ditas  conquistas  ao  Reino  de  Portu- 
gal em  todo  o  género  de  fazendas  e  mercadorias,  excepto 
farinhas,  peixe,  vinho,  azeite,  e  páo  Brazil,  géneros  prohibi- 
dos  por  ElRey  por  contrato  feito  com  a  Companhia  do  Brazil, 
pagando  aquelles  direitos  e  tributos  que  costumão  pagar  os 
que  negociao  em  aquellas  partes,  e  com  condição  que  as 
náos  inglezas  fretadas  pelos  Portuguezes  haverão  de  nave- 
gar unidas  com  a  frota  portugueza,  nem  os  ditos  povos  e 
vassallos  vindo  de  algum  dos  portos  e  lugares  do  Brazil,  e 
sobreditas  conquistas,  a  quaesquer  domínios  do  dito  Rey  se- 
rão obrigados  a  descargar  suas  náos,  ou  põe  em  terra  as  fa- 
zendas que  pertencerem  a  Inglezes;  mas  os  officíaes  das 
alfandegas  farão  pesar  em  as  náos  as  ditas  fazendas  para 
por  ellas  se  pagarem  os  tributos  e  imposições  devidas;  nem 
se  pedirá,  ou  pagará  aos  oíDciaes  de  ElRey  maior  direito, 
contia  de  dinheiro,  ou  despesa,  que  se  as  ditas  fazendas  fos- 
sem desembarcadas  em  terra,  nem  tão  pouco  se  interporá 
dilação  alguma  em  expedir,  e  despachar  as  sobreditas  náos. 
E  depois  de  haverem  chegado  a  quaesquer  outros  domínios 
do  dito  Rey,  pagos  os  direitos  e  tributos  sobreditos,  poderão 
livremente  fazer  viagem  a  qualquer  outro  porto  ou  lugar, 
e  as  fazendas  carregadas  em  navios  inglezes,  ou  por  vassal- 
los do  dito  Rey,  ou  por  outras  pessoas,  para  serem  transfe- 
ridas a  qualquer  parte  dos  senhorios  de  Portugal,  não  pagarão 
maiores  direitos,  nem  differentes  tributos,  do  que  ouverão 
de  pagar,  se  fossem  cargadas  em  navios  portuguezes.  Tam- 
bém poderão  os  povos,  e  vassallos  da  Republica  Anglicana 
livremente  navegar  para  as  colónias,  ilhas,  regiões,  portos, 
districtos,  povoações,  e  empórios  pertencentes  a  ElRey  de 
Portugal  na  índia  oriental,  Guiné,  ilha  de  São  Thomè,  e  ou- 
tras partes  na  costa  de  Africa,  e  assy  fazer  demora,  nego- 
ciar, e  exercer  commercio,  por  terra,  mar,  rios,  e  aguas  do- 
ces, com  quaesquer  fazendas,  e  transferir  toda  a  sorte  de 
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Item  uti  populus  et  incolae  Reipub:  Ângliae  libere  et  tuto     i654 
negotientur,  et  commercium  habeant  à  Portugallia  ad  Brasi-    ^^^^ 
liam,  alíaqiie  conquesta  dicti  Regis  iu  ladia  occideatali,  et  à 
Brasília,  et  dictis  conquestis  ad  Portugalliam  in  omne  genus, 
bonis,  et  mercantiís  quibuscumque,  exceptis  farina,  piscibus, 
vino,  óleo,  et  ligno  Brasiliensi,  quibus  à  Rege  interdicilur 
per  contractum  cum  Societate  Brasiliensi,  pendentes  jura 
et  costumas  illas,  quas  alíi  pendunt,  quí  in  istis  regioní- 
bus  negotiantur,  et  proviso  quod  naves  Anglicanae  con- 
ductae  à  Lusitanicae  inter  navigandum  classi  Lusitanicae 
adjungendae  sunt;  et  quod  dictus  populus,  et  incolae  ab 
uUis  è  dictis  portubus,  et  locis  in  Brasília,  et  dictis  por-       ' 
tubus,  et  locís  in  Brasília,  et  dictis  conquestis  ad  quae- 
víscomque  domínia  dicti  Regis  appellentes  naves  suas  exone- 
rare,  uUave  bona  ad  Anglos  pertinentia  exponerenon  cogen- 
tur.  Verum  oíDciales  teloniorum  bona,  dum  in  navibus  sunt, 
ponderarí  faciant,  quo  debita  pro  iis  vectigalia  et 'jura  sol- 
vantur,  et  quod  nuUum  gravis  vectigal,  aut  tributum,  neve 
major  pecuniae  sunrnia,  vel  ímpensa  exigetur,  aut  oflQciali- 
bus  Regis  solvetur,  quam  si  bona  in  terram  exposita  essent, 
nec  in  expediendís,  et  demittendis  dictis  navibus  uila  mora 
trabetur:  et  postquam  in  quaecumque  alia  domínia  dicti  Re- 
gis appulerint,  solutis  juribus  et  custumis  antedictis,  dein 
libere  iter  capessant  ad  quemcumque  alium  portum,  aut 
locum,  et  bona  ímposita  navibus  Anglis,  vel  à  subditís  dicti 
Regis,  vel  ab  aliís  ad  quamcumque  partem  domíniorum  dicti 
Regis  transvehenda  nuUatenus  pendent  majores  consuetudi- 
nes,  seu  diversa  alia  jura,  quam  si  navibus  Lusitanicis  essent 
imposita;  atque  etiam  uti  populus  et  incolae  Reipub:  Anglíae 
libere  possint  navigare  in  colónias,  insulas,  regiolies,  portus, 
districtus,  oppida,  pagos,  et  emporia  ad  Regem  Porlugalliae 
pertinentia  in  índia  orientali,  Guinea,  Binea,  et  Insula  Sancti 
Thomae,  et  alicubi  in  oris,  et  litoribus  Africae,  atque  inibi 
commorari,  negotiari,  et  commercium  exercere  terra,  mari, 
fluminibus,  et  aquis  dulcibus  in  bonis  et  mercimoniís  quibus- 
cumque,  et  omne  genus  mercantiarum  in  aliquem  locum. 
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tG54  mercancias  a  algiim  lugar  ou  região  com  a  liberdade  sobre- 
dita, e  com  aquella  que  em  algum  tempo  por  qualquer  tra- 
tado foi  concedida,  ou  de  aqui  em  diante  se  concederá  aos 
vassallos  de  qualquer  outro  estado,  amigo  e  confederado;  e 
no  tocante  aos  direitos  que  se  ouverem  de  pagar  em  aquel- 
les  regiões,  os  ditos  vassallos  da  Republica  Anglicana  os  não 
pagarão  maiores  do  que  os  costumao  pagar  quaesquer  pes- 
soas que  negoceão  em  qualquer  dos  ditos  lugares  e  regiões; 
e  outrosy  ElRey  de  Portugal,  ou  seus  vassallos,  assy  a  Com- 
panhia do  Brazil,  como  os  mais,  todas  as  vezes  que  necessi- 
tarem de  navios  estrangeiros  para  a  navegação  e  commercio 
do  Brazil,  ou  para  as  costas  e  ilhas  sobreditas,  ou  para  outras 
partes,  fretarão  pelo  solicito  ($ic)  e  ordinário  preço  as  náos 
que  puderem  desta  Republica,  e  de  seus  vassallos,  e  outras 
nenhumas  de  outro  Princepe  ou  Republica,  achandose  numero 
de  baixeis  inglezes  suíQciente  para  os  sobreditos  usos,,  exce- 
pto que  a  Companhia  Brasilense  poderá  á  sua  vontade  e  alei- 
ção  fretar  de  outra  qualquer  nação  duas  náos  de  guerra,  e 
outras  quatro  para  peixe,  -e  mandalas  ao  Brazil,  na  confor- 
midade que  se  contem  na  escritura  das  liberdades  á  dita 
Companhia,  concedidas  por  patente  real;  e  que  assy  a  dita 
Companhia  do  Brazil,  como  todos  os  mais  vassallos  do  so- 
bredito Rey,  que  exercitão  a  mercancia,  fretarão  livremente, 
e  sem  alguma  licença  geral,  ou  especial,  que  primeiro  se 
haja  de  impetrar,  aquelle  numero  de  navios  inglezes,  que 
lhes  parecer,  e  nelles  navegarão  para  o  Brazil,  e  para  as 
mais  conquistas  do  dito  Rey  na  índia  Occidental:  e  o  salário 
da  carga,  e  da  mora  que  tiverem  entre  sy  ajustado,  hira  cor- 
rendo, e  se  terá  delle  conta  até  sua  total  satisfação,  posto 
que  exceda  o  estipendio  do  tempo  estabelecido  e  concertado. 

12.^ 
E  por  o  Sereníssimo  Rey  de  Portugal  por  decreto  passado 
em  Lisboa  em  21  de  janeiro  de  641,  e  sellado  com  o  seu 
sello,  tem  concedido  livre  faculdade  aos  habitantes  e  súbdi- 
tos dos  Estados  de  Hollanda  de  poderem  introduzir,  e  levar 
de  seus  reinos,  domínios,  e  territórios  todo  o  género  de 
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seu  regionem  eâdem  qua  prius  libertate  transvehere;  atque  i«i 
eliam  eadem,  quae  uUo  anlehac  tempore  in  quovis  tractatu  ^^^^ 
concessa  fuit,  vel  incolis  alteríus  cujusvis  nationis  foedere, 
et  amicitia  sociatae  in  posterum  concedatur.  Quantum  vero 
ad  custumas  et  vectigalia  in  iis  regionibus  solvendo  non  pen- 
dent  majora  vel  graviora  iis  quae  penduntur  à  quavls  per- 
sona  vel  personis  in  quovis  dictorum  locorum  seu  regionum 
negotiantibus.  Atque  etiam  uti  Rex  Portugalliae,  subditive 
ejus,  tam  Societas  Brasiliensis,  quam  omnes  alii,  quoties  na- 
ves exterae  ad  navigationem,  et  mercaturam  Brasiliensem 
exercendam,  vel  ad  oras,  et  insulas  praedictas,  vel  alibi  opus 
iis  erunt,  eas  hujus  Reipub:  ejusque  populi  solitis,  et  or- 
dinariis  pretiis  quas  poterunt,  conducent,  nullasque  alias 
uUius  Principis,  aut  Reipub:  modo  adsit  numerus  Angiica- 
rum  navium  iilorum  usibus  sufDciens,  excepto  quod  frater- 
nitas  Brasiliensis  poterit  duas  naves  apparatu  bellico  in- 
struendas,  et  quatuor  alias  piscibus  ad  Brasiliam  mittendas 
à  quaviscumque  natione  pro  libitu  suo  conducere,  prout  con- 
linetur  in  carta  libertatum  per  diploma  regium  ei  concessa ; 
et  quòd  tam  Societas  Brasiliensis  quàm  omnes  alii  subditi 
dicti  Regis,  qui  mercaturam  exercent,  libere  absque  ulla  li- 
centia  generali,  vel  speciali  prius  impetranda  naves  Anglicas 
quocumque  numero  iis  placuerit  conducent,  inque  iis  navi- 
gent  in  Brasiliam,  caeteraque  conquesta  dicti  Regis  in  índia 
occidentali,  quodque  stipendium  onerandi,  et  commorandi 
convenerit,  id  uti  procedat,  ejusque  ratio  habeatur  donec 
totum  solva tur,  quamvis  etiam  pacti  temporis  stipendium 
superarit. 


Item  et  cum  Serenissimus  Rex  Portugalliae  per  rescríptum 
suum  sigillo  suo  munitum,  datum  in  Urbe  UUyssiponis^  vice- 
simo  primo  Januarii  anuo  nativitatis  Domini  nostrí  1<)41 
incolis  terrarum  subjectarum  dominio  Ordinum  Hollandiae 
d:.^  liberam  facultatem  concesserit  omnia  genera  mercium 

14 
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i654     mercadorias,  os  povos  da  Republica  Ingleza  terão  e  gozarão 
da  mesma  faculdade  em  os  r 
^renissimo  Rey  de  Portugal. 


^"^^^    da  mesma  faculdade  em  os  reinos  e  senhorios  do  sobredito 


13.» 

Item,  nenhum  alcayde,  ou  outro  oflicial  de  S.  Magestade 
poderá  prender,  ou  molestar  nenhum  vassallo  desta  Repu- 
blica de  qualquer  grào,  ou  condição  que  seja,  salvo  em  caso 
de  crime,  e  comprehendido  no  delicto,  sem  que  proceda  or- 
dem por  escripto  do  juiz  Conservador  para  este  effeito;  e  os 
sobreditos  povos  de  Inglaterra  no  tocante  a  sua  pessoa,  do- 
micílios, livros  de  contas,  interesses,  fazenda,  e  bens,  terão 
dentro  do  dominio  do  Sereníssimo  Rey  de  Portugal  a  mesma 
immunidade  de  prisões,  embargos,  e  outras  quaesquer  mo- 
léstias, que  se  concedeu,  ou  daqui  em  diante  se  conceder  a 
qualquer  outro  Princepe,  ou  povo  confederado  com  ElRey  de 
Portugal,  nem  por  algum  salvo  conducto,  ou  patrocínio,  que 
se  ouver  de  conceder  aos  súbditos  do  sobredito  Rey,  ou  ou- 
tras pessoas  dentro  de  seus  senhorios,  serão  os  ditos  povos 
impedidos  de  poderem  cobrar  suas  dividas,  mas  poderão 
chamar  a  juizo  a  qualquer  homem  empárado  de  qualquer 
patrocínio,  salvo  conducto,  ou  privilegio  que  possa  ser,  em 
rasão  de  qualquer  justa  divida. 

E  porque  se  não  seguiria  o  fruito  e  utilidade  do  commer- 
cio,  e  da  paz,  que  se  espera,  se  os  vassallos  da  Republica 
Anglicana  fossem  inquietados  em  razão  de  suas  consciências, 
em  quanto  vão  e  vem  pelos  reinos  e  senhorios  do  sobredito 
Rey  de  Portugal,  ou  nelles  fazem  morada  por  causa  da  permu- 
tação de  fazendas,  para  que  por  mar  e  por  terra  seja  livre 
e  seguro  o  coounercio,  terá  o  dito  Rey  cuidado,  e  fará  com 
eíficacia  que  por  nenhum  homem  ou  tribunal  sejão  os  ditos 
vassallos  inquietados  e  molestados  em  suas  consciências,  ou 
por  trazerem  comsigo  e  usarem  de  Riblías  Inglezas,  ou  de 
outros  livros,  e  será  licito  aos  povos  desta  Republica  em  suas 
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inyehendí,  evehendique  à  regnis,  dominiis,  et  terriíoriis  suis :     *654 
Qti  populus  Reipub:  Angliae  eadem  faculLite  in  regnis  et    ^"*** 
dominiis  dicti  Serenissimi  Regis  Portugaliiae  utatur,  fruatur- 
que. 

Item  uti  nullus  Alcaydes  vulgo  diclus,  aliusve  Regiae  Ma- 
jestatis  officialis  lillum  ex  populo  hujus  Reipub:  cujuscumque 
gradus,  aut  conditionis  fuerit,  praeterquam  in  causa  crimi- 
nali,  et  ipso  facto  deprehensum  arrestare,  aut  interpellare 
possit,  nisi  ab  judice  Conservatore  potestate  ad  id  scriplo 
prius  factâ.  Ulque  populus  praedictus  alioquin  quoad  corpo- 
ra, domicilia,  ralionum  libros,  interesse,  mercês,  bonaque 
sua  intra  ditionem  Serenissimi  Regis  Portugaliiae,  pari,  eadem 
que  fruatur  immunitate  à  carceribus,  arresta tionibus,  aliis- 
que  molestiis  quibuscumque,  quae  alii  cuicumque  Principi. 
populoque  cum  Rege  Lusitaniae  foederato  concessa  est,  aut 
deinceps  concedetur;  neque  per  ullum  salvum  conductum, 
aut  patrociniam  ejusdem  Regis  subditis,  aliisve  in  ejus  di- 
tione  versantibus  concedendum,  suo  jure  prohibeantur,  quo 
sua  debita  recuperare  queant,  verum  uti  quemcumque  ho- 
minem  in  jus  vocare  possint  in  cujuscumque  domum  patro- 
cinium  recipiendum,  sive  quovis  diplomate  munitum,  sive 
redemptorem,  sive  alio  quovis  privilegio  donatum,  justi  cu- 
jusvis  debiti  causa. 

|4tus 

Item  quandoquidem  vero  jura  commercii,  et  pacis  irrita 
forent  et  inutilia,  si  populus  Reipub:  Ânglíae  conscientiae 
causa  inquietarentur,  dum  ultro  citroque  commeant  ad  Re- 
gna  et  dominia  dicti  Regis  Portugaliiae,  vel  illic  mercium 
commutandarum  gratia  hospitantur,  ut  igitur  terra,  marique 
liberum  et  securum  sit  commercium,dictus  Portugaliiae  Rex 
id  efBcaciter  aget,  et  providebit  ne  à  quoviscumque  homine, 
cúria,  vel  tribunaii  ante  dictae  conscientiae  gratia  molesten* 
tor,  aut  inquietentur,  vel  propterea  quod  secum  habeant,  vel 
utantur  Bibliis  Ângliis,  aliisve  libris;  ulquc  liberum  sit  po- 
pulo hujus  Reipub:  in  privatis  aedibus  una  cum  famiiiis 
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i654  cazas  particulares,  e  juntamente  com  suas  famiiías  em  quaes- 
^'J'^"  quer  senhorios  do  dito  Rey  de  Portugal,  guardar  e  professar 
sua  religião,  exercitala  em  suas  nãos,  e  embarcações  como 
lhes  parecer,  sem  moléstia  ou  impedimento  algum.  Final- 
mente se  lhes  deputará  hum  sitio  idóneo  para  a  sepultura 
dos  mortos;  porem  terão  os  Inglezes  cuidado  de  nao exceder 
o  que  se  lhes  concede  por  este  artigo. 

Se  succeder  peto  tempo  adiante  nascerem  algumas  con- 
trovérsias, ou  duvidas  entre  hum  e  outro  Estado  com  perigo 
de  se  interromper  o  commercio  de  ambas  as  nações,  avi- 
sar-se-hão  publicamente  os  povos  e  vassallos  de  huma  e  ou- 
tra parte  por  todos  os  Reinos  e  provincias  de  ambos  os  Es- 
tados, e  se  lhes  dará  o  tempo  de  dous  annos  despois  deste 
aviso,  para  que  possão  transferir  suas  pessoas,  e  todos  os 
seus  bens,  nãos,  fazendas,  e  mercancias,  sem  impedimento, 
moléstia,  e  aggravo  que  entre  tanto  se  faça  a  elles,  ou  a  suas 
fazendas,  e  será  licito  aos  povos  e  vassallos  sobreditos  reci- 
procamente aquelles  a  quem  no  tempo  deste  publico  aviso  se 
dever  alguma  cousa,  arrecadar  legitimamente  as  suas  divi- 
das em  aquelles  lugares  e  senhorios,  onde  se  deverem,  den- 
tro do  sobredito  espaço  biennal,  e  se  lhes  fará  justiça  com 
brevidade,  e  com  eíTeito  de  modo  que  possâo  conseguir  o  que 
lhes  pertencer  dentro  do  tempo  limitado. 

16.^ 
Item,  se  durante  esta  confederação  e  amizade  acontecer 
que  algum  dos  povos  e  vassallos  de  hum  e  outro  Estado  faça, 
ou  intente  cousa  alguma  contra  esta  alliança,  ou  alguma 
parte  delia  por  mar,  terra,  rios,  ou  aguas  doces,  nem  por 
isso  a  dita  confederação  e  amizade  entre  as  naçOes  sobredi- 
tas se  interromperá,  ou  quebrará;  mas  permanecerá  inteira, 
e  terá  sua  plenária  força  e  vigor,  e  somente  se  punirão  os 
particulares,  que  contra  a  dita  confederação  ouverem  delín- 
quido,  e  não  outra  pessoa  alguma,  fazendose  justiça,  e  dan- 
dose  satisfação  aos  interessados  por  parte  de  aquelles  que 
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ÍDtra  quaecumqae  dominia  dicti  Regis  Portugalliae  religío-     i654 
nem  suam  observare,  et  proflteri,  atque  eandem  in  navibus,     '"^® 
et  nayigiis  saís  excrcere,  prout  illis  vismn  fuerít,  absque 
omni  moléstia  yel  impedimento.  Denique  ut  locus  mortuis 
sepeliendis  idoneus  eis  assignetur.  Provideant  tamen  Angli 
ne  excedant  quod  scriptum  est  in  hoc  Articulo. 


Item  si  acciderit  posthac  ut  ullae  controversiae,  dubiaque 
intra  praedictas  Reipub:  oriantur,  unde  interrumpendi  inter 
utramque  gentem  commercium  periculum  esse  possit,  popu- 
lis,  subditisque  partis  utriusque  per  omnia  utriusque  Regna, 
et  províncias  publica  monitio  danda  erit,  bienniique  spatium 
ab  iiia  monitione  ad  se  bona,  naves,  mercês,  et  facultates 
quascumque  transportandas  sine  ulla  moléstia,  impedimento, 
aut  damno  sibi,  bonisve  suis  interea  illato;  dictisque  popu- 
lis  atque  subditis  utrinque  licitum  erit,  quibus  publicae  mo- 
nitionis  tempere  debita  alicubi  erunt,  ea  intra  dictum  bíen- 
nium  iis  in  iocis,  et  ditionibus  ubi  debentur  legitime  exigere; 
utque  exinde  jus  iis  expeditum,  et  cum  effectu  reddetur,  ita 
ut  creditores  ejusmodi  intra  tempus  praefínitum  sua  conse- 
qui  possint. 


Item  si  acciderit  ut  quandiu  foedus,  amicitía,  et  societas 
haec  duraverit  ab  uUo  ex  populis,  aut  ídcoIís  alterutrius  par- 
tis praedictae,  contra  boc  foedus,  aut  uUam  ejus  partem 
mari,  terra,  fluminibus,  aut  aquis  dulcibus  quícquam  íiat, 
aut  tentetur;  amicitíam  bane,  foedus,  et  societatem  inter 
hasce  nationes  non  idcirco  interrumpi,  aut  infringi,  verum 
integram  nihilominus  durare,  plenamque  vim  suam  obtinere, 
tantummodo  illos  ipsos  qui  contra  foedus  praedíctum  com- 
misserint  singulos  puniri,  aliumque  neminem,  justitiamque 
reddi,  et  satisfactíonem  dari  illis  omnibus  quorum  id  interest 
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1634  por  terra,  mar,  rios,  ou  agoas  doces  contra  esta  amizade  ti- 
Jaiho  ygrem  cometido  alguma  cousa,  em  Europa,  ou  em  outro 
qualquer  lugar  dentro  do  Estreito  de  Gibraltar,  ou  em  Ame- 
rica, e  na  costa  de  Africa,  ou  em  quaesquer  Ilhas,  mares, 
estreitos,  enseadas,  rios,  ou  em  outra  qualquer  parte  áquem 
do  Cabo  da  Boa  Esperança,  dentro  de  hum  anno,  depois  que 
se  tiver  pedido  justiça,  e  em  todos  os  lugares,  com  a  especi- 
ficação acima,  alem  o  sobredito  Cabo,  dentro  de  anno  e  meio 
depois  de  se  haver  feito  requerimento.  Que  se  os  infractores 
desta  confederação  não  se  apresentarem  em  juízo,  nem  de- 
rem satisfação  dentro  deste  ou  aquelle  espaço  de  tempo" 
acima  limitato  segundo  a  distancia  do  lugar,  os  taes  serão 
julgados  por  inimigos  de  hum  e  outro  Estado,  e  seus  bens, 
fazendas,  e  rendas  se  confiscarão,  e  se  despenderão  em  sa- 
tisfação justa  e  inteira  das  injurias  e  damnos  que  tiverem 
feito,  e  caso  que  huma  ou  outra  das  ditas  nações  os  venba 
escolher  S  serão  sujeitos  àquellas  penas  quicada  hum  delles 
merecer  por  suas  culpas. 

17.^ 

Itein,  se  incidir  alguma  controvérsia  entre  os  ministros  e 
ofBciaes  do  sobredito  Rey,  e  os  ditos  mercadores,  tocante  á 
bondade  do  peixe,  ou  outro  qualquer  mantimento,  que  se 
leve  ás  terras  e  senhorios  do  dito  Rey,  decidirseha  esta  con- 
trovérsia por  arbítrio  de  homens  honrados  portuguezes,  que 
o  magistrado  do  tal  lugar,  e  o  cônsul  inglez  elegerem,  os 
quaes  de  modo  julgarão  este  negocio,  que  em  quanto  se  alter- 
car não  venha  o  dono  da  fazenda  a  padecer  detrimento. 

18.^ 
Item,  será  licito  e  permittido  ao  povo  e  vassallos  de  huma 
das  duas  nações  entrar  nos  portos  da  outra,  e  nelles  fazer 
detença,  e  com  igual  liberdade  partirse  não  só  com  navios 
mercantis,  mas  também  com  nãos  de  guerra,  e  de  comboy, 
seja  que  a  tempestade  os  haja  obrigado  a  entrar,  seja  que 

1  Assim  está :  mas  o  sentido  pede  que  se  lea  —  os  venha  a  colher. 
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ab  iis  omnibus,  quí  terra,  mari,  íluminibas,  aut  aquis  dulcí-  lesi 
bus  contra  hoc  foedus  quicquam  comraiserint  ulla  in  parte  '"^'J^ 
Europae,  aut  ubivis  locorum  intra  fretum  Gaditanum,  sive  in 
America,  vel  per  Affricae  litora,  ullisve  in  terris,  insulis, 
aequoribus,  aestuariis,  sinibus,  fluminibus,  ullisve  in  locis 
eis  Gaput  Bonae  Speí,  intra  anní  spatium  quàm  justitia  postu- 
iabitur.  In  omnibus  autem  locis  uti  supra  trans  díctum  Ga- 
put infra  menses  octodecim  quàm  justitia  praedicto  modo 
poscetur,  et  si  foederis  ruptores  non  comparuerint,  neque 
se  judícandos  submiserint,  neque  satisfactionem  dederint 
intra  hoc  toI  illud  temporis  spatium  pro  loci  touginquítate 
modo  limitatum,  praedicti  illi  utriusque  partis  hostes  judica* 
buntur,  eorumque  bona,  facultates,  et  quicumque  reditus 
publicabuntnr,  plenaeque  ac  justae  satisfactioni  impendendi 
ernnt  earum  injuriarum,  quae  ab  ípsis  illatae  sunt,  ipsique 
praeterea  cum  in  alterutrius  partis  potestate  fuerint  iis  pae- 
nis  obnoxii  erunt,  quas  suo  quisque  crimine  conuneruerit. 

Item  si  qua  inciderit  controvérsia  inter  praedicti  Regís 
inspectores,  officiales,  aut  ministros,  etdictosmercatoresde 
bonitate  piscium,  vel  cujusque  penús,  qui  uUas  in  ditiones 
praedicti  Regis  asportabitur,  eadirimeturbonorumviromm» 
modo  Lusitani  sint,  arbitrio,  qui  a  Magistratu  illius  loci,  Gon- 
suleque  gentis  Anglicae  a  quo  jure  elígantur,  qui  rem  ita 
dijudicabnnt,  ut  nequid  Ínterim  detrimenti,  dum  de  re  disce- 
ptatur,  ad  dominum  perveniat. 

18.^°» 

Item  populo,  subjectisve  partis  alterutrius  ad  alterius 
portus  appellare,  ibique  commorari,  indeque  pari  cum  li- 
bertate  discedere  non  solum  cum  navibus  mercatoriis,  et 
onerariis,  sed  etiam  cum  bellicis,  et  praesidiariis,  et  ad  ho- 
stium  vim  propulsandam  instructis,  permissum  esto,  sive  vi 
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1654  hajão  tomado  os  taes  portos  para  se  concertarem,  ou  para 
^"^'^^  comprar  mantimentos,  com  tanto  que  as  nios  de  guerra  nao 
excedão  o  numero  de  seis,  se  entrarão  spontaneamente  nem 
poderão  as  sobreditas  náos  fazer  maior  demora  nos  ditos 
portos,  ou  na  costa,  que  a  que  for  necessária  para  o  concerto 
delias,  ou  para  se  comprar  o  de  que  necessitarem,  por  não 
dar  occasião  de  se  interromper  o  commercio  de  outras  na- 
ções confederadas  e  amigas:  que  se  alguma  vez  por  qualquer 
caso  chegar  aos  ditos  portos  hum  numero  de  navios  extraor- 
dinário, não  lhes  será  licito  entrar  nelles,  sem  primeiro  terem 
licença  de  quem  for  senhor  do  tal  porto,  salvo  se  constran- 
gidos do  impulso  da  tempestade,  ou  por  alguma  necessidade 
urgente  o  fizerão  para  evitarem  o  perigo  do  mar.  e  do  nau- 
frágio; e  neste  caso  farão  logo  presente  ao  governador,  ou 
supremo  magistrado  de  aquelle  lugar  a  causa  da  sua  chega- 
da, nem  se  deterão  em  aquellas  paragens  mais  tempo  do  que 
lhes  permiltir  o  governador,  ou  supremo  magistrado  sobre- 
ditos, nem  farão  nos  ditos  portos  ou  sitios  acto  algum  de 
hostilidade,  que  possa  redundar  em  detrimento  de  hum  ou 
outro  Estado. 

Item,  nem  a  dita  Republica,  nem  o  sobredilo  Rey  permit- 
tirão  que  as  náos  e  bens  de  hum  delles,  ou  de  seus  vassallos 
respectivamente,  que  em  algum  tempo  forem  tomados  dos 
inimigos,  ou  rebeldes  do  outro,  e  levados  aos  portos,  luga- 
res, e  terras  de  seu  dominio,  se  transarão  de  seus  donos  e 
proprietários  a  outras  pessoas;  mas  os  ditos  bens  e  navios  se 
restituirão  aos  ditos  donos,  ou  a  seus  procuradores,  com 
tanto  qne  tratem  de  seu  direito  antes  que  se  vendão  e  des- 
carguem,  e  que  dentro  de  três  mezes  depois  de  tomados,  e 
assim  levados  os  ditos  bens,  e  navios,  provem  o  direito  que 
tem  nelles,  ou  produzão  testemunhas  de  sua  propriedade,  e 
entretanto  os  sobreditos  proprietários  pagarão  as  custas  e 
gastos,  que  forem  necessários  para  a  conservação  e  guarda 
dos  dilos  bens  e  fazendas. 

20.^ 

liem,  o  povo  c  vassallos  da  Republica  Ingleza,  que  em  re- 
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tempestatis  eu  delatae  fuerint,  stve  ad  naves  reficiendas,  iesi 
aut  ad  commeatum  parandum  appullerint,  modo  sex  bellica-  ^"^^ 
rum  numerum  non  superarint,  si  sponte  eò  pervenerint,  ne- 
que  diutius  in  portubus,  vel  circa  littora  haereant,  aut  com- 
morentur,  quàm  ad  naves  reficiendas,  aut  ad  alia  necessária 
comparanda  opus  erit,  ne  quid  forle  causae  praebuerint  in- 
terpellandi  aliarum  gentium  commercti,  quae  amicitia  et 
societate  conjunctae  fuerint,  et  si  quando  inusitatus  aliquis 
navium  nuraerus  casu  quovis  ad  eos  portus  accesserit,  iis  ne 
liceto  portum  intrare,  nisi  fada  prius  ab  iis  potestate  quo- 
rum in  ditione  portus  illi  erunt,  nisi  Vi  tempestatis,  aut  im- 
pellente  alia  necessitate  invito  id  fecerint,  ad  maris,  et  nau- 
fragii  periculum  evitandum,  quod  si  accíderit,  adventus  sui 
illiusloci  praesidi,  aut  summo  magistratui  protinus  aperiun- 
to,  neque  diutius  illic  ^lanento  quàm  per  illius  loci  praesi- 
dem,  aut  summum  magistratum  licuerit,  neque  in  illis  por- 
tubns  quod  praodictae  Reipub:  aut  Regi  detrimento  sit  quic- 
quam  hostiliter  faciunt. 


Item  ut  neque  Respub:  praedicta,  neque  Rex  naves,  bo- 
naque  alterutríus,  populive  eornm,  quae  erunt  ab  alterius 
hostibus  aut  rebeliibus  ullo  tempore  capta,  atque  ullos  in 
portus,  aut  loca  terrarum  alterius,  aut  ditionum  nbducta, 
sinat  a  dorainis,  seu  proprietariis  Iransferri,  veràm  ipsis  aut 
eorum  procura toribus  eadem  restiluantur,  proviso  quod  illi 
ad  dietas  naves,  bonaque  jus  sibi  vendicent,  priusquam  ven- 
dantur,  et  exonerentur,  et  intra  três  menses  postquam  di- 
ctae  naves,  bonaque  sic  abducta  fuerint,  jus  eorum  vel  pro- 
bent,  vel  proprietatis  testimonia  producant,  atque  interea 
temporis  sumptus  necessários  pro  servandis,  et  custodiendis 
dictis  navibus,  bonisque  ipsi  proprietarii  solvent,  et  depen- 
dent. 

liem  uti  populus,  et  incolae  Reipub:  Angliae  negotiandi 
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1654  z3o  do  comtnercio  fazem  morada  em  os  Reinos,  domínios,  e 
^"o°  regiões  sogeilas  ao  dito  Rey,  ou  entrão  em  seus  portos  com 
embarcações,  nâo  pagarão  por  tonelagem,  ancoragem,  ou 
por  outras  despesas  dos  portos,  outras  contias  de  dinheiro, 
ou  direitos,  que  os  que  se  costumavão  pagar  a  ElRey,  ou  á 
camará  de  Lisboa;  que  se  outros  por  mào  costume  se  intro- 
duziram, não  se  pagarão  daqui  em  diante. 

Item,  nâo  se  poderá  exigir  dos  vassallos  desta  Republica, 
assi  em  Lisboa,  como  em  outro  lugar,  tributo  algum  para  a 
capella  de  Sam  Gcorge,  nem  elles  em  suas  pessoas  se  pode- 
rão obrigar  a  encargo  algum,  nem  a  tomar  armas,  ou  submi- 
nistralas  a  outrem. 

22.» 
Os  mercadores  de  huma  e  outra  nação,  seus  caixeiros, 
criados,  famílias,  feitores,  ou  mestres  de  navios,  e  marinhei- 
ros poderão  livre  e  seguramente  andar  pelos  senhorios,  ter- 
ras, provindas,  costas,  e  portos  da  dita  Republica,  e  do  so- 
bredito Rey,  e  os  povos  e  vassallos  de  hum  Estado  poderão 
ter  e  possuir  em  quaesquer  dominios  do  outro  cazas  próprias 
em  que  habitem,  e  armazéns  em  que  guardem  seus  bens,  e 
mercadorias,  todo  o  tempo  que  os  alugarem,  sem  que  al- 
guém lhes  dê  moléstia  neste  particular;  poderão  outrosy  tra- 
zer espadas  e  armas,  assy  offensivas,  como  defensivas,  se- 
gundo o  costume  e  uso  da  terra,  para  que  melhor  possão 
defender  suas  pessoas  e  fazendas. 

23.* 

Item,  todos  os  bens  e  fazendas  dos  sobreditos  Rey  e  Repu- 
blica, ou  de  seus  povos  e  vassallos,  embarcadas,  e  achadas 
em  navios  de  inimigos  de  hum  delles,  serão  com  os  ditos  na- 
vios de  boa  presa,  e  confiscadas:  porem  todos  os  bens,  e 
fazendas  de  inimigos  de  hum  dos  ditos  Rey  e  RepubUca  em- 
barcadas em  navios  de  huma  das  partes  contrahentes,  ou  de 
seus  povos  e  súbditos,  serão  illesas  e  intactas. 
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causa  commeantes  íd  Begna,  dominia,  et  regiones  dicti  Re-     i^ 


jQlbo 


gis,  aul  ad  portas  suos  cum  navibus  eorum  appellentes  ne  ^^ 
pendant  pro  tonnagio,  anchoragio,  aliisve  portuum  expensis, 
aiiqua  alia  telonia,  seu  argentí  summas,  praeter  eas  quas 
Regi,  seu  camerae  Ulyssiponensi  pendere  moris  erat,  si  qua 
vero  alia  prava  consuetudo  introduxerit,  in  posterum  ne  sol- 
vantur. 

21, mos 

Item  uti  Dulium  tributum  ab  uUo  ex  populis  hujus  Reipub: 
sive  Uiyssipone,  sive  alio  in  loco  exigatur  Sancti  Georgii  sa- 
cello  impendendum,  neque  cogantur  ipsi  uUa  munia  in  per- 
sonis  suis  praestare»  aut  ullum  genus  armorum  induere,  aliis- 
ve  suppedilare. 

22.*"°* 
Item  uti  mercatores  partis  alterutrius  praedictae,  eorum- 
que  institores,  famuli,  familiae,  negociatores,  aliique  minis- 
tri,  nautae,  naviumque  magistri,  et  classiarii  in  ditionibus, 
territoriis,  et  regionibus  praedictae  Reipub:  et  Regis,  nec- 
non  in  eorum  porlubus,  et  litoribus  tuto  ac  libere  versari 
possínt.  Populusque  et  subditi  unius  in  uUis  alterius  ditioni- 
bus  aedes  próprias»  in  quibus  habitent,  habere  etpossidere, 
necnon  repositoria.  in  quibus  bona,  mercesque  suas  recon- 
dant,  quandiu  conduxerint,  absque  ulla  a  quopiam  moléstia. 
Item  ghdiis  se  cingere,  armaque  secum  portare  tam  offen- 
siva,  quàm  defensiva,  secundum  morem  et  consuetudinem 
loci,  quò  se  ipsos,  bonaque  sua  melius  tutari  possint. 

23.1ÍU8 

Item  uti  onmia  bona,  mercesve  dictae  Reipub:  aut  Regis, 
eorumve  utrínque  populorum,  aut  subditorum  in  alterutrius 
hostium  naves  impositae,  ibique  repertae,  cum  ipsis  navi- 
bus praedae  sint,  atque  in  publicum  addictae;  omnia  autem 
alterutrius,  bona  mercesve  in  naves  partis  alterutrius, 
eorumve  populi,  aut  subditorum  impositae,  in  tactae  sint. 
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24.^ 
4651  Iteni,  que  todas  as  dividas  justas,  que  em  rezão  de  merca- 
dorias tomadas,  ou  compradas,  ou  finalmente  de  navios  car- 
regados, ElRey  de  Portugal  deve  aoslnglezes,  anles  e  depois 
do  sequestro  de  seus  bens,  se  pagarão,  e  restituirão  imme- 
diatamente  dentro  de  dous  annos  próximos  seguintes;  e  ou- 
trosy  todas  as  fazendas,  cauções,  e  garantias,  que  os  Ingle- 
zes  derOo  por  quaesquer  náos  de  antes  carregadas  por  ElRey 
de  Portugal,  ou  seus  súbditos,  para  navegarem  ao  Brazil,  ou 
Angola,  e  depois  deteudas  em  alguns  portos  de  S.  Magesta- 
de,  ou  occupadas,  e  tomadas  dos  Princepes  Roberto  e  Mau- 
rício, ou  por  qualquer  via  por  ElRey  de  Portugal,  ou  seus 
oíTiciacs  e  ministros  impedidas  de  poderem  dar  complemento 
a  seus  contratos,  serão  de  aqui  era  diante  annulladas,  e  de 
nenhuma  força  e  vigor,  nem  suas  pessoas,  náos,  ou  fazendas 
serão  por  ElRey,  ou  seus  vassallos  sobreditos  embargadas, 
ou  por  algum  modo  molestadas  em  razão  dos  ditos  contra- 
tos. 

25.^ 
E  por  quanto  o  Parlamento  passado,  e  o  embaixador  ex- 
traordinário de  ElRey  de  Portugal  convierão,  e  o  sobredito 
embaixador  no  2.®  artigo  dos  seis  preliminares  (em  os 
quaes  a  29  de  dezembro  de  1652  consentirão)  se  obri- 
gou em  que  todos  os  navios,  dinheiro,  dividas,  e  bens  que 
pertencessem  aos  Inglezes,  embargados,  e  deteudos  em 
quaesquer  domínios  de  ElRey  de  Portugal,  livremente  e  sem 
dilação  se  havião  de  restituir  em  espécie,  achandose  de  igual 
valor  e  bondade  que  erão  ao  tempo  da  retenção,  e  não  resti- 
tuindose  em  espécie,  ou  estando  damniíicados  pela  detenção, 
que  se  daria  por  elles  satisfação,  segundo  o  verdadeiro  preço 
e  valor  que  tinhão,  quando  logo  os  detiverao;  e  no  que  toca 
à  compensação  dos  damnos,  sendo  elles  por  declaração  do 
conselho  de  lo  de  novembro  de  1638  reduzidos  a  certa  for- 
ma, e  manifestando  o  dito  conselho  que  não  he  sua  tenção 
apertar  e  exigir  com  rigor  a  dita  reparação,  mas  somente 
obrar  conforme  a  razão  e  equidade,  por  onde  se  possa  en- 
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24.1US 

Item  uti  omnía  justa  debita,  qnae  sumptarum,  aut  empta-  ifs^ 
rum  mercium  nomine,  aut  oneratarum  denique  navium,  An- 
glis,  sive  ante,  sive  post  bona  eorum  sequestro  posita,  ad 
hoc  usque  terapus  ab  Rege  Portugalliae  debentur,  persol- 
vantur,  et  reddantur  immediate  infra  biennium  proxime  se- 
cuturum,  utque  omnes  satisdationes,  cautiones,  aut  fidei 
jussiones  ab  Anglis  dalae  uUas  ob  naves  à  Rege  Portugalliae, 
uUisve  subditorum  ejus  antehac  oneratas,  Brasiliae,  aut 
Angolae  oram  petituras,  et  postea  in  ullis  Majestatis  Suae 
portubus  detentas,  vel  à  Principibus  Ruperto  seu  Mauritio 
captas,  et  occupatas,  vel  à  praedicto  Rege,  ullisve  ex  ejus 
ofQcialibus,  aut  mínistris  quovismodo  impeditas,  quominus 
contractus  suos  praestare  possent,  dehinc  cancellentur,  res- 
cindantur,  irritaque  flant;  utque  nec  personae  suae,  nec 
eorum  naves,  bonave  sub  arresto  ponanlur,  vel  ullalenus 
moiestenlur  à  praedicto  Rege,  ullisve  ex  ejus  subditis  no- 
mine, et  ratione  contracluum  praediclorum. 

25.1U. 

Item  cum  inter  nuperum  Parlamentum,  et  Legatum  ex- 
traordinarium  à  Portugalliae  Rege  convenerit,  dfctusque 
Legatus  in  secundo  sex  praeliminarium  articolorum,  in  quos 
29.®  decembris  1652  consensum  est,  sese  obligaverit  omnes 
naves,  pecunias,  bona,  et  debita  ad  quoscumque  Anglos  per- 
tinentia,  quae  in  quíbuscumque  dominiis  Regis  Portugallia) 
prehensa,  et  detenta  fuerint,  in  specie  protinus  libere  resti- 
tuenda  fore,  modo  ejusdem  valoris  fuerint,  atque  in  aedem 
bonitate  permanserint,  qua  erant  tempore  detentionis.  Sin 
minus  in  specie  restituantur,  vel  si  ex  detentione  deteriora 
facta  sint,  tum  satisfactionem  ob  ea  dandam  juxta  verum 
eorum  pretium,  quando  primo  detinebantur.  Quantum  vero 
ad  damnorum  compensa tionem,  lis  ex  declaratione  Concilii 
per  chartulam  suam  45.^  Novembris  an.  1652  in  certum  re- 
dactis,  declaratoque  à  Concilio  sibi  dèliberatum  non  esse 
reparationem  summo  jure  urgere,  atque  exigere,  sed  qua- 
tenusdumtaxatsequitati,  et  rationi  consentaneum  erit,  quod- 
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4654  tender  a  propensão  de  seu  animo  para  a  paz:  isto  supposto, 
^",y°  o  dito  senhor  erabaxador  se  tem  >obrigado  á  compensação 
dos  damnos  recebidos;  e  no  5.^  dos  sobreditos  artigos  preli- 
minares o  mesmo  embaxador  prometeo  em  sua  pessoa  que 
todos  os  navios  e  bens  dos  Inglezes,  que  pelos  Princepes  Ro- 
berto e  Maurício,  ou  por  qualquer  náo  a  elles  subordinada 
forão  levados  a  Portugal,  ou  ainda  estão  no  dito  Reino,  ou 
por  via  de  outros,  e  por  seu  mandado  tornarão  a  vir,  se 
restituirão  sem  dilação  aos  donos,  e  proprietários,  ou  por 
elles  se  faria  reparação  satisfactoria :  e  porque  ficão  ainda 
hoje  algumas  controvérsias  que  decidir  sobre  a  satisfação, 
que  pedem  certos  mercadores,  e  outras  pessoas;  para  que 
semelhantes  requerimentos,  e  queixas  se  julguem,  e  deter- 
minem conforme  direito  e  razão,  foi  acordado  e  concluido  por 
huma  e  outra  parte  que  os  sobreditos  requerimentos  de  sa- 
tisfação, e  detrimento  recebido  se  referirão,  como  pelas  pre- 
sentes se  referem,  ao  juizo,  e  arbítrio,  e  sentença  do  Doutor 
Walter  Walker,  João  Crouther,  do  Doutor  Hyeronimo  da 
Silva,  secretario  da  embaixada,  e  de  Francisco  Ferreira  Re- 
bello,  agente  nas  cousas  da  mesma  embaixada,  pessoas  in- 
differentemente  eleitas,  assy  por  parte  de  ElRey  de  Portugal, 
como  do  Senhor  Protector,  os  quaes  pelas  presentes  são  fei- 
tos, e  constituídos  árbitros,  e  juizes  para  ouvirem,  e  exami- 
narem, e  determinarem  todas,  e  quaesquer  petições,  e  quei- 
xas de  todos  e  quaesquer  mercadores,  mestres  de  navios,  e 
de  todos  os  mais,  que  tem  em  si  algum  direito,  ou  jurisdição 
commissiva  em  todos,  ou  alguns  navios,  dinheiro,  dividas, 
mercancias,  ou  outros  quaesquer  bens,  dos  quaes  nos  arti- 
gos preliminares  se  faz  menção;  os  quaes  juizes  árbitros  se 
ajuntarão,  e  farão  seu  assento  e  tribunal  na  cidade  de  Lon- 
dres em  20  de  julho  próximo  que  vem,  pelo  estilo  antigo,  e 
no  mes^mo  dia  farão  solemne  juramento  diante  dos  juizes  do 
supremo  senado  de  Inglaterra,  em  que  prometerão  que  elles 
em  tudo  aquiUo  que  ouverem  de  julgar,  por  lhe  pertencer 
pelo  cargo  e  ofQcio  que  tomão,  hande  lançar  fora  qualquer 
apparencia  de  favor,  e  renunciar  qualquer  sombra  de  res- 
peito em  ordem  a  qualquer  das  partes,  não  atentando  nunca 
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que  testari  possit  propensura  ad  pacem  animum  suam,  di-  46m 
ctus  Dominus  Legatus  sese  obsirinxerit  hoc  supposito  damna  ^^^ 
resarcienda  foro :  atque  m  quinto  dictorum  pra)limiDarium 
dictus  Legatus  in  se  ulterius  receperit,  quod  omnes  naves, 
et  bona  Ànglorum,  quão  a  Principibus  Ruperto  et  Mauritío, 
vel  a  quacumque  nave  sub  eoiiim  pra^fectura  ín  Portugalliam 
invecta  sunt,  ibique  disposita,  vel  adbuc  manentia,  vel  ab 
aliis,  seu  eorum  jussu  inde  revecta,  dominis,  etproprietariis 
protinus  restituentur,  vel  reparatio  et  satisfactio  pro  iis  da- 
retur.  Et  quoniam  de  mercatorum,  aliorumque  postulatis, 
qu£B  satisfactionem  attinent,  controversice  nonnuUíe  etiam 
nunc  supersunt,  quo  omnia  istiusmodí  postulata,  et  quasre- 
103  ex  jure  et  aequo  dijudicentur,  et  determinentur,  utrinque 
conventum,  conclusum,  et  concordatum  est  quod  dieta  postu- 
lata ob  damna,  et  satisfactionem  referentur,  sicut  et  bis 
praesentibus  referuntur,  ad  judicium,  arbitrium,  et  senten- 
tiam  Doctoris  Walteri  Walker,  Jobanis  Crouther,  Doctoris 
Hieronymi  a  Silva,  Secretarii  Legationis,  et  Francisci  Fer- 
reira Rebello,  Agentis  in  rebus  ejudem  Legationis,  persona- 
rum  indifferenter  electarum  tam  ex  parte  Regis  Portugallia?, 
quàm  Domini  Protectoris,  qui  bis  prsBsentibus  fmnt,  et  con- 
stituunlur  cognitores,  arbitri,  et  judices  ad  audienda,  exami- 
nanda, et  determinanda  omnia,  et  singula  postulata,  et  quc^e- 
relas  omnium,  et  singulorum  mercatorum,  naucleorum,  alio- 
rumque, qui  jus  sibi  vendicant  ad  omnes,  vel  aliquas  naves, 
pecunias,  debita,  mercantias,  bonave  qua)cumque,  quorum 
in  dictis  Àrticulis  praeliminaribus  mentio  facta  est,  qui  arbi- 
tri convenient,  et  considebunt  in  urbe  Londino  vigésimo  die 
Julii  proximi,  Styl.  Veter.  atque  eodem  die  solemne  juramen- 
tum  suscipient  coram  judicibus  suprem^e  curiae  Admiralitatis 
Angljae  se  in  rebus  ad  se  relatis  dijudicandis  omni  favori  et 
respectui  erga  partem  alterutram,  omnique  privato  com- 
modo  reuuntiaturos,  atque  bis  praesentibus  instruuntur,  et 
autborítate  muniuntur  ad  personas  quascumque  accersen- 
das,  necnon  depositiones  et  chartulas  sibi  adferri  jubendas, 
quae  rem  sibi  commissam  spectaverint,  et  vel  juramento 
adbibito,  vel  non  adbibito,  omnium  istiusmodi  postula  lorum. 
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4634  O'  próprio  interesse,  senão  somente  o  bem  comraum,  e  final- 
""Iq^  mente  que  tomão  por  instrucção  somente  as  cousas  que  ali 
se  lhe  ordenão,  e  com  a  authoridade,  que  se  lhe  dá,  avocarão 
a  si  quaesquer  pessoas,  e  também  mandarão  que  se  lhe  apre- 
sentem qua.esquer  disposições  e  papeis,  que  virem  que  lhe 
pertencem;  e  ou  dèm  o  juramento,  ou  não,  examinarão  sum- 
mariamente  a  verdade  das  petições  ou  queixas  a  seu  juizo 
pertencentes,  e  também  quaesquer  dannos  e  perdas,  que 
procederem  dos  ditos  impedimentos,  embargos,  e  detenções; 
e  os  ditos  juizes  árbitros  por  estas  presentes  acquirem  au- 
thoridade  para  deferirem  quaesquer  rezões  que  se  aliega- 
rem,  e  também  para  liquidarem,  adjudicarem,  e  finalmente 
determinarem,  e  resolverem  quaesquer  dannos  e  perdas, 
que  se  fizerem,  conforme  todos,  ou  a  maior  parte  delles  em 
suas  consciências,  e  milhor  entenderem,  e  julgarem  que  he 
rezão,  e  justiça,  e  também  para  publicarem  final  sentença, 
firmada  de  mão  própria,  a  qual  sentença  publicada  nesta 
forma  convencerá  e  obrigará  a  huma  e  outra  parte,  sem  al- 
guma revista,  ou  declaração:  e  também  o  mesmo  Rey  se 
obriga  ao  vigor  e  observação  de  todos  os  membros,  e  capí- 
tulos delia,  e  também  para  pagar,  ou  fazer  que  se  pague  tal 
cantia,  ou  cantias  de  dinheiro,  que  (como  já  se  disse)  se  jul- 
gar se  deve  de  pagar;  e  de  mais  disso  se  assentou  que  se  os 
ditos  juizes  árbitros  não  concordarem,  nem  finalmente  de- 
terminarem a  resulta  dos  papeis,  e  requerimentos  jurídicos, 
que  se  lhe  fizerâo  athé  o  primeiro  de  setembro  próximo  se- 
guinte, pelo  estilo  antigo,  então  as  ditas  petições,  e  papeis 
indeterminados  pelos  juizes  árbitros  se  submetem,  conao 
por  estas  presentes  se  dão  por  submetidos,  a  hum  dos  con- 
selheiros do  Senhor  Protector,  que  o  dito  senhor  nomear  em 
qualquer  tempo  despois  de  passado  o  primeiro  de  setembro 
próximo  que  vier,  para  o  qual  fim  o  dito  Senhor  Protector 
por  provisão  dará  authoridade  á  pessoa,  que  nomear  para 
sentenciar  em  final  todas  e  quaesquer  petições,  papeis,  e  re- 
querimentos, que  pela  dita  provisão  lhe  forem  submetidos;  e 
se  antes  de  dada  a  sentença  pelo  dito  conselheiro,  chegarem 
de  Portugal  alguns  papeis,  ou  procurador  para  tratar  algu- 
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et  qusBrelarum  veritatem,  nec  non  omnia,  et  singula  damna  4654 
ex  dictis  arrestatiouibus,  et  delenlionibus  illata  summalim  ^""'^ 
examinabunt.  Et  dicti  arbitri  his  prsBsentíbus  authorítate 
muoiuntur  ad  singula  pramissa  deflnienda,  damnaque  liqui- 
danda,  ajudicanda,  et  finaliter  determinanda,  prout  ipsi,  vel 
major  eorum  pars  íd  conscientiis,  et  sanis  suis  discretionibus 
justum  et  aequum  censuerint,  et  ad  finalem  suam  senlenliam 
sub  chirographis  suis  publicandum;  qua)  senlentia  ita  publi- 
cata  utramque  partem  devinciet,  et  obiigabitabsqueappella- 
tione,  revisione,  vel  reclama tione  quibuscumque.  Atque  idem 
Rex  ad  eandem  efficaciter  praíslandam  çt  observandam  in 
omuibus  ejus  membris  et  capitulis  se  se  obligat,  nec  non  ad 
solvendum,  vel  solvi  curandum  lalem  summam,  vel  summas 
pecuniarum,  quae,  uti  praediclum  est.  adjudicabuntur.  Atque 
ulterius  conventum  est  quod  si  dicti  arbitri  non  consenserint, 
et  flnaliter  determinaverint  de,  et  super  praemissis  ad  se  rela- 
tis  intra  primum  septembris  proximè  secuturum,  Styl:  Vet: 
tunc  dieta  postulata  a  dictis  arbitris  indeterminata  relicta 
submittantur,  sicut  et  his  praesentibus  submittuntur,  tali  per- 
sonae  Domino  Protectori  a  conciliis,  quam  dictus  Dominus 
Protector  intra  quodcumque  tempus  post  primum  septem- 
bris proximi  nominaverit;  in  quem  finem  dictus  Dominus 
Protector  tali  personal  laliler  nominata3  authoritatem  diplo- 
ma dablt  ad  flnaliter  determinandum  de,  et  super  omnibus, 
et  singulis  postulatis  praedictis.  Et  si  ante  datam  a  dicto 
Consiliario  sententiam  chartae  nonnullae  e  Lusitânia  perve- 
nerint,  vel  procurator  ad  aliquas  ex  iis  causas  agendas,  di- 
ctus Conciliarius  eum  de  novo  audiet,  quaeque  sententia  a 
tali  persona  taliter  instructa  sub  chirographo  et  sigillo  suo 
lata  fuerlt,  utramque  partem  concludet,  et  obligabit,  eaque 
rite  praestabitur,  et  praeficietur.  Atque  in  majorem  cautelam 
et  securitatem  quod  ejusmodi  pecuniae  summa,  quae  vel  a 
dictis  arbitris,  vel  arbitro  adjudicabitur,  bona  fide  solvetur, 
conclusum  et  concordatum  ost  quod  una  medietas  vectiga- 
galium,  et  costumarum  Portugalliae  proximè  post  datum 
tractatus  ex  omnibus  bonis,  et  merchandizes  quibuscumque 
incolarum  et  popularium  hujus  Reipub:  qui  in  Portugallia 
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i65i  mas  destas  causas;  o  dito  conselheiro  o  tornará  a  ouvir  de 
''"q"  novo,  e  a  sentença,  que  o  dito  conselheiro  de  novo  enforma- 
do, e  inteirado  então  der,  corroborada  com  seu  sinal  e  sello, 
concluirá,  e  obrigará  a  ambas  as  parles,  e  esta  será  jurídica, 
e  valiosa,  e  a  que  se  hade  executar;  e  para  maior  cautella,  e 
segurança  em  se  pagar  a  cantia  do  dinheiro,  que  pelos  juizes 
árbitros,  ou  juiz  arbitro  se  julgar  e  sentenciar,  para  que 
nisto  haja  a  devida  pontualidade  se  assentou  que  huma  ame- 
tade  dos  tributos  e  direitos  costumados  (logo  despois  da  en- 
trega deste  tratado  a  Portugal)  dos  bens  e  fazendas  quaes- 
quer  que  sejao,  sendo  expostas  á  mercancia,  dos  moradores 
e  naturaes  desta  Republica,  os  quaes  comerceao  em  Portu- 
gal, se  aplique  para  se  despender  na  dita  paga  e  satisfação, 
a  qual  ametade  de  tempo  em  tempo  se  entregará  á  pessoa, 
que  o  sobredito  Senhor  Protector  nomear,  para  que  dahy 
satisfação  os  damnos  e  perdas  dos  mercadores,  mareantes, 
e  proprietários. 

26.» 
Também  se  concluio  e  concordou  que  a  presente  pax  e 
confederação  se  não  derogará  por  causa  alguma  de  qualquer 
outra  liga,  ou  confederação  feita,  ou  que  se  aja  de  fazer  pelos 
Serenissimos  Senhores  Protector  de  Inglaterra  e  Rey  de  Por- 
tugal, com  quaesquer  outros  Princepes,  ou  Respublicas,  mas 
que  esta  pax  e  confederação  se  guarde  inteiramente,  tenha 
sempre  firmeza,  e  logre  seu  effeito. 

27.^ 
Também  se  assentou,  e  concluio  que  huma  e  outra  parte 
com  verdade  e  firmeza  observará,  e  dará  á  execução  o  pre- 
sente tratado,  e  todas  e  quaesquer  cousas  nelle  contheudas 
e  comprehendidas,  e  porá  efQcax  cuidado  que  o  povo,  súbdi- 
tos, e  moradores  de  hum  e  outro  guardem,  observem,  e  ve- 
nerem o  que  neste  tratado  se  contem. 

28.° 
Também  se  assentou,  concluiu,  e  concordou  que  o  pre- 
sente tratado,  e  todas  as  cousas  e  cada  huma  delias,  que 
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commerceanlur  provenientiam  dielae  solalioni  impendetur,     *C54 
quae  medietas  de  tempore  in  lempus  tali  personae  solvetur,     '"^^ 
quam  praedictus  Dominas  Protector  nominaverit,  unde  mer- 
catonim,  naucleorum,  et  proprietariorum  damna  resarcian- 
tur. 


Item  conclasum  et  concordatum  est  quòd  prasens  Pax,  et 
Confoederatio  non  derogabitur  per  quancumque  aliam  ligam, 
vel  confoederalionem  factam,  vel  fiendam  a  Serenissimis  Do- 
minis  Protectore  Anglise,  et  Rege  Porlugailiae  cum  quibus- 
cumque  aliis  Principibus,  vel  Rebuspub:  sed  quòd  ista  Pax 
et  Confoederatio  integre  servetur,  et  semper  suum  sorliatur 
effectum. 

27^n»a8 

Item  conventum  et  conclusum  est  quòd  utraque  pars  verè 
et  fírmiter  observabit,  atque  executioni  mandabit  praesentem 
Tractalum,  omniaque  et  singula  in  eo  contenta  et  compre- 
hensa,  atque  eadem  ab  alterutrius  populi  subditis  et  incolis 
observari,  et  praestari  efficaciter  curabit. 


Item  rx)nventum,  conclusum,  et  concordatum  est  quod 
praesens  Tractatus,  atque  omnia  et  singula  in  eo  contenta,  et 
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uelle  se  contem,  e  se  concluem,  dentro  em  seis  mezes  pro- 
i63i  ximos  seguintes  sç  confirmarão,  e  retificarâo  pelos  ditos  Se- 
nhores Protector  e  Rey  por  letras  patentes  de  huma  e  outra 
parte,  selladas  com  o  sello  grande  em  forma  devida  e  aulhen- 
tiqua,  e  haverá  mutua  entrega  de  instrumentos  dentro  no 
mesmo  tempo  de  huma  e  outra  parte,  e  também  esta  pax  e 
confederação  se  publicará  logo  despois  da  entrega,  e  permu- 
tação dos  instrumentos,  na  forma  e  lugar  que  se  costuma. 

Em  fé  e  testemunho  de  todas  as  quaes  cousas,  assim  nós 
os  commissarios  de  Sua  Alteza  o  Senhor  Protector,  como 
também  o  embaixador  extraordinário  do  Sereníssimo  Rey, 
pela  força  e  vigor  de  nossas  commissôes  respectivamente,  e 
também  procurações,  assinamos  o  tratado  presente  com  mâo 
própria,  e  o  sellamos  com  nossos  sellos  ordinários.  Feita  em 
Wesmonaslerio  aos  dez  dias  de  julho  1654. 

McUh,  Fiennes. 
Wai.  Strickland. 

Com  quatro  sellos. 


Artigo  secreto  assentado  e  concloido  com  o  Sereoissioio  Senhor 

e  da  outra  o  Serenissimo  lej 

Lirro  i.^  de 

O  povo  e  moradores  da  Republica  de  Inglaterra,  que  exer- 
citam a  mercancia,  como  já  acima  se  tratou,  nas  provindas, 
domínios,  portos,  e  jurisdições  do  dito  Rey,  não  pagarão  os 
tributos,  e  direitos  costumados,  senão  na  forma  seguinte, 
convém  a  saber;  os  bens,  fazendas,  mercadorias,  e  obras  de 
mãos  se  avaliarão  favoravelmente,  conformando-se  nisto 
com  os  regimentos  das  alfandegas,  e  antigas  leis  do  Reino, 
pondolhe  preços  acomodados  para  por  elles  se  pagarem  os 
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Proleclor  de  iD^lalerra,  Scocia,  e  Hybemia,  clc,  de  uma  parlo, 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  ele. 

Pazes,  a.  121.) 

Popiilus  et  incolae  Reipub:  AnglicaB,  qui  mercaturani,  nti 
praediclum  est,  in  regnis,  dominiis,  portubus,  et  territoriis 
dicti  Regis  exercent,  custumas  et  teloiíia  non  pcndent,  nisi 
juxta  formam  sequenlem:  videlicet,  Anglorum  bona,  mer- 
cês^ et  manufacturaB  in  assígnandis  earum  pretiis,  secundam 
qua3  custumas  solvere  debeanl,  quae  tamen  nunquam  exce- 
(leant  2»3  per  centum,  favorabiliter  ajstimabuntur  juxta  regu- 
las alfandegae,  et  antiquas  leges  Regni;  et  si  quando  agatur 
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conclusa  a  dictis  Domino  Protectoi*e,  et  Rege  per  patentes 
utriusque  partis  literas  sigilio  magno  munitas  debita,  et  au-  í6'h 
thentica  forma  intra  sex  menses  proximè  insequentes  conflr- 
mabuntur,  et  rati  habebuntur,  mutuaque  instrumenta  infra 
praedictum  tempus  liinc  inde  extradentur,  necnon  et  Pax 
haBC,  et  Confoederatio  statim  a  traditis  et  permutatis  instru- 
meiítis  forma^  et  loco  solitis  publicabitur. 

In  quorum  omnium  fldem,  et  testimonium  tam  Nos  Com- 
missarii  Celsitudinis  Sua?  Domini  Protectoris,  quàm  Legatus 
extraordinarius  Serenissimi  Regis  vi  et  rigore  nostrorum 
respectivè  commissionum,  et  procura tionumpra^sen tem  Tra- 
ctatum  manu  própria  subsignavimus,  et  sigillis  noslris  ma- 
nualibus  munivimus.  Actum  Wesmonasterii  decimo  die  Julii 
Ann.  miilesimo  sexcentesimo  quinquagesimo  quarto. 

Math.  Fimnes. 
Wal  Strickland. 

Cum  quatuor  sigillos. 
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i«54  direitos  costumados,  os  qnaes  nunca  excederão  de  vinte  e 
^"q**  três  por  cento :  e  quando  se  trate  de  lhe  dar  maior  valia,  por 
estar  crescido  e  augmentado  o  seu  verdadeiro  valor,  isto  se 
n3o  fará  sená  que  eslejao  presentes,  e  dem  seu  consenti- 
mento, vindo  no  mesmo  parecer,  dois  mercadores  Ingrezes, 
que  por  então  existirem  em  Portugal ;  e  estes  taes  serão  es- 
colhidos pelo  cônsul  Ingrez;  e  se  acontecer  que  o  preço  das 
taes  fazendas  chegue  a  ter  menor  valor,  será  também  a  ava- 
liação menor,  a  qual  conforme  as  leis  e  regras  postas  acima, 
de  tempo  em  tempo  se  diminuirá;  e  se  ouver  duvida  na  dita 
avaliação,  qualquer  contenda  que  nisto  ouver  se  decidirá  por 
juizes  árbitros  indiferentes,  os  quaes  se  escolherão  pelo  Côn- 
sul da  gente  ingreza,  e  pelos  officiaes  da  alfandega;  mas  os 
súbditos  e  moradores  do  dito  Reino,  que  mercancião  nos  do- 
mínios e  jurisdições  desta  Republica,  pagarão  os  presentes 
direitos,  e  fretes  conforme  agora  se  avaliào  neste  mez  de 
mayo  de  1654,  conforme  as  leis  e  costumes  do  lugar,  e  con- 
seguintemente  de  ambas  as  partes  observarão  as  leis  e  cos- 
tumes de  qualquer  lugar. 

Também  se  assentou  e  concluio  que  o  sobredito  artigo,  e 
tudo  o  que  nelle  se  contem,  dentro  de  seis  mezes  próximos 
seguintes  se  confirmará,  e  ratificará  pelos  Senhores  Prote- 
ctor e  Rey,  por  leiras  patentes  de  huma  e  outra  parte,  sella- 
das  com  o  sello  grande  em  forma  devida,  e  que  faça  fé;  e  se 
fará  mutua  entrega  de  instrumentos  no  mesmo  tempo:  em 
cuja  fé  e  testemunho,  assim  nós  os  commissarios  de  Sua  Al- 
teza o  Senhor  Protector,  como  o  embaixador  extraordinário 
do  Sereníssimo  sobredito  Rey  pela  força  e  vigor  de  nossa 
commissão  respectivamente  subscrevemos  de  mão  própria  o 
dito  artigo  secreto,  e  o  sellamos  com  nossos  sellos  ordiná- 
rios. Feito  em  Westmonasterio  aos  dez  dias  de  julho  1654. 


Math.  Fiennes.  —  em  lugar  )í<  do  sello. 
Wal.  Strkkland.  —  em  lugar  ^  do  sello. 
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de  iis  pluris  a3Stimandis,  eaproplcr,  qiioniam  verus  earuin  mi 
valor  augelur,  id  non  íiet,  nisi  pruesenlibus,  et  assenlienli-  ^"'J^ 
bus  duobus  mercaloribus  Ânglis  lunclemporis  in  Portugallia 
existentibus,  et  ab  Anglo  Consule  delectis.  Quod  si  conlingat 
rei  pretium  minui,  ejus  aestimatio  secundam  leges  et  regu- 
lana  praediclam  pari  modo  de  tempore  in  tempus  minuetur. 
Et  si  lis  orta  fuerit  circa  dictam  a3slimationem,  id  de  quo 
disceptatur  a  talibus  indifferentibus  arbitris  dijudicabitur, 
qui  a  Consule  gentis  Ânglicanae,  et  ab  alfandegae  oíDciali- 
bus  eligentur;  subdili  vero,  incolaeque  dicti  Regni  in  domi- 
niis,  et  territoriis  hujus  Reipub:  negotiantes  praesentia  ve- 
cligalia,  et  portoria  prout  nunc  aestimantur  in  hoc  mense 
Maii  ann.  1654  secuiKlum  leges,  et  consuetudinem  loci  sol- 
vento,  et  consirailiter  leges,  et  consuetudines  cujusque  loci 
utrinque  observanto. 


Item  conventum  et  conclusum  est  quod  articulus  praedi- 
clus,  et  omne  in  eo  contentum  a  dictis  Domino  Protectore, 
et  Rege  per  patentes  utriusque  partis  literas  sigillo  magno 
raunitas,  debita  forma  et  aulhentica  infra  sex  menses  pro- 
ximè  insequentes  confirmabuntur,  e  raftihabebuntur,  mutua- 
que  instrumenta  infra  prsedictum  tempus  bine  inde  extra- 
dentur. 

In  cujus  fidem  et  testimonium  tam  Nos  Commissarii  Celsi- 
tudinis  Suae  Domini  Protectoris,  quam  Legatus  extraordina- 
rius  Serenissimi  Regis  prasdicti  vi,  et  vigore  nostrarum  res- 
pectivo commissionum  praedictum  articulum  secretum  manu 
própria  subsignavimus,  et  sigillis  nostris  manualibus  muni< 
vimus.  Actum  Westmonasterii  decimo  die  Julii  anno  mille- 
simo  sexcentesimo  quinquagesimo  quarto. 

Math.  Fiennes  —  Loco  >^  sigilli. 
Wal.  Stricklanã—hoQO  i^  sigilli. 
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Assenlo,  relelicaçdo  e  juramfnlo  de  pazes  Mtas  com  o  Senhor  Bej  Soltâo 
Mamede  Idaixá  por  seu  enviado  Neliqoe  Acule,  de  soa  presença,  e  o 
Padre  Gonralô  Martins,  da  Companhia  de  Jesns,  governando  o  Estado 
da  índia  o  Senhor  Dom  Braz  de  Castro  do  conselho  de  Sua  Mageslade. 

(Arch.  da  índia.— Livro  grande  de  Pazes,  fl.  44.) 

1655  Em  Dome  de  Deçs  todo  poderoso.  Saibâo  quantos  este 
^^  assento  de  reteflcaçao  de  pazes  juradas  virem  que  no  anno 
do  nascimento  de  nosso  Senhor  Jesu  Cliristo  de  1655  annos 
aos  7  dias  do  mez  de  março,  estando  o  Senhor  Dom  Brás  de 
Castro,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  governador  da  índia, 
na  salla  real  dos  aposentos  da  fortaleza  desta  cidade  de  Goa, 
em  que  os  Senhores  V.  Reys  fazem  sua  assistência  e  mora- 
da, e  bem  assy  Melique  Acute,  enviado  do  Senhor  Rey  Sul- 
tão Mamede  Idaixá,  e  o  Padre  Gonçalo  Martins,  que  em  sua 
companhia  veio  de  Yisapor,  aonde  havia  passado  a  instancia 
do  mesmo  Senhor  Rey,  e  com  poder  e  commissao  sua  tratou 
também  desta  composição  e  conformidade,  o  capitão  da  ci- 
dade Dom  Pedro  Henriques,  fidalgos  do  cx)nselho  que  assiste 
ao  mesmo  Senhor  Governador,  Dom  Gilianes  de  Noronha, 
Dom  Fernando  Manoel,  capitão  mór  das  náos  do  Reino,  e 
soccorro  que  passou  á  índia,  Ruy  Dias  da  Cunha,  o  Doctor 
Luis  Mergulhão  Borges,  o  veedor  da  fazenda  geral  Martim 
Velho  Barreto,  os  desembargadores  da  Relação  os  Doctores 
Jorge  de  Amaral  de  Vasconcellos,  ouvidor  geral  do  crime, 
Sebastião  Alvrez  Migós,  ouvidor  geral  do  eivei,  João  Alvrez 
Carrilho,  procurador  da  coroa  e  fazenda,  Francisco  Xle  Fi- 
gueiredo Cardoso,  chantre  da  Sé,  Brás  Henriques  da  Veiga, 
deão  da  mesma  Sé,  e  provedor  mór  dos  deíunctos,  Luis  Mon- 
teiro da  Costa,  e  a  cidade  incorporada,  vereadores  Luis  Pires 
Pachequo,  Pedro  Homem  Ferreira,  Aires  de  Sousa  da  Silva, 
juizes  Paschoal  de  Torres,  e  Manoel  Laureins,  procurador 
Francisco  Soares  de  Castelbranco,  procuradores  dos  miste- 
res Lucas  Fernandes,  João  Gonçalves,  Malheus  Mendes  e 
Duarte  Rodrigues,  e  o  escrivão  Manoel  Soares  de  Góes,  e 
Joseph  de  Chaves  Sottoraayor  secretario  do  Estado,  e  o  lin- 
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goa  (lelle  Chrisná  Sinay,  e  Rama  Sinay  Collary,  que  neste  iess 
acto  fez  também  o  officio  de  lingoa,  recebendo  primeiro  ju-  ^^^'^^ 
ramento  conforme  seu  rito :  E  foi  dito  pelo  Senhor  Governa- 
dor ao  enviado  do  Senhor  Rey  Suitam  Mamede  Idalxá,  Meli- 
que  Acute,  que  presente  lhe  era  que  o  SenhQr  Rey  seu 
senhor  sem  outro  fundamento  mais  que  indusimento  de  pes- 
soas mal  affectas,  e  zelavao  pouco  seu  serviço,  declarara 
guerra  a  este  Estado,  impedindose  o  trato  e  comercio  da 
outra  banda,  cerrandose  os  portos,  entrando  Abdul  Aquimo, 
seu  capitão,  nas  terras  de  Bardez  e  Salcete,  donde  se  reti- 
rara, e  considerando  o  dito  Senhor  Rey  o  pouco  fructo  que 
resultava  da  tal  guerra,  e  a  pouca  justiça  com  que  se  em- 
prehendera,  sendo  que  havia  tantos  annos  se  conservava  a 
paz,  e  por  outras  considerações  que  o  deviao  mover,  de  seu 
motto  próprio  escreveo  huma  carta  ao  Senhor  Governador 
com  data  de  3  de  outubro  de  1654,  dizendo  havia  mandado 
retirar  Abdul  Aquimo,  e  Mussecan,  capitão  de  cavallòs,  e 
ordem  para  se  haver  de  correr  como  d'antes;  e  com  effeito 
se  publicou  em  Diucholim  (Bicholim),  Pondà,  e  mais  terras 
do  Conquão  com  a  chegada  a  elle  de  Melique  Acute,  enviado 
do  senhor  Rey  Sultão  Mamede  Idalxá,  e  do  padre  Gonçalo 
Martins,  se  abrissem  os  portos,  e  corressem  os  mercadores 
de  huma  e  outra  parte,  como  antes  da  alteração  se  fazia;  de 
que  tendo  o  Senhor  Governador  certa  verificação,  por  cor- 
responder a  huma  acção  tão  louvável,  nem  reparando  com 
os  do  conselho  na  hostilidade  que  se  havia  feito  com  tão  pouca 
causa,  mandou  passar  alvará  em  30  de  novembro  de  654 
para  que  se  corresse  na  mesma  forma  em  que  se  havia  apre- 
goado na  terra  firme,  e  se  passasse  pelos  passos  livremente, 
6  na  mesma  em  que  se  fazia,  correndo  a  paz:  e  assy  se  foi 
continuando  thé  3  de  dezembro  do  dito  anno,  em  que  Meli- 
que Acute  entrou  nesta  cidade  por  enviado,  e  apresentou 
com  o  padre  Gonçalo  Martins  ao  Senhor  Governador  na 
mesma  salla  huma  carta  do  senhor  Rey  Idalxá  Sultão  Ma- 
mede de  3  de  novembro  de  654,  em  que  declara  de  mais  de 
outras  palavras,  que  o  que  o  dito  Melique  Acute,  de  sua  con- 
fiança, e  assistente  no  lugar  delia,  e  o  padre  Gonçalo  Mar- 
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1653  Uns  communicassem  ao  Senhor  Governador,  que  entenda 
^^^  que  falia  sua  mesma  pessoa,  de  maneira  que  a  amizade  que 
ha  entre  Sua  Magestade  e  elle  senhor  Rey  Sultão  Mamede 
Idaixá,  nio  fique  no  ar,  e  de  dia  em  dia  seja  acrescentada 
com  muita  fortidão;  e  para  maior  clareza  o  theor  da  dita 
carta  he  o  seguinte: 

cAo  assistente  no  alto  estado,  mando,  poderes,  e  gover- 
no, animo,  obra,  e  ventura,  sostentador  da  paz  e  amizade,  e 
liberal  de  condição,  escolhido  na  ley  do  Mexia  (síc),ele5odo 
mar,  Dom  Braz  de  Castro,  Viso  Rey  do  estado  de  Goa,  que 
sempre  esteja  com  a  sua  boa  ventura  a  bom  salvamento,  a 
quem  escrevo  esta  com  amor,  e  fazendo  por  ella  a  saber. 

Ao  presente  a  carta  que  V.  S.  me  escreveo  com  muito 
amor,  e  conformidade,  e  contentamento,  me  foi  dada,  e  en- 
tendi mui  bem  a  sustancia  delia,  em  que  tratava  sobre  se 
mandar  de  qua  ao  muito  servo  de  Deos  o  padre  Gonçalo 
Martins,  e  ao  honrado  e  merecedor  de  minhas  mercês,  e  de 
minha  grande  confiança  Melique  Acute,  da  presença  real, 
prometendome  juntamente  a  fazer  meu  desejo,  com  que  foi- 
'  guei  muito,  pelo  que  p  dito  Padre  conforme  como  me  tem 
tratado  e  informado  sobre  se  sostentar,  e  guardar  a  amizade 
de  muitos  annos,  que  ha  entre  mym  e  ElRey  de  Portugal, 
que  tem  a  coroa  de  ouro,  a  quem  dando  eu  ouvido,  lhe  dei 
favor  e  ajuda,  e  na  sua  companhia  tenho  mandado  ao  de  mi- 
nha confiança,  e  assistente  no  lugar  delia,  ao  dito  Melique 
Acute,  o  qual  e  o  dito  Padre  o  que  agora,  communicarem 
com  V.  S.  sobre  as  cousas  de  meu  gosto,  e  contentamento, 
em  que  entenda  Y.  S.  que  fallo  eu  propio,  de  que  inteirando 
bem,  faça  muita  diligencia  com  melhor  cuidado  de  modo  que 
a  amizade,  que  ha  entre  mym  e  ElRey  de  Portugal,  que  tem 
coroa  do  ouro,  a  qual  por  dilo  de  pessoas  más,  e  de  pouco 
entendimento  se  não  fique  no  ar,  e  sobre  o  vento,  e  faça  de 
maneira  que  de  dia  em  dia  fique  acrescentada  com  muita 
fortidão,  e  se  Y.  S.  o  fizer  assy,  entenda  que  nisso  consiste 
o  bem  e  augmenlo  do  reinado  d'ElRey  de  Portugal,  e  mando 
pelo  dito  Melique  Acute  roupas  de  minhas  mercês  reaes,  e 
outras  mais  cousas  estimadas,  por  ficar  mui  fixa  a  amizade 
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de  Y.  S.  a  qual  indo  V.  S.  adiante,  vestirá  e  honrará,  e  re-     *«» 
ceberá  como  convém  á  cortezia  e  honra,  estimando  muito,  e    ^"^ 
das  mais  minhas  mercês  manifestarão  a  V.  S.  o  dito  Padre, 
e  o  dito  Melique,  com  que  ficará  informado.  Feita  aos  24  do 
mez  Gilheja  do  anno  dos  Mouros  de  i064,  que  foi  aos  3  de 
novembro  de  1634». 

O  que  visto  e  considerado  em  conselho,  pareceo  se  devia 
reteficar  e  jurar  a  paz,  em  que  se  corria  na  forma,  em  que 
se  fizera  o  anno  de  1633  aos  3  dias  do  mez  de  abril,  sendo 
VisoRey  Dom  Miguel  de  Noronha,  Conde  de  Linhares,  do 
conselho  de  Estado,  e  embaxador  Mamede  Zaman,  para  assy 
ficarem  mais  fixas  e  perpetuas;  reteficandose  também  as  do 
anno  de  1576  feitas  com  o  embaxador  Zaerbeque,  que  do 
Reino  havia  vindo,  sendo  governador  António  Moniz  Barre- 
to, e  a  reteficação  que  também  se  fez  com  o  Conde  de  Viila 
d'Orta  Dom  Francisco  Mascarenhas,  VisoRey,  aos  29  de  ja- 
neiro de  582,  embaixador  Abdul  Mehque  e  Coje  Fatardim, 
que  vão  lançadas  neste  mesmo  livro  atraz  a  fl.  13  as  do 
Conde  de  Linhares,  e  a  fl.  7  as  do  governador  António  Mo- 
niz Barreto,  e  a  fl.  12  as  do  Conde  de  Villa  d'Orta  VisoRey 
Dom  Francisco  Mascarenhas. 

E  assy  disse  o  dito  Senhor  Governador  visse  o  dito  Meli- 
que Acute  se  estava  pelo  que  lhe  avia  referido  e  proposto,  e 
se  tinha  bastante  poder  para  jurar  e  reteficar  as  taes  pazes, 
a  que  deferio  que  o  poder  que  tinha  era  o  mesmo  que  seu 
senhor  ElRey  Sultão  Mamede  Idaixá  declarava  na  carta,  que 
enviara  a  Sua  Senhoria,  e  o  mesmo  havia  concedido  ao  Pa- 
dre Gonçalo  Martins,  e  debaixo  do  tal  poder  e  commissão 
estava  prompto  a  fazer  nova  reteficação  de  pazes,  incluindo 
nellas  as  mais  referidas,  e  pois  do  Padre  Gonçalo  Martins 
fizera  seu  Rey  e  senhor  tanta  confiança,  devia  èlle  também 
de  concorrer  pela  commissão  que  se  lhe  dava  no  tal  jura- 
mento, a  que  o  dito  Padre  deferio  que  elle  era  vassallo  de 
Sua  Magestade,  que  Deos  guarde,  e  como  esse  passara  a 
Visapor,  e  que  não  lhe  tocava  concorrer  na  tal  retificação, 
mas  que  polia  mercê  que  o  senhor  Rey  Idaixá  lhe  fizera  em 
lhe  conceder  os  poderes  declarados  na  carta  para  o  mesmo 
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i655  effeito,  pollo  agradar,  e  por  parecer  assy,  e  o  querer TMelique 
^'7*^''  Acate,  enviado,  que  presente  eslava,  juraria  por  parte  do 
dito  senhor  Rey  Idalxá  a  retificaçâo  da  paz,  que  ora  se  for- 
mava. E  assy  o  dito  Melique  Acute  com  o  dito  Padre,  em 
nome  do  senhor  Rey  Sultão  Mamede  Idalxá,  pello  poder  que 
para  isso  lhe  era  concedido  e  declarado  na  carta,  por  este 
assento  logo  com  efifeito  retificarâo  a  paz  e  anaizade  para 
sempre,  como  se  havia  assentado  e  reteficado  pelo  embaixa- 
dor do  dito  senhor  Rey  Sultão^Mamede  Idalxá  com  o  Conde 
de  Linhares,  e  o  celebrado  com  o  Conde  de  Villa  d'Orta,  e 
as  principaes  pazes  effectuadas  e  acabadas  como  governador 
António  Moniz  Barreto  o  anno  de  1576,  como  fica  referido, 
e  haviâo  as  taes  capitulações,  pazes,  e  assentos  de  retefica- 
ç3o  por  firmes  e  valiosos,  como  se  ora,  e  de  novo  se  capitu- 
lasse, e  promettião  de  em  tudo  se  guardarem,  e  observarem 
sem  innovaçâo,  arte,  nem  cautela  alguma,  havendo  por  ex- 
pressos e  declarados  todos  os  capítulos,  e  palavras  dos  taes 
assentos,  e  não  precederia  (sic)  duvida  ou  contradição  algu- 
ma, por  ser  este  assento  à  satisfação  do  dito  senhor  Rey 
Sultão  Mamede  Idalxá,  e  de  sua  espontânea  vontade;  e  de 
assy  o  comprir  em  seu  nome  o  jurou  em  hum  mossafo  Meli- 
que Acute,  seu  enviado,  e  prometeo  de  se  guardarem  as  taes 
pazes  pelo  senhor  Rey  Sultão  Mamede  Idalxá  como  por  seus 
successores,  e  que  em  tempo  algum  viria  nem  allegaria  cousa 
em  contrario:  e  o  Padre  Gonçalo  Martins  jurou  em  hum  mis- 
sal, com  protestação  de  ser  religioso,  vassallo  de  Sua  Ma- 
geslade,  como  fica  referido,  e  que  por  observar  a  ordem  do 
senhor  Rey  Idalxá,  esperando  de  sua  grandeza  o  compri- 
mento da  reteflcação  deste  assento  de  paz,  fazia  o  tal  jura- 
mento. O  que  effectuado  e  jurado,  o  senhor  governador  Dom 
Braz  de  Castro  disse,  e  prometeo  de  guardar  e  observar  as 
ditas  pazes  inviolavelmente,  sem  arte,  nem  cautela  alguma, 
e  assy  o  prometeo  em  nome  da  Magestade  d'El  Rey  nosso 
senhor  por  sy  e  por  seus  successores,  para  não  ir  nunca 
contra  ellii,  em -parte  nem  em  todo;  em  fé  do  que  jurou  em 
hum  missal  aos  sanclos  evangelhos,  que  lhe  foi  dado  pelo 
doutor  iiras  Henriques  da  Veiga,  deão  da  Sé  Primacial.  E 
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feita  assy  a  dita  releflcaçâo  e  juramento  pelo  Senhor  Gover-  icss 
nador,  e  pelo  enviado  Melique  Acule,  e  o  padre  Gonçalo  "7'-'' 
Martins,  se  mandou  fazer  este  assento  neste  livro,  onde  se 
lançao  os  contratos  de  pazes  dos  Reys  amigos  e  alliados  do 
Estado,  e  delle  se  dessem  as  copias  necessárias  assinadas 
pelo  Senhor  Governador,  e  pelo  enviado  Melique  Acule,  e 
Padre  Gonçalo  Martins,  e  assinassem  por  testemunhas  todas 
as  que  presentes  estavâo  no  original,  e  por  parte  do  enviado 
Melique  Acute,  Hany  Haga  Sayd  Raja,  Narssingao  Rao  Naica- 
vary,  Ricossa  Guzerate,  para  constar  ao  diante,  e  se  evitarem 
duvidas,  por  ser  vontade  espontânea  de  ambos  os  Estados 
haver  perpetua  paz,  evitandose  toda  a  occasião  de  discórdia, 
6  de  se  poder  quebrantar  este  assento  de  reteficação,  antes 
observarse,  e  guardarse  inviolavehnente,  e  que  hum  treslado 
em  portuguez,  e  outro  em  parsio  se  desse  ao  dito  enviado 
Melique  Acute  pêra  apresentar  ao  senhor  Rey  Sultão  Mame- 
de Idalxá,  para  sendo  servido,  o  mandar  pôr  no  archivo  de 
sua  secretaria  real,  e  em  toda  a  occasião  lhe  ser  presente,  e  a 
seus  successores  o  contheudo  nelles,  e  assy  licaf  a  paz  mais 
firme,  limpa,  e  verdadeira  para  perpetuo,  em  que  Sua  Ma- 
gestade,  e  o  dito  Senhor  Rey  como  irmão  em  armas  se  con- 
servem, e  seja  de  maneira  que  os  mais  Reys  não  só  a  enve- 
jem,  mas  procurem  a  mesma  união  e  conformidade. 

Também  se  dará  outra  copia  ao  capitão  desta  cidade  para 
correr  por  sua  conta  a  observância  no  que  lhe  tocar,  e  se 
faria  aviso  aos  capitães  e  feitores  das  fortalezas  circumvisi- 
nhas  ás  terras  do  senhor  Rey  Idalxá,  e  aonde  mais  convenha 
de  uma  e  outra  parte,  para  assy  o  guardarem  e  cumprirem, 
e  o  que  o  contrario  fizer  será  castigado  como  a  qualidade  do 
delicto  merecer. 

E  assy  se  obrigou  mais  o  dito  enviado  Melique  Acute  em 
nome  do  dito  senhor  Rey  Sultão  Mamede  Idalxá  á  observân- 
cia e  guarda  deste  assento  de  paz,  e  na  incsma  forma  se 
obriga  o  Senhor  Governador  em  nome  de  Sua  Magestade 
sob  as  penas  declaradas  no  capitulado  nas  pazes  feitas  com 
o  governador  António  Moniz  Barreto,  que  hão  por  expresso 
e  declarado;  com  tanto  que  o  dito  enviado  Melique  Acute  se 
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4655  obriga  a  mandar  vir  a  approvação  e  retificaçâo  i}or  juramento 
""^  do  senhor  Rey  Sultão  Mamede  Idalxá  com  toda  a  brevidade, 
para  se  ajuntar  a  este  assento  *,  e  de  lhe  constar  do  assy  de- 
terminado, e  da  tal  reteíicação,  e  se  apregoar  nesta  cidade, 
Vizapor,  e  onde  mais  comprir.  E  por  tudo  o  conteúdo  neste 
assento  ser  lido,  e  ouvido,  e  declarado  ao  dito  enviado  Meli- 
que  Acute,  e  ás  testemunhas,  que  por  sua  parte  assinarão, 
Hany  Haga  Said  Raza,  Narssingao  Rao  Naicavary,  e  Ricossa 
Guzerate,  pelos  lingoas  Chrisna  Sinay,  e  Rama  Sinay  Cot- 
tary,  e  sendo  por  elles  bem  entendido,  e  inteirados  de  tudo 
o  referido,  o  reteflcou  o  dito  enviado  Melique  Acute,  e  o  pa- 
dre Gonçalo  Martins  pelos  mesmos  respeitos  apontados,, e 
que  o  Senhor  Rey  Idalxá  queria  paz  e  amizade,  e  o  mesmo  o 
Senhor  Governador,  e  o  Estado,  e  que  tratava  elle  enviado 
Melique  Acute  por  parte  do  Senhor  Rey  seu  senhor  reparar 
a  quebra  que  havia  havido  por  más  informações,  e  que  hou- 
vesse huma  firme  e  perpetua  paz,  como  esperava  observarse 
e  guardarse.  E  por  assy  se  haver  assentado,  e  jurado,  se  fez 
este  assento,  em  que  se  assinou  o  Senhor  Governador,  Me- 
lique Acute,  o  Padre  Gonçalo  Martins,  e  os  mais  apontados ; 


Pleno  poder,  dado  por  El-Bei  Uom  AObnso  VI  a  D.  Feroaodo  Telles  de  Faro, 
para  ajaslar  com  os  dilos  Eslados,  e  com  os  lioistros  da  Compa 

Dado  em  Lisboa,  a  i 

(CoUecção  de  Tratados  de  Hespanha  por  AbnM  7 

1638  Dominus  Alphonsus,  Dei  gratia,  PortugalUae  Rex,  et  AI- 
^^^  garbiorum,  ultra  citraque  Maré  in  Africa,  Dominus  Guineae, 
et  Conquistae,  Navigationis,  Commercii,  tum  Aethiopiae,  tam 
Arabiae,  Persiae,  Indiaeque,  etc.  Per  praesentes  hasce  Lite- 
ras  omnem  potestatem,  et  facultatemnecessariam  facioD.  Fer- 
dinando  Telles  de  Faro,  meo  Extraordinário  Legato  apud  Ge- 
nerales  Unitarum  Provinciarum  Status,  ut  pro  me,  meoque 
nomine  possit  inire  pactionem,  cumque  praedictis  StaUlrns, 
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e  nos  treslados  que  se  darão  ao  dito  Melíque  Acule,  assy  na  i^sa 
lingtta  vulgar  portugueza,  como  ua  parsia,  vão  encorporadas  ***/** 
todas  as  ditas  pazes.  Achou-se  presente  o  Doctor  Sebastião 
Cardoso,  juiz  dos  feitos  da  coroa  e  fazenda,  e  chanceler  do 
Estado.  Eu  Joseph  de  Chaves  Sottomayor,  secretario  deste 
Estado  por  Sua  Magestade,  que  a  tudo  fui  presente,  e  aos 
juramentos,  o  fiz  escrever,  e  assinei.  —  Dom  Bros  de  Cos- 
tro  —  Sello  de  Melique  Acute — Sello  de  Hany  Haga — O 
Padre  Gonçalo  Martins  —  Dom  Gilianes  de  Noronha — Dom 
Pedro  Henriques  —  Ruy  Dias  da  Cunha — Luis  Mergulhão 
Borges— Sebastião  Cardozo — Joseph  de  Chaves  Sottomaior—^ 
.  João  Alvres  Carrilho— Sebastião  Alvares  Migós—Braz  Hen- 
riques da  Veiga  —  Luis  Peres  Pacheco  —  Aires  de  Sousa  da 
Silva — Pedro  Homem  Ferreira — Francisco  Soares  de  Castd- 
branco — Manoel  Laureins — Manoel  Soares  de  Góes — Sello 
de  Sayde  Raze  —  Sello  de  Narsinga  Ráo  —  Lucas  Feman- 
des  —  Matheus  Mendes — João  Gonçalves  —  Duarte  Rodri- 
gues—  Sinal  de  Ricosa  (em  letra  guzerate)  —  CrisnaSinay 
(em  letra  portugueza)  —  Sinal  de  Rama  Sinay  Cotary  (em 
letra  Maratha). 


sen  Embaixador  eilraordlDario  aos  Estados  Geraes  das  ProTÍDcias  llDÍdas, 
abia  Oriental  e  Occidental  qualquer  Tratado  de  Paz  oa  Tréguas, 
de  lar{o  de  1(58. 

Bertodaoo.  FUippe  iV,  T.  6.0,  p.  338.) 

Dom  Affonso,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  les» 
Algarves  d'aquem  e  d'alem  Mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  **^ 
6  da  Conquista,  Navegação  e  Commercío  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia,  etc.  Por  esta  presente  Carta  dou  todo  o  po- 
der e  faculdade  necessária  a  Dom  Fernando  Telles  de  Faro, 
meu  Embaixador  extraordinário  aos  Estados  Geraes  das  Pro- 
víncias Unidas,  para  por  mim,  e  em  meu  nome,  poder  tra* 
tar^  e  fazer  accordo  com  os  ditos  Estados,  e  com  os  Ministros 
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i6.'«  Minisirisqae  Societaliim,  et  Orientalis,  et  Occidentalis conve- 
waiço  j^j^^^  ^^1  q^g|j^Jg^  iiiarum,  quodlibetcumque  foedus  pacis  con- 
stituendo,  sive  generalis,  sive  particularis,  mduciarum,-aul 
armorum  suspensionis,  idqiie  per  eos  annos,  iisque  conditio- 
iiibus,  et  oneribus,  quae  convenirejudicaverit  inter  haecRe- 
gna,  et  Conquistas,  quae  iliorum  subjacent  Império,  etprae- 
dictos  Generales  Status,  Socictatesque,  tum  Orientalem,  lum 
Occidentalem,  eo  modo  formaque,  quae  idónea,  et  commoda 
praedicto  meo  Legato  videbitur,  quidquid  enim  in  hac  parle 
ab  ipso  fuerit  constitutum,  ratum,  (Irmunique  habebo,  ac  si 
per  me  actum,  stabilitumque  fuisset,  idque  nuUis  obstantibus 
Legibus,  Juribusve,  aut  Capituliscomitiorum,  autmoribus(si- 
qui  sunt)  in  contrarium  vergenlibus ;  omnia  enim,  ac  si  de  iilis 
hic  expresse,  et  particulariter  agerem  mentionem,  volo  ener- 
vata  in  hunc  casum,  idque  omne  ex  meo  motu  próprio,  certa 
scientia,  Regali,  despoticaque  potestate,  commodiori  forma, 
roodoque,  quae  juxta  jus  fleri  possit ;  et  ut  quaeque  sunt  dieta 
maneant  firma,  has  Lileras  à  me  subscriptas,  maximoque 
meorum  stemmatum  sigillo  munitas,  ei  dare  praecepi. 

Datis  Ulissipone  4  Martii.  Luduvicus  Teixeira  de  Carvallio 
scripsit  anno  Nativitatis  Domini  nostri  Jesu  Chrisli  16S8.  Pe- 
trus  Vieira  à  Silva  fecit  scribere.— REGINA. 


Procurarão  da  Infanta  D.  Calharína  a  Francisco  de  lello,  Conde  da  Ponle, 

para  poder  receber  por  sen  legilimo  marido 

a  IIRei  da  Gra  Bretanha,  Carlos  II 

(Torro  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Víceato,  T.  14,  p.  124.) 

<66i  Dona  Caterina  Infante  de  Portugal,  filha  dos  muito  altos, 
^"^"^  e  muito  poderosos  Reys  D.  João  o  4.^  e  D.  Luiza,  meus  Se- 
nhores :  por  esta  minha  procuração  dou  poder  a  Francisco 
de  Mello,  Conde  da  Ponte,  Commendador  das  Comendas  de 
S.  Maria  de  Montemor,  São  Pedro  fins  da  Marinha,  S.  Marti- 
nho das  Freixedas,  S.  Thiago  de  Gudofrem,  e  S.  Salvador  de 
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das  Companhias  Oriental  e  Occidental,  ou  com  qualquer  dei-  *«« 
las,  ajustando  qualquer  alliança  de  paz  geral,  ou  particular,  **^ 
de  tréguas,  ou  de  suspensão  d'armas,  pelos  annos,  e  com  as 
condições  e  encargos  que  julgar  conveniente  entre  estes  Rei- 
nos, e  suas  conquistas,  e  os  ditos  Estados  Geraes,  e  Com- 
panhias assim  Oriental  como  Occidental,  no  modo  e  forma 
que  ao  dito  meu  Embaixador  parecer  útil  c  conveniente;  e 
tudo  o  por  elle  ajustado  n'esta  parte  haverei  por  valioso  e 
firme  como  se  por  mim  fora  assentado  e  estabelecido,  sem 
embargo  de  quaesquer  leis,  decretos,  capítulos  de  Cortes, 
ou  costumes,  que  haja  em  contrario,  porque  todos  hei  por 
derogados  para  este  caso,  como  se  d'elles  aqui  se  fizera  ex- 
pressa e  particular  menção ;  tudo  de  meu  moto  próprio,  certa 
sciencia,  poder  real  e  absoluto,  no  melhor  modo  e  forma  que 
de  direito  puder  ser ;  e  por  firmeza  de  tudo,  mandei  passar 
esta  Carta,  por  mim  assignada  e  sellada  com  o  sello  grande 
das  minhas  armas. 


Dada  em  Lisboa  a  4  de  Março.  Luiz  Teixeira  de  Cai^alho 
a  fez,  anuo  do  nascimento  de  N.  S.  Jesus  Christo  de  1658. 
Pedro  Vieira  da  Silva  a  fez  escrever.— A  RAINHA. 


Fornellos,  da  Ordem  de  nosso  Senhor  Jezus  Christo,  General  «wi 
da  Artilharia  do  exercito  d'Alemtejo,  do  Conselho  de  Guerra  ^*4j*"^ 
d'ElRey  meu  Senhor  e  Irmão,  e  Seu  Embaixador  Extraordi- 
nário na  corte  de  Inglaterra,  para  que  por  mim,  e  em  meu 
nome,  como  se  presente  fora,  possa  receber  por  meu  legi- 
timo marido,  ao  Muito  Alto,  e  muito  poderoso  Príncipe  Car- 
los, Rey  da  Grã-Bretanha,  por  palavras  de  presente,  na  me- 
lhor forma,  que  posso  e  devo,  outorgando-meporsua  legitima 
mulher,  e  recebendo  a  Sua  Magestade  por  meu  legitimo  ma- 
rido; e  sendo  assim  feito  e  outorgado  o  dito  casamento,  me 
outorgo  por  sua  legitima  mulher,  e  o  recebo  por  meu  legi- 
timo marido,  e  para  o  referido  dou  ao  dito  meu  procurador 

16 
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ic6i     todo  O  mandado  especial,  que  em  direito  se  requere,  e  a  seu 

^^^1  "^    cumprimento  obrigo  minha  pessoa  e  bens.  Dada  na  cidade  de 

Lisboa  aos  onze  dias  do  mez  de  Janeiro  do  anno  do  nascimento 

de  Nosso  Senhor  Jezus  Chrislo  de  mil  e  seiscentos  e  sessenta 

e  um.  Gaspar  de  Faria  Severim  a  fez.  A  INFANTE. 


Carla  do  Conde  da  Ponle  para  Sua  Mage^lade 

(Collocção  dos  meus  Mss.) 

1661        Londres,  9  de  Maio  de  1661. 

^*'°  Senhora.  —  Hoje  segunda  feira,  que  se  contão  9  de  Maio, 
e  pelo  estilo  de  Inglaterra  29  de  Abril,  dia  em  que  a  Igreja 
pelo  kalendario  deste  Reino  celebra  a  festa  de  S.  Pedro  Mar- 
lyr  (que  parece  quiz  ter  parte  no  successo  delle  pela  protec- 
ção que  Vossa  Magestade  dá  ao  Tribunal  da  Fé)  na  confor- 
midade do  aviso,  que  em  carta  de  4  do  corrente  fiz  a  Vossa 
Mageslade,  se  acha  todo  o  Conselho  de  Estado  d'ElRey  da 
Gram  Bretanha,  sem  faltar  Conselheiro  algum.  E  no  Domingo 
antecedente  havia  o  Embaixador  de  Castella  feito  grande  fes- 
ta, e  dito,  que  todo  o  negocio  de  Portugal  em  Inglaterra  es- 
tava desfeito.  Comtudo  sabendo  depois  do  meio  dia  do  mes- 
mo Domingo  que  ElRey.  tinha  chamado  o  Conselho  para  dia 
em  que  se  não  costumava  fazer,  se  foi  ao  Paço,  e  esteve  fe- 
chado com  ElRey  mais  de  duas  horas,  e  d'ali  passou  a  casa  do 
Conde  de  Northumberland,  que  he  um  dos  primeiros  Senho- 
res deste  Reino  em  qualidade,  cargos,  juizo,  generosidade  e 
estima,  e  que  me  faz  mais  que  ordinário  favor,  muito  bem  aOe- 
cto  ao  serviço  de  Vossa  Magestade ;  e  não  obstante  que  nunca 
lhe  entrou  em  casa,  sendo  seu  visinho,  o  foi  buscar  naquelle 
tempo  para  lhe  dizer  que  Sua  Magestade  da  Gram  Bretanha 
havia  chamado  o  Conselho  para  o  dia  seguinte,  e  que  elle  sa- 
bia que  era,  ou  para  romper,  ou  para  effectuar  o  casamento 
de  Portugal,,  e  que  se  tal  era  elle  protestava  que  tinha  ordem 
para  lhe  declarar  guerra,  e  se  hir  logo,  e  que  por  que  sabia 
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O  seu  poder,  e  desinteresse  lhe  hia  faltar  com  aqueila  clare-  mi 
za.  O  Conde  de  Manchester,  que  foi  quem  m'o  referiu,  diz,  **g° 
que  a  resposta  ainda  que  fora  mais  modesta,  não  tivera  me- 
nos de  resoluta.  E  a  mesma  diligencia  fez  o  mesmo  Embai- 
xador naquella  noite  com  o  Chanceller,  e  andou  fazendo  taes 
excessos  no  Paço,  que  parecia  doudo.  Finalmente  na  ma- 
nham  de  9  de  Maio  mandei  Russell  esperar  à  porta  do  Con- 
selho, que  durou  das  oito  horas  atè  perto  de  meio  dia,  e 
sahindo  todos  quizerão  os  amigos  levar  Russell  a  jantar  a 
suas  casas ;  e  o  Conde  de  Manchester  lhe  disse :  dizei  ao  Em- 
baixador que  tudo  está  bom,  e  que  tenho  ordem  d'EIRey  para 
lhe  hir  fallar  ás  ires  horas  da  tarde.  A  ellas  veio,  e  me  disse, 
que  Sua  Magestade  havia  hoje  proposto  ao  Conselho  o  nego- 
cio, e  que  me  queria  fallar  das  sete  para  as  oito  horas,  que  , 
cuidava  me  daria  inteira  satisfação.  Intentei  saber  mais,  mas 
elle  com  bom  modo  mudou  o  propósito.  Offereci-lhe  huns  va- 
sos de  alambre,  nao  sei  se  os  aceitará,  porque  hoje  Castella 
e  Hollanda  tem  aqui  feito  grandes  presentes.  Ku  n3o  tenho 
com  que,  nem  Vossa  Magestade  está  em  tempo  de  fazer  mui- 
tas despezas.  Porém  não  posso  deixar  de  dizer  a  Vossa  Ma- 
gestade, que  mandando  eu  bum  presente  ao  Conde  de  Sou- 
thampton,  de  cheiros,  laranjas,  escrevaninha,  doces  e 
pedra. bazar,  em  huma  conversação  disse  sua  mulher,  que  os 
Embaixadores  de  Hollanda  tinhão  bom  gosto,  mas  que  o  de 
Portugal  mandava  razão;  não  lhe  pareça  a  Vossa  Magestade 
que  esta  reflexão  por  pequena  deixa  de  ter  peso  em  os  ne- 
gócios que  trato.  Emfim  das  sete  para  as  oito  horas  fui  ao 
Paço,  aonde  me  esperava  o  Conde  de  Manchester,  que  me 
levou  a  ElRey,  e  chegando  á  sua  presença  me  disse:  E  bem 
Embaixador  sou  eu  homem  de  minha  palavra,  ou  não?  Eu 
como  vos  promelti  declarei  hoje  o  casamento  em  Conselho 
pleno,  •dizendo  (a  fim  de  melhor  persuadir  os  Conselheiros) 
que  eu  não  estava  resoluto,  mas  que  erão  taes  as  vantagens 
que  me  offerecia  Portugal,  e  a  obrigação  que  eu  lhe  tinha 
pelo  que  em  minha  adversidade  haviam  seus  Reinos  obrado 
por  mim,  que  confessava  lhes  tinha  particular  inclinação ; 
porém  que  não  obstante  eu  não  era  Rey  para  seguir  a  pro- 
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1661  pria  vontade,  se  não  o  mais  decoroso,  honesto  e  útil  á  minha 
^l'""  nação,  e  qne  assim  lhes  mandava,  pedia  e  rogava,  que  me 
dissessem  livremente  seu  parecer.  Todos  o  derâo  uniforme- 
mente, e  só  houve  divisão  em  dizerem  muitos  que  se  não 
perdesse  hum  instante  de  tempo.  Ku  assim  o  farei.  Isto  me 
disse  EIRey  que  se  passara  úo  Conselho,  e  que  o  Embaixa- 
dor de  Castella  estivera  a  noite  passada  com  elle,  e  lhe  dis- 
sera depois  de  huma  larga  arenga,  que  se  elle  casava  coma 
filha  de  Portugal,  ou  se  ligava  com  Portugal,  ou  se  mandava 
Embaixador,  ou  Ministro  a  Portugal,  elle  logo  lhe  declararia 
guerra,  e  se  hiria  embora,  e  que  lhe  lembrava  que  teria  huma 
larga  guerra,  e  muito  cruel,  e  que  a  maior  parte  do  seu  paiz 
era  contra  tal  acção,  e  que  devia  advertir,  que  se  Portugal 
lhe  offerecia  dinheiro,  que  o  não  tinha,  e  que  as  duas  Praças 
que  lhe  promettia,  Tanger  era  nada,  e  Setúbal  não  dava  mais 
que  hum  pouco  de  sal,  e  que  elle  sabia  bem,  que  primeiro 
que  os  Portuguezes  a  entregassem,  D.  João  de  Áustria  a  le- 
ria tomado,  porque  a  sua  direita  marcha  era  sobre  Setúbal, 
que  dava  já  por  tomada,  como  elle  veria  pelos  primeiros  avi- 
sos. Ao  que  EIRey  me  disse  lhe  respondera,  elle  não  sabia 
ainda  o  que  faria  ;  porém  que  sempre  seria  o  que  fosse  mais 
util  a  Inglaterra^  e  que  elle  desejava  muito  de  dar  toda  a  sa- 
tisfação a  EIRey  de  Castella  e  a  Dom  Luiz  de  Haro,  mas  que 
por  isso  não  perderia  as  suas  conveniências,  nem  esqueceria 
as  obrigações  que  linha  a  outros  Principes,  e  que  quanto  a 
elle  se  hir,  que  elle  teria  a  outro  dia  resposta  do  seu  ultimo 
papel ;  e  que  no  que  tocava  à  guerra  com  que  o  ameaçava, 
que  elle  e  os  do  seu  Conselho  sabião  melhor  os  interesses  de 
Inglaterra  que  qualquer  estrangeiro  por  maiores  noticias  que 
tivesse.  E  que  quanto  a  haver  muita  parle  de  Inglaterra  que 
era  contra  este  negocio,  que  elle  não  seguia  o  numero,  po- 
rém a  qualidade  dos  homens  de  bem,  e  que  do  dinheiro  de 
Portugal  não  sabia,  por  que  ainda  o  não  tinha  tocado.  Ulti- 
mamente EIRey  concluio  com  me  diser,  que  lhe  fora  neces- 
sário grande  paciência  para  ouvir  ao  dito  Embaixador,  mas 
que  elle  a  tivera.  Eu  lhe  beijei  a  mão,  e  lhe  disse,  qu&  Deus 
o  restituíra  a  seus  reinos  para  ser  o  maior  Príncipe  da  Euro- 
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pa,  e  que  assim  o  esperava,  e  que  agora  só  restavam  duas  im 
cousas.  A  primeira  assignar  o  Tratado.  A  segunda  nâo  per-  "g"* 
der  o  tempo.  Representei-lhe  o  estado  presente  e  as  cousas 
de  Hollanda.  Respondeo-me,  que  elle  abrandara  os  HoUan- 
dezes  por  bons  meios,  e  que  logo  mandava  Downing  para 
Hollanda,  e  que  estaua  certo  em  que  os  Estados  Geraes  fa- 
rião  tudo  porque  França  estava  da  sua  parle  delle,  e  que  os 
Hollandezes  cuidavão  o  contrario,  e  que  elle  fallaria  aos  Em- 
baixadores dos  Estados  Geraes.  Bepresentei-lhe  também 
como  estava  aqui  Dom  Manoel  de  Aux  Catalão,  ficou  de  o 
ouvir  amanham,  e  de  entreter  a  pratica,  e  nao  deixar  em 
nada  perder  o  tempo.  Perguntei-lhe  se  podia  jà  publicar  isto. 
Uespondeu-me  com  destreza :  mas  que  antes  de  oito  dias  se 
assignaria  o  Tratado,  acrescentando  que  tinha  já  dado  ordem 
para  reforçar  a  guarnição  de  Dunkerque  eMardick,  e  se  lhe 
por  novo  governador,  nao  por  duvidar  do  presente,  mas  por 
ocupar  ali  hum  sujeito  dos  melhores  que  tinha  na  arte  mili- 
tar. Pedi-lhe  licença  para  hir  dar  as  graças  ao  Duque  dO' 
York,  disse-me  que  lhe  parecia  muito  bem.  Eu  o  fui  buscar 
e  o  não  encontrei  em  casa.  Agora  he  necessário  que  Vossa 
Magestade  tenha  prompto  o  que  he  obrigado,  a  fim  de  que 
veja  Inglaterra  que  falíamos  verdade,  e  que  não  são  certas 
as  mentiras  que  fazem  aqui  crer  do  Tratado  de  Vossa  Ma- 
gestade com  Caslella.  O  Conde  de  Manchester  me  esperou 
quando  sahi  de  fallar  a  EIRey,  e  me  disse  que  o  Conde  de 
Bristol  depois  da  sua  volta  de  Parma  escrevera  uma  carta  a 
EIRey  que  lhe  deo  Digby,  Chanceller  da  Rainha,  na  qual  lhe 
dizia  que  em  as  Princezas  de  Parma  não  achara  os  dotes  da 
natureza  e  da  fortuna  que  se  havia  imaginado,  nem  as  que  se 
requerião  para  hum  tal  e  tão  grande  Príncipe,  e  afim  que  Sua 
Magestade  não  perdesse  o  tempo  lhe  fazia  aquelle  aviso.  Este 
lance  foi  de  política,  e  me  disem  que  Mylord  Obiny  lhe  acon- 
selhara por  um  expresso  dizendolhe,  que  pois  o  negocio  de 
Portugal  estava  concluído,  que  se  fizesse  n'outra  volta :  o  que 
a  elle  lhe  foi  fácil  porque  não  he  menos  mudável  que  entre- 
mettido.  De  tudo  me  pareceo  fazer  este  aviso  para  que  Vossa 
Magestade  o  tenha  de  tudo  o  que  se  passa.  Deus  guardt%  Ac. 
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Carla  de  EIReí  da  Gra  Bretanha  á  Rainha  D.  Luiza  de  íusmão 

(Qaadro  elementar,  T.  xvn,  p.  487.) 

i66i  Senora.  Bien  se  que  el  Embaxador  de  Ynestra  Magestad 
^^J^  el  Conde  da  Ponte,  liene  representado  a  Vuestra  Magestad 
con  todas  particularidades  lo  que  se  ha  passado  en  el  princi- 
pal negocio,  que  es  de  tanta  importância  para  Yuestra  Ma- 
gestad y  juntamente  para  mi ;  y  ainsí  no  puede  Yuestra  Ma- 
gestad deixar  de  haver  entendido,  que  de  la  dilacion  en 
publicar  aquello  (que  ya  está  cierto,  yinleiramenle  acordado 
entre  nos  otros)  me  fue  no  solo  necessário,  mas  perciso  para 
bien  de  las  dos  Coronas.  Que  supuesto  todas  las  particulari- 
dades se  ajuntassen  totalmente,  poço  despues  de  llegado  el 
Conde  Embaxador  de  Vuestra  Magestad  entre  el  y  los  comis- 
sários que  le  nombré  para  ajustamiento  dei  Tratado.  Con  todo 
no  era  razon  declarar  yo,  antes  de  unos  dias  a  cá,  mi  reso- 
lucion ;  lo  que  hizo  a  mi  Consejo  d'Estado,  estando  en  el  to- 
dos mis  Consejeros,  en  los  quales  aliei  tan  grande  inclina- 
cion,  aprobacion  y  consentimiento,  que  ni  uno  solo  parecer 
huYO  en  contrario;  Io  que  há  sido  una  circunstancia  tan  im- 
portante, y  para  mi  de  tanta  satisfacion,  que  con  un  tan  buen 
pressagio  no  puedo  dexar  de  esperar  muchas,  y  mui  gran- 
des felicidades.  Uaqui  a  poços  dias  lo haré  publico  a  todoel 
mundo.  Lo  que  aora  solo  resta  es  copiar  las  capitulaciones, 
y  íirmalas,  lo  que  se  liará  bien  presto.  Lo  qual  siendo  iiecho 
se  embarcará  luego  para  dar  a  Yuestra  Magestad  cuenta  de 
lo  referido,  el  Conde  Embaxador,  a  cuya  prudência  y  activi- 
dad  en  el  manejo  deste  Tratado  se  deve  atrebuir  lo  efifeto, 
porque  el  fue  quien  me  propuso  primero  este  negocio;  no 
huvo  otra  persona  a  quien  yo  lo  comunicasse,  é  con  quien  ne- 
gociasse la  minima  circunstancia  dei.  En  llegando  a  essa 
Corte  el  Conde  Embaxador,  aguardaré  por  instantes  con  la 
mayor  impaciência,  que  lo  expressado  en  mis  precedentes 
cartas,  para  mandar  luego  mi  armada  a  Lisboa,  a  fln  de  me 
traher  mi  muger.  En  el  Ínterim  me  encomiendo  mucho  en  la 
buena  gracia  de  la  Senora  Infante  mi  Senora  sobre  todas. 
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bien  qiierida,  y  le  asseguro  todas  aquellas  dichas  que  por  mi  «66i 
puede  tener,  estando  cierto,  que  para  mi  no  havra  mayor  fe-  ^^l"" 
licidad  que  la  de  possuirme  tan  grande  bien.  Finalmente  su- 
plico y  ruego  a  Vuestra  Magestad  com  todas  instancias,  que 
este  todo  preparado  para  quando  llegare  la  armada,  porque 
no  se  me  dilate  mi  dicha,  y  bien  todo,  un  solo  instante  más 
de  aquello  que  fuere  preciso.  Dios  guarde  la  real  persona  de 
Vuestra  Magestad  como  mucho  deseo. 


Decreto  de  S7  de  maio  de  1661,  por  qae  se  ordena  ao  Senado  de  Lisboa 

qne  Tenda  alguns  foros,  para  se  acudir  a  m  negocio 

qoe  se  trata  em  Inglaterra 

(Arch.  da  Gamara  Municipal  de  Lisboa,  Original,  coUigido  no  L.^  S.<^ 
de  Consultas  e  Decretos  dEIRfi  D.  Aflbnso  VI,  íol.  79.) 

He  de  tanta  importância  ao  bem  e  conservação  destes  meus  leoi 
Reinos  hum  negocio  que  se  está  tratando  em  Inglaterra,  e  ^'''•^ 
são  tão  grandes  as  utilidades,  que  espero  se  sigão  d'elle  a 
meus  vassalos,  que  convém  que  por  falta  de  dinheiro  não 
deixe  de  se  ajustar ;  e  porque  para  o  haver  he  necessário  va- 
ler de  tudo  o  de  que  se  possa  tirar:  Hey  por  bem  que  o  Se- 
nado da  Gamara  venda  dos  foros  que  tem  seis  centos  mil 
réis,  para  com  o  procedido  delles  acudir  a  este  negocio.  Em 
Lisboa  a  27  de  Maio  de  1661.  Com  a  Rubrica  da  Rainha. 


Carta  de  El-Bei  D.  Affonso  VI  ao  Senado  de  Lisboa 

e  ás  camarás  das  cidades  e  filias  do  reino  sobre  o  modo  mais  promplo 

e  snaTe  de  se  realisar  o  anxilio  pedido  aos  povos  para  o  dole 

da  Infanta  D.  Catharina,  soa  irmã 

(Torre  do  Tombo,  Minuta,  nos  Mss.  de  S.  Vicente,  T.  20,  p.  237  e  233.) 

ElRey  da  Grão  Bretanha,  meu  bom  irmão  e  Primo,  me     iwi 
mandou  representar  por  Francisco  de  Mello,  Conde  da  Pon-     "*''' 
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*664  tp,  do  meu  Conselho  de  Guerra,  e  meu  Embaixador  exlraor- 
***'**  dinario  em  sua  Corte,  o  grande  desejo,  que  tinha  de  cazar 
com  a  Infante  Dona  Catharina,  minha  muito  amada  e  presada 
irmãa,  e  porque  França  fez  a  paz  com  Castella  sem  me  incluir 
nella,  faltando  ao  que  capitulou  com  ElRey  meu  Senhor  ePay 
que  Deus  tem,  despois  de  tantas  promessas,  e  eu  desejar 
por  esta  razão,  e  pella  inclinação  que  ElRey  mostra  a  este 
casamento  emparentar,  e  unir-me  com  elle  o  mais  que  fõr 
possível,  cazando  a  Infante  com  um  tão  grande  Príncipe,  e 
fazendo  com  elle  huma  liga,  de  que  se  fique  seguindo  ao 
Reyno  grande  reputação  para  com  as  nações  e  se  adiante 
multo  com  isto  a  paz  de  Hollanda,  cuja  mediação  aquelleRey 
tem  já  muito  por  sua  conta,  e  ainda  a  esperança  de  se  poder 
ajustar  com  Castella ;  e  finalmente,  por  se  achar  o  Reyno  e 
os  vassallos  gastados  com  huma  guerra  tão  visinha,  que  dura 
ha  tantos  annos,  e  de  que  só  por  este  meyo  se  podem  ver 
livres,  e  restituídos  á  paz  e  $ocego,  que  muito  lhes  desejo, 
mandei  ordenar  ao  dito  meu  Embaixador  tratasse  este  ne- 
gocio com  ElRey,  e  ajustado  me  avisasse  para  se  dispor  a 
entrega  do  doie ;  e  porque  conforme  aos  últimos  avisos  qué 
se  receberam  do  Embaixador,  o  tem  ajustado,  e  para  se  con- 
cluir de  todo  convém  esteja  tudo  tão  prompto,  que  não  falte 
na  occasião,  esperando  de  meus  vassallos  me  sirvão  para  ella 
com  huma  somma  muito  igual  a  hum  negocio  de  que  (demais 
de  se  lhe  seguirem  tantas  e  tão  grandes  utilidades  e  reputação) 
pôde  resultar  sua  quietação,  mandando-o  communicar  ameus 
Ministros  e  ao  Senado  da  Gamara  desta  Cidade  (por  não  dar 
logar  a  diversão  das  campanhas  e  a  brevidade  com  que  ElRey 
quer  celebrar  o  cazamento  a  o  fazer  em  Cortes)  me  repre- 
sentarão que  o  meyo  mais  prompto,  e  suave  para  meus  vas- 
sallos ajudarem  o  dote  da  Infante,  conforme  ao  costume,  e 
obrigação  do  Reyno  em  semelhantes  occasiões,  era  o  de  do- 
brarem as  sizas  por  tempo  de  dous  annos,  que  se  entendia 
poderião  importar  ao  mais  quinhentos  mil  cruzados ;  e  por 
parecer  este  meyo  mais  conveniente  que  o  do  hnposto  das 
moendas,  o  da  decima  dobrada,  e  outros  que  se  me  aponta- 
rão, fui  servido  acceital-o,  querendo  primeiro  que  se  execu- 
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tasse  mandar-vo-io  avizar,  como  faço  por  esta  carta.  Enco-  ímí 
mendo-vos  muito,  que  considerando  este  negocio  como  pede  ****** 
a  importância  delle,  vos  conformeis  com  esta  minha  resolução 
com  tão  boa  vontade,  como  vos  merece  meu  animo,  a  affeição 
que  vos  tenho  e  a  grande  estimação  que  faço  de  vossas  pes- 
soas, advertindo  que  para  o  fun  do  mez  de  Novembro  que 
vem  determino  celebrar  Cortes  nesta  Cidade,  para  o  que 
podereis  nomear  logo  procuradores  e  estarem  prevenidos 
para  este  tempo,  e  nellas  ouvirei  meus  vassallos  e  ajustarei 
com  elles  algumas  cousas  convenientes  ao  bem  e  conserva- 
ção do  Reyno,  allivio  e  consolação  de  todos,  que  he  o  que 
mais  trago  diante  dos  olhos. 


Ordem  regia  de  9  de  junho  de  i((l,  ao  Senado  de  Lisboa, 

para  um  empréstimo,  por  molivo  de  um  negocio  de  utilidade  do  Reino, 

que  se  Irala  em  Inglaterra 

(Areh.  da  Gamara  Manicipal  do  Lisboa,  Original,  coUigido  no  L.^  2." 
de  Gonsnllas  e  Decretos  dElRei D.  Affonso  VI,  foi.  7tf.) 

He  de  tanta  importância  ao  bem,  e  conservação  destes  meus  leei 
Reynos  hum  negocio,  que  se  está  tratando  em  Inglaterra,  e  ^^^ 
são  tantas,  e  tão  grandes  as  utilidades,  que  espero  se  siguão 
delle  a  meus  vassallos,  que  convém,  que  por  falta  de  dinheiro 
naõ  deixe  de  se  ajustar.  E  porque  para  o  haver  he  necessá- 
rio valer  de  todos  os  meyos ;  houve  por  bem  tomar  por  em- 
préstimo o  segundo  quartel  deste  anno,  como  já  se  fez  em 
occasiaõ  semelhante,  exceptuando  os  conventos,  e  misericór- 
dias, advertindo,  que  se  hade  pagar  dos  primeiros  crecimen- 
tos  que  houver.  Encomendo  muito  ao  Senado  da  Camará 
desta  Cidade  queira  nesta  conformidade  mandar  entregar  ao 
Joaõ  Froes  de  Aguiar  (que  tenho  nomeado  Thezoureiro  deste 
dinheiro)  o  segundo  quartel  dos  ordenados,  juros  e  tenças, 
que  a  Camará  paga,  enviando-me  relação  do  que  importa  o 
quartel.  Em  Lisboa  a  9  de  Junho  de  i  661.  Com  a  Rubrica  da 
Rainha. 
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Tralado  de  paz  e  alliança  eilre  lllei  Dom 

e  do  casamento  desle  lonarcha  com  a  Infanta  de  Portojal 

e  ratificada  por  parte  de  Portojal, 

(Public  Record  Office  :-Treatiet,  n.'  35.) 

1661  AlfoDSus  Dei  Gratia  Rex  Portugallise  et  Algarbiorom  citra 
^23'''  et  ultra  Maré  in  Africa,  Domínus  Guineae,  atque  adquisitionis, 
Navigationis,  et  Commercii,  iEthiopiaB,  Arabise,PersideaclD- 
diíB,  etc.  Notum  facimus  universis  per  praesentes  nostras  ii- 
teras  patentes  approbationis,  ratihabitionis,  et  conQrmationis 
quod  vicesimo  terlio  die  Mensis  Junii  Anni  praesentis  mille- 
sími  sexcentesimi  sexagesimi  primi  apud  Palatium  Aate  Albae 
factus,  innitus,  et  conciusus  fuít  Tractatus  de  arctiorí  pace 
stabilienda,  et  praecipue  de  Matrimonio  inter  Serenissimam 
Principissam  Portugalliae  Infantam  Sororem  nostram  Charis- 
simam,  et  Serenissimum  Carolnm  Secundum  MagnaeBritan- 
niaB  etc.  Regem,  contrahendo,  inter  Franciscum  de  Mello  Co- 
mitem  de  Ponte  a  Nostris  CoAciliis  Beili,  et  Generalem  Tor- 
mentorum  Bellicorum  in  Provintia  Transtagana,  nostrumqne 
ad  Serenissimum  Carolum  Secundum  Magnae  BritannisB  etc. 
Regem  Legatum  Extraordinarium  et  admodum  Illnstrissímos 
Eduardum  Gomitem  Clarendeni  Summum  Angliae  Cancella- 
rium,  Thomam  Gomitem  Southamptoniae,  Summum  Angliae 
Thesaurarium,  et  Georgium  Ducem  Albemarlae  Equonim 
Regis  Magistrum,  et  Exercitunm  in  Magna  Britannia  et  Hi- 
bernia  Gapitaneum  Generalem,  Jacobum  Ducem  Ormondias 
Domus  Regiae  Seneschallum,  Eduardum  Gomitem Mancestri» 
Domus  RegiãB  Gamerarium,  Eduardum  Nicholas  Equitem  au- 
ratum  unum  atque  Guilielmum  Morice  Equitem  auratum, 
alterum  Primarionim  Regis  Secretariorum  ex  parte  dicti 
Serenissimi  Regis  Magnas  Britanuiae  etc.  Gommissarios  et 
Deputados  cujus  tenor  hic  inseritur. 

Tractatus  inter  Serenissimos  et  Potentissimos  Garolum 
Secundum  Magnae  Britanniae  etc.  et  Alfonsum  sextum  Portu- 
galliae Reges  (!e  arctiori  inter  utrosque  Reges  Pace  stabilien- 
da, et  praecipue  de  Matrimonio  inter  Serenissimum  Regem 
Magnae  Britanniao  et  Serenissimam  Principissam  Portugallia3 
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Aflbnso  VI  e  Carlos  II  da  Gran-Bretanha, 

D.  Calbarina,  assignado  em  Londres  a  S3  de  Jonho  de  i(6i 

em  38  de  Agosto  do  mesmo  anno 

(Traducçfto  particular.) 

Dom  Affonso,  por  graça  .de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  <6«t 
Algarves  d'aquem  e  d'alem  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  ^""^"^ 
e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia,  etc.  Fazemos  saber  a  quantos  esta  nossa 
Carta  patente  de  approvação,  ratificação  e  confirmação  virem, 
que  aos  vinte  e  três  dias  do  mez  de  junho  do  presente  anno 
de  mil  seiscentos  e  sessenta  e  um,  no  Palácio  de  Wliitehall, 
se  fez,  ajustou  e  concluiu  um  Tratado  de  mais  apertada  paz, 
e  principalmente  de  casamento  que  se  ha  de  contrahir  entre 
a  Serenissima  Princeza  a  Infanta  de  Portugal,  nossa  muito 
amada  irmã,  e  o  Serenissimo  Carlos  Segundo,  Rei  da  Gram 
Bretanha,  etc;  entre  Francisco  de  Mello,  Conde  da  Ponte, 
do  nosso  Conselho  de  Guerra  e  General  de  artilheria  da  pro- 
víncia do  Alemtejo  e  nosso  Embaixador  extraordinário  ao 
Serenissimo  Carlos  Segundo,  Rei  da  Gram  Bretanha,  etc,  e 
os  muito  illustres  Eduardo  Conde  de  Clarendon,  Chanceller 
mór  de  Inglaterra,  Thomaz  Conde  de  Southampton,  Thesou- 
reiro  mór  de  Inglaterra,  Jorge  Duque  de  Albemarle,  Estri- 
beiro  mór  do  Rei  e  General  dos  exércitos  na  Gram  Bretanha 
e  Irlanda,  Diogo  Duqne  de  Ormond,  Mordomo  mór  da  Casa 
real,  Eduardo  Conde  de  Manchester,  Camareiro  da  Casa  real, 
Eduardo  Nicholas  e  Guilherme  Morice,  ambos  Cavalleiros 
dourados,  secretários  principaes  do  Rei,  commissarios  e  de- 
putados por  parte  do  dito  Sereníssimo  Rei  da  Gram  Breta- 
nha, etc. ;  o  teor  do  qual  tratado  aqui  se  inclue : 


Tratado  entre  os  Sereníssimos  e  muito  Poderosos  Reis 
Carlos  Segundo  da  Gram  Bretanha  etc  e  Dom  Affonso  Sexto 
de  Portugal,  de  estabelecimento  de  mais  apertada  paz,  e 
principalmente  de  casamento  que  se  ha  de  contrahir  entre  o 
o  Serenissimo  Rei  da  Gram  Bretanha  e  a  Serenissima  Prin- 
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*66i     Infantam  conlrahendo,  factus,  et  conclusus  perlllostrissimos 


Janho 


^3  et  Claríssimos  Viros  Eduardum  Comitem  Clarendeni  Suip- 
mum  AnglisB  Cancellarium,  Thomam  Comitem  Soiithampto- 
niae  Summum  Anglise  Thesaurarium,  GeorgiumDucem  Albe- 
marlae  Equorum  Regis  Magistrum,  et  Exercituum  in  Magna 
Britannia  et  Hibernia  Capitaneum  Generalem,  Jacobom  Du- 
cem  OrmondisB  Domiis  Regiae  Seneschallum,  Eduardum  Co- 
mitem Mancestriae  Domus  Regia?  Camerarium,  Eduardum 
Nicholas,  Equitem  auratum  unum,  atque  Guilielmum  Morice 
Equitem  auratum  alterum  primariorum  Regis  Secretariorum 
ex  parte  Regis  Magoa)  Britanniae  Commissarios  et  Excellen- 
tissimum  Virum  Franciscum  de  Mello,  Comitem  de  Ponte, 
Regis  Portugailiae  Legatum  extraordinarium,  ex  parte  dicti 
Regis  Portugailiae. 

Quandoquidem  rebus  omnibus  probè  perpensis,  et  delibe- 
ratis  concordatum  mutuo  fuerit  inter  Sereníssimos  et  Poten- 
tíssimos Carolum  Dei  gratia  Magnae  Britanniae,  Franciae,  et 
HiberniaB  etc.  et  Alfonsum  eadem  Dei  gratia  PortugalliaB  et 
Algarbiorum  ele.  Reges,  Quod  Serenissímus,  et  Potentissi- 
mus  Magnae  Britanniae  Rex  Excellentissimam  Príncipissam 
Dominam  Catherinam  Portugailiae  Infantam,  summa  qua  tan- 
tum  negotium  perfici  poterít,  celeritate  uxorem  ducet,  cum 
ad  pacem  firmiorem  et  diuturniorem  inter  Coronas  hascesta- 
bilíendam,  tum  ad  utílítates  Populi  utriusque  promovendas 
quos  in  posterum  opportebít  alterutrius  ínvícem  commodis 
non  minus  quam  suis  prospícere,  conventum  et  conclusam 
est. 

1. 

Quod  tractatus  omnes  ab  anno  i641  ad  hoc  usque  tempus 
factí  inter  Magnam  Brítanniam  et  Portugallíam  ratíhabebun- 
tur,  et  confirmati  in  omnibus,  et  ad  omnes  intentiones,  neo- 
non  per  praesentem  tractatum,  vim  et  vigorem  aequè  plenum 
accipient,  ac  si  singulorum^in  iisdem  respectivo  de  verbo  in 
verbum  particularis  mentiò  facta  esset,  vel  fuisset. 

2. 
Dominus  Rex  i^ortugalliae  de  assensu,  et  deliberatione 
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ceza  Infanta  de  Portugal ;  feito  e  conclnido  pelos  illustrissi-  im 
mos  e  ciarissinios  Varões  Eduardo  Conde  de  Clarendon,  ^"^^ 
Chanceller  mór  de  Inglaterra,  Thomaz  Conde  de  Soulham- 
plon,  Thesoureiro  mór  de  Inglaterra,  Jorge  Duque  de  Albe- 
marle,  Estribeiro  mór  do  Rei  e  General  dos  exércitos  na 
Gram  Bretanha  e  na  Irlanda,  Diogo  Duque  de  Ormond,  Mor- 
domo mór  da  Casa  real,  Eduardo  Conde  de  Manchester,  Ca- 
mareiro da  Casa  Real,  Eduardo  Nicholas  e  Guilherme  Mo- 
rice,  ambos  Cavalleiros  dourados,  secretários  principaes  do 
Rei,  commissarios  por  parte  do  rei  da  Gram  Bretanha ;  e  o 
excellentissimo  varão  Francisca)  de  Mello,  Conde  da  Ponte, 
Embaixador  extraordinário  d'El-Rei  de  Portugal,  por  parte 
do  dito  Rei  de  Portugal. 

Tendo-se  depois  de  maduro  exame  e  deliberação,  concor- 
dado mutuamente  entre  os  Sereníssimos  e  muito  Poderosos 
Carlos  pela  graça  de  Deus  Rei  da  Gram  Bretanha,  França  e 
Irlanda,  etc.  e  Dom  Affonso  pela  mesma  graça  de  Deus,  Rei 
de  Portugal  e  dos  Aigarves,  etc.  que  o  Sereníssimo  e  muito 
Poderoso  Rei  da  Gram  Bretanha  casará  com  a  Excelleutissima 
Princeza  Dona  Catharma,  Infanta  de  Portugal,  com  a  maior 
brevidade,  com  que  tam  importante  negocio  puder  concluir- 
se;  tanto  para  estabelecer  paz  mais  firme  e  duradoura  entre 
estas  Coroas,  como  para  promover  as  vantagens  de  ambas  as 
Nações,  que  d'ora  avante  devem  reciprocamente  attender  aos 
interesses  uma  da  outra,  como  se  fossem  próprios;  assen- 
tou-see  concluiu-se: 

1. 

Que  todos  os  Tratados  feitos  desde  1641  até  o  dia  d'hoje 
entre  a  Gram  Bretanha  e  Portugal,  serão  ratificados  e  confir- 
mados em  tudo  e  para  todos  os  seus  fins ;  e  receberão  pelo 
presente  Tratado  tam  plena  força  e  vigor,  como  se  de  cada 
um  d'elles  respectivamente  aqui  estivesse,  ou  fosse  feita 
menção  particular  palavra  por  palavra. 

2. 
O  Senhor  Rei  de  Portugal  com  o  consentimento  e  deUbe- 
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4661  CoDcilii  siii  (lat,  transferi,  et  concedit,  et  confirmat  per  pra?- 
^■J^^  sentes  Domino  Regi  Magnae  Britanniae,  Híeredibus  et  Succes- 
soribus  suis  in  perpetuam  Givítatem,  et  Castrum  Tingitanum 
cura  omnibus  suis  juribus,  proficuis,  lerritoriis,  et  perlinen- 
tiis  suis  quibusòumque,  necnon  tam  utile,  quam  directum, 
plenum,  et  absolutum  dominium,  et  supremum  ímperium 
ejusdem  civitalis,  et  castri,  et  territoriorura  praedictoram 
cum  Regalibus  eorumdem  libere,  plenè,  integre,  et  absolutè» 
necnon  convenit,  et  concedit  quoçl  plena  et  pacifica  possessio 
prsedictaB  civitatis  et  castri,  caBterorumque  praemissonim  cum 
omni,  quds  fieri  poterit  celerítate  Domino  Regi  Magnae  Bri- 
tanniae, et  in  usum  suum  in  exequtionem  hujusmodí  conces* 
sionis  libere  tradatur  cum  effectu.  Et  conventum  est  quod 
quamprimum  traclatus  iste  signatus  fuerit  a  Domino  Rege 
Magnae  Britanniae  et  Contractus  IVIatrimonialis  inter  ipsum 
Dominum  Regem,  et  Dominam  Infantam  per  verba  de  prae- 
senti  factus,  dictus  Dominus  Rex  quinque  naves  bellicas(vel 
quot  ipsi  visum  fuerit)  Ulissiponam  mittet,  quae  mandata  illic 
accipient  ad  Portum  Tingitanum  navigandi,  ibique  commo- 
randi,  tam  ad  Praesidii^transportationem,  quam  ad  locisecu- 
ritatem,  et  ut  primum  Praefectus  illius  loci  notum  fecerit  se 
Regis  Portugalliae  Mandata  de  traditione  dictorum  loconim 
exequtum  esse,  ipso  quoque  Tractatu  per  Dominum  Regem 
Portugalliae  ratihabito,  et  confirmato,  Dominus  Rex  Magnae 
Britanniae  quanta  fieri  poterit  expeditione  de  praemissis  cer- 
tior  fiat,  quí  protinus  ciassem  duodecim  navium  beiticarum 
ad  Portum  Ulyssiponem  mittet,  quae  intra  quatuor,  aut  quin- 
que dies,  postquam  illuc  appulerit,  mandata  habebit  eundi,  et 
possessiouem  urbis  et  castri  Tingitani  cum  caeteris  praemis- 
sis in  usum  Domini  Regis  Magnae  Britanniae  capiendi,  et  cum 
effectu  recipiendi,  quae  civitas  cum  castro  et  Territoriis,  caete- 
risque  praemissis,  tam  in  Dominio,  et  Império  absoluto,  quam 
in  possessione  cedet,  et  remanebit  Domino  Regi  Magnae  Bri- 
tanniae, Haeredibus,  et  Successoribus  suis  in  perpetuum,  Co- 
ronae  ejus  Imperiali  annexa. 

3. 
Quod  Milites  omnes,  necnon  alii  quicunque  praedictae  Ur- 
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ração  do  seu  Conselho  dá,  transfere  e  concede,  e  pelo  pre-  leei 
sente  confirma  para  sempre  ao  Senhor  Rei  da  Gram  Bretã-  ^^^'^ 
nha,  e  aos  seus  herdeiros  e  successores,  a  cidade  e  fortaleza 
de  Tanger  com  todos  os  seus  direitos,  proveitos,  territórios 
e  quaesqucr  pertenças ;  e  o  dominio  tanto  útil,  como  directo, 
pleno  e  absoluto,  e  o  supremo  poder  da  mesma  cidade  e  for- 
taleza e  dos  sobreditos  territórios,  com  os  seus  direitos  reaes, 
livre,  plena,  integral  e  absolutamente;  e  também  concorda 
e  outorga  que  se  dé  com  effeito  livremente  ao  Senhor  Rei  da 
Gram  Bretanha,  e  em  cumprimento  d'esta  concessão  para 
seu  uso,  a  posse  plena  e  pacifica  da  dita  cidade  e  fortaleza  e 
do  mais  acima  dito  com  toda  a  brevidade  que  puder  ser.  E 
assentou-se  que  logo  que  este  Tratado  fõr  assignadopelo  Se- 
nhor Rei  da  Gram  Bretanha,  e  o  Contracto  matrimonial  entre 
o  mesmo  Senhor  Rei  e  a  Senhora  Infanta  fõr  celebrado  por 
palavras  de  presente,  o  dito  Senhor  Rei  enviará  a  Lisboa 
cinco  navios  de  guerra  (ou  quantos  lhe  parecer),que  ahi  re- 
ceberão ordem  de  navegar  para  o  porto  de  Tanger  e  demo- 
rar-se  alU,  tanto  para  o  transporte  da  guarnição,  como  para 
a  segurança  do  logar;  e  apenas  o  Capitão  d'aquella  Praça  fi- 
zer saber  que  executou  as  ordens  d'El-Rei  de  Portugal  sobre 
a  entrega  dos  ditos  logares,  ratificado  e  confirmado  também 
o  mesmo  Tratado  pelo  Senhor  Rei  de  Portugal,  avisar-se-ha 
do  sobredito  com  a  maior  presteza  possível  o  Senhor  Rei  da 
Gram  Bretanha ;  o  qual  expedirá  immediatamente  para  o 
porto  de  Lisboa  uma  armada  de  doze  navios  de  guerra,  que, 
dentro  de  quatro  ou  cinco  dias  depois  de  chegar  alli,  terá 
ordem  de  partir  para  tomar  posse,  e  recebél-a  comefi'eito,  da 
cidade  e  fortaleza  de  Tanger  com  o  mais  sobredito,  para  uso 
do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha;  a  qual  cidade  com  a  forta- 
leza, território  e  mais  cousas  acima  ditas,  tanto  no  dominio 
e  soberania  absoluta,  como  na  posse,  pertencerá  e  ficará  para 
sempre  ao  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  e  aos  seus  herdeiros 
e  successores,  annexa  á  sua  Coroa  imperial. 

3. 

Que  todos  os  soldados  e  outros  quaesquer  habitantes  da 
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1661  bis  el  Castellí  Tingitaní  Incolao  quotquol  inibi  commorari,  et 
^'^'^  residere  cupient,  amicissimè  tractentur  iisque  Romanse  Ca- 
tholicas  Religionis  exercitium  libere  permittatur  ac  in  omni- 
bus  rebus  civilibus  sub  Domino  Rege  Magnas  Brítanniie  et 
tanquam  Populi  eidem  Domino  Regi,  et  Império  suo  subdili 
et  subjecli  iisdem  legibus,  et  consuetudinibus  in  Civitate  et 
Castro  pra3dictis  hactenus  usitatis  et  approbatis  regulentur, 
et  gubernentur.  Militibus  porro  aliisque  incolis  cujuscunque 
fuerint  condilionis,  qui  in  Portugalliam  redire  cupient  plena 
dabitur  facultas  bona  sua  omnia  vendendi  et  distrahendi,  et 
deinde  in  Portugalliam  quandocunque  id  desiderabunt  navi- 
bus  a  Magnae  Britauniae  Rege  suppeditatis  transvehentur, 
una  cum  tormentis  bellicís  quibus  sine  incommodo  fortalitia 
Tingitana  carere  possint. 

4. 
Statim  ac  Civitas  Tingitana  cum  castro  et  territoríis  (in  ei- 
equtionem  hujus  tractatus  et  concessionisdetranslationeim- 
perii,  et  absoluti  inde  dominii  Domino  Regi  Magnae  Britanniae) 
in  usum  et  possessionem  dicti  Domini  Regis  Magnae  Britannias 
effectualiter  tradita  fueril,  classis  ad  Ulissiponam  revertetur, 
ubi  Domina  Infanta  in  Praetoriam  recipietur  cum  ejusmodi 
laetitiae  declarationibus,  signis,  et  ceremoniis  quae  excellen- 
tiam  et  qualitatem  suae  Personse  deceant. 

5. 

Rex  Portugalliae  promittit  seseque  obligat  per  praesentes 
dare  in  dotem  Domino  Rege  Magnae  Britanniae  cum  dieta 
Domina  Infanta  sorore  sua  duos  milliones  coronatorum  vel 
cmciatorum  Portugallensium,  quorum  unum  dimidiam  in 
dictam  ciassem  realiter  importabitur  antequam  ipsa  Prin- 
cipissa  navem  conscenderít,  et  dictumdimídium,  vel  tanta  ejus 
portio  qua^  ex  moneta  constabit,  statim  tradetur  (in  rationi- 
bus  postea  coUocandum)  ejusmodi  personis,  quas  Dominus 
Rex  Magna?  Britanniae  ad  illud  recipiendum  in  suum  ipsius 
usum  deputaverit,  tanta  autem  ejusdem  dimidíi  portio,  quae 
in  ciassem  imponetur  constans  ex  genunis,  saccaro,  aliisque 
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sobredita  cidade  e  fortaleza  de  Tanger,  que  desejarem  alii  fi-  4664 
car  e  residir,  sejam  tratados  mui  benevolamente,  e  se  lhes  ^^^^ 
permitta  o  livre  exercido  da  Religião  Catholica  Romana,  e 
em  todos  os  negócios  civis  sejam  regidos  e  governados  sob  o 
Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha,  e  como  povos  súbditos  e  su- 
jeitos ao  mesmo  Senhor  Rei  e  á  sua  autoridade,  pelas  mes- 
mas leis  e  costumes  até  agora  usados  e  approvados  na  dita 
cidade  e  fortaleza.  Mas  os  soldados  e  outros  habitantes  de 
qualquer  condição  que  sejam,  que  desejarem  voltar  para 
Portugal,  terão  plena  faculdade  de  vender  todos  os  seus  bens 
e  dispor  d'elles,  e  depois,  em  qualquer  occasião  que  quize- 
rem,  serão  transportados  a  Portugal  em  navios  fornecidos 
pelo  Rei  da  Gram  Bretanha,  juntamente  cora  a  artilheria,  que 
sem  prejuízo  puder  ser  dispensada  das  fortificações  de  Tan- 
ger. 

4. 
Logo  que  a  cidade  de  Tanger  com  a  fortaleza  e  territórios 
(em  execução  d'este  Tratado  e  concessão  de  transferencia  de 
soberania  e  dominio  absoluto  para  o  Senhor  Rei  da  Gram 
Bretanha)  fôr  effectivamente  entregue  ao  uso  e  posse  do  dito 
Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha,  voltará  a  Lisboa  a  armada, 
em  cuja  Capitania  será  recebida  a  Senhora  Infanta  com  aquel- 
las  demonstrações  de  alegria,  signaes  e  ceremonias  que  con- 
vierem á  excellencia  e  qualidade  da  Sua  Pessoa. 

5. 

El-Rei  de  Portugal  promette  e  obriga-se  pelo  presente  a 
dar  em  dote,  com  a  dita  Senhora  Infanta  Sua  Irmã,  ao  Se- 
nhor Rei  da  Gram  Bretanha  dois  milhões  de  cruzados  portu- 
guezes,  metade  dos  quaes  será  levada  realmente  para  adita 
armada  antes  da  mesma  Princeza  embarcar ;  e  a  dita  meta- 
de, ou  a  porção  d'ella  que  constar  de  moeda,  será  logo  en- 
tregue (para  ser  depois  lançada  em  conta)  àquellas  pessoas 
que  o  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  deputar  para  a  recebe- 
rem, para  uso  d'elle  mesmo ;  mas  aquella  porção  da  mesma 
metade,  que  constar  de  pedraria,  assucar  e  outras  mercado- 
rias, e  se  embarcar  na  armada,  não  se  lançará  na  conta  do 
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4661  mercJmoDÍís  non  i  ecipietur  in  rationibus  Domini  Regís  Ma- 
'23'°  gnae  Britanniae,  sed  in  Fluvium  Thamasis  Iransportabitur  pro 
usu  talíum  personarum  quibus  Dominus  Rex  Portugallise  au* 
Ihoritalem  dederit,  iltem  parlem  recipiendi.  Eae  autem  per^ 
sonaB  tenebuntur  (et  Dominus  Rex  Portugalliae  se  ipsum 
'  obligat  pro  tali  solutione  per  easdem  personas  realiter  fa- 
cienda)  intra  duos  menses  postquam  illa  pars  ipsis  tradita 
fuerit,  plenum  et  integrum  valorem  ejusdem  in  moneta  Angli- 
cana (uti  concordatum  est)  Domino  Regi  Magnae  Britanoia^ 
effectualiter  numerare  et  persolvere.  Quod  ad  alteram  dicti 
dotis  dimidium  extendens  ad  unum  millionem  coronatonim 
vel  cruciatorum  PortugaUensium  attinet,  Dominus  Rex  Por- 
tugallise  sese  obligat  illud  solvere  intra  spacium  unias  anni 
postquam  dieta  Principissa  Angliam  appulerit  duabus  (sdli- 
cet)  solutionibus,  altera  intra  sex  menses  proximè  sequen- 
tes, altera  intra  dicti  anni  terminum  utrisque  in  civitate  Lon- 
don  faciendis,  gemmis  autem  aliisque  mercibus  in  dicti  Do- 
mini Regis  Magnae  BritanniaB  navibus  (uti  dictum  est)  trans- 
portandis,  ex  quibus  tanta  etiam  hujus  dimidii  portio,  qudE) 
constiterit  in  Angliam  transportabitur  pro  usu  talium  perso- 
•  narum,  quas  Dominus  Rex  Portugalliae  ad  eam  recipiendam 
deputaverit :  Eae  autem  personae  tenebuntur  (uti  prajfertur) 
intra  dictos  términos  plenum  et  integrum  valorem  ejusdem 
in  moneta  Anglicana  Domino  Regi  Magnae  Britanniae  effectua- 
liter numerare  persolvere. 

6. 
Ab  eo  tempore  quo  in  Regiam  Ciassem  recepta  fuerit  Se- 
reníssima Infanta,  ipsa  cum  omni  comitatu,  sumptibus  et  im- 
pensis  Serenissimi  Domini  Regis  MagnaBBritanniae  transpor- 
tabitur, qui  cum  primum  acceperit  nuncium  illud  exoptatis- 
simum  Majestatem  Suam  littus  Anglicanum  appulisse,  summa 
quae  ãeri  poterit  festinatione  ad  eam  recipiendam  accelera- 
bit,  quod  fiet  denique  cum  omnibus  affectuum  expressioni- 
bus  et  demonstrationibus,  quse  et  tantse  personae  Serenitati, 
et  Majestatis  Suae  expectationi  respondere  possint,  quo  tem- 
pore matrimonii  instrumentum  palam  recitabitur,  cui  tam  Do- 
minus Rex,  quam  Domina  Infanta  asseqsum  personaliter 
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Renhor  Rei  da  Gram  Bretanha,  mas  será  transportada  até  o  mi 
Rio  Tamisa,  consignada  ás  pessoas,  a  quem  o  Senhor  Rei  de  ^"j*® 
Portugal  der  auctorisação  para  a  receberem.  E  essas  pessoas 
serão  obrigadas  (e  o  Senhor  Rei  de  Portugal  se  obriga  tam- 
bém pelo  pagamento  que  as  mesmas  pessoas  realmente  hão 
de  fazer)  dentro  de  dois  mezes,  depois  de  lhes  ter  sido  en- 
tregue aquella  porção,  a  contar  e  pagar  effectivamente  o  seu 
completo  e  inteiro  valor  em  moeda  ingleza  (como  se  ajustou) 
ao  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha.  Pelo  que  respeita  a  outra 
metade  do  dito  dote,  importando  n'um  milhão  de  cruzados 
portuguezes,  o  Senhor  Rei  de  Portugal  obriga-se  a  pagal-a 
dentro  do  espaço  de  um  anno,  depois  da  chegada  da  dita 
Princesa  a  Inglaterra,  em  dois  pagamentos,  que  ambos  se 
hão  de  fazer  na  cidade  de  Londres,  a  saber,  um  dentro  de 
seis  mezes  próximos  seguintes,  outro  dentro  do  termo  do  dito 
anno ;  e  devendo  transportar-se  nos  navios  do  dito  Senhor 
Rei  da  Gram  Bretanha  (como  dito  é)  a  pedraria  e  outras  mer- 
cadorias, a  parte  d^ellas,  de  que  constar  a  porção  d'esla  me- 
tade, será  remettida  para  Inglaterra,  consignada  ás  pessoas 
que  o  Senhor  Rei  de  Portugal  designar  para  a  receberem ;  e 
essas  pessoas  serão  obrigadas  (como  acima  se  diz)  a  contar 
e  pagar  o  seu  valor  completo  e  inteiro  em  moeda  ingleza  ao 
Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha,  dentro  dos  ditos  prasos. 


6. 
Desde  o  momento  em  que  fôr  recebida  na  real  Armada  a 
Sereníssima  Infanta,  os  gastos  edespezas  da  viagem  da  mes- 
ma com  toda  a  sua  comitiva  serão  á  custa  do  Sereníssimo 
Rei  da  Gram  Bretanha,  que  tam  depressa  tiver  a  muito  de- 
sejada noticia  de  Sua  Magestade  haver  aportado  ás  margens 
inglezas,  se  apressará  com  a  maior  diligencia  possível  a  re- 
cebêl-a,  o  que  finalmente  se  fará  com  todas  as  expressões  e 
demonstrações  de  affectos,  que  possam  corresponder  á  di- 
gnidade de  tal  Pessoa  e  ao  desejo  de  Sua  Magestade ;  na  qual 
occasião  se  lerá  publicamente  o  Contrato  do  casamento,  a 
que  prestarão  pessoalmente  o  seu  consentimento,  tanto  o  Se- 
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1C61     praestabit ;  Reliquaque  omnia  peragentur  ad  ampliorem  ejus 
^""^^^    rei  solemnitatem,  et  perfectionem,  qua)  ex  parte  Serenissimi 
Portugalliaí  Regis  expectentur. 

7. 

Concordatum  item  est  quod  Serenissimae  Angliae  Regin3B 
totique  família)  sua)  libere  permittetur  Romanae  Catholicae 
Religionis  exercitium;  queoi  in  finem  in  omnibus  palatiis, 
seu  domibus  Regiis  in  quibus  Majestati  SuaB  placuerit  quo- 
vis  tempore  commerari,  sacellum  habebit  aut  locum  alium 
bujusmodi  usibus  peculiariter  destinatum  idque  eodem  plane 
modo,  quo  Reginae  Matri  etiamnum  superstiti  olim  erat  per- 
missum :  Tales  item  sacellanos  et  ecclesiastícos  numero  et 
qualitate  penes  se  habebit,  quales  habuít  prsedicta  Regina,  et 
cum  iisdem  privilegiis  et  immunitatíbus.  Pollicetur  insuper 
Magnse  Rritannia)  Rex  se  Conjugi  suae  nullas  moléstias  datu- 
rum,  nec  ab  aliis  ullis  dari  passurum  de  rebus  ad  religioneni 
et  conscientiam  spectantibus. 

8. 
Quod  Magnae  Britannia)  Rex  intra  unius  anni  spatium  post 
Regina)  Sua)  in  Ângliam  adventum  constituet  illi,  stabilietque 
in  donationem  propter  Nuptias  triginta  millia  libraram  mo- 
neíx  Anglicano)  per  annum  simulque  palatium  sive  domnm 
unam  ad  minimum  in  quaMajestas  Sua  residere  atque  babi- 
tare  possit,  rebusque  omnibus  ornatam  et  instructam,  quaB 
Majestati  Suae  conveniant;  Quibus  perfruetur  illa  durante 
vita  sua,  si  Regiae  Majestati  supervixerit. 

9. 

Quod  Majestatis  sua)  familia  ex  quo  tempore  ipsa  in  Ân- 
gliam advenerit,  instituetur,  et  componetur,  ex  tali  numero 
ofQciariorum  et  famulorum,  qui  Dignitati  sua)  congraat, 
eodemque  modo  quo  Regina  Mater  eisdem  gavisa  est. 

10. 

Si  Sua  Majestas  Regi  Magnse  Britanniae  supervixerit  et 
tunc  in  Portugalliam  vel  ullum  (sic)  aliam  Regionem  redire 
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nhor  Rei  como  a  Senhora  Infanta;  e  cumprir- se-ha  tudo  o  wôi 
mais  que,  para  maior  solemnidade  e  perfeição  d'este  acto,  ^^^^ 
fôr  desejado  por  parte  do  Sereníssimo  Rei  de  Portugal. 


7. 

Concordou-se  também  que  será  livremente  permittido  à 
Sereníssima  Rainha  de  Inglaterra  e  a  toda  a  sua  familia  o 
exercício  da  Religião  Catholica  Romana ;  para  o  qual  fim,  em 
todos  os  Palácios,  ou  Casas  Reaes,  onde  aprouver  a  Sua  Ma- 
gestade  residir  por  qualquer  tempo,  terá  uma  Capella,  ou 
outro  logar  destinado  particularmente  para  tal  uso ;  e  isto  in- 
teiramente do  mesmo  modo  que  outrora  se  tinha  permittido 
á  Rainha  mae,  ainda  hoje  viva;  e  terá  junto  de  si  o  mesmo 
numero  e  qualidade  de  capellães  e  ecclesiasticos,  que  a  dita 
Rainha  teve,  e  com  os  mesmos  privilégios  e  immunidades. 
Promette  alem  d'isto  o  Senhor  Rei  da  Gram  Rrelanha  que 
nao  suscitará  contrariedades  algumas  a  sua  esposa,  nem 
consentirá  que  alguém  lh'as  suscite,  sobre  cousas  de  religião 
e  de  consciência. 

8. 

Que  o  Rei  da  Gram  Bretanha  dentro  do  espaço  de  um  anno 
depois  da  chegada  da  sua  Rainha  a  Inglaterra,  lhe  concederá 
e  estabelecerá,  por  doação  propter  nuptias,  trinta  mil  libras 
de  moeda  ingleza  por  anno,  e  juntamente  um  Palácio,  ou  ao 
menos  uma  Casa,  onde  Sua  Magestade  possa  residir  e  habi- 
tar, ornada  e  guarnecida  de  tudo  que  fôr  conveniente  a  Sua 
Magestade,  o  que  a  mesma  desfructará  durante  a  sua  vida, 
no  caso  de  sobreviver  á  Magestade  Real. 

9: 

Que  a  familia  de  Sua  Magestade,  desde  que  a  mesma  che- 
gar a  Inglaterra,  se  formará  e  comporá  do  numero  de  ofli- 
ciaes  e  criados,  que  convier  á  sua  dignidade,  e  do  mesmo 
m(»do  que  a  Rainha  mãe  os  teve. 

10. 

No  caso  de  Sua  Magestade  sobreviver  ao  Rei  da  Gram  Bre- 
tanha, e  de  querer  então  voltar  para  Portugal  ou  para  algum 
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iC6i  voluerit,  libere  id  facere  poterit,  et  secum  asporlare  omnes 
''23*'®  gemmas  suas,  bona,  et  mobília :  Rex  item  Magnae  Britanni» 
Haeredes  ac  Successores  suos  per  prajsenles  obligat,  ut  Ma- 
jestatem  Suam  luto,  et  honoriflcè  transportari  curenteoquo 
decet  modo  pro  amplitudine  Personae  Su3b  propriis  ipsonim 
sumptibus,  et  impensis.  Dictos  insuper  Haeredes,  ac  Succes- 
sores suos  obligat  praedictam  triginta  millia  librarum  sum- 
mam  prsedictae  Reginae  annuatim  persolvere  non  aliter,  ac  si 
in  Anglía  commorata  esset. 

H. 

Quod  pro  meliori  incremento  AnglicaB  rei  et  mercalurae  in 
ludiis  Orientalibus,  et  quo  Rex  Magna)  BritannisB  melius  in- 
struatur  ad  assistendum,  defendendum,  ac  protegendum  súb- 
ditos Domini  Regis  Portugallids  in  iis  Regionibus  a  yi  et 
invasione  statuum  Unitarum  Provinciarum,  Dominus  Rex 
Portugalliae  de  assensu  et  deliberatione  Concilii  sui  dat,  trans- 
feri, et  per  presentes  concedit,  et  confirmai  Domino  Regi 
Magnae  Britauniac,  Haeredibus,  et  successoribus  suis  in  per- 
petuum,  Portum  et  Insulam  Bombaim  in  Indiis  Orientalibus 
cum  omnibus  suis  juribus,  proficuis,  lerriloriis  et  pertinen- 
líis  quibuscunque  ac  Iam  utile,  quam  directum,  plenum  et 
absolutum  dominium,  et  suprem  um  imperium  ejusdem  por- 
tus  et  insula),  et  praemissorum  cum  omnibus  inde  regalibus, 
libere,  plenè,  integre  et  absolutè ;  Necnon  convenit,  et  con- 
cedit quod  quieta  et  pacifica  eorumdem  possessio,  cum  qua 
fieri  poterit  celerilate  Domino  Regi  Magna)  Britannia),  vel 
personis  ad  hoc  per  dictum  Dominum  Regem  Magna)  Britan- 
nias  deputandis,  et  in  usum  suum  in  exequtionem  hujus  con- 
cessionis  libere  tradatur  cum  effectu.  Incolis  dieta)  Insulae  (al 
subditis  Domini  Regis  Magnae  Britanniae,  et  Ejus  Império, 
Coronae,  Jurisdictioni  et  Regimini  subjectis)  ibidem  manere, 
liberoque  Catholicae  Religionis  exercilio  gaudere  permissis 
eodem  modo  quo  jam  faciunt,  id  quod  semel  dictum  et  sem- 
per  intellectum  esto  Eundem  Ordinem  observalum  iri  pro 
exercitio  et  conservatione  Romana)  Catholica)  Religionis  in 
urbe  Tingitana,  omnibusque  aliis  locis,  qua)  a  Rege  Portugal- 
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outro  paiz,  podel-o-ha  livremente  fazer,  e  levar  comsigo  to-  *66i 
das  as  suas  jóias,  bens  e  moveis;  e  o  Rei  da  Gram  Bretanha  "'23''^ 
obriga  pelo  presente  os  seus  herdeiros  e  successores  a  man- 
darem transportar  Sua  Magestade  com  toda  a  segurança  e 
honra,  como  convém  á  dignidade  da  Sua  Pessoa,  fazendo  el- 
les  todos  os  gastos  e  despezas.  E  alem  d'isto  obriga  os  ditos 
seus  herdeiros  e  successores  a  pagarem  annualmente  a  so- 
bredita somma  de  trinta  mil  libras  á  dita  Rainha,  como  se 
ella  ficasse  em  Inglaterra,  e  não  de  outro  modo. 

11. 

Que  para  maior  augmento  do  interesse  e  commcrcio  inglez 
nas  índias  Orientaes,  e  para  o  Rei  da  Gram  Bretanha  estar 
mais  preparado  para  ajudar,  defender  e  proteger  os  súbditos 
d'El-Rei  de  Portugal  n'aquellas  Regiões  contra  a  força  e  in- 
vasão dos  Estados  das  Províncias  Unidas,  o  Senhor  Rei  ds 
Portugal  com  o  consentimento  e  deliberação  do  seu  conselho 
dá,  transfere,  e  pelo  presente  concede  e  confirma  para  sem- 
pre ao  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  e  a  seus  herdeiros  e 
successores  o  porto  e  ilha  de  Bombaim  nas  índias  Orientaes, 
com  todos  os  seus  direitos,  proveitos,  territórios  e  quaes- 
quer  pertenças,  e  o  dominio  tanto  útil  como  directo,  pleno  e 
absoluto,  e  o  supremo  governo  de  mesmo  porto  e  ilha  e  das 
sobreditas  cousas  com  os  seus  direitos  reaes,  livre,  plena,  in- 
tegral e  absolutamente ;  e  também  concorda  e  outorga  que 
ao  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha,  ou  ás  pessoas  que  para 
isso  forem  deputadas  pelo  dito  Senhor  Rei  da  Gram  Breta- 
nha, se  dará  livremente  com  efif^eito  a  posse  das  mesmas  cou- 
sas, quieta  e  pacifica,  e  para  seu  uso,  em  cumprimento  doesta 
concessão,  com  a  maior  brevidade  que  puder  ser;  permittin- 
do-se  aos  habitantes  da  dita  ilha  (como  súbditos  do  Senhor 
Rei  da  Gram  Bretanha,  e  sujeitos  ao  seu  império,  coroa,  ju- 
risdicção  e  governo)  ficar  alli  e  gosar  do  livre  exercício  da  Re- 
ligião Gatbolica  Romana  do  mesmo  modo  que  já  o  fazem ;  e 
entender-se-ha  de  uma  vez  para  sempre  que,  para  o  exercido 
e  conservação  da  Religião  Catholica  Romana  na  cidade  de 
Tanger  e  em  todos  os  mais  logares  que  forem  concedidos  e 
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mi  liae  in  potestatera  Domini  Regis  Magnae  Britaimiae  conceden- 
^"^^  tur  et  tradentur,  qui  provisus  fuit  et  concordatus  super  Red- 
ditionem  DunkerqusB  in  manus  Anglorum,  et  cum  Dominus 
Rex  MagnaB  Britanniaí  ciassem  suam  ad  capiendara  posses- 
sionem  dicti  portus  et  InsuJae  Bombaim  miserit,  instructio- 
nes  habebuDt  Anglí,  ut  Domini  Regis  Portugalii%  subditis 
per  índias  Orientales  omnem  amicitiae  fiduciam,  opem,  et 
auxilium  prajstent,  eosque  in  commercio,  et  navigationibus 
illic  faciendis  protegant. 

12. 

Quo  subditi  Domini  Regis  Magna)  Britanniae  pleniori  bene- 
ficio mercaturse,  et  commercii  fruanlur  in  omnibus  Regis 
Porlugalliae  dominiis,  concordatum  est  quod  ipsorum  merca- 
tores  et  factores  (supra  quod  prioribus  tractatibus  concessum 
est)  virtute  hujus  tractatus  in  omnibus,  ubi  velint,  locis  resi- 
dere  poterint,  et  speciatim  quod  degent  et  fruentur  omnibus 
privilegiis,  atque  immunitatibus  quantum  ad  mercaturam 
spectat,  perinde  ac  ipsi  Lusitani  inurbibus,  oppidisque  Go», 
Cocliim  et  Dio :  Proviso  quod  subditi  Domini  Regis  Magnse 
Britanniae  in  uUis  dictorum  locorum  habitaturi  numerum  qua- 
tuor  familiarum  in  uno  loco  non  excedant. 


13. 
lisdem  privilegiis,  libertatibus,  atque  immunitatibus  sub- 
diti domini  Regis  MagnaeBritanniã)  fmentur  in  oppido  Bahia 
de  todos  os  Sanctos,  Pernambuco,  et  Rio  de  Janeiro  in  di- 
tione  Brasiliensi,  et  in  omnibus  aliis  Domini  Regis  Portugal- 
licB  Dominiis  per  índias  Occidentales. 

14. 

Si  vero  Dominus  Rex  Magna)  Britanniae  aut  Subditi  sui 
quovis  postea  tempore  ab  ordinibus  generalibus  foederati  Bel- 
gii,  vel  aliis  quibuscunque  recuperaverint  ulla  oppida,  castra, 
vel  territoria  quae  ad  Coronam  Lusitanicam  prius  pcrtine- 
bant,  concedit  Dominus  Rex  Portugal! ia)  de  assensu  et  deli- 
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entregues  ao  poder  do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  por  El-  ícei 
Rei  de  Portugal,  se  ha  de  observar  a  mesma  ordem  que  se  ^^^° 
estabeleceu  e  ajustou  na  entrega  de  Dunkerque  nas  mãos  dos 
Inglezes.  E  quando  o  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  enviara 
sua  armada  para  tomar  posse  do  dito  porto  e  ilha  de  Bom- 
baim, terão  os  inglezes  instrucções  para  darem  toda  a  segu- 
rança de  amisade,  soccorro  e  auxilio  aos  súbditos  do  Senhor 
Rei  de  Portugal  nas  índias  Orientaes,  e  protegei- os  no  com- 
mercio  e  navegações  que  alli  fizerem. 

12. 
Para  que  os  súbditos  do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha 
desfructem  maior  beneficio  do  trafico  e  do  commercio  em 
todos  os  dominios  d'ElRei  de  Portugal,  concordou-se  que  os 
seus  mercadores  e  feitores  (alem  do  que  é  concedido  por  Tra- 
tados anteriores)  poderão,  em  virtude  d'este  Tratado,  morar 
em  todos  os  logares  onde  quizerem;  e  que  especialmente 
residirão  nas  cidades  e  praças  de  Goa,  Cochim  e  Diu,  e  ahi 
gosarão,  no  que  pertence  ao  conmiercio,  dos  mesmos  privi- 
légios e  immunidades  que  os  Portuguezes,  com  tanto  que  os 
súbditos  do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha,  que  houverem  de 
habitar  em  alguns  dos  ditos  logares,  não  excedam  em  cada 
um  o  numero  de  quatro  famílias. 

13. 

Os  súbditos  do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  gosarão  dos 
mesmos  privilégios,  liberdades  e  immunidades  na  cidade  da 
Bahia  de  Todos  os  Santos,  em  Pernambuco  e  Rio  de  Janeiro 
no  senhorio  do  Brasil  e  em  lodos  os  outros  Dominios  do  Se- 
nhor Rei  de  Portugal  nas  índias  Occidentaes. 

14. 

Se,  porém,  o  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  ou  os  seus  súb- 
ditos em  qualquer  tempo  futuro  recuperarem  dos  Estados 
Geraes  de  Hollanda,  ou  de  outros  quaesquer,  algumas  cida- 
des, fortalezas,  ou  terras,  pertencentes  anteriormente  á 
Coroa  Portugueza,  o  Senhor  Rei  de  Portugal,  com  o  consen- 
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ifi6i     beiatione  Coiisilii  sui  supreraum  Imperiuni  et  pleuum,  inte- 
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23  grum  et  absolutum  domimum  eorumdem  et  eorum  cujuslibet 
eidem  domino  Regi  Magnae  Britanniae,  Hacredibus  et  succes- 
soribus  suis  in  perpetuum  libere,  integre  et  absolutè  (excepta 
Mascala  quae  nunc  ab  Arabibus  incolitur).  Et  si  quando  Insula 
Zeilae  (vulgo  Zeilam  dieta)  quocunque  modo  in  poteslatem 
Domini  Regis  Portugalliae  pervenerit,  tenetur  hoc  tractatu,  et 
se  obligat  Domino  Regi  Magna)  Britannia)  oppidum  et  portum 
Gallo),  et  plenum  et  absolutum  dominium  inde  concedere  et 
transferre,  et  possessionem  ejusdem  oppidi  et  portus  cum 
omnibus  suis  pertinentiis  eisdem  (sic)  domino  Regi  Magnae 
Britanniae  tradere  cum  effectu,  reservato  tamen  sibi  dicto 
domino  Regi  Portugalliae  oppido  et  portu  Columbo;  sed  cin- 
namomi  commercium  a^qualiter  inter  Anglos  et  Lusitanos  est 
dividendum,  sicut  etiam  siquando  eadem  Insula  in  potesta- 
tem  Domini  Regis  Magnae  Britanliia)  pervenerit,  ipse  tenetur 
dominium  et  possessionem  oppidi  et  portus  Columbo  domino 
Regi  Portugalliaí  restituere  et  reddere  cum  eBfectu,  cinna- 
niomi  commercio,  eodem  quo  dictum  est  modo  inter  Anglos 
et  Lusitanos  diviso,  et  dividendo. 

15. 

Quarum  omnium  concessionum  et  privilegiorum  conside- 
ratione  quae  beneficio  et  utilitati  Domini  Regis  Magnae  Bri- 
tanniae suorumque  subditorum  in  universum  tam  loculenter 
conducunt  et  pro  locis  illis  tanti  valoris  et  momenti,  qua?  Do- 
mino Regi  Magnae  Britannia)  et  haeredibus  suis  in  perpetuum 
tradentur,  unde  magnitudo  imperii  sui  tam  late  extenditur, 
necnon  ratione  ipsius  dotis  qua)  tantum  exuperat  modum 
omnium  qua)  cuivis  unquam  flliae  Portugalliae  antea  datae 
sunt,  Dominus  Rex  Magnae  Britanniae  profltetur  et  declarai 
cum  consensu  et  deliberatione  concilii  sui  se  rem  et  commo- 
dum  Portugalliae  omniumque  ejusdem  dominiorum  cordi  ha- 
biturum,  ac  pro  summis  viribus  suis  sicut  ipsam  Angliam  tam 
mari  quam  terra  defensurum  et  illuc  sumptibus  suis  transpor- 
taturum  duas  cohortes,  quarum  singulae  quingentis  equitibus, 
duasque  legiones,  qqarum  singnte  mille  peditibus  consta- 
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timento  e  deliberação  do  seu  Conselho,  concede  ao  mesmo  «eei 
Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  e  aos  seus  herdeiros  e  succes-  ^"^ 
sores  para  sempre,  o  supremo  governo  e  o  domínio  pleno, 
inteiro  e  absoluto  das  mesmas  ou  de  cada  uma  d^ellas,  livre, 
integral  e  absolutamente  (excepto  Mascate,  que  está  agora 
habitada  pelos  árabes).  E  se  a  ilha  de  Ceilão  vier  em  algum 
tempo,  por  qualquer  modo,  ao  poder  do  Senhor  Rei  de  Por- 
tugal, flca  obrigado  por  este  tratado,  e  obriga-se  a  conceder 
e  entregar  ao  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  a  cidade  e  porto 
de  Gale  com  o  seu  dominio  pleno  e  absoluto,  e  a  dar  com 
effeito  a  posse  da  dita  cidade  e  porto  com  todas  as  suas  per- 
tenças ao  mesmo  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha ;  resenhando, 
todavia,  o  Senhor  Rei  de  Portugal  para  si  a  cidade  e  porto  de 
Columbo;  mas  o  trato  da  canellahade  repartir-se  igualmente 
entre  os  Inglezes  e  Portuguezes :  assim  como  também  se  a 
dita  ilha  em  algum  tempo  vier  ao  poder  do  Senhor  Rei  da 
Gram  Bretanha,  fica  este  obrigado  a  restituir  e  entregar  com 
cíTeito  o  dominio  e  posse  da  cidade  e  porto  de  Columbo  ao 
Senhor  Rei  de  Portugal,  dividindo  e  devendo  dividir-se  o 
trato  da  canella  do  mesmo  modo  que  fica  dito,  entre  os  Ingle- 
zes e  Portuguezes. 

15. 
Em  consideração  de  todas  as  quaes  concessões  e  privilé- 
gios, que  concorrem  tam  claramente  para  o  proveito  e  utili- 
dade do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  e  dos  seus  súbditos 
em  geral ;  e  por  aquelles  logares  de  tanto  valor  e  importância, 
que  se  entregam  ao  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  e  aos  seus 
herdeiros  e  successores  para  sempre,  com  o  que  a  grandeza 
do  seu  império  tam  largamente  se  dilata ;  e  em  rasao  também 
do  mesmo  dote,  que  tanto  excede  a  quantos  jamais  se  deram 
a  alguma  filha  de  Portugal;  promette  e  declara  o  Senhor  Rei 
da  Gram  Bretanha,  com  o  consentimento  e  deliberação  do 
seu  conselho,  que  tomará  a  peito  os  negócios  e  interesses  de 
Portugal  e  de  todos  os  seus  domínios,  e  o  defenderá  como  a 
própria  Inglaterra  com  as  suas  maiores  forças  por  mar  e  por 
terra;  e  mandará  para  alli  á  sua  custa  dois  regimentos,  cada 
um  dos  quaes  constará  de  quinhentos  cavallos,  e  dois  terços 
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™  niae  impensis;  Postquam  autem  in  Porlugalliam  advenerint, 
Domini  Regis  Portugalliae  stipendiis  militabunt;  Et  si  dieta; 
cohortes,  aut  legiones,  vel  pugnando,  vel  alio  modo  dimi- 
nuantur,  Dominus  Rox  Magna)  BrilanniaB  tenebilur  eorum 
numerum  suis  sumptibus  supplere ;  dietas  autem  cohortes, 
et  legiones  transportaria  faciet  simul  ac  Domina  Infanta  in 
Angliam  advenerit,  si  niodo  Dominus  Rex  Portugallí»  iliud 
postulaverit. 

16. 
Promittit  etiam  Dominus  Rex  Magnae  Britauníae  cum  con- 
sensu  et  deliberatione  sui  concilii  se  ad  postulatum  Domini 
Regis  Porto galliae,  quando,  et  quotiescunque  Portugallia  in- 
vadetur,  illuc  missurum  decem  bonas  naves  bellicas,  quando 
vero  aut  quotiescunque  a  Pyratis  infestabitur  três  aut  qua- 
tuor  naves  bellicas,  omnes  nautis  satis  instructas,  et  cibariis 
pro  octo  mensibus  a  tempore,  quo  vela  dabunt  ab  Anglia 
numerandis  Domini  Regis  Portugalliae  mandatís  obtempera- 
turas;  Et  si  desiderabitur,  ut  ampHus  quam  sex  mensibus 
ibi  maneant,  Dominus  Rex  PorlugallisB  tenebitur  cibaria  pro 
tempore,  quo  manehunt  supplere,  et  pro  uno  praeterea  mense 
cum  vela  daturae  sunt  versus  Angliam;  Quod  si  Dominus  Rex 
Portugallise  ab  hostibus  suis  durius,  arctiusque  prematur, 
omnes  Domini  Regis  Magnae  Britannide  naves,  quae  uUo  tem- 
pore in  Mediterrâneo  Mari  vel  Portu  Tingitano  fuerint,  man- 
data habebunt,  in  ejusmodi  casibus  Domini  Regis  Portugal- 
liae jussis  morem  gerere,  et  ad  ipsius  opem  ac  praesidium  se 
recipere;  et  ratione  supradictarum  concessionumacdonatio- 
num  ex  parte  Regis  Portugalliae,  Dominus  Rex  Magna;  Bri- 
tannia;,  haeredes,  et  successores  sui,  nullo  unquam  tempore 
quicquam  pro  istiusmodi  auxiliis  reposcent. 


17. 

Ultra  delectus  quos  Dominus  Rex  Portugalliae  virtute  prae- 
teritorum  tractatuum  facere  poterit,  Dominus  Rex  Magnae 
Britanniíe  praesenti  traclatu  sese  obligat,  si  forte  Ulyssipona, 
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de  mil  infantes  cada  um,  os  quaes  todos  ser3o  armados  á  leei 
custa  do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha,  e  depois  de  chega-  ^""^^ 
rem  a  Portugal,  militarão  a  soldo  d^ElRei  de  Portugal;  e  se 
os  ditos  regimentos  e  terços,  em  combate  ou  por  outro  modo, 
perderem  gente,  será  o  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  obri- 
gado a  preencher  esse  numero  á  sua  custa;  e  fará  transportar 
os  ditos  regimentos  e  terços,  logo  que  a  dita  Senhora  Infanta 
chegar  a  Inglaterra,  se  o  Senhor  Rei  de  Portugal  então  o 
requisitar. 

16. 
Promette  também  o  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  com  o 
consentimento  e  deliberação  do  seu  conselho  que  elle,  quando  - 
e  quantas  vezes  Portugal  fôr  invadido,  mandará  para  aUi,  a 
pedido  d'ElRei  de  Portugal,  dez  boas  naus  de  guerra;  e  três 
ou  quatro  naus  de  guerra,  quando  e  quantas  vezes  fôr  infes- 
tado pelos  piratas ;  todas  bastantemente  providas  de  mari- 
nheiros, e  com  viveres  para  oito  mezes  a  contar  do  tempo 
em  que  se  fizerem  de  vela  de  Inglaterra,  para  cumprirem  as 
ordens  do  Senhor  Rei  de  Portugal;  e  se  fôr  necessário  demo- 
rarem-se  mais  de  seis  mezes  alli,  o  Senhor  Rei  de  Portugal 
será  obrigado  a  fornecer  os  viveres  para  o  tempo  que  se  de- 
tiverem,  e  para  mais  um  mez,  quando  houverem  de  fazer-se 
de  vela  para  Inglaterra ;  mas  se  o  Senhor  Rei  de  Portugal  fôr 
apertado  mais  dura  e  estreitamente  pelos  seus  inimigos,  to- 
dos os  navios  do  Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha  que  em 
qualquer  occasião  estiverem  no  Mar  Mediterrâneo,  ou  no 
Porto  de  Tanger,  terão  instrucções  para  n'esles  casos  cum- 
prirem as  ordens  do  Senhor  Rei  de  Portugal,  epara  irem  em 
soccorro  e  auxilio  do  mesmo:  e  em  rasão  das  sobreditas  con- 
cessões e  doações  por  parte  d'ElRei  de  Portugal,  nunca  o 
Senhor  Rei  da  Gram  Bretanha,  nem  seus  herdeiros  e  succes- 
sores  pedirão  cousa  alguma  por  estes  soccorros. 

17. 

Alem  das  levas  que  o  Senhor  Rei  de  Portugal  puder  fazer 
em  virtude  de  tratados  anteriores,  o  Senhor  Rei  da  Gram 
Bretanha  obriga-se  pelo  presente  Tratado,  no  caso  de  Lisboa, 
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1661     Portus,  vel  quílibet  alius  locus  maritimus  a  castellanis,  ullisve 
'"^^^    aliis  hostibus  obsidiatur  aut  coerceatur,  opportuna  militum, 
na^iumque  auxilia  prsebere,  prout  rerum  circurnstantiae,  et 
necessitas  Domini  Regis  Portugalliae  exigere  videbuntur. 


18. 
Dominus  Rex  Magnae  Britanniaí  profitetur,  ac  promittit  ex 
consensu  et  deliberatione  sui  concilii,  se  nunquam  pacem 
cum  Castella  initurum,  quae  minimo  ipsi  impedimento  dire- 
cte,  vel  indirecte  esse  poterit,  quo  minus  plenum  et  integram 
auxilium  Portugalliae  ferat,  ad  necessariam  ejus  defensionem, 
seque  Dunkerquam  aut  Jamaicam  Regi  Gaâtellae  nunquam 
redditurum,  nec  uUum  unquam  actum  se  prsBtermissunim 
qui  opituland»  Portugalliae  necessarius  sit,  licet  eodem  actu 
ad  bellum  cum  Rege  Castelte  gerendum  adigatur. 

19. 

Item  concordatum  et  conventum  est  a  Domino  Rege  Magnae 
Britannise,  Quod  dieta  Principissa  Portugalliae,  ratione  dotis, 
quae  cum  ea  datur  a  Domino  Rege  Portugalliae,  renunciabít 
omnibus  suis  juribus  et  ha^reditatibus  tam  paternis,  quam 
maternis,  vel  uUi  alii  devolutioni  tam  terrarum  et  aedíum 
quam  mobilium,  genmiarum,  pecuniarumve  quocunque  jure 
vel  nomine  ad  ipsam  pertinentium,  sícut  etiam  omnibus  re- 
bus,  quae  ad  ipsam  in  posterum  pertinebunt  (exceptis  infra 
exceptis)  quaeque  vel  in  ipsam  derivatae  fuerint  a  Rege  de- 
functo  Patre  suo,  vel  per  mortem  ejus  ad  ipsam  descendera 
deberent,  secundum  leges  Portugalliae  nomine  dotis,  vel  quae 
descensurae  sunt  per  mortem  Reginae  Matris  suae  secundum 
easdem  leges:  Proviso  semper,  quod  dieta  Domina  Princi- 
pissa nullo  modo  renunciat,  nec  renunciara  voluit,  necintan- 
dit,  alicui  júri,  haeredilati,  titulo,  clameo,  vel  interesse  sibi,  vel 
aliquibus  haeredibus,  vel  descendentibus  suis,  ad  vel  in  Co- 
ronam  vel  ragnum  Portugalliae,  vel  aliquorum  dominiorum 
ejusdem  quovis  modo  competenti,  vel  competituro,  sed  ea 
omnia  jura  quaecunque  ad  dictum  regnum  et  coronam,  sibi. 
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apertado  pelos  Castelhanos,  ou  por  alguns  outros  inimigos,      ,3 
a  prestar  os  convenientes  soccorros  de  tropas  e  navios,  con- 
forme parecerem  exigil-o  as  circunstancias  do  caso  e  a  ne- 
cessidade do  Senhor  Rei  de  Portugal. 

18. 
O  Senhor  Rei  da  Gram  Rretanha  declara  e  promette,  com 
o  consentimento  e  deliberação  do  seu  conselho,  que  nunca 
fará  paz  com  Castella,  ique  possa  directa  ou  indirectamente 
causar-lhe  o  minimo  impedimento  para  deixar  de  dar  a  Por- 
tugal pleno  e  inteiro  soccorropara  a  sua  necessária  defensão; 
e  que  nuncsi  entregará  Dunkerque,  ou  a  Jamaica  ao  Rei  de 
Castella,  nem  deixará  de  praticar  acto  algum  que  seja  neces- 
sário para  ajudar  Portugal,  ainda  que  por  esse  acto  se  veja 
obrigado  a  ter  guerra  com  o  Rei  de  Castella. 

19. 

Foi  também  concordado  e  ajustado  pelo  dito  Senhor  Rei 
da  Gram  Bretanha  que  a  dila  Princeza  de  Portugal  emrasão 
do  dote,  que  com  ella  é  concedido  pelo  Senhor  Rei  de  Portu- 
gal, renunciará  todos  os  seus  direitos  e  heranças,  tanto  pa- 
ternas como  maternas,  ou  alguma  outra  devolução,  assim  de 
terras  e  edifícios,  como  de  moveis,  jóias,  ou  dinheiros,  per- 
tencentes á  mesma  por  qualquer  direito  ou  titulo;  assim  como 
todas  as  cousas  que  de  futuro  lhe  hão  de  pertencer  (excepto 
as  abaixo  exceptuadas)  e  que  lhe  provierem  do  fallecido  Rei 
seu  pae,  ou  por  morte  d'elle  devessem  pertencer  á  mesma 
segundo  as  leis  de  Portugal  por  titulo  de  dote,  ou  as  que  lhe 
houverem  de  caber  segundo  as  mesmas  leis  por  morte  da 
Rainha  sua  mãe :  Resalvando-se  sempre  que  a  dita  Senhora 
Princeza  de  modo  nenhum  renuncia,  nem  quiz,  nem  entende 
renunciar  direito  algum,  herança,  titulo,  reclamação  ou  in- 
teresse, que  de  qualquer  modo  lhe  compita  ou  houver  de 
competir,  ou  a  alguns  dos  seus  herdeiros  e  successores,  á 
Coroa  ou  Reino  de  Portugal,  ou  alguns  dos  seus  domínios ; 
mas  reserva  total  e  expressamente  para  si  e  para  seus  her- 
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4661     haeredibus,  et  descendentibus  suis  totaliler  et  expresse  re- 
''"^^°    servat,  quae  aliquo  modo  sibi  competere  possunt  in  futuram 

et  ea  retinet,  et  retinere  vult  integre,  et  effectualiter,  et  nunc, 

et  semper,  et  in  perpetuum. 

20. 
Denique  convenlum  et  conclusum  est  quod  pnedicti  Sere- 
nissimi  Reges  omnia  et  singula  capita  in  praesenti  tractatu 
contenta  et  stabilita  sincerè  ac  bona  fide  observabunt,  per 
suosque  súbditos,  et  Íncolas  observari  facient,  neque  illis  di- 
recto, vel  indirectè  contravenient,  aut  a  subditis  suis,  vel  in- 
colis  directè  vel  indirectè  conlraveniri  permittent,  omniaque 
et  singula,  ut  supra  conventa,  per  litteras  patentes  manibus 
suis  subscriptas  et  magnis  sigillis  sigillatas,  ratihabebunt,  et 
confirmabunt  in  sufBcienti,  valida  et  efficaci  forma  conceptas 
et  exaratas,  easdemque  reciproco  intra  três  menses,  post 
datum  praõsentium,  tradent  seu  habere  facient,  bona  fide, 
realiter,  et  cum  effectu. 

In  quorum  omnium  fidem  et  testimonium  Nos  Serenissimi 
Domini  Regis  Magnae  Britanniae  Commissarii  ad  hoc  sufflcien- 
tem  potestatem  habentes,  prsesentem  tractatum  manibus  et 
sigillis  nostris  subscripsimus  et  subsignavimus.  Actum  apnd 
Palatium  Aulae  Albae  vicesimo  tertio  die  mensis  Junii  anno 
Domini  millesimo  sexcentesimo  sexagésimo  primo. — Clarea- 
don.— C.  de  Southampton.—Albemarle.—Ormond.— Man- 
chester.—Edu.  Nicholas.  — Guill.  Morice. 


Dom  Afonso  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves  daquem  e  dalém  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  e 
da  Conquista,  navegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  minha  carta 
de  poder  geral  e  especial  virem,  que  porquanto  convém  ajus- 
tar-se  e  effeituar-se  com  o  favor  de  Deus  o  cazamento  que 
se  trata  do  muito  alto  e  muito  poderoso  príncipe  Carlos  Rey 
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deiros  e  successores,  todos  esses  direitos  quaesquer  ao  dito     icei 
reino  e  Coroa,  que  de  algum  modo  lhe  podem  pertencer  de    ^^^ 
futuro,  e  os  retém  e  quer  reter  inteiramente  e  com  effeito, 
agora  e  sempre,  e  perpetuamente, 

20. 

Finalmente  conveiu-se  e  concluiu-se  que  os  ditos  Serenís- 
simos Reis  observarão  sinceramente  e  em  boa  fé  todos  e  cada 
um  dos  capitulos  conteúdos  e  estabelecidos  no  presente  Tra- 
tado, e  os  farão  observar  pelos  seus  súbditos  e  habitantes; 
e  não  os  infringirão  directa  ou  indirectamente,  nem  consen- 
tirão que  os  seus  súbditos  e  habitantes  os  infrinjam  directa 
ou  indirectamente;  e  ratificarão  e  confirmarão  todas  e  cada 
uma  das  cousas,  como  acima  se  ajustaram,  por  cartas  pa- 
tentes assignadas  por  suas  mãos  e  selladas  com  os  sellos 
grandes,  concebidas  e  exaradas  em  forma  sufficiente,  valida 
e  efficaz,  e  as  trocarão  reciprocamente  dentro  de  tresmezes 
da  data  do  presente,  ou  aâ  farão  entregar  em  boa  fé,  real- 
mente e  com  effeito. 

Em  fé  e  testemunho  de  todas  as  quaes  cousas  Nós 
Commissarios  do  Sereníssimo  Rei  da  Gram  Bretanha,  que 
para  isto  temos  poder  sufficiente,  assignamos  e  sellamos  o 
presente  Tratado  com  as  nossas  mãos  e  sellos.  Feito  no  Pa- 
lácio de  Whitehall  aos  vinte  e  três  dias  do  mez  de  junho  do 
anno  do  Senhor  mil  seiscentos  sessenta  e  um.  —  Claren- 
don.  —  C.  de  Southampton.  —  Albemarle.  —  Ormond. — 
Manchester.  —  Edu.  Nicholas.  —  Guill.  Morice. 


da  Grão  Bretanha  laeu  Bom  Irmão  e  Primo  com  a  Infanta 
Dona  Catharina  minha  muito  amada  e  prezada  Irmãa,  por  a 
confiança  e  satisfação  que  tenho  da  prudência,  zello  e  fideli- 
dade de  Francisco  de  Melio  Conde  da  Ponte,  do  meu  conse- 
lho de  guerra.  General  de  Artelharia  do  Exercito  e  Provín- 
cia de  Alentejo,  Comendador  das  Comendas  de  Sancta  Maria 
de  Montemor,  São  Pedro  fins  da  Marinha,  São  Martinho  das 

18 
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1661  Freixedas,  Sanctiago  de  Godofrens.e  São  Salvador  de  For- 
''23**''  nelos,  da  Ordem  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  e  meu  Em- 
baixador extraordinário  a  elRey  da  Grão  Bretanha  meu  bom 
Irmão  e  Primo,  por  este  lhe  concedo  e  outorgo  meu  inteiro 
e  comprido  poder,  livre  e  bastante,  segundo  melhor  e  mais 
compridamente  lhe  devo  conceder  e  outorgar,  e  em  tal  caso 
se  requere  de  feito  e  de  direito,  e  o  constituo  e  faço  meu 
procurador  geral  e  especial  para  que  por  mym  e  em  meu 
nome,  e  como  se  Eu  prezente  fora,  possa  tratar,  capitular, 
concordar,  asentar  e  flrmar  todas  as  couzas  de  qualquer  na- 
tureza, qualidade,  condição  e  importância  que  sejão,  tocan- 
tes e  convenientes  ao. dito  cazamento  com  quaesquer  outros 
procuradores,  commissarios,  ou  nomeados  de  elReydaGrão 
Bretanha,  que  mostrarem  seus  poderes  e  procurações  em 
fonna  bastantes  para  o  sobredito  effeito,  e  guardarei  e  cum- 
prirei tudo,  o  que  por  elle  for  capitulado  e  asentado  com  as 
condições,  pactos  e  obrigações,  e  sob  as  penas  e  firmezas^ 
que  por  elle  fôr  accordado  e  ajustado,  porque  para  tudo  lhe 
concedo  e  outorgo  todo  meu  comprido  poder,  mandado  ge- 
ral e  especial,  com  iiyre  e  geral  administração;  E  por  esta 
presente  asseguro  e  prometo  por  minha  fee  e  palavra  Real, 
de  ter,  manter,  guardar,  e  com  effeito  realmente  cumprir 
tudo  o  que  por  o  dito.  meu  Embaixador  e  procurador  sobre  o 
dito  cazamento,  fôr  tratado,  capitulado,  outorgado»  assentado 
e  firmado,  de  qualquer  natureza,  qualidade  e  importância 
que  seja,  e  tudo  haverei  por  firme  e  valioso  em  todo  o  tem- 
po, sob  expressa  obrigação  que  para  isso  faço  de  todos 
meus  bens  patrimoniaes  e  da  Coroa.  E  por  certeza  e  firmeza 
de  tudo  mandei  fazer  a  presente  Carta  e  poder  geral  e  espe- 
cial por  mym  assinada,  e  sellada  com  o  sello  grande  de  mi- 
nhas armas.  Dada  na  cidade  de  Lisboa  aos  onze  dias  do  mez 
de  Janeiro  de  mil  e  seiscentos  e  sessenta  e  hum.  Gaspar  de 
Faria  Severim  a  fiz.  A  RAYNHA. 


Carolns  Secundus  Dei  Gratia,  Magnac  Britannia),  Franciae 
et  Hiberniaí  Rex,  Fidei  Defensor  etc.  Omnibus  et  singulisad 
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Dom  Afonso  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e  dos  Al-  ícci 
garves  daquein  e  dalém  mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné  e  ^"^'íf'^ 
da  conquista,  navegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia, 
Pérsia  e  da  índia,  etc.  Pella  prezenle  dou  todo  o  poder  e  fa- 
culdade necessária  a  Francisco  de  Mello  Conde  da  Ponte  do 
meu  Conselho  de  guerra.  General  de  Artelharia  do  Exercito 
e  Provincia  de  Alentejo,  Comendador  das  Comendas  de  San- 
cta  Maria  de  Montemor,  São  Pedro  fins  da  Marinha,  São  Mar- 
tinho das  Freixedas,  Sanctiago  de  Godofrens,  São  Salvador 
de  Fornelos,  e  meu  Embaixador  extraordinário  a  elRey  da 
Grão  Bretanha,  meu  bom  Irmão  e  Primo,  para  por  Mym,  e 
em  meu  nome  poder  celebrar  acordos  de  paz,  amizade,  liga 
e  quaesquer  outros,  de  união,  e  conveniência  entre  as  duas 
Coroas  de  Portugal  e  Inglaterra,  e  para  adrailtir  a  elles, 
quaesquer  outros  Príncipes  ou  Respublicas,  fazer  levas  de 
Infanteria,  Cavallaria,  tratar  com  cabos  mayores  e  menores 
e  fretar  navios  ou  esquadras,  tudo  no  modo  e  forma  e  com 
as  condições  e  pactos,  que  lhe  parecer  e  tiver  por  convetiien- 
tes,  e  o  por  elle  feito  nesta  parte  haverei  por  bom,  íinne  e 
valioso,  como  se  por  mym  fora  feito  e  acordado,  sem  embargo 
de  quaisquer  leys,  direitos,  capitulos  de  Cortes,  e  costumes 
que  haja  em  contrario,  porque  todos  hey  por  derrogados  para 
este  cazo,  como  se  delles  fizera  aqui  particular  e  expressa 
menção,  tudo  de  meu  motu  próprio,  certa  sciencia,  poder 
Real  e  absoluto  no  melhor  modo  e  forma  que  de  direito  pu- 
der ser.  E  por  firmeza  de  tudo  o  que  dito  he,  mandei  passar 
esta  carta,  assinada  e  sellada  com  o  sello  grande  de  minhas 
armas.  Dada  na  cidade  de  Lisboa  aos  onze  dias  do  mez  de 
Janeiro,  Luis  Teixeira  de  Carvalho  a  fez,  Anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  e  seiscentos  c  sessenta 
e  hum.  Gaspar  de  Faria  Severim  a  fiz  escrever.  A  RAYNHA. 


Carlos  Segundo,  pela  graça  de  Deus,  Rei  da  Gram  Breta- 
nha, França  e  Irlanda,  Defensor  da  Fé,  etc.  A  todos  e  a  cada 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


276 

1601     quos  lue  litlera'i)crvenerinl  salulem.  CumSerenissimusPrin- 
^"^*'°    ceps  Dominns  Alfonsus  cadem  gratia  Porlugalliae  et  Algar- 
bia3  etc.  Rex  ad  nos  legatum  siiiim  extraordinarium  miserit, 
qui  nos  de  propensa  ejus  voluntate  arctiorem  nobiscum  ami- 
citiam  conciliandi  atque  firmam  inler  noslros  utrinque  súb- 
ditos pacem  et  benevolenliam  muluique  commartii  cele- 
britatem,  et  frequenliam  stabiliendi  et  conservandi,  pre- 
cípuo autem  matrimonium  inter  nos  et  Serenissimam  Prin- 
cipissam  Dominam  Calharinam  Infantam  Portugalliíe  tractan- 
di,  et  concludendi  certiores  reddidit :  Nos  qui  quidem  per- 
suasissimum  babemus  nibil  magis  ad  Dei  Optimi  Maximi 
gloriam  et  Christiani  Orbis  salutem  conducere,  quam  ut 
Chrisliani  inter  sese  Príncipes,  et  status  Sanctam  colant  pa- 
cem et  concordiam :  Níhilque  ad  stabilitatem  regnorum  nos- 
trorum  perpetuandam  ellicatius,  nec  subditorum  nostronim 
votis  acceptius  esse  posse  quam  ut  prolem  Regiam  ex  dicto 
matrimonio  habeamus,  ppaedicto  Regis  Portugalli»  desiderio 
lubentissímè  annuimus  et  consentimus ;  Sciatis  igitur  quod 
nos  spectatissima  perquam  dilectorum  et  fidelium  nostrorum 
consanguineorum,  et  consilíariorum  inlimorum  Eduardi  Co- 
mitis  Clarendeni,  Summi  Anglia3  Cancellarii,  Thom»  Comi- 
tis  Soulhamptonia).  Summi  AngliaoThesaurarii,  Georgii  Du- 
cis  Albemarlae  equorum  nostrorum  niagistri,  Jacobi  Ducis 
Ormondiae  Domus  nostrae  Seneschalli,  Eduardi  Comilis  Man- 
cestriaí  Domus  nostra)  Camerarii,  Eduardi  Nicholas  Equilis 
aurati  unius,  atque  Guiiieimi  Morice  Equitis  aurati  alterius 
primariorum  nostrorum  secretariorum  prudenlia  et  integri- 
tate  plurimum  confidentes,  eosdem  fecimus,  ordinavimus,  et 
deputavimus,  ac  per  pra^sentes  facimus,  ordínamus  et  depu- 
tamus  nostros  veros  et  indubitatos  commissarios,  deputatos, 
et  procuratores,  dantes  et  concedentes  iisdem  omnibus,  sive 
quibusvis  qualuor  eorum  plenam  et  onlnimodam  polestatem 
et  authoritatem  pariter,  ac  mandatum  generale,  et  speciale 
cum  praefato  Serenissimi  Portugalliíe  Regis  legato  extraordi- 
nário ad  hoc  sufficientem  authoritatem  et  postestatem  haben- 
te,  nostro  nomine,  de  et  super  prefata  arctiori  amicilia,  et 
pace,  atque  commercíi  celebritate  et  frequentia  necnon  de,  et 
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um  dos  que  a  presente  Carta  virem,  sautlc.  Tendo-iios  o  Se-  ir-t^ 
renissimo  Príncipe  Dom  Allonso,  pela  mesma  graça  Rei  de  ^'T^"" 
Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  enviado  o  seu  embaixador  ex- 
traordinário, que  nos  informou  da  sua  determinada  vontade 
de  assentar  mais  estreita  amisade  comnosco,  e  de  estabelecer 
e  conservar  entre  os  nossos  súbditos  de  parte  a  parte 'firme 
paz  e  benevolência,  e  assiduidade  e  frequência  de  mutuo 
commercio,  e  principalmente  de  tratar  e  concluir  o  casamento 
entre  nós  e  a  Sereníssima  Princeza  Dona  Catharina,  Infanta 
de  Portugal :  Kós  que  temos  por  certíssimo  que,  para  a  glo- 
ria de  Deus  Omnipotente  e  bem  da  Christandade,  nada  con- 
tribue  mais  que  observarem  entre  si  os  Príncipes  e  estados 
cliristaos  inviolável  paz  e  concórdia ;  e  que  para  conservar  a 
estabilidade  dos  nossos  reinos  e  dominios  nada  pode  haver 
mais  efficaz,  nem  mais  grato  aos  votos  dos  nossos  súbditos, 
que  alcançarmos  prole  regia  do  dito  matrimonio,  annuimos 
e  assentimos  de  muito  boa  vontade  ao  desejo  dElRei  de  Por- 
tugal. Sabei  portanto  que,  confiando  nós  muito  da  reconhe- 
cida prudência  e  inteireza  dos  nossos  muito  amados  e  fieis 
parentes  e  Conselheiros  Íntimos  Eduardo  Conde  de  Claren- 
don,  Chanceller  mór  de  Inglaterra,  Thomaz,  Conde  de  Sou- 
thampton,  Thesoureiro  mór  de  Inglaterra,  Jorge,  Duque  de 
Albemarle,  nosso  Estribeiro  mór,  Diogo,  Duque  de  Ormond, 
Mordomo  mór  da  nossa  Casa,  Eduardo  Conde  de  Manches- 
ter, Camareiro  da  nossa  Casa,  Eduardo  Nicholas  e  Guilherme 
Morice,  ambos  Cavalleiros  dourados  nossos  Secretários  prin- 
cipaes,  os  fizemos,  ordenámos  e  deputámos,  e  pela  presente 
os  fazemos,  ordenámos  e  deputámos  nossos  verdadeiros  e 
indubitáveis  commissarios,  deputados  e  procuradores ;  dando 
e  concedendo  a  todos,  ou  a  cada  um  dos  quatro,  pleno  c  omni- 
modo  poder  e  autoridade  igualmente,  e  mandado  geral  e 
especial  para  em  nosso  nome  communicarem,  tratarem  e  re- 
solverem com  o  dito  Embaixador  extraordinário  do  Serenis- 
simo  Rei  de  Portugal,  que  para  isso  tenha  autoridade  e  po- 
der sufllciente,  acerca  e  a  respeito  da  dita  mais  estreita 
amisade  e  paz,  e  da  assiduidade  e  frequência  de  commercio, 
bem  como  acerca  e  a  respeito  do  sobredito  matrimonio;  e 
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iGci  super  prediclo  matrimonio  commnnicandi,  tractandi,  etcon- 
''ga'"  cliidendi,  ceteraque  omnia  et  singula,  qua3  ad  firmiorem  pa- 
cem,  majorem  amiciliam  et  celebriorem  inter  nostra  utrin- 
quo  reí^na,  dominia,  et  súbditos  exercendam  commercii  fre- 
quentiam  conducere  et  facere  possunt,  faciendi,  atque  super 
iis,  et  super  predicto  matrimonio  artículos,  et  instrumenta 
necessária  conficiendi  et  ab  altera  parte  petendi  et  recipien- 
di.  Denique  omnia  alia  quae  ad  praemissa,  vel  circa  ea  erunl 
necessária  expediendi.  Promittentes  bona  fide  et  in  verbo 
Regis  Nos  omnia  ea  et  singula,  quae  inter  praedicti  Regis  Por- 
tugalliaí  legatum,  atque  praefactos  nostros  commissarios,  de- 
putatos,  et  procuratores,  aut  eorum  quatuor  in  praemissis, 
vel  pncmissoaim  aliquo  erunt  facta,  pacta,  et  conclusa,  rata, 
firma  et  grata  habituros  et  ex  nostra  parte  servaturos,  et  a 
subdilis  nostris  servari  curaturos.  In  cujus  rei  testimonium 
has  lileras  nostras  fieri  fecimus  patentes.  Teste  me  ipso  apud 
Westmonasterium  Yicesimo  quarto  die  aprilis  anno  regni 
nostri  decimo  tertio.  CAROLUS  REX. 

Proinde  pra)factum  iractatum  viginti  artículos  continentem 
bene  a  nobis  inspectiim,  omniaque  et  singula  in  iis  compre- 
hensa  per  praesentes  nostras  literas  approbamus,  ratihabe- 
mus,  et  confirmamus;  in  cujus  rei  testimonium  eas  literas 
manu  própria  signavimus,  sigilloque  nostro  majori  Régio,  in 
Cancellaria  nostra  ornari  jussimus.  Datum  in  Cúria  et  Urbe 
nostra  Ulyssiponensi,  die  vigessimo  octavo  mensis  Augusti. 
Ludovicus  Teixeira  de  Carvalho  fecit  anno  aNalivitate  Christi 
millesimo  sexcentesimo  sexagésimo  primo.  Gaspar  de  Faria 
Scverim  a  Consiliis  Sacrae  RegicT  Magestatis,  statusque  ejus 
secretarius  subscripsi.  LUDOVICA  REGINA. 


Arligo  secreto  do  Tratado  de  23  de  Janbo  de  i661 ,  entre  ElBei  D.  Alfonso  f  I  de 

e  raliGcado  em 

(Public  Record  OíBce:-Trealies  n.®  35) 

Alfonsus  Dei  Gratia  Rex  PortugalliaB  et  Algarbiorum  citra 
ot  nitra  maré  in  Africa,  Dominus  Guinea?,  atque  adquisilio- 
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para  fazerem  todas  e  cada  uma  das  cousas,  que  podem  con-  isci 
correr  e  cooperar  para  se  efifecluar  uma  paz  mais  firme,  ''"js*'* 
maior  amisade  é  mais  assídua  frequência  de  commercio  en- 
tre os  nossos  reinos,  domínios  e  súbditos  de  parte  a  parte ; 
e  para  sobre  estas  cousas  e  sobre  o  dito  matrimonio  fazerem 
os  artigos  e  instrumentos  necessários,  e  pedil-os  e  recebel-os 
da  outra  parte ;  promettendo  em  boa  fé  e  debaixo  de  palavra 
de  Rei  que  Nós  teremos  por  firme,  válido  e  grato,  e  observa- 
remos por  nossa  parte  e  faremos  observar  pelos  nossos  súb- 
ditos tudo  o  que  a  respeito  das  sobreditas  cousas,  ou  de  al- 
guma d'ellas,  se  tratar,  pactuar  e  concluir  entre  o  Embaixa- 
dor do  dito  Rei  de  Portugal  e  os  sobreditos  nossos  commis- 
sarios,  deputados  e  procuradores,"  ou  algum  d'elles  quatro. 
Em  testemunho  do  qne  mandámos  fazer  esta  nossa  carta  pa- 
tente. Testemunha  eu  mesmo;  em  Westminster  aos  vinte  e 
quatro  dias  de  abril  do  anno  decimo  terceiro  do  nosso  rei- 
nado. CARLOS  REI. 


Pelo  que,  tendo  Nós  visto  bem  o  sobredito  Tratado,  que 
contem  vinte  artigos,  e  todas  e  cada  uma  das  cousas  n'elles 
conteúdas,  por  esta  nossa  Carta  o  approvàmos,  ratificamos  e 
confirmamos ;  em  testemunho  do  que  assignámos  esta  Carta 
de  nossa  própria  mão,  e  a  mandámos  sellar  na  nossa  chan- 
cellaria  com  o  nosso  sello  grande  das  Armas  Reaes.  Dada  na 
nossa  Corte  e  cidade  de  Lisboa  aos  vinte  e  oito  dias  do  mez 
de  agosto,  Luiz  Teixeira  de  Carvalho  a  fez,  anno  do  nasci- 
mento de  Christo  de  mil  seiscentos  e  sessenta  e  um.  Gaspar 
de  Faria  Severim,  do  Conselho  de  Sua  Real  Magestade  e  seu 
secretario  de  Estado  a  subscrevi.  —  LUIZA  RAINHA. 


Portugal  e  Carlos  II  da  Grão  Brelanlia,  assignado  cm  Londres  na  mesma  daia 
38  de  Agosto 

Traducç9o  particular.) 

Dom  Afifonso  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos 
Algarves  d'aquem  e  d'alem  mar  em  Africa,  Senhor  de  Gui- 
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mi  nis,  navigalionis,  et  commercii  iEthiopiae,  Arabiae,  Persiae  ac 
''23^''  ladiíB  etc.  Notum  facimus  universis  praesentes  nostras  litte- 
ras  patentes  approbalionís,  ratihabitionis  et  confirmationis, 
visuris,  et  inspecturis,  quod  vicessimo  tertiodiemensis  Junii 
aDni  prsBsentis  millessimi  sexcentesimí  sexagesimi  primi 
apud  Palatium  Aulae  Albae  factus  et  conclusus  fuít  Articulas 
quidam  secretas  inter  Franciscum  de  Mello  comitem  de 
Ponte  a  nostris  conciliis  belli,  et  generalem  tormentoram 
bellicoram  in  Provintia  Transtagana,  nostramque  ad  Serenis- 
simum  Carolam  Secandum,  Magnae  Britanniae  etc.  Regem, 
legalam  extraordinariam,  et  admodum  lUastrissimoEduar- 
dum  Comitem  Clarendeni  Sammum  Anglise  Cancellariam, 
Thomam  Comitem  SouthamptoniaB  Summum  Angliae  Thesau- 
rarium,  Georgiam  Dacem  Albemarl9e,equorumRegisMagis- 
tram,  et  Exercituura  in  Magna  Britannia  et  Hibernia  Capita- 
neum  Generalem,  Jacobam  Ducem  Ormondiae  Domas  Regiaí 
Senescballum,  Éduardum  Comitem  Mancestriae,  Domus  Re- 
gia) Camerariam,  Éduardum  Nicholas  equitem  auratum, 
unum,  atque  Guilielmum  Morice,  equitem  auratum,  alterum, 
primariorum  secretariorum  Regis  ex  parte  illius  Commissa- 
rios  et  Deputatos,  cujus  tenor  hic  inscribitur. 

Secretus  Articulus,  supra  omnia  et  singula,  quaB  pacta  et 
conclusa  sunt  in  tractalu  de  Matrimonio  inter  Serenissimum 
ac  Potentissimum  Principem  Carolum  Secundum  Magna;  Bri- 
tanniae Regem  et  Serenissimam  Dominam  Catharinamlnfan- 
tam  Portugalliao  hoc  secreto  articulo  .amplius  conclusum  et 
concordatum  est: 

Quod  dictus  Rex  Magnse  BritannicC  summos  conatus  adibe- 
bit  (sicj  totasque  vires  et  facultates  suas  applicabit  quo  bona 
et  firma  pax  inter  Serenissimum  Portugalliae  Regem  et  Ordi- 
nes  Generales  Foederati  Belgii  conficiatur,  dictumque  Regem 
Portugallise  includet  in  tali  confoederatione  quam  cum  dictis 
Ordinibus  inibit,  qui  si  ejusmodi  conditionibus,  quae  justae, 
tuta,  et  honorificae  pro  dicto  Rege  Portugalliae  esse  possint 
concedere  recusaverint,  tunc  dictus  Rex  Magnae  Britaaniae 
cum  ciassem  suam  ad  capiendam  possessionem  Insulas  et 
Portus  Bombaim  miserit,  tales  ac  tantas  copias  simul  mittet 
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né,  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da Elhiopia,  Ara-  ími 
bia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Fazemos  saber  a  quantos  esta  ^"^° 
nossa  carta  patente  de  approvação,  ratificação  e  confirmação 
virem,  que  aos  vinte  e  três  dias  do  mez  de  junho  do  presente 
anuo  de  mii  seiscentos  e  sessenta  e  um  em  Whitehali  se  fez 
e  concluiu  um  artigo  secreto  entre  Francisco  de  Mello,  Conde 
da  Ponte,  do  meu  Conselho  de  Guerra  e  General  de  artilha- 
ria na  província  do  Alemlejo,  e  nosso  Embaixador  extraordi- 
nário ao  Sereníssimo  Carlos  Segun.do,  Rei  da  Gram  Breta- 
nha, etc.  e  os  muito  illustres  Eduardo,  Conde  de  Clarendon, 
Chanceller  mór  de  Inglaterra,  Thomaz,  Conde  de  Southam- 
pton,  Thesoureiro  mór  de  Inglaterra,  Jorge  Duque  de  Albe- 
marle,  Eslribeiro  mór  do  Rei  e  General  dos  exércitos  na 
Gram  Bretanha  e  Irlanda,  Diogo  Duque  de  Ormond,  Mordo- 
mo mór  da  casa  real,  Eduardo  Conde  de  Manchester,  Cama- 
reiro da  casa  real,  e  Eduardo  Nicholas  e  Guilherme  Morice, 
ambos. Cavalleiros  dourados  e  Secretários  principaes  do  Rei, 
commissarios  deputados  por  parte  do  mesmo ;  do  qual  o 
teor  aqui  se  inclue. 

ARTIGO  SECRETO 

Alem  de  todas  e  de  cada  uma  das  cousas  que  se  ajustaram 
e  concluíram  no  Tratado  de  casamento  entre  o  Sereníssimo 
e  muito  Poderoso  Príncipe  Carlos  Segundo,  Rei  da  Gram 
Bretanha,  o  a  Sereníssima  Dona  Catharina  Infanta  de  Portu- 
gal, n'este  artigo  secreto  conclue-se  e  concorda-se  mais : 

Que  o  dito  Rei  da  Gram  Bretanha  empregará  as  maiores 
diligencias  e  applicará  todas  as  suas  forças  e  meios  para  se 
fazer  uma  paz  boa  e  firme  entre  o  Sereníssimo  Rei  de  Portu- 
gal e  os  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas,  e  incluirá  o 
dito  Rei  de  Portugal  em  qualquer  ajuste  que  fizer  com  os  di- 
tos Estados ;  e  se  estes  recusarem  accedcr  a  condições  que 
possam  ser  justas,  seguras  e  honrosas  para  o  dito  Rei  de 
Portugal,  então  o  dito  Rei  da  Gram  Bretanha,  quando  man- 
dar a  sua  armada  tomar  posse  da  ilha  e  porto  de  Bombaim, 
mandará  ao  mesmo  tempo  tropas  em  tanta  quantidade,  que 
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*66i  qusG  salis  instructíB  enint  tam  viribus  quam  mandalis  ad  de- 
^^^^^  fendendum  et  protegendum  Liisitanorum  possessiones  íd  In- 
diis  Orientalibus:  Et  si  acciderit  quod  dicti  Ordines  Genera- 
les  Foederali  Belgii,  aut  subditi  eorum  intra  vel  post  illud 
tempus,  quo  Rex  MagnaB  Britanniae  mediationem  suam  diclis 
Ordinibus  obtulit  ad  pacem  facíendam  inter  ipsos  et  Regem 
Portugalliae,  dictique  Ordines  oblatam  mediationem  accepta- 
runt,  vel  jam  ceperint,  vel  posthac  capturi  sintulla  oppida  et 
territoria  a  Rege  Portugalliae,  dictus  Rex  Magna)  Britanniae 
efficaciter  instabit  ut  restitutio  omnium  et  singulorum  dicto- 
rum  oppidonim  et  territoriorum  Regi  Portugalliae  fiat  sum- 
misque  viribus  conabitur,  ut  similiter  restltuantur.  Pro  qui- 
bus  singulis  subsidiis,  et  auxiliis  Regi  Portugalliae  in  praedictos 
íines  pra^stitis  Rex  MagnaB  Britanniae  nullam  satisractionem 
aut  compensationem  reposcet. 


Itera  Conventum  et  conclusum  est,  Quod  Articulus  Praedi- 
ctus  et  omne  in  eo  contentum  a  diclis  dorainis  Serenissimis 
Magnae  Britanniae  et  Portugalliae  Regibus,  utriusque  partis 
sigillo  magno  munitus  debita  forma  et  authentica  infra  três 
menses  proximè  insequentesconflrmabitur,  et  ratihabebitur, 
mutuaque  instrumenta  infra  praedictum  tempus  hinc  inde  ex- 
iradentur.  In  cujus  fidem  et  testimonium,  Nos  commissarii 
Serenissimi  Domini  Regis  Magnae  Britanniae  vi  et  vigore  Com- 
missionis  Nostrae  pra3diclum  Articulum  secretum  manibus 
propriis  subsignavimus  et  sigillis  nostris  munivimus.  Actum 
apud  Albam  Aulam  vicesimo  tertio  die  Junii,  anno  millesi- 
mo  sexcentesimo  sexagésimo  primo. 

Clarendon  C.  T.  Southampton.  Albemarle.  Ormond.  Man- 
chester. Edu.  Nicholas.  Guil.  Morice. 

Proinde  praefactum  articulum  bene  a  Nobis  inspectum, 
omniaque  et  singula  in  ipso  comprehensa  per  praesentes  no- 
stras  literas  patentes  approbamus,  ratihabemus,  et  conflrma- 
mus,  in  cujus  rei  testimonium  has  literas  manu  própria  si- 
gnavimus,  sigilloque  nostro  majori  Régio  in  Cancellaria 
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irão  sufficientemente  apercebidas,  tanto  com  forças,  como  ^^^ 
com  instnicçôes,  para  defenderem  e  protegerem  as  posses-  ^^^^ 
soes  dos  Portuguezes  nas  índias  Orienlaes.  E  se  acontecer 
que  os  ditos  Estados  Geraes  das  Províncias  Unidas,  ou  os 
seus  súbditos,  dentro  ou  depois  do  tempo  em  que  o  Rei  da 
Gram  Bretanha  offereceu  a  sua  mediação  aos  ditos  Estados 
para  se  fazer  a  paz  entre  elles  e  El-Rei  de  Portugal,  e  em 
que  os  ditos  Estados  acceitaram  a  mediação  offerecida,  já  te- 
nham tomado,  ou  depois  d'isto  venham  a  tomar  alguns  loga- 
ies  e  territórios  do  Rei  de  Portugal ;  o  dito  rei  da  Gram-Bre- 
tanha  instará  com  eíDcacia  para  que  se  faça  a  restituição  de 
todos  e  de  cada  um  dos  ditos  logares  e  territórios  a  El-Rei 
de  Portugal,  e  esforçar-se-ha  por  todos  os  meios  para  egual- 
mente  se  lhe  restituírem.  Por  cada  um  dos  quaes  soccorros 
e  auxílios  prestados  a  El-Rei  de  Portugal  para  os  ditos  fins, 
o  Rei  da  Gram  Bretanha  não  pedirá  pagamento  nem  com- 
pensação alguma. 

Igualmente  se  ajustou  e  concluiu  que  o  dito  artigo  e  tudo 
que  n'elle  se  contem,  sellado  com  o  sello  grande  de  cada 
uma  das  Pailes  em  forma  devida  e  authentica,  será  ratificado 
e  confirmado  pelos  ditos  Sereníssimos  Senhores  Reis  da 
Gram  Bretanha  e  de  Portugal  dentro  de  três  mezes  próximos 
seguintes,  e  se  entregarão  de  parte  a  parte  os  respectivos 
traslados  dentro  do  dito  praso.  Em  fé  e  testemunho  do  que, 
nós  commissarios  do  Sereníssimo  Senhor  Rei  da  Gram  Bre- 
tanha, em  virtude  e  vigor  da  nossa  commissão,  assignámos 
de  nossas  próprias  mãos  o  dito  artigo  secreto  e  o  sellámos 
com  os  nossos  sellos.  Feito  em  Whitehall  aos  vinte  e  três 
dias  de  julho  do  anno  de  mil  seiscentos  sessenta  e  um.  — 
Clarendon.— C  T.  Southampton.— Albemarle.— Ormond. — 
Manchester. — Edu.  Nicholas.  —  Guil.  Morice. 

Pelo  que,  tendo  Nós  visto  bem  o  sobredito  Artigo,  e  todas 
e  cada  uma  das  cousas  no  mesmo  conteúdas,  por  esta  nossa 
Carta  patente  o  approvàmos,  ratificamos  e  confirmámos ;  em 
testemunho  do  que  assignámos  esta  Carta  de  nossa  própria 
mão,  e  a  mandámos  sellar  na  nossa  chancellaria  com  o  nosso 
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i66i  Nostra  ornari  jussimus.  Datum  in  Guria  et  Urbe  nostra  Ul)  s- 
''"sfâ  °  siponensi  Die  vigésimo  octavo  mensis  Augusti.  Ludovicus 
Teixeira  de  Carvalho  fecit  anno  a  Nativitate  Christi  millesi- 
mo  sexcentesimo  sexagésimo  primo.  Gaspar  de  Faria  Seve- 
rim  a  Gonciliis  Sacrae  Regia)  Magestatis,  slatusque  ejus  Se- 
cretarius  subscripsi.  —  LUDOVIGA  REGINA. 


Carla  dlIBei  D.  AlTonso  fl,  escripla  em  Lisboa  a  19  de  Jalho  de  16(1, 
para  o  Conde  de  Valle  de  Reis,  Presideníe,  Vereadores  e  Procuradores 
da  Camará  de  Lisboa,  commcnicnodo-lbes  (er  ajiislado  o  QsameBlo  da 
Infanla  D.  Calbarina  com  Elitei  da  Gram  Brelanba,  e  resolrido  dobrar 
as  sisas  por  dois  annos  para  se  pcríazer  o  dole  que  promellea  á  mes- 
ma Infanla. 

(Arcbivo  da  Camará  Manicipal  do  Lisboa,  original,  coliigido  no  L.^2." 
do  CoDSblUis  e  Oocrelos  d' El  Rei  D.  Affonso  Yl,  foi.  66.) 

1G6I  Conde  Prezidenle  amigo,  Vereadores  c  Procuradores  da 
^"9°  Gamara  de  Lisboa,  e  Procuradores  dos  mesteres  delia.  Eu 
ElRey  vos  envio  muito  saudar.  Despois  de  com  maduro  con- 
selho haver  mandado  considerar  a  pratica  que  se  moveo  so- 
bre o  cazamentb  entre  a  Infanta  Dona  Gatharina,  minha 
muito  amada  e  prezada  Irmaa,  e  ElRey  da  Grão  Bretanha 
meu  bom  Irmão  e  Primo;  e  se  premeditarem,  como  convi- 
nha, as  grandes  conveniências,  que  rezultarião  a  este  Reino 
do  ajustamento  deste  negocio,  obrigando  com  tao  forçosos 
vinculos  a  hum  Pjrincipe  tão  poderoso,  e  com  hua  liga  tal, 
que  corressem  muito  por  sua  conta  os  interesses  desta  Gorôa 
em  tempo  que  a  continuação  da  guerra  de  vinte  e  hum  an- 
nos, c  tão  vozinha,  a  acha  tão  diminuída  de  cabedaes,  como 
vos  he  prezente ;  me  pareceo,  e  aos  ministros  demayor  zello, 
e  prudência,  devia  estimar  muito  este  tratado,  e  procurar  o 
mais  depressa  que  fosse  possivel  sua  concluzão.  Com  estes 
motivos  e  outros  que  bem  se  deixão  considerar,  de  que  não 
hc  o  de  menor  atcnsão,  a  paz  que  França  celebrou  com  Cas- 
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sello  grande  das  Armas  reaes.  Dada  na  nossa  corte  e  cidade     leci 
de  Lisboa  aos  vinte  e  oito  dias  do  mez  de  agosto.  Luiz  Tei-    ^"^^^ 
xeira  de  Carvalho  a  fez,  anno  do  nascimento  de  nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo  de  mil  seiscentos  e  sessenta  e  um.  Gas- 
par de  Faria  Severim  do  Conselho  de  Sua  Real  Magestade, 
e  seu  Secretario  de  Estado  a  subscrevi.  —LUÍZ A  RAINHA. 


tella,  faltando  ao  que  despois  de  varias  promessas,  capitulou  icei 
com  ElRey  meu  senhor  e  pay  que  Deus  tem,  ordenei  ao  ^"j'^^ 
Conde  da  Ponte  do  meu  conselho  de  guerra,  e  meu  embaxa- 
dor  extraordinário  a  ElRey  da  grão  Bretanha  ajustasse  o  ne- 
gocio, e  me  avizasse :  o  que  fez  com  esta  permissão,  escre- 
vendo-me  nas  ultimas  cartas  o  tinha  conseguido,  e  com  ex- 
pressões do  grande  affecto,  com  que  ElRey  queria  unir  os 
interesses  de  ambas  aá  Coroas,  me  mostra  o  fruito,  que  des- 
tes princípios  se  hia  já  colhendo,  com  o  bom  estado  em  que 
já  se  achão  as  pazes  de  Holanda,  por  aquelleRey  haver  acei- 
tado a  medeação  delias,  e  mandado  de  prezente  ás  nossas 
costas  hua  poderosa  armada  a  cargo  do  general  Montagú 
para  as  segurar,  dar  guarda  ás  nossas  frotas,  e  nos  socorrer 
sendo  necessário,  alem  do  grande  credito,  que  por  este  res- 
peito ganhamos  com  todas  as  nações  estrangeiras.  Mas  como 
o  principal  effeito  deste  ajustamento  he  o  dote  que  promety 
à  Infanta,  desde  aquelle  tempo  até  o  prezente  se  fôrão  exco- 
gitando  todos  os  meios  de  descobrir  algum  que  bastasse  para 
a  soma,  de  que  consta ;  E  sem  embargo  de  que  minha  fazenda 
contribuo  com  a  mayor  quantidade,  vendendosse,  e  empe- 
nhandosse  e  obrigando  meus  vassallos  a  que  a  comprem, 
ainda  falta  huma  muito  considerável  para  se  ajustar ;  e  por- 
que nestes  termos  he  costume  e  obrigação  do  Reino  esfor- 
çar-se  a  ajudar  os  negócios  da  utilidade  commua-{como  fez 
em  outras  occasiões,  e  particularmente  quando  as  Infantas 
de  Portugal  cazárão  fora  do  Reino)  e  pello  conseguinte,  este, 
que  só  poderá  grangear  aos  naturaes  a  quietação  e  socego, 
que  tanto  lhes  desejo ;  Resolvi  se  dobrassem  as  sizas  por 
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1661  tempo  de  dous  annos,  sem  excepção  de  privilegiados,  como 
^19^  me  propozerao  os  ministros  mais  zelosos,  e  esse  Senado,  a 
quem  o  mandei  communicar ;  querendo  primeiro,  para  que 
se  execute  com  a  acceilação  que  espero,  significar-vo-lo  por 
esta  carta,  pois  a  diversão  das  campanhas  prezenles,  e  a 
brevidade  com  que  ElRey  quer  celebrar  o  casamento,  não 
permitem  se  juntem  logo  Cortes.  E  fio  de  huns  vassallos 
que  se  prezão  de  tão  zelosos  da  conservação  de  sua  pátria, 
e  tão  leal  como  vos  sempre  mostrastes,  que  sendo  este  meyo 
tão  pouco  molesto  aos  povos,  que  não  chegará  a  cobrança 
delle  a  quinhentos  mil  cruzados,  e  a  execução  tão  fácil,  es- 
cuzando-se  ministros  e  sallarios  novos ;  e  não  querendo  eu 
lançar  mão  do  imposto  nas  moendas,  decima  dobrada,  e  ou- 
tros que  se  me  ofíerecèrão,  não  só  o  abraçareis,  com  a  von- 
tade que  merece  a  que  vos  tenho,  e  a  grande  estimação  que 
faço  de  vossas  pessoas,  mas  reconhecereis  desta  meu  animo, 
e  confiança  que  nella  podeis  fazer  para  vossos  particulares, 
era  que  me  achareis  muito  lembrado  do  zello  com  que  exe- 
cutardes esta  resolução  minha ;  advertindo  que  para  o  fim  do 
mez  de  novembro  que  vem  determino  celebrar  Cortes  nesta 
cidade,  para  o  que  podereis  nomear  desde  logo  procurado- 
res, que  estejão  prevenidos  para  este  tempo,  como  lambem 
o  estarão  as  mais  Camarás  do  Reino,  e  os  estados  da  nobre- 
za, e  ecclesiastico,  e  nellas  espero  ouvir  meus  vassallos,  e 
ajustar  com  elles  as  cousas  que  podem  ser  mais  úteis  ao  bem 
e  conservação  do  Reino,  e  alivio  e  consolação  de  todos,  que 
he  o  que  mais  trago  diante  dos  olhos.  Escripta  em  Lisboa  a 
19  de  Julho  de  1861.  RAYíNHA. 
Para  a  Camará  de  Lisboa. 

(SobrescriptoJ: — Por  EIRey — Ao  Conde  de  Valle  de  Reys, 
Prezidente,  Vereadores  e  Procuradores  da  Camará  de  Lis- 
boa e  Procuradores  dos  mesteres  delia. 
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Participação  de  S  de  agosto  de  l(6i,  ao  Senado  da  Camará  de  Lisboa, 

de  se  ter  concluido  o  casamento  da  Infanta  D.  Catliarina 

com  o  Bei  de  Inglaterra 

(Arch.  da  Camará  Municipal  de  Lisboa,  original,  colligido  no  L.®  2.° 
de  Consaltas  e  Decretos  d'£lRei  D.  Affonso  VI,  foi.  63.) 

Hoje  chegou  a  este  porto  o  Conde  da  Ponte  do  men  Con-  leei 
selho  de  guerra,  e  meu  Erabaxador  extraordinário  em  Ingla-  ^^^^^ 
terra,  com  nova  de  estar  de  todo  ajustado  o  cazamento  e  de 
âcar  já  recebida  a  Infanta  Dona  Gatherína  minha  muito  amada 
e  presada  Irmã  com  ElRey  meu  bom  Irmão  e  Primo.  E  porque 
esta  nova  he  de  tanto  gosto  para  o  Reyno,  e  delia  espero  se 
sigão  a  meus  vassallos  grandes  utilidades,  me  pareceu  fazella 
presente  ao  Senado  da  Gamara,  para  que  o  Presidente,  e 
ministros  delle,  me  ajudem  a  festejala  com  o  amor,  e  de- 
monstrações, que  merece  a  estimação,  que  delles  faço,  e  a 
boa  vontade,  que  lhes  tenho.  Em  Lisboa  a  5  de  Agosto  de 
1661.  Gom  a  Rubrica  da  Rainha. 

Ao  Senado  da  Gamara. 


Decreto  de  3  de  novembro  de  166i,  por  que  o  Senado 

de  Lisboa  é  auctorisado  a  vender  alguns  foros  para  a  ajuda  das  despezas 

qoe  forem  necessárias,  quando  a  Armada  Ingleza 

vier  buscar  a  Rainha  D.  Catharina 

(Arch.  da  Camará  Monici|!al  de  Lisboa,  original,  colligido  no  L.**  2." 
de  Consultas  e  Decretos  dElRci  D.  AfTonso  VI,  foi.  1(3.) 

Gonforme  aos  últimos  avizos,  que  se  receberão  de  Ingla-  icei 
terra,  se  entende  será  brevemente  neste  porto  a  Armada,  Nore^ibro 
que  hade  vir  buscar  a  Raynha,  minha  muito  amada  o  prosada 
Irmã.  E  porque  convém  este  tudo  prompto,  para  que  por 
falta  de  cousa  algQa  se  não  detenha,  nem  deixe  de  partir  a 
Armada,  que  se  aqui  invernar  receberá  grande  danno,  de 
mais  do  prejuízo,  que  causará  a  meu  serviço;  hei  por  bem, 
que  o  Senado  da  Gamara  desta  Gidade  venda  logo  a  quanti- 
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1661  dade  de  foros,  que  baste  a  tirar  o  dinheiro  com  que  me  serve 
NoTembro  p^^^^  ^^^^  occazião,  visto  uão  achar  pesèoas,  que  comprem 
juros  sobre  suas  rendas;  e  quando  as  ache,  então  poderá  dis- 
tratar os  que  agora  vender.  E  do  que  a  Camará  nisto  fizer 
me  dará  conta  com  toda  a  brevidade.  Em  Lisboa  a  3  de  No- 
vembro de  1661.  Com  a  Rubrica  da  Rainha. 


Decreto  de  23  de  novembro  de  i661,  em  que  se  faciiila  a  compra  de  feros 

do  Senado  de  Lisboa,  para  ajuda  do  dole  da  Rainha 

da  firam  Bretanha,  D.  Calbarina 

(/Vrch.  da  Gamara  Municipal  de  Lisboa,  original,  colligido  no  L.**  â.** 
de  Consultas  c  Decretos  d*ElRci  D.  Affonso  VI,  foj.  IIS.) 

16^1  Por  decreto  de  3  do  corrente  mandey  ordenar  ao  Senado 
Novembro  ^^  Cauiara,  vendese  logo  a  quantidade  de  foros,  que  bastasse 
a  tirar  o  dinheiro,  com  que  me  serve  para  ajuda  do  dote  da 
Raynha  da  Gram  Bretanha,  minha  muito  amada  e  presada 
Irma,  visto  não  achar  pessoas,  que  comprem  juros  em  suas 
rendas,  e  que  quando  se  achassem,  então  se  poderião  distra- 
tar os  foros,  que  agora  vendesse.  E  por  que  não  haverá  quem 
com  esta  clausula  compre  os  ditos  foros,  nem  será  justo,  que 
hua  vez  comprados,  se  desfaça  a  venda  delles;  heyporbem, 
que  as  pessoas,  que  os  comf)rarem,  o  facão  para  sempre,  e 
para  que  em  tempo  algum  se  lhes  nãopossão  tirar,  nem  des- 
fazer a  dita  venda.  Em  Lisboa  a  23  de  Novembro  de  1661. 
Com  a  Rubrica  da  Rainha. 


Caria  d'EIRei  D.  Affonso  VI  nomeando  a  Duarte  da  Silva  seu  procurador, 

para  entregar  a  ElBei  da  Gran  Bretanha,  Carlos  II, 

o  dole  da  Infanta  D.  Calbarina 

(Torre  do  Tombo,  Mss.  de  S.  Vicente.  T.  90.^  p.  268.) 

1663        Dom  Affonso  por  graça  de  Deus,  Rey  de  Portugal,  e  dos 
^"*     Algarves,  daquem,  e  dalém  Mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné, 
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e  da  conquista  navegação,  conunercio  da  Ethiopia,  Arábia,  1661 
Pérsia,  e  da  índia  etc.  Faço  saber  aos  que  esta  minha  Carla  ^3"* 
de  poder,  e  procuração  virem,  que  tendo  respeito  á  muita 
confiança  que  faço  da  prudência,  verdade,  e  zello  de  meu 
serviço,  que  se  acha  em  Duarte  da  Silva,  fidalgo  da  minha 
caza,  e  ao  acerto,  com  que  procedeo  nos  negócios  de  que  o  en- 
carreguei, esperando  delle,  que  neste  tão  grande,  de  que 
hora  o  encarrego,  proceda  muito  á  minha  satisfação,  me  praz 
e  hey  por  bem  nomeálo,  como  por  esta  nomeyo  meu  procura- 
dor, com  poder  de  sobestabelecer,  para  entregar  á  ordem  de 
Sua  Magestade  da  Grão  Bretanha  ElRey  Carlos  Segundo  meu 
bom  Irmão  e  Primo  o  dote,  que  se  lhe  prometeo  com  a  In- 
fanta Dona  Catharina,  minha  muito  amada,  e  prezada  Irmãa, 
e  para  receber,  e  beneficiar  os  effeitos  delle,  fazendo-os  ven- 
der, e  trocar  para  entregar  o  dinheiro  na  forma  da  Capitula- 
ção de  que  com  esta  se  lhe  entregará  hum  treslado,  dispondo 
tudo  de  maneira  que  lhe  parecer  mais  útil  á  minha  fazenda, 
e  mais  conveniente  a  meu  serviço,  cobrar  quitações  do  que 
entregar,  e  fazer  tudo  o  que  lhe  parecer,  p^ra  melhor  con- 
clusão, e  ajustamento  do  negocio;  e  o  pôr  elle,  ou  seus  sob- 
estabelecidos  feito  nesta  parle,  haverey  por  bom,  firme,  e  va- 
lioso, como  se  por  my  fora  feito,  e  acordado,  sem  embargo 
de  quaesquer  leys,  direitos,  e  costumes,  que  haja  em  contra- 
rio, porque  lodos  hey  por  derrogados  pêra  este  caso,  como 
se  delles  fizera  aqui  particular  e  expressa  mensão,  tudo  de 
meu  motu  próprio,  certa  sciencia,  poder  real,  e  absoluto,  no 
melhor  modo  e  forma,  que  ide  direito  puder  ser;  e  por  fir- 
meza de  tudo  o  que  dito  he,  lhe  mandei  dar  esta  carta  por 
my  assinada  e  sellada  com  o  sello  grande  de  minhas  armas. 
Dada  na  cidade  de  Lisboa  aos  oito  dias  do  mez  de  Abril.  Luiz 
Teixeira  de  Carvalho  a  fez  Anno  do  nacimento  de  nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo  de  mil  seiscentos  e  sessenta  e  dous.  Pedro 
Vieira  da  Silva  o  fiz  escrever.  A  RAYNHA. 
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.  Registo  do  aolo  de  asseoiaioenlo  do  casameDto  de  Carlos  II 
com  D.  Calharioa  de  Porlogal 

(Quadro  elementar,  T.  17.*,  p.  261.) 

166Í  O  nosso  muito  gracioso  Soberano,  o  Senhor  Carlos  Se- 
^^r  ?undo,  pela  graça  de  Deus  Rei  da  Gran-Bretanba  e  Irlanda, 
3í  e  defensor  da  fé,  e  a  muito  illustrePrinceza  Dona  Gatharina, 
Infanta  de  Portugal,  íilba  do  fallecido  D.  João  Quarto,  Rei  de 
Portugal,  e  irmã  do  presente  Rei  D.  Affonso,  fôrao  casados 
era  Portsmoulh,  quinta  feira  vinte  e  um  de  Maio  (estylo  an- 
tigo) do  anno  de  Nosso  Senhor  de  16G2,  decimo  quarto  do 
reinado  de  Sua  Magestàde,  pelo  muito  reverendo  padre  em 
Cbristo,  Gilberto,  Bispo  de  Londres,  e  De3o  da  real  capella, 
na  presença  de  toda  a  nobreza  dos  reinos  de  Sua  Magestàde 
e'de  Portugal. 


Fim  do  Tomo  II 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


ÍNDICE 


DOS 


DOCUMENTOS  CONTIDOS  N'ESTE  TOMO 


Paf. 

Portaria  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros Y 

Carta  ao  Ex.'*'*  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros VU 

Noticia  preliminar IX 

1604  Março  19 — Valhadolid — Alvará  de  El-Rey  sobre  se 
não  fazerem  forças  a  El-Rey  Choatiá 
no  pagamento  do  Chouto  que  tem  nas 

aldeãs  de  Damão 81 

1604  Agosto  ^/w—  Londres — Artigo  2.'  do  Tratado  de  paz, 
alliança  e  commercío  entre  o  Rey  Ca- 
tholico  D.  Filippe  III  e  os  Archiduques 
Alberto  e  Izabel  Clara  Eugenia^  seus 
irmãos  de  uma  parte,  e  o  Rey  de  Ingla- 
terra Jacobo  1  de  outra,  a  que  se  refere 
o  artigo  ?.•  do  Tratado  de  15  de  No- 
vembro de  1630 36 

1614  Março  7  —  Goa— Provisão  do  Viso-Rey  D.  Jero- 
nymo  de  Azevedo  sobre  a  arrecadação 
ao  chouto  pela  Cidade  de  Damão  para 
as  despezas  da  guerra 83 

1629  Fevereiro  17— Madrid— Carla  Patente  do  Cargo  de 

Yiso-Rey  da  índia  a  Dom  Miguel  de 
Noronha,  Conde  de  Linhares S3 

1630  Novembro  15 — Madrid — Tratado  de  paz,  confederação 

e  commercio  entre  Filippe  IV  de  Hes- 
panba  e  Carlos  1  do  Inglaterra 2 

1632  Dezembro  4  — Candea — Poder  do  Rey  de  Candea  ao 
seu  Embaixador  para  tratar  as  pazes  e 
jural-as 45 

1632  Dezembro    5  — Candea — Carta  de  El-Rey  de  Candea 

para  o  Viso-Rey  Conde  de  Linhares. . .     39 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


292 

Pa*;. 

—  Capitulo  das  pazes  que  pede  El-Rey  de 
Candea  a  Sua  Magestade  para  sempre, 

cujas  condições  são  as  seguintes 40 

1633  Abril  lo— Goa  — Contrato  de  pazes  feito  com  El-Rey 
de  Candea  Maastaná,  sendo  Yiso-Rey 

da  índia  o  Conde  de  Linhares 38 

1633  Abril  15 — Goa — Termo  de  juramento  das  pazes  fei- 
tas com  o  Rey  de  Candea  a  4  de  De- 
zembro de  163á 46 

—  Memorial  que  faz  El-Rey  de  Candea  ao 
Viso -Rey,  em  que  lhe  pede  as  mercês 
que  estiverem  em  sua  mão,  e  seja  seu 
terceiro  para  com  Sua  Magestade  lhe 
fazer  outras  que  elle  lhe  pede,  e  mostra 

ter  rasão  e  justiça 47 

1635  Janeiro  20— Goa— Assento  feito  entre  o  Viso-Rey  o 
Conde  de  Linhares,  e  Guilherme  Me- 
thewold,  Presidente  da  Companhia  de 
Inglaterra,  para  se  haverem  de  guar- 
dar as  pazes  celebradas  em  Madrid,  em 
15  de  Novembro  de  1630  entre  El-Rey 
de  Portugal  e  o  da  Gram  Bretanha ...  50 
Dezembro  1 4  —  Westminster  —Patente  de  Guilherme Me- 
thewold,  Pesidente  da  Companhia  dos 

Mercadores  Inglezes  na  índia 57 

1635  Março  12 — Damão — Contrato  de  pazes  entre  o  Rey 
da  Asarceta  e  o  Capitão  de  Damão 
Francisco  de  Sousa  e  Castro,  no  anno 
de  1635,  ratifícadas  no  anno  de  1670 

com  outras  de  1719^. 61 

1638  Abril  15  —  Conclusão  e  assento  que  fez  o  Padre 
Frey  Fernando  de  Labore  por  ordem 
do  Viso-Rey  e  Capitão  geral  da  índia, 
com  Adamus  Wester  Vuolt,  General  dos 

Hollandezes 86 

1 6  38  Jullio  9 — Nomeação  de  António  Moniz  Barreto  para 

Embaixador  á  Corte  do  Idaixá 88 

163S  Julho  20 — Advertências  que  se  derão  ao  dito  Em- 
baixador      88 

1638  Agosto  11 — Goa — Regimento  que  levou  António  Mo- 
niz Barreto 89 

— Lista  do  custo  do  Sagoate  que  foi  ao  Rey 
Idalxá  peto  Embaixador  António  Moniz 
Barreto 98  ' 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


293 

1638  Setembro  11— Goa— GarU  do  VisoRey  Pêro  da  Silva 

a  Saa  Majestade  sobre  os  Reys  visÍDbos  100 

1639  Agosto       13— Ola  de  Naique  de  Madure,  que  por  ca- 

pitulação e  contrato  mandou  a  Sua  Ma- 

gestade 103 

1639  Setembro  1 3 — Jafana  patao — Carla  de  António  da  Moita 
Galvão  ao  Governador  António  Telles, 
sendo  Capitão  mór  do  reino  de  Jafana- 

patào 104 

1 641  Junbo  12 — Haya — Tratado  de  tréguas  e  cessação  de 
hostilidades  entre  El-Rey  D.  João  lY  e 
os  Estados  Geraes  das  Províncias  Uni- 
das dos  Paizes  Baixos 108 

1641  Junho  13 — Haya — Edito  dos  Estados  Geraes  das 
Províncias  Unidas  para  a  publicação  do 
Tratado  de  tréguas,  navegação  e  com- 
raercio  entre  El-Rey  D.  João  IV  e  os 

mesmos  Estados 134 

1644  Março       30 — Assento  sobre  a  conta  do  conselho  da  fa- 
zenda acerca  das  5:000  patacas. .....  170 

1644  Outubro  14— Pangim— Carta  do  Yiso-Rey  á  Cidade 
de  Goa  sobre  as  tréguas  com  os  Hollan- 

dezes 156 

1644  Outubro    15 —Goa — Resposta  da  Cjdade  de  Go;i  á  carta 

do  Viso-Rey 156 

1644  Outubro    18— Goa— Carta  da  Cidade  de  Goa  ao  Conde 

Viso-Rey  sobre  as  tréguas 157 

1644  Novembro  8— Escripto  de  crença  a  João  Cardoso  So- 

dré 161 

1644  Novembro  IO  — Goa — Convenção-  provisional  sobre  a 
nova  publicação  e  observância  das  tré- 
guas em  toda  a  Índia,  suspensão  de  ar- 
mas e  todo  o  acto  de  hostilidade  na  Ilha 
de  Ceilão  entre  o  Viso-Rey  da  Índia  e  o 

Embaixador  Maet  Suycker 138 

1644  Novembro  10 — Pangim— Outra  carta  do  Viso-Rey  sobre 
tréguas  e  as  naus  que  vae  expedir  para 

o  reino 161 

1644  Novembro  14  — Carta  da  Cidade  de  Goa  ao  Viso-Rey  so- 
bre o  diulieiro  que  os  HoIIandezes  en- 
tregam    158 

1644  Novembro  14  —  Pangim — Resposta  do  Viso-Rey  para  se 
depositar  o  dinheiro  que, se  recebeu  dos 
HolJandozps 151) 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


294 

!644  Novembro  17 — Pessoas  qne  hão  de  ir  a  Batavia  e  Sar- 
rate  cobrar  o  pagamento  das  fazendas 
tomadas 158 

1644  Novembro  17— Carla  da  Cidade  de  Goa  ao  Viso-Rey  so- 
bre a  eleição  das  pessoas  que  bào  de 
ir  a  Siirrate  e  Batavia 159 

1644  Novembro  18 — Lembrança  e  roteiro  da  Cidade  de  Goa, 
e  procuradores  da  Cidade  de  Macau  qne 
ha  de  seguir  João  Cardoso  Sodré 160 

1614  Dezembro  3 — Extracto  da  Carta  do  Conde  Viso-Rey  á 
Cidade  de  Goa  sobre  as  tréguas  com  os 
Hollandezes 162 

16&4  Dezembro  6 — Extracto  da  resposta  da  Cidade  ao  Viso- 
Rey  .... .  162 

1644  Dezembro  15  —  Extracto  da  Carta  do  Embaixador  Mar- 

tyn  Poostman  sobre  as  fazendas  da  nau 
Ingleza 163 

1645  Janeiro     25— Goa— Provisão  do  Viso-Rey,  Conde  de 

de  Aveiras,  para  a  publicação  das  tré- 
guas com  os  Hollandezes 454 

1645  Fevereiro    4 — Carta  da  Cidade  ao  Viso-Rey  sobre  a 

gente  do  mar  nos  galeões 164 

1645  Fevereiro    6 — Sobre  as  15:000  patacas  que  oslnglezes 

requerem , 163 

1645  Fevereiro    6 — Obrigação   que   a  Cidade  passou  das 

15:000  patacas 164 

1645  Fevereiro    6  — Panelim — Resposta  do  Viso-Rey 165 

1645  Fevereiro  11  —  Carta  da  Cidade  ao  Conde  Viso-Rey  so- 
*  bre  as  100:000  patacas  que  vieram  de 

Surrale 165 

1645  Fevereiro  20 — Obrigação  que  fizeram  os  Padres  da  Com- 
panhia sobre  as  15:000  patacas  depo- 
sitadas na  casa  professa  de  Bom  Jesus.   107 

1645  Março       22— Goa — Assento  do  Conselho  da  fazenda 

sobre  o  dinheiro  do  deposito 171 

1645  Março       26— Resposta  da  Cidade  ao  Viso-Rey  sobre  o 

dinheiro  depositado  em  S.  Francisco  . .   1611 

1645  Março  27— Haya— Tratado  provisional  entre  D.João 
IV  e  os  Estados  Geraes  das  Províncias 
Unidas  dos  Paizes  Baixos,  relativamente 
a  certas  duvidas  occorridas  acerca  da 
jurisdicção  do  território  do  forte  de 
Galle 174 

1645  Marro       28— Panelim— Carta  do  Conde  Viso-Rey  á 


Digitized  by  CjOOQ  IC 


29o 

Pag. 

cidade  sobre  se  tirarem  5:000  patacas 

do  deposito  em  S.  Francisco 168 

1ÍB45  Março  29— Lista  do  dinheiro  que  cntregoa  João 
Cardoso  Sodré,  que  cobrou  em  Vin- 
gurlá  e  Surràte,  dos  Hollaadezes 166 

1645  Março  30 — Goa  — Declaração  á  margem  de  um 
assento  que  se  tomou  no  conselho  da 
fazenda  para  se  tirarem  do  deposito  que 
está  em  S.  Francisco  5:000  patacas 
para  o  apresto  do  galeão  S.  Pedro 169 

1645  Abril  1  — Protesto  do  Padre  commissario  geral  de 

S.  Francisco  sobre  o  dinheiro  do  depo- 
sita   173 

1646  Abril         14 -^ Goa — Composição  provisional  entre  o 

V)S0'Rey  D.  Fitippe  de  Mascarenhas  e 
Comelis  Vanzan,  administrador  daUnida 
Companhia  Orientai,  na  feitoria  de  Yin- 
gurlà,  sobre- accommodação  das  duvi- 
das movidas  pela  nação  HoUandeza 
áeerca  dos  direitos  que  pretendem  na 
fortaleza  de  Malaca 184 

1652  Janeiro  11 — Seis  artigos  preliminares  que  o  Embai- 
xador Extraordinário  de  El-Rey  de  Por- 
tugal assentou  e  concluiu  com  o  conse- 
lho de  estado  do  parlamento  da  Repu- 
blica de  Inglaterra '. : 188 

1654  Julho         10  —  Artigos  de  paz  e  confederação  conduida 

entre  Portugal  e  Inglaterra. 194 

1654  Julho        10 — Wesmonasterio— Artigo  secreto  assen- 

tado e  concluído  com  o  Protector  de  In- 
glaterra, Escócia  e  Hybernia  e  El-Rey 
de  Portugal *.  228 

1655  Março         7— Goa — Assento,  retificação  e  juramento  * 

de  pazes  feitas  com  o  Rey  Sultão  Ma- 
mede Idaixá  e  o  Padre  Gonçalo  Martins 
da  Companhia  de  Jesus,  governando  o 
Estado  da  índia  D.  Braz  de  Castro 232 

1658  Março  4— Lisboa — Pleno  podçr  dado  por  El-Rey 
D.  Affonso  YI  a  D.  Fernando  Telles  de 
Faro  para  ajustar  com  os  Estados  Ge- 
raes  das  Províncias  Unidas  qualquer 
Tratado  de  ps^  ou  tréguas 238 

1661  Janeiro  11— Lisboa— Procuração  da  Infanta  D.  Ca- 
tharína  a  Francisco  de  Mello,  Conde 
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dâ  Ponte,  para  poder  receber  por  seu 
legitimo  marido  a  El<-Rey  da  Gram  Bre- 
tanha Carlos  11 240 

1661  Janeiro  11  —Lisboa— Pleno  poderdeEI-Rey  D.  Affonso 
VI  ao  Conde  da  Ponte  para  ajustar  o 
Tratado  de  casamento  da  Infanta  D.  Ca- 
tharina  com  o  Rey  Carlos  II 272 

1661  Janeiro  .11  — Lisboa — Pleno  poder  de  Ei-fley  D.  Affon- 
so \l  ao  Conde  da  Ponte  para  poder 
celebrar  accordos  de  paz  e  quaesquer 
outros  em  Inglaterra,  admittir  a  elles 
outros  Principes,  e  fazer  levas  de  tro- 
pa  275 

1661  Abril  24— Westminster— Pleno  poder  do  Rey  Car- 
los II  de  Inglaterra  aos  Condes  de  Cla- 
rendon,  Soulhampton  e  de  Manchester, e 
outros,  para  ajustarem  um  Tratado  de 
paz  e  de  commercio  com  Portugal,  e  o 
seu  casamento  com  a  Infanta  D.  Catha- 
rina 274 

1661  Maio  9 — Londres— Carta  do  Conde  da  Ponte  á 

Rainha  D.  Luiza  de  Gusmão  sobre  o 
casamento  da  Infanta  D.  Catliarina  ...  242 

1661  Maio         14  — Carta  de  El-Rey  da  Gram  Bretanha  á 

Rainha  D.  Luiza  de  Gusmão 246 

1661  Maio  27 — Lisboa — Decreto  ordenando  ao  Senado 
de  [^isbua  que  venda  alguns  foros  para 
se  acudir  a  um  negocio  que  se  trata  em 
Inglaterra 247 

1661  Maio  27— Lisboa— Carta  de  El-Rey  D.  Affonso  VI 
ao  Senado  de  Lisboa  e  ás  Camarás  do 
Reino  sobre  o  modo  mais  prompto  e 
suave  de  realisar  o  auxilio  pedido  aos 
povos  para  o  dote  da  Infanta  D.  Ca- 
tliarina  247 

1661  Junho  9 — Lisboa — Ordem  Regia  ao  Senado  de 
Lisboa  para  um  empréstimo  por  motivo 
de  um  negocio  de  utilidade  do  Reino 
que  se  trata  em  Inglaterra 249 

1661  Junho  23  —  Londres— Tratado  de  paz  e  alliança  en- 
tre D.  Affonso  VI  e  Carlos  I[  da  Gram 
Bretanha,  e  do  casamento  d'este  com  a 
Infanta  de  Portugal  D.  Catharina 250 

1661  Junho        23  —  Londres— Artigo  secreto  do  Tratado  da 
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mesma  data  entre  El-Rey  D.  Aílonso  VI 

de  Portugal  e  Carlos  II  de  Inglaterra. .  278 

1661  Julho  19— Lisboa— Carta  de  El-Rey  D.  Affonso  VI 
para  o  Conde  de  Valle  de  Reis,  presi- 
dente, vereadores  e  procuradores  da  Ca- 
mará de  Lisboa,  communicando-lhes 
ter  ajustado  o  casamento  da  Infanta 
D.  Catharina  com  El-Rey  de  Inglaterra, 
e  resolvido  dobrar  as  sizas  por  dois  an- 
nos  para  se  perfazer  o  dote  que  promet- 
teu  à  mesma  Infanta.- 284 

1661  Agosto  5— Lisboa— Participação  ao  Senado  da  Ca- 
mará de  Lisboa  de  se  ter  concluido  o 
casamento  da  Infanta  D.  Catharina  com 
o  Rey  de  Inglaterra 287 

1661  Agosto  28— Lisboa  — Ratificação  do  Tratado  de  23 
de  Junho  de  1661  entre  Portugal  e  In- 
glaterra   278 

1661  Agosto  28— Lisboa— Ratificação  do  artigo  secreto  do 
Tratado  com  Inglaterra  de  23  de  Junho 
de  1661 282 

1661  Novembro  3  —  Lisboa — Decreto  auctorisandò  o  Senado 
de  Lisboa  a  vender  alguns  foros  para 
ajuda  das  despezas  que  forem  necessá- 
rias quando  a  armada  Ingleza  vier  bus- 
car a  Rainha  D.  Catharina 287 

1661  Novembro  23 — Lisboa — Decreto  facilitando  a  compra 

de  foros  do  Senado  de  Lisboa  para 
ajuda  do  dote  da  Rainha  de  Inglaterra 
D.  Catharina 288 

1662  Abril  8— Li^boa— Carta  de  El-Rey  D.  Afl'onso  VI 

nomeando  a  Duarte  da  Silva  seu  pro- 
curador para  entregar  a  El-Rey  de  In- 
terra  o  dote  da  Infanta  D.  Catharina  . .  288 

1661  Maio  21-31 — Registo  do  auto  de  assentamento  do  ca- 
samento de  Carlos  II  com  D.  Catharina 
de  Portugal 290 

1719  Maio  25  —  Damão— Treslado  das  ullimas  pazes  e 
condições  que  fez  o  Capitão  e  Gover- 
nador de  Damão  com  o  Rey  de  Asar- 
ceta 74 

1719  Maio       .  13 — Procuração  do  Rey  de  Asarceta 75 

1719  Maio  16 — Damão— Treslado  da  carta  do  Rey  de 
Asarceta  ao  Capitão  e  Governador  de 
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Damão,  que  trouxe  o  Embaixador  Ra- 

magy  Ganessagy  Pardana  mór 76 

1719  —  Ratificação  dos  contratos  passados  com  o 

Rey  de  Asarceta .'..;..     76 

1719  Abril  29 — Damão  —  Seguro  do  Capitão  da  fortaleza 
de  Damão  para  vir  o  Embaixador  do 
Rey  Choutiá 81 
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